
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia

EXERCÍCIO 2022

Processo Nº 00421/22

JURISDICIONADO: Prefeitura Municipal de Porto Velho

SUBCATEGORIA: Edital de Licitação

ASSUNTO: Edital de Concorrência Pública n. 003/2021/ CPL-OBRAS Processo
Administrativo n.10.00289-000/2021. Objeto: Seleção da melhor
proposta para contratação de concessão administrativa com vistas
à outorga dos serviços de gestão integrada de resíduos sólidos no
município de Porto Velho, visando atender à Secretaria Municipal
Serviços Básicos  Semusb
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s .1.2. Jmpla•l•flO, Oprraflo, MIDUIHflO r HlclHizlflO dr Coalii.rrn - ·-. Jt __ ! 
Complementar 1 coleta de reslduos sólidos domiciliares, a CONCESSIONÁRIA irá implantar 70 cootêineres de~ litros, 
para inslalaçlo cm áreas de dificil acesso, 3S caçambas estacionárias de S m3 para a coleta dos resíduos proveni.eotes dos presídios e 

arredores. 

A adoção da coleta conteinerizada muda o conceito do serviço de coleta do lixo, pois, além de proporcionar uma eficiência técnica 

maior, os contêineres por serem peças bonitas e coloridas, e basculados por sistema de elevação acoplado aos caminhões, chamam a 

atenção da população, demonstrando claramente o empenho e a eficiência da administração pública oo cumprimento desta imponante 

tarefa. 

Este sistema proporcionará uma redução dos gastos do mun.icípio com saúde, nn função da diminuição de doenças dirttamen1e 

relacionadas com o lixo exposto, tais como leptospirose e dengue, além da redução de obstruções de bueiros provocadas pelos sacos de 

lixo arrastados pela chuva. 

As vantagens do sistema de coleta conteinerizada são inúmeras, entre as quais destacamos: 

o os contêineres são fabricados em polietileno de alta densidade, sendo providos de rodas, tampas e alças especiais que tanto 

facilitam o deslocamento quanto o basculamento do seu con1eúdo para dentro dos caminhões coletores compaaadores; 

o o sistema conteinerizado evita problemas com os profissionais da coleta de füto (coletor) quanto a esforços que afetam a coluna 

e riscos de ferimentos com objetos conantes/perfurantes; 

o o contêincr protege o lixo da chuva, evitando a infiltração de água, causadora da aceleração da decomposiçJo da matéria ~nica 

e do aumento de peso do lixo coletado; 

o o sistema de disposição do lixo em coDlêiner é mais higiênico, pois permite um controle mais cficicn1e sobre os vetores de 

transmissão de doenças, principalmente moscas, baratas e ratos; 

o limpeza da cidade: não existiriam mais os sacos espalhados pelas calçadas. sujeitos a serem rasgados por animais. pa caladores 

de lixo, ou pelo seu próprio peso; 

o em dias chuvosos, o lixo solto, ou mesmo embalado em sacos plásticos, não ma.is seria arrastado peJa força das águas. o que 

poderia entupir os bueiros. 

A localização destas unidades estarão vinculadas à integração com as unidades já existenles, as condições de acessibilicbde dos coajun1os 
coletores e aas condições urbanas de cada localidade, procurando-se beneficiar os locais comerciais e mais dmsos (coojuntos 

habitacionais), juntos aos principais mercados públicos e feiras livres e jUDto âs mtradas das áreas de dificil acesso, e q~ no openr 

como ponto de transbordo dos resíduos gerados, para posterior coleta pelas guarnições especificas. 

Para efeito de dimensionamento dos logradouros que receberão a coleta mecanizada. a CONCESSIONÁRIA adotou como capacidadt 

adequada para disposiç!o dos resíduos pelos usuários 1S"I. da capacidade nominal dos COl!.têiaeres.. como forma de se f''itir a disposição 

inadequada dos resíduos junto às estas unidades. 

l\'lETA DO PLANO DE TRABALHO: Modtralzaç~o do sistema M coleta dos rrslduos sólidos domlrllbrf"\. 

PLANO DE ATUAÇÃO PARA ATl~GL\IEITTO DAS METAS: ConscltoltuçAo da população pua d lsposlçto dos rrsiJuos oo 
molllllá11o urbano. 
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S.l.J . Coltl• r TrH1po11r dr Rnldaos S'Ud" Potrmclalmrmlr Rl-clrlnrts 

A coleta dos reslduos sólidos recicláveiJ ser' realizada por meio de um caminhão carroctria gaiola e uma guarnição composta por um 
motorista e dou coletem em todas 11 vias públicas oficiaiJ e abertas à circulaçJo. ou que vniham a ser abertas durante a vigência do 
CONTRATO, desde que 1eesslveis aos veículos coletem nn man:ba reduzida.. Em situações de dificuldade de acesso, a coleta deverá 

srr realizada manualmente. 

Os veicules coletores percorrem os setores de coleta em dias e horários específicos que mo coincidam com a coleta oonnal e recolhem 

os recicláveis dispostos pelos gmidores. 

O sucesso da coleta seletiva voluntária está diretamente associado aos investimentos em educação - ou sensibilizaçãoltoOSciemizaçJo 

- ambiental da população, que varia bastante entre os mWlicipios brasileiros. Deve-se fazer. portaDIO. à málise criteriosa de cada caso 
com o objetivo de ter ceneza de que vale a pena investir Dlim projeto de coleta vohmúria. 

Se o projeto for bem concebido e a panicipação da população for efetiva. os custos gerais com o prognma serão sensmlme111e reduzidos. 

A ofena de pontos de recebimento de recicláveis pela cidade (EcoponlOs) deve estar baseada na desceulI3liZ3~ ampliando-se assim 
as opolTWlidades que uma pessoa tení para depositar o mattrial reciclável. Coorudo, há de se ressahar que, o uso inc~IO pode até fugir 
ao conceito maior da preservação do meio ambienre. 

Uma pesquisa rea?izada na Europa demonstrou que, em percursos cobertos a pê, a distáncia entre um coo~ e a reidéncía deve ser 
de IOOm. Quando essa distáncia é aumentada, os resultados com a implanração do programa são reduzidos. m.~lando aquilo que 

conhecemos no Brasil: quanto maior e mais prática é a infraestrutun de cestos cole11>res, maior é o sieu uso pela população. 

No caso específico de Porto Vrllao a coleta seletiva irá recolher IOdo o material que tenha coodição de reapro\~12Dlml0 tais como: 

o papel • jornais, revistas, papelão, embalagens, etc. 

o vidro • cacos e vasilhames 

o material • ferrosos e não ferrosos 

plásticos ·duros, moles, embalagens, PET, etc. 

Que tenham sido segregados na fonte e colocados para a coleta seleti""3.. nos dias prognmados. Estes mar.?riais serio encaminhados à 

cooperativa de catadores da Vila Princesa ou outra instiruição indicada pelo PODER CONCEDENTE 

Os serviços serão execurados exclusivamente nos cín:uiros indicados e poderá ser ampliado gradati\;unmt~ an sua cobertun oa cidade. 
bem como desenvolver esrudos para implantação de PEV's - Posto de ~a Voluntária. sempre com a aoumcia do PODER 
CONCEDENTE. 
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FOTO: G11amiçõo tk Colna Seletim 

Conforme estabelece a Lei Complementar oº S46.120 14. em Anigo 10, antes de destinarem seus residuos sólidos à coleta RgUlar. deverao 
os munícipes. nas áreas urbanas beneficiadas com equipamentos destinados à coleta diferenciada. ou que se beneficiarem com estas 

coletas porta a porta. separar adequadamente os materiais recicláveis ou lillo seco, de forma a gaamir que os mesmos estejam 
disponibilizados para o transporte e encaminhamento pan reciclagem. 

A diwlgação destes serviços será responsabilidade da CONCESSIONÁRIA que a realizará, de acordo com o matmal do programa de 
educação ambiental desenvolvido, através de panfletos e meios de comunicação disponíveis. Tais prognmas de di\11lg:ição serão mais 
intensos nos circuiros da cidade onde estes serviços estão se iniciando e deverão conter a programa~o, com dia e borióo da coleta. 

l\IETA DO P LANO DE TRABALHO: Redução de massa de 101/o d os rtsid uos dispostos em aterros saiút:irios. 

PLANO DE ATUAÇÃO PARA ATINGI.\IENTO DAS METAS: RttStrulura~o da Coleta Seletin, Edoca~o Ambiental e 

I mplantação dr Ecopontos. 

!1.1 . .a. Coleta, Traaspot1e, Tratamento t Dlsposlçio Final de Rtsldoos Sólidos dr Sen·lços dr Saãde 

No ãmbito dos serviços de coleta e transporte de resíduos ~icos, entende-se como coleia de residuos ~tiros de 53\ide o recolhimroto 
dos resíduos a seguir especificados, desde que acondicionados nos recipientes de padrão oficial seja qual for o seu número: 

o Resíduos de hospitais, postos de saúde, posto de medicamtoto e ambulatôrios; 

o Resíduos de farmácias e drogarias; 

o Resíduos de clínicas médicas, veterinárias e odootolôgicas; 

o Reslduos de laborarôrios de análises clinicas, nnatocnia patológica e radiologia: 

o Reslduos de banco de sangue e ourros estabelecimentos similares; 

o Anim:iis mortos de pequeno porte . 
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A coleta dos mlduos de saúde terá um tratamento diferenciado em relação aos demais resíduos que fazem parte do escopo desta 
Manifestação de Interesse, pelo saa grau de comaminação e potencial de iofecçlo sendo, oeste estudo de caso, restrita a coleta aos 

geradores municipais. 

O acondiciooamento dos reslduos hospitalares deverá ser realizado, na fome geradora. de maneira compativel com o tipo de resíduo, 

ad(J(and~se o seguinte critério: . · ·.?-':-·); 
/ .. -

o Materiais perfurantes e cortantes: Embalagens de material resistente; .- r 

o Liquidas: Garrafas, reservatórios ou frascos inquebráveis; 

o Sólidos e semissólidos: Sacos plásticos na cor branca leitosa e impermeável 

Todos os mlduos serão 9acrados de maneira que se evite o contato direto das pessoas, sejam os operadores. como pac.iemes ou coletores, 
garantindo assim, a segurança cootra vazamento e possível contaminação. Todos resíduos acoodicionados serio depositados '1ll 

reservatórios apropriados, e posicionados em área externa de fácil mobilidade para a coleta.. 

Será implantado um sistema de coleta dentro das oormas estabelecidas pelos órgãos sanitários e municipais. através da utilização de mio 
de obra devidamente ueinada e veiculo coletor de acordo com as Normas Técnicas da ABNT, erueoda-se estaoque. e com b'atamento 
adequado para depósito. Toda mão de obra será municiada de luvas, aveotais e máscaras, com vistas a evitar eventuais cootaminações. 
cooforme as exigências da legislação em vigor. 

O horário de atendimento da coleta dos resíduos sépticos será das 7:00 horas às IS:lO horas. podendo estender-se a jornada até a 
conclusão das tarefas programadas para o dia. 

Segundo as normas de segurança para a coleta de resíduos de saúde e afins, a ABNT especifica o uso de saco plástico de média densidade. 
branc~leitoso (não uansparente) que os estabelecimentos de saúde deverão utilizar para seu acondiciooamrruo. abai."lo de sua 
capacidade máxima, de forma a permitir o correto fechamento e impedir o derramamento de seu coot~do. a Cou.rrnton '.\ hrqui•t' 

SI.-\ deverá proceder às intimações legais afim de que o sistema de acoodiciooameoro at.ravés dos órgãos gmidores seja atendido 
cooforme acima especificado, dando ciência prévia ao órgão gestor, visando minimizar o risco de cootaminação durante o manuseio. 
(NBR9190) 

A manipulação dos resíduos sépticos e em particular os "resíduos hospitalares" segue normas e leis e devem ser eucutadas segundo os 
recursos existentes e nosso objetivo é otimizar todos esses recursos tecnológicos e organizacionais dos diferentes estabelecimentos., 
levando-se em conta as características desta região. 

A elaboração de manuais, normas e ueinamentos especificas pretende estabelecer conceitos e devml ser seguidas. modificadas e 
atualizadas continuamente, principalmente pelos encarregados e gerenciadores que aruam na área de produção do resíduo e devem 
sempre visar, como já dissmlos, o usuário do serviço, o trabalhador da unidade assistencial e o meio ambieote. 

Os resultados obtidos no b'atamento do resíduo hospitalar permitir.lo um desempenho eficaz do Sistema de Vigilância Sanilária. as.sim 
co!OO ao Administrador da Saúde estabelecer esuarégias de ação em outras áreas prioritárias. pois sem dúvida alguma, a otimização do 
b'atamento do míduo dos serviços de saúde trará uma economia subsrancial aos orçamentos.. 

O serviço de coleta de resíduos sólidos de saúde consiste oo recolhimento dos reslduos provenientes do serviço de saúde, isto é, resíduos 
perigosos gerados durante as diferentes etapas de atendimento de saúde humana ou animal diagnósticos, tratamento, imunizações, 
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pesquisa e que contenham agentes patogênicos. Assim. tratam-se de resíduos originários de hospitais. prontos soe , farmácias, 

clinicas médicas, odontológicas. veterinárias, laboratórios de análises, ambularórios e postos de saúde localizados no município. 

Os velculos automotores bem como os equipamentos adequados e necessários para a Execução dos Serviços de Coleta e Transporte de 

Reslduos Originários de Estabelecimentos Hospitalares e Similares serão dimensionados de forma a semn suficientes. em quantidade e 

qualidade, para atender, de maneira adequada, a prestação de serviços proposta. 

A C'on\lrntorn :\luqnl' f S/,\ apresenta para a realização dos serviços acima descritos, como sendo o veículo furgão, equipado com 

compartimento isolante ténnico isolado da cabine, hmneticamente fechado. revestido in1mwneo1e com material de supmicie lisa. 

impermeável e lavável, inclusive grade protetora entre a carroceria e a porta traseira. evitando derrame de material na operação de coleta. 

para transponar com segurança esses resíduos até o sistema de tratamento e posterior destino final 

O veiculo coletor pintado de branco conterá inscrições alusivas ao serviço que estará sendo executado, de modo a prevenir os 

cin:unstantes. Terá, ainda, ventilação adequada e compartimento que impede o vazamen10 de líquidos, equ.ipameuto de comunicação 
ligado à empresa, contará, também, em local visível, o nome da empresa coletora.. o nome do município e a especificação do re5Íduo 

transponado. 

Os padrões de pinrura, adesivos e identificação dos veículos seguirão as normas definidas pelo órgão gestor, para n-emuais reclamações 

dos munícipes, podendo a C oustrnlora i\luquhe S/A propor projeto a ser implantado DOS veículos de colela., alusivo a mensagens 
institucionais de conscientização ambien!al, que somente poderá ser implantado após aprovação da administração. 

Ao longo do CONTRA TO, os equipamentos estarão mantidos com todos os seus componentes funcionando oas mesmas coodjções 

especificadas, não obstante o desgaste nonnal por uso. 

A C'ou, trulo ra '.\la rquhf S/A aplicará um Plaoo de Manutenção par11 os veículos e equipamentos utilizados DOS serviços contratados 

baseado em inspeções diárias, programa de manutenção preventiva e corretiva, programa de serviços internos e memos. programa de 

limpeza e aparência (lavagem, desinfecção e pinrura periódica), programa de controle de itens de segurança (iluminação. pneus. dentre 
outros) e programa de manutenção, limpeza e reparos. 

Todos os veículos e equipamentos utilizados nos serviços da coleta C.'tpOSta respeitarão os limites estabelecidos em (;?j para fontes 

sonoras, emissão de gases e demais normas reguladoras do tráfego de veiculas. A C'oo~1111tora '.\brqn l~ A utilizará "-eículos 
equipados com comunicador para as operações de coleta e ttanspone de resíduos. 

Para a higienização será adotada a lavagem periódica interna e externa com água quente e desinfetinte à base de cloro. Os efluentes 

oriundos da lavagem serão captados e encaminhados ao sistema de esgoto sanitário. 

O motorista e o coletor estarão devidamente uniformizados com vestimentis brancas e inscrições em vermelho alusivas ao t ipo de 

serviço, equipados com os EP!'s indispensáveis à segurança pessoal, tais como: unifonne composto de calça comprida. camisa com 

manga comprida, de brim; luva de PVC, branca, impermeável, com cano de Y.; mãscaras do tipo semifacial e impmneâvel; bo~ (gorro) 

em brim; óculos com lente panoràrníca, incolor, de plástico resisttntt, com arm:ição em plástico e proteç5o larer111 e v:ilvulas para 
ventilação; avental em PVC impermeável e de médio comprimento, além de botas de bomcha branca, impenneável, DO mínimo com 
cano de'!.. 
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5.1.5. Colrla t Tnmporlt dt Rnldaos S6Udos provtaltaln dos Ecopoalos 

As equipes de coleta se apresentarão na Sede da Con\ lru lo ra :\larqul\r SIA no início do período cOtTespoodente a suas tarefAs, onde 
farão seu registro de ponto, munir-se-ão do ferramental e do veículo necessário, partindo então para a realizaçao da coleta. dentro da 

programação do dia. 

Os serviços de recolhimento dos reslduos dos Ecopontos, e como apoio a coleta regular das caçambas estacionárias. serão realizados 
pela equipe de coletores de cada veículo, atentando-se às práticas consagradas nesse tipo de atividade, incluindo a aplicação de itinerários 

que evitem a dupla passagem pelas vias do circuito. 

Conforme a metodologia detalhada para esta atividade, as equipes serão orientadas de modo a recolher apenas os resíduos especificados 
na coleta, infonnando seu respectivo encarregado quando da ocorrência de siruações fora da rotina, para que assim possam ser avaliadas 
e tomadas as providências necessárias. 

Com a chegada da equcpe ao local onde se encontra posicionada a caçamba estacionária sen1 iniciada a mnoção da mesma, nas quais as 
técnicas básicas de trabalho a serem observadas podem ser resumidas nas seguintes observações: 

0 O veículo coletor posiciona a caçamba vazia junto à caçamba sarurada de modo que seja permitida a continuidade da disposição 

dos resíduos; 

0 A guarnição posiciona o poli de forma que sejam permitidas a conexão dos cabos de içamento nas caçambas estacionárias; 

o O motorista aciona o dispositivo de içamento e deposita a caçamba sarurada na plataforma do poli, com os cuidados necessários 
para evitar a queda de lixo nas vias publicas; 

o Os resíduos que tiverem que caírem durante a coleta. devem ser varridos e recoibidos; 

o Todas as operações deverão ser executadas sem ruído e sem danificar as caçambas estacionárias. 

Ao posicionar a caçamba na plataforma do poli, o motorista conduzirá o veículo ao local de processamento dos residuos. O trajeto em 
questão se dará sempre atravês de percursos pré-determinados. No caso de pane ou quebra do veículo coletor, serão imediatam.mte 
acionados o veículo reserva da coleta e o veiculo de socOtTO mecânico da equipe de manutenção, buscaodcrse desta forma a não 

paralisação das tarew do dia. 

A destinação final dos resíduos será determinada em função do tipo de resíduo removido e selecionado pelo PODER CONCEDENTE o 
seu destino. Prevê-se a entrega dos materiais recicláveis para cooperativas e os entulhos e volumosos, nos primeiros anos da Concessão 

na lixeira e, após a operação da CTR, nos empreendimentos apropriados de tratamento indicados pelo Poder Concedente. 

A eficiência das operações será garantida pela orientação e supervisão constante de encarregados que atuarão como supervisores. 
prevendcrse os mesmos supervisores efetivos destinados para a coleta convencional, que atuarão com veiculo para fiscalização tipo 

Saveiro, compartilhado com a fiscalização da coleta de resíduos domiciliares. Não obstante, como os trabalhos são realizados em regime 

de tarefas diárias a cumprir, serão fixados apenas os horários de íolcio das atividades, estendendo-se o período de trabalho pelo tempo 
necessário ao cumprimento tocai da coleta em cada trajeto determinado. 

A ConHrntora :\larqul~~ SI..\ eferuará um controle diário das operações realizadas, identificando ciralitos de tr11balho. equi~ e 
veículos mobilizados, horários de inicio e têrmino das operações, horários de cada viagem e distâncias percolTidas. al.!m do volume dos 

resíduos efetivamente coletado. 

O controle diário assim caracterizado resultará em informações acumuladas em boletim mensal de controle, sendo, porem, mantidos em 

regime "on line" os principais parâmetros da coleta, dispondo-se assim de valores diários e mensais acumul3dos • qu3lquer tempo. o 
que propiciará a avaliação do desempenho das equipes de um modo completo e imediato. Servirá tunbtm para aval.iaçAo periódica do 
planejamento, que deverá ser revisado, quando necessàrio. 
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O planejamento para a coleta dos resíduos será funçlo da quantidade dos resíduos armazenados por cada unidade, s terminada a 
frequência de coleta diária aos locais de alta demanda e alternada nas demais unidades. Nos locais nn bav~m necessidade de remoçlo 
diária, o atendimento será realizado inclusive aos domingos e feriados, como será o caso da penitenciaria de Porlo VtDlo. 

O horário previsto para atendimento dos serviços de mnoçlo dos resíduos por iotmnédio do veículo poliguindaste será na seguinte 
escala de trabalho: 

o diurna= inicio: 7:00 horas; término: 1 S:20 horas 

o noturna= início: 19:00 horas; término: 3:20 horas 

Todos os veículos possuirão sistema de identificaçlo eletrônica e cadastrados pelo sistema de pesagem eletrônico e sistema de 

monitoramento e rastreamento da frota, bem como um projeto de comunicaçlo visual aprovado pelo PODER CONCEDENn. De modo 
a atender as condições impostas do PROCONVE, todos os equipamen1os coo~o com sistema de con1role de opacidade (LDA). 

5.1.6. Oprn(ão da Unira Mualclpal 

Conforme estabelece os conceitos tradiciooais, a destinação de resíduos sólidos através da tecnologia de airrro sanilãóo ou controlado 
caracteriza-se por ser uma obra de engenharia, na qual diariamente o lixo urbano é depositado de focma ambienralmente adequada de 
maneira a não proporcionar prejuízos ao meio ambiente. 

Os principais serviços de engenharia que envolve a operação de um aterro cootrolado podem ser assim relacionados: 

o Execução das células de resíduos 
o Retaludamento e regularização das camadas de cobertUra 

o Drenagem de águas superficiais 

Drenagem de liquidos percolados 
Drenagem de gás 
Disposição de resíduos em épocas de chuva 

o Execução e manutenção de acessos 

o Operação do sistema de tratamento de cborume 

o Revestimento vegetal dos taludes com grama em placas 
o Conservação e manutenção da área. 

O método de compactar o 'lixo em rampa ou em taludes com inclinação de l(V):J(H) exige que, antes do inicio do atern.mento san.iúrio 

de wna área, sejam realizados serviços de preparação do local. como a execução de t:aludes e diques.. que senirão de refmncia para 
toda a operação. 

Ilusrrnçào: ~rnçào de AtDTO 

A preparaçlo do local consiste aa execução de cones nos taludes e ombreiras naturais, de maneira a deixar o espaço pronto para receber 

os reslduos, r'5peitadas as especificações técnicas de altura máxima das células e inclinação dos lllludn de arranque. Esta preparação 
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será executada com o auxilio de trator de esteira 06. se necessário dotado de escarificador, pá-carregadeira ou escavai2lica e 
caminhões basculantes, para a remoç.ão do material excedente. 

A concepção básica adotada para 1 optraçlo dos aterros sanitários a serem implantados consiste no preenchimento dos espaços formados 
pela escavação das jazidas com lixo compactado, além dos cuidados que exige o lançamemo de resíduos DO solo, tais como: 
impermeabilização, diques de contenção, pátios de descarga. drenagens e outros. 

Na concepção operacional dos aterros sanitários, atuais e em operação, está prrvisto a coostruÇão de células através de compactação 
convencional realizada com trator de esteiras convencionais. A execução das células de lixo. utilizandc>se a modalidade de compactação 
convencional, consiste na conformação das células, através compactação do resíduo, em rampa de IM:J(H) com o emprego de trator 
de esteira 06, de modo a formar camadas de até S m de alrura. 

Estas camadas serão sobrepostas, umas sobre as ootras, formando taludes e bermas de geometria escalonada e simétrica, até atingir as 
cotas fmais do projeto. A compactação das células representa um parâmetro de grande importância, já que responde diretameore pela 
vida útil do aterro, geração de cborume, estabilidade do maciço, etc. e, por isso, deve ser sistematicamente monitorada 

No processo de compactação convencional, o trator de esteira D6 espalhará os residuos na rampa formada.. com inclinação de l(v):3(H), 
formando camadas de aproximadamente 0,SOm que receberam 4 a S passadas DO sentido de bai.ito para cima. de forma que a subida oão 
tenha o mesmo trajeto que a descida. O trator de esteira 06 apresenta uma produção média de 20 a 25 toneladas por hora de residuos 
compactados, tendo sua lâmina capacidade para atingir até 6 m3 de lixo solto empumido num único ciclo de operação. 

Conforme descrito em item anterior, após se submeterem ao tratamento fisico de compactação em camadas. as células de lixo estarão 
preparadas para receber o material de cobertura. Este material servirá como catalizador para o bom funàooamemo do processo de 
biodigestão oo interior do maciço, cuja duração poderá se estender por mais de 1 O a IS anos após o encerrameoro do aterro, conforme 
estimam os órgãos internacionais de controle ambiental Além de acelerar os processos biológicos de tratamemo do li'º dentro do aterro, 
este procedimento de cobenura favorecerá também aos aspectos sanitários, reduzindo os impactos relativos ao odor e ao visual além de 
oferecer condições de tráfego aos veículos coletores. 

Os serviços de cobertura serão executados diariamente pelo trator de esteira, que descarregará a pilha de material terroso, através de 
movimentos descendentes, cobrindo todo o lixo e:itposto e, em seguida, realizará a compactação da camada de aproWnad:unente 0.10 
m. 

//11srrnçào: Opernçào de Aturo 

A cobenura das células de lixo está relacionada a fatores sanitários e operacionais como evitar a prolifenç4o de vetores. minimizar a 
infiltração de ãgua de chuva, eliminar o espalhamento de IL'to pelo vento, além de favorecer o tráfego de vrículos e outros equipamentos. 
O procedimento de cobenura ser• realizado sistematicamente após o término da operação de compactação, utiliznndo-se material 
argiloso extraido das jazidas localizadas dentro da própria área do aterro. 
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Rttaludamnto f niularfzaflG das camadas dt cobtrt•n 

As iguas das chuvas que escoam nas áreas arerradas podem provocar erosões, colocando em risco todo o sistema de proteção das células 

de lixo ou nas adjacências. Assim, tornam-se necessárias correções toda a vez que se constatarem indícios dos processos erosivos na 
massa de lixo já aterrada ou nas á.reas contíguas ao aterro, denodo ser executadas sistematicamente atravrs da recomposição do solo 
carregado pelas águas de chuva, utilizando solo do próprio local, eltlraldo das jazidas projetadas especialmenre para atender tais 

demandas. 

Para isso, parte do solo trazido pelos caminhões será depositada em local próximo da área a ser reconstiruída e, com a ajuda de um trator 

de esteira 06 serão realizados o espalhamento e a compactação da argila. Este procedimento deverá ser realizado em camadas sucessivas 

de, no mãximo, 0,30 m de espessura, até atingir a cota original do terreno. 

Dnnaetm de llqulclos ptrcolados 

A concepção construtiva do sistema de drenagem de chorume passa pelo conceito de formar, dentro da massa de residuos, caminhos 
preferenciais para os líquidos possam percolar mais rapidamente. Estes caminhos serão constiruídos de drenos formados por pedra 
rachão, para formar o meio poroso, protegida com bidim ou outro tipo de manta geotêltlil. Em funçJo das constanles movimentações 

das camadas do aterro e, também, devido ao intenso tráfego de equipamenros pesados, estes dispositivos drenantes podem acabar sendo 

colmatados e, nos locais de entupimento, podem surgir vazamentos de cborume. 

A colmatação é um fenômeno que ocorre no interior do meio drenante, em geral devido ao deslocamento da argila de cobertura ou de 

algum outro material sólido, como plásticos e tecidos encontrados no lixo. Assim, a manutenção desse sistema consiste na desobstrução 

ou, o que é mais frequeute, na troca do meio drenante no local apontado pelo vazamento de cborume, refazmdo-se todo o serviço, desde 

a reabertura da vala, remoção do material drenante, recomposição do dreno com novo lote de rachão e bidim, lançamento do lilto e 
cobertura final com argila. 

Tais serviços deverão ser executados mecanicamente, com o emprego de escavadeira e caminhões basculantes, respectivameme para 

escavar, carregar e transportar o material. Considera-se também, manutenção deste sistema, a eliminação de um.idade, que pode aparecer 

nas rampas ou nas bermas, onde está prevista a construção de pequenos "braços" de drenagem, ligados ao dreno priocipal, denominados 

de drenagem secundária ou auxiliar. 

Estes métodos de intervenção fisica para eliminar enrupimentos se caracterizam como processos corretivos, devendo ser realizados 

sistematicamente ao longo do prazo de operação do aterro. 

Dnaaetm dt casn 

A alta concentração de matéria orgânica presente no residuo urbano facilita a formação de gases. que necessariamente precisam ser 

drenados para fora do maciço, evitando sua migração para locais indesejáveis. Estes gases, quando não migram para fora do a1erro, 

formam bolsões que podem provocar instabilidades com o aumento da pressão interna, devmdo ser aliviadas por drenagens conforme 

especificado no projeto. Tanlo a migração como as pressões in1emas dos gases poderão ser minimizadas com a construç5o de sistemas 

de drenagens desde as primeiras camadas de lixo atravessando todas as células. 

Dlsposl('io dos nslduos tm tpocas cb11Vosas 

Independentemente das condições climáticas, os aterros sanirários deve~o estar sempre preparados para receber residuos, wna vez que 

o sistema faz parte do grupo de serviços regulares de limpeza pública. Para garantir esta opernç5o de entrada e saída dos veiculos 

coletores, dando sequência no sistema de coleta, sem a ocorrência de incidentes, será necessária a implementação de sistemas de 
manutenção de estradas de serviço e de pátios de descarga. 
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A manutmçlo das estradas de serviço consistirá na preparação das áreas com o 111Xilio de uma IDO(oniveladon. para posterior aplicação 

de uma camada de brita 1 e 2, com O, IOm de espessura, devidamente co~actada com rolo liso e irrigada com camiobão pipa. Após o 

1gulbamento da brita, strá lanç.ada uma camada de bica corrida com cerca O,OS m de espessura, que também será compactada 

As estradas de serviço, que ligarão os principais pontos operacionais, como: frtnle de descarga. pátio de mattrial, área de empréstimo 

de terra de cobtrtw'a, balanças e outros, terão, no mínimo, 9,0 m de largura, de forma a permitir a circulação das carretas DOS dois 

sentidos com segurança. 

Tanto as estradas de serviço quanto os pátios de descarga deverão ser dotados de dispositivos de drenagem, como tubos de concmo para 

passagem da água, canaletas de concreto ou canais abertos DO próprio solo, com revestimento de brita DO 1 e pó de pedra. para desvio 

da água. 

Dren11rm dr 61n1s superftcllls 

As chuvas são inimigas de qualquer tipo de obra de movimentação de terra, pois podem dificultar sobremaneira a movimentação dos 

veiculos e máquinas, a ponto de restringir a operação de um aterro sanitário ao processamento do lixo nas células. Além disso, o 

escoamento das águas superficiais sem o devido controle pode provocar infiltrações DO maciço e, até mesmo. erosões nos platôs, tahxles 

e bermas. 

O controle dessas águas, com o objetivo de minimizar estes tipos de ~actos, será realizado através da implaoração de sistemas que 

visarão a coleta e o escoamento disciplinado dessas águas, por meio de canaletas e tubulações de concreto ou de dispositivos de proceçjo 
do solo, como cokbões de gabião. Além destes dispositivos de drenagem. obras de conrenção também serão utilizadas sob a forma de 

diques e barragms de terra, formando barreiras tisicas que impedirto que as águas avancem sobre 1 área de operaçto. 

O controle destes dispositivos strá realizado sistematicamente pelos técnicos responsáveis pela operação e, sempre que necessário, serão 
executadas drt11ageos auxiliares, além da maouumção periódica dos sistemas, através da remoção de materiajs, de forma 1 t\'iW 

entupimentos e obstruções nas canaletas, do desassoreamento de canais e alargamento de seções. 

Certamente, com o controle efetivo das águas superficiais, serão minimizados os proble.mas resultanres das variações da ''llão de 

cborume e de evenruais vazamentos de gases para a atmosfera através de erosões. 

Rr\•esllmralo dos laladrs coai &l'•m• tm pl1ns 

Quando as células atingirem seu limite superior ou se não estiver programado lançamento de li."to a curto prazo sobre elas. esta camada 

de solo será revestida com espécies vegetais rasteiras, de forma a conter possiveis princípios de erosão e proporcionar um visual mais 
agradável 

Para o revestimento vegetal do maciço deverá ser utilizada grama, plalllllda através de placas ou de sementa. em solução de água e 
adubo químico. Para a aplicação da grama, os taludes serão regularizados manualmente através de uma cobenura com t.!rnl vegetal e, 
em seguida, passarão a receber irrigação diária, até estar garantida a pega total do gramado. 

A manutenção da área plantada será efetuada através da poda e do despraguejameoto, alem da recomposiç.to.. por meio do rtpbntio, em 
áreas em que a grama eventualmente não tenha atingido um aspecto satisfatório. 

S.1. 7. Optl'lfto da Crnh'll dr Tratamtalo dr Reslduos 

A futura Cmtral de Tratammto de Residuos de Pono Velho, como já citado, será construída na rodo\-ia BR-36-&, em áru em frmte a 

arual lixeira municipal Contará, segundo o Projeto E.'tecutivo. com as seguintes estruturas para tratamento de re:siduos: aterro de ~síduos 
Classe llA, Galpão para reslduos de Podas, Pátio de Compostagem e Valas Sépticas para Resíduos de ~rviços de Saúde. A árH 
destinada para reslduos da construção civil será suprimida, tendo em vista a proposta da Con>trutora :\IHquhc- :-. .\ para implantação 
de uma nova Usina de Triagem de Reslduos Sólidos. 
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Além dessas estruturas, a ir• adequar o projeto executivo, e submttrr para 1provaçJo do PODER CONCIDEN'IE e órgãos ambientais, 
para implanração de um galplo para tratamenro dos reslduos de serviços de saúde uma Unidade de ValorinçJo de Residuos Sólidos. 
Esra úlriroa estrutura visa, principalmente, obtrr 1 reduçlo de massa disposta em atrrro sanitário e absorver, mesmo que de forma parcial, 

c11adores que exploram 1 atual lixeira municipal. 

Convém destacar, para melhor subsidiar o Estudo Econômico, foi considerada a ÍJl1llanlaÇJo do atrrro sanitário em todas as suas fases 
projetadas, ou seja, como no orçamento do Projeto de Licenciamento foi coosidrrado someDIC o custo de implaotaç:Jo da 1° Fase, 

decorrente que o prazo da Coocess.to irá consumir grande pane da vida útil para disposição dos resíduos, foi incrementado os cusr~ 
referentes às implantações da 2°, 3° e 4° Fases. / \..J\:J. · p ~'\ 

Nessas condições, a concepção para operação da futura CTR atendrrá às seguintes rotinas operacionais: { F: s . .J.35_(2__) 
\-#?---/ S.J.7.1. Optr1çio t Mnatemção de U•ldadt dt V1lortzaçio dt Rtsklaos S6Udos ..._______..,.,, 

A Unidade de Valorizaçlo de Residuos Sólidos consiste num equipamento urbano intmnediário de limpeza pública. localizado na poota 
final dos serviços de coleta regular de resíduos sólidos, imediatamente anterior ao atrrro sanitário, que pmnite a separação, dassifiação, 
beneficiamento e comercialização dos materiais compooentes dos resíduos sólidos urbanos, através das ~rações de triagnn. 

Na operação de triagem, é retirada e beneficiada 1 maior pane possível dos materiais iDenes que contribuan para o \-Olume de resíduos 

p8111 serem depositados em aterro sanitário. 

A retirada destes elementos representa a preparação dos residuos a ser aterrado, que é: 

o o desarme da potencial demanda por espaços, tendo em vista os volumes proporcionados por su hçjo ioene oJo degradi\'d ; 

a negativação de sua capacidade orgânica na geração de impactos ambientais. 

Estas razões estio relacionadas com a possibilidade de valorização dos materiais triados 1 serem reciclados. 

Os rejeites da operação de valorização de reslduos dever.\o srr adequadamente destinados ao 1terro sanitário licenciado ou outra 

tecnologia para tratamento dos rejeites. 

A Unidade de Valorização de Resíduos Sólidos irá operar diariamente, de segunda 1 sábado, no prriodo diumo. sendo facultado à 
CONCESSIONÁRIA, estabelecer novos turnos de trabalho para garantir maior produtividade, mtdiante a dó?-\'1da anumcia da 
administração murúcipal 

A mão de obra necessária aos processos de triagem, classificação, prensagem e armazenamento de mareei.ais recX:lânis e beneficiamento 

do plás1ico, será das Cooperativas indicadas pelo PODER CONCEDENTE. bem como os resíduos provtnim1es da segregaçio. para sua 
comercialização. As cooperativas irão possuir autonomia na comercialização dos materiais reciclâveis. sendo 1 receita re\~rtida aos seus 

cooperados. 

Ressahe-se que. conforme Lei Complementar nº 54612014, em seu Artigo 11 , cita que IS entidades juridiCllS de caiadores. que fumarem 
contratos ou outras formas de parceria para prestação de serviços ambientais de\'erlo gacanrir que os Stt'iços e procedimentos correla1os, 
neste caso, o armaze1WDen10 e processamento do material reciclável sejlDl prestados com a de\'id:I regul:lridade p~~tabelecida em 

plano de ação, com os devidos crittrios ambientais e de segurança pública. 

Para este modelo proposto, dimensionou-se uma Unidade de Valorizaçoo de Resíduos Sólidos com capacidade de process:unento de 2S 
t/hora, provenientes da coleia dos resíduos urbanos, principalmente dos setores que atendam os centros comrrciais. Por ll"lllar·se de 
urúdade com caracteristica modular, cooforme o crescimento da adesâo por pllrte da população, 1 CONCESSIONÁRIA terá condições 
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de ampliar sua capacidade de processamento, desde que com anumcia do PODER CONCEDENTE, em função de seu impacto na 

Cont.raprestaçlo. 

l\IETA DO PLANO DE TRABALHO: Rrdnfh dr maua dr 10"/o dos rtslduos dispos!~ rm atrrros sanJtárlos. 

PLANO DE ATUAÇÁO PARA ATINGIMENTO DAS METAS: Rrrslruturaçh da Colrla Srlrllva, Educação Amblrnlal r 

lmplanlafllo dr Ecopontos. 

~.1.7.2. Opruçio d1 Unldadr dr Tnt1mrnto dr Rrsldaos dr Srn1fM dr Sa6dr 

A Cous trutorn :\Iarqnhr S/A, para atendimento aos serviços de tntamento dos resíduos de serviços de saúde, oferece a instalação do 

sistema de esterilização por autoclave. Durante o período de implantação da Unidade de Tratamento de RSSS na CIR irá utilizar~ 

Planta de Incineração instalada junto à Lixeira. ~j\;;V 1 ,o~~ \ 
Drtalb1mrnlo do procrsso alill:z.tdo no tntamtolo dos nsldaos FI:. .J.3_S_L \ 

Pru:rm t Srpançlo Ji) 
Na unidade ocorre a pesagem dos resíduos por cliente de acordo com a planilha de coleta. para emissão de comprovante de controle ~ ' 
quantidade de lixo recolhido. Neste momento ocorre também a separação das embalagens dos resíduos por gnipo A. B e E. de acordo 
com a segregação e identificação realizada pelo gerador conforme seu plano de germciamento, como determina a resolução Conama 

3S8 e Anvisa RDC 306, bem como dentro da classe A estão segregadas as Bolsas de Sangue, para a cancterização priovia dos residuos 

quanto aos parâmetros de autoclavagem. 

Os resíduos do grupo A e E tratados pelo sistema de autoclavagem são dispostos em contêineres dentro de ãrea apropriada, com acesso 
restrito a funcionàrios devidamente paramentados com Equipamentos de Proteção Individual, próprios para o manuseio do material Os 
contêineres são colocados para tratamento de acordo com a ordem de chegada dos resíduos. 

Rrsldaos Grupo Ar E 

Os reslduos acondicionados nos contêineres de descarregamento dos veículos são transportados até as esteir.is contendo contêinens com 
capacidade para 600 litros, nos quais os resíduos são preparados para serem levados à autoclave. O sistmia de autoclave, utilizado no 

processo comporta dois contêineres por autoclave a cada ciclo de tratamento. 

Transportados até as autoclaves é acionada a abertura da câmara para recepção do material a ser tratado. O C8II'Íl1bO tnlllSportaodo o 

contêiner é estacionado junto à câmara e o contêiner deslocado para dentro da mesma, através de esteiras. Com a cimara preparada, à 
porta é fechada e acionado o comando para inicio do processo de esterilização dos residuos. 

E:1posl(io 

O controle de ciclo é totalmente automático, por sistema microprocessado com programação protegida por senha. O software verifica o 
alcance do parâmetro definido para cada fase do ciclo, impedindo o prosseguimento do ciclo oo caso de falha. O trmpo tollll do ciclo 

varia entre 3S e 40 minutos para as autoclaves com 0,90 cm de diâmetro. O ciclo se inicia com pulsos de ' '1ÍCUO e vapor para eliminação 
do ar da câmara e pré-aquecimento dos pacotes, momento em que as embalagens são rompidas pelo processo. Em seguida o vapor é 

injetado na câmara para a obtenção da pcessão e temperarura de trabalho de J SO" C. 

A exposição é mantida por 1 S minutos para todos os reslduos do grupo A e E. exceto Bolsas de Sangue que s4o tratldos com 30 minutos. 
gerando resíduos descontaminados. desinfectados e esterilizados. No final do ciclo é executado novo pulso de vácuo para a eliminação 

do vapor da câmara e a seguir o ar é admitido na câmara para equalizar a pressão. A porta é liberada para abftrura e descarga, com 

acionamento automático permitindo a retirada dos contêineres. Cada ciclo de processo é registrado elerronicameme pela autoclave, que 

emite relatório para controle. 
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O controle de temperarura é feito por um sensor tipo PT-100 colcxado na câmara. Opciooalmrnle outro sensor, cons ialmente 
para facilitar a sua introdução no interior da carga, pode fazer parte do fornecimento. Qualquer dos sensores pode ser selecionado para 
realizar o cootrole do ciclo. 

f.sltt11tuçlo 

Os ciclos de esterilização em centrais de esterilização hospitalares são dimensionados para fornecer a letalidade equivalente à redução 
de 12 logaritmos na base 10 de uma população de microrganismos com valor O=I mine valor z-10" C. Isto corresponde a fornecer o 
calor necessário a inativação de uma população de 1.000.000 (um milhão ou 106) esporos deste microrganismo, agregando ao proc,esso 
uma possibilidade de falha igual 0,000.000.1 (um milionésimo ou 10-6), o que equivale à redução dos 12 log descrita acima. 

Esta letalidade é a que se consegue mantendo os microrganismos expostos à temperatura de 121" C por 12 minutos. A uma temperarura 
de 134º Cesta mesma letalidade é cooseguida com uma exposição inferior a 1 minuto (nos ciclos hospitalares, entreWJto se aceita como 
mínimo a exposição de 4,0 minutos à 134º C, para materiais desembalados). 

De qualquer fonna como os materiais no ciclo hospitalares estão sempre embalados os tempos wilizados para a fase de aposição são 
de 25 a 30 minutos em 121º C e 8 a 10 minutos em 134º C, para compensar o tempo necessário de penetraçio do vapor nos pacoces e 
aumentar a segurança do processo. No ciclo para resíduos de serviços de saúde, está prevista uma fase de exposição de 15 minwos a 1 S0 
o e. 

Dois corutu"11os sio lmporlnlrs: 

O primeiro se refere à temperatura de 1500 C. Ao cootrário do ciclo hospitalar não se pretende a conservação dos materiais esterilizados 
e, portanto, uma temperarura mais alta, com um tempo de exposição também bastante elevado, vai permitir um npollf'Dcial aumento da 
letalidade do processo. 

O segundo diz respeito justamente à letalidade pretendida. Outros meios de tratamento considerados também limpos (não poluentes) 
como o microondas, vão permitir uma letalidade significativamente menor - a temperatura do processo está bem abai.'o de 121º C -
entre 90 e 100° C - e nesses processos não se pode atingir um nível de esterilidade. 

O requisito para o processo indicado na bibliografia internacional e confirmado pela RDC-306 da Anvisa é a DESCONT ~\.1JNAÇÀO 
DE NívEL IV, que corresponde a uma redução de 4 logaritmos em uma população de esporos de stearotennópbilus. 

Trtluração 

Os carros conrendo os contêineres com os resíduos esterilizados são transportados para o equipamento de triruração, onde os cootêineres 
são conectados em elevador, que despejará por gravidade os resíduos esterilizados dentro do equipamento. Após o processo de triruração 
para descaracterização o lixo cai por gravidade em conrêineres com capacidade de 5 metros cúbicos, que após completos são 
transportados diariamente por caminhões próprios, para o Aterro Sanitário. 

Ctr110cado dr TralamHlo t ~sllnaçao 

Ao final de cada mês ê emitido certificado de tratamento e destinação dos resíduos contendo todas as informações sobre os resíduos 
tratados. 

Plauo dr rmrr1r11da 

Em caso de acidente ou impedimento da execução da re'ffioção e/ou coleta dos resíduos sólidos de saúde, Sll!ja por motivo da frota ou 
profissiooais envolvidos nos serviços, os mesmos são substituídos num prazo má.'imo de 24 horas, o mesmo ocorre com os profissiooais. 

Em caso de impedimento do processo de tratamento por mais de 24 horas consecutivas na unidade de trat111Dento, os resíduos são 
rransponados e !ratados em unidade com as mesmas características e que atenda as exigências da legislação 111Dbiental. 
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PIHo d11 a{6ts dt acoadkloaamnto t traasportt do prodato ftul do tratamtato dM rnldaM 

Os reslduos depois de tratados no sisrema passam pelo processo de triruraçJo e por gnvidade slo despejados em contêineres com - ~ -J-P li '9 
capacidade de ~ metros clibicos. Com carga completa os conrêineres são elevados em caminhões próprios e transportados diariame'!t e ( 3 <;: ~ ·. 
pan o Aterro Saoitirio. ; t 'J ~· -. -

Plaao das A{ks dt Optni{IO dos Eqalpamtatos \;-yÍsy 
Opua{lo: 

O operador deverá estar sempre paramentado conforme procedimento para manusear residuo infectaote. O operador oão poderá tnbalbar 
com re~ contamioaote se tiver qualquer tipo de corte abftto oas imos ou pés, se tiver em convalescença de alguma beça, se tiver 
apresentando febre ou mal~star generalizado, etc. Antes de pegar qualquer saco verificar se esti acoodiciooado de forma correta 
(fechado) e senão apresenta vazamento. Os sacos deverão estar smipre fechados para que possam ser U211Sferidos de um lug.ar para o 

outro. 

Os sacos dever.lo ser dispostos sempre com a amarração para cima e acomodados de fonna firme um sobre o outro. de modo a Dão 

caírem ou rolarem e permitirem vazamento de fluidos para o exterior. Se observar qualquer tipo de furo na luva ou rompimento da 
integridade da roupa Dão iniciac a operação de manuseio dos resíduos sem se troca.L Se ocorrer qualquer tipo de rompimento da 
integridade do paramento, (p.ex.: furar ou rasgar a luva ou a bota) interromper imediatamente a operaçjo de manuseio e. ao \-ntiário. 
vestir um conjunto integro. Se ocorrer algum tipo de vazamento de algum saco durante o manuseio. imediatamente jogar água saoitària 
sobre o saco e sobre a área que entrou em contato com o vazamento. 

lasptrlo: 

Inspecionar a carga e os contêineres, verificando se a carga esti contida corretamente, dentro dos limites impostos pela cobertura 
aramada. Qualquer ponlo que se encontre fora destes limites deverão ser reposicionados. Verificar o t.nvameoto da cobertura aramada 
sobre o cootêiner. 

Optra{io dt 1Ulodav11tm 

ligando o autoclave: 

o Abra os registros de água, vapor e ar comprimido; 
o Gire a chave geral do painel para a direita, até que este se ilumine, pronto para entrar em operação; 
o Aperte a tecla 4 para ativar a impressora; 

o Selecione um valor de intervalo de impressão (Normalmente 60 segundos); 
o Digite 1, panselecionarociclonúmero 1; 

o Digite o valor do peso da carga; 
o Digite O. 
o Abrindo a porta (somente se a porta estiver fechada) 
o Aperte a tecla "porta" para abrir a porta; 

o Carregue os dois contêioeres, com o cuidado de se verificar a linha de fechamento da porta. para evitir que a porta se feche 

sobre o coi1têiner; 
o Aperte a tecla "porta" novamente para fechá-la ; 

Partindo o ciclo de autoclavagem 

o Aperte a tecla "start" para dar partida do ciclo; 
o Aguarde o sinal sonoro de final de ciclo, sempre atento a qualquer anonruilidade. 

Descarregando a autoclave 
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o Após o fU1al do ciclo, aperte a tecla "porta" para abrir a porta; 
o Descarregue os contêineres, um de cada vez, sobre os carros de transporte; 
o Dirija-Os para o local de triruração. 

Operação de trituração 

o Posicione o carro perto dos braços do elevador, encai:undo o contêiner no local apropriado; 
Acione o botão "start", para elevação da carga; 
Acione o borão "start" do trirurador; 
Fique posicionado junto à chave geral, e em caso de anormalidade acione o botão de emergência; 

o Os residuos triturados deverão ser transferidos para a caçamba de transferência de resíduos normais, para serem transportados 
ao aterro sanilário. 

M1nultnçlo P~nntlva t Conttlva dos Equlpamrntos 

Manultnçlo PrtvtDllVI: 

o Semanalmente - São realizados serviços de revisão nos sistemas de funcionamento dos equipamentos instalados na empresa, 
tais como, válvulas, registros, sensores de temperarura, rolamentos, retentores, filtros e demais instrumentos iod.ispensáveis ao 

funcionamento dos equipamentos. 
o Mensalmente - São realizados serviços de lubrificação e testes de todos os componentes dos equipamentos, substituind<H>S 

quando necessários em função de apresentar alguma anomalia ou não estar apresentando performance d~jada. 

Manutrnçlo Corrtllva: 

o A manutenção corretiva é feita sempre que necessária, por quebra ou desgaste de qualquer compooente dos equipamentos. 
o O atendimento de manutenção corretiva é realizado por empresa contratada 24 (vinte e quatro) horas por dia. de segunda a sexta 

feira, de forma a garantir que o sistema não deixe de funcionar. 

Dtsn1çlo dos Proctdlrutntos dt Controk Gtrtnclal t Ambltntal 

Trimestralmente são realizados testes de eficácia do sistema seguindo determinação da Resolução Conama, ou outro órgão regulador. 

São testes microbiológicos com ampolas de suspensão de Esporos de Bacillus stearothermophilus ATCC7953. 

O equipamento possui entrada de validação para a introdução de sensores de temperatura na carga durante a execução de ciclos testes. 
Dispositivos especiais permitem a introdução e recuperação de ampolas com indicador biológico na parte inferior, intnna e superior da 
carga a ser esterilizada e retiradas ao término do ciclo, o que facilita as tarefas de monitoração no dia a dia. As ampolas são encaminhadas 

para laboratórios credenciados pela Anvisa, para análise e validação do ciclo. Estes resultados são encaminhados para o PODER 
CONCEDENTE e órgão ambiental. 

O ciclo foi validado para um tempo de exposição 33% inferior ao tempo padrão de trabalho 10 mio de e."q>OSiç4o ao invés dos 15 min 
recomendados. Nestes ensaios foi obtida a redução de 6 logaritmos na base 10, para esporos de stearotermópbilus. adma das exigências 

de agências internacionais para tratamento de resíduos com risco biológico (Redução de 4 logarilmos). 

~.1.7.J. Plltlo dC' Cowpost•&«'DI 

O processo da compostagem que será operado pela Co11, t ru to1·~ :\l:irquht' SIA na pb.nta da CTR será o processo convencional cujo 

grau de decomposição ou de degradação do material submetido ao processo de compostagem é acompanhado Jevandcrse em 

consideração três fatores: cor, umidade e odor. A cor inicial tem um tom marrom e a final é preta, no inicio do processo a umidade é 
elevada e o odor é ocre passando para o de terra mofada no final do processo . 
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E~istem alguns fatores que devem ser observados durante o processo de compostagem da fração orgàn~: aera~::-õcfessária para 
que 1 atividade biológica entrar em ação, possibilitando a decomposição da matéria orgânica de forma mais ripidã. Temperatura: o 
processo se inicia à temperatura ambiente, mas com passar do tempo e à medida que a ação microbiana se intensifica a temperatura se 
eleva, podendo atingir valores acima de 60 ° Celsius, esta fase do processo é chamada de termófila e é importante para a eliminação dos 

micróbios patogênicos e sementes de ervas daninhas. 

Depois que a temperatura atinge este pico inicializa-se um processo de abaixamento da temperarura chegando a temperaturas próximas 
de 30 ° Celsius é nesta fase em que ocorre a bioestabiliz.ação da matéria orgânica. Umidade: ou tror de umidade dos resíduos depende 
da granulometria da fração orgânica, bem como da porosidade e grau de compactação da mesma. 

Para que haja uma compostagem satisfatória a umidade não deve exceder o máximo de 50% em peso. durante o processo. Se houver um 
aumento da \JJllidade a atividade biológica será reduzida, por outro lado se for muito elevada à geração biológica será prejudicada, 
ocorrendo anaerobiose. Sob estas condições forma-se o chorume, que é um liquido negro, de odor ocre. 

Se o local onde está sendo feita a compostagem for descoberto, o material estará sujeito às ações da chuva, o que aumentará em 
demasiado a produção de chorume. Granulometria: é um fator que deve ser levado em consideração para que se inicie o processo de 
compostagem da fração orgânica. As particulas podem atingir valores máximos por volta de .S,O a 1,2 cm de diâmetro. Para que 1 fração 
orgânica atingir esses valores, deverão ser utilizadas peneiras. 

Nas pilhas de compostagem, deve-se considerar a facilidade de acesso, a disponibilidade de água para molhar as pilhas, o solo deve 
possuir boa drenagem. Tambrm é desejável montar as pilhas em locais sombreados e protegidos de ventos inteDSOS.. para evitlr 

ressecamento. 

A construção da pilha coloca-se uma camada de material vegetal seco de aproximadamente I.S a 20 centímetros, cooi folhas, palhadas, 
troncos ou galhos picados, para que absorva o excesso de água e permita a circulação de ar. Terminada a primrÍlll camada, deve-se regá­
la com água, evitando encbarcamento e, a cada camada montada, deve-se umedecê-la para uma distribuição mais uniforme da água por 
toda a pilha. 

Nas demais camadas depositam-se uma camada de IS a 20 cm com material vegetal seco até que a pilha atinja a altun aproximada de 
l,.S metro. A pilha deve ter a pane superior quase plana para evitar a perda de calor e umidade, tOIIllUlcb-se o cuidado para evitar a 
formação de •poços de acumulação" das águas das chuvas. 

Vale lembrar que du!llilte a compostagem elliste toda uma sequência de microrganismos que decompõem a matáia Of!tinica, até surgir 
o produto final. o húmus maduro. Todo este processo acontece em etapas, nas quais fungos, bactérias. prOlozoãrios. minhocas, besouros. 
lacraias, formigas e aranhas decompõem as fibras vegetais e tomam os nutrientes presentes na matéria Of!ânica disponível para as 
plantas. 

Principais fatores que influenciam na compostagem: 

o Organismos: Macroscópicos e microscópicos. 

o Umidade: .SO a 60%. 

o Atração. 

o Temperatura: 60 a 700C. 
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o Relação do Composto: "lação CIN 

o PH: 617,5. 

o Tamanho das partículas. 

Ressaltamos que, na Cencral de Compostagem do CTR haverá dois tipos de matéria orgànica que sofrerto o processo, difermciados pelo 

grau de presença de materiais pesados. Na primeira condição, que serão os resíduos provenientes das feiras livres. vartjões e 
estabelecimentos similares, o composto produzido será de propriedade do PODER CONCEDENTE. que ficará responsável pela sua 

aplicação nos locais apropriados. 1:1. a compostagem da matéria resultante da segregação na Usina de Valorização de !Usiduos. está 

sofrerá o processo em pálio separado e o produto resultante será transportado para disposição DO próprio aterro sanitário. O objetivo de 

se ter este processo DO Aterro Sanitário da CTR é obter 1 redução do volume dos resíduos depositados e proloogar a vMh útil do aterro 

sanitário. 

Na questão operacional, os equipamentos necessários para a operação do Pátio de Compostagem da CTR saio utilizados de forma 

compartilhada com os equipamentos da operação do aterro de resíduos, como será o caso da escavadeira. ou outro equipamento. utilizada 
para a carga e revolvimento das pilhas, e os caminhões basculantes, para transpor1e interno da matéria orginica e do composto. Da 
mesma forma, a mão de obra para operação do pátio será utilizada de forma co~artilbada com a õpft'lçJo do aterro de resíduos. 

!!.1. 7. Optnflo dr Esta fio dt Traasbordo t Traasporlt pua Dbposl{lo Fblal dos Rtsld•os 

A concepção do sistema de recepção do transbordo foõ definida para que proporcione uma descarga rápida dos resíduos pel05 vrículOIS 

coletores, de maneira que estes permaneçam o mínimo de tempo na futura Unidade de Transbordo de RSU. a ser implantado oa n!gião 
do Alto Madeira . 

O princípio principal, de minimizar o tempo de permanência dos veículos colt(Om oa UT, advftJ! da STlaçlo que este tempo de 

permanéncia exerce infiuência direta na operação da coleta dos resíduos em sua fonte de geração. Assim. quanto maior o tempo de 

permanéncia, maiores serfo as filas de espera dos veículos coletores. maior o teiq><> de ida e volta dos 'fticulos colet~ até sua i.ia de 
coleta, assim como uma maior dificuldade será imposta à operação da própria Unidade de Transbordo, o que influenc iará diretamente 

tambim o transporte para o aterro sanitário da futura CTR, a partir do Ano 3 da CONCESSÃO. 

Portanto, para uma boa eficiência I produtividade na operação da UT, ê adocado o sistema de descarga direta oos veiculos de 

transferência. sendo os resíduos vazados pelos veiculos coletores diretamente nas carretas ou caçambas roU-on roU-0fI. Essas caçambas 

são dotadas de calha de captação de cborume e vedação da tampa traseira, de modo que não ocorra o derramamento de cborume nas vias 
de Po11e V filio. 

De modo análogo aos reslduos domiciliares, para uma boa eficiéncia I produtividade na operação da UT. será adocado o sistema de 

descarga direta nos veículos de transferência, sendo OIS resíduos vazados pelos caminhões compactldores. basculantes e poliguindastes 
diretamente nas caçambas. 

Além da redução dos tempos de deslocamentos internos, wn planejamento adequado da moviment:1çllo dos \ 'eículos nas vias e pátios 

internos também possibilita uma redução no risco de acidentes. prevend~se neSle caso que o sisttma viário interno da Unidade de 
Transbordo seja dimensionado para atender a esta demanda. 

De maneira análoga, para evitar conflitos na circulação dos veículos coletores e veiculos de transf~ência nas vias e pátios intmios da 

Unidade de Transbordo, alêm da sinalização pertinente são tsealados ajudantes de openção (m:inobristas) que ficam iocwnbidos de 

auxiliar na orientação da circulação e nas manobras dos veiculos. 
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Tendo em vista o curto período previsto pela Cousll'lllora :\brqnhr S/A para utilização do modal transbordo e carreta para transporte 
ao local de disposição final dos reslduos coletados nos distritos do Alto Madeira, por cerca de dois anos, estrategicamente a empresa irá 
optar pela contratação de terceiros para o transporte dos reslduos, de modo que propicie o invesúmento inicial nos equipamentos para 

transporte. 

Os recursos previstos para a operação da Estação de Transbordo e transporte dos resíduos da região do Alto Madeira serão: 

Equipamentos: 

o O 1 Carreta de 40 m3; 

o O 1 Pá Carregadeira. 

Colaboradores: 

o OI Eocarregado; 

o OI Motorista; 

o O 1 Operador; 

o 04 Agentes de Limpeza. 

S.1.8. Colrla dos Rrslduos na Rr&llo do Alio Madrb·a 

O modelo proposto pela Con•tl'lltora :\lan1ui~t S/A para a coleta dos resíduos sólidos domiciliares e a coleta seleri\"a dos resíduos oos 
distritos do Alto Madeira está condicionada a manutenção do modelo operacional atual seado agregado a coleta dos resíduos sólidos de 
serviços de saúde nos estabelecimentos municipais, conforme programações identificadas nas tabelas a seguirem. 

FRf.QUtNCIA DA COLETA MANUAL DE RI.StDUOS SÓLIDOS DISTRITOS 

Dlsh11os R ... llo Tolllmis Fl"fnaiacla Dnttaarlo Ftaal 
Jaci-Paranâ 1 120.00 3A na semana Aterro Sanitã.rio De Jirau 
Nova Mutum 1 106,SO 3A na semana Aterro Sanitã.rio De Jirau 
União Bandeirules D 63.00 3., na semana Aterro Sanitã.rio De Jirau 
Vista Ale= m 68.SO 2A na semana Atenn Sanitã.rio De Jirau 
Extrema m 72.00 hna semana Aterro Sanitã.rio De Jirau 
Nova Califórnia m 27.00 lx na semana Aterro Sanitãrio De Jirau 
FortaleL3 do Abunã m 8.00 lx na semana Atenn Sanitãrio De Jirau 
Abunã m 4.00 IA na semana Aterro Sanitário De Jirau 

FRI.QU6CJA DA COLETA SELETIVA DISTRITO 

Dlslrllos llo Tolllmis Fl"f ahcla l>flfllla la Flaal 
Nova Mutum 1 8.40 2A na semana Atenn Sanitârio De Jirau 

196 MAROU'SE 
Documento ID=1172935   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:00.

Pag. 1465
TCE-RO

Pag. 1465
00421/22



\.\. 

./.IA. 
V ././ 

M ARQUISE 
• M• IE NTA L 

coi.ta dos Reslduoa na Regllo do 
Mo Madeira 

LEGENDA 

Equipe 1 . ia Fetni. 4' fe•~ e 61 fetr11 

Equope 1 • 3• Feni. 5" Fen e sa­

Equope 2 • 2" Fen e 5" FK"I 

Equ~ 2 - 3" Fen e&• FK"O 

Equ~ 2 - 4ª Feor.o 

1:1 900.000 01 /01 
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FREQUÍNCIA DA COLETA DOS RSS - DISTRITOS ALTO MADEl.RA 

Dlsh11•s • Tea/mis Dnttu I• Fl••I 

Pro rios Murúci ais Ln. m lxoa semana Irx inerador/CTR 

Nos dois primeiros anos da Concessão, os resíduos sólidos domiciliares tttão a continuidade de sua disposição final oo AttrTO Sanitário 
do Jirau. A partir do terceiro ano, momento este que a Estação de Transbordo já estará em operação, os resíduos serão conduzidos para 

o novo Aterro Sanitário da CTR. 

FOTO: No"a J.1Jm1111 

Com relação aos resíduos de serviços de saúde, os mesmos serão conduzidos, após a coleta. para traCIJDemo na unidade de inci..oeração 
instalada oa área da Lixeira, nos dois primeiros anos da Concessão, sendo, a partir do terceiro ano, encaminhados para a unidade de 

tratamento prevista para a futura CTR 

Os recursos previstos para a coleta dos resíduos na região do Alto Madeira ser.'lo: 

Equipamentos: 

o 02 Caminhões Compactadores de 1 S m3; 

O 1 Caminhão Basculante de 6 m3; 

o O 1 Furgão, compartilhado com os serviços na Sede. 

Colaboradores: 

o O 1 Encarregado; 

o 04 Motoristas; 

o 10 Coletores. 
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Quando do inicio da operação da Estação de Transbordo na regi.to, serio agregados os recunos necessários para a openção da Esiação 

de Transbordo, dimtnsiooados no irem acima. 

S.1.,, Co~l1 tios Rtsld .. s H R~llo do Baixo l\1adt'lra 

O modelo proposto pela Co11,t111ton :\l a 1·q 11h~ S/A para a coleu dos residuos sólidos domiciliares e dos ruíduos de serviços de saúde 

nos distritos do Baixo Madeira caracteriza-se pela coleta via modal fluvial, sendo estabelecida a ro<a Pono Velho a Slo Carlos através 

de embarcação de médio pone, que fará o oficio de, atl3Cado no distrito de Slo Carlos. irá operara como local de transbordo dos resíduos 

coletados. 

A coleta no distrito de São Carlos será de forma IIWJUal diretamente pelos agentes de limpeza. munidos de comemores de 240 litros ou 

carrinhos de mJo, que irão conduzir os residuos à embarcação e irão dispor em bombooas de 200 lit.ros, segregando os resíduos 

domiciliares dos residuos de serviços de saúde. 

Com a mesma metodologia operacional, através de embarcação de menor porte, tipo chata. uma segunda guarnição iri se deslocar, a 
partir do distrito de São Carlos, para os distritos de Nazaré, Calama e Demarcaçlo, além de demais povoados que se eoco111n111 a mugmi 
do Rio Madeira, para a coleta dos reslduos e transporte à embarcação all3Cada no disnitn de Slo Carlos. 

Com uma população total de 6.464 habitantes, sendo 2.426 no disnito de Slo Carlos. 3.373 no disnitn de Calama e de 66S no disnitn 

de Demarcação, a uma geração diária de O, 70 kg x bab. X dia, semanalmente teremos a produçJo de cerca de 28 toneladas de resíduos 

a serem transportados para Pono Velho, em bombooas plásticas de 200 litros. Quando da chegada dos resíduos em Porto Velho baveri 
um caminhão do tipo munck para remoção dos residuos e transporte para disposição final dos domicilians e mtamento dos resíduos de 
serviços de saúde. 

Os recursos previstos para a coleta dos residuos na regi.to do Baixo .Madeira sedo: 

Equipamentos: 

o 01 Embarcação do tipo balsa; 

o OI Embarcação do tipo chata. 

Colaboradores: 

o O 1 Encarregado; 

o O 1 Motorisia; 

o 12 Coletores; 

o 02 Ope.radores de Embarcação. 

199 MARQUISE \.\. Documento ID=1172935   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:00.

Pag. 1468
TCE-RO

Pag. 1468
00421/22



1,. 

\.\. 

.l.lf\. 
V .1.1 

MARQUISE 
AM•l•NTA l 

FOTO: Distrito de São Carlos 

Nesse primeiro momento, a Consl rnlora :\ larqni'r S/A não prevê a cole!a nas áreas dangião do Baixo Madeira por "ia modal terrestte, 
tendo em vis!ll a dificuldade de acesso dos veiculos cole!ores por vias sem pavimen1ação. oa ligação Pono Velho-São Carlos. por 
questões de uafegabilidade, principalmen!e nos periodos chuvosos. 

s.1.10. Rrmflllçlo dt Áttas l>f&ndadas 

Na recuperaç!o deSle aterro objetivando o encerramento, independente do desempenho do tratamento dos resíduos. faz-se necessária à 
conformação da superfície final e dos taludes do aterro. Estes elementos se constituem em panes significativamen!e degrad:ldas ao longo 

da operação do aterro, e compreendem, ao final de seu uso, nas áreas mais vulner.iveis a recalques e erosões. 

Para assegurar a eSlabilidade dos taludes sugere-se a adoção de uma inclinação má.'Uma de 33°/o que é • inclinação dc!faull nos EUA 

Havendo ~trições de caráter espacial, faz-se necessária à realização de estudos espec;iais para subsidiar um dimmsiooammto adequado 
e seguro. Os taludes e patainares do aterro devem também, em toda a sua e."ttensão, ser cobeno por vegetação adequada imediatamente 
após a sua construção. Essas ações devem iniciar logo no tratamento fisico da área, à medida que sejam identificadas células de li"to a 
serem encerradas, vis10 que o ideal ê promover o encerramento das obras à medida que o aterro se desenvolv e. 

A vege1ação final a ser implantada provavelmente não serâ a mesma da vegetação pioneira. O objeti\-O da ngemçllo pioneira é de 

minimizar a erosão com o rápido estabelecimento das raízes. Uma vez estabelecida à veget1ção pioneira. as \'eget1ções secundária. 

sucessiva e clímax deve requerer cada vez menos manutenção e menor demanda hídrica. 

Observa-se que o ambiente em questão é inadequado para boa pane da veget1çllo, sobrerudo àqueles que poSSllem raízes profundas. O 

uso de vegetação com raízes profundas, no entanto, pode ser viabilizado com a adição de uma camada mais profunda de rena. 

procedimenlo adotado na recuperação de aterros geralmente a fim de amenizar a esto?tica \<isual de um espaço estéril e monóiooo. 

A proposta de uso futuro da área deve considerar que os resíduos a temidos ainda permanecem em processo de decomposição após o 

encerramento das atividades por periodos relativame1l!e longos, que podem ser superiores a 10 anos ~L l 99S). Assim. indepeodeme 
do encerramento das atividades de recuperação do aterro, os sistemas de drmagem superficial de íguas pluviais e de rrauunen10 dos 

gases e líquidos percolados devam ser mantidos por um periodo de cerca de 30 anos. Este período pad~o (defouh) é adOOldo por ser 

considerado suficiente para o maciço de lixo alcançar as condições de relativa estabilidade. 
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Contudo, esse periodo padrão poderá ser reduzido em discussão com órgãos reguladores, respaldados de dados de monitoramento como 
recalque, volume de gás, qualidade I estabilidade do chorume, cobertura vegetativa e inexistência da migração I infiltração do biogás. 
Além disso, mesmo após atingir a estabilização, o maciço de lixo inene apresentará uma resistencia semelhante à turfa. 

Nesse sentido, em função dos possíveis problemas relacionados à baixa capacidade de suporte do terreno e a possibilidade de infiltração 
de gases com alto poder combustível e explosivo (metano), a implantação de edificações sobre aterros sanitários desativados é 
desaconselhável (FEAM, l 99S). 

Para uso futuro dos aterros é indicada a implantação de áreas verdes, com equipamentos coo:&1nitários comn praças esportivas. campos 

de futebol e áreas de convívio, nos casos de aterros próximos a áreas urbanizadas. Em todos os casos, a requalificação do aterro deve 
integrar a área ao seu entorno, considerando-se, principalmente, as necessidades da comunidade local. 

Assim, a requalificação do aterro deve ser realizada com a panicipação efetiva da comunidade. Deve, além de adequar ambie111a1mente 

a área, suprir os anseios e expectativas da população diretamente afetada, compreendendo, principalmente, a problemática social que 
envolve o destino dos indivíduos que utilizam o aterro como meio de subsistencia, denominados de badameiros ou catadores de li.,;o. 

É imperativo que administração pública lidere (financeiramente e poli!icamente) as ações de assistência às populações carentes 
(badameiros e caiadores) na construção de galpões e na formação de associações e cooperativas de reciclagem e agentes de reciclagem. 
com cursos contínuos de educação ambiental. 

Nessas condições, a Construtora :\Iarq11i1r S/A irá encerrara Lixeira de Porto Velho e o aterro sanitário d e Jirau, após a implementação 
dos investimentos predecessores, respectivamente a CTR de Porto Velho e Estação de Transbordo, conforme as diretrizes aprovadas 

pelo Poder Concedente e órgãos ambientais nos projetos executivos. Ressalta-se que, com a conclusão das obras de encerramento, os 
dois empreendimen1os serão devolvidos ao Município, cabendo a esse as ações necessárias de manutenção e monitoramento. 

Atenção especial será dedicado ao tratamento de chorume. Nesse quesito, o aterro de Jirau, por contar com Estação de Tratamento dará 
continuidade de recebimento e tratamento dos efluentes do aterro. Com relação à Li.,;eira, a Coustruton :\luquht S, A apresenta a 

proposta de tratar os efluentes da nova célula que será consttuída em unidade móvel, até a implantação da Estação de Tratamento da 
C1R, momento esse que passará, também a receber os efluentes desta nova célula. Evidentemente, no mo~nto de obtenção do 
licenciamento, o dimensionamento da Estação de Tratamento da CTR deverá ser revisto. 
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FOTO: Li:reira de Porto Velho 

Com relação a atual Lixeira, a Coustrutora :'llarquls• S/A projeia, além de seu encemunento, a construção de estrurura para contmção 
dos efluentes que vazarem dos drenos de chorume existentes, como medida para mitigação dos impactos ambientais, principalmente na 
região do eixo mais próximo ao talvegue existente. 
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5.l. BALANÇO DE MASSA DO MODELO DE MANEJO PROPOSTO 

BALANÇO DE !\LUSA· Pl\O PORTO VELHO 

1 RSD (t) 100/o J TRIAGEM(!) I S% 
1 9.04S.OO 1 904.SO 

8S% 

1% !PROCESSAMENTO 1) 70% 

1 90.4 S 

300/o 

89% 

\\ 

REOQ.AVEIS 

llS.681 

REJ'ETI'OS 
768.831 

CO~IPOSTO 

63.32 

REJEIJOS 

27.14 

lOT. REJETI'OS 
8.846.01 

RESID. EVITADOS 

198.99 
2.20•/o 

~ 
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5.J. CONCEPÇÃO DO PROJETO DE L1'1PEZA URBANA 

5.J.1. Jmpla•laflo, Optraflo t MHaltllflO dos EcopoalM 

Para o Município de Po110 Vtlbo foram previstos 02 (dois) Ecopontos a sernn implantados na área de abrangência de todo o seu 

território, que iri proporcionar a relação de um Ecoponto a aproximadamente cada 270.000 habitantes. 

Para seleção das áreas, que serão cedidas pela Administração Municipal, algumas condições mínimas necessárias para a escolha dos 

locais onde serão instalados os Ecopontos, tais como: 

o 

o 

o 

o 

Facilidade para o estacionamento de veículos. 

O local escolhido deve ser público, visando garantir o livre acesso dos panicipantes. 

O entorno dos Ecopontos não pode estar sujeito a alagamentos. 

As condições de iluminação do local devem propiciar relativa segurança para a população usuária e a possibilitar o recolhimento 

do material reciclável em horários oorumos. 

A locação dos Ecopontos no espaço urbano do município será precedida ainda da análise da microrregião do entorno do ponto de locação, 
ao que se refere a existência de unidades escolares, praças, parques. áreas verdes, além da demanda espo111ânea por parte das 

comunidades organizadas. 

Nessas condições, como proposta preliminar, a distribuição espacial dos Ecopontos na Sede de Pono Velho considerou dois quesitos 
básicos em relação às características dos bairros: a densidade populacional e a distribuição geográfica na Sede. Portanto, fundamentado 
nesses dois quesitos projeta-se a implantação dos Ecopontos nos bairros de Apooiã, Agenor de Carvalho, Cohab, Tancredo Neves. São 
Sebastião e Areal. 

Além desses quesitos, o mapeamento das àreas de descane irregular de resíduos sólidos, também, poderá definir critério de escolha dos 
locais para implantação dessas unidades. 

Os resíduos aceitos nos Ecopontos serão segregados basicamente em RCC Classe A (tijolos, telhas, concreto e argamassa). RCC aasse 
B (plástico, papel/papelão, vidros e metais), RCC Classe B (madeira), resíduos volumosos (sofás, estantes, geladeiras. fogões). resíduos 
de poda e capina, e rejeites. Os RCC Classe A, os RCC Classe B (madeira) e os resíduos de poda e capina ser.lo armazenados em 
caçambas metálicas e coletados. A gestão e indicação do local para disposição final dos RCC, bem como dos resíduos volumosos. 

entregues nos Ecopontos pela população, será de responsabilidade do Poder Concedente, cabendo a furura Concessionária somente o 
transporte dos mesmos. 

Os agentes de limpeza que irão operar os Ecopontos terão como dever orientar os usuários sobre qual o local a ser disposto seus resíduos, 
rejeitar a entrada de resíduos como RSD facilmente degradáveis, lâmpadas tluoresceotes, pilhas e baterias, RCC Classe C (gesso) e RCC 
Classe D (resíduos perigosos) (Córdoba et a.I, 2011). 

Os resíduos volumosos em bom estado são armazenados temporariamente e encaminhados à doação. Porém os resíduos volumosos em 
condições inadequadas para uso são coletados e destinados ao aterro sanitário (Córdoba et ai., 2011). Os rejeites da triagem compostos 
por espumas, bomcbas, pincéis, panos e isopor são armazenados em sacos plásticos para em uma nova etapa serem coletados pela coleta 
regular (Córdoba et a.l, 2011). 
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A remoção dos reslduos entregues nos Ecopontos será através dt caminhão poliguindaste, qut atendtrá às duas 1111idadts previstas, para 
os locais indicados ptlo PODER CONCEDENTE, neste caso os reslduos passiveis de reaproveitamento. 

======== .... =~=========:'~' =============~====== ... ============::::; 
C.minhio --- e1<2 com 3 lliAoa, com PBT mlnimo de 
23.000kg, Molor: OleMI: -rnU.lme: 196cv;T,.,..,,,111Ao: oe 
(Mi9) rnan:NI• • 1ren1e • 01 (ume) a,., eciUil*IO com poligulndnt• 
duplo, palola Mtabllzedora Independente, tngulo de bnculamenlo 
de apoalmadarnanla 55'. peso do equlpamenlo 4.450 Kg. 

A ilustração 1 seguir apresenta a proposta inicial para implantação dos Ecopontos na Sedt dt Pono Velho. Ressaltamos que, em face da 
responsabilidadt de disponibilização das áreas ser de responsabilidade do Poder Concedente, normalmente em área pública. esta 
distribuição esp1cial poderá ser aherada, bem como esta alleração poderá serdtcorrente dt outros critérios dt seleção não adotados neste 
estudo. 
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MAPA DE LOCALIZAÇÃO DA REGIÃO 
PROPOSTA PARA OS ECOPONTOS 

........ 
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5.3.2. Pr111nm• dt Ed•r•r•o Ambltat•I 

A Educação é• base para o desenvolvimento de um país, pois através dela llS pessoas têm subsidios para exigir seus direitos e cumprir 
os seus deveres, ou seja, llS pessoas têm condições de desempenhar o seu papel de cidadão. É • participação cidadl que surge como 
"mola-mestra" na solução dos problftllaS ambientais e na proposta de conviver em sociedade e com a narurua. E a participação pode se 

nos dar mais diversos níveis: no cllSo da panicipação em relação à resolução dos problemas ambientais. ela é a principal das profundas 

transformações que estão ocorrrndo para assegurar a convivência democrática, sustentável e hannõnica dos seres humanos entre si e 
com o ambiente. 

Nesse processo, • Educação Ambiental entra não somente como wna passagem de informações - como ocorre geralmente com • 

Educação Tradicional - mas lambém na aplicação dessas informações como forma de mudança de comportamentos e •tirudes em relação 
aos problemas ambientais. E quem já aprendeu pode panilhar com quem apenas inicia esta jornada que ser.lo transmissores desses 

conhecimentos aos seus pais, vizinhos, amigos, enfim, como se fosse através de wna corrente, pois, ao contrário do que Paulo Freire 
decidiu chamar de "Educação Bancária", caracterizada pelo acúmulo de informações "pré-fabricadas" sem conexão com o p<l(encial de 

"evocação" existente em qualquer aprendizagem. a Educação Ambiental se b11Seia na premissa de que é na reflexão sobre a ação 

individual e coletiva em relação 10 meio ambiente que se dá o processo de aprendizagem. Ou seja, ela vem da emergência de uma 
percepção renovada de mundo chamada de holística. 

Ili'\ 
V// 
~ 

lltwrnçiio: Modelo de Co1111111icnçiio dn Ed11cnçiio Ambitmra/ 
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Em outras palavras, é UITll form1 Integra de ler a realidade e atuar sobre ela a112vés deu.ma visio de mundo como um lodo, não podendo 

ser reduzida só 1 um dq>artammlo, uma disciplina ou programa especifico. 

Dai a necessidade de ligar llÇÕes mulri e inlerdisciplinares à Educaç1o Ambiental, sendo disseminadores desws conhecimentos que ser.lo 

inseridos na vida coridiana de todos os individuos. 

A Educação Ambiental é uma proposla de filosofia de vida que resga1a valores ~icos. est~icos. democráticos e humanistas. Ela parte 

de um principio de respeilo pela diversidade narural e culiural, que inclui a especificidade de classe, ettúa e genero. defendendo, tam~m. 
a descentnlizaçlo em rodos os níveis e 1 distribuição social do poder, como o acesso à informação e ao conbecimmlo. A Educaçlo 

Ambiental visa modificar as relações entre a sociedade e a Narureza, a fim de melhorar a qualidade de vida. propondo a traosformaçlo 

do sislema produtivo e do consumismo em uma sociedade baseada na solidariedade, afetividade e coopençto. ou seja, vasaodo i justa 
distribuição de seus recursos enlre todos. 

Para viver nosso co1idiano de maneira mais coerente com os ideais de uma sociedade sustenrivel e democrática, é necessária uma 

educação que repense velhas fórmulas de vida, propondo ações concretas para transformar nossa casa. rua, bairro, enfim. comunidades, 

sejam elas no campo ou na cidade, na fábrica, na escola ou no tserirório. 

Para tanlo, devemos iniciar o processo de transformação adotando medidas simples que se encOIJlram ao alcance de cada um e que sio 
de vital importlncia para a saúde planetária. Falamos da problemática do tratamento do lixo (resíduos). Podemos mudar o mwido. 

alterando nossos bábilos e, costumes no que diz respeilo ao consumo e desperdicios. A transformaçJo é possi~L mas. para isto acontecer 

precisamos da conscientização. educação ambiental e CIDADANIA ECOLÓGICA. 

Através de cartilhas explicalivas, que rem por objetivo, a112vês da coo se ientização e educaçlo ambiental estimular escolas. coo domínios. 
comunidades, organizações (públicas e privadas) e indivíduos/cidadãos, a adotarem prá1icas sadias de tralamento adequado dos resíduos. 

com o intuilo de alcançar a CIDADANIA ECOLÓGICA 

Deslina-se aos alunos, professores, pais, condomínio, comunidades e organizações, inreressados oo processo de desell\'Olvimento 

sustenlado definido pela Conferência Mundial do Meio Ambienre e Desenvolvimento Humaoo EC09~ e, também ao poder 
público/privado/sociedade, preocupados em implanlar a Agenda 21 local 

C1mpaallas dt Ed•c~io t Co1Hclt111izafio .Amblt11lal 

É na degradação do meio ambien1e que se percebe como o modo de vida moderno tem sido prejudicial à vida em nosso planeia. 
Calástrofes ambientais acontecessem com mais e mais frequência, e~ assim a forte pressão no esgotamento dos l"C\lnOS mtunis é 
amenizada. Em contrapartida, para minimizar os efeitos da poluiçlo da água e do ar e de vários ourros tipos de agressão ao meio 
ambienle, a educação ambiealal mirou defini1ivamen1e na pauta das discussões do mundo inteiro. 

É por esle falo, dentro do con1ex10 mundial, que nos úllimos anos vem buscando aliar o desen~l>lvimento ecooõmico ao equilibrio da 

natureza, as pessoas es1ão procurando cada vez mais infonnaçõrs sobre as questões ambienrais, que alán desa-uma árft espinrualmeme 
enriquecedora, se conslitui em um importante campo de trabalho. 

Para compreendermos os conceiros e os merodos relacionados com 1 lecoologia da informação, é fundamentll fi.urmos o conceiro de 
informação, salienlando a diferença entre dado e informação: 

o "A i11formnçiio 111'io se limitn n dnrlos coletnrlos: nn •·erdnde, i11formnções siio dndos coletndtu, orgrmeodos, ordenados, nos 
q11nis são ntrib11ítfos siguificnrlo e conte:cto " . 
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o "/11fonr111çilo silo rlndos colocodos ,,,,,,, co11tato s/gr1iflco/h'o e 1ítll e com11nlcoJos poro ""' tlf!Stinotárlo q•~ °" 11tili:a paro 

tomar tkcisõa ''. 

Essas defuiiçõn evideociam o papel fundamental das pessoas que r«ebmi. intapnwu e usam a informaçjo. Um conjunto de dados 

pode rer significado para umas e não para outras. Ao se proje1ar uma estrutura e um ciclo de inCormaçJo para uma organização, é 

necessário considerar: 

o quem é o usuário que ncebe a informaçlo: a informaçlo é mais relevante e significativa para determinado usuário quanto mais 

bem orientada for a suas espa:íficas necessidades e características; 

o quando o usuário necessita ra:eber informaçJo: o atraso pode nduzir draSlicamente o valor da infocmaçJ.o; 

o em que conrexto o usuário recebe e usa a informação. 

Garantir uma eficienre esttutura de comunicação e informaçJo é fundamental para iocentivar o envolvimrDlo da comunidade nos debates 

em tomo das questões nferentes à coleta seletiva e à na:essidade de mudança de comportamento. É preciso informar prootamente o 

público sobre os beoeficios e os esforços consideráveis que serio feitos para atingir com sucesso a implantação do modelo. 

Segundo a CoordenaçJo de Educação Ambiental do Ministn-io da Educaçlo e do desporto, em uma pesquisa realizada pelo IBOPE. para 

9So/o dos brasileiros, a educaçlo ambiental deve ser obrigatória nas escolas. ou seja, a maioria absoluta entende que esu é a gnode chave 
para a mudança de corq>ortamenro das pessoas em relaçJo ao ambienre em que vivem. 

Nesse sentido, a poli rica de informaçlo junto às escolas, por meio da promoção de palestns, inclusive com sistema audiO\•isual. diwlga 

a importância de um sistema de coleta seletiva. Esre asp«lo se torna importante pela maior possibilidade d.e formação de agentes 

multiplicadores de açõn voltadas para a preservação ambiental em geral, incluindo hábitos adequados quanto à manutenção da limpeza 
urbana, minimização de resíduos, reaproveitamento e reciclagem. 

209 \.\. Documento ID=1172935   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:00.

Pag. 1478
TCE-RO

Pag. 1478
00421/22



) ll l 

\.\. 

ffA 
V ff 

MARQUISE 
A M • 1 1 H TA t.. 

.Jqgue 0 uxó hospita_lar . 
· . no Lugar ~erto. 
~~ · 1 

' ' ~ ' . <::J 

//11straçào: J.1odelo de Co1111111icnçiío dn Ed11cnçào A111bie111al 

Devem ser utilizados os recursos didáticos e de informação, evidentemenle com linguagem apropriada a cada segmento do públic<>-alvo, 
contemplando cartilhas, boletins, cartazes, jogos pedagógicos, eic. São objetivos dessas ações pedagógicas junto aos esrudanles: 

levar os alunos à valorização e à adoção de atitudes que reduzam a produção de lixo, o desperdício e os problemas ambienlais; 

o levar os alunos a verificar a diversidade do concei10 de li."to; 

o identificar 1ipos diferen1es de ma1eriais reaprovei1áveis; 

o identificar e valorizar as possibilidades de reulilização de materiais; 

o verificar que não existe lixo na narureza, e sim equilíbrio dinâmico produzido por reciclagem pennanente; 

o verificar que a narureza não consegue reimroduzir nos seus ciclos muitos dos maieriais jogados b.1birunlmente no lixo; 

o identificar as vantagens econômicas e ambientais resullantes de processos artesanais ou industriais de reciclagem. 

Todo o processo de implamação e manutenção da coleta seletiva deverá estar acompanhado de competente mobilização da comunidade 
escolar sobre o assunto. Seguem abai."to algumas das atividades: 
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o Concurso de canazes ou slogans; 

o Dd>Ate sobre o trarammto do lixo mi sua cidade; 

o Fonnoçlo de bibli01ec1 sobre o tema; 

o Gincanas de reciclagem; 

o Artes dnicas; 

o Feiras de troca; 

o Rewliões de avaliação, palestras e seminários; 

o Redações e pesquisas; 

o Passeios comparativos mtre áreas conservadas e áreas degradadas. 

Segundo fontes que retratam na proposição sobre a Educação Ambienta~ poder.lo ser desenvolvidos \irios temos sobre o Mrio Ambiente 

como: 

o Lixo: Um problema para o século XXI; 

o O metabolismo urbano; 

o Os componentes do lixo urbano; 

o O destino do lixo; 

o Material reciclável, enb'e oub'os. 

A Manifestante tem procurado integrar as questões sociais e ambientais à sua gestão, buscando o aprimoramroro da qualidade de 'ida 
das comunidades. O resultado desta visão é o apoio a divmos projetos socioambientais.. por meio de pa~erias com instimições e 
organizações não-governamentais. 

Seguindo esta linha, irá lançar um projeto que busca promover a educação ambieotal enire crianças e jO\~os das escobs püblicas do 

mw1icípio ab'avés, na sua fase inicia~ dentro de um ônibus itinrraote, ~ar às crianças uma programação que \-ai desde espetáculos 
musicais e teab'ais, sempre com temas ligados ao meio ambiente, 1 oficinas de jogos interativos. mooCldas em tendas ao lado do ônibus. 

A segunda fase do projeto tem o objetivo de mobilizar escolas da ~ião 1 desenvoh~r ações qlli! 1judi!ID a superv o problema do 

acúmulo de lbto nas cidades. Para isso, os alunos sedo incentivados a realizar uma feira de apreseoQÇões cam trabalhos lig:idos ao tema. 

Tambem pretende reforçar sua atuação nas comunidades para tmtar diminuir 1 quantidade de li'to descanado. Em cada uma das 
comwlidades, monitores, que serão moradores da região, ser.lo responsáveis por incen1ivar 1 rKolhei- o li.'to. wgregi-los e &spejá-lo 
em lixeiras móveis instalados. 
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Açks Dnravoh1d•s: 

Estas duas fases serio coostituldas por etapas sendo que no man:o inicial do projeto será feito um contato com todos os possíveis 

parceiros, através do protocolo na entidade ou órgão visitado de uma cópia do Proje10. para que assim cada parceiro possa conhecer 

todos os detalhes. 

A segwida etapa tem como obje1ivo a sensibilização da maioria do público envolvido. Dnsa forma. serio elaborados conviles 
apresentando o Projeto para cada um dos funciooários da Escola e para que cada aluno leve também para sua casa. Além disso, nas 

reuniões dos conselhos de classe serio repassadas informações sobre o Projefo que será executado na Escola. 

A terceira etapa será e:itecu1ada pelos funcionários convidados das enlidades pan:eiras, que e:itecutarão diversas palest1'2S na Escola, todas 
com a lemática ambienlal. Nesse perlodo, esperamos que a comunidade de entorno da Escola participe tambtm das palestras. Nessa 
etapa haverá a participação de diversos profissionais, técnicos e arnbientalislas que estarão apresentados: (1) o papel do Conselho 

Municipal do Meio Ambiente, (2) as ações do Fórum Municipal lixo & Cidadania, (3) as ações do Proiocolo Municipal do Meio 
Ambiente, (4) o Programa Municipal de Coleta Seletiva, (S) os trabalhos dos órgãos estaduais e municipais do meio ambiente. 

Tudo isso fará com que alunos, funcionários da Escola e a coarunidade em geral conheçam melhor o que tem sido feito pela proteção 

dos recur.;os naturais de nossa cidade e região, o que possibilitará que os mesmos possam colaborar mais para a melhoria dessas ações 
e projetos. É importanle destacar que cada professor vai trabalhar antecipadamente cada um dos temas agendados para as palestras. 

através de atividades em classe. Algumas das atividades em classe que serão executadas são: ( 1) leitura de textos para a sensibilização. 
(2) debates e discussões, (3) pesquisas na biblio1eca, e (4) mostra de vídeos. 

A quarta etapa ocorrerá quando os palestrantes convidados estiverem vindo à Escola para trazerem informações e ideias. esse momento 
será aprovei lado para o planejarnenlo e eitecuçlo de outras ações e atividades previstas no Projeto. 

As atividades complementares propostas que contarão com acompanhamento dos convidados são: (1) oficinas de reciclagem de papel, 

vidro e plãstico; (2) preparação de uma horta na Escola, com a utilização de adubo produzido a partir das sobras da merenda escolar. (3) 

elaboração de uma peça de teatro com temá1ica ambiental; (4) organização de um coocur.;o de deseobos, com e."CpOSição e premiação 
dos melhores trabalhos; (S) concur.;o de poesias, imísicas e redações com a temática ambiental, com a culminância de uma apresentação 

dos melhores traballios; e (6) concur.;o com desfile das roupas feitas de material reciclado. Nesse desfile serão eleitos a '"miss sucala" e 
o "galã da reciclagem", que serão dados aos melhores trabalhos de reciclagem. 

A quinta etapa será a divulgação dos resultados e avaliação do Projeto, que ocorrerá ao final do ano letivo, com a produção de utn 

boletim informativo e a produção de cartazes que serão elaborados na gráfica da cidade. Todo esse ma1erial seri distribuído aos pan:eiros. 

aos veículos de coarunicação e para que cada aluno e fuociooário da Escola possa levar um exemplar para casa. 

Plao~jaa1ralo: 

A limpeza urbana não depende só de equipamentos e técnicos. é necessária a participaçao da população, pois: "Cidade limpa é cidade 

que cidadão oi~ suja". Esta assertiva coo1inua sendo a que menos custo lerá para os cidadãos. E é sob esta ótica que a 
CONCESSIONARIA ooneará seus trabalhos. 

O Programa de Educação Ambiental lerá duas venen1es a serem rrabalbadas, que sao: 

o 1 - Implantação dos serviços divisíveis e indivisíveis; 

212 l\.lARQUISE \.\. Documento ID=1172935   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:00.

Pag. 1481
TCE-RO

Pag. 1481
00421/22



\.\. 

ffA 
V ff 

MARQUISE 
.aMel•NTAL 

11 - Manuteoçlo dos strViços divislveis e indivisíveis. 

No irtm 1, com a implantação dos serviços indivisíveis, a população ser• chamada a coohtcer os novos horários e os procemmmtos 

nttessórios para a consecução dos sco·iços. 

No ittm 11, o objetivo é atingir o transe!Wltt dos diversos logradouros. 

O primeiro item serj extc11tado em um primeiro momtnto, ou seja, coocomitantt à implantação dos strVÍÇOS. 

O segundo item acontecerá imediatam.enre após a conclusão do primeiro. 

ProcrdlmHtos Oprncloaals: 

No item 1, para que haja sucesso na irr1plantação dos setores de coleta. seletiva e demais serviços, a COl'CESSlO!'lÁRIA iri obedecer 

a alguns procedimentos, tais como; 

o Distribuição nos bairros, de folhetos explicativos dos boruios e procedimtntos a serem adotados; 

o Divulgação através da imprensa, dos setores de coleta seletiva e dos demais serviços e das medidas que ser-ão adocadas pela 
Prefeirura; 

o Visitas do corpo técnico às esc:olas para diwlgar os aspectos ambieor.ais aos alunos. 

No item li, o procedimtnto sera coosltante e intermitente, pois visa educar a população e fazé-la interagir com 1 l'Rfeitun de Pono 
Velho, assumindo assim o cidadão uma nova posrura para com a sua cidade. Estes procedimentos coosistirão em: 

o Distribuição de cartilhas em locais estrarégicos; 

o Programas como "viva o baima limpo" e "operação cara limpa" se~o implantados e d~'\llgados junto à população; 

o Um trabalho diferenciado será realizado junto aos comerciantes e ambulantes, tendo sempre como meta i limpeza urbana. 
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METAL PAPEL PILHAS E 
BATERIAS 

e; ffl '"'ªª 
Iltwraçiio: Modelo de Co1111111icaçiio da Ed11cnçiio Ambiemal 

AMe••Nf,1'. L 

A distribuição da milo de obra para os i1ens 1 e U será diferenciada, pois no primeiro item observa-se de pronto, que o trabal.bo será em 
forma de "mui irão" e terá cuna duração, pois visa somente implantar os serviços indivisíveis. Já o Item II será um trabalho de médio e 
longo prazo, pois no dia a dia, visando a conscientização de se manter a cidade limpa. 

Junto com a mão de obra, a CONCESSIONÁRIA colocará à disposição da população algwis " instrumentos de divulgação", tais como: 

o caniUias educacionais; 

o Folhetos explicativos. 

Além desta previsão a CONCESSIONÁRIA colocará à disposição a divulgaç.fo através de: 

o Inserção nas Escolas; 

o Inserção em jornais; 

o Inserção em radio. 

Será pane da estratégia da CONCESSIONÁRIA a promoção de gincanas nas escolas com o fun de desenvolver a Educação e 
Conscientização Ambiental. em face dos alwios se caracterizarem como um grande agente multiplicador. 
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PLANO DE ATUAÇÃO PARA ATINGL\'IENTO DAS METAS: DtstovoMmtolo do Programa p11011zaodo os agrotts 

molllpllu dorts. 
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Encontra-se apresentado 1 ~ir o Cronograma Quantitativo dos ~ços para os primeiros seis anos da CONCESSÃO. O Cronograma 
pan todo o ~riodo da CONCESSÃO proposta eocon1ra-se apresen1ado nos Esrudos Económicos ~sta Manifn taçlo ~ lnlttnse. 

l1DI __,1ÇO 01DADt: A"Oll ·~·· A.'10H A."ON A"<'Ot5 A'10• 
L MAUJO m: llDl!Jl;m IÓLDJ& ~"DA"m 

1.1 eo1ota-·~·~1or..i•-sob-.o-ai.... 
_ ... 

104 lOl,76 104 102.1'1 l<M 70?.,70 ICM lOl.11 104 lOJ,76 IQ.4 702,76 

1.2 Coliree tn.poftr • lnw.. SD .... l«.c&Mu -- ll,00 14100 l <,00 14,00 H .00 14,00 

l.J. e.a-y,_,n-.~çlofi ........... _._ ,_ ..... Ul.dO U Z.dO UZ.tO lll.60 lll,tO 111.60 ... eo1ota.-._ .. n.-r..i•-,.-•E.c...- -- 0,00 0,00 0,00 12.00 11.00 11,00 

L! Colnaeltn-• ~ SOli•• Ocm.tdi&.tt eUS · DimtotAlto t.tldnr -- 12,00 12,00 u.oo l l.00 l l.00 11,00 .. Colna•lt--•-...._Sob•10-c:WsnellSS · Dmeot&.m•~ -- 12.00 ll,00 l l.00 ll.00 11.00 11.00 

11 Colt'o • -.--... • .,....._ sob•• boc.lM'lt - o..tnt0t Aho ~ ..... -- ll.00 12.00 l l.00 l l.00 l l ,00 ll,00 

li. ---.IDdllJ.mnMmc_. -- llU l!Jl 111 21!.92 0,00 o.ao 0,00 0,00 

" ~.r-..J ·---••-:.a.-,_,_ _ ... 
0,00 0,00 ISO llt ,t l I SO 12,,,l 150 'ª'2 1 !O ll.,l 

110 °"""'*'·--. ~- -- 0,00 0,00 0,00 l4,00 24,00 2'4 ,00 

1.11. °'""'*'.-.... -. ... na. .... t<ppt,.,, 0,00 0,00 0,00 l l.00 ll,00 11,00 

ll l . .._.~-....- .. e- --· ll,00 l l.00 ll.00 l l.00 12,00 l l ,00 
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6. TER."O DE REFERtNCIA 

Este documrnto trm o objetivo dr definir t drsc~er os serviços e obru 1 :wmn desenvolvidos e implanlados pela 

C'ONCESSJONÁJllA, 1grupar u difertotes especif1e1ções técnicls e funcionajs e esubelrur os critérios. parimr1ros. requisitos 

mlnimos de qu11idade pari orimtll' 1 conduçlo dos ll'lbalbos sob sua responsabilidade. O modelo de aetJo de resícbos proposto nrste 

Termo de Referfnci1 mcontra-sc fundammtada nas legislações cm vigor dr imbiro federal (Poljnca Nacional dos Residuos Sólidos 

instirulda pela Lei o• 12.30'12010), estadual e oamicipal 

Pari complemento du informações. IS PROPONENTES de'verlo, 1través da visita tiaúca da ÁREA DE COSCESSÃO. obter o 

conjunto de iofo11D1Çõcs adicionais necessárias a mais pcrfeill elabonçJo dr sua PROPOSTA rtO.X'A e sua PROPOSTA 

ECONÔMICA. 

Todas as condições técnicas e económicas tomadas em todas as eupas do manejo dr resíduos sólidos. como o acoodic~o. 
armazenamento, coleta, transporte, transbordo, tratamento e disposiçlo final. deveria estar dr acordo com a classificaçlo dos resíduos. 

para que se possa tomar as mrdidas especiais dr proteÇlo necessárias cm todas as etapas. iodusive para que :w avalie o aspecto 

económico envolvido. 

Destaca-se, por fim. que não poderio srr modifiados os parimrtros básicos do pro:je!O especificados DO TER.'10 DE~ 

6.1. ESPEClnCAÇôES TtCNlCAS DOS SERVIÇOS 

Destina-se o p~seote documeoto a detalhar as obrigações e condições t«nicas que a C01'CESSIOSÁRIA dos snviços públicos de 
manejo de residuos sólidos devrrá cumprir pua execuçjo do objeto do CO~ TO e que. deste modo. slo ele obsi:nincia obrigatória 
pela CONCESSIONÁRIA na concepção e elaboraçto de suas PROPOSTAS TÉCNICA E ECOSÔ~OCA DO im.bilo dr furura 
Concomocia. 

Os serviços ioregraotes desse Anexo serio executados nas i.rns, vias e logndouros públicos do Municipio dr Pwt• \ 'rlll•. cm 

conformidade com 1s especificações cootidas oo EDITAI., oo CONTRA TO e an seus ~·os A ''EXOS. 

O p~sente Anexo destioa-se, aioda, a esrabelecrr as dir'1rizes tKnicas gaais.. bem como fornecer ,-.Jorn e infunmções ~&rmc:ia.is. 
complemeota~s às disposições contidas no corpo do EDITAL e em seus ANEXOS. para a formulação d:a proposta das UCTTAXTES. 

Os serviços penencentes ao objeto deste EDITAL. bem como as quantidades de stl"'ÍÇoS lft''islaS. a partir da impbzu:açâo dr IOdos os 
investimentos, encontram-se relacionados oo quadro a seguir: 
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nL\I llll\lÇO l"l'CIDADE QUA."'l'TIDADI: 

1. MA.."'LIO DE u.s1Dvos IÓUDOI llaaA.'IOI 

1.1 . Colou Mallll,--. n-,..... a Do.._., F ... • 111nicb>1 Só~ eo-.i.. .. -i..i. 1 72')..J 

1.2. Colttaa Tlulpor'8•11tnicb>1 Sól..io. -..Coc:IM11 -- 2,00 

IJ. ColetA, n-pool•. --·. °"'_ .. , .... h•-SólMloo. - -i..i. li.OS 

1.4. Coleta t Tlulporte • lltnicb>o prow-•• • EcopotOOI ....,., ... 1,00 

..,_ 
Colttl t lftnlnrwte de llelicb>t Sóltdot Domlcd1•e1 t llS - Distntot Alto Mldtn -- 1,00 

1.6. Col•ll •,.....,...,..,dr lltn...,, SóhdOI Domic1h ... t ltSS - Dulntoe Ballo Madtwo -- 1,00 

1.7. Colell • °lnN"""• de llni<hao• Sóbdoo llttoc:.IM.o - o..tnioo Alto Modrn -- 1.00 

._._ 
ln..~ .. deLilw1t11MU111C1ool -- u 107)6 

..,_ 
1~.,de Canlnldr Tnlamealode h•i...., - C!ll -- 1-Uff.U 

1.10. Operoç., • _nç., de &opomo• ~-- 2JJO 

1.11. Operoç ... _tDÇ ... &taçlo. n-bordo -- 1,00 

l.12. Pro!"""' de Educoç .. -lllal t AI-o ao 0- -·" 1,00 

Os inveslimentos, de caráler ~ersíwl, previsto oeste Termo de Referência, com as respectivas quantidades, tüCOllbam..se ~laciooados 
no quadro abaixo; 

1- ll\'\'U'JDll::-"'IOS nu:asn•us l~mADE QUA."'l'TIDADE 

2.1. 1mp1o....,., de &opomo• -- 2..00 

2.2 .. &taç .. de T.-bordo -- 1.00 

2.3. Ckmro de Educaçlo Ambie...a -- 1,00 

2.4. <klllroldrT-.to•ll.ea-. -- 1,00 

2.S. R<orclnmnemodeLLJ1o<1t11 -- 1,00 

2.6. Rttu,__, . ., e Eserrw:nmto do AtftTO do Jaw -- 1.00 

Ressaltamos que, os investimentos que dependem de dispooibiliz.ação de ma por parte do PODER CONCEDENTE. terão o 
prazo de implantação contados a partir da liberação da ma. 

6.1.1. MAJ"íEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBAi~OS 

Entende-se como Manejo dos Resíduos Sólidos Urbanos. as atividades di~tamente envolvidas para a coll!la. lnllSporte. tntunftlto e 
disposição final dos resíd1JOS sólidos, dentro dos limjtes impostos oeste Tenno de Referência. 

6.1.1.1. Colrta l\haual, MrcHlzada, Tnasportr, Drstluflo r Dtsposl{to Final dr Rrsldaos Sólidos D•mlclllarft 

Refere-se aos serviços de coleta regular manual e conteinerizada e transpone ao destioo final de reslduos sólidos dom.ici~ 
comprttndendo: 

o Resíduos sólidos, classe llA, gerados em áreas ~idenciais, comerciais e ser\'iços; 
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o Reslduos sólidos originados em eslabelecimenlos públicos, instiruciooais, de prestaçJo de serviços, c · · e indusrriais, 

enrre ourros, com C8111Cleris1icas de Classe IIA, conforme NBR 10.004 da ABNT -Associação Brasileira de Normas Técnicas: 

o Reslduos sólidos provenienres de grandes geradores, com caracteristicas de Classe IlA, limitados ao volume de 100 lirrosldia 

(Decrero nº 1 S.603); 

o Resíduos sólidos oriwidos dos serviços da limpeza urbana e das feiras livres, realizadas em vias e logradouros públicos, desde 

que devidamenre acondicionados. 

A colera, manual e mecanizada, dos resíduos sólidos domiciliares deverá ser execurada nas vias, logradouros e p~ios públicos, e em 

todas as vias abertas, em condições ou não de circulação de veículos, ou que venham a ser abertas durante o período de vigência do 

CONTRATO. 

O serviço de colera regular de resíduos sólidos domiciliares nos feriados civis e religiosos será realizado mediante autorização prévia e 

expressa do PODER CONCEDENTE, sendo sua execução dispensada aos domingos. 

Esses serviços serão execurados nos períodos diurno e noturno e somenle poderão ser interrompidos nos feriados civis e religiosos. 

medianre autorização prévia e expressa do PODER CONCEDENTE. 

Em áreas onde as vias de acesso não permiram a enlillda do caminhão compactador, os resíduos serão coletados manualmente e 
encaminhados para um local que viabilize a coleta regular, de forma a não prejudicar o rráfego de veículos e o trânsito de pedesrres. 

Nessas áreas os mwikipes, rambém, poderão encaminhar os seus resíduos nos pontos de acúmulo indicados pela CONCESSIONÁRIA. 

Equipamentos e equipe básica de referência para a colera regular: 

o O 1 Caminhão Compaclador de 1 S m' 
o O 1 Motorista 

o 03 Coletores 

A CONCESSIONÁRIA deverá inlensificar as ações de educação ambienral nas áreas de dificil acesso para que os munícipes sej am 

informados sobre o correio uso dos pooros de acúmulo e sobre os horários e frequência de coleta. 

Os serviços de colera devenlo seguir proposra de ro<eirização/setorização a ser apresenrada ao PODER CONCEDENTE. A reserva 

técnica de equipamentos e de mão de obra deverá ser de, pelo menos, 10"/o (dez por cento). 

O Plano de Colera Manual esrabelece os serviços de colera conteinerizada e localizações dos conréineres, que serão de 2 tipos: PEAD 

(polietileno de alra densidade) ou metálicos e caçambas eslacionárías, e deverá ocorrer sua implanração no primeiro ano da 
CONCESSÃO. 

Para ranto, a CONCESSIONÁRIA deverá d isponibilizar, para esra colera manual, os seguintes dispositivos: 

o 70 (setenta) Coorêineres de 1,2 m' 

o 36 (trinra e seis) caixas coleloras de S m3. 

Os resíduos strão rransferidos para a caixa de carga do caminhão colerorcompacrador, dolado de dispositivo especial para basculam ento 
mecânico. 

Os caminhões coletores compacladores deverão ser dimensionados de Comia a serem suficientes, em quantidade e qunlidade, para a 
execução dos serviços. Deverão ter caçamba do tipo fechada, com vedação esraoque e caixa colerora de cborume, sistema de carga 

traseira, sioalizador rraseiro tipo girotlex e conjuolo compacrador montado em cbassi de ca minhão compatível Os veículos 

supramencionados deverão ser zero quilômerro e eslar cadasrrados. p8111 utilização na presração dos serviços, impreterivelmen te até o 
fmal do 6° mês de CONTRATO . 
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Nlo será admitida 1 uúlizlçlo de wiculo cldasuado em outto CONTRA TO e nmbum poderá K'I" uúlizado ' Sem..cstar"'previamente 
c1dastndo. O descadasttameruo poderá ser solicitado, desde que por motivo justificado e desde que sejam •tendidas as exigêncilS de 
substiruiçlo necessárias, devendo ser autorizado pelo PODER CONCEDENTE. A substituição de veículo que 1tingiu a idade limite 
somente poderá ser efetivada por outto zero quilômetto. No caso da substituição dos que nlo atingiram a idade limite a ttoca poderá ser 

efetivada por outto da mesma idade. 

Durante a vigência do CONTRATO, os caminhões coletores utilizados para o serviço nlo poderio ter idade superior a OS (cinco) anos. 

Como condiçlo para a assinatura do CONTRATO, caso não seja possível a montagm1 dos equipamentos da forma nigida oeste Anexo. 
mantida apenas 1 idade máxima de OS (cinco) anos, 1 CONCESSIONÁRIA poderá submeter i prévia vistoria e cadastramento no 
PODER CONCEDENTE, veículos que deverão ser provisoriamente uúlizados para a prestação dos serviços. devt'lldo estar disponiveis 
para uso imediato, com os equipamentos devidamente instalados nos cbassis e os conjuntos m1 boas condições de ope13Çlo. 1tendendo 
o quantitativo mínimo e especificações técnicas estabelecidas. 

Os vekulos e equipamentos, inclusive as unidades reservas. deverão ser mantidos com todos os seus componentes funcionando nas 
mesmas condições especificadas. 

Deverá ser previsto Plano de Manutenção para os veículos e equipamentos, baseado em inspeções diárias. com proiramas de mauuteoção 
preventiva e corretiva, serviços intemos e externos de limpeza e aparência (lavagem, desinfecção e pinrun periódica). de coDIJOle de 
itens de segurança (iluminação, pneus. dentte outtos) e de manutenção. 

Todos os veículos e equipamentos utilizados nos serviços deverão respeíw os limites esrabelecidos em lei para fontes sonoras. miissão 
de gases e demais normas reguladoras do tráfego. Deverão ser obedecidos, ainda. os limites de Peso Bruto Total - PBT - de ada tipo 
de veículo coletor ou conjunto transportador. 

Os veículos deverão ser equipados com sistema de rastreamento que apresente, além das funções básicas de posicionammto. via GPS. 
ferramentas para o conttole de viagms. com informações sobr-e peso. distância. funcionários. alftJI de relatórios operacionais. 

Inicíalmerue, toda a frota de veículos novos deverá vir equipada com morores com paddo de miissão de iases Euro V ou mais moderno. 
devendo a CONCESSIONÁRIA priorizar o uso de equipamentos com tecnologia mais limpa e, consequeotemalle, mais sustent3veis. 
dllfallle todo o período da CONCESSÃO. 

6.1.1.l. Colrl• t Traasponr dr RrsldHs Sélldos Potucllllmratr Rrclcl.hrls 

O serviço coos.iste na coleta porta a porta de materiais recicláveis e para sua realização a CONCESSIONÁRIA devm elaborar Plano de 
Coleta Seletiva, sendo sugerido que o serviço ocorra em dias não coincidenres com o serviço de coleta e t:ranspo"e de resíduos sólidos 
domiciliares. 

A CONCESSIONÁRIA poderá promover alterações futuras nos turnos e frequências do serviço. visando melhorias para o sistema de 
coleta seletiva porta a porta de residuos, mediante aprovaçJo do PODER CONCEDENTE. 

Antes da destinaçlo final deverá ser realizada, obrigatoriamente, a pesagem dos materiais recicláveis. em balança a ser indicada pelo 
PODER CONCEDENTE. 

O serviço de coleta seletiva nos feriados civis e religiosos será realizado mediante autorização prévia e e~ressa do PODER 
CONCEDENTE, sendo sua execução dispensada aos domingos. 

Havendo awnento de materiais recicláveis a coletar, a CONCESSIONÁRIA deverá adequar seus recursos às OKessidades da coleta. de 
forma a manter os padrões necessários à perfeita execução dos serviços . 

221 MAnau SE 
.. "". 1 .... ' .. " Documento ID=1172935   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:00.

Pag. 1490
TCE-RO

Pag. 1490
00421/22



. ... :...1 

\.\. 

/~· fTp 
/ -.Jv . 

./././\. 
V ././ ('d MARQUISE 

\- h 
AM•llNTAL 

/.....,':,, 

A CONCESSIONÁRIA fica ciente, desde já, que o PODER CONCEDENTE poder2 contratar, para fios de realização de atividades de 

COLETA SELETIVA, cooperativas ou outras formas de associaçlo de caladores de matn-iais reutilizáveis e recicláveis formadas por 

pessoas fisicas de baixa renda na forma da Lei Federal n• 12.JO.S/2010. 

Equipe básica de referencia: 

o O 1 caminhão compacta dor de 1.S m3; 
o 01 (um) motorista; 

o 02 (dois) coletores. 

Os materiais recicláveis provenientes da coleta seletiva devertoser encaminhados. preferencialmente. para as cooperativas de reciclagem 

presentes no Município ou para outra forma de destinação final adequada a ser indicada pelo PODER CONCEDENTE. 

Os veículos supramencionados deverão ser zero quilômetro e estar cadastrados, para utilização na prestação dos serviços. 

iiqireterivelmente até o final do 6° mês de CONTRA TO. 

Durante a vigência do CONTRATO, os caminhões utilizados para o serviço não poderão tn- idade superior 1 O.S (cinco) aoos. A 

CONCESSIONÁRIA deverá prever Plano de Manutenção para os veiculos e equipa.memos. baseado em inspeções dWias.. com 
programas de manutenção preventiva e corretiva. serviços internos e externos de limpeza e aparência (la"-agem. desinfecção e pinrura 

periódica), de conttole de itens de segurança (iluminaçlo, pneus, dentte outtos) e de manutenção. 

Todos os veiculos e equipamentos utilizados no serviço deverto respeitar os limites estabelecidos em lei para footes sonoras, emissão 
de gases e demais normas reguladoras do ttáfego. Deverão ser obedecidos, ainda, os limites de Peso Bruto Toai- PBT - de cada tipo 

de veiculo. 

Os veículos supramencionados deverão ser zero quilômetro e estar cadastrados. para utilização na prestaçlo dos serviços, 
impreterivelmente até o final do 6° mês de CONTRATO. 

Os residuos recicláveis serão encaminhados, pelo caminhão coletor, à Cooperativa indicada para reaproveitamenio e comercialização, 
os volumosos e pneus encaminhados aos Ecopontos. 

6.1.1.3. Caleta, Traasportt, Tratamtalo t Dhposlçio Final dt Rtskluos Sólidos dt Mn•lços dt Sddt 

A coleta dos residuos sólidos de serviços de saúde sera efetuada nos estabelecimentos e locais descritos pelo PODER CONCEDENTE. 

Caberá a CONCESSIONÁRIA apresentar nos locais, e no horàrio de trabalho, os operários devidamente equipados e uniformizados. 

bem como, providenciar veiculos coletores suficientes para recolhimento do produto resultante da realização dos serviços. 

A CONCESSIONÁRIA devera manter atualizadas as plantas indicativas dos locais de coleta dos residuos sólidos dos sef'iços de saúde 

e a relação dos mesmos. Ocorrendo qualquer alteração relativa aos estabelecimentos e/ou locais indicados. d~·erão ser fomecidas ao 
PODER CONCEDENTE, 03 ( ttês) vias de cópias atualizadas da relação e das plantas, no prazo má.'\imo de 10 (dez) dias. 

Havendo aumento do volume de residuos sólidos dos serviços de saúde a coletar, do número de estabelecimemo. poderá o PODER 
CONCEDENTE avaliar com CONCESSIONÁRIA a viabilidade de aumento do número de viagens e, o número de veículos coletores 
da sua frota e, de pessoal, se assim julgar necessário. 

Os resíduos a serem recolhidos deverto ser apresentados à coleta acondicionados em sacos plásticos brancos leitosos reforçados. para 
os resíduos do Grupo "A" e em recipientes rigidos, resistentes à punctura, ruptura e vazamento, para os ttSÍduos do Grupo "E", que 
estejam de acordo com as especificações das normas NBR 9190 e 9191 da Associação Brasileira de Normas Téc.nicas -ABNT, utilizados 

abaixo da capacidade ma'\ima afunde evitar vazamentos e possibilitar seu perfeito fechamento. E no caso dos gI11Ddes geradores estes 
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sacos dtvuto estar IJCOlld.iciollldos em coorrinern. Caberá a CONCESSIONÁRIA comunicar ao PODER CONCEDENTE, qualqutr 
irregularidade verificada. através dos bolelios diários dt ptrairso t coltta. 

A CONCESSIONÁRIA a qualquer momento dtvtrí atendtr aos ptdidos aprtsentados ptlo PODER CONCEDENTE de fomtclnwnto 
dt informações t dados sobre os serviços com os dttalbts qut forem tstipulados t dentro dos prazos fL'tados.11111ruitamen1t. 

O tralameoto dos residuos sólidos de serviços de saúde devai contemplar todas as suptdicies inttmllS t t)(ttrnaJ do rtsiduo, lnclusivt 

no interior dos volumts de rtsiduos. 

O residuo não dtvtrí ser transftrido de um recipieolt para outro, stltcionado, ou ter outro tipo dt tratamtnto prtlimin11r an1ts do Inicio 

do processo de tratammto propriaDltDlt dito. Uma triruraçlo do rtslduo ou uma a~nura dos rtcipitntts SOD1tnte sera posslvtl tm um 

sistmia fechado. dtsdt que haja a dtsinfecçlo do mesmo dqiois da trirumção e que stja txclulda a possibilidade dt disStminaçAo de 
agm1es causadores de doenças. 

O tipo dt tmbalagem dos residuos deve estar de acordo com o processo, dt forma a glllllntir que, mesmo estando fcchodos, propiciem o 

completo tratamento de todos os reslduos. 

Durante a optraçlo ou OIS hipóteses de manutençlo prtventiva e co1Tetiv1, deve ser 1arantida a não dissttninaçllo de gennes ou 
infecçõts. Se necessário deveri haver prtVislo de tratamtnto posterior do ar emitido e dos eflutnlts com medidas adequadas e 
ambitntalmmte aceitas. 

Ao tmnioo da optraçlo de tratamento dos rtslduos sólidos de suviços de CONCESSIONÁRIA saúde, nlo só o material deve estar 
tratado como também todas u partts do equipamtnto que entraram em contato com o reslduo, inclusive os fil tros, prtvendo-se 

periodicidade OI sua substiruiçlo. 

A CONCESSIONÁRIA dtvtrí forntctr aoualmente laudo técnico de instiruiçAo reconhecida que atestt 1 tfic~ncia do processo de 
tratamento de acordo com o plano de trabalho proposto. 

O processo adotado dtver6 aarantir uma rtdução no volume dos rtSlduos coletados de no mini mo 600/o. 

Equipamentos e equipe bisica de refe~ncia: 

o O 1 Vticulo colelor sem compectaçlo 

o O 1 Motorista 

o O 1 Colttor tfetivo 

Os nlculos supramtncionados deverão ser zero quilômetro e estar cadastrados, para utilização na prtstaçAo dos serviços, 
i~rtterivelmente até o final do 6° mn de CONTRA TO. 

Nos dois primeiros anos os rtSiduos sólidos dt strviços de saúde colttados serão destinados à Unidade de Tratamento indicado pelo 

PODER CONCEDENTE. A partir do tert:eiro ano, o tratamento e a destinação dos RSS devera ocorrtr em Unidade de Tratamento 

indicado ptla CONCESSIONÁRIA, StOdo ainda dt ttsponsabi lidade da CONCESSIONÁRIA Ioda reaularizaçlo junto aos órgãos 
ambientais e administrativos. 

O critério pin actitaçlo de iecnoiogia strí o 11tndimen10 1os parâmetros actiros nas normas co1Teiatas quanto à 1eração de poluição. 
Portanto o.lo serão actitas ttcoologias de tratamento dt RSS, que gerem poluiçlo ao meio ambiente, seja através dt emissão de gases, 

dt rtSíduos rtSuirantes de processos químicos utilizados no tratamtnto, de mattriais patt iculados, odores ou elluentes Uqu idos, acima 

dos parimetros actitos ptla legislação ambitntal brasi leira v igente e demais normativas dos órgãos ambitntais competentes. 

O sistema de tntammto dtveri provtt dt prOltção coletiva aos 1rabaihadortS tvitando danos à saúde ocupacional. 

Dtveni ser aprestntado um piano operacional visando ao funcionamento ininterrupto do sis1tma. Não serio admitidos ttmpos de 

paralisação no tratamento superiores a 24 horas, ou tstoeagtm de resíduos em quantidades superiorts a 6 (seis ) toneladas . 

223 MAl lQU' ( \\ Documento ID=1172935   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:00.

Pag. 1492
TCE-RO

Pag. 1492
00421/22



\\ 

./.IA 
V ././ 

MARQUISE 
AMel•NTAL 

A CONCESSIONÁRIA fari a ~qiçlo e manuseio de resíduos sólidos de serviços de saúde somente no local 
com a legislaçlo vigente. 

A CONCESSIONÁRIA será ruponsável pelo tr111Sporte do produto do tntamenlo dos resíduos sólidos dos serviços de saúde coletados 
no municlpio, até a destinaçlo final em aterro devidamente licenciado. 

O siste1111 deve ser dimensionado para permitir o tratamento da totalidade dos resíduos sólidos de serviços de saúde em no máximo 12 
horas, 1 partir do irúcio do processo de tratamento. 

,.l.IA. Celf-t• das RHlduos S611dos UrbHos .. r~IAo do Ali• J\bd~tn 

A CONCESSIONÁRIA deverá realizar 1 coleta dos resíduos sólidos domiciliares, coleta dos materiais seletivos e coleta dos resíduos 
·c1e serviços de saúde dos próprios municipais, distritos da ~a denominada Alto Madeirll, definida. basiammte no mo da Rodovia 
BR-364, compreendendo os distritos de Abunã, Extrema. Fortaleza do Abunl Jaci-Paraná. Jirau, Murum. Nazare, Nova Califórnia e 

Vista Alegre. 

Para 1 coleta dos resíduos urbanos no Distrito de Rio Pardo, o atendimento será realizado por uma guamjçio aiostituida pelo caminbio 

basculante de 6 m3, motorista e coletores, com frequéncia inicial prognmada pan coleta ahemada bissemanal. (segundas e qumw). no 
periodo diurno. 

Os resíduos sólidos domiciliares coletados, até a operaçJo da futun Estaçlo de Transbordo na ~. dl!'Vedo ser mcuninha<tos para 
destinação final do Atttro Sanitário de Tuau. Após a opençlo da Estaçlo de Tnnsbordo, os resíduos sólidos domiciliares d~·ftio ser 
transportados para destinação final na sede de Porto Velho. 

Os resíduos sólidos de serviços de saúde coletados deverão ser conduzidos para tratamento e disposição final em unidade de tratamroro 

indicado pela CONCESSIONÁRIA, devidamente licenciada. 

Os matérias seletivos coletados deverão ser entregues em entidades indicadas pelo PODER CONCEDENTE. na própria área do Alio 
Madeira. 

O dimensionamento dos veículos, equipamentos e mão de obra ficaria critério da CONCESSIONÁRIA. devendo respeitar as condições 

impostas nesta Especificação Técnica para os serviços associados na área da Sale de Porto Velho, sendo permitida o compartilhamento 
dos ~ursos, desde que sejam ateodidas as programações de serviços mprovadas pelo PODER CONCEDENTE. 

Equipameolos e equipe básica de referéocia: 

o 02 Caminhão Co~actador de 15 m3 
o O 1 Caminhão Basculante de 6 m3 
o 04 Motoristas 
o 09 Coletores efetivos 

Os veículos supramencionados deverão ser zero quilômetro e eSlar cadastrados, pan utilização na presiação dos serviços, 
impreterivelmente até o final do 6° més de CONTRA TO. 

6.1.l .S. Cowla dos ~\ldaos S•Udes UrbHos .. rpSIAo de Babo i\laMln 

A CONCESSIONÁRIA deverá realizar a coletados resíduos sólidos domicili~ e coleta dos resíduos 'de stt";jços de saúde dos próprios 

municipais, nos distritos da área deoominada Bai.w Madeira, compreendendo os distritos de São Carlos. NaZlltt, Cabma e Demarcação. 

Os resíduos sólidos domiciliares coletados deverão ser encaminhados para destiOllÇ io final na lbte ira de Porto Velho e, posteriormente, 

no fururo aterro sanilário, sendo critério da CONCESSIONÁRIA a escolha do modal p3111 coleta e transporte dos resíduos. 
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Os reslduos sólidos de serviços de saúde coletados rambém deverto ser cooduzidos pan cratamenro e dispos.içto final em wUdade de 

1r11amen10 indiado pela CONCESSIONÁRIA, devidamente licenciada. 

o dimensionamento dos velculos, equipamentos e mão de obra fiem 1 critério da CONCESSIONÁRIA. devendo respeitar as coodições 

i~las nesra Especificação Técnica para os serviços associados na àre1 da Sede de Porto Velho, smdo permitida o compartilhamento 

dos recursos, desde que sejam atendidas IS progrunações de serviços aprovadas pelo PODER CONCEDENTE. 

Equipamenros e equipe b6sica de referincia: 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

O 1 Embarcação pari cransporte de resíduos 

O 1 Embarcação pari colera de resíduos 

o 1 Caminhão Carroceria Munct 

O 1 Mororisra 
02 Operadores de barco 

11 Agenres de Limpeza 

Os veículos supramencionados deverto ser zero quilômer:ro e esrar cadastrados. para utilização na prestaÇJo dos serviços, 

imprererivelmenle aré o final do 6º mês de CONTRA TO. 

6.1.1.6. Co~la t Tn11Sporlt dt Rrsidaos pnvHIHlts dt Ecopoatos 

Os resíduos enttegues nos Ecopooros que serão instalados em logradouros públicos deverto ser colelados e encaminhados pari IS 

cooperativas de caladores indicadas pelo PODER CONCEDENTE. No caso dos resíduos inrrtes, os mesmos deverão serem 

encaminhadas para a Lixeira Municipal ou ourro local a ser indicado pelo PODER CONCEDENTE. 

O serviço de colera e hansporte a cooperativa de resíduos provenientes dos Ecoponlos somenre poderi ser Úllaroqiído mediarue 

aurorização prévia e expressa do PODER CONCEDENTE. Os mareriais que evenrualmente cairem oas vias públicas duruJle a operação 
deverão ser recolhidos imediaramenre pelos agenres de limpeza. Antes do eoc:aminhammro dos resíduos seletivos pan IS cooperativ1S 

deverá ser realizada, obrigaroriamenre, a pesagem dos mareriais coler:ados na balança indicada pelo PODER CONCEDENTE. 

Os caminhões com os equipamentos adequados e necessários à tolera destes resíduos deverão ser dimensionados de forma a semn 

suficienres, em capacidade e quantidade, para atender de maneira adequada a execuçJo dos serviços e de\·erão ser alocados i operaçto 

conforme as necessidades. Os veículos sup111mencionados deverto ser zrro quilômetro e estar cadasttados no PODER CO~CEDENTE. 
para urilização na prestação dos serviços. 

Não secá admitida a utilização de veiculo cadasrrado em ourro CONTRA TO e nenhum poderi ser utilizado sem estar previamente 

cadastrado. O descadasttammto poderá ser solicilado desde que por motivo justificado e desde que sejam .rendidas IS rugmcias de 

substituição necessárias, devendo ser aurorizado pelo PODER CONCEDENTE. A substiruição de veiculo que atingiu a idade limite 

somente poderá ser eferivada por ourro zero quilômetto. No caso da substiruiçto dos que não atingiram a idade limite. a ttoca poderi ser 
efetivada por outto da mesma idade. 

Os veículos e equipamentos, inclusive as unidades reservas, deverão. durante a vigência do CONTRATO. ser mantidos com rodos os 

seus componentes funciooando nas mesmas condições especificadas, n4o obsrante o desgasre normal poc uso. A CONCESSIONÁRIA 

deverá prever Plano de Manutenção para os veículos e equipammtos. baseado em inspeções diárias. com programas de llWlut~o 
prevenriva e correriva, serviços internos e elltrmos, de limpeza e aparência (lavagem. desinfecção e pin!Ulll periôdica). de controle de 

itens de segurança (iluminação, pneus, dentte ourros) e de manutenção. Todos os veículos e equipamrntos utilizados nos serviços deverão 

respeirar os limites estabelecidos em lei para fontes soooras. emissão de gases e demais nomias reguladoras. Dtverão. ainda. serem 

obedecidos os limites de Peso Bruro Torai- PBT de cada tipo de veículo. Durante a vigência do CONTRA TO. os caminhões utilizados 
para o serviço não poderão ter idade superior a OS (cinco) uios. 
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A CONCESSIONÁRIA devenl utilizar veículos equipados com sistema de nstreamrnto que apresente, alftJI das funções básicas de 

posicionamento, via GPS, ferramentas para o controle de viagms, além de relatórios operacionais. Deverão também vir equipada com 
motores com padrão de emissão de gases Euro V ou mais moderno. Havendo aumento da quantidade Ecopontos instalados, a 
CONCESSIONÁRIA deverá adequar seus recu.rsos às necessidades da coleta, de forma a manter os padroes necessários i perfeita 

execução dos serviços. 

Equipe básica de referência: 

o OI (um) caminhão poliguindaste; 

o O 1 (um) motorista; 
o O 1 (um) agente de limpeza. 

Os veículos supramencionados deverão ser zero quilômetro e estar cadastrados, para utilização na prestação dos serviços, 

impreterivelmente até o final do 6° mês de CONTRA TO. 

6.1.1.7. Oprnçlo d1 Uniu Munklp1l 

A Lixeira Municipal está localizada na Vila Princesa, com acesso pela Rodovia BR-364, fora do plano de t.'tp~ da área urbana. O 
local conta com portaria para controle de acesso, balança para pesagem dos caminhões coletores, sanitários e equipamentos de 

comunicação, além de cerca em todo o seu perimetro. 

O acesso à Lixeira Municipal é realizado pela rodovia BR-364, com distância de aproximadamente 13,00 km da área urbana de Porto 

Velho, sendo percorridos SOO m em estrada não pavimentada, porftJI em boas condições de trafegabilidade. 

Durante a operação, e após o reordenamento, da Lixeira Municipal pela CONCESSIONÁRIA deverão ser observadas as condições e 

características do local, aplicando-se os procedimentos destacados adiante, quando detectadas sua necessidade. Ressaltamos que, •pesar 

das atividades operacionais a serem desenvolvidas no local pela CONCESSIONÁRIA, a Gestão Ambie1113l e Operacional será de 

responsabilidade total do PODER CONCEDENTE, inclusive sobre as questões dos passivos ambientais. 

D~na1r111 dr Ázus Plavlals 

Deverá ser utilizado para captação e direcionamento das águas de chuva precipitadas sobre 1 Liuira Municipal um sistema de dnoagem 
que permita boas condições de trabalho e minimize o seu esco1mento sobre as áreas da célula. Este sistema visará i captação e desvio 

das águas pluviais, evitando o aumento da vazão do líquido perco lado e a erosão da superficie final do aterro concluída. 

Dl'rH&rm dr Cllol'•Dlr 

Localizada na base da célula em operação, o sistema de drenagem de cborwne tem por objetivo a retirada dos líquidos percolados, 

evitando assim uma evenrual contaminação de águas subterrâneas. Para a instalação de novos drenas. com o a1L"tilio de retroescavadeira, 

serao construidos um dreno principal e uma série de drenos secundários, conformando a clássica figun da ~'5pinba de pei'le". 

Esses drenos possuem a sua dimensão calculada em função da estimativa da quantidade de liquidas percolados 1 serem coletados no 

local. No caso da Lixeira Municipal, deverão ser construidos drenos principais e drenos secundários de material britado ou cascalho. Os 

drenos deverão possuir inclinação que acompanhe à da base da trincheira de no mínimo 2.0"/o no sentido longirudinal. Os líquidos 

deverão ser direcionados até o poço de visita para recebimento do percolado e direciooamento is lagoas de estabilização. O liquido será 

lançado diretamente no sistema de tratamento, antes do lançamento em rios e córregos e/ou sua recirculação. 

DnHzrm dr Gasrs 

A fonnação de gases em aterros deve-se à decomposição da matéria orgânica presente no li'lo, em me io anaeróbio, produzindo 

principalmente metano e dióxido de carbono. Estes gases podem migrar através de meios porosos que coostituem o subsolo ou através 

do sistema de drenagem dos percolados causando sérios riscos. haja visto que concentrações no ar de metano, entre 3 e 1 S%, podem ser 
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explosivas. Esta migração é entlo controlada através da execução de uma rede adequada de drenagem. coostiruída por drenos verticais 

em pontos estratégicos do atmo. 

Os gases que são gerados no interior do maciço são dependentes das características dos resíduos sólidos ali dtposítados. A migração dos 
gases gerados DO meio interno para o meio externo é importante para a esrabilidade dos maciços evitando incêndio e aré mesmo as 
explosões. Os gases são conduzidos por drenos verticais que atravessarão a camada de resíduos ao longo de toda sua espessura. 

Os drenos verticais de gases são colocados em diferenres pooros formando com os drenos horizOOlaís uma malha de drenagem para sua 
retirada. Além da drenagem dos gases, os drenos verticais também têm a fmalidade de conduzir os liquidas percolados para a base da 

trincheira em operação, fluindo para o sistema de drenagem de chorume. 

Para a drenagem dos gases devm\o ser instalados tubos verticais em inrerseções dos drenos borizonrais previstos para drenagem do 
líquido percolado. Os drenos são construídos com a aplicação de tubos perfurados de PEAD 200 mm. revestidos com rachão, perfazendo 
um diâmetro de 800 nun envolvido por tela de arame galvanizado sobre uma base de concreto. 

Os drenos deverão ser mantidos em perfeito estado de funcionamento durante as atividades de operação da Lixeira Municipal .. A 

manurenção envolve atividades de prevenção, indispensáveis à conservação dos elementos coostruidos necessários ao funcionamento 

do arerro. 

Optnçlo da Ctlula t Co~rtun Diária 

O local de descarga dos resíduos co.letados deve ser constiruído por um.a célula de raludes com declividade de l(H):IM. As camadas 
de reslduos deverão ser fonnadas desde o fundo da 1rincheira nivelada e compactada com 11S devidas proteções e declividade para 

drenagem dos liquidos percolados. 

Os reslduos coletados deverão ser transportados por meio de veículos coletores direramente para a célula em operação. d~g:ando 
junto ao pé do talude da escavação ou da camada em operação. Em seguida, deve ser distribuído no pé do talude e rmpurrado pelo mtor 
de esreiras de baixo para cima, contra o talude de escavação ou talude da camada em execução. 

O talude deveri ser inclinado na proporção estabelecida de 1 (H): l(V), formando-se camadas compactadas sucessivamenre. de 50 a 60 
cm de espessura. A compactação deverá ser realizada pelo próprio trator de esteiras, que é o equipamento normalmente utilizado em 
aterro sanitário, e se processa no decorrer da dis1ribuição do lixo para formação da camada. 

Para conseguir a compactação má."<ima, o traror deverá passar de 3 1 4 vezes sobre 1 camada de füto espalhada, em Sftltido ascendem e 

do talude, para que seu peso reduza o volume do lixo de forma mais eficiente do que se empurrasse o material de cima do talude para 
baixo. 

O lixo depositado em todas as superficies nunca poderá ficar e.'\posro ao tempo por mais de 24 horas., sendo recoberto com 1 ~rra obtida 
da escavação de jazida no próprio local Durante a formação da camada de reslduos, deverá ser executada a cobertura temporiri.a da 
frente de descarga ao fmal do dia de trabalbo. O recobrimento final deverá ser realizado com uma espessura de temi de so cm. 1 ser 
executada sobre o topo da célula encerrada. 

Comsfl'vaçlo PrnnaMalr dr Vias e Arrssos 

Os acessos garantirão o lráfego de velculos DO arerro sanitário em quaisquer condições climáricas. As aruais vias de acesso desse aterro 
deverão ser devidamente recuperadas. 

Em termos de conservação e melhorias das vias inremas de acesso ao empreendimenro, serão execumdas as seguínres tarefils: 

o nos casos onde as vias de acesso interno do aterro apresentarem deficiências operacionais, senlo eferuados os reparos 0«essários 
das mesmas. 
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o nos casos onde as atuais vias de acesso interno do aterro nJo atenderem de forma satisfatória a movimentação dos veículos, as 

mesmas serio modificadas e devidamente reestruturadas. 

Comlrolt dt A1a1s S•ptrfk'81s 

o controle das 4guas superficiais pan minimizar as infiltrações e as erosões na área é atendido a partir do sistema de drenagem das 

éguas de chuvas existentes e através da execuçJo da manutençJo desse sistema de drenagem. 

Para a manutenção do sistema de drenagem superficial deverão ser desenvolvidas as seguintes tarefas: 

o avaliação periódica das condições tisicas do sistema de drenagem implantado. 

o avaliação da c.apacidade de escoamen10 da vazão de 4guas de chuva, no sistema de drenagem implaiuado. 
o substituição parcial do sistema de drenagem das águas de chuva quando o mesmo se apresenw rompido ou ineficiente. 

Controlt dr Gasn Explosivos 

Este controle devenl ser realizado visando inibir a ocorrêacia de possíveis explosões, pois a coacentração de metano no ar se constirui 

numa mistura explosiva, causando riscos potenciais aos operadores da Lixeira e à forma coostrUúva do mrsmo. 

O controle dos gases explosivos no aterro sanitário será realizado através da manutenção do sistema de drenagem dos gases existente. 
Para manutenção desse s istema, o controle dos gases explosivos gerados na Li.'teira deverá ser feito mediante 1Valiações da eficiência 

do sistema de drenagem vertical, através de inspeções visuais da ocorrência de escape dos mesmos. 

Equipe básica de referência : 

o OI (um) caminhão basculante de 10 mJ; 

o 01 (um) trator de esteiras; 

o 01 (uma) escavadeira hidráulica; 

o O 1 (um) motorista; 

o 02 (dois) operadores; 

o 06 (seis) ageotes de limpeza; 

o O 1 (um) encarregado. 

6.1.1.1. Implanlafio, Op•raflo, i\lanulnfllo • Monllonmr.lo da Cnlnl de TnlH1enlo de Rrsldas 

As tecnologias propostas somente poder.lo ser implementadas mtdiante aprovação dos órgãos ambimtais competentes.. dC\~odo 

constituir tecnologias comprovadamente consagradas e aceitas, o que não ilide a tQ(al responsabilidade têc:nica e ambiental e g'1mlltia 

pela correta e irrestrita destinação final ambientalmen1e adequada de todos os residuos sólidos cootemplados. cabendo todos os 
licenciamentos específicos necessários, iacluindo o monitoramento continuo integrado de compro\-açlo de eficimcia e controle, sempre 

mantida a total responsabilidade da CONCESSIONÁRIA sobre todos os aspectos ambientais e ci\is associlldos., ~ pnsciodindo da 

implementação de toda a infraestrutura e pré-tratamentos que possam \<li 1 ser intrinsecamrnte necessários. 

Na Proposta Técnica, a PROPONENTE devenl justificar a tecnologia adotada e demonstrar o cronograma de implmt~. considerando 
todas suas etapas como estudos, licenciamentos e instalação. 

Durante o período de licenciamento, instalação e início de operação da tecnologia adotllda pela CONCESSIO~ÁRIA. a solução a ser 

adotada para garantir a destinação final dos residuos sólidos será 1 atua.1 Li'leira Muoicipa.l. limitado à vida litil do ftllp reoeod.imento. 
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anai-t com pin"islo dr mais dois mos pwa ~DM'OIO dol mlduOI dl CONCESSÃO,j6 COl'-'Kl«anJU o pl'ILU p1111 CQU!rala(lu 

.. obJftO, 

A disposiçlo fJDal dos~~ sólidos. IJ!Ós °' pr«ftSOS dr tntlmtDIO t l'K\ll)ff'IÇlo dtveri M'I' ít1ta flll local dtv1Janwn1e lacftlmdu 
junro - 6rJlos dt cClllhOle ambiftllal e •radoa com lllOdmlat sislml&S df murolt, 11111 ~noloaia • proteçlo ao nwio aotbt~., 
o~ -a SflW'lllÇ8., Municlpio. 

, .1.1.&.L l•p .... :9(k, Opt'n(lf f l\bHfn{I• •• At•rre S.•M6rt• 

O Alfrro Sanidrio dr l'ono Vdho, daqui por dtanlf, droooiinaJo CTR dt Pono Velho - Ct11b'o de Tr1111ut11to t Olsposiçlo de R"lduut 
clf Pano Velho,-' implanlado em 1m1 Ira k!lal dr ~JS tia. 1t11do u11lullda lllfnlJ 11,97 tia da 6rH toc1l p1111 • l111'lat11DÇl0 d11 
d lulu de lixo. na Jltba cornpremdKU em ímitt ao 11Ual 11..'!Ao da vila da J!fUICfSL do iniówl t11mVlldo na 001LocnO1 • 02. da Owba 
JA. do Km 10 da RodoYill DR~· ~or CM'ças. 

A C-nil df Trat.unftllo t Dispo5.çlo dr Rtsl~ dr Pono Vtlho - CTR Pono Vtlho M'l'6 lmplantl(la tm frtnte do atual lido de Vila 
l'mcna. CUJO llCftlO 11 di swl1 a.odo\11 Ftdml BR·.l6"& jstnltdo Rio 81'111ColAC) no km 10. AJ coonll'llldH &f<!lr6lku do lltrro 

undno-CTR dr Pono Vtlbo tm UTM. constdttudo o DA TUM llorizonral SAD 69 do: 9.0:l.J'O Se 396.91.l E. 

O lm'fno wl«ionado para 111nnpremdunftitollnD6ttl IOlll de 64.JSO.OOm' (64,J8blll • Pfrinlrlro lolnl de 3.386,"m. /u dimtmôn 
do tm«io .to: 6 nordt11e - 9M.7Jm; 6 Ndrste - 4~.&.l~m: • audotste - 16J.611m: • norotste (onde m1uitia • DR·l&al - l . IOJ.4:m • 
ao nont • 9.16m. 

O 11mo ... dno dt Pono Vtlbo. donvlnl• cbllUdo de CTR de P0f10 Vtlho - Ctt11r1I de Tr111mtoto • Db posiçlo de Rnkloot d• 
Pono Vtlho. trri uúcialmrnie capacidade para trlt• m 10ntl1du dt llllo par da8. O Altm> conta" com todoa OI alstrmat • hu11laçõtt 

11«'""1ot à 111&1 adtquilda CJSMn(lo e cotvrolt tktuco • amb1to11J. tnVolvt11do: 

o Ánu nptcl(icu para dupa.içJo t tntlOlftlllo dr rttkluo1 dooucíllarn: 
o Ánu •'P•d6cu para o tntamrDIO e 1 dispa.içlo final dt reskluot de poda. provenie01t1 dos Ecopontos; 
o Slilftnl clf «-fml e tntaowllto de tOumres onundoa do proct$JO de dteo111'os1çlo d0t 1nlch1ot: 
o SD!cma de drtupm dt 6p1 pluvi.is; 
o Slólcma de cootrole • prftftVaçlo ambwaul; 
e. IJrtl-~ da-.. ftl\'ol\'ftldo • im1alliçlo de ride dr ""'lia tlitnca, via dt 1ctuo1 pnnc1ra11 • ll«lmdAnot t nrom11110 

de IOda ni...ao do tmpfffndlll'lftllo com roda 1nfrwstnm1r1 • laslsuca nectn6n1 pira uma boa OP"raçllo do aterro; 
e M0111ionunmto Ambtftlllal 

N1conctpCSoda1111plao1açlo do 11em> umt:áno dr Pono Velho ttt6 prev1110 o uso Rio aomrnre de ttcnoloaia embasada em tkruc11 
lk OUOllzaçlo dr ~ 0111 ta~ o cumpnnwnlO de IOdat 11 nia~nciu tknku constru1iv11 que aarantam 1 harmonia com 11 

D«tSSldadtt dr prOlf(lo ambeftllal da ífllio, tau Como 1 impmnnbcllzaçlo de Í\UUlaçlo, drena&tlll adequadaa de t0Uenlet IJquidOI 
t p-. l\'lblçlo da nt•lldade sec>tknn t lrllamtnlo lldrqulldo de tOuenrn, ftltrt 011tro1. 

A coac;tpÇio do ll«fO 11odno w td>uou fuodammialmtnfe na ropoaraíia «•ainlll da 6m, onde tm funçlo da topoaufia da 6rt1, do 

ftCOlllWIVo auprrfictal da - .. da wit11çio ~i. e do alio nlvcl de drsradaçlo da 6rn foi concebida toda 1 aua dRllil&em 
subsup«fictal. drtoaccm IUp«fíctal. - drmaatm clf chorwne, do lançamtnto da c~lula de hxo na 6rea, de tal forrm que 1u1 

iq>lantaçlo v.i a1C:Odtr o aws llllllnl pa.ilvtl u canc1nl!.1.tcu ori11111i1 do ltrrfllO, wm ln1trftrhlcia em curlOI d' •giia, tm encoslH 
f linda lf fllodameofllldo Ili pr<*ÇJo IO lrtal proctslO IDlrópiro que sofre 16m 1 IUa re&IAo do tnlorno, 1111ruahdade, prettrvl/ldo-
1 • clnuodo ftll sua faw final com um MSiftlla de prOleçio ambitaul que busca devolver 1 'rn o maia p 6ximo posslvel de 1u1J 

coodiçõts oannis. 
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O dimensionammro das etapas utilizadas para R!Ceber os mlduos domiciliara e públicos do atmo sanitário foi baseado no principio 
de maior reaproveiramento da área pin obrmçlo de uma vida úril mlnima de 20 anos, compatibilizando os tempos necessários pin os 
serviços de escavaçlo e aproveitamento dos solos locais como material de cobenura com os serviços de disposiçJo de resíduos. 

O 11erro sanirário de Porto Velho - CTR de Porto Velho seri implanrado em uma área de 64.38 ba. onde em apems 11,97 ha serio 
destinados à disposição dos mlduos e llenderi 1 todos os requisitos técnicos e ambienrais. anvés de uma operaçlo moderna e segura. 

A confonnação topográfica do terreno onde vai se implanrar as células de lixo se apreseora como uma área mrdiauamente plana com 

declividade de 2o/e a 3,, %, no sentido norte-sul e de 3,, % no sentido leste-oeste, oprando-se por conceber o •tem> sanitário na área mais 
plana. Será ainda usado o material mais argiloso encontrado na área para a camada de impermeabilizaçJo de base das células.. onde seri 
utilizado um sistema em liner mineral, e um liner sintético, romando-se o aterro de maior proteção ambienral do Estado de Rondônia. 

A áre1 prevista para a disposiçJo dos resíduos será também a área limitada pm 1 rucuçlo dos serviços de rsavaçJo, que consistirto 
na retirada de solo pin conformação da fundação do a1erro sani1ário. bem como para fomecimrnto de ma1erial de cobenura sanitária e 
demais serviços inerentes à operação do empreendimento. 

O plano de escavaçJo consiste na execução de bacias para recebimento de residuos. Em cada um desta platôs serão realizados um ralude 
de contenção com inclinação máxima de IV:IH com os devidos caimentos para os elemenros de drenagem provisória que serio 
implanrados em todas as superfac~s e que servirão de base para o dique de arranque da operação de cada uma das células. Prevt-se. 
ainda, a proteção superficial com grama nas áreas de pla1ôs e raludes que ficamn expostoS por períodos longos. principtJmenre em 
épocas de chuva. 

Os serviços de escavação devmo ser u:eculados por rodo o periodo de implantação e operação do armo sanitário. coocateoando às 
erapas de disposição de residuos, Olimizando as áreas de esrocagem de material de cobertura e ao mesmo tempo pnntindo o sru 
f~cimenlo ininterrupto. 

O alteamento do aterro sanitário deverá ocupar as áreas escavadas e preparadas para o recebimento dos resíduos em cada uma das Etapas 
operacionais. A configuração geométrica, em formato único e piramidal, se formari com a uecuçJo de células com inicio na cota do 
terreno escavado até o fechamenlo, coofonne indicam as ués etapas de operações. 

Este empreendimento terá duas fases, sendo a FASE I, destinada a i~lanração da infraestrutura inicial e a FASE ll a fase de implanraçio 
da disposição de resíduos no aterro sanitário. que é a Fase Operacional Na implantação da FASE l , deverão serem obsel"-adas as 
inrervenções necessárias nas áreas lindeiras ao empreendimento, como forma de redução dos impactos R!Corrtotes. 

O aterro sanitário, pertencente a CTR, deveá ser construído em etapas.. conforme apresentado na Planta an~u oeste Trrmo de 
Referência. 

A CONCESSIONÁRIA será responsável pelas ações necessárias para acessos dos veículos à CTR, bem como a para o abastecimmto 
de energia, água e demais facilidades, O PODER CONCEDENTE será responsável por todas as atividades e ações necessárias para 
obtenção das Licenças Ambientais. 

6.1.1.1.2. l••plHfafh, ~nfllo f M.aHffDfh M U•ldadt d• Valo1·lzafll• d• Rnld.os SéUdos 

A CONCESSIONÁRIA deveá implantar, e operar, com aproveitamenro mâ."<imo possível dos cata.dores qut exploram a Lixeira 
Municipal, uma Unidade de Valorizaç.ão de Resíduos Sôlidos para processamento de 40 t/dia de residuos domiciliares. em área 
devidamente legalizada para este tipo de empreendimento, na ÁREA DA CONCESSÃO. 

A área de recepção do lixo deve ter piso concretado, cobertura. sistemas de drenagem pluvial e dos eflumies gaados oo local (no 

momeato da descarga, da limpeza e da higieniz.ação). A altura da cobertura deve possibilitar a descarga do lixo. ioclus1ve o de veículos 
de colera . 
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A via de acesso para o caminblo colr!or até a irra de recepçJo deve 5a', no mínimo, encascalhada. prefermci.almeote pavimentada, e 

permitir manobras do veiculo coletor. 

O fosso de descarga do resíduo, coostn1ido prefereocialmeote em oível superior ao da triagem. deve 5a' metálico ou de coocmo, com 
paredes lisas e inclinadas, que pennitam o escoamento dos resíduos até a mesa de triagm1. Não havendo fosso, os resíduos devem ser 

encaminhados manualmente até a mesa de b'i.agem com uso de pás e enxadas. o que demanda tempo e mão de obra. 

Após a descarga do reslduo, os funcionários devem realizar uma "'pré-b'iagem", que é a retirada dos volumes coosídendos de médio ou 

grande porte como móveis, papelões, sucatas, plásticos, vidros, etc. 

Para o armazeoameoto dos materiais triados. os funcionários são dispostos à mesa e devem ter ab'ás de si ou oas suas laterús. tamboces 

metálicos ou bombonas de plásticos - estas últimas Solo ideais, devido ao seu peso e ta.mbftII pelo fácil manejo durante a lligieoizaçjo. 

A eficiência oa triagem vai refletir oos demais processos da Uoidade. Sugere-se a seguinte separação: 

o Matéria orgàoica: composiâveis (restos de comida, frutas, hortaliças. folhas, etc.). 

o Recicláveis: papel, papelão, PET, sacolas plásticas. metais. alumioio e vidro, etc. 

o Rejeitos: papel bigiêoico. fraldas. absorventes, etc. 
o Resíduos específicos: pilhas, baterias, industriais. pneus, embalagens vazias de agrocóxicos e ainda lâmpadas fluorescentes. etc. 

Esses materiais oão devem ser recebidos oa usina. 

Os resíduos processados e próprios para comercialização serão de propriedade do PODER CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA 

deverá eob'egar os mesmos aos locais indicados pela proprietária. deob'o dos limites da ÁREA DA CONCESSÃO. Os rejeitos deverão 

ser encaminhados para disposição final em aterros, ou wiidades de b'atameoto, devidamente licenciados pela CON CESSIONÁRIA. 

6.1.1.1.J. l•1plaolaçlo, Opuaçlo, 1111o•leaçlo e l\loollon1meato de U•ldade de Tnlameml• de RrsldHs de MnifH de SalÍde 

Este serviço consiste oo b'atameoto e deSlioação final de resíduos de serviços de saúde, atendendo ao disposio na Resolução CO!llAJ.\-l'\ 
n• 358, de 29/04/05, e da Resolução ANVISA RDC o• 306, de 07112104, oriundos dos serviços de coleta e b'aDSporte de resíduos de 
serviços de saúde em grandes geradores e pequenos geradores. A unidade de tratamento de resíduos de serviços de saüde deverá operar 

a partir da publicação da Licença de Operação e da Certidão de Uso e Ocupação do Solo em conformidade com o anigo 8 e parágrafo 

lºdo artigo 10 da Resolução CONAMA rf' 237/1997. 

O sisrema de b'atamenro a ser implantado e operado pela CONCESSIONÁRlA deverá adocar uma tecoologia que atenda a legislação 

vigente e que comprove a eficácia no b'atameoto de resíduos iofectantes de serviços de saúde. eliminando suas caracteristicas de 
periculosidade, conforme classificação estabelecida pela Resolução CONAMA rf' 358, de 29/0:l/200S, e Resolução .AJ''VISA RDC n• 

306, de 07/1212004, ou oub'as que vierem substitui-las. 

A Uoidade de Tralamento de Resíduos de Serviços de Saúde deverá ser implantada até o :?4° mês da CONCESSÃO. cootados da data 

de eficácia do CONTRA TO, em área a ser defwida pela CONCESSIONÁRIA. Até que seja implantada a Unid3de de Tratamento de 
Resíduos de Serviços de Saúde, a CONCESSIONÁRIA deverá responsabilizar--se pelo tratamento dos resíduos em cooformid:ide com 

as condições estabelecidas pelo PODER CONCEDENTE, com capacidade para receber e b'atar a totalid3de dos resíduos colecados. 

Caberá à PROPONENTE especificar com detalhes a tecnologia de b'atamento proposta. respeitando os termos da ResoluçAo CONAMA 
oº 3S8, de 29/04/0S, e suas disposições: 

o Esteja ap<o a receber, sem resirições, qualquer tipo de resíduos infectantes (Grupo A e Grupo E - CONAMA n• 3S8). 

provenientes dos esiabelecimentos de saúde, acondicionando-os confomlr as normas especificas. e.'\ceto os que conreoham 

elemenlos radioativos. produtos quimicos perigosos, explosivos ou ainda que sofram alguma restriçAo legal; 
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o Promovi lndice de ttduçlo microbiológica de, no minimo, 6 log pua populaçõe de microrganis~ i ilizado 

como esporo indicldor o Bocll/11ss11b1i//s ou o Bocl/11us1eorothe,,,,opl1i/11s; 

o Descaracterize totalmente 01 reslduo11otes de sepirem para destioaçlo final; 

o Nlo gere emissõe1 gasoslS, materiais puticulados, odores ou efloe:rues líquidos. nn desacordo com os padroes legais 

correspondeotes. 

A CONCESSIONÁRIA dever' elaborar, mensal~te, relatório de ll'lltamento 1 ser mttegue ao PODER CONCEDENTE. em 2 (duas) 

cópias impressas e 1 (uma) digitalizada, contendo o acompanbammto do sisttma de tratammto e outtos que julgar relevantes ou que 
forem solicitados pelo PODER CONCEDENTE. 

A CONCESSIONÁRIA devm apresmtar anualmente, •testados e/ou laudos de eficiâlcia do equipameoro de tratamrmo de ttsiduos de 
serviços de saúde urilizado, emitidos por laboiatórios oficiais. comprovando seu desempenho no ttaWDeolo dos ttsiduos. sobrenido com 

relação aos parâmetros bacteriológicos e de patogenicidade, conforme critérios e oritntações do órglo Estadual de Meio Ambitnte. 

A CONCESSIONÁRIA devrri apresentar periodicamrnte, conforme disposto em sua Licença de Opençio da cenll"ll de uatamerito, 

atestados, anál.ises e/ou laudos de eficiência dos sistemas de IJ'atamento. 

A CONCESSIONÁRIA deverá facilitar o acesso i fisalizaçlo do PODER CONCEDENTE e da ENTIDADE REGULADORA a todas 
IS suas instalações e/ou de terceiros. 

Após o tiatamento, os materiais devedo ser acomodados em caixas de resíduos ou outro dispositivo estanque, aates de sermi 

transponados paia seu destino final, atnvn de veículos 1propriados. Os ttsiduos tntados devnio ser dispostos em local d~;cfamftlle 
licenciado e com capacidade fisic1 e qualitativa para ttceber os resíduos. 

6.1.1.1.4. Rt'onltHmtato t E•rtrnmnto dt Ana D~dada 

O reortlenamento é um conjunto de técnicas e operações teodo em vista anular os efeitos nocivos. seja ao ser humano. seja ao 

restante da biota, de elementos tóxicos num determinado local. 

A CONCESSIONÁRIA devm ttalizar o estudo e diagnóstico para reonlmamroro e disponibilinr ao PODER CO~CEDENTE para 
avaliação quanto i implantação deste empreeodimento e execução destes serviços. O esrudo e diagnóstico para ttordmammto ~'ft"i 
contemplar oo mínimo IS seguintes atividades: 

a) Definição e identificação da área potencialmente contaminada; 

b) Elaborar wna avaliação pttliminar; 

c) Fazer uma investigação confirmatória e detalhada para reordenamento; 

d) Elaborar a avaliação de risco; e 

e) Elaborar um projeto de reortlenamento. 

Na T11ifa da implantação, opeiação e manuten~o da Central de Tratamento de Residuos deverá constar 1 amonização do investimento 
pan recuperação e encerramento da Lixei ia Municipal, que coosta com IS seguintes ações: 

o Cen:amento da área e identificação do empreendimento; 
o Controle de Acesso; 

o Ausência de presença de caiadores; 

o Manutenção dos acessos internos e externos em perfeitas condições de trafegabilid:ide; 
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o Manutençlo de rstrutun de llWJlltençlo na írea do empreendimento; 
o Plantaçlo de rspécies naúvas; 

o Recondicionamento geométrico e cobenuni final; 

o Implantação de sistema de contenção de eOuentes; 

o Controle de emisslo de odores; 

o lmplantaçno de sistema de monitoramento de eOuentes; 

o Implantação de sistema de drenagem superficial; 
o lmplantaçlo de sistema de contençJo de cborume para o córrego exiSlente; 
o Realiz.açlo de Invesúgações confirmatórias e proje1o de remediaçlo e encnramento da Lixeira. 

Além dessas providências, a CONCESSIONÁRIA será a responsável pelo ttatameo!o dos efluenres produzidos pela nova úlula de 

reslduos da Li.uira, ao longo do período da CONCESSÃO. 

As áreas encerradas, após as devidas aprovações pelo Poder Coocedeote e órgãos Ambientais. serão devolvidas pani o Municlpio. que 

assumirá a responsabilidade da manutenção, tratamento de chorume da célula ao1iga da Lixrira, monitonmento dos efluenres e 

monitoramento geotécnico. 

'-1.l .9. OpenflO de Estafll• de Traasbonlo e Traasporte e DestlHfll• Flui de ResldHs Sólldn DomJclllares 

Os serviços de transbordo e rransporte até a unidade de destinaçJo final ambieoraJmente adequada de resíduos sólidos urbanos 
compreendem a recepção, manuseio e estocagem em depósito intermediário dos residuos sólidos urbanos (domiciliar e público). sua 
carga e transporte até a unidade de tratamento e disposição final devidamente licenciada. Nos doi.s primeiros anos os resíduos sólidos 
domiciliares coletados na região do Alto Madeira serio destinados ao local indicado pelo PODER CONCEDENTE. devidameo!e 

licenciado. 

O local do transbordo deverá estar limpo, com bons acessos, sinalizado, cercado, com controle de entrada e saída de \~iculos. equipado 

com portaria, sanitários e balança, sendo que a sua manutenção será de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA. Dependendo do ciclo 

de seus veículos de transporte, a CONCESSIONÁRIA deverá estocar os resíduos de forma a facilitar a sua carga. a movimentaçio de 
veículos. a drenagem da área e permiúr proteção ao meio ambiente. 

A unidade de transbordo deverá conw com vigilãncia 24 horas por dia, sendo eSle e:qiediellle de responsabilidade da 
CONCESSIONÁRIA. 

Todo o resíduo sólido recebido na estação de transbordo olo poderá permanecer no local por mais de 48 (quartn1a e oito) bons. 

O liquido percolado da unidade de transbordo deverá ter tratamento adequado, obedecendo à legislação ambientll aplicâv~L 

A frequência da coleta das caçambas e transporte para a destinação ambientalmente adequada ~er:i acontiecer em todos os dias (de 
segunda-feira a sábado), exctto aos domingos e feriados e quando reúrada deverá repor outra caçamba ~-azia no tugtlf. saido que a 

higieoização das caçambas deverá ser realizada sempre que oecHsário, manleodo os equipamentos constantftDí?Dli! limpos e em perfeito 
estado. O horário para a coleta e subSlituição das caçambas poderá ser realiz.ado durante 24 (vinte e quatro) horas. 

Os resíduos provenientes da coleta domiciliar oão poder.lo ser descarregados fora das caçambas e podmo ser acomod3dos e 
compactados por máquina ou equipamento hidráulico. 

Equipe básica de referincia: 

o O 1 carreta efetiva de 40 m3; 

o O 1 (uma) pá carregadeira; 

o 02 (dois) motoristas; 
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o OI (wn) operador; 

o OS (cinco) agentes de limpn1; 

o OI (um) rncarrtgado. 

U.l. LIMPEZA URBANA 

6.1.1.l. ~n{lo t MHatt•flo dr Ec·opo11tos 

Compreende a operação e manutenção dos Ecopontos e remoção e transporte dos resíduos drpositados pela população nos Ecopon1os. 

em áreas disponibilizadas pelo PODER CONCEDENTE. 

A operação consiste no recebimento dos 1resíduos entregues pela população limitados a 1 (um) m> por usuário por dia. acoodicionammto 

adequado dos mesmos oa unidade e o transporte dos míduos para a destinação para cada um dos tipos de resíduos. Os resíduos secos 

(recicláveis) recebidos em Ecopontos de'Verão ser destinados às Cooperativas indicadas pelo PODER COl'CEDENTE. 

Será de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA os custos de água, luz, implantaçJo de identidade visual pin!UB, Limpeza e 

manutenção, consertos em geral e fomeciimento de mão de obra adequada à operação de cada Ecoponto, devendo ser mamido no mini.mo 
02 (dois) funcionários por turno para opt!l"ação. 

A frequência de remoção deverá ser planejada pela CONCESSIONÁRIA, de acordo com a oecessídadt de cada local Rodo em vista a 

quantidade de material recebido, espaço e condições de annazeoamrnto. 

A CONCESSIONÁRIA deverá sempre imanter o Ecoponto com equipamentos suficientes tais como caçambas e demais equipamrnros 
para o perfeito acondicionamento dos mnateriais recebidos, sendo no mínimo 04 (quairo) cai.us de S (cinco) m', por ecopooro. nlo 

podendo de forma alguma os materiais re:cebídos serem colocados fora dos equjpammtos destinados ao aanazenamento de cada resíduo. 

Todo recebimento deverá ser registrado em documenro próprio e atestado pelo responsável de cada unidade. No documeuro dn-aão 

consiar: placa do veículo (se for o caso), local, data, hora, tipo de resíduo e quantidadts apromnadas. 

O funcionamento dos Ecoponros deverá ser de segunda a sábado, das 06b00m às 22b00m horas, sem interrupção. 

Ao final do CONTRA TO, a CONCESSllONÁRIA deverá entregar os Ecopontos em perfeitas c.oodições de utilização. sô sendo e:ainia 

a responsabilidade da CONCESSIONÁRIA após assinado o Termo Circuns1anciado Final por ambas as panes. 

Todos os veículos carregados deverão ser pesados, obrigatoriamente, em balanças indicadas pelo PODER COl'CEDENTE e suas 

informações georreferenciadas no sistema informatizado de gerenciamento e mocUtoramento de limpeza urbana.. 

Ecopontos t Equlpt: 

o 02 (dois) Ecopontos 

o 04 (quatro) caçambas (tipo brooks), com capacidade até Sm', para cada ecopomo. 

o 04 (quatro) ajudantes para o ate111dimento nos ecopontos. em turnos de trabalho diferenciados. 

6.1.l.1. Pa"O&nwa dt Ed11ca{lo AmblHtal 

A Educação Ambiental é wn proces5()1 por meio do qual o individuo e a coletividade constroem \11lores socillÍs. coobtcimenros.. 

habilidades, atitudes e competéncias vcoltadas para • conservação do meio ambiente, bem de uso comum do po\"O. essmcial à sadia 
qualidade de vida. 
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O objerivo desae serviço é coDlribuir para 1 coDSll'UÇlo de uma sociedade sustmtivel. atruvts de açõn que tstimulftn e sensibilizftll 
pessoas, grupos e instiruições, com relação ao ambienre global e aos problmlas 1 ele l'flaciooados e em especial à limpeza urbena e 
manejo de !'fsiduos sólidos. 

A CONCESSIONÁRIA será respoasáwl pela elaboraçlo e implemeotaçlo do PLANO DE TRABAUIO dt Educação Ambitotal. que 
divulgue, esclareça e oriente 1 populaçlo oas questõts relacionadas ao manejo dos reslduos sólidos. focando 01 nlo geração. l'fduçlo. 
reutilizaçlo, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como na disposiçllo final ambientabnentt adequada dos rejeitos. Além 
disso, deve motivar 1 comunidade para se mvolver ativamente na busca de soluções aos problemas ambientais, utilizando como meio 
palestns, campanhas. oficinas temáticas, teatros e paaOetagens. Competinl exclusivamente ao PODER CONCEDENTE avalior e 

aprovar o referido instrumento, que terá execuçio conjunta das equipes do PODER CONCEDENTE t da CONCESSIONÁRIA. 

A CONCESSIONÁRIA deverá fomecer IOdo o ma talai didâtico, informativo e sua evtorual vinculaçlo em meios de divul~~l':;.c~o 
rádio, jornais, televislo e si1ts. desde que previamente aprovada pelo PODER CONCEDENTE. ' ' " 

1 
i ' / · 

Equipe básica: f t ! : J~ _C/_b_ \ 
1 

-- • f / o O 1 (um) Técnico Ambiental; 

o 04 (quatro) agentes ambientais; 
o OI (um) veículo utilitário para transporte de pessoal; e 
o Matrriais necessários de divulgaçlo, cartillias, panfletos. ttc. 

Os velculos suprameacionados deverão ser zero quilômttro e estar cadostrados, para utilizaçlo 01 prestação dos serviços, 
i~l'fterivebnente até o final do 6° més de CONTRA TO. 
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U. INST ALAÇÔES FISICAS DA CONCESSIONÁRIA 

Para wn perfeito desempenho dos serviços ~ indispmsivel que • CONCESSIONÁRIA maoraiba. dmtro do perímetro do município, 
outras instalações necessárias, constituídas basicamente de: 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

Portaria e escritórios administrativos. 

Refeitórios. 
Almoxarifado. 
Pátio de estacionamento e manobras. 
Oticíoa mrc.ànic&lborracharia. 

Oficina de manutençto e reparo de cootêioeres. 

R.alJ1'a de lavagnn e lubrificação de veiculos. 
Vestiários/sanitários. 

Instalações para captação de esgOlo do!Mstico e eOuentes da lavagem. 

Não será permitido o estacionamento ou lavagem de qualquer tipo de veiculo nas vias e logf3douros püblicos do Muoicipio. 

A CONCESSIONÁRIA deverá dispor de garagem com pátio de estacionamento para os veículos operxioo.ais. não 5C'Odo permitida • 
permanência de veículos na via pública quando fora de serviço ou aguardando o inicio dos tnbalhos. 

A CONCESSIONÁRIA deverá dispor de instalações para atendimcn10 do seu pessoal operxioual. como nstiários com cbuvriros e 
sanitários, compa1íveis com o número de empregados e escrilório para controle e planejamento das atividades. 

A CONCESSIONÁRIA deverá também, dispor de instalações para a1endimcoto do seu pessoal nos Disairos. que '-mba 1 cootemplar 

espaço comum, dotado de iluminaçto e ven1ilação adequada com ambiente salubre, para eveorual descmso dos funcionários. ~tiârio 
com armários para guarda de perteoces, chuveiro, sanitários e depósito para llJll'da de material e fernmeotal sendo fuodamau:al a 
disponibilização de espaço definido para higienizaçlo dos mesmos. A ára ú1il do 11ojamen10 de1reri ser compatinl ao qumtitativo de 
funcionários e a distância média compativel com o deslocamento• ser realizado pelos funcionários. 
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U . PESSOAL A SER CONTRATADO 
~--J 

/ ·--
Competiri a CONCESSIONÁRIA a admissão de operários necessários 10 desmipeobo dos SERVIÇOS, correndo por sua conta os 

encargos necessários e dtmais exigências das leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e ouuu de qualquer nal\ftza. 

A CONCESSIONÁRIA poderá implantar um sistema de admissão de operários através de programas de auxilio ao trabalhador, em 

conjwito com entidades públicas e sociais para a sua inserção no mm:ado de trabalho. 

A fiscalização terá direito de exigir dispensa, a qual deverá se realizar dentro de 48 (quarenta e o ito) horas. de todo empregado cuja 

cooduta seja prejudicial ao bom andamento do SERVIÇO. Se a dispensa der origem à ação na justiça, o PODER CONCEDENlE não 

terá em nenhum caso, qualquer responsabilidade. 

Durante a execução dos SERVIÇOS é absolutamente vedado, por pane do pessoal da CONCESSIONÁRIA, a execução de outras tarefas 

que não sejam objeto destas especificações. 

Para as equipes de trabalho devttio ser fornecidos, em quantidade necessária e 511ÍICienle, uniformes, equipamenlos adequados de 

proteção individual e coletiva e ferramentas apropriadas a cada tipo de trabalho. 

Os funcionários deverto apresentar-se uniformizados e asseados, com blusas fechadas, calças e com calçados profissionais. alem de 
luvas e capas protetoras em dias de chuva, e de outros eventuais vestuários de segurança, tal como dispositivos refletores nas vestimentas. 

bonés e outros que as coodições do serviço exigirem. 

A CONCESSIONÁRIA será a responsável pela sinalização e pela segurança individual e cole1iva, refereDle à proteção dos trabalhadores 

e de terceiros. onde os serviços estiverem sendo executados. 

Será terminantemente proibido aos tmpregados da CONCESSIONÁRIA fazer caiação ou triagem, ingerirem bebidas alcoólicas em 

serviço, e pedirem gratificações ou donativos de qualquer espécie. 

Caberá à CONCESSIONÁRIA apresentar, oos locais e nos horários de trabalho, a critério do PODER CONCEDENTE, os operários 

devidamente wiiformizados, providenciando equipamentos e veículos suf&cientes para a realização dos serviços. 

A CONCESSIONÁRIA deverá iodicar ao PODER CONCEDENTE, o nome de seu preposto operacional. responsã,-el pelo 
acompanhamento dos SERVIÇOS, que deverá comparecer ao local da execução dos SERVIÇOS. periodicamente. ou seiq>re que 

necessário a critério da fiscalização do PODER CONCEDENTE. 

O pessoal deverá ser transportado de maneira adequada e os veículos deverão ser adaptados a tal finalidade e possuir. quando DKe~o. 

compartimento para transporte de ferramentas e abrigos exclusivos, adequados e seguros para o transporte de pessoal 

A CONCESSIONÁRIA deverá promover periodicamente cursos e treinamentos aos seus funcionários. de modo a qualif&cá-los para o 
exercicio das atividades e incorporar oovos conceitos de qualidade de serviço. Nesse novo concei to de prestação de serviço. os 

trabalhadores operacionais deverão estar preparados ao exercício das ativ idades e a interlocuçJo com a populaçJo. transformando-se em 
agentes de educação e orientação. com relação à limpeza efetiva da cidade, a responsabilidade individual e col~va e oercicio pleno da 

cidadania. 

Os funcionários prestadores de serviços de limpeza urbana devem estar capacitados para o ente ndimento da mudança conce irual da 
prestação desses serviços nesse oovo modelo, que tem como objetivo a busca pela limpeza efetiva da cidade. 

A CONCESSIONÁRIA deverá cwnprir o disposto nas Normas Regul.amentadoras do Ministério do Trabalho e as oormaslinsuuções 

sobre Medicina e Segurança do Trabalho. 

Todo pessoal em serviço deverá, por conta da CONCESSIONÁRIA, usar obrigatoriamente uniforme completo, o bservaodo as oormas 

de segurança, bem como os equipamentos necessários de seguraoça indiv idual e coletiva . 
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As especificações, documentação relativa ao Cenificado de Aprovação - CA, exig~ocias de amostras e todas as demais condições 
coostaotes desta Mmifestaç.lo de Ioteresse sobre EPI e EPC, coostituem oormas 1 serem observadas pela CONCESSIONÁRIA em 
relação aos fornecedores desses equipamentos (EPI e EPC). 

No decorrer da vigêocia coottatual o MUNICÍPIO, através do seu órgão fiscalizador, diligeociará ao sentido de verificar o fiel 
cumprimento de tais obrigações. 

A CONCESSIONÁRIA oão poderá permitir a eottada em serviço de quaisquer trabalhadores desprovidos dos uoiformes completos. EPI 
e EPC, exigíveis pela fuoção que desempeoham oa prestação dos serviços coottatados. 

.zfír~Jt . ) 

'. ·.l ).1.1-
.l-~ 

.•. 
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, ..... VE1CULOS E EQUIPAMENTOS 

Os velculos do siSlnna de limpeza pública deverão ser adaptados às coodições específicas e realidades · • seodo que a 
CONCESSIONÁRIA deverá utilizar, ao longo do CONTRATO, as melhores tecnologias disponíveis com aplicaçJo de novos 
equipamentos na busca continua da melhoria da qualidade e maior eficiência dos serviços. obsftvando-se as caracteristicas e quantidades 
necessárias. 

O caminhão coletor compactador para coleta domiciliar deverá ter, no minimo, caçamba do tipo fec.hada, com vedação eswique e cai.u 
coletora de chorume, sistema de carga traseira. compactação hidráulica com tau de compactaçJo, sinalilldor traseiro tipo Giroflex e 
possuir sistema de rastreamento e monitoramento tipo GPS. 

As marcas, os modelos, capacidade e outras caracteristicas dos veículos propostos para 1 realização dos serviços ficam a cótúio da 
CONCESSIONÁRIA, respeitadas as peculiaridades dos serviços executados e atendendo os parimettos m.in.imos de qualidade de 
eficiência. 

Os veiculos e equipamentos, inclusive as unidades reservas, deverão durante 1 vigência do CONTRA TO. ser manlidos com todos os 
seus componentes funcionando nas mesmas condições especificadas, não obstante o desgaste normal devido ao uso, res.saltandl>-se nessa 
exigência: 

a) Perfeito funcionamento do velocimetro; 

b) Estado de conservação da pintura, sendo obrigatória a pinrura periódica do veiculo e do equipamento. 

A CONCESSIONÁRIA deverá prever inspeções diárias, com programas de manutenção preventiva e corretiva.. seniços inremos e 
externos de limpeza e aparencia (lavagem e desinfecção), e de controle de itens de segurança (iluminação. pneus., dentre outros) e de 
manutenção, limpeza e reparos dos contêineres e das caçambas. 

Os veículos deverão trazer nas partes frontais, portas laterais, laterais e traseiras das caçambas.. indicações e tntos 1 cótmo do PODER 
CONCEDENTE, cujos desenhos e padrões serão fornecidos na ocasião da execução contrarual 

Todos os veículos e equipamentos utilizados nos serviços de limpeza urbana deverão mpeitar os limites estabelecidos em lei pan fonres 
sonoras, emissão de gases e demais normas ~guiadoras do tráfego de veículos. 

Deverão ser obedecidos os limites de peso bruto de cada tipo de veículo coletor ou conjunto transponadorutilizado DOS set'"iços. 

A CONCESSIONÁRIA poderá propor 1 utilização de equipamentos auxiliares para a cole!a de residuos ou para utilizaçjo DOS pontos 

de concentração de ~s.iduos sólidos. Estes deverão ser detalhadamente especificados. 

O PODER CONCEDENTE poderá, a qualquer momento, exigir 1 troca de veiculo ou equipamenro que não seja~ às exigências 
dos serviços. 

Os veículos carregados deverão ser pesados sob orienraçjo e controle da fiscalização da municipalidade e mcaminhados aos locais 
indicados conforme metodologia para a devida descarga. 

Nenhum veiculo será colocado em operação sem aprovação prêvia e expressa da municipalidade. e sem antes ser \'UÜIClda 1 sua "tira". 

Os veículos compacradores deverão trafegar até o seu destino final com o escudo compactador e com 1 lllmp• da caçamba coletora de 
reslduos sólidos fechadas, sendo proibida a colocação de qualquer residuo proveniente de coleta sob~ 1tampae1 caçamba coletora dos 
veículos. 

A coleta do conteúdo dos contêineres da coleta seletiva será executada por veículos especiais. de 1eordo com padnlo definido pela 
mwiicipalidade e possuir rádio comunicador e sistema de rastreamento e monitoramento. do tipo GPS. 
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A CONCESSIONÁRIA devm dispor de veiculo especial e ferramental 1propriado pari o socorro de veículos 1var 

execuçJo dos serviços. 

Os veículos e as caçambas transportadoras de residuos de construção civil deverão ser mantidos em condições de limpeza, higiene e 

conservação, não seodo pennitido o derramamento de detritos no trajeto. Os veículos deverão ser equipados com: lonas, cordas, en.udas, 
pàs, vassouras e outros implementos para as li~us evenruais. 

Os veículos, equipamentos e caçambas deverão, durante a vigéncia do CONTRA TO. ser mantidos com todos os seus co~entes 
funcionando, nas mesmas condições especificadas, não obstante o desgaste normal devido 10 uso. 

Os veiculos automotores com os equipamentos adequados e necessários, máquinas e equipamentos devedo ser novos. sendo que 1 

empresa vencedora terá o prazo determinado no CONTRATO para se adequar. 

Para o transporte de funcionários a empresa poderá utilizar de ônibus usados, porém todos deverão estar em boas condições de 

conservação, com todos os equipamentos de segurança obrigatórios bem como licenciados de acordo com 1 lei vigente pana execuçJo 

dos serviços. 

Os veículos automotores com os equipamentos adequados e necessários aos serviços contratados dever.lo ser dimensionados de forma 

a serem suficientes, em quanridade e qualidade, para atender de fonna adequada à sua execuçJo. 

A CONCESSIONÁRIA deverá manter os veículos, máquinas e equipamratos em perfeitas condições de funcionamento e de acordo 

com a legislação de trânsito vigente. Esta exigéocia estende-se também aos veículos reserv1, cllllStiruiodo obrigação cooaarual 1 limpen 
e a manutenção da piarura em perfeito estado. 

A pintura ou adesivagem dos veículos deverá ser feita obrigatoriamente, de acordo com as cores, padrões e djzeres ddaminados pelo 

PODER CONCEDENTE, ao prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de inicio dos serviços. coaf~ modrlo 1 ser 

estipulado. 

As evearuais despesas de pedágio de todos os veículos objeto do CONTRA TO, serio 1 expensas da CONCESSIONÁRIA. 

A CONCESSIONÁRIA não poderá permitir a entrada em serviço de quaisquer trabalhadores desprovidos dos llllÍfonnes completos. EPI 

e EPC, exigíveis pela função que desempenham na prestação dos serviços contratados. 

Para Assinarura do CONTRA TO, os veículos deverão ser submetidos para vistoria privia pelo PODER CONCEDENTE. e dn·mo ll'I", 

no máximo 03 (três) anos de vida útil 
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'~·CENTRO DE IN'll:UGfNCIA OPERACIONAL 

Para acompanhamento dos seiviços executados no munícípio devenl ser implantado, pela CONCESSIONÁRIA, um 
Inteligência Operacional - CIO, seguindo o conceito dos sistemas de inteligência "SmartCity", com Telegestão, passível de integração 

aos sistemas 1 serem i1111lantados. como parte do processo de modernizaç1o da e-idade, • exemplo da Rede de Dumioaç1o Pública 

Inteligente. 

O conceito de "SmartCity", ou cidade inteligente, se define pelo uso da tecnologia para melhorar 1 in!raestrurun urbana e tornar os 
cenD'os urbanos mais eficientes e melhores de se viver. A ideia ganhou força nos últimos cinco anos e ii:>i impulsiooada pela construção 

do zero de cidades inteligentes como Songdo, na Coreia do Sul, e Masdar, em Dubai. 

Neste paradigma o uso de tecnologias visa tomar os componentes de infraestrutura e serviços essenciais de uma cidade mais inteligente, 
interligado e efic iente. Esre conceito já foi implementado em algumas cidades, tais como Brisbane. Maha. Dubai e Kochi. Um dos 

principais objeúvos destas cidades é melhorar a qualidade de vida das pessoas, de acordo com difermres pootos de vista, como por 

exemplo, o nível de acesso às informações, consulta aos recurws relevantes disponíveis, bem como o estado atual de tais recurws. 

O Brasil está no meio do caminho no processo de construir cidades inovadoras e, no mínimo. mais 1gradâvris de se viver. É o que revela 
o novo ranking Connected Smart Ciúes, da consulroria Urban Systems,que avaliou cerca de 700 municípios Jl8l2 apootar os S0 mais 
desenvolvidos nesse sentido. O Rankiog tem como objetivo identificar fatores relevallles para o CJ'l!scimento sustentável dos municipios 

e apontar as cidades brasileiras com maior potencial de desenvol:vimenro. 

O Rio de Janeiro (RJ) conquistou a primeira colocação com 29,9 pontos, de um total de 63, classificaod~se como a cidade brasileira 

mais inteligente e conectada. Além disso, a cidade farurou a primeira posição nas categorias Tecnologia e Inovação e Ecooomia. Ainda 
no Rankiog Geral de Cidades Inteligentes e Conectadas. a melhor colocada na faixa populaciooal de 100 a SOO mil habtranres foi São 

Caetano do Sul (SP), que também alcançou o primeiro lugar no segmento Segurança. Na categoria com até 100 mil babitanres, Nova 

Lima (MG) foi a campeã. 

Nessas condições, esta tecnologia, 0111 proposta, irá lllltar de uma instalação tisica co~a de in!raestrutu111.. tecnologia.. pessoas. 
funções e processos que permite coletar e processar informações em tempo real e fazer com que ocorra a COO\'a'giocia dess;:s dados e 

informações em um único cenD'o de dados, por meio de Software de Gemiciameo!o. O CIO será dorado de ferrammras que prnnitun 
Gerenciamento e ConD'ole da Operação dos serviços, possibilitando sua análise, planejamento e atendimento DO mínimo tempo possível 
além de possibilitar maior interface coma sociedade dos serviços públicos prestados. 

O Centto de Inteligência Operacional (CIO), providenciada pela CONCESSIONÁRIA e operado pelo PODER CONCEDENTE. deverá 
coucenD'ar todos os dados referentes aos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos uecutados DO Municipio. contribuindo 
para sua gestão integrada. Para tanto será necessário que o PODER CONCEDENTE estabeleça que, além da CONCESSIONÁRJA 

outras entidades que prestem serviços ao tema relacionado, se utilizem de tecnologia de rasD'eameoto compaúveis com a ao implanclda. 

resultando em uma única base de dados referentes à questão . 

ffF\ 
V ff 
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O CIO tm sob sua responsabilidade a recepção, validação e análise dos dados gerados em campo, bem como• gn-açjo de relatórios e 
a programação do ateodimento às demandas. A equipe técnica do PODER CONCEDENTE deverá ser ~inada e capacitada, pela 

CONCESSIONÁRIA, para operar com todos os novos ~ursos tecnológicos, que permitirão acompanhar• e•i>l~o da qualidade das 

operações de campo, em tempo real, exrraindo de forma confiável os indicadores det11ro de um padrao m.inimo de frequinda de pmtaçJo 

dos serviços. 

O sistema de monitoramento e coolrole devera ser selecionado considerando a melhor tecnologia disponível no mm:ado pan exrtt:er • 
plena fiscalização dos serviços, que deverá ser previamente aprovada pelo PODER CONCEDENTE. A estrutun minima desse sistmia 

deverá ser composta por: 

o Rasrreadores de veículos e equipamen1os; 

o Aplicativos para registro de demandas e tarefas pela equipe técnica; 
o Aplicativo para registro de demandas pela população; 

Técnicos com conhecimento operaciooal; e 

o Patrulhas para fiscalização dos serviços. 

O sistema que ser.i implantado devera permitir o monitoramento da qualidade dos serviços através da utilizaçto de equipamentos 

direcionados para o acompanhamento, em tempo real, de todas as operações realindas. contribuindo para• tomada de dec~s em 

ambientes complexos. O sistema deverá, ainda, envolver logística avançada. informalizaçjo dos sistemas.. pl;mejamento dos serviços, 

rasrreamento dos veículos e das equipes, fiscalização dos serviços, anãlises críticas de dados e avaliações técnicas de cootrole dos 
serviços públicos prestados. 

Este tipo de sistema se aplica às duas formas de operação mais comuns observadas nos serviços de limpeza urtiana: 

Rotineira : operação que deve seguir o planejamento aprovado pelo PODER CONCEDENTE; e 
o Demanda: operação acionada por ordem de serviço e programada a panir de regisrro da fiscalizaç.\o e/ou chamado do call cemer. 

O monitoramento e rastreamento devera ser aplicado em todos os serviços englobados pela prrseote M:mifestaç.ão de Interesse, porém 

os tipos de dispositivos a serem implantados pela CONCESSIONÁRIA deverto ser particularizados para cada modalid3de operacional 
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O rastmu:neoto pelo CIO dever• prever os seguintts recursos de monitoramento: 

o GPS: sistema de rastreamento instalado em veículos, máquinas e equipamentos; 
Foto: registros fotográficos georrefemiciados, obtidos com o auxilio de um aplicativo para smanpbooe. -....,,,. .... ~ 

"depois" da execução do serviço; e 
Chips: para 1 leirura de dados feita a partir de aplicativo para smanphooe, instalado em equipamentos de armazenamento de 

residuos. 

A CONCESSIONÁRIA será responsável pela disponibilização, instalação, manutenção e reposição dos dispositivos dos recursos 

móveis, devendo ter o pleno conhecimento do sistema de rastreamento e monitoramento, bem como a fi:>rma como esses dispositivos 

aruam e se interagem com o Centro de Inteligência Openciooal (CIO). 

O acompanhamento permitirá, também, que se extraiam índices estatísticos relevantes para o planejamento das atividades. tornaDdo o 

processo interativo. gradativo e cada vez mais próximo da realidade. 

Deverá, também. proporcionar a comprovação dos serviços executados pela CONCESSIONÁRIA para efeito de suas medições, 

possibilitando ainda registrar com precisão os horários de passagem dos veículos em cada via atendida. 

O sistema deverá contar com tecnologia de ponta baseada DO uso da interod e em convênios com navegadores de alta prrformaoce.. de 

forma a garantir a precisão oecessària para os dados e informações gerados. 

Alêm disso, o sistema permite o armazenamento dos dados obtidos por todo o período contratual. com capacidade adequada e acesso 

permitido a critério do PODER CONCEDENTE. 

Esse armazenamento será feito através de relatórios, que conterão todas as informações operacionais, permitindo se.i cruzamento para 

identificação de fatores de influência ou mesmo sua visualização sob a forma de gráficos para demonstração de tendências. 

'~·•· Arqultttura do Sbltma 

Após a implantação do serviço conforme planejado, toma-se da maior importância o acompanhamento da operação para se \isualizamD 
as evenruais deficiências do planejamento original, de modo a conígi-las a tempo para não se perder a qualidade e a eficiência descjánis. 

Esse acompanhamento pennite, também. que se extraiam índices estatísticos muito úteis para as próximas atualizações do plaoi!jammto 
toroando-0, num processo interativo e gradativo, cada vez mais próximo da realidade de campo. 

Outro beneficio, proporcionado pelo sistema em questão, se refere à comprovação dos serviços executados pela CONCESSIONÁRIA 

para efeito de suas medições, o que pode ser feito através da coofinnação da presença dos recursos nos locais e horários programados. 
bem como pela comparação dos registros fotográficos digitais das siruações "antes" e "depois" da execução dos serviços. 

Essa mesma técnica de registro fotográfico tambêm se aplica à confirmação de ocorreocias em campo. como descartes irRgubres.. 

animais monos e outras, comunicadas pela fiscalização ou pelos próprios municipes. Além das imagens. são remetidos 1utomaticameote 
para o sistema a localização e o horário, permitindo grande agilidade oo atendimento. 

Para que rudo isso seja possível, o PODER CONCEDENTE implantará um sistema de rastreamento e monitoramento, que se aplica 
tanto à frota de veiculos e equipamentos móveis quaruo à fiscalização e às equipes mobilizadas DOS serviços de campo. 

O esquema, apresemado a seguir. mostra o diagrama sin1plificado do fllLW das informações entre os diversos olveis de gft'3dores e 
receptores de dados . 
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Os rastreadorn e smartphonn reprnentam os dispositivos• serftll cfü1ponibilil*IOI e instalados pela CONCESSIOSÁJU'A s ftC\W'S05 

móveis, enq111nto que os operadorn, servidorn e banco de dados repnwnram recunot hot 1 1tmn mobilindos pelo próprio PODER 
CONCEDENTE. 

No que ae reftte 101 dispositivos embarc:ldos, o 1istftlll promove o monitorammro dos veículos rastreados por GPS, em tempo reli. 
permi1indo 1 cbfc1gem do cwnprlmmto das rotas planejadas. 

Com isso, é posslvel registr11 com precisJo os llormos de passagem dos veículos em cada vil atendida e validar ou a.lo IS ~lamaçõe'S 

de roonkipes que informaram não terem sido conte~lados com o serviço oo boririo estipo.lado. 

Além disso, o sislftlll permiie idmtifiar os ponros de panda com tempos mais prolongados que. ao aso de se questicmr •motivação 
desse tipo de comportamento, podem ser visualilldos com dtUlhes 11Rvés do 1ciooamento do °'Jtrect""irw". 

Também os dispositivos individuais servem pani 1eompmlm os serviços de aiqio. ~ado demmdas • sermi 11mdidu e 
comprovllldo s111 execução pan efeito da aprovação de medições, 1tnvés de imagem e dados de loulízaçlo e bcrino. 

Com IS o1o cooformidades detectadas pelo sis1ea11 e UOOrmadas pelo PODER COSCEDENTE. 1 CO~IOSÁllL\ iri pRpllrll' e 
ipliar treinamentos com focos bem definidos. de forma 1 melhorar o desempenho de suas equipes em ampo. 

Pan proporciooar um reC\mo Ião completo, o sistmll cootl com 
tecnologil de po1111 b1Stad1 no uso da lntm!et e em couvàlios 
com navegadores de 1Jt1 performance, de foima 1 garantir 1 

p~isão necessãria para os dados e informações gerados. AJêm 
disso, o sistema permite o annazenamen10 dos dados obtidos por 
todo o periodo contral\lll, com capacidade adequada e 11Cesso 
permitido a critério do PODER CONCEDENTE. 

Esse armazenamento seri feilo através de relatórios. que cODlêm IOdas 1s ill.furm:ações openciomjs,, permiriDdo SoN CIUZ3IDallo para 
identificação de fatores de infllltncia ou mesmo sua visualinção sob 1 forma de grifiros para dtmons~ d<t leldftli:ias. 

Dentre os principais lemas •bordados por ews relatórios, merecem dtstaque: operaç51> diária. operaç51> por ~r. md:unauo dos 
seiviços ttn iempo rui. passagem por pontos de referencia. \'elocida~ ellcessi,•a. pantdas prolongadas e pocuos rasandos. 

A centralização de Ioda essa estrurura serâ fei11 no Ceniro de lnleligencia Optnc:ional (CIO\. que !Irri sob sua responsabilidade 1 
recepção, validação e análise dos dados gtrados em~ pelos dispositi\"OS insrabdos ~la C'ONCESSI0:-.1.ill.\. ban romo a geração 
dos relatórios e 1 programaç.ão do 1tendimen10 is demandas locllindas. 
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Este 1istem1 am 1plk1do em lodo• 01 lftViços escalonados englobados pela prnentt ManifntaçJo de lnr.~ssr, porém os tipos de 
disposi1ivo11 serem ímplan11dos pela CONCESSIONÁRIA serio particulariDdos p:mi ada modalidade de srrviço. conforme indicado 

n1srspeci!ie1çõn 1écoic1S1prtsenlldaS1 srguir. //';-;, ' P}/r 

.... ""'" ..... '". '"'"• ... : J.j ~ 
ApljmAo do Dispositivo -~-
Os dispositivos denominados por "rlstteador dt velculo srm pesagem" rim por finalidade única o monitorameoro dos vrícu!OS nstreados 
por GPS, tm tempo ~ai. 

Portanto, eles serio instalados em velados que serio mobilizados em serviços com rotas p~iamrnlt definidas, no ~opo da preseue 

ManifeslaçJo de lnltresse, são os seguintes: 

Especificações Técnicas do Dispositivo 

a) ll.utrndor Vtkalar 

Dados do dispositivo: 

o Bateria: mini mo 250 mAh 

o Frequência: Quadribaod: 8.501900/1800/1900.MHz 

o Receptor GNSS 

o PrecisJo de posição: Autônoma: <2,.5 m SBAS 2,0 m 

o 1TFF (céu abtrto): início frio 3.5s, início momo <3.Ss, início quente <Is 

o Protocolo de Transmissão: TCP, UDP, SMS 

lntedace de Usuário: 

o Enttadas digitais: mloimo lrês enttadas digirais 

o Entradas analógicas: mínimo uma entrada Analógica (0-16V) 

o Saídas digitais: míoímo três saidas digitais 

o Antena GSM: somente interna 

o Antena GPS: intema por padito com opção de externa 

o Intedace RS-232: Jos, TX. RX. GND 

o Capacidade de reconfiguração em campo via mie GSM (~cepção de comandos via TCP/UDP) 
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Pacote de Dados: 

Para a operaçlo deSle equipamento, é necessária a aquisiçjo de chips de relemrrria com um pacote de dados de pelo mco.os S MB I mês, 

para o envio de dados. 

Aplicação do Dispositivo 

Os dispositivos denominados por ~rasrreador de veículo com pesagem" rim por finalidade o mooironmenro dos veícu.los ~IR!lda!uw'/f 
GPS, em tempo real, permitindo a checagem do cumprimento ou nJo das rotas plaoejadas. e tambml o registro dos pesos obcidos nas 
pesagens dos veiculos carregados e vazios nas balanças indicadas pelo PODER CONCEDENTE. 

Portanto, eles deverão ser instalados em veículos que serão mobilizados em serviços com rocas previammre definidas e com oeassidade 
da pesagem dos resíduos coletados e por eles transportados até o destino final indicado pelo PODER CONCEDENTE que. oo escopo 
da presente ManifestaçJo de Interesse, sJo os seguintes: 

Exemplo: 
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Especificado técnica dos dispositivos 

a) Raslrtador Vtkular· 

Dados do dispositivo: 

o Bateria: mlnimo 2SO mAb 
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o Frequência: quadriblnd: 850/900/ 1800/1900.MHz 

o Recep1or GPS 

o Precis.lo de posição: autõooma <2,5 m SBAS 2,0 m 

o TTFF (céu aberto): inicio frio 35s, inicio momo <35s, início queote <Is 

o Pro«ocolo de transmissão: TCP, UDP, SMS 

Interface de Usuário: 

o Entradas digitais: mínimo três enuadas digitais 

o Entradas analógicas: mínimo uma entrada analógica (0-16V) 

o Saídas digitais: mínimo três saídas digitais 

o Antena GSM: somente interna 

o Antena GPS: interna por padrão com opção de externa 

o Interface RS-232: 3 -vs, TX, RX, GND 

o Capacidade de reconfiguração em campo via rede GSM (recepção de comandos via TCP/UDP) 

Pacote de Dados: 

.l.IF\ 
V ././ 

MARQUISE 
AM•t•NTAL 

Para a operação deste equipamento, é necessária a aquisição de chips de telemetria com um pacote de dados de pelo menos 5r.m 1 mts. 
para o envio de dados. 

b) Trdado para a Eah·ada dr Dados 

Dados do d ispositivo 

o Gravação de macros em memória Dataflasb; 

o Fwições de execução de Macros através de comandos A T; 

o Monitoramento de I/O' s; 

o Configuração serial padrão - RS-232; 

o Teclado capacitivo (CapSense), não utiliza membranas plásticas ou carbono; 

o Bip para indicação sonora; 

o Stand-by, desliga backlight do dísploy após algum ten.,o sem uso do teclado; 
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o Alimmtaçlo elrtrica: de 8Vdc a 35Vdc; 

Rastr .. ader M Eq•lpamHlo 

Aplicaçfto do pispositivo 

Os dispositivos denominados por "rastrrador de equipamento" tem por finalidade única o moo.iroramrnto dos equipamrntos rastreados 

por GPS. em tempo real, permitindo a checagem do cumprimroro ou oão dos setores e/oo circuitos planejados. 

Portanto, eles deverão ser instalados em equipamentos que serio mobilizados em serviços com roceiros JX"mamenle definidos ~lo 
PODER CONCEDENTE que, oo escopo da presente Mmifesraçlo de Interesse, sJo os seguintes: 

Esfflificacão técnica do dispositjvo 

a) Rutrudor dt Eqalp1mHt• 

Dados do dispositivo: 

o Comparível GSM/GPRS 

o Gerenciamento do dispositivo pela Web 

o Frequência: Quadriband 8S0/900/1800/1900Mbz 

o Prococolo de transmissão: TCP, UDP, SMS 

o Relatório por tempo programado: Relatórios de posição seguem um intervalo X de tempo prê-definido 

o Bareria minima 1300 mAh 

o Tempo de espera: sem relatório: min 300 horas, S minutos: min 100 horas, 10 minutos: min ISO Horas 

o GPS Chipset: Recep1or GPS 

o TIFF (céu aberto): 29s de início frio, inicio momo <29s, início quente < 1s 

o Botão de energia: para ligar e desligar. Pode ser desativado ~lo protocolo de interface aerea 

o Capacidade de reconfiguração em campo via rede GSM (recepção de comandos via TCP/UDP) 

Exemplo: 
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Pacote de Dados: 

l 't Lf>_ ~ 

~-
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Para a operação deste equipamento, é necessária a aquisição de chips de telemettia com um pacote de dados de pelo mmos 2 MB I M~. 

para o envio de dados. 

Aplicação do Dispositivo 

Os dispositivos denominados por "registrador de imagem" têm por finalidade ünica efetuar o ~istro fotogr.ifico de ocorrincias de 
campo, identificando tam~m a sua localizaçlo geomftrenciada e data-hora. 

Esses dispositivos receber.lo a instalação de wn programa específico. a ser fornecido pela CONCESSIONÁRL"- que ll"allSIDitilto 
diretamente para a Central de Controle todas as imagens registradas, agilizando o processo de ateodimmto às dml:ancbs cons~tldas.. 

Portanto, eles serão constitui dos de aparelhos do tipo "smartpbooe", de última geração (4G). a ~m utilizados em sen'iços qur exigem 
a conSlatação visual de irregularidades ou mesmo a confirmação da execução das ativid~s por mrio das situações "anto:s" e '"lkpois" 
que, no escopo da presente Manifestação de Interesse, são os seguintes: 

Eso«jficacão técnica do dispositivo 

b) Sn1utpboar 

Dados do apnrellio: 

o C4mera: minimo SMP, com foco automático e Oash 
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o GPS e Serviços de Localização: GPS (assistido), AGPS (autônomo) 

o GPS, GLONASS 

o Redes: mlnimo 4G 

o Processador mínimo quad-core l .2Ghz 

o Tela minima 4,~" 

o Memória RAM mínima 1 GB 

o Memória interna minimo SGB 

o Suporte a NFC (Near Field Communication) 

o Capacidade da bateria mínima 2000 mAh. 

o Sistema Operacional: Android4.4 (kitkat) ou superior 

Pacote de Dados: 

./.IA 
V ././ 
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Para a operação deste equipamento, é oecessária a aquisição de chips de telemetria com um pacote de dados de pelo menos ::? GB I Mts, 

para o envio de dados. 
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U . PLANO LXECUTIVO DE TRABALHO 

No prazo dt 60 (sesSftlta) dias contados a partir da DATA DE EFICÁCIA DO CONTRATO, podrndo Rr prorrogável por mais 30 
(trinta) dias. 1 CONCESSIONÁRIA devtrá apresentar. na forma do CONTRATO, deste Anexo e de sua PROPOSTA JÍCNICA, 
PLANO DE TRABALHO operacional dos stguintes serviços: 

o Coltta Manual e Mecanizada, Transpone, Destinaçlo e Disposição Final de Resídll05 Sól.idos Domiciliares; 
o Coltta Manual, Transporte, Destinaçlo e Disposição Final de Resíduos Sólidos Domic.iliares no Alto Madeira; 
o Coltta Manual, Transporte, Destinaçlo e Disposição Final de Resíduos Sólidos Domiciliares DO Baixo Madeira; 
o Coltta e Transporte de Resíduos Sólidos Poteixialmente Recicláveis; 
o Coleta, Transpone e Tratamento de Reslduos de Serviços de Saúde; 
o Programa de Educação Ambiental. 

A CONCESSIONÁRIA devtri fornecer e manter atualizados permanentemen.te os plaoos de trabalho de serviços, dados de GPS dos 
veículos e equipamentos operacionais, cadastros de veículos e de pessoal, na fonna e modelos estabtlecidos pelo PODER 
CONCEDENTE. 

Deverão ser instalados aparelhos de rastrHmento e monitoramento via GPS nos veículos e equipammios que ~ os serviços. 

O monitoramento dos veículos e equipamentos via GPS em conjunto com o sistema do PODER CONCEDENTE, dn~rto possibililar 1 

localização atualizada dos mesmos durante a execução dos serviços prestados e DO minimo a cada 30 (trinla) segundos. 

Deverá possuir interface Web Service REST/XMUSOAP via web, que deveri permitir integniçjo e inreroperabilidade com outros 
sistemas do PODER CONCEDENTE. 

O plano de trabalho dos serviços deverá ser mantido atualizado, isto é, sempre que aprovada a alteraçjo deste peJo PODER 
CONCEDENTE o mesmo deveri ser atualizado no s.istema e ter compatibilidade com os principais formatos GIS definidos pelo <>pen 
Geospatial Consortium. tais como os de formato Shape File (shp), Keyhole Marlrup Language (kmlltmz) e ~ift 

Os recursos de hardware, software, suporte técnico e banda larga necessárias, emprtgados pela CONCESSIONÁRIA dn"ttão obtdecer 
a critmos de qualidade, stgurança, objetivando garantir confidencialidade, integridade e dispowbilidade das opttações. 

A CONCESSIONÁRIA deverá disponibilizar a entrega de no minimo 90% (ooventa por ceoro) de informações via sis temas de 
conectividade pan abastecer o Sistema de Monitoramento dos Serviços do PODER CONCEDENTE. 

Durante e ao fuial do CONTRA TO serão de propriedade do PODER CONCEDENTE, todas as informações geradas na \ i gàic.ia do 
CONTRATO. 
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6.7. l\IENSURAÇÁO DE DESEJ\'IPENHO 

A avaliação de desempenho da CONCESSIONÁRIA terá como base 4 (quairo) INDICADORES DE DESEMPENHO - Qualidade, 
Reclamações, Sarisfaçlo e Comunicação -detalhados a seguir, podendo obter mmsalmmle wn toeal de 100 (cem) pontos. 

Os INDICADORES DE DESEMPENHO serio aplicados pela ENTIDADE REGULADORA para fios de pagameoto da 
CONlllAPRESTAÇÃO a panir do.,. (sérimo) mês de CONTRATO, contado da ORDEM DE INÍCIO. 

6.7.1. QUALIDADE - IQS - fadice de Qulldade dos Sen1fos 

Esre indicador com pootuaçlo máxima de 40 ponros, fiscalizará o cumprimento dos serviços na ava li.açjo de oível de qulidade boa. mo 
precisando ser reexecutado para atingir a avaliação boa. A fiscaJizaçJo será realizada pelo PODER CONCEDENTE em conformidade 

com os padrões e procedimentos esrabelecidos DO CONTRA TO. 

A ENTIDADE REGULADORA deverá elabo!llr um procedimeoto de fiscalização que deverá abranger os locais de execução dos 

serviços objeto do CONTRA TO, verificando conforme programação de fiscalização a qualidade dos seniços executados. 

Os parâmeiros objetivos de qualidade deverão ser definidos pela ENTIDADE REGULADORA em aré 6 (seis) meses após a DATA DE 
ORDEM DE INÍCIO. 

O índice de Qualidade (lQS) será o percenrual de serviços, fiscalizados, com qualidade boa pelo número de fucaliz;iiçõn efdlladas. mi 

rodos os serviços, definidas DO Procedimeoto de Fiscalização. 

A pooruação mensal para o indicador QUALIDADE será: 

IQS ~ 90"/o 40 pooros 

80"/o 5 IQS < 90o/o 35 pontos 

70"/o 5 IQS < 80% 30 ponros 

60"/o 5 IQS < 70% 2S pontos 

.SO"/o 5 IQS < 60% ~pooros 

40"/o 5 IQS < 50% JS ponros 

30"/o 5 IQS < 40% 10 pontos 

20"/o 5 IQS < 30% .S pooros 

IQS < 20"/o o pooros 
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, .7.1. RECLAMAÇÔES- IRM- l•dkt dt RtdamaflO do MHklpt 

Es1e indicador, com uma pontuação máxima de 30 pontos, avaliará o oúmm> de reclamações efetuadas pelos MUNÍCIPES através dos 

canais de comunicação estabelecidos no CONTRA TO. 

A base para cálculo do número de reclamações efetuadas será o oúmero de reclamações procedentes regimadas na base de dados manJida 

pelo sis1ema de comuniação estabelecido no CONTRATO (SAC). 

O PODER CONCEDENTE deverá auditar os processos de registro DOS bancos de dados pela CONCESSIONÁRIA sempre que julgar 
necessário. Caso necessário, o PODER CONCEDENTE entrará em conlato com os munícipes reclamantes e, caso sejam encontradas 
incoosis1êocias, is10 acarrelará a perda de pontos da CONCESSIONÁRIA oo indicador RECLAMAÇÕES na a\'aliação. 

O número de reclamações procedenles nn cada mês será comparado ao oúmero de MUNÍCIPES atualiudo pelo ú!Iimo censo 
demográfico realizado pelo IBGE. Desla forma será estabelecido o lodice de Reclamações de Munícipes (IR.\{), que é o oúmero de 

reclamações para cada 1.000 (mil) habi1an1es. 

A pontuação mensal para o indicador RECLAMAÇÕES setá: 

IRM ~ 1,0 30pontos 

l ,O <IRM~2,0 25 pontos 

2,0 < IRM ~ 4,0 20pontos 

4,0 < IRM ~ 6,0 IS pontos 

6,0 < IRM ~ 8,0 10 pon1os 

8,0 < IRM ~ 10,0 S pontos 

IRM > 10,0 o pontos 

6.7.J. SA TISFAÇÁO - ISM- ladkt dt Satlsfafio do i\luaiclpt 

Este indicador, com uma ponruação máxima de 20 pon1os, avaliará a satisfação dos MUNÍCIPES com 1 execução dos ser.iços por pane 
da CONCESSIONÁRIA. 

A avaliação dos SERVIÇOS deverá ser realizada a cada 6 (seis) meses por meio de pesquisa de opinião com Munícipes desses ser.iços, 
na qual cada entrevistado responda um questiooãrio desenvolvido especificamenie para esta finalidade. 

O questionário devera ser estrururado pela pesquisa de acordo com o objetivo da pesquisa, con1endo pngunw abertas e fechadas. 

Deverá ser iniciado com uma pergunta sobre o estado geral da limpeza do Município de Po11o Vtlbo e por uma ques1ão do conhecimento. 
por pane do entrevistado, do objeto do CONTRA TO. 

Deverá, ainda, abranger questões que pennitam DO minimo a avaliação dos seguin1es itens: 

a) Grau de satisfação, o nível de tratamento dispensado aos munícipes: 
b) Prioridade a serem consideradas no a1endimen10; 

c) Instrumentos de informação e divulgação dos serviços: 

253 MAnQUISE 
...... 1 ... ' • " Documento ID=1172935   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:00.

Pag. 1522
TCE-RO

Pag. 1522
00421/22



\.\. 

fff\ 
V ff 

MARQUISE 
AM•llfrijTA L 

d) Expectativas dos Munlci~ quanto à melhoria dos serviços; 

e) Ações propostas para melhoria dos serviços. 

O índice de Satisfação (ISM) será o percentual de pes.was entrevistadas que mpondtrem que a limpeza urbana é MUITO BOA, BOA 
ou REGULAR sobre o tocai de munlcipes entrevistados. 

A pontuação mensal para o indicador SA TISFAÇÁO será a somatória dos pontos a seguir. 

ISM ~900/o 20 pontos 

80% 5 ISM < ~lo IS pontos 

60% 5 ISM < 800/o 10 pontos 

40% 5 ISM < 600/o S pontos 

ISM < 400/o o pontos 

,.7.4. C0i\1UNJCAÇÃO-JUC- Íadlct dt Ultllzafio da Comanl<lfh 

Este indicador, com uma ponruação máxima de 10 pontos, avaliará a utilização, pelos MUNÍCIPES. dos canais de comurücaçio e 
reclamação estabelecido no CONTRATO. 

Na mesma ~quisa da análise do índice de Satisfação do Munlcipe (ISM). a cada 6 (seis) meses (Item 3 deste ANEXO), saio elaboradas 
as seguintes perguntas: 

a) se o MUNíCIPE já elaborou alguma reclamação sobre os serviços de limpeza. Se a resposta for positiva Sfti pergun13do o 
conhecimento do canal de comunicação disponibilizado no CONTRA TO. 

b) sobre o conhecimento dos canais de conwnicação disponibilizados para reclamações. 

O Índice de Comunicação (nJC) será o percentual de MUNíCIPES que responderem que conhecem os mecanismos de reclamaçOO sobtt 
os SERVIÇOS. 

ruc ~SOO/o 10 ponros 

25% ~ ruc < SO% S pontos 

ruc~2w. O pontos 

Como as pesquisas serão realizadas a cada três meses, os pontos obcidos nos indicadores SATISFAÇÃO e COMUNICAÇÃO valerão 
para o mês em que foi realizada as pesquisas e nos dois me!ifs subsequentes. 

Os resultados das pesquisas deverão ser divulgados na forma da legislação vigente. 
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,.7 ~-AVALIAÇÃO l. PE.NALIZAÇÃO 

A avaliação será 1 somatória dos pooros obridos nos quatros INDICADORES DE DESEMPENHO mencionados, 1 cada mês. 

o Caso o somatório dos pomos totalize de 80 1 100 pooros no mês, a C CONCESSIONÁRIA receb~à 100% da 

CONTRAPRESTAÇÃO mensal previsia. 
o Entre 60 e 79 pontos DO mês, a CONCESSIONÁRIA terá uma redução de 0,1% da CONTRAPRESTAÇÃO mensal por pooro 

abaixo de 80 pontos, até o limire de 98% da CONTRAPRESTAÇÃO mensal previsra para um somatório de 60 pooros. 
Sendo a pooruação mensal de 40 a 59 pontos DO mês, a CONCESSIONÁRIA receberá 98-/o da CONTRAPRESTAÇÃO mtnsal 
prevista e lerá uma redução de 0,15'1o por ponto abaixo de 60 pontos, até o limite de 95'1o da CONTRAPRESTAÇÃO mensal 

prevista para um somatório de 40 pootos. 
o Sendo a pontuação mensal fique entre 20 e 39 pontos DO mês, a CONCESSIONÁRIA receberá 95% da CONTRAPRESTAÇÃO 

mensal previsra e terá uma redução de 0,25'1o por ponto abaixo de 40 pontos, arê o limite de 90"/o da CONTRAPRESTAÇÃO 

mensal previsra para um somatório de 20 pontos. 
Caso a avaliação totalize menos que 20 pontos no mês, 1 CONCESSIONÁRIA receberá 90"/o da CONTRAPRESTAÇÃO 
mensal prevista e a ENTIDADE REGULADORA e o PODER CONCEDENTE poderto oprar por instaurar processo 
administrativo para aplicação das sanções administrativas, DOS termos previstos do CONTRA TO . 
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..... 1 ' " .. ~ 

~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~-

\.\. 255 Documento ID=1172935   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:00.

Pag. 1524
TCE-RO

Pag. 1524
00421/22



\.\. 

fff\. 
V ff 

MARQUISE 
AM• t• NTAL 

U . SAC - SERVIÇO DE A TENDIME.NTO AO CONTRIBUINTE 

Devm ser criado wn canal de atendimenro às reclamações e sugestões dos usuários refertnlts aos Serviços de Coleta Url>ana e Manejo 
de Rtslduos Sólidos Urbanos gerados no Municlpio de Porto Velllo. Pode servia inttmd, telefoot, ou outro tipo de acesso direto, que 

possa registrar o fato e gerar um protocol1~ para futuro retomo ou reincidtncia para checagem do PODER CONCEDENTE. 

A prefeitura possui wn telefoot para denúncias: 1 S3 ou 3041 ~218; e uma página independente facebook: MReclama Porto Velho", que 

poderá ser o mesmo ou não, desde que possa ter controle sistematizado para avaliações posteriores do grau de satisfaç.lo dos serviços de 
coleta urbana. 

O SAC - Serviço de Atendimento ao Co1ntribuinte deverá possibilitar que o PODER CONCEDENTE gerencie todas as informações 
relacionadas aos serviços prestados objetos do presente CONTRA TO. O SAC deverá tratar as segu.iotes ocorrtncias: 

o Solkllaflo d«' Iaformaf6n sobre os serviços, para as quais deverlo ser respondidos em u.m período de até 2 (duas) horas; 
o S•C«"sl6n relativas à prestação dos serviços, bem como a sugestão de inSlalaçlo e refirada de papeleiras e coottineres, que 

deverão ser recebidas. registradas. e encaminhadas ao Gestor do Contrato; 
o Rttlan1af6n referentes aos serviços regulares. 

Todas as solicitações deverão ser bai'tlldas no sistema com fotos georrefereociadas. somente após a realiz.açto dos serviços solicitados; 

Todas as ocorrtncias deverão ser respondidas pela CONCESSIONÁRIA, no prazo mbimo dt OS (cinco) horas. exceruando as situações 

descritas abaixo: 

o Solicitações ou reclamações de serviços que não se encontram no escopo do CONTRATO; 
o Solicitações de wn serviço já solkitado pelo mesmo mwiicipe deotro do prazo determinado para o serviço; 
o Reclamações ou solicitações •:omprovadamente infundadas. quando da averiguação das condições do local pela 

CONCESSIONÁRIA, desde que devidamente docwnentadas, com foto, data e hora. 

Arqullrtu1-. do SAC. 

As centrais de atendin1ento, tambem conhecidas como Call Centers, foram criadas de modo a propiciar um atendimento teletõoico mais 
simples e direto do cliente por uma empresa ou organização. A ligação é feita para um mímero ielefõnico único do tipo 0800. 

A figura a seguir apresenta a arquitetura si.mplificada da Central 
de Atendimento. 

PA Poço de ''"''"~mento 

SeMclofes 
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As cbamadu feitas pelos clientes 11r1vh da operadora de serviço telefõoico chegam ao PABX do centro de atendimenlo e slo 
encaminhadas par1 os operadores através de um distribuidor 1utomjtico de chamadas (DAC). Os opcndores.. nos pos1os de a1endimeoto 
(PA), atendem• chamada com o supone de sistemas disponibilizados oo microcomputador 11r1vés de uma rede local Um servidor de 
CTI (lnregraçlo Computador Telefooe) permite relaciooar as chamadas com as informações dos sistmw disponibilizados. 

Esta arquitetura pode ser iocmnentada com servidores para os sistemas de ioformaçJo e outru fuociooalidades como UllA (unidade de 
resposta audível) para atendimento com respostas gravadas e árvores de decisio para mcaminbameolO das chamadas. Existe também 

uma tendência de integração do PABX e rede local utilizando telefonia IP. 

A construção e a operação de uma cenlral de atendimento são tarefas complexas exigindo iovestimeolos oa mootagem desta 
infraestrutura e treinamento coostanre dos operadores, o que tem levado as empresas 1 terceirizar estes serviços. 

Para dimensionamento da Central de Atendimento pode ser feito utilizando-se os calculadores de Edaog C e Erlang B disponinis oo 
Teleco. Uma chamada direcionada a wna central de atendimtnto segue um dos caminhos apreseniado oa figun 1 seguir. 

Chamadas{~~" { =~{s Atendidas 

espera 
Lonha Ocupada 

Al>aná:>nadas 

A chamada feita por um clienle para wna central de atendimento pode ter sua ligação completada ou ser bloqueada (sinal de linha 

ocupada) devido ao número de linhas que chegam ao P ABX estarem sendo todas utilizadas. 

Completada a ligação ela pode ser encaminhada imediatameole para um P A, caso uista um operador li\Tt, ou colocada em uma fila de 
espera. Dependendo do tamanho da fila e cri1érios estabelecidos esta chamada pode ser 11mdida após espel'IC um ceno tempo ou 

abandonada imediatamente ou após um ceno tempo. 

' 

! TerT1X) de 1 
Tempo de Tempo de 1 Aovldades 

D1n çio d1 Espera Cooversa 

1 

pOs-chamad~ 

Ctwnmda 
1 

0 1en1e Te 1 

1 
linha Telelõmca ~ 

1 

1 

Operador 
l • =-l = 1 
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Para dimensionar o sistema é preciso inicialmente estimar valores médios para os seguinrts dados: 

o Tempo médio de coovtna em uma chamada 

Tempo médio para atividadts pós<bamadas 

o Número médio de chamadas. 

Estimar o número médio de chamadas não é uma tarefa fácil. Elas chegam a um centro de ateodimrmo de forma aleatória e volátil, 

podendo ter surto em alguns momentos. O padnlo de tráfego pode variar ainda com o dia. més e hora. A solução é caracterizar 1 carga 

de chamadas através de mediç~s ou dados históricos em um período de tempo espec:ifJco como a hora de maior movimroro. Já os 

tempos médios de coovn-sa e atividades pós-chamada variam com o tipo de atendimento ou serviço oferecido. 

Estimados estes dados de entrada é importante definir um nível mínimo de strviço a Stt oferecido, como attodtt X~. das chamadas em 
y segundos. Exemplo atender 80% das chamadas em 20 segundos. 

O dimensionamento é feito utilizando-se a fórmula desenvolvida em 1917 por A K. Erlang, coob«ida como Erlang C. Pan esre 

CONTRATO, a simulação do dimensionamento da Central de Atendimento seguiu os seguinrts passos: 

o Duração média da chamada (PA) =Tempo médio de coovttsa + Tempo médio pós<bamada = 3 mim.nos + 1 mimlto = 4 minutos 

= 240 segundos 

o Número médio de chamadas= O,OWo do total da população atendida• .Sl9.S31x0.01 % = 52 

o Tempo de espera máximo (t)= 20 segundos 

o Postos de Atendimentos = 04 postos 

Resultados: 

o Probabilidade da chamada esperar para Stt atendida= 2,46°/o 

o Espera média para atendimento da chamada = 2,46 segundos 

o Chamadas atendidas com tempo de espera menor que (t) = 97,98% 
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7. ESTRUTURA FfSICA DE PESSOAL 

A CONCESSIONÁRIA ir6 apresentar como seus principais objetivos: 

o Atender as necessidades de seus clientes, dentro de uma abordagem que visa assegurar a qualidade de seus seiviços. desde a 
relação com fornecedores de materiais, insumos e serviços, alé o eocerramemo de seus contntos e as atividades de pós-venda. 

o Padronizar as alividades técnicas e adminis1ra1ivas realizadas pelos profissionais que integram sua força de trabalho, sendo 
complementado por um conjunto de documentos que reúne os procedimenlos e as instruções de trabalho o.ecessárias à criação 

de padrões para realização das atividades 10 longo de todo o processo da prestação de serviços. 

Essas principais atividades formam pane do escopo do Sis1ema de Gestão da Qualidade, abrangendo todas as atividades relacionadas 

nos serviços lécnicos prestados pela CONCESSIONÁRIA, englobando os processos desempe.nhados por suas sedes. 

As responsabilidades da CONCESSIONÁRIA, em todo o âmbito de suas obras ou serviços envolvem: 

o Comprometimento da Diretoria; 

o FocoDOsClientes; 

o Política de Qualidade; 

Planejamento; 

o Responsabilidade, Auloridade e Comunicação. 

Nesse sentido, baseado DO planejamento executivo dos serviços de limpeza urbana e fundamentada DOS elemenros dos projetos básicos. 
no exame das condições locais, DOS conhecimentos técnicos e nas experiêocias da CONCESSIONÁRIA. a esuurun tkníc1>­
administra1iva da operação procurou dolá-la de uma organização destinada a produzir, plenamente apoiada na supervisão das áreas que 

constituem a escrutura organizacional da furura empresa. 

Dentro de wna técnica especifica da administração, existirá wna coordeoaç.ão da oprração, representada pelo Responsà\'d pelo 
CONTRATO e o Responsável pela Operação. que serão sempre o centro de convergência, coordenação e aglutinação das ati\idades dos 
programas e dos agentes empenhados no CONTRATO. 

O Responsável pelo Conlrato - RECON 1erá como funções principais, manter o relacionamento CONCESSIONÁRIA- FiscaliZllÇ!o. de 
forma que o Responsável pela Operação tenha condições ideais de 1rabalho, e que a Fiscalização seja atendida proora e satisfatoriamenre 
em suas solicitações, reportando-se tão somente à Dire1oria da CONCESSIONÁRIA. 

Será responsável pelo andamento ftsico e financeiro dos serviços prestados. dentro dos parâmetros ebborados em coojunro com a 

Fiscalização do PODER CONCEDENTE, verificando continuamente as melas estabelecidas e os padrões de qualidade. quan10 à 
definição e a1endin1ento. 

O Responsável pelo Contrato tomani Iodas as decisões do CONTRA TO, usando ao má.'imo suas gerencias subordinlldos e as mas de 
apoio da CONCESSIONÁRIA no tocante ao suprimento de recursos humanos., sejam eles especializados ou de funçõn adminis11'11tivas, 
bem como suprimento de máquinas, equipamentos e materiais . 
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P aliz •-do . CONCES ' · · · ç Js. - . ·--~ ara a re aç.., s serviços, a SIONARIA propõe uma orgaowçJo aemicaal s111gular, para cuJas seTlo mdi ..... os 
profissionais de MlS quadros pmna11t11rn, possuidores de grande rxp«iftlcia, adquirida na necuçJo de cootratos de porte e nanuua 

similares. Na sequ~ncia, enconrnm-se sucessivamente caracterizados os principais organisroos que integram a estrutura técnica e 
administrativa de operação. 

Rtspo•dnl pt'le Co.1 ... 10 

O Responsável pelo Contrato será o nivel técnico-administrativo mais elevado de natureza permanmre na Base Opft2cional da 

CONCESSIONÁRIA, sob o comando do Responsável Técnico da Matriz, que caberi roda a coordenaçlo dos serviç-OS, sendo rambtm 
representante perante à Fiscalizaçlo, respondendo pelo bom andamento, disciplina, segurança, qualidade e execuçlo de ordens técnicas 
e econômicas da operação. 

O Responsável pelo Contrato arer-se-á na quase totalidade de seu tempo, ao andamento dos serviços do CONTRATO e aos problemas 

que venham a surgir, durante a execução dos traballios, reportando-se diretamente ao Engenheiro Responsável Técnico. 

Sua função principal será coordenar os meios de produção postos a sua disposiçlo; sejam recursos humanos, materiais ou mâquinas e 

equipamentos, areodeodo 110S objetivos do Cliente e também da CONCESSIONÁRIA. 

O Responsável pelo Cootrato deverá fazer com que os serviços sob sua adminisinçlo sejam 6eculldos oos prazos prtvistos e nos nMis 
de qualidade especificados, atendendo concomitantemente às metas de custos definidas para este, de fonm a alcançar as pnvúões de 

resultado financeiro. 

Também será de sua responsabilidade, a garantia de segurança do trabalho oo ã.mbito interno da nnpresa e em relaçJo i rcrceiros. bem 

como o atendimento dos padrões de higiene do trabalho. 

caberá ainda 10 Responsável pelo Contrato a tomada de rodas as decisões locais e o eotendimeoto ~o com 1 Fisaliz:lçjo. Quando 1 

complexidade, ou wlto do problema, extrapola sua capacidade, deveri recocrer ao Engenheiro Responsável Técnico pera evmrual lpOio. 

Dentro dessa perspectiva, ele terá, entre outras, as seguintes atribuições: 

o Ser o representante da CONCESSIONÁRIA na conduçJo dos trabalhos e deliberar sobre assuntos relativos ao COSTRATO 

junto à fiscalização do PODER CONCEDENTE. 

o Ouvir, discutir e deliberar sobre assuntos de rotina, em confonnidade com o planejarneoro proposto. 

o Analisar continuamente o plano de trabalho face às novas siruações porventura surgidas, opinar e deliberar sobre 1 necessidade 
de sua readequaçlo, quando for o caso, sempre em conjunto com a fJSCalizaçio do PODER CONCEDENTE. 

o Reunir-se diariamente com os responsáveis das equipes de administração. finanças, operação, llWIUtençlo. cootro~ e SESMT. 
com a fmalidade de dirimir as dúvidas do dia e programação das atividades futuras. 

o Atender no menor prazo e de modo eficaz, as eventuais reclamações da população e da füca Jizaçlo do PODER CONCEDENTE. 

procurando sempre resguardar 1 boa imagem e o valor de "confiabilidade" elt.igidos pela CONCESSlONÁRIA. 

o Zelar pela boa apresentação dos veiculas (limpeza. pintura. padronização) e do pessoal da CONCESSIONÁRIA (limpeza. 

uniformes. EPl's ), controlar ind ices produtivos, custos. medições e f:ltununeotos e coordenar as ações de treinamento ao pessoa L 
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Solicitar apoio à Direção da CONCESSIONÁRIA no que couber e dar cimcia à mesma do andammto do CONTRA TO como 

um todo. 

Entender-se com a fiscalização do PODER CONCEDENTE acerca de eventos de qualquer natureza não previstos nos planos 

traçados e que interfiram no bom andamento dos serviços. 

Atuar como elemento de integração das unidades internas da CONCESSIONÁRIA, sob seu comando, zelando tun~m paca que 

cada seror cumpra suas funções. 

Subordinados ao Responsável pe'llo Con1rato, encontram-se os setores detalhados a seguir, cujo contatos entre as diversas unidades 

operacionais, que compõem a estrutura do sistema, deverto, sempre que possível, serem feitos climamente, coouibuindo-se desta forma 
para uma maior rapidez na tomada de decisões. 

Ê o profissional de oivel superior responsável pelos serviços operacionais de campo e pelas equipes de supervisão e de execução dos 
serviços. Atuará como interlocutor, junto a todos os responsáveis por equipes da fiscalização do PODER CONCEDENTE. atmdeudo 

de pronto quando acionado, com cordialidade e atenção, na solução das eventuais questões operacionais de reclames da população ou 
da própria Fiscalização do PODER CONCEDENTE. 

Será responsável pela coordenação e supervisão de todas as atividades de uecução fisica dos HfViços relacionados à da operação das 
coletas, transporte ao destino final e serviços complementares. 

Sendo a execução fisica dos serviços, a finalidade primordial da organização, os demais setores trabalharto em estreito \'Íllculo com o 
de produção, no sentido de lhe proporcionar o mais a~lo apoio. 

Dentro dessa perspectiva, ele terá, entre outras, as seguintes atribuições: 

o CUidar para que os serviços estejam em estrita conformidade com o plano de trabalho e o padrão de qualidade exigido. 

o Gereociar as fichas e relatórios diários, identificando e corrigindo as evenruais ilTegularidades que possam surgir. com ,; sra ao 
atendimento com eficiiocia. 

o Auxiliar na defuiição, em sintonia com o Responsável pelo Contrato e com a fisc.alização do PODER CONCEDENTE.. sobre 
possíveis ajustes nos planos dos serviços. 

o Relacionar-se com os co~ooeotes da Área de Manutenção de Equipamentos, solucionando com agilidade as ativicbdes de 
acolhimento às necessidades da operação visando a qualidade da mesma. 

o Supervisionar a execução dos serviços, em estrita observàocia a programação e à qualidade exigida. 

o Definir escala de pessoal para serviços rotineiros, inclusive programações especiais para domingos. feriados. oataL carnaval etc. 

o CUidar para que haja regularidade dos serviços. especialmente oo que se refere a hor.irios e li-equência. em sintonia com 0 plaoo 
e cu°"rir as rotinas de treinameoto e capacitação do pessoal operacional. 
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o Solucionar as event111i1 tolíc:icaçõn do pasoal operacional, cuidando pera ~ os flmcionários se sintam satisfeitos no seu 
1r1b11ho. 

o lnlelJ'lr·st IO Setor Tknico pin obtnfettl bnck de produtividades, planejamento e melhona cootÍDlla de qualidade dos SftViços 
pmlldos. 

Será composto pelas ~guintes Seções de 11ividade: 

o Coleta: mponsável pelos serviços de coltta dos resíduos sólidos douticiliatu, resíduos de serviços de saúde. coleta sek(iva. e 

respectivos transportes para 1 destioaçJo final ; 

o OptraçJo de Atmo Sanitário: mponsável pelos serviços de implaolaçlo. opençlo. DWJD!mçJo e momtonmmro de atm'OS 

sanitários. unidades de tratamento de resíduos, entre outros; 

o Tráfego, responsável pela distribuição dos veículos e controle da eucução. 

Rnpoas,nl prLI Árn Admlalslnllva r Fln111crtn 

É o profissional responsável por todas as atividades adminiSlntivas e financrins oo apoio is diversas áreas do ~"TllATO. Sua amaçJo 

é abrangente e estará capacitada 1prnver10 contrato os recunos humanos e tmRriais DKessários ao plmo êúo de Iodas as atn'idades.. 

Estará organiz.ado pin dar suporte necessário à seltÇJo. iostalaçlo e permanincia do pessoal na opeaçJo.. ck\~ coonlm3r as 

1tividades de 1poio interno, 11is como toda a sistmiática administrativa m base e segurmça do trabalho. 

Terá as seguintes 1tribuições: 

o Prestar ateodimento a todas exigêocias legais do CONTRATO (tribulos. iDscrições municipal e tsa~l l"SS. FGTS. ftc.), 

tanto na sua implantação quanto durante e após o seu têrmino; 

o Coordenar e responsabiliz.ar-se pelas rotinas Legais de contntações e demissões de fuociooãrios; 

o Prestar assistência social 1os funcionários através do setor de recursos humanos; 

o Coordenar os SftViços dos setores de compras. almol(arifado. do depanammio pessoal napcjonista telitfonista e dmlais 
fimcionários ligados à área administrativa e financeira; 

o Manter contatos, sempre que necessário com a Matriz da CONCESSIONÁRIA. sol.icitmdo auxilio. inchw\~ no que diz ~to 
ao provimento de recursos financeiros para o CONTRATO. segundo programação ~tt~la:id:l: 

o Estimular, através do setor de recursos humanos. 1 füação do homem m sua fuoção. com S3cis.f~-ão. utiliz:mdo.w do pl:ioo de 
c.argos e salários, dos trtinammtos e dos valom de cooduta da CONCESSIONÁJUA: 

o Emitir faturas 1través dos bolttins de medições trnitidos pela Ârea Ucnica; 

o Prestar au:dlio à Área Tknic1 na elaboração das programações e nos custos doe ~iços e cuilbr para que os pag:unt1111os de 
obrigações sejam realizados pontualmmte t de fonna comia pelo setor de cootas 1 pogr. 
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o Prover • Árr:a Operacional de todos os l'Klll'SOS humanos e mareriais, em tempo hábil, em conformidade com ecessidade dos 

serviços; e 

o Coordenar os serviços de vigilância das instalações e bens da empresa. 

Os serores subordinados que responderão diretamente pela execução dos serviços adminiSlrarivos e financeiros s.to: Pessoal, Tesowaria, 

Compras, Almoxarifado e Conrrole P:arrirnonial. 

Pessoal 

Responsável pela aclminislração do relacionamento Empresa - Empregado - Instituições, confomie legislação específica. emissão de 

folha de pagamento e informes legais dela decorrentes, promoção de equilíbrio salarial do CONTRA TO, baseado em pesquisa na região 
e nas avaliações individuais. 

Tesouraria 

Responsável pela programação de pagamentos, controle de ordens de pagamento, Om:o de cai.u e rec:oociliação bancária, conlrole de 
emissão de faruras, lançamentos contábeis das operações realizadas, emissão de balancetes e balanços. análise das comas contábeis. 
efetuação de pagamentos, recebimentos e emissão de cheques para pagamentos. 

• Compras 

Responsável pela administração da política de compras para o CONTRA TO, realizando coletas dos preços dos IIllteriai.s e insumos 1 

serem adquiridos, emissão de relatório de compras e controle das compras efe111adas. 

Almoxarifado 

Responsável pela aclminisiração da polílica de materiais, recebendo, armazenando e disuibuindo os materiais adquiridos pelo 
CONTRATO, conrrolando fisicamente os materiais em esloque, adequando os níveis mínimo e má."timo dos estoques. emitindo relatórios 

sobre o movimenro do almoxarifado. 

Controle Patrimonial 

Responsável pelo controle do ativo füo da CONCESSIONÁRIA. 

Serão ministrados pela CONCESSIONÁRIA rreinamrnros específicos para as diversas áttas de atividadn: palestras de consultores.. 

lécnicos e dos próprios funcionários com maior experiência da empresa, cursos de direção preventiva aos motorisus. combate 1 incêndio. 
rotinas de depanamenro do pessoal, dentre outros. Serão mantidas també.m reuniões periódicas com pane e/ou toda equipe da empresa. 

onde serão disculidos problemas surgidos no dia a dia, embasadas em relarórios de produtividades, cusros. partes diárias e descrições 
verbais, ocasião em que se poderá estabelecer urna interface entre os diversos níveis hierárquicos e diferentes setores. 

to profissional responsável pelo perfeito funcionamento dos ~lculos e equipamenros do CONTRATO. Seus pares de inmlocução 

serão o responsável da Área Operacional, Seror de Compras e Seror de Almoxarifado. Dentro dessa persp«ti••a. ele terá. entre outras, 

as seguintes atribuições: 
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o cumprir rigorosammte o Plano de Manutençlo Prevmtiva estabelecido pela CONCESSIONÁJllA. para os diversos veículos e 
equipamentos. 

o Requisitar de forma ncíooal ao Sdor de Almoxarifado, de prefermcia com amecedfticia., as peça e pmus necessários, visando 
sempre que o equipamento fique o mínimo ttmpo na oficina. 

o CUídar para que seja feito oo menor tempo, o socorro mecânico porvmtun orcessãrio aos equipameOU>s do CONTRATO. 

o Orientar mecinicos, borracheiros, eletricistas e soldadores, DO seulido de faze-los cumprir as suas obrigações com qualidade. 
agilidade e de acordo com as normas íntemas da CONCESSIONÁRIA. 

o Manter sempre organizada e limpa a oficina. 

o Manter contato pennanente atnvés do sistema de comunicação em seu veiculo de apoio ou na própria oficina, com o responsável 
pela operação, os encarregados ou motoristas, atmdmdo de pronto as orcessidades porvm.tun deuctadas. 

o Cllmprir rigorosamente o plano de lavagem e lubrificação dos veículos, estando sempre atmto para a maDJtençlo do bom estado 
visual dos equipamentos. 

o Informar à ~ Operacional toda e qualquer irregularidade detectada DOS veículos decorrftlles de má operaçio.. sugerindo 

treinammtos ou se for o caso, penalizaçJo aos faltosos. 

o Manter elemmto em seu plante~ orientado pan efetuar vistorias DOS veículos tanto na saída quanto na cbtpda à garagmi. 

o Consciftllizar e capacitar tecoicammte os seus comandados para a orcessidade da qualidade e agilidade do ~iço, tmdo em 
vista o imediatismo exigido nas intervenções. Se for o caso, ministrar a importância dos requisitos oas sessões de trrioameolo. 

o Responsabilizar-se pela execução do custeio de manuteDÇão dos veículos e equipamentos, atuando oo germciammto dos ClJSIOs 
de cada unidade. 

Os setores subordinados que responderão diretamente pela execução dos serviços de maouteDÇão de equipameoros são: 
Mecânica/Elétrica, Borracharia, Abastecimento, Lubrificação e Lavagem, CoDIJ'Ole de Manutenção e Socorro MeciJlico. 

Mecânica I Elétrica 

Responsável pela execução dos plaoos de maouteDÇão preventiva e corretiva em veículos e equipammtos. checagem diária dos 
equipamentos, fiscalização dos equipamentos nas frmtes de trabalho, verificando sobrecargas e condições de trabalho.. mOOlagem das 
peças e componentes e execução dos lestes antes da libenção do equipamento para as frentes de serviço, revisões periôdicas e pequenos 
reparos nos locais de trabalho do equipamento, bem como manutenção de motores e equipamentos elétricos. 

Borracharia 

Responsável pela execução dos consertos de pntus na oficina e no campo. 

Abastecimento, Lubrificaçlo e Lavagem 

Responsável pela execução da lubrificação, troca de óleos e fütros, abastecimento diário e lavagem dos equipamrotos . 
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Controle de Manutençlo 

Responsável pelo colllrole da Jubrificaçlo, troas de óleos, faluos, material rodante (esteiras e pneus), fornecendo dados pani a elabonçlo 
de relarórios de refonnas gerais, execuçlo de mediçlo periódica do desgaste dos pneus e fomKendo prévias inf~ões que 
possibilitem execução adrquada dos planos de Jubrificaçlo para 1 seção de abastecimento e Jubrifiaçlo. 

Socorro Mecânko 

Responsável pelos serviços de atendimento mecânico de veiculos e rquipamelllos no campo. inclusive eventuais remoções para a oficina. 

RnpODdvrl ptla Ámi Tkak1 

É o profissional responsável pela área de compilaçlo dos dados gerados tanto na Aia Openciooal, Área de Manuteoçlo de 
Equipamentos e Aia Administr1tiv1. Seus pares de interlocução serio internamente o Responsável pelo CONTltA TO e os respoosá~is 
pelas demais áreas (Operacional, Manutenção de Equipamentos e Administrativa/Financeira) da CONCESSIONÁRIA e e:amiameote, 
os profissionais da Fiscalização do PODER CONCEDENTE que atuam na ma de controle e de medição. Dentro dessa penpecti\.-a. ele 
terá, entre outras as seguintes atribuições: 

o Elaborar planilhas de serviços realizados. 

o Realizar as medições dos serviços, responsabilizando-se pela entrega do fechamento mensal mi tempo hábil. 

o Arualizar os quadros e mapas de distribuição de itinerários para as frentes de trabalho, quando de eventuais alterações pactuadas 
com a fiscalização do PODER CONCEDENTE. 

o Alimentar o Sistema Informatizado de Produtividade com os dados preenchidos pelos mcanqados. supenisores e molllristas 
nas Fichas Diárias de Trabalho, com distâncias, tempos e outros dados. gerando relatórios gerenciais. 

Responsabilizar-se pela elaboração das Programações Ecooõmico-Fioaoceiras em parceria com todas as danais árQS. 
acompanhando o seu desenrolar. 

o Coordenar as atividades de informática, dando suporte 1 todas as demais mas. 

o Eferuar o controle de custo dos serviços. 

o Orientar os outros setores sobre preenchimento adequado de planilhas., fichas de controle di.irio. etc. , conscientizando os 
colaboradores sobre a importância desses instnunenros, nas sessões de treinamento. 

Manter sempre arualizado o arquivo técnico de documentos. a fim de possibilirar o acesso rápido is informações. 

o Acompanhar a evolução do CONTRA TO no que diz respeito aos seniços realizados. saldos cootrarullis, faNr.lmentos e 
recebimentos, etc. 

Os serores subordinados que responderfto direwnenre pela execução dos serviços técnicos s4o: Apropriação e Oistos.. t.·ledição e 
Coorrole e Arquivo. 

• Apropriação e Custos 
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o Preencher as planilhas de controle dos serviços, anotando corrctamcnre os valo~ ali pttsenlcs e ttpassando-as cm tempo hábil 
ao ~pousável pelo controle estatístico e emissão de medições. 

o Providenciar a substituição das equipes, veiculas e equipamentos, acionando as ttsp«tivas ttscrvas técnicas. quando for 
necessário. 
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Responsável pelo acompanhamenro dos trabalhos de campo, visando a apropriaçJo através de planilhas, apooraodo bommilbora e bons 
rrabalhadas dos equipamrnros, levanramenro de quanridades de mareriais empregados nos serviços de campo, tabulação dos dados e 

elaboraçlo dos cusros dos serviços. 

Medição e Controle 

Responsável pela elaboração das planilhas de medição e elaboração de boletins de farura com base nas planilhas. 

Arquivo 

Responsável pela disrribuição e conrrole, dos documenros emitidos no imbito do CONTRA TO, especificações, normas. ele. 

Rnpoaslinl pt>lo St>lor dt' St'pnlli'• r Mrdklna do Tnbalbo (SES~IT) 

É o profissional de nível superior, médico do trabalho ou engenheiro de segurança do rrabalho responsável pela orienração e 
assessorameolo em relação ao atendimento das leis, ponarias e normas do Ministério do Trabalho e ~mrações próprias da 

CONCESSIONÁRlA. A sua equipe efevuará inspeções nas áreas de rrabalho e equipameotos, instruindo quanio ao uso dos equipammros 
de proteçAo individual e coletiva, de fonna a promover a mhima segurança e p~enção de acidentes. Esrudará as causas dos acidmres 
do trabalho com proposição de medidas preventivas. Realizará exames pré-admissiooais. periódicos e demissiooais. Planejará, 

organizará e controlará as atividades desenvolvidas no ambulatório e promoverá as atividades de medicina ~~ativa. A aruaçio do 
Responsável pelo SESMT será descri1a1 em irem especifico adiante da nossa proposta, mas em resumo, podemos citar as seguioles 
principais arribuições: 

o Desenvolver os dados estatisrico s de abseoteismo, faltas por acidente de trabalho, doenças ocupacionais. aruaodo na elabonç:ão, 
desenvolvimento e análise cons11aote do PPRA e PCMSO do CONTRA TO. 

o Realizar palestras educativas coun temas importantes para o dia a dia dos colaboradores do CONTRATO, tais como DST/AIDS. 
higiene, alimentação, uso racional da água, DDS (Diálogo Diário de Segurança) em todas as li:mres de serviço do CONTRA ro. 

o Desenvolver anualmente a SIP AT (Semana Interna de Preveoç!o a Acidentes no Trabalho), de fortna a melhorar e estim.ular os 
colaboradores a serem mulriplicadores da Segurança e Higiene no seu dia a dia, assim como administrar as eleições e reuniões 
da CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acideores). 

É o profissional de nível médio responsável pela execução dos serviços em campo em obediência irrestrita aos mais ele,-ados padrões 
de qualidade e produtividade. Dentro dessa perspecriva, lerá as seguintes atribuições: 

o Ser o coordenador dos trabalho s de campo, orientando as ~uipes quanto aos procedimemos operacionais e às Dorlll3S de 
segurança. 

o Fiscalizar a qualidade dos serviços execurados, tomando providências para sua adequaç!o e/ou complemenraç:lo.. sempre que se 
fizer necessário. 

o Propor alterações nos procedum~otos com o ioruiro de melhorar a qualidade dos serviços. sempre que achar ~uado. 
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1. PLANO DE MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS 

latJ"odatlo 

As equipes de manutenção devem ser consideradas como parte integrante do esforço de produção da empresa. A parcela desse esforço 

pertinente à manutenção depende de elementos tecnológicos qualificados para a empresa fuociooar no nível de dese~ adequado, 

diretamente associados à frequência de falhas e aos tempos de duração dos serviços de manuttnção. que ínterfemn no desempenho 

global da unidade produtiva. 

A busca de ganhos de produlividade deve transparecer como função permanente e domioaote dos gestores da maouttnção. 

A função manutenção dentro da empresa representa um alto potencial de cootribuição para o aumento de produtividade, à luz de seu 

relacionamento com 1 função produção. 

Por outro lado, o exercício dessas duas funções requer combinações específicas de recursos tanto para a provisão de bens como de 

serviços. 

As atividades da função manutenção são executadas com a finalidade de assegurar um estado satisfatório, p~iamtnte especific:ado. de 

equipamentos e instalações. 

De modo geral a manutenção tem sido associada simples e diretamente à conservação de equipamtntos, embora admi.oistrativameore 

deva ser coosiderada de modo bem mais abrangente. 

No seu relacionamento com a produção, deve ser finnada a mentalidade de que a manutenção tem características de prestadon de 

serviços. 

Rrbctoumrato rnttr os slstrmas dr prodatlo r dr manutrafio. 

Nessa fronteira està a preocupação para assegurar condições operacionais dos equipamentos. isto é, a manutmção influencia a 

capacidade de produção. O conceito de disponibilidade dos equipamentos, para que possam produzir, SUJge então como fator bastanle 

útil na avaliação da qualidade do serviço prestado pela manutenção à produção. 

Não é tarefa fácil medir a disponibilidade. Para todos é clara a necessidade de que o tempo de paralisação do equipamento den ser o 
menor possível Mas, nem sempre o tratamento desse tempo e de seus elementos tem sido adequado. 

Elrmratos do lrwpo dr latrrnipfiO r do lrwpo dr rrp•t'O. 

Frequentemente há confusão entre o tempo de interrupção da produção e o tempo de reparo. A interrupção corresponde ao periodo de 

tempo durante o qual o equipamento está em estado de falha. Uma definição formal esbarra na dificuldade de obtenção de um parâmetro 
que represente os diferentes elementos de uma diversificação de sistemas de produção e suas condições de operação. 

Um sistema que não é operado continuamente pode desenvolver uma falha enquanto está inativo. A condição de falha pode oào ser 

evidente até que o sistema é solicitado a operar. O tempo de interrupção da produção deve ser medido a partir da íocí~ncía da falha. do 
disparo de alguma condição de alarme, ou a partir do instante em que o equipamento foi solicitado? 

Um reparo pode ser completado, mas não ser seguro restabelecer as condições operacionais imediatamente. Muitas vezes.. devido a uma 

situação de tipo cíclico ou sazonal, pode ser necessário atrasar a restauração da operação plena. N~sas circunstãncias. qU31ldo coosidmlr 

o encerramento do tempo de interrupção da produção? 

É necessário definir o tempo de interrupção da produção como aquele requerido para cada sistema e sob determin:idos compromissos de 
condições de operação e manutenção. O tempo de ioterrupçlo da produção e o tempo de reparo, embora se sobceponbam. nâo sAo 

idênticos. 
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verificação 

A definição e uso desses tmnos vão depender de como a disponibilidade ou os recursos de manutmçJo é considerado em cada situaçlo. 

Estas considerações são imponantes para empresas com grandes vohunes de produção. onde o custo de paralisação é alto e praticammte 

invi6vel, e deve ser objeto de análises cada vez mais profundas a medida que os ganhos de dispooibilidade ~tomarem mais difaceis de 

se conquistar. 

São considerados os seguintes elementos de tempos: 

o Constatação da falha: é o tempo que decorre até que a condição de falha se tome evidente. Este elemento é peninente à 

disponibilidade, mas não constitui pane do tempo de reparo. 

o Acesso: corresponde ao período de tempo dedicado, desde a constataçlo da falha, ao contato com instrumeniaçlo. relógios 

mostradores e pontos de testes, dando condições assim para o inicio da localização da falha. Não inclui deslocamentos e viagens. 

mas inclui a remoção das tampas, blindagem e proteções. 

o Diagnóstico: refere-se à localização da falha e inclui a ajustagem de equipamentos de teste, checagens. intnpreuçjo da 
informação obtida, verificando as conclusões tiradas e decidindo qual a ação de correção. 

o Obtenção de sobressalmte: a peça reserva pode ser obtida a panir da cai.u de ferramentas. por canibalização. ou usando conjunlo 

redundante idêntico de outra parte do sistema. O tempo eventualmente necessário para remover peças do almonribdo não está 

incluído, pois ele é pane do tempo logístico. 

o Substituição: tempo que envolve 1 remoção do mm()( conjunto cuja substituição elimina falha diagnosticada.. Este el<!mento de 
tempo depende bastante da escolha do menor conjunto, das caracteristicas mecãrucas do equipamento e do projeto de conectores. 

o Verificação: corresponde ao tempo para verificar que a condiç.ão de falha não mais e.'tiste e que o sistema está em condições 

operacionais. Hà possibilidade de se restaurar a operação do sistema antes do té rmino desta vmficação, caso em que. mesmo 

sendo uma atividade de reparo, não colabora para a interrupção da produção. 

o Ajustes: a inserç.ão de um novo módulo no sistema implica ajustes e regulagens. A e.'templo do que ocorre com 1 Verificaçlo. 

pane ou a totalidade do tempo de ajustes pode não implicar intmupção da produção. 

o Tempo Logístico: é o tempo consumido pela espera de peças. de equipamentos de testes, de ferramentas adicionais e de mio de 

obra que devem ser transponados até o sistema objeto de reparo. 

o Tempo Administrativo: é função da agilidade do usuário do sistema. Envolve tipicamente o registro de falha (onde aftG o 

periodo de interrupção da produção). distribuição das tarefas de reparo. comutação da mão de obn quando hã d~ de 
limites da atuação, imervalos fO(Olais, etc. 

Na verdade, a manutenção deve administrar a inceneza com a qual convive, na medida em que não se sabe e.utamente quando o 
equipamento vai falhar. O tratamento estatistico de histórico de falhas vem no auxílio de se encontrar uma solução. 

Dentro de um enfoque mais abrangente pode ser desenvolvido um modelo de tratamento de futores que afetam a produti"id:idi? levando 
em coma também à ação prevmtiva da manutenção. 

FalOl'ts 1·rlad0Hdos CODI 1 DIHUlnçio t qut lftlaw 1 prodalh1cladt. 

A produção depende do potencial de produção dos equipamentos e do bom desempenho de seus operadores. É cad:i ~z mais e\idente 
a asseniva de que a manutenç.ão começa na adequada operação do equipamento . 
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Ji que na frooleira eotte a produçto e a maoutnçlo a disponibilidade i fuodamrmal como estturunr sem illto18 ülervmi es'.' As 

1tividades de maouttoÇio sio esseocilis para assegurar que IS funções Pff'ÍSlas mi projeto M!l'to ~ ~w 

dderm.inadas condições. e por um periodo de tempo esp«ificado, o que Induz u cooll'Íbuiçlo da maaurmç 
confiabilidlde do equipllllftlto. 

A disponibilidade depmde, além dos tr~ de rqiaros. da preservaçto do oivd de coo fiabilidade do equipllDftllo e do os serviços de 

maoutençlo prnuliv. que atmdem a esse objetivo. 

As ações de rnaoutmçlo podtm implicar iDlmupção da produçto, ou paralisação dos equipameotos. gtnndo qutda de disponibilidade. 

Os administradores da maoutmção só podem agir sobtt esses tempos a1r1vh da aoálist dos divtrSOS btons ioten-eoimtes.. 

Uma mtdida da coofiabilidadt é o tempo médio de funciooammto até 1 ocoamcia de uma f.alba (TMEF). que está associado dimameo1e 
• frtqueocia de ocomocia de falhas. 

A maoutebilidadt é uma cancttristica imponaote do projtto. co1TtSpondmdo i probabilidade de rttomo de uma unidade a uma condição 
especiflCI. em um detenninado periodo de ttmpo. com o uso de~ definidos. lsto trm a \W com o tmipo de~· oormalmt111e 
expresso at~vts do tmipo médio para rrparo (TMPR). 

A dispooil>ilidadt pode ser e.,;pressa pela ~Jaçlo clássica: 

D-TMEFI (DIEF+DIPRr100%. 

A obl:mção de ganhos de produtividade aige dedicaçto sistemática do gemire de maouteoçto à análise e à açio sob~ esses mores. 
Essa sistematização é possível na medida em que a maouteoção adote um modelo dioimico de p&anrjamemo e cuurole opmicioml 

Classlrlufto bjska dos Sf'r\' lfos dt mH•ftll(to. 

a) Manutenção corrttiva. 

As manutenções corretivas sAo ioretVmções ~li.zadas depois que a blba já ocorreu e têm. ponmto, caráter ~DCial As 

manutenções corretiv1S não sio programadas. são executadas semp~ que ocorrem paradas inesperadas de equipameoros por f:aJha e 
ocupam. ponmto. um período de tempo que originalmente estava programado para que o equipamtnto esli\~ em produçlo. 

b) Manutenção prn•entiva. 

A manutenção p~entiva .. clássica~ consiste na substituição de peças em periodos ~ares. Tem cariter p.~mlivo de inlerferir em 
equipamentos ulles que ocorra uma falha inesperada. 

A troca de peças em períodos regulares pode acarretar uma substituição das mesmas pelo &sane anres do fim de sua,;~ utiL o 
período de ll!IJl>O para eitecuçlo de intervenções é programado por antecipação. ou seja. IS inten•mções nJo implicam iate~ 
inesperada da produção. 

c) Manutenç.ão prtdiliw. 

Parte do pressuposto de que, do poo10 de vista econômico, parar uma máquina ou equipamento para desmonti-lo e e.,;ecur:ir inrernnções 
de manutenção p~venliva quando o mesmo ainda apresenll condições de operar com desempenho satisfatório. n5o é pr'OC'tdimmto 
admissível e deveria ser evitado. 

Por ou1ro lado, esperar que o equipamento enu~ em pane pan ent5o ~-lo pode causar prejuízos 1bsurdos. A adoçto da IJWlutençio 
p~itiva pressupõe que existe uma solução ideal. que consiste em intervir no equipamento, ou seja. píO\·idmcjaruma tmoutmçto t~ficaz 
que o mantenha com desempenho aceitável no momento ldequado. 

Tal momento é esmbelecido mediante um esrudo e acompanhamento (mooi1orammto) cuidadoso dos \irios el~os que illten~m no 
processo de operação. visando deteclllr a iminência de uma falha. 
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Neste panicular, o próprio equipamento fornece os elementos que permitem detectar o seu estado real, ass1 

componentes, bastando que tais elementos sejam verificados com atenção no decorrer da operação. 

Tem também caráter preventivo, ou seja, de tomar providências para assegurar equipamentos em condições aceitáveis de operação, em 
antecipação à ocorrência de falhas. Vai mais além da manutenção preventiva "clássica" pela sua preocupação de minimizar essa 

antecipação. 

A manutenção preditiva pode ser considerada como uma maneira de enfocar a manutenção preventiva, tendo caráter proativo. ou seja. 
é caracterizado por uma posrura ativa dos responsáveis pela manutenção. 

d) Manutenção produtiva total. 

É uma filosofia de organização que integra todos os funcionários da empresa, destacadamente as equipes de manutmção e produção, na 
execução dos serviços de manutenção. O operador tambtm executa serviços de manutenção do equipamento, particularmente aqueles 

que não exigem conhecimento tecoológico altamente especializado. 
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1.1. PLANO DE MANUTENÇÃO DOS EQVIPAMENTOS 

Esse plano visa obcer dos equipamentos alocados para os trabalhos, produtividades máximas~ relaçJo 1 cada serviço~ específico e 
dentro das caracterfsticas próprias de cada máquina, apesar de serftll mobilizados equipamentos novos. 

Para tal, pollticas adequadas de ínvesúmento e de preservação dos equipamentos slo essenciais ao pleno desenvolvimento da coleta. 
Estas pollticas traduzem-se por sistemas operacionais a serem implantados, dentre os quais se destaum como mais significativos os 
seguintes: 

a) SL\ltma dt MH•ltnflo PrtvHlln. 

Este Sistema visa principalmeme: 

o 1umen1ar a confiabilidade e a disponibilidade mednica dos equipamentos, mmtendo-se mais tftllpo ft1l condições de produção; 

regularizar a carga de trabalho não excedendo os limites previstos; 

o aumentar a vida útil e econômica dos equipamentos; 

o melhorar as relações com a produçlo; 

o facilitar a gerência de estoque dos componentes (previ si o de consumo). 

O sistema consta basicameme dos seguintes itens: 

IDSptflO D1j11a dt EqulpHttnlos. 

Consiste num serviço diário e rotineiro de verificações simples e pré-determinadas, que apontam falhas incipientes com gnode 
eficiência. 

Plano dt Jnsptflo Mtrínlra. 

São planos rOlineiros, inerentes i utilização dos equipamentos, em condições oormais de operação, onde são feitas inspeções. regubgens 
e troca evenrual de algumas peças de desgaste controlado descobenas pela inspeçlo de nxina. 

Plano dt L1b11ftraflo. 

Planos de rOlina, baseados nos manuais dos fabricantes das máquinas, onde são substituídos lubrificantes (óleo e gra.u), filtros. efefUOMh 
limpeza de respiros e de outros componentes. 

Neste plano enquadra-se a realização dos serviços de lubrificação vinculados à quantidade de horas de oper:ição que const:im das 
seguintes atividades: 

o 2SO horas: troca de óleo do motor; verificação do olvel do óleo da cai.u de càmbioldif«encial; limpeza do elmlftlto do filtro de 
ar; verificação do nivel do fluido da direção; substiluição do filtro separador de água.. 

o 500 horas: troca de óleo do mOlor; verificação do nlvel do óleo da cai.u de càmbio/diferencial; Limpeza do elemento do faliro de 
ar; verificação do nlvel do fluido da direção; lin1peza do filtro de óleo do hidr:lulico; limpeza de bujão do respiro do ei'o ~iro; 
limpeza e reapeno dos terminais da bateria e nível de água. 

o 750 horas: troca de óleo do mOlor; verificaçilo do nlvel do óleo da caiu de c:imbioldiferencial; troca do elemento do filtro de 
ar; verificaçao do nlvel do fluido da direção; troca dos filtros de combustlvel; limpeza do buj ilo do respiro do eixo ~iro. 

o 1.000 horas: troca de óleo do motor; verificação do nlvel do óleo da caiu de c:imbioldiferencial; limpua do elemento do filiro 

de ar; troca do fluido da direçao; limpeza de bujllo do respiro do eixo traseiro; limpeza e reapeno dos termin:iis da bateria e uivei 
de água; lubrificaç4o da coluna de direção. 

274 Documento ID=1172935   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:00.

Pag. 1543
TCE-RO

Pag. 1543
00421/22



\ \ 

fff\ 
V ff 

MARQUISE 
A ltil • 1 1 H T A l,. 

o J .2SO horas: troca de óleo do moror; verificação do nlvel do óleo da caixa de câmbio/diferencial; limpeu do elemento do füiro 

de ar; subsrituiçlo do elemento de segurança do filtro de ar. 

l .SOO horas: !rota de óleo do moror; troca do óleo da caixa de câmbio/diferencial; troca do óleo da bomba de romada de fo~a; 

rroca do elemeoro do filtro de ar; limpeza do bujão do respiro do eixo rraseiro; rroca de água do radiador; limpeza dos ternlÍnais 

da bareria e verificação do nível de água. 

l'lano dt Maoutt•çlo l'rrvntlva. 

E viram a parada da máquina devido às falhas mecãnicas surgidas em operação. Slo incluídas nesse plano as revisÕ6, reformas parciais 

e reformas gerais. 

Os intervalos são programados, efetuados dentro de uma faixa de horas pré-fixadas. Esses periodos sãodetmninados airavés de registro 

de dados e processamento das informações de revisões e substituição de componentes mecânicos. 

AcompHlumulo da Oprnrio. 

Será um serviço de apoio à produção. consistindo no levantamento de fallias efetuadas pelo operador do equipameDlo oo seu 
relacionamento com a máquina. Supõe-se que o serviço, que está sendo efetuado, seja o adequado para a máquina, e que o operador nllo 

esteja forçando desnecessariamente a mesma. 

O operador deverá avaliar o equipamento e detectar ruidos estranhos, vazamentos, vibrações e trincas, reportará ao mcarregado, caso 

haja anomalia. Deverá também, acompanhar a lubrificação e abastecimento da sua máquina, quando da realização dos serviços pela 

equipe de manutenção alocada ao CONTRA TO. 

b) Shlrma de l\bouteorio Corretiva. 

Apesar da manutenção preventiva, há fatalmente paralisações não programadas, porém de ocorréncia mínima, exigindo correçio 

imediara. Esses serviços poderão ser feitos na Oficina da Sede da CONCESSIONÁRIA ou em oficinas autorizadas pertencentes i rede 
de distribuição do equipamento em questão no município ou cidades vizinhas. 

Cada equipamento possuirá uma "ficha de histórico", oode estarão indicados os tipos de serviços e as datas efetuadas. horas de lroCa, 

nome dos mecãnicos/técnicos envolvidos no serviço efetuado, relação de peças substituídas e outros. Esras fichas pemianecem 

arquivadas, sendo uma via atualizada no Escritório Ceniral da CONCESSIONÁRIA e a ouira via acompanhando a máquina pelos locais 
em que prestar serviços. 

Segundo dados levantados durante o programa de manutenção em contratos anteriores, é desejável o desenvolvimenro de um programa 
específico para os pontos que apresentam maior incidéncia, quais sejam, o sistema hidráulico e o sistema pneumático. 

Esses dois sistemas terá os procedimentos para cada componente do conjunto de coleta, ou seja, o ~o e o compactlldor que, 
sumariamente, consistem nas seguintes pmvidências: 

Shtrma HklriaUco. 

Sempre que houver necessidade de fazer manutenção corretiva no sistema, com substiruiçjo de peças danificadas. deverá ser escoado 
lodo o óleo, trocar o elemento fillrante, para que não danificar outros componentes, atnvés de elementos cootaminan1es. 

Providências em caso de avarias: 

o quebra de bomba hidráulica: trocar a bomba, caso haja possibilidade recondicione; 

o vazamento no cilindro: trocar o cilindro, caso haja possibilidade recondicione; 

vazamentos em mangueins e coneitões: reapertar, se persisrir o vazamento, troque o tubo com uma oo\'a anilha; 
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o mgripa~nro da basre do comando: verificar os reparos, se não soluciooar troque o comando; 

o 1 hasle do comando hidraulico de acionamenro pneunútico com defeito: verificar• gneta do pneumático, se estiver danificada 

troque-as; 

baiu pressão: queda do rendimenlo da bomba, troque • bomba. 

Slsltn11 PDHm"lco. 

Caso o sistema venha a sofrer uma parada, a verificaçio dos seguintes pontos na maioria das vezes k-va a uma localização rápida das 
irregularidades. 

Se não for detectado o problema após os exames, um estudo do esquema e da sequmcia do trabalho poderá l.eva.r rapidamecte à 
localização do elemeoro defeituosos, proceda a sua reparação ou substiruição por outro idemico. 

Providências em caso de avarias: 

o verificar se as pressões de alimeoração do sislema estio dmtro dos valores prescritos; 

o certificar-se de que não exislem dobras em mangueiras que poderiam estar interrompendo a alimeataçlo das '\Íl\'lllas ou os 
sinais emitidos por elas; 

o consratar se alguma mangueira não se solrou ou arrebmrou. 

e) Estrutan df Maa.ltoflo. 

A estrurura ntcessária pa.ra atender o Plano de Manutenção envolverá as seções de administração, almourifado, mrcãn.ica de cbassis. 
mecânica de equipamenro, solda e caldeiraria, elétrica, funilaria, pinrura, borracharia e lavagem e lubrificação. 

O critério adotado para o dimensionamento da equipe de manurenção adota o número de 1,0 funcionário para 1,5 caminbJO:máquina/ 
equipamenlo de produção, sendo distribuído o contingente em 70"/o diurno e 30"/o norumo. 
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l.l. PU..~O DE DIEltc:bCU Df CASO DE AaDL'-U:S DE TRÁ. '\"SITO 

Caso ocom 8Cidedes DO ÍlllK''ÜI dr pnamo dos equ~os opencioaais.. o ~ seti fn'ÍC3"1"'"" Íl:Dediao. ftDÇio dos 
RIClll50S qur a secSe da COSCESS.IOSÁRIA dispõe pmn .amdimnso dr casos mloft!~ia.i.s.. 

Aliado • esia cmdiçio. apesar da i.qllrnrDDÇlo dr um Plano de MmlllnlçJo diaz pol' pmu da CO~OSÁRL..\. a.lo wri 
desanada a hipótese dr oconiocia de avarias cb equipammt.os mni.e o drsem'llhi:meuo dos trf'"ÍÇOS. 

Nesse semido. a CO~O~ do logo sirja i.nlciado o COXTRATO. feri i disposiçio 11111 ma:juaro de mqresas DO ~o 
de mto !IOCOIJ'O. alD\is de guincbos.. ideuilicados. p-demicialmmre. clemro do próprio amaicipio dr P•rt• \'~ ou dzs rrpões 
ad~mes. 

Essas anpresas de\~OO estar de prolllilüo 24 bons por dia. saido oeassário. por1ml0. o c:adastrmil!uo de nrios mnos de 
c:olllllllicaçio. 

Os equipammlos ou \-eic:ulos a''ariados sedo aaosponados pdo mto soc:oiro Ili a Sede da COXCESSIOSÃRIA pao sermi realizados 
0$ ck\ido:s reparos e prolDIDC:Dle substimidos por OUll"O equipmmenlO similar pn a antimidade dos scrti;m. 
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l.J. PLANO DE RENOVAÇÃO DA FROTA 

Conforme dados diwlgados pela ANTI (Agência Nacional dos Transportes Terrestres). a idade média da frora nacional de caminhões 
em circulaçJo no Brasil está próxima dos 18 anos (arualmente 17,7 anos), que acarreta. segundo a entidade, maior desgaste das vias 
públicas, maior gasto de órgãos com remoção de veículos, maiores congestionamentos e aumento na atmosfera, entre outros itens. 

Para atenuar esses fatos, a CONCESSlONÁRIA irá investir constantemente na renovação da frora, principalmente pelo nível de desgaste 
de seus componentes, causado pelo excesso de movimentação dos dispositivos hidráulicos e pelo carregamento de resíduos corrosivos. 

Portanto, são desenvolvidos estudos relativos à vida útil dos equipamentos, otimizando sua utilização, através da detenninação das 
épocas de reforma ou reposição. Por outro lado, o rigoroso cumprimento do plano de manutenção p~entiva minimiza ao má."timo a 
paralisação dos veículos, otimizando assim os índices de disponibilidade da froca. 

Tais práticas têm garantido que os equipamentos se apresentem dentro das características e rendimentos com que foram considerados 

no planejamento dos serviços, não sendo alocados quaisquer equipamentos cuja utilização implique numa eventual necessidade de 

reposição. 

Caso, evenrualmente seja verificada esta necessidade, o equipamento será prontamente substiruldo por outro em perfeitas condições de 

trabalho, dentro das características em que foi considerado no planejamento, e que atendam às necessidades dos serviços. 

As programações de equipamentos a serem alocados aos serviços serão permanentemente acompanhadas pela Área de Manutenç.ão, para 
controle de alocações e disponibilidades da CONCESSIONARIA., tendo em vista a frota de equipamentos disponível e as necessidades 

de substiruição devido ao esgotamento da vida úti~ em atenção aos limites preconizados no EDITAL. 

Não obstante os procedimentos acima, é importante ressaltar alguns aspectos que conduzem senão à extinção das paralisações durante 
a operação, pelo menos à redução a níveis praticamente inexpressivos: 

o A manutençllo dos equipamentos será sempre feita na oficina da CONCESSIONÁRIA, a menos no caso de alguns reparos 

externos e situações que exijam a total substituição do equipamento aumentando assim a eficácia dos serviços; 

o Os critérios usados para o dimensionamento dos equipamentos. foram de origem técnica, na medida em que foi feita adequação 

dos volumes a serem executados mensalmente e diariamente, com as praças de serviços. tipo de material e a experiência 
adquirida pela nossa equipe neste tipo de trabalho; 

o Procurou-se, ainda, adequar a froca de equipamentos de modo a não se ter surpresa em termos de eficiência mecânica, escolhendo 
para isso equipamentos de adequada robustez mecânica, devidamente comprovada; 

o Na escolha do tipo de equipamento também levamos em conta o aspecto de peças de reposição, tais como "unidades seladas", e 
ainda quanto a um estoque de pequenas peças no almoxarifado. 

Nessas condições, através do controle diário realizado pelo quadro de manutenção, haverá a informação de qll3Ddo o veículo ou 
equipamento estará próximo de completar a sua vida útil programada, e já irar acionar a gerência de equipamentos para a substiruição 
do mesmo. Este equipamento será enviado pela Matriz à Filial para a renovação do veiculo e/ou equipamento, antes do vencimento da 
vida útil do insumo em operação. 
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A emissão do veiculo e/ou tq1.1ipamen10 subsrilUlo pela Marriz à Filial podtri ocorrtr la!llo para velculos e/oo equipamenros novos, 
quanro para veículos e/ou equipamenros usados, sendo respeiradas, para esra última condição, as exig~ncias conrraruais que dizem 
respeilo à vida úril da frora, onde ciramos como reslrições: 

o veículos de transporte da frota com idade próxima de complerar cinco anos; 

o equipamen~os pesados com número de horas trabalhadas pióximo de completar 10.000 horas; 

o veículos leves e urilitários com idade superior 1 cinco anos. 
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9. GESTÃO DE QUALIDADE NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A política ambienral deve ser suficientemente única a ponto de idmtific.ar a organização, sua localizaç.ão e as questões ambientais que 
estejam relacionadas às suas atividades, produtos e serviços. O conteúdo deverá refletir seus aspectos ambientais e conduzir a 
oi:ganização naturalmente aos seus objetivos e metas para que estes estejam em conformidadt com a necessidade da polltica de ser a 
estrutura para sua identificação. 

A política ambiental de wna empresa é tanto uma estratégia quanto uma ferramenta de comunicação e como tal a mesma deve ser 
divulgada dentro da organização e estar também disponlvel ao público externo. A oi:ganização é quem decide em que medida tal politica 
deverá ser usada, como wna ferramenta promocional para influenciar as partes interessadas. 

Os compromissos incluídos na politica da organização serão o foco das partes interessadas e seu sucesso é parte importante no processo 
de avaliaç.ão, que pode levar à Certificação. 

As~ctos a rublrotals 

A organização deverá definir tanto o processo que vem sendo usado como aquele que será usado no futuro para idtntificar os aspectos 
ambientais que possam vir a ad'etar o meio ambiente de maneira significativa. 

Os aspectos ambientais serão relacionados a suas atividades, produtos ou serviços e sobre os quais estes possuam controle direto e onde 
possam indiretamente influeooiá-Jos. 

O procedimento deve incluir de que maneira os aspectos serão avaliados e os critérios utilizados para que se possa definir se são 
suficientemente significativos e, por esta razão, se necessitam de controle operacional. 

O requisito é parte importante neste processo para que se possa manter as informações atualizadas, indicando a n«essidade de se 
documentar o input (entrada) e output (saída) do processo bem como o processo em si. 

O output do processo irá determinar o que deve ser controlado e conduzirá ao estabelecimento de como isso será controlado e à 
necessidade de se melhorar o desempenho através de uma definição clara de objetivos e metas. 

Rtqulsllos lti•ls t outros nqubllos 

A ênbse desta cláusula está novamente nos aspectos ambientais. Neste caso, os requisitos legais e outros requisitos estâo associados a 
eles. Como isso faz parte do planejamento, faz-se necessário que a oi:ganização defina como ela irá estabelecer os requisitos legais e 
outros requisitos relacionados às suas atividades, aos seus produtos ou serviços. 

Enquanto houver a necessidade de determinar a Lei Ambiental, o regulamento/norma/regra deve ser identificado, sendo o foco do 
desempenho e monitoramento de conformidade indicado. É bom lembrar que os requisitos legais e outros relacionados ao produto 
necessitam de identificação, incluindo armazenagem, embalagem, transporte, uso e disposição final. 

Outros requisitos poderão ser especificados por vizinhos, clientes e dentro da própria oi:ganização. Os vizinhos poderão se deter nos 
inconvenientes que barulho, odores, vibração e irqiacto visual podem causar. Já os clientes provavelmente deter-se-ão mais nos aspectos 
de embalagem, utilização de matéria-prima e questões de entrega. 

281 MARQUISE 
Documento ID=1172935   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:00.

Pag. 1550
TCE-RO

Pag. 1550
00421/22



\\ 

./././\ 
V ././ 

MARQUISE 
AMell,.T• L 

Internamente a organização poderá querer estabelecer normas de desempenho que vão alrm da conformidade legal ou ser submetida a 
requisitos de uma iniciativa ambiental pertencente a uma corporação maior. 

Objtll\'Os r mrtH 

Os objetivos estabelecidos por uma organização podem ser globais - que surgem da política da empresa e que atendem ao compromisso 
de prevenção de poluição e confonnidade legal - ou manter o foco na melhoria especifica. 

Como isso faz parte da cláusula de planejamento da definição da norma e do que deve ser atingido por ela, tais objetivos tomam-se 
muito imponantes. Dessa forma, a organização drve reconhecer tanto os impulsiooadores quanto as restrições que influenciam suas 
decisões, por isso, a referência na cláusula às fontes de tais impulsionadores e rutrições. 

Como suporte para os objetivos documentados, a organização deverá estabelecer metas em um nivtl e função relevantes, sendo 
novamente wna questão de planejamento para que se possa estabelecer o que, quem e até quando as mesmas devem ser atingidas. sendo 
também fundamental documentá-las e divulgá-las. 

Pro1ramas dr cestão amblfntal 

Nesta cláusula a atividade de planejamento está centrada em gerenciar o cumprimento dos objetivos e metas e, ao ~smo tempo, lembrar 
as organizações de que as questões ambientais devem fazer parte de todas as suas atividades comerciais. 

Os programas criados devem ser passíveis de rastreamento para que suas conquistas possam ser g~nciadas, por is.soa existência do 
requisito para designar responsabilidade e os meios pelos quais eles serão alcançados. 

A inclusão de escalas de tempo não serve só para definir o inicio e o fim do programa, mas também para que seja possível re\isar pontos 
do mesmo. O não cumprimento das escalas de tempo drve desencadear ações corretivas e revisões para que os programas sejam 
realizados a tempo ou para retificá-los em resposta a restrições ou mudanças de direcionamento. 

O último parágrafo desta cláusula tem por objetivo promover a inclusão de considerações ambientais em todos os ramos de negócios. 
Para tanto não são necessários procedimentos em separado. apenas a inclusão/ retificação dos que já existmi. podendo ser incluidos 
procedimentos de projeto, licenças para trabalho e serviços contratados. 

Estnllura t rnponsabUldadt 

Esta cláusula enfatiza que para se atingir uma gestão efetiva. as funções, responsabilidades e autoridacks devem ser definidas. 
documentadas e comunicadas. Será de responsabilidade da organização a decisão de quais funções e indi,iduos de\'em ser definidos. 

A exceção seria o(s) representante(s) de gestão, pois este possui uma papel e respoosabilidade específicos. sendo o mais importante 
disso seu relato do desempenho dos SGA para à alta gerência. 

Este relato implica em análises uma vez que o relatório será usado na hora de se to11131' decisões durante a re\i~o da gestão. É importante 
que se colete informações para a revisão na cláusula 4.6. 

Trrln1mnto, consclincla t compttincla 

Esta cláusula possui três elementos que apresentam uma tênue diferença de intenção. 

282 MARQUISE 
•.,. • 1 t. N r ., i. Documento ID=1172935   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:00.

Pag. 1551
TCE-RO

Pag. 1551
00421/22



\\ 

ff.I\ 
V ff 

MARQUISE 
AMe l •NTAL 

O mais importanle, quando 5t trata de gesllo, é ttr iodivlduos capacitados e para que isso seja possível é necessário qut eles ttnbam 
experiência, boa formaçlo ou treinammlo. 

A orgnnizaçlo deve dtltrminar qual 1 capacilação otcessária na forma de treinammto para aqueles que possuam um trabalho qut possa 
gerar um impaclo significativo. Essn são os indivíduos qut devtm estar capacitados a rtalizar atividadts de cootrolt operacional 
lndivlduos engajados na operação de caldeiras, no tratarnenro de igua ou controlt de tmissão de ar são candidatos típicos. 

Deve-se fomectr treinamenlo àqueles que não esrivtrem devidamenle capacitados para a rtalização de tais atividades. 

Urna grande parte da cláusula diz respeito à consciência (conbecimenlol percepção), que pretendt garmtir que indivíduos saibam 
exatamente o que está sendo exigido deles, o porque de estartm realizando tais tartfas e as coosequeocias para o caso de não sertm 
seguidas as instruções dadas. 

É importame salientar que há um rtquisito na cláusula que exige que os indivíduos tenham uma maior consciência dos impactos 
ambientais de suas atividades de trabalho, não sendo suficiente que apenas conheçam os aspectos. 

Comuaklfflo (dh·u1&1fio) 

A mensagem desta cláusula é de que as comunicações dtvem ser gerenciadas. O requisito nesta cláusula relacionado à comunicação 
intema é bastante simples e o SGA deve definir como será o procedimento adotado. Isto inclui comunicaçio verbal, escrita e eletrônica 
e a utilização de ftrramentas como quadros de avisos, boletins informativos e televisão. 

Com relação à comunicação externa, a organização deve ser rtativa e proativa. 

Ela deve responder a conrunicações de partes externas inreressadas através de um procedimenro que, primeirammte, dr\·e ser para 
receber e documentar tais contatos. Isso implica na revisão da comunicação e qutr dizer que as decisões tomadas com rtlação às rtspostas 
mais adequadas a cada caso devem str regislradas. 

As comurucações rtftridas na cláusula não devem ficar restritas as reclamações, mas, dn-em sim. abranger uma variedade de assuntos 
e questões de exigências para informações e comunicação de nigeocias de clientes e outras partes intertSsadas.. Isso podt significar que 
o requisito desta cláusula está distribuído por toda a organização embora tais comunicações de\-esstm ser rt\isadas caJIJ'31maire para 
serem usadas oo estabelecimento dos objetivos. 

A parte final desta cláusula faz com que as organizações passem a rtcoohecer o poder da colJlllDÍcaçâo na bonde se influenciar os 
outros e também na hora de aliviar suas prtocupações. 

Isso faz com que a organização pense mais sobrt o que ela quer comunicar, o que ela espera alCllDÇar com isso e a melhor fonna de faze. 
lo. Não há urna fórmula específica para que wna emprtsa se comwtique de maotinl proati\'a. mas, se essa for sua inttnç;1o, el:as ~"em 
gerenciar sua comunicação. 

Para este fun, 1 norma exige que elas registrem suas decisões no que diz resprito aos métodos que as mesmas utilizar.lo. aão inrtte~do 

se as co1111rucarão ou não. 
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Donmtal•flo da cntto amblntal 

Os requisitos destas cláusulas são basicamente de gestao de qualidade. Muitas organizações podem achar que os requisitos da norma 
estão sendo alcançados dentro de outros sistemas de gestão e a ISO 14001 não incentiva a duplicação e a integração de suportes. Por 
isso a referência à provisão de direção, ambas dentro da documentação da SGA, mas tambml para outros sistemas. 

Controlt optraclo1111I 

É nesca cláusula que o compromisso para com a prevenção da poluição e o cumprimento dos requisitos legais são gerenciados. Os meios 
pelos qua~ esses compromissos serto atingidos são os procedimentos e instruções de trabalho que previnem os aspectos ambiencais 

identificados de gerar um impacto. 

Os procedimentos e as instruções de trabalho devem ser projecados não apenas para estabelecer o cootrole e como este será akançado, 
mas também para defmir o resulcado pretendido daquele controle. Este critério de desempenho pode incluir parime1ros de equipamentos 

ou fatores organizacionais. O resultado do desempenho smo os requisitos legais e outros requisitos definidos na atividade de 

planejamento. 

Procedimentos e instruções de trabalho devem apresentar a possi-bilidade de, atrav~ de critérios de operação definidos. serem 

monitorados, o que quer dizer que registros são mantidos para demonstrar conformidade para com• instrução e para que o controle seja 

realizado com sucesso. 

A cláusula também trata dos aspectos ambientais que a organização venha a ter apenas controle limitado sobre e também aqueles a que 
ela possa ler apenas influência. Esses aspectos são aqueles associados com as matéria5-primas usadas no negócio, não restricas a aquelas 

que geram o produto, e os serviços contratados os quais a organização fàz uso. 

Deve-se salientar que a cláusula exige que a organização faça uma conexão entre o controle dos aspectos e os procedimmtos. e que 

também comunique os requisitos desses procedimentos aos fornecedores e distribuidores. 

Os procedimentos podem não ser criados pela própria organização, mas podem ser o processo pelo qual ela deseje que seus fornecedores 
e distribuidores atinjam o conttole. Está implicito que a conformidade a esses requisitos deverá ser monitorada. 

Pnpanflo para casos tmtrctaclals t rtsposta 

Nesca cláusula há cantos requisitos de planejamento quanto de controle. A norma exige que os procedimentos sejam definidos para que 
se possa identificar onde podem ocorrer acidentes e emergências. 

Casos emergenciais relacionados a fogo, enchentes e terremotos têm grande potencial para gerar impactos ambientais e. por esta razão, 
a organização deve prestar muita atenção neles. 

Procedimentos, incluindo a metodologia para se identificar aspectos, devem estabelecer o potencial para transbordamento e emissão 

acidencal proveniente de quaisquer atividades que a organização realize ou que seja realizada por um de seus fornecedores e/ou 
disttibuidores. 

Os procedimentos devem, então, escabelecer primeiramente a maneira como tal potencial será prevenido e em segundo lugar a resposta 

ou atitude que será tomada no caso de ocorrer um acidente ou emergência. Isso podt tanto fazer parte dos procedimentos como de planos 
especlficos. 
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A nonna rtconhece a prática de se teSlar tais planos a fim de se demonstrar que a capacidade está de acordo com as necessidades do 

caso e que os individuas são devidamente treinados para este tipo de situação. 

Monlloramrnlo r mrdlçlo 

Esta cláusula é uma das poucas oportunidades em que a norma esptcifica que o procedimento precisa ser documentado. 

O requisito para monitorar a eficácia do controle operacional é lógico e serve para medir e comparar o controle akaoçado com os 

requisiros legais e outros requisiros, demonstrando a realização dos compromissos de acordo com a política da rmpresa. 

Através da trajetória da qualificação de desempenho da conquista de melhoria continua é possive.l definir os objeóvos e metas da 

organização. 

As organizações são novamente lembradas da importâocia da conformidade legal, que deve ser avaliada periodicamente. 

A nonna não define a frequência de monitoramento e medição e, a menos que seja especificada por um requisito lega~ ela seria 

dererminada pela eficácia do controle operacional implementado. 

Nlo-nnformldadr t afio conrtln r prrnntlva 

O termo não-<:onfonnidade carrega a inferência infeliz de identificação de culpa.. É na verdade o rtconhecímento de que o conrrole foi 
perdido ou de que não foi eficaz. 

A identificação da não-<:onformidade pode surgir do monitoramento e medição ou da auditoria e identifica os pontos fracos que devrm 

ser analisados e tratados no sistema. 

A norma enfatiza a importância de se identificar, através da investigação, a causa da nãa<oofocmidade para que se possam tomar 

medidas correrivas e preventivas. 

Rritstros 

A importância de se criar registros e mantê-los não pode ser subestimada uma vez que os r~sttos são a base de drmoostraÇão da eficácia 

do sistema para que se possa atingir a política e os objetivos da organização e a coofonnidade com a nonna.. 

Audl1011a do sistema dr 1ntio ambltnlal 

A audiroria é uma das fontes de informação disponweis para que o alto escalão da gerência da organização possm determin:ir a eficácia 

doSGA. 

A norma rtconbtce que a auditoria deve ser usada como um facilitador de controle e melhoria, considerand<>-se que qualquer atividade 

de auditoria deve ser baseada na importância ambiental da atividade e nos ~ultados de auditorias anreriores. o que r..'plica o porquê do 
sistema muitas vezes ser auditado com pouca frequência. justificado pelos resultados de auditorias anteriores. 

Como mencionado na seção sobre registros, a qualidade e a abrangência do registro da auditoria e relatórios permite que decisões sejam 

tomadas com base na adequação e eficácia do sistema. 
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10. DIRETRIZES Ai'IBIENTAIS 

O presente documento regulamenta o escopo mínimo dos requisitos ambientais que deverá ser atendido pela CONCESSIONÁRIA. 

P11ac lplos: 

o Prevalência do interesse público. 
o Mellioria continua da qualidade ambiental. 
o Combate à miséria e seus efeitos, que prejudicam não apenas a qualidade de vida, mas tambmi a qualidade ambiental da cidade 

e de seus recursos narurais. 
o Multidisciplinaridade no trato das questões ambientais. 
o Panicipação comunitária na defesa do Meio Ambiente. 
o Integração com as politicas de Meio Ambiente nas esferas de competência da União, Estado, Município e as demais ações do 

governo. 
o Manutenção de equilíbrio ambiental. 
o Uso racional dos recursos na rurais. 
o Mitigação e minimização dos impactos ambientais. 
o Educação e Conscientização Ambiental como ação mobilizadora da sociedade. 

o Incentivo à pesquisa cientifica e tecnológica direcionada para o uso, proteção, monitoramento e recuperação dos recursos 
ambientais. 

o Estimulo à produção responsável. 
o Recuperação do dano ambiental. 

Para o cumprimenro do disposto no art. 30 da Constiruição Federal, no que concerne ao Meio Ambienre, consideram-se como de interesse 

local: 

o O incentivo à adoção de posruras e práricas sociais e econômicas ambientalmente sustentiveis; 
o A adequação das atividades e ações econômicas, sociais. urbanas e do Poder Público, às imposições do equilibrio ambiental; 
o A busca pennanenre de soluções negociadas entre o Poder Público e a iniciativa privada para a redução dos impactos ambientais.; 
o A adoção no processo de planejamento, de normas relativas ao desenvolvimento urbano e econômico que priorize a proteção 

ambiental, a utilização adequada do espaço territorial e dos recursos narurais e que possibilitem novas oportunidades de geração 
de trabalho e renda; 

o A ação na defesa e conseivação ambiental no âmbito regional e dos demais municípios vizinhos. mediante convênios e 
consórcios; 

o O licenciamenro ambiental e o controle das atividades potencial ou efetivamente poluidoras; 
o A melhoria constante da qualidade do ar, da água, do solo, da paisagem e dos nínis de ruido e vibrações. mantendo-os dentro 

dos padrões técnicos estabelecidos pelas legislações de Controle de Poluição Ambiental F~ral. Estldual e Municipal no que 
couber; 

o O acondicionamento, armazenamento, a coleta, o transporte, a reciclagem. o trallllDento e a disposição final dos resíduos sólidos; 

o O cumprimento de normas de segurança no tocante à manipulação, armazenagem e transpone de produtos. substincias. materiais 
e resíduos perigosos ou tóxicos; 

o A criaç.ão de unidades de conseivação; 

o A conseivaçllo e recuperação dos rios, córregos e matas ciliares e áreas florestadas; 

o A garantia de crescentes níveis de salubridade ambiental, atravts do provimento de infnestrurura sanitária e de coodições de 
salubridade das edificações, ruas e logradouros ptiblicos; 

o O estabelecimento de indicadores ambitntais. 
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A gestão integrada dos reslduos sólidos e o desenvolvimento sustentável do PODER CONCEDENTE deverá ter ênfase na qualidade 
de vida de sua população, tendo como base a educação, direito fundamental pon o exercício da cidadania. Assegurando a participação 
da população de baixa renda, na forma de cooperativa social ou outtas formas de associação de pessoas de baiu renda. 

o Aniculação para modernização e adequação dos sistemas de coleta, tratamento e disposição final dos miduos sólidos urbanos. 
o Estimulação à pesquisa e ao uso de matérias-primas recicladas e viabilizadas através de prognmas mJDicipais e de parcerias 

com universidades, indústtias, estabelecimentos comerciais, empmas prestadoras de serviços, co1IDJnidade organizada e 
instituições interessadas. 

o Prevenção de poluição e da degradação sócio ambiental. 
o Com relação ao ttatamento e disposição final dos resíduos sólidos urbanos. estes deverão, após estudos de alternaúvas 

recnológicas e de localização, ler sua caracterização realizada com base nas informações e subsídios de maneiia a atender a 
legislação ambiental vigente. 

Considera-se Impacro Ambiental qualquer alteração das propriedades fisicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por 
qualquer forma de IIIJlléria ou energia resultante das atividades bulIIJlnas que, direta ou indiretamente, afetam a saúde, a segurança e o 
bem~star da população; as atividades sociais e econômicas; a biata, as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; a qualidade 
dos recursos ambientais. Como diretrizes ao licenciamento, pon dar arendimento ao tratamento e disposição adequados dos resíduos 
sólidos e rejeilos gerados na ÁREA DE CONCESSÃO de forma a atender a legislação ambienlal em vigor, temos vários insaumentos 
e estudos a serem realizados: 

o Avaliação de hnpacto Ambiental (AIA): instrumenro de poliúca ambiental, formado por um conjunto de procedimmtos capazes 
de assegurar, desde o wcio do processo, que se faça um exame sistemáúco dos impactos ambimtais de uma ação proposta 
(projeto, progralilll, plano ou poliúca) e de suas alrernativas, e cujos resultados sejam apresentados de forma adequada ao público 
e aos responsáveis pela tornada da decisão, e por eles considerados. Além disso, os procedimmros devem garantir adoção das 
medidas de proteção do meio ambiente, determinada no caso de decisão da implantação do projeto. 

o Estudo de Impacto Ambiental (EIA): é um instrumenro conslitucional da Política Ambiental um dos elementos do processo de 
avaliação de impacto ambiental. Traia-se da execução, por equipe multidisciplinar, das tarefas técnicas e cientificas destinadas 
a analisar, sistematicamenle, as consequências da implantação de um projero no meio ambimte, por mérodos de Avaliação de 
Impacro Ambiental (AIA) e técnicas de previsão dos impactos ambientais. O estudo de impacro ambiental desenvolverá no 
minimo as seguintes atividades técnicas: 

.t' Diagnóstico ambiental da área de influencia do projeto, que consiste na completa descrição e análise dos recursos 

ambientais e suas inlerações, tal como existem, de modo a caracterizar a situação ambimtal da ârn.. antes da implantação 
do projeto, considerando: 

.t' Meio f1Sico: o subsolo, as águas, o ar e o clima, destacando os recursos minerais, a topografia. os tipos e apridões do 
solo, os corpos de água, o regime hidrológico, as correntes marinhas, as correntes aanosrericas. 

" Meio biológico: os ecossistemas naturais - a fauna e a flora- destacando as espécies indicadoras da qualidade ambiental 
de valor cienrifico e econômico, raras e ameaçadas de extinção e as áreas de preservação permanenre . 

.t' Meio socioeconômico: o uso e ocupação do solo, os usos da água e a sócio economia. destacando os sitias e monumentos 
arqueológicos, históricos e culturais da comunidade, as relações de dependéncia entte a sociedade local os recursos 
ambiell(ais e o potencial de utilização desses recursos. 

o Descrição do projeto e suas alrernativas. 

o Etapas de planejamento, construÇão, operação. 

o Delimiração e diagnóstico ambiental da área de influência definindo os límites da área geográfica a ser direra ou 
indiretamente afetada pelos impactos. denominada área de influência do projeto, considerando. em rodos os casos, a bacia 
hidrográfica na qual se localiza. 
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o Identificação, medição e valorização dos impactos da magnitude e interpretaçlo da imponãncia dos prováveis impactos 
relevantes, discriminando os impactos positivos e negativos (benéficos e adversos), diretos e indiretos, imediatos e a médios 
e longos prazos, temporários e permanentes, seu grau de revmibilidade, suas propriedades cumulativas e sinérgicas, 
distribuição de ônus e beneficios sociais. 

o Identificação das medidas miligadoras, aquelas capazes de diminuir o impacto negativo, sendo, ponanro, importante que 
tenham caráter preventivo e ocorram na fase de planejamento da atividade. 

o Programa de monitoramento dos impactos. 
o Preparação do Relatório de Impacto Ambiental (RIMA): documento que apresenta os resultados dos esrudos técnicos e 

cientificos de avaliação de impacto ambiental. Constitui um documento do processo de avaljaçjo de impacto ambiental e 
deve esclarecer todos os elementos da proposta em estudo, de modo que po~m ser diwlgados e apreciados pelos grupos 
sociais interessados e por rodas as instituições envolvidas na tomada de decisão. O relatório reflefirá as conclusões do estudo 
de impacto ambiental: 
.-' Objetivos e justificativas do projeto . 
.-' A descrição do projeto e suas alternativas tecnológicas e locacionais, especificando para cada um deles, nas fases de 

construção e operação a área de influência, as matérias-primas e mão-de--0bra. as footes de energia. os processos e 
técnicas operacionais, os prováveis efluentes, emissões, resíduos de energia, os empregos diretos e indiretos a serem 
gerados . 

.-' A sinrese dos resultados dos estudos de diagnósticos ambiental da área de influência do projeto . 

.-' A descrição dos prováveis impactos ambientais da implantação e operação da atividade, coosiderando o projeto, suas 
alternativas, os horizontes de tempo de incidência dos impactos e indicando os métodos, lécnicas e critérios adol:ados 
para sua identificação, quantificação e interpretação. 

"' A caracterização da qualidade ambiental futura da área de in!luência. comparando-as . 
.-' Diferentes situações da adoção dos projetos e suas alternativas, bem como a hipótese de sua não realizaçlo . 

.-' A descrição do efeito esperado das medidas mitigadoras previstas em relação aos impactos oegati\"OS. mencionando 
aqueles que não puderem ser evitados e o grau de alteração esperado . 

.-' O programa de acompanhamento e monitoramento dos impactos . 

.-' Recomendação quanto à alternativa mais favorável (Conclusões). 
o Plano de Controle Ambiental (PCA): o plano reúne, em programas específicos, todas as ações e medidas minimizadoras, 

compensatórias e potencializadoras aos impactos ambientais prognosticados pelo Estudo de Impacto Ambiental - EIA. A 
sua efetivação se dá por equipe multidisciplinar composta por profissiooais das diferentes áreas de abrangência. conforme 
as medidas a serem implementadas. 

As atividades pertinentes ao desenvolvimento dos estudos e licenciamento ambiental (licença prévia e de instalação) para as estruturas 
a serem implantadas, as suas ações e prazos, remos como referência, informações e procedimentos na Politic:a Nacional de Resíduos. 

As tecnologias aplicadas, dentro do conceito da legislação (Lei 12.JOS-de 02 de agosto de 2010) devmo proporcionar. 

o Aproveitamento dos resíduos de forma a reduzir, progressivamente, a dependência de aterro sa.nitário. 

o Aproveitamento dos materiais presentes nos resíduos. 
o A mininúz.ação na geração de passivos ambientais. 

Caberá à CONCESSIONÁRIA adotar as melhores pnlticas pm o cumprimento das mems. mpeit:ldas as especific:ações das Normas 
Técnicas Brasileiras, do Edital e seus anexos. A utilização das tecnologias de aproveitamento dos resíduos poderá ser efetuada de forma 
progressiva, em acordo com as meras a serem atingidas ao longo do contrato. 

Todos os licenciamentos relacionados às novas tecnologias propostas ser.lo de mponsabilidade da CO'."ICESSIONÁRIA. 
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11. POLITICAS I ISTRATtGIAS DA CONCISSÃOAD:\IINISTRATIVA 

A kgislaçAo que instirui nonnas gerais para licitaçlo e contratação de Parceria Público-Privada (MPPP"), no âmbito dos Poderes da 

Unilo, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municlpios, possui como ioruito regular uma nova forma de vi11C11laçlo jurídica entre os 
entes plblico e privado. Seri, 1 rigor, um complemento do marco regulador do procedimeoto liciurório e contratações plblicas, tendo 
ft1l vista suas caracterlsticas. 

A PPP será wn acordo jurldico celebrado entre a Administração Pública e entidades privadas para a implantação ou gestão, no todo ou 
em parte, de serviços, empreendimentos e atividades de interesse público em geral, por meio de investimmtos privados. 

Em contrapartida, como regra geral, o ente privado Mexplorará" o e~reendimento para auto ressarcir o que Ílr•estiu. ou contará com a 

complementação financeira do ente público para garantir aquela contrapartida nos projetos que oJo se lll05trem mtossustmtáveis. 

Segundo alguns doutrinadores, essa forma de ressarcimento e remuneração das empresas parceiras, somente após a realização do 

investimento, seja por meio de pagamento pelo poder público ou pela exploração de serviçoslempreendime'Dlo. é um dos fatores 
relevantes da nova regulação. 

Possibilita ao Estado executar obras e oferecer serviços públicos em geral. ainda que não possua recmsos financeiros e operacionais 
próprios disponíveis para tal 

De toda forma, a PPP deverá atender aos princípios constitucionais e da adm.inistnçio, em especial o da eficiària da parceria DO tocaole 
ao seu resultado. Isto se dá, tendo em vista que, pelo projeto de legisla~ 1 foana de coostituir uma PPP é mús tlah~l do que a 

prevista no atual marco \>egislativo sobre contratos públicos, como a Lei de Licitaç.lo e Lei de Coocessões. por aanplo. 

Nesses termos, a apresenta nos tópicos a seguirem, a Politica e Estr2tégia a settm adoudas pan esta Concessão Administnúva. DOS 

seguintes termos: 

o Políticas Esiratégicas Adotadas; 

o Relacionamento entre o órgão Gestor e a SPE; 

o Modelagem da Pan:eria Público-Privada. 
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11.1. POLtrJCAS ESTRArtGJCAS ADOTADAS 

Atualmente, a prioridade do legislador na análise desse novo marco regulador é definir como má a relaçJo jurídica entre o setor público 
e privado, de forma que a nova norma atraia investimentos privados para os projttos públicos m1 geral. sem, conrudo, onerar o erário 

ou a população/usuário pelo ressarcimento desses investimentos. 

A realidade da administração pública é que ela não possui recursos para os investimentos m1 infraestrurura (transporte, saúde, 

saneamento, hidroelétricas, serviços em geral) de que o País necessita. 

Os investimentos estio paralisados, e a PPP se insere nessa realidade como fonna de rt'Vnter a situação e atrair recu™>s para esse setor. 
A dificuldade é encontrar "saídas políticas", com regras claras, precisas e juridicamente sustentáveis, de garantir na nova oorma o retomo 

financeiro dos investimentos privados que forem empregados nos contratos de parceria. 

A definição legal desse "equilíbrio econômico-financeiro" entre o investimento e o retomo a ser auferido é essencial para a concretização 
desse novo marco legislativo sobre contratação na esfera da adminístração pública. De toda sorte, a PPP não pode mais m evitada ou 

postergada. É experiência a ser implantada pelo nosso ordenamento e praticada pelo Estado.. com a qual prevê-se um ~a,'81lço" mi 

matéria de contratações pela adminístração pública, passados dez anos do atual marco legislativo sobre o assumo. 

Colocadas estas observações, os principais pontos que sento fundamentais para a politica estratégica a m adOlada pela 

CONCESSIONÁRIA, neste novo marco legislativo são: 

o a forma de assegurar a rentabilidade do investimento privado feito; 
o o respeito da PPP pelas regras previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal; 
o a implicação da PPP na prestação de serviço público e a consonância de suas diretrizes com a atual lrgislação sobre o assunto, 

naquilo que não contrariar sua essência; 
o os prazos maís longos para o CONTRATO de PPP; 
o a vinculação do recebimento pelo ente privado à disponibilidade do bem ou serviço contratado, e ao cumprimento de obrigações 

de resultado; e 
o o modo de solução de eventual conflito, notadamente pela possibilidade do EDITAL de PPP prt'Ver a faculdade de eleição da 

arbitragem. 

Nesses termos, a implementação da Política Estratégica deste novo instrumento (PPP) envolve uma a mobilização e o dcsenvoh·imento 

de diversos setores da futura constituição da CONCESSIONÁRIA, criando conceitos que dt'Vam m destacados: 

o Gestão do Conhecimento: disseminação massiva de conceitos e pràticas da PPP, principalmente no que se reftre às inovações 

desre novo instrumento contratual; 

o Visão de Longo Prazo: adequada compreensão das características intrínsecas a cootratos de longa dunção; 

o Comprometimento com o Interesse Público: o foco primordial deve sera ofertll de melhores condições e de serviços à sociedade; 
o Adoção da Cultura de Parceria: a evolução para uma posnua de cooperação entre o setor pri\'ado e o poder público. O diálogo 

constante com o poder público e a sociedade é fundamental para a construção desta PPP; 

o Comprometimento com os Objetivos Propostos: a CONCESSIONÁRIA implementará um meani.smo efJCieote e transparente 
de controle dos serviços, para avaliação do desempenho por pane do PODER CONCEDENTE. 

Nessas condições, as diretrizes da Política Estratégica que a CONCESSIONÁRIA irá adotar nesta PPP abrangerão os diversos aspectos 

envolvidos, pois, tratando-se de limpeza urbana. verifica-se que os arunicípios. em geral. não dispõem de iofonn3Ções sisremarizadas 

sobre os serviços prestados e isso dificulta sobremaneira a identificaçoo do grau de complexidade dos problemas e. consequenremenre, 

o estabe Jecimento de metas e a priorização de ações. 

Nesse sentido, roma-se fundamenral: 
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desenvolver estudos para diagnosticar a prestaçJo dos serviços; 
o quantificar e qualificar os reslduos produzidos e coletados; 
o levantar as caracterlsticas urbanas (sistema viário, topografia, - pavimeotaçjo, arborizaçlo, tipo de N'l,__<" 

(população, fontes de renda, sistemas formais e informais de organizaçJo, etc.) do mmicípio; 
o inventariar áreas que possam ser utilizadas para instalação de sistemas de tratameolo de resíduos e, por fim, elaborar um 

cronograma de ações em função das prioridades técnicas, económicas e políticas abrangendo. quando apropriado; 

o estudos, pesquisas e projetos complementares. 

Para se ordenar os serviços de limpeza urbana de uma determinada municipalidade. torna-se necessário definir as regras de 

comportamento, os direitos e obrigações das partes, de maneira a permitir o racional fimcionameolo do modelo que estiver sendo 
i~laotado. 

Este regulamento registrará os dias e horários da coleta, por área da cidade, a forma de acondicionamento dos d iversos resíduos. dos 
preços dos serviços, das regras de comportamento das multas e dos seus valores no caso de seu descwnprimeoto. 

Para a sua elaboração deverão ser seguidas as seguintes etapas: 

o apresentação de um Modelo de Gestão. de Resíduos, que venha ao encontro dos anseios da direção do órgão. no que diz respeito 
aos aspectos tecnológicos, de qualificação e promoção humanas e de participaçjo social; 

o discussão interna do órgão, sobre os principais aspectos positivos e negativos do regulamento rm vigência, caso haja algum. no 
que diz respeito aos aspectos técnicos, operacionais, jurídicos e econômicos, e sua compatibilidade com o DO\'O modelo; 

o elaboração de uma minuta de proposta para debate interno, no órgão gestor dos serviços, com vistas ao seu aperfeiçoamento e 
adequação; 

o fechamento da proposta no nível do órgão gesror; 

o apresentação da nova proposta, à comunidade técnica e científica pertinente, com vistas ao seu apemiçoameruo. 
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11.L RELACIONAMENTO ENlRE O ÓRGÃO GESTOR E A SPE 

Serão objetos deste item às proposições referentes ao relacionamento entre a CONCESSIONÁRIA e agentes como a fiscalização do 

Órgão Gestor, órgãos governamentais, comunidades e estabelecimentos atendidos e outros. 

FlscaUzaçlo do ôri10 Gntor 

A politica a ser adotada para o relacionamento entre a CONCESSIONÁRIA e a Fiscalização do órgão Gestor estará baseada na 

colaboração nnítua, para o que serão utilizados dois canais básicos: 

o Facilitar a atividade fiscalizadora do órgão Gestor, através da total transparência de aruação, inclusive no acesso a informações 
de qualquer natureza, e do atendimento das solicitações do mesmo, definindi>se em coojunto a melhor forma de execução de 

cada caso; 
o Análise conjunta dos meios que poderão ser utilizados para viabilizar a maior eficácia da fiscalização como instrumento de 

evolução técnica e operacional da CONCESSIONÁRIA. 

Dentro desse segundo enfoque, as anormalidades ou deficiências que forem constatadas serão discutidas, Ílllernamente e em coojunto 
com a fiscalização, para que se possam averiguar suas causas, tomar as medidas necessárias e, posteriormente. estudar soluções 

abrangentes que possam ser implementadas a partir da análise dos fatos. 

A CONCESSIONÁRIA entrará em cootato com a fiscalização logo no início do CONIRA TO, para ddinir uma linha de atuação 

conjunta nos diversos niveis hierárquicos. O esquema definido será divulgado nos diversos níveis e se constituirá em objeto de constante 
acompanhamento por parte das chefias. 

Esta maior interação entre os agentes visa os fatores críticos que possam restringir sucesso desta PPP que são: compromisso politico, 
legislação adequada, expertise, priorização de projetos e a existência de um flmto regular e previsível de provisão dos serviços e 
pagamentos. 

Os dois primeiros dizem respeito ao ambiente institucional no qual o processo os contratos são firmados: a estabilidade ecooõmica, 

politica e social e a existência de um marco legal e regulatório forte. Os demais fatores dizem respeito a administração e 
operacionalização dos projetos da PPP, levando a CONCESSIONÁRIA e do órgão Gestor a criarem mecanismos para a sua fiscalização. 

ôr:•os 1on111amentals 

Os relacionamentos com órgãos governamentais compreenderão dois aspectos básicos: 

o Relacionamento com organismos fiscalizadores, como o Órg:lo Ambiental, entidades trabalhistas. fiscalização de itq>ostos 

estaduais e municipais, fiscalização ambiental e outras, no qual se buscará atender às solicitações e s~ir as posturas lrgais 
pertinentes. Será, portanto, um relacionamento formal, cuja regulamentação será clô1111; 

o Campanhas conjuntas de esclarecimento à população, em assuntos de interesse comum. 

Comunidades e Estabtkclmeatos Altadldos 

Buscar-se-á utilizar entidades que congreguem as populações atendidas pelos serviços para aglutinar as solicitações da população, de 
modo a facilitar o contato com a CONCESSIONÁRIA e permitir wna ação social mais eficiente. A CONCESSIONÁRIA divulgará essa 

linha de ação e estimulará as populações a procurarem essas entidades, que canalizarão as ~ivindicações recebidas e f:arão seu 
acompanhamento. 

Este relacionamento com a população atendida envolverá uma grande diversidade de assuntos. entre os quais podem ser cit1dos: 

o impacto provocado pelos serviços junto às comunidades. trânsito urbano e outros; 

o problemas especificos apresentados. para cuja soluç5o sedo necessárias pnl\'idências da CONCESSIONÁRIA; 
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o interdmbio de RCUrsos, ootadamente os de atendimento aos usuários, disporúveis na CONCESSIONÁRIA, e os de uso da 

Defesa Civil dos municipios, em situações de emergência de ambas as partes; 
o atendimento de pessoal da CONCESSIONÁRIA pela rede municipal de saúde, particularmente em caso de urgência; 
o Campanhas conjuntas de esclarecimento à populaçjo, em assuntos de interesse comum 

Entre essas entidades, podem ser citadas as seguintes: 

o Associações de moradores, sociedades de amigos de bairro e similares; 

o Entidades de ação social e grupos leigos de ação junto a comurúdades; 
o outros grupos representativos de comunidades locais. 

Reivindicações, reclamações e sugestões apc-esentadas por elementos isolados terão o mesmo atendimento das toeaminhadas por essas 
entidades. Essa soluçlo visa apenas facilitar o contato das pessoas, que já fazem parte ou são atendidas pelas mesmas. 
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11.J • .MODELAGEl\1 DA PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA 

As parcerias público-privadas (a "PPP") foram instituídas pela Lei Ftder.d rf' 11.079, de 30 de dezembro de 2004, com o objetivo de 
atrair investimentos privados, especialmente para projetos relacionados a setores de infraestrurura, cuja viabilidade não seria possível se 

implantados sob os regimes tradicionais de contratação com o poder público. 

A PPP consiste no mecanismo de colaboração entre a Adnúnistração Pública e agentes do setor privado para a prestação de srrviços 
públicos, execução de obras públicas ou fornecimento e instalação de bens, por meio da qual a Administração Pública compartilha com 
os agentes privados os riscos do empreendimento. 

De acordo com o disposto no artigo 2• da Lei Federal n• 11.079, de 30 de dezem.bro de 2004, a Parceria Público-Privada tem natureza 
de contrato administrativo de concessão, podendo ser adolada a concessão patrocinada ou administrativa. 

A concessão patrocinada assemelha-se à concessão de serviços públicos ou de obras públicas comum, regida pela Lei Federal n• 8.987, 
de 13 de fevereiro de 1995, no que tange ao seu objeto, tendo como fator diferenciador a conmprestaçlo pecuniária do parceiro público 
ao parceiro privado. 

Quanto à concessão administrativa, esta consiste na prestação de serviços, com eventual execução de obra ou fornecimento e instalação 
de bens, de que a Administração Pública seja a usuária direta ou indireta. 

Segundo a Lei Federal nº 11.079 de 30 de dezembro de 2004, os prazos de vigência dos contratos de PPP variam de OS (cinco) anos a 
35 (trinta e cinco) anos e o seu valor nunca poderá ser inferior a RS 20.000.000,00 (vinte milhões de reais). 

Com relação ao procedimento licitatório, todas as contratações de PPP devem ser precedidas de licitaçJo na modalidade de coococrmcia, 
a qual é regulada pela Lei Federal n• 8.666193. Nesse sentido, vale lembrar que a abertura do proced.imenro de licitação está condicionada 
a realização da prévia CODSll'lta pública às minutas do EDITAL e do CONTRATO de PPP. 

A capacidade de geração de receita de cada investimento público irá detenninar a modalidade de realização do projeto, que precisam 
apresentar elementos de PPP que, dentre os critérios de análise, podemos elencar: 

o Equilíbrio econônúco-fmanceiro impossibilitado sem a contraprestação do poder público contratante; 
Projetos factíveis de contratualização por metas de desempenho; 

o Projeto prioritário às diretrizes de governo. 

O principal objetivo desta PPP se deve à desooeração do municipio de Porto Vtlbo, notadamente aos investimrntos para implanlação 
de unidade para tratamento de resíduos (aterro sanitário e outras tecnologias), uma vez que o parceiro privado efelU:lrá os investimentos, 
direcionando os recursos do 11111niclpio para outros projetos também prioritários, além da divisão dos riscos do projeto com o parceiro. 

O modelo proposto desta concessão, é na forma de concessão administrativa por esta refletir a contraprestação por parte do município. 
Os pontos principais desta modelagem de PPP são: 

o O investidor precisa ter confiança no retomo; 
o O compartilhamento na alocação dos riscos; 
o O governo oferece garantias contra sua eventual inadimplência; 
o Retomo do investidor é vinculado à eficiência e ao curnprillll!nto das metas; 
o A modelagem deve garantir que o projeto seja fmanciável. 

Esta modelagem de concessão obriga a criação do agente regulador, neste caso o Órgoo Gestor, com o fim de fiscalizar o desempenho 
do parceiro privado quanto ao atendimento dos indicadores de desempenho operacionais: monitoramento operacional, qualidade do 
serviço, regularidade, entre outros. 
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Esres indicadores, iri nortear o pagamrnto da contraprestação ao parceiro privado, na medida em o serviço é prestado e baseado DO 

cumprimento de metas pré-estabelecidas, periodicamente ao longo do CONIRATO. 

A Lei das PPP's também impõe a consúruição de uma Sociedade de Propósito Específico {SPE), inaimbida de implantar e gerir o objeto 

da parceria. 

Após 1 ediçlo da Lei Federal rf' 11.079, de 30 de dezembro de 2004, foram editadas divtrSaS leis est~ais e municipais, dentre elas a 
Lei Municipal que instiruiu o Programa Municipal de Parcerias Públic~Privadas do Município de Porto VtDlo, com a fuoçlo de 
"disciplinar, promover, fomentar, coordenar, regular e fiscalizar a realização de parcerias públic~privadas no âmbito da Administração 

Pública, em áreas de atuaçlo pública de interesse social ou econômico". 

Diante da criação de um Programa Municipal de Parcerias Públic~Privadas DO Município de Porto Vtlllo, a Lei Municipal criou o 
Comitê Gestor de Parcerias Públic~Privadas, atribuin~lhe a fuoçlo de aprovar os projetos de PPP encaminhados pela Administração 
Pública Municipal, incluindo-os oo Plano de Municipal de Parcerias Público-Privadas do Município. 

Assim, o presente Plano tem como objetivo principal implantar, regulamentar e viabilizar a prestação de serviços públicos. execuçlo de 

obras públicas ou fornecimento e instalação de bens por meio da contratação de PPP. 

O Projeto apresenta as seguintes justificativas para a priorização de sua implantação: 

".A.h1almente, no Município de Pono Velho, os sen·lços de /impe:a urbana 1·im snido prestados por '"ceiros, com base an contratos 
de prestação de sen•iços, nos moldes da Lei Federal n• 8.66(fl93, sem q11e, contudo, se 1Yrifique 1nn maior compromerimento, por pa-te 

dos prestadores, qua/lfo à reali=oção dos im·estimentos necessários para a 111elhoria dos sen·iços e tampouco "" que tange ao 

incremento da qualidade em tal prestação e 1K1 busca de um desem·oh-imento suster1tm-el que possibilite a presenYJÇào do meio 

ambiente . 

.A.demais, lemnd~se em conta q11e o crescime/lfo da população do Mtmicípio de Porto Velho tem ocasionado o m11ne1110 da grraçiio de 

resíd11os e a necessidade de pro11to atendime11to à demanda /a:..se necessário a adoção de medidas copa:es dt melhorar a q11aliJade 
dos seniços prestados. 

Nesse sentido, para a implm1tação e operação de '""sistema adeq11ado e eficiente dt limpe:a urbana, que atendo às neces.sidadts do 

pop11lação e, ao mesmo tempo, respeite de/om1a respo11sm-el o meio m11bienre, sõo nttes.sários mlrosos im-estimentos, especialmente, 

em relação às obras e sen•iços 11ecessàrios à recuperação ambier1tal de resíduos e redução de nK1ssn destiJ1ado em aterro $Ollitário. 

Tais im·esh'me11tos são incompatfreis com a capacidade de e11dn·idame11to do J.f1micípio, i11ecisti11do lüJ1as Je fo1m1cian1D1to q11e 
permitam uma ação direta pelo ETec11tim Mtmicipal. 

Diante disso, a PPP s11rge como a altunatn·a mais apropriada pam 1·iabili:nr aprestação dos sen·iços de /i111pe:a urbana no JJrmicípio. 

Isto porque, por meio da PPP, a iniciarn·a primda é respo11sm-el pela renli:açào das obras e de rodos os im-estin~11tos necessários à 
prestação dos sen·iços de limpe:a urbana. O M1111icípio irà, aos po11cos, d11rm1te rodo o pm:o do co11trnro, pagar o mamante despeiidido 
a111erion11e11te pela empresa prn·ada. 

Uma 1·e: demo11strada a 11ecessidade e a com·e11iê11cia da c011tratnçào de PPP pam a prestação dos sen·iços Jl'iblicos de /impca urbm1a, 

ressaira.se q11e a modalidade de PPP a ser adorada pelo M1111icipio Je Porto Velho é a co1.cessiio od111i11istroti1YJ, Jl'T''ista na Lei Federal 
11• J 1.079, de 30 de de:embro de 2004." 
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PREFEITURA DO MUNictPIO DE PORTO VELHO - RO 

Constlbo Gtstor do Proer•ma dr Pncrrb PúbUc4>-Prtnda do Porto Vdbo - CGP/PVH 

Endrrtfo: Rua Duqar dt Caxias, nº 186, Bairro Arfeolândla - Porto Vrlbo - RO 

CllAi"\'IAMENTO PÚBLICO Pl\O Nº 00212018 

Esre Tomo, conrendo a i\•JODELAGEM TtCNICA, inregranre da Manifestação de Interesse da Coa Hraror:a :\luqu h r SIA 

para Estudos dr Vlabllldadr Trcalca, Ecoaômlco-Flnancrlra r Jarldlca, conceroenres ã Implantação, O~ração, 

Manurenção, Limpeza Urbana, Colera, Reciclagem e Disposição Final dos Resíduos Sólidos no :\laalclplo dr Porto Vtlbo 

- RO encerra-se nesra pagina. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO - RO . 

MODELAGEM ECONÔMICA- FINANCEIRA DE MANIFESTAÇÃO DE 
INTERESSE PARA CONCESSÃO ADMINISTRATIVA PARA MANEJO DOS 
RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO - RO 

(Atendimento ao oficio nº 021/GP/CGP-PHV/2020) 
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MODELAGEM ECONÔMICA- FINANCEIRA DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA 
PARA MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS NO MUNICÍPIO DE PORTO 
VELHO-RO 

Este estudo apresenta a adequação econômico-financeira, referente ao ofício nº 021/GP/CGP­
PHV/2020, do Instrumento da PPP (Parceria Público-Privada) desenvolvido pela Construtora 

Marquise, para a Manifestação de Interesse para a Operação Integrada dos Serviços de Manejo de 

Resíduos Sólidos Urb~nos na cidade de Porto Velho, Estado de Rondônia. 

Sob o rótulo de Parcerias Público-Privadas (PPP's) a Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, 

introduziu no Brasil duas novas modalidades de contratação pública: as concessões patrocinadas e 
as concessões administrativas. 

A CONCESSÃO ADMINISTRATIVA é o CONTRATO de prestação de serviços de que o PODER 

CONCEDENTE seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva a execução de obra ou 

fornecimento e instalação de bens (art. 2°, inciso 2°, da Lei nº 11.079/2004). Servem ainda para 

delimitar os contornos dessa modalidade contratual as vedações constantes do inciso 4 º do artigo 2º 

c/c art. 5°, I, a saber: (i) o investimento feito pelo particular não pode ser inferior a R$ 10.000.000,00 

(dez milhões de reais); (ii) o período de prestação do serviço não pode ser inferior a 5 (cinco) anos 
nem superior a 35(trinta e cinco) anos; (iii) o contrato não pode ter como objeto único o fornecimento 

de mão de obra, o fornecimento ou instalação de equipamentos ou a execução de obra pública. 

A referência ao PODER CONCEDENTE como usuário direto ou indireto dos serviços dá margem a 
que se concebam duas subespécies de CONCESSÃO ADMINISTRATIVA: 

a) A CONCESSÃO ADMINISTRATIVA de serviço público, espécie do gênero CONCESSÃO de 
serviço público, sendo este prestado diretamente ao usuário, sem cobrança de qualquer tarifa, e 

sendo o concessionário remunerado por contraprestação pecuniária do Poder Público (em 

conjunto ou não com outras receitas alternativas). Em tal hipótese, o PODER CONCEDENTE é 

de ser considerado o usuário indireto dos serviços, vez que estes são prestados diretamente pela 

CONCESSIONÁRIA à população. Este seria o caso, por exemplo, de um serviço de coleta de 
lixo, sem cobrança de tarifa dos usuários diretos; 

b) A CONCESSÃO ADMINISTRATIVA de serviços ao Estado, espécie do gênero de contrato de 

prestação de serviços, mediante o qual as utilidades são oferecidas ao próprio PODER 

CONCEDENTE Público, seu usuário direto. Aqui, diferentemente, todavia, de um contrato 

comum de prestação de serviços, exige-se do particular um investimento inicial igual ou superior 

a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) em obra ou equipamento que sejam essenciais à futura 

prestação dos serviços. 

A lógica econômica da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA de serviço público assemelha-se à da 
CONCESSÃO PATROCINADA, por envolver serviços econômicos não autossustentáveis. A 
diferença é que nesta modalidade, por razões técnicas, políticas ou econômicas, não se afigura viável 

a cobrança de qualquer· tarifa dos usuários diretos, o que justifica que a contraprestação do 
concessionário fique a cargo do Poder Público, total ou parcialmente (caso haja receitas alternativas 

susceptíveis de serem geradas). 
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posicionamento do TCU: 

"(..) O E. Tribunal Pleno, em sessão de 4 de julho de 2007, conheceu da consulta e, quanto ao 

mérito, diante do exposto no voto do relator, juntado aos autos, deliberou respondê-la da seguinte. 
forma: a) negativamente ao primeiro quesito, pois, por tratar~se de serviço compulsório e uti 
universi, a limpeza urbana não permite seja remunerada mediante tarifa e, por conseguinte, não 
admite outorga por meio instituto da concessão comum de serviço público; b) negativamente ao 

segundo quesito, por ser, pela mesma razão do quesito anterior, descabida a concessão patrocinada, 
de vez que esta pressupõe que parte da remuneração se dê por meio de tarifa - prejudicado o 

terceiro quesito, ante a negativa das questões anteriores, ficando estabelecido, no entanto, a vista 

das normas legais referenciadas, ser cabível a parceria público-privada, na modalidade da 

concessão administrativa, quando os serviços de limpeza urbana envolverem maior complexidade, 

pois acrescidos, entre outros requisitos pertinentes, da implantação de aterro sanitário, usina de 

compostagem e usina de tratamento de resíduos de serviços de saúde, que necessitem de 
investimentos iniciais e de vulto, para amortização durante o prazo de vigência do contrato, e desde 

que atendidas todas as exigências das leis 8.987195, 11.079104 e 11.445". 

Nesse sentido, realizou-se a Modelagem Econômico-Financeira de CONCESSÃO envolvendo, 
principalmente, dois aspectos: 

• A partir da verificação do Plano Plurianual do Município, da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
e da Lei Orçamentária Anual em vigor, e com base na Lei 8.666/93, é possível afirmar que 
a Prefeitura de Porto Velho tem condições de realizar sozinha os investimentos da ordem de 
R$ 46.610 mil em obras e de R$ 45.355 mil em equipamentos operacionais de modo a obter 
uma adequada qualidade dos serviços de manejo dos resíduos sólidos urbanos e destinação · 
final dos resíduos domiciliares e comerciais? Este montante é significante ou não perante. a 
escassez de recursos orçamentários da Prefeitura? A modalidade de contratação mais 
adequada seria a CONCESSÃO ADMINISTRATIVA? e 

• A CONCESSÃO ADMINISTRATIVA é justa ao contribuinte e, ao mesmo tempo, preserva 
o Equilíbrio Econômico-Financeiro das empresas de modo que o Certame seja competitivo? 

Os investimentos para a Operação Integrada dos Serviços de Manejo dos Resíduos Sólidos Urbanos 
o aperfeiçoamento de tal conjunto de atividades de limpeza pública são essenciais para o Município 1, 

tendo em vista a necessidade de disposição final dos resíduos em aterros privados, cuja sensibilidade 
do custeio do transporte dos resíduos é de alta relevância. Além disso, a crescente preocupação da 
população com a questão ambiental tem tomado os governantes mais preocupados em um dar destino. 
final aos resíduos com, se viável, nenhum impacto sobre o meio ambiente. 

1 A limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos pode Ser descrita pelo conjunto de infraestruturas e instalações 
operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final do resíduo doméstico e dó resíduo 
decorrente da varrição e limpeza de vias públicas. 
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resíduos urbanos de forma adequada requer o uso de tecnologias atestadas, certificadas e verificadas 
em sua eficiência e viabilidade operacional, nos patamares que o Município de Porto Velho exige. 

· As prefeituras têm que atender os pré-requisitos constitucionais de gastos orçamentários com saúde 
e educação, o que torna cada vez mais difícil a realização desses investimentos. Ou seja, com 
dificuldades orçamentárias persistentes, os municípios têm que reduzir outros serviços, também 
importantes, para que esses investimentos possam ser realizados. Mas, com a Lei da Parceria Público­
Privada (PPP) tornou-se possível um alívio na restrição orçamentária intertemporal dos municípios,. 
permitindo assim o tratamento dos resíduos urbanos com tecnologias que permitem reduzir seus 
impactos negativos sobre o meio ambiente. 

Como os serviços de manejo dos resíduos sólidos e limpeza pública e os investimentos para seu 
aperfeiçoamento são de essencial importância para o Município, incluindo a implantação de 
infraestrutura para obtenção de maior reintegração ambiental dos resíduos, construção de nova 
Estação de Transbordo, implantação de mobiliário urbano para disposição temporária dos resíduos 
(contêineres), pretende-se neste estildo demonstrar, econômica e financeiramente, a viabilidade da 
extensão dos investimentos dentro do orçamento da Prefeitura Municipal de Porto Velho. Nessa rota, 
adiante neste documento, será apresentado o impacto direto da Contraprestação Pecuniária sobre a 
RCL - Receita Corrente Líquida do município, bem como o impacto à luz da Portaria nº 557 do 
Ministério das Cidades. 

Esta Contraprestação Pecuniária fora calculada em função dos elementos técnicos definidos na 
Modelagem Técnico-Operacional proposta na Manifestação de Interesse, dos quantitativos dos 
serviços propostos para a Concessão, dos dimensionamentos dos recursos necessários, dos 
investimentos necessários para se atingir os objetivos propostos e no cronograma proposto para 
implantação das atividades inerentes. 

Expostos esses comentários iniciais, têm-se: 
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A análise dos prós e contras e da própria adequaçãÓ do instrumento da CONCESSÃO 
ADMINISTRATIVA somente é completa após a incorporação da noção de custo de oportunidade 

. na decisão de investimento do Poder Público, reconhecendo assim a escassez de recursos 
orçamentários diante da enorme gama de atividades a cargo da Prefeitura Municipal de Porto Velho. 

A Lei nº 11.079/2004, que instituiu as normas gerais para licitação e contratação de parceria público­
privada no âmbito do PODER CONCEDENTE, prevê, em ·seu Artigo 1 º, §4 º, a vedação de 
celebração de CONTRA TO de parceria público-privada, cujo valor seja inferior a R$ 20.000.000,00 
(vinte milhões de reais). 

Já a Lei 13.529/2017 altera a redação da Lei 11.079/2004, reduzindo de 20 para 10 milhões de reais 
o valor mínimo do contrato para que sejam celebradas Parcerias Público-Privadas (PPP). A 
justificativa para alteração do valor mínimo foi pelo alto valor antes definido, que dificultava, por 
exemplo, que municípios de pequeno porte desenvolvessem projetos importantes com ajuda da 
iniciativa privada. 

Uma análise literal pode sugerir a enganosa interpretação de que bastaria um montante superior ao 
limite mínimo para se respaldar o uso do instrumento da PPP. Neste caso, a ampla maioria das 
atividades de Governos Estaduais, a União ou ainda a Administração de grandes Municípios se 
encaixaria, sem, no entanto, traduzir-se em efetiva vantagem para o interesse público. De fato, a 
despeito de ser uma condição necessária, não é evidentemente suficiente, já que, em seguida, o 
referido diploma legal, em seu artigo 4 º, toma claro que: 

"Art. 42 Na contratação de parceria público-privada sérão observadas as seguintes diretrizes: 

I - eficiência no cumprimento das missões de Estado e no emprego dos recursos da 
sociedade; 

II - respeito aos interesses e direitos dos destinatários dos serviços e dos entes privados 
incumbidos da sua execução; 

III - indelegabilidade das funções de regulação, jurisdicional, do exercício do poder de 
polícia e de outras atividades exclusivas do Estado; 

IV- responsabilidade fiscal na celebração e execução das parcerias; 

V - transparência dos procedimentos e das decisões; 

VI - repartição objetiva de riscos entre as partes; 

VII - sustentabiliade financeira e vantagens socioeconômicas dos projetos de parceria."· 

Do ponto de vista econômico, garantir a observância do referido artigo é impossível sem a 
incorporação do conceito de custo de oportunidade que é, conforme a Teoria Econômica, o montante 
que um recurso poderia render no melhor de seus usos alternativos. 
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Em outras palavras, trata-se da comparação do que se poderia ser ?ÔDER 

CONCEDENTE em benefício dos munícipes, caso os recursos utilizados em erminada 

atividade, no caso específico a coleta e destinação de lixo, fossem empregados para a realização de 

uma terceira. 

De acordo com Maurício Portugal Ribeiro e Lucas Navarro, "a intenção do Governo Brasileiro 

quando iniciou o processo de discussão daquilo que a Lei 11. 07912004 veio a chamar de PP P era 

oferecer maior flexibilidade para a estruturação de projetos de infraestrutura pública por meio de 

investimento privado. Neste sentido era preciso aprimorar o marco legal e contornar eventuais 

restrições orçamentárias. 

Do ponto de vista legal; existiam dois objetivos principais. Em primeiro lugar. era preciso abrir 

espaço para viabilizar a implementação de projetos incapazes de. por si sós. alcançarem a auto­

sustentabilidade financeira. apesar de seu alto retorno econômico e social (..) além disso. pretendia­

s e viabilizar a amortização de investimentos realizados para prestar serviços diretamente ao Poder 

Público em prazo maior que cinco anos. que é o limite trazido pela Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos para as contratações tradicionais de serviços e obras pela Administração. Tratava­

se de permitir expressamente a utilização de estrutura econômica das concessões de serviço público 

para a contratação de serviços antes submetidos ao regime contratual previsto na Lei 8.666193" 

Comentários à Lei de PPP Parceria Público Privada - Fundamentos econômico-jurídicos (grifo 

nosso)2
• 

Sobre a contratação de parceria público-privada, na modalidade de CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA, para execução de. serviços de manejo de resíduos sólidos urbanos, incluindo 

obras para implantação de aterro sanitário e unidade para valorização dos resíduos urbanos, no voto 

proferido pelo Eminente Conselheiro Cláudio Ferraz de Alvarenga do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, ficou delineado que "serviços de limpeza urbana têm de prestar-se de forma contínua 

e, por causa de suas inalienáveis implicações ambientais e suas inevitáveis interferências com a 

saúde pública, pressupõem especialização bastante de seus executores, justificando-se, destarte, que _ 

a Administração os deseje sob a estável responsabilidade de uma sociedade de propósito especifico, 

comprometida apenas com a sua implantação, quando, como no caso, haja aterro sanitário e usina 

de compostagem por instituir e gerenciar a unidade de tratamento de resíduos de serviços de saúde 

por edificar, demandando investimentos iniciais expressivos, só recuperáveis depois de significativo 

tempo de exploração econômica. ". 

No mesmo voto, o Eminente Conselheiro ainda acrescentou que "em. obediência ao princípio da 

economicidade, somente será utilizada a Concessão Administrativa quando ficar demonstrado que 

a Administração não tem condições de efetuar a prestação de serviço satisfatoriamente. por um 

preço menor do que aquele que seria desembolsado em favor do parceiro privado. por razões que 
se vinculam ao fato de a Administração não dispor de recursos suficientes para implantar a estrutura 
básica indispensável à execução dos serviços 3

" (grifo nosso). 

2 São Paulo, Malheiros, 2007, pág. 31 e 32. 
3 Voto publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 27/07/2007, referente aos TC-007585/026/07; 
TC-007832/026/07; TC-008007/026/07 e TC-009064/026/07. 
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A adequação do uso do instrumento da PPP é, portanto, verificada quando o 
orçamentários municipais na coleta de lixo não gerar mais beneficios para a popu açao do que o 
emprego dos mesmos montantes em outras áreas vitais da atuação do PODER CONCEDENTE, tais 
como nos aparelhos de saúde e' de educação. Neste caso, em função da escassez de recursos, toma­
se eficiente e, por conseguinte, socialmente desejável a utilização de· investimentos privados para 
viabilizar as inserções necessárias para a melhoria do manejo dos resíduos sólidos domiciliares. 

Sobre esta conclusão, porém, é preciso tecer alguns esclarecimentos à luz da Lei nº 11.079/2004. O 
exame da sustentabilidade financeira e dos consequentes beneficios socioeconômicos de um projeto 
de parceria não pode· se restringir somente à análise de valores absolutos, visto que a realidade de 
cada Municipalidade é condicionada pela dimensão de sua população, da própria economia local e, 
sobretudo, da ampla miríade de funções que o Poder Público Municipal tem para cumprir. 

Entre os principais cuidados da Prefeitura estão: a aplicação dos mínimos constitucionais na 
Educação e Saúde; déficit orçamentários; repasses excessivos à Câmara dos Vereadores; falta de 
repasse previdenciários; insuficiente pagamento de precatórios judiciais; superação do limite da 
despesa de pessoal; não cumprimento do art. 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal; aumentos das 
despesas de pessoal nos últimos 180 dias do mandato; entre outros4

• 

Decorre, daí, à constatação de que a gestão pública, no que tange à sua discricionariedade, só pode 
exercê-la plenamente após o devido cumprimento dos limites de gastos em saúde e educação, ao 
correto pagamento de precatórios, assim como, a observância dos ditames da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, ·entre outros. 

Em síntese, o que se coloca é a imprescindibilidade da incorporação à análise das vantagens 
socioeconômicas da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, dos demais objetos de atuação da 
Municipalidade, ou seja, do custo de oportunidade da referida CONCESSÃO ADMINISTRA TIVA. 

4 Fls. 15 e 16, "Os Cuidados do Prefeito com o Mandato" disponível em 
http://www.tc.e.sp.gov.br/arquivos/manuais-basicos/2008 _cuidados_ do _prefeito_ com_ mandato.pdf. 
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Para adequar a proposta de uma nova modelagem do sistema para Operação Integrada dos Serviços 
de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos no Município de Porto Velho, de modo que se enquadre na 
Política Nacional dos Resíduos Sólidos, Lei Federal Nº 12.305 de 02 de agosto de 2010, entende-se 
que são necessárias as seguintes ações para a nova modelagem da manejo dos resíduos sólidos no 
município: 

• Solucionar a questão da disposição final dos resíduos sólidos do Município de Porto Velho, 

• 

• 
• 
• 
• 

através da implantação de novo aterro sanitário na Central de Tratamento de Resíduos; 
Promover maior reintegração ambiental dos resíduos gerados no município, ,si~V.éf}l~;>:., 
implantação da Usina de Triagem de Resíduos Sólidos Domiciliares, com a ope;i~íàô;àtravék.··;/·\\ 
de Cooperativa indicada pelo PODER CON~E~ENTE.; . { F Is . __ L!J.3:.12._ \ 
Promover a adequação e encerramento da Lixeira Mumc1pal; ·\;if;) 
Promowr a adequação e encerramento do Aterro do Jirau; .-.&--
Propiciar melhores condições de monitoramento dos serviços praticados; AS · . 
Promover maior participação da sociedade nas questões ambientais . 

Essas ações, para serem instaladas, necessitarão de investimentos significativos por parte do 
município. De modo detalhado, o volume de investimento anual previsto em bens reversíveis é dado 
pela Tabela 2, que apresenta o total de inserções por ano, durante todo o período da CONCESSÃO 
ADMINISTRATIVA. 

TABELA 2 - INVESTIMENTOS PREVISTOS NA CONCESSÃO ADMINISTRATIVA 

INVESTIMENTO '· VALOR OBSERVAÇÃO 

Central de Tratamento de Resíduos 38,509.333 
Bem reversível para disposição final adequada dos resíduos sólidos e 
reintegração ambiental dos recicláveis 

Ecopontos 764.496 Bem reversível para reintegração ambiental dos resíduos recicláveis 

Estação de Transbordo - Alto Madeira 3.215.821 Bem reversível para otimização operacional do manejo dos resíduos sólidos 

Adequação e Encerramento da Lixeira 2.500.000 Tecnologia para recuperação de área degradada 

Centro de Educação Ambiental 421.249 Bem reversível para incentivo a Educação Ambiental 

Adequação e Encerramento do Aterro do Jirau 500.000 Tecnologia para recuperação de área degradada 

Restituição da Manifesta_ção de Interesse 700.000 

* A valor presente de maio 2019 

A Tabela 3 dimensiona o custo de oportunidade de uma inserção dos valores nos cinco primeiros 
anos (2021 a e 2025), tomando como comparação as RCL previstas no município. 

08 
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TABELA 3-RCL COM INSERÇÕES DOS INVESTIMENTOS PREVISTOS NA CONCESS STRATIVA 

·kN{?; /~ I\: .. RCL. '.CUSTEIO'LIMP. URB. ; °lciSóBRE RCL 

2020 1.195.965.952 32.033.076 14.730.431 45,99% 1,23% 

2021 1.195.965.952 32.033.076 7.413.720 23,14% 0,62% 

2022 1.195.965.952 32.033.076 5.912.071 18,46% 0,49% 

2023 1.195.965.952 32.033.076 3.201.974 10,00% 0,27% 

2024 1.195.965. 952 32.033.076 . 341.100 1,06% 0,03% 

Os dados da Tabela 3 revelam que o total a ser investido. em obras e equipamentos no Ano 01 
representa em torno de 1,23% do total da RCL, executada em 2019 e extrapolada para 2020, e de 
45,99% sobre a receita prevista para o custeio com a limpeza urbana, relativo aos serviços que serão 
objeto desta Concessão, o que demonstra a . dimensão dos recursos necessários frente às 
disponibilidades do PODER CONCEDENTE. 

Como verifica-se, o montante das inserções em investimentos (obras e equipamentos operacionais) 
consome parte do orçamento previsto para o Manejo dos Resíduos Sólidos, não havendo espaço 
financeiro para a operação dos serviços. Este cenário comprova a necessidade de aporte externo de 
recursos para investimentos e modernização do sistema de Operação Integrada dos Serviços de 
Manejo dos Resíduos Sólidos Urbanos no Município de Porto Velho. 

De outro lado, é também ilustrativa a comparação com a estrutura de custos da Municipalidade, 
possibilitando distinguir o investimento do gasto com o custeio da Administração Pública, de forma 
a avaliar a real capacidade de inserção da Municipalidade. 

Para tal, é imprescindível a investigação da natureza dos gasfos da Municipalidade, por ineio do uso 
da classificação em categorias econômicas, ou seja, despesas correntes e de capital, permitindo, com 
isto, o estabelecimento de bases conceitualmente precisas de avaliação da capacidade de 
investimento da Administração. 

De acordo com a Lei nº 432011964, artigo 12, §4º, "classificam-se como investimentos as dotações 
para o planejamentQ e a execução de obras, inclusive as destinadas à aquisição de imóveis 
considerados necessários à realização destas últimas, bem como para· os programas especiais de 
trabalho, aquisição de instalações, equipamentos e material permanente e constituição ou aumento 
do capital de empresas que não sejam de caráter comercial. ou financeiro" No mesmo artigo, 
depreende-se que tal o grupo ·investimentos se insere nas despesas de capital, devendo-se, logo, 
desconsiderar para a comparação as despesas correntes. 

É bem verdade que não se pode desconsiderar iniediatamente a alternativa· em que a Prefeitura 
Municipal de Porto Velho poderia, ao menos teoricamente, responsabilizar-se pela totalidade das 
inserções necessárias. Por outro lado, não é um exagero afirmar que a não realização da 
CONCESSÃO implicaria o comprometimento da capacidade de investimentos do PODER 
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CONCEDENTE, com direto prejuízo da necessária modernização de outras áreas, no mínimo tão 

essenciais para a qualidade de vida da população quanto à coleta de resíduos urbanos. 
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1.2. Justificativa da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA em Regime \11'--E"tt1r\: 

Privada 

DA 
·VD 

MARQUISE 
AMBIENTAL 

Público-

Tendo em vista as limitações próprias do Poder Público e as prioridades sociais mais inerentes à sua 
missão e vocação (e.g., segurança, saúde e educação públicas), acredita-se que a gestão privada do 
Sistema de Operação Integrada dos Serviços de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos na cidade de 
Porto Velho, atuando de forma dinâmica e com acesso às melhores práticas e tecnologia em matéria 
de gestão de resíduos, poderá oferecer melhores resultados e serviços à sociedade em geral. 

Com efeito, a experiência internacional confirma que a participação de um gestor privado, 
qualificado e profissional, poderá propiciar níveis mais elevados de eficiência na gestão do Sistema 
de Operação Integrada dos Serviços de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos na cidade de Porto 
Velho. De fato, acredita-se que a iniciativa privada possa, com recursos próprios e enorme economia 
ao Estado e graças a uma gestão empresarial: 

• executar, contratar e/ou supervisionar com maior eficiência e dinamicidade as obras e 
intervenções necessárias ao atendimento à Política Nacional de Resíduos.Sólidos, uma vez · 
que a iniciativa privada não- está sujeita aos procedimentos da licitação pública nem, 
tampouco, às incertezas orçamentárias; 

• gerir o Sistema de Operação Integrada dos Serviços de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos 
na cidade de Porto Velho de forma economicamente· sustentável e ·aos legítimos, interesses 
da sociedade e dos usuários diretos; 

• implantar e/ou ampliar as estruturas para destinação ambientalmente adequada dos resíduos. 

Apesar de todos os ganhos de eficiência que podem ser assegurados pela gestão privada, os estudos 
econômico-financeiros realizados demonstraram que a exigência, dirigida à iniciativa privada, de 
todas· as intervenções e investimentos objetivados pelo Poder Público em relação ao Sistema de 
Operação Integrada dos Serviços.4_~-~anejo d~ _Resíduõs-Sólidos Urbanos na cidade de Porto Velho 
só seriam economicamente viáveis medtaiite c~ntr~prestação pública que assegurasse nível adequado 
de retomo do investimento e propiciasse maior atratividade à comunidade empresarial. 

Tais constatações acabaram por consignar que uma concessão de serviços públicos comum, não 
seriam adequadas para o Sistema de Operação Integrada dos Serviços de Manejo de Resíduos Sólidos 
Urbanos na cidade de Porto Velho. 

O regime de parceria público-privada - PPP - foi, portanto, aquele. que se mostrou mais adequado e 
apto a atender aos objetivos públicos acima descritos, propiciando sustentabilidade econômica e 
atratividade para a iniciativa privada visto que, como já relatado, descartou-se a hipótese da 
CONCESSÃO PATROCINADA. 

Diante do cenário exposto, fica claro, o enorme valor do instrumento da CONCESSÃO 
ADMINISTRATIVA, pois, como bem exemplifica o caso em questão, tal forma de ajuste possibilita 
investimentos substantivos em áreas importantes, sem a contrapartida. da diminuição dos gastos em 
setores que são essenciais. 

Como alternativa, visando evitar retrações nos dispêndios, o Executivo Municipal realizaria as 
inserções previstas em um prazo mais alongado do que os dois primeiros anos. Porém, esta 
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Além do mais, saneamento básico é uma peça chave para a saúde pública, majorando a própria 
eficácia do gasto no setor. Postergar tais investimentos impede uma melhora na qualidade de vida da 
população, o que, para as camadas menos abastadas, pode se traduzir como uma própria ameaça à 
existência, derivada do enorme conjunto de doenças que se aproveitam de deficiências nos sistemas 

de saneamento básico. 

Destarte, ao se introduzir o custo. de oportunidade das inserções necessárias em saneamento básico, 
frente, sobretudo, às demandas de educação e saúde, fica demonstrado que a Prefeitura do Município 
de Porto Velho não tem condições financeiras para a realização de tal empreitada, tal como, não pode 
postergá-la. Neste sentido, a CONCESSÃO ADMINISTRATIVA é a alternativa mais atrativa para 
o PODER CONCEDENTE, face à restrição de recursos do Poder Público. 

De outro lado, esta atratividade também se explica pelo fato de que o instrumento da PPP, ao permitir 
ao parceiro privado recuperar o investimento em um período de tempo suficiente alongado, garante 
ao Estado custos proporcionalmente menores. 

Este fato foi explicitado em voto do Eminente Conselheiro Robson Marinho, do Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo 5
: 

"Enquanto, por tais motivos e decerto muitos outros, os custos de manutenção do serviço de limpeza 

urbana subiam, o prazo disponível para o empreendedor privado amortizar as inversões-financeiras 

por ele realizadas com o propósito de satisfazer a necessidade pública, oferecida pelo Governo 

municipal como oportunidade de negócio em forma de contrato administrativo regido 
exclusivamente pela Lei federal n. 8.66611993, mantinha-se, aquele prazo, fixo, inalterado. De fato, 

segundo disposição contida no artigo 57, nenhum contrato administrativo, mesmo o de execução 
continuada (inc. 11), podia perdurar por mais de cinco anos, ou seis, se presente a exceção prevista 

no § 4º. Com isso, estava a Administração Pública condenada a pagar preços excessivos pela 
execução indireta do serviço de limpeza urbana, já que o empreendedor privado, sem garantia de 

manter o direito de prestar o serviço por mais de cinco anos, tendia a comprimir nesse interregno a 

amortização de todos os seus custos. Via-se também impedida de assumir a execução direta deles, 

dadas as restrições e sem poder valer-se da Lei federal 8.987, de 1995, declarada pelo STF 

incompatível com a atividade de limpeza urbana, dada a impossibilidade de individuar o consumo 
de cada usuário e portanto a cobrança da indispensável tarifa, só restou a negligência e o descaso · 
como derradeira e única saída para não poucos Municípios. 

Agora, com a edição da Lei 11.07912004 abre-se uma nova porta para resolver, talvez de forma 
definitiva, esse relevante problema de saneamento ambiental. 

Se isso vale, em termos gerais e hipotéticos, (..)trata-se de uma verdade concreta." 

5 TC-006015 /026/09 e TC~0061031026109. 
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Diante do exposto, tal conclusão se repete no caso específico da Municipalida e de Porto Velho, 
especialmente, quando traçado o paralelo entre a proporcionalidade dos investimentos pretendidos e 
a capacidade financeira do município. 

Ademais, como subproduto, emerge com clareza o fato de que o valor demandado ao longo dos 20 
(vinte) anos de R$ 46.61 O mil em obras e de R$ 45.355 mil em equipamentos operacionais, é de fato. 
substantivo; justificando-se, portanto, o uso do instrumento da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

Nesse sentido, considerando-se o vultoso montante de recursos demandados para a consecução do 
projeto, o PODER CONCEDENTE enfrenta obstáculos de ordem orçamentária e financeira para que 
arque, diretamente, com todos os valores demandados para a implementação da iniciativa no prazo 
e com a amplitude pretendidos. A opção pela contratação de uma PPP, em que o parceiro privado se 
responsabiliza pela implantação da nova infraestrutura para a Central de Tratamento de Resíduos, 
incluindo o. aterro sanitário, unidade de tratamento de resíduos de serviços de saúde e unidade de 
valorização dos resíduos, que será entregue para entidade indicada pelo PODER CONCEDENTE; 
implantação de Estação de Transbordo na região do Alto Madeira; adequação e encerramento 
ambiental da Lixeira Municipal e do Aterro do Jirau e, ainda, pela obtenção e aplicação dos recursos 
necessários ao empreendimento, toma possível a concretização dos objetivos do projeto, com 
sensíveis ganhos de eficiência e de qualidade na prestação do serviço contratado. 

O modelo baseado na Lei 8.666 permite CONTRA TO com duração máxima de até 5 anos. Neste 
sentido, ficam impossibilitados investimentos em capital fixo com depreciação maior do que este 
prazo limite em função da irreversibilidade do valor residual ao contratante. 

Na medida em que a Lei 8.666 inviabiliza importantes investimentos com vida útil acima de 05 anos, 
temos como consequência a inviabilização de importantes novos empreendimentos em tecnologia de 
valorização e para preservação do meio ambiente. 

-----.- - - ------ - -- ---------- ---------- --------- -- - '' 
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A Tabela 4 a seguir apresenta a estimativa do impacto orçamentário-financeiro nos exercícios em 
que deva vigorar o CONTRATO de parceria público-privada. No primeiro ano de CONCESSÃO foi 
adotado o valor relativo ao exercício de 2019, no valor da RCL de R$ 1.195.965.952. De mesma 
forma, a Tabela 4 demonstra a estimativa do fluxo de recursos públicos suficientes para. o 
cumprimento, durante a vigência do CONTRATO e por exercício financeiro, das obrigações 
contraídas pela Administração Pública (inciso IV do Art. 1 O). 

TABELA 4 - ESTIMA TIVA DO IMPACTO FINANCEIRO SOBRE A RCL 

ANO ' RCL CONlRAPRESTAÇÃO CUSTEIO LIMP. URB. INCREMJ\]N:ro % CP SOBRE RCL % INCREM. SOBRE RCL 

2021 1.195.965.952 39.382.450 32.033.076 7.349.374 3,29"/o 0,61% 

2022 1.195.965.952 40.052.240 32.033.076 8.019.164 3,35% 0,67% 

2023 1.195.965.952 53.825.420 32.033.076 21.792.344 4,50% 1,82% 

2024 1.195.965.952 58.852.932 32.033.076 26.819.856 4,92% 2,24% 

2025 1.195.965.952 58.852.932 32.033.076 26.819.856 4,92% 2,24% 

Percebe-se que a Contraprestação Máxima se encontra abaixo do limite de 5% da receita corrente 
líquida, porém que, também demonstra que o fluxo de recursos públicos projetado para esta PPP não 
infringe o Art. 28 da Lei nº 11.079/04, que define: 

"Art. 28. A União não poderá conceder garantia ou realizar transferência voluntária aos Estados, 
Distrito Federal e Municípios se a soma das despesas de caráter continuado derivadas do conjunto 
das parcerias já contratadas por esses entes tiver excedido, no ano anterior, a 5% (cinco por cento) 
da receita corrente líquida do exercício ou se as despesas anuais dos contratos vigentes nos 1 O (dez) 
anos subsequentes excederem a 5% (cinco por cento) da receita corrente líquida projetada para os 
respectivos exercícios. " 

A Controladoria Geral da União define como repasses voluntários os recursos financeiros repassados 
pela União aos Estados, Distrito Federal e Municípios em decorrência da celebração de convênios, 
acordos, ajustes ou outros instrumentos similares, cuja finalidade é a realização de obras e/ou serviços 
de interesse comum. A Transferência Voluntária é a entrega de recursos a outro ente da Federação, 
a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação 
constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde (SUS). 

De mesrno modo, interpretando o Art. 17, inciso VII, da Portaria nº 557/2016 do Ministério da 
Cidades, que estabelece: 

"VII-No caso de parcerias público-privadas, a comprovação de que o incremento (grifo nosso) de 
despesas públicas originadas pelo contrato não ultrapassa o li~ite do Art. 28 da Lei nº 11: 079104;" 

A Tabela 4 demonstra que o incremento de despesa pública originada pela PPP em pauta, atinge o 
patamar máximo de 2,24% no Ano 4, período este em que todos os investimentos e atividades se 
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encontrarão em operação na sua plenitude, não ultrapassando o limite estabelecido no Art. 28 da Lei 
nº 11.079/04. 

Documento ID=1172936   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:00.

Pag. 1587
TCE-RO

Pag. 1587
00421/22



o 
o 
o 
o 
o o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o ·o 
o 
o 
o 
o 
() 
o 
o 
o 
o 
o 
o o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

, ;~º, ! PREFEITURA DE 
~ PORTO VELHO 

1.4. Valuefor Money do Projeto proposto 
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No Brasil, a Lei n.º 11.079/04 fixou as prescrições gerais atinentes à PPP. Segundo a Lei, a formação 
de uma parceria entre um ente público e um ente privado somente terá lugar caso os fundamentos 
invocadOs para a sua implantação estejam, claramente, fixados por estudos técnicos específicos, os 
quais deverão consignar, com bastante nitidez, as razões pelas quais a Administração Pública está 
disposta a adotar tal modelo de empreendimento. 

o ponto central a ser expressamente consignado - tanto no estudo técnico,· quanto na justificativa da . 
Administração Pública - é deixar à sociedade que a parceria é, efetivamente, a melhor opção para o 
projeto do ponto de vista econômico e social. 

No entanto, a Lei n.0 11.079/2004 apesar de condicionar fundamentação a estudo técnico, apenas 
indica que o estudo deva demonstrar a conveniência e oportunidade da contratação, mediante as 

. razões que justifiquem a opção pela forma de PPP. Neste sentido, não foi definido um modelo único 
e objetivo de análise de conveniência e oportunidade da PPP aplicado às particularidades nacionais. 

Este fato acaba gerando incertezas a todos os stakeholders envolvidos no processo de análise e 
aprovação da PPP. A falta de uma matriz única de análise customizada para a realidade brasileira 
acaba dificultando a análise de que as decisões de investimento não estejam distorcidas para 
favorecer o financiamento privado do projeto, bem como impede a consolidação de um procedimento 

. uniforme e padronizado para a análise e decisão das alternativas de investimentos através de PPPs. 

A AS SEC (Assessoria Econômica do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão), como · 
núcleo de conhecimento de Parcerias Público-Privadas e órgão disseminador de melhores práticas, 
detectou a necessidade de desenvolver uma metodologia de avaliação de projetos, que permita à 
Administração Pública avaliar se a opção de PPP é mais eficiente do que a contratação tradicional, 
analisando de forma customizada os aspectos qualitativos e quantitativos relacionados à implantação 
de cada projeto. 

Uma das principais formas de avaliar uma PPP é a utilização do conceito de Value for Money. 
Segundo Borges e Neves, Valuefor Moneyé definido como a mensuração da diferença apurada entre 
o que seria fazer o mesmo projeto (incluindo obra e prestação de serviço) através da Administração · 
Pública ou de um particular contratad,o para assumir riscos e custos. 

De acordo com o Departamento de Finanças e Administração do Governo da Austrália, o Value for 
Money pode se manifestar como: (i) entrega dos serviços e da obra a u·m custo menor; (ii) aumento 
dos benefícios de utilização do serviço ao usuário final através do foco na realização do serviço ao 
invés da obtenção do ativo; e (iii) certeza do retomo financeiro devido a menor exposição ao risco. 

O quadro a seguir ilustra o comparativo entre as opções avaliadas para. determinação do Value for 
Money. A sigla PSC significa Public Sector Comparator e representa o custo da opção do 
empreendimento sendo construído e operado através de contratos públicos tradicionais. A opção PPP 
representa a opção do projeto sendo construído e operado pela iniciativa privada, através de 
concessão. 
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e Eficácia. Cada um dos E's pode ser definido como: 

• Economia: o uso dos recursos para economizar, custo/despesas, tempo e esforços; 
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• Eficiência: entregar o mesmo nível de serviço por um custo/despesa, tempo, ou esforço 
menor; e 

• Eficácia: entregar um serviço melhor ou obter um melhor retorno, aplicando o mesmo 
tempo, nível de custo/despesa ou esforço. 

Neste sentido, o conceito mais amplo de Valuefor Money- que engloba a mensuração quantitativa e 
qualitativa de riscos assumidos e transferidos, beneficios socioeconômicos e retornos financeiros -
foi bem definido pela Unidade de PPP do Estado de Minas Gerais. Segundo este órgão, "o Value for 
Money refere-se às vantagens socioeconômicas para a sociedade (benefícios tangíveis e intangíveis) 
obtidas por meio do fornecimento de determinado serviço por parceiro privado, em determinada 
qualidade, vis-à-vis os custos - tangíveis e intangíveis - para tornar tal serviço disponível por meio 
do método tradicional de contratação, ou pela prestação direta pelo Estado". 

Isto posto, há de se levar em conta as vantagens que a cooperação com o setor privado, sob a forma 
de contratação via PPP é capaz de oferecer: 

• Oferece possibilidade de maior integração de todas as etapas de implantação e de gestão, 
viabilizando as diretrizes básicas do projeto; 

• É um processo de implantação mais rápido e menos oneroso para o Governo, considerando 
custo benefício no longo prazo;· 

• Uma única empresa ou consórcio fica responsável pela elaboração dos projetos e execução 
da obra civil. Com essa modalidade de gestão evita-se ocorrência de conflitos de 
responsabilidade para efetuação dos reparos gerados por desgaste físico, tempo de uso, uso 
indevido ou erros de execução que comprometeriam a qualidade do atendimento; 

• O vencedor de uma licitação única terá obrigatoriamente de compatibilizar os prazos dessas 
diversas etapas; 

• Menor custo para a Administração Pública na fase de implantação, uma vez que os 
dispêndios serão diluídos ao longo do contrato; 

• O parceiro privado assume os riscos construtivos; 
• O ente privado obtém os recursos para o investimento; 
• Existência de uma estrutura de garantia; 
• Segurança jurídiça do modelo de contratação. 
• Caso haja inadimplência contratual, haverá penalização, podendo ocorrer a transferência do 

controle da SPE para assegurar a continuidade da prestação dos serviços; 
• No término do contrato, o Ativo torna-se propriedade do Poder Público~ 
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Possuir um parceiro privado num processo de concessão e/ou PPP pode trazer 1 sos benefícios à 

Administração Pública~ isto, porque o setor privado iguala ou sup~ra o desempenho do setor público 

no tocante à expansão de serviços, número de clientes, área de cobertura e aumento de qualidade. 

Dentre estes benefícios destacamos: 

• Prazo de prestação de serviços 

Com a contratação de uma PPP, é assegurada a c<111tinuidade da prestação de serviços por um prazo 

de 20 (vinte) anos, fazendo com que o concessionário mantenha os .mesmos padrões de qualidade 
durante todo o período. 

• Melhor desempenho e otimização dos recursos 

Dentro do contrato de PPP, haja vista as metas de qualidade e prestação de serviços, o concessionário 

será incentivado a otimizar os recursos através de constantes atualizações tecnológicas. Os recursos 

disponíveis serão alocados para atingir a qualidade, segurança e produtividade, diminuindo acidentes 

e passivos trabalhistas. 

• Compartilhamento de risco 

Em um processo de PPP, os riscos são compartilhados de acordo com a capacidade de cada parte 

administrá-los. Normalmente o parceiro privado assume os riscos de projeto, operação, 

investimentos e financiamentos, enquanto o parceiro público assume o risco de demanda e outros 
que venham a ser previamente acordados. 

• Concorrência que gera eficiência e redução de custos 

Ao iniciar um processo de concessão via PPP, o governo oferece oportunidade a instituições privadas 

trazerem soluções para atendimento da concessão. Em um processo de concorrência vence a 

instituição que oferece a melhor solução pelo menor custo possível. Sendo assim, o governo terá a 
oportunidade de analisar as soluções mais eficientes que caibam dentro de seu orçamento. 

• Ganhos Ambientais 

Os ganhos ambientais serão provenientes do gerenciamento das .fontes poluidoras. Ao optar pela 

modalidade de PPP, o parceiro público passa a responsabilidade de gerenciamento de políticas 

ambientais para o parceiro privado e começa a atuar como agente fiscalizador. 

A Tabela 5 a seguir apresenta o Valuefor Money calculado para este projeto em pauta. A metodologia 
de cálculo do Value for Money está fundamentada na diferença entre os custos atuais do município 
com a limpeza urbana em relação à Contraprestação Pecuniária calculada para o projeto, deduzidos 
os custos dos serviços adicionais (não praticados atualmente), as amortizações dos bens que serão 
revertidos no final da Concessão, bem como os benefícios indiretos tais como os custos dos resíduos 
evitados em aterros sanitários, a disposição ambientalmente correta dos resíduos, dentre outros. 
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O valor do Value for Money sendo positivo, como neste estudo de caso, ~~osidade 
do projeto ao Poder Concedente. ·~ -

V ALUE FOR MONEY - OPERAÇÃO PLENA OOS SERVIÇOS E INVESTIMENTOS 

CENÁRIOA1UAL CENÁRJOPPP ACRtsCIMO ESCOPO INVESTIMENTOS BENEFÍCIOS INDIRETOS 

SERVIÇO 

Colela Mmaa1 e 1i"11111portc o Destinação Filllll dei 
Rodduo1S61ido1Domjçj!i111C1 

Colcla, Transporto, Tralll!DClllo o Disposiflo Fim! do 
Rcliduo1S6Jido1daSaúdc 

VALOR SERVIÇO 

CoJela Mamsal e Transporee e Destinafio Flllll de: 
Rcshluos Sólidos DomlçlJl11tG1 

CoJcta e Transporte de Rcúduos Sólidos lleeic:llM:i:s. 

Colclac 'li"mspor'lc duRcrúduo1 Sólidos Domkiliarcs e Colcll, 1i'amporto, 'lialamc:alO cDisposisiiu Fllllll do 
RSS • D.iatrilos Alio Madeira Resfduos Sólido! de Sa1ldc 

VALOR QUESilO VALOR 

1.166.762,95, o,oo 

111.631,60 74.421,07kr6.scimolcquipo VcndadcRcciGláwi1(S%dam111aa) 109.065,li 

124.586,76 º·ºº 
Colcla e lhllllporta da Rasiduos Sólidos R.Kiclâwis - 2 .669•423,00 Coleta e Tl'l!Dlpurlc do Re&idws prol'CnicDlos do 

F~='•=~="""==...,..~n~~~~~---1 E&7""="7"~-:-:-::----::-:::-:-::--:-::c-----l~'-<4_~_'°+-~"-'oo_,s~o~~~~--+~~~--+~~--+~~~~~~-l-~---I 
Colcia. e Tnnsporlc de Rc.údwa Sólidos Domicüi:1rcs o 
RSS-Distrilo.sAlloMaclcira 

OperaçiiodaLixeiraMwic:ipal 

Programa de Ed~ AmblenW e AteadimcnlO ao 
Cicnlo · 

Colo!ao 'fr-por'lo de Rcaldoo1 Sólido& Roçicl~ia 

2.ti69.423,80 

Conclusão 

Colora e Transporte do Rclfduos Sólidos Domicili•cs e 
RSS - Dislrilos Baixo Maddrii. 
Colcla o Tramparle de Rcslduos Sõlldo1 Reclel;hds -
Distrilo1A110Maclcira 

OpcnçllodalixciraManicipal 

268.237,62 0,00 

297.0SO,OO 297.0SO,OO 

SS.'115,BO 0,00 

SS0.202,76 º·ºº 
Opct"'iio da Cenlral de lhtmlCJl!o de Rclfd1101 • CIR 1.697.967,82 1.697.967,82 

Opcr"iiiocM311111cDçiodcEcoponloe 40.526,34 40.526,34 

Opcrai;io cM31llltcnçio do Ül1Çio do 'fr111111bwdo 314.029,47 314.029,47 

PropilDlil de Eduiação Ambiental o Alcm:limcnto 10 

Clielllc 63.399,13 º·ºº 
S.4SUU,7S 1.418.398,10 

CcnfraldcTrata1111:1110 
daReslduo.s 

Ecopontos 

VALUEFORMONEY (RS/mb) 

294.469,79 

Ilalamllnfo adaqmdD dos RSU­
Baixo Madelra{Pop: 7.223 hab.) 

5.703,74VencladeRccioljwjg(l%damassa) 

27.722,92 

3.221,33 

331.IM,78 

17.813,38 

21.813,08 

J.18.6!11,83 

Considerando a análise comparativa feita acima, é possível observar que a PPP proposta apresenta a 
melhor solução para a Prefeitura, tanto do ponto de vista qualitativo como do ponto de vista 
quantitativo. 

Do ponto de vista qualitativo podemos observar: 

• 
• 
• 
• 
• 

Melhor desempenho e otimização dos recursos; 
Apropriação dos riscos de operação ao parceiro privado; 
Ganho de eficiência; 
Ganhos ambientais; e 
Estar em linha com o Plano Nacional de Resíduos no que tange a destinação de resíduos 
sólidos. 

É importante ressaltar que ao contratar em uma modalidade de PPP, o parceiro público passa o 
gerenciamento e operação da destinação dos resíduos sólidos ao parceiro privado, podendo assim 
focar sua atenção em áreas prioritárias tais como saúde, educação, mobilidade urbana, entre outros. 

As vantagens quantitativas apresentam os beneficios gerados pelo parceiro privado que visa 
aumentar a eficiência e trazer uma solução de menor custo. Podemos observar, no estudo acima, que 
o beneficio a valor presente ao parceiro público seria de aproximadamente R$ 183 mil por mês ou 
seja, o montante de R$ 37,3 milhões de reais (R$ 183.024 x 12 meses x 17 anos (prazo da operação 
total do sistema).· 
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2. ESTUDO DE VIABILIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRO 
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Este Estudo de Viabilidade tem como objetivo apresentar os aspectos e premissas utilizados para a 
análise de viabilidade econômico-financeira do projeto de parceria público-privada (PPP) para a 
Operação Integrada dos Serviços de Manejo de Resíduos Sólidos de Porto Velho. 

Com base nas premissas e diretrizes· do PODER CONCEDENTE e nos estudos, preliminares 
desenvolvidos por esta Manifestante, foi elaborado o presente Estudo de Viabilidade (DRE), que 
apresenta quantificações estimadas para os custos e despesas vinculados ao projeto, bem como para 
os investimentos projetados, trazendo, ainda, o demonstrativo de resultados durante o período de 
vigência da CONCESSÃO, dada a CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA fixada. 

O total de investimentos projetados para PPP, a serem desembolsados pela CONCESSIONÁRIA 
durante todo o prazo de 20 (vinte) anos da CONCESSÃO, somam R$ 91.966 ·mil, dos quais R$ 

46.61 O mil correspondem a Investimentos Fixos (obras), que serão BENS VINCULADOS À 
CONCESSÃO, e R$ 45.356 mil correspondem a Investimentos em Equipamentos Operacionais e 
Sistema de Controle Operacional. 

Ressalte-se que foi considerado como atividade obrigatória da CONCESSIONÁRIA a destinação 
final adequada dos resíduos em aterros licenciados, durante todo o prazo da Concessão, em vista da 
escassez de outras alternativas para o Município de Porto Velho. 

Os BENS VINCULADOS À CONCESSÃO serão revertidos ao PODER CONCEDENTE no final 
da CONCESSÃO. 

Com relação ao reinvestimento, adotou-se a premissa de que os Investimentos Fixos (obras) durariam 
por 20 (vinte) anos, em face da obrigatoriedade de operação das unidades pela CONCESSIONÁRIA, 
e já estando considerados os custos de manutenções e as devidas reposições. Quanto aos 
Investimentos em Equipamentos Operacionais, considerou-se a vida útil· de operação eficaz do 
equipamento e um valor residual, como receita da CONCESSIONÁRIA, quando da alienação do 

equipamento. 

As quantidades de serviços que serão objeto desta CONCESSÃO ADMINISTRATIVA tiveram 
como premissa as médias apuradas junta à atual empresa contratada para a operação dos serviços, 
ajustadas para as necessidades do Município. 

O Estudo de Viabilidade Econômico-Financeiro anexo a seguir demonstra a viabilidade do projeto 

de PPP para Manejo dos Resíduos Sólidos no Município de. Porto Velho, conforme indicadores 
obtidos nos 20 (vintea) anos da CONCESSÃO: 

TAXA INTERNA DE RETORNO (TIR) 12,00% PAYBACK AN009 
VALOR PRESENTE LÍQUIDO (VPL)-(R$ x mil) 11.690,05 VL DO CONT (R$ x mil) .1.133.760 
TAXA DE DESCONTO (REF: TJLP - MAI0/19) 6,26% DATA BASE MAI/19 

Como ve~ifica-se, o projeto resulta na Taxa Interna de Retomo (TIR) positiva e acima dos patamares 
da Taxa de Desconto, o Valor Presente Líquido (VPL) é positivo e o PA YBACK do projeto encontra­

se no Ano 9 da CONCESSÃO, as quais demonstram a viabilidade econômico-financeira do projeto. 
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Cabe informar, para avaliar um projeto de investimento utilizam-se diverso~ d;;-que podem ...__ 
e devem ser cotejados com outras alternativas de investimentos~ Em geral utilizamos informações 
obtidas dos modelos que indicam a taxa de retomo (TIR), o valor presente líquido (VPL) do fluxo 
de caixa considerando uma determinada taxa definida pelo investidor e o período em que o fluxo de 
caixa se alterna de negativo para positivo ("pay-back"), indicando o momento em que o caixa gerado 
conseguiu cobrir o investimento e iniciará a remuneração ao investidor.· 

• VALOR PRESENTE LÍQUIDO - VPL 

A .visão econômica do valor. do empreendimento é o v.alor presente líq.uido dos fluxos de caixa 
futuros descontados a uma taxa que reflita o valor do dinheiro no tempo e o risco associado a esses 
fluxos. A equação que representa a avaliação econômica de um empreendimento pelo fluxo de caixa 
descontado é a seguinte: 

t=n 

VPL = L FCtf (1 + k)t 
t=1 

Onde: 

VPL - valor econômico líquido calculado 

t - Período de projeção 

FC - Fluxo de caixa esperado para o período t 

K - Taxa de desconto que reflete o valor do dinheiro no tempo e o risco 

O período de projeção é o tempo do empreendimento, no caso específico, da duração da PPP 
. (Parceria Público Privada). A empresa a ser constituída será do tipo SPE (sociedade de propósito 
específico) com vida definida e, portanto, na formulação do VPL não· é considerado o valor da· 
perpetuidade (valor residual). 

Considera-se atraente um projeto no qual o VPL é maior ou igual à zero, o investidor pode escolher 

pela aceitação ou rejeição do projeto, em síntese é o valor presente atualizado à taxa mínima de 
atratividade exigida pelo projeto. 

• TAXA INTERNA DE RETORNO - TIR 

Outra maneira de avaliar.o projeto é o cálculo da Taxa Interna de Retorno (TIR), sendo esta taxa a 
que produz um valor presente líquido igual à zero. Esta é uma das formas mais utilizadas no meio 
empresarial, na prática, muito mais utilizada que o VPL 

O critério de seleção do projeto é o seguinte: 

o Se a TIR do projeto for maior ou igual à taxa de atratividade considerada pelo investidor 
(TMA), o projeto é usualmente considerado viável; 

o Se a TIR do projeto for inferior, o projeto não oferece beneficio econômico ao investidor e, 
portanto, não é considerado viável; 
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espera pelo capital empregado em determinado investimento por um determinado período 
de tempo. 

O cálculo da TIR é um processo bastante complexo sob o ponto de vista de cálculo manual, e 
normalmente utiliza-se de calculadoras.ou programas de computador. Manualmente o cálculo é feito 
pelo método de tentativa e erro. Estabelece-se uma taxa. inicial e calculamos o VPL, em seguida 
utilizamos uma segunda taxa e com base nestas duas tentativas utilizamos a interpolação linear que 
dá um valor aproximado da TIR. Repetimos o cálculo do VPL com taxas próximas do valor obtido 
e assim vamos chegar a um valor aproximado que· indica o valor da TIR. 

• "PAY-BACK" 

Um elemento importante derivado do fluxo de caixa livre é o tempo de recuperação do capital 
investido, também conhecido como "pay-back". O investimento será recuperado quando o lucro 
gerado pelo projeto igualar o investimento realizado. É a soma dos valores dos fluxos de caixa 
negativos com os valores dos fluxos de caixa positivos, até o momento que essa soma resulta em 

zero. A partir dele é possível visualizar em quanto tempo o projeto irá retomar seu investimento. Na 
prática é o tempo necessário para que o projeto de investimento gere caixa suficiente para superar os 
investimentos iniciais e a partir deste ponto inicia-se a remuneração do investidor. 

O cálculo deste indicador é feito com o fluxo de caixa livre acumulado e normalmente num projeto 
de investimento os primeiros períodos do fluxo de caixa são negativos crescentes, depois se invertem, 
e depois de um novo período tomam-se definitivamente positivos. Esquematicamente representamos 
os saldos negativos por flechas para baixo e os saldos positivos com flechas para cima conforme 
demonstrado no gráfico a seguir. 

Os cálculos dos indicadores demonstrados acima encontram"".se apresentados no DRE, encartado no 
Anexo I neste caderno. 

A Taxa de Desconto ad.otada é a TJLP de maio de 2019. 

A referência da TIR do projeto é de 12%, valor de referência estabelecido pelo BID - Banco 

Interamericano de Desenvolvimento para aprovação de financiamentos do setor de saneamento 
básico. 

O valor da Contraprestação Pecuniária calculada tem como premissa a remuneração da 
CONCESSIONÁRIA por valor global mensal, com previsão de revisão automática a cada variação 
de+/- 5% da quantidade anual de resíduos sólidos domiciliares coletados. 

Os OPEX associados às atividades originadas pelas implantações das obras que são objeto dos 
investimentos reversíveis serão. computados na CONTRAPRESTAÇÃO PECUNIÁRIA a partir da 
disponibilização dos serviços ao PODER CONCEDENTE. 

Os impostos e tributos levados em consideração na modelagem do projeto observaram as disposições 
das normas federais, estaduais e municipais vigentes. Foram utilizadas as seguintes alíquotas: 
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• PIS (Programa de Integração Social) - tributo federal incidente sobre o faturamento bruto, 
no regime não cumulativo, cuja alíquota é de 1,65% (um vírgula sessenta e cinco por cento); 

• COFINS (Contribuição para Financiamento da Seguridade Social)- tributo federal incidente 
sobre o faturamento bruto, no regime não cumulativo, cuja alíquota é de 7,60% (sete vírgula 

sessenta por cento); 

• IR (Imposto de Renda) - imposto federal sobre o lucro (após o cálculo do resultado 
operacional), cuja alíquota é de 15% (quinze por cento); somado a esse imposto incide o 
Imposto de Renda Adicional quando o lucro auferido for maior do que R$ 240.000,00 

(duzentos e quarenta mil reais) por ano, em valores atuais, e cuja alíquota é de 10% (dez por 
cento); e 

• CSLL (Contribuição Social sobre Lucro Líquido) - imposto federal sobre o lucro (após o 
cálculo do resultado operacional) cuja alíquota é de 9% (nove por cento). 
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A metodologia de cálculo do Plano de Negócios parte dos quantitativos propostos para os serviços 

que serão objeto da Concessão e dos dimensionamentos dos recursos apresentados na Modelagem 

Técnico-Operacional deste estudo onde, também se encontra a evolução projetada de demanda de 

resíduos, ao longo do prazo contratual. 

Para efeito deste Modelo Econômico-Financeiro, não se tratou a evolução da demanda de resíduos 

no DRE, considerando que, em face da previsão da banda de +/- 5% da variação da geração de 
resíduos, o equilíbrio será atingido no momento das revisões ordinárias e/ou extraordinárias. 

2.1.1. Sistemática da Definição da Forma de Remuneração da CONCESSIONÁRIA 

A CONCESSIONÁRIA será remunerada através de Contraprestação Pecuniária, a valor global 

escalonada em face da disponibilização do início da operação da infraestrutura, como exemplo a 

Central de Tratamento de Resíduos, atingindo o patamar de valores no Ano 4 da Concessão. A forma 

de remuneração a valor global da Contraprestação Pecuniária é o modelo adotado atualmente nas 

Concessões e aceito pelos órgãos reguladores e de fiscalização. 

A projeção da Contraprestação Pecuniária encontra-se apresentada no DRE, no item 
"Contraprestação Pecuniária", subitem da RECEITA BRUTA. 

Esta Contraprestação Pecuniária é composta dos custos operacionais diretos (Opex) e dos custos 

indiretos (Gerenciamento Técnico, Despesas da CONCESSIONÁRIA, entre outros) e dos tributos 
municipais e estaduais incidentes. Não estão computados · os tributos relativos ao IRRF e 
Contribuição Social, sendo estes utilizados somente para cálculo do Plano de Negócios e Fluxo de 

Caixa. 

As principais fontes de alimentação na formação da Contraprestação Pecuniária são as Convenções 

Coletivas para os colaboradores, a ANP para os combustíveis, Tabela. FIPE para aquisição dos 

chassis dos caminhões e veículos, além de cotações para os implementos dos chassis ( compactadores, 

basculantes, etc.), tabelas de preços unitários dos serviços, dentre estas a Sinapi e DER, e cotação 

dos materiais e ferramentas de pequenos portes via consulta na mídia. 

Foram desenvolvias as composições dos custos· operacionais para cada serviço do objeto da 

Concessão, subsidiados pelos dimensionamentos da Modelagem Técnico-Operacional e atingiu-se o 
custo unitário operacional para cada serviço. Através do custo unitário càlculado, aplicado sobre os· 

quantitativos se serviços expostos no Cronograma Quantitativo de Serviços, em base anual. Sobre os 

valores encontrados foram aplicadas as incidências dos custos indirefos e dos tributos. 

2.1.2. Exploração de Receitas Acessórias 

O modelo proposto, no presente momento, não prevê a exploração de receitas acessórias. Caso seja 

comprovada futuramente a sustentabilidade para exploração de receitas acessórias, as partes deverão 
acordar o compartilhamento dessas receitas. 

2.1.3. Impacto Socioeconômico do Projeto 
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~ PORTO VELHO 

UJ\. 
vu 

MARQUISE 
AMBIENTAL 

.e 1 · · " · , d. b , d d ·d om re ação aos impactos soc10econom1cos na area e a rangenc1 _ u o, respeita as as 
diretrizes do Termo de Referência, podemos relacionar à implantação da Usina de Triagem de 
Resíduos Sólidos, contribuindo assim mais ativamente com os programas ambientais e do aumento 
da reintegração ambiental dos resíduos sólidos. 

O maior beneficio, no estudo de caso a instalação da Usina de Triagem, será a redução do impacto 
social associado ao fechamento da-Lixeira Municipal. 

Ademais, ressalte-se, ainda, no modelo proposto a adequação e encerramento da Lixeira Municipal 
e do Aterro do Jirau, minimizando; assim, os impactos ambientais negativos sobre o meio ambiente, 
bem como a expansão dos serviços para a região ribeirinha do Baixo Madeira. 

26 
Documento ID=1172936   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:00.

Pag. 1598
TCE-RO

Pag. 1598
00421/22



o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
~ 
o 
o 
o 
o 
o 
e 
o 
o 
o 
0 .. 
~ 

o 
o 
ü 
o 
o 
Q 
o 
o 
o 
o 
., .. , 
'·~.J 

u 
o 
(). 

o 
o 
o 
.O 
o 
o 

QUADRO A- PLANO DE NEGÓCIOS DA CONCESSÃO 

'\.'\.' ..... ·-. --_-- --- -- . ·------- ...... 

DA vu 
MARQUISE 
AMBIENTAL 

Documento ID=1172936   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:00.

Pag. 1599
TCE-RO

Pag. 1599
00421/22



• • • â 

\.\. 

PREFEITURA DE 

PORTO VELHO 

(,G~ I P~9>, 
F1s._L9__<]__0 ' 

-k 
.__ 

Q U ADRO 1 - D E MONST RATIVO DOS VA LORES DO IN V ESTIM ENTO -CO NCESSÃO A D M I N ISTRATIVA DOS SER V IÇOS D E MANEJO D E R ESÍ D UOS E LIMPEZA URBANA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO - RO 

CUSTO 
ITEM DISCRI MINA CÁ O TOTAL ANOOI AN002 AN003 ANOIJ.I AN005 AN006 AN007 AN008 AN0 09 ANO 10 ANO li AN O 12 ANO 13 AN O 14 ANO 15 ANO 16 ANO 17 
1 OBRAS, INSTALACOES E SERVICOS 46.6 10.898 6.476.400 6.74 1.1 46 4.686.81 9 1.750.000 o 7.70 1.867 o o o 7.701.867 o o o 5.776.400 o o o 
1.1 . Ecooontos 764 .496 o o 764.496 o o o o o o o o o o o o o o 
1.2. Estacão de Transbordo - Alto Madeira 3.2 1l .82 1 o 964.746 2.2l l.07l o o o o o o o o o o o o o o 
1.3. Central de Tratamento de Resíduos 38.l09.333 l .776.400 5.776.400 o o o 7.70 1.867 o o o 7.70 1.867 o o o l .776.400 o o o 
1.4 . Adcauacão e Encerramento da Lixeira 2.l00.000 o o 1.250.000 l.2l0.000 o o o o o o o o o o o o o 
l.l. Centro de Educac3o Ambiental 42 1.249 o o 421.249 o o o o o o o o o o o o o o 
1.6. Adcouncão e Encerramento. do Aterro do Jirau l00.000 o o o l00.000 o o o o o o o o o o Q o o 
1.7. Rcstituicão da Manifcstacão de Interesse 700.000 700 .000 o o o o o o o o o o o o o o o o 
2. EOUIPAM E NTOS OPERAC IONAIS 45.355.384 8.254.031 672.573 1.225.252 1.45 1.974 341.100 7.332.21 9 1.013.673 884.1 52 1.793.074 o 7.673.31 9 672.573 1.225.252 1.451.974 341.100 7.332.219 1.013.673 
2. 1. Ve ículos Oocracionais 45.3 l5.384 8.254.03 1 672 .l73 l.22l .251 1.45 1.974 341.1 00 7.331.2 19 l .oI3.673 884. l l2 1.793.074 o 7.673.3 19 671.l73 l.21l .1l2 1.451.974 34 1.1 00 7.332.2 19 1.013 .673 
3. TOTAL DOS INVESTIMENTOS 91.966.28 2 14.730.431 7.413.720 5.912.071 3 .201.974 341.100 15.034.085 1.013.673 884.1 52 1.793.074 7.701 .867 7.673.319 672.573 1.225.252 7.228.374 341.100 7.332.219 1.013.673 

QUADRO 2 - DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS COM ADMINISTRAÇÃO 

CUSTO 
ITEM DISCRIMI NACÁ O TOTAL AN OOI AN0 02 AN003 ANOIJ.I AN005 AN 0 06 AN007 AN008 AN0 09 ANOIO ANO li A NO 12 ANO 13 AN O 14 ANO 15 ANO 16 ANO 17 
1 G ERENCIAMENTO DOS SERVICO S 184.64 2.171 7.01 9.922 7.241.174 8.694.598 9.5 10.969 9.510.969 9.510.969 9.510.969 9.510.969 9.510.969 9.510.969 9.510.969 9.510.969 9.510.969 9.5 10.969 9.510.969 9.510.969 9.510.969 
1.1 . Administração Central 64 .8l 1.l99 2.449 .796 2.l16.142 3.055 .696 3.342.4 10 3.342.410 3.341 .4 10 3.342.4 10 3.342 .41 0 3.342.41 0 3.342 .4 10 3.342.4 10 3 .342.4 10 3.341.4 10 3.342 .410 3.342.4 10 3.341 .410 3.342 .41 0 
1.1. Adm inistração Local 97.278.899 3.674 .694 3.789.2 13 4.583.544 5.0 13.6 1l 5.0 13.6 15 l .013 .6 15 l.0 13.6 15 l .0 13.6 1l 5.0 13.6 15 5.0 13.6 15 5.oI3 .615 l .0 13.615 5.0 13.6 15 l .0 13 .6 15 5.013 .6 15 5.013 .6 15 5.013 .6 1l 
1.3. CCO e Pesquisa de Satisfação 12.970.l 20 489 .959 lOl .228 6 11.139 668.48 2 668.482 668.481 668.482 668.482 668.482 668.481 668 .482 668.482 668.482 668.481 668.481 668.482 668.482 
1.4. Garagem 9 .540.154 405 .474 420.l90 444.2 18 486.463 486.463 486.463 486.463 486.463 486.463 486.463 486.463 486.463 486.463 486.463 486.463 486.463 486.463 

QUADRO 3 - DEMONSTRATIVO DOS CUSTOS D E OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 

CUSTO 
ITEM DISCRIMI NACÁO TOTAL AN OOI AN002 AN003 ANOIJ.I AN0 05 AN 0 06 A N007 AN008 AN009 ANO 10 AN O 11 ANO 12 AN013 ANO 14 ANO 15 ANO 16 ANO 17 
1 CUSTOS DIRETOS 648.525.990 24.497.957 25.26 1.421 30.556.963 33.424.097 33.424.097 33.424 .097 33.424.097 33.424.097 33.424.097 33.424.097 33.424.097 33.424.097 33.424.097 33.424 .097 33.424.097 33.424 .097 33.424.097 
1.1 . Mão de Obra 190.803.072 8.109.474 8.41 1.805 8.884.350 9 .729.26 1 9.729.26 1 9.729.26 1 9.729.26 1 9.729 .26 1 9 .729.26 1 9 .729.26 1 9.729.261 9 .729.26 1 9.729.261 9 .729 .26 1 9 .729.26 1 9.729.26 1 9.729 .26 1 
1.2. !Equipamentos 206 .608 . 799 8.8 1l .390 9 .2 13. 143 9.6 74.299 10.523.880 10.523.880 10.523.880 10.523 .880 10.523.880 10.523 .880 IO.l23 .880 10.523 .880 IO .l 23.880 10.523.880 IO .l 23 .880 10.523.880 10.523.880 10.523 .880 
1.3 . Materiai s e Ferramentas 25 1.11 4. 11 9 7.l73.093 7.636.472 11.998.313 13.170.955 13.170.955 13.170.955 13.170.95l 13.170.9ll 13.170.955 13.170.9l l 13.170 .955 13 .170.95l 13.170.955 13.170.9l5 13.170.955 13.170.955 13.170.95l 

Q UADRO A - CON SOLIDAÇÃO DOS VALORES Dt: l l'I VESTIMENTOS E DESPES AS OPERAC IONAIS 

CUSTO 
ITEM DISCRIMI NACÁO TOTAL ANOOI AN002 AN003 ANO IJ.I AN005 AN0 06 AN007 AN0 08 AN0 09 ANO 10 ANO li ANO 12 ANO 13 ANO 14 ANO 15 ANO 16 ANO 17 
1 VA LORES DE INV ESTIMENTOS 91.966.282 14.730.431 7.413.720 5.9 12.071 3.201.974 341.1 00 15.034.085 1.013.673 884.152 1.793.074 7.701.867 7.673.319 672.573 1.225.252 7.228.374 341 .100 7.332.21 9 1.013.673 
1.1 . Obras, Instalações e Sen •iços 46 .6 10.898 6.476.400 6.741.146 4.686.819 1.750.000 o 7.70 1.867 o o o 7.70 1.867 o o o l .776.400 o o o 
1.2. IEouioamentos Oocracionais 4l .3l 5.384 8.2l4.oJ I 672 .5 73 1.225.252 1.45 1.9 74 341.100 7.332.21 9 1.0 13.673 884.152 1.793.074 o 7.673 .3 19 672.573 1.22l.252 1.45 1.974 34 1.1 00 7.331.219 1.013.673 
2 CUSTOS OPE RACIONAIS 833.168.161 31.5 17.879 32.502.595 39.251.561 42.935.066 42.935.066 42.935.066 42.935.066 42.935.066 42.935.066 42.935.066 42.935.066 42.935.066 42.935.066 42 .935.066 42.935.066 42.935.066 42.935.066 
2. 1. Custos Gerenc iamento dos Scn •iços 184.642 . 171 7.0 19.922 7.241.174 8.694.598 9.l 10.969 9 .l 10.969 9.l l 0.969 9 .l 10.969 9.5 10.969 9.l l0.969 9 .5 10.969 9.510.969 9 .5 10.969 9.510.969 9.5 10 .969 9 .5 10.969 9.5 10.969 9.510.969 
2.3. Custos Diretos 648.525.990 24.497.957 25 .26 1.42 1 30.556.963 33 .424.097 33.424.097 33.424.097 33.424.097 33.424.097 33 .424.097 33.424.097 33.424.097 33.424.097 33.424.097 33.424.097 33.424.097 33.424 .097 33.424.097 

CUSTO ANUAL TOTAL 925.134.443 46.248.310 39.916.314 45.163.631 46.137.IJ.IO 43.276.166 57.969.152 43.948.740 43.819.218 44.728.140 50.636.933 50.608.385 43.607.640 44.160.318 50.163.440 43.276. 166 50.267.285 43.948.740 

QUADRO B - DEMONSTRATIVO DOS VALORES COM DEPRECIAÇÃO 

C USTO 
ITEM DISCRIMI NACÁO TOTAL ANO OI AN002 AN003 ANOIJ.I AN005 AN0 06 AN007 AN0 08 AN0 09 ANO 10 ANO 11 ANO 12 ANO 13 ANO 14 A NO 15 AN O 16 ANO 17 
1 DEPREOACAO DOS INV ESTIME NTOS REVE RS 46.610.898 34.999 34.999 2.3 13.295 2.601.620 2.601 .620 2.601.620 2.601.620 2.601.6 20 2.601.620 2.601.620 2.601.620 2.601.620 2.601.6 20 2.601.620 2.601.620 2.601.6 20 2.601.620 -1.1 . Obras, Instalações e Sen ,iços 46.610.898 34.999 34.999 2.3 13.295 2.601.620 2.60 1.620 2.601.620 2.60 1.620 1.60 1.620 2.60 1.620 2.601.620 2.60 1.620 2.60 1.620 2.601.620 2.60 1.620 2.60 1.620 2.60 1.620 2.60 1.620 

TOTAL POR ANO 46.610.898 34.999 34.999 2.313.295 2.601.620 2.601.620 2.601.620 2.601.620 2.60 1.620 2.601.620 2.601.620 2.601.620 2.601.620 2.601.6 20 2.601.620 2.601.620 2.601.620 2.601.620 

QUADRO C- RESULTADO CONTABIL DO EMPREENDIMENTO 

VA LOR 
ITEM DISCRIMINACÁO TOTAL ANO OI AN002 AN003 AN004 AN005 AN0 06 AN007 AN0 08 AN0 09 ANO 10 AN O 11 ANO 12 ANO 13 ANO 14 ANO 15 AN016 ANO 17 
1 REC EITA BRUTA 1.147.193.479 39.382.450 40.052.240 53.825.420 58.852.932 58.852.932 61.329.141 59.054.7041 59.220.507 59.288.524 58.955.262 61.052.597 59.157.034 59.118.1 77 59.390.854 58.852.932 61.1 54.927 59.054.704 
1. 1. Con traprestação Pecuni ária 1.1 33.7l9.953 39.381.4l 0 40.052.240 l3 .82l .420 58.852.932 58.8l2.932 l8.852.932 l 8.8l2.932 58.8l2.932 l 8.8l2.932 l 8.852.932 58.852.932 l 8.852.932 58.852.932 58.852.932 58.852.932 58.8l 2.932 l 8.852.932 
1.2. Receita alienação dos equipamentos I0.299.676 o o o o o 2.476.209 201.772 367.575 435.l 92 102.330 2.199.665 304.102 26l .245 537.922 o 2.30 1.995 20 1.772 
1.3. Receita residual alienacio dos eaui amentos 3 .133 .849 o o o o o o o o o o o o o o o o o 
2. CUSTOS DEDUTIVE IS DO IRPJ 911.700.853 32.831.238 33.85 1.264 43.002.307 47.177.414 47.177.414 47.177.41 4 47.177.4141 47.177.4 14 47. 177.414 47.177.414 47.177.4 14 47.1 77.414 47.177.414 47.177.414 47.177.414 47.1 77.414 47.1 77.414 
2. 1. Custos Operacionais 833.168 .16 1 3 1.517.879 32.502.l9l 39.251.l6 1 42 .93l.066 42 .935.066 42.93 l .066 42 .935.066! 42.93l.066 42 .935.066 42.935.066 41 .935.066 42 .93 l .066 41.935.066 42.93 l .066 42 .93 l .066 42.935.066 42.93 l .066 
2.2. Depreciação I Amortização - Bens Reversi\'eis 46.6 10 .833 34.999 34 .999 2.3 13.29l 2.60 1.620 2.60 1.620 2.60 1.620 2.60 1.610 , 2.60 1.620 2.60 1.620 2.60 1.620 2.601.620 2.601.620 2.60 1.620 2.601.620 2.60 1.620 2.60 1.620 2.60 1.620 
2.2. Dcorceiacão I Amortizacão - Eauioamentos Oocracionai 3 1.921.8l9 1.278.360 1.313.670 1.437.452 1.640.728 1.640.728 1.640.728 1.640.718 , 1.640.728 1.640.728 1.640.728 1.640 .728 1.640.728 1.640.728 1.640 .728 1.640. 728 1.640.728 1.640.728 
3. IMPOSTOS 161.560.793 5.6 11.999 5.707.444 7.670.122 8.386.543 8.386.543 8.386.543 8.386.543 1 8.386.543 8.386.543 8.386.543 8.386.543 8.386.543 8.386.543 8.386.543 8.386.543 8.386.543 8.386.543 
3. 1. PIS 18.707.039 649 .8 10 660.862 888. 119 971.073 97 1.073 971.073 971.073! 971.073 971.073 971.073 971.073 971.073 971.073 971.073 971.073 971.073 971.073 
3.2. COFINS 86 .165 .756 2.993.066 3.043.970 4 .090.732 4.472.823 4.472.823 4.472.823 4.472.82 31 4.472.823 4.472 .823 4.472.823 4.472.823 4.471. 823 4.471.823 4.472 .823 4.472.823 4.472.823 4.472.823 
3.3 . ISSON 56.687.998 1.969 .122 2.002.6 12 2.69 1.271 2.942 .647 2.942.647 2.942.647 2.942.64 71 2.942.647 2.942 .647 2.942.647 2.942.647 2 .942.647 2.942.647 2.942 .647 2.942.647 2.942.647 2.942.647 
4. LUCRO LIOUIDO ANTES DO IRPJ (CPI 73.93 1.832 939.212 493.531 3.152.991 3.288.975 3.288.975 3.288.975 3.288.9751 3.288.975 3.288.975 3.288.975 3.288.975 3.288.975 3.288.975 3.288.975 3.288.975 3.288.975 3.288.975 
5. IMPOSTO SOBRE LUCRO 19.650.292 o o 1.!J.18.017 1.094.251 1.094.25 1 1.094.251 1.094.251 i 1.094.25 1 1.094.251 1.094.251 1.094.251 1.094.251 1.094.251 1.094.251 1.094.25 1 1.094.251 1.094.25 1 
5.1. Im posto de Renda 8.8l9.83l o o 471.949 493 .346 493 .346 493.346 493.3461 493.346 493.346 493 .346 493.346 493.346 493.346 493.346 493.346 493.346 493 .346 
5.2. Ad icional do Imposto de Renda 5.474.l56 o o 29 1.299 304 .897 304 .897 304.897 304 .897 304.897 304.897 304 .897 304.897 304.897 304 .897 304.897 304 .897 304.897 304.897 
5.3. Contribuição Social 5.3 15.90 1 o o 283.769 296.008 296 .008 296.008 296.008Í 196.008 296.008 296.008 296.008 296.008 296.008 296.008 196.008 296.008 296.008 

LUCRO LIQUIDO APOS IRPJ 54.281.54 1 939.212 493.531 2.104.974 2.194.723 2.194.723 2.194.723 2.194.7231 2.1 94.723 2.194.723 2.1 94.723 2.194.723 2.194.723 2.194.723 2.194.723 2.1 94.723 2.194.723 2.194.723 
7.(Hlo 2,78'"1. 1,44% 6 ,83% 6 ,52% 6.52% 6,52% 6,52% 6,52% 6,52'"1. 6,5 2'"/t 6 ,52'"1. 6 ,52% 6,52'"1. 6 ,52% 6,52% 6,52% 6 ,52'"1. 

Q UADRO D - FLUXO DE CA IXA DO EMPREENDIMENTO 

VA LO R 
ITEM DISCRIMINACÃO TOTAL ANOOI AN0 02 AN003 AN OIJ.I AN005 AN0 06 AN007 AN008 AN0 09 ANO 10 ANO 11 ANO 12 ANO 13 ANO 14 ANO 15 ANO 16 ANO 17 
1 ENTRADAS DE CAIX A 1.147.193.479 39.382.450 40.052.240 53.825.420 58.85 2.932 58.852.932 61.329.141 59.054.71).1 59.220.507 59.288.524 58.955.262 61.052.597 59 .157.034 59.118.177 59.390.854 58.852.932 6 1.1 54.927 59.054.704 
1.1 . Receita Bruta 1.1 47.1 93.479 39.382.450 40.052 .240 l3 .82l .420 58.8l2.932 58.852.93 2 61.329.141 59.054.704 l9.220.507 59.288 .l24 58.95 l .262 6 1.052597 59.157.034 l 9. l 18.177 59.390.8l4 l 8.852.932 6 1.ll4.927 59.054.704 
2. SAIDAS DE CA IXA 1.106.345.528 51.860.309 45.623.759 53.881.771 55.6 17.835 52.756.961 67.449.946 53.429.53; 53.300.013 54.208.935 60. 11 7.727 60.089.179 53.088.434 53.641.113 59.644.234 52.756.96 1 59.748.079 53.429.534 
2.1. Despesas Diretas / Indiretas 833 .168.16 1 3 1.5 17.879 32.502.595 39.251.l61 42 .93l .066 42.935.066 42.935.066 42.93l.066 42.93l .066 42.935.066 42.935.066 42.935.066 42.93l.066 42.93l .066 42.935.066 42.935.066 42.93l .066 42.935.066 
2.2. Investimentos 9 1.966.282 14.730.43 1 7.4 13.720 5.912.071 3 .201.974 341.100 15.oJ4.085 1.013.673 884.152 1.793.074 7.70 1.867 7.673.3 19 671.573 1.225.252 7.128.374 34 1.100 7.332.2 19 1.0 13.673 
2.3. Impostos Incidentes 16 1.l60.793 5.6 11.999 l .707.444 7.6 70.122 8.386.l43 8.386.543 8.386.l43 8.386.l43 8.386.543 8.386.543 8.386.l 43 8.386.543 8.386.543 8.386.l 43 8.386.l 43 8.386.543 8.386.543 8.386.l43 
2.4 . Outras Tau.s 19 .650.292 o o 1.048 .017 1.094.25 1 1.094.25 1 1.094.2l l 1.094.251 l.094.2l l l. 094.2ll 1.094.2l l 1.094.2l l 1.094.2l l 1.094.25 1 1.094.25 1 1.094.25 1 1.094.251 1.094.251 
3. SALDO DE CAIXA ANUAL -12.477.859 -5.571.5 19 -56.350 3.235.097 6.095.971 -6 .120.805 5.625.170 ~.920.494 5.079.589 -1.1 62.465 963.41 8 6.068.600 5.477.064 -253.380 6.095.971 1.406.848 5.625.170 
4. SAL DO DE CAIXA AC UM ULADO 40.847.950 -12.4 77.859 -18.!J.19.378 -18. 105.728 -14.870.631 -8.774.659 -14.895.464 -9.270.29-1 -3.349.800 1.729.790 567.325 1.530.742 7.599.343 13.076.407 12.823.027 18.918.998 20.325.846 25.95 1.01 6 
5. SALDO DE CAIXA ANUAL A VP - 12.477.859 -5.243.289 -49.907 2.696.360 4.78 1.495 -4.518.138 3.907.6611 3.870.520 3.1 25. 145 -673.057 524.948 3.111 .864 2.643.079 -115.071 2.605.347 565.848 2.129.211 

TAXA INTERNA DE R ETORNO (TIR) 12,oo•/1 IPAYBAC K 1 A N0 091 CONTR~PRESTACAO ME NS AL 1 
VALOR PRES ENTE LIOUIDO IVPLI- IRS x môll 11.690,051V L DO CONT IRS 1 mill 1 1.133.7601 A NO! 1 3.28 1.871 1 AN0 3 4.485.452 AN0 5 1 4.904.4111 
T AXA DE DESCONTO (REF: T JLP - MAI0/ 191 6.26•/. IDATA BAS E 1 MAl/191 AN02 3.337.68~ 1 A N04 4.904.411 AN0 6 1 4.904.4111 

ANO 18 ANO 19 
5.776.400 o 

o o 
o o 

l .776 .400 o 
o o 
o o 
o o 
o o 

884.1 52 1.793.074 
884.152 1.793 .074 

6.660.552 1.793.074 

ANO 18 A NO 19 
9.510.969 9.510.969 
3.342.4 10 3.342.4 10 
5.013 .6 15 5.oI 3.6 1l 

668.482 668.482 
486.463 486.463 

AN O 18 AN O 19 
33.424.097 33.424.097 

9.729.26 1 9.729.26 1 
IO.l 23.880 IO.l23.880 
13.170.955 13 .170.95l 

ANO 18 ANO 19 
6.660.552 1.793.074 
5.776.400 o 

884.152 1.793.074 
42.935.066 42 .935.066 

9 .5 10.969 9.5 10.969 
33.424.097 33.424.097 
49.595.618 44.728.140 

AN O 18 ANO 19 
2.601.620 2.601.620 
2.60 1.620 2.60 1.620 
2.601.620 2.601.620 

ANO 18 ANO 19 
59.220.507 59.288.524 
58.852.932 l8 .8l2.932 

367.575 43 l .l92 
o o 

47.177.414 47.1 77.414 
42 .93 l .066 42.935.066 

2.60 1.620 2.601.620 
1.640.728 1.640.728 
8.386.543 8.386.543 

971.0 73 971.073 
4.471.823 4 .472 .823 
2.942 .647 2.942 .647 
3.288.975 3 .288.975 
1.094.25 1 1.094.25 1 

493.346 493.346 
304.897 304.897 
296.008 296.008 

2.194.723 2.194.723 
6,52% 6,52% 

ANO 18 ANO 19 
59.220.507 59.288.524 
59.220.l07 59.288 .524 
59.076.412 54.208.935 
42.93l .066 42.93 l .066 

6.660.552 1.793.074 
8.386.543 8.386.543 
1.094.25 1 1.094.251 

144.095 5 .079.589 
26.095.110 3 1.174.700 

51.329 1.702.833 

AN0 20 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

AN020 
9.510.969 
3.342 .4 10 
l .013 .6 15 

668.482 
486.463 

AN0 20 
33.424.097 
9.729.261 

I0.523 .880 
13.170.955 

AN020 
o 
o 
o 

42.935.066 
9.l l 0.969 

33.424.097 
42.935.066 

AN020 
2.601.620 
2.60 1.620 
2.601.620 

AN020 
62.089.111 
l8 .8l2 .931 

102 .330 
3.133.849 

47. 177.414 
41 .935.066 

2.60 1.620 
1.640.728 
8.386.543 

97 1.073 
4.472.823 
2.942.647 
3.288.975 
1.094.25 1 

493.346 
304 .897 
296.008 

2.1 94.723 
6,52% 

AN020 
62.089.111 
61.089. 111 
52.415.861 
42.935.066 

o 
8.386.543 
1.094.15 1 
9.673.251 

40.847.950 
3.051.729 
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ITEM 

1. 

1.1. 

1.2. 

1.3. 

1.4. 

1.5. 

1.6. 

1.7. 

1.8. 

1.9. 

1.10. 

1.11. 

1.12. 

2. 

2.1. 

2.2. 

2.3. 

2.4. 

2.5. 

2.6. 

~-.... 
.. /?\ 1! 1 1~1 1, / ,·· .. , Ili'\.. 

<\jY: · t/"/ \~ Ili '-
/(..-\ 1 • \ '\UI 

1v- \ '3 ._J..~ _ _g,J_ ~ARou1sE 
IÍ o .!\,MBIENTAL 

TARIFAS DE REFERÊNCIA - MANEJO DE RESÍDUOS E LIMPEZA U~~~-.. i:~-/---/ 
'"""-............ ~ -

'#~f,\ I PREFEITURA DE 

~· PORTO VELHO 
~ '. 

-
SERVIÇO UNIDADE QUANTIDADE TARIFA TOTAL 

MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 5.454.613,75 

Coleta Manual, Mecanizada, Transporte e Destinação Final de Resíduos Sólidos Domiciliares toneladas 8.725,23 213,95 1.866. 762,95 

-
Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Recicláveis -· ...__ 

equipe/mês 2,00 55.815,80 111.631,60 

Coleta, Transporte, Tratamento e Disposição Final de Resíduos Sólidos de Saúde toneladas 11,05 11.274,82 124.586,76 
\ 

Coleta e Transporte de Resíduos provenientes de Ecopontos equipe/mês 1,00 64.403,50 64.403,50 

Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares e RSS - Distritos Alto Madeira 
equipe/mês 1,00 268.237,62 268.237,62 

Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares e RSS - Distritos Baixo Madeira 
equipe/mês 1,00 297.050,00 297.050,00 

Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Recicláveis - Distritos Alto Madeira 
equipe/mês 1,00 55.815,80 55.815,80 

-
550.2Ó2,76 toneladas 15.107,16 ,_ 36,42 

Ooeração da Lixeira Municipal 

Operação da Central de Tratamento de Resíduos - CTR 
toneladas 12.569,16 135,09 1.697.967,82 

Operação e Manutenção de Ecopontos equipe/mês 2,00 20.263,17 40.526,34 

Operação e Manutenção de Estação de Transbordo equipe/mês 1,00 314.029,47 314.029,47 

Programa de Educação Ambiental e Atendimento ao Cliente equipe/mês 1,00 63.399,13 63.399,13 

TOTAL MENSAL 5.454.613,75 

INVESTIMENTOS REVERSÍVEIS UNIDADE QUANTIDADE VALOR 45.910.898,15 

Implantação de Ecopontos unidade 2,00 382.247,76 764.495,52 

Estação de Transbordo unidade 1,00 3.215.820,80 3.215.820,80 

Centro de Educação Ambiental unidade 1,00 421.248,84 421.248,83 

Central de Tratamento de Resíduos 
unidade 1,00 38.509.333,00 38.509.333,00 

Reordenamento da Lixeira 
unidade 1,00 2.500.000,00 2.500.000,00 

Recuperação e Encerramento do Aterro do Jirau 
unidade 1,00 500.000,00 500.000,00 

30 
Documento ID=1172936   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:00.

Pag. 1602
TCE-RO

Pag. 1602
00421/22



Documento ID=1172936   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:00.

Pag. 1603
TCE-RO

Pag. 1603
00421/22



UF\ 
vu 

MARQUISE 
AMBIENTAL 

Documento ID=1172936   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:00.

Pag. 1604
TCE-RO

Pag. 1604
00421/22



1. .~-

~'.Ô'•,.';' 
;;;;;;;;;j e ~, 
=\ G 

( - ~ 
\._j 

1 . 
--i ( ; . 

i r·-
l . 

= '-.....J 

~e: 
·( • 1 

\.__J 

~ C' '. e: 
e: 

~ e.) 
\ (,' 

( 

\_ 

e. 
l ( ', 

_J \ __ 

~ ,-
\_' 

!: (! 
r' C' 
:_ .e.·· 
; ~, 

i (__ 1 

' (1 

' . , 

CODIGO DA S~CREt~RIA 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO · 
GABINETE DO PREFEITO - GP 

Processo nº 02.00206-000/2018 Volume 09 

j e Assunto: Instauração de Procedimento Administrativo 
te: 
_i e< (Estudos de Modelagem Jurídicos) 
' (~ ', 

: \~ ·' 
i /'" 
1 l_) 

: () 
~ C/ 
~ (_) 

!O 
~ (- ', 

~/ 

,-~ 

' (_,/ 

: (i 

. (; 
'() 

Interessado: Gabinete do Prefeito 

Data de Autuação: 16/05/2018 

·~--· _. --1-' _., -~--~-----'---"---· -=--~----- ~·----"':.---··-

www.portovelho.ro.gov.br 
'-...........,.n __ ~ ___ , ·-·r --- --·1 ___,, __ ·1"""-·-1 • ·--n·--,1 - -----, · -·-nr--=--

1 1 1 1 11 1 1 •11 ----m --·n r·r·-'--.-1--- ,.._...,___~~ - ··- ----=-··.,-· 

1 

.• Documento ID=1172937   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:00.

Pag. 1605
TCE-RO

Pag. 1605
00421/22



PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE - PMI PARA REALIZAÇÃO DE 
ESTUDOS DE MODELAGEM TÉCNICA, ECONÔMICO-FINANCEIRA E JURIDICA PARA 
IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO, LIMPEZA URBANA, COLETA, RECICLAGEM 
E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICf PIO DE PORTO VELHO 

DA 
vn 

MARQUISE 
AMBIENTAL 

Documento ID=1172937   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:00.

Pag. 1606
TCE-RO

Pag. 1606
00421/22



o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
C) 
o 
o 
o 
o 
() 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
ü 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
ü 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
u 
ü 
o 
o· 
o 
o 
o 
o 
u 
o 

UA vu 
MARQUISE 
AMBIENTAL 

MODELO JURÍDICO 
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1. Introdução 

Q. \ P Vlt ::.·-.'./:. 
!(')' ........ 

1'-1 l 4 CL .. 

\~\S· "" , ~' Esta seção integra os estudos de viabilidade técnica, econômico-financeira e juríãica para 
implantação, operação, manutenção, coleta, reciclagem e disposição final dos resíduos 
sólidos no Município de Porto Velho - RO ("Estudos"). São contemplados nesta seção os 
estudos de viabilidade jurídica voltados à formatação do contrato a ser celebrado com a 
Administração Pública e também o procedimento licitatório para contratação da Parceria 
Público-Privada- PPP ("Projeto"). 

Os elementos que justificam o modelo jurídico adotado e as regras do procedimento 
licitatório são apresenta~os sob a forma de um parecer jurídico e está em total consonância 
com as regras definidas no Edital de Chamamento Público nº 002/2018 ("Edital de 
Chamamento Público"). 

Os temas abaixo expostos são complementares e inter-relacionados com os demais 
assuntos tratados nos estudos, de forma que as premissas e conclusões apresentadas em 
uma seção devem ser compreendidas de acordo com todo o Projeto. Todas as premissas e 
definições apresentadas neste parecer como relativas à modelagem jurídica do Projeto 
estão refletidas nas minutas propostas de edital de licitação e do contrato de concessão, 
incluindo seus anexos. 

Assim, o conteúdo aqui exposto permitirá ao Poder Público avaliar a viabilidade jurídica 
do Projeto de acordo com as características ora propostas, demonstrando-se que a sua 
implementação da forma sugerida permitirá ao Poder Público a consecução dos seus 
objetivos e o seguimento com a contratação pretendida. 

2. Parecer jurídico e adequabilidade legal do projeto 

2.1. Legislação aplicável 

A demonstração ·da viabilidade jurídica do Projeto e a compreensão dos pnnc1pa1s 
conceitos e premissas que o circundam pressupõe o adequado exame do regime jurídico e 
da . legislação aplicável. As normas possuem relevância para aspectos distintos da 
implementação do Projeto; sendo tanto relativas ao modelo jurídico em si, quanto às· 
diversas facetas existentes na execução do objeto da futura concessão. 

Nesse sentido, destacam-se abaixo as principais normas aplicáveis ao desenvolvimento do 
Projeto, em vista das premissas definidas pelo Município e considerando as peculiaridades 
identificadas ao longo do desenvolvimento dos Estudos. 

2 
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Constituição Federal - 1988 

Dentre outros temas tratados na Constituição 

Federal, destacam-se (i) competência comum 

dos entes da federação para proteger o meio 

ambiente e combater a poluição; (ii) 

competência concorrentes dos entes da 

federação para legislar sobre proteção do meio 

ambiente e controle da poluição; (iii) 

competência municipal para legislar sobre 

(especialmente o art. 23, inciso VI, art. assuntos de interesse local, bem como para 

24, inciso VI, art. 30, incisos I e V, art. organizar e prestar, diretamente ou mediante 

3 7, art. 175 e art. 225) regime de concessão ou permissão, os serviços 

Lei Federal nº 
de 21 de junho de 1993 

Lei Federal nº 
de 13 de fevereiro de 1995 

Lei Federal nº 
de 07 de julho de 1995 

Lei Complementar nº 
de 04 de maio de 2000 

Lei Federal nº 
de 30 dezembro de 2004 

públicos de interesse local (iv) previsão do 

dever de licitar; (v) definição de competência 

para a prestação de serviços públicos e previsão 

da possibilidade de delegação da prestação dos 

serviços públicos por meio de concessão; e (vii) 

direito ao meio ambiente equilibrado e o dever 

de preservação. 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 

8.666, Constituição Federal, institui normas para 

licitações e contratos da Administração Pública 

("Lei de Licitações"). 

Dispõe sobre o regime de concessão e 

8.987, permissão da prestação de serviços públicos 

previsto no art. 175 da Constituição Federal 

("Lei de Concessões"). 

Estabelece normas para outorga e prorrogações 
9.074, 

das concessões e permissões de serviços 

públicos e dá outras providências. 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas 

101, para a responsabilidade na gestão fiscal e dá 

outras providências ("Lei de Responsabilidade 

Fiscal"). 

Institui normas gerais para licitação e 

11.079, contratação de Parceria Público-Privada no 
âmbito da administração pública ("Lei Federal 

de PPP"). 

Lei federal nº 11.445, de 5 de janeiro Estabelece as diretrizes nacionais para o 
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de 2007 saneamento básico. --
Decreto federal nº 7.217, de 21 de Regulamenta a Lei federal nº 11.445, de 5 de 

junho de 2010 janeiro de 2007. 

Lei federal nº 12.305, de 2 de agosto Estabelece a Política Nacional de Resíduos 

de 201 O Sólidos. 

Decreto federal nº 7.404, de 23 de Regulamenta a Lei federal nº 12.305, de 2 de 
dezembro de 2010 agosto de 2010. 

Resolução CONAMA nº 01 de 1986 

Resolução CONAMA nº 237 de 1997 

Lei Federal nº 14.026, de 15 de julho 
de 2020 

Regulamenta o Estudo de Impacto Ambiental -
EIA e o Relatório de Impacto Ambiental s 
instrumentos de Estudo de Impacto Ambiental -
RIMA 

Regulamenta o licenciamento ambiental 

Atualiza o marco legal do saneamento básico e 
altera a Lei nº 9 .984, de 17 de julho de 2000, 
para atribuir à Agência Nacional de Águas e 
Saneamento Básico (ANA) competência para 
editar normas de referência sobre o serviço de 
saneamento, a Lei nº 1O.768, de 19 de novembro 
de 2003, para alterar o nome e as atribuições do 
cargo de Especialista em Recursos Hídricos, a 
Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, para vedar 
a prestação por contrato de programa dos 
serviços públicos de que trata o art. 175 da 
Constituição Federal, a Lei nº 11.445, de 5 de 
janeiro de 2007, para aprimorar as condições 
estruturais do saneamento básico no País, a Lei 
nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, para tratar 
dos prazos para a disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos, a Lei nº 
13.089, de 12 de janeiro de 2015 (Estatuto da 
Metrópole), para estender seu âmbito de 
aplicação às microrregiões, e a Lei nº 13.529, de 
4 de dezembro de 2017, para autorizar a União a 
participar de fundo com a finalidade exclusiva 
de financiar serviços técnicos especializados. 

LEGISLAÇÃO ESTADUAL APLICÁVEL 

Lei nº 592, de 05 de outubro de 1994 

Lei nº 1.101, de 06 de agosto de 2002 

4 

Dispõe sobre os resíduos sólidos provenientes 
de serviços de saúde, e dá outras providências 

Dispõe sobre a coleta, o recolhimento e o 

destino final dos resíduos sólidos 
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potencialmente perigosos 
outras providências 

Institui a Política, ena o Sistema de 
Lei nº 1.145, de 12 de dezembro de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos do Estado 
2002 

de Rondônia, e dá outras providências 

Dispõe sobre a organização e estrutura do Poder 
Lei Complementar nº 965, de 13 de 

Executivo do Estado de Rondônia e dá outras 
dezembro de 2017 

providências 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL APLICÁVEL 

Lei Orgânica do Município 

Lei Complementar nº 113, de 26 de Dispõe sobre a autorização para execução de 

dezembro de 2000 serviços de saneamento básico 

Dispõe sobre a coleta, transporte e destino dos 
Lei Complementar nº 136, de 27 de 

resíduos de serviços de saúde - RSS e dá outras 
dezembro de 2001 

Lei nº 1.468, de 13 de agosto de 2002 

providências 

Dispõe sobre autorização legislativa ao 

Município para outorgar, em concessão, os 
serviços de limpeza urbana e dá outras 
providências 

Lei Complementar nº 199, de 21 de 
Código Tributário Municipal 

dezembro de 2004 

Dispõe sobre a coleta, transporte e destino dos 
Lei Complementar nº 136, de 27 de 

resíduos de serviços de saúde - RSS e dá outras 
dezembro de 2001 

providências. 

Lei Complementar nº 138, de 28 de 
Institui o Código Municipal de Meio Ambiente 

dezembro de 2001 

Lei Complementar nº 311, de 30 de Dispõe sobre o Plano Diretor do Município de 
junho de 2008 Porto Velho e dá outras providências 

Dispõe sobre a coleta regular e seletiva de 
Lei Complementar nº 546, de 22 de 

resíduos sólidos no Município de Porto Velho e 
outubro de 2014 

dá outras providências 

Institui o Programa de Parceria Público-Privada 
Lei Complementar nº 592, de 23 de 

no âmbito da administração pública do 
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dezembro de 2015 
\ . •'o 

município de Porto Velho, e':·,~dá ·,.-~ Õ~s 
_,_.. 

providências 

Dispõe sobre o regime de concessão, permissão 
Lei Complementar nº 716, de 04 de e autorização de serviços públicos e de utilidade 
abril de 2018 pública, de concessão de obras públicas e dá 

outras providências 

Institui o Procedimento de Manifestação de 
Decreto nº 14.192, de 05 de maio de Interesse em projetos de Parcerias Público 
2016 Privadas nas modalidades patrocinada e 

administrativa 

Nomeia · membros para compos1çao da 
Decreto nº 14.377, de 09 de janeiro de Secretaria Executiva e do Conselho Gestor do 
2017 Programa de Parceria Público-Privada do 

Município de Porto Velho-CGP/PVH 

Decreto nº 14.756, de 12 de setembro 
de 2017 

Decreto nº 15.050, de 05 de fevereiro 
de 2018 

Regulamenta o Banco de Dados Ambientais e 
estabelece requisitos, conceitos, critérios, 
diretrizes e procedimentos administrativos 
referentes ao licenciamento ambiental, a serem 
cumpridos no âmbito da Subsecretaria 
Municipal de Meio Ambiente e . 
Desenvolvimento Sustentável - SEMA 

Exonera e nomeia membros para compor o 
Conselho Gestor do Programa de Parceria 
Público-Privada do Município de Porto Velho -
CGP/PVH 

Dispõe sobre a criação do Cadastro de Grandes 
Geradores de Resíduos Sólidos no Município, e 

Decreto nº 15.603, de 26 de novembro institui a Obrigatoriedade da Apresentação do 
de 2018 Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e 

de Serviços de Saúde no ato do Licenciamento 
ambiental e dá outras providências 

Todas as normas dispostas no quadro acima possuem relevância na implementação do 
projeto, de forma que compõem o alicerce de todas as decisões tomadas no presente estudo 
quanto à modelagem mais adequada para a consecução dos fins visados pelo Município. 

Oportuno destacar que eventuais normas legais e infralegais não mencionadas acima, 
porém aplicáveis ao projeto, deverão ser consideradas pelo Poder Público Municipal e 
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também por aqueles que desejarem participar do futuro procedimento licitatório, não 
correspondendo a um rol exaustivo das normas aplicáveis. Outras normas serão 
mencionadas e explicitadas ao longo deste capítulo e nos demais documentos que 
compõem os Estudos. 

2.2. Legislação Federal aplicável · 

2.2.1. Constituição Federal de 1988 

A Constituição Federal não dispõe de maneira detalhada sobre o manejo de resíduos 
sólidos. As disposições normativas pertinentes (como os arts. 21, XX, 23, VI, 24, VI, 30, I 
e V, 175 e 225) cuidam da macro questão do meio ambiente, determinando-se que tanto a 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios têm competência para proteger o meio 
ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas, atuando a União, do ponto de 
vista formal, pela edição de normas gerais sobre o tema, restando aos demais entes 
federativos a edição de normas residuais, exceto se já houver norma federal editada. 

Mais especificamente com relação ao saneamento básico - da qual a gestão dos resíduos 
sólidos é parte integrante, compete à União instituir diretrizes para o desenvolvimento 
urbano, incluindo neste escopo a promoção do saneamento básico. Nada obstante, é de 
competência comum a todos os entes da federação (União, Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios) promover programas visando melhorias nas cond~ções de saneamento básico. 
Em observância ao artigo 30, I e V, é alocada competência ao Município para legislar 
sobre assuntos de interesse local e a prestar os serviços públicos de interesse local. 

A Constituição Federal elege o saneamento básico como um serviço público, logo, de 
acordo com o art. 175, esses serviços poderão ser prestados diretamente pelo Poder Público 
ou indiretamente, mediante delegação por concessão ou permissão, precedido de licitação. 

2.2~2. Lei federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, Lei Federal nº 14.026, de 15 de 
julho de 2020 e Decreto federal nº 7.217, de 21 de junho de 2010. 

·Cumprindo o disposto ·pelo art. 23, IX da Constituição Federal, a União editou a Lei 
federal nº 11.445, de 5 de janeiro de· 2007 ("Lei 11.445"), que estabelece as diretrizes 
nacionais para o saneamento básico, sendo regulamentada pelo Decreto federal nº 7 .217, 
de 21 de junho de 2010/2010 ("Decreto 7.217"). 
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De acordo com a recém publicada Lei Federal nº 14.026, de 15 de julho ~S O:.~ ei 
14.026"), que alterou a Lei nº 11.445, deverão ser considerados ao Projeto as disposições 
regulamentares da Agência Nacional de Águas -ANA, que, com advento da norma, passa· 
a assumir a condição de regulador dos serviços de saneamento. 

Nos termos do artigo 3º, I, b e artigo 3º-C da Lei nº 11.445, os serviços de saneamento . 
básiCo são considerados como serviços públicos e compreendem um universo diversificado 
de atividades, dentre as quais estão incluídos os serviços de "manejo de ·resíduos sólidos". 
Neste sentido, os serviços de manejo de resíduos sólidos são "( ... ) constituídos pelas 
atividades e pela disponibilização e manutenção de infraestruturas e instalações 
operacionais de coleta, varrição manual e mecanizada, asseio e conservação urbana, 
transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos 
resíduos sólidos domiciliares e dos resíduos de limpeza urbana". 

Tendo em vista sua característica de serviços públicos, os serviços de manejo de resíduos 
sólidos são passíveis de delegação, nos termos do art. 175 da Constituição Federal. O 
Poder Público titular da competência para a prestação desses serviços pode prestá-los tanto 
de forma direta como de forma indireta. 

Importante questão diz respeito à titularidade para prestar (direta ou indiretamente) os 
serviços de limpeza pública e manejo de resíduos sólidos. A redação original do art. 8° da 
Lei 11.445. deixava dúvidas se esta titularidade de fato estava alocada aos municípios e ao 
Distrito Federal. Isto porque, nos termos da Constituição Federal, todos os entes da 
federação têm competência para o desenvolvimento de programas de saneamento básico 
(artigo 23, inCiso IX). Entretanto, o Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento 
da ADI 1842-RJ, em 28 de fevereiro de 2013, reconheceu a competência dos Municípios 
para a prestação dos serviços de saneamento básico, admitindo que sejam prestados 
também em âmbito regional quando da criação de regiões metropolitanas. 

Reforçando este entendimento do STF, o texto da Lei 11.445, alterado pela Lei nº 14.026, 
apontou em seu artigo 8°, I que os municípios e o Distrito Federal são titulares dos serviços 
públicos de saneamento básico. 

A Lei determina no seu art. 10 que, no caso de delegação da prestação desses. se!Viços, 
deve existir contrato de concessão, não sendo possível a prestação dos serviços através de 
instrumento jurídico dito "precário". 

No que tange aspectos econômicos dos serviços públicos de saneamento básico, admite-se 
a criação de tarifas ou taxas e outros preços públicos para remuneração dos serviços de 
manejo de resíduos sólidos. De acordo com o artigo 35 da Lei, as taxas ou tarifas deverão 
levar em conta: (i) o nível de renda da população da área atendida; (ii) as características 
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dos lotes urbanos e as áreas que podem ser neles edificadas; (iii) o pes~\~l.~ q,,.voltí -~~ .... fuédio 
coletado por habitant~ ou por domicílio e a (iv) frequência da coleta.. "· .. ..,._~_, ... ·· 

No caso de Porto Velho, conforme se verá nos tópicos que se seguem, foi estabelecido pelo 
Código Tributário Municipal a cobrança de taxa pela coleta, transporte, tratamento e 

· destinação final de resíduos sólidos domiciliares residenciais . e não residenciais · e de 
resíduos sólidos provenientes de serviço de saúde. 

2.2.3. Lei federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 e Decreto federal nº 7.404, de 23 de 
dezembro de 2010. 

Também cumprindo o disposto pelo art. 23, IX da Constituição Federal, a União editou a 
Lei federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que estabelece a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, sendo regulamentada pelo Decreto federal nº 7.404, de 23 de dezembro 
de 2010. 

De modo sintético, a Política Nacional de Resíduos Sólidos tem por objeto a gestão 
integrada e o gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos. Para tanto, 
reúne o conjunto de princípios, objetivos, instrumentos, diretrizes e metas que deverão ser 
observados e adotados tanto pela Administração Pública em todos os seus níveis (União, 
Estados Municípios e Distrito Federal), quanto por particulares. 

A Lei reafirma no seu art. 3º, XIX que os serviços de manejo de resíduos sólidos são 
serviços públicos, não deixando dúvidas sobre a possibilidade de delegação da prestação 
desses serviços, nos termos do art. 17 5 da Constituição Federal. 

De modo ligeiramente distinto da Lei federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, a Lei aqui 
dispõe no seu art. 1 O que a gestão integrada dos resíduos sólidos compete aos Municípios e 
Distrito Federal. Ou seja, o Distrito Federal e Municípios devem colocar em práticas as 
medidas mais concretas para execução das ações relacionadas ao manejo dos resíduos 
sólidos, porém, isto não afasta as competências da União e dos Estados em executar seus 
papéis no âmbito da Política Nacional de Resíduos Sólidos, editando seus respectivos 
planos nacionais e estaduais de resíduos sólidos,· bem como realizando atividades. o 
controle e fiscalização. 

A Lei apresenta as diretrizes para que os Municípios elaborem seu respectivo plano 
municipal de gestão de resíduos sólidos. É possível identificar que o Município de Porto 
Velho ainda não dispõe do seu plano municipal aprovado. É recomendável que o plano 
seja aprovado antes de iniciado o procedimento licitatório, seja para que se facilite a 
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obtenção de recursos junto ao Governo Federal (art. 18), seja 
questionamentos decorrentes do artigo 11, inciso Ida Lei nº 11.445. 

Por fim, os planos poderão ser aprovados com base em estudos elaborados pelos 
prestadores de cada serviço (nova redação do § 1 º do artigo 19 da Lei 11.445), além da 
necessidade de sua revisão periodicamente, em prazo não sup.erior a 10 (dez) anos (nova 
redação do §4º do artigo 19 da Lei 11.445). 

2.3. Legislação Estadual Aplicável 
2.3.1. Lei Complementar nº 965, de 20 de dezembro de 2017 

A Lei Complementar nº 965, de 20 de dezembro de 2017, versa sobre a organização e 
estrutura do Poder Executivo do Estado de Rondônia. Em seu art. 105, III, a lei dispõe 
acerca da Agência de Regulação de Serviços Públicos Delegados do Estado de Rondônia -
AGERO. A agência foi instituída por meio da Lei Complementar nº 826, de 9 de julho de 
2015. 

À AGERO compete regular, controlar e fiscalizar serviços públicos delegados, 
permissionados ou autorizados prestados no Estado de Rondônia, dentre outras áreas, na de 
man.ejo de resíduos sólidos. Apesar de se tratar de uma agência estadual, este ente poderá 
atuar na esfera municipal, para fiscalizar a execução de serviços públicos no âmbito do 
Município. Para tanto, necessário que esteja regularmente investida para esta função. Isto 
poderá ocorrer mediante instrumento de convênio celebrado entre Município, o Estado e a 
A GERO. 

2.4~ Legislação Municipal Aplicável 

2.4.1. Lei Orgânica do Município de Porto Velho 

A Lei Orgânica do Município, em seu artigo 7º, inciso V, dispõe sobre a competência para 
prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de 
interesse local e, em seu artigo 19º, parágrafo único apresenta um rol não taxativo de 
serviços públicos, incluindo saneamento básico e coleta de lixo domiciliar. Por fim, aponta 
atribuição do Município em assegurar o. bem estar social, por meio de uma série de 
atribuições, dentre as quais destaca "prover a limpeza das vias e logradouros públicos, 
remoção e destino do lixo domiciliar . e de outros resíduos de_ qualquer natureza" ( art'. 7° 
inciso XXVI). 
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A lei determina em seu artigo 7°, § 2°, a criação de uma Lei Complementa~,. 
normas para. concessão ou permissão dos serviços públicos, por esse motivo, o municípfo 
editou a Lei Complementar nº 716, de 04 de abril de 2018. 

A Lei Orgânica dispõe ainda sobre a competência municipal para instituir taxas pela 
utilização, efetiva . ou potencial, de serviços públicos de sua atribuição, específicos e 
divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição ( art. 112). Além disso, a 
norma estabelece em seu artigo 214, IV, que o Poder Público adotará medidas para 
aproveitam~nto de lixo público, através de industrialização ou incineração. 

2.4.2. Lei Complementar nº 138, de 28 de dezembro de 2001, que institui o Código 
Municipal de Meio Ambiente. 

A Lei Complementar nº 138, de 28 de dezembro de 2001 instituiu o Código Municipal de 
Meio Ambiente. A norma foi alterada posteriormente, com especial destaque para a Lei 
Complementar nº 177, de 09 de dezembro de 2003 e pela Lei nº 425, de 11 de julho de 
2011. 

A norma estabelece a Política Municipal de Meio Ambiente, que compreende o conjunto 
de princípios, objetivos, diretrizes que deverão ser observadas pela futura concessionária 
quando da execução do seu contrato. 

2.4.3. O Código Tributário Municipal (Lei Complementar nº 19912004) e a instituição 
de tributos para remuneração dos serviços relacionados aos resíduos sólidos. 

Conforme já pontuado, a Lei federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece as 
diretrizes nacionais para o saneamento básico, admite-se a criação de tarifas ou taxas. e 
outros preços públicos para remuneração dos serviços de manejo de resíduos sólidos. 

O tema foi ainda objeto de súmula do Supremo Tribunal Federal· ("STF") que, 
consolidando precedentes jurisprudenciais, autorizou a instituição de taxa voltada ao 
custeio dos serviços públicos de coleta, remoção e tratamento ou destinação de lixo ou 
resíduos, sendo inclusive objeto da Súmula Vinculante nºl 91.Em seguida do STF editou a 
Súmula Vinculante nº 292

, consolidando entendimento sobre a constitucionalidade de se 

1 STF. Súmula Vinculante 19. A taxa cobrada exclusivamente em razão dos serviços públicos de coleta, 
remoção e tratamento ou.destinação de lixo ou resíduos provenientes de imóveis não viola o artigo 145, II, da 
Constituição Federal. 
2 STF. Súmula Vinculante 29. É constitucional a adoção, no cálculo do valor de taxa, de um ou mais 
elementos da base de cálculo própria de determinado imposto, desde que não haja integral identidade entre · 
uma base e outra. 
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elementos da base de 

ase e 
outra. Isto viabiliza a cobrança de taxa de coleta de lixo domiciliar, com base de cálculo 
atrelada à área do imóvel, conforme já decidido em casos posteriores à edição da Súmula3

. 

Neste .sentido, compete a cada ente federativo competente instituir e realizar a cobrança. 
Para que seja possível atender à população de maneira adequada, e, principalmente, atender 
às premissas de melhoria da saúde e cuidado com o meio ambiente, faz-se necessário a 

· realização de investimentos. Em contrapartida, é imprescindível nesta análise considerar a 
composição dos orçamentos públicos municipais, em que em regra há pouca ou nenhuma 
folga para acréscimos e a realização de investimentos no setor de infraestrutura. Como 
conclusão, a criação da taxa vem mostrando-se necessária como uma alternativa à 
realização destes investimentos, sem comprometer o orçamento destinado a outras áreas 
também essenciais. 

Estabelecidas estas premissas e o fundamento à instituição de taxas sobre estes serviços 
voltam-se os olhos ao Município de Porto Velho. As taxas de resíduos sólidos são previstas 
no Código Tributário Municipal (Lei Complementar Municipal nº 199/04, e suas alterações 
posteriores) nos artigos 14 7 e seguintes. 

O Código estabelece em seu artigo 14 7 as fórmulas para o cálculo da taxa coleta de 
. resíduos domiciliares e_para a taxa de coleta de.resíduos sólidos provenientes dos serviços 
de saúde. 

A norma dispõe ainda sobre os grandes geradores, sendo eles: os proprietários, possuidores 
ou titulares de estabelecimentos públicos, institucionais, de prestação de serviços, 
comerciais e industriais, entre outros, geradores de resíduos sólidos em volume superior a 
100 (cem) litros dia. Esses estabelecimentos deverão ser cadastrados perante a Prefeitura e 
declarar o volume e massa mensal de resíduos sólidos produzidos. 

Segundo o artigo 151 e 151-A; os valores das taxas de serviços são lançados no primeiro 
dia útil de cada exercício, com relação ao ano anterior de coleta dos resíduos, devendo o 
seu pagamento ser realizado até o dia 31 de janeiro de cada ano, nas agências conveniadas 
com o Fisco Municipal, através do Documento de Arrecadação Municipal. 

2.5. ·Regime jurídico das concessões de serviços públicos 

3 RE 971511 AgR, Relator Ministro Edson Fachin, Primeira ·Turma, julgamento em 14.10.2016, DJe de 
4.11.2016. 
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A prestação de serviços públicos constitui-se como uma das atribuiç~~~) 
Administração Pública, como forma de atendimento das necessidades básicas d-à-pe>pttl!íÇão 
e consecução de direitos fundamentais. Nos termos do artigo 175 da Constituição Federal4

, 

os serviços públicos poderão ser prestados diretamente pelo Poder Público ou 
indiretamente, a partir de delegação a terceiros. Neste caso, a outorga dos serviços será 
realizada por meio de permissão ou concessão, sempre precedido de licitação .. 

MARQUISE 

A realização de procedimento licitatório para seleção do particular contratado decorre da 
aplicação do artigo 37, caput, e inciso XXI da Constituição Federal de 19885, que impõe o 
dever de licitar à Administração Pública. Em âmbito federal, os procedimentos licitatórios 
são regulamentados por meio da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Ainda que 
os estados e municípios venham a possuir regulamentação própria sobre· licitação, as 
diretrizes previstas pela lei federal deverão ser observadas em todos os casos. 

A licitação é exigível para que a seleção do contratado ocorra: (i) em igualdade de 
condições entre todos os concorrentes (princípio da isonomia); (ii) para que seja 
selecionada a proposta mais . vantajosa para a Administração, (iii) bem como para 
processamento e julgamento segundo os princípios da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade·, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos6. 

Com relação à concessão de serviços públicos, apesar de o texto constitucional não trazer 
um conceito expresso para este instituto, a Constituição Federal dá respaldo à concessão 
em dispositivos como os artigos 21, 25, 30, 37 e 175. A concessão é o instituto jurídico 
mediante qual o Poder Concedente, titular de um determinado serviço público, delega, total 
ou parcialmente, mediante licitação, a sua prestação a pessoa jurídica privada que deverá 
prestá-lo em nome próprio, por conta e risco, durante prazo determinado e sob condições 
contratuais e extracontratuais estabelecidas pelo próprio Poder Público. 

4 Constituição Federal. Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos. 
5 Constituição Federal. Art. 37. A adrriinistração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados,· do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: ( ... )XXI - ressalvados os casos especificados na · 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 
6 Lei Federal nº 8.666/93. Art. 3º. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional 
da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

13 

Documento ID=1172937   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:00.

Pag. 1619
TCE-RO

Pag. 1619
00421/22



o 
o 
o 
·o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
u 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

ffA 
Vff 

MARQUISE 
AMBIENTAL 

r·~ D / h .· (' \.:)l /" ,,. 
"w) v;,~, 

.. ,_, / ro <( 
·ris.~ u. 

~~~ 
No âmbito infraconstitucional, o regime jurídico da concessão ' jjfui!ni(ado, 
prioritariamente, pela Lei Federal nº 8.987 /95 ("Lei de Concessões"), pela Lei Federal nº 
9.074/95, pela Lei Federal nº 11.079/04 sendo estas duas últimas atinentes às denominadas 
Parcerias Público-Privadas (PPPs ). 

As diferentes modalidades de concessão estão sujeitas a regimes jurídicos parcialmente 
distintos, podendo, de forma sintética, serem assim identificadas: 

i. Concessão comum: disciplinada pela Lei nº 8.987/95, diferencia-se em 
virtude do objeto de contratação, serviço público prestado diretamente ao 
particular-usuário, e da forma de remuneração, promovida por meio da tarifa 
paga pelos usuários ou de outros recursos derivados da própria exploração do 
serviço, inexistindo, mesmo que parcialmente, contraprestação pública 7, 

admitindo-se a exploração de projetos e atividades associadas visando à 
obtenção de receitas acessórias; 

ii. Concessão administrativa: disciplinada pela Lei nº 11.079/2004, tem por 
objetivo a prestação de serviço de que a Administr~ção Pública é usuária, 
direta ou indireta,,.,,que pode envolver a execuÇão de obra ou fornecimento e 

/ -
instalação de bens, sendo que a sua remuneração dá-se por meio de 
contraprestação feita pelo ; parceiró público, sem o recêbimento de qualquer 
receita· tarifária, sendo também admitida a exploração de projetos e atividades 
associadas visando à obtenção de receitas acessórias; e 

iii. Concessão patrocinada: disciplinada igualmente pela Lei nº 11.079/2004, 
· constitui modalidade ·de concessão de serviço público a ser prestado 
diretamente ao usuário; contudo, sua remuneração decorrerá da conjugação da 
tarifa paga pelos usuários e de contraprestação vinda do parceiro público, além 
da possibilidade de exploração de projetos e atividades associadas visando à 
obtenção de receitas acessórias. 

A Lei Federal nº 8.987 /95, cuja incidência recai sobre as três espécies de concessão, 
prescreve as regras gerais aplicáveis ao instituto, especialmente quanto aos direitos e 
deveres das partes envolvidas; à forma e. remuneração da prestação do serviço objeto; e às 
disposições contratuais que deverão reger esta relação jurídica. 

Regra geral, a concessão pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno atendimento 
dos usuários, cujos parâmetros são previstos em lei e delimitados em normas infralegais e· 
no próprio contrato de concessão. No que tange as disposições legais, parágrafo primeiro 

7 Admite-se subsídio público, o que não se confunde com contraprestação pública. 
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do artigo 6° aponta que "serviço adequado" é aquele que satisfaz a~·"'··condiçõés de 

regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua 

prestação e modicidade das tarifas. 

A Lei estabelece um conjunto de direitos e obrigações dos usuários do serviço público. 

Dentre· outros aspectos, são previstos: (i) o direito de receber serviço adequado; (ii) receber 

do poder concedente e da concessionária informações para a defesa de interesses 

individuais ou coletivos; (iii) levar ao conhecimento do poder público é da concessionária 

as irregularidades de que tenham conhecimento, referentes ao· serviço prestado e (iv) 

contribuir para a permanência das boas condições dos bens públicos através dos quais lhes 

são prestados os serviços. 

Nas concessões é necessária também a observância da Lei Federal nº 9.074/95, que 

estabelece as normas para outorga de concessões e permissões de serviço público. Dentre 

as disposições desta norma, relevante ressaltar o teor do seu artigo 2°, que determina a 

necessidade de lei que autorize a realização das concessões, fixando os termos em que esta 

irá se realizar8. Este tema está cercado por grandes discussões na doutrina e também no 

Poder Judiciário. Apesar de existirem divergências, cabe destacar o entendimento de que o 

regime geral previsto nas leis federais, especialmente na Lei nº 8.987 /95 e Lei nº 

11.079/04, seria suficiente para que os chefes do Poder Executivo optassem pela via 

concessória como forma de prestação do serviço público, não dependendo do crivo do 

Poder Legislativo para tal, nem mesmo para disciplinar as normas regulamentares do 

serviço9. 

Em estudo especificamente voltado ao exame desta questão, V era Monteiro destaca que o 

tema já foi inclusive abordado de maneira incidental pelos tribunais, inclusive pelo 

Supremo Tribunal Federal - STF. Em diversas oportunidades o STF concluiu pela 

inconstitucionalidade de normas previstas em Constituições Estaduais que submetiam à 

Assembleia Legislativa a aprovação de contratos firmados pelo Poder Executivo, como na 

ADI nº 462-0/BA, na ADI nº 676-2/BA e na ADI nº 770-0/MG, além de ser abordada 

também nos Tribunais de Justiça estaduais. 

8 Lei nº 9.074/95. Art. 2º É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios executarem 
obras e serviços públicos por meio de concessão e permissão de serviço público, sem lei que lhes autorize e 
fixe os termos, dispensada a lei autorizativa nos casos de saneamento básico e limpeza urbana e nos já 
referidos na Constituição Federal, nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas do Distrito Federal e 
Municípios, observado, em qualquer caso, os termos da Lei nº 8.987, de 1995. 
9 MONTEIRO, Vera. Concessão e prévia autorização legislativa: o STF e o TJSP têm algo a dizer. ln: 
Parcerias Público-Privadas: teoria geràl e aplicação nos setores de infraestrutura. Coord. VALIM, Rafael; 
DAL POZZO, Augusto; AURÉLIO, Bruno. Belo Horizonte: Fórum, 2014. p. 306. 
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No âmbito do 

u 

considerando o disposto acima, entende-se que os precedentes jurisprudenciais dos 
tribunais superiores seriam aplicáveis, de modo que a necessidade de autorização 
legislativa estaria dispensada. 

2.5.1. O regime jurídico das Parcerias Público-Privadas 

O regime jurídico das Parcerias Público-Privadas (PPP) apresenta elementos adicionais 
decorrentes das disposições da nº Lei nº 11.079/04, cuja abrangência recai sobre as três 
esferas da Administração Pública (União, Estados e Municípios). 

Conforme já detalhado, as PPPs poderão assumir a forma de concessão administrativa ou 
concessão patrocinada. Os institutos basi~amente se diferem em razão de dois elementos 
principais: (i) destinatário dos serviços e' (ii) a forma de remuneração. No caso da 
concessão patrocinada, os serviços têm como destinatário direto os usuários que, em 
contrapartida devem pagar a tarifa correspondente. O traço distintivo deste modelo decorre 
do fato de que a receita tarifária não é suficiente para remunerar a concessionária, sendo 
necessária a sua complementação com bens e valores oriundos do orçamento público, a 
título de contraprestação pública. 

No caso da Concessão Administrativa, esta tem como nota distintiva justamente o fato de 
não existir a cobrança de tarifas dos usuários, vez que o usuário direto ou indireto do 
serviço prestado pela concessionária é a própria Administração Pública.· Não havendo 
tarifa a ser cobrada, a remuneração da concessionária é prioritariamente composta por 
recursos do Poder Concedente, transferidos à concessionária por meio da contraprestação 
pública. 

A legislação federal . estabelece limites à contratação de parcerias público privadas. De 
acordo com o §4º do artigo 2° da Lei nº 11.079/04 é vedada a celebração de PPP: (i) cujo 
valor do contrato seja inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais); (ii) cujo período 
de prestação do serviço seja inferior a 5 (cinco) anos e superior a 35 (trinta e cinco) anos e 
(iii) que tenha como objeto único o fornecimento de mão de obra, o fornecimento e. 
instalação de equipamentos ou a execução de obra pública. 

A legislação federal estabelece também diretrizes que deverão ser observadas na 
contratação de uma PPP a saber: (i) eficiência no cumprimento das missões do Estado e no 
emprego dos recursos da sociedade; (ii) respeito aos interesses e direitos dos destinatários 
dos serviços e dos entes privados incumbidos da sua execução; (iii) indelegabilidade das 
funções de regulação, jurisdicional, do exercício do poder de polícia e de outras atividades 
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o artigo 5°, da Lei nº 11.079/04, aplicável apenas às parceri.as público-privadas, faz uma 

remissão direta para o art. 23 da Lei nº 8.987 /95, impondo que as cláusulas dos contratos 

de parceria público-privada atenderão ao disposto no art. 23, no que couber, mas também 

prevê a necessidade de o contrato prever as seguintes cláusulas: 

I .--: o prazo de vigência .do contrato, compatível com a amortização dos 

investimentos realizados, não inferior a 5 (cinco), nem superior a 35 (trinta e 

cinco) anos, incluindo eventual prorrogação; 

II - as penalidades aplicáveis à Administração Pública e ao parceiro privado 

em caso de inadimplemento contratual, fixadas sempre de forma proporcional à 

gravidade da falta cometi~a, e às obrigações assumidas; 

III - a repartição de riscos entre as partes, inclusive os referentes a caso 

fortuito, força maior, fato do príncipe e álea econômica extraordinária; 

IV - as formas de remuneração e de atualização dos valores contratuais; 

V - os mecanismos para a preservação da atualidade da prestação dos serviços; 

VI - os fatos que caracterizem a inadimplência pecuniária do parceiro público, 

os modos e o prazo de regularização e, quando houver, a forma de acionamento 

da garantia; 

VII- os critérios objetivos de avaliação do desempenho do parceiro privado; 

VIII - a prestação, pelo parceiro privado, de garantias de execução suficientes 

e compatíveis com os ônus e riscos envolvidos, observados os limites dos §§ 

3o e 5o do art. 56 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e, no que se refere 

às concessões patrocinadas, o disposto no inciso XV do art. 18 da Lei nº 8.987, 

de 13 de fevereiro de 199 5; 

IX - o compartilhamento com a Administração Pública de ganhos econômicos 

efetivos do parceiro privado decorrentes da redução do risco de crédito dos 

financiamentos utilizados pelo parceiro privado; 

X - a realização de vistoria dos bens reversíveis, podendo o parceiro público 

reter os pagamentos ao parceiro privado, no valor necessário para reparar as 

irregularidades eventualmente detectadas; 

XI - o cronograma e os marcos para o repasse ao parceiro privado das parcelas 

do aporte de recursos, na fase de investimentos do projeto e/ou após a 

serviço; VII - à forma de fiscalização das instalações, dos equipamentos, dos métodos e práticas de execução · 
do serviço, bem como a indicaÇão dos órgãos competentes para exercê-la; VIII - às penalidades contratuais e 
administrativas a que se sujeita a concessionária e sua forma de aplicação; IX - aos casos de extinção da 
concessão; X - aos bens reversíveis; XI - aos critérios para o cálculo e a forma de pagamento das 
indenizações devidas à concessionária, quando- for o caso; XII - às condições para prorrogação do contrato; 
XIII - . à obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas da concessionária ao poder 
concedente; XIV - à exigência da publicação de demonstrações financeiras periódicas da concessionária; e 
XV - ao foro e ao modo amigável de solução das divergências contratuais. Parágrafo único. Os contratos 
relativos à concessão de serviço público precedido da execução de obra pública deverão, adicionalmente: I -
estipular os cronogramas físico-financeiros de execução das obras vinculadas à concessão; e II - exigir 
garantia do fiel cumprimento, pela concessionária, das obrigações relativas às obras vinculadas à concessão. 
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disponibilização dos serviços, sempre que verificada a hipótese do § 2° do art. 

6º desta Lei. 

2.5.2. As Parcerias Público-Privadas no Município de Porto Velho 

A Lei Complementar nº 592/2015 foi responsável por instituir o Programa de Parcerias 

Público-Privadas no Município de Porto Velho, trazendo as disposições gerais aplicáveis 

aos contratos celebrados pelo Poder Público municipal nesta modalidade contratual, em 

atenção às regras previstas na Lei Federal nº 11.079/04. 

A Lei Municipal fixa as diretrizes de projetos de PPP (art. 3°), cláusulas essenciais dos 

contratos de PPP (art. 42); formas de remuneração do parceiro privado (art. 52); instituição 

de garantias pelo Poder Concedente ( art. 54 ). 

Ademais, autorizou a criação e regulamentação do Fundo Garantidor de Parcerias Público 

Privadas de Porto Velho -FGP/PVH, responsável por prestar garantias públicas prestadas 

pelo Município no âmbito dos Contratos de PPP. O Fundo possui natureza privada e 

patrimônio próprio separado do patrimônio do município, sendo formando por meio de 

integralização de cotas (art. 57) e pelos rendimentos obtidos com sua administração. 

O FGP/PVH será administrado e gerido pelo Conselho Gestor e representado judicialmente 

pela Procuradoria-Geral do Município e, seus recursos, serão depositados .em uma conta 

. especial junto a uma Instituição Financeira contratada. 

A Lei de PPP do município dispõe sobre a faculdade de constituir patrimônio de afetação, 

não se comunicando com o restante do patrimônio do FGP/PVH, ficando vinculado 

exclusivamente à garantia em virtude da qual tiver sido constituído, não podendo ser objeto 

de penhora, arresto, sequestro, busca e apreensão ou qualquer ato de constrição judicial 

decorrente de outras obrigações do FGP/PVH. 

2.5.3. Conclusão Parcial: a opção pela Concessão Administrativa 

Considerando as principais características relativas ao Projeto, tem-se como característica 

principal o fato de Administração Pública ser a usuária direta e/ou indireta dos serviços 

prestados pelo agente privado. Ainda que estes serviços tragam um beneficio indireto à 
população do Município, os cidadãos não podem ser considerados usuários diretos do 

serviço. Isto ·porque os serviços de manejo dos resíduos sólidos atendem ao Poder Público 
municipal, enquanto ente responsável. 

Soma-se a isto o fato de que a remuneração do parceiro privado não deriva de tarifa paga 
diretamente pelos ·usuários, mas sim por meio de recursos exclusivamente públicos. 
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Contudo, a escolha deste modelo não afeta a possibilidade de utilização dos recursos 
oriundos da taxa de resíduos sólidos para remuneração dos serviços, conforme proposto no 
anexo deste parecer. No caso, a taxa é recolhida aos cofres públicos e destinada ao 
pagamento da contraprestação. 

Além disso, o cenário descrito permite o alinhamento ao conceito fixado no art. 2º, §2°, da 
Lei nº 11.079/04, de modo· que PPP Administrativa figura como melhor modelo a ser 
adotado para o caso concreto, vez que estão reunidos os dois elementos essenciais à 
configuração de uma · concessão administrativa: (i) serviços prestados direta ou 
indiretamente à Administração Pública e (ii) remunerados por meio de contraprestação 
pública, sem a percepção de receitas tarifárias. A definição desta modalidade como a mais 
adequada também se justifica em razão da total incompatibilidade dos serviços prestados 
pela futura concessionária com as premissas e características das outras duas modalidades 
de concessão. 

Adicionalmente, neste cenário, a opção pela utilização de uma das modalidades de Parceria 
Público-Privada mostra-se acertada por possibilitar uma execução mais eficiente e 
coordenada do contrato. Em se tratando de uma atividade com escopo complexo, que reúne 
uma série de serviços, a celebração de um contrato de PPP com este fim propicia maior 
celeridade à realização das atividades necessárias, principalmente porque não serão 
efetuados procedimentos licitatórios específicos para cada contratação - cenário a ser 
enfrentado pela Administração Pública se optasse por contratar a execução de obras e 
serviços de maneira segregada, em contratações sob a égide da Lei nº 8.666/93. 

Além disso, a concessão administrativa permite vincular a remuneração da concessionária 
ao cumprimento de parâmetros de qualidade e de desempenho, o que se traduz em um 
importante incentivo à concessionária cumprir o contrato de PPP integralmente, 
executando o seu objeto com qualidade e eficiência. Para tanto, entende-se oportuna 
contratação, pelo Poder Concedente, .de verificador independente. Trata-se de entidade que 
prestará serviço técnico na verificação do cumprimento das metas de desempenho do 
Contrato. 

Considerando que o Projeto será realizado por meio de uma concessão administrativa, 
necessário destacar também a incidência do regime aplicável especificamente às parcerias 
público-privadas, nos termos do disposto no art. 5°, da Lei nº 11.079/04, razão pela qual 
outros requisitos e diretrizes deverão ser observados. 

Insta mencionar que, embora a Lei de Concessões não determine um prazo máximo para as 
concessões ·comuns, a Lei de PPP estabelece expressamente que o prazo dos contratos de 
PPP deve se restringir ao intervalo de 5 (cinco) a 35 (trinta e cinco) anos, já incluída 
eventual prorrogação. Considerando esta premissa, o prazo de contrato é definido com 
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investimentos e· pagamento do valor devido ao parceiro privado sem que as parcelas 
acabem por comprometer o orçamento público. Dessa forma, mantém-se intacto o dever de 
reversão dos bens instalados em perfeita qualidade e atualidade, independente do 
pagamento de qualquer indenização ao término do contrato. 

A definição do Projeto como sendo uma Concessão Administrativa permite a repartição de 
riscos entre as partes e também a vinculação do privado com a eficiência do projeto, 
permitindo ao Poder ·Público criar mecanismos de incentivo à eficiência do parceiro 
privado. É imposição legal, decorrente da incidência do art. 5°, III, da Lei nº 11.079/04, 
que os riscos sejam partilhados entre as partes signatárias, não deixando sob o contratante 
público todas as intempéries possíveis que um contrato desta natureza pode revelar. Isto 
significa que o parceiro privado deverá gerenciar riscos e não apenas repassá-los ao Poder 
Público, requerendo compensação financeira de qualquer ordem. Tratando-se de risco sob 
sua competência, caberá ao privado arcar, comprometendo-se com o resultado. 

Dentre os vetores que pautam o instituto da concessão administrativa e definem o seu 
regime jurídico, merecem destaque as questões relativas aos direitos da concessionária. Em 
linhas gerais, o principal direito do concessionário perante o Poder Concedente é o da 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, ou seja, entende-se ser devida 
a estabilidade da equação financeira (investimentos, custos e ganhos) estabelecida entre as 
partes contratantes quando da conclusão do contrato. 

Deste pilar normativo decorrem efeitos, dentre os quais ganha relevo o direito da 
concessionária de não ser compelida a desempenhar atividade estranha ao objeto 
contratado. Além disso, impõe limite à eventual exorbitância. dos direitos e prerrogativas 
atribuídas pela lei ou contrato ao Poder Concedente, i.e. sanções, poder de intervenção, 
dentro outros. 

Noutra face, como contraprestação pela remuneração percebida, caberá ao concessionário 
cumprir com os encargos que lhe foram impostos pela lei e pelo contrato. As obrigações 
legais estão previstas predominantemente no artigo 31 da Lei de Concessões, 
umbilicalmente atreladas à obrigação ·de respeito à adequada prestação do serviço 
concedido, ·sempre sujeita à fiscalização do Poder Concedente. 

Com vistas a tomar a execução contratual mais eficiente ~ coordenada, entende-se que o 
Contrato deverá prever que· as obras e os serviços objeto da Concessão deverão ser 
realizados em fases· ou etapas. Desta forma, a Concessionária poderá concentrar seus 
esforços e recursos de maneira direcionada, otimizando a utilização dos recursos e 
reduzindo os riscos envolvidos na execução do objeto da PPP, o que culmina na redução 
dos custos fotais incorridos com a PPP. 
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Ademais, como encargos acessórios legalmente prescritos, encontr,..Tn ......... · ... ~~ 

a obrigação de manter em dia o inventário e o registro dos bens vincula os a concessão; 

(ii) a prestação de contas. da gestão do serviço; (iii) se for o caso, promover as 

desapropriações e construir servidões autorizadas pelo Poder Concedente; e (iv) se 

necessário, captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação do 

serviço. 

Em adendo ao descrito, cumpre ressalvar que o contrato de concessão é instrumento apto a 

detalhar e impor encargos variados ao concessionário atrelados prioritariamente à natureza 

do serviço sob sua execução. Tais obrigações não podem afrontar a legislação, ao passo 

que pautaram o montante da remuneração e a equação econômica da referida avença. 

3. Aplicação do modelo jurídico ao Projeto 

Considerando o escopo do Projeto e o modelo jurídico adotado, qual seja a concessão 

administrativa, passa-se a analisar as características da contratação à luz do regime jurídico 

a ela incidente. 

3.1. Matriz de Responsabilidades 

Tendo em vista as atividades que deverão estar contempladas no objeto da PPP, bem como 

a legislação aplicável, faz-se necessário realizar uma. clara divisão entre . as 

responsabilidades atribuídas a cada uma das partes, que deverão ser respeitadas durante 

todo o período da PPP. Nesse sentido, apresenta-se abaixo a matriz de responsabilidades 

elaborada para o projeto: 

Poder Concedente Parceiro Privado 

Regulação e fiscalização do serviço, em 

estrita concordância e observância dos 

dispositivos. legais · vigentes, incluindo 

controle de qualidade dos resultados 

Execução integral . dos serviços 

contemplados no objeto da PPP, serviços de 

implantação, operação, manutenção, coleta, 

reciclagem e disposição final. dos resíduos 
gerados e dos correspondentes parâmetros 

sólidos no Município de Porto Velho - RO 
de desempenho 

Realização apenas e tão . somente das 
Pagar a remuneração devida ao parceiro 

atividades previstas no objeto da PPP, . 
privado nos termos do contrato de 

conforme definido no Contrato de PPP e em 
concessão 

termo de referência próprio. 

Aplicar os dispositivos legais relativamente Realizar todos os investimentos necessários 
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.à execução do contrato para a realização do objeto da PPP 
Praticar as ações e adotar todas as medidas Informar continuamente o andamento dos 
sob sua responsabilidade para a mitigação trabalhos, especialmente eventuais atrasos 
dos riscos previstos de cronograma. 

Atender aos indicadores de desempenho 
Assegurar à Concessionária a plena previstos no contrato de · concessão, de 
utilização dos bens públicos afetos à forma a proporcionar qualidade, conforto e 
Concessão Administrativa eficiência na prestação dos serviços objeto 

daPPP. 
Assegurar a existência e manutenção das Contratar todos os seguros necessários aos 
garantias públicas serviços 
Fornecer as diretrizes para o licenciamento 
ambiental do projeto e atuar junto aos Obedecer à legislação aplicável e às 
órgãos ambientais competentes visando diretrizes previstas no Contrato de 

· colaborar com a Concessionária no Concessão e anexos 
processo licenciamento ambiental 

Prever, nos contratos celebrados com 
Pagar à Concessionária as indenizações terceiros, cujo objeto encontra-se integrado 
previstas na legislação aplicável e no às atividades da Concessão Administrativa, 
Contrato de PPP, quando devidas, que sejam observadas rigorosamente as 
decorrentes das hipóteses de extinção da regras do Contrato PPP e demais 
PPP disposições legais, regulamentares e. 

técnicas aplicáveis. 
Realizar desocupações e eventuais 
desapropriações que se façam necessárias, Manter o Poder Concedente mensalmente 
de forma a permitir à Concessionária a informado do cumprimento das etapas de 
integral execução de suas atividades, não execução dos Serviços, precedidos de obras, 
lhe sendo exigida nenhuma interferência informando o Poder Concedente 
para tanto 
Contribuir com o processo de contratação 
do Verificador Independente, na forma do Contratar o Verificador Independente 
Contrato 

3.2. Estrutura de remuneração 

As características do Projeto e da prestação dos serviços previstos no objeto da contratação 
impossibilitam a cobrança de tarifas pela futura concessionária, visando à remuneração dos 
serviços prestados. Como consequência, a estrutura de remuneração do parceiro privado no 
Projeto envolverá o pagamento de contraprestação pública pelo Poder Público, como 
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pagamento direto de remuneração 
prestados. 

3.2.1. Regulamentação sobre a estrutura de remuneração de PPPs 

Mais do que dissertar sobre cada uma dessas hipóteses de transferências de recursos pelo 
Poder Concedente à Concessionária, é importante ressaltar que qualquer uma delas 
integrará a razão da equação econômico-financeira do Contrato de Concessão 
Administrativa, só podendo ser alterada, em regra, por ajuste entre as partes. 

A natureza da contraprestação pública, conforme se depreende da sua própria 
nomenclatura, é a de contrapartida à prestação de serviço realizada pelo concessionário. 
Isto explica a necessidade de prévia disponibilização do serviço para que seja iniciado o 
pagamento da contraprestação pública pelo Poder Concedente, conforme preceitua o art. 7° 
da Lei Federal nº 11.079/04. Assim, a contraprestação pública deve ser compreendida 
como o pagamento realizado pelo Poder Concedente ao concessionário pela prestação do 
serviço delineado no objeto contratual e de acordo com as obrigações contratuais. 

Destaca-se ainda que a Lei de PPP permite que o pagamento da contraprestação pública 
ocorra não apenas em dinheiro, mas possibilita também a sua efetivação por meio de (i) 
cessão de créditos não tributários; (ii) outorga de direitos em face da Administração 
Pública; (iii) outorga de direitos sobre bens públicos dominicais; ou ainda, (iv) outros 
meios admitidos em lei. Assim, a depender da disponibilidade de recursos e ativos do 
Poder Público, é possível definir diferentes formas de pagamento da contraprestação 
pública. 

Soma-se a isto a possibilidade de a Concessionária auferir receitas acessórias. Nos termos 
do contrato de PPP e da legislação aplicável (art. 11 e 18, inciso VI da Lei nº 8.987/95, 
bem como artigo 11 da Lei nº 11.079/04), a obtenção de receita acessória será possível 
desde que não acarrete em qualquer prejuízo à prestação dos serviços objeto do Contrato 
de PPP e esteja de acordo com a legislação aplicável, nos termos da autorização contida no 
art. 25, § 1 º, da Lei Federal nº 8.987 /95. 

Além disso, em linha com as disposições do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, é 
recomendável que as receitas acessórias auferidas pelo Concessionário ·sejam 
compartilhadas pelo Poder Concedente. Neste sentido, é possível notar que o modelo de 
Contrato apresentado já dispõe de sistemática própria neste sentido. · 

Adicionalmente, o instituto da concessão administrativa admite a previsão do aporte de 
recursos em favor da Concessionária, a ser utilizado para a realização de investimentos na 
realização de obras e aquisição de bens reversíveis, a depender da disponibilidade de 
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recursos do Município. A figura do aporte de recursos foi introduzida no · atrio por 
meio da edição da Medida Provisória nº 575, de 7 de agosto de 2012, posteriormente 
convertida na Lei nº 12. 7 66, de 27 de dezembro de 2012, alterando diretamente o texto da 
Lei nº 11.079/2004. 

A introdução deste novo instituto encerrou o debate acerca da possibilidade de o Poder 
Concedente transferir recursos ao parceiro privado previamente à .disponibilização dos 
serviços da concessão, notadamente para o custeio de investimentos em obras ou aquisição 
de bens de alto valor. Muitas vezes o Poder Público possui recursos disponíveis em seu 
orçamento, mas não podia realizar o pagamento à Concessionária previamente à 
disponibilização dos serviços da concessão. Como consequência disto, a Concessionária 
era obrigada a tomar recursos no mercado financeiro para a realização de todos os 
investimentos prévios à disponibilização dos serviços. Além de aumentar os riscos 
inerentes ao projeto, visto que quanto maior a necessidade de obtenção de recursos, maior 
a dificuldade de obtenção de financiamentos e maior a exposição de caixa da 
Concessionária, o que se traduz em custos mais elevados para a Concessionária que sempre 
são repassados ao Poder Concedente. Ou seja, embora tivesse recursos, o Poder Público 
acabava tendo que arcar com custos mais altos no projeto, em seu próprio prejuízo, em 
razão da restrição legal aplicável à contraprestação pública. 

Dessa forma, para que fosse possível a transferência de recursos à Concessionária 
previamente à disponibilização dos serviços da concessão é necessário que esta 
transferência tenha natureza. distinta da contraprestação pública, visto que a Lei de PPP 
veda expressamente. o pagamento da contraprestação pública previamente à 
disponibilização dos serviços. A utilização do aporte de recursos gerará, inclusive, 
economia ao Município, visto que a previsão . do aporte de recursos em favor da 
Concessionária implica na redução do montante total de recursos a ser por ela financiado, o 
que certamente implica em uma economia de custos com financiamentos e resulta na 
redução do custo total do projeto, beneficiando o Poder Concedente. 

3.2.2. Remuneração da Concessionária para o Projeto 

. Considerando as linhas gerais apresentadas acerca da remuneração do concessionário na 
PPP Administrativa, resta identificar como será a remuneração especificamente no Projeto, 
em vista de suas características próprias. Conforme apresentado, a remuneração da 
concessionária será composta pela contraprestação pública, ora denominada de 
contraprestação mensal efetiva. Dentre os recursos destinados ao pagamento da· 
contraprestação, poderão ser empregados os valores oriundos da cobrança da· taxa de 
resíduos sólidos. Além disso, será facultada a exploração de receitas complementares, 
acessórias ou de projetos associados, respeitadas as regras de compartilhamento de 
recursos com o Poder Concedente. 
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Nesse sentido, na hipótese de o Município entender por bem prever o aporte de recursos na 
licitação, tem-se certo que os documentos da licitação deverão incluir um Cronograma de 
Desembolso das Parcelas do Aporte de Recursos. Sendo assim, os cronogramas físicos da 
obra e do aporte de recursos deverão estar interligados, visto que atrasos ou modificações 
em um, inevitavelmente impactarão o outro. Não se admite que o aporte de recursos seja 
transferido à concessionária previamente à realização das atividades correspondentes, 
sendo necessário o rígido acompanhamento do cronograma previsto. 

A contraprestação pública deverá ser paga mensalmente pelo Poder Público ·em duas 
parcelas distintas, sendo uma parcela fixa, equivalente a 85% (oitenta e cinco por cento) da 
remuneração total, e uma parcela variável, correspondente a 15% (quinze por cento) da 
remuneração total. 

A parcela fixa permanecerá imutável ao longo do prazo da concessão, sendo apenas 
atualizada anualmente por meio da aplicação dos índices de reajuste previstos 
contratualmente. Já a parcela.variável será definida a partir da avaliação dos indicadores de 
desempenho apurados mensalmente, pelo Poder Concedente até o término da fase que 
antecede a Operação Definitiva, momento que esta função será assumida por um 
Verificador Independente. Os indicadores de desempenho são definidos em um anexo ao 
edital de licitação e ao Contrato de PPP, e visam apurar a eficiência e qualidade dos 
serviços prestados pela Concessionária ao longo da execução do Contrato de PPP. 

O Verificador Independente corresponde a uma pessoa jurídica contratada especialmente 
para a finalidade de desempenhar a função de avaliar o atendimento a tais indicadores de 
desempenho. Tal mecanismo permite uma efetiva vinculação entre o desempenho da 
Concessionária na execução do contrato de PPP e a sua remuneração, cumprindo a função 
de incentivá-la a prestar serviços com mais qualidade e eficiência. 

Conforme definido propriamente n.a minuta do Contrato de PPP, a Concessionária deverá 
realizar cotação em mercado com diferentes empresas para o desempenho da função e 
encaminhar. ao Poder Concedente uma lista com as sugestões de contratação, 
encaminhando as propostas recebidas de cada interessada. A partir da desta lista, deverá 
indicar à Concessionária a empresa que melhor atender ao requisitos previstos. Com a 
indicação do Poder Concedente, a Concessionária procederá à contratação da empresa e 
poderão ser iniciadas as ·atividades de Verificador Independente. A escolha do Poder 
Concedente deverá ser devidamente motivada e fundamentada, privilegiando-se sempre o 
princípio da economicidade. A empresa que desempenhará ·a função de Verificador 
Independente obrigatoriamente corresponderá a uma empresa de auditoria com expertise 
no desenvolvimento de atividades semelhantes a esta, a fim de garantir a melhor prestação 
dos serviços a ela atribuídos. 
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3.3. Estrutura de garantias 

Conforme já abordado anteriormente, outro aspecto particular aos contratos de Concessão 
Administrativa consiste na outorga de garantia pelo Poder Concedente à Concessionária, 
com relação às obrigações pecuniária incorridas pelo Poder Público. Ademais, a própria 
Concessionária também incorre na obrigação de instituição. de garantia, também como 
forma de assegurar o cumprimento de suas obrigações. Os subtópicos abaixo detalham o 
regramento específico destes institutos no Projeto. 

3.3.1. Garantias prestadas pelo Poder Concedente 

Na concessão administrativa a remuneração da Concessionária é proveniente 
essencialmente da contraprestação pública. Há, portanto, uma forte dependência do 
Concessionário em relação ao Poder Concedente, visto que este controla a principal· fonte 
de recursos da Concessionária. Eventuais atrasos ou inadimplementos do Poder 
Concedente relacionados ao não pagamento da contraprestação pública impactam 
substancialmente o fluxo de caixa do projeto, criando dificuldades para execução da 
concessão, podendo até mesmo torná-la inviável. 

Como forma de mitigar o risco de inadimplência do Poder Concedente e, assim, propiciar 
maior segurança jurídica ao Projeto, a Lei de PPP permite (art. 5°, VI e art. 8°) que o Poder 
Concedente garanta as obrigações pecuniárias contraídas pela Administração Pública por 
meio da celebração do contrato de parceria público-privada, sendo admitidas as seguintes 
hipóteses: 

i. Vinculação de receitas, observado o disposto no inciso IV do art. 167 da 
Constituição Federal; 
ii. Instituição ou utilização de fundos especiais previstos em lei; 
ii. Contratação de seguro garantia com as ·companhias seguradoras que não 
sejam controladas pelo Poder Público; 
iii. Garantia prestada por organismos internacionais ou instituições· financeiras 
que não sejam controladas pelo Poder Público; 
iv. Garantias prestadas por fundo garanti.dor ou empresa estatal criada para essa 
finalidade; 
v. Outros mecanismos admitidos em lei. 

O racional apresentado acima está contemplado também na Lei Complementar nº 
592/2015: 
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Art. 54. As obrigações pecuniárias contraídas pela Admin tr~.JJ..:,~~pTff,Á em 
contrato de parcerias público-privadas poderão ser garantidas me t'"' " 

1 Vinculação de receitas, observado o disposto no inciso IV do art. 167 da 
Constituição Federal; 
11 Recursos do Fundo Garantidor de Parcerias Público-Privadas -FGP; 
111 ·Contratação de seguro-garantia com companhias seguradoras que não sejam 
controladas pelo Poder Público; 

IV. Garantia prestada por organismos internacionais ou instituições financeiras que 
não sejam controladas pelo Poder Público; 
V. Garantias prestadas por fundo garantidor ou empresa estatal criada para essa 
finalidade; 

Vl Atribuição ao contratado do encargo de faturamento e cobrança de crédito do 
contratante em relação a terceiros, salvo os relativos a tributos; 
VII. Garantia fidejwsória; e 
VIII. Outros mecanismos admitidos em lei. 

Portanto, tanto a legislação federal quanto a municipal proporcionam uma série de opções 
quanto à estrutura de garantias a ser utilizada para o Projeto, cabendo ao Poder Público 
escolher a alternativa que proporcione maior higidez e segurança jurídica ao Projeto, 

reduzindo os custos envolvidos e atraindo uma maior quantidade de interessados no 

Projeto. 

Há ainda que se considerar as disposições da mesma Lei Complementar, que autorizou a 
criação e regulamentação do Fundo Garantidor de Parcerias Público Privadas - FGP/PVH. 
Tal diploma legal tem relevância especialmente por traçar as · linhas gerais de 

funcionamento do FGP/PVH e estabelecer premissas relevantes para a utilização dos 
recursos do FGP/PVH. 

No termos da legislação municipal, deverá ser aberta uma conta especial junto a Instituição 

Financeira contratada, com a finalidade de prestar garantias de pagamento das obrigações 
pecuniárias inadimplidas pelo parceiro público no âmbito do contrato. Esta conta poderá 
ser composta pelo patrimônio de afetação, destinado a garantir as obrigações pecuniárias 
no âmbito do contrato._ Nesta conta vinculada serão depositados pelo Poder Concedente 

recursos públicos no montante de até 3 (três) vezes o valor da contraprestação mensal 

devida. 

Em vista do exposto acima, identifica-se a possibilidade de utilização de diversas fontes de 
recursos pelo Município para a utilização como garantia das obrigações pecuniárias que 

. serão contraídas por meio da celebração do Contrato de PPP. 

Sendo assim, sugere-se a seguinte estrutura de garantias: 
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3.3.2. Garantias exigidas do parceiro privado 

Os documentos relativos à licitação, especialmente o edital de licitação e a minuta de 
contrato de concessão, deverão dispor sobre as garantias a serem exigidas do parceiro 
privado e também dos licitantes, visando resguardar o interesse público e também proteger 
a própria Administração contratante. 

Na fase do procedimento licitatório deverá ser exigida a apresentação da garantia de 
proposta (bid bond), a ser apresentada por todos os interessados na participação da 
licitação. Tal exigência tem respaldo no art. 31, III, da Lei Federal nº 8.666/93 e tem o 
condão de proporcionar maior segurança para a Administração contratante, visto que 
poderá ser indenizada por meio do simples acionamento da garantia prestada. Isto contribui 
para que os licitantes cumpram efetivamente as propostas apresentadas e, caso sejam 
declaradas vencedoras, assinem o respectivo contrato, sob pena de execução da garantia 
apresentada na licitação. 
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O edital de licitação indicará o valor exigido dos licitantes para a garantia da proposta, 

respeitado o limite máximo de 1 % (um por cento) do valor estimado do objeto da 

contratação, e deve ser admitida a apresentação de garantias nas modalidades previstas no 
art. 56, § 1 º, da Lei Federal nº 8.666/93, quais sejam: (i) caução em dinheiro ou em títulos 

da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritura!, mediante registro 

em . sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 

Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Fazenda; (ii) seguro-garantia; ou (iii) fiança bancária. 

A garantia da proposta deverá ter validade mínima de 90 (noventa) dias e ser renovada na 

hipótese de adiamento ou suspensão do procedimento licitatório que implique no 

vencimento da garantia previamente à conclusão do certame. A garantia da proposta do 
licitante vencedor deverá ser devolvida após a assinatura do contrato de PPP, enquanto as 

garantias apresentadas pelos demais licitantes deverá ser devolvida nos termos do Edital. 

Após a definição do licitante vencedor, o objeto da licitação será adjudicado e a sociedade 
de propósito específico constituída com a finalidade de assinar o contrato de PPP deverá 

constituir a garantia de execução do contrato (performance bond), sendo esta condição 
precedente para a assinatura do contrato de PPP. Esta exigência tem fundamento no art. 56, 
caput da Lei Federal nº 8.666/93, e tem seu valor limitado a 10% (dez por cento) do valor 

. do contrato, conforme preceitua o art. 56, §3º, da Lei Federal nº 8.666/93. Assim como a 
garantia de proposta, poderá ser prestada sob a forma de (i) caução em dinheiro ou em 
títulos da dívida pública; (ii) seguro-garantia; ou (iii) fiança bancária.· 

A garantia· de execução deverá ter como beneficiário o Poder Concedente e se destinar à 
· indenização, ressarcimento de custos e despesas incorridas, face ao eventual 

inadimplemento das obrigações assumidas pela concessionária por meio do contrato de 

PPP, e podendo também ser executada para pagamento de multas que forem aplicadas à 
concessionária, impostas em decorrência de inadimplementos contratuais. 

Qualquer que seja a forma de apresentação da garantia de execução escolhida pela 
concessionária, desde que dentro das hipóteses acima elencadas, o prazo de validade 

deverá corresponder a no mínimo 12 (doze) meses a contar da data da contratação. Ao 

longo de todo o prazo da concessão a garantia de execução deverá ser renovada, devendo a. 
concessionária proceder à renovação e atualização necessária previamente ao seu 
vencimento. 

O montante total garantido poderá ser reduzido gradualmente ao longo da execução do 
contrato de PPP, conforme forem sendo concluídos os investimentos previstos, visto que 
com o tempo também se reduz a exposição do Poder Concedente ao risco de 

inadimplemento do parceiro privado. 
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3.4. Procedimento Licitatório 

Conforme exposto nos tópicos acima a respeito da legislação municipal de PPP, os 

documentos de licitação deverão ser submetidos à audiência pública e à consulta pública, 

oportunizando que eventuais interessados possam efetuar crítica se contribuições aos 

documentos propostos. 

Concluídas estas etapas preliminares, o edital será publicado, definindo-se data para sessão 

de entrega e abertura das propostas pelos licitantes. A licitação será realizada na 

modalidade de Concorrência Pública, tendo como critério de julgamento o Menor Valor da 

Contraprestação Pública combinado com a Melhor Técnica, conforme disposto no artigo 

12, inciso II, alínea "b" da Lei de PPP. 

Importante destacar que a escolha deste critério de julgamento decorre da complexidade e 

especificidade dos serviços prestados, vez que há uma variada gama de formas/alternativas 

para prestação dos serviços objeto do certame. Neste sentido, a adoção deste critério 

possibilita à Administração avaliar, dentre as alternativas sugeridas, aquela que melhor se 

adequa às diretrizes constantes do Edital. Este entendimento, inclusive, está em linha com 

Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, que já autorizou a adoção deste critério em 

casos semelhantes11 • 

A licitação será conduzida em 04 (quatro) fases sucessivas: (i) credenciamento e análise da 

garantia da proposta; (ii) análise dos documentos de habilitação; (iii) análise de proposta 

técnica; (iv) análise da proposta econômica. 

Em sessão designada pela Comissão de Licitação será efetuado o credenciamento dos 

licitantes interessados e abertos os documentos relativos à garantia da proposta, presentes 

no Envelope 1. Após a rubrica de todos os documentos, a sessão será suspensa para 

avaliação das garantias das propostas. As licitantes que atenderem aos requisitos exigidos 

para garantia de· proposta, nos termos do Edital, serão classificadas e convocadas para a 

sessão de abertura dos documentos de habilitação, constantes do Envelope 2 de 

documentos. 

Na data prevista, será realizada sessão para abertura do · Envelope 2, contendo os 

documentos de habilitação sendo todos os documentos rubricados pelos membros da 
Comissão de Licitação e pelos representantes credenciados das licitantes. A Comissão de 

Licitação examinará os· documentos de habilitação, desclassificando aqueles que 

apresentarem documentos em desconformidade do o Edital. 

11 Processo 2800/13, relativa concessão dos serviços de saneamento no Município de Buritis 
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Na data prevista, será realizada sessão para abertura do Envelope 3, conten o a proposta 

·técnica dos licitantes habilitados, sendo todos os documentos rubricados pelos membros da 

Comissão de Licitação e pelos representantes credenciados das licitantes. A Comissão de 

Licitação examinará as propostas. técnicas das licitantes, atribuindo uma pontuação a cada 

uma nos termos do edital. 

Na data prevista, será realizada sessão para abertura do Env.elope 4, contendo a proposta 

econômica dos licitantes habilitados, sendo todos os documentos rubricados pelos 

membros da Comissão de Licitação e pelos representantes credenciados das licitantes. A 

Comissão de Licitação examinará as propostas econômicas das licitantes, atribuindo uma 

pontuação a cada uma nos termos do edital. 

Ato contínuo, as propostas serão classificadas ordem decrescente, conforme combinação 

entre as notas atribuídas a cada um dos licitantes habilitados em razão de sua proposta 

econômica e proposta técnica. A licitante melhor classificada será declarada vencedora da 

licitação. 

O procedimento licitatório terá fase recursai ao final de cada etapa, momento em que as 

decisões proferidas pelas Comissão de Licitações poderá ser objeto de recurso pelos 

licitantes. 

O julgamento da licitação será submetido à homologação do órgão licitante, que adjudicará 

o objeto dà licitação à licitante vencedora. A comissão de licitação convocará, mediante 

correspondência com aviso de recebimento, a adjudicatária para assinatura do Contrato no 

prazo de até 60 (sessenta) dias contados da data do recebimento da referida 

correspondência. 

Considerando a observância de todas as premissas apresentadas neste parecer jurídico, 

conjuntamente com as demais observações e requisitos constantes dos demais documentos 

apresentados no âmbito deste Chamamento Público, entende-se que restará integralmente 

atendida a legislação aplicável, especialmente o disposto no art. 4°, da Lei Federal nº 

11.079/04. 

4. Conclusão 

Diante do que ·aqui foi exposto, apresenta:...se síntese conclusiva das considerações 

apresentadas ao longo do presente parecer: 

• Entende-se que, na hipótese de se delegar a execução. dos serviços de implantação, 

operação, manutenção, coleta, reciclagem e disposição final dos resíduos sólidos no 

Município de Porto Velho à iniciativa privada, o modelo jurídico mais adequado e que 

32 

Documento ID=1172937   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:00.

Pag. 1638
TCE-RO

Pag. 1638
00421/22



o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
() 
o 
o 
o 
o 
o 
G 
o 
ü 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
(j 
ü 
(j 
o 
ü 
G 
o 
o 
o 
o 
o o o 

fff\. 
Vff 

MARQUISE 
AMBIENTAL 

- deverá ser adotado é 
administrativa; 

,-·---
/n 1 :.:°'-,;,, •• \;l- : :' ' 

.~~s\:j'~ w_: ·1_.J_ 
ri·--~~) 

--r..ss. / 

o de Parceria Público-Privada na modalidade de concessão 

• A opção pela realização de uma concessão se justifica por se tratar de uma 
atividade com escopo abrangente e complexo. Reúnem-se em uma mesma relação 
contratual todos os serviços abrangidos na gestão dos resíduos _ sólidos, evitando-se a _ 
necessidade de diversos procedimentos licitatórios específicos para cada contratação; como 
consequência, tem-se uma execução contratual mais eficiente e coordenada; 

• Ao se optar pela realização de uma Parceria Público-Privada, a situação concreta 
comporta apenas a modalidade de concessão administrativa, em que a principal receita do 
concessionário advém por meio de recursos públicos, proveniente do pagamento da 
Contraprestação Pública, a ser paga essencialmente com base nos recursos arrecadados por 
meio da taxa de resíduos sólidos. Por se tratar de um tributo que assume a forma de taxa, 
não se trata de tarifa, nem é cobrada diretamente pela concessionária, o que impede a 
realização da contratação na modalidade de concessão patrocinada ou concessão comum; 

• No que tange os aspectos contratuais, relevante destacar a necessidade de criação 
de sistema de garantias com vistas a se assegurar a liquidez e a manutenção da receita da 
Concessão. Para tanto, deve-se criar mecanismo em que estes valores sejam 
automaticamente depositados em uma conta vinculada ( escrow account) de titularidade do 
Município e controlada pelo escrow agent, ou seja, _agente fiduciário contratado 
especialmente para este fim, e cuja movimentação se dará nos exatos termos do contrato de 
concessão e no contrato de conta garantia; 

• Com vistas a tomar a execução contratual mais eficiente e coordenada, entende-se 
que o Contrato deverá prever que as obras e os serviços objeto da Concessão deverão ser 
realizados em fases ou etapas pela Concessionária; 

• Deverá ser prevista no edital de Concessão a repartição objetiva dos riscos entre as 
partes, por meio de matriz de riscos que aponte, detalhadamente, os encargos que são 
reputados ao Poder Público, à Concessionária e àqueles que serão compartilhados por 

-ambos; 

• Contratação, pela Concessionária, com aprovação prévia pelo Poder Concedente,· 
de verificador independente para apurar o cumprimento, pelo Concessionário, dos 
indicadores de desempenho estipulados para execução dos serviços. A contratação será · 
realizada apenas após aprovação do Poder Concedente. 
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MODELO JURÍDICO 

SEÇÃO II - MATRIZ DE RISCOS 
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Matriz de Riscos 

A implementação do modelo proposto envolve a realização de uma série de atividades 
voltadas aos serviços de e manejo de resíduos. A execução de tais atividades gera impactos 
sob diferentes aspectos e envolvem riscos para os atores envolvidos direta e indiretamente 
no projeto. 

A correta identificação e análise dos riscos e impactos gerados por meio da implementação 
da parceria público-privada pretendida é essencial para a adequada modelagem jurídica e 
econômica do projeto. A definição. do projeto como sendo uma PPP Administrativa 
permite a repartição de riscos entre as partes e também a vinculação do privado à eficiência 
demonstrada na execução do objeto contratado, permitindo ao Poder Público criar 
mecanismos de incentivo à eficiência do parceiro privado." É imposição legal que os riscos 
sejam partilhados entre as partes signatárias, não deixando sob o contratante público todas 
as intempéries possíveis que um contrato desta natureza pode revelar. Isto significa que o 
parceiro privado deverá gerenciar riscos e não apenas repassá-los ao Poder Público, 
requerendo compensação financeira de qualquer ordem. Tratando-se de risco sob sua 
responsabilidade, caberá ao privado arcar, comprometendo-se com o resultado. 

Com base nessas premissas, apresenta-se uma sugestão de matriz de riscos, anexa a este 
Parecer, em que foram identificados os principais riscos incorridos na execução· do projeto 
e a sua respectiva alocação, e também são apresentadas sugestões de mitigação para tais 
riscos. Em razão da complexidade do objeto, os riscos podem ser classificados de acordo 
com as diferentes dimensões do Projeto às quais estão associados. O objeto do contrato 
pode ter seus riscos divididos em (1) riscos dos projetos de modernização e requalificação; 
(2) riscos da execução das modernizações e requalificações; (3) riscos ambientais e sociais; 
(4) riscos financeiros; (5) riscos operacionais; (6) risco de término antecipado; e (7) riscos 
jurídicos. 
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Riscos dos proj etos e de Obras 

DEFINIÇÃO DO RISCO 

Demora na aprovação dos projetos 
1 pelo Poder Concedente sem que haja 

culpa da Concessionária 

2.1 
Mudança unilateral do projeto a 

pedido do Poder Concedente 

2.2 
Mudança do projeto a pedido e por 

interesse exclusivo da Concessionária 

3 
Projetos com condicionantes do 

licenciamento ambiental 

4 Erro nas informações e estimativas 

5 Restrições urbanísticas 

DESCRIÇÃO DO RISCO 
1 

ALOCAÇÃO 

1 

PROJETO DE ENGENHARIA 

Trâmites internos do Poder Concedente impedem a 
aprovação dos projetos apresentados pela Concessionária PÚBLICO 
nos prazos estabelecidos no contrato 

Alteração do projeto já elaborado, acarretando o aumento 
PÚBLICO 

dos custos da Concessionária 

Alteração do projeto já elaborado, acarretando o aumento 
PRIVADO 

dos custos da Concessionária 

Projetos com condicionantes de Licença Prévia a serem 
PRIVADO 

cumpridos 

Equívoco na estimativa de custo e tempo das obras e/ou 
PRIVADO 

equívoco na adoção de medidas ou soluções técnicas. 

Risco de existirem restrições urbanísticas que inviabilizem a v ; ·. 
implementação dos projetos idealizados ou limitem o 

PRIVADO / ~ ·~ potencial de ocupação de projetos associados no local 
L jt indicado pela própria concessionária. 
\ ,\~:· EXECUÇÃO DE OBRAS '..!.. 1 
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1 Interferências Imprecisão do cadastro de interferências COMPARTILHADO 

Questionamentos / ações judiciais em decorrência da 

2 Fato da obra 
execução das obras, impactando no fluxo regular das 

PÚBLICO 
atividades urbanas (p. ex. interferências no comércio, tráfego 
etc.) 

Situação decorrente de ato humano, alheio às partes; situação 

3 Caso fortuito/ Força Maior 
proveniente de ato da natureza, alheio às partes, ambos 

COMPARTILHADO 
imprevisíveis e inevitáveis, que convulsionem a execução 
contratual 

4 Roubos ou furtos no local da obra - PRIVADO 

5 
Seguranças dos operários e 

- PRIVADO 
engenheiros (acidentes) 

6 Reclamações ou danos de terceiros Danos causados pela Concessionária afetando terceiros PRIVADO 

Atraso no cronograma de entrega das 
7 obras em razão de conduta da - PRIVADO 

Concessionária 

Greve dos empregados da -
8 

Concessionária 
- PRIVAD°{Í ; 

~ 
9 Greve do Poder Público PÚBLICih i'l p -o - \· .. ·1v ---

'I ~ 
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Aumento extraordinário nos custos 

10 
dos insumos utilizados na obra, em PÚBLICO 

razão de fatores externos ao controle 
-

da Concessionária 

Demora na aceitação da obra e do 
Atraso causado pelos trâmites administrativos, 

PÚBLICO 11 projeto pelo Poder Concedente sem 
descumprindo o prazo contratual de aceitação das obras 

motivo técnico justificado 
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Riscos ambientais 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

39 

Licença Prévia insuficiente 

Licenciamento ambiental 

Passivo ambiental 

Passivo ambiental 

Passivo ambiental 

Existência de processo de 
desestabilização do terreno 

Inundações 

Dificuldade da identificação de condicionantes e dificuldade 
da obtenção da Licença de Instalação 

PÚBLICO 

Dificuldade / atraso na obtenção licenciamento ambiental COMPARTILHADO 
por insuficiência das informações do Edital / Licença Prévia 

Passivo ambiental existente e identificado PRIVADO 

Passivo ambiental existente e não identificado PÚBLICO 

Passivo ambiental ainda não existente (futuro) PRIVADO 

Erosões, escorregamento, desagregação superficial, queda 
de blocos, recalque, tanto na área de domínio como em COMPARTILHADO 
áreas de apoio. 

Ocorrência de inundações que prejudiquem as instalações 
dos equipamentos, ensejando maiores intervenções e COMPARTILHADO 
investimentos da Concessionária 
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MARQUIS E 
AMBIENTAL 

Riscos Financeiros 

1 

1.1 

1.2 

1.3 

2 

2.1 

2.2 

Aumento extraordinário da inflação 

Variação extraordinária da Taxa de 
Juros 

Variação extraordinária da taxa 
cambial 

Alteração extraordinária do cenário 
macroeconômico 

Indisponibilidade de financiamento 

Refinanciamento 

Inadimplência da Concessionária 
junto às instituições financeiras 

Qualquer alteração extraordinária que impacte a execução 
do contrato 

Reestruturação financeira feita pela Concessionária para 
garantir a execução do contrato 

COMPARTILHADO 

PÚBLICO 

COMPARTILHADO 

COMPARTILHADO 

PRIVADO 

PRIVADO 

PRIVADO 
-ri 

\ ~ 
3 

Erros do plano de negócios Imprecisão do Plano de Negócios afeta a execução do PRIVADO , ~ 

' - --~---'--------'------411 ~- ~ r­
~ apresentado pela Concessionária contrato ~ \ ~ 
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fff\ 
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·MARQUISE 
AMBIENTAL 

4 
Necessidade de integralização de - COMPARTILHADO 

· capital social adicional ao previsto 

Não aceitação das garantias 
5 oferecidas pelo Poder Público aos - PRIVADO 

financiadores 

6 
Contraprestação pública insuficiente - PRIVADO 

em razão de erro na precificação 
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UF\ 
V ff 

MARQUISE 
AMBIENTAL 

Riscos Operacionais 

1 

2 

3 

3.1 

4.0 

4.1 

42 

Gestão inadequada da operação da Gestão inadequada da concessão, como por exemplo atrasos 
concessão e falhas na execução. 

Dificuldade de se atingir os indicadores mínimos de 
Indicadores de Qualidade do Serviço tendo da desempenho, como consequência a redução 

muito elevados / inatingíveis 

Paralisação do serviço por culpa da 
Concessionária 

remuneração 

Negligência, imprudência ou imperícia da concessionária e 
seus funcionários acarretando na interrupção temporária dos 
serviços. 

PRIVADO 

PRIVADO 

PRIVADO 

Paralisação do serviço em razão de 
Caso Fortuito 

Paralisação dos serviços em razão de fato imprevisível ou COMPARTILHADO 
previsível, mas de proporções imponderáveis. 

Fornecimento de equipamentos 

Incremento de tecnologia 

Concessionária deverá assegurar o fornecimento de 
equipamentos compatíveis com os níveis e volume de 
atendimentos previstos no Edital. 

Estado solicita que Concessionária realize aqms1çao de 
equipamentos com tecnologia superior à empregada 

PRIVADO 

PÚBLICO 
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MARQUISE 
AMBIENTAL 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

43 

Ampliação do escopo, tendo como 
consequência a necessidade de novos 

investimentos 

Aumento do volume de resíduos 

Abuso/ impasse na fiscalização 

Responsabilidade civil 

Roubo e furto no local da Concessão 

Greve dos empregados da 
Concessionária 

Greve de Poder Público 

PÚBLICO 

Concessionária assume risco de até 10% de aumento da do COMPARTILHADO 
volume de resíduos projetado no período de um ano 

Fiscalização da operação· do serviço, tendo como 
consequência a criação de um ambiente de desconfiança da COMPARTILHADO 
entidade fiscalizadora em relação à Concessionária, 
penalização da Concessionária e redução da remuneração 

Acidentes com terceiros 

Compete ao Poder Concedente as atividades de vigilância 
em toda a aere em que os equipamentos encontram-se 
instalados 

PRIVADO 

PÚBLICO 

PRIVADO 

PÚBLICO 
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FFf\. v u 
MARQUISE 
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Riscos de Término Antecipado e Jurídicos 

1 Intervenção 

2 Encampação 

3 Caducidade 

4 Invalidação 

5 Caso fortuito / Força Maior 

6 Falência da Concessionária 

1 

44 

Poder Concedente interfere na concessão para assegurar a COMPARTILHADO 
execução dos serviços 

Resgate da concessão pelo Poder Concedente mediante lei 
autorizativa específica e por motivo de interesse público 

Inexecução total ou parcial da concessão por culpa da 
Concessionária 

PÚBLICO 

PRIVADO 

Anulação do contrato / do edital por não ter observado COMPARTILHADO 
quaisquer dos requisitos legais 

Eventos que convulsionam a execução contratual e 
COMPARTILHADO 

impedem que ela continue 

PRIVADO 

JURIDICO 
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MARQUISE 
A M B 1 E N. TA L 

1.1 

1.2 

2 

3 

4 

5 

6 

45 

Não cumprimento da legislação 
. trabalhista pelos terceiros 

subcontratados 

Passivos trabalhistas pretéritos à 
celebração do Contrato 

Não cumprimento da legislação 
consumerista / direitos dos usuários 

do serviço público . 

Não cumprimento de normas técnicas 
relativas à execução dos serviços 

manejo de resíduos sólidos 

Ações judiciais e/ou de órgãos de 
controle que impeçam ou suspendam 

a execução do contrato 

Fato do Príncipe 

Exploração de projetos associados 
que visem à geração de receitas 

acessórias 

Alterações no ambiente institucional (p. ex. normas, 
entendimentos administrativos, criação e extinção de 
tributos) de qualquer esfera governamental que afetam a 
execução do contrato 

Impossibilidade de explorar projetos associados em razão 
de restrições impostas nos locais de atuação da 
Concessionária 

.PRIVADO 

PÚBLICO 

PRIVADO 

PRIVADO 

COMPARTILHADO 

PÚBLICO 
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MARQUISE 
AMBIENTAL 

MODELO JURÍDICO 

SEÇÃO III-MINUTA DE EDITAL E DE CONTRATO 
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. _/_/f\. 
V././ 

MARQUISE 
AMBIENTAL 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO -·-:--~ 

~~~f~~ 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.ºJ•] 

PROCESSO Nº [ •] 

\-xÍc-:/ 
... ..-."' ..._ ____ .. -

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA CONTRATAÇÃO DE CONCESSÃO 
ADMINISTRATIVA PARA IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO, 
COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO 
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, NOS TERMOS DO EDITAL E DO CONTRATO. 

[MÊS/ANO] 
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MARQUISE 
AMBIENTAL 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº [•] 
PREÂMBULO 

~---~ j(_,r:, ~ I P /11'· \ 

. ( Fis.~J~~) \_k ' 
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, por intermédio da S~!b.RIA DE 
[~], com sede na Rua Dom Pedro II, 826, Centro, Porto Velho - RO, toma pública a 
instauração da presente Licitação, a ser realizada na modalidade de Concorrência Pública, 
com julgamento pelo critério "Menor Valor da Contraprestação Pública", combinado com 
"Melhor Técnica", nos termos do artigo 12, inciso II, alínea "b". da Lei Federal nº 11.079, 
de 30 de dezembro de 2004, para a contratação de Parceria Público-Privada - PPP, na 
modalidade CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, para CONC~SSÃO DOS SERVIÇOS 
DE IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO; MANUTENÇÃO, COLETÁ< RECICLAGEM E 
DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, 
precedido de obra, nos termos do presente Edital e seus Anexos. 

A Prefeitura de Porto Velho, em atendimento ao disposto no artigo 39 da Lei Federal nº 
8.666/1993, realizou Audiência Pública em [data,], no [local!] para apresentação do projeto 
à população ·e aos demais interessados, com acesso a todas as informações e 
esclarecimentos pertinentes, garantido o direito de manifestação e participação de todos os 
interessados. A Audiência Pública foi amplamente divulgada na Imprensa Oficial do 
Município de Porto Velho, edição nº [[!]] de [tlat~]; em jornal de grande circulação [:!]], na 
edição de [~at~], assim como na internet, no sítio eletrônico [!!lJ. 

Foi realizada também, Consulta Pública referente às minutas do Edital e do Contrato, em 
observância ao· estabelecido pelo art. 1 O, inciso VI, da Lei Federal nº 11.079/2004. Tal 
Consulta Pública teve início em [tlad] e término em [tlat~], tendo-se concedido a 
oportunidade para que qualquer cidadão e interessados fornecessem sugestões à PPP, 
sugestões essas que foram consolidadas neste Edital. A Consulta Pública foi amplamente 
divulgada na Imprensa Oficial do Município de Porto Velho, edição nº [~0 de [tlat~]; em 
jornal de grande circulação [~0, na edição de [tlataa, assim como na internet, no sítio 
eletrônico [~]. -

As minutas do Edital e Contrato estarão disponíveis para download dos interessados no site 
da [l!iJ, [~fl .. Os interessados poderão adquirir o Edital e todos os seus Anexos, por meio do 
fornecimento de mídia eletrônica, na sede da [[!]], localizada na [!!]], por meio do 
preenchimento de guia própria, das [horáriol]. 

Os Envelopes contendo os Documentos de Credenciamento e Garantia da Proposta, 
Proposta Econômica e Habilitação deverão ser entregues diretamente na [bndereçol] até a 
[horáriõJJ do dia [tlad]. -

. A sessão pública de abertura dos Envelopes das Licitantes terá início [horárid] do . dia 
[tlat~]. 

As sessões de abertura dos demais envelopes serão oportunamente divulgadas na forma 
prevista neste Edital. 
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ffA 
V// 

MARQUISE 
AMBIENTAL 

1. DEFINIÇÕES 

/réfTfi>, 
(_" 1 e r /;/\ . 

·' ns.l~~L~) 
\---t---····/ 

'~\v:::i. _,,/ 

1.1. Os termos a seguir indicados, sempre que grafados com as inic1aí~fu letras 
maiúsculas, no singular ou no plural, terão o significado a seguir transcrito, salvo se do seu 
contexto resultar sentido claramente diverso: 

Adjudicatária É a empresa que venceu a Licitação à qual será adjudicado o 

objeto da presente Licitação, nos termos da legislação aplicável 
e deste Edital e que constituirá a Sociedade de Propósito 
Específico (SPE), para a celebração do Contrato com o 
Município Licitante. 

Agente de Pagamentos Instituição financeira contratada pelas Partes com a 
responsabilidade de recepção, guarda, gestão e repasse da de 
recursos à Concessionária em pagamento da Contraprestação 
Mensal Efetiva, nos termos desse Contrato e do Contrato de 
Garantia. 

J 

Anexos Conjunto de documentos ao presente Edital de Concorrência 
Pública nº [~], fazendo dele'parte integrante. 

Bens Reversíveis Todas as instalações, equipamentos, aparelhos, edificações e 
demais bens necessários à continuidade da prestação dos 
serviços compreendidos no Objeto da Concessão, a serem 
incluídos no Inventário de Bens Reversíveis. 

Caso Fortuito e Eventos imprevisíveis e inevitáveis que tenham um impacto 
Força Maior sobre a execução do Contrato; Caso Fortuito é toda situação 

decorrente de fato alheio à vontade das Partes, porém, 
proveniente de atos humanos; Força Maior é toda situação 
decorrente de fato alheio à vontade das Partes, porém, 
proveniente de atos da natureza. 

Comissão de Licitação É a Comiss~o Especial de Licitação, designada pela Portaria nº 
[:!J], designada para promoção e execução da Licitação, 
incluindo a análise e o julgamento das propostas apresentadas 
pelas Licitantes. 

Comitê Técnico Comitê responsável pela . condução dos procedimentos 
destinados à resolução de divergências técnicas na execução do 
Contrato. 

Concessão 
Concessão 
Administrativa 

49 

ou É o contrato d~ prestação de serviços de que a Administração. 
Pública seja a 'usuária direta ou indireta, ainda que envolva 
execução de obra ou fornecimento e instalação de bens, nos 
termos do art. 2º, §2º, da Lei Federal nº 11.079/2004. 
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MARQUISE 
AMBIENTAL 

Concessionária 

Contraprestação 
Mensal Efetiva 

Contraprestação 
Mensal 

Contrato 

Contrato de 
Garantia 

Controlada 

Controladora 

Controle· 

Documentos 
Habilitação 

DOM 

50 

. ~\:)f?f Pt~\ 

· f ls_.J?. :2-.. ~. ) 
.. \ / 

, ·-··A: if.-~?' 
, ~ / 

E a Sociedade de Propósito Específico (SPE) constituída pela 
Adjudicatária nos termos do Edital sob as leis brasileiras, com o 
fim exclusivo de executar o Contrato. 

Valor devido mensalmente à Concessionária em razão da 
prestação dos Serviços, considerados os eventuais descontos 
decorrentes da incidência dos IQD, na forma no Contrato de 
Concessão e seus Anexos. 

Valor máximo devido mensalmente à Concessionária em razão 
da prestação dos Serviços, não considerados os eventuais 
descontos decorrentes da incidência dos IQD, que deverá ser 
utilizado como referência para a elaboração das Propostas 
Econômicas das Licitantes. 

Contrato de Concessão Administrativa celebrado entre o 
Município, por meio da Secretaria de [~], e a Concessionária, 
que tem por objeto a concessão dos Serviços. 

Conta · Contrato celebrado entre as Partes e o Agente de Pagamento e 
Garantia para a criação e manutenção de Conta Garantia. 

Qualquer pessoa jurídica ou fundo de investimento cujo 
Controle · é exercido por outra pessoa, física ou jurídica, ou 
fundo de investimento. 

Qualquer pessoa, natural ou jurídica, ou fundo de investimento 
que exerça Controle sobre outra pe.ssoa jurídica ou fundo de 
investimento. 

Poder detido por pessoa ou grupo de pessoas vinculadas por 
acordo de voto ou sob controle comum para, isolada ou 
conjuntamente: (i) exercer, de modo permanente, direitos que 
lhe assegurem a maioria dos votos nas deliberações sociais e 
eleger a maioria dos administradores ou gestores de outra 
pessoa jurídica, fundo de investimento ou entidades de 
previdência complementar, conforme o caso; e/ou (ii) 
efetivamente dirigir as atividades e orientar o funcionamento de 
órgãos de outra pessoa jurídica, fundo de investimento ou 
entidade de previdência complementar. 

de São os documentos destinados a comprovar habilitação jurídica, 
regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e 
qualificação econômico-financeira das Licitantes, de acordo 
com este Edital. 

Diário Oficial do Município de Porto Velho. 
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MARQUISE 
AMBIENTAL 

Edital 

Envelopes 

Financiador 

Financiamento 

. A/f;., .. ~ !\J':i I ( //-')' 

. .. \~-·~~~Í1·~ . 
. ' AS{:- / . 

É o instrumento convocatório da Concorrêncla~Púl5lka nº [ •] e 
seus Anexos, que regulam os termos e condições da Licitação. 

Trata-se do conjunto de envelopes que deverão ser apresentados 
pelas Licitantes com vistas à participação na presente Licitação 
a saber: Envelope nº O 1 - Documentos de Credenciamento e 
Garantia da Proposta; Envelope nº 02 - Documentos de 
Habilitação; Envelope nº 03 - Proposta Técnica e Envelope nº 
04 --,. Proposta Econômica. 

Toda e qualquer instituição financeira, banco de fomento ou 
agência multilateral de crédito, que conceda financiamento à 
Concessionária para a execução do Contrato. 

Todo e qualquer financiamento, eventualmente concedido à 
Concessionária, na forma de dívida para cumprimento das suas 
obrigações no âmbito do Contrato. 

Garantia de Execução É a garantia prestada pela Concessionária, de forma a assegurar· 
do Contrato o fiel cumprimento de suas obrigações previstas no Contrato. 

Garantia de Proposta É a garantia a ser prestada pelas Licitantes, de forma a garantir a 
manutenção das Propostas por elas apresentadas nesta Licitação. 

de São os indicadores constantes do Anexo IV do Contrato -Indicadores 
Qualidade 
Desempenho ou IQD 

Licitação 

Licitante 

Município 

Obra(s) 

Ordem de Início 

51 

e Sistema de mensuração de disponibilidade e ·desempenho a 
serem apurados pelo Verificador Independente a partir da Etapa 
de Operação Definitiva para fins de definição da 
Contraprestação Mensal Efetiva. 

É a Concorrência Pública nº [~], promovida pelo Município, 
voltada à seleção da melhor proposta para a execução do objeto 
da Concessão~ 

É a empresa que participa da Licitação. 

É o Município de Porto Velho. 

Atividade de engenharia referente às obras civis necessárias à 
prestação dos Serviços, conforme Anexo V do Contrato. 

É . a ordem emitida pela Secretaria de [[!]] para iníci~ da 
Operação Definitiva, para a exploração pela Concessionária dos 
Serviços objeto do Contrato, observado o disposto no Edital e 
no Contrato. 
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Parte(s) 

Póder Concedente: 

Proposta Econômica 

Proposta Técnica 

Receita Acessória 

Representante 
Credenciado 

Secretaria de [~ 

Serviços 

Sessão pública 

Sociedade 
propósito 
Específico (SPE) . 

Valor Estimado 
Contrato 
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São o Município de Porto Velho, por meio da ·s'€.C.{~~ria--de [l!J], 
e a Concessionária. 

É o Município de Porto V e lho, representado pela Secretaria de 
[l!J]. 

É a proposta ofertada pela Licitante, de acordo com o Edital e 
seus Anexos, contemplando o valor ofertado da 
Contraprestação, constante do Envelope nº 04 - Proposta 
Econômica, elaborada conforme o Anexo IV - Diretrizes de 
Proposta Técnica do Edital 

É a proposta ofertada pela Licitante, de acordo com o Edital e 
seus Anexos, contemplando as diretrizes técnicas para execução 
dos Serviços, constante do Envelope nº 03 - Proposta Técnica, 
elaborada conforme o Anexo IV - Diretrizes de Proposta 
Técnica do Edital. 

São possíveis receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, bem como provenientes de projetos associados, 
percebidas pela Concessionária e que não compõe a 
Contraprestação Mensal Efetiva, nos termos do Contrato. 

Cada um dos representantes credenciados nesta Licitação para 
representação de Licitante_s, a quem caberá praticar todos os atos 
da Licitante perante a Comissão de Licitação ou o Poder 
Concedente, observadas as disposições deste Edital. 

Secretaria de [[!J] do Município de Porto Velho. 

São os serviços públicos de implantação, operação, manutenção, 
coleta, reciclagem e disposição final dos resíduos sólidos no 
município de Porto Velho, nos termos do Edital e do Contrato, 
especialmente do Anexo V do Contrato. 

Sessão pública para recebimento dos Envelopes e realização dos 
· demais atos pertinentes à Licitação. 

de Sociedade constituída pela Adjudicatária como condição 
precedente à assinatura do Contrato, nos termos e condições 
definidos neste Edital. 

do Valor estimado pelo Poder Concedente para o Contrato, que 
corresponde ao somatório das Contraprestações Mensais 
Máximas durante todo o prazo da Concessão, trazido a valor 
presente. 
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Pessoa jurídica a ser contratada pela Concessio~R·'' fÇ~~ite 
pelo Poder Concedente, para prestar apoio ao processo de 
aferição do desempenho da Concessionária segundo os 
Indicadores de Qualidade e Desempenho, nos termos deste 
Edital, do Contrato e de seus Anexos. 

Verificador 
Independente: 

2. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

. 2.1. A Licitação e seu objeto serão regidos pela: 

Constituição Federal, em especial, o artigo 37, inciso XXI, e o artigol 75; 
Lei Federal nº 11.079, de 30 dezembro de 2004; 
Lei Federal nº 9.074, de 07 de julho de 1995; 
Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; 
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores; 
Lei Complementar nº 592, de 23 de dezembro de 2015; 
Demais disposições constitucionais, legais e regulamentares aplicáveis. 

3. OBJETO DA LICITAÇÃO 

3 .1. Constitui objeto da presente Licitação a seleção da melhor proposta para 
contratação de Concessão Administrativa com vistas à outorga dos serviços públicos de 
implantação, operação, manutenção, coleta, reciclagem e disposição final dos resíduos 
sólidos no município de Porto Velho nos termos do Edital e do Contrato. 

3.2. As características e- especificações técnicas referentes à execução do objeto da 
Licitação estão indicadas no Anexo 1 - Termo de Referência, deste Edital. 

3 .3. A presente Concessão pressupõe a adequada prestação dos Serviços, assim 
considerados aqueles que satisfizerem às condições de regularidade, eficiência, segurança, 
atualidade, generalidade, cortesia, equidade e continuidade. 

4. MODALIDADE E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

. 4.1. A presente Licitação será realizada na modalidade de Concorrência Pública, tendo 
como critério de julgamento o "Menor Valor da Contraprestação Pública" a ser paga pelo 
Poder Concedente à Concessionária, combinado com a "Melhor Técnica", conforme 
disposto no artigo 12, inciso II, alínea "b" da Lei Federal nº 11.079/04. 

5. VALOR ESTIMADO DO CONTRA TO 

5.1. O Valor Estimado do Contrato é de 1.532.935.000,00 (um bilhão, quinhentos e 
trinta e dois milhões, novecentos e trinta e cinco mil reais), que corresponde ao somatório 
das Contraprestações Mensais durante todo o prazo da Concessão, data base de 
[~etembro/2ô2ol]. 
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6. PRAZO DA CONCESSÃO ~---~ ~\,::S~/,/ 

~~-- . 

( .. 

6.1. O prazo de vigência da Concessão é ~ 20 (vinte) an' s, contados da emissão da 

Ordem de Início, com possibilidade de prorroga~ãQ,~~~1) 

6.2. O prazo· da Concessão de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado, por 

até 15 (quinze) anos a critério do Poder Concedente, conforme limite estabelecido na lei, 

de forma a assegurar a efetiva e adequada execução dos Serviços, respeitados os limites 

estabelecidos na legislação aplicável, bem como as hipóteses e condições contempladas no 

Contrato. 

6.3. A emissão da Ordem de Início poderá ocorrer apenas após o preenchimento das 

seguintes premissas: (i) publicação do extrato do Contrato no Diário Oficial do Município; 

(ii) assinatura do contrato de nomeação de agente de garantia para a administração da 

Conta Garantia; e (iii) transferência de recursos para a Conta Garantia em volume no 

mínimo equivalente a 3 (três) Contraprestações Mensais Efetivas. 

7. ACESSO ÀS INFORMAÇÕES DA LICITAÇÃO 

7 .1. O presente Edital estabelece os procedimentos administrativos da Licitação, bem 

como estipula as condições e o regime jurídico da contratação dos Serviços do Contrato, 

definindo as normas que vigorarão . durante todo o trâmite da Licitação e vigência do 
Contrato. 

7 .1.1. As minutas do Edital, anexos e Contrato estarão disponíveis para download dos 

interessados no site da [ • ]: [Mrebsiteíl. Os interessados poderão adquirir o Edital e todos os 
r· ____, . 

seus Anexos, em CD, na sede da[•], localizada na ~~ndererço comP-letol], -Porto Velho -
RO, por meio do preenchimento de guia própria, das [horárioa. 

7 .2. Ao retirar este Edital e seus Anexos, o Licitante se certificará de que recebeu toda a 

documentação referente a esta Concorrência Pública, sendo-lhe vedada qualquer alegação 
posterior de insuficiência de documentos.· 

7 .3. O Município não se responsabilizará pelo Edital, suas planilhas e formulários e 

demais informações, ·estudos e projetos disponíveis sobre a Concessão, obtidos ou 

conhecidos de forma ou em local diverso do especificado neste Edital. 

8. ESCLARECIMENTOS SOBRE O EDITAL 

8.1. As Licitantes poderão requerer esclarecimentos sobre o Edital ao Presidente da 
Comissão de Licitação, mediante comunicação escrita, a ser apresentada em até 5 (cinco) 

dias úteis antes da Sessão Pública - [llata!]: 

8.1.1. Por e-mail, com o documento em formato ".doe", para o endereço eletrônico: [ •]. 
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8.1.2. Pessoalmente, mediante protocolo, no endereço: [ •]. 

8.2. Os esclarecimentos deverão ser elaborados utilizando-se o formulário constante do 
Anexo III - Modelos de cartas e documentos da Licitação, do Edital, não sendo admitidos 
esclarecimentos apresentados de forma diversa ao descrito neste item 8. 

83. Comissão de Licitação responderá todos os pedidos de esclarecimentos solicitados, 
por meio de comunicação escrita e encaminhada ao endereço de e-mail indicado pelas 
Licitantes em seu pedido de esclarecimento e mediante publicação no site [ • ], até o 3º 
(terceiro) dia útil antes da Sessão Pública. 

9~ IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

9 .1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o Edital, devendo protocolizar a 
impugnação na [fug-ª.Q)], localizada na [rridêreÇ_Q'i], Porto Velho, em até 5 (cinco) dias úteis 
antes da data estipulada para Sessão Pública de entrega dos Envelopes, conforme dispõe o 
artigo 41, § 1 º, da Lei Federal nº 8.666/93, devendo a Comissão de Licitação julgar e 
responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis. 

9.2. Decairá do direito de impugnar o Edital a Licitante que não o fizer até o 2º 
(segundo) dia útil que anteceder a data de entrega dos Envelopes, conforme dispõe o artigo 
41, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

· 9 .3. As impugnações deverão ser dirigidas à Comissão de Licitação e apresentar de 
forma clara as razões e os fundamentos do inconformismo. · 

9.4. A Comissão de Licitação decidirá de forma motivada sobre todas as impugnações 
tempestivamente apresentadas. 

9.5. No caso de decisões favoráveis a impugnação, estas somente implicarão na 
alteração de prazo para entrega dos Envelopes quando houver alteração do conteudo do 
presente Edital que afetarem as condições exigidas para a elaboração das propostas ou a 
composição dos documentos necessários à participação na Licitação. 

9.6. Na hipótese descrita no item acima, o Edital deverá ser republicado, incluindo as 
alterações necessárias. 

10. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

10.1. Poderão participar. da Licitação empresas brasileiras, que satisfaçam plenamente a 
todas as exigências e condições deste Edital e da legislação pertinente. 

10.2. É vedada a participação: 

10.2.1. De pessoas físicas; 
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10.2.2. De pessoas jurídicas 
associações de qualquer tipo, 
convocatório. 

~IY 

{r;~~~."~ \ -;~,f:-:,:; 
~, 1 ~ 

que assumam a forma de cooperativ;~:-fundações e 
diversa das expressamente autorizadas neste instrumento 

10.2.3. De pessoas jurídicas que tenham como sócios ou responsáveis técnicos servidores 
· ou dirigentes dos órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta do Município, ou 
membros integrantes da Comissão de Licitação. 

10.2.4. De pessoas jurídicas declaradas inidôneas ou que estejam impedidas ou suspensas 
de licitar ou contratar com qualquer órgão da Administração Pública relativo à União, dos 
Estados e dos Municípios; 

10.2.5. Com suspensão do direito de participar em licitações ou impedidas de contratar 
com a Administração Pública Direta e Indireta do Município; 

.10.2.6. Em processo de falência; 

10.2.7. Empresas reunidas em Consórcio no máximo de 2 (duas) empresas. 

10.3. A participação na Licitação implica a integral e incondicional aceitação de todos os 
termos e exigências do Edital e seus Anexos, sendo vedadas alegações posteriores de 
desconhecimento ou discordância de suas condições, bem como das normas 
regulamentares pertinentes. 

11. VISITA TÉCNICA 

11.1. As Licitantes deverão visitar as áreas e demais instalações relacionadas aos 
Serviços, obtendo para si, às suas expensas e sob sua responsabilidade, todas as 
·informações necessárias à preparação das Propostas. 

11.2. Para todos os efeitos, considera-se que a Licitante tem pleno conhecimento da 
natureza e do escopo das obras, serviços, fornecimentos que possam afetar sua execução 
dos Serviços, dos materiais e equipamentos necessários, bem como dos acessos aos locais 
onde serão realizados os Serviços. 

11.3. Considerando os aspectos técnicos envolvidos, a VlSlta técnica às áreas e 
instalações relacionadas aos Serviços. deverá ser realizada por engenheiro credenciado no. 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, devidamente identificado por 
meio de documento comprobatório, inclusive da sua condição de preposto da Licitante. 

11.4. A visita técnica deverá ser previamente agendada pela Licitante por meio do 
telefone [ • ], das [horárioah, ou por meio do email: [ •] devendo ser escolhida uma das 
seguintes datas em que ocorrerão as visitas. 
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11.5. Ao término da visita, será entregue a Licitante, pelo representante da Comissão de 
Licitação, o respectivo Atestado de Visita Técnica, conforme Anexo [ • ], que deverá ser 
incluído no envelope referente aos Documentos de Habilitação, conforme dispõe o item 15 
deste Edital. 

12. APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

12.1. Os . Envelopes contendo documentos de Credenciamento, Garantia da Proposta, 
Proposta Econômica e Documentos de Habilitação serão apresentados em envelopes 
distintos, opacos, fechados e rubricados sobre o fecho, contendo cada envelope, em sua 
parte externa fronteira, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE nº 01 - CREDENCIAMENTO E GARANTIA DE PROPOSTA 
Concorrência Pública n º [ •] 
Razão Social ou denominação da Licitante 

ENVELOPE nº 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Concorrência Pública n ° [ •] 
Razão Social ou denominação da Licitante 

ENVELOPE nº 03 - PROPOSTA TÉCNICA 
Concorrência Pública n º [ •] 
Razão Social ou denominação da Licitante 

ENVELOPE nº 04 - PROPOSTA ECONÔMICA 
Concorrência Pública n º [ •] 
Razão Social ou denominação da Licitante 

12.2. Somente serão aceitos Envelopes apresentados de acordo com as especificações 
deste Edital e entregues pessoalmente por um representante da Licitante, não sendo 
admitido o seu recebimento por correio eletrônico ou via postal. · 

12.3. Toda a documentação constante dos Envelopes deverá ser encaminhada em 01 
(uma) via original impressa, encadernada, com todas as folhas numeradas sequencialmente 
- inclusive catálogos, desenhos ou . similares - . da primeira à última folha, 
independentemente da apresentação dos documentos em mais de um volume, de modo que 
a numeração reflita a quantidade de folhas de cada volume, exceto com relação ao termo 
de abertura e termo de encerramento que não serão numerados. 

12.3.1. A documentação mencionada no item 12.3 deverá ser apresentada também em 1 
(uma) via eletrônica, gravada em mídia digital (CD) não editável, de modo que 
corresponda aos documentos dos Envelopes na via original impressa. A via eletrônica dos 
documentos deverá estar.formatada em arquivos padrão PDF. 
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12.3.2. No caso de divergência entre os documentos impressos e os gra~s'·\eri]. ... mdo 
eletrônico, prevalecerão os textos impressos. Os docwnentos gravados .. em PDF 
prevalecerão sobre as planilhas e demais arquivos editáveis. 

. 12.4. A docwnentação constante dos Envelopes deverá estar redigida de forma clara e 
objetiva, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou obscuridades. 

12.5. Todos os documentos a serem apresentados deverão ser fornecidos em suas vias 
. originais .ou em cópias autenticadas, na forma da lei, não sendo permitida a apresentação 
de documentos para autenticação pela Comissão de Licitação, pelo Poder Concedente ou 
qualquer outra entidade ou órgão do Município. 

12.6. Toda a documentação deverá ser apresentada em língua portuguesa, ressalvadas as 
disposições da presente cláusula acerca dos documentos emitidos em língua estrangeira. 

12. 7. Não serão considerados para efeito de avaliação e julgamento das propostas os 
documentos de origem estrangeira apresentados em outras línguas sem (i) a autenticação 
junto às Repartições Consulares do Ministério das Relações Exteriores (MRE) no exterior; 
e (ii) a tradução juramentada para a língua portuguesa. 

12.7.1. No caso de divergência entre documento ou proposta no idioma original e a 
tradução, prevalecerá o texto traduzido por tradutor juramentado. 

12. 7 .2. Os documentos de origem estrangeira provenientes de Estados Signatários da 
Convenção sobre a eliminação . da exigência de . legalização de documentos públicos 
estrangeiros, promulgada no Brasil por meio do Decreto federal nº 8.660/2016, poderão 
substituir a necessidade de autenticação pelo respectivo consulado, referida no subitem 
12.7.l acima, pelo apostilamento que trata os artigos 3º e 4º da referida Convenção. A 
documentação e a respectiva apostila deverão ser traduzidas por tradutor juramentado e 
com firma reconhecida como verdadeira por notário público. 

12.8. Todos os documentos que contiverem valores expressos em moeda estrangeira, 
quando assim não vedado pelo Edital, terão· os valores convertidos em moeda nacional 
(R$), mediante a aplicação da última taxa de câmbio comercial, divulgada pelo Banco 
Central do Brasil, no dia imediatamente anterior à abertura do envelope que contiver a 
documentação com valores a serem convertidos. 

12.9 .. Deverão ser adotados, para apresentação de documentos e das propostas, os 
modelos e formatos indicados neste Edital constantes do Anexo III - Modelos de cartas e 
documentos da Licitação. 

12.10. Eventuais falhas quanto a aspectos formais da documentação solicitada neste 
Edital, incluindo a Garantia da Proposta, Proposta Econômica e os Docwnentos de 
Habilitação, poderão ser sanados pela Comissão de Licitação, por ato motivado, ou pelas 
próprias Licitantes, quando pertinente. 
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12.10.1. Para fins desta Licitação, considera-se falha ou defeito· ~tuei</~ue . . .~ ... ·.), / 

não desnature o conteúdo ou o objeto do documento apresentado e que, eumulat.Wámente, 
permita verificar, com segurança, o teor da informação e veracidade do documento 
apresentado. 

12.10.2. A ausência de documento obrigatório ou sua apresentação de maneira 
parcial·ou equivocada não será considerada falha ou defeito formal. 

12.10.3. As falhas passíveis de saneamento na documentação são aquelas cujo 
conteúdo retrate situação fática .ou jurídica já existente na data da apresentação da Proposta 
Econômica. 

12.11. Todos os documentos e certidões que forem apresentados nesta Licitação deverão 
ser apresentados dentro de seus respectivos prazos de validade, seja o prazo constante do 
próprio documento, o estabelecido por lei ou o fixado neste Edital. 

12.11.1. Qualquer documento apresentado fora do prazo de validade será 
considerado não entregue, devendo a Licitante arcar com as consequências da ausência da 
documentação. 

12.11.2. Todos os documentos que não tiverem prazo definido em seu próprio corpo, 
em lei ou neste Edital, serão considerados válidos se expedidos em até 90 (noventa) dias de 
antecedência à data de efetiva entrega dos Envelopes. 

12.12. Todas as faculdades ou prerrogativas previstas neste Edital deverão ser exercidas 
dentro· do respectivo prazo ou até o encerramento da respectiva fase do procedimento 
licitatório, conforme o caso. Os atos não exercidos ou exercidos fora do prazo previsto 
neste Edital não serão considerados para os fins desta Licitação, restando preclusa a 
respectiva faculdade ou prerrogativa que o suscitou. 

13. CREDENCIAMENTO 

13 .1. Cada Licitante poderá credenciar até 2 (dois) Representantes Credenciados para 
fins de representação da Licitante perante o Poder Concedente e a Comissão de Licitação 
em todos os atos necessários à participação e realização da Licitação, inclusive para 
receber informações, ser notificado e desistir de recursos, firmar todas as declarações e 
documentos referidos neste Edital. 

13 .1.1. O Credenciamento será formalizado por meio da apresentação de Carta de 
Credenciamento, nos moldes do Anexo III - Modelos de cartas e documentos da Licitação. 

13.2. Na abertura de qualquer Sessão Pública. instaurada para a realização ou 
prosseguimento desta Licitação, poderão as Licitantes credenciar Representantes, 
observada a limitação quantitativa descrita no item 13. i acima, bem como substituir ou 
revogar o credenciamento já realizado em outra sessão. 
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13.2.1. Tanto o credenciamento de novo Representante Credenciado, co~~~fÍ,;ção 
ou-<revogação de representantes serão registrados na respectiva ata da sessão pública em 
que ocorridos. 

13 .3. A não. apresentação ou a incorreção do( s) documento( s) para credenciamento não 
inabilitará ou desclassificará a Licitante, mas impedirá o credenciado ou representante 
legal de se ·manifestar ou responder pela Licitante, nas respectivas sessões, cabendo tão 
somente ao não credenciado o acompanhamento do. desenvolvimento dos procedimentos, 
desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos, 
conforme dispõe o artigo 4º da Lei Federal nº 8.666/93. 

13.4. Cada pessoa credenciada como Representante Credenciado somente poderá exercer 
a representação de uma única Licitante. 

13.5. O credenciamento de Representante Credenciado está condicionado à apresentação 
de documento de identidade e à comprovação de poderes para exercício da representação, 
nas seguintes formas, conforme o caso: 

13.5.1. Contrato Social ou Estatuto Social em vigor, que comprove os poderes de 
representação da Licitante, acompanhados dos documentos necessários a tal prova, como a 
ata de eleição da atual diretoria; 

13 .5 .2. Procuração com poderes específicos para representação legal da Licitante nesta 
Licitação, outorgada por pessoa devidamente munida de poderes para tanto. Neste caso, a 
procuração deverá estar acompanhada de documentação comprobatória dos poderes do 

. outorgante. 

14. GARANTIA DE PROPOSTA 

14.1. Em garantia ao cumprimento da obrigação de firmar futuro instrumento contratual, 
a Licitante deverá apresentar Garantia da Proposta no valor equivalente a 1 % (um por 
cento) do Valor Estimado do Contrato, data base de ~bês/and], com prazo de validade de 
120 (cento e vinte dias) contados da data da sessão pública para entrega dos Envelopes. 

14.1.1. Toda documentação relativa à Garantia da Proposta deverá integrar o Envelope nº 
O 1 - Credenciamento e Garantia da Proposta. 

14.2. A Garantia de Proposta poderá ser ofertada em uma das seguintes modalidades: 

14.2.1. Caução em dinheiro, em moeda corrente no país; 

14.2.2. Títulos da Dívida Pública do Tesouro Nacional; 

14.2.3. Seguro-garantia; 

14.2.4. Fiança bancária; ou 
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14.2.5. Combinação de duas ou mais das modalidades constantes dos itens acima. 

14.3. É de integral responsabilidade das Licitantes a prova de suficiência da Garantia de 
Proposta prestada para os fins desta Licitação. 

14.4. · A Garantia de Proposta prestada na forma de caução em dinheiro, deverá ser 
depositada no Banco [[!l], Agência [~], conta corrente nº [~], de titularidade do Município, 
em até 24h (vinte e quatro horas) antes da data marcada para o recebimento dos 

. documentos e propostas, sob pena de ineficácia da prestação da garantia .. 

14.4.1. A prova de prestação da Garantia de Proposta na forma de caução em dinheiro se 
dará via comprovante de realização do depósito bancário, devidamente autenticado pelo 
Banco recebedor. 

14.5. A Garantia de Proposta prestada na modalidade Títulos da Dívida Pública do 
Tesouro Nacional deverá ser emitida sob a forma escriturai, mediante registro em sistema 
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, 
acompanhado de comprovante de sua validade atual quanto à liquidez e valor. 

14.6. A Garantia da Proposta apresentada na modalidade de seguro-garantia deverá ter 
vigência mínima de 120 (cento e vinte) dias e será comprovada a sua autenticidade por 
meio da apresentação da apólice de seguro-garantia original, acompanhada de comprovante 
de pagamento do prêmio, bem como de Certidão de Regularidade Operacional expedida 
pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, em nome da seguradora que emitir a 
apólice. 

14.7. A Garantia de Proposta apresentada na modalidade de fiança bancária deverá ser 
emitida por instituição bancária listada no último relatório dos 50 (cinquenta) maiores 
Bancos - Critério de Ativo Total menos Intermediação, emitido trimestralmente pelo 
Banco Central do Brasil, devendo ser acompanhada da comprovação dos poderes de 
representação do responsável pela assinatura do documento. 

14.7.1. A Garantia de Proposta prestada na forma do item 14.7.l deste Edital deverá ser 
emitida em conformidade com o modelo constante do Anexo III - Modelos de cartas e 
documentos da Licitação deste Edital e ser apresentada em sua via original, acompanhada 
de validação emitida pela SUSEP. 

14.8 .. As Licitantes que deixarem de prestar Garantia de Proposta ou que a prest~em em 
desacordo com as condições estabelecidas neste Edital serão desclassificadas e terão sua 
documentação e propostas devolvidas pela Comissão de Licitação assim que encerrada a 
fase de credenciamento dos Licitantes. 

14.9. Encerrada esta Licitação, as Licitantes terão suas Garantias de Proposta devolvidas 
em até 15 (quinze) dias contados da data de assinatura do Contrato ou a contar da data em 

· que formalizado o término da Licitação, caso ·o Contrato não venha a ser assinado· por 
qualquer Licitante. 
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14.1 O. Caso o prazo de validade das Garantias de Proposta expire antes da assinatura do 
Contrato, as Licitantes serão obrigadas a comprovar a renovação da respectiva Garantia de 
Proposta, às suas expensas, sob pena de inabilitação ou, se já superada esta fase, de 
impossibilidade da assinatura do Contrato, caso vencedora. 

14 .1 O .1. No caso de renovação necessária da Garantia de Proposta após decorrido 
mais de 1 (um) ano a contar da publicação deste Edital, os valores das Garantias de 
Proposta deverão ser atualizados pelo IPCA, ou pelo índice que o substitua. 

14.11. A Garantia de Proposta poderá ser executada: 

14.11.1. 
estabelecido; 

Caso a Licitante não mantenha sua proposta durante o período de validade 

14.11.2. Caso a Licitante incorra em alguma conduta passível de penalização, nos 
termos da legislação aplicável, deste Edital e Anexos; 

14.11.3. 
imputado; ou 

14.11.4. 
Contrato. 

Caso a Adjudicatária deixe de assinar o Contrato por qualquer motivo a ela 

Caso a adjudicatária não cumpra as obrigações prévias à celebração do 

14.12. A Garantia de Proposta, prestada em qualquer das modalidades previstas neste 
Edital, não poderá conter Cláusula excludente de quaisquer responsabilidades contraídas 
pela Licitante quanto à participação nesta Licitação. 

15. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Habilitação Jurídica 

15.1. As Licitantes deverão apresentar: 

15.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor, devidamente 
registrado, acompanhado das alterações posteriores, caso não tenham sido acompanhadas 
da consolidação do documento; 

15 .1.2. Prova de eleição dos administradores da Licitante, devidamente registrada no órgão 
competente. 

Regularidade Fiscal, Previdenciária e Trabalhista 

15 .2. As Licitantes deverão apresentar: 
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15.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNP no~lcla 
Instrução Normativa nº 568/05 da Receita Federal do Brasil (RFB); 

15.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

15.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, por meio da apresentação 
de Certidão conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria­
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), relativamente aos tributos administrados pela RFB e à 
dívida ativa da União administrada pela PGFN. Em substituição às certidões especificadas 
neste item, a Licitante poderá apresentar a Certidão Negativa de Débito (CND) da RFB, da 
dívida ativa da União e do INSS, porventura válidas na data para recebimento dos 
Envelopes; 

15.2.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos. 
encargos previdenciários e sociais instituídos por lei; e 

15.2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas conforme disposto na Lei nº 12.440, de 
7 de julho de 2011. 

15 .3. Não serão aceitos comprovantes de solicitação de certidões. 

Qualificação Econômico-Financeira 

15.4. As Licitantes deverão apresentar: 

15 .4 .1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exerc1c10 social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeíra da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados pelo IPCA, quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

· apresentação da proposta. Caso os valores sejam atualizados, a memória de cálculo deverá 
acompanhar a documentação exigida neste item; 

15.4.2. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial e Extrajudicial expedida pelo 
Distribuidor Judicial da Comarca onde a Licitante for sediada de, no máximo, 90 (noventa) 
dias anteriores à data para recebimento dos Envelopes; 

15.4.3. Prova de que, na data estabelecida para a entrega da documentação e propostas, a 
Licitante possuía patrimônio líquido de, no mínimo, R$ [[!!] ([!!)]); . 

15.5. O balanço patrimonial referido no subitem 15.4.1 deste Edital deverá ter sido 
registrado na Junta Comercial ou em outro órgão competente, estar acompanhado do 
relatório dos auditores independentes, quando legalmente exigido, e assinado pelo 
Representante Legal da Licitante e por Contador devidamente habilitado. 
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15.6. As Licitantes deverão comprovar o atendimento aos indicadores me iofÍ,~ste 
item; através de demonstrativo de cálculo, devidamente assinado por contador ou técnico 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade, tomando por base o balanço 
pªtrimonial do último exercício, utilizando as fórmulas apresentadas a seguir: 

a) ILC (Índice de Liquidez Corrente)~ 1,0 

Ativo Circulante 
ILC = 

Passivo Circulante 

b) ILG (Índice de Liquidez Geral)~ 1,0 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
I LG = P . C l E . ' l L P ass1vo ircu ante + x1g1ve a ongo razo 

c) IEG (Índice de Endividamento Geral) :S 0,50 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
IEG = -------------­

Ativo total 

Qualificação Técnica 

15.7. A qualificação técnica da Licitante será comprovada mediante os documentos em 
sua totalidade: 

15.7.1. Comprovação de registro ou inscrição da empresa junto ao CREA, por meio da 
apresentação de Certidão de Registro de pessoa jurídica, dentro da validade na forma da 
Lei Federal nº 5.194/66, com habilitação em engenharia, quando aplicável a seu objeto 
social; 

15.7.2. Comprovante de registro e quitação do responsável técnico da empresa -
engenheiro civil ou ambiental - no CREA, conforme Resolução nº. 266/79 e 44 7 /00, do 
CONFEA. 

15.8. Capacidade técnico-profissional: atestados detidos por colaborador(es) vinculado(s) 
ao quadro da empresa, na data da Sessão Pública, fomecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 
direito público ou privado, devidamente acervado( s) na entidade profissional· competente, 
que comprove(m) a experiência pretérita referente à execução de Serviços análogos 
àqueles a serem prestados pela futura Concessionária, cujas parcelas de. maior relevância 
técnica são as abaixo indicadas (não se admitindo atestados de mera fiscalização): 
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(i) Coleta Manual e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares; 
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(iv)Coleta, Transporte, Tratamento e Disposição Final de Resíduos Sólidos de Saúde; 
(v) Coleta e Transporte ao Destino Final de Resíduos provenientes de Ecopontos 
(vi)Implantação e Operação de Aterro Sanitário de Resíduos 
(vii) Operação e Manutenção de Ecopontos 
(viii) Implantação e operação de Estação de Transbordo 
(ix)Programa de Educação Ambiental e Atendimento ao Cliente 
(x) Reordenamento/Remediação e Encerramento de Aterro de Resíduos 

15.8.1. A vinculação, ao quadro da empresa, do profissional detentor do(s) atestado(s) 
referido(s) no item 15.8 será caracterizada por meio da comprovação de vínculo 
empregatício (se empregado), de eleição para cargo de diretor (se diretor eleito), de 
participação societária no capital votante da empresa ou, ainda, mediante a apresentação de 
Contrato de Prestação de Serviços entre o profissional e a Licitante, vigente na data da 
Sessão Pública de Recebimento e Abertura de Envelopes. 

15.9. Capacidade Técnico Operacional: Comprovação de aptidão técnica da 
Licitante, através de comprovação de capacidade operacional da empresa para desempenho 
de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da Licitação, através de atestados 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público e/ou privado, devidamente registrados 
no CREA e que comprovem que a Licitante executou, satisfatoriamente, obras e serviços 
de características semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional, por um 
período mínimo e ininterrupto de 12 (doze) meses, equivalentes ou superiores aos 
discriminados a seguir: 

# Serviço Unidade Quantitativo 

i 
Coleta Manual e Transporte de Resíduos Sólidos 

Toneladas/ano 
54'.000,00 

Domiciliares 

ii 
Coleta Mecanizada (conteinerizada) e Transporte de 

Toneladas/ano 5.000,00 
Resíduos Sólidos Domiciliares 

iii Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Recicláveis Equipes/ano 12,00 

iv Coleta, Transporte, Tratamento e Disposição Final de 
Toneladas/ano 66,00 

Resíduos Sólidos de Saúde 

V 
Coleta e Transporte de Resíduos provenientes de 

Equipes/ano 12,00 
Ecopontos 

vi 
Implantação, Operação e Manutenção de Aterro 

Toneladas/ano 75.000,00 
Sanitário de Resíduos 

vii Operação e Manutenção de Ecopontos equipe/ano 36 
viii Operação e Manutenção de Estação de Transbordo -- --

ix 
Programa de Educação Ambiental e Atendimento ao -- --
Cliente 
Reordenamento/Remediação e Encerramento de 

X 
Aterro de Resíduos 

-- --

15.9.1. Com relação aos atestados previstos nos itens "i"e "ii, a descrição das atividades da 
Licitante deverá contemplar que os serviços de coleta e transporte possuíam ferramentas 
relacionadas ao sistema de rastreamento de monitoramento da frota por GPS/GPRS. 
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15.9.2. Com relação aos atestados previstos no item "iv" e·"vi", deverá ser comprovado que 
os aterros relacionados a esta experiência possuem as respectivas licenças de operação 
válida na época da execução dos serviços, emitidas pelo órgão ambiental competente. 

15.9.3. Para fins de comprovação dos quantitativos de qualificação técnico-operacional 
prevista no item 15.9, será admitido o somatório de até 02 (dois) atestados por item 
emitidos em nome da empresa, em períodos concomitantes. 

15.9.4. Para fins de comprovação da expenencia prevista no item 15.9, admite-se a 
utilização. de atestado emitido em nome de empresa controlada, controladora, sob controle 
comum, coligada ou do mesmo grupo econômico que a Licitante. 

15.9.4.1. Na hipótese da comprovação de qualificação técnica por meio da Cláusula 
15.9.4, deverão ser apresentados os documentos comprobatórios relação societária entre 
Licitante e a empresa detentora do atestado. 

15.10. Licitante também deverá apresentar, para comprovação da qualificação técnica, 
atestado(s) emitido(s) por pessoa(s) jurídi.ca(s) de direito público ou privado, bem como 
outro(s) instrumento(s) jurídico(s) válido(s), que comprove(m) ter o Licitante realizado 
empreendimento de grande porte em infraestrutura na modalidade project finance 
(podendo ser ou não referente ao setor de manejo de resíduos sólidos), no qual a Licitante 
tenha realizado investimento de, no mínimo, R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de 
reais), provenientes de capital próprio ou de terceiros, com a designação e detalhamento do 
projeto. A comprovação deste item está dispensada de atestado de comprovação de registro 
noCREA. 

15.11. Atestado de Visita Técnica, de acordo com o item 11 deste Edital. 

15.12. No caso de alterações ou sucessões societárias, bem como de fusão, incorporação 
ou cisão de empresas, os atestados somente serão considerados se acompanhados de prova 
documental e inequívoca da transferência definitiva de acervo técnico. 

15 .13. Os atestados a serem apresentados pelas Licitantes deverão ser fornecidos por 
·pessoas jurídicas de direito público ou privado contratantes do objeto atestado, devendo o 
atestado ser fornecido em papel timbrado do declarante, com identificação de seu 
representante · legal e informações para eventual contato por parte da Comissão· de 
Licitação .. 

Declarações 

15.14. Junto com os demais Documentos de Habilitação, as Licitantes deverão apresentar 
as seguintes declarações: 

15.14.1. Declaração ~e compromisso de cumprimento do disposto no art. 7°, inciso 
XXXIII, da Constituição Federal, conforme modelo constante do Anexo III deste Edital; 
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15.14.2. Declaração de que a Licitante não se encontra em proces f:\~:9l 
(ii} recuperação~ judicial ou extrajudicial (iii) liquidação judicial ou ex 'udfolá /(iv) 
insolvência, (v) administração especial temporária ou (vi) intervenção, conforme modelo 
constànte do Anexo III deste Edital; 

15.14.3. Declaração quanto à inexistência de fato impeditivo em participar de 
licitação ou contratar com a Administração Pública Municipal, conforme modelo constante 
do Anexo IIl deste Edital; 

15.14.4. Declaração, conforme modelo constante do Anexo III deste Edital, de que a 
Licitante (a) se sujeita a todas as condições do Edital; (b) tem pleno conhecimento dos 
serviços de operação e manutenção dos Serviços; ( c) tem pleno conhecimento do local e 
respectivas condições em que o Contrato será executado; (d) responde pela veracidade de 
todas as informações constantes da documentação e das propostas apresentadas; e (e) 
recebeu todos os elementos componentes do presente Edital e tomou conhecimento de 
todas as informações e condições para o cumprimento das obrigações decorrentes da 
Licitação, tendo considerado suficientes as informações recebidas para a elaboração da sua 
proposta; 

15.14.5. Declaração de capacidade financeira constante do Anexo III deste Edital a 
ser emitida por instituição financeira. A declaração deverá informar que a Licitante dispõe 
ou tem capacidade de obter recursos financeiros suficientes para cumprir as obrigações de 
aporte de recursos próprios e obtenção de recursos de terceiros necessários à consecução 
dos Serviços da PPP, inclusive para integralização no capital social da SPE nos montantes 
definidos neste Edital e anexos, até a data de assinatura do Contrato, caso vencedora desta . . 

Licitação. Nesta Declaração não deverá ser mencionada qualquer indicação ao valor da 
Proposta Econômica da Licitante. 

15 .15. As declarações . deverão ser assinadas por quem detenha poderes de representação 
da Licitante ou pelo Representante Credenciado, para os fins da Licitação. 

15.16. As declarações apresentadas pelas Licitantes deverão estar com a firma reconhecida 
quando houver expressa indicação nesse sentido no Edital e seus Anexos. 

16. PROPOSTA TÉCNICA 

16.1. A Proposta Técnica será apresentada na forma do item 16 deste Edital e do Anexo 
IV -: Diretrizes de Proposta Técnica dentro do Envelope nº 03 - Proposta Técnica e 
observará as condições estipuladas nos itens a seguir. 

16.2. Será admitida apenas uma Proposta Técnica por Licitante. 

16.3. A Proposta Técnica deverá ser apresentada em 1 (uma) única via, em papel com 
identificação do Licitante, destacando-se seu nome, endereço, CEP, telefone, correio 
eletrônico e fax, e com todas as folhas devidamente numeradas, carimbadas e rubricadas 
frente e verso pelO representante legal do Licitante ou procurador especialmente 
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constituído, apresentada por carta conforme do Anexo IV - Diretrizes de Proposta Técnica 
do Edital. 

16.4. Será de 120 (cento e vinte) dias o prazo de validade da Proposta Técnica, a contar 
de sua apresentação. 

16~5. Será·desclassificada a Proposta Técnica que: 

16.5.1. contenha, explícita ou implicitamente, qualquer contradição com o disposto neste 
EDITAL ou quaisquer imposições ou condições aqui não previstas; ou 

16.5.2. apresente qualquer menção quanto aos valores contidos na Proposta Econômica. 

16.6. O detalhamento dos requisitos da Proposta Técnica, os critérios de sua pontuação e 
as demais informações necessárias para sua elaboração constam do Anexo IV - Diretrizes 
de Proposta Técnica do presente Edital. 

17. PROPOSTA ECONÔMICA 

17 .1. A Proposta Econômica será apresentada na forma do item 17 deste Edital, dentro 
do Envelope nº 04 - Proposta Econômica e observará as condições estipuladas nos itens a 
segmr. 

17 .2. A Proposta Econômica será formalizada considerando o valor da totalidade das 
Contraprestações Mensais a serem pagas pelo Poder Concedente à Concessionária ao 
longo do período de Concessão, em valor presente, pela consecução do objeto do Contrato. 

17 .2.1. A Proposta Econômica apresentada pelas Licitantes deverá ser obrigatoriamente 
inferior ao valor Valor Estimado do Contrato é de R$ 1.532.935.000,00 (um bilhão, 
quinhentos e trinta e dois milhões, novecentos e trinta e cinco mil reais), data base de 
[knês/and]. 

17 .3. Serão desclassificadas as Licitantes que apresentarem Propostas Econômicas cujo 
valor de Contraprestação seja superior ao valor apontado no item 17 .2.1 acima. 

17.4. A· Proposta Econômica deverá encaminhada juntamente com uma carta de 
apresentação, de acordo com o modelo constante do Anexo II deste Edital e deverá 
considerar: 

17.4.1. Que a Proposta Econômica é vinculante, irrevogável, irretratável e incondicional; 

17.4.2. Que . a Proposta Econômica deverá considerar valor máximo admitido .para 
Contraprestação; 

17.4.3. Que a Propostà Econômica terá validade de, no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias, 
contados da data da àpresentação da documentação e propostas; 
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17.4.4. Que a Proposta Econômica deverá considerar tod. os\~~~~~entos, tributos, 
custos e despesas necessários à execução do Contrato, observandõ·.:S~ o disposto no Anexo 

11; 

17.4.5. Que a Proposta Econômica levará em consideração todos os riscos assumidos pela 
Concessionária no Contrato, conforme a minuta constante do Anexo VI deste Edital; 

17.4.6. Que a Proposta Econômica considerará o prazo de 20 (vinte) anos da Concessão, a 
partir da emissão de Ordem de Início do Contrato; e 

17.4.7. Que a Proposta Econômica considerará todos os investimentos necessários ao pleno 
cumprimento do Contrato. 

17.4.8. Para efeito de julgamento das Propostas, os valores estabelecidos no item 17.2.l 
serão atualizados até o mês da apresentação das propostas, por meio da aplicação do IPCA. 

17.5. · Na hipótese de, até a data de julgamento das propostas, não ter sido divulgado o 
índice correspondente ao mês da apresentação das propostas, a atualização será calculada 
através de projeção, por meio da aplicação da última variação mensal conhecida do 
referido índice. 

17.6. No Envelope nº 04, a Licitante deverá apresentar também uma declaração emitida 
por sociedades organizadas para prestação de serviços de consultoria ou assessoria de 
natureza econômico-financeira ou de instituição financeira, nacional ou estrangeira, 
emitida no papel timbrado da referida instituição e com a devida comprovação dos poderes 
·do seu signatário, por meio da qual atestem a viabilidade da Proposta Econômica e do 
Plano de Negócios da Licitante, declarando que examinou o Edital, o Plano de Negócios da 
Licitante e sua Proposta Econômica e o considera viável economicamente. 

18. PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO 

18.1. O procedimento da Licitação contará com a seguinte ordem de atos: (i) entrega dos 
Envelopes pelas Licitantes em data e horário definido no preâmbulo deste Edital; (ii) 
abertura do Envelope nº O 1 e credenciamento dos Representantes Credenciados das 
Licitantes; (iii) análise das Garantias de Proposta; (iv) abertura do Envelope nº 02, com 
consequente análise, julgamento dos documentos de habilitação; (vi) abertura do Envelope 
nº 03 da Licitantes habilitadas, com consequente análise e julgamento da Proposta Técnica; 
(vii) abertura do Envelope nº 04 da Licitantes habilitadas, com consequente análise e 
julgamento ·da Proposta Econômica. Ao final, será publicado o resultado da Licitação, 
conforme abaixo explicitado. 

18.2. No local, data e hora definido no preâmbulo deste Edital, o presidente da Comissão 
de Licitação instaurará a sessão pública para abertura do Envelope nº O 1 - Credenciamento 
·e Garantia da Proposta. · 
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18.2.1. Recebidas a documentação e propostas e iniciada a Ses~~iib iC~ .. t/rá início o 
credenciamento dos representantes das Licitantes junto à Comissão de'Licifação, conforme 
regramento e requisitos deste Edital. Encerrado o Credenciamento, os documentos 
constantes do Envelope nº O 1 serão rubricados por todos os Representantes Credenciados. 

18.2.2. Ato- contínuo, a Comissão de Licitação passa à verificação dos requisitos previstos 
neste· Edital acerca da Garantia da Proposta. 

18.2.3. As Licitantes que não cumprirem com os requisitos mínimos para prestação da 
Garantia de Proposta serão desclassificadas. 

18.2.4. O resultado da análise dos documentos de Garantia de Proposta constante do 
Envelope nº O 1, poderá ser apresentado durante a mesma sessão de abertura do volume ou 
até o segundo dia útil seguinte à sessão de abertura do Envelope nº O 1, momento em que · 
será aberto prazo de recurso administrativo contra a decisão sobre as Garantias de 
Proposta. 

18.2.5. Após decisão sobre as Garantias de Proposta ou, após decisão final dos recursos . 
administrativos contra referida decisão, se aplicável, será designada sessão para abertura do 
Envelope nº 02 - Documentos de Habilitação das Licitantes cuja Garantia de Proposta foi 
aceita. 

18.3. Em sessão pública será aberto o Envelope nº 02 - Documentos de Habilitação das 
Licitantes cuja Garantia da Proposta foi aceita. Neste momento, serão chamadas as 
Licitantes, por meio de seus Representantes Credenciados, para rubricar os documentos. 

18.3.1. Ato contínuo, a Comissão de Licitação passará à verificação do atendimento dos 
requisitos previstos neste Edital acerca dos Documentos de Habilitação. 

18.3 .2. As Licitantes que não cumprirem com os requisitos mínimos exigidos para os 
Documentos de Habilitação serão desclassificadas. 

18.3.3. O resultado da análise dos documentos do Envelope nº 02 será comunicado às 
Licitantes após o encerramento desta fase dos trabalhos, o que poderá ocorrer na mesma 
data da abertura do respectivo envelope ou até o décimo dia útil contado do dia seguinte da 
sessão pública de abertura do Envelope nº 02 - Documentos de Habilitação, momento em 
que será aberto prazo de recurso administrativo contra a decisão sobre os Documentos de 
Habilitação apresentados pelas Licitantes. 

18.3.4. Após decisão sobre os Documentos de Habilitação ou, após decisão final dos 
recursos administrativos contra referida decisão, se aplicável, será designada sessão para 
abe~a do Envelope nº 03_ - Proposta Técnica das Licitantes cujos Documentos de 
Habilitação foram aceitos. 

18.3.5. Na hipótese de inabilitação de todas as Licitantes, a Comissão de Licitação poderá 
fixar o prazo· de 8 (oito) dias úteis pata apresentação de nova documentação, corrigida das 
causas de suas inabilitações, conforme disposto no art. 48, § 3ª, da Lei Federal nº 8666/93. 
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18.4. Em, sessão pública será aberto o Envelope nº 03 - Proposta Técnlàr-da-trcitantes 
cujos Documentos de Habilitação foram aceitos. Neste momento, serão chamadas todas as 
Licitantes, por meio de seus Representantes Credenciados, para rubricar os documentos. 

18.4.1. Segundo o critério de cálculo previsto neste edital e no Anexo IV - Diretrizes de 
Proposta Técnica, será atribuída uma Nota Técnica (NT) às Licitantes que terá valor 
máximo de 100 (cem) pontos. 

18.4.2. A Comissão .de Licitação poderá ser assessorada por uma Comissão Especial, a ser 
previamente designada, para fins de julgamento e apuração da Nota Técnica das Licitantes. 

18.4.3. A Comissão Especial também será responsável pelo assessoramento da Comissão 
de Licitação em caso de haver interposição de recursos, por parte dos Licitantes, que 
tenham como objeto o questionamento de notas ou pontuações dos itens de avaliação da 
Proposta Técnica . 

18.5. Em sessão pública será aberto o Envelope nº 04 - Proposta Econômica da 
Licitantes cujos Documentos de Habilitação foram aceitos. Neste momento, serão 
chamadas todas as Licitantes, por meio de seus Representantes Credenciados, para rubricar 
os documentos. 

18.5.1. Segundo o critério de cálculo previsto neste edital e no Anexo II - Diretrizes de 
Proposta Econômica, será atribuída uma Nota Comercial (NC) às Licitantes que terá valor 
máximo de 100 (cem) pontos. 

18.5.2. A Comissão de Licitação poderá ser assessorada por uma Comissão Especial, a ser 
previamente designada, para fins de julgamento e apuração da Nota Comercial das 
Licitantes. 

18.5.3. A Comissão Especial também será responsável pelo assessoramento da Comissão 
de Licitação em caso de haver interposição de recursos, por parte dos Licitantes, que 
tenham como objeto o questionamento de notas ou pontuações dos itens de avaliação da 
Proposta Econômica. 

· 18.6. Encerrado o exame das Propostas Econômicas, a Comissão de Licitação irá 
classificar os Licitantes em ordem decrescente conforme o seguinte critério de Nota Final 
(NF): 

Nota Final (NF) = (NCx0,6) + (NTx0,4) 

18.6.1. O Licitante com melhor Nota Final será declarado vencedor do certame. 

. . . 

18.6.2. Em caso de empate entre a Pontuação Final de duas Licitantes, a classificação far-
se-á por meio de sorteio realizado na mesma sessão, após a aplicação das regras indicadas 
no artigo 3°, da Lei de Licitações. 
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18.7. Todos os atos praticados na sessão de julgamento serão lav~'ê~ft\ta; assinada 
pelas licitantes presentes e pela Comissão de Licitação. · ·--···---· 

18.8. O resultado da Licitação será publicado na Imprensa Oficial do Município de Porto 
Velho. 

18.9. · Além do procedimento acima mencionado, esta Licitação deverá observar as 
seguintes disposições gerais: 

18.1 O. Em qualquer fase da Licitação será possível o saneamento de falhas com vistas à 
complementação de insuficiências ou para correções de caráter formal na documentação 
entregue, desde que a Licitante possa satisfazer às exigências dentro de 5 (cinco) dias úteis 
a contar da notificação da Comissão de Licitação. 

18.11. A Comissão de Licitação poderá, a seu exclusivo critério, encerrar as Sessões 
Públicas após o recebimento e/ou abertura de Envelopes, promovendo a análise da 
documentação e das propostas na própria Sessão Pública ou em sessão própria entre os 
membros da Comissão de Licitação. Em qualquer das hipóteses, a Comissão de Licitações 
sempre tomará suas decisões de maneira fundamentada e por escrito, acostando aos autos 
do processo licitatório a respectiva decisão e fundamentos. 

18.12. As Licitantes eventualmente desclassificadas ou inabilitadas nesta Licitação, após 
decisão definitiva em recurso, se for o caso, terão seus respectivos Envelopes devolvidos 
fechados, podendo ser retirados pelos respectivos Representantes Credenciados. 

18.12.1. Para as Licitantes que forem desclassificadas na fase de julgamento da 
Proposta Econômica, a Garantia de Proposta será devolvida no prazo de até 30 (trinta) dias 
a contar do aviso de desclassificação e mediante solicitação formal junto à Secretaria [[!]], 
uma vez esgotados os prazos recursais ou em caso de renúncia expressa ao recurso. 

18.13. Não apresentado o pedido em até 60 (sessenta) dias do encerramento desta 
Licitação, os documentos serão destruídos, sem qualquer direito de reivindicação pelas 
Licitantes. 

18.14. Decorrido o prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de apresentação dos 
Documentos de Habilitação e das Propostas, sem que haja convocação para ·contratação ou 
qualquer manifestação da Secretaria [[!i] sobre tal contratação, a Comissão de Licitação 
convocará as Licitantes para que se manifestem acerca do interesse em revalidar as 
Propostas e a Garantia de Proposta apresentadas. 

18.15. Em relação às Licitantes que revalidarem as Propostas e a Garantia de Proposta, 
será dada continuidade ao procedimento previsto neste Edital em relação à_ abertura e 
julgamento dos Documentos de Habilitação e das Propostas. 

19. RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
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19 .1. É facultado às Licitantes interpor recurso administrativo contra as seguintes 
decisões proferidas pela Comissão de Licitação: 

19 .1.1. Desclassificação pela não aceitação de Garantia de Proposta; 

19 .1.2. Habilitação ou inabilitação das Licitantes 

19 .1.3. Julgamento da Proposta Econômica; 

19.2. Os recursos administrativos serão apresentados por escrito e dirigidos~ autoridade . 
superior no prazo de 5 (cinco) dias contados da decisão proferida pela Comissão de 
Licitação. 

19 .3. A Comissão de Licitação poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, ou submetê-lo à autoridade superior no mesmo prazo, devidamente informado. 
A reconsideração estará sujeita a recurso ex-officio. 

19.4. Interposto, o recurso será comunicado às demais Licitantes, que poderão impugná­
lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

19.5. Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam 
com vista franqueada ao interessado. 

19 .6. Aos recursos e questões correlatas aplica-se o disposto no art. 109 da Lei de 
Licitações. 

20. PENALIDADES 

20.1. Constitui ilícito administrativo todo descumprimento de dever legal ou de regra 
prevista neste edital e notadamente. 

20.1.1. Impedir, frustrar ou fraudar o procedimento licitatório, mediante ajuste, 
combinação ou qualquer outro expediente, com o intuito de obter, para si ou para outrem, 
vantagem. 

20.1.2. Devassar o sigilo de proposta apresentada em procedimento licitatório, ou 
proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo. 

20.1.3. Afastar Licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de 
vantagem de qualquer tipo. 

20.1.4. Desistir de licitar, em razão de vantagem oferecida. 

20.1.5. Apresentar declaração ou qualquer outro documento falso, visando ao 
cadastramento, à atualização cadastral ou à participação no procedimento licitatório; ou 
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20.1.6. Utilizar-se de documento falso com vistas a participar da presente lic1 -id'~~---

20.2. À Licitante que incorrer nas faltas previstas neste Edital, aplicam-se, segundo a 
natureza e a gravidade da falta, assegurada a defesa prévia, as seguintes sanções, sem 
prejuízo daquelas de natureza civil ou penal: 

20.2.1. Advertência; 

20.2.2. Multa, proporcional à gravidade da falta, cujo valor máximo corresponderá ao valor 
da Garantia.da Proposta oferecida; 

20.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração, por prazo não excedente a 02 (dois) anos; e 

20.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes desta punição ou até que seja promovida 
sua reabilitação perante o Poder Concedente. 

20.2.5. Para a aplicação das penalidades aqui estipuladas serão observados o contraditório 
e a ampla defesa. 

21. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

21.1. Declarado o vencedor da Licitação pela Comissão de Licitação, considerado o 
julgamento ou decurso do prazo para recursos, o processo será encaminhado ao Secretário 
de [ •] do Município que poderá: 

21.1.1. Determinar a emenda de irregularidade sanável, se houver, no processo licitatório; 

21.1.2. Homologar o resultado da Licitação; 

21.1.3. Revogar a Licitação, se necessário, em função do interesse público, de forma 
motivada; · 

21.1.4. Anular a licitação, se necessário e de maneira motivada, por vício comprometedor 
da legalidade do certame; 

21.1.5. Adjudicar o objeto da Licitação, declarando por ato formal o seu vencedor. 

21.2. O Contrato resultante da presente Licitação será celebrado entre o Poder 
Concedente, representado pe.Ia Secretaria de [ •] e a SPE constituída pelo Adjudicatário. 

21.3. Adjudicado o objeto da Licitação, o Adjudicatário será convocado, mediante 
publicação na Imprensa Oficial do Município de Porto Velho, para assinar o Contrato de 
Concessão, por meio da SPE, e em até 60 (sessenta) dias, prorrogáveis uma única vez por 
período adicional de 60 (sessenta) dias, a critério do Poder Concedente. 
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21.4.1. Comprovar que prestou Garantia de Execução, nos termos, forma e valores da 
minuta do Contrato de Concessão, Anexo III deste Edital; . 

21.4.2. Apresentar seu Plano de Seguros; 

21.4.3. Demonstrar que constituiu a SPE, nos· exatos termos da minuta apresentada pela 
Licitante na fase de análise dos Documentos de Habilitação, com a correspondente certidão 
da Junta Comercial, bem como o respectivo comprovante de inscrição perante o Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

21.4.4. Comprovar que integralizou no capital social da SPE, em moeda corrente nacional. 

21.4.5. Comprovação do pagamento, à empresa[•], CNPJ: [•],em virtude da realização 
de estudos de viabilidade técnica, econômica e jurídica para a implantação de Parceria 
Público-Privada objeto concessão contemplando os serviços públicos de implantação, 
operação, manutenção, coleta, reciclagem e disposição final de resíduos sólidos , precedido 
de Obras, em conformidade com o artigo 21 da Lei Federal nº 8.987 /95, do valor de R$ [ •] 
([•]),por meio de depósito na conta[•], agência nº [•],do Banco[•]. 

21.4.5.1. O valor a ser ressarcido será reajustado, a partir da data da primeira 
publicação deste Edital até a data do efetivo pagamento, pela variação do Índice de Preços 
ao Consumidor divulgado mensalmente pela FIPE- Fundação Instituto de Pesquisas · 
Econômicas. 

21.5. O não atendimento à convocação por parte do Adjudicatário, para assinatura do 
Contrato de Concessão, ou a sua recusa injustificada em assiná-lo no prazo estipulado, 
sujeitará o infrator à execução da Garantia de Proposta, sem prejuízo das demais 
penalidades legais. 

21.5.1. Ocorrendo a hipótese prevista no item 21.5, poderá o Poder Concedente convocar 
os Concorrentes remanescentes, na ordem de classificação, para assumir o Contrato de 
Concessão em igual prazo e nas mesmas· condições da proposta vencedora, ou revogar a 
licitação. 

21.6. A Concessionária deverá observar as diretrizes estabelecidas no Contrato de 
Concessão e obriga-se a manter, durante toda a sua execução, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas nesta Licitação. 

22. SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO 
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22.1. A Concessionária será uma SPE, na forma de socie de l~" .. )i sociedade por 
ações, constituída de acordo com a lei brasileira, com a finali e é~a de executar os 
Serviços. 

22.2. Caberá à SPE a execução de todas as obrigações contratuais a ela atribuídas pelo · 
Contrato de Concessão, às quais estará também vinculada, podendo contratar terceiros para 
a prestação de parcela dos Serviços, conforme o regramento do Contrato de Concessão, 
respeitadas as disposições legais. 

22.3. A SPE deverá ter sede e foro no Município de Porto Velho, Estado de Rondônia. 

22.4. No instrumento de constituição da SPE deverá constar expressa previsão de 
delegação do poder decisório da SPE ao interventor indicado pelo Poder Concedente, no 
caso de intervenção. 

22.5. Para fins de atendimento do item 21.1, a Licitante individual deverá constituir 
subsidiária integral. 

22.6. O capital social m1mmo da Concessionária será o correspondente a 
aproximadamente [ • ]% ([•]por cento) do Valor Estimado do Contrato, com valor 
estimado de R$ [ •] ([ •] de reais). 

22.7. O exercício social da Concessionária e o exercício financeiro do Contrato de 
Concessão coincidirão com o ano civil. 

22.8. A Concessionária poderá oferecer em garantia, nos termos da minuta do Contrato 
de Concessão, os direitos emergentes da Concessão, para obtenç·ão de financiamentos 
relacionados a investimentos de interesse dos Serviços, desde que não seja comprometida a 
continuidade e a adequada prestação dos serviços, o que deverá ser devidamente informado 
e comprovado perante o Poder Concedente. 

22.9. A Concessionária não poderá, durante todo o prazo da Concessão, transferir o 
controle da sociedade, sem prévia e expressa autorização do Poder Concedente, seja por 
meio de modificação da composição acionária e/ou por meio de implementação de acordo 
de acionistas, salvo nas hipóteses de transferência aos financiadores do projeto, nos moldes 
do disposto na minuta do Contrato. 

22.1 O. A Concessionária, na relação com seus empregados, deverá respeitar os acordos e 
convenções coletivas de trabalho vigentes no âmbito do Município, inclusive com 
observância e aplicação do piso salarial e das demais cláusulas financeiras e sociais, sem 
prejuízo das demais normas vigen~es. 

22.11. A Concessionária se vincula pelos atos praticados na operação da Concessão, pelo 
prazo da Concessão; ao disposto no Contrato de Concessão; neste Edital; à documentação 
por ela apresentada; aos respectivos documentos contratuais; bem como à legislação e 
regulamentação setorial que a ela se aplique. 
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23.ANEXOS 

23 .1. São Anexos ao presente Edital os seguintes documentos: 

Anexo I Termo de Referência 

Anexo II Diretrizes de Proposta Econômica 

Anexo III Modelos de cartas e documentos da Licitação 

Anexo IV "Diretrizes de Proposta Técnica 

Anexo V Minuta de Contrato de Concessão 

24. DISPOSIÇÕES FINAIS 

-----

24.1. A Comissão de Licitação poderá proceder com inspeções, auditorias e realizar ou 
determinar diligências a qualquer tempo, bem como valer-se do assessoramento técnico de 
terceiros contratados para este fim, para, se for o caso, esclarecer dúvidas e conferir 
informações e registros oferecidos pelas Licitantes. 

24.2. As Licitantes, sempre que solicitado, deverão disponibilizar para a Comissão de 
Licitação seus livros e registros contábeis e fiscais, quando houver necessidade de 
comprovação de dados para a correta avaliação, certificação e comprovação da situação 
financeira das Licitantes, suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes deste 
Edital. 

24.3. A Comissão de Licitação dará ciência das decisões pertinentes a esta Licitação por 
meio de publicações na Imprensa Oficial do Município de Porto Velho, fazendo inclusive 
constar destas publicações eventuais desistências do direito de recorrer, resultantes do 
exercício, pelas Licitantes, do previsto no do art. 43, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93. 

24.4. Os estudos e levantamentos prévios disponibilizados pelo Poder Concedente são 
meramente indicativos, sendo lícito às Licitantes a realização de estudos próprios para a 
elaboração de suas Propostas. 

24.5. O Poder Concedente poderá revogar ou anular esta licitação nos termos do art. 49 
da Lei Federal nº 8.666/93. · 

24.6. Qualquer modificação neste Edital exigirá divulgação . pela mesma forma que se 
deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto na hipótese de 
a retificação não alterar a formulação das propostas. 

24.7. A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das condições deste 
Edital. 

· 24.8. . A qualquer momento, poderá o Poder Concedente ou a Comissão de Licitação, por 
despacho motivado, excluir do processo licitatório qualquer Licitante, caso tenha ciência 
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de fato ou circunstância que revele inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou 
financeira para participar desta Licitação. 

24.9. Fica eleito o foro da Comarca de Porto Velho para dirimir quaisquer disputas 
relativas à Licitação. 

Porto Velho, ...... de ............... de 2020. 

[Prefeito. Municipal] 
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ANEXOI 

TERMO DE REFERÊNCIA 

O presente Anexo 1 - Termo . de Referência encontra-se apresentado no Caderno da 
Modelagem Técnica. 

79 

Documento ID=1172937   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:00.

Pag. 1685
TCE-RO

Pag. 1685
00421/22



o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
() 
o 
o 
o 
(J 

u 
o 
o 
o 
o 
o 
() 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
C1 
ü 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

fff\ 
Vff 

MARQUISE 
AMBIENTAL 
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ANEXO II- DIRETRIZES DE PROPOSTA ECONÔMIC .\:;? / P~;~ ··;(' \ 

1.INTRODUÇÃO 
F~ 

· O presente Anexo apresenta o detalhamento e diretrizes a serem · observadas pelas 
Licitantes para apresentação de sua Proposta Econômica, constante do Envelope nº 04. 

A seguir é apresentado o modelo de "Carta de Apresentação de Proposta Técnica", que 
deverá ser preenchido nos termos do Edital, assinado ·pelo seu Representante Legal e fará 
parte do Envelope nº 04. Em seguida, são apresentadas as diretrizes para elaboração do 
Plano de Negócios que deverá integrar a Proposta Econômica, e que também deverá 
integrar o Envelope nº 04. Por fim, são indicados os critérios para elaboração da Nota 
Comercial (NC). 

Serão desclassificadas as Proposta Econômicas elaboradas em desconformidade com este 
Anexo ou com as disposições do Edital, em especial seu item 17 .1 e seguintes. 
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CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ECONÔMICA 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº [•] 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE . 
IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO, COLETA, RECICLAGEM E 
DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO 

VELHO 

Prezados Senhores, 

Nos termos do Edital e seus Anexos, bem como das demais informações dísponibilizadas 
no processo licitatório em Epígrafe, com os quais esta <Licitante>, <qualificação>, 
concorda integralmente, apresentamos nossa Proposta Econômica para concessão dos · 
serviços públicos de implantação, operação, manutenção, coleta, reciclagem e disposição 
final de resíduos sólidos do Município de Porto Velho. 

CONSIDERANDO QUE: 

81 

(i) Esta Proposta Econômica reflete a intenção desta Licitante e é vinculante, 
irrevogável, irretratável e incondicional; 

(ii) Para a elaboração desta Proposta Econômica a Licitante considerou todos os 
investimentos, tributos, custos e despesas necessários à execução do 
Contrato de Concessão; 

(iii) Na elaboração da Proposta Econômica esta Licitante tomou ciência, anuiu e 
considerou todos os riscos assumidos em eventual . contratação, caso sagre­
se vencedora desta Licitação; 

(iv) A Proposta Econômica considerou o prazo de 20 (vinte) anos de Concessão 
Administrativa; 

( v) Todos os investimentos necessários, serviços e demais características da 
Concessão Administrativa foram considerados, bem como as informações 
divulgadas foram suficientes para a apresentação desta Proposta 
Econômica; 
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(vi) Para a elaboração desta Proposta Econômica a Licitante elaborou Plano de 
Negócios, que foi submetido à avaliação de sociedades organizadas para 
prestação de serviços de consultoria ou assessoria de natureza econômico­
finánceira ou de instituição financeira, nacional ou estrangeira, para 
avaliação e verificação de viabilidade econômico-financeira. 

PROPOSTA DE CONTRAPRESTAÇÃO: 

Esta Licitante, cujos dados estão apresentados abaixo vem, por seu representante legal, 
apresentar a seguinte Proposta Econômica para os fins da Licitação em epígrafe: 

R$ ..... (valor por extenso da Contraprestação proposta para todo o prazo da 
Concessão, limitado ao Valor Estimado do Contrato) 

VALIDADE: 

Esta Proposta Econômica terá validade de ...... (período por extenso) 

DADOS DA LICITANTE: 

Razão Social: ..... 

CNPJ/MF: .... 

Endereço: ...... . 

Telefones de contato: ...... . 

Fax: ......... . 

Representante Credenciado: .......... . 

E-mail: ........ . 

Local e data 

LICITANTE 
Por seu representante legal 
RGnº 
CPF/MF sob o nº 
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3. Diretrizes para elaboração do Plano de Negócios 

3.1. A Proposta Econômica deverá ser apresentada pela Licitante no Envelope nº 04, 
lacrado e identificado na forma do EDITAL, observado o disposto no presente Anexo 
quanto ao seu conteúdo. 

3.2. A Proposta Econômica conterá o ·Plano de Negócios da Licitante e sua proposição de 
desconto ("Fator~'), resultante da divisão do valor de Contraprestação ofertado pelo valor 
máximo · de Contraprestação, referenciado no Valor Estimado do Contrato (Item 5 .1 do 
Edital). 

32. L As Licitantes deverão considerar, especialmente, na proposição do seu Fator K, 
todos os investimentos e despesas que julguem necessários ao atingimento, durante todo o 
prazo· da Concessão Administrativa, dos parâmetros de qualidade e disponibilidade dos 
Serviços, tal como disposto nos Anexo 1 - Termo de Referência e Anexo V - Minuta do 
Contrato de Concessão, e conforme especificado em sua Proposta Técnica. 

3 .3. A Contraprestação Mensal, tida pelo Poder Concedente como suficiente ao 
permanente atingimento, durante todo o prazo da Concessão Administrativa, dos 
parâmetros de qualidade e disponibilidade dos Serviços dispostos no Contrato e no Termo 
de Referência e considerados todos os riscos assumidos pela Concessionária (nos termos 
do Contrato), encontra-se definida, para cada ano da Concessão Administrativa, no Plano 
de Negócios de Referência que integra este Anexo. 

3.4. A Proposta Econômica deverá ser elaborada conforme o modelo de "Plano de 
Negócios de Referêncià" acostado neste Anexo. 

3 .5. Será desclassificada a Proposta Econômica apresentada em desconformidade com os 
termos deste Anexo. 

3 .6. Cada Licitante deverá apresentar apenas uma Proposta Econômica. 

3.7. A Proposta Econômica deverá ser válida pelo prazo mínimo de 180 (cento e oitenta 
dias), contados da data da Sessão Pública prevista no Preâmbulo do Edital, e não poderá 
ser alterada após sua apresentação. 

3.8. A Comissão de Licitação, a seu critério, poderá solicitar às Licitantes a prorrogação da 
validade da Proposta Econômica, no caso de a Licitação perdurar por mais de 180 (cento e 
oitenta) dias .. 

3.9. A Proposta Econômica deverá ser incondicional, irretratável e irrevogável. 

3.1 O. Juntamente com a Proposta Econômica, deverá a Licitante apresentar seu Plano de 
Negócios, destinado a demonstrar a viabilidade do valor de Contraprestação Mensal 
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ofertado resultante do Fator K proposto, contendo a projeção da Licitante em relação a 

todos os· investimentos, tributos, taxas, contribuições, custos e despesas operacionais 

incidentes para a execução do objeto da Concessão Administrativa, desconsiderando 

qualquer benefício fiscal. 

3.10.1. A projeção· referencial de investimentos e despesas indicada no Plano de Negócios · 

de Referência acostado ao Apêndice Único deste Anexo possui caráter de mera orientação 

às Licitantes, sendo de responsabilidade exclusiva da Licitante a realização dos estudos e 

projeções para a concepção de seu Plano de Negócios. 

3.11. A Proposta Econômica e o Plano de Negócios da Licitante vencedora serão anexados 

ao Contrato. 

3.12. No que tange ao Plano de Negócios, a Licitante deverá apresentar todos os 

componentes que impactem na estruturação econômico-financeira de sua oferta, 

destacando-se os itens: 

• Fluxo de caixa da SPE; 
• Demonstração de Resultados da SPE; 

• Demonstrativos dos Custos Operacionais; 

• Demonstrativos dos Investimentos em Equipamentos Operacionais; 

• Composição dos Custos Unitários dos Serviços. 

3.12.1. O Plano de Negócios a ser elaborado é de exclusiva responsabilidade da Licitante e 

deverá ser consistente e suficientemente claro quanto às premissas adotadas. 

3.12.2. Os quantitativos de Serviços previstos para cada ano da CONCESSÃO, que 

deverão ser considerados pelas Licitantes para dimensionamento, encontra-se indicado no 

Plano de Negócios de Referência, acostado ao Apêndice Único deste ANEXO. 

3.13. Será desclassificada a PROPOSTA ECONÔMICA da LICITANTE: 

3 .13 .1. Que não apresentar os documentos exigidos para o Envelope n. º 04 na forma e 

condições estabelecidas no Edital e neste Anexo; 

3.13.2. Cujos documentos não estiverem assinados por pessoa habilitada; 

3.13.3. Cujo Plano de Negócios, anexado à Proposta Econômica, não estiver em 

conformidade com o presente Anexo, ou deixar de atender ao conteúdo mínimo do Plano 

de Negócios, assim entendido o conteúdo constante da Projeção Referencial constante do 

Apêndice Único deste Anexo; 

3.13.4. Cujo valor proposto esteja em dissonância ou guarde incongruência com o Plano de. 

Negócios da própria Licitante; 
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3.13.5. Que não estiver redigida em português; 

3 .13 .6. Que contiver rasura, borrão, entrelinha ou linguagem 

compreensão do enunciado ou quaisquer vícios capazes de comprometer a sua validade; 

3.13.7. Cujo Plano de Negócios apresente premissas ou resultados economicamente 

inviáveis; ou 

3.13.8. Nas demais hipóteses previstas no EDITAL. 

4. Critérios para atribuição da Nota Comercial (NC). 

4.1 As Propostas Econômicas serão pontuadas de acordo com o disposto a seguir: 

4.1.1. À LICITANTE que houver apresentado o menor Fator K será atribuída, a título de 

Nota Comercial, 1.000 (mil) pontos; 

4.2. As Notas Comerciais das demais LICITANTES serão aferidas da seguinte forma: 

NOTA COMERCIAL DA LICITANTE = 700 + (MenorFKIFKLic) x 300] 

Sendo: 

"FKLic": Fator Kproposto pela LICITANTE; e 

"MenorFK": o menor Fator Kproposto (ao qual se atribuirá 1.000 pontos). 
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ANEXO III 

MODELO 01 - CARTA DE CREDENCIAMENTO 

CONCORRÊNCIA PÚBLICAnº [•] 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO, COLETA, RECICLAGEM E 
DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO 

VELHO 

Prezados Senhores, 

<Licitante>, <qualificação>, por seu representante legal, em atendimento ao disposto no 
Edital de Licitação referente à Concorrência Pública em epígrafe, solicita o 
credenciamento dos seguintes Representantes da Licitante perante esta Comissão de 
Licitação: 

Sr(a).<nome>, <qualificação> 

E 

Sr(a). <nome>, <qualificação> 

Com o Credenciamento a <Licitante> tem ciência de que seus Representantes da Licitante, 
serão os responsáveis pela integral representação da Licitante na Concorrência Pública em 
epígrafe, detendo os poderes necessários e suficientes para representação durante. todo o 
processo licitatório. 

Local e data 

Assinatura com firma reconhecida 

LICITANTE 
Por seu representante legal 
RGnº 
CPF /MF sob o nº 
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ANEXO III 

MODELO 02 - CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº [ •] 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO, COLETA, RECICLAGEM E 
DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO 

VELHO 

(Local e Data) 

À 

Prezados Senhores, 

Ref.: FIANÇA BANCÁRIA 

1) Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, o BANCO ... , com sede na 
Cidade de .... : Estado de .... , na Rua .... , nº .... , inscrito no CNPJ sob o nº .... , por seus 
representantes legais abaixo assinados, se declara fiador e principal pagador, até o limite de 
R$ ..... ( ..... ), da empresa <licitante>, estabelecida na Cidade de .... , Estado de ........ , na 
Rua ............ , nº ..... , inscrita no CNPJ sob o nº .... , em garantia à fiel, completa, cabal e 
perfeita manutenção das condições da Proposta Econômica apresentada na Licitação -
Concorrência Pública nº [ • ], cujo objeto compreende a concessão dos serviços públicos de 
implantação, operação, manutenção, coleta, · reciclagem e disposição final de resíduos 
sólidos no município de Porto Velho. 

2) O valor limite acima estabelecido será automaticamente atualizado na mesma época, 
forma e periodicidade determinada no Edital. 

3) A fiança ·ora concedida visa assegurar, por parte da afiançada, todo e qualquer 
descumprimento das obrigações previstas no Edital da Concorrência Pública em questão, 
da qual participa a Licitante, podendo o valor de tal fiança ser recebido pela .Comissão de 
. Licitação ou pelo Poder. Concedente, a qualquer tempo, independentemente de autorização 
ou mera concordância da afiançada, ou ainda de ordem judicial, bem como de qualquer 
prévia justificativa. 

4) Esta fiança tomar-se-á exigível se: 
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a) a Licitante não mantiver sua proposta durante o período de validade estabe!éêÍdo; 

b) a Licitante incorra em alguma conduta passível de penalização, nos termos da 
legislação aplicável, do Edital e Anexos 

c) a Licitante, se Adjudicatária, deixe de assmar o Contrato de Concessão por 
qualquer·motivo a ela imputado. 

5) O valor desta fiança poderá ser recebido pela Comissão de Licitação ou pelo Poder 
Concedente, a qualquer tempo, independentemente de autorização ou mera concordância 
da afiançada, ou ainda de ordem judicial, bem como de qualquer prévia justificativa. 

6) Este Banco, neste ato, renuncia expressamente aos beneficios do artigo 827, 835 e 838 
do Código Civil Brasileiro e, declara, sob as penas da Lei que: 

(i) está legalmente autorizado a emitir a presente Carta de Fiança; 

(ii) esta fiança se acha devidamente contabilizada, satisfazendo todas as 
exigências da legislação bancária e regulamentações do Banco Central do 
Brasil, aplicáveis; 

(iii) o valor desta fiança está contido nos limites permitidos por aquela instituição 
federal. 

7) Esta fiança bancária vigorará pelo prazo de 180 ( cento e oitenta ) dias, após o prazo 
para apresentação das propostas estabelecidas no Edital, prorrogáveis automaticamente por 
iguais períodos, e serão devolvidas após a apresentação da Garantia de Execução 
contratual, estando sua liberação, em qualquer caso, condicionada a comunicação formal 
desta Comissão de Licitação ou do Poder Concedente. 

Local e data 

Assinatura com Firma Reconhecida 

BANCO 
Por seu representante legal 
RGnº 
CPF /MF sob o nº 
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ANEXO III 

MODELO 03 - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO 
ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº [ •] · 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO, COLETA, RECICLAGEM E 
DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO 

VELHO 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, <licitante>, <qualificação>, por seu representante legal, declara, para fins 
do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, sob as penas da legislação aplicável, 
que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de dezesseis anos, salvo aqueles em contrato de aprendiz, maiores de 
quatorze anos. 

Local e data 

LICITANTE 
Por seu representante legal 
RGnº 
CPF /MF sob o nº 
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ANEXO III 

MODELO 04 - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PROCESSO 
FALIMENTAR 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº [•] 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO, COLETA, RECICLAGEM E 
DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO 

VELHO 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, <licitante>, <qualificação>, por seu representante legal, declara, sob as 
penas da legislação aplicável, que não se encontra em processo de falência, recuperação 
judicial ou extrajudicial, liquidação judicial ou extrajudicial, insolvência, administração 
especial temporária ou sob intervenção do órgão fiscalizador competente. 

Local e data 

LICITANTE 
Por seu representante legal 
RGnº 
CPF /MF sob o nº 
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ANEXO III 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº [ •] 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO, COLETA, RECICLAGEM E 
DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO 

VELHO 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, <licitante>, <qualificação>, por seu representante legal, declara, sob as 
penas da legislação aplicável, que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na 
Concorrência Pública em epígrafe; que não foi declarada inidônea e não está impedida de 
contratar com a Administração Municipal; que não está em cumprimento de pena de 
suspensão temporária de contratar com a Administração Pública Municipal; e que se 
compromete a comunicar ocorrência de quaisquer fatos supervenientes relacionados com o 
objeto dessa Declaração. 

Local e data 

LICITANTE 
Por seu representante legal 
RGnº 
CPF/MF sob o nº 
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ANEXO III 

CONCORRÊNCIAPÚBLICAnº [•] 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO, COLETA, RECICLAGEM E 
DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO 

VELHO 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, <licitante>, <qualificação>, por seu representante legal, declara, sob as 
penas da legislação aplicável, que se sujeita a todas as condições do Edital, tendo pleno 
conhecimento do objeto da Concessão Administrativa e dos locais e respectivas condições 
de onde estão localizados as áreas onde os serviços serão prestados. 

Declara, ainda, que responde pela veracidade de todas as informações constantes da 
documentação e da proposta apresentadas e declara que recebeu todos os elementos 
componentes do presente Edital e que tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições para o cumprimento das obrigações objeto da Licitação, tendo considerado. 
suficientes as informações recebidas para a elaboração da sua proposta. 

Local e data 

LICITANTE 
Por seu representante legal 
RGnº 
CPF /MF sob o nº 

93 

Documento ID=1172937   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:00.

Pag. 1699
TCE-RO

Pag. 1699
00421/22



o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o o 
o 
o 
o 
o 
u 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
(J 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
·O 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

ffA 
Vff 

MARQUISE 
AMBIENTAL 

... <-1-::.T'"'-.... r. .... 'O /,,. l .1 ">-... 
.. V\ ' i',.y \ 
'-> \ 

\ 
ts<ôfó ; 

ANEXO III FT 1 

MODELO 07 - DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE FINANC · if.S6. 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº [•] 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO, COLETA, RECICLAGEM E 
DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO 

VELHO 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, <Instituição financeira>, por seu representante legal, declara, que <a 
licitante> dispõe de capacidade para obter recursos financeiros suficientes ao devido 
cumprimento das obrigações de aporte de recursos próprios e de terceiros, necessários à 
consecução do objeto da Concessão, nos termos do detalhamento constante de seu Plano de 
Negócios. Declara, além disso, que <a licitante> contratou ou tem capacidade de contratar 
todos os seguros necessários à consecução do objeto da Concessão Administrativa e <a 
licitante> dispõe ou tem capacidade de obter os recursos para a integralização do ·capital 
social mínimo da SPE. 

Local e data 

Instituição Financeira 
Por seu representante legal 
RGnº · 
CPF /MF sob o nº 
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ANEXO III 

MODELO 08 - TERMO DE COMPROMISSO DE CONSTITUIÇÃO DESPE -
SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº [•] 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO, COLETA, RECICLAGEM E 
DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO 

VELHO 

Prezados Senhores, 

A <Licitante>, <qualificação>, por meio de seu representante legal, se compromete a 
constituir, para a assinatura do Contrato, Sociedade de Propósito Específico (SPE) que será 
responsável pela execução dos Serviços objeto da Concessão. 

Local e data 

LICITANTE 
Por seu representante legal 
RGnº 
CPF IMF sob o nº 
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MODELO 09 - SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS~"---~---··/· 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº [ •] 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO, COLETA, RECICLAGEM E 
DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO 

VELHO 

Prezados Senhores, 

A <Licitante>, <qualificação>, por meio de seu representante legal, apresenta a seguinte 
solicitação de esclarecimentos relativa ao Edital: 

--

Número 
·da Item do EDITAL 
. q~~~t_ã_~-- --- ---~----

1 
2 
3 
4 

Local e data · 

LICITANTE 
Nome do representante legal 
RGnº 
CPF /MF sob o nº 
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MODELO 10 - CARTA DE ENCAMINHAMENTO DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº [•] 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO, COLETA, RECICLAGEM E 
DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO 

VELHO 

Prezados Senhores, 

A <Licitante>, <qualificação>, por meio de seu representante legal, encaminha a 
documentação de habilitação contendo todos os documentos exigidos no Edital e atesta, 
sob as penas de lei, que possui os poderes legais para assinar os documentos apresentados e 
que os documentos de habilitação apresentados estão em conformidade com as regras do 
Edital. 
Fica a Comissão de Licitação autorizada a conduzir diligências para verificar as 
declarações, documentos e informações apresentadas, e a buscar quaisquer esclarecimentos 
que se façam necessários para elucidar informações contidas nos documentos apresentados, 
bem como, autoriza quaisquer empresas, entidades e/ou instituições mencionadas em 
qualquer documento, a fornecer toda e qualquer informação e/ou declaração solicitada pelo 
Poder Concedente. 

A Comissão de Licitação será imediatamente informada a respeito de qualquer ocorrência 
ou fato que possa comprometer ou impedir a habilitação até a homologação da licitação. 

Local e data 

LICITANTE 
Por seu representante legal 
RGnº 
CPF /MF sob o nº 
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ANEXO III 

MODELO 11 - COMPROMISSO DE DISPONIBILIDADE DE CORPO T 
ESPECIALIZADO 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº [•] 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO, COLETA, RECICLAGEM E 
DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO 

VELHO 

Prezados Senhores, 

A <Licitante>, <qualificação>, por meio de seu representante legal, declara para os fins 
previstos no Edital que o corpo técnico especializado necessário à prestação dos serviços 
relativos ao objeto da concessão estará à disposição para o início e para todo o 
desenvolvimento dos serviços relativos ao objeto da concessão, consoante às exigências do 
Edital em referência. 

Local e data 

LICITANTE 
Por seu representante legal 
RGnº 
CPF IMF sob o nº 
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ANEXO IV 

./Í\~­
/f;~ i • ~j ll'\ 

~ 
DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DE PROPOSTA TÉCNICA 

Este Anexo tem por objetivo expor as diretrizes para apresentação da Proposta Técnica 
pela Licitante, que considerem a capacitação, a experiência da Licitante e a sua 
qualificação · técnica, compreendendo metodologia, organização, tecnologias, recursos 
materiais a serem utilizados e a qualificação das equipes técnicas a serem mobilizadas para 
a execução dos serviços, tanto em termos de organização como de conteúdo das 
informações a serem apresentadas pelas Licitantes. 

A Proposta· Técnica deverá ser elaborada e dimensionada de acordo com as quantidades 
mensais de serviços previstos no Anexo 1 - Termo de Referência e deverá estar em estrita 
conformidade com as definições do EDITAL e as especificações mínimas funcionais, 
operacionais e técnicas, definidas nos anexos com elementos para a elaboração do projeto 
básico, objetivando demonstrar perante a Comissão: 

(1) o real entendimento do problema; e 

(II) o comprometimento para a execução do objeto contratual. 

Será de responsabilidade da Concessionária adotar corretamente as técnicas de tratamento 
e disposição final dos resíduos até que sejam concluídas as fases de elaboração de projetos, 
construções e expedidas as licenças de operação dos sistemas apotados na Proposta 
Técnica. Portanto, este período de transição deverá constar na sua metodologia juntamente 
com as opções de tratamento e disposição corretas e licenciadas. 

É facultada a apresentação de quaisquer informações adicionais ou complementares 
·julgadas relevantes, incorporadas na Proposta Técnica no intuito de subsidiar melhor a 
Comissão quando da correspondente análise técnica, desde que identificada claramente sua 
finalidade. 

1. CONTEÚDO DA PROPOSTA TÉCNICA 

A Proposta Técnica deverá conter: 

1. A orga_ nização da Concessionária, prevista para a data da assinatura do Contrato e, no 
. . . 

que couber, a previsão de sua evolução, para cada um dos itens incluídos, ao longo do 
prazo da Concessão compreendendo, mas não restrita à composição da Administração e 
estrutura organizacional da Concessionária, até o primeiro escalão hierárquico abaixo da 
Diretoria. 

II. Descrição do programa de operação do objeto do Contrato que a Proponente se propõe a 
implementar. 

III. As condições operac1ona1s de prestação dos serviços a serem atendidas pela 
Concessionária. 
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IV. As descnçoes das metodologias e tecnologias para a prestaçao dos ~_s/ 
correspondentes às funções de operação, manutenção e conservação do objeto da Licitação 
deverão abranger todo o prazo da Concessão e deverão atender às condições indicadas nos 
anexos. 

1.1. ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

1.1.1. Políticas de objetivos, compromissos e estratégias a serem adotadas. 

1.1.2., Proposta de interação com o órgão gestor. 

1.1.3. Descrição da organização e quando couber sua evolução não restrita à composição 
da Administração. e estrutura organizacional até o primeiro escalão hierárquico abaixo da 
Diretoria. 

1.2. COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 

1.2.1. Descrição da Metodologia a ser adotada na execução dos serviços, incluindo as 
rotinas operacionais, para a Sede do Município, Região do Alto Madeira e Região do 
Baixo Madeira. 

1.2.2. Dimensionamento do quantitativo e especificações técnicas detalhadas dos 
equipamentos a serem utilizados na execução dos serviços e indicação da mão de obra 
operacional, para a Sede do Município, Região do Alto Madeira e Região do Baixo 
Madeira. 

1.2.3. Planta ou plantas articuladas, a critério da licitante, na escala de 1: 10.000, indicando, 
através de cores e respectivas legendas, os setores de coleta, as frequências, os períodos de 
execução (noturno e diurno), programação da coleta (dias da semana), representação 
gráfica dos itinerários da coleta, através de vetores orientados de cada circuito, indicando o 
início e fim de cada viagem. 

1.2.4. Descritivos dos itinerários de cada setor de coleta, explicitando sequencialmente em 
cada circuito, os trajetos de via coletada, indicando o horário de início e fim dos serviços, 
horário previsto para a passagem do veículo coletor em cada via, extensão total de vias 
percorridas em cada circuito, discriminando a extensão produtiva (coletando), a extensão 
improdutiva (não coletando) da viagem (km/viagem), a produtividade da viagem 
(t/viagem) e o tempo de cada viagem. 

1.3. TRANSBORDO, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE RESIDUOS 
SÓLIDOS URBANOS - ALTO MADEIRA . 

1.3 .1. Descrição do sistema operacional de transbordo dos resíduos. 

1.3.2. Dimensionamento do quantitativo e especificações técnicas detalhadas dos 
equipamentos a serem utilizados na execução dos serviços de transbordo e indicação da 
mão de obra operacional. 

1.4. COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 
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1.4.1. Descrição da Metodologia a ser adotada na execução dos serviços, .lhçJuifi:(;ít}X;~:~:? 
rotinas operacionais, . para a Sede do Município, Região do Alto Madeira e Região-~·âü 
Baixo Madeira. 

1.4.2. Dimensionamento do quantitativo e especificações técnicas detalhadas dos 
equipamentos a serem utilizados na execução dos serviços e_ indicação da mão de obra 
operacional, para a Sede do Município, Região do Alto Madeira e Região . do Baixo 
Madeira. 

L4.3. Planta ou plantas articuladas, a critério da l_icitante, na escala de 1:1_0.000, indicando, 
através de cores e respectivas legendas, os setores de coleta, as frequências, os períodos de 
execução (noturno e diurno), programação da coleta (dias da semana), representação 
gráfica dos itinerários da coleta, através de vetores orientados de cada circuito, indicando o 
início e fim de cada viagem. 

1.4.4. Descritivos dos itinerários de cada setor de coleta, explicitando sequencialmente em 
cada circuito, os trajetos de via coletada, indicando o horário de início e fim dos serviços, . . . 

horário previsto para a passagem do veículo coletor em cada via, extensão total de vias 
percorridas em cada circuito, discriminando a extensão produtiva (coletando), a extensão 
improdutiva (não coletando) da viagem (km/viagem), a produtividade da viagem 
(t/viagem) e o ·tempo de cada viagem. 

1.5. IMPLANTAÇÃO, MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO DA UNIDADE DE 
TRATAMENTO DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

1.5.1. Apresentação da tecnologia de tratamento dos resíduos, arranjo geral da unidade, 
memorial justificativo do empreendimento e cronograma de implantação. 

1.5.2. Descrição dos controles gerenciais, incluindo entrada e origem dos resíduos, fluxo 
dos veículos, mão de obra, eficiência do processo de tratamento e procedimentos 
empregados na execução dos serviços. 

1.5.3. Dimensionamento do quantitativo e relação detalhada dos equipamentos. 

1.5.4. Descrição da tecnologia prevista com plano de monitoramento ambiental. 

1.6. COLETA SELETIVA PORTA A PORTA E TRANSPORTE 

1.6.1. Descrição da Metodologia a ser adotada na execução dos serviços, incluindo as 
rotinas operacionais e Pontos de Entrega Voluntária (PEV' s ). 

1.6.2. Dimensionamento do quantitativo e especificações técnicas detalhadas dos 
equipamentos a serem utilizados na execução dos serviços e indicação da mão de obra 
operacional. · 

1.6.3. Planta ou plantas articuladas, a critério da licitante, na escala de 1: 10.000, indicando, 
através de cores e respectivas legendas, os setores de coleta, as frequências, os períodos de 
execução (noturno e diurno), programação da coleta (dias da semana), representação 
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1.6.4. Descritivos dos itinerários de cada setor de coleta, explicando sequencialmente em 
cada circuito, os trajetos de via coletada, indicando o horário de início e fim dos serviços, 
horário previsto para a passagem do veículo coletor em cada via, extensão total de vias 
percorridas em cada circuito, discriminando a extensão produtiva (coletando), a extensão 
improdutiva (não coletando) da viagem (km/viagem), a produtividade da viagem 
(t/viagem) e o tempo de cada viagem. 

1.7. IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE CENTRAL DE TRIAGEM PARA 
OPERAÇÃO DAS COOPERATIVAS 

1.7.1. Descrição e arranjo geral da ·unidade padrão, com memorial descritivo do 
empreendimento e cronograma de implantação. 

1. 7 .2. Sistema de trabalho e forma de execução dos serviços. 

1. 7.3. Relação de equipamentos a serem utilizados na operação das unidades. 

1.8. IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO - E MANUTENÇÃO DE ECOPONTOS E 
TRANSPORTE DOS RESÍDUOS PARA CENTRAL DE TRATAMENTO 

1.8.1. Descrição das atividades de implantação, operação e manutenção do Ecoponto. 

1.8.2. Descrição do arranjo geral e de controle gerencial, incluindo entrada e origem dos 
resíduos, fluxo dos veículos e mão de obra necessária. · 

1.8.3. Dimensionamento quantitativo e relação detalhada dos equipamentos. 

1.9. ESTUDO PARA A REMEDIAÇÃO DA LIXEIRA MUNICIPAL 

1.9.1. Caracterização da área objeto do projeto. 

1.9.2. Descrição dos serviços a serem executados. 

1.9.3~ Descrição da metodologia dos estudos e diagnósticos de remediação da Lixeira. 

· l .9.4. Descrição dos Procedimentos para tratamento dos efluentes gerados na Lixeira. 

1.10. RECEPÇÃO, TRIAGEM, PROCESSAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL 
AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES 

1.10.1. Descrição do empreendimento e das atividades de implantação, . operação e 
manutenção da unidade, e cronograma de implantação. 

1.10.2. Descrição dos controles gerenciais, incluindo entrada e origem dos resíduos, fluxo 
dos veículos, mão de obra, eficiência do processo de reaproveitamento dos resíduos e 
procedimentos empregados na execução dos serviços. 
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1.10.3. Dimensionamento quantitativo e relação detalhada dos equipamento~~:;{ 
manutenção preventiva dos equipamentos e da unidade. 

1.11. IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE EDUCAÇÃO E 
INFORMAÇÃO AMBIENTAL 

1.11.1. Conhecimento da . situação atual da execução dos serviços, bem como suas 
características. 

1.11.2. Objetivo e etapas do programa. 

1.11.3. Público alvo e formas de abordagem. 

1.11.4. Medição de eficiência e fixação da mensagem. 

1.11.5. Tipos de materiais de divulgação e mídias a serem utilizadas. 

2~ QUALIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS 

Para fins de qualificação da Proposta Técnica, a pontuação abrangerá todo o conjunto 
referidos no item 1 (um) deste Anexo: "Conteúdo Da Proposta Técnica". 

As Proposta Técnicas serão analisadas pela Comissão de Licitação designada para 
processar e julgar a Licitação, que atribuirá a Pontuação Técnica para cada item e subitem 
indicado anteriormente, conforme os critérios a seguir estabelecidos. 

2.1. Critério de Avaliação para a Proposta Técnica 

Os critérios de pontuação dos itens e subitens tem o objetivo de aferir o conhecimento da 
licitante sobre o objeto da Licitação, e avaliar se a Metodologia de Execução apresentada 
tem condições de atender tecnicamente o que está solicitado e especificado neste Edital e 
seus Anexos. 

Os requisitos da Proposta Técnica serão avaliados pela Comissão, segundo a clareza, 
objetividade, coerência e a consistência dos conteúdos e propostas apresentadas, para as 
quais serão atribuídas as notas (NAC), conforme a seguinte tabela: 

NOTA 
CRITÉRIO 

(NAC) 

0% 
Quando a licitante não apresentar ou apresentar o item de forma 
incompatível com as exigências previstas - NÃO ATENDE. 

Quando a licitante apresenta um conteúdo técnico que atende parcialmente 

50% as especificações técnicas, e também quando apesar de atender, não 
comprovar a viabilidade operacional dos serviços a serem prestados, ou 
deixar de considerar as variáveis que envolvem a prestação dos serviços -
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100% 

ATENDE PARCIAL. 

Quando a licitante apresenta um conteúdo técnico que atende as 

especificações técnicas, com comprovação da viabilidade operacional dos 

serviços a serem prestados e considerando as variáveis que envolvem a 

prestação do serviço - ATENDE. 

O Índice Técnico (IT) da PROPONENTE será obtido através da somatória das PT's 
(Pontuações Técnicas). As PT's (Pontuações Técnicas) serão obtidas por meio da 
multiplicação das NAC (Notas Atribuídas pela Comissão) pela CT (Complexidade 
Técnica). 

Seguem as fórmulas: 

PT=CTxNAC 

IT = (Somatória de todas as PT's) 

Onde: 

PT =Pontuação Técnica. 

NAC =Notas Atribuídas pela Comissão. 

CT =Complexidade Técnica. 

IT ~ Índice Técnico obtido pela PROPONENTE. 

A Comissão irá aferir e definir a pontuação de cada item e subitem com respeito ao 
atendimento da Proposta Técnica da licitante em relação ao solicitado no Edital e seus 
anexos, e definirá a pontuação que cada Proposta Técnica irá atingir. Após esse 
procedimento, · a classificação das Licitantes bem como a lista das Qualificadas e Não 
Qualificadas será divulgada pela Comissão Especial de Licitação.· 
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ANEXO V \~1-~---; . .)~· . ... 
- ----·" 

MINUTA DO CONTRATO DE CONCESSAO 
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Contrato N.º [ •] 
CONCORRÊNCIA Nº [•] 
PROCESSO N.º [•] 

CONTRATO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA QUE, ENTRE SI, 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PORTO VELHO E A[•]. 

Aos [ •] dias do mês de [ •] de [ • ], pelo presente instrumento, de wn lado, na qualidade de 
Poder Concedente, o MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, por meio por intermédio da 
SECRETARIA DE [~], com sede na Rua Dom Pedro II, 826, Centro, Porto Velho.- RO , 
denominada simplesmente Poder Concedente, neste ato, representada pelo [ • ], Sr( a). [ • ], 
portador da Cédula de Identidade R. G. n. 0 

[ •] e inscrito no CPF /MF sob n. º [ •] e, de outro 
lado, na qualidade de Concessionária, [ • ], sociedade por ações, com sede em [ • ], Estado 
de [ • ], na [ • ], inscrita no CNPJ/MF sob o nº [ • ], com seus atos constitutivos arquivados 
na [ • ], sob NIRE nº [ • ], neste ato devidamente representada pelo(s) seu(s) [ • ], Srs. [ • ], 
[ •] denominada simplesmente Concessionária; 

Poder Concedente e Concessionária doravante denominados em conjunto como "Partes" e, 
individualmente, como "Parte". 

CONSIDERANDO QUE 
(i) O Poder Concedente decidiu atribuir à iniciativa privada os serviços públicos de 
implantação, operação, manutenção, coleta, reciclagem e disposição final de resíduos 
sólidos no município de Porto Velho, obedecendo as normas técnicas pertinentes e os 
critérios e parâmetros técnicos de qualidade estabelecidos. 

(ii) Em virtude da decisão mencionada no considerando anterior, o Poder Concedente, de 
acordo com sua competência, realizou licitação, na modalidade de concorrência (conforme 
definido abaixo), cujo objeto foi adjudicado à Concessionária, em conformidade com ato 
da Comissão de Licitação, aprovado pelo Decreto nº [ •]; 

Assim, resolvem as Partes celebrar o presente Contrato de Concessão, de acordo com as 
seguintes cláusulas e condições a seguir dispostas: 
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CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
CLÁUSULA 1 ª - DAS DEFINIÇÕES E DA INTERPRETAÇÃO DO C 

1.1. Na interpretação, integração ou aplicação de qualquer disposição deste Contrato, 
deverão ser consideradas as cláusulas contratuais e, depois, as disposições dos Anexos que 
nele se consideram integrados. 

-· 
1.1.1. Nos casos de divergências que porventura existam na aplicação e/ou interpretação 
dos dispositivos relacionados ao Edital de Licitação, ora Anexo 1 do Contrato, e este 
Contrato, prevalecerá o disposto neste Contrato. 

1.2. Nos casos de divergência entre as disposições do Contrato e as disposições dos 
Anexos que o integram, prevalecerão as disposições do Contrato. Nos casos de divergência 
entre Anexos posteriormente agregados ao Contrato, prevalecerá aquele de data mais 
recente. 

1.2.1. As referências a este Contrato ou a qualquer outro documento devem incluir 
eventuais alterações e aditivos que venham a ser celebrados entre as Partes. 

1.3. Para fins deste Contrato e de seus Anexos ou de qualquer outro documento que 
deva ser fornecido no âmbito deste Contrato, os termos listados a seguir, quando 
empregados no singular ou no plural, com as iniciais grafadas em letras maiúsculas, terão 
os significados constantes desta subcláusula, salvo se do contexto resultar sentido 
claramente diverso: 

Adjudicatária É a empresa que venceu a Licitação à qual será adjudicado o 
objeto da presente Licitação, nos termos da legislação aplicável 
e deste Edital e que constituirá a Sociedade de Propósito 
Específico (SPE), para a celebração do Contrato com o 
Município Licitante. 

Agente de Pagamentos Instituição financeira contratada pelas Partes com a 
responsabilidade de recepção, guarda, gestão e repasse da de· 
recursos à Concessionária em pagamento da Contraprestação 
Mensal Efetiva, nos termos desse Contrato e do Contrato de 
Garantia. 

Anexos Conjunto de . documentos ao presente Edital de Concorrência 
Pública nº [l!iJ, fazendo dele parte integrante. 

Bens Reversíveis Todas as instalações, equipamentos, aparelhos, edificações e 
demais bens necessários à continuidade da prestação dos 
serviços compreendidos no Objeto da Concessão, a serem 
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Caso Fortuito e 
Força Maior 

~t'\ (-0 . 
{ Ç\s._l-l~oi ___ J 
~ ·l 

\ --···/ 
"'- f\:.7, ~.·' . ,/ •. ......____ __ ~/ 

incluídos no Inventário de Bens Reversíveis. 

Eventos· imprevisíveis e inevitáveis que tenham um impacto 
sobre a execução do Contrato; Caso Fortuito é toda situação 
decorrente de fato alheio à vontade das Partes, porém, 
proveniente de atos humanos; Força Maior é toda situação 
decorrente · de fato alheio à vontade das Partes, porém, 
proveniente de atos da natureza. 

Comissão de Licitação É a .Comissão Especial de Licitação, designada pela. Portaria nº 
[~], designada para promoção e execução da Licitação, 
incluindo a análise e o julgamento das propostas apresentadas 
pelas Licitantes. 

Comitê Técnico 

Concessão 
Concessão 
Administrativa 

Concessionária 

Contraprestação 
Mensal Efetiva 

Contraprestação 
· Mensal Máxima 

Co.ntrato 

Comitê responsável pela condução dos procedimentos 
destinados à resolução de divergências técnicas na execução do 
Contrato. 

ou É o contrato de prestação de serviços de que a Administração 
Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda . que envolva 
execução de obra ou fornecimento e instalação de bens, nos 
termos do art. 2°, §2°, da Lei Federal nº 11.079/2004. 

É a Sociedade de Propósito Específico (SPE) constituída pela 
Adjudicatária nos termos do Edital sob as leis brasileiras, com o 
fim exclusivo de executar o Contrato. · 

Valor devido mensalmente à Concessionária em razão da 
prestação dos Serviços, considerados os eventuais descontos 
decorrentes da incidência dos IQD, na forma no Contrato de 
Concessão e seus Anexos. 

Valor máximo devido mensalmente à Concessionária em razão 
da prestação dos Serviços, não considerados os eventuais 
descontos decorrentes da incidência dos IQD, que deverá ser 
utilizado como referência para a .elaboração das Propostas 
Econômicas das Licitantes. 

Contrato de Concessão Administrativa celebrado entre o 
Município, por meio da Secretaria de [:!j], e a Concessionária, 
que tem por objeto a concessão dos Serviços. 

Contrato de Conta Contrato celebrado entre as Partes e o Agente de Pagamento e 
Garantia Garantia para a criação e manutenção de Conta Garantia. 

Controlada 

108 

Qualquer pessoa jurídica· ou fundo de investimento cujo 
Controle é exercido por outra pessoa, física ou jurídica, ou 
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Controladora 

Controle 

Documentos 
Habilitação 

DOM 

Edital 

Envelopes 

Financiador 

Financiamento 

fundo de investimento. 

Qualquer pessoa, natural ou jurídica, ou fundo de investimento 
que exerça Controle sobre outra pessoa jurídica ou fundo de 
investimento. · 

Poder detido por pessoa ou grupo de pessoas vinculadas por 
acordo de voto ou sob controle comum para, isolada ou 
conjuntamente: (i) exercer, de modo permanente, direitos que 
lhe assegurem a maioria dos votos nas deliberações sociais e 
eleger a maioria dos administradores ou gestores de outra 
pessoa jurídica, fundo de investimento ou entidades de 
previdência complementar, conforme o caso; e/ou (ii) 
efetivamente dirigir as atividades e orientar o funcionamento de 
órgãos de outra pessoa jurídica, fundo de investimento ou 
entidade de previdência complementar. 

de São os documentos destinados a comprovar habilitação jurídica, 
regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e 
qualificação econômico-financeira das Licitantes, de acordo 
com este Edital. 

Diário Oficial do Município de Porto Velho. 

É o instrumento convocatório da Concorrência Pública nº [l!J] e 
seus Anexos, que regulam os termos e condições da Licitação. 

Trata-se do conjunto de envelopes que deverão ser apresentados 
pelas Licitantes com vistas à participação na presente Licitação 
a saber: Envelope nº O 1 - Documentos de Credenciamento e 
Garantia da Proposta, Envelope nº 02 - Documentos de 
Habilitação e Envelope nº 03 - Proposta Econômica. 

Toda e qualquer instituição financeira, banco de fomento ou 
agência multilateral de crédito, que conceda financiamento à 
Concessionária para a execução do Contrato. 

Todo e qualquer financiamento, eventualmente concedido à 
Concessionária, na forma de dívida para cumprimento das suas 
obrigações no âmbito do Contrato. 

Garantia de Execução É a garantia prestada pela Concessionária, de forma a _assegurar 
do Contrato o fiel cumprimento de suas obrigações previstas no Contrato. 

Garantia de Proposta É a garantia a ser prestada pelas Licitantes, de forma a garantir a 
manutenção das Propostas por elas apresentadas nesta Licitação. 
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Indicadores 
Qualidade 
Desempenho ou IQD 

~\S·YQ~/J 

de São os indicadores constantes do Anexo IV do ~ · l 

Licitação 

Licitante 

Município 

Obra(s) 

Ordem de Início 

Parte(s) 

Poder Concedente: 

Proposta Econômica 

Receita Acessória 

Representante 
Credenciado 

Secretaria de [~] 

Serviços 

110 

e Sistema de mensuração de disponibilidade e desempe o a 
serem apurados pelo Verificador Independente a partir da Etapa 
de Operação Definitiva para fins de definição da 
Contraprestação Mensal Efetiva. 

É a Concoqência Pública nº [~], promovida pelo· Município, 
voltada à seleção da melhor proposta para a execução do objeto 
da Concessão. 

É a empresa que participa da Licitação. 

É o Município de Porto Velho. 

Atividade de engenharia referentes às obras civis necessárias à 
prestação dos Serviços, conforme Anexo V do Contrato. 

É a ordem emitida pela Secretaria de [~] para início da 
Operação Definitiva, para a exploração pela Concessionária dos 
Serviços objeto do Contrato, observado o disposto no Edital e 
no Contrato. 

São o Município de Porto Velho, por meio da Secretaria de [!!]], 
e a Concessionária. 

É o Município de Porto V e lho, representado pela Secretaria de 
[[!]]. 

É a proposta ofertada pela Licitante, de acordo com o Edital e 
seus Anexos, contemplando o valor ofertado da 
Contraprestação, constante do Envelope nº 03 - Proposta 
Econômica. 

São possíveis receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, bem como provenientes de projetos associados, 
percebidas pela Concessionária e que· não compõe a 
Contraprestação Mensal Efetiva, nos termos do Contrato. 

Cada um dos representantes credenciados nesta Licitação para 
representação de Licitantes, a quem caberá praticar todos os atos 
da Licitante perante a Comissão de Licitação ou o Poder 
Concedente, observadas as disposições deste Edital .. 

Secretaria de [[!)] do Município de Porto Velho. 

São os serviços públicos de manejo de· resíduos sólidos, 
precedidos de Obra, nos termos do Edital e do Contrato, 
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especialmente do Anexo V do Contrato. \--;-}~ 
~-~/ 

Sessão pública 

Sociedade 
propósito 
Específico (SPE) 

Sessão pública para recebimento cios Envelopes e realização dos 
demais atos pertinentes à Licitação. 

de Sociedade constituída pela Adjudicatária como condição 
precedente à assinatura do Contrato, nos termos e condições 
definidos neste Edital. 

Valor Estimado . do Valor estimado pelo Poder Concedente para o Contrato, que 
Contrato corresponde ao somatório . das Contraprestações Mensais 

Máximas durante todo o prazo da Concessão, trazido a valor 
presente. 

Verificador 
Independente: 

Pessoa jurídica a ser contratada pela Concessionária, após aceite 
pelo Poder Concedente, para prestar apoio ao processo de 
aferição do desempenho da Concessionária segundo os 
Indicadores de Qualidade e Desempenho, nos termos deste 
Edital, do Contrato e de seus Anexos. 

CLÁUSULA 2ª - DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO 

2.1. Integram o presente Contrato, como partes indissociáveis, os seguintes Anexos: 

Anexo I - Edital e seus anexos; 
Anexo II - Proposta Econômica da licitante vencedora; 
Anexo III - Contrato de Conta Garantia; 
Anexo IV - Sistema de mensuração de disponibilidade e desempenho; 
Anexo V - Proposta Técnica 
Anexo VI -Termo de Transferência de Bens 
Anexo VII - Cronograma de pagamento de Aporte de Recursos 

CLÁUSULA 3ª - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DO REGIME JURÍDICO DO 
CONTRATO 

3.1. A Concessão está sujeita às disposições do presente Contrato e de seus Anexos, às 
leis vigentes no Brasil - com expressa renúncia à aplicação de qualquer outra, e aos . 
preceitos de direito público, sendo-lhe aplicáveis, supletivamente, os princípios da teoria 
geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
3 .2.. A Concessão será regida: 

a) Constituição Federal, em especial, o artigo 37, inciso XXI, e o artigo 175; 
b) Lei Federal nº 11.079, de 30 dezembro de 2004; 
c) Lei Federal nº 9.074, de 07 de julho de 1995; 
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d) 

e) 

f). 

Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; 

Lei Complementar nº 592, de 23 de dezembro de 2015; 

Demais disposições constitucionais, legais e regulamentares aplicáveis. 

3.3. As referências às normas aplicáveis à Concessão deverão também ser 

compreendidas como referências à legislação que as sub_stitua ou modifique. 

CLÁUSULA 4ª - OBJETO DO CONTRATO 

4.1. O objeto do Contrato consiste na outorga de parcena público-privada, na . 

modalidade de Concessão Administrativa, voltada à prestação dos Serviços, que 

compreendem os serviços públicos de implantação, operação, manutenção, coleta, 

reciclagem e disposição final dos resíduos sólidos no Município de Porto Velho, 

precedidos de Obra, obedecendo as normas técnicas pertinentes e aos critérios e parâmetros 

técnicos de qualidade estabelecidos neste Contrato e seus Anexos. 

4.2. Os Serviços e investimentos a eles relacionados deverão ser prestados e tealizados 

de acordo com o constante dos Anexos do Contrato, e compreendem, como ali detalhado, a 

gestão integrada de resíduos sólidos a que se refere a Lei Federal n.º 12.305/10, 

contemplando as seguintes atividades: 

Manejo de Resíduos Sólidos 

t. Coleta Manual e Transporte e Destinação Final de Resíduos Sólidos Domiciliares 

11. Coleta Mecanizada e Transporte e Destinação Final de Resíduos Sólidos 

Domiciliares 

m. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Recicláveis 

1v. Coleta, Transporte, Tratamento e Disposição Final de Resíduos Sólidos de Saúde 

v. Coleta e Transporte ao Destino Final de Resíduos provenientes de Ecopontos 

vt. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares e RSS - Distritos Alto 

Madeira 

vii. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares e RSS - Distritos Baixo 

Madeira 

vm. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Recicláveis - Distritos Alto Madeira 

1x. Operação da Lixeira Municipal 

x. Operação da Central de Tratamento de Resíduos - CTR 

xt. Operação e Manutenção de Ecopontos 

xn. Operação e Manutenção de Estação de Transbordo 

xm. Programa de Educação Ambiental e Atep.dimento ao Cliente 

4.3. Os Serviços deverão ser prestados de modo adequado, que satisfaçam as condições 

de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia 
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prevista neste Contrato e seus Anexos, em especial observando-se os IQD (Anexo J:-;/i 
Edital. ~--· 

CLÁUSULA 5º - BENS DA CONCESSÃO 
5.1. São bens da Concessão os Bens Reversíveis e outros bens que, enquanto tal, são 
destinados à prestação dos Serviços. Enquanto bens da concessão recaem as regras 
constantes desde Contrato, além de outras próprias à prestação de serviços qe interesse 
público. 

5 .1.1. Os bens de titularidade do Poder Concedente necessários a execução dos Serviços 
deverão ser cedidos à Concessionária livres e desimpedidos para imediata execução dos 
Serviços nos termos do Contrato, em atenção ao Cronograma constante da Cláusula 7ª do 
Contrato e nos Anexos do Contrato. 

5.1.2. O atraso ou a entrega de bens em desconformidade com o Contrato isenta a 
responsabilidade da Concessionária no cumprimento dos prazos quanto aquele 
estabelecimento, bem como não obstará o início da fluência e pagamento dos valores· 
devidos de Contraprestação Pública Mensal em atenção ao cronograma originalmente 
proposto no Contrato. 

5.1.3. Os Bens Reversíveis deverão integrar o patrimônio da Concessionária previamente 
a sua reversão, portanto, em até 180 (cento e oitenta) dias do término da, Concessão, 
momento em que deverão estar livres e desimpedidos para transferência em favor do Poder 
Concedente. 

Os Bens Reversíveis, integrantes ou não do patrimônio da Concessionária· ao longo da 
Concessão, deverão ser constantemente inventariados pela Concessionária, integrando o 
relatório de bens a ser entregue anualmente ao Poder Concedente. 

Dentre outros, são Bens Reversíveis todos os itens, móveis e 1moveis, equipamentos, 
insumos e demais instrumentos incorporados pela Concessionária na execução dos 
Serviços. 

5.1.4. Caberá à Concessionária dimensionar a quantidade e as características necessárias 
dos equipamentos para executar os Serviços nas condições exigidas neste Contrato. O 
Poder Concedente está autorizado a exigir a revisão dos bens destinados à prestação dos 
Serviços desde que . aqueles empregados não estejam em conformidade com as normas 
técnicas vigentes ou se a prestação dos Serviços esteja comprovadamente deficiente, 
mediante procedimento administrativo instaurado exclusivamente para este fim, a despeito 
da eventual aplicação de penalidade e desconto em nota de desempenho. 
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5.1.5. A Concessionária obriga-se a manter em bom estado 
conservação e segurança, às suas expensas, os Bens da Concessão, especialmen os Bens 
Reversíveis, durante toda a vigência do Contrato, efetuando para tanto as reparações e 
adaptações neces~árias ao atendimento dos IQD. 

5.1.6. A Concessionária está autorizada a utilizar-se, mediante qualquer relação jurídica_ 
válida,. bens de terceiros para fins de execução dos Serviços, desde que, observado disposto 
na cláusula 5 .1.3 supra, a Concessionária comprove a propriedade dos Bens Reversíveis 
até 180 (cento. e oitenta) dias do Término da Concessão. 

A Concessionária declara ter pleno conhecimento das especificações exigidas para a 
prestação dos Serviços objeto da Concessão, conforme descrito neste Contrato e no Edita~, 
sendo sua responsabilidade a disponibilização, operação e manutenção dos bens e 
equipamentos necessários. 

5.1.7. A modificação da especificação de Bem Reversível cujas características constem 
neste Contrato e Anexos, desde que não resultante de mudança normativa, deverá ser 
previamente autorizada pelo Poder Concedente, mediante apreciação de requerimento 
formal- apresentado pela Concessionária, que deverá ser instruído com a justificativa da 
alteração pretendida e os meios que comprovem a sua adequação aos indicativos e 
especificações dos serviços, referidos no Edital e no Contrato. 

5.2. A alienação ou transferência de posse dos Bens Reversíveis pela Concessionária, 
salvo se previamente substituído ou outro de igual ou superior qualidade e função, depende 
de prévia autorização pelo Poder Concedente. 

5.3. A despeito do momento de aquisição dos Bens Reversíveis ou investimentos neles 
realizados, a Concessionária deverá realizar sua amortização até o término da Concessão, 
não sendo devida qualquer indenização adicional, ressalvados o disposto na Cláusula 5 .4 
infra. 

5.4. Na hipótese de o Poder Concedente requerer a substituição ou aquisição de bem 
diverso do previsto para execução da concessão, a Concessionária deverá apresentar, 
previamente à aquisição, os valores necessários ao reequilíbrio econômico-financeiro e o 
prazo para amortização ou, se o caso, eventual valor de indenização a ser paga previamente 
à extinção da concessão. 

5.5. A Concessionária obriga-se a entregar os Bens Reversíveis ao fim do Prazo da · 
Concessão em condições de operacionalidade, utilização e manutenção nos - termos 
descritos no Anexo V - Caderno de encargos da Concessionária, ora Anexo do Contrato. 
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CLÁUSULA6ª-PRAZODACONCESSÃO o ..,,.~ ~'· / 
6.1. O prazo da Concessão será de 20 (vinte) anos, contados a pa X'da ~i§t- da 
Ordem de Início, permitida a prorrogação contratual em até 15 (quinze) anos, nos termos 
da legislação. 
6.2. A emissão da Ordem de Início é condição de eficácia do Contrato, cuja emissão 
resultará na fluência das obrigações à Concessionária e do prazo de vigência do Contrato. 
A Ordem de Início somente poderá ser emitida pelo Poder Concedente após o 
cumprimento das seguintes condições: 

1. Publicação do extrato do Contrato na Imprensa Oficial do Município de Porto 
Velho; 

11. Assinatura do Contrato de Conta Garantia para nomeação de agente de garantia 
para a administração da conta garantia; e 
m. Demonstração do fluxo de receitas dadas em garantia e transferência de recursos 
para·ª Conta Garantia em volume no mínimo equivalente a 3 (três) Contraprestações 
Públicas Mensais. 

6.3. O prazo da Con.cessão poderá ser prorrogado em virtude de novos investimentos 
ou, se o caso, prorrogado ou reduzido para fins de recomposição do equilíbrio econômico­
financeiro deste Contrato, desde que respeitado os limites da legislação. A prorrogação 
estará condicionada a demonstração das razões de interesse público a serem devidamente 
fundamentadas, à revisão das cláusulas estipuladas neste Contrato e ao mútuo acordo entre 
as Partes. 

6.4. O requerimento de prorrogação poderá ocorrer por iniciativa da Concessionária, 
desde que sua manifestação seja expressa, com antecedência mínima de 12 (doze) meses 
do término do prazo do Contrato. 

6.4.1. O requerimento de prorrogação deverá ser acompanhado dos comprovantes de 
regularidade e adimplemento das obrigações fiscais, previdenciárias e dos compromissos e 
encargos assumidos pela Concessionária relativamente à execução do Objeto do Contrato, 
bem como de quaisquer outros encargos previstos nas normas legais e regulamentares 
então vigentes, além do estudo prévio da viabilidade econômico-financeira da prorrogação, 
com fixação de novos investimentos e indicadores de desempenho, tendo-se em vista as 
condições vigentes à época. 

6.4.2. O Poder Concedente manifestar-se-á sobre o requerimento de prorrogação até o 8° 
(oitavo) mês anterior ao término do prazo do Contrato. 

CLÁUSULA 7ª - DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
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7 .1. A prestação dos Serviços e execução das demais obrigações co J.p_!:lÍ 

Concessionária, será realizada mediante a observância do cronograma físico- ma.nreiro 

constante do Anexo 1 - Termo de Referência do Edital. 

7.2. A execução contratual terá início com a emissão da Ordem de Início, observados os 

requisitos da Cláusula 6.2 acima. 

CAPÍTULO II - DAS OBRIGAÇÕES E DIREITOS DAS PARTES 

CLÁUSULA 8ª -AUTORIZAÇÕES GOVERNAMENTAIS 

8.1. A Concessionária se obriga: 

8.1.1. Obter e manter todas as licenças, permissões e autorizações de todas as licenças 

necessárias para execução das Obras e Serviços, com exceção da licença prévia, cuja 

competência é do Poder Concedente. 

8.1.2. Cumprir com todas as providências exigidas pelos órgãos competentes, nos termos 

da legislação vigente, para a obtenção das licenças, permissões e autorizações exigidas no 

Contrato. Na hipótese de serem exigidas compensações ambientais imprevistas ou de 

custos incalculáveis, caberá à Concessionária demonstrar a diferença entre os valores 

estimados e os incorridos quando da solicitação de· eventual reequilíbrio econômico­

financeiro do Contrato. 

8.1.3. A demora na obtenção de licenças, permissões e autorizações exigidas à 

Concessionária, não acarretará responsabilização da Concessionária, desde que não tenha, 

comprovadamente, dado causa ao atraso, ou seja, nos termos previstos na legislação, à 

Concessionária tenha cumprido com suas obrigações, em especial quanto ao protocolo do 

requerimento considerando o tempo previsto na legislação, ou, em sua falta, que considere 

o tempo estimado pelo órgão e praticado em situações similares. 

8.2. O Poder Concedente se compromete a envidar os melhores esforços para contribuir 

com a emissão das licenças necessárias à execução das Obras e Serviços. 

CLÁUSULA 9ª - FINANCIAMENTO 
9 .1. A Concessionária é a única e exclusiva responsável pela obtenção dos 

financiamentos necessários à operação da Concessão, se assim entender pertinente para 

execução do objeto do Contrato. 
9 .2. . A Concessionária deverá apresentar ao Poder. Concedente cópia autenticada dos 

contratos de financiamento e de garantia que venha a celebrar, bem como de documentos 
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representativos dos títulos e valores mobiliários que venha a emitir, e quaisq~ ções 

destes instrumentos, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data de assinatura e emissão, 

conforme o caso. 

9.3. A Concessionária poderá dar em garantia dos financiamentos contratados nos 

termos desta Ciáusula, além das. ações da SPE, os direitos emergentes da Concessão, tais 

como as receitas da Contraprestação Mensal Efetiva, as Receitas Acessórias e as 

indenizações devidas à Concessionária em virtude da execução deste Contrato. 

9.4. É vedado à Concessionária: 

9.4.1. conceder empréstimos, financiamentos e/ou quaisquer outras formas de 

transferência de recursos para seus acionistas e/ou Partes Relacionadas, exceto 

transferências de recursos a título de distribuição de dividendos, redução do capital, 

pagamentos de juros sobre capital próprio e/ou pagamentos pela contratação de obras e 

serviços celebrada em condições equitativas de mercado; e 

9.4.2. prestar fiança, aval ou qualquer outra forma de garantia em favor de suas Partes 

Relacionadas e/ou a terceiros, salvo se para fins de execução do presente Contrato. 

CLÁUSULA 10ª - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
10.1. O Poder Concedente, sem prejuízo de outras obrigações estabelecidas neste 

Contrato ou na legislação aplicável, para o cumprimento das atividades decorrentes da 

Concessão, obriga-se a: 
10.1.1. Cumprir e fazer cumprir integralmente o Contrato, em conformidade com as 

disposições legais e regulamentares, e ainda as determinações do Poder Concedente. 

10.1.2. Assegurar a adequada prestação do Serviço concedido, conforme definido no artigo 

6º da Lei Federal nº 8.987 /95, valendo-se de todos os meios e recursos à sua disposição. 

10.1.3. Obter as autorizações necessárias à celebração deste Contrato que não forem 

imputadas à Concessionária, bem como envidar todos esforços em favor da Concessionária 

nos processos de obtenção. de licenças e demais autorizações. 

10.1.4. Cumprir e fazer cumprir integralmente o ·Contrato, em conformidade com as 

disposições legais e.regulamentares, e ainda as determinações do Poder Concedente. 

10.1.5. Manifestar-se quanto à objeção ou não aos projetos encaminhados .Pela 

·Concessionária, relativos às obras previstas na Concessão. 
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10.1.6. Disponibilizar à Concessionária os bens, móveis e imóveis, de sua tifüraridade ou 
passíveis de desapropriação, livres e desimpedidos à execução dos Serviços na forma do 
Cronograma previsto na Cláusula 7ª do Contrato e no Anexo V - Caderno de Encargos. 

10.1. 7. Assegurar que a Concessionária, por meio de seus empregados, prepostos ou 
terceiros contratados, tenha acesso às áreas necessárias à execução dos Serviços. 

10.1.8. Apreciar, e quando for o caso, aprovar e ressarcir a Concessionária pelos custos 
adicionais de obras ou decorrente da aquisição de· bens, devidamente demonstrados e 
fundamentados. 

1O.1.9. Manifestar-se em relação aos pareceres e relatórios emitidos por empresas 
independentes. 

10.1.10. Fiscalizar a execução dos Serviços, zelando pela sua boa qualidade. 

10.1.11. Apreciar e autorizar, nos termos deste Contrato, os pedidos de reequilíbrio 
econômico-financeiro propostos pela Concessionária. 

10.1.12. 
Contrato. 

10.1.13. 

Constituir e manter, com higidez e segurança, as garantias previstas neste 

Promover reajuste automático da Contraprestação Mensal Efetiva 
anualmente, independentemente de qualquer procedimento voltado a revisão extraordinária 
do Contrato. 

10.1.14. O Poder Concedente, quando citado ou intimado de qualquer ação judicial 
ou processo administrativo, que possa resultar em responsabilidade da Concessionária, 
deverá imediatamente comunicá-la, inclusive dos termos e prazos processuais, bem como 
comprometer-se a envidar os melhores esforços na defesa dos interesses comuns, 
praticando todos os atos processuais cabíveis com esse objetivo. Fica facultado à 
Concessionária valer-se de qualquer instrumento processual de intervenção de terceiros. 

10.1.15. O Poder Concedente fica obrigado a ressarcir a Concessionária de todos os 
desembolsos decorrentes de determinações judiciais ou administrativas, inclusive 
honorários advocatícios incorridos pela Concessionária na defesa dos interesses da SPE ou 
do Poder Concedente, para satisfação de obrigações originalmente imputáveis ao Poder 
Concedente, inclusive reclamações· trabalhistas propostas por empregados ou terceiro~ 
vinculados ao Poder Concedente. 

10.1.16. O Poder Concedente comunicará à(s) instituição(ões) financeira(s) ou 
seguradora(s) responsável(is) pela prestação da Garantias de Execução do Contrato, bem 
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como à( s) entidade( s) financiador( as) da Concessionária, sempre que ini~~--;;_>diiíiento 
administrativo que possa culminar na decretação da intervenção, na encampação ou que 
possa culminar na decretação de caducidade da Concessão. 

10.1.17. As autorizações ou aprovações a serem emitidas pelo Poder Concedente ou 
as suas eventuais recusas não implicam na assunção,. por ele, de quaisquer 
responsabilidades, nem exoneram a Concessionária do cumprimento pontual das 
obrigações assumidas neste Contrato. 

10.2. A Concessionária, sem prejuízo de outras obrigações estabelecidas neste Contrato 
ou na legislação aplicável, para o cumprimento das atividades decorrentes da Concessão, 
obriga-se a: 

10.2.1. Cumprir e fazer cumprir integralmente o Contrato, em conformidade com as 
disposições legais e regulamentares, e ainda as determinações do Poder Concedente. 

10.2.2. Executar todos os Serviços, controles e atividades relativos ao Contrato, com zelo e 
diligência, por si ou por meio de terceiros, da regulamentação do Poder Concedente, dos 
IQD e das demais exigências estabelecidas neste Contrato, segundo as melhores práticas e 
os regulamentos aplicáveis. 

10.2.3. Assegurar a adequada prestação dos Serviços, conforme definido no artigo 6° da 
Lei Federal nº 8.987195, valendo-se de todos os meios e recursos à sua disposição. 

10.2.4. Dispor de equipamentos, acessórios, recursos humanos e materiais necessários à 
prestação dos Serviços. 

10.2.5. Responder perante o Poder Concedente e terceiros, por todos os atos e eventos de 
sua responsabilidade, especialmente por eventuais desídias e faltas quanto as obrigações 
decorrentes da Concessão. 

10.2.6. Ressarcir o Poder Concedente de todos os desembolsos decorrentes de 
determinações judiciais ou administrativas, para satisfação de obrigações originalmente 
imputáveis à Concessionária, inclusive reclamações trabalhistas propostas por empregados 
ou terceiros vinculados à Concessionária. 

10.2.7. Executar os Serviços, bem como fornecer treinamento a seus empregados e agentes· 
do Poder Concedente, com vistas à melhoria dos Serviços. 

10.2.8. Empregar aos Serviços, tecnologia compatível com as diretrizes constantes do 
Edital, bem como que esteja de acordo com a legislação aplicável. 
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10.2.8.1. Na hipótese de superveniência de norma que proíba, total ou parcialmente, ª· 
utilização de tecnologia empregada pela Concessionária na execução dos Serviços, ao 

longo da execução do Contrato, caberá à Concessionária tomar as medidas necessárias para 

adequar-se à nova legislação. 

10.2.8.2 .. Considerando o descrito no item 10.2.8.1, caso o cumprimento da legislação 

superveniente implique em impacto ou redução temporária na execução dos Serviços, as 

Partes deverão se reunir para regular o período de transição de tecnologia, ficando 

imediátamente suspensa a averiguação do IQD enquanto não implantada a nova tecnologia. 

10.2.8.3. Considerando o descrito no item 10.2.8.1, caso o investimento seja 

totalmente imprevisto, exigindo investimento impassível de amortização no período 

remanescente do Contrato, as Partes deverão realizar procedimento de reequilíbrio 

econômico-financeiro do Contrato em favor da Concessionária, observando-se o disposto 

na Cláusula 20ª do Contrato. 

10.2.9. Manter o Poder Concedente informado sobre toda e qualquer ocorrência em 

desconformidade com a operação adequada do Objeto da Concessão. 

10.2.1 O. Responder pelo correto comportamento e eficiência de seus empregados e 

de terceiros . contratados, providenciando o uso de uniforme nas funções e condições em 

que forem exigidos, bem como o porte de crachá indicativo das funções exercidas. 

10.2.11. Cumprir determinações legais relativas à legislação trabalhista, 

previdenciária, de segurança e medicina do trabalho, em relação aos seus empregados. 

10.2.12. Fornecer ao Poder Concedente e ao Verificador Independente, sempre que 

solicitado, os documentos e informações pertinentes à Concessão, facultando a fiscalização 

e a realização de auditorias, nos prazos e periodicidade por estes determinados. 

10.2.13. 

contratadas. 

10.2.14. 

Permitir o acesso da fiscalização nas suas dependências, bem como de suas 

Manter em dia o inventário e o registro dos Bens Reversíveis. 

10.2.15. Obter a prévia aprovação do Poder Concedente para os projetos, planos e 

programas relativos à implantação da infraestrutura necessária à execução dos Serviços. 

10.2.16. Manter para todas as atividades relacionadas à execução de Serviços em 

regularidade junto aos respectivos órgãos de classe, notadamente ao Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia _:_ CREA, exigindo o mesmo para os terceiros contratados. 

120 

Documento ID=1172937   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:00.

Pag. 1726
TCE-RO

Pag. 1726
00421/22



o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
u 
o 
o 
o 
o o 
o 
o 
o 
ü 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o o 

UA 
Vff 

MARQUISE 
AMBIENTAL 

10.2.17. Apresentar balanços e demonstrações financeiras da SPE ao Poder 

Concedente, sempre que solicitado. 

10.2.18. Observar padrões de govemança corporativa e adotar contabilidade e 

demonstrações financeiras padronizadas. 

10.2.19. Assegurar o livre acesso, em qualquer época, pelos encarregados do Poder 

Concedente e do Verificador Independente, às suas instalações e aos locais onde estejam 

sendo desenvolvidas atividades relacionadas aos Se~viços objeto da Concessão. 

10.2.20. Obter as licenças de instalação e operação exigidas no Contrato, bem como 

tomar todas as providências relacionadas às diretrizes ambientais, ressalvadas as 

obrigações do Poder Concedente. 

10.2.21. Zelar pela integridade dos bens que integram a Concessão. 

10.2.22. Comunicar às autoridades públicas competentes quaisquer atos ou fatos 

ilegais ou ilícitos de . que tenha conhecimento no âmbito das atividades objeto da 

Concessão. 

10.2.23. A Concessionária quando citada ou intimada de qualquer ação judicial ou 

procedimento administrativo, que possa resultar em responsabilidade do Poder Concedente 

deverá imediatamente informar ao Poder Concedente, inclusive nos termos e prazos 

processuais, bem como envidar os melhores esforços na defesa dos interesses comuns, · 

praticando todos os atos processuais cabíveis com esse objetivo. Fica facultado ao Poder 

Concedente valer-se de qualquer instrumento processual de intervenção de terceiros. 

10.2.24. Constitui especial obrigação da Concessionária promover e exigir, de todos 

os contratados para o desenvolvimento de atividades integradas à Concessão, que sejam 

observadas as regras de boa condução dos trabalhos, visando salvaguarda da integridade 

física dos usuários e de todo o pessoal afeto a estes. 

10.2.25. A Concessionária se responsabiliza ainda perante o Poder Concedente de 

que somente serão contratadas, para desenvolver atividades integradas à Concessão, 

terceiros que se encontrem licenciadas e autorizadas na forma da Lei e que detenham 

capacidade técnica e profissional adequadas para o feito. 

10.2.26. A Concessionária ficará sujeita, nos termos e nas condições da .legislação 

aplicável, ao regime fiscal e previdenciário que vigorar no prazo da Concessão, obrigando­

se ao pontual recolhimento de todos os tributos incidentes sobre as receitas auferidas no 

âmbito deste Contrato, bem como das contribuições sociais e outros encargos a que estiver 

sujeita. 
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10.2.27. A Concessionária será responsável pela segurança do pessoal empregado na 
prestação dos Serviços, obrigando-se a cumprir fielmente a legislação trabalhista, 
previdenciária e de segurança e higiene no trabalho, não cabendo ao Poder Concedente a 
assunção de obrigações ou riscos relacionados à integridade de seus funcionários ou 
terceiros contratados, respondendo a· Concessionária por todas as ações ou reclamações que 
venham a ser propostas por referido pessoal, e mantendo o Poder Concedente indene e a 
salvo de quaisquer responsabilidades ou obrigações derivadas de tais ações ou 
reclamações. 

10.2.28. Dar conhecimento imediato ao Poder Concedente de todo e qualquer fato 
que altere de modo relevante o normal desenvolvimento da Concessão, ou que, de algum 
modo possa vir a interromper a correta prestação dos Serviços. 

10.2.29. Dar conhecimento ao Poder Concedente, se o caso, das . condições do 
financiamento e dos instrumentos jurídicos que assegurem os investimentos previstos no 
Contrato. 

10.2.30. · Dar conhecimento ao Poder Concedente, se o caso, das alterações das 
condições dos financiamentos referidos no item anterior, assim como da contratação de 
qualquer novo financiamento ou dívida que possa ser considerado para efeito de cálculo da 
indenização devida no caso de extinção da Concessão. 

10.2.31. A Concessionária envidará todos os esforços para a célere assinatura do 
Contrato de Conta Garantia, ora sob a responsabilidade Poder Concedente e condição 
precedente à eficácia do Contrato, conforme a minuta apresentada no Anexo V do Edital. 
Após a sua assinatura, o Contrato de Conta Garantia passará a integrar o Contrato como 
anexo ao Contrato. 

10.3. A prestação dos Serviços será realizada na forma do Cronograma constante da 
Cláusula 7ª do Contrato. 

10.4. A Concessionária assume total responsabilidade pela execução adequada dos 
investimentos e serviços objeto do Contrato, sendo que a execução em desconformidade 
com as especificações técnicas estabelecidas neste Contrato, se não restabelecida no tempo 
definido pelo Poder Concedente, poderá resultar ·em sanções, além de descontos na 
Contraprestação Pública em vista da inobservância dos Indicadores de Desempenho e 
Qualidade. 

10.5. A Concessionária não será obrigada a prestar serviços que não constem neste 
Contrato e seus Anexos, nem de executá-los de modo diverso daquele previsto nestes 
instrumentOs. Qualquer exigência do Poder Concedente neste sentido deverá ser precedida 
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da concordância da Concessionária, mediante a realização do 
reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato e assinatura de termo aditivo ao Contrato. 

10.5.1. Na hipótese de serviço originalmente não previsto neste Contrato ou seus Anexos, 
ou de prestação com especificações distintas daquelas previstas originalmente, será 
promovida a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato~ nos termos da 
Cláusula 20.1 abaixo. 

10.5.2. Na hipótese de a Concessionária se dispor a prestar Serviço originalmente não 
previsto no Contrato e seus Anexos, ou, se desejar executar de modo distinto Serviço já 
previsto, deverá requerer autorização prévia ao Poder Concedente, apresentando as razões 
do seu pleito, com demonstrações das vantagens . e garantia do cumprimento deste 
Contrato, notadamente do Edital e dos IQD, cabendo ao Poder Concedente negar o 
requerimento sempre que a alteração resultar em padrão inferior de desempenho; e/ou a 
alteração modificar substancialmente o objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA 11 ª~PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES E GOVERNANÇA DA SPE 

11.1. A Concessionária deverá obedecer às boas práticas· de govemança corporativa, com 
· a apresentação de contas e demonstrações contábeis padronizadas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. 

11.2. Ao longo da Concessão a Concessionária se obriga ·a apresentar ao Poder 
Concedente, em até 90 (noventa) dias contados a partir do fim do ano corrente, as 
demonstrações financeiras anuais completas, devidamente auditadas por empresa de 
auditoria independente, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, conforme 
definido pela regulamentação do Poder Concedente. 

11.3. A Concessionária é responsável por publicar, na forma da lei, as demonstrações 
financeiras e manter os registros contábeis de todas as operações em conformidade com os 
princípios fundamentais de contabilidade, as normas técnicas brasileiras de contabilidade 
aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade. 

CLÁUSULA 12ª - CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS E EMPREGADOS 
12.1. A Concessionária está autorizada a contratar terceiros para execução de parcela das 
Obras e Serviços, nos termos do artigo 25, § 1 ºda Lei nº 8.987/93. 
A Concessionária é diretamente responsável pelos prejuízos causados por seus · 
empregados ou por quaisquer terceiros contratados para a execução dos Serviços. 
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12.2. Os profissionais contratados pela Concessionária para a prestaçio--~sê.rviços 
deverão ter comprovada capacidade técnica, com formação adequada ao serviço 
desempenhado. 

12.3. Os contratos entre a Concessionária e terceiros reger-se-ão pelas normas de direito 
privado, não se estabelecendo relação de qualquer natureza entre os. terceiros e o Poder 
Concedente. 

12.4. Quando referentes à prestação de serviços relativos ao fornecimento de bens e 
equipamentos, os contratos entre a Concessionária e terceiros deverão, ainda, prever 
cláusula de sub-rogação ao Poder Concedente, visando à continuidade da prestação 
adequada dos serviços da Concessão. 

12.5. O Poder Concedente poderá solicitar, a qualquer tempo, informações sobre a 
contratação de terceiros para a execução das obras e dos serviços da Concessão, inclusive 
para fins de comprovação das condições de capacitação técnica e financeira. 

12.5.1. O conhecimento do Poder Concedente acerca de eventuais contratos firmados com 
terceiros não exime a Concessionária do cumprimento de suas obrigações decorrentes 
deste Contrato. 

12.5 .2. A Concessionária é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais resultantes da execução deste Contrato. 

12.6. Todos os empregados e terceiros contratados pela Concessionária deverão portar 
identificação (crachás) e aqueles em funções operacionais estar devidamente 
uniformizados quando estiverem no exercício de suas funções. 

CLÁUSULA 13ª - FISCALIZAÇÃO DA CONCESSÃO 
13 .1. A fiscalização da execução deste Contrato será exercida diretamente pelo Poder 
Concedente, ou por entidade devidamente investida para estes fins, que terá, no exercício 
de suas atribuições, livre acesso, em qualquer época, aos dados relativos à administração, à 
contabilidade e aos recursos técnicos, econômicos· e financeiros da Concessionária.Em 
decorrência da atividade fiscalizatória pelo Poder Concedente (ou entidade competente) 
será cobrada taxa de fiscalização no montante de 1,5% (um e meio por cento) do Valor da 
Contraprestação Mensal. O valor da taxa de fiscalização será automaticamente deduzido no 
montante correspondente à Contraprestação Mensal na Conta Garantia. 

13 .2. A fiscalização ficará a cargo de servidores ou órgão componente da estrutura do 
Poder Concedente, previamente designados e com a atribuição exclusiva de fiscalizar a 
execução deste Contrato. 
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13.2.1. A fiscalização poderá ser exercida por órgão regulador próprio do setor, com esta 
atribuição~ conforme designação do Poder Concedente. 

13.3. Caso o Poder Concedente emita novas determinações relativas às fiscalizações já 
previstas, o Poder Concedente deverá notificar a Concessionária previamente e por escrito 
sobre as novas determinações e a Concessionária terá 1 O (dez) dias úteis contados a partir 
do recebimento da notificação para adequar-se as novas determinações. 

13 .3 .1. Caso. a Concessionária não concorde com as novas determinações, a 
Concessionária poderá interpor o recurso cabível. 

13.4. O responsável pela fiscalização anotará em termo próprio de registro as ocorrências 
apuradas nas fiscalizações, encaminhando-o à Concessionária para regularização de 
eventuais faltas ou defeitos verificados. 

13.4.1. A não regularização das faltas ou defeitos indicados no termo de registro de 
ocorrências, no prazo estabelecido na notificação do Poder Concedente, nunca inferior a 30 
(trinta) dias corridos contados a partir do recebimento pela Concessionária da referida 
notificação ("Período de Cura"), ensejará a lavratura de auto de infração e poderá sujeitar a 
Concessionária à aplicação das penalidades previstas neste Contrato, sem prejuízo de 
eventual sanção administrativa, civil ou criminal por violação de preceito legal ou infra 
legal aplicável. 

13.5. O prazo estipulado para o Período de Cura poderá ser prorrogado mediante 
justificativa aceita pelo Poder Concedente e sem prejuízo a continuidade e adequação dos 
serviços. 

13 .5 .1. Em caso de omissão da Concessionária em relação à regularização das faltas ou 
defeitos indicados no termo de registro de ocorrências, o Poder Concedente terá a 
faculdade de corrigir as faltas ou defeitos, diretamente ou por intermédio de terceiro, · 
correndo os respectivos custos por conta da Concessionária. 

13.5.2. A fiscalização é autorizada e verificará o cumprimento dos IQD pela 
Concessionária, para fins de averiguação dos relatórios emitidos pelo Verificador 
Independente e da· posição da Concessionária acerca da quantificação da Contraprestação 
Mensal Efetiva. 

13.5.3. O Poder Concedente poderá acompanhar a prestação dos serviços da Concessão, 
podendo razoavelmente solicitar esclarecimentos ou modificações, caso entenda haver 
desconformidade com as obrigações previstas neste Contrato, . em especial quanto ao 
cumprimento dos Indicadores de Qualidade e Desempenho. 
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13.5.4. Os esclarecimentos ou modificações solicitados pelo à 
Concessionária não alterarão, de qualquer forma, a alocação de nscos prevista neste 
Contrato. 

13.5.5. A Concessionária será obrigada a reparar, corngir, interromper, suspender ou 
substituir, as suas expensas e no prazo fixado pela Subcláusula 13.4.1 acima ou, se o caso, 
mediante prazo requerido e aprovado pelo Poder Concedente em razão da natureza do vício 
e/ou equipamento, os equipamentos e itens relacionados à prestação dos pertinentes à 
Concessão em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

13.5.6. A depender da natureza do vício, defeito ou incorreção e do tempo aprovado para 
sua remediação, o Poder Concedente poderá exigir que a Concessionária apresente um 
plano de ação visando reparar, corrigir, interromper, suspender ou substituir qualquer 
serviço da Concessão prestado de maneira viciada, defeituosa ou incorreta, no prazo 
razoável a ser acordado pelas Partes. 

13.5.7. Em caso de omissão da Concessionária quanto às obrigações previstas nas 
Subcláusulas 13.5.5 e 13.5.6 acima, ao Poder Concedente é facultado da Contraprestação 
Pública Mensal, mediante requerimento apresentação ao Agente de Pagamento e Garantia, 
ou ainda, se não for suficiente o valor mensal retido, da Garantia de Execução do Contrato 
para remediar os vícios, defeitos ou incorreções identificados e não reparados pela 
Concessionária. 

13.5.8. Na hipótese de ser necessária a execução da Garantia de Execução do Contrato, 
esta somente poderá ocorrer após a comunicação ao Concessionário que terá novo prazo de 
30 (trinta) dias para realizar a correção ou depositar o valor correspondente em favor do 
Poder Concedente. 

13.5.9. Ressalvada a hipótese 13.5.5 e 13.5.6, o Poder Concedente, previamente à 
execução da Garantia de Execução do . Contrato, deverá instaurar o devido processo 
administrativo para apurar a falta da Concessionária, garantindo-se a sua ampla defesa e o 
contraditório, iniciado apenas após a lavratura do auto de infração correspondente pelo 
Poder Concedente, contendo os detalhes da infração cometida e a indicação da sanção 
potencialmente aplicável. 

13.5.10. O auto de infração a que se refere a Subcláusula 13.5.9 deverá indicar prazo. 
razoável, nunca inferior a 5 (cinco) dias úteis, em que a Concessionária deverá demonstrar 
a regularização ·da falha relacionada à infração imputada pelo Poder Concedente; 
isentando-a da aplicação de sanções. 

13.6. O Verificador Independente será responsável pela realização da auditoria da 
prestação dos Serviços, em especial para a para aferição do desempenho da 
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13. 7. A contratação do Verificador Independente será realizada mediante a uma 

qualificação técnica e a um escopo definidos pela Concessionária e pelo Poder Concedente. 

13.8. · A Concessionária selecionará 3 (três) auditores .independentes dentre as empresas 

reconhecidas no país e apresentará os nomes ao Poder Concedente, que no prazo de 1 O 

(dez) dias- indicará sua concordância ou discordância com a totalidade dos nomes 

indicados. Havendo a concordância, a Concessionária contratará aquela que tiver ofertado 

o menor valor para contratação, sendo que as propostas deverão ter sido encaminhadas à 

Concessionária sob prazos iguais, simultâneos e previamente à apresentação ao Poder 

Concedente. Ultrapassado este prazo sem o pronunciamento do Poder Concedente, a 

Concessionária deverá se pronunciar sobre a escolha. 

13.9. Na hipótese de o Poder Concedente manifestar-se formalmente que não aceita 

nenhuma das 3 (três) opções apontadas pela Concessionária, caberá à Concessionária 

indicar 3 (três) novas empresa·s em até 10 (dez) dias, seguindo o procedimento da 

Subcláusula 13.8. 

13.10. A Concessionária responsabilizar-se-á pelo pagamento da remuneração devida ao 

Verificador Independente, sendo custo que deve ser previsto em seu Plano de Negócios. 

13.11. O contrato celebrado com o Verificador Independente terá o prazo de 3 (três) anos, 

prorrogáveis uma única vez pelo período de 2 (dois). anos, a critério da Concessionária e 

mediante aceite do Poder Concedente. 

13 .12. Findo o contrato do Verificador Independente, a empresa que exerceu esta 

atividade não poderá integrar a lista elaborada pelo Poder Concedente para o próximo 

período de contratação. 

13 .13. Caso, no curso da execução do Contrato, seja eventualmente comprovada 

circunstância que comprometa a situação de independência do Verificador Independente 

em face do Poder Concedente ou da Concessionária, será aquele substituído, devendo ser 

observado o procedimento de seleção previsto acima. 

13.14. O rito procedimental de atuação do Verificador Independente será definido entre a 

Concessionária e o Verificador Independente no momento da sua contratação, ressalvada a 

observância dos seguintes procedimentos mínimos: 

a. Acompanhamento· presencial trimestral dos Serviços para verificar a execução da 
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Concessão e aferir o IQD, bem como elaboração de relatório parcial sem~~ 
análise realizada; 
b. Elaboração de relatório trimestral compilando as conclusões apuradas ao longo do mês 
referentes à execução do Contrato, assim como a memória de cálculo e o resultado do IQD 
apurado no período, a ser entregue ao Poder Concedente que, se aceito, refletirá sobre a 
parcela variável da Contraprestação Mensal Efetiva do trimestre subsequente; 
c. Avaliação mensal da contabilização das Receitas Acessórias pela Concessionária, se 
existentes, bem como a elaboração de relatório semestral, nos meses de julho e dezembro 
de cada ano, indicando, justificadamente, o montante a ser descontado da Contraprestação 
Mensal Efetiva em razão . do valor devido ao Poder Concedente oriundo das Receitas 
Acessórias percebidas pela Concessionária ao longo dos seis meses anteriores; 

13.15. Na hipótese de ausência de acordo entre as Partes a respeito do pagamento de 
alguma parcela da Contraprestação Pública Efetiva, a questão será remetida aos 
mecanismos de solução de controvérsia de que trata o Contrato e as diferenças apuradas 
serão compensadas no pagamento da parcela mensal da Contraprestação Mensal Efetiva do 
mês subsequente, nos termos do Anexo IV do Contrato. 

13 .16. Sobre as eventuais diferenças pagas a maior ou a menor à Concessionária incidirá 
correção monetária, calculada com base no Índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, apurado e divulgado pelo IBGE. 

CLÁUSULA 14ª - DIREITOS DOS USUÁRIOS 
J 4.1. Sem prejuízo de outros direito e obrigações previstos em lei e regulamentados, são 
direitos dos Usuários: 

14.1.1. Contar com adequada prestação dos Serviços, com base nas especificações 
mínimas e nos IQD, referidos neste Contrato e seus Anexos. 

14.1.2. Receber informações do Poder Concedente e da Concessionária referentes à 
prestação dos Serviços para a defesa dos seus interesses individuais e coletivos; 

14.1.3. Levar ao conhecimento do Poder Concedente e da Cóncessionária as 
irregularidades que tenham conhecimento; 

14.1.4. Comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela 
Concessionária na execução das Obras ou dos Serviços; 

14.1.5. Contar com canais de comunicação efetivos com a Concessionária, por meio de 
centrais de atendimento e, por meios eletrônicos (sítio na internet, endereço de correio 
eletrônico, fac-símile), nos termos do Anexo do Contrato. 
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14. 2. Os usuários deverão zelar peã conservação e pelo bom uso dos bens, equipamentos 

e relacionados à prestação dos Serviços. 

CAPÍTULO III - DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA DO CONTRATO 

CLÁUSULA 15ª - VALOR DO CONTRA TO E REMUNERAÇÃO 

15.1. O valor estimado deste Contrato é de R$ [[!l] ([~]), trazidas a valor presente pelo 

diferencial entre a taxa SELIC e o IPCA de longo prazo, considerado o prazo de 20 (vinte) 

anos, nos termos do Anexo II - Proposta Econômi_ca da licitante vencedora. 

15.2. A Concessionária será remunerada mediante o pagamento da Contraprestação 

Mensçil Efetiva, Aporte e eventuais Receitas Acessórias que vier a incorrer. 

15.3. O Poder Concedente se obriga a pagar regularmente à Concessionária os montantes 

contratualmente estipulados da Contraprestação Mensal a partir da Etapa Operacional 

Definitiva até o último mês de vigência do Contrato. 

15.4. A apuração e incidência do IQD iniciará sua incidência a partir do 1mc10 da 

Operacional Definitiva até o Término do Contrato, Definitiva será realizada pelo 

Verificador Independente nos termos e condições do Anexo IV - Sistema de Mensuração 

de Disponibilidade e Desempenho. 

15.5. A Contraprestação Mensal Efetiva poderá sofrer desconto de, no máximo, 15% 

(quinze por cento)· de seu montante total ("Parcela Variável"), após a devida apuração do 

IQD, nos termos e condições dispostos no Anexo IV - Sistema de Mensuração de 

Disponibilidade.e Desempenho. 

15.6. O pagamento da Contraprestação Mensal Efetiva será efetuado até o dia 15 

(quinze) do mês subsequente à emissão da fatura e nota do IQD, mediante a transferência 

do valor devido para conta corrente de titularidade da Concessionária devidamente 

informada no Contrato de Conta Garantia. 

15.7. A Concessionária declara ter pleno conhecimento e reconhece que: 

15.7.1.Considerando o caráter objetivo dos IQD estabelecidos neste Contrato, o seu 

resultado indicará as condições da prestação dos serviços · da Concessão e a sua 

conformidade com as exigências legais e contratuais. 

15. 7 .2. A variação da ·remuneração é um mecanismo pactuado entre as Partes e será 

aplicado de forma imediata e automática pelo Poder Concedente, considerando os serviços 

prestados e as exigências deste Contrato. 
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15. 7.3. A variação da Contraprestação Mensal Efetiva nos termos des 
constitui penalidade contratual, mas sim mecanismo preestabelecido neste Contrato para 
manutenção da equivalência contratual entre os serviços prestados e a sua remuneração, 
desde já acordada entre as Partes. 

15.7.4. A avaliação do desempenho da Concessão e a correspondente var1açao da 
Contraprestação Mensal Efetiva não prejudicam a verificação pelo Poder Concedente de 
inadimplemento contratual da Concessionária e consequente aplicação das penalidades 
previstas neste Contrato. 

15.7.5. No caso de discordância por qualquer das Partes do relatório sobre a avaliação do 
IQD, especialmente quando apresentado pelo Verificador Independente, as alegações e 
provas deverão ser apresentadas em 10 (dez) dias do recebimento do relatório, tendo a 
outra Parte 1 O (dez) dias para se pronunciar sobre as alegações e o Verificador 
Independente, do recebimento das alegações das Partes, 1 O (dez) dias para se pronunciar 
em definitivo. 

15.7.6. Mantida a discordância, restará a parte, querendo, recorrer à Comissão Técnica e 
aos demais meios de resolução de conflitos deste Contrato. 

15.7.7. Na hipótese de discordância do relatório técnico, o Agente de Pagamento e 
Garantia deverá realizar o pagamento da parcela incontroversa apenas, complementando os 
valores, se o caso, quando da resolução do conflito. 

15.8. No caso de inadimplemento do pagamento da Contraprestação Mensal Efetiva à 
Concessionária, ao débito será acrescido no valor de 2% (dois por cento) e juros, segundo a 
taxa em vigor para a mora de pagamento de impostos devidos à Fazenda Estadual. 

15.8.1. No caso de atraso superior a 5 (cinco) dias úteis, a Concessionária encaminhará 
notificação ao Agente de Pagamento e Garantia solicitando a execução da Garantia Pública 
em montante suficiente para saldar as obrigações pecuniárias devidas pelo Poder 
Concedente à Concessionária. 

15.8.2. No caso de atraso superior a 90 (noventa) dias corridos, será conferida à 
Concessionária a faculdade de suspender os investimentos em curso, bem como todas as 
atividades que não sejam estritamente necessárias à continuidade da coleta, tratamento e 
disposição final, a despeito da permissão de acionamento de garantia nos termos do 
Contrato de Conta Garantia e sem prejuízo do direito à rescisão do Contrato. 

· 15.8.3. Se, por qualquer razão, o fluxo de receitas dedicados à formação da garantia 
pública vier a ser interrompido ou reduzido para volume insuficiente· à quitação de uma 
Contraprestação Mensal Efetiva, deverá o Agente de Garantia comunicar à Concessionária 
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que, por sua vez, poderá suspender imediatamente os investimentos em cu~s , .. ;, : · ~o 
as· atividades que não sejam estritamente necessárias à continuidade dos Serviços, até o que 

fluxo de recursos seja regularizado. 

15.8.4. No caso de permanência da inadimplência por período superior a 180 (cento e 

oitenta) dias corridos e reduzido o volume da Conta Garantia em volume constante inferior 

a duas parcelas de Contraprestação Pública Mensal, será conferida à Concessionária a 

faculdade de suspender a integralidade da prestação dos Serviços até que sejam 

regularizados os pagamentos e o volume mínimo da Garantia Pública seja restaurado. 

15.8.5. Em qualquer hipótese de suspensão dos investimentos ou Serviços, a sua retomada 

deverá ser acompanhada da instauração de procedimento de reequilíbrio econômico­

financeiro do Contrato, visando recompor as perdas e ressarcir à Concessionária dos custos 

imprevistos resultantes da medida, inclusive quanto eventuais perdas e danos resultantes da 

inadimplência como financiadores, fornecedores e terceiros contratados. 

CLÁUSULA 16ª - REAJUSTES DA CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA 

16.1. A Contraprestação Mensal será reajustada anual e automaticamente por meio da 

seguinte fórmula: 

P = Po x [0,34 x (MJMo) + 0,51x(I/Io)+0,15 x (C/Co)] 

Onde, 

a) P =Valor da Contraprestação Reajustada 

b )Po = Valor da Contraprestação, no mês da apresentação da proposta. 

c )M = Piso salarial da categoria profissional dos coletores deste município, acordo coletivo 

de trabalho ou valor efetivamente pago à categoria, no mês do reajustamento. 

d)Mo = Piso salarial da categoria dos coletores neste município, no mês da apresentação da 

proposta. 

e)I = Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M), publicado pela Revista Conjuntura 

Econômica, editada pela Fundação Getúlio V argas, no mês do reajustamento. 

f)Io = Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M), publicado pela Revista Conjuntura 

Econômica, editada pela Fundação Getúlio V argas, no mês da apresentação da proposta. 

g)C = Preço MÉDIO do litro do óleo diesel S 1 O ao consumidor final junto ao município de 

PORTO VELHO, divulgado pela ANP - Agência_ Nacional de Petróleo, _Gás natural e 

Biocombustíveis (www.anp.gov.br), no mês do reajustamento. 

h) Co = Preço MÉDIO do litro do óleo diesel S 1 O ao consumidor final junto ao município 

de PORTO VELHO, divulgado pela ANP ~ Agência Nacional de Petróleo, Gás natural e 

Biocombustíveis (www.anp.gov.br), no mês da apresentação da proposta 
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16.2. Caso venha a ocorrer a extinção dos índices oficiais utilizados nas fórmulàs acima, 

serão adotados outros índices oficiais que venham a substituí-los, e na falta desses, outros 
com função similar, conforme indicado pelo Poder Concedente. 

16.3: A aplicação do reajuste previsto nesta cláusula não afasta a possibilidade de revisão 
extraordinária do Contrato, de acordo com os termos previstos no Contrato. 

16.4. O reajuste deverá ocorrer anualmente e de forma automática, totalmente 

independente de qualquer procedimento voltado à revisão extraordinária do Contrato. 

CLÁUSULA 17ª - REVISÕES ORDINÁRIAS 

1 7 .1. Após o transcurso de 5 (cinco) anos, contados do início da Concessão, o Poder 
Concedente fará uma revisão do IQD, conforme indicados no Contrato, para avaliar a 

efetiva demanda dos serviços prestados, o perfil efetivo dos casos e verificar a pertinência 
das metas estabelecidas. Posteriormente a cada 5 (cinco) anos será feita uma revisão para 
avaliar o desempenho, as metas e novas possibilidades tecnológicas a serem implantadas, o 
crescimento projetado e o crescimento real no período. 
17 .2. Além do disposto na Subcláusula acima, ressalvado a regra de reajuste anual, a 
Contraprestação Mensal Máxima somente poderá sofrer aumentos ou reduções em 
decorrência de. recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, cujas hipóteses de 
cabimento, procedimento aplicável, critérios e princípios encontram-se estabelecidos na 

Cláusula 20 abaixo. 

CLÁUSULA 18ª - RECEITAS EXTRAORDINÁRIAS 
18.1 .. A Concessionária está autorizada a explorar fontes de Receitas Acessórias desde 
que respeitados os termos deste Contrato. 
18.2. Ressalvadas situações excepcionais, expressa e fundamentadamente autorizadas 
pelo Poder Concedente, e que demonstrarem beneficios significativos para o Poder 
Concedente, o prazo dos contratos relacionados às fontes de Receitas Acessórias 
celebradas pela Concessionária não poderão ultrapassar o prazo do presente Contrato. 

18.3. A Concessionária deverá compartilhar com o Poder Concedente os ganhos 
econômicos decorrentes das fontes de Receitas Acessórias por ela exploradas, mantendo, 
para tanto, contabilidade específica de cada contrato que eventualmente vier a celebrar. 

18.4. A proporção do compartilhamento das Receitas Acessórias não poderá ultrapassar o 
patamar máximo de · 20% (vinte por cento) da receita líquida em favor do Poder 
Concedente, a ser ajustada caso a caso de acordo com as especificidades do projeto a ser 
desenvolvido. Considera-se receita líquida o total da receita bruta descontados os tributos 
totais incidentes. 
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18.5. Os contratos celebrados entre a Concessionária e terceiros reger-se-ão p~;/'/ 
de · direito privado, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os tercefros 

envolvidos e o Poder Concedente. 

CLÁUSULA 19ª - ALOCAÇÃO DE RISCOS 

19.1. Os riscos alocados às Partes encontram-se previstos neste Contrato e seus Anexos. 

Eventuais situações não previamente descritas neste Contrato, mas que, por sua natureza, 

possam representar riscos imprevistos às Partes, quando identificados, deverão ser objeto 

de revisão do Contrato, visando sua correta alocação e, se o caso, com a respectiva revisão 

do equilíbrio econômico-financeiro. 
19.2. Constituem riscos suportados exclusivamente pelo Poder Concedente, que poderão 

ensejar reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato em favor da Concessionária: 

19.2.1. Mudanças nas especificações das Obras ou dos Serviços por decisão exclusiva do 

Poder Concedente ou decorrentes de nova legislação ou regulamentações públicas adotadas 

por autoridades brasileiras, observado o disposto neste Contrato. 

19 .2.2. Incorporação de novas tecnologias aos Serviços, solicitadas pelo Poder 

Concedente. 

19.2.3. Qualquer modificação unilateral do Contrato imposta pelo Poder Concedente. 

19.2.4. Alterações na metodologia de cálculo dos índices de desempenho, que 

eventualmente seja aprovada pelo Poder Concedente. 

19.2.5. Divergência e/ou insuficiência entre as premissas definidas no Edital de Licitação e 

seus anexos, relativas às características e o dimensionamento dos investimentos 

necessários para a prestação das Obras e/ou Serviços pela Concessionária, inclusive quanto 

as condições físicas da infraestrutura civil, elétrica etc. 

19 .2.6. Desapropriações dos imóveis necessários à execução das Obras e Serviços. 

19 .2. 7. Atraso a aceitação dos projetos ou de Obras realizados pela Concessionária, 

impactando no Cronograma do Contrato e acarretando em custo extraordinários à 

Concessionária. 

19.2.8. Imprecisão n.o cadastro de interferências. 

19.2.9. Eventos de caso fortuito ou de força maior não cobertos pelos seguros exigidos no 

presente Contrato. 
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19.2.10. Passivos ambientais, seja decorrente da contaminação ~~dos 
recursos hídricos cuja origem derive de ação ou omissão do Poder Conce , utro ente 

da federação ou de terceiros que tenham atuado em seu nome do Poder Concedente, cuja 

origem seja anterior à Etapa de pré-implantação, mesmo que o dano ou passivo venha a ser 

descoberto posteriormente a referida etapa. 

19.2.11. Aumento extraordinário da inflação, taxa de juros, variação cambial, 

alteração extraordinária do cenário macroeconômico. 

19.2.12. Ampliação do volume de demanda de resíduos superior em 10% ao volume 

previsto no Anexo V - Caderno de Encargos da Concessionária. 

19.2.13. Revisão unilateral dos métodos, rotinas ou atividades constantes do Caderno 

de Encargos, inclusive com a inclusão, revisão ou ampliação das rotinas previstas à 

Concessionária, com os consequentes · acréscimos de custos à para a prestação dos 

Serviços. 

19.2.14. Ações ou omissões do Poder Concedente, ou de quem lhe represente, que 

causem prejuízo à Concessionária. 

19.2.15. Atrasos decorrentes da não obtenção de autorizações, licenças e permissões 

de órgãos da Administração Pública Federal, Estadua.l e Municipal exigidas para 

construção ou execução dos Serviços e quaisquer outras instalações para o funcionamento, 

exceto se decorrente de obrigação, fato, ação ou omissão imputável à Concessionária. 

19.2.16. Mudança na legislação tributária que impacte os custos dos Serviços em 

desfavor da Concessionária, exceto imposto incidente sobre a renda ou Receita Bruta 

Total. 

19 .2.17. Alterações legais e regulamentares provenientes de quaisquer esferas 

federativas que tenham implicação direta sobre qualquer atividade integrante dos Serviços 

objeto do Contrato que venham impactar à prestação dos Serviços, acrescendo custos à 

Concessionária. 

19.2.18. Descumprimento, pelo Poder Concedente, de suas obrigações contratuais ou 

regulamentares, incluindo, mas não se limitando, ao descumprimento de prazos aplicáveis 

ao Poder Concedente previstos neste Contrato e/ou na legislação vigente. 

19 .3. Previamente a materialização de quaisquer das situações previstas na subcláusula 

19 .2 e seguintes, o Poder Concedente deverá instaurar procedimento administrativo 

visando à apuração do impacto econômico da medida, requerendo que ·a Concessionária 
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apresente estudos de viabilidade técnica e econômica em atenção ao disposto na Clausula 

26.1 O infra, bem como defina a medida adotada para fins de restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro do Contrato, cujo conteúdo deverá constar do Termo Aditivo que 

instituirá e regulamentará a revisão do Contrato e Anexos. 

19 .4. A Concessionária é exclusiva e integralmente responsável pelos riscos a seguir 

elencados, não sendo, portanto, fatores que gerem o reequilíbrio econômico-financeiro do 

Contrato: 

19.4.1. Aumento ordinário de preço nos insumos para a execução das obras e Serviços 

previstos na Concessão, salvo mudanças extraordinárias ou que decorram diretamente de 

revisões normativas, inclusive tributárias. 

19.4.2. Investimentos, custos ou despesas adicionais decorrentes da elevação dos custos 

operacionais e de compra ou manutenção dos equipamentos. 

19.4.3. Estimativa incorreta do custo dos investimentos a serem realizados pela 

Concessionária. 

19.4.4. Investimentos, custos ou despesas adicionais necessárias para o atendimento das 

especificações técnicas constantes do Contrato e seus Anexos para a manutenção do nível e 

qualidade na prestação dos Serviços constantes do Caderno de Encargos e do IQD~ 

19.4.5. Estimativa incorreta do cronograma de execução dos investimentos. 

19.4.6. Prejuízos decorrentes de falha na segurança no local de realização das obras 

previstas no Contrato. 

19.4.7. Aumento ordinário do custo de capital, inclusive os resultantes de aumento das 

taxas de juros.· 

19.4.8. Aumento ordinário de custo dos financiamentos que possam ser captados pela 

· Concessionária. 

19.4.9. Variação ordinária das taxas de câmbio. 

19 .4 .1 O. Prejuízos a terceiros, causados direta ou indiretamente pela Concessionária 

ou por qualquer outra pessoa física ou jurídica a ela vinculada, em decorrência de Obras ou 

da prestação dos Serviços. 
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19.4.11. Prejuízos decorrentes de erros da Concessionária na realização ~ras 
que ensejem a necessidade de refazer parte ou a totalidade das Obras. 

19.4.12. Atrasos decorrentes da não obtenção de autorizações, licenças e permissões 
da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal exigidas para construção ou 
operação das novas instalações decorrentes de omissão, desídia ou culpa comprovada da 
Concessionária. 

19 .4 .13. Atraso na entrega de instalações, equipamentos e documentos necessários 
para o início da Etapa de Operação. 

19.4.14. Risco pela variação dos custos ordinários da Concessionária, incluindo: 
aumentos relativos a novos dissídios, acordos ou convenção coletiva de trabalho ou outros 
motivos que aumentem os custos de pessoal; ineficiências ou perdas econômicas 
decorrentes de falhas, de negligência, de inépcia ou de omissão na exploração adequada 
dos Serviços; ocorrência de greve do seu pessoal ou a interrupção ou falha de fornecimento 
de materiais e serviços realizados por funcionários contratados pela Concessionária ou por 
terceiros contratados e prestadoras de serviços à Concessionária; e a ocorrência de 
acidentes de trabalho. 

19.4.15. Risco de roubo ou furto de bens durante o período de pré-implantação, 
implantação e operação dos. equipamentos envolvidos nos Serviços. 

19.4.16. A incidência de responsabilidade civil, administrativa, trabalhista, 
ambiental, tributária e criminal por fatos que possam ocorrer durante a execução das obras 
e dos Serviços, incluídos os custos gerados por condenações ou pelo acompanhamento de 
ações judiciais. 

19.4.17. 
fornecedores. 

Falência, falha no desempenho e atraso nas entregas das subcontratadas e 

19.4.18. Implementação de atualizações ordinárias no modus operandi da tecnologia 
empregada nos Serviços para atendimento dos IQD previsto no Çontrato. 

19.4.19. Danos causados aos bens públicos afetos ao serviço pela Concessionária ou 
terceiros por ela contratados. 

19.4.20. Os gastos para manutenção e consertos do ativo, não cobertos pelas apólices 
de seguros ou garantias do fabricante. 
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19.4.21. Mudanças dos projetos apresentados pela Concessionária por· tnt~· e, 

desde· que não resultem de solicitação do Poder Concedente ou necessidade em face de 

divergência entre as premissas definidas no Edital de Licitação e seus anexos. 

. 19.4.22. Qualquer ônus financeiro decorrente do risco de contaminação do solo, do 

ar e. dos recursos hídricos provoc.àdo pela ação ou omissão comprovada da Concessionária. 

19.4.23. 
Econômica. 

19.4.24. 

19.4.25. 

Constatação superveniente de erros ou omissões em sua Proposta 

Destruição, roubo, furto ou perda de Bens Reversíveis e de suas receitas. 

Custos gerados por condenações ou pelo acompanhamento de ações 

judiciais movidas por ou contra terceiros. 

19.4.26. Valorização ou depreciação dos Bens Reversíveis. 

19.4.27 .. Variação na efetivação das Receitas Acessórias ou projetos associados. 

19.4.28. Ineficiências ou perdas econômicas decorrentes de falhas na organização 

dos Serviços realizados pela Concessionária. 

19.4.29. A redução de receita em decorrência da aplicação dosIQD. 

19.5. As Partes declaram terem pleno conhecimento da natureza e extensão dos riscos 
por ela assumidos neste Contrato e terem levado tais riscos em consideração na aceitação 

dos termos do Contrato e, especial, à Concessionária, quando da formulação de sua 

· Proposta Econômica. 

19.6. Será compartilhado entre as Partes o risco da ocorrência de eventos de força maior 

ou caso fortuito, nos termos da Cláusula 34 do Contrato. 

19. 7. A redução de custos da Concessionária decorrentes de incentivos de qualquer 

gênero oferecidos pelo Poder Concedente, demais entes · da Federação ou entidades 

integrantes de sua administração indireta, tais como, linhas de crédito especiais, benefícios 
oriundos da celebração de convênios, de incentivos fiscais, de facilidades tecnológicas 
oferecidas, de transferência de conhecimento, de disponibilização ou subsídio de serviços 

·necessários à execução dos Serviços, sem ônus para a Concessionária, serão objeto de 
reequilíbrio do contrato para fins de compartilhamento dos ganhos em favor do Poder 
Concedente limitada ao volume e ao prazo do beneficio. 
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CLÁUSULA 20ª 
FINANCEIRO 

r
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~ 
RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-

20.1. Sempre que atendidas as condições deste Contrato e mantida a repartição de riscos 
nele estabelecida, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro. A 
Concessionária não fará jus à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro caso 
quaisquer dos riscos por ela assumidos neste Contrato venham a se materializar. 
20.1.2. A Concessionária poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico­
financeiro sempre que cabível, nos termos deste Contrato e da legislação vigente aplicável. 

· O- Poder Concedente, desde que devidamente ·comprovada as razões de sua ocorrência, 
proporá à revisão do contrato para fins de restabelecimento de seu equilíbrio. 

20.1.3. Sem prejuízo de outros eventos descritos na Cláusula 20.1.2 supra, constituem 
nomeadamente causas de revisão extraordinária do Contrato os seguintes eventos: 

(i) sempre que for imposto pelo Poder Concedente modificação unilateral do Contrato, 
que importe variação dos seus custos ou das receitas, tanto para mais como para menos; 
(ii) excetuado os tributos sobre a renda, sempre que forem criados, alterados ou 
extintos tributos ou encargos legais ou sobrevierem novas disposições legais, após a data 
de apresentação pela Licitante vencedora da Proposta Econômica, desde que acarretem 
repercussão nos custos da SPE, tanto para mais quanto para menos, bem como seu impacto 
sobre as condições financeiras do Contrato, em conformidade com o disposto no § 3 º do 
artigo 9° da Lei Federal nº 8.987/95; 

(iii) sempre que circunstâncias supervenientes, em razão de fato do príncipe ou ato da 
Administração Pública, resultem, · comprovadamente, em variações dos custos da SPE, 
incluindo determinaçõe·s de autoridades ambientais que alterem os encargos da Concessão, 
dentre eles, a modificação ou antecipação das metas da Concessão previstas no Contrato ou 
em seus Anexos; 

(iv) sempre que houver alteração legislativa de caráter específico que produza impacto 
direto sobre as receitas da SPE, tais como as que concedam isenção, redução, desconto ou 
qualquer outro privilégio tributário ou tarifário, nos termos da Cláusula 19.7; 
(v) sempre que circunstâncias supervenientes, em razão de caso fortuito, força maior e 
interferências imprevistas - ou mesmo que previstas, não possam ser evitadas, para 
·efetivação dos quais não seja atribuível responsabilidade à SPE, acarretem alteração dos 
custos da SPE; 

(vi) nos demais casos expressamente previstos no Contrato; 
(vii) nos demais casos não expressamente listados acima que venham a alterar o 

equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, não motivados ou causados pela SPE. 

20.2. Em todos os casos, a Parte postulante deverá enviar à Parte postulada uma 
notificação de solicitação de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro. Na referida 
Notificação, a Parte Postulante deverá fornecer detalhes sobre a hipótese ensejadora da 
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recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, bem como, se for o caso, 
sobre·: 

(i) a data da ocorrência e provável duração da hipótese ensejadora da 
recomposição do equilíbrio econômico-financeiro; 
(ii). a estimativa da variação de investimentos, custos ou despesas, ou variação de 
receitas; 
(iii) qualquer alteração necessária nos serviços objeto deste Contrato; 
(iv) a eventual necessidade de aditamento deste Contrato; e 
(v) a eventual necessidade de liberação do cumprimento de quaisquer obrigações, 
de qualquer das Partes. 

20.3. Dentro de 20 (vinte) dias a contar da data da entrega da notificação, as Partes 
estabelecerão um prazo para que a Parte postulante faça a comprovação dos fatos e das 
condições que ensejaram a solicitação de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro 
e, caso a Parte postulante seja a Concessionária, caberá a ela comprovar também: 

(i) que a hipótese ensejadora da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro foi 
a causa direta de novos investimentos, custos extraordinários ou despesas adicionais, tendo 
ou não causado o descumprimento dos IQD; e/ou 
(ii) que os investimentos, custos ou despesas adicionais, o descumprimento dos 
IQD previstos no Edital ou a liberação do cumprimento de certas obrigações contratuais 
não puderam ser evitados Concessionária ou por seus contratados, incluindo, quando for o 
caso, o uso de avaliações de mercado e demonstração de como a hipótese vem afetando os 
preços cobrados por outros negócios semelhantes ao objeto deste Contrato. 

20.4. Nos casos em que a Parte postulante for a Concessionária, o Poder Concedente 
examinará as informações fornecidas pela Concessionária ·e decidirá, no prazo de até 30 
(trinta) dias, pelo cabimento ou não da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro. 

20.5. O prazo referido na Subcláusula 20.4 acima poderá ser prorrogado, 
justificadamente, uma única vez, a critério do Poder Concedente. 

20.6. Ao final do procedimento indicado na Subcláusula 20.5 acima, caso a 
recomposição do· equilíbrio econômico-financeiro tenha sido julgada cabível, o Poder· 
Concedente deverá adotar, a seu exclusivo critério, uma ou mais das seguintes formas de 
recomposição: 

(i) aumento ou redução do valor da Contraprestação Mensal Máxima, inclusive 
para fins de compensação dos custos e despesas adicionais ou da perda de receita 
efetivamente ocorrida em função do fato de desequilíbrio econômico-financeiro; 
(ii) alteração do Prazo da Concessão, respeitados os limites da legislação vigente; 
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(iii) modificação, de forma proporcional, de certas obrigações co~"i1f_:i;~;~e 
postulante, diretamente relacionadas à hipótese ensejadora da recomposição; e/ou 

(iv) pagamento à Concessionária, pelo Poder Concedente, dos investimentos, 

custos ou despesas adicionais que tenham sido efetivamente incorridos ou do valor 

equivalente a perda de receita efetivamente ocorrida. 

20.7. Os processos de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro não poderão 

alterar a alocação de riscos originalmente prevista neste Contrato, ressalvado o previsto na 

Cláusula 20.1. 

20.8. Na hipótese de se constituir uma situação de onerosidade excessiva a qualquer das 

PARTES, decorrentes da variação imprevista ou previsível, mas de proporções 

imponderáveis, do retorno econômico do Contrato constante da Plano de Negócios da 

Concessionária em virtude de fato superveniente não imputável às Partes, estas poderão, 

caso haja consenso, optar, alternativamente à Revisão do Contrato, pela sua extinção ou 

pela adoção de soluções alternativas que envolvam alteração das obrigações da 

Concessionária. 

CAPÍTULO V - DOS SEGUROS E GARANTIAS 

CLÁUSULA 218- SEGUROS 
21.1. Durante o Prazo da Concessão, a Concessionária deverá contratar e manter em 

vigor as apólices de seguro indicadas na Subcláusula 21. 7 abaixo, conforme condições 

estabelecidas pelo Poder Concedente e de acordo com a legislação vigente. 
21.1.1. As apólices devem ser contratadas com seguradoras e· resseguradoras de primeira 

linha. 

21.1.2. Nenhum serviço poderá ter início ou prosseguir sem que a Concessionária 

apresente ao Poder Concedente a comprovação .de que as apólices dos seguros exigidos 

neste Contrato estão em vigor, conforme legislação vigente. 

21.1.3. Em até 60 (sessenta) dias após a assinatura deste Contrato, e antes do inicio dos 

serviços, a Concessionária deverá encaminhar ao Poder Concedente cópia autenticada das 

apólices de seguro conforme Subcláusula 21. 7. 

21.1.4. O Poder Concedente deverá figurar como um dos cobeneficiários nas apólices de 

seguros referidas neste Contrato, devendo o _cancelamento, suspensão, modificação ou 

substituição de quaisquer apólices ser previamente autorizado pelo Poder Concedente. As 

apólices de segtiros poderão estabelecer como beneficiária da indenização instituição 

financeira credora da Concessionária. 
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21.1.5. Os recursos provenientes da indenização deverão ser utiliza1iss.. .. .pará garantir a 
continuidade da operação, exceto no caso de o evento segurado resultar em caducidade da 
Concessão; e/ou o Poder Concedente vier a responder pelo sinistro, hipótese em que as 
apólices de seguros deverão prever a sua indenização direta.· 

21.1.6. Pelo descumprimento da obrigação de contratar ou manter atualizadas as apólices 
de seguro exigidas, o Poder Concedente aplicará multa, conforme regulamentação, até 
apresentação das referidas apólices ou do respectivo endosso, sem prejuízo de outras 
medidas previstas neste Contrato. 

21.1. 7. Durante o Prazo da Concessão, a Concessionária deverá contratar e manter em 
vigor os seguintes seguros: 

a. Risco de Engenharia: incluindo cobertura de testes, instalação, montagem, riscos do 
fabricante (quando não houver garantia do fabricante), e responsabilidade civil extensiYa a 
danos causados na obra; 
b. Responsabilidade civil: com cobertura para a Concessionária e o Poder Concedente, 
bem como seus administradores, empregados, funcionários, subcontratados, prepostos ou 
delegados, pelos montantes com que possam ser responsabilizados a título de danos 
materiais, pessoais e morais, custas processuais e quaisquer outros encargos relacionados a 
danos materiais, pessoais ou morais, decorrentes das atividades abrangidas pela Concessão, 
inclusive, mas não se limitando, a danos involuntários pessoais, mortes, danos materiais 
causados a terceiros e seus veículos, devendo tal seguro ser contratado com limites de 
indenização compatíveis com os riscos assumidos para danos a terceiros, instalação e 
montagem; incluindo subcontratados (Responsabilidade Civil Cruzada), com cobertura 
extensiva a danos causados na obra civil constando indenização para danos pessoais e 
materiais; e 
c. Seguro de operação: cobertura de danos materiais, pessoais e morais, custas 
processuais e quaisquer outros encargos relacionados a danos materiais, pessoais ou 
morais, decorrentes da execução dos Serviços. 

21.2. Os montantes cobertos pelos seguros indicados na Subcláusula 21. 7 acima deverão 
considerar o valor do maior dano provável. 

21.3. A Concessionária deverá informar ao Poder Concedente todos os bens cobertos 
pelos seguros e a forma de cálculo do limite máximo de indenização de cada apólice de 
seguro, encaminhando cópia autenticada das apólices e suas renovações. 

21.4. A Concessionária é responsável pelo pagamento integral da franquia, em caso de 
utilização de qualquer seguro previsto neste Contrato. 

21.5. Nas apólices de seguros deverá constar a obrigação de as seguradoras informarem, 
imediatamente, à Concessionária e ao Poder Concedente as· alterações nos contratos de 

141 

Documento ID=1172937   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:00.

Pag. 1747
TCE-RO

Pag. 1747
00421/22



o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
ü 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
·º o 
u 

110 ... -:-,t11G1':--.~ 

MY!?SE l1~::~:~~~ 
A M B 1 E N T A L : '."J ' · • ·i --t- f 

seguros, principalmente as que impliquem o .cancelamento total o~' p~l aii(srsç~Íro( s) 
contratado(s) ou redução das importâncias seguradas. . ··._ ''·-·."~·~:..,_"~"/ 

21.6. As apólices de seguro deverão ter vigência mínima de 12 (doze) meses a contar da 

data da assinatura deste Contrato, devendo ser renovadas sucessivamente por igual período 

durante o Prazo da Concessão. 

21. 7. A Concessionária deverá encaminhar ao Poder Concedente, com antecedência 

mínima de. 30 (trinta) dias de seu vencimento, documento comprobatório de que as 

apólices dos seguros foram renovadas ou serão automática e incondicionalmente renovadas 

imediatamente após seu vencimento. 

21.8. Caso a Concessionária não encaminhe os documentos comprobatórios da 

renovação dos seguros no prazo previsto, o Poder Concedente poderá contratar os seguros 

e cobrar da Concessionária o valor total do seu prêmio a qualquer tempo ou considerá-lo 

para fins de recomposição do reequilíbrio econômico deste Contrato, sem eximir a 

Concessionária das penalidades previstas neste Contrato. 

21.9. A Concessionária, com autorização prévia do Poder Concedente, poderá alterar 

coberturas ou outras condições das apólices de seguro, visando a adequá-las às novas 

situações que ocorram durante a vigência deste Contrato. 

CLÁUSULA 22ª - GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRA TO 

22.1. A Concessionária deverá manter, em favor do Poder Concedente, como garantia do 

fiel cumprimento das obrigações contratuais, a Garantia de Execução do Contrato no 

montante de R$ [:!j]. 
22.1.1. A Garantia de Execução do Contrato será reajustada anualmente, na mesma data 

dos reajustes da Contraprestação Anual Máxima e de acordo com a mesma fórmula 

aplicável. 

22.2. A Garantia de Execução do Contrato, a critério da Concessionária, poderá ser 

prestada individualmente ou ~m conjunto, desde que a soma do conjunto alcance o valor 

determinado na Subcláusula 21 acima, nas seguintes modalidades: 

(i) Caução, em dinheiro ou títulos da dívida pública federal; 

(ii) Fiança bancária; ou 

(iii) Seguro-garantia. 

22.3. A Garantia de Execução do Contrato deverá ter vigência mínima de 1 (um) ano a 

contar da . data da assinatura deste Contrato, sendo de inteira responsabilidade da 

Concessionária mantê-la em plena vigência e de forma ininterrupta durante todo o Prazo da 
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Concessão, devendo para tanto promover as renovações e 

necessárias~ 

22.4. Qualquer modificação no conteúdo da Garantia de Execução do Contrato deverá ser 

previamente submetida à aprovação do Poder Concedente. 

22.5. A Concessionária deverá encaminhar ao Poder Concedente antes do término do 

prazo de vigência da Garantia de Execução do Contrato a comprovação de sua renovação 
com o valor devidamente reajustado. 

22.6. Sem prejuízo das demais hipóteses previstas neste Contrato e na regulamentação 

vigente, a Garantia de Execução do Contrato poderá ser utilizada nos seguintes casos: 

(i) Quando a Concessionária, comprovadamente, deixar de realizar as obrigações 

de investimentos previstas neste Contrato ou as providências necessárias ao atendimento o 

Objeto da Concessão; 
(ii) Quando a Concessionária não proceder ao pagamento das multas que lhe forem 
aplicadas, na forma deste Contrato e dos regulamentos do Poder Concedente; 
(iii) Na hipótese de devolução de Bens Reversíveis em desconformidade com as 

exigências estabelecidas neste Contrato; 

(iv) Na falta de contratação de seguros exigidos neste Contrato, na forma da 

Cláusula 21 acima. 

22. 7. · Sempre que o Poder· Concedente utilizar a Garantia de Execução do Contrato, a 

Concessionária deverá proceder à reposição do seu montante integral, no prazo de 30 
(trinta) dias a contar da data de sua utilização, sendo que, durante este prazo, a 

Concessionária não estará eximida das responsabilidades que lhe são atribuídas por este 

Contrato. 

CLÁUSULA 23ª - GARANTIA DO PAGAMENTO DA CONTRAPRESTAÇÃO 
MENSAL EFETIVA 
23.1. Nos termos do art. 8°, I, da Lei Federal nº 11.079/2004, as obrigações pecuniárias 
contraídas pelo Poder Concedente, quando da celebração deste Contrato, serão adimplidas 

por meio da. transferência de recursos. à Concessionária, conforme sistemática prevista 

neste Contrato e no Contrato de Conta Garantia, que constitui o Anexo III deste Contrato. 

23 .1.1. O Anexo III - Contrato de Conta Garantia contém as condiçõe~ mínimas que 
deverão ser observadas pelo Poder Concedente e pela instituição financeira contratada para 

o desempenho da função de Agente de Garantia. 
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1 ::.~: • ·~ ·;oder Concedente assume a obrigação de man~· .:&-;ií(conta Garantia ao 
longo de todo o prazo da Concessão em montante mínimo ~~~te a 3 (três) parcelas 
da Contraprestação Pública Mensal, equivalente ao Saldo Mínimo, a ser reajustado 
anualmente de acordo com a mesma fórmula aplicável à Contraprestação Mensal Efetiva, 
sob risco de suspensão dos Serviços ou, no limite, de término antecipado do Contrato por 
culpa do Poder Concedente. 

23.3. Na hipótese de a garantia de pagamento da Contraprestação Pública atingir saldo 
inferior ao equivalente ao Saldo Mínimo, restará ao Poder Concedente restabelecê-la em 30 
(trinta) dias, utilizando-se de recursos próprios. Caso o Saldo Mínimo permaneça inferior 
ao montante definido na Subcláusula 23 .2 supra por um prazo contínuo que supere 90 
(noventa) dias ou mantida a situação descrita na cláusula 15.8.4supra, poderá a 
Concessionária, além da suspensão dos Serviços, requerer a rescisão antecipada do 
Contrato de Concessão, sendo-lhe devida as indenizações cabíveis para a hipótese de 
declaração de caducidade. 

CAPÍTULO VI - DA ESTRUTURA JURÍDICA DA CONCESSIONÁRIA 

CLÁUSULA 24ª-TRANSFERÊNCIA DE CONTROLE 
24.1. Concessionária deve comunicar imediatamente ao Poder. Concedente após 
eventuais alterações ocorridas na sua composição societária, respeitadas as obrigações 
definidas neste Contrato referentes à transferência do controle da Concessionária. 

24.1.1. A transferência no controle direto da Concessionária deverá ser previamente 
autorizada pelo Poder Concedente nos termos da lei. 

242. Considera-se previamente autorizada pelo Poder Concedente a eventual 
transferência de controle da Concessionária para terceira sociedade que integre o grupo 
econômico de sócia original da SPE, seja a sociedade entrante controlada, controladora ou 
empresa sob controle comum da sociedade que está se retirando ou da sociedade que venha 
a permanecer na SPE. 

CLÁUSULA 25ª - ASSUNÇÃO DO CONTROLE PELOS FINANCIADORES 

25 .1. Os · contratos de. financiamento da Concessionária poderão . outorgar aos 
financiadores, de acordo com as regras de direito privado aplicáveis, o direito de assumir o 
controle da Concessionária em caso de inadimplemento contratual pela Concessionária dos 
referidos contratos de financiamento ou deste Contrato. 
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25.2. 
que possa dar ensejo à transferência mencionada na Subcláusula 25 .1 acima, o financiador 

deverá notificar a Concessionária e o Poder Concedente, informando sobre a inadimplência 

e abrindo à Concessionária um prazo de 15 (quinze) dias para quitar o valor devido. 

25 .3. Decorrido o prazo referido na S ubcláusula 25 .2acima sem que a Concessionária 

efetue o pagamento de sua dívida, os financiadores poderão assumir a Concessão, 

comunicando formalmente sua decisão ao Poder Concedente com antecedência prévia de 

15 (quinze) dias, informando, previamente, que atendem aos requisitos de regularidade 

jurídica e fiscal necessários à assunção dos serviços objeto do Contrato, bem como se 

comprometendo a cumprir todas as cláusulas deste Contrato, do Edital e seus Anexos. 

25.4. A assunção referida na Subcláusula 25.1 acima também poderá ocorrer no caso de 

inadimplemento da Concessionária na execução deste Contrato, que inviabilize ou coloque 

em risco a Concessão, sendo que a transferência aos financiadores terá por objetivo 

promover a reestruturação financeira da Concessionária e assegurar a continuidade da 

operação da Concessão. 

25 .5. Os contratos de financiamento apresentados ao Poder Concedente deverão indicar 

os dados de contato dos financiadores com o intuito de que estes sejam comunicados da 

eventual instauração de processo administrativo pelo Poder Concedente para investigação 

de inadimplemento contratual pela Concessionária~ 

25.6. Eventual transferência posterior do controle da Concessionária pelos financiadores 

a terceiros dependerá de autorização prévia do Poder Concedente, condicionada à 

demonstração de que o destinatário da transferência atende . às exigências técnicas, 

financeiras e de regularidade jurídica e fiscal exigidas pelo Edital, consideradas 

proporcionalmente ao estágio de execução deste Contrato. 

25.7. ·A assunção do controle da Conéessionária nos termos desta Cláusula não alterará as 

obrigações da Concessionária e de seus controladores perante o Poder Concedente, 

ressalvadas as obrigações que sejam de responsabilidade direta dos antigos acionistas da 

Concessionária. 

CAPÍTULO VII - SANÇÕES 

CLÁUSULA 26ª - PENALIDADES 

26.1. O não cumprimento pela Concessionária das Cláusulas deste Contrato, de seus 

Anexos e do Edital, da legislação e regulamentação aplicáveis ensejará, sem prejuízo das 
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responsabilidades civil e penal e de outras penalidades eventualmente previstas na 
legislação e na regulamentação vigentes, a aplicação das seguintes penalidades contratuais: 

(i) advertência; 
(ii) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com o Município, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
(iii) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município, enquanto 
perdurarem os motivos da punição; 

· (iv) multas, quantificadas e aplicadas na forma desta Cláusula. 

26.2. Na aplicação das sanções, o Poder Concedente observará a natureza e a gravidade 
da infração; os danos dela resultantes para os Usuários e para o Poder Concedente; as 
vantagens auferidas pela Concessionária em decorrência da infração; as circunstâncias 
atenuantes e agravantes; a situação econômica e financeira da Concessionária, em especial 
a sua capacidade de honrar compromissos financeiros, gerar receitas e manter a execução 
deste Contrato; os antecedentes da Concessionária, inclusive eventuais reincidências, tudo 
em vista a garantir a sua proporcionalidade 

26.2.1. A infração será considerada leve, quando decorrer de condutas involuntárias ou 
escusáveis da Concessionária e das quais ela não se beneficie; 

26.2.2. A infração será considerada média, quando decorrer de conduta inescusável, mas 
· efetuada pela primeira· vez pela Concessionária, sem a ela trazer qualquer benefício ou 
proveito, nem afetar Um número significativo de Usuários; 

26.2.3. A infração será considerada grave quando o Poder Concedente comprovar que a 
Concessionária (i) tenha agido com má-fé; (ii) cuja infração resultar em benefício direto 
para a Concessionária; (iii) quando a Concessionária for comprovadamente reincidente na 
infração; (iv) quando o número de Usuários atingidos ou o prejuízo dela decorrente for 
significativo; (v) quando o prejuízo econômico significativo para o Poder Concedente. 

26.2A. A infração será considerada gravíssima quando o Poder Concedente comprovar que 
a infração resultou em grande lesividade ao interesse público, por prejudicar, efetiva ou 
potencialmente, a vida ou a incolumidade física dos Usuários, a saúde pública, o meio 
ambiente, o erário público ou a continuidade do Objeto da Concessão. 

26.3. À exceção das infrações gravíssimas previstas na Subcláusula 26 acima, não será 
aplicada multa nos casos em ·que o comportamento faltoso da Concessionária já tenha 
ensejado o descumprimento dos Indicadores de Desempenho deste Contrato e, 
consequentemente, a redução de sua remuneração. 
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26.4. O valor das multas aplicadas poderá ser revertido, a critério do Po.dff..C'ortêedente, 

em -beneficio dos Usuários atingidos, para reparação dos danos causados pela infração 

contratual ou legal ou para o aprimoramento da qualidade dos serviços objeto da 

Concessão. 

26.5. O Poder Concedente poderá igualmente optar pela substituição da multa pelo 

estabelecimento de novas obrigações que atinjam as finalidades previstas no item anterior, 

desde que sejam, no mínimo, proporcionais ao valor da multa correspondente à infração. 

26.6. O valor das multas variará de 0,005% (cinco milésimos por cento) a 10% (dez por 

cento) do valor da Contraprestação Pública Máxima, sendo que a reincidência da 

Concessionária poderá implicar na declaração de caducidade da concessão. 

26. 7. As multas não terão caráter compensatório ou indenizatório e serão aplicadas sem 
prejuízo da responsabilidade administrativa, civil ou criminal da Concessionária. 

26.8. A aplicação das multas aludidas nas Subcláusulas anteriores não impede que o 

Poder Concedente aplique· outras sanções nele previstas ou, no caso da reincidência por 

três oportunidade no período inferior a 12 (doze) meses, instaure procedimento 
administrativo voltado à caducidade deste Contra,to, observados os procedimentos nele 

previstos. 

26.9. Caso a Concessionária nãoprocega :ao 'pagamento de multas no prazo estabelecido 
neste Contrato, o Poder Concedente\1Úli~áf,fa Garantia de Execução do Contrato. 

26.1 O. Previamente a aplicação de penalidades, o Poder Concedente notificará a 

Concessionária visando instaurar procedimento administrativo que vise garantir o devido 

processo administrativo, especialmente o direito a ampla defesa e ao contraditório, 
observado o disposto na legislação vigente, incluindo as normas do Poder Concedente. 

26.11. Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem 

também a rescisão do Contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser 

descontados da garantia prestada pela contratada. 

26.12. A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração poderão ser aplicadas nas hipóteses de infração grave e, 
espe_cialmente nas hipóteses de: 

a. condenação definitiva pela prática, por meios dolosos, de fraude fiscal no recolhimento 

de quaisquer tributos; 
b. prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação e do Contrato. 
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26.13. A suspensão temporária de participação em licitação e impedi~~ntõ.~cÍ~, contratar 
com a Administração serão aplicados por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

26.14. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
. poderá ser indicada . pelo Poder Concedente e aplicada pelo Secretário Estadual 

competente, transcorrido processo administrativo específico, e será mantida enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante o Poder Concedente, que será concedida sempre que a Concessionária ressarcir o 
Poder Concedente pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base na Subcláusula anterior. 

26.15. Previamente à aplicação das sanções de que trata esta cláusula, deverá o Poder 
Concedente instaurar processo administrativo, facultando à Concessionária apresentação de 
defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação, à exceção da declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, cujo prazo para defesa 
será de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo, conforme disposto nos§§ 2º e 3º do 
art. 87 da Lei nº 8.666/93. 

26.16. Da decisão de aplicação das sanções previstas nesta cláusula caberá recurso, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, à exceção da declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, da qual caberá pedido 
de reconsideração no prazo de 1 O (dez) dias úteis da intimação do ato, nos termos do 
.disposto no art. 109 da Lei nº 8.666/1993. 

26.17. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato 
recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão 
ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso. 

26.18. Não será instaurado processo administrativo de sanção sem a prévia notificação à 
Concessionária, sendo-lhe dado, em cada caso, prazo razoável, nunca inferior a 30 (trinta) 
dias contados a partir do recebimento pela Concessionária da referida notificação ("Período 
de Cura"), para corrigir as falhas e transgressões apontadas e para o enquadramento nos 
termos contratuais. A não regularização das faltas ou defeitos indicados no termo de 
registro de ocorrências no Período de Cura ensejará a lavratura de auto de infração e 

· poderá sujeitar a Concessionária à aplicação das penalidades previstas nesta Cláusula. 

CAPÍTULO VIII - DA INTERVENÇÃO E EXTINÇÃO DO CONTRATO 
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CLÁUSULA 27ª - INTERVENÇÃO DO PODER CONCEDENTE 
27.1. 

(i) cessação . ou interrupção, total .ou parcial, da prestação dos serviços da 
Concessão, ressalvadas às hipóteses legais e contratuais que autorizem a Concessionária 
fazê-lo; 
(ii) deficiências graves, desde que devidamente comprovadas em processo 
administrativo próprio, no desenvolvimento das atividades abrangidas pela Concessão; 
(iii) situações nas quais a operação oferecer riscos à continuidade da adequada 
prestação dos serviços objeto da Concessão; 
(iv) situações que ponham em risco o meio ambiente e a segurança dos Usuários ou 
Bens da Concessão; 
(v) descumprimento injustificado e devidamente comprovado das obrigações 
dispostas neste Contrato; e 
(vi) não apresentação das apólices de seguro obrigatórias, conforme disciplinado 
neste Contrato. 

27.2. A intervenção far-se-á por decisão do chefe do Executivo, mediante publicação 
oficial que conterá a designação do interventor, o prazo e os limites da intervenção. 

27.2.1. Decretada a intervenção, o Poder Concedente, no prazo de 30 (trinta) dias, 
instaurará processo administrativo que deverá estar concluído no prazo máximo de 180 
(cento· e oitenta) dias, para comprovar as causas determinantes da intervenção e apurar as 
respectivas responsabilidades, assegurado à Concessionária amplo direito de defesa. 

27.2.2. Cessada a intervenção, se não for extinta a Concessão, os serviços objeto deste 
Contrato voltarão a ser de responsabilidade da Concessionária. 

27.2.3. A Concessionária se obriga a disponibilizar ao Poder Concedente todos os Bens da 
Concessão imediatamente após a decretação da intervenção. 

27.2.4. A ocorrência de intervenção pelo Poder Concedente não desonera as obrigações 
assumidas pela Concessionária junto aos seus financiadores e, por motivo justificado em 
prol do interesse público, o Poder Concedente poderá abdicar da intervenção em favor da 
assunção do controle da Concessionária por esses financiadores, consoante a Cláusula 25 
acima. 

27.3. As receitas extraordinárias obtidas durante o período da intervenção serão 
utilizadas para a cobertura dos investimentos, custos e despesas necessários para 
restabelecer o normal funcionamento das atividades objeto da Concessão. 
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~:.::•-~~ante o peáodo em que durar a intervenção, o Poder Conc~tJd~ra do 
'-...... _ .... _...... 

pagamento da Contraprestação Mensal Efetiva devida à Concessionária. 

27.5. Se eventualmente as receitas extraordinárias não forem suficientes para cobrir o 
valor dos investimentos, dos custos e das despesas decorrentes da Concessão incorridas 
pelo Poder Concedente, este poderá: 

(i) se valer da Garantia de Execução do Contrato para cobri-las, integral ou 
parcialmente; e/ou 
(ii) descontar das parcelas vincendas da Contraprestação Mensal Efetiva a ser 
recebida pela Concessionária, o valor dos investimentos, dos custos e das despesas 
incorridas pelo Poder Concedente. 

CLÁUSULA 28ª - CASOS DE EXTINÇÃO 
28.1. A Concessão extinguir-se-á por: 

(i) advento do termo contratual; 
(ii) encampação; 
(iii) caducidade; 
(iv) rescisão; 
(v) anulação; ou 
(vi) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução deste Contrato. 

28.2. Extinta a Concessão, serão revertidos ao Poder Concedente todos os Bens 
Reversíveis, livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou encargos e, cessarão para a 
Concessionária todos os direitos emergentes deste Contrato. 

28.3. Em até 180 (cento e oitenta) dias antes do término da Concessão, a Concessionária 
elaborará relatório pormenorizado a respeito dos Bens Reversíveis (de reversão obrigatória 
e facultativa) arrolados no Anexo 1 deste Contrato, indicando os seus quantitativos, estado 
e vida útil remanescente. 

28.4. Em até 60 (sessenta) dias após o recebimento do relatório referido na Subcláusula 
anterior,· o Poder· Concedente indicará à Concessionária, dentre os bens de reversão 
facultativa, aqueles que pretende manter como de sua propriedade. 

28.4.1. O Poder Concedente deverá, no prazo da Subcláusula 28.4 acima, realizar avaliação 
da condição dos Bens Reversíveis, de modo a apurar sua adequação às especificações do 
Anexo 1 deste Contrato. 
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28.4.2. A seleção de bens de que trata a Subcláusula 28.4 acima - '~rretará nenhum 

custo adicional ao Poder Concedente, caso comprovada a completa amortização dos Bens 

Reversíveis referidos. 

28.4.3. A Concessionária encarregar-se-á do descarte ou reutilização dos bens não 

· selecionados pelo Podei Concedente. 

28.5. Na extinção da Concessão, haverá imediata assunção dos Serviços pelo Poder 

Concedente, ou outro ente por ele indicado, que ficará autorizado a ocupar as instalações e 

a utilizar todos os Bens Reversíveis. 

28.6. De acordo com os prazos e condições estabelecidos pelo Poder Concedente, 

terceiros serão autorizados a realizar pesquisas de campo quando se aproximar o término 

do Prazo da Concessão, para fins de realização de estudos para a promoção de novos 

procedimentos licitatórios e/ou realização de novas obras. 

CLÁUSULA 29ª -ADVENTO DO TERMO CONTRATUAL 

29 .1. Encerrado o Prazo da Concessão, a Concessionária será responsável pelo 

encerramento de quaisquer contratos inerentes à Concessão celebrados com terceiros, 

assumindo todos os encargos, responsabilidades e ônus daí resultantes. 

29.2. A obrigação da Concessionária se encerra com o advento do termo Contratual, 

restando ao Poder Concedente ter atuado para manutenção da continuidade dos Serviços. A 

Concessionária, até o termo contratual, contribuirá com todas as medidas razoáveis e com 

o Poder Concedente para que os serviços objeto da Concessão, seja diretamente pelo Poder 

Concedente ou por terceiro por ele indicado, continuem a ser prestados de forma 

ininterrupta, bem como prevenir e mitigar qualquer inconveniência ou risco à saúde ou 

segurança dos Usuários e dos funcionários do Poder Concedente. 

29.3. Na hipótese de advento do termo contratual, a Concessionária não fará jus a 

qualquer indenização relativa a investimentos vinculados aos Bens da Concessão em 

decorrência do término do Prazo da Concessão, salvo nos casos em que se verifique 

qualquer hipótese de desequilíbrio econômico-financeiro descrita neste Contrato~ 

CLÁUSULA 30ª - ENCAMP AÇÃO 

30.1. O Poder Concedente poderá, a qualquer tempo, encampar a Concessão, por motivos 

de interesse público, mediante lei autorizativa específica e prévio pagamento de 

indenização em dinheiro. 
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30.2. A indenização.devida à Concessionária em caso de encampação à\~~;f _ .. , ,-:__.-) 
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. ~-:;ê/-'' ~~~ ... / 
(i) as parcelas dos investimentos realizados, inclusive em obras d~·-·füifu~tenção, 
bens e instalações, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados para 

o cumprimento deste Contrato, deduzidos os ônus financeiros remanescentes; 

(ii) lucros cessantes, considerado percentual montante relativo ao custo de 

oportunidade em face da expectativa de remuneração. 

(iii) - a desoneração integral da Concessionária em relação às obrigações decorrentes 

de contratos de financiamentos por esta contraídos com vistas ao cumprimento deste 

Contrato, mediante, conforme o caso: prévia assunção, perante as instituições financeiras 

credoras, das obrigações contratuais da Concessionária, em especial quando a receita 

figurar como garantia do financiamento; ou prévia indenização à Concessionária da 

totalidade dos débitos remanescentes desta perante as instituições financeiras credoras; e 

(iv) todos os encargos e ônus decorre?-tes de multas, rescisões e indenizações que 

se fizerem devidas a fornecedores, contratados e terceiros em geral, inclusive honorários 

advocatícios, em decorrência do consequente rompimento dos respectivos vínculos 

contratuais. 

30.3. O Poder Concedente determinará a indenização devida à Concessionária antes da 

encampação da Concessão e deverá realizar o pagamento previamente a retomada do 

Contrato. 

30.4. Enquanto não concluída a encampação ou realizado o pagamento-da indenização, 

deverá o Poder Concedente manter regulares e ininterruptos os pagamentos das 

Contraprestações Mensais Efetivas. 

CLÁUSULA 318 - CADUCIDADE 

31.1. O Poder Concedente poderá declarar a caducidade da Concessão na ocorrência de 

qualquer dos seguintes eventos: 

(i) a decretação, por sentença judicial transitada em julgado, de falência da 

Concessionária ou de sua condenação por sonegação de tributos ou corrupção;· 

(ii) descumprimento, pela Concessionária, da obrigação de proceder à reposição do 

montante integral da Garantia de Execução do Contrato no prazo de 90 (noventa) dias a 

contar da sua utilização pelo Poder Concedente; o cancelamento ou rescisão da Garantia de 

Execução do Contrato; e/ou a não _renovação da Garantia de Execução do Contrato com 

antecedência do seu vencimento; 
(iii) descumprimento, pela Concessionária, das obrigações de contratar ou manter 

contratados os seguros previstos neste Contrato. 
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31.:. ? Poder Concedente nã~ po~~rá declarar a caducidadt_ 

1

;;;;,J,~ ~~ relação 
ao madimplemento da Concess10nana se resultante dos eventos ·Nlati.~·aos nscos da 
Concessão cuja responsabilidade seja do Poder Concedente; ou se causado pela ocorrência 
de caso fortuito ou força maior. 

31.3. A. declaração de caducidade da Concessão deverá ser precedida da verificação do 
inadimplemento contratual da Concessionária em processo administrativo, assegurado o 
direito de ampla defesa. 

31.4. Não será instaurado processo administrativo de caducidade sem prévia notificação 
à Concessionária, sendo-lhe dado, em cada caso, prazo razoável, nunca inferior a 30 
(trinta) dias, para corrigir as falhas e transgressões apontadas e para o enquadramento nos 
termos contratuais. 

31.5. Instaurado o processo administrativo e comprovado o inadimplemento, a 
caducidade será declarada pelo Poder Concedente, independentemente de indenização 
prévia, calculada no decurso do processo. 

31.6. Declarada a caducidade e paga a respectiva indenização, não resultará para o Poder 
Concedente qualquer espécie de responsabilidade em relação aos encargos, ônus, 
obrigações ou compromissos com terceiros ou com empregados da Concessionária. 

31.7. 
(i) 

A declaração de caducidade acarretará, ainda: 
a execução da Garantia de Execução do Contrato, para ressarcimento de 

eventuais prejuízos causados ao Poder Concedente; e 
(ii) retenção de eventuais créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos 
prejuízos causados ao Poder Concedente. 

31.8. A indenização devida à Concessionária em caso de caducidade restringir-se-á ao 
valor dos investimentos vinculados aos Bens Reversíveis ainda não amortizados. O valor 
da indenização, se assim estabelecido no contrato de financiamento, poderá ser paga 
diretamente aos financiadores da Concessionária. 

31.9. Do montante previsto na Subcláusula anterior serão descontados: 
. (i) os prejuízos comprovadamente c.ausados pela Concessionária ao Poder 
Concedente e aos Usuários; 
(ii) as multas contratuais aplicadas à Concessionária que não tenham sido pagas até 
a data do ·pagamento do montante ·previsto na Subcláusula acima; e 
(iii) quaisquer valores recebidos pela Concessionária a título de cobertura de 
seguros relacionados aos eventos ou circunstâncias que . ensejaram a declaração de 
caducidade. 
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CLÁUSULA 32ª - RESCISÃO 

32.1. A rescisão deste Contrato poderá ocorrer nos seguintes 
Concessionária notifique o Poder Concedente de sua intenção: 

(i) descumprimento de obrigações pelo Poder Concedente que gere um 
desequilíbrio econômico-financeiro deste Contrato cujo procedimento de recomposição 
_econômico-financeira não seja concluído nos prazos estabelecidos neste Contrato por 
motivos imputáveis ao Poder Concedente; 
(ii) qualquer medida adotada pelo Poder Público que vise a alterar, reduzir a 
higidez ou a liquidez da Garantia Pública, que vise eventual ingerência ou alteração da 
relação jurídica firmada com o Agente de Pagamento e Garantia; 
(iii) inadimplência, parcial ou total, do Poder Concedente e/ou não recomposição 
da Garantia Pública, nos termos deste Contrato; 
(iv) descumprimento de obrigação contratual por parte do Poder Concedente que 
possa comprometer os Serviços ou que promova impacto no cronograma físico-financeiro 
previsto para a Concessão em período supenor a 90 (noventa) dias do originalmente 
contratado. 

32.2. Se o Poder Concedente não sanar o· descumprimento contratual a que deu causa 
dentro de 30 (trinta) dias a contar do recebimento da notificação enviada pela 
Concessionária, este Contrato poderá ser rescindido por iniciativa da Concessionária, 
mediante procedimento arbitral nos termos· deste Contrato. 

32.3. Ressalvadas hipóteses expressas neste Contrato permissivas da interrupção dos 
Serviços relativas às hipóteses de inadimplência pública ou qualquer outro evento que 
resulte em restrição de caixa ou frustração de receita à Concessionária, a Concessionária 
somente poderá interrompê-los ou paralisa-los após a sentença do juízo arbitral que 
decretar a rescisão deste Contrato. 

32.4. Na ocorrência de rescisão por culpa do Poder Concedente, o Poder Concedente 
indenizará a Concessionária nas mesmas condições previstas para hipótese de 
Encampação, além de remunerar por todos os serviços que a houver executado até a data 
em que a rescisão for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados, 
descontados, todavia, quaisquer valores recebidos pela Concessionária a título de cobertura 
de seguros relacionados aos eventos ou circunstâncias que ensejaram a rescisão. 

CLÁUSULA 33ª - ANULAÇÃO 
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3 3 .1. O Poder Concedente deverá declarar a nulidade deste os 
efeitos jurídicos que ordinariamente deveria produzir, além de desconstituir os já 
.produzidos, se verificar ilegalidade em sua formalização ou na Licitação. 

33.2. Na hipótese descrita na Subcláusula anterior, se a ilegalidade for imputável ·apenas 
ao próprio Poder Concedente, a Concessionária será indenizada nas mesmas condições 
previstas para hipótese de Encampação, descontados, todavia, quaisquer valores recebidos 
pela Concessionária a título de cobertura de seguros relacionados aos eventos ou 
circunstâncias que ensejaram a declaração da -nulidade. Se a ilegalidade for imputável ao 
próprio Poder Concedente e à Concessionária, a Concessionária será indenizada nas 
mesmas condições previstas para hipótese de Caducidade, descontados, se o caso, 
quaisquer valores recebidos pela Concessionária a título de cobertura de seguros 
relacionados aos eventos ou circunstâncias que ensejaram a declaração da nulidade. 

CLÁUSULA 34ª - FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO 

34.1. Este Contrato poderá ser extinto em razão de força maior ou caso fortuito 
superveniente á Data de Eficácia, regularmente comprovado, cujos efeitos perdurem por 
um período superior a 6 (seis) meses e impeçam a regular execução deste Contrato pela 
Concessionária, a ser devidamente apurado em processo administrativo próprio. 

34.2. Na hipótese descrita na Subcláusula anterior, a Concessionária será indenizada pelo 
. . 

que houver executado e por todos os investimentos realizados até a data em que este 
Contrato for extinto, sem exclusão de outros prejuízos regularmente comprovados, 
descontados, todavia, quaisquer valores recebidos pela Concessionária a título de cobertura 
de seguros relacionados aos eventos de força maior ou caso fortuito. 

CAPÍTULO IX - DISPOSIÇÕES FINAIS 

CLÁUSULA 35ª - RESOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS 
35.1. Para a solução de eventuais divergências de natureza técnica e/ou de natureza 
econômico-financeira durante a execução deste Contrato, será constituída, nos 30 (trinta) 
dias seguintes à formalização da divergência, por ato do Poder Concedente após as devidas 
indicações nos termos da Subcláusula 35.3 infra, uma Comissão Técnica, composta por 3 
(três) membros, todos com conhecimentos aprofundados na matéria objeto da divergência 
e indicados por ocasião desta dada divergência, na forma desta Cláusula. 

35.2. A Comissão Técnica será competente para emitir pareceres fundamentados sobre 
questões submetidas pelo Poder Concedente ou pela Concessionária, relativas às 
divergências que venham a surgir quanto aos aspectos técnicos e aos aspectos econômico­
financeiros. durante a execução deste Contrato. 
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35.3. Os membros da Comissão Técnica serão designados da seguinte forma: 
(i) 1 membros indicados pelo Poder Concedente; 
(ii) 1 membro pela Concessionária; 
(iii) 1 membro escolhido em comum acordo entre as Partes, devendo possmr 
comprovada especialização na matéria objeto da divergência, que será escolhido de comum 
acordo entre as Partes, quando da ocorrência da divergência. 

35.4. O procedimento para solução de divergências iniciar-se-á mediante a comunicação 
de solicitação de pronunciamento da Comissão Técnica a outra Parte, e será processado da 
seguinte forma: 
(i) no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da comunicação referida no 
item anterior, a Parte reclamada apresentará as suas alegações relativamente à questão 
formulada; 
(ii) o parecer da Comissão Técnica será emitido em um prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data do recebimento, pela Comissão Técnica, das alegações apresentadas . 
pela Parte reclamada; 
(iii) os pareceres da Comissão Técnica serão considerados aprovados se contarem 
com o voto favorável da maioria de seus membros; 
(iv) todos os membros terão direito a um voto, cada um. 

35.5. Toda a divergência suscitada deverá ser encaminhada à Comissão Técnica 
juntamente com cópia de todos os documentos necessários para a solução da demanda. 

35.6. Todas as despesas necessárias ao funcionamento da Comissão Técnica serão 
arcadas pela Concessionária. 

35.7. A submissão de qualquer questão à Comissão Técnica não exonera a 
Concessionária de dar integral cumprimento às suas obrigações contratuais e às 
determinações do Poder Concedente. 

35.8. A decisão da Comissão Técnica será vinculante para as Partes, até que sobrevenha 
eventual decisão arbitral ou judiciária sobre a divergência. 

35.9. Caso aceita pelas Partes, a solução amigável proposta pela Comissão Técnica 
poderá ser incorporada a este Contrato mediante assinatura de termo aditivo. 

· 35.10. A mediação será considerada prejudicada se a solução amigável não for 
apresentada pela Comissão Técnica, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar do 
pedido de instauração do procedimento ou se qualquer das Partes se recusarem a participar 
do procedimento, não indicando seu( s) representante( s) no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias. 
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CLÁUSULA36ª-ARBITRAGEM ~, ····:·>·_. . .,. 
36.1. As· controvérsias ou disputas decorrentes do presente Contrato ou com este 
relacionadas, que não puderem ser resolvidas amigavelmente entre as Partes serão 
definitivamente dirimidas por meio da arbitragem, em conformidade com art. 11, III, da 
Lei Federal nº 11.079/04 e com a Lei Federal nº 9.307/96, observado ainda o disposto nesta 
cláusula. 

36.2. A arbitragem será institucional e terá sede no Município, e o idioma adotado será o 
Português (Brasil). 

36.3. Os conflitos submetidos à arbitragem serão julgados segundo as leis materiais 
brasileiras. 

36.4. Os atos do processo arbitral serão públicos e os árbitros não poderão proferir juízo 
de equidade. 

36.5. As partes contratantes poderão submeter à arbitragem, além das hipóteses previstas 
na legislação, os seguintes conflitos: 
(i) Reconhecimento do direito e determinação do montante respectivo da 
recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, em favor de qualquer das partes, em 
todas as situações previstas no Contrato; 
(ii) Aplicação dos mecanismos de mitigação de riscos previstos no Contrato; 
(ii i) Reconhecimento de hipóteses de inadimplemento c·ontratual de qualquer das 
Partes, inclusive para fins de recisão do Contrato por culpa do Poder Concedente; 
(iv) Cálculo e aplicação do reajuste; 
(v) Acionamento dos mecanismos de garantia; 
(vi) Valor e critérios para apuração da indenização no caso de extinção contratual. 

36.6. As partes poderão ainda, submeter à arbitragem, de comum acordo, outras 
controvérsias relacionadas com . a interpretação ou execução do Contrato, delimitando 
claramente o seu objeto no compromisso arbitral. 

36.7. A instauração do procedimento arbitral não desonera as partes de cumprirem suas 
obrigações contratuais. 

36. 7 .1. O procedimento arbitral deverá ser realizado em conformidade com Regulamento 
da Câmara Brasileira de Mediação e Arbitragem, com sede em Porto Velho/RO, bem como 
o disposto na Lei nº 9.307/96 e subsequentes alterações, assim como· com as disposições 
constantes deste Contrato. 

36. 7 .2. As Partes poderão escolher órgão ou entidade arbitral distinto da Câmara Brasileira 
de Mediação e Arbitragem desde que haja concordância mútua. 
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36.7.3. Não havendo concordância para a escolha de outro órgão ou entidade arbitral, 
prevalecerá o disposto na Subcláusula 36.8. 

36.8. O Tribunal Arbitral será composto de 03 (três) árbitros, sendo que a Concessionária 
e o Poder Concedente poderão indicar 01 (um) árbitro cada, os quais, conjuntamente, 
indicarão o terceiro árbitro, que atuará como presidente do Tribunal Arbitral. Caso os 
árbitros nomeados não cheguem a uma decisão consensual sobre o nome do terceiro 
árbitro, este será nomeado pelo Presidente da Câmara de Arbitragem eleita, dentre os 
nomes constantes da lista de árbitros daquela Câmara, cabendo às Partes tomar todas as 
medidas cabíveis para a implementação de tal nomeação de acordo com o Regulamento da 
Câmara. Eventualmente, mediante prévio acordo entre as Partes, o Tribunal poderá ser 
constituído por árbitro único que venha ser apontado pela Câmara de Arbitragem. 

36.8.1. Os árbitros deverão, cumulativamente, serem profissionais vinculados a instituições 
especializadas em arbitragem e possuir comprovada experiência na questão que será 
discutida nó processo arbitral. 

36.9. A parte vencida no procedimento de arbitragem arcará com todos os custos do 
procedimento, incluindo os honorários dos árbitros, excluídos apenas eventuais honorários 
advocatícios contratuais. As custas serão adiantadas pela parte que suscitar a instauração 
do procedimento arbitral. 

· 36.l O. A sentença arbitral será considerada como decisão final em relação à controvérsia 
entre as Partes, irrecorrível e vinculante entre elas. 

36.11. Caso seja necessária a obtenção de medidas coercitivas ou ·de urgência antes da 
constituição do Tribunal Arbitral, ou mesmo durante o procedimento amigável de solução 
de divergências, as partes poderão requerê-las diretamente ao Poder Judiciário, na forma 
do art. 22-A da Lei federal nº 9.307/96. 

36.11.1. Caso tais medidas se façam necessárias após a constituição do Tribunal 
Arbitral, elas deverão ser solicitadas nos termos do art. 22-B da Lei federal nº 9.307/96. 

36.12. As Partes concordam que a Concessionária arcará com os custos do procedimento 
arbitral até que seja proferida a respectiva sentença, independentemente da Parte que 
solicitar o seu início. 

36.13. Após a sentença arbitral, se ela for inteiramente desfavorável ao Poder Concedente, 
esse deverá reembolsar a Concessionária pelas despesas incorridas. 

36.14. Na hipótese de sucumbência parcial de ambas as Partes, as despesas decorrentes dp 
procedimento arbitral serão rateadas conforme indicado.na sentença arbitral. 
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36.15. Cada uma das Partes arcará com seus próprios custos referentes a honorários 
advocatícios, independentemente da sucumbência determinada na sentença arbitral. 

36.16. Será competente o Foro da Comarca de Porto Velho para dirimir qualquer 
controvérsia não sujeita à arbitragem, nos termos do Contrato, assim como para as medidas 
de urgência e para a ação de· execução espeeífica prevista no artigo 7° da Lei Federal nº 

9.307/96. 

36.17. Sem prejuízo da ação de execução específica prevista no art. 7° da Lei Federal nº 
9.307196, a Parte que recusar a assinatura do compromisso arbitral, após devidamente 
intimada, incorrerá na multa no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por dia de 
atraso, até que cumpra efetivamente a obrigação. A multa ficará sujeita a reajuste 
periódico, na mesma data e pelo mesmo índice aplicável à parcela variável que compõe a 
Contraprestação Pública da Concessionária. 

36.18. As decisões e a sentença do tribunal arbitral serão definitivas e vincularão as Partes 
e seus sucessores. 

CLÁUSULA 37ª - DISPOSIÇÕES GERAIS 
3 7 .1. A Concessionária deverá observar e respeitar todas as resoluções e demais regras 
do Poder Concedente, consideradas, no entanto, as peculiaridades e especificidades 
inerentes às normas e regulamentação aplicáveis às concessõe·s e respeitando os termos 
deste Contrato e respeitado o equilíbrio econômico-financeiro da avença. 

3 7 .2. O não exercício, ou o exercício tardio ou parcial, de qualquer direito que assista a 
qualquer das Partes em decorrência deste Contrato, não importa em renúncia, nem impede 
o seu exercício posterior a qualquer tempo, nem constitui novação da respectiva obrigação 
ou precedente. 

3 7.3. Se qualquer disposição deste Contrato for considerada ou declarada nula, inválida, 
ilegal ou inexequível em qualquer aspecto, a validade, a legalidade e a exequibilidade das 
demais disposições contidas no Contrato não serão, · de qualquer forma, afetadas ou 
restringidas por tal fato. 

3 7 .3 .1. As Partes negociarão de boa-fé a substituição das disposições inválidas, ilegais ou 
inexequíveis por disposições válidas, legais e exequíveis, cujo efeito econômico seja o 
mais próximo possível ao efeito econômico das disposições consideradas inválidas, ilegais 
ou inexequíveis. 

37.4. Cada declaração e garantia feita pelas Partes no presente Contrato deverá ser 
tratada como uma declaração e garantia independente, e a responsabilidade por qualquer 
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falha será apenas daquele que a realizou e não será alterada ou modificada pelo seu 
conhecimento por qualquer das Partes. 

37.5. As comunicações e as notificações entre as Partes serão efetuadas por escrito e 
remetidas: <:::>~ 
(i) em mãos, desde que comprovadas por protocolo; e..> · · \ 
(ii) por fax, desde que comprovada a recepção; .·· \bS~~-)\ 

r\~~··~" ; (iii) por correio registrado, com aviso de recebimento; ou ... 
(iv) por correio eletrônico, desde que comprovada a recepção. . ~ ::>·· 

37.5.1. Consideram-se, para os efeitos de remessa das comunicações, na forma desta 
Subcláusula, os endereços indicados no preâmbulo para a Poder Co_ncedente e para a 
Concessionária. 

37.5.2. Qualquer das Partes poderá modificar o seu endereço e e-mail, mediante simples 
comunicação à outra Parte. 

37.6. Todos os documentos relacionados a este Contrato e à Concessão deverão ser 
redigidos em português ou oficialmente traduzidos para a língua portuguesa. Em caso de 
qualquer conflito ou inconsistência, a versão em língua portuguesa deverá prevalecer. 

3 7. 7. Os prazos estabelecidos em dias neste Contrato contar-se-ão em dias corridos, salvo 
se estiver expressamente feita referência a dias úteis. 

37.8. Fica desde já eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO para dirimir 
controvérsias oriundas do presente Contrato que, comprovadamente, não possam ser 
resolvidas mediante procedimento de arbitragem, nos termos das cláusulas acima. 

E por assim estarem de pleno acordo com as disposições e condições do presente Contrato, 
as PARTES o assinam em 4 (quatro) vias de igual teor e forma na presença das 
testemunhas, que também o assinam, para que se produzam seus legais e jurídicos efeitos. 

Porto Velho,[_] de[_] de 2020. 

Poder Concedente -

[Concessionária] 
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ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO DE CONTA GARANTIA 

CONTRATO DE NOMEAÇÃO DE 
AGENTE DE PAGAMENTO E 
ADMINISTRAÇÃO DE CONTA 

Por meio do presente instrumento particular ("Instrumento") as partes · contratantes 

qualificadas abaixo (as "Partes"); 

(a) MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, pessoa jurídica de direito público, por meio. 

intermédio da SECRETARIA [ • ], com endereço na [ • ], inscrita no CNPJ/MF sob o nº [ • ], 
neste ato representado pelo Senhor [ •] ("Município" ou "Poder Concedente"); 

(b) [Concessionária], sociedade de propósito específico constituída par~ a execuÇão do 

Contrato de Concessão Administrativa nº [ • ], com sede na [ • ], no Município de Porto 
Velho, Estado de Rondônia, neste ato representada pelo Sr. [ •], na forma dos seus atos 

constitutivos, CEP [ • ], inscrita no CNPJ/MF sob o nº [ • ], representada na forma de .seu 

estatuto social ("Concessionária"); 

(e) [instituição financeira], [qualificação], neste ato representada por seu(s) 

representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e identificado(s) nas páginas de 

assinatura do presente Instrumento ("Agente de Pagamento"); 

CONSIDERANDO QUE: 

(i) O Município celebrou com a Concessionária, em [ •] de [ •] de [ • ], Contrato de 
Concessão. Administrativa voltada. à prestação dos serviços de implantação, operação, 

manutenção, coleta, reciclagem e disposição final de resíduos sólidos no .município de 
Porto Velho, obedecendo as normas técnicas pertinentes e aos critérios e parâmetros 
técnicos de qualidade estabelecidos no Contrato e seus Anexos ("Contrato de Concessão"); 

(ii) Em decorrência do Contrato de Concessão, o Município assume obrigações pecuniárias 
perante a Concessionária, incluindo, sem limitação:· (a) o pagamento da Contraprestação 
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~e~~~: ~~~tiva, incluindo todos os encargos moratórios e multas de: \:=~~!uai 
atraso, pelo Poder Concedente; (b) o pagamento de indenizações destinadas a rêêquilibrar o 

Contrato de Concessão, nos termos da lei e conforme estabelecido no referido Contrato de 

Concessão; e ( c) o pagamento das indenizações devidas em razão do término do Contrato 

de Concessão ("Obrigações Pecuniárias"); 

(iii) o Município deseja vincular recursos para o pagamento e garantia do pontual e integral 

adimplemento das Obrigações Pecuniárias ("Mecanismo de Pagamento e Garantia"); · 

(iv) a Lei Municipal nº [•]autorizou a utilização e vinculação de recursos diretamente para 

o Mecanismo de Pagamento e Garantia, para fins de composição de estrutura de garantias 

de parceria público-privada e adimplemento das Obrigações Pecuniárias; 

(v) a [Instituição Financeira] atuará neste Instrumento como depositário dos Recursos da 

Conta Vinculada (conforme abaixo definidos), e, ainda, como Agente de Pagamento, nos 

termos deste Instrumento e do Contrato de Concessão; 

(vii) E ainda, a inexigibilidade de licitação para contratação da [Instituição Financeira] 

como Agente de Pagamento e administrador do Mecanismo de Pagamento e Garantia, 

atestada no Processo Administrativo [ •]. 

As Partes resolvem firmar o presente Instrumento, que será regido pelas seguintes 

cláusulas e condições: 

CLÁUSULA I - DEFINIÇÕES 

1.1. Os termos utilizados no presente Instrumento, iniciados em letras maiúsculas 
(estejam no singular ou no plural), que não sejam definidos de outra forma neste 
Instrumento terão o significado que lhes é atribuído no Contrato de Concessão. 

CLÁUSULA II - OBJETO 

2.1. Este Instrumento estabelece em favor da Concessionária um Mecanismo de , . 
Pagamento e Garantia, administrado pelo Agente de Pagamento, cuja finalidade é 
assegurar o integral, pontual e fiel adimplemento da totalidade das Obrigações Pecuniárias 
contraídas pelo Poder Concedente. 
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2.2. O Mecanismo de Pagamento e Garantia é constituído mediante . a utilização da 
Conta Vinculada (conforme abaixo definida), a qual será custodiada e movimentada 
exclusivamente pelo Agente de Pagamento, sem que sejam necessárias quaisquer 
autorizações ou aprovações além das previstas neste Contrato, observado que a Conta 
Vinculada será destinada ao pagamento das Obrigações Pecuniárias. 

CLÁUSULA III - DA CONTA VINCULADA 

3.1. A. Conta Vinculada ("Conta Vinculada") é a conta corrente mantida junto à 
[instituição financeira], nº [ • ], de titularidade do Município, destinada exclusivamente ao 
pagamento das atividades relativas ao Contrato de Concessão, sendo uma conta restrita, na 
qual transitarão os recursos voltados ao adimplemento das Obrigações Pecuniárias, nos 
termos da legislação vigente. 

3.2. A Conta Vinculada terá sua movimentação condicionada ao disposto neste 
Instrumento e no Contrato de Concessão. 

3 .3. A Conta Vinculada deverá ser mantida aberta e operante durante toda a vigência do 
Contrato de Concessão, não podendo o Município encerrá-la, salvo situações excepcionais, 
devidamente justificadas, observadas, em todos os casos, as seguintes condicionantes: 

a) tenha sido celebrado novo contrato de conta vinculada junto à instituição 

financeira oficial, que aceite integralmente as obrigações fixadas no presente 

Instrumento e concorde com todas as condições do Contrato de Concessão; e 

b) já esteja aberta e em condições de operação, a nova conta vinculada, para os 

mesmos propósitos contemplados no presente Instrumento. 

3.3.1. O Agente· de Pagamento obriga-se a manter aberta a Conta Vinculada até o 
preenchimento prévio das condições indicadas na subcláusula anterior quando poderá 
transferir eventual saldo remanescente para a nova conta vinculada constituída. 

3.3.2. Eventual determinação do Município para o encerramento da Conta Vinculada, sem 
a observância das condições fixadas nesta cláusula, ou ainda, eventual determinação por 
ele exarada relativa à movimentação, transferência ou retenção de valores, fora das 
hipóteses admitidas neste Instrumento e no Contrato de Concessão, caracterizará o 
inadimplemento das obrigações do Município e o descumprimento do presente 
Instrumento, o mesmo ocorrendo em relação ao Agente de Pagamento que efetivar, em tais 
circunstâncias, tal determinação. 

3 .3 .3. O encerramento da Conta Vinculada ou a extinção do presente Instrumento sem a 
observância das condicionantes nele estipuladas e o descumprimento das obrigações nele 
contidas levarão à aplicação das penalidades administrativas e civis cabíveis, incluindo-se 
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o pagamento de indenização por eventuais perdas e danos, sem ejuízo 4;_:.,,, x cício dos 
direitos e prerrogativas reconhecidos à Concessionária no âm · do,...-Contrato de 
Concessão, como o direito de requerer a extinção da Concessão e a suspensão dos 
investimentos. 

3.4. Ematé 2 (dois) meses após a abertura da Conta Vinculada o Poder Concedente· 
deverá transferir para a Conta Vinculada recursos em valores correspondentes a, no 
mínimo, 3 (três) parcelas da Contraprestação Pública Mensal prevista no Contrato de 
Con.cessão, montante denominado "Saldo Mínimo". 

3.4.1. O Poder Concedente se compromete a manter na Conta Vinculada ao longo de todo 
o prazo do Contrato de Concessão recursos equivalentes a no mínimo o valor do Saldo 
Mínimo, sob pena de configuração de inadimplemento deste Instrumento e 
inadimplemento do Contrato de Concessão, sujeitando-o à aplicação das sanções cabíveis. 

CLÁUSULA IV - NOMEAÇÃO DO AGENTE DE PAGAMENTO 

4.1. O Município neste ato, em caráter incondicional, irrevogável e irretratável, nomeia 
e constitui a [INSTITUIÇÃO FINANCEIRA] como Agente de Pagamento, outorgando-lhe 
suficientes poderes para, na qualidade de mandatário, custodiar, administrar e movimentar 
a Conta Vinculada de acordo com os termos e condições abaixo estipulados, e o Agente de 
Pagamento neste ato aceita tal nomeação, obrigando-se a cumprir todos os termos e 
condições previstas neste . Instrumento, empregando, na execução do mandato ora 
outorgado, a mesma diligência que empregaria na gerência de seus próprios negócios. 

4.2. Os deveres .e responsabilidades do. Agente de· Pagamento estarão limitados aos 
termos deste Instrumento, não estando implícita nenhuma outra função ou responsabilidade 
adicional ou complementar e sendo certo que o Mecanismo de Pagamento e Garantia 
somente poderá ser alterado por meio de instrumento escrito assinado por todas as Partes 
ora signatárias do Instrumento. 

CLÁUSULA V - MANUTENÇÃO E CUSTÓDIA DA CONTA VINCULADA 

5 .1. O Agente de Pagamento deverá manter aberta durante toda a vigência deste 
Instrumento a Conta Vinculada em nome do Município, na· qual serão depositados os 
recursos necessários ao adimplemento das Obrigações Pecuniárias ("Recursos da Conta 
Vinculada"), nos termos da legislação em vigor, incluindo: 
5.2. 

(a) Recursos destinados ao pagamento das obrigações contraídas pelo Município em 

contratos de parceria público-privada, em especial do Contrato de Concessão; 

(b) Outros recursos, bens, direitos e valores legalmente transferidos pelo Município à 

conta vinculada para fins de adimplemento das Obrigações Pecuniárias; 
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CLÁUSULA VI -ADMINISTRAÇÃO DAS CONTAS ~ ~(~1 
6.1. O Município, por este ato, confere ao Agente de Pagamento plenDS-13edéres para 
administrar e direcionar os Recursos da Conta Vinculada e fazer os pagamentos devidos à 
Concessionária estritamente em consonância com o Mecanismo de Pagamento e Garantia. 

6.2. Em razão dos poderes ora conferidos, o Agente de Pagamento fica, por meio 
presente Instrumento, autorizado a movimentar os Recursos da Conta Vinculada, com a 
finalidade de assegurar o cumprimento das Obrigações Pecuniárias, estritamente de acordo 
com o presente Instrumento, sem que qualquer ordem adicional venha a ser necessária. 

6.3. Em decorrência do disposto na Cláusula 6.2 acima, o Município concorda que 
nenhuma outra finalidade poderá ser dada pelo Agente de Pagamento aos Recursos da 
Conta Vinculada e ao Mecanismo de Pagamento e Garantia que não aquelas previstas neste 
Instrumento, independentemente de qualquer notificação em sentido contrário recebida 
pelo Agente de Pagamento de qualquer das Partes. 

6.4. Todos os recursos a qualquer tempo depositados na Conta Vinculada serão de 
titularidade do Município, mas, até o término da vigência do Contrato de Concessão, serão 
considerados como recursos depositados para o benefício da Concessionária, em 
consonância com o Mecanismo de Pagãinento e Garantia. 

6.4.1. Todos e quaisquer recursos a qualquer tempo depositados na Conta Vinculada 
serão movimentados exclusivamente pelo Agente de Pagamento, nos termos deste 

·Instrumento, e terão como finalidade exclusiva, para fins orçamentários e fiscais, a 
constituição de Mecanismo de Pagamento e Garantia, objeto deste Instrumento, destinado 
a assegurar as Obrigações Pecuniárias contraídas pelo Município no âmbito do Contrato de 
Concessão. 

CLÁUSULA VII - DOS INVESTIMENTOS E APLICAÇÕES 

7 .1. O Agente de Pagamento observará, quanto aos valores disponíveis na Conta 
Vinculada, as diretrizes gerais de aplicação de disponibilidades adotadas pelo Município, 
assegurando-se, em todos os casos, a liquidez diária dos Recursos da Conta Vinculada. 

7 .2. O Agente de Pagamento concederá acesso, em sistema eletrônico, ao Município e à 
Concessionária, para que, sempre que necessário, ambos possam efetuar consulta ao 
extrato detalhado das aplicações realizadas no mês anterior, assim como ao saldo existente 
na Conta Vinculada. 

CLÁUSULA VIII - DOS PAGAMENTOS À CONCESSIONÁRIA 
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8.2. Para cada transferência dos valores referentes às Obrigações Pecuniárias, a 
Concessionária deverá encaminhar ao Agente de Pagamento os documentos exigidos neste 
Instrumento, observadas as disposições do Contrato de Concessão. 

·8.3. Os valores referentes à Contraprestação ·Mensal devida à Concessionária vàriarão 
conforme a aplicação dos indicadores de desempenho previstos no Anexo IV - Sistema de 
Mensuração de Disponibilidade e Desempenho, incidentes sobre a Parcela Variável da 
Contraprestação Pública Mensal. 

8.4. Os valores referentes às indenizações porventura devidas à Concessionária serão 
pagos após a apuração do valor devido, conforme previsto no Contrato de Concessão. 

8.5. O Agente de Pagamento efetivará a transferência dos valores devidos .à 
Concessionária, nos termos do Contrato de Concessão, contra recebimento dos documentos 
e notificações lá estabelecidos. 

8.6. Caberá à Concessionária indicar formalmente os dados da agência e da conta 
·bancária de sua titularidade para a efetivação das transferências previstas neste 
Instrumento, devendo se responsabilizar ·pela permanente atualização das informações · 
relacionadas. 

8.7. Havendo a cessão, pela Concessionária, de direitos a seu(s) financiador(es), nos 
termos do Contrato de Concessão, fica o Agente de Pagamento autorizado a realizar as 
transferências de que trata este Instrumento diretamente ao( s) financiador( es) por ela 
regularmente indicados. 

8.8. O Agente de Pagamento deverá sempre comunicar ao Município a realização das 
transferências de valores para a Concessionária. 

8.9. Realizado o pagamento, o respectivo aviso de crédito emitido pelo Agente de 
Pagamento valerá como recibo, para os efeitos legais. 

8.1 O. Fica o Agente de Pagamento autorizado a realizar a transferência ou a retenção de 
valores em face da Concessionária, conforme decisão ou sentença judicial ou arbitral 
escrita a ela devidamente comunicada, independentemente do disposto na subcláusula 8.6 
deste Instrumento, situação em que ficará exonerado e liberado de toda e qualquer 

166 

Documento ID=1172937   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:00.

Pag. 1772
TCE-RO

Pag. 1772
00421/22



o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
u 
() 

o 
o 
o 
o 
o 
ü 
o 
,...--..... 
\_) 

(_) 
(J 

o 
o 
ü 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
·Ü 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
(j 

fff\ 
V././ 

MARQUISE 
AMBIENTAL 

-·~-\P V.l:;·~--" 
/<2J'Ç 1 

I , 

/(~ 
nhPY ...... 

'(\$·~ __, 

b"l"d d 1 . 1 - d d"d , . fi. ~ / d . responsa 1 1 a e pe a 1mp ementaçao as me 1 as necessanas ao 1e r nto e tais 
ordens. 

CLÁUSULA IX - OBRIGAÇÕES DO PODER CONCEDENTE 
9 .1. São obrigações do Poder Concedente, sem prejuízo de outras obrigações previstas 
neste Instrumento, no Contrato de ·concessão e seus Anexos, bem como na legislação 
aplicável: 

(a) garantir o cumprimento integral e tempestivo do presente Instrumento, durante 

todn o período de vigência do Contrato de Concessão, agindo sempre de boa-fé e 

garantindo que quaisquer medidas restritivas dos direitos conferidos às partes neste 

Instrumento sejam efetivadas em conformidade com a lei e com a devida 

motivação; 

(b) não criar, incorrer ou permitir que sejam constituídos quaisquer ônus, gravames 

ou embaraços sobre os valores depositados na Conta Vinculada; 

(c) cuidar para a manutenção da Conta Vinculada, por todo o prazo de vigência do 

Contrato de Concessão, mantendo-a livre de quaisquer restrições, e viabilizar, 

sempre que necessária, a imediata contratação de nova conta vinculada, a fim de 

assegurar a continuidade dos fluxos de pagamentos da Concessionária, nos termos 

da legislação e deste Instrumento; 

CLÁUSULA X - DAS OBRIGAÇÕES DO AGENTE DE PAGAMENTO 

10.1. São obrigações do Agente de Pagamento, sem prejuízo de outras obrigações 
previstas neste contrato e na legislação aplicável: 

167 

(a) garantir o cumprimento integral e tempestivo do presente Instrumento durante 

todo o período de vigência do Contrato de Concessão, agindo sempre de boa-fé e 

zelando pelos ativos sob sua custódia ou controle, com o mesmo grau de zelo 

empregado em relação a seus próprios ativos; 

(b) atuar, na qualidade de administrador da Conta Vinculada, como fiel depositário 

dos valores nela existentes, realizando tempestivamente as transferências dos 

recursos devidos, conforme previsto neste Instrumento e no Contrato de Concessão; 

( c) desempenhar, única e exclusivamente, as funções expressamente previstas neste 

Instrumento, não estando implícita nenhuma outra função ou responsabilidade 

adicional ou complementar, como o saque ou a transferência de numerários de 

maneira independente; 
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· (d) recusar-se a efetivar determinações do · iPta :> • e contrariem, 

expressamente, as disposições deste Instrumento e do Contrato de Concessão, 

devendo adotar as medidas administrativas e judiciais cabíveis a fim de zelar pelo 

cumprimento das suas obrigações e evitar a caracterização do seu inadimplemento, 

na condição de agente fiduciário das partes; e 

(e) fornecer ao Município e à Concessionária, sempre que solicitado, as 

informações da Conta Vinculada e das aplicações realizadas. 

10.2. O Agente de Pagamento declara, para todos os efeitos, que conhece todos os termos 
e condições do Contrato de Concessão. 

10.3. Caso os recursos depositados na Conta Vinculada se mostrarem, por qualquer 
razão, insuficientes para os pagamentos devidos à Concessionária, considerando sempre a 
projeção dos pagamentos a serem devidos no próximo trimestre, o Agente de Pagamento 
deverá comunicar a situação por escrito ao Município, com cópia para a Concessionária, a 
fim de que possam ser adotadas as providências visando à assegurar o pagamento pelo 
Agente de Pagamento, podendo os recursos complementares indicados transitar pela Conta 
Vinculada de que trata este Instrumento. 

10.4. O Poder Concedente permanecerá responsável pelo adimplemento das Obrigações 
Pecuniárias, ·caso os Recursos da Conta Vinculada não sejam suficientes ao total 
adimplemento das Obrigações Pecuniárias. . · 

10.5. O Agente de Pagamento poderá, de maneira fundamentada, solicitar a confirmação 
das instruções ou orientações recebidas no âmbito do presente Instrumento, caso visualize 
imprecisões, ambiguidades ou inconsistências que possam ser razoavelmente apontadas, 
podendo se valer, para tanto, da assessoria de qualquer profissional especializado. 

10.6. Nenhuma responsabilidade será atribuída ao Agente de Pagamento por quaisquer 
atos que venham a ser praticados de acordo com a disciplina do presente Instrumento, 
salvo na hipótese em que se comprovar que os prejuízos sofridos pelas demais partes 
tenham decorrido de sua culpa ou dolo. 

10.7. O Agente de Pagamento poderá, a qualquer momento, denunciar o presente 
Instrumento, devendo apresentar, para esse propósito, comunicação por escrito ao 

. Município e à Concessionária, informando a denúncia do contrato e a d~ta a partir da qual 
ela será efetivada, nunca inferior a 120 (cento e vinte) dias da data da notificação. 

168 

Documento ID=1172937   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:00.

Pag. 1774
TCE-RO

Pag. 1774
00421/22



o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
() 

G 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
ü 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

_/U\ 
Vff 

MARQUISE 
AMBIENTAL 

/.:f"ü .. i·~·>­
~",;-.~ t r V/.,:· .. ,, 

(..~~· / 

f~.J~2---) 
10.8. Da mesma forma, poderá a Concessionária destituir o Age dtf· e ~:nto de 
suas funções, a qualquer tempo, mediante notificação prévia com antecedência mínima de 
30 (trinta) dias úteis, no caso de inadimplemento das obrigações aqui estabelecidas. 

10.9. Caberá ao Município, dentro do praia indicado na subcláusula 10.7 ou na 
subdáusula 10.8, conforme o caso, promover~ contratação de novo Agente de Pagamento, 
observadas as disposições deste CONTRATO. 

CLÁUSULA XI - DO INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 

11.1. Em caso de inadimplemento sem justificativas de quaisquer das obrigações 
assumidas no presente Instrumento, e observado o direito à ampla defesa e ao contraditório 
da(s) Parte(s) envolvida(s), incidirão sobre o valor em atraso os acréscimos de mora 
compostos por 2% (dois por cento) de multa, juros de 1 % (um por cento) ao mês 
calendário ou fração e correção monetária a cada uma das Partes prejudicadas, até que a 
obrigação inadimplida seja devidamente cumprida, nos termos do art. 5°, §3º, da LC 
522/06. 

11.2. O pagamento das multas previstas nesta Cláusula não exclui a obrigação de 
pagamento, pela parte inadimplente, de eventuais indenizações devidas à(s) parte(s) 
prejudicada(s) relativamente às perdas e danos e lucros cessantes comprovadamente 
originados do inadimplemento. 

CLÁUSULA XII- VIGÊNCIA 

12.1. Este Instrumento vigerá por todo o prazo de duração do Contrato de Concessão, até 
a liquidação de todas as obrigações de pagamento assumidas pelo Poder Concedente no 
referido contrato. 

CLÁUSULA XIII - DA REMUNERAÇÃO DO AGENTE DE PAGAMENTO 

13 .1. A título de remuneração pelos serviços prestados, o Agente de Pagamento fará jus à 
tarifa de R$ [•] ([valor por extenso]), paga uma única vez em até 30 (trinta) dias da 
assinatura do presente Instrumento, bem como à tarifa mensal no valor de R$ [ •] ([valor 
por extenso]), a ser paga pelo Poder Concedente até o dia 15 (quinze) de cada mês, durante 
toda a vigência deste Instrumento. 

13.2. A remuneração do Agente de Pagamento será debitada na Conta Corrente [•],de 
titularidade do Município .. 
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13.3. O valor da tarifa mensal será reajustado anualmente pe o IPC­
Preços ao Consumidor - FIPE), tendo por base a data de a · afüf ã · 
Instrumento, sendo aplicável, na sua falta, outro índice que vier a substituí-lo. 

CLÁUSULA XIV - DO REGISTRO 

· dice de 

14.1. O Poder Concedente providenciará o registro do presente Instrumento, no prazo de 
até 15 (quinze) dias contados da sua celebração, nos Cartórios de Registro de Títulos e 
Documentos de sua sede. 

14.2. Quaisquer aditamentos a este Instrumento também serão registrados nos termos 
acima, no prazo de 15 (quinze) dias da formalização. 

14.3. As despesas incorridas com o registro do presente Instrumento e seus aditamentos, 
na forma das subcláusulas acima, serão suportadas pelo Município.· 

CLÁUSULA XV - COMUNICAÇÕES 

15.1. Todas as comunicações entre as partes neste Instrumento deverão ser sempre feitas 
por escrito, inclusive quando destinadas ao encaminhamento de informações em meio 
digital, sendo dirigidas para os seguintes endereços: 

a) para o Município: [ •] 

. b) para a Concessionária: [ •] 

c) para o Agente de Pagamento: [ •] 

15.2. Os documentos e as comunicações serão considerados recebidos quando entregues 
por meio de protocolo ou mediante aviso de recebimento (AR) expedido pela Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos ("Correios"), nos endereços acima indicados, ou 
quando da confirmação do recebimento da transmissão via fac-símile, via e-mail ou outro 
meio de transmissão eletrônica. 

CLÁUSULA XVI - DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. Toda e qualquer modificação, alteração ou aditamento ao presente Instrumento 
somente será válido e eficaz se feito por meio de instrumento escrita e assinado por todas 
as Partes. 
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16.2. As Partes celebram o presente Instrumento em caráter irr ~.IT9áratável, 
obrigando-se ao seu fiel, pontual e integral cumprimento, por si e p cessores e 
cessionários a qualquer título. 

16.3. Salvo disposição expressa em sentido contrário neste Instrumento ou no Contrato 
de Concessão, é expressamente vedada a. cessão· a terceiros, por quaisquer das Partes, dos 
direitos e obrigações aqui estabelecidos. 

16.4. A tolerância e as concessões recíprocas terão caráter eventual e transitório e não 
configurarão, em qualquer hipótese, renúncia, transigência, remição, perda, modificação, 
redução ou ampliação de qualquer direito, faculdade, privilégio, prerrogativa ou poder 
conferido a quaisquer das partes nos termos deste Instrumento. 

CLÁUSULA XVII - ARBITRAGEM 

1 7 .1. As controvérsias ou disputas decorrentes do presente Contrato ou com este 
relacionadas, que não puderem ser resolvidas amigavelmente entre as Partes serão 
definitivamente dirimidas por meio da arbitragem, em conformidade com a Lei Federal nº 
9.307/96, observado ainda o disposto nesta cláusula. 

17.2. A arbitragem será institucional e terá sede no Município, e o idioma adotado será o 
Português (Brasil). 

17 .3. Os conflitos submetidos à arbitragem serão julgados segundo as leis materiais 
brasileiras. 

17.4. Os atos do processo arbitral serão públicos e os árbitros não poderão proferir juízo 
de equidade. 

17.5. As partes contratantes poderão submeter à arbitragem, além das hipóteses previstas 
na legislação, os seguintes conflitos: 

1. Reconhecimento do direito e determinação do montante devido, em favor de 

qualquer das partes, em todas as situações previstas no Contrato; 

11. Aplicação dos mecanismos de mitigação de riscos previstos no Contrato; 

111. Reconhecimento de hipóteses de inadimplemento contratual de qualquer das Partes; 

1v. Valor e critérios para apuração da indenização no caso de extinção contratual. 

17.6. As partes poderão ainda, submeter à arbitragem, de comum acordo, outras 
controvérsias relacionadas com a interpretação ou execução do Contrato, delimitando 
claramente o seu objeto no compromisso arbitral. 
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17.7. 

17.8. O procedimento arbitral deverá ser realizado em conformidade com Regulamento 
da Câmara[•], com secle em[•], bem como o disposto na Lei nº 9.307/96 e subsequentes 
alterações, assim como com as disposições constantes deste Instrumento. 

17.9. As Partes poderão escolher órgão ou entidade arbitral distinto da Câmara {•] 
desde que haja concordância mútua. 

17.10. Não havendo concordância para a escolha de outro órgão ou entidade arbitral, 
prevalecerá o disposto na Subcláusula 17.8. 

17.11. O Tribunal Arbitral será composto de 03 (três) árbitros, sendo que cada uma das 
Partes em conflito poderá indicar 01 (um) árbitro cada, os· quais, conjuntamente, indicarão 
o terceiro árbitro, que atuará como presidente do Tribunal Arbitral. Caso os árbitros 
nomeados não cheguem a uma decisão consensual sobre o nome do terceiro árbitro, este 
será nomeado pelo Presidente da Câmara de Arbitragem eleita, dentre os nomes constantes 
da lista de árbitros daquela Câmara, cabendo às Partes tomar todas as medidas cabíveis 
para a implementação de . tal nomeação de acordo com o Regulamento da Câmara. 
Eventualmente, mediante prévio acordo entre as Partes, o Tribunal poderá ser constituído 
por árbitro único que venha ser apontado pela Câmara de Arbitragem. 

17 .12. Os árbitros deverão, cumulativamente, serem profissionais vinculados a 
instituições especializadas em arbitragem e possuir comprovada experiência na questão 
que será discutida no processo arbitral. 

1 7 .13. A parte vencida no procedimento de arbitragem arcará com todos os custos do 
procedimento, incluindo os honorários dos árbitros, excluídos apenas eventuais honorários 
advocatícios contratuais. As custas serão adiantadas pela parte que suscitar a instauração 
do procedimento arbitral. 

17 .14. A sentença arbitral será considerada como decisão final em relação à controvérsia 
entre as Partes, irrecorrível e vinculante entre elas. 

17.15. Caso seja necessária a obtenção de medidas coercitivas ou de urgência antes da 
constituição do Tribunal Arbitral, ou mesmo durante o procedimento amigável de solução 
de divergências, as partes poderão requerê-las diretamente ao Poder Judiciário. 

17 .16. Caso tais medidas se façam necessárias após a constituição do Tribunal Arbitral, 
elas deverão ser solicitadas nos termos do art. 22, § 4°, da Lei Federal nº 9.307/96. 

1 7 .1 7. As Partes concordam que a Concessionária arcará com os custos do procedimento 
arbitral até que seja proferida a . respectiva sentença, independentemente da Parte que 
solieitar o seu início. 
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~ J·".1· // 17 .18. Após a sentença arbitral, se ela for inteiramente desfavorável ao PoCter-Gerréedente, 

esse deverá reembolsar a Concessionária pelas despesas incorridas. 

17.19. Na hipótese de sucumbência parcial de ambas as Partes, as despesas decorrentes do 
procedimento arbitral serão rateadas conforme indicado na sentença arbitral. 

17.20. Cada uma das Partes arcará com seus próprios custos referentes a honorários 
advocatícios, independentemente da sucumbência determinada na sentença arbitral. 

17.21. Será competente o Foro da Fazenda Pública da Comarca de Porto Velho para . 
dirimir qualquer controvérsia não sujeita à arbitragem, nos termos do Contrato, assim 
como para as medidas de urgência e para a ação de execução específica prevista no artigo 
7° da Lei Federal nº 9.307/96. 

17.22. Sem prejuízo da ação de execução específica prevista no art. 7° da Lei Federal nº 
9.307196, a Parte que recusar a assinatura do compromisso arbitral, após devidamente 
intimada, incorrerá na multa no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por dia de 
atraso, até que cumpra efetivamente a obrigação. A multa ficará sujeita a reajuste 
periódico, na mesma data e pelo mesmo índice aplicável à parcela variável que compõe a 
Contraprestação Pública da Concessionárfa. 

17 .23. As decisões e a sentença do tribunal arbitral serão definitivas e vincularão as Partes 
e seus sucessores. 

E, por estarem justas e contratadas, as Partes assinam o Instrumento em 5 (cinco) vias de 
igual teor e forma, considerada cada uma delas um original. 

Porto Velho,[•] de[•] de 201[•]. 
Poder Concedente 

Concessionária 

.[INSTITUIÇÃO FINANCEIRA] 

Testemunhas: 
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ANEXO IV - SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DISPONIB 
DESEMPENHO 

A avaliação de desempenho da CONCESSIONÁRIA terá como base 4 (quatro) INDICADORES 

DE DESEMPENHO - Qualidade, Reclamações, Satisfação e Comunicação --detalhados a seguir, 

podendo obter mensalmente um total de 100 (cem) pontos. 

Os INDICADORES DE DESEMPENHO serão aplicados pela ENTIDADE REGULADORA para 

fins de pagamento da CONTRAPRESTAÇÃO a partir do 7° (sétimo) mês. de CONTRATO, 

contado da ORDEM DE INÍCIO. 

1. QUALIDADE - IQS- Índice de Qualidade dos Serviços 

Este indicador com pontuação máxima de 40 pontos, fiscalizará o cumprimento dos serviços na 

avaliação de nível de qualidade boa, não precisando ser reexecutado para atingir a avaliação boa. A 

fiscalização será realizada pelo PODER CONCEDENTE em conformidade com os padrões e 

procedimentos estabelecidos no CONTRA TO. 

A ENTIDADE REGULADORA deverá elaborar um procedimento de fiscalização que deverá . 

abranger os locais de execução dos serviços objeto do CONTRA TO, verificando conforme 

programação de fiscalização a qualidade dos serviços executados. 

Os parâmetros objetivos de qualidade deverão ser definidos pela ENTIDADE REGULADORA em 

até 6 (seis) meses após a DATA DE ORDEM DE INÍCIO. 

O Índice de Qualidade (IQS) será o percentual de serviços, fiscalizados, com qualidade boa pelo 

número de fiscalizações efetuadas, em todos os serviços, definidas no Procedimento de 

Fiscalização. 

A pontuação mensal para o indicador QUALIDADE será: 

IQS ~ 90% 40 pontos 

80% :S IQS < 90% 35 pontos 

70% :S IQS < 80% 30 pontos 

60% :S IQS < 70% 25 pontos 

50% :S IQS < 60% 20 pontos 

40% :S IQS < 50% 15 pontos 

30% :S IQS < 40% 10 pontos 

20% :SIQS < 30% 5 pontos 
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1 

IQS <20% O 1 

. pontos . 

~- i "f.3j/~>·· {_(::)"< . . "/"i \ 
.) \ 

F \ s . l '70 ~------· \ 

2. RECLAMAÇÕES - IRM - Índice de Reclamação do Munícipe . ~-~) 
Este indicador, com uma pontuação máxima de 30 pontos, avaliará o número amações 

efetuadas pelos MUNÍCIPES através dos canais de comunicação estabelecidos no CONTRATO. 

A base para cálculo do número de reclamações efetuadas será o número de reclamações 

procedentes registradas na base de dados mantida pelo sistema de comunicação estabelecido no 

CONTRATO (SAC). 

O PODER CONCEDENTE deverá auditar os processos de registro nos bancos de dados pela 

CONCESSIONÁRIA sempre que julgar necessário. Caso necessário, o PODER CONCEDENTE 

entrará em contato com os munícipes reclamantes e, caso sejam encontradas inconsistências, isto 

acarretará a perda de pontos da CONCESSIONÁRIA no indicador RECLAMAÇÕES na avaliação. 

O número de reclamações procedentes em cada mês será comparado ao número de MUNÍCIPES 

atualizado pelo último censo demográfico realizado pelo IBGE. Desta forma será estabelecido o 

Índice de Reclamações de Munícipes (IRM), que é o número de reclamações para cada 1.000 (mil) 

habitantes. 

A pontuação mensal para o indicador RECLAMAÇÕES será: 

IRM:S 1,0 30 pontos 

1,0 < IRM :S 2,0 25 pontos 

2,0 < IRM :S 4,0 20 pontos 

4,0 < IRM :S 6,0 15 pontos 

6,0 < IRM :S 8,0 10 pontos 

8,0 < IRM :S 10,0 · 5 pontos 

IRM > 10,0 O pontos 

3. SATISFAÇÃO-ISM-Índice de Satisfação do Munícipe 

Este indicador, com uma pontuação máxima de 20 pontos, avaliará a satisfação dos MUNÍCIPES 

com a execução dos se..Viços por parte da CONCESSIONÁRIA. 
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~h 
A avaliação dos SERVIÇOS deverá ser realizada a cada 6 (seis) meses por meio de pesqmsa de 

opinião com Munícipes desses serviços, na qual cada entrevistado responda um questionário 
desenvolvido especificamente para esta finalidade. 

O questionário deverá ser estruturado pela pesquisa de acordo com o objetivo da pesquisa, 
contendo perguntas abertas e fechadas. 

Deverá ser iniciado com uma pergunta sobre o estado geral da limpeza do Município de Porto 
Velho e por uma questão do conhecimento, por parte do entrevistado, do objeto do CONTRATO. 

Deverá, ainda, abranger questões que permitam no mínimo a avaliação dos seguintes itens: 

a) Grau de satisfação, o nível de tratamento dispensado aos munícipes; 
. b) Prioridade a serem consideradas no atendimento; 

c) Instrumentos de informação e divulgação dos serviços; 
d) Expectativas dos Munícipes quanto à melhoria dos serviços; 
e) Ações propostas para melhoria dos serviços. 

O Índice de Satisfação (ISM) será o percentual de pessoas entrevistadas que responderem que a 
limpeza é MUITO BOA, BOA ou REGULAR sobre o total de munícipes entrevistados. 

A pontuação mensal para o indicador SATISFAÇÃO será a somatória dos pontos a seguir: 

ISM> 90% 20 pontos 

80%~ISM <9% 15 pontos 

60% ~ ISM < 80% 10 pontos 

40% ~ ISM < 60% 5 pontos 

ISM < 40% O pontos 

4. COMUNICAÇÃO - IUC - Índice de Utilização da Comunicação 

. Este indicador, com uma pontuação máxima de 1 O pontos, avaliará a utilização, pelos 
MUNÍCIPES, dos canais de comunicação e reclamação estabelecido no CONTRA TO. 

Na mesma pesquisa da an_álise do Índice de Satisfaç_ão do Munícipe (ISM), a cada 6 (seis) meses 
(Item 3 deste ANEXO), serão elaboradas as seguintes perguntas: 

176 

a) se o MUNÍCIPE já elaborou alguma reclamação sobre os serviços de limpeza. Se a 
resposta · for positiva será perguntado o conhecimento do canal de comunicação 
disponibilizado no CONTRA TO. 
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b) sobre o conhecimento dos canais de comunicação disponibilizados para reclamaço . 

O Índice de Comunicação (IUC) será o percentual de MUNÍCIPES que responderem que 
conhecem os mecanismos de reclamação sobre os SERVIÇOS. 

IUC ~ 50% 10 pontos 

25% ~ IUC < 50% 5 pontos 

IUC ~25% O pontos 

Como as pesquisas serão realizadas a cada três meses, os pontos obtidos nos indicadores 
SATISFAÇÃO e COMUNICAÇÃO valerão para o mês em que foi realizada as pesquisas e nos 
dois meses subsequentes. 

Os resultados das pesquisas deverão ser divulgados na forma da. legislação vigente. 

5. AVALIAÇÃO E PENALIZAÇÃO 

A avaliação será a somatória dos pontos obtidos nos quatros INDICADORES DE DESEMPENHO 
mencionados, a cada mês. 

o 

o 

o 

o 

o 
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Caso o somatório dos pontos totalize de 80 a 100 pontos no mês, a ~ONCESSIONÁRIA 
receberá 100% da CONTRAPRESTAÇÃO mensal prevista. 
Entre 60 e 79 pontos no mês, a CONCESSIONÁRIA terá uma redução de O, 1 % da 
CONTRAPRESTAÇÃO mensal por ponto abaixo de 80 pontos, até o limit~ de 98% da 

· CONTRAPRESTAÇÃO mensal prevista para um somatório de 60 pontos. 
Sendo a pontuação mensal de 40 a 59 pontos no mês, a CONCESSIONÁRIA receberá 
98% da CONTRAPRESTAÇÃO mensal prevista e terá uma redução de 0,15% por ponto 
abaixo de 60 pontos, até o limite de 95% da CONTRAPRESTAÇÃO mensal prevista para 
um somatório de 40 pontos. 
Sendo a pontuação mensal fique entre 20 e 39 pontos no mês, a CONCESSIONÁRIA 
receberá 95% da CONTRAPRESTAÇÃO mensal prevista e terá uma redução de 0,25% 
por ponto abaixo de 40 pontos, até o limite de 90% da CONTRAPRESTAÇÃO mensal 
prevista para um somatório de 20 pontos. 
Caso a avaliação totalize menos que 20 pontos no mês, a CONCESSIONÁRIA receberá 
90% da CONTRAPRESTAÇÃO mensal prevista e a ENTIDADE REGULADORA e o 
PODER CONCEDENTE poderão optar por instaurar processo administrativo para 
aplicação das sanções administrativas, nos termos previstos do CONTRA TO. 
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ANÁLISE DA ADEQUAÇÃO NO CADERNO TÉCNICO PROTOCOLADO PELA

AUTORIZADA CONSTRUTORA MARQUISE S/A, ALUSIVO À REDUÇÃO DO

ESCOPO ATINENTE AO PMI N° 002/2018 REFERENTE A REALIZAÇÃO DE

ESTUDOS DE MODELAGEM TÉCNICA, ECONÔMICO-FINANCEIRA E

JURÍDICA PARA IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO, COLETA,

RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO

MUNICÍPIO DE PORTO VELHO.

Porto Velho - RO

2020

Av Sete de Setembro, N® ?37
Centro - CEP. 76801-020

www.portovelho.ro.gov.br - cgp.pvh@hotmail.com
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PREFEITURA DO MUNICÍPÍG DE PORTO VELHO

GABINETE DO PREFEITO

Conselho Gestor do Programa de Parceria Público-Privadade Porto Velho - CGP/PVH

1. INTRODUÇÃO

O Conselho Gestor do Programa de Parceria Público-Privada úê

Velho - CGP/PVH, instituído pela Lei Complementar Municipal rf 592, de 23 de

dezembro de 2015, recebeu em 06 de maio de 2019, os estudos de modelagem

técnica, econômico-financeira e jurídica, das autorizadas Construtora Marquise S/Ae

Sant Paul Construção e Montagens LOTA ME referente ao Procedimento de

Manifestação de Interesse - PMI N° 002/2018 atinente a realização de estudos de

modelagem técnica, econômico-financeira e jurídica para implantação, operação,

manutenção, limpeza urbana, coleta, reciclagem e disposição final dos resíduos

sólidos no Município de Porto Velho, ao amparo do Decreto Municipal n° 14.192, de

05 de maio de 2016.

Após análise preliminar emitida pelo grupo técnico conforme resolução n°

02/2019 como parte do processo, os relatórios de análise dos estudos técnicos foram

encaminhados á Subsecretária Municipal de Serviços Básicos - SEMUSB, para suas

considerações, a qual emitiu oficio n° 326/ASS-ENG/GAB/SEMUSB/2020 indicando

que ambas empresas apresentavam valores expressivos para contraprestação por

parte da administração pública, e que tais valores não seriam suportados pelo

orçamento da Subsecretária. Entretanto, como forma de redução de custos, indicou

os serviços que poderiam ser desconsiderados do escopo, como o serviço de podas

e remoção de animais mortos, visto que, estas atividades já são realizados pela

subsecretária, assim como a coleta e destinação de Resíduos de Construção Civil -

RCC, haja vista que a gestão do RCC não é de responsabilidade da municipalidade,

podendo vir a ser uma receita acessória para qualquer empresa que venha fazer a

gestão dos resíduos do Município de Porto Velho. Portanto, foram removidos os

seguintes itens do escopo:

Resíduos Sólidos.

Aw Sete de Setembro, N® 237

Centro - CEP. 76801-020

www.porto\«lho,ro,gov.br - cgp.p\^@hotmail.com

t»' BREFEl-^URA

PORTO VELHO
CONSELHO GESTOR

PROGRAMA Oi

RARCCRIA

PUSilCO-RRlVADA
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II. Coleta e tratamento de resíduos sólidos de construção civil, nos termos

da Lei Municipal n° 546 de 2014 e Lei Federal n° 12.305 de 2010;

IV. Implantação, operação e manutenção de central de tratamento e

disposição final de resíduos sólidos;

Limpeza urbana, nos termos da Lei Federal 11.445 de 2007.

I. Varrição;

II. Remoção de animais mortos.

Conforme deliberado na Quadringentésima Quadragésima Quarta Reunião

deste Conselho Gestor, fora encaminhado ás autorizadas, o Ofício n° 030/GP/CGP-

PVH/2020, informando acerca da redução de escopo e solicitando a adequação das

propostas. Ambas as autorizadas ao final do prazo determinado, encaminharam

propostas simplificadas dos estudos técnicos, com objetivo de dar celeridade ao

processo de análise.

A avaliação e seleção dos estudos foram realizadas de forma objetiva

conforme os parâmetros definidos no referido edital de PMI e de acordo com os

apontamentos elencados no parecer N° 0629/2017-GPYFM do Ministério Público de

Contas do Estado de Rondônia nos autos do processo n° 03431/17, onde é sugerido

a atribuição de metodologia objetiva na avaliação dos estudos, determinando

parâmetros de pontuação para critérios específicos para atingir o princípio do

julgamento objetivo, consagrado no art. 3°, caput, na Lei de Licitações^ Tendo estes

parâmetros como referencial, o grupo técnico responsável pela análise dos estudos,

emitiu relatório de avaliação, aprovado pelo Conselho Gestor do Programa de

Parceria Público-Privada de Porto Velho - CGP/PVH, em 07 de agosto de 2020,

^ Art. 32 A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção
da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional
sustentá\«l e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administrati\a, da vinculaçâo ao instrumento conv^atóho, do julgamento objetivo e dos que lhes são
correlates.

Av Sete de Setembro, N® 237

Centro - CEP. 76801-020

wvvw.porto\«lho.ro.gov.br - cgp.p\h@hotmail.com

Ü' PREfEi TURA

PORTO VELHO
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mediante reunião deliberativa. O referido relatório de análise tornou-se público e

acessível a todos os interessados mediante publicação no sitio eletrônico da Preféitura

Municipal de Porto Velho (https://www.portovelho.ro.gov.br/cgp).

2. DA ALTERAÇÃO E AVALIAÇÃO

Ao final do prazo estabelecido de até 10 dias, a Construtora Marquise S/A,

enviou a versão atualizada das modelagens. Realizada a análise preliminar dos

estudos técnicos remetidos á comissão de avaliação, foram identificadas no caderno

de modelagem técnica, algumas inconsistências que necessitaram de diligência à

referida autorizada selecionada. As modelagens econômico-financeira ejurídica foram

aprovadas na íntegra, após a revisão de redução do escopo.

Com o objetivo de sanar tais inconsistências e dar prosseguimento as

atividades, fora solicitado mediante o Ofício n°. 036/GP/CGP-PVH/2020, a correção

e/ou justificativa dos referidos pontos selecionados. Sendo estes descritos a seguir:

1. "Sua capital. Porto Velho, possui uma população projetada de 519.531

(IBGE 2018) habitantes e densidade demográfica média de 18,68 hab./km2.

Apresenta 42.8% de domicílios com esgotamento sanitário adequado, 40%

de domicílios urbanos em uas públicas com arborização e 21.7% de

domicílios urbanos em vias públicas com urbanização adequada (presença

de bueiro, calçada, pavimentação e meio-fio). " (Pág. 11)

Recomendação: O referido parágrafe repete-se 03 vezes em seqüência,

recomenda-se a correção textual.

2. "Criar um Programa de Recolhimento de Material de Poda e Varrição

de locais públicos para realização de Compostagem. " (Pág. 28)

Recomendação: O serviço de poda e varrição urbana fi3ra retirado do

escopo, ajustar o estudo retirando este trecho ou justificar a necessidade de

permanência do mesmo.

3. "O referido projeto executivo licenciado desta CTR de Porto Velho terá

inicialmente capacidade para tratar 300 toneladas de lixo por dia, até absorver

a produção gerada em 20 anos. O aterro contará com todos os sistemas e

PORTO VEL>
CONSHHO GESTO
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instalações necessários à sua adequada operação e controle técnico e

ambiental, envolvendo: " (Pág. 35)

"O aterro sanitário de Porto Velho, doravante chamado de CTR de Porto

Velho — Central de Tratamento e Disposição de Resíduos de Porto Velho,

terá inicialmente capacidade para tratar 500 toneladas de lixo por dia. O

Aterro contará com todos os sistemas e instalações necessários à sua

adequada operação e controle técnico e ambiental, envolvendo " (Pág. 232).

Recomendação: O estudo técnico diverge-se entre as informações contidas

nas páginas 35 e 232, adequar para a capacidade operacional correta.

4. "Áreas específicas para o tratamento e a disposição final de RCD -

Resíduos da Construção e Demolição, conforme Resolução CONAMA

357/2005. "

"Áreas específicas para a disposição final de Resíduos Industriais, Classes I

e II, em uma etapa futura, completando assim um grande centro de

Tratamento e disposição final integrada de Resíduos Sólidos. " (Pág. 35)

Recomendação: O serVço de destinaçâo de Resíduos da Constnição Civil

fora retirado do escopo, ajustar o estudo retirando este trecho ou justificar a

necessidade de permanência do mesmo.

5. "Construção da unidade de tratamento de resíduos vegetais (de poda)

e compostagem; (pág. 36)

"Construção da unidade de resíduos da Construção Civl" (pág. 36)

Recomendação: O serVço de poda, vanição e destinaçâo de Resíduos da

Construção CivI fora retirado do escopo, ajustar o estudo retirando este

trecho ou justificar a necessidade de permanência do mesmo.

6. Nessas condições, concluída a etapa de aprovação dos projetos,

licenciamento ambiental e liberação de áreas, com prazo previsto para os

primeiros 06 meses da Concessão, a Construtora Marquise S/A dará início

às obras de construção da Central de Tratamento de Resíduos e Estação de

Transbordo na região do Alto Madeira, com conclusão prevista para o final do

ano 02 da Concessão (Pág. 77)

Recomendação: No cronograma, a conclusão da estação de transbordo está

indicada para o ano 03, divergindo da informação contida na página 77 do

caderno técnico. Indicar a data correta para conclusão das obras de

construção da Central de Tratamento de Resíduos e Estação de Transbordo

na região do Alto Madeira.

Av Sete de Setembro, N® 237

Centro - CEP 76801-020
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7. "Trincheiras para Resíduos Industriais. A área destinada para resíduos

da construção cí\il será suprimida, tendo em vista a proposta da Construtora

Marquise S/A para implantação de uma nova Usina de Triagem de Resíduos

Sólidos. " (Pág. 188)

Recomendação: Adesíinaçâo de resíduos da construção civil fora retirada

do escopo, ajustar o estudo retirando este trecho ou justificar a necessidade

de permanência do mesmo.

8. "Nesse primeiro momento, a Construtora Marquise S/A não prevê a

coleta nas áreas da região do Baixo Madeira por via modal terrestre, tendo

em wsta a dificuldade de acesso dos veículos coletores por vias sem

pa>^mentação, na ligação Porto Velho-São Carlos, por questões de

trafegabilidade, principalmente nos períodos chuvosos" (Pág. 201-203)

Recomendação: O referido parágrafo repete-se 02 vezes em seqüência,

recomenda-se a correção textual.

9. "5.4. CRONOGRAMA QUANTITATIVO DOS SERVIÇOS NOS

PRIMEIROS SEIS ANOS" (Pág. 219)

Recomendação: fora retirado o item "coleta mecanizada e transporte e

destinaçâo final dos resíduos sólidos domiciliares", adequar ou justificar a

remoção deste item no cronograma.

10. "5.1.9. Coleta dos Resíduos na Região do Alto Madeira" (Pág. 197)

"6.1.1.4. Coleta dos Resíduos Sólidos Urbanos na região do Alto Madeira - A

CONCESSIONÁRIA deverá realizar a coleta dos resíduos sólidos

domiciliares, coleta dos materiais seletivas e coleta dos resíduos de serviços

de saúde dos próprios municipais, distritos da área denominada Alto Madeira,

definida, basicamente no eixo da Rodovia BR-364, compreendendo os

distritos de Abunâ, Extrema, Fortaleza do Abunã, Jaci-Paraná, Jirau, Mutum,

Nazaré, Nova Califórnia e Vista Alegre" (Pág. 226)

Recomendação: Não é especificado o Distrito de Rio Pardo - insta salientar

que conforme o mapa de coleta dos distritos do baixo Madeira, disponibilizado

na página 198, o distrito de Rio pardo será atendido pela equipe 1 nas

segundas, quartas e sextas-feiras. Desta forma se laz necessário a descrição

do atendimento ao distrito de Rio Pardo de forma clara e objetiva no texto.

11. "5.1.10. Coleta dos Resíduos na Região do Baixo Madeira - Com a

mesma metodologia operacional, através de embarcação de menor porte,

tipo chata, uma segunda guamição irá se deslocar, a partir do distrito de São

Carlos, para os distritos de Calama e Demarcação, além de demais povoados

que se encontram a margem do Rio Madeira, para a coleta dos resíduos e

transporte á embarcação atracada no distrito de São Carlos. " (Pág. 200)

Av Sete de Setembro, N° 237
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"6.1.1.5. Coleta dos Resíduos Sólidos Urbanos na região do Baixo Madeira -

A CONCESSIONÁRIA deverá realizar a coleta dos resíduos sólidos

domiciliares e coleta dos resíduos 'de serviços de saúde dos próprios

municipais, nos distritos da área denominada Baixo Madeira, compreendendo

os distritos de São Carlos. Calama e Demarcação. "(Pág. 226)

Recomendação: Não está descrito de Ibrma clara o atendimento ao distrito

de Nazaré. Insta salientar que na página 201 possui mapa com a descrição

de atendimento do distrito de Nazaré as segundas e quintas-feiras. Desta

forma se foz necessário a descrição do atendimento ao distrito de Nazaré de

forma clara e objetiva no texto.

Em resposta ao Ofício n° 036/GP/CGP-PVH/2020, a autorizada

Construtora Marquise S/A remeteu nova revisão, em 07 de outubro de 2020, com

objetivo de sanar e/ou justificar as inconsistências elencadas no caderno de

modelagem técnica. Restando neste, pequenas inconsistências, como:

• Trecho que trata de ROO (Pág. 36);

• Retirada do quadro de freqüência de coleta dos RSS dos distritos do alto

madeira e o parágrafo que falava sobre a continuidade de disposição dos resíduos no

Aterro de Jirau nos 2 primeiros anos de concessão. (Pág. 198)

• Retirada do mapa que ilustrava a rota de coleta de resíduos no Baixo

Madeira (Pág. 203 na revisão anterior).

Objetivando a celeridade dos trâmites processuais, em vista ao restrito

prazo para instauração de procedimento iicitatório elencado a partir da decisão do

Tribunal de Contas do Estado de Rondônia - TCE/RO, mediante o acórdão do

processo n° 01815/2018, o Conselho Gestor do Programa de Parceria Público-Privada

de Porto Velho - CGP/PVH, em sua Quadringentêsima Octogésima Sexta Reunião,

deliberou por não comprometer o andamento processual com uma nova solicitação

de correção, entendendo que estas inconsistências não comprometem ou causam

prejuízos a modelagem, aprovando a revisão com a expressa indicação das ressalvas,

dando a possibilidade da reinserção e/ou remoção dos itens inconsistentes na

modelagem técnica pela administração pública.
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Fora encaminhado também á Construtora Marquise S/A, o Oficio n°.

037/GP/CGP-PVH/2020, referente à solicitação de informações relativas a

composição de custos para a formação dos valores a serem ressarcidos pela

apresentação dos estudos técnicos aprovados.

Em resposta, a Construtora Marquise S/A, encaminhou no dia 08 de |-
'o

outubro de 2020, ofrcio relativo à composição de custo, apresentando a planilha de

composição de custos para confecção dos estudos, avaliado em R$ 700.000,00

(setecentos mil reais), cuja composição foi demonstrada, devidamente embasadacom

as referências para valor-hora por colaborador destinado a elaboração do projeto.

Cumpre ressaltar que o documento, compõe ainda valores com locação de

veículos, insumos e BOI. Destaca-se o que o texto do PMI N° 002/2018, cita sobre os

ressarcimentos da utilização do projeto:

15.4.2. Os ESTUDOS TÉCNICOS do objeto da Manifestação de Interesse,

que obtiverem melhor pontuação, e que venham a ser aceitos, no todo ou em

parte, como subsídios para a definição e a estruturação do projeto aprovado

e selecionado pelo CGP/PVH, cujos os valores arbitrados não sejam

rejeitados pelo mesmo, serão utilizados em tutura realização de licitação de

concessão ou outra modalidade a critério da administração, sendo, portanto,

objeto de ressarcimento ao autor, na proporção do seu aproveitamento,

nos termos do art. 40, da Lei Complementar Municipal n® 592, de 23 de

Dezembro de 2015 e do art. 11 do Decreto Municipal n® 14.192, de 05 de

Maio de 2016.

(...)

16. DA DEMONSTRAÇÃO DE GASTOS E RESSARCIMENTO

)16.1. O participante apto a ser ressarcido, nos termos do item 15.4 deste

Edital, deverá encaminhar ao CGP/PVH a demonstração de gastos que

consiste no detalhamento do valor empregado para a realização dos estudos,

levantamentos e propostas do objeto deste PMI.

16.1.1. O pagamento dos ESTUDOS TÉCNICOS ficará condicionado ao

recebimento por parte do Grupo Técnico, considerando entre outros aspectos

o atendimento ao constante no Termo de Referência - Anexo II.
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16.1.2. Para fins de comprovação da demonstração de gastos, o participante

deverá encaminhar planilha descritiva com a composição dos preços

propostos

8'

Tendo em vista as exigências do instrumento convocatório, o chamamento

público, a empresa vencedora deverá encaminhar planilha descritiva com a

composição dos preços propostos, atendendo assim, o subitem 16.1.2. do referido

chamamento público.

Todavia, destaca-se que o subitem 15.4.2., onde cita que o referido

ressarcimento, deverá ser realizado em conformidade com o seu

APROVEITAMENTO, não sendo passivel de ressarcimento partes inutilizadas, ou na

qual o CGP/PVH deverá realizar para finalizar o estudo em conformidade para futuro

certame licitatório.

Portanto, conforme cita o subitem 15.4.2, os valores propostos deverão ser

arbitrados pela comissão, no intuito de se encontrar um denominador comum, tendo

em vista que não basta simplesmente atender o subitem 16.1.2, deverá também

demonstrar que atendeu na íntegra o que diz o subitem 16.1.1, ou seja, cumprir todo

o escopo do objeto solicitado no TERMO DE REFERÊNCIA.

Destaca-se o que o subitem 16.1.3 diz:

16.1.3. O \«lor máximo global dos ESTUDOS TÉCNICOS não poderá ser

superior a .R$ 772.934,67 (setecentos e setenta e dois mil e novecentos e

trinta e quatro reais e sessenta e sete centavos).

Sendo assim, o valor solicitado pela Construtora Marquise S/A, inicialmente

está abaixo do valor máximo aceitável. Todavia, esse assunto ainda precisa ser melhor

discutido pelo CGP/PVH, principalmente no que diz respeito ao BDI inserido na

planilha de custos da empresa e também deverá ser comprovada os gastos realizados

com passagens e hospedagens.
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Fim

Desta forma, este Conselho Gestor, APROVA, os estudos técnicos

apresentados pela Construtora Marquise S/A (última versão), e tendo em vista que a

empresa não encaminhou a versão editável das modelagens, deliberou-se, conforme

Ouadringentésima Octogésima Sexta Reunião, que fossem solicitados os referidos

documentos e quando não houver mais atividades a serem desempenhas por esse

Conselho, que seja encaminhado o processo à Subsecretária Municipal de Serviços

Básicos- SEMUSB, secretaria de origem, para prosseguimento das atividades.

Porto Velho, 13 de outubro de 2020.

^ I •.

Basílio Leandro Pereira de Oliveira

Presidente do CGP/PVH

Thiago dos Santos Tezzari

Vice-Presidente do CGP/PVH

M Mitas

Se 10 CGP/PVH

Alexandre Trappel Rodrigues Gomes

Gestor Contábil do CGP/PVH

Gabriel Luís Silva Oliveira

Gestor de Gestão e Contratos do CGP/PVH

i?
Rennan Alberto yláxio do Couto

Gestor Jurídico do CGP/PVH

Saimo Melo Lopes

Gestor de Engenharia e Projetos do CGP/PVH
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fSP/p

Ligiane Alves da Silva
Assessora Técnica do CGP/PVH

Marcelo Negrão Souza Pereira e Silva

Assessor Técnico do CGP/PVH

Rosíneíde Kempim
AssessorâT^cnka do CGP/PVH

m

Guilherme

Suporte

rc

mis vo

aiotto Jaquíni

do CGP/PVH

Ricardo de Medeiros Freire

Suporte Administrativo do CGP/PVH

Singredi Souza Lima

Suporte Administrativo do CGP/PVH
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS BÁSICOS - SEMUSB

I  % \A

^ 'vi

PROCESSO 10.00289-000/2021 '

ASSUNTO: FORMAÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE
PPP PARA GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

DO MUNIC ÍPIO.

INTERESSADO: SEML SB

DATA DA ATUAÇÃO: 19/03/2021

•*»

N'

>• • rU www.portoveiho.ro.gov.br
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Porto Velho/RO, 19 de março de 2021

Ref.: Instauração de Processo Administrativo para promoção da fase interna de

licitação, na modalidade concorrência, para posterior contratação de Parceria

Públíco-Privada - PPP, na modalidade concessão administrativa, para concessão dos

serviços de coleta, reciclagem e disposição final de resíduos sólidos no município de

Porto Velho, precedido de obra pública.

PORTO VELHO

Considerando a instituição do Programa de Parceria Púbíico-Privada no âmbito da

Administração Pública do Município de Porto Velho, por meio da Lei Complementar n®

592, de 23 de dezembro de 2015, bem como as exigências nela previstas para a licitação e

celebração de contratos de parceria;

Considerando que dentre as áreas prioritárias possíveis de contratação de Parceria Público-

Privada no âmbito do Município de Porto Velho foi prevista a área de saneamento básico,

conforme art. 15, V, da Lei Complementar n® 592, de 23 de dezembro de 2015;

Considerando o Processo Administrativo n° 02.00206/2018, instaurado a partir de

solicitação desta Secretaria por meio do Oficio n". 080/SEMUSB-PVH/2018 para a

elaboração de estudos técnicos para viabilizar a Parceria Público Privada - PPP para

concessão dos serviços de coleta e destinação final de resíduos sólidos;

Considerando que já no Ofício 080/SEMUSB-PVH/2018 foi manifestado o

entendimento desta Secretaria no sentido de que a realização de eventual Parceria Público-

Privada - PPP para a concessão dos serviços públicos de coleta e destinação final de

resíduos sólidos contribuirá para a melhoria na qualidade de vida de seus atuais e futuros

moradores, bem como se mostra benéfica do ponto de vista sustentável ambiental, sendo

medida que permitirá avanço socioeconômico de toda a área contemplada;

R. Aparício de Moraes, 3616 - Setor Industrial, Porto Velho-RO

CEP: 76.821-094, Fone: 3901-3142

astec.portoveIho@.ro.gov.br

I.C.M
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i PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO ^ PORTOVEIHO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS BÁSICOS - SEMUSB dP 3 'o\

T3

3

Considerando a promoção de Procedimento de Manifestação de Interesse - PM¥

002/2018 pelo Conselho Gestor do Programa de Parceria Público-Privada de Porto Vel&o Tf /

para realização de estudos de modelagem técnica, econômico-fmanceira e jurídica para

implantação, operação, manutenção, limpeza urbana, coleta, reciclagem e disposição final

dos resíduos sólidos no Município de Porto Velho, nos termos do Decreto Municipal n®

14.192, de 05 de maio de 2016;

Considerando que após a publicação de Edital de Chamamento Público de PMl, em 16 de

maio de 2018, foi divulgada no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia n®

2268, em 9 de agosto de 2018, a relação das empresas autorizadas a conceber os estudos

técnicos;

Considerando que após a apresentação dos estudos técnicos pelas empresas autorizadas e

análise pelo Conselho Gestor do Programa de Parceria Público-Privada de Porto Velho,

foram selecionados os da autorizada Marquise Ambiental, que apresentaram maior

pontuação dentre os critérios de seleção do PMI, além de se mostrarem mais aderentes à

realidade e necessidades do Município;

Considerando que, posteriormente, foi instaurado Processo Administrativo n° 10.00368-

000/2020, a partir do Oficio n® 1140/ASS-ENG/GAB/SEMUSB/2020, por meio do qual

foi solicitado apoio à Secretaria Geral de Governo - SGG para fins de estruturação do

procedimento licitatório;

Considerando que para este fim foi promovida a contratação, por inexigibilidade de

licitação (art. 25, II, da Lei n® 8.666/1993), da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas

- FIPE (Contrato n® 004/PGM/2021), dado ser instituição de notório saber, para fins de

prestação de assessoria técnica para a formalização da contratação de Parceria Público-

Privada, na modalidade concessão administrativa, para gestão dos sistemas de resíduos

sólidos urbanos no Município de Porto Velho, bem como as demais questões objetivando

a estruturação e validação do procedimento licitatório;

R. Aparício de Moraes, 3616 - Setor Industrial, Porto Velho-RO

CEP: 76.821-094, Fone: 3901-3142

astec.portovelho@.ro.gov.br

I.C.M
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS BÁSICOS - SEMUSB

^Considerando a necessidade de criação de um Comitê Técnico Municipal para gestão ̂

fiscalização do Contrato n° 004/PGM/202I celebrado com a Fundação Instituto de

Pesquisas Econômicas - FIPE;

jf-/

Considerando o disposto nas Leis Federais n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e n° 11.079,

de 30 de dezembro de 2004;

Esta Secretaria Municipal de Serviços Básicos determina a instauração de Processo

Administrativo próprio para promoção da fase interna de licitação, na modalidade

concorrência, para posterior contratação de Parceria Público-Privada - PPP, na modalidade

concessão administrativa, para concessão dos serviços de coleta, reciclagem e disposição

final de resíduos sólidos no município de Porto Velho, precedido de obra pública.

MS. ENG. WELLEM

Secretário Mun

OP

tal

7

IO PRESTES CAMPOS

Serviços Básicos

R. Aparício de Moraes, 3616 - Setor Industrial, Porto Velho-RO

CEP: 76.821-094, Fone: 3901-3142
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CONTRATO Di: 1>R1.S TACAO\m
SF.RVICOS QI F. FNTRF SI ( FLEBRAN

A  SFCRFTARIA .MTMCtPAL DF

SFRVICOS BÁSICOS - SFMCSB, DF UiVI
LADO, F DO OI TRO, A FI NDAÇÃO
INSTITLTO DF 1'FSQITSAS

FCONÒMICAS - FIPK, LARA OS FINS

Ql F FSI'FCIFI( AM.

\  1
w O

0^

Aos \ inic c cinco dias do nics Tcvcrciro do ano dc dois mil e vinic c

um. o MLNICÍIMO DF i*OKTO VFI.HO. Possoa .iuriJica dc Oiicilo I^iblico Inicrno.

inscriio no CNP.l soh o iV ()5d>(i.TI25 0001-45. coni sede na .\\. 1 de sciemhro com .Aw

("arquar. Ceniro. por forva do Decreio iC 12.051. dc 10 de reverciro de 20I.T publicado nu
D.O.M (C 4.431. de 28./02 2013. nesie alo represeinado pela SFCRFTARIA .MLNICIBAL

DF SFRVIÇOS BÁSICOS - SFMLSB. representada pelo Sr. Secrelário Sr. VVFLLFM
ANTO.NIO BKESTFS CAMPOS, brasileiro, casado, engeiiheirií. portador da Cédula de

Ideniidade iC 2241 17 SSP RO e do CPI- n" 21 ().5S5.0S2-N7. doravanie denominado

CONTRATANTE, e a FLNDACÁO INSTITI TO DF PFSQl ISAS FCONÔ.MICAS -
FIPF. com sede na Avenida Corijeii de A/evedi^ Marques, n 5077. \'ila Sào I rancisco. Sào
Paulo, restado de Sào Paulo, inscrita no CNP.l MF sob o iC 43.D42.35S ()()() 1-40. neste ato

representada por seu Diretor-Presidente o Senhor C.ARLOS A.NTOMO Í.CQCF. RO n"

3.K63.I56-8 SSP/SP. inserito no CPI 'MÍ- sob o ir 078.334.31S-34. e pela Senhora Maria

Helena Garcia Pallares /ocküii. R(i n" 3.533.657 SSP SP. inscrita no CPFAIF sob o n"

574.836.638-04. doravante denominada CONTR.AT.AD.A. resolvem celebrar o presente

Contrato, que tem por Unalidade estabelecer os direitos c obrigagòes das partes na e.vecuçào

contratual, tudo de acordo com a legislação vigente, em especial a Lei iC 8.666 93 e

allcraçòes. posteriores, resultante da ine.xigibilidade de liciiaçào prevista no arl. 25. inciso II.

c/c/ arl. 13. inciso III. ambos da I.ci n" 8.666/93. conlorme devidamente autori/ado nos autos

do PROCESSO AI)MIMSTR.ATI\'0 N" 10.00368-000/2(120. mediante as cláusulas e

condições seguintes:

1. C LÁI SI LA PRIMEIRA - OB.ÍFTO

LI. CONTRATAÇÃO DF ASSFSSORIA TÉCNICA DF IN.STITliCAO DF
NOTÓRIO SABER PARA FORMALIZAÇÃO DA CONTR ATAÇÃO DF PARCERIA
PLBLICO PRIXADA- PPP NA MODALIDADE (ONC FSSÁO ADMINISTR.ATIX.X.

PARA GESTÃO DOS SISTEMAS DF RESÍDIOS SÓLIDOS l RILANOS NO

MLMCÍPIO DF PORTO \F.LIIO. BEM COMO AS DEMAIS QLFSTÓF.S
0B.II:TIVAMFM)() a ESlRirniRACÃO F VAIJD.ACÃO DO PROCEDIMENTO
LICIT.ATORIO, conforme especiUcaçòes técnicas, unidades e quantidade^ definida.^ no
Projeto Básico.

1
•i

Piirá<;rat"o primeiro - Integram e \ inculam este instrumento cvMiiratual. guardada a necessária
conformidade entre eles. todos os documentos e especilicações ci>n.staiues nos autos di>
Processo Administrativo n' 1 í).00368-11(10 2020. em especial os seguintes:
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a) ÍMojclo ISásico. fls. 66I/D77:
b) Proposia da ConiraiaJa. lis. r)5.^v'6bO.

JSr^"C3l}
%

2. CLÁi:srLASE(;rM).\- UF.CilMF. I)r. V.WX VCM)

2.1. o prcscnio Coniraio será cxcculado sdh rcaimo dc cmprcilada por preço global.

2.2. O \ alor elobal é aquele oleriado na proposta da CONTU.-VrADA.

3. C:i..ÁFSri.ATFRC F.lKA-(;FST.\() F. FIS( AI.IZAC .\()

3.1. Conlbrnte art. 65 da l ei n". 8666A>3. o acompanhainenio e llsealizaçao desie Contraio
scrào proeedidos pela equipe de coordenação da Comissão Técnica Municipal, constituída

através de portaria publicada ollcialmente pela secretaria.

3.1.1. -A .supervisão dos releridos serviços serã de responsabilidade do Subsecretário

Municipal de Serv iços Básicos da Prefeitura Municipal de Porto Velho.

3.2. O COMRATANTi: e.xercerá a llscali/açào dos serviços de modo a as.segurar o
efetivo cumprimento da execução do objeto contratado, podendo, ainda, reali/ar a supervi.são

das atividades desenvolvidas pela CONTRATAD.A desde que relacionadas ao presente

Contraio.

3.3. A consLilloria deverá encaminhar à Coordcnadoria da Comissão Técnica Municipal os
produtos preliminares de cada uma das Tases. que os reencaminhará aos integrantes da

Comissão Técnica Municipal c á supervisàív

3.4. F facultada à ITscali/ação c à supervisão dos serviços técnicos de consulioria a não

aceitação dos produtos das atividades de.senvolvidas. em virtude de inconsistências ou não

adequação às disposições deste projeio. bem como a .solicitação de ajustes e ou sub.stituição
dos mesmos.

3.4.1. Do mesmo modo. a não observação dos formatos dos documenU).s. implica na não

aceitação dos produtos, pela llscali/açâo c supervisão Comis.são Técnica Municipal.

3.5. Todos os documentos das atividades ciMicluídas. inclusive daquelas já medidas,
deverão .ser aiusiados aos resultados das audiências públicas, .sob pena de não medição das
ativ idades/produtos subsequentes ou lutais.

3.6. O recebimento dos serviços, a cargo do 1 iscai do Contraio, apó.s o exame dc

conformidade. >erá realizado mediante atesto na Xota Ti.scal f atura, no prazo de 3 (três) dias.
após .sua apresentação.

3.7. A llsealização dos serviços pelo CONTRATANTE não exclui nem reduz a completa

responsabilidade da CONTR.ATAD.A pela inobserv ância de qualquer itbrigaçào assumida.

j

r

2 /'ív
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(vinic por ccmo) do valor conirauial. após a análise e aprovação pelo Miinieípiií. dos
produtos da 2'' l'asc:

5.3.3. RS 352.000.00 (irc/emos e einquenia e dois mil reais), correspondente a 25"ii (\inie e
cinco porcento) do \alor coniraiiial. após a análise e aproxaçào pelo Município, dos produtos

da 3' í-ase:

5.3.4. RS 704.000.00 (setecentos e quatro mil reais), correspondente a 50% {cinco por cento)
do valor contratual estará a cargo do ruluro conce.ssionário vencedor da licitaçào para
contratacào da com precisão de pagamento em até 06 (seis) parcelas mensais igutiis a

á'
I o

4. C I.Al sri.A OI AU TA - PUI.CO V

4.1. O \alor global deste Ciuurato é US 1.408.000.0(1 (um milhão qiiatroccnios c oito
mil reais), refereme ao \alor total dos ser\ iços pre\ istos neste (.\>niraio.

4.2. A CONTKATAD.A Ika obriga a aceitar, nas mesmas coiuliçôes contratuais, os
acré.scimos ou supressões que se fizerem nos serviços, decorrentes de modillcaçóes de
quantitativos, projetos ou especificações, até o limite de 25"«• (\inte e cinco por cento) do
\alor inicial atualizado deste C ontrato, sendo que. em qualquer caso. a alteração contratual

será objeto de exame pela Procuradoria Geral do Município de Porto Velho.

4.3. Na hipótese da ocorrência da alteração de que trata o subiiem .supra, a
CONTK.AT.AD.A llca obrigada a iniciar a execuções daqueles serviçíís. somente após a
publicação do extrato do cíMTcspondente termi> aditiso. sob pena de aplicação da multa

prevista na cláusula décima quarta deste Ci^nirati). e re.scisão unilateral deste Contrato,
conforme cláusula décima quinta deste Contraio.

5. n.ÁtlSCLA QUINTA - C ()N1)ICÕI-.S DK PA(;AíV1F.NT()

5.1. Após o recebimento divs .serviços, a CONTR.AT.AD.A deverá emitir a Nota

fiscal 1-atiira em nome da Prereitura Municipal de Porto Wllio - CNP.I if. 05.903.125 0001-

45. f.ndereço: Rua Dom Pedro 11. 826. Praça .loão Nicoletti. Bairro Centro. Porto VelhtvRO.

CfP: 76.801-066:

5.2. .A Secretaria Municipal de fazenda - SCMfAZ. efetuará o pagamento no pra/o
máximo de 30 (trinta) dias. contados da apresentaçãt^ da Nota fi.scal/fatura. Juntamente com

os Atestados de Prestação de Serviços emitidos pelo gestor do Contrato e das Certidões

Negativ as de Débito do INSS e do f GTS:

5.3. O pagamento dos serviçt)s lécnico.s de consultoria se dará da seguinte forma:

5.3.1. RS 70.00.00 (.setenta mil reais), correspondente a 5"o (cinco por cento) do valor

contratual, após a análise e aprovação pelo Município, dos produtos da f fase:

1
5.3.2. R.S 281.600.00 (duzentos e oitenta e um mil c seiscentos reais), correspondente a 20"'i. T
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■ a pariir da assiiiaiura do Coiuralo do PíMl sendo osio paeainonio lambom condicrt^^do
análise c aprovaçào polo Vlunioípio dos produtos da 4' l asc.

5.4. Km caso do nào ocorrer a assiiiauua do Contraio do C onccssao cm ato 1 (um) ano da
conclusão dos estudos, por motivos causados polo próprio C ON 1 KAIAN 1 L. ou soja. cjuo
não tenham sido causados por rorcoiros íl-.x: Oryàos do Controlo. Poder .iudiciario). o valor
roíoronic aos produtos da 4' l aso devora ser pauo pela Proloiiura Municipal, rossalvando-so o
direito de exibir a restituição pela Cessionária.

5.5. Pm caso de atrasos nos pagamentos, a CON I RATADA .se reserva o direito de
promover as adaptações necessárias ao erom^grama de trabalho o execução do presente
Contrato, de forma a manter seu equilíbrio econòinico-llnanceiro.

5.6. No ca.so de mu> pagamento ou pagamcnio com atraso, será acrescido juros de l'!n (um
por como) ao mês. multa de 10"o (do/ por cento) e eorreção monetária pelo IPC ilPP.
calculados desde a data do inadimplemeiutí até a data di> eletivo pagamento.

6. CLÁIÍSI LA SF.XTA - DOTaC ÃO ORCAME.M .ARPA

6.1. .As despesas decorrentes desta contratação, correrão à conta dos recursos especílicos
consignados no orçamento da Secretaria Municipal de Serviços Básicos - SI.MUSB. que
correrão por conta da seguinte programação

6.1.1 - Proieto .Atividade: Itl. 1001.1512200072..^O.^ -- Apoio a l.ogisiica dtis Serv iços Básicos
- Plemento de Despesa: 3.2.00.35 - Serviços de Consultoria - l"onte: 10.00 - Recursos do
Tesouro — Pmpcnho iC 0005K6 de 24.02.2021. no valor de RS 704.000.00 (.seiccenlos c
quatro mil reais). íls. 724.

6.1.2. Caso conllgurada a condicionante prevista no item 5.4 da Cláusula Quinta deste
Contrato a SKMIISB se compromete a promover a siiplementação orçamentária, mediante
termo de aposiilamenio. conlórme se inícre na Declaração de Disponibilidade Orçamentária
de íls. 725.

7. CLÁUSl LA SÉTIMA- PRA/O Dl. VU;Í.NCL\ K KXKCLC.ÃO

7.1. Pste Contrato terá vigêmcia de 12 (do/e) meses, contados a partir da data de stia
assinatura, podendo ser prorrogadt) desde que devidamente Itindameniado e por interesse da
.Administração, de acordo com o An. 57. ^ Ida l ei n. S.66(> D.L

7.2. O pra/o de execução dos trabalhos será de S (oito) nie.ses. contadi^ a partir do
recebimento da ordem de serviço pela CONTRATADA, podendo ser prorrogado de.sde que
devidamente fundamentado e por interesse da .Administração, de acordo com o Ari. ^7. ^L.
da Lei n. S.666/Õ3.

Piirágrato Único - Lica condicionada a validade deste Ctiniraio à existência de
di.sponibilidade orçameniária conlórme preconi/a a lei.

A
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8. C I.ÁI SI LA OITA\A- UF.A.Il.STF.

cie2\

- p--\ M

3  O;

% ̂  ̂
8.1. Os preços pacuiLidos poJerrio ser rcajusuidos. respeitada a periodicidade mínima de
um ano. desde que devidamente comprovada a variaçào dos custos deste instrumento,
limitada à variaçao do IPCA. ou de outro índice que passe a suhstitui-lo.

9. CLAI SW.A NONA- kF.( i:mVlF.NTO DOS .Sl.lU ICOS

9.1. Concluído os SI'K\'IC,'()S. inclusive aqueles eventualmente autorizados em

aditamento, e estando os mesmos em perfeitas condições, serào recebidos pelo responsável

por seu acompanhamento.

9.2. Após a conclusão tios serviços será lavrado Termo de Idicerramenlo pelo

CONTR-\T.-\\ 1T-. assinado, também, pela ("ONTU.AT.AD.A. mediante a apresentação, por

ela. das Certidões Xeuaiivas de Débito do INSS c do I CiTS.

9.3. A CONTR.ATANTF.. mediante soliciiaçào da CONTR.Vr.AD.V. emitirá, ao llnal do

período cviniratiial. atestado de capacidade técnica relativo aos serv iços prestados.

I». C L.ÁrSl LA nrCIMA - ORRICACÕr.S DA CONTR.ATANTK

U).I. Além de outras obrigações estipuladas no Contrato e ou estabelecidas em lei.
con.stituem. ainda, obrigações do CONTR.AT.ANTK:

10.1.1. |-mpenhar os recursos necessários e garantindo o pagamento, e cumprir com as

disposições contratuais.

10.1.2. l i.scalizar a execução do objeto do Contrato;

10.1.3. l-.mis.sào do ACÍ dTl. ou Termo de Recebimento da F.iapa para cada Produto entregue:

10.1.4. Indicar IbrmalmeiUe o responsável para acompanhamento da execução coniratual.

10.1.5. l-fetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste Contrato.

10.1.6. facilitar, por todos os meios, o exercíciiv das funções da Contratada, dando-lhe acesso
às suas instalações, promovendo o bom enlendimcnlo entre seus servidores e os empregados

da CONTRATADA.

10.1.7. Ihesiar aos empregados da CONTR.\T.\l).\ informações e esclarecimentos que

eventualmente venham ser solicitados, e que digam respeito à natureza dos serviçívs

contratados.

j

11. CLAl SI l.ADF.CÍM A PRIMFIRA - OHRK.ACOFS DA (OM RATADA
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11.1. Alem dc imiras obrieavòcs csiipuladas no Coniraio o ou csiahciccida.s cn

consiiuii. ohrii2ai;ào da CONTRATADA cumprir iodas as disposições do l*rojeio Básico.
de\cndo prestar os serviços de as^e^soria técnica e entregar os produtos em padrões de

qualidade compatíveis com as prática> usuais de mercado.

11.2, Obriga-se. ainda, a CONTIÍATADA:

11.2.1..Manter, durante toda a e\ecuçàt> do Contrato, em compatibilidade com as demais
obrigações assumidas, todas condições de qualillcaçào exigidas no procedimento de

contratação:

11.2.2. b.xectilar os .ser\ iços objeto deste Contraio em conformidade com a proposta

avençada. nos exatos moldes estabelecidos no i^ojeto Básico e no Contrato, e em

conformidade com o respectivo planejamento e instruções emitidas pela CONTRATANTE:

11.2.3. Condu/ir os trabalhos de acordo com as leis. regulamentos, posturas e normas
técnicas, em estrita observância às legislações federai. INtadtial e Municipal e a quaisquer
ordens ou determinações do í\)der IHiblico. incluindo órgãos de regulamentação e
Hscali/ação pixdlssionais. de\ endo ainda condu/ir os trabalhos e o pessoal de modo a formar,

junto ao pLiblico. uma boa imagem da CONTR.ATANTI'" e da própria C()NTRAT.\I)A:

11.2.4. I<espi)n.sabili7ar-se pela análise e estudos dos elementos técnicos fornecidos pelo
CONTR.MANTF para a execução dos serviços, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a
alegação de ignorância de tais documentos. Caso a CONTR.AT.AD.A constate quaisquer
discrepáncias. omissões ou erros, inclusive qualquer transgressão às normas técnicas,
regulamentos ou leis em vigor, deverá comunicar o lato. por e.scrito. ao CONTR.AT.ANTE
para que tais defeitos sejam sanados:

1
Vv

11.2.5. Obter as informações necessárias para a correta execução dos trabalhos. inclu.si\e

eventuais consultas a órgãos piiblicos. empresas pri\adas e prollssionais ou quaisquer outros ^ ?
tipos de pro.specçãt> de projetos e dados necessários à correta execução dos .ser\ iços pre\ istos
nas especiUcações:

11.2.6. Sugerir medidas visando ao aperfeiçoamento da execução dos .serviços técnicos:

11.2.7. Admitir e dirigir, sob .sua inteira respon.sabilidade, o pessoal adequado e capacitado de
que necessitar, em todos os níveis de trabalho, para a execução dos .serx iços. mobilizando ou

desmobilizando a equipe para adequá-la ao cronograma:

11.2.8. Manter, durante a \igència do presente instrumento, a equipe de prollssionais
indicados para o atendimento das exigências mínimas. aJmitindo-se. excepcionalmente, a
substituição por prollssionais que atendam ao perfil mínimo exigido, desde que aprovada
pelo CONTRATANTE:
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11.2.9. Arcar com iodos os ônus c ohrigavòcs conccrnoiucs à legislação sciciaí. iraha
prcvidonciária. iribuUiria. Ilscal. seeuriiária. eonierciai. civil c criminal que sc relacionem
direia ou indirciameiue com a presiaçâo d(ís serviços, inclusive no locanie a seus
empregados, dirigenles. subconiraiados e preposios. pagando, inclusive, as mulias porveniura

imposias pelas auioriJades. de iiido dando ciência ao COXTKATANTF:

11.2.10. informar ao CONTUATANIT'. se e,\isiem e tiiieni sào os proílssionais

alocados, a criicrio da própria CONTUATADA. em regime de dedicação exclusiva à
execução do Coniraio e aprescniar iodas as inlormaçòes e comprovaiiies de pagameiuo

rclaiivos a esses proUssionais. permiiindo ao CONTUAT.ANTr. a fiscali/ação iniegral e
irresiriia a respeito do cumprimenio de iodas as obrigações legais e irabalhisias. A

comunicação deverá ser realizada no início da execução do Contraio, e aluali/ada sempre que

houver inodillcaçòes no rol de prolissionais em regime de dedicação exclusiva;

11.2.11. Kesponsabili/ar-.se por qualquer ônus decorrenie de possível chamamento do

CONTUAT.A.NTF. em Juf/o. como litisconsorie. em açào irabalhisia ou de reparaçalo civ il em

decorrência da execução dos serviços técnicos Ileando o CONTK.AT.ANTr.. desde Já.
autorizado a glosar, nas faturas, as importâncias estimadas com o processo. A inadimplência

eom referência aos encargos estabelecidos neste subiiem nào transicre ao COM R ATAM i:
a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeltt do ("ontrato:

11.2.12. 1'aciliiar o pleno exercício das funções do (iesior di> Contraio, sendo o nào

aiendimenio das soliciiações ieitas pelo CONTR.Vr.ANTF. considerado motivo para

aplicação das sanções contratuais, O exercício das funções do (iesior dt» Contraio nào

desobriga a CO.NTR.AT.AD.A de sua própria re.sponsabilidade quanto à adequada execução
dos serviços coniraiados:

11.2.13. Corrigir, .sem ônus para o CON TRATA.NTK. imperfeições, erros, vícios ou
incoerências nos serv iços prestados dentro do prazo de execução do Conirato.

12. CL.Ál SI LA DF.CIMA ST.CTNDA - COM-IDr.NCTAl.ll)ADI-.. DIRI-HOS J
AlTORAIS F. DF PROFRIF.DAOF. IM F.I.F.CTrAI.

12.1. A CONTR.ATADA se compromete a nfuí usar. revelar, divulgar ou iiirnar público

informações conlldenciais. dados técnicos, documentos ou quai.squer segredos cítmerciais da
CONTR.AT.ANTF e que lenha conhecimento em razào do Contrato:

12.2. A CT)\TR.AT.AI).A se compromete a nào reproduzir ou div ulgar, por qualquer meio.

nem permilir o acesso a terceiros de informações conlldenciais de que tenha conhecimento
em razào da prestação dos serv iço.s. valendo pelo sigilo dos segredt^s comerciais e ou

indu.slriais. sendo responsável pela adoção de medidas que resguardem tal obrigação.

12.3. O descumprimento de alguma das condições indicadas mis itens acima .será
considerado como inexecuçào lotai do objeto. Ileando a CONTRAT.XDA obrigada a pagar
multa de 20"» (vinte por cento) do valor caíiitralual á CON TR.AT.ANTF. sem prejuízo de

eventuais medidas com o <4">ietivo de reparação e indenização das perdas e danos suportados.

•'O f\
/
I •

'  níí'
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12.4. Após uprova^fu) iccnica. os csiudos ckihorados piissaiào a ser propriedade da

CONTUATANTR. o quai respeiiarà(í a leeisla^ào pertinenie aos direilos autorais, podendo

ser lUilizado pela empresa CONTRATADA, no iodo ou em parle.

12.4,1. A CONTR.ATANTR autori/a e reconhece desde logo que a CONTR.ATADA. na

qualidade de enlidade de earáier educacional, poderá ulili/aros trabalhos e os conhecimentos

adquiridos em decorrência da execução do presenie ("oniralo em suas ativ idades acadêmicas,

de ensino, pesquisa e extensão, em especial para:

a) desenvolvimento de a/.ve.v para uiili/açao em aulas, seminários e cursos de pós-graduaçào

c livros:

b) desenvolvimento de trabalhos, monogratlas. dissertações e teses:

c) publicação de artigos, re.senhas e livros:

d) desenvolvimento de pesquisas aeadêmieas.

13. CR.U .Sl l.A DRCIMATRRrRlRA- TRANSFRURNC IA R Sf BCONTR.VrAC ÃO

13.1. -A C()N"TR.\T.\I).\ nào poderá translerir ou subcontraiar o objeto deste Contrato ik^

todo. que deve ser execut:KÍo diretamente. O apoio técnico especializado de colaboradores,

pessoas Tísicas ou jurídicas, .se necessário, poderá ser uiili/ado sem prejuízo das obrigações
da CONTR.AT.AD.A e sob >ua inteira responsabilidade.

14. CL.ÁrSl LADF.CIMAOrARTA-SANC ÕR.S ADMIMSTRATIVA.S

14.1. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas deste insirumeiilo. serào aplicadas as j
penalidades previstas nos arligo.^ Só e <S7 da l ei n" S.óóíi 03, l.ci 10..^2002 e l ei
12.846 201.1. garantida .sempre a ampla delê.sa e o contraditório, bem como as iiiTrações

abaixo eleneados:

I - .Advertência:

II - Muita, nos semiintcs percentuais:

a) No atraso inlustillcado da entrega do objeti> contratado. t)u por ocorrência de

descumprimento eoniralual. 0..'>.V'c) (trinta e três centésimos por cento) por dia .sobre o valor
da parcela inadimplida. limitado a IO"ti (dez pru cento):

b) Nas hipóteses em que i) atraso injustillcado no adimplemento das obrigações seja medido
cm horas, apliear-se-á mora de ().3.i% (trinta e três centésimos por cento) por hora sobre o
valor total do empenho, limitado a IO"it (dez por cento):

c) No ca.so de atraso injustillcado para substituição do objeto. (cinco centésimos por
cento) ao dia sobre o valor do produto, incidência limitada a I I) idez) dias:

^  j
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o.%
d) Na hipoicsc dc atraso niuslillcado para suhsiiiuiçào do ohjelo. superior a 10 Ide/) dias.

8% (oito por eeiilo) sobre o valor do produto;

e) làn easo de reincidêneia no atraso de que tratam as alíneas "a", "h" e "c" quando da

ocorrência do (terceiro) atraso, poderá ser aplicada saiu;ru) mais grave prevista no incisi^ III
deste item. concomitantes e sem prejuí/o de outras eominaçòes:

O Ca.so a multa a ser aplicada ultrapasse os limites lixados nas alíneas "a" e "b". poderá ser
aplicada sançào mais grave prevista no Inciso Ml deste item. concomitantes e sem prejuí/o de
outras com inações:

III - Inadimplemcnto absoluto das obrigações sujeitas a contratado à aplicação das

seguintes multas:

a) Pelo dcsciimprimento total, será aplicada multa de 10% sobre o valor contratado:

b) Pelo descumprimenio parcial, será aplicada multa de até 5"» sobre o valor do contratí).

levando em consideração para ll.xaçào do valor ílnal. a relevância da parcela inadimplida;

I\' - Siispcn.são temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a .Administração, piu- prazo não superior a 2 (dois) anos, de acordo com o .Vrt. 87.

inciso MI da Lei n" 8.666/^)3.

\' — Declaração de inidoneidude para licitar ou contratar com a I nião. F.stados. Distrito
Federai ou Municípios, com fulcro no .\rt. 7". da Lei Federal n" 1(1.520/21)112. quando a

CONTU.AT.AD.A deixar de cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave,
dolosa ou revestida de má-fé.

14.2. A aplicação dc quaisquer das penalidades ora prev i>ias não impede a rescisão
contratual.

i

14.3. .A aplicação das penalidades será precedida da concessão dc oportunidade para
exercício da ampla defesa e do contraditório, por parte do contratado, na forma Ja lei.

14.4. Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será concedida sempre que
o contratado ressarcir a Administração pelos prejuí/os resultantes e após decorrido o pra/o da
sanção aplicada.

14.5. üs pra/os para adimplemeiuo das idvrigaçòes consignadas no presente termo admitem
prorrogação nos casos e condições especillcados no ^ 1" do ari. 57 da Lei S.óbó dá.
devendo a solicitação dilaiória. .sempre por escrito, .ser fundamentada e instruída com os
documentos neces.sários ã comprovação das alegações, recebida coniemporaneamente ao láii>
que ensejá-la. sendo considerados inju.stiMeados os atrasos não precedidos da competente
prorrogação.

iATf
'O-A

/pt
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\ ̂ y14.6. '\s muiuis. aplicuüiis após o rcuiilar piMccsso aJminisiraiivo. scimo JcscoinachhsJos-
pauanicnios cvcniualniLMiic dc\ idos ao Coniraiado.

14.7. A aplicavào dc ^jualqucr das penalidades pfevi>ias reali/ar-sc-á em pioeesso

adminisiraii\ o que assegurará o coinraditório e a ampla defesa à ('(Uiiraiada. observando-se o

proeedimeiUo prev isio na I ei n" K.666. de I e suhsidiariameme a I.ei iV 9.7S4. de i99D.

14.8. A autoridade eompcicnic. na aplicavào das sanções, levará em eonsidei"açào a

gravidade da eonduia do iiifraior. o caráter educativo da pena. bem como o dano eau.sado á

Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

15. C I.Al SliLA DF.CIMA OLINTA - RESCISÃO

15.1. Sào motivos ensejadores da rescisão eontraiual. .sem p)'ejuí/o dos demais motivos
previstos em lei e neste instrumento;

a) O descumprimento de cláusulas contratuais ou das espeeilicaçòes qtie norteiam a exectiçáo
do objeto deste Coiuraio:

b) O de.saiendimenio às determinações nece.ssárias à execução contratual:

e) A di.ssoluçào da .sociedade, a modillcaçào da modalidade ou da estrutura da empresa desde

que isso venha a inviabili/ar a exectiçào contratual:

d) Ka/òes de interesse ptiblico. devidamente jusiincado. mediante comunicação previa, com

o pagamento dos serviços realizados, total ou parcialmente, ate a data comunicada no aviso

de rescisão e eventuais inve.siimentos realizados pela CONTUATAD.A. devidamente j
comprovados. í

e) A SLibconiratação parcial ou total, cessão ou transíerência da execução do objeto de.sie

Contrato, .sem expres.sa anuência da CONTR.AT.ANTR.

16. ci.Ársn.A Dr.ciMA sp.xta- rNc:AR(;()s

16.1. A CONTUATAD.A ê responsável pelos encargos trabalhistas, prev idenciários. liscais

e comerciais, resultantes da execução deste Contrato.

17. C I..Ár.Sl l.A DF.CIM.\ .SÉTIMA-GARANTIA C()\TU.\Tr Aí.

17,1. l ica dispensada a CO.NTR.AT.AD.A da apiescmaçài> de garantia contratual para a

execução d») objeto do pre.sente contrato, conforme faculta o artigo ."^6 da Lei n"' S.666 93 e as
suas alterações.

10
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18. CLÁl SI LA DFXIM A OITAVA - H ABILITAÇÃO

18.1 A CONTR.ATADA ohriga-so a manier. as mesmas condições que a habililaram no
certame, até o total cumprimento deste contrato.

19. CLÁUSULA DRCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS

I9.I. A execução deste Contraio, bem como os casos omisso.s. rcuuíar-se-rK) pelas suas
cláusulas c pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes. supleiivamenie. os princípios
da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma dos aris. 54 c 55.
inciso Xli. da Lei n" 8.666/93.

20. CLÁUSULA VIGÚSIMA- FORO

20.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Porto Velho/RO para dirimir dúvidas e
controvérsias oriundas do presente insirumenio.

21. CLÁUSULA VIC.ÚSIMA PRIMFJRA - PUBLICAÇÃO

21.1. Após a assinatura deste Contrato, o CONTR.ATANTL providenciará sua publicação,
em inteiro teor ou resumo, no Diário Oficial dos Municípios do Lsiado de Rondônia.

22. CLÁUSULA VICLSIMA SFCiUNDA- DISPOSIÇÕES FINAIS

22.1. Aplicam-se às omis.sòes deste Contrato as disposições da Lei Federal n" 8.666/93 e as
normas reaulameniares.

122.2. O lato de qualquer das partes deixar de exigir, a qualquer tempo, o cumprimento de 5

qualquer das disposições do pre.senie Contraio ou deixar do exercer qualquer opção, faculdade ^
ou direito que lhe seja outorgado, nos termos deste instrumento, não significará renúncia à.s ^
disposições do presente, nem à opção, faculdade ou direito que lhe tenha sido outorgado,

salvo se expressamenic disposto diversamente neste Contrato.

22.3. Os .serviços serão prestados pela CONTRATAD.A à CONTU.ATANTF. com relação
de completa autonomia, inclusive .sem qualquer espécie de vínculo trabalhista para os que
prestarem serviços cm nome da CONTRATADA para a CONTR.AT.ANTE e. sobretudo, com
irrestrita independência lécnico-profissional. A CONTRATAD.A se reserva o direito de
efetuar correções nos relatórios/produtos já entregues, ca.so haja ra/ões técnicas para tanto.

11
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l^im llrmc/a c como prosa do acordado, c lasrado o prescnic
Coniraio que. depois de lido e aehadi^ conrorme. é assinado pelas parles e duas lesiemunhas.
dele sendo extraídas as cópias que se n/erem necessárias para seu llcl cumprimenio. iodas de
igual leor e forma. de\ idamenie ceriilicadas pela Procuradoria (icral do Município.

Porio Velho RO. 25 de tescrciro de 202 1 .

r\(;" W"ELL12i\l\klÍ'^
si:cRi;TARi()NirNiciPAi í/i

MO PUKS i r.S ( AMPOS
; si ;rvk,os\basico.s - siAirsii

CARLOS ANTOMO LLQUF.
I I NDACÃO INSTÍTl TO DF. PFSQl ISAS FCONÔMICAS- FIPF.

MARIA HFLF.NA (iARÍ I A PALI.ARF.S ZOCKl \

FUNDAÇÃO INSÜTUTO DF PFSQl USAS FCONÔMICAS-FIPF

VISIO:

fclipiv Iduk Amorim Sliuids
Sulipriuuradnr AdministoiiiM). ( tinxC-nins c (

TF..SH.MrMl.\S:

lUi V:,.vtèé ty2^

NoMi: : í3A^/^vU;;/, cc,2
-

l«iV:

Cê/A U^iCf
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i PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS BÁSICOS - SEMUSB
tPORTQVELHO

Processo n® 10.00289-000/2021

Porto Velho, 22 de março de 2021.

Ao Senhor ♦

Fabrícío Grisí Médící Jurado

Secretário Geral de Governo

íó-
"5» /

Senhor Secretário,

Tendo em vista a instauração de Processo Administrativo para promoção da

fase interna de licitação, para posterior contratação de Parceria Público-Privada - PPP,

para concessão dos serviços de coleta, reciclagem e disposição final de resíduos sólidos

no município de Porto Velho, requer seja publicada a minuta de Decreto anexa, para

publicidade da criação de Comissão Técnica Municipal.

Atenciosamente,

MS. ENG. WELLEM AN

Secretário Municipal

SEMU

PRESTES CAMPOS

erviços Básicos

R. Aparício de Moraes, 3616 - Setor Industrial, Porto Velho-RO
CEP: 76.821-094, Fone: 3901-3142

astec.portovelho@.ro.gov.br

í.C.M
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO {íI
I

DECRETO N° XXX, DE MARÇO DE 2021.

S

N

"Dispõe sobre a criação do
Comitê Técnico Municipal para
gestão e fiscalização do Contrato
n° 004/PGM/2021 celebrado

entre a Secretaria Municipal de
Serviços Básicos e a Fundação
Instituto de Pesquisas
Econômicas - FIPE.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, usando da atribuição que
lhe é conferida no inciso IV do artigo 87 da Lei Orgânica do Município de Porto Velho, e

CONSIDERANDO a celebração do Contrato n° 004/PGM/2021 entre a
Secretaria Municipal de Serviços Básicos e a Fundação Instituto de Pesquisas
Econômicas - FIPE, advindo do Processo Administrativo n° 10.00368/2020, cujo objeto
foi a contratação de assessoria técnica de instituição de notório saber para formalização
da contratação de parceria público privada - PPP na modalidade concessão
administrativa, para gestão dos sistemas de resíduos sólidos urbanos no Município de
Porto Velho, bem como as demais questões objetivando a estruturação e validação do
processo licitatório;

CONSIDERANDO que o art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93 determina que a
execução do contrato deve ser acompanhada e fiscalizada por representantes da
Administração Pública especialmente designados;

CONSIDERANDO que a cláusula 3.1 do Contrato determina a criação de
Comissão Técnica Municipal para gestão e fiscalização dos trabalhos decorrentes da
execução contratual; e

CONSIDERANDO que a cláusula 10.1.2 do Contrato determina ser obrigação
da Contratante a fiscalização da execução de seu objeto;

RESOLVE:

Art. 1° Fica criada a Comissão Técnica Municipal para gestão e fiscalização do
Contrato n° 004/PGM/2021, celebrado entre a Secretaria Municipal de Serviços Básicos
e a Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, que tem por objeto a
prestação do serviço de assessoria técnica para formalização da contratação da
parceria público privada - PPP para gestão dos sistemas de resíduos sólidos urbanos
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO j • I , .

no Município de Porto Velho e demais questões objetivando a estruturação e validação
de procedimento licitatório.

Parágrafo único. Por gestão e fiscalização entende-se a verificação da

conformidade da execução dos serviços com as regras e diretrizes previstas no
instrumento contratual e da alocação adequada dos recursos necessários para tanto,
podendo, ainda, realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela Contratada
desde que relacionadas à execução do específico contrato retromencionado.

Art. 2® Ficam designados, os servidores abaixo discriminados, para compor a
Comissão Técnica Municipal de gestão e fiscalização do Contrato n° 004/PGM/2021:

I - Emanuel Fernando Correia Sanches Schott - Engenheiro Ambiental - Mat.
316027-SEMUSB;

II - Lucas Bezerra Silva - Engenheiro Civil - Mat. 274027 - SEMUSB;

III - ítalo Da Silva Rodrigues - Assessor Técnico - Mat. 1000733 - SEMUSB;

IV - Marina de Melo Cunha - Gerente de Divisão de Análise e Controle

Processual - Mat. 1000838 - SEMUSB;

V - Yaylley Coelho da Costa Jezini - Engenheiro Ambiental - Mat. 315813 -
SEMA;

VI - Rafael Ranconi Bezerra - Engenheiro Ambiental - Mat. 316465 - SEMA;

VII - João Fernando Erpen - Mat. 320234 - Subsecretário de Finanças e

Contabilidade - SEMFAZ.

Parágrafo único. Fica designado o servidor Emanuel Fernando Correia
Sanches Schott para figurar como Coordenador da comissão.

Art. 3® Compete à Comissão Técnica Municipal;

I - analisar os produtos entregues em decorrência da execução do Contrato n®
004/PGM/2021, podendo solicitar a realização de ajustes e/ou substituição dos
mesmos;

II - provocar a instauração de processo administrativo com o objetivo de apurar
eventual responsabilidade ou prejuízo resultante de erro/vício na execução do contrato;

III - identificar a necessidade de modificar ou adequar a forma de execução do
objeto contratado;

IV - atestar a plena execução do objeto contratado.

Art. 4® Para cada Fase relacionada á execução do objeto do Contrato n® 004/
PGM/2021 será observado, pela Comissão Técnica Municipal e Contratada, os
seguintes prazos e procedimentos:
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO i>i :ZC?

I - Após a entrega pela Contratada dos produtos preliminares ao Coordenador,
este realizará análise prévia dos requisitos básicos do documento, como seu formato e
adequação do tema à fase a qual se relaciona, em até 05 (cinco) dias;

II - Caso o produto esteja com os requisitos básicos adequados, o Coordenador
o reencaminhará aos demais membros da Comissão Técnica Municipal, que Contrato
n° 004/PGM/2021, em até 15 (quinze) dias;

III - Caso o documento não esteja com os requisitos básicos ou com o conteúdo
adequados, o Coordenador o remeterá à Contratada para realizar os devidos ajustes
e/ou substituições, em prazo razoável para a adequação solicitada;

IV - Após a análise de adequação da Comissão Técnica Municipal e/ou dos
ajustes feitos, o produto deverá ser aceito e será entregue Relatório de Medição à
Contratada, referente á etapa/produto entregue, para emissão de Nota Fiscal/Fatura da
etapa superada.

Art. 5° Todos os atos finais da Comissão Técnica Municipal deverão ser
submetidos a apreciação e validação do Secretário Municipal de Serviços Básicos da
Prefeitura Municipal de Porto Velho.

Art. 6° Aos integrantes da comissão técnica municipal, aplica-se o disposto no
art. 41 do Decreto n° 11.824, de 18 de outubro de 2010, que regulamenta o art. 76 de
Lei Complementar n® 385, de 1 ® de julho de 2010.

Art. 7° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

HILDON DE LIMA CHAVES

Prefeito

Documento ID=1172939   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 1817
TCE-RO

Pag. 1817
00421/22



i PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
SECRETARIA GERAL DE GOVERNO

Processo n° 10.00289-000/2021

I ftORTOVEWO
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DESPACHO

Tendo em vista o despacho da Secretaria Municipal de Serviços Básicos

encaminhando a esta SGG a minuta de Decreto de criação de Comissão Técnica

Municipal, publique-se.

Porto Velho, 22 de março de 2021.

Fabrício Grísí Médicl Jurado

Secretário Geral de Governo
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Responsável Pelo Extrato
FELIPPEIDAK AMORIM SANTOS

Subprocurador da Subprocuradoria Administrativa,Convênios c
Contratos

Publicado por:
Fernanda Santos Júlio

Código Identiricador:C 1E8E80D

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
SUBPROCURADORIA ADMINISTRATIVA, CONVÊNIOS E

CONTRATOS - EXTRATO N" 069/PGM/2021

EXTRATO N° 069/PGM/2021 - (LEI FEDERAL N". 8.666/93)
PROCESSO N° 08.00448/2018

CONTRATANTE; SECRETARIA MUNICIPAL DE

SAÚDE/SEMUSA.
CONTRATADA: ELLO COMÉRCIO E SERVIÇOS DE
ALIMENTAÇÃO LTDA - EPP
ESPÉCIE: SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°
088/PGM/2019

OBJETO: SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES
PREPARADAS PREPONDERANTEMENTE PARA EMPRESA,

ALMOÇO E JANTAR, A SEREM SERVIDAS POR MEIO DE

SISTEMA "SELF-SERVICE" PARA ATENDIMENTO DE

«í^RVIDORES PLANTONISTAS, FICANDO A CARGO DA

^ITRATADA O PREPARO, TRANSPORTE E ENTREGA DA

-  MENTAÇÂO PRONTA, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE
OBRA ESPECIALIZADA, GÊNEROS ALIMENTÍCIOS.
MATERIAIS E EQUIPAMENTOS, para atender à Secretaria
Municipal de Saúde - SEMUSA.

Constitui objeto do presente Termo Aditivo a prorrogação do prazo de
vigência do Contrato n" 088/PGM/2019, por 12 (doze) meses,
contados a partir de 10 de dezembro de 2020.

As despesas decorrentes do presente termo para o período de
dezembro de 2020 serão provenientes de recursos consignados no
orçamento da Secretaria Municipal de Saúde/SEMUSA, e correrão
por conta das seguintes programações:

Programa/Atividade Código n® 08.31.10.302.329.2.669, Elemento de
Despesa n® 3.3.90.3900, Fonte de Recursos: 10.27 - Recursos do
Tesouro, conforme Empenho n° 002443, no valor de RS 131.860,44
(cento e trinta e um mil, oitocentos e sessenta reais e quarenta e quatro
centavos), no período de 11 a 31 de dezembro/2020, às fl. 2532.

-ecursos para cobertura das despesas do exercício de 2021 serão
ignados posteriormente pela SEMUSA mediante termo de

.^^.^tilamento, na ocasião da abertura do exercício financeiro.

Porto Velho, 19 de março de 2021.

Responsável Pelo Extrato

FELIPPE IDAK AMORIM SANTOS

Subprocurador da Subprocuradoria Administrativa, Convênios e
Contratos

Publicado por:
Fernanda Santos Júlio

Código Identificador:E!432F9C

SECRETARIA GERAL DE GOVERNO - SGG

DECRETO .N® 17.215, DE 23 DE .MARÇO DE 2021.

"Dispõe sobre a criação do Comitê Técnico
Municipal para gestão e fiscalização do Contrato n"
004/PGM/202J celebrado entre a Secretaria

Municipal de Serviços Básicos e a Fundação Instituto
de Pesquisas Econômicas - FÍPE. "

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, usando da
atribuição que lhe é conferida no inciso IV do artigo 87 da Lei
Orgânica do Município de Porto Velho, e

CONSIDERANDO a celebração do Contrato n® OO4/PGN^0ÍH entrè
a Secretaria Municipal de Serviços Básicos e .a Fundaçâc^^twífb de \
Pesquisas Econômicas - FIPE. advindo do Processo Administrativo n®
10.00368/2020, cujo objeto foi a contratação de assessoria técnica de-
instituição de notório saber para formalização da conwj^^ de'. >
parceria público privada - PPP na ibódalidade WcmcessâO/.
administrativa, para gestão dos sistemas de resíduas sólidos urband^
no Município de Porto Velho, bem como as^^^Jemai^Tquestões
objetivando a estruturação e validação do processo licitatório;

CONSIDERANDO que o art. 67 da Lei Federal n® 8.666/93
determina que a execução do contrato deve ser acompanhada e
fiscalizada por representantes da Administração Pública especialmente
designados;

CONSIDERANDO que a cláusula 3.1 do Contrato determina a
criação de Comissão Técnica Municipal para gestão e fiscalização dos
trabalhos decorrentes da execução contratual; c

CONSIDERANDO que a cláusula 10.1.2 do Contrato determina ser
obrigação da Contratante a fiscalização da execução de seu objeto;

RESOLVE:

Art. 1" Fica criada a Comissão Técnica Municipal para gestão e
fiscalização do Contrato n® 004/PGM/2021. celebrado entre a
Secretaria Municipal de Serviços Básicos c a Fundação Instituto de
Pesquisas Econômicas - FIPE. que tem por objeto a prestação do
serviço de assessoria técnica para formalização da contratação da
parceria público privada - PPP para gestão dos sistemas de resíduos
sólidos urbanos no Município de Porto Velho e demais questões
objetivando a estruturação e validação de procedimento licitatório.

Parágrafo único. Por gestão e fiscalização entende-se a verificação
da conformidade da execução dos serviços com as regras e diretrizes
previstas no instrumento contratual e da alocação adequada dos
recursos necessários para tanto, podendo, ainda, realizar a supervisão
das atividades desenvolvidas pela Contratada desde que relacionadas à
execução do específico contrato retromencionado.

Art. 2° Ficam designados, os servidores abaixo discriminados, para
compor a Comissão Técnica Municipal de gestão e fiscalização do
Contrato n° 004/PGM/2021:

I - Emanuel Fernando Correia Sanches Schott - Engenheiro
Ambiental - Mat. 316027 - SEMUSB;

II - Lucas Bezerra Silva - Engenheiro Civil - Mat. 274027 -
SEMUSB;

III - ítalo Da Silva Rodrigues - Assessor Técnico - Mat. 1000733 -
SEMUSB;

IV - Marina de Melo Cunha - Gerente de Divisão de Análise e

Controle Processual - Mat. 1000838 - SEMUSB:

V - Yaylley Coelho da Costa Jezini - Engenheiro Ambiental - Mat.
3t5813-SEMA;

VI - Rafael Ranconi Bezerra ~ Engenheiro Ambiental - Mat. 316465
-SEMA;

VII - João Fernando Erpen - Mat. 320234 - Subsecretário de
Finanças e Contabilidade - SEMFAZ.

Parágrafo único. Fica designado o servidor Emanuel Fernando
Correia Sanches Schoii para figurar como Coordenador da comissão.

Art. 3" Compete à Comissão Técnica Municipal:

I -- analisar os produtos entregues em decorrência da execução do
Contrato n" 004/PGM/2021, podendo solicitar a realização de ajustes
e/ou substituição dos mesmos;
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n - provocar a instauração de processo administrativo com o objetivo
de apurar eventual responsabilidade ou prejuízo resultante de
erro/vicio na execução do contrato;

m - identificar a necessidade de modificar ou adequar a forma de
execução do objeto contratado;

IV - atestar a plena execução do objeto contratado.

Art. 4° Para cada Fase relacionada à execução do objeto do Contrato
n" 004/PGM/2021 será observado, pela Comissão Técnica Municipal e
Contratada, os seguintes prazos e procedimentos:

I - Apôs a entrega pela Contratada dos produtos preliminares ao
Coordenador, este realizará análise prévia dos requisitos básicos do
documento, como seu formato e adequação do tema à fase a qual se
relaciona, em até 05 (cinco) dias;

II - Caso o produto esteja com os requisitos básicos adequados, o
Coordenador o reencaminhará aos demais membros da Comissão

Técnica Municipal, que deverão realizar análise conjunta e
pormenorizada de seu conteúdo, frente ao que determina o Contrato n°
D04/PGM/2021, em até 15 (quinze) dias;

III - Caso o documento não esteja com os requisitos básicos ou com o
eúdo adequados, o Coordenador o remeterá á Contratada para
zar os devidos ajustes e/ou substituições, em prazo razoável para

a adequação solicitada;

IV - Após a análise de adequação da Comissão Técnica Municipal
e/ou dos ajustes feitos, o produto deverá ser aceito e será entregue
Relatório de Medição à Contratada, referente à etapa/produto
entregue, para emissão de Nota Fiscal/Fatura da etapa superada,

Art. 5° Todos os atos finais da Comissão Técnica Municipal deverão
ser submetidos a apreciação e validação do Secretário Municipal de
Serviços Básicos da Prefeitura Municipal de Porto Velho,

Art. 6° Aos integrantes da comissão técnica municipal, aplica-se o
disposto no art. 41 do Decreto n° 11.824, de 18 de outubro de 2010.
que regulamenta o art. 76 de Lei Complementar n° 385, de T de julho
de 2010.

Art. 7® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

HILDONDELIMA CHAVES

Prefeito

Publicado por:
Fernanda Santos Júlio

Código Idcntjricador:8C492E86

SECRETARU MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCUL E DA
FAMÍLIA - SEMASF

ERRATA N" 0005/DA/GAB/SEMASF/2021

Porto Velho, 23 de março de 2021.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
DA FAMÍLIA DA PREFEITURA DE PORTO VELHO, no uso
das suas atribuições legais conforme art. 4", do Decreto n'' 15.683/19,
de 05 de fevereiro de 2019, publicado no Diário Oficial dos
Municípios do Estado de Rondônia n" 2.391, de 06.02.2019 e Lei
Municipal n° 2.572, de 11 de março de 2019, publicada no Diário
Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia n" 2.414, de
12.03.2019;

Art. 1® RETIFICAR, informações contantes na Portaria n°
031/GAB/SEMASF/2021, publicada em 23 de março de 2021 no
DOM n® 2929, conforme abaixo:

Onde se lê:

Arbitrar e Conceder: 05 diárias e 1/2 (cinco e meia) aos servidores
abaixo relacionados para se deslocar as localidades da Estrada da
Penal, Linha 28 de março, Cujubinzinho, Cujubim Grande, Aliança,

Agrovila Aliança, Ramal Babaçi, Terra Santa. Caltjeritas^yálè do ^
Jamari, Bom Ccarazinho. Estrada dos Periquitos, Vila Progressa, Vila
Caldcritas e Agro Verde, por meio de transporte terrestre, veiculo
Oficial Ford Ranger, placa NCT-5743, com o objetivo de cumprirdqm,^ ̂
as atividades previstas no Plano de Ação 2021 e justificativ|(pfo o
período de 29 a 20 de março de 2021. Conforme solicitação
constante no Oficio N® 692/COL/2021 - II CTCA, ^ ...

Leia-se:

Arbitrar e Conceder: 05 diárias e 1/2 (cinco e meia) aos servidores
abaixo relacionados para se deslocar as localidades da Estrada da
Penal, Linha 28 dc março, Cujubinzinho, Cujubim Grande, Aliança.
Agrovila Aliança, Ramal Babaçi. Terra Santa, Calderitas, Vale do
Jamari, Bom Ccarazinho. Estrada dos Periquitos. Vila Progresso. Vila
Caldcritas c Agro Verde, por meio de transpone terrestre, veiculo
Oficial Ford Ranger, placa NCT-5743, com o objetivo de cumprir com
as atividades previstas no Plano dc Ação 2021 e justificativa, no
período de 29 de março a 03 dc abril de 2021. Conforme solicitação
constante no Oficio N® 692/COL/2021 - II CTCA.

Esta Errata entra em vigor a partir da data de sua publicação.

CLAUDINALDO LEÃO DA ROCHA
Secretário Municipal de Assistência Social e da Família SEMASF

Publicado por:
Fernanda Santos Júlio

Código ldentifícador:3D78iA3A

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA - SEMFAZ

TERMO DE REVELIA N" 092/2021

( OVTHIBnNTF.
COMPANHIA DE AOf.VS E

E,S(;0TOS DE RONDÔNIA - CAERD

KMrKREÇO A\ . PINHEIRO M ACHADO. 540

B..VIKKO SÃOCRISIÔVÃO

.\l' l () DE I.NER.\(. AO nnii)

INSCKICAO C.ADAS l RAL S5bb

DA 1 A DA rjÊNÍ IA DA NO IIKICAÇÀO IM2'202n

DA 1 A LIMI1 L KARA A DEFESA 12/ni 2021

PROCESSO n6.in5o2/2020

Aos treze dias do mês de janeiro de dois mil e vinte c um dou por
revel. o sujeito passivo qualificado nos autos, considerando que foi
regularmente intimado e notificado administrativamente, deixando de
quitar o crédito tributário ou de apresentar defesa, dentro do prazo
legal.

Diante ao exposto, fundamentado no art. 218 do Código Tributário
Municipal, inscreve-se o credito cm Divida Ativa.

E para constar, lavrei o presente Termo dc Revelia para que produza
seus efeitos legais.

Porto Velho, 15 de março de 2021.

RAIMUNDA CÂNDIDA EUZÉBIO GIL
Divisão de Arrecadação - DIAR
Gerente

RÔMULO BARBOSA MALTEZ
Departamento Tributário - DTR
Diretor

Publicado por:
Fernanda Santos Júlio

Código ldcntificador:F2FE45CD

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA - SEMFAZ

TERMO DE REVELIA N" 093/2021

CONTRIBUINTE
COMPANHIA DE AGI AS F. ESGOTOS DE

RONDÔNIA -(AERD

ENDEREÇO AV, PINHEIRO MACHADO, 540

BAIRRO SAOC RISrOV AO

AUTO DE INKRAÇAO U0I2
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i PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

SECRETARIA GERAL DE GOVERNO

Processo n° 10.00289-000/2021

POWOVEIHO

I?;

DESPACHO

Tendo em vista a publicação do Decreto n° 17.215, de 23 de março de 2021,

remeto os autos para a Secretaria Municipal de Serviços Básicos - SEMUSB, para

regular prosseguimento do feito.

Porto Velho, 24 de março de 2021.

Fabríclo Grísi Médicí Jurado

Secretário Geral de Governo
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i PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO VELHO

Comissão Técnica Municipal para Gestão e Fiscalização do Contrato
n' 004/PGM/2021

Processo n" 10.00289-000/2021

P

I

-Í7

r
o

Ao Sr. Wellem Antônio Prestes Campos

Secretário Municipal de Serviços Básicos

Com Cópia ao Conselho Gestor do Programa de Parceria Público-Privada do

Município de Porto Velho - CGP/PVH

Prezados senhores,

Tendo em vista a entrega dos estudos pela FIPE para fins de promoção de
licitação, na modalidade concorrência, para contratação de Parceria Público-Privada -
PPP, na modalidade concessão administrativa, para concessão dos serviços de coleta,
reciclagem e disposição final de resíduos sólidos no município de Porto Velho, precedido
de obra pública, remeta-se os documentos anexos ao Sr. Secretario da SEMUSB e ao

CGP/PVH para validação, promoção de consulta e audiência pública, em cumprimento
ao artigo 39, da Lei n° 8.666/1993, artigo 10, VI, da Lei n" 11.079/2004. artigo 11, IV, da
Lei n° 11.445/2007 e artigos 25, XIII, e 47, VI, da Lei Complementar Municipal n°
595/2015.

No mais, cumpre informar que na data de 20 de maio de 2021 foi realizada
reunião entre o Comitê Técnico Municipal (constituído por representantes da SEMA,
SEMFAZ e SEMUSB) e a FIPE, visando o alinhamento para a apresentação dos
trabalhos, oportunidade em que restou deliberada a necessidade de constituição de uma
Comissão Especial para a coordenação e gerenciamento dos trabalhos a serem realizados
para fins de promoção de Audiência Pública, motivo pelo qual, foi elaborada a minuta,
nesta data, de Decreto Municipal de criação da referida Comissão.

Documentos anexos: (a) Ata Número n° 04/2021; (b) Minuta de Edital e

Anexos; (c) Minuta de Contrato e Anexos; (d) Matriz de Riscos; (e) Relatório de Value

for Money; e (f) Minuta de Decreto.

Cordialmente,

Porto Velho, 21 de maio de 2021.

EMANUEL FERNANDO CORREIA SANCHES SCHOTT

Coordenador da Comissão Técnica Municipal
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO ^ ̂
f\ SUBSECRETÁRIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS BÁSICOS-SEMUSB^-;^ JHt

A xrrMir^A _ ACTirr

POÍ^!^ELI?è

Formalização de Contratação de Parceria Público Privada - PPP - na modalílaC

concessão administrativa, para gestão dos sistemas de resíduos sólidos urbanosN^o

Município de Porto Velho, bem como as demais questões objetivando a estruturação e

validação do processo licitatório

o

ATA NUMERO 04/2021

No dia 20 de maio de 2021, ruinaram-se na sede da Secretaria Municipal de

Serviços Básicos do Município de Porto Velho integrantes do Comitê Técnico Municipal,

formalizado pelo decreto tf 17.215 de 23 de março de 2021. publicado no D.O.M. 2930,

para gestão e fiscalização do Contrato rf 004/PGM/2021, representantes da Fundação

Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, para alinhar a apresentação dos trabalhos para

órgãos de controle externos que seria realizada em reuniões subsequentes.

A reunião teve início as oito horas e vinte e um minutos com a palavra do consultor

Jurídico da FIPE. O mesmo citou que um relatório de não-conformidade seria entregue na

mesma data e que o projeto básico e demais documentos preliminares seriam entregues

ao Comitê Técnico Municipal - CTM no dia posterior a realização da reunião.

Também ficou acordado as seguintes datas:

- 24/05/2021 - para Publicação do Chamamento da Audiência Pública;

- 11/06/2021 - para a Audiência Pública e início da Consulta Pública;

- 12/07/2021 - para o fim da consulta pública e;

- 19/07/2021 - para a publicação do edital de concorrência pública.

Por fim, ficou acordado que todo o material seria disponibilizado dois dias antes

da realização da audiência pública a todos os órgãos de controle que participariam das

R. Aparício de Moraes, 3616 - Setor

Industrial, Porto Velho-RO CEP: 76.821-094,

Fone: 3901-3142 www.portovelho.ro.gov.br
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P ̂ SUBSECRETÁRIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS BÁSICOS - SEMUSB
ASSESSORIA TÉCNICA - ASTEC
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reuniões subsequentes, nominalmente a Controlodoria Geral do Município - fj

Tribunal de Contas do Estado de Rondônia - TCE/RO e; Ministério Público de Rond&aia |f|*^ ̂
-MPRO.

A lista de participantes presentes segue em anexo.

Porto Velho, 20 de maio de 2021.

EMANUEL FERNANDO CORREIA SANCHES SCHOTT

Coordenador do Grupo Técnico Municipal - Contrato n° 004/PGM/2021
SEMUSB

R. Aparício de Moraes, 3616 - Setor

Industrial, Porto Velho-RO CEP; 76.821-094,

Fone: 3901-3142 www.portovelho.ro.gov.br
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LiSTA DE PRESENÇA

REUNIÃO N2 /2021 - Formalização da Contratação de Parceria Público-Privada para gestão de resíduos sólidos de Porto Velho
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ANEXO 1

MINUTA DE EDITAL
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PUBLICA N." [•]

PROCESSO N« [•]

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA CONTRATAÇÃO DE CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA PARA COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DOS
RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, NOS TERMOS DO
EDITAL E DO CONTRATO.

[MÊS/ANO]
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CONCORRÊNCIA PUBLICA N" !•!
PREÂMBULO

A Prefeitura do Município de Porto Velho, por intermédio da Secretaria Municipal
de Serviços Básicos - SEMUSB, com sede na Rua Dom Pedro II, 826, Centro, Porto Velho
- RO, toma pública a instauração da presente Licitação, a ser realizada na modalidade de
Concorrência Pública, com julgamento pelo critério "Menor Valor da Contraprestaçào
Pública", combinado com "Melhor Técnica", nos termos do artigo 12, inciso II, alínea "b"
da Lei Federal rf 11.079, de 30 de dezembro de 2004, para a contratação de Parceria Público-
Privada - PPP, na modalidade CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, para CONCESSÃO
DOS SERVIÇOS DE COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS
SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, precedido de obra pública, nos termos
do presente Edital e seus Anexos.

A Prefeitura de Porto Velho, em atendimento ao disposto no artigo 39 da Lei Federal n°
8.666/1993, realizou Audiência Pública em [data], no [local] para apresentação do projeto á
população e aos demais interessados, com acesso a todas as informações e esclarecimentos
pertinentes, garantido o direito de manifestação e participação de todos os interessados. A
Audiência Pública foi amplamente divulgada na Imprensa Oficial do Município de Porto
Velho, edição n° [•] de [data]; em jornal de grande circulação [•], na edição de [data], assim
como na intemet, no sítio eletrônico [•].

Foi realizada também. Consulta Pública referente às minutas do Edital e do Contrato, em

observância ao estabelecido pelo art. 10, inciso VI, da Lei Federal n° 11.079/2004. Tal
Consulta Pública teve início em [data] e término em [data], tendo-se concedido a
oportunidade para que qualquer cidadão e interessados fornecessem sugestões à PPP,
sugestões essas que foram consolidadas neste Edital. A Consulta Pública foi amplamente
divulgada na Imprensa Oficial do Município de Porto Velho, edição [•] de [data]; em
jornal de grande circulação [•], na edição de [data], assim como na intemet, no sítio
eletrônico [•].

As minutas do Edital e Contrato estarão disponíveis para download dos interessados no site
da SEMISB, com endereço eletrônico em [•]. Os interessados poderão adquirir o Edital e
todos os seus Anexos, por meio do fornecimento de mídia eletrônica, na sede da SEMISB,
localizada na [•], por meio do preenchimento de guia própria, das [horário].

Os Envelopes contendo Proposta Técnica, Proposta Econômica e Habilitação deverão ser
entregues diretamente na [endereço] até a [horário] do dia [data].

A Carta de Credenciamento e Garantia da Proposta deverão ser entregues no mesmo local
da sessão, até 3 (três) dias antes da data de entrega dos envelopes, o que corresponde ao
limite máximo de [horário] do dia [data].

A sessão pública de abertura dos Envelopes das Licitantes terá início [horário] do dia [data].
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As sessões de abertura dos demais envelopes serão oportunamente divulgadas na forma
prevista neste Edital,
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1. DEFINIÇÕES

1.1. Os termos a seguir indicados, sempre que grafados com as iniciais em letras
maiúsculas, no singular ou no plural, terão o significado a seguir transcrito, salvo se do seu
contexto resultar sentido claramente diverso:

Adjudicatáría

Agente de Pagamentos

É a empresa que venceu a Licitação à qual será adjudicado o
objeto da presente Licitação, nos termos da legislação aplicável
e deste Edital e que constituirá a Sociedade de Propósito
Especifico (SPE), para a celebração do Contrato de Concessão
com o Município Licitante.

Instituição financeira contratada pelas Partes com a
responsabilidade de recepção, guarda, gestão e repasse de
recursos à Concessionária em pagamento da Contraprestação
Mensal Efetiva, nos termos do Contrato de Concessão e do
Contrato de Garantia.

Anexos

Bens Reversíveis

Conjunto de documentos ao presente Edital de Concorrência
Pública n° [•], fazendo dele parte integrante.

Todas as instalações, equipamentos, aparelhos, edificações e
demais bens necessários à continuidade da prestação dos
serviços compreendidos no Objeto da Concessão, a serem
incluídos no Inventário de Bens Reversíveis.

Caso Fortuíto e

Força Maior

Comissão de Licitação

Comitê Técnico

Eventos imprevisíveis e inevitáveis que tenham um impacto
sobre a execução do Contrato; Caso Fortuíto é toda situação
decorrente de fato alheio à vontade das Partes, porém,
proveniente de atos humanos; Força Maior é toda situação
decorrente de fato alheio à vontade das Partes, porém,
proveniente de atos da natureza.

É a Comissão Especial de Licitação, designada pela Portaria n°
[•], designada para promoção e execução da Licitação,
incluindo a análise e o julgamento das propostas apresentadas
pelas Licitantes.

Comitê responsável pela condução dos procedimentos
destinados à resolução de divergências técnicas na execução do
Contrato.

Concessão

Concessão

Administrativa

ou É o contrato de prestação de serviços de que a Administração
Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva
execução de obra ou fornecimento e instalação de bens, nos
termos do art. 2°, §2°, da Lei Federal n° 11.079/2004.

Documento ID=1172939   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 1830
TCE-RO

Pag. 1830
00421/22



fipe
lunJj^jo liiMÍluu) Uc

Pcstjuis.is F.conónikMN

«vcipio
yCi

93
f n

31
)rcy

O

Concessionária É a Sociedade de Propósito Especifico (SPE) constituída pela
Adjudicatária nos termos do Edital sob as leis brasileiras, com
o fim exclusivo de executar o Contrato.

Contraprestação
Mensal Efetíva

Valor devido mensalmente à Concessionária em razào da

prestação dos Serviços, considerados os eventuais descontos
decorrentes da incidência dos IQD, na forma no Contrato de
Concessão e seus Anexos.

Contraprestação
Mensal

Valor máximo devido mensalmente à Concessionária em razão

da prestação dos Serviços, não considerados os eventuais
descontos decorrentes da incidência dos IQD, que deverá ser
utilizado como referência para a elaboração das Propostas
Econômicas das Licitantes.

Contrato ou Contrato

de Concessão

Contrato

Garantia

de Conta

Controlada

Contrato de Concessão Administrativa celebrado entre o

Município, por meio da SEMISB, e a Concessionária, que tem
por objeto a concessão dos Serviços.

Contrato celebrado entre as Partes e o Agente de Pagamento e
Garantia para a criação e manutenção de Conta Garantia.

Qualquer pessoa jurídica ou fundo de investimento cujo
Controle é exercido por outra pessoa, física ou jurídica, ou
fundo de investimento.

Controladora

Controle

Documentos

Habilitação

de

Qualquer pessoa, natural ou jurídica, ou fundo de investimento
que exerça Controle sobre outra pessoa jurídica ou fundo de
investimento.

Poder detido por pessoa ou grupo de pessoas vinculadas por
acordo de voto ou sob controle comum para, isolada ou
conjuntamente: (i) exercer, de modo permanente, direitos que
lhe assegurem a maioria dos votos nas deliberações sociais e
eleger a maioria dos administradores ou gestores de outra
pessoa jurídica, fundo de investimento ou entidades de
previdência complementar, conforme o caso; e/ou (ii)
efetivamente dirigir as atividades e orientar o funcionamento de
órgãos de outra pessoa jurídica, fundo de investimento ou
entidade de previdência complementar.

São os documentos destinados a comprovar a habilitação
jurídica, regularidade fiscal c trabalhista, qualificação técnica e
qualificação econômico-financeira das Licitantes, de acordo
com este Edital.
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Edital

Entidade Reguladora

Envelopes

Financiador

Financiamento

Garantia de Execução
do Contrato

Garantia de Proposta

Indicadores de

Qualidade e

Desempenho ou IQD

Diário Oficial do Município de Porto Velho.

E o instrumento convocatório da Concorrência Pública n° [•] e
seus Anexos, que regulam os termos e condições da Licitação.

Entidade a ser nomeada pelo Poder Concedente para fins de
fiscalização e regulação do Contrato, responsável também pela
análise e mensuração dos Indicadores de Qualidade e
Desempenho, conforme Anexo IV do Contrato - Sistema de
mensuração de disponibilidade e desempenho.

Trata-se do conjunto de envelopes que deverão ser
apresentados pelas Licitantes com vistas à participação na
presente Licitação a saber: Envelope n° 01 - Documentos de
Habilitação; Envelope n° 02 - Proposta Técnica e Envelope n°
03 - Proposta Econômica.

Toda e qualquer instituição financeira, banco de fomento ou
agência multilateral de crédito, que conceda financiamento à
Concessionária para a execução do Contrato.

Todo e qualquer financiamento, eventualmente concedido à
Concessionária, na forma de divida para cumprimento das suas
obrigações no âmbito do Contrato.

É a garantia prestada pela Concessionária, de forma a assegurar
o fiel cumprimento de suas obrigações previstas no Contrato.

É a garantia a ser prestada pelas Licitantes, de forma a garantir
a manutenção das Propostas por elas apresentadas nesta
Licitação.

São os indicadores constantes do Anexo IV do Contrato -

Sistema de mensuração de disponibilidade e desempenho a
serem apurados pela Entidade Reguladora a partir da Etapa de
Operação Definitiva para fins de definição da Contraprestação
Mensal Efetiva.

Licitação É a Concorrência Pública n° [•], promovida pelo Município,
voltada à seleção da melhor proposta para a execução do objeto
da Concessão.

Licitante

Município

É a empresa que participa da Licitação.

É o Município de Porto Velho.
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Ordem de Início

Atividade de engenharia referente às obras civis necessárias à
prestação dos Serviços, conforme Anexo V do Contrato.

E a ordem emitida pela SEMISB para início da Operação
Definitiva, para a exploração pela Concessionária dos Serviços
objeto do Contrato, observado o disposto no Edital e no
Contrato.

Parte(s) São o Município de Porto Velho, por meio da SEMISB, e a
Concessionária.

Poder Concedente: É o Município de Porto Velho, representado pela SEMISB.

Proposta Econômica

Proposta Técnica

Receitas Acessórias

Representante
Credenciado

É a proposta ofertada pela Licitante, de acordo com o Edital e
seus Anexos, contemplando o valor ofertado da
Contraprestação, constante do Envelope n" 03 - Proposta
Econômica, elaborada conforme o Anexo IV - Diretrizes de
Proposta Técnica do Edital.

E a proposta ofertada pela Licitante, de acordo com o Edital e
seus Anexos, contemplando as diretrizes técnicas para
execução dos Serviços, constante do Envelope n*^ 02 - Proposta
Técnica, elaborada conforme o Anexo IV - Diretrizes de
Proposta Técnica do Edital.

São possíveis receitas alternativas, complementares ou
acessórias, bem como provenientes de projetos associados,
percebidas pela Concessionária e que não compõe a
Contraprestação Mensal Efetiva, nos termos do Contrato.

Cada um dos representantes credenciados nesta Licitação para
representação de Licitantes, a quem caberá praticar todos os
atos da Licitante perante a Comissão de Licitação ou o Poder
Concedente, observadas as disposições deste Edital.

Secretaria Municipal Secretaria Municipal de Serviços Básicos do Município de
de Serviços Básicos ou Porto Velho.
SEMUSB

Serviços São os serviços públicos de implantação, operação,
manutenção, limpeza urbana, coleta, reciclagem e disposição
final dos resíduos sólidos no município de Porto Velho, nos
termos do Edital c do Contrato, especialmente do Anexo V do
Contrato.
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Sessão pública para recebimento dos Envelopes e realização
dos demais atos pertinentes à Licitação.

de Sociedade constituída pela Adjudicatária como condição
precedente à assinatura do Contrato, nos termos e condições
definidos neste Edital.

Valor Estimado do Valor estimado pelo Poder Concedente para o Contrato, que
Contrato corresponde ao somatório das Contraprestações Mensais

Máximas durante todo o prazo da Concessão, trazido a valor
presente.

2. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

2.1. A Licitação e seu objeto serão regidos pela:

Constituição Federal, em especial, o artigo 37, inciso XXI, e o artigol75;
Lei Federal n° 11.445, de 05 de janeiro de 2007, com alterações promovidas pela Lei Federal
n° 14.026, de 15 de julho de 2020;
Lei Federal n° 12.305, de 02 de agosto de 2010;
Lei Federal n° 11.079, de 30 dezembro de 2004;

Lei Federal n° 9.074, de 07 de julho de 1995;
Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995;
Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores;
Lei Complementar Municipal n® 592, de 23 de dezembro de 2015;
Demais disposições constitucionais, legais e regulamentares aplicáveis.

3. OBJETO DA LICITAÇÃO

3.1. Constitui objeto da presente Licitação a seleção da melhor proposta para contratação
de Concessão Administrativa com vistas à outorga dos serviços de gestão integrada de
resíduos sólidos no município de Porto Velho nos termos do Edital e do Contrato,
compreendendo as seguintes atividades e estruturas:

Manejo de Resíduos Sólidos

i. Coleta Manual, Mecanizada e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares;
ii. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Recicláveis;
iii. Coleta, Transporte, Tratamento e Disposição Final de Resíduos Sólidos de Saúde

(RSS);
iv. Coleta e Transporte de Resíduos provenientes dos Ecopontos;
V. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares e RSS dos Distritos do

Alto Madeira;
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vi. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares e RSS dos Distritos do
Baixo Madeira;

vii. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Recicláveis dos Distritos do Alto
Madeira;

viii. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos provenientes das Feiras Livres e
Mercados Públicos;

ix. Operação da Lixeira Municipal;
X. Operação da Central de Tratamento de Resíduos (CTR);
xi. Operação e Manutenção de Ecopontos;
xii. Operação e Manutenção da Estação de Transbordo; e
xiii. Programa de Educação Ambiental.

Investimentos em Infraestrutura:

i. Implantação de Ecopontos: 02 unidades, nas áreas indicadas pelo Poder
Concedente

ii. Centro de Educação Ambiental: Olunidade, na área indicada pelo Poder
Concedente

iii. Usina de Triagem de Resíduos Sólidos, para 25 t/dia, por turno: Olunidade
iv. Estação de Transbordo na Região do Alto Madeira: 01 unidade;
V. Central de Tratamento de Resíduos, na área indicada pelo Poder Concedente;
vi. Reordenamento da Lixeira da Vila Princesa; e

vii. Reordenamento e Implantação de nova Vala de Resíduos no Aterro do Jirau

3.2. As características e especificações técnicas referentes à execução do objeto da
Licitação estão indicadas no Anexo I - Projeto Básico, deste Edital.

3.3. A presente Concessão pressupõe a adequada prestação dos Serviços, assim
considerados aqueles que satisfizerem às condições de regularidade, eficiência, segurança,
atualidade, generalidade, cortesia, equidade e continuidade.

4. MODALIDADE E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

4.1. A presente Licitação será realizada na modalidade de Concorrência Pública, tendo
como critério de julgamento o "Menor Valor da Contraprestação Pública" a ser paga pelo
Poder Concedente à Concessionária, combinado com a "Melhor Técnica", conforme

disposto no artigo 12, inciso II, alínea "b" da Lei Federal n° 11.079/04.

5. VALOR ESTIMADO DO CONTRATO

5.1. O Valor Estimado do Contrato é de [•], que corresponde ao somatório das
Contraprestações Mensais durante todo o prazo da Concessão, data base de [mês/ano].

5.2. As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão por conta da dotação
orçamentária a seguir:
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Verba: [•]
Fonte: [•]
Cód. Aplicação: [•]
Despesa: [•]

5.3. Os recursos para o pagamento da Contraprestaçâo, pelo Poder Concedente ou por
quem ele constituir posteriormente para esta finalidade, durante a vigência do Contrato,
advirão de dotações orçamentárias específicas, a serem incluídas nos orçamentos municipais
dos exercícios seguintes, recursos vinculados, e de outras receitas do Município de Porto
Velho ou de seus órgãos, empresas e autarquias.

6. PRAZO DA CONCESSÃO

6.1. O prazo de vigência da Concessão é de 20 (vinte) anos, contados da emissão da
Ordem de Início, com possibilidade de prorrogação contratual.

6.2. O prazo da Concessão de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado, por até
15 (quinze) anos a critério do Poder Concedente, conforme limite estabelecido na lei, de
forma a assegurar a efetiva e adequada execução dos Serviços, respeitados os limites
estabelecidos na legislação aplicável, bem como as hipóteses e condições contempladas no
Contrato.

6.3. A emissão da Ordem de Início poderá ocorrer apenas após o preenchimento das
seguintes premissas: (i) publicação do extrato do Contrato no Diário Oficial do Município;
(ii) assinatura do contrato de nomeação de agente de garantia para a administração da Conta
Garantia; (iii) transferência de recursos para a Conta Garantia em volume no mínimo
equivalente a 3 (três) Contraprestações Mensais Efetivas; e (iv) emissão e transferência, pelo
Poder Concedente, das Licenças Prévias necessárias à implantação dos empreendimentos.

7. ACESSO AS INFORMAÇÕES DA LICITAÇÃO

7.1. O presente Edital estabelece os procedimentos administrativos da Licitação, bem
como estipula as condições e o regime jurídico da contratação dos Serviços do Contrato,
definindo as normas que vigorarão durante todo o trâmite da Licitação e vigência do
Contrato.

7.1.1. As minutas do Edital, anexos e Contrato estarão disponíveis para download dos
interessados no site da SEMISB: [website]. Os interessados poderão adquirir o Edital e todos
os seus Anexos, em CD, na sede da SEMISB, localizada na [endereço completo], -Porto
Velho - RO, por meio do preenchimento de guia própria, das [horário].
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7.2. Ao retirar este Edital e seus Anexos, o Licitante se certificará de que recebeu toda a
documentação referente a esta Concorrência Pública, sendo-lhe vedada qualquer alegação
posterior de insuficiência de documentos.

7.3. O Município não se responsabilizará pelo Edital, suas planilhas e formulários e
demais informações, estudos e projetos disponíveis sobre a Concessão, obtidos ou
conhecidos de forma ou em local diverso do especificado neste Edital.

8. ESCLARECIMENTOS SOBRE O EDITAL

8.1. As Licitantes poderão requerer esclarecimentos sobre o Edital ao Presidente da
Comissão de Licitação, mediante comunicação escrita, a ser apresentada em até 5 (cinco)
dias úteis antes da Sessão Pública - [data]:

8.1.1. Por e-mail, com o documento em formato ".doe", para o endereço eletrônico: [•].

8.1.2. Pessoalmente, mediante protocolo, no endereço: [•].

8.2. Os esclarecimentos deverão ser elaborados utilizando-se o formulário constante do

Anexo III - Modelos de cartas e documentos da Licitação, do Edital, não sendo admitidos
esclarecimentos apresentados de forma diversa ao descrito neste item 8.

8.3. Comissão de Licitação responderá todos os pedidos de esclarecimentos solicitados,
por meio de comunicação escrita e encaminhada ao endereço de e-mail indicado pelas
Licitantes em seu pedido de esclarecimento e mediante publicação no site [•], até o 3"
(terceiro) dia útil antes da Sessão Pública.

9. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

9.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o Edital, devendo protocolizar a
impugnação na [órgão], localizada na [endereço], Porto Velho, em até 5 (cinco) dias úteis
antes da data estipulada para Sessão Pública de entrega dos Envelopes, conforme dispõe o
artigo 41, § 1°, da Lei Federal n° 8.666/93, devendo a Comissão de Licitação julgar e
responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis.

9.2. Decairá do direito de impugnar o Edital a Licitante que não o fizer até o 2° (segundo)
dia útil que anteceder a data de entrega dos Envelopes, conforme dispõe o artigo 41, § 2°, da
Lei Federal n° 8.666/93.

9.3. As impugnações deverão ser dirigidas à Comissão de Licitação e apresentar de forma
clara as razões e os fundamentos do inconformismo.

9.4. A Comissão de Licitação decidirá de forma motivada sobre todas as impugnações
tempestivamente apresentadas.
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9.5. No caso de decisões favoráveis à impugnação, estas somente implicarão na alteração
de prazo para entrega dos Envelopes quando houver alteração do conteúdo do presente Edital
que afetarem as condições exigidas para a elaboração das propostas ou a composição dos
documentos necessários à participação na Licitação.

9.6. Na hipótese descrita no item acima, o Edital deverá ser republicado, incluindo as
alterações necessárias.

10. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

10.1. Poderão participar da Licitação empresas brasileiras que satisfaçam plenamente a
todas as exigências e condições deste Edital e da legislação pertinente.

10.2. É vedada a participação:

10.2.1. De empresas reunidas em consórcio;

10.2.2. De pessoas físicas;

10.2.3. De pessoas jurídicas que assumam a forma de cooperativas, fundações e associações
de qualquer tipo, diversa das expressamente autorizadas neste instrumento convocatório.

10.2.4. De pessoas jurídicas que tenham como sócios ou responsáveis técnicos servidores ou
dirigentes dos órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta do Município, ou
membros integrantes da Comissão de Licitação.

10.2.5. De pessoas jurídicas declaradas inidôneas ou que estejam impedidas ou suspensas de
licitar ou contratar com qualquer órgão da Administração Pública relativo à União, dos
Estados e dos Municípios;

10.2.6. Com suspensão do direito de participar em licitações ou impedidas de contratar com
a Administração Pública Direta e Indireta do Município;

10.2.7. Em processo de falência;

10.3. A participação na Licitação implica a integral e incondicional aceitação de todos os
termos e exigências do Edital e seus Anexos, sendo vedadas alegações posteriores de
desconhecimento ou discordância de suas condições, bem como das normas regulamentares
pertinentes.

11. VISITA TÉCNICA
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11.1. As Licitantes poderão visitar as áreas e demais instalações relacionadas aos Serviços,
obtendo para si, às suas expensas e sob sua responsabilidade, todas as informações
necessárias à preparação das Propostas.

11.2. Para todos os efeitos, considera-se que a Licitante tem pleno conhecimento da
natureza e do escopo das obras, serviços, fornecimentos que possam afetar sua execução dos
Serviços, dos materiais e equipamentos necessários, bem como dos acessos aos locais onde
serão realizados os Serviços.

11.3. Considerando os aspectos técnicos envolvidos, a visita técnica às áreas e instalações
relacionadas aos Serviços deverá ser realizada por engenheiro credenciado no Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, devidamente identificado por meio de
documento comprobatório, inclusive da sua condição de preposto da Licitante.

11.4. A visita técnica deverá ser previamente agendada pela Licitante por meio do telefone
[•], das [horário]h, ou por meio do email: [•] devendo ser escolhida uma das seguintes datas
em que ocorrerão as visitas.

11.5. Ao término da visita, será entregue a Licitante, pelo representante da Comissão de
Licitação, o respectivo Atestado de Visita Técnica, conforme Anexo [•], que deverá ser
incluído no envelope referente aos Documentos de Habilitação, conforme dispõe o item 15
deste Edital.

11.6. Caso a Licitante opte por não realizar a Visita Técnica, o Anexo [•] deverá ser
substituído por declaração formal, subscrita pelo por seu responsável técnico, declarando ter
pleno conhecimento das especifícidades atinentes aos serviços e empreendimentos objeto do
Contrato.

12. APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS

12.1. Os Envelopes contendo os Documentos de Habilitação, Proposta Técnica e Proposta
Econômica serão apresentados em envelopes distintos, opacos, fechados e rubricados sobre
o fecho, contendo cada envelope, em sua parte externa fronteira, os seguintes dizeres:

ENVELOPE n° 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
Concorrência Pública n° [•]
Razão Social ou denominação da Licitante

ENVELOPE n° 02 - PROPOSTA TÉCNICA
Concorrência Pública n° [•]
Razão Social ou denominação da Licitante

ENVELOPE n° 03 - PROPOSTA ECONÔMICA
Concorrência Pública n° [•]
Razão Social ou denominação da Licitante
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12.2. Somente serão aceitos Envelopes apresentados de acordo com as especificações
deste Edita! e entregues pessoalmente por um representante da Licitante, não sendo admitido
o seu recebimento por correio eletrônico ou via postal.

12.3. Toda a documentação constante dos Envelopes deverá ser encaminhada em 01 (uma)
via original impressa, encadernada, com todas as folhas numeradas seqüencialmente -
inclusive catálogos, desenhos ou similares - da primeira à última folha, independentemente
da apresentação dos documentos em mais de um volume, de modo que a numeração reflita
a quantidade de folhas de cada volume, exceto com relação ao termo de abertura e termo de
encerramento que não serão numerados.

12.3.1. A documentação mencionada no item 12.3 deverá ser apresentada também em 1
(uma) via eletrônica, gravada em mídia digital (CD) não editável, de modo que corresponda
aos documentos dos Envelopes na via original impressa. A via eletrônica dos documentos
deverá estar formatada em arquivos padrão PDF.

12.3.2. No caso de divergência entre os documentos impressos e os gravados em meio
eletrônico, prevalecerão os textos impressos. Os documentos gravados em PDF prevalecerão
sobre as planilhas e demais arquivos editáveis.

12.4. A documentação constante dos Envelopes deverá estar redigida de forma clara e
objetiva, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou obscuridades.

12.5. Todos os documentos a serem apresentados deverão ser fornecidos em suas vias
originais ou em cópias autenticadas, na forma da lei, não sendo permitida a apresentação de
documentos para autenticação pela Comissão de Licitação, pelo Poder Concedente ou
qualquer outra entidade ou órgão do Município.

12.6. Toda a documentação deverá ser apresentada em língua portuguesa, ressalvadas as
disposições da presente cláusula acerca dos documentos emitidos em língua estrangeira.

12.7. Não serão considerados para efeito de avaliação e Julgamento das propostas os
documentos de origem estrangeira apresentados em outras línguas sem (i) a autenticação
junto às Repartições Consulares do Ministério das Relações Exteriores (MRE) no exterior;
e (ii) a tradução juramentada para a língua portuguesa.

12.7.1. No caso de divergência entre documento ou proposta no idioma original e a tradução,
prevalecerá o texto traduzido por tradutor juramentado.

12.7.2. Os documentos de origem estrangeira provenientes de Estados Signatários da
Convenção sobre a eliminação da exigência de legalização de documentos públicos
estrangeiros, promulgada no Brasil por meio do Decreto Federal n° 8.660/2016, poderão
substituir a necessidade de autenticação pelo respectivo consulado, referida no subitem
12.7.1 acima, pelo apostilamento que trata os artigos 3° e 4° da referida Convenção. A
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documentação e a respectiva apostila deverão ser traduzidas por tradutor juramentado e com
firma reconhecida como verdadeira por notário público.

12.8. Todos os documentos que contiverem valores expressos em moeda estrangeira,
quando assim não vedado pelo Edital, terão os valores convertidos em moeda nacional (R$),
mediante a aplicação da última taxa de câmbio comercial, divulgada pelo Banco Central do
Brasil, no dia imediatamente anterior à abertura do envelope que contiver a documentação
com valores a serem convertidos.

12.9. Deverão ser adotados, para apresentação de documentos e das propostas, os modelos
e formatos indicados neste Edital constantes do Anexo III - Modelos de cartas e documentos

da Licitação.

12.10. Eventuais falhas quanto a aspectos formais da documentação solicitada neste Edital,
incluindo a Garantia da Proposta, Proposta Técnica, Proposta Econômica e os Documentos
de Habilitação, poderão ser sanados pela Comissão de Licitação, por ato motivado, ou pelas
próprias Licitantes, quando pertinente.

12.10.1. Para fins desta Licitação, considera-se falha ou defeito formal aquele que não
desnature o conteúdo ou o objeto do documento apresentado e que, cumulativamente,
pennita verificar, com segurança, o teor da informação e veracidade do documento
apresentado.

12.10.2. A ausência de documento obrigatório ou sua apresentação de maneira parcial
ou equivocada não será considerada falha ou defeito formal.

12.10.3. As falhas passíveis de saneamento na documentação são aquelas cujo
conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na data da apresentação da Proposta
Econômica.

12.11. Todos os documentos e certidões que forem apresentados nesta Licitação deverão ser
apresentados dentro de seus respectivos prazos de validade, seja o prazo constante do próprio
documento, o estabelecido por lei ou o fixado neste Edital.

12.11.1. Qualquer documento apresentado fora do prazo de validade será considerado
não entregue, devendo a Licitante arcar com as conseqüências da ausência da documentação.

12.11.2. Todos os documentos que não tiverem prazo definido em seu próprio corpo,
em lei ou neste Edital, serão considerados válidos se expedidos em ate 90 (noventa) dias de
antecedência à data de efetiva entrega dos Envelopes.

12.12. Todas as faculdades ou prerrogativas previstas neste Edital deverão ser exercidas
dentro do respectivo prazo ou até o encerramento da respectiva fase do procedimento
licitatório, conforme o caso. Os atos não exercidos ou exercidos fora do prazo previsto neste
Edital não serão considerados para os fins desta Licitação, restando preclusa a respectiva
faculdade ou prerrogativa que o suscitou.

'
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13. CREDENCIAMENTO

13.1. Cada Licitante poderá credenciar até 2 (dois) Representantes Credenciados para fins
de representação da Licitante perante o Poder Concedente e a Comissão de Licitação em
todos os atos necessários à participação e realização da Licitação, inclusive para receber
informações, ser notificado e desistir de recursos, firmar todas as declarações e documentos
referidos neste Edital.

13.1.1.0 Credenciamento será formalizado por meio da apresentação de Carta de
Credenciamento, nos moldes do Anexo III - Modelos de cartas e documentos da Licitação,
em até 3 (três) dias antes da data de entrega dos envelopes.

13.2. Na abertura de qualquer Sessão Pública instaurada para a realização ou
prosseguimento desta Licitação, poderão as Licitantes credenciar novos Representantes,
observada a limitação quantitativa descrita no item 13.1 acima, bem como substituir ou
revogar o credenciamento já realizado em outra sessão.

13.2.1. Tanto o credenciamento de novo Representante Credenciado, como a substituição ou
revogação de representantes serão registrados na respectiva ata da sessão pública em que
ocorridos.

13.3. A não apresentação ou a incorreção do(s) documento(s) para credenciamento não
inabilitará ou desclassificará a Licitante, mas impedirá o credenciado ou representante legal
de se manifestar ou responder pela Licitante, nas respectivas sessões, cabendo tão somente
ao não credenciado o acompanhamento do desenvolvimento dos procedimentos, desde que
não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos, conforme dispõe o
artigo 4° da Lei Federal n° 8.666/93.

13.4. Cada pessoa credenciada como Representante Credenciado somente poderá exercer
a representação de uma única Licitante.

13.5. O credenciamento de Representante Credenciado está condicionado à apresentação
de documento de identidade e à comprovação de poderes para exercício da representação,
nas seguintes formas, conforme o caso:

13.5.1. Contrato Social ou Estatuto Social em vigor, que comprove os poderes de
representação da Licitante, acompanhados dos documentos necessários a tal prova, como a
ata de eleição da atual diretoria;

13.5.2. Procuração com poderes específicos para representação legal da Licitante nesta
Licitação, outorgada por pessoa devidamente munida de poderes para tanto. Neste caso, a
procuração deverá estar acompanhada de documentação comprobatória dos poderes do
outorgante.
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14. GARANTIA DE PROPOSTA

14.1. Em garantia ao cumprimento da obrigação de firmar futuro instrumento contratual,
a Licitante deverá apresentar Garantia da Proposta no valor equivalente a 1 % (um por cento)
do Valor Estimado do Contrato, data base de [mês/ano], com prazo de validade de 180 (cento
e vinte dias) contados da data da sessão pública para entrega dos Envelopes.

14.1.1. Toda documentação relativa à Garantia da Proposta deverá ser apresentada no
momento do credenciamento, nos termos da Cláusula 13 deste Edital.

14.2. A Garantia de Proposta poderá ser ofertada em uma das seguintes modalidades:

14.2.1. Caução em dinheiro, em moeda corrente no pais;

14.2.2. Títulos da Dívida Pública do Tesouro Nacional;

14.2.3. Seguro-garantia;

14.2.4. Fiança bancária; ou

14.2.5. Combinação de duas ou mais das modalidades constantes dos itens acima.

14.3. É de integral responsabilidade das Licitantcs a prova de suficiência da Garantia de
Proposta prestada para os fins desta Licitação.

14.4. A Garantia de Proposta prestada na forma de caução em dinheiro, deverá ser
depositada no Banco [•], Agência [•], conta corrente n° [•], de titularidade do Município,
em até 24h (vinte e quatro horas) antes da data do credenciamento, sob pena de ineficácia da
prestação da garantia.

14.4.1. A prova de prestação da Garantia de Proposta na forma de caução em dinheiro se
dará via comprovante de realização do depósito bancário, devidamente autenticado polo
Banco recebedor.

14.5. A Garantia de Proposta prestada na modalidade Títulos da Dívida Pública do Tesouro
Nacional deverá ser emitida sob a forma escriturai, mediante registro em sistema
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil,
acompanhado de comprovante de sua validade atual quanto à liquidez c valor.

14.6. A Garantia da Proposta apresentada na modalidade de seguro-garantia deverá ter
vigência mínima de 180 (cento e oitenta) dias c será comprovada a sua autenticidade por
meio da apresentação da apólice de seguro-garantia original, acompanhada de comprovante
de pagamento do prêmio, quando pertinente, bem como de Certidão de Regularidade
Operacional expedida pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, em nome da
seguradora que emitir a apólice.
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14.7. A Garantia de Proposta apresentada na modalidade de fiança bancária deverá ser
emitida por instituição bancária listada no último relatório dos 50 (cinqüenta) maiores
Bancos - Critério de Ativo Total menos Intermediação, emitido trimestralmente pelo Banco
Central do Brasil, devendo ser acompanhada da comprovação dos poderes de representação
do responsável pela assinatura do documento.

14.7.1. A Garantia de Proposta prestada na forma do item 14.7 deste Edital deverá ser
emitida em conformidade com o modelo constante do Anexo III - Modelos de cartas e

documentos da Licitação deste Edital e ser apresentada em sua via original ou via eletrônica
cuja validade possa ser analisada.

14.8. As Licitantes que deixarem de prestar Garantia de Proposta ou que a prestarem em
desacordo com as condições estabelecidas neste Edital serão desclassificadas e terão sua
documentação e propostas devolvidas pela Comissão de Licitação assim que encerrada a
fase de credenciamento dos Licitantes.

14.9. Encerrada esta Licitação, as Licitantes terão suas Garantias de Proposta devolvidas
em até 15 (quinze) dias contados da data de assinatura do Contrato ou a contar da data em
que formalizado o término da Licitação, caso o Contrato não venha a ser assinado por
qualquer Licitante.

14.10. Caso o prazo de validade das Garantias de Proposta expire antes da assinatura do
Contrato, as Licitantes serão obrigadas a comprovar a renovação da respectiva Garantia de
Proposta, às suas expensas, sob pena de inabilitação ou, se já superada esta fase, de
impossibilidade da assinatura do Contrato, caso vencedora.

14.10.1. No caso de renovação necessária da Garantia de Proposta após decorrido mais
de 1 (um) ano a contar da publicação deste Edital, os valores das Garantias de Proposta
deverão ser atualizados pelo IPCA, ou pelo índice que o substitua.

14.11. A Garantia de Proposta poderá ser executada:

14.11.1. Caso a Licitante não mantenha sua proposta durante o período de validade
estabelecido;

14.11.2. Caso a Licitante incorra em alguma conduta passível de penalização, nos
termos da legislação aplicável, deste Edital e Anexos;

14.11.3. Caso a Adjudicatária deixe de assinar o Contrato por qualquer motivo a ela
imputado; ou

14.11.4. Caso a Adjudicatária não cumpra as obrigações prévias à celebração do
Contrato.
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14.12. A Garantia de Proposta, prestada em qualquer das modalidades previstas neste Edital,
nâo poderá conter Cláusula excludente de quaisquer responsabilidades contraídas pela
Licitante quanto à participação nesta Licitação, que não as previstas expressamente em lei
ou na regulamentação vigente, em especial na Circular SUSEP 477/2013, para o caso de
seguro garantia.

15. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Habilitação Jurídica

15.1. As Licitantes deverão apresentar:

15.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor, devidamente
registrado, acompanhado das alterações posteriores, caso não tenham sido acompanhadas da
consolidação do documento;

15.1.2. Prova de eleição dos administradores da Licitante, devidamente registrada no órgão
competente.

Regularidade Fiscal, Prevídenciáría e Trabalhista

15.2. As Licitantes deverão apresentar:

15.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), nos moldes da
Instrução Normativa n° 568/05 da Receita Federai do Brasil (RFB);

15.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual, ou declaração assinada pela LICITANTE de que a atividade
desempenhada não toma exigível inscrição municipal ou estadual;

15.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, Estadual c Municipal da
sede da Licitantes;

15.2.3.1. A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional se dará por meio
da apresentação de Certidão conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil (RFB) c pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), relativamente aos tributos administrados
pela RFB e à dívida ativa da União administrada pela PGFN. Em substituição às certidões
especificadas neste item, a Licitante poderá apresentar a Certidão Negativa de Débito (CND)
ou Certidão Positiva com Efeitos Negativos da RFB, da dívida ativa da União e do INSS,
porventura válidas na data para recebimento dos Envelopes;

15.2.3.2. A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual se fará mediante
apresentação de Certidão de Regularidade de ICMS - Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços, expedida pela Secretaria da Fazenda ou Certidão Negativa de
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Débitos Tributários expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou declaração de isenção
ou de não incidência assinada pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei, e
Certidão negativa de débitos fiscais para fins de licitação, ou certidão positiva com efeito
negativo;

15.2.3.3. A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal se fará mediante
a apresentação de certidão negativa de débitos mobiliários e imobiliários, ou certidão
positiva com efeito negativo

15.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos previdenciários e sociais
instituídos por lei; e

15.2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas conforme disposto na Lei n° 12.440, de 7
de julho de 2011.

15.3. Não serão aceitos comprovantes de solicitação de certidões.

Qualificação Econômico-Financelra

15.4. As Licitantes deverão apresentar:

15.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados pelo IPCA, quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação
da proposta. Caso os valores sejam atualizados, a memória de cálculo deverá acompanhar a
documentação exigida neste item;

15.4.2. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial e Extrajudicial expedida pelo
Distribuidor Judicial da Comarca onde a Licitante for sediada de, no máximo, 90 (noventa)
dias anteriores à data para recebimento dos Envelopes;

15.4.3. Prova de que, na data estabelecida para a entrega da documentação e propostas, a
Licitante possuía patrimônio líquido de, no mínimo, R$ [•] ([•]), com base no balanço
patrimonial do último exercício;

15.5. O balanço patrimonial referido no subitem 15.9.1 deste Edital deverá ter sido
registrado na Junta Comercial ou em outro órgão competente, estar acompanhado do
relatório dos auditores independentes, quando legalmente exigido, e assinado pelo
Representante Legal da Licitante e por Contador devidamente habilitado.

15.5.1. Nas situações em que a Licitante estiver submetida ao SPED - Sistema
Público de Escrituração Contábil, para o atendimento do item (i) acima, o balanço
patrimonial e demonstrações contábeis deverão ser apresentados por meio de: (i)
recibo de entrega, emitido pelo SPED, da Escrituração Contábil Digital (ECD) com
autenticação válida na data de sua apresentação à CEL, assim como, em sendo o
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caso, apresentado juntamente ao Termo de Verificação para Fins de Substituição,
exigido pela Instrução Normativa RFB n° 1774, de 22 de dezembro de 2017; (ii)
comprovantes da assinatura digital do livro contábil pelo diretor responsável e por
profissional de contabilidade habilitado e devidamente registrado no Conselho
Regional de Contabilidade - CRC, comprovando a sua regularidade perante o
respectivo conselho.

15.6. As Licitantes deverão comprovar o atendimento aos indicadores mencionados neste
item, através de demonstrativo de cálculo, devidamente assinado por contador ou técnico
registrado no Conselho Regional de Contabilidade, tomando por base o balanço patrimonial
do último exercício, utilizando as fórmulas apresentadas a seguir:

a) ILC (índice de Liquidez Corrente) > 2,00

Ativo Circulante
ILC =

Passivo Circulante

b) ILG (índice de Liquidez Gera!) > 1,60

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
ILG =

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

c) lEG (índice de Endividamento Geral) < 0,50

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
lEG =

Ativo total

Qualifícaçâo Técnica

15.7. A qualificação técnica da Licitante será comprovada mediante os documentos em sua
titularidade, exceto os tópicos especificados:

15.7.1. Comprovação dc registro ou inscrição da empresa junto ao CREA, por meio da
apresentação de Certidão de Registro de pessoa jurídica, dentro da validade na forma da Lei
Federal n° 5.194/66, quando aplicável a seu objeto social;

15.7.2. Comprovante de registro do responsável técnico da empresa - engenheiro civil ou
ambiental - no CREA, conforme Resolução n''. 266/79 c 447/00, do CONFEA.

15.8. Capacidade técnico-profissional: atestados detidos por colaborador(es) vinculado(s)
ao quadro da Licitante, na data da Sessão Pública, fomecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de
direito público ou privado, devidamente acervado(s) na entidade profissional competente,
que comprove(m) a experiência pretérita referente à execução de Serviços análogos àqueles
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a serem prestados pela futura Concessionária, cujas parcelas de maior relevância técnica sao
as abaixo indicadas (nào se admitindo atestados de mera fiscalização):

(i) Coleta Manual e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares
(ii) Coleta Mecanizada (conteinerizada) e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares
(iii) Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Recicláveis;
(iv) Coleta, Transporte, Tratamento e Disposição Final de Resíduos Sólidos de Saúde

(RSS);
(v) Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos provenientes das Feiras Livres e Mercados

Públicos;
(vi) Operação da Central de Tratamento de Resíduos;
(vii) Operação e Manutenção de Ecopontos;
(viii) Operação e Manutenção da Estação de Transbordo;
(ix) Programa de Educação Ambiental.

15.8.1. A vinculaçào, ao quadro da empresa, do profissional detentor do(s) atestado(s)
referido(s) no item 15.8 será caracterizada por meio da comprovação de vínculo
empregatícío (se empregado), de eleição para cargo de diretor (se diretor eleito), de
participação societária no capital votante da empresa, se o caso, ou, ainda, mediante a
apresentação de Contrato de Prestação de Serviços entre o profissional e a Licitante, vigente
na data da Sessão Pública de Recebimento e Abertura de Envelopes.

15.9. Capacidade Técnico Operacional: Comprovação de aptidão técnica da
Licitante, através de comprovação de capacidade operacional da empresa para desempenho
de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da Licitação, através de atestados
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público e/ou privado, devidamente registrados no
CREA e que comprovem que a Licitante executou, satisfatoriamente, obras e serviços de
características semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional, por um período
mínimo e ininterrupto de 12 (doze) meses, equivalentes ou superiores aos discriminados a
seguir:

# Serviço Unidade Quantitativo

i
Coleta Manual e Transporte de Resíduos
Sólidos Domiciliares

Toneladas/mês [•]

ü
Coleta Mecanizada (conteinerizada) e
Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares

Toneladas/mês [•]

íii
Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos
Recicláveis;

Equipes/mês [•]

iv
Coleta, Transporte, Tratamento e Disposição
Final de Resíduos Sólidos de Saúde (RSS);

Toneladas/mês [•]

V

Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos
provenientes das Feiras Livres e Mercados
Públicos;

Toneladas/mês [•]

vi
Operação de Central de Tratamento de
Resíduos;

Toneladas/mês [•]

vii Operação e Manutenção de Ecopontos; Equipes/mês r.i
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viíi Operação da Estação de Transbordo Toneladas/mês [•1

15.9.1. Com relação aos atestados previstos nos itens "i", "ii" e "iv", a descrição das
atividades da Licitante deverá contemplar que os serviços de coleta e transporte possuíam
ferramentas relacionadas ao sistema de rastreamento de monitoramento da frota por
GPS/GPRS.

15.9.2. Com relação aos atestados previstos no item "iv", especificamente no que diz
respeito ao tratamento e disposição final, e no item "vi", deverá ser comprovado que os
aterros relacionados a esta experiência possuíram, durante o período de operação pela
licitante, as respectivas licenças de operação válidas, emitidas pelo órgão ambiental
competente.

15.9.3. Para fms de comprovação dos quantitativos de qualificação técnico-operacional
prevista no item 15.9, será admitido 1 (um) atestado por item, emitidos em nome da
Licitante.

15.9.4. Para fms de comprovação da experiência prevista no item 15.9, admite-se a
utilização de atestado emitido em nome de empresa controlada, controladora, sob controle
comum, coligada, empresas subsidiárias ou do mesmo grupo econômico que a Licitante.

15.9.4.1. Na hipótese da comprovação de qualificação técnica por meio da Cláusula
15.9.4, deverão ser apresentados os documentos comprobatórios da relação societária entre
Licitante c a empresa detentora do atestado, bem como sua não incidência nas vedações
previstas na Cláusula 10.2 deste Edital.

15.10. Atestado de Visita Técnica ou declaração de pleno conhecimento do objeto, de
acordo com o item 11 deste Edital.

15.11. No caso de alterações ou sucessões societárias, bem como de fusão, incorporação ou
cisão de empresas, os atestados somente serão considerados se acompanhados de prova
documental e inequívoca da transferência definitiva de acervo técnico.

15.12. Os atestados a serem apresentados pelas Licitantes deverão ser fornecidos por
pessoas jurídicas de direito público ou privado contratantes do objeto atestado, devendo o
atestado ser fornecido em papel timbrado do declarante, com identificação de seu
representante legal e informações para eventual contato por parte da Comissão de Licitação.

15.12.1. A conformidade dos atestados c suas informações poderá ser confirmada por
meio de diligência. Caso a conformidade das informações sobre a qualificação técnica não
possa ser comprovada, a Licitante será inabilitada, estando sujeita às penalidades previstas
neste Edital.

Declarações
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15.13. Junto com os demais Documentos de Habilitação, as Licitantes deverão apresentar
as seguintes declarações:

15.13.1. Declaração de compromisso de cumprimento do disposto no art. 7°, inciso
XXXIII, da Constituição Federal, conforme modelo constante do Anexo III deste Edital;

15.13.2. Declaração de que a Licitante não se encontra em processo de (i) falência, (ii)
recuperação judicial ou extrajudicial (iii) liquidação judicial ou extrajudicial, (iv)
insolvência, (v) administração especial temporária ou (vi) intervenção, conforme modelo
constante do Anexo III deste Edital;

15.13.3. Declaração quanto à inexistência de fato impeditivo em participar de licitação
ou contratar com a Administração Pública Municipal, conforme modelo constante do Anexo
III deste Edital;

15.13.4. Declaração, conforme modelo constante do Anexo III deste Edital, de que a
Licitante (a) se sujeita a todas as condições do Edital; (b) tem pleno conhecimento dos
serviços de operação e manutenção dos Serviços; (c) tem pleno conhecimento do local e
respectivas condições em que o Contrato será executado; (d) responde pela veracidade de
todas as informações constantes da documentação e das propostas apresentadas; e (e)
recebeu todos os elementos componentes do presente Edital e tomou conhecimento de todas
as informações e condições para o cumprimento das obrigações decorrentes da Licitação,
tendo considerado suficientes as informações recebidas para a elaboração da sua proposta;

15.13.5. Declaração de capacidade financeira constante do Anexo III deste Edital. A
Licitante deverá declarar que dispõe ou tem capacidade de obter recursos financeiros
suficientes para cumprir as obrigações de aporte de recursos próprios e obtenção de recursos
de terceiros necessários à consecução dos Serviços da PPP, inclusive para integralízação no
capital social da SPE nos montantes definidos neste Edital e anexos, até a data de assinatura
do Contrato, caso vencedora desta Licitação. Nesta Declaração não deverá ser mencionada
qualquer indicação ao valor da Proposta Econômica da Licitante.

15.14. As declarações deverão ser assinadas por quem detenha podercs de representação da
Licitante ou pelo Representante Credenciado, para os fins da Licitação.

15.15. As declarações apresentadas pelas Licitantes deverão estar com a firma reconhecida
quando houver expressa indicação nesse sentido no Edital e seus Anexos.

16. PROPOSTA TÉCNICA

16.1. A Proposta Técnica será apresentada na forma do item 16 deste Edital e do Anexo
rv - Diretrizes de Proposta Técnica dentro do Envelope n° 02 - Proposta Técnica e observará
as condições estipuladas nos itens a seguir.

16.2. Será admitida apenas uma Proposta Técnica por Licitante.
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16.3. A Proposta Técnica deverá ser apresentada em 1 (uma) única via, em papel com
identificação do Licitante, destacando-se seu nome, endereço, CEP, telefone, correio
eletrônico e fax, e com todas as folhas devidamente numeradas, carimbadas e rubricadas
frente e verso pelo representante legal do Licitante ou procurador especialmente constituído,
apresentada por carta conforme do Anexo IV - Diretrizes de Proposta Técnica do Edital.

16.4. Será desclassificada a Proposta Técnica que:

16.4.1. contenha, explícita ou implicitamente, qualquer contradição com o disposto neste
Edital ou quaisquer imposições ou condições aqui não previstas;

16.4.2. não alcançarem a pontuação mínima, os quais não participarão das etapas seguintes;
ou

16.4.3. apresente qualquer menção quanto aos valores contidos na Proposta Econômica.

16.5. O detalhamento dos requisitos da Proposta Técnica, os critérios de sua pontuação e
as demais informações necessárias para sua elaboração constam do Anexo IV - Diretrizes de
Proposta Técnica do presente Edital.

17. PROPOSTA ECONÔMICA

17.1. A Proposta Econômica será apresentada na forma do item 17 deste Edital, dentro do
Envelope n° 03 - Proposta Econômica e observará as condições estipuladas nos itens a
seguir.

17.2. A Proposta Econômica será formalizada considerando o valor da totalidade das
ContraprestaçÕes Mensais a serem pagas pelo Poder Concedente à Concessionária ao longo
do período de Concessão, em valor presente, pela consecução do objeto do Contrato.

17.2.1. A Proposta Econômica apresentada pelas Licitantes deverá ser obrigatoriamente
inferior ao valor Estimado do Contrato é de [•], data base de [mês/ano].

17.3. Serão desclassificadas as Licitantes que apresentarem Propostas Econômicas cujo
valor de Contraprestação seja superior ao valor apontado no item 17.2.1 acima.

17.3.1. Serão também desclassificadas as Propostas Comerciais com preços excessivos ou
manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não sejam demonstrados
como viáveis através de documentação que comprove que os custos dos insumos são
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a
execução do objeto do Contrato, nos termos do artigo 48, inciso II, parágrafo 1°, alíneas "a"
e "b", da Lei Federal n" 8.666/93, e suas alterações posteriores.
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17.4. A Proposta Econômica deverá encaminhada juntamente com uma carta de
apresentação, de acordo com o modelo constante do Anexo II deste Edital e deverá
considerar:

17.4.1. Que a Proposta Econômica é vinculante, irrevogável, irretratável e incondicional;

17.4.2. Que a Proposta Econômica deverá considerar valor máximo admitido para
Contraprestaçào;

17.4.3. Que a Proposta Econômica terá validade de, no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias,
contados da data da apresentação da documentação e propostas;

17.4.4. Que a Proposta Econômica deverá considerar todos os investimentos, tributos, custos
e despesas necessários à execução do Contrato, observando-se o disposto no Anexo II;

17.4.5. Que a Proposta Econômica levará em consideração todos os riscos assumidos pela
Concessionária no Contrato, conforme a minuta constante do Anexo VI deste Edital;

17.4.6. Que a Proposta Econômica considerará o prazo de 20 (vinte) anos da Concessão, a
partir da emissão de Ordem de Início do Contrato; e

17.4.7. Que a Proposta Econômica considerará todos os investimentos necessários ao pleno
cumprimento do Contrato, inclusive a intcgralizaçào do capital social da SPE.

17.4.8. Para efeito de julgamento das Propostas, os valores estabelecidos no item 17.2.1
serão atualizados até o mês da apresentação das propostas, por meio da aplicação do IPCA.

17.5. Na hipótese de, até a data de julgamento das propostas, não ter sido divulgado o
índice correspondente ao mês da apresentação das propostas, a atualização será calculada
através de projeção, por meio da aplicação da última variação mensal conhecida do referido
índice.

17.6. No Envelope n° 03, a Licitante deverá apresentar também uma declaração emitida
por instituição financeira, nacional ou estrangeira, emitida no papel timbrado da referida
instituição e com a devida comprovação dos poderes do seu signatário, por meio da qual
atestem a viabilidade da Proposta Econômica e do Plano dc Negócios da Licitante,
declarando que examinou o Edital, o Plano de Negócios da Licitante c sua Proposta
Econômica e o considera viável economicamente.

18. PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO

18.1. O procedimento da Licitação contará com a seguinte ordem de atos: (i) entrega da
Carta de Credenciamento e Garantia da Proposta pela Licitante, em até 3 (três) dias úteis
anteriores à data e horário de entrega dos envelopes; (ii) credenciamento dos Representantes
Credenciados das Licitantes e análise das Garantias de Proposta; (i) entrega dos Envelopes
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pelas Licitantes em data e horário definido no preâmbulo deste Edital; (iii) abertura do
Envelope n® 01, com conseqüente análise, julgamento dos documentos de habilitação; (vi)
abertura do Envelope n° 02 da Licitantes habilitadas, com conseqüente análise e julgamento
da Proposta Técnica; (vii) abertura do Envelope n° 03 da Licitantes habilitadas, com
conseqüente análise e julgamento da Proposta Econômica. Ao final, será publicado o
resultado da Licitação, conforme abaixo explicitado.

18.2. Recebidas a Carta de Credenciamento, terá início o credenciamento dos

representantes das Licitantes junto à Comissão de Licitação, conforme regramento e
requisitos deste Edital. Encerrado o Credenciamento, os documentos relativos á Garantia da
Proposta serão rubricados por todos os Representantes Credenciados.

18.2.1. Ato contínuo, a Comissão de Licitação passa á verificação dos requisitos previstos
neste Edital acerca da Garantia da Proposta.

18.2.2. As Licitantes que não cumprirem com os requisitos mínimos para prestação da
Garantia de Proposta serão inabilitadas.

18.3. No local, data e hora definido no preâmbulo deste Edital, o presidente da Comissão
de Licitação instaurará a sessão pública, momento em que será divulgado o resultado da
análise dos documentos de Garantia de Proposta.

18.4. Após a divulgação das decisões de que tratam a Cláusula 18.3, será iniciada a
abertura do Envelope n° 01 - Documentos de Habilitação das Licitantes que não tenham sido
inabilitadas. Neste momento, serão chamadas as Licitantes, por meio de seus Representantes
Credenciados, para rubricar os documentos.

18.4.1. Ato contínuo, a Comissão de Licitação passará á verificação do atendimento dos
requisitos previstos neste Edital acerca dos Documentos de Habilitação.

18.4.2. As Licitantes que não cumprirem com os requisitos mínimos exigidos para os
Documentos de Habilitação serão inabilitadas.

18.4.3.0 resultado da análise dos documentos do Envelope n® 01 será comunicado às
Licitantes após o encerramento desta fase dos trabalhos, o que poderá ocorrer na mesma data
da abertura do respectivo envelope ou até o décimo dia útil contado do dia seguinte da sessão
pública de abertura do Envelope n® 01 - Documentos dc Habilitação, momento em que será
aberto prazo de recurso administrativo contra a decisão sobre a Garantia da Proposta e
Documentos de Habilitação apresentados pelas Licitantes.

18.4.4. Após decisão sobre os Documentos de Habilitação ou, após decisão final dos
recursos administrativos contra referida decisão, se aplicável, será designada sessão para
abertura do Envelope n® 02 - Proposta Técnica das Licitantes cujos Documentos de
Habilitação foram aceitos.
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18.4.5. Na hipótese de inabilitaçào de todas as Licitantes, a Comissão de Licitação poderá
fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação, corrigida das
causas de suas inabilitações, conforme disposto no art. 48, § 3^, da Lei Federal if 8666/93.

18.5. Em sessão pública será aberto o Envelope n° 02 - Proposta Técnica da Licitantes
cujos Documentos de Habilitação foram aceitos. Neste momento, serão chamadas todas as
Licitantes, por meio de seus Representantes Credenciados, para rubricar os documentos.

18.5.1. Segundo o critério de cálculo previsto neste edital e no Anexo IV - Diretrizes de
Proposta Técnica, será atribuída uma Nota Técnica (NT) às Licitantes que terá valor máximo
de 100 (cem) pontos.

18.5.2. A Comissão de Licitação poderá ser assessorada por uma Comissão Especial, a ser
previamente designada, para fins de julgamento e apuração da Nota Técnica das Licitantes.

18.5.3. A Comissão Especial também será responsável pelo assessoramento da Comissão de
Licitação em caso de haver interposição de recursos, por parte dos Licitantes, que tenham
como objeto o questionamento de notas ou pontuações dos itens de avaliação da Proposta
Técnica.

18.6. Em sessão pública será aberto o Envelope n° 03 - Proposta Econômica da Licitantes
cujos Documentos de Habilitação foram aceitos. Neste momento, serão chamadas todas as
Licitantes, por meio de seus Representantes Credenciados, para rubricar os documentos.

18.6.1. Segundo o critério de cálculo previsto neste edital e no Anexo II - Diretrizes de
Proposta Econômica, será atribuída uma Nota Comercial (NC) às Licitantes que terá valor
máximo de 100 (cem) pontos.

18.6.2. A Comissão de Licitação poderá ser assessorada por uma Comissão Especial, a ser
previamente designada, para fins de julgamento e apuração da Nota Comercial das
Licitantes.

18.6.3. A Comissão Especial também será responsável pelo assessoramento da Comissão de
Licitação em caso de haver interposição de recursos, por parte dos Licitantes, que tenham
como objeto o questionamento de notas ou pontuações dos itens de avaliação da Proposta
Econômica.

18.7. Encerrado o exame das Propostas Econômicas, a Comissão de Licitação irá
classificar os Licitantes em ordem decrescente conforme o seguinte critério de Nota Final
(NF):

Nota Final (NF) = (NCxO,4) + (NTxO,6)

18.7.1. O Licitante com melhor Nota Final será declarado vencedor do certame.
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18.7.2. Em caso de empate entre a Pontuação Final de duas Licitantes, a classificação far-
se-á por meio de sorteio realizado na mesma sessão, após a aplicação das regras indicadas
no artigo 3°, da Lei de Licitações.

18.8. Todos os atos praticados na sessão de julgamento serão lavrados em Ata, assinada
pelas licitantes presentes e pela Comissão de Licitação.

18.9. O resultado da Licitação será publicado na Imprensa Oficial do Município de Porto
Velho.

18.10. Além do procedimento acima mencionado, esta Licitação deverá observar as
seguintes disposições gerais:

18.11. Em qualquer fase da Licitação será possível o saneamento de falhas com vistas à
complementação de insuficiências ou para correções de caráter formal na documentação
entregue, desde que a Licitante possa satisfazer às exigências dentro de 5 (cinco) dias úteis
a contar da notificação da Comissão de Licitação.

18.12. A Comissão de Licitação poderá, a seu exclusivo critério, encerrar as Sessões
Públicas após o recebimento e/ou abertura de Envelopes, promovendo a análise da
documentação e das propostas na própria Sessão Pública ou em sessão própria entre os
membros da Comissão de Licitação. Em qualquer das hipóteses, a Comissão de Licitações
sempre tomará suas decisões de maneira fundamentada e por escrito, acostando aos autos do
processo licitatório a respectiva decisão e fundamentos.

18.13. As Licitantes eventualmente desclassificadas ou inabilitadas nesta Licitação, após
decisão definitiva em recurso, se for o caso, terão seus respectivos Envelopes devolvidos
fechados, podendo ser retirados pelos respectivos Representantes Credenciados.

18.13.1. Para as Licitantes que forem desclassificadas na fase de julgamento da
Proposta Econômica, a Garantia de Proposta será devolvida no prazo de até 30 (trinta) dias
a contar do aviso de desclassificação e mediante solicitação formal junto à SEMISB, uma
vez esgotados os prazos recursais ou em caso de renúncia expressa ao recurso.

18.14. Não apresentado o pedido em até 60 (sessenta) dias do encerramento desta Licitação,
os documentos serão destruídos, sem qualquer direito de reivindicação pelas Licitantes.

18.15. Decorrido o prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de apresentação dos
Documentos de Habilitação e das Propostas, sem que haja convocação para contratação ou
qualquer manifestação da Secretaria [•] sobre tal contratação, a Comissão de Licitação
convocará as Licitantes para que se manifestem acerca do interesse cm revalidar as Propostas
e a Garantia de Proposta apresentadas.

18.16. Em relação ás Licitantes que revalidarem as Propostas e a Garantia de Proposta, será
dada continuidade ao procedimento previsto neste Edital em relação á abertura e julgamento
dos Documentos de Habilitação e das Propostas.
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19. RECURSOS ADMINISTRATIVOS

19.1. É facultado às Licitantes interpor recurso administrativo contra as seguintes decisões
proferidas pela Comissão de Licitação:

19.1.1. Desclassificação pela não aceitação de Garantia de Proposta;

19.1.2. Habilitação ou inabilitação das Licitantes

19.1.3. Julgamento da Proposta Técnica ou da Proposta Econômica;

19.2. Os recursos administrativos serão apresentados por escrito e dirigidos à autoridade
superior no prazo de 5 (cinco) dias contados da decisão proferida pela Comissão de
Licitação.

19.3. A Comissão de Licitação poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, ou submetê-lo à autoridade superior no mesmo prazo, devidamente informado. A
reconsideração estará sujeita a recurso ex-officio.

19.4. Interposto, o recurso será comunicado às demais Licitantes, que poderão impugná-lo
no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

19.5. Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam
com vista franqueada ao interessado.

19.6. Aos recursos e questões correlatas aplica-se o disposto no art. 109 da Lei Federal n°
8.666/93.

20. PENALIDADES

20.1. Constitui ilicito administrativo todo descumprimento de dever legal ou de regra
prevista neste edital e notadamente.

20.1.1. Impedir, frustrar ou fraudar o procedimento licitatório, mediante ajuste, combinação
ou qualquer outro expediente, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem.

20.1.2. Devassar o sigilo de proposta apresentada em procedimento licitatório, ou
proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo.

20.1.3. Afastar Licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de
vantagem de qualquer tipo.

20.1.4. Desistir de licitar, em razão de vantagem oferecida.
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20.1.5. Apresentar declaração ou qualquer outro documento falso, visando ao
cadastramento, à atualização cadastral ou à participação no procedimento licitatório; ou

20.1.6. Utilizar-se de documento falso com vistas a participar da presente licitação.

20.2. À Licitante que incorrer nas faltas previstas neste Edital, aplicam-se, segundo a
natureza e a gravidade da falta, assegurada a defesa prévia, as seguintes sanções, sem
prejuízo daquelas de natureza civil ou penal:

20.2.1. Advertência;

20.2.2. Multa, proporcional à gravidade da falta, cujo valor máximo corresponderá ao valor
da Garantia da Proposta oferecida;

20.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
a Administração, por prazo não excedente a 02 (dois) anos; e

20.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes desta punição ou até que seja promovida sua
reabilitação perante o Poder Concedente.

20.2.5. Para a aplicação das penalidades aqui estipuladas serão observados o contraditório e
a ampla defesa.

21. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

21.1. Declarado o vencedor da Licitação pela Comissão de Licitação, considerado o
julgamento ou decurso do prazo para recursos, o processo será encaminhado ao Secretário
de Infraestrutura e Serviços Básicos do Município que poderá:

21.1.1. Determinar a emenda de irregularidade sanável, se houver, no processo licitatório;

21.1.2. Homologar o resultado da Licitação;

21.1.3. Revogar a Licitação, sc necessário, em função do interesse público, de forma
motivada;

21.1.4. Anular a licitação, se necessário e de maneira motivada, por vício comprometedor da
legalidade do certame;

21.1.5. Adjudicar o objeto da Licitação, declarando por ato formal o seu vencedor.

21.2. O Contrato resultante da presente Licitação será celebrado entre o Poder Concedente,
representado pela SEMISB e a SPE constituída pelo Adjudicatário.
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21.3. Adjudicado o objeto da Licitação, o Adjudicatário será convocado, mediante
publicação na Imprensa Oficial do Município de Porto Velho, para assinar o Contrato de
Concessão, por meio da SPE, e em até 60 (sessenta) dias, prorrogáveis uma única vez por
período adicional de 60 (sessenta) dias, a critério do Poder Concedente.

21.4. Em até 02 (dois) dias úteis anteriores á data prevista para assinatura do Contrato de
Concessão, o Adjudicatário deverá:

21.4.1. Comprovar que prestou Garantia de Execução, nos termos, forma e valores da minuta
do Contrato de Concessão, Anexo III deste Edital;

21.4.2. Apresentar seu Plano de Seguros;

21.4.3. Demonstrar que constituiu a SPE, nos exatos termos da minuta apresentada pela
Licitante na fase de análise dos Documentos de Habilitação, com a correspondente certidão
da Junta Comercial, bem como o respectivo comprovante de inscrição perante o Cadastro
Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

21.4.4. Comprovar que integralizou no capital social da SPE, em moeda corrente nacional,
conforme previsto no item 22.2 do Edital;

21.4.5. Comprovação do pagamento, à empresa [•], CNPJ: [•], a título de ressarcimento,
em virtude da realização de estudos de viabilidade técnica, econômica e jurídica relativos ao
Procedimento de Manifestação dc Interesse n° 02/2018 para a implantação de Parceria
Público-Privada objeto concessão contemplando os serviços públicos de implantação,
operação, manutenção, limpeza urbana, coleta, reciclagem e disposição final de resíduos
sólidos, precedido de obras públicas, em conformidade com o artigo 21 da Lei Federal n°
8.987/95, do valor de R$ [•] ([•]), por meio de depósito na conta [•], agência n° [•], do
Banco [•].

21.4.5.1. O valor a ser ressarcido será reajustado, a partir da data da primeira
publicação deste Edital até a data do efetivo pagamento, pela variação do índice de Preços
ao Consumidor divulgado mensalmente pela FIPE- Fundação Instituto de Pesquisas
Econômicas.

21.5. O não atendimento à convocação por parte do Adjudicatário, para assinatura do
Contrato de Concessão, ou a sua recusa injustificada em assiná-lo no prazo estipulado,
sujeitará o infrator à execução da Garantia de Proposta, sem prejuízo das demais penalidades
legais.

21.5.1. Ocorrendo a hipótese prevista no item 21.5, poderá o Poder Concedente convocar os
Concorrentes remanescentes, na ordem de classificação, para assumir o Contrato de
Concessão em igual prazo e nas mesmas condições da proposta vencedora, ou revogar a
licitação.

•b
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21.6. A Concessionária deverá observar as diretrizes estabelecidas no Contrato de

Concessão e obriga-se a manter, durante toda a sua execução, as condições de habilitação e
qualificação exigidas nesta Licitação.

22. SOCIEDADE DE PROPOSITO ESPECIFICO

22.1. A Concessionária será uma SPE, na forma de sociedade por ações, constituída de
acordo com a lei brasileira, com a finalidade exclusiva de executar os Serviços.

22.2. Caberá à SPE a execução de todas as obrigações contratuais a ela atribuídas pelo
Contrato de Concessão, às quais estará também vinculada, podendo contratar terceiros para
a prestação de parcela dos Serviços, conforme o regramento do Contrato de Concessão,
respeitadas as disposições legais.

22.3. A SPE deverá ter sede e foro no Município de Porto Velho, Estado de Rondônia.

22.4. No instrumento de constituição da SPE deverá constar expressa previsão de
delegação do poder decisório da SPE ao interventor indicado pelo Poder Concedente, no
caso de intervenção.

22.5. Para fins de atendimento do item 21.1, a Licitante deverá constituir subsidiária
integral.

22.6. O capital social mínimo da Concessionária será o correspondente a aproximadamente
[•]% ([«Ipor cento) do Valor Estimado do Contrato, com valor estimado de R$ [•] ([•] de
reais).

22.7. O exercício social da Concessionária e o exercício financeiro do Contrato de

Concessão coincidirão com o ano civil.

22.8. A Concessionária poderá oferecer em garantia, nos termos da minuta do Contrato de
Concessão, os direitos emergentes da Concessão, para obtenção de financiamentos
relacionados a investimentos de interesse dos Serviços, desde que não seja comprometida a
continuidade e a adequada prestação dos serviços, o que deverá ser devidamente informado
e comprovado perante o Poder Concedente.

22.9. A Concessionária não poderá, durante todo o prazo da Concessão, transferir o
controle da sociedade, sem prévia c expressa autorização do Poder Concedente, seja por
meio de modificação da composição acionária e/ou por meio de implementação de acordo
de acionistas, salvo nas hipóteses de transferência aos financiadores do projeto, nos moldes
do disposto na minuta do Contrato.

22.10. A Concessionária, na relação com seus empregados, deverá respeitar os acordos e
convenções coletivas de trabalho vigentes no âmbito do Município, inclusive com

Documento ID=1172939   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 1859
TCE-RO

Pag. 1859
00421/22



<3

ã Cu,;._ - J o
\o

ifv- o
fipe
huiHljijjo InMitm» Uc

rL's«jui>j\ Económii.is

observância e aplicação do piso salarial e das demais cláusulas financeiras e sociais, sem
prejuízo das demais normas vigentes.

22.11. A Concessionária se vincula pelos atos praticados na operação da Concessão, pelo
prazo da Concessão; ao disposto no Contrato de Concessão; neste Edital; à documentação
por ela apresentada; aos respectivos documentos contratuais; bem como à legislação e
regulamentação setorial que a ela se aplique.

23. ANEXOS

23.1. São Anexos ao presente Edital os seguintes documentos:

Anexo I Projeto Básico

Anexo II Diretrizes de Proposta Econômica

Anexo III Modelos de cartas e documentos da Licitação

Anexo IV Diretrizes de Proposta Técnica

Anexo V Minuta de Contrato de Concessão

24. DISPOSIÇÕES FINAIS

24.1. A Comissão de Licitação poderá proceder com inspeções, auditorias e realizar ou
determinar diligências a qualquer tempo, bem como valer-se do assessoramento técnico de
terceiros contratados para este fim, para, se for o caso, esclarecer dúvidas e conferir
informações e registros oferecidos pelas Licitantes.

24.2. As Licitantes, sempre que solicitado, deverão disponibilizar para a Comissão de
Licitação seus livros e registros contábeis c fiscais, quando houver necessidade de
comprovação de dados para a correta avaliação, certificação e comprovação da situação
financeira das Licitantes, suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes deste Edital.

24.3. A Comissão de Licitação dará ciência das decisões pertinentes a esta Licitação por
meio de publicações na Imprensa Oficial do Município de Porto Velho, fazendo inclusive
constar destas publicações eventuais desistências do direito de recorrer, resultantes do
exercício, pelas Licitantes, do previsto no do art. 43, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/93.

24.4. Os estudos c levantamentos prévios disponibilizados pelo Poder Concedente são
meramente indicativos, sendo lícito às Licitantes a realização de estudos próprios para a
elaboração de suas Propostas.
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24.5. O Poder Concedente poderá revogar ou anular esta licitação nos termos do art. 49 da
Lei Federal n° 8.666/93.

24.6. Qualquer modificação neste Edital exigirá divulgação pela mesma forma que se deu
o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto na hipótese de a
retificação não alterar a formulação das propostas.

24.7. A apresentação das Propostas implica a aceitação plena e total das condições deste
Edital.

24.8. A qualquer momento, poderá o Poder Concedente ou a Comissão de Licitação, por
despacho motivado, excluir do processo licitatório qualquer Licitantc, caso tenha ciência de
fato ou circunstância que revele inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira
para participar desta Licitação.

24.9. Fica eleito o foro da Comarca de Porto Velho para dirimir quaisquer disputas
relativas à Licitação.

Porto Velho, de de 2021.

[Prefeito Municipal]
Prefeito
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ANEXO I

PROJETO BÁSICO
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ANEXO I - PROJETO BÁSICO

1. OBJETIVOS

Destina-se o presente documento a detalhar as obrigações e condições técnicas que a LICITANTE

VENCEDORA dos serviços públicos de Manejo de Resíduos Sólidos deverá cumprir para execução

do objeto do CONTRATO e que. deste modo. são de observância obrigatória pelas LICITANTES na

concepção e elaboração de suas PROPOSTAS TÉCNICA E ECONÔMICA no âmbito da
Concorrência n® [•].

Os serviços integrantes deste Projeto Básico serão executados nas áreas, vias e logradouros públicos

das áreas urbanas da Sede e Distritos do Alto e Baixo Madeira do Município de Porto Velho/RO, em

conformidade com as especificações contidas no EDITAL, no CONTRATO e em seus respectivos

ANEXOS.

O presente Anexo destina-se, ainda, a estabelecer as diretrizes técnicas gerais, bem como fornecer

valores e informações referenciais, complementares às disposições contidas no corpo do EDITAL e

em seus ANEXOS, para a formulação da proposta das LICITANTES.

2. CONCEPÇÃO DO SISTEMA DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SOLIDOS DO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

Para implantação e operação do sistema de gestão integrada de resíduos sólidos do Município de

Porto Velho/RO. a CONCESSIONÁRIA e o MUNICÍPIO devem ler como objetivos principais;

Atender às disposições da Lei Federal n.® 11.445/07 e o Plano Municipal de Saneamento Básico,

que estabelece diretrizes nacionais e municipais para o saneamento básico;

Promover mudanças efetivas de curto, médio e longo prazo nos serviços de limpeza pública do

Município, atingindo os objetivos propostos pela Lei Federal n.® 12.305/10, que instituiu a

Política Nacional de Resíduos Sólidos e pela Lei Complementar n.® 839/2021. que aprovou o

Plano Municipal de Saneamento Básico e Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos

Sólidos do Município de Porto Velho;

Aplicar uma visão sistêmica na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis

ambientais, sociais, culturais, econômicas, tecnológicas e de saúde pública, conforme o Plano de

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município de Porto Velho;

Atender à Política Nacional de Resíduos Sólidos no tocante à não geração, à redução, à

reutilização, à reciclagem e ao tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final

ambientalmente adequada dos rejeitos;

Universalizar a prestação dos serviços de coleta de resíduos sólidos domiciliares à população da

Sede e Distritos da cidade e tratar adequadamente tais resíduos;

Reordenar passivos ambientais das áreas de influência direta do projeto (Lixeira da Vila Princesa
e Aterro do Jirau), durante a operação dos mesmos.

Implantar programas de Educação Ambiental e de Conscientização Pública.
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Aplicam-se à prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos os

princípios e diretrizes das Leis Federais, em especial:

•  a regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços públicos

de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e

econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de

garantir sua sustentabilidade operacional e financeira;

•  o princípio do poluidor-pagador e do protetor-recebedor;

•  a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

•  a observância da ordem de prioridade para o manejo dos resíduos sólidos de não geração, redução,

reutilização, reciclagem e disposição fmal adequada dos rejeitos;

•  a segregação na origem dos resíduos sólidos de acordo com sua natureza e composição para fins de

reciclagem, compostagem, reutilização.

2.1. ABRANGÊNCIA GEOGRÁFICA DA CONCESSÃO

A abrangência geográfica da Concessão compreende nas áreas da Sede, Distritos do Alto Madeira e do
Baixo Madeira do Município de Porto Velho.

O quadro a seguir apresenta os dados demográficos de Porto Velho, segundo o levantamento do IBGE
em 2010.

Distrito População Área (km2) DomícBios Particulares Região

Abunã 1.648 1.525,9 702 Alto Madeira

Calama 2.782 1.554,1 760 Baixo Madeira

Demarcação 548 2.192,0 176 Baixo Madeira

Extrema 6.176 1.930,0 2.104 Alto Madeira

Fortaleza do Abunã 450 1.216,2 254 Alto Madeira

Jaci-Paraná 13.131 5.190,1 5.246 Alto Madeira

Nova Mutum 6.575 3.406,7 2.669 Alto Madeira

Nova Califórnia 3.631 699,6 1.333 Alto Madeira

Nazaré 626 711,3 184 Baixo Madeira
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São Carlos 2.001 539,3 569 Baixo Madeira

Vista Alegre do Abunã 4.125 1.427,3 1.441 Alto Madeira

União Bandeirantes 25.000^" Alto Madeira

Rio Pardo 6.000 411 Alto Madeira

Sede de Porto Velho 386.834 8.405,7 115.845 Sede

dados extraídos do site da Prefeitura Municipal de Porto Velho

estimativa (fonte: jornal tudorondônia)

(Obs. 539.354 habitantes - IBGE 2020)

2.2. INVESTIMENTOS A SEREM REALIZADOS PELA CONCESSIONÁRIA

A CONCESSIONÁRIA será responsável pelos investimentos de bens reversíveis ao PODER
CONCEDENTE, no final do prazo da CONCESSÃO, correspondente, porém não se limitando, às
seguintes estruturas:

Ecopontos: 02 unidades, nas áreas indicadas pelo Poder Concedenie;

Centro de Educação Ambiental: 01 unidade, na área indicada pelo Poder Concedente;

Usina de Triagem de Resíduos Sólidos, para 25 t/dia, por turno: 01 unidade;

Estação de Transbordo na Região do Alto Madeira: 01 unidade;

Central de Tratamento de Resíduos, na área indicada pelo Poder Concedente;

Reordenamento da Lixeira da Vila Princesa; e

Reordenamento e Implant^ào de nova Vala de Resíduos no Aterro do Jirau.

Além destes bens, a CONCESSIONÁRIA será responsável pelo ressarcimento à empresa vencedora do
Procedimento de Manifestação de Interesse que fundamentou os estudos para este certame, no valor de

R$ 571.667,00 (quinhentos e setenta e um mil, seiscentos e sessenta reais), bem como a remuneração

da empresa de consultoria contratada pela Administração Municipal, no valor de R$ 704.000,(X)

(setecentos e quatro mil reais), referente ao honorário para elaboração dos estudos deste EDITAL.

O Cronograma da realização dos investimentos, a ser considerado pelas LICITANTES, encontra-se no

Anexo 1.6 - PLANO DE NEGÓCIOS DE REFERÊNCIA.

2.3. SERVIÇOS COMPREENDIDOS NA CONCESSÃO

O Sistema Integrado de Manejo e Gestão de Resíduos Sólidos estabelece um novo conceito de limpeza
urbana e de manejo de resíduos sólidos para o município de Porto Velho, com a incorporação de
programas de minimização e reaproveitamento de materiais. Suas principais características são:
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•  O sistema é baseado no planejamento global, gerenciamento integrado dos serviços, melhoria

contínua e educação ambientai;

•  Modernização permanente dos serviços com a utilização de técnicas, equipamentos sempre

atualizados e novas tecnologias: veículos especializados e adequados à situação local,

conteneirização e modernização do sistema de coleta visando maior eficiência;

•  Execução dos serviços baseada em critérios de eficiência e indicadores objetivos, elaborados e

monitorados por meio de sistema de avaliação da satisfação da população e da limpeza efetiva da

cidade, com vistas à melhoria contínua dos serviços;

•  Agregação de novos serviços e ampliação dos atuais, em consonância com a dinâmica de

crescimento e desenvolvimento da malha urbana.

Nessas condições, o objeto desta Parceria Público-Privada englobará as seguintes atividades:

Coleta Manual. Mecanizada e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares;

Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Recicláveis;

Coleta, Transporte, Tratamento e Disposição Final de Resíduos Sólidos de Saúde (RSS);

Coleta e Transporte de Resíduos provenientes dos Ecopontos;

Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares e RSS dos Distritos do Alto Madeira;

Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares e RSS dos Distritos do Baixo Madeira;

Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Recicláveis dos Distritos do Alto Madeira;

Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos provenientes das Feiras Livres e Mercados Públicos;

Operação da Lixeira Municipal;

Operação da Central de Tratamento de Resíduos (CTR);

Operação e Manutenção de Ecopontos;

Operação e Manutenção da Estação de Transbordo; e

Programa de Educação Ambiental.

Os quantitativos estimados para os serviços são aqueles constantes no Anexo 1.6 - PLANO DE

NEGÓCIOS DE REFERÊNCIA.

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

As especificações técnicas apresentadas a seguir objetivam nortear as licitantes para elaboração dos

estudos necessários para a Proposta Técnica e Proposta Econômica solicitadas neste certame.

Por tratar-se de uma Parceria Público-Privada as empresas licitantes poderão propor outras tecnologias

e/ou equipamentos alternativos para atendimento aos serviços pertencentes ao objeto desta Concessão,

desde que devidamente justificada em sua Proposta Técnica, bem como refletir a solução proposta em

sua Proposta Econômica.
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3.1 COLETA, MANUAL E MECANIZADA, E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS
DOMICILIARES

Refere-se aos serviços de coleta regular manual e mecanizada e transporte ao destino fmal de resíduos

sólidos domiciliares, compreendendo:

•  Resíduos sólidos, classe HA. gerados em residências e em áreas de difícil acesso.

•  Resíduos sólidos originados em estabelecimentos piíblicos, institucionais, de prestação de serviços,

comerciais e industriais, entre outros, com características de Classe HA, conforme NBR 10.004 da

ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas.

•  Resíduos sólidos oriundos dos serviços da limpeza urbana e das feiras livres, realizadas em vias e

logradouros públicos, desde que devidamente acondicionados.

A coleta, manual e mecanizada, dos resíduos sólidos domiciliares deverá ser executada nas vias.

logradouros e prédios públicos, e em todas as vias abertas, em condições de circulação de veículos, ou

que venham a ser abertas durante o período de vigência do CONTRATO.

Esses serviços serão executados nos períodos diurno e noturno e, mediante autorização prévia e

expressa do PODER CONCEDENTE, nos feriados civis e religiosos, e greve do sistema de segurança

pública.

Serão recolhidos todos os resíduos que estejam dispostos para a coleta conforme definidos na NBR

10.004 resíduos Classe H e observadas as seguintes condições:

Disposto no passeio público fronteiro ao imóvel gerador;

Disposto em lixeiras abertas e ventiladas;

Acondicionados em sacos plásticos com capacidade de até 100 (cem) litros;

Acondicionados em recipientes com capacidade máxima de até 100 (cem) litros;

Resíduos soltos que tenham sido depositados em passeio público pela ação de catadores ou animais

sobre o material disposto para a coleta.

Os resíduos sólidos domiciliares deverão estar devidamente acondicionados em sacos plásticos

descartáveis ou em contêineres apropriados para serem coletados, sendo que durante sua execução os

coletores deverão evitar o rompimento dos sacos ou transbordamento dos contêineres. No caso de

derramamento de resíduos nas vias será de responsabilidade dos próprios coletores o seu recolhimento

integral, utilizando as ferramentas auxiliares de coleta.

Em áreas onde as vias de acesso não permitam a entrada do caminhão compactador (difícil acesso), os

resíduos serão coletados manualmente e encaminhados para um local que viabilize a coleta regular, de

forma a não prejudicar o tráfego de veículos e o trânsito de pedestres. Nessas áreas os munícipes,
também, poderão encaminhar os seus resíduos nos pontos de acúmulo indicados pela
CONCESSIONÁRIA.
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A CONCESSIONÁRIA deverá inlensiticar as ações de Educação Ambiental nas áreas de difícil acesso
para que os munícipes sejam informados sobre o correto uso dos pontos de acúmulo e sobre os horários

e freqüência de coleta.

Os serviços de coleta deverão seguir proposta de roteirização/setorização a ser apresentada ao PODER

CONCEDENTE. A reserva técnica de equipamentos e de mão de obra deverá ser de, pelo menos, 15%

(quinze por cento).

Os serviços de coleta mecanizada deverão ser definidos em Plano e ocorrer, prioritariamente, em áreas

de grande concentração urbana. A execução dos serviços de coleta mecanizada de resíduos sólidos

deverá priorizar o uso de contêineres/conlentores e/ou caçambas estacionárias, nos seguintes pontos de

geração:

a) nos situados em áreas ou setores industriais, para receber exclusivamente os resíduos considerados

como domiciliares (dos escritórios, refeitórios e outros similares);

b) em vias públicas de áreas comerciais, em centros comerciais e em supermercados/mercados, com

prévia e expressa autorização da Prefeitura;

c) em áreas de difícil acesso aos veículos coletores, para acumular os resíduos recolhidos manualmente

e/ou depositados diretamente pelos usuários;

d) em hospitais públicos e similares, para receber exclusivamente os resíduos não infectantes;

e) em espaços verdes, praças e parques, para receber resíduos públicos em geral;

f) em conjuntos habitacionais, escolas, hotéis e quartéis para receber e acumular os resíduos sólidos

domiciliares gerados.

Os conlêineres com capacidade mínima de 1,0 m\ ou similar, dotados de tampa, os resíduos serão
transferidos para a caixa de carga do caminhão coletor compactador, dotado de dispositivo especial

para basculamento mecânico. A CONCESSIONÁRIA poderá adotar conlêineres de outra capacidade
volumétrica, desde que seja mantida a capacidade total de armazenamento de resíduos.

Os conlêineres deverão ser apropriados para o acondicionamento e resistentes para o basculamento

mecânico em caminhões coletores compactadores, por meio de elevadores hidráulicos.

Os conlêineres deverão ser compostos por corpo com tampa de fácil abertura. Na ausência de normas

nacionais, as dimensões e resistência mecânica dos conlêineres deverão atender a padrões de qualidade

estabelecidos nas normas internacionais, ou outras reconhecidas por organismos oficiais.

Os conlêineres deverão conter na parte frontal, traseira e nas laterais, identificação e texto a serem

definidos pelo PODER CONCEDENTE.

Será permitida a inserção de qualquer espécie de propaganda ou informe publicitário nos conlêineres

de propriedade pública, exceto texto institucional do PODER CONCEDENTE, desde que autorizado

pelo PODER CONCEDENTE.

Caberá a CONCESSIONÁRIA a responsabilidade pela higienização, manutenção e reposição dos
conlêineres.
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Será de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA a comunicação e orientação aos usuários sobre a
correta utilização dos contêineres e sobre os tipos de resíduos que neles podem ser depositados, através
da distribuição de impressos.

A logística de coleta e o dimensionamento dos contêineres deverão prever o acondicionamento dos
resíduos com folga e sem riscos de transbordamentos, sendo que havendo aumento de resíduos a
coletar, em conseqüência de crescimento da população, do número de estabelecimentos comerciais e

industriais ou por ouü"a ocorrência não prevista, a CONCESSIONÁRIA poderá redimensionar e
otimizar seus recursos às necessidades da coleta, de forma a manter a perfeita execução dos serviços.

Os caminhões coletores deverão ser dimensionados de forma a serem suficientes, em quantidade e
qualidade, para a execução dos serviços. Deverão ter caçamba do tipo fechada, com vedação estanque
e caixa coletora de chorume, sistema de carga traseira e/ou lateral, sinalizador traseiro tipo girofiex e
conjunto compactador montado em chassi de caminhão compatível.

Os veículos supramencionados deverão ser zero quilômetro e estar cadastrados no PODER

CONCEDENTE, para utilização na prestação dos serviços, impreterivelmente até o final do 6® mês de

CONTRATO, exceto por fator alheio a vontade da CONCESSIONÁRIA e devidamente autorizado
pelo PODER CONCEDENTE.

Não será admitida a utilização de veículo cadastrado em outro contrato e nenhum poderá ser utilizado

sem estar previamente cadastrado. O descadastramento poderá ser solicitado, desde que por motivo

justificado e desde que sejam atendidas as exigências de substituição necessárias, devendo ser

autorizado pelo PODER CONCEDENTE.

A substituição de veículo que atingiu a idade limite somente poderá ser efetivada por outro zero
quilômetro. No caso da substituição dos que não atingiram a idade limite a troca poderá ser efetivada
por outro que atenda ao limite estabelecido neste Projeto Básico.

Os caminhões coletores utilizados para o serviço não poderão ter idade superior a 05 (cinco) anos.

Como condição para a assinatura do CONTRATO, caso não seja possível a montagem dos
equipamentos da forma exigida neste Anexo, mantida apenas a idade máxima de 05 (cinco) anos, a

CONCESSIONÁRIA poderá submeter à prévia vistoria e cadastramento no PODER CONCEDENTE,

veículos que deverão ser provisoriamente utilizados para a prestação dos serviços, devendo estar

disponíveis para uso imediato, com os equipamentos devidamente instalados nos chassis e os conjuntos
em boas condições de operação, atendendo o quantitativo mínimo e especificações técnicas

estabelecidas.

Os veículos e equipamentos, inclusive as unidades reservas, deverão ser mantidos com todos os seus

componentes funcionando nas mesmas condições especificadas.

Deverá ser previsto Plano de Manutenção para os veículos e equipamentos, baseado em inspeções

diárias, com programas de manutenção preventiva e corretiva, serviços internos e externos de limpeza

e aparência (lavagem, desinfecção e pintura periódica), de controle de itens de segurança (iluminação,

pneus, dentre outros) e de manutenção.
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Todos os veículos e equipamentos utilizados nos serviços deverão respeitar os limites estabelecidos em

lei para fontes sonoras, emissão de gases e demais normas reguladoras do tráfego. Deverão ser

obedecidos, ainda, os limites de cada tipo de veículo coletor ou conjunto transportador.

Os veículos deverão ser equipados com sistema de rastreamento que apresente, além das funções

básicas de posicionamento, via GPS.

Toda a frota de veículos deverá possuir motor com padrão de emissão de gases Euro 5, devendo a

CONCESSIONÁRIA priorizar o uso de equipamentos com tecnologia mais limpa e,
consequentemente, mais sustentáveis.

Os veículos deverão trafegar até o seu destino final com o escudo compactador e com a tampa da

caçamba coletora fechados, sendo proibida a colocação de qualquer resíduo ou outro material sobre a

tampa e a caçamba. O ciclo de compactação e a descarga serão feitos através de atuação hidráulica.

Para a coleta mecanizada, a CONCESSIONÁRIA deverá fornecer 105 (cento e cinco) contêineres. Já
inclusa a reserva técnica de 5%, com capacidade volumétrica mínima de 1,0 m^ desde que mantida a
capacidade volumétrica exigida neste Projeto Básico, no Ano 1 da CONCESSÃO.

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar 36 (trinta e seis) caçambas estacionárias de. no mínimo. 05
m3, nas áreas indicadas pelo PODER CONCEDENTE, privilegiando as regiões no entorno do setor

penitenciário. Para tanto, a metodologia de remoção dos resíduos destas unidades será de escolha da

CONCESSIONÁRIA.

Será de responsabilidade do PODER CONCEDENTE prover as intervenções e adequações urbam'slicas

necessárias nos passeios, calçadas e/ou vias para colocação dos contêineres por parte da

CONCESSIONÁRIA.

Os contêineres deverão ser apropriados para o acondicionamento e resistentes para o basculamento

mecânico em caminhões coletores compactadores, por meio de elevadores hidráulicos.

Os contêineres deverão conter na parte frontal, traseira e nas laterais, identificação e texto a serem

definidos pelo PODER CONCEDENTE.

Será permitida a inserção de qualquer espécie de propaganda ou informe publicitário nos contêineres

de propriedade pública, exceto texto institucional do PODER CONCEDENTE, desde que autorizado

pelo PODER CONCEDENTE.

Caberá a CONCESSIONÁRIA a responsabilidade pela higienização. manutenção e reposição dos
contêineres.

Será de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA a comunicação e orientação aos usuários sobre a
correta utilização dos contêineres e sobre os tipos de resíduos que neles podem ser depositados, através

da distribuição de impressos.

A logística de coleta e o dimensionamento dos contêineres deverão prever o acondicionamento dos

resíduos com folga e sem riscos de transbordamentos, sendo que havendo aumento de resíduos a

coletar, em conseqüência de crescimento da população, do número de estabelecimentos comerciais e
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industriais ou por outra ocorrência não prevista, a CONCESSIONÁRIA poderá readequar/otimizar
seus recursos às necessidades da coleta, de forma a manter os padrões necessários à perfeita execução

dos serviços.

Todos os resíduos coletados deverão ser destinados para a Lixeira da Vila Princesa, até a conclusão das

obras da futura CTR de Porto Velho.

Equipe básica:

•  01 (um) caminhão compactador de 15

•  01 (um) motorista.

•  03 (três) agentes de coleta.

•  Ferramentas de trabalho necessárias ao bom desempenho das funções.

3.2. COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS RECICLÁVEIS

De acordo com a Política Nacional de Resíduos Sólidos, instituída pela Lei n® 12.305, de 02 de agosto
de 2010, resíduos sólidos compreendem "material, substância, objeto ou bem descartado resultante de
atividades humanas em sociedade, cujas particularidades inviabilizem o seu lançamento em esgotos ou
em corpos d'água, e que exijam para isso soluções técnicas" (BRASIL, 2010).

A coleta seletiva pode ser definida como a "coleta de resíduos sólidos previamente segregados

conforme sua constituição ou composição" (BRASIL, 2010) e caracteriza-se como o primeiro e mais
importante passo para que variados tipos de resíduos tenham uma destinação final ambientalmente
correta.

A prestação de serviços de coleta seletiva no Município de Porto Velho compreende a coleta porta a

porta e transporte de resíduos secos recicláveis até o local a ser indicado pelo PODER

CONCEDENTE, atualmente na usina de triagem da Vila Princesa. Apó.s a conclusão da implantação
da Usina de Triagem prevista para esta CONCESSÃO, o PODER CONCEDENTE irá indicar a
distribuição da entrega dos resíduos coletados para as Usinas de Triagem localizadas na Sede de Porto
Velho.

DefíniçÕes:

a) Coleta seletiva: recolhimento, porta a porta ou ponto a ponto de resíduos secos recicláveis

entregues pela população, conforme tabela de freqüência deste memorial descritivo.

b) Resíduo seco reciclável: resíduo que compõe a fração seca do resíduo sólido urbano, que pode ser

reutilizado como matéria prima na fabricação de outros produtos (plástico, papel, vidro e/ou
metal).

c) Grandes geradores domésticos cadastrados: condomínios de edifícios residenciais ou de uso misto,

previamente cadastrados pelo Município.

A coleta seletiva é, na maioria das vezes, realizada no período diurno, contudo pode ser realizada em

períodos distintos de acordo com a justificativa técnica. A atividade dos catadores, que figura como
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fator interveniente, pode ocorrer tanto à noite como durante o dia. Para tal, é importante que o veículo

que realiza a coleta seletiva anteceda o da coleta convencional, nos dias em que haja coincidência

desses serviços. Assim, os resíduos não recicláveis apresentados à coleta seletiva são recolhidos após,

pela coleta regular (FUZARO, 2005).

O transporte dos resíduos secos recicláveis compreende o encaminhamento dos resíduos coletados nas

vias e logradouros públicos da cidade até o local de triagem, enfardaraento e armazenagem

determinado pelo PODER CONCEDENTE.

Equipe básica:

•  01 (um) caminhão compactador de 15 m^.

•  01 (um) motorista.

•  02 (dois) agentes de coleta.

•  Ferramentas de trabalho necessárias ao bom desempenho das funções.

Serão destacadas duas guamições para atendimento da coleta de materiais recicláveis na Sede de Porto

velho, sendo mobilizada uma guarnição no Ano 1 e uma guarnição no Ano 2, e uma guarnição para a

coleta dos materiais recicláveis na região do Alto Madeira, no Ano 1 da CONCESSÃO.

Os caminhões a serem utilizados na prestação dos serviços de coleta e transporte deverão ser
compatíveis com as características dos resíduos coletados e estar identificados com o logotipo do

PODER CONCEDENTE, nas cores e dimensões indicadas. Os veículos utilizados na coleta poderão

receber intervenção artística alusiva ao lema meio ambiente/reciclagem, a critério do PODER

CONCEDENTE.

Correrá por conta da CONCESSIONÁRIA as despesas com identificação, lavagem, lubrifícação,
manutenção preventiva e corretiva, abastecimento, seguro e licenciamento dos veículos colocados à

disposição dos serviços, exceto a pintura artística quando houver.

O pessoal utilizado na prestação de serviços deverá apresentar-se uniformizado, devidamente

identificado por crachá, e portando equipamentos de proteção individual (EPPs), recomendados pelas

normas regulamentadoras da matéria, às expensas da empresa contratada.

A CONCESSIONÁRIA deverá registrar a entrada e saída de veículos, inclusive os caminhões

destinados a coleta seletiva, no pátio de triagem e remeter cópia da Planilha de registro ao PODER

CONCEDENTE junto com a medição mensal dos serviços executados.

O PODER CONCEDENTE reserva-se o direito de solicitar a qualquer momento, alterações no plano

de coleta ao seu critério. O novo plano, deverá ser implantado no máximo em 30 (trinta) dias.

É atribuição da CONCESSIONÁRIA executar o plano aprovado, dando ciência prévia dos locais, dias
e turnos em que o serviço será executado, a todos os munícipes através de impresso, cuja impressão e

distribuição será de sua responsabilidade, de acordo com o modelo aprovado pelo PODER

CONCEDENTE.
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Havendo aumento do volume de resíduos a recolher em conseqüência do acréscimo da população, do

número de estabelecimentos comerciais ou por outra ocorrência, poderá o PODER CONCEDENTE

determinar à CONCESSIONÁRIA para readequar/otimizar os veículos coletores da sua frota, assim
como o pessoal, proporcionalmente, bem como demais equipamentos auxiliares da coleta.

3.3. COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS
SÓLIDOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE

Para efeito sobre a definição dos serviços, serão considerados resíduos de saúde aqueles pertencentes

ao Grupo A, exceto os Tipos A3 (fetos, órgãos e peças atômicas) e A5 (órgãos, tecidos, fluidos

orgânicos contaminados com príons), conforme RDC 306/2004 (ANVISA) e Resolução CONAMA

358/2005.

Entende-se então como resíduos de saúde a ser coletado pela CONCESSIONÁRIA:

•  Resíduo hospitalar comum - composto por resíduos sólidos provenientes das atividades

administrativas, auxiliares e gerais, que não tenham entrado em contato com pacientes doentes,

logo não considerado como infectante ou contaminante. Por isso, não representam risco à

saúde por serem similares aos resíduos sólidos domiciliares.

•  Resíduos pontiagudos ou cortantes - —qualquer resíduo descartável que pode causar

perfurações ou cortes. Estão incluídas agulhas, seringas com agulhas, vidros quebrados,

bisturis e outros.

•  Equipamentos médicos descartados - —correspondem a materiais que não foram

contaminados e nem tiveram contato cora agentes infectantes, não incluindo materiais e

provisões consumidas).

Os serviços de coleta de resíduos de saúde são dirigidos à coleta dos resíduos provenientes dos

hospitais, clínicas de saúde, clínicas veterinárias, consultórios médicos e odontológicos, devidamente

cadastradas junto aos órgãos municipais competentes, cujos resíduos estejam segregados de acordo

com as normas ambientais existentes, respeitando o limite máximo indicado pela legislação municipal.

A coleta externa dos Resíduos Sólidos dos Serviços de Saúde - RSSS, gerados no Município de Porto

Velho, nos locais e freqüências mínimas indicadas na relação que segue em anexa, atendendo as

Normas Técnicas ABNT NBR 7500, 7501, 8286, 9190, 9191, 12807, 12808, 12809 e 12810, Norma

IPT NEA-55 e demais Leis e Normas aplicáveis.

O transporte em veículo fechado, adequado ao armazenamento dos materiais coletados, atendendo as

Normas Técnicas ABNT NBR 7.500, 7501 e 8286 e demais Leis e Normas aplicáveis, do local da

coleta até a Unidade de Tratamento indicada pela CONCESSIONÁRIA.

A CONCESSIONÁRIA irá dispor de ampla gestão no planejamento e execução dos serviços,
compreendido a estabelecimento de itinerários, horários e alocação de equipamentos e de pessoal

necessários, de forma a possuir a melhor eficiência nos serviços prestados.
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O tratamento e a disposição final dos RSS em equipamentos e/ou instalações aprovadas e licenciadas

por órgão ambiental competente, com capacidade de processamento igual ou maior a 02 (duas)

toneladas diárias de RSS.

O serviço de coleta de RSS será prestado pela CONCESSIONÁRIA através de frota de veículos e
equipamentos específicos para esta finalidade, em todos usuários indicados pelo PODER

CONCEDENTE, em horário comercial de segunda a sábado exceto nos feriados.

A coleta dos RSS é organizada em função do tipo de resíduo gerado e do tipo de tratamento mais

adequado a cada um, conforme programação a ser apresentada pela Licitante na sua Proposta Técnica.

Os resíduos da solicitação específica, não contemplados com a coleta em plano de trabalho, devem ser

relacionados pelo princípio ativo, observando quantidade, identificação do estabelecimento, endereço,

telefone para contato, anexar cópia do CADRI (Certificado de Aprovação de Destinação de Resíduos

Industriais), quando necessário e entrar em contato com o PODER CONCEDENTE.

A coleta e transporte externos dos resíduos de serviços de saúde devem ser realizados de acordo com as

normas NBR 12810 e NBR 14652 da ABNT.

Equipe básica para Coleta de RSS:

•  01 (um) veículo Furgão.

•  01 (um) motorista.

•  01 (um) agente de coleta.

•  200 (duzentas) bombonas de 200 litros.

•  Utensílios e ferramentas necessários para a perfeita realização dos trabalhos.

O tratamento dos RSS consiste na aplicação de método, técnica ou processo que modifique as
características dos riscos inerentes aos resíduos, reduzindo ou eliminando o risco de contaminação, de

acidentes ocupacionais ou de danos ao meio ambiente.

O tratamento dos resíduos deverá ser feito através de equipamento com tecnologia que não gere
emissões gasosas que possam constituir-se em objeção ao licenciamento ambiental e deverá atender
todas as determinações da Resolução CONAMA 358 de 29 de abril de 2005, especialmente quanto aos

artigos 15, 16. 17, 18, 19, 20, 21, 22, 24 e 25 da mesma.

Os sistemas para tratamento de resíduos de serviços de saúde devem ser objetos de licenciamento
ambiental, de acordo com a Resolução CONAMA n® 237/1997 e são passíveis de fiscalização e de
controle pelos órgãos de vigilância sanitária e de meio ambiente.

A Unidade de Tratamento deverá utilizar tecnologia que atenda às exigências das autoridades do Meio

Ambiente e da Anvisa que tenham capacidade para processamento de, no mínimo, 02 (duas) toneladas

de RSS, por dia.
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Não serão aceitas tecnologias experimentais, que não comprovem operação em escala comerciai, e/ou

não compatíveis com o objeto da contratação.

Após o tratamento deverá haver a disposição de resíduos em local devidamente licenciado, obedecendo

a critérios técnicos de construção e operação, e com licenciamento ambiental de acordo com a

Resolução CONAMA n*' 237/97.

O tratamento dos resíduos do Grupo B poderá ser tratado no atual incinerador da Lixeira Municipal, até

a sua desativação, desde que devidamente adequado para comportar os resíduos deste Grupo, ou ser

aplicado em outro estabelecimento, observadas, nesse caso, as condições de licenciamento e segurança

para o transporte entre o estabelecimento gerador e o local do tratamento.

3.4. COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS PROVENIENTES DOS ECOPONTOS

Os materiais recicláveis entregues nos Ecoponlos deverão ser coletados e encaminhados para as

cooperativas de reciclagem ou para outra destinação final adequada, conforme preconiza a Lei

12.305/2010. indicadas pelo PODER CONCEDENTE.

A CONCESSIONÁRIA deverá elaborar Plano de Coleta de Resíduos Provenientes dos Ecopontos, que
deverá ser aprovado pelo PODER CONCEDENTE.

O serviço de coleta e transporte ao destino final de resíduos provenientes dos Ecopontos será no

período diurno e, mediante autorização prévia e expressa do PODER CONCEDENTE, nos feriados

civis e religiosos, e greve do sistema de segurança pública.

Os materiais que eventualmente caírem nas vias públicas durante a operação deverão ser recolhidos

pelos agentes de coleta.

Antes do encaminhamento para as cooperativas dos resíduos provenientes dos Ecopontos, deverá ser

realizada, obrigatoriamente, a pesagem dos materiais coletados nas balanças indicadas, e as expensas,

pelo PODER CONCEDENTE.

Os caminhões com os equipamentos adequados e necessários à coleta destes resíduos deverão ser

dimensionados de forma a serem suficientes, em quantidade e qualidade, para atender de maneira

adequada a execução dos serviços e deverão ser alocados à operação conforme as necessidades.

Os veículos supramencionados deverão ser zero quilômetro e estar cadastrados no PODER

CONCEDENTE, para utilização na prestação dos serviços, impreterivelmente até o final do 6® mês do

início da operação do serviço no CONTRATO.

Não será admitida a utilização de veículo cadastrado em outro contrato e nenhum poderá ser utilizado

sem estar previamente cadastrado. O descadastramento poderá ser solicitado desde que por motivo

justificado e desde que sejam atendidas as exigências de substituição necessárias, devendo ser
autorizado pelo PODER CONCEDENTE.
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A substituição de veículo que atingiu a idade limite somente poderá ser efetivada por outro zero

quilômetro. No caso da substituição dos que não atingiram a idade limite, a troca poderá ser efetivada

por outro dentro da idade limite.

Os veículos e equipamentos, inclusive as unidades reservas, deverão, durante a vigência do

CONTRATO, ser mantidos com todos os seus componentes funcionando nas mesmas condições

especificadas, não obstante o desgaste normal por uso.

A CONCESSIONÁRIA deverá prever Plano de Manutenção para os veículos e equipamentos, baseado
em inspeções diárias, com programas de manutenção preventiva e corretiva, serviços internos e

externos, de limpeza e aparência (lavagem, desinfecção e pintura periódica), de controle de itens de

segurança (iluminação, pneus, dentre outros) e de manutenção.

Todos os veículos e equipamentos utilizados nos serviços deverão respeitar os limites estabelecidos em

lei para fontes sonoras, emissão de gases e demais normas reguladoras. Deverão, ainda, ser obedecidos

os limites legais de peso de cada tipo de veículo.

Toda a frota de veículos deverá possuir motor com padrão de emissão de gases Euro 5, devendo a

CONCESSIONÁRIA priorizar o uso de equipamentos com tecnologia mais limpa e,
consequentemente, mais sustentáveis.

Durante a vigência do Contrato, os caminhões utilizados para o serviço não poderão ler idade superior

a 05 (cinco) anos.

A CONCESSIONÁRIA deverá utilizar veículos equipados com sistema de rastreamento que apresente,
além das ftinções básicas de posicionamento, via GPS, ferramentas para o controle de viagens, além de

relatórios operacionais.

Havendo aumento de resíduos recicláveis nos Ecopontos a CONCESSIONÁRIA deverá
readequar/otimizar seus recursos às necessidades da coleta, de forma a atender à perfeita execução dos

serviços.

Equipe básica:

•  01 (um) caminhão poliguindaste.

•  01 (um) motorista.

•  01 (um) agente de coleta.

3.5. COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES E RSS DOS

DISTRITOS DO ALTO MADEIRA

A CONCESSIONÁRIA deverá realizar a coleta dos resíduos sólidos domiciliares, coleta dos materiais

seletivos e coleta dos resíduos 'de serviços de saúde dos postos municipais, distritos da área

denominada Alto Madeira, definida, basicamente no eixo da Rodovia BR-364, compreendendo os

distritos de Abunâ, Extrema, Fortaleza do Abunâ, Jaci-Paraná, Jirau, Nova Mulum, Nazaré, Nova

Califórnia e Vista Alegre.
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O dimensionamento dos veículos, equipamentos e mão de obra ficará a critério da

CONCESSIONÁRIA, devendo respeitar as condições impostas nesta Especificação Técnica para os
serviços associados na área da Sede de Porto Velho, sendo permitida o compartilhamento dos recursos,

desde que sejam atendidas as programações de serviços aprovadas pelo PODER CONCEDENTE.

O atendimento da coleta dos resíduos sólidos domiciliares nos distritos será feito por 02 guamições de

caminhões compactadores de 15 m3 e 01 guamição de caminhão basculante, todos com operação no

período diurno, e são coletados a média mensal de 469 toneladas, confonne programação apresentada

na tabela a seguir.

FREQÜÊNCIA DA COLETA MANUAL DE RESÍDUOS SOLIDOS DISTRITOS

Distritos Região Ton/roês Freqüência Destinacão Final

Jaci-Paraná I 120.00 3x na semana Aterro Sanitário De Jirau

Nova Mutum I 106,50 3x na semana Aterro Sanitário De Jirau

União Bandeirantes n 63,00 3x na semana Aterro Sanitário De Jirau

Vista Alegre m 68.50 2x na semana Aterro Sanitário De Jirau

Extrema m 72,00 2x na semana Aterro Sanitário De Jirau

Nova Califómia m 27.00 1 x na .semana Aterro Sanitário De Jirau

Fortaleza do Abunã m 8,00 1X na semana Aterro Sanitário De Jirau

Abunã m 4,00 1X na semana Aterro Sanitário De Jirau

Além dos distritos citados acima, a CONCESSIONÁRIA deverá estender a coleta dos resíduos para o
distrito de Rio Pardo.

Os resíduos sólidos domiciliares coletados deverão serem dispostos no Aterro do Jirau até o Ano 1 da
Concessão, evento este marcado pela conclusão da futura Estação de Transbordo pela
CONCESSIONÁRIA. A partir do Ano 2 os resíduos serão entregues na Estação de Transbordo e
transportados para disposição final na futura Central de Tratamento de Resíduos.

Com relação a coleta dos RSS, os resíduos serão coletados a média mensal de 400 quilos, com
freqüência a ser determinada pela CONCESSIONÁRIA. Os procedimentos operacionais para a coleta
dos resíduos deverão atender aos especificados neste Projeto Básico para as respectivas classificações
de resíduos.

Equipe básica para coleta dos RSD:

•  02 (dois) caminhões compactadores de 15 m3.

•  01 (um) caminhão basculante de 12 m3.

•  03 (três) motoristas.

•  09 (nove) agentes de coleta.

•  01 (um) encarregado.

Equipe básica para Coleta de RSS:

•  01 (um) veículo Furgão.
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•  01 (um) motorista.

•  01 (um) agente de coleta.

•  Utensílios e ferramentas necessários para a perfeita realização dos trabalhos.

A Licitante deverá apresentar, na Proposta Técnica, a logística e as programações das coletas dos

respectivos distritos inseridos na região do Alto Madeira.

3.6. COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES E RSS DOS

DISTRITOS DO BAIXO MADEIRA

Para atendimento dos serviços de manejo dos resíduos sólidos na região do Baixo Madeira, neste

primeiro momento estabeleceu-se o transporte dos resíduos via modal fluvial, tendo em vista a

precariedade atual da estrada de ligação Porto Velho - São Carlos, principalmente nos períodos de

maiores precipitações.

Destaca-se que a situação atual coloca em risco a saúde e a qualidade de vida dos moradores do Baixo

Madeira, sejam por contaminação dos alimentos ou pelo comprometimento do ecossistema local, sendo

provocado principalmente pelo chorume proveniente do lixo, o qual é responsável pela contaminação

do solo e dos recursos hídricos, em uma região de numerosas atividades econômicas ligadas a água. o

risco proveniente dessa contaminação, afeta diretamente a população local, representando muitas vezes

uma ameaça à sobrevivência. Com a contaminação dos recursos hídricos pelo chorume proveniente do

lixo. juntamente com a utilização de poços, muito empregado pela população da região, acaba

favorecendo o contato dessa água contaminada.

Nessas condições, o atendimento da coleta dos resíduos sólidos domiciliares nos distritos será feito por

02 guamições de embarcações sendo, 01 (uma) embarcação de maior porte para transporte dos resíduos

de São Carlos para Porto Velho e 01 (uma) embarcação para coleta dos resíduos nos Distritos de

Calama, Nazaré, Demarcação e as Agro Vilas de Terra Caída, Papagaio e Catarina.

O modelo operacional proposto para a coleta das localidades será através da coleta manual, porta a

porta, em todos os Distritos e Agro Vilas, com remoção dos resíduos acondicionados em bombonas de

200 litros, para posterior transporte para o Distrito de São Carlos através da embarcação de menor

porte. Os resíduos coletados por esta embarcação deverão ser acomodados no Distrito de São Carlos,

para posterior transporte pela embarcação maior para a Sede de Porto Velho.

Os resíduos coletados deverão ser transportados para disposição final na Sede de Porto Velho, na

Lixeira Municipal até o Ano 2 e. a partir do Ano 3, na futura Central de Tratamento de Resíduos. Os

resíduos de serviços de saúde deverão ser tratados, até o Ano 2, no incinerador da Lixeira Municipal e,

a partir do Ano 3, na futura Central de Tratamento de Resíduos.

A CONCESSIONÁRIA deverá promover o estudo do caráter natural do ambiente, como período de
cheias e vazantes dos rios. bem como os pontos críticos do Rio Madeira, tais como profundidades,

raios de curvaturas das curvas, larguras, entre outras, para a segurança do transporte fluvial das

embarcações.
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Os procedimentos operacionais para a coleta dos resíduos deverão atender aos especificados neste

Projeto Básico para as respectivas classificações de resíduos.

Equipe básica:

01 (uma) embarcação para transporte dos resíduos de São Carlos para Porto Velho.

01 (uma) embarcação para transporte dos Distritos do Baixo Madeira para São Carlos.

01 (um) caminhão carroceria munck.

01 (um) motorista.

02 (dois) operadores de embarcação.

11 (um) agentes de coleta.

01 (um) encarregado.

200 (duzentas) bombonas de 200 litros.

A Licitante deverá apresentar, na Proposta Técnica, a logística e as programações das coletas dos
respectivos distritos inseridos na região do Baixo Madeira.

3.7. COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS PROVENIENTES DAS FEIRAS

LIVRES E MERCADOS PÚBLICOS

Os serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos provenientes da limpeza das feiras livres e dos
mercados públicos compreendem o recolhimento regular de todos os resíduos de varriçào e classe IIA,
decorrentes da execução dos serviços, devidamente acondicionados, utilizando-se de veículos
coletores.

Os resíduos deverão ser coletados até o término do respectivo turno de execução dos serviços, após a
limpeza dos locais de ocorrência dos eventos, no período diurno, cuja responsabilidade desta limpeza
será do PODER CONCEDENTE.

Os caminhões coletores deverão ser carregados de maneira que não haja derramamento de resíduos na
via pública.

A destinação final do resíduo coletado neste serviço será no Pátio de Compostagem previsto para a
futura Central de Tratamento de Resíduo, salvo no caso de matérias reaproveitáveis, que deverão ser
destinados conforme orientação do PODER CONCEDENTE.

Todos os veículos carregados deverão passar por pesagem, obrigatoriamente, em balanças indicadas, e
as expensas, pelo PODER CONCEDENTE e suas informações georreferenciadas no sistema
informatizado de gerenciamento e monitoramento de limpeza urbana.

As ocorrências dos eventos das feiras livres e dos mercados públicos encontram-se relacionadas a
seguir.

Gerador Localização Ocorrência

Mercado do Pescado Av. Est. Ferro Madeira-Mamoré, s/n° Diário

Mercado do Peixe Rua Paris, s/n° Diário

Mercado Central Avenida Farquar, s/n® Diário

Mercado Km I Av. Sete de Setembro c/ Rua Brasília Diário
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Mercado Meu

Pedacinho de Chão

Av. Calama, s/n" Diário

Mercado Estação Rua Sebastião Gomes, s/n° Diário

Feira do Caladinho Rua Caetano, entre Av. Jaturana e Rua Algodoeiro Terça-Feira

Feira do 4 de Janeiro Rua Ananias F. de Andrade, entre Calama e Eliezer de

Carvalho

Quarta-Feira

Feira do Liberdade Rua Rafael Vaz e Silva, c/ Rua Senador lelvaro Maia Quinta-Feira

Feira do Areai Central Rua Princesa Isabel, entre R. Marechal Deodoro R. e

Campos Sales
Sexta-Feira

Feira do Nova Porto

Velho

Av. Nicarágua, Entre R. Amazonas e Raimundo

Cantuária e na Rua Jaci-Paraná, entre R. Buenos Aires e

Nicarágua

Sábado

Feira da Baixa da União Av. Rogério Weber. entre R. João Alfredo e Jaci-Paraná Domingo

A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar na sua Proposta Técnica, no quesito "Coleta Manual e
Mecanizada dos Resíduos Sólidos Domiciliares", a solução proposta para a remoção dos resíduos
sólidos provenientes das feiras livres e dos mercados públicos, bem como as rolas e programação de
trabalho.

Equipe básica:

•  01 (um) caminhão compactador de 15 m3.

•  01 (um) motorista.

•  03 (três) agentes de coleta.

3.8. OPERAÇÃO DA LIXEIRA MUNICIPAL

A Lixeira Municipal de Porto Velho está localizada no km 10 da Rodovia Br-364, sentido Rio

Branco/AC e dista aproximadamente 4 km da margem direita do Rio Madeira, a 1 km do Campus da
Universidade Federal de Rondônia - UNIR e a 12 km da zona urbana de Porto Velho.

O método de compactar o lixo em rampa ou em taludes com inclinação de 1(V):3(H) exige que, antes
do início do aterramento sanitário de uma área, sejam realizados serviços de preparação do local, como

a execução de taludes e diques, que servirão de referência para toda a operação.

A preparação do local consiste na execução de cortes nos taludes e ombreiras naturais, de maneira a

deixar o espaço pronto para receber os resíduos, respeitadas as especificações técnicas de altura

máxima das células e inclinação dos taludes de arranque. Esta preparação será executada com o auxílio

de trator de esteira D6, se necessário dotado de escarificador, pá-carregadeira ou escavadeira hidráulica

e caminhões ba.sculantes, para a remoção do material excedente.

Na concepção operacional dos aterros em operação, está prevista a construção de células através de

compactação convencional realizada com trator de esteiras convencionais. A execução das células de

lixo, utilizando-se a modalidade de compactação convencional, consiste na conformação das células,

através compactação do resíduo, em rampa de 1(V):3(H) com o emprego de trator de esteira D6, de

modo a formar camadas de até 5 m de altura.
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Estas camadas serão sobrepostas, umas sobre as outras, formando taludes e bermas de geometria

escalonada e simétrica, até atingir as colas finais do projeto. A compactação das células representa um

parâmetro de grande importância, já que responde diretamente pela vida útil do aterro, geração de

chorume, estabilidade do maciço, etc. e, por isso, deve ser sistematicamente monitorada

No processo de compactação convencional, o trator de esteira D6 espalhará os resíduos na rampa

formada, com inclinação de l(v):3(H), formando camadas de aproximadamente 0,50m que receberam

4 a 5 passadas no sentido de baixo para cima, de forma que a subida não tenha o mesmo trajeto que a

descida. O trator de esteira D6 apresenta uma produção média de 20 a 25 toneladas por hora de

resíduos compactados, tendo sua lâmina capacidade para atingir até 6 m3 de lixo solto empurrado num

único ciclo de operação.

Conforme descrito em item anterior, após se submeterem ao tratamento físico de compactação em

camadas, as células de lixo estarão preparadas para receber o material de cobertura. Este material

servirá como catalizador para o bom funcionamento do processo de biodigestão no interior do maciço,

cuja duração poderá se estender por mais de 10 a 15 anos após o encerramento do aterro, conforme

estimam os órgãos internacionais de controle ambiental. Além de acelerar os processos biológicos de

tratamento do lixo dentro do aterro, este procedimento de cobertura favorecerá também aos aspectos

sanitários, reduzindo os impactos relativos ao odor e ao visual, além de oferecer condições de tráfego

aos veículos coletores.

Os serviços de cobertura serão executados diariamente pelo trator de esteira, que descarregará a pilha

de material terroso, através de movimentos descendentes, cobrindo todo o lixo exposto e, em seguida,

realizará a compactação da camada de aproximadamente 0,10 m.

A cobertura das células de lixo está relacionada a fatores sanitários e operacionais como evitar a

proliferação de vetores, minimizar a infiltração de água de chuva, eliminar o espalhamento de lixo pelo
vento, além de favorecer o tráfego de veículos e outros equipamentos. O procedimento de cobertura

será realizado sistematicamente após o término da operação de compactação, utilizando-se material

argiloso extraído das jazidas localizadas dentro da própria área do aterro.

Rgularízação das camadas de cobertura

As águas das chuvas que escoam nas áreas aterradas podem provocar erosões, colocando em risco todo
o sistema de proteção das células de lixo ou nas adjacências. Assim, tomam-se necessárias correções

toda a vez que se constatarem indícios dos processos erosivos na massa de lixo já aterrada ou nas áreas

contíguas ao aterro, devendo ser executadas sistematicamente através da recomposição do solo

carregado pelas águas de chuva, utilizando solo do próprio local, extraído das jazidas projetadas

especialmente para atender tais demandas.

Para isso, parte do solo trazido pelos caminhões será depositada em local próximo da área a ser

reconstituída e, com a ajuda de um trator de esteira D6 será realizado o espalhamento e a compactação

da argila. Este procedimento deverá ser realizado em camadas sucessivas de, no máximo, 0,30 m de

espessura, até atingir a cota original do terreno.

Monitoramento Ambiental

JQ
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As atividades de monitoramento ambiental são consideradas como elementos componentes de um

aterro controlado. Na Lixeira da Vila Princesa, o sistema de monitoramento ambiental é composto de

monitoramento das águas subterrâneas e de águas superficiais. Foram implantados três poços de

monitoramento de águas subterrâneas no entorno do aterro que têm a função de monitorar os lençóis

subterrâneos à montante do aterro, como um "background" constante, e também a jusante. Os

resultados das análises laboratoriais são consubstanciados em relatórios e apresentados ao órgão

ambiental competente.

Equipe básica:

01 (um) caminhão basculante de 10 m3.

02 (dois) tratores de esteiras do tipo D.

01 (uma) escavadeira hidráulica.

01 (um) motorista.

03 (três) operadores.

06 (seis) agentes de limpeza.

01 (um) encarregado.

3.8.1. Reordenamento da Lixeira Municipal

O reordenamento é um conjunto de técnicas e operações tendo em vista minimizar os efeitos nocivos,

seja ao ser humano, seja ao restante da biota, de elementos tóxicos num determinado local.

A CONCESSIONÁRIA deverá realizar o estudo e diagnóstico para reordenamento e disponibilizar ao
PODER CONCEDENTE para avaliação quanto à implantação deste empreendimento e execução

destes serviços. O estudo e diagnóstico para reordenamento deverá contemplar no mínimo as seguintes

atividades:

a) Definição e identificação da área potencialmente contaminada;

b) Elaborar uma avaliação preliminar;

c) Fazer uma investigação confirmatória e detalhada para reordenamento;

d) Elaborar a avaliação de risco; e

e) Elaborar um projeto de reordenamento.

Na Tarifa da implantação, operação e manutenção da Central de Tratamento de Resíduos deverá

constar a amortização do investimento para reordenamento da Lixeira Municipal.:

o  Cercamento da área e identificação do empreendimento;

o  Controle de Acesso;

o  Instalação de placas proibitivas e indicativas;

o Manutenção dos acessos internos e externos em perfeitas condições de trafegabilidade;

o Manutenção de estrutura de manutenção na área do empreendimento;

Documento ID=1172939   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 1882
TCE-RO

Pag. 1882
00421/22



de

1

V«

O
ofipe

Kuinlj^á»' liivtmnn Jc
lVv«]ui<.K HioncimKMs

O  Revegetação da área;

o  Recondicionamento geométrico e cobertura final;

o  Implantação de sistema para disciplinar as águas pluviais;

o  Realização de Investigações confirmatórias e projeto de reordenamento e encerramento da

Lixeira.

As áreas encerradas, após as devidas aprovações pelo PODER CONCEDENTE, serão entregues para o
Município, que assumirá a responsabilidade da manutenção, monitoramento dos efluentes e

monitoramento geotécnico, e atividades de pós encerramento, previsto para o Ano 5 da CONCESSÃO.

As licitantes deverão prever, na formação da Contraprestação Pecuniária, recursos para o

reordenamento da Lixeira Municipal. Os projetos para esses reordenamentos serão de responsabilidade

da CONCESSIONÁRIA, que deverão ser submetidos para aprovações do PODER CONCEDENTE.
sendo definido, para equalização das propostas, o valor de R$ 2.500.000,00 para reordenamento da

Lixeira Municipal. Eventuais alterações dos valores previstos neste Projeto Básico serão devidamente
reequilibradas no evento da revisão ordinária.

3.8.2. Reordenamento e Operação do Aterro do Jirau

O reordenamento é um conjunto de técnicas e operações tendo em vista anular os efeitos nocivos, seja
ao ser humano, seja ao restante da biota, de elementos tóxicos num determinado local.

A CONCESSIONÁRIA deverá realizar o estudo e diagnóstico para reordenamento e disponibilizar ao
PODER CONCEDENTE para avaliação quanto à implantação deste empreendimento e execução
destes serviços. O estudo e diagnóstico para reordenamento deverá contemplar no mínimo as seguintes
atividades:

a) Definição e identificação da área potencialmente contaminada;

b) Elaborar uma avaliação preliminar:

c) Fazer uma investigação confirmatória e detalhada para reordenamento;

d) Elaborar a avaliação de risco; e

e) Elaborar um projeto de reordenamento.

Na Tarifa da implantação, operação e manutenção da Estação de Transbordo prevista para o Alto
Madeira deverá constar a amortização do investimento para reordenamento do Aterro do Jirau, que
constará, dentre elas, as seguintes ações:

c  Ausência de presença de catadores;

c  Manutenção dos acessos internos e externos em perfeitas condições de trafegabilidade;
o Manutenção de estrutura de manutenção na área do empreendimento;

o  Plantação de espécies nativas;

o  Recondicionamento geométrico e cobertura final;

o  Implantação de sistema para disciplinar as águas pluviais;

o  Controle de emissão de odores;
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O  Realização de Investigações confirmalórias e projeto de remediação e encerramento do Aterro

do Jirau.

As áreas encerradas, após as devidas aprovações pelo Poder Concedente, serão devolvidas para o

Município, que assumirá a responsabilidade da manutenção, tratamento de chorume das células do

Aterro do Jirau, monitoramento dos efluentes e monitoramento geolécnico. e atividades de pós

encerramento, que se dará no Ano 2 da CONCESSÃO.

As licitantes deverão prever, na formação da Contraprestação Pecuniária, recursos para o

reordenamento do Aterro do Jirau. Os projetos para esses reordenamentos serão de responsabilidade da

CONCESSIONÁRIA, que deverão ser submetidos para aprovações do PODER CONCEDENTE.

As quantidades previstas para a implantação da nova vala de resíduos e respectivos dispositivos de
drenagem encontram-se expressadas no quadro a seguir.

riEM UNID. SERMCO QUANTIDADE

i m2 Limpeza do Terreno 2.68Ü.ÜO

2 m3 Escuva<.-ã(i de 1" Calegoria 13.400.00

3 m3 Compacii*.'ão de aterro 2.68Ü.0Ü

4 m2 Manta PtiAD 2 mm (i) 3.750.00

5 m T\ibo perfurado 5.00

6 m3 Pedra Britada 81,66

7 m2 Manta Geolêxiil 310.83

8 m2 Tela metálica 6.28

9 m3 E.scav-ai,-ão de vala.s 46.16

10 m3 Pedra Rachãu 46.16

11 m3 Escavação de mec. Valas 329.64

12 m Tubo de concreto D = 60 cir 201.00

13 m3 Concreto 0.56

14 m3 Enrocameniu 0.34

15 m2 Forma 4.27

(I) Ofornecimento da manta de PEAD para impermeabilização será de responsabilidade do Poder Concedente

A CONCESSIONÁRIA será responsável pela operação do Aterro do Jirau. até o início da operação da
futura Estação de Transbordo do Alto Madeira, com previsão para o Ano 2 da CONCESSÃO. Os
equipamentos destinados a operação do Aterro do Jirau serão, inclusive, responsáveis pelas obras de
ordenamento dos resíduos descarregados indiscriminadamente no sítio do aterro, sendo definido, para
equalização das propostas, o valor de RS 446.244,82 para reordenamento do Aterro de Jirau.

Para esta operação do Aterro do Jirau, deverá a futura CONCESSIONÁRIA executar as obras para
implantação de uma nova vala para disposição dos resíduos provenientes dos distritos do Alto Madeira,
conforme projeto apresentado no Anexo 1.6. deste Projeto Básico.

Na operação em vala, os resíduos serão descarregados diretamente na vala pelo veículo coletor, que
deverá acessar cuidadosamente por uma rampa com 15% de inclinação máxima, em marcha a ré, com

o auxílio de uma ajudante, o qual sinalizará o ponto de descarga ou. conforme as condições de

estabilidade da vala, o caminhão coletor irá descarregar, de marcha a ré. perpendicularmente a vala.
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A presença do trator de esteiras irá, além de rampear, espalhar, compactar e nivelar o resíduo na vala,

reaierrando com material de cobertura estocado próximo a vala. A retroescavadeira e o caminhão

basculante serão responsáveis pelo suprimento do material de cobertura.

Equipe Básica:

•  01 Trator de Esteiras CAT D4;

•  01 Retroescavadeira;

•  01 Caminhão Basculante de 6 m3;

•  01 Encarregado;

•  01 Motorista;

•  02 Operadores;

•  04 Agentes de Limpeza.

3.9. IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E MONITORAMENTO DA CENTRAL
DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS

A futura Central de Tratamento de Resíduos de Porto Velho, como já citado, será construída na rodovia

BR-364. em área frontal a atual lixeira municipal, a ser cedida pelo PODER CONCEDENTE. Contará,

segundo o Projeto Executivo, com as seguintes estruturas para tratamento de resíduos: aterro de

resíduos Classe IIA, Galpão para resíduos de Podas. Pátio de Compostagem. Valas Sépticas para

Resíduos de Serviços de Saúde e Trincheiras para Resíduos Industriais.

Além dessas estruturas, a CONCESSIONÁRIA irá adequar o projeto executivo, e submeter para
aprovação do PODER CONCEDENTE para implantação de um galpão para tratamento dos resíduos de

serviços de saúde uma Unidade de Valorização de Resíduos Sólidos. Esta última estrutura visa,

principalmente, obter a redução de massa disposta em aterro sanitário e absorver, mesmo que de forma

parcial, catadores que exploram a atual lixeira municipal. O Licenciamento do empreendimento será de

responsabilidade do PODER CONCEDENTE.

Nessas condições, a concepção para operação da futura CTR atenderá às seguintes rotinas

operacionais:

3.9.1. Operação e Manutenção de Unidade de Valorização de Resíduos Sólidos

A Unidade de Valorização de Resíduos Sólidos consiste num equipamento de processamento de

resíduos com o objetivo de fomentar a prática de reciclagem pela triagem dos resíduos sólidos

reaproveitáveis, que permite a separação, classificação, beneficiamento e comercialização dos

materiais componentes dos resíduos sólidos urbanos.

Na operação de triagem, é retirada e beneficiada a maior parte possível dos materiais inertes que

contribuem para o volume de resíduos para serem depositados em aterro sanitário.

A retirada destes elementos representa a preparação dos resíduos a ser aterrado, que é:
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•  O desarme do potencial demanda por espaços, tendo em vista os volumes proporcionados por sua

fração inerte não degradável;

•  a negativação de sua capacidade orgânica na geração de impactos ambientais.

Estas razões estão relacionadas com a possibilidade de valorização dos materiais tríades a serem

reciclados.

Os rejeitos da operação de valorização de resíduos deverão ser adequadamente destinados ao aterro

sanitário licenciado ou outra tecnologia para tratamento dos rejeitos.

A Unidade de Valorização de Resíduos Sólidos irá operar diariamente, de segunda a sábado, no

período diurno, sendo facultado à CONCESSIONÁRIA, estabelecer novos turnos de trabalho para
garantir maior produtividade, mediante a devida anuência da administração municipal.

A mão de obra necessária aos processos de triagem, classificação, prensagem e armazenamento de

materiais recicláveis e beneficiamento do plástico, será da cooperativa indicada pelo PODER

CONCEDENTE, bem como os resíduos provenientes da segregação. As cooperativas irão possuir

autonomia na comercialização dos materiais recicláveis, sendo a receita revertida aos seus cooperados.

Para este modelo proposto, dimensionou-se uma Unidade de Valorização de Resíduos Sólidos com

capacidade de processamento de 25 t/hora, provenientes da coleta dos resíduos urbanos, principalmente

dos setores que atendam os centros comerciais.

3.9.2. Operação e Manutenção do Aterro de Resíduos Classe IIA

Conforme estabelece os conceitos tradicionais, a destinação de resíduos sólidos através da tecnologia

de aterro sanitário ou controlado caracteriza-se por ser uma obra de engenharia, na qual diariamente o

lixo urbano é depositado de forma ambientalmente adequada de maneira a não proporcionar prejuízos

ao meio ambiente.

Os principais serviços de engenharia que envolve a operação de um aterro sanitário podem ser assim

relacionados:

•  Execução das células de resíduos

•  Retaludamento e regularização das camadas de cobertura

•  Drenagem de águas superficiais

•  Drenagem de líquidos percolados

•  Drenagem de gás

•  Disposição de resíduos em épocas de chuva

•  Execução e manutenção de acessos

•  Operação do sistema de tratamento de chorume

•  Revestimento vegetal dos taludes com grama em placas

•  Conservação e manutenção da área.

O método de compactar o lixo em rampa ou em taludes com inclinação de 1(V):3{H) exige que, antes

do início do aterramento sanitário de uma área, sejam realizados serviços de preparação do local, como

a execução de taludes e diques, que servirão de referência para toda a operação.
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A preparação do local consiste na execução de cortes nos laludes e ombreiras naturais, de maneira a
deixar o espaço pronto para receber os resíduos, respeitadas as especificações técnicas de altura
máxima das células e inclinação dos laludes de arranque. Esta preparação será executada com o auxílio

de trator de esteira D6, se necessário dotado de escarificador, pá-carregadeira ou escavadeira hidráulica

e caminhões basculantes. para a remoção do material excedente.

A concepção básica adotada para a operação dos aterros sanitários a serem implantados consiste no

preenchimento dos espaços formados pela escavação das jazidas com lixo compactado, além dos

cuidados que exige o lançamento de resíduos no solo. tais como: impermeabilização, diques de

contenção, pátios de descarga, drenagens e outros.

Na concepção operacional dos aterros sanitários, atuais e em operação, está previsto a construção de

células através de compactação convencional realizada com trator de esteiras convencionais. A

execução das células de lixo, utilizando-se a modalidade de compactação convencional, consiste na

conformação das células, através compactação do resíduo, em rampa de 1(V):3{H) com o emprego de

trator de esteira D6, de modo a formar camadas de até 5 m de altura.

Estas camadas serão sobrepostas, umas sobre as outras, formando taludes e bermas de geometria

escalonada e simétrica, até atingir as cotas finais do projeto. A compactação das células representa um

parâmetro de grande importância, já que responde diretamente pela vida útil do aterro, geração de

chorume, estabilidade do maciço, etc. e, por isso, deve ser sistematicamente monitorada

No processo de compactação convencional, o trator de esteira D6 espalhará os resíduos na rampa

formada, com inclinação de l(v):3(H), formando camadas de aproximadamente 0,50m que receberam

4 a 5 passadas no sentido de baixo para cima, de forma que a subida não tenha o mesmo trajeto que a

descida. O trator de esteira D6 apresenta uma produção média de 20 a 25 toneladas por hora de

resíduos compactados, tendo sua lâmina capacidade para atingir até 6 m3 de lixo solto empurrado num

único ciclo de operação.

Conforme descrito em item anterior, após se submeterem ao tratamento físico de compactação em

camadas, as células de lixo estarão preparadas para receber o material de cobertura. Este material

servirá como catalizador para o bom funcionamento do processo de biodigestão no interior do maciço,

cuja duração poderá se estender por mais de 10 a 15 anos após o encerramento do aterro, conforme

estimam os órgãos internacionais de controle ambiental. Além de acelerar os processos biológicos de

tratamento do lixo dentro do aterro, este procedimento de cobertura favorecerá também aos aspectos

sanitários, reduzindo os impactos relativos ao odor e ao visual, além de oferecer condições de tráfego

aos veículos coletores.

Os serviços de cobertura serão executados diariamente pelo trator de esteira, que descarregará a pilha

de material terroso, através de movimentos descendentes, cobrindo todo o lixo exposto e, em seguida,

realizará a compactação da camada de aproximadamente 0,10 m.

A cobertura das células de lixo está relacionada a fatores sanitários e operacionais como evitar a

proliferação de vetores, minimizar a infiltração de água de chuva, eliminar o espalhamento de lixo pelo

vento, além de favorecer o tráfego de veículos e outros equipamentos. O procedimento de cobertura

Documento ID=1172939   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 1887
TCE-RO

Pag. 1887
00421/22



&0 Ce>.

fipe
l-UllJjl,jn lii-ticutci Jc
Pi-s\Hiiv4« Hi cinómu .i%

será realizado sistematicamente após o término da operação de compactação, utilizando-se material

argiloso extraído das jazidas localizadas dentro da própria área do aterro.

Retaludamento e regularização das camadas de cobertura

As águas das chuvas que escoam nas áreas aterradas podem provocar erosões, colocando em risco todo

o sistema de proteção das células de lixo ou nas adjacências. Assim, tomam-se necessárias correções

toda a vez que se constatarem indícios dos processos erosivos na massa de lixo já aterrada ou nas áreas

contíguas ao aterro, devendo ser executadas sistematicamente através da recomposição do solo
carregado pelas águas de chuva, utilizando solo do próprio local, extraído das jazidas projetadas

especialmente para atender tais demandas.

Para isso, parte do solo trazido pelos caminhões será depositada em local próximo da área a ser
reconstituída e, com a ajuda de um trator de esteira D6 será realizado o espalhamenio e a compactação
da argila. Este procedimento deverá ser realizado em camadas sucessivas de, no máximo. 0.30 m de

espessura, até atingir a cota original do terreno.

Drenagem de líquidos percolados

A concepção construtiva do sistema de drenagem de chorume passa pelo conceito de formar, dentro da
massa de resíduos, caminhos preferenciais para os líquidos possam percolar mais rapidamente. Estes
caminhos serão constituídos de drenos formados por pedra rachão, para formar o meio poroso,
protegida com bidim ou outro tipo de manta geotêxtil. Em função das constantes movimentações das

camadas do aterro e, também, devido ao intenso tráfego de equipamentos pesados, estes dispositivos
drenantes podem acabar sendo colmatados e. nos locais de entupimento, podem surgir vazamentos de
chorume.

A colmatação é um fenômeno que ocorre no interior do meio drenante. em geral devido ao
deslocamento da argila de cobertura ou de algum outro material sólido, como plásticos e tecidos
encontrados no lixo. Assim, a manutenção des.se sistema consiste na desob.strução ou, o que é mais
freqüente, na troca do meio drenante no local apontado pelo vazamento de chorume, refazendo-se lodo
o serviço, desde a reabertura da vala, remoção do material drenante, recomposição do dreno com novo

lote de rachão e bidim, lançamento do lixo e cobertura final com argila.

Tais serviços deverão ser executados mecanicamente, com o emprego de escavadeira e caminhões

basculantes, respectivamente para escavar, carregar e transportar o material. Considera-se também,
manutenção deste sistema, a eliminação de umidade, que pode aparecer nas rampas ou nas bermas,

onde está prevista a construção de pequenos "braços" de drenagem, ligados ao dreno principal,

denominados de drenagem secundária ou auxiliar.

Estes métodos de intervenção física para eliminar entupimentos se caracterizam como processos

corretivos, devendo ser realizados sistematicamente ao longo do prazo de operação do aterro.

Drenagem de gases

A alta concentração de matéria orgânica presente no resíduo urbano facilita a formação de gases, que

necessariamente precisam ser drenados para fora do maciço, evitando sua migração para locais
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indesejáveis. Estes gases, quando não migram para fora do aterro, formam bolsões que podem provocar

instabilidades com o aumento da pressão interna, devendo ser aliviadas por drenagens conforme

especificado no projeto. Tanto a migração como as pressões internas dos gases poderão ser

minimizadas com a construção de sistemas de drenagens desde as primeiras camadas de lixo

atravessando todas as células.

Disposição dos resíduos em épocas chuvosas

Independentemente das condições climáticas, os aterros sanitários deverão estar sempre preparados

para receber resíduos, uma vez que o sistema faz parte do grupo de serviços regulares de limpeza

pública. Para garantir esta operação de entrada e saída dos veículos coletores, dando seqüência no

sistema de coleta, sem a ocorrência de incidentes, será necessária a implementação de sistemas de

manutenção de estradas de serviço e de pátios de descarga.

A manutenção das estradas de serviço consistirá na preparação das áreas com o au)dlio de uma

motoniveladora, para posterior aplicação de uma camada de brita 1 e 2, com 0,10m de espessura,

devidamente compactada com rolo liso e irrigada com caminhão pipa. Após o agulhamento da brita,

será lançada uma camada de bica corrida com cerca 0,05 m de espessura, que também será

compactada.

As estradas de serviço, que ligarão os principais pontos operacionais, como: frente de descarga, pátio

de material, área de empréstimo de terra de cobertura, balanças e outros, terão, no mínimo, 9,0 m de

largura, de forma a permitir a circulação das carretas nos dois sentidos com segurança.

Tanto as estradas de serviço quanto os pátios de descarga deverão ser dotados de dispositivos de

drenagem, como tubos de concreto para passagem da água, canaletas de concreto ou canais abertos no

próprio solo, com revestimento de brita no 1 e pó de pedra, para desvio da água.

Drenagem de águas superficiais

As chuvas são inimigas de qualquer tipo de obra de movimentação de terra, pois podem dificultar

sobremaneira a movimentação dos veículos e máquinas, a ponto de restringir a operação de um aterro

sanitário ao processamento do lixo nas células. Além disso, o escoamento das águas superficiais sem o

devido controle pode provocar infiltrações no maciço e, até mesmo, erosões nos platôs, taludes e

bermas.

O controle dessas águas, com o objetivo de minimizar estes tipos de impactos, será realizado através da

implantação de sistemas que visarão a coleta e o escoamento disciplinado dessas águas, por meio de

canaletas e tubulações de concreto ou de dispositivos de proteção do solo, como colchões de gabião.

Além destes dispositivos de drenagem, obras de contenção também serão utilizadas sob a forma de

diques e barragens de terra, formando barreiras físicas que impedirão que as águas avancem sobre a

área de operação.

O controle destes dispositivos será realizado sistematicamente pelos técnicos responsáveis pela

operação e, sempre que necessário, serão executadas drenagens auxiliares, além da manutenção

periódica dos sistemas, através da remoção de materiais, de forma a evitar entupimentos e obstruções

nas canaletas, do desassoreamento de canais e alargamento de seções.
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Certamenle, com o conlrole efetivo das águas superficiais, serão minimizados os problemas resultantes
das variações da vazão de chorume e de eventuais vazamentos de gases para a atmosfera através de
erosões.

Revestimento dos taludes com grama em placas

Quando as células atingirem seu limite superior ou se não estiver programado lançamento de lixo a
curto prazo sobre elas, esta camada de solo será revestida com espécies vegetais rasteiras, de forma a
conter possíveis princípios de erosão e proporcionar um visual mais agradável.

Para o revestimento vegetal do maciço deverá ser utilizada grama, plantada através de placas ou de
sementes, em solução de água e adubo químico. Para a aplicação da grama, os taludes serão
regularizados manualmente através de uma cobertura com terra vegetal e, em seguida, passarão a
receber irrigação diária, até estar garantida a pega total do gramado.

A manutenção da área plantada será efetuada através da poda e do despraguejamento. além da
recomposição, por meio do replantio, em áreas em que a grama eventualmente não lenha atingido um
aspecto satisfatório.

Os recursos a envolvidos nessa operação da CTR. já com reserva técnica, serão os seguintes:

Equipe Básica:

01 Trator de Esteiras CAT D6;

01 Escavadeira Hidráulica;

01 Retroescavadeira;

01 Pá-Carregadeira;

02 Caminhão Basculante de 12 m3;

01 Caminhão Pipa.

02 Encarregados;

04 Motoristas;

04 Operadores;

11 Agentes de Limpeza;

03 Balanceiros.

Ressaltamos que os colaboradores acima dimensionados deverão operar em todas as estruturas de
tratamento previsto para a CTR, com exceção da Unidade de Valorização de Resíduos, cuja operação
irá prever a utilização de parte dos catadores assentados na Vila Princesa.

3.9.3. Operação da Unidade de Tratamento de Resíduos de Serviços de Saúde

A CONCESSIONÁRIA, para atendimento aos serviços de tratamento dos resíduos de serviços de
saiide, deverá instalar do sistema de tratamento dos resíduos de serviços de saúde do Grupo A, com
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capacidade de tratamento de 2 (duas) toneladas por dia. Durante o período de implantação da Unidade

de Tratamento de RSSS na CTR irá utilizar a Planta de Incineração instalada junto a Lixeira.

Trimestralmente deverão serem realizados testes de eficácia do sistema seguindo determinação da

Resolução Conama, ou outro órgão regulador. O equipamento deverá possuir entrada de validação para

a introdução de sensores de temperatura na carga durante a execução de ciclos testes.

A CONCESSIONÁRIA será responsável pela desativação da atual Unidade de Tratamento de RSS
instalada na Lixeira Municipal, após o imcio da operação da nova unidade prevista para a CTR.

3.9.4. Pátio de Compostagem

Conforme estabelece o PMSB de Porto Velho, o processo da compostagem deverá ser operado pela

CONCESSIONÁRIA na planta da CTR, através do processo convencional cujo grau de decomposição
ou de degradação do material submetido ao processo de compostagem é acompanhado levando-se em

consideração três fatores: cor, umidade e odor. A cor inicial tem um tom marrom e a final é preta, no

início do processo a umidade é elevada e o odor é ocre passando para o de terra mofada no final do

processo.

Existem alguns fatores que devem ser observados durante o processo de compostagem da fração

orgânica: aeração: é necessária para que a atividade biológica entrar em ação, possibilitando a

decomposição da matéria orgânica de forma mais rápida. Temperatura: o processo se inicia à

temperatura ambiente, mas com passar do tempo e à medida que a ação microbiana se intensifica a

temperatura se eleva, podendo atingir valores acima de 60 ° Celsius, esta fase do processo é chamada

de termófila e é importante para a eliminação dos micróbios patogênicos e sementes de ervas daninhas.

Depois que a temperatura atinge este pico inicializa-se um processo de abaixamento da temperatura

chegando a temperaturas próximas de 30 ° Celsius é nesta fase em que ocorre a bioestabilização da

matéria orgânica. Umidade: ou teor de umidade dos resíduos depende da granulometria da fração

orgânica, bem como da porosidade e grau de compactação da mesma.

Para que haja uma compostagem satisfatória a umidade não deve exceder o máximo de 50% em peso,

durante o processo. Se houver um aumento da umidade a atividade biológica será reduzida, por outro

lado se for muito elevada à geração biológica será prejudicada, ocorrendo anaerobiose. Sob estas

condições forma-se o chorume, que é um líquido negro, de odor ocre.

Se o local onde está sendo feita a compostagem for descoberto, o material estará sujeito às ações da

chuva, o que aumentará em demasiado a produção de chorume. Granulometria: é um fator que deve ser

levado em consideração para que se inicie o processo de compostagem da fração orgânica. As

partículas podem atingir valores máximos por volta de 5,0 a 1,2 cm de diâmetro. Para que a fração

orgânica atingir esses valores, deverão ser utilizadas peneiras.

Nas pilhas de compostagem, deve-se considerar a facilidade de acesso, a disponibilidade de água para

molhar as pilhas, o solo deve possuir boa drenagem. Também é desejável montar as pilhas em locais

sombreados e protegidos de ventos intensos, para evitar ressecamento.

Principais fatores que influenciam na compostagem:
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•  Organismos: Macroscópicos e microscópicos.

•  Umidade: 50 a 60%.

•  Aeração.

•  Temperatura: 60 a 70°C.

•  Relação do Composto: relação C/N

.  PH:6a7,5.

Ressaltamos que, na Central de Compostagem do CTR receberá os resíduos provenientes das feiras

livres, varejões e estabelecimentos similares, e da poda de árvores entregues nos Ecoponlos, cujo

composto produzido será de propriedade do PODER CONCEDENTE, que ficará responsável pela sua

aplicação nos locais apropriados.

Na questão operacional, os equipamentos necessários para a operação do Pátio de Compostagem da

CTR serão utilizados de forma compartilhada com os equipamentos da operação do aterro de resíduos,

para a carga e revolvimento das pilhas e transporte interno da matéria orgânica e do composto. Da

mesma forma, a mão de obra para operação do pátio será utilizada de forma compartilhada com a

operação do aterro de resíduos.

3.9.5. Operação das Trincheiras de Resíduos Industriais

Conforme a NBR 10.157, no aterro de resíduos perigosos são estabelecidas exigências relativas à

análise e segregação de resíduos, monitoramento e inspeção e fechamento da instalação, devendo

possuir iluminação e força de modo a permitir uma ação de emergência, mesmo no período noturno. O

local deverá possuir sistema de comunicação e restrição de acesso.

Resíduos ou substâncias que ao se misturarem provocam efeitos indesejáveis tais como fogo, liberação

de gases tóxicos ou ainda facilitam a lixiviação de substâncias tóxicas não devem ser colocados em

contato. Não serão recebidos resíduos inflamáveis ou reativos no aterro. Os resíduos com menos de

15% de sólidos totais (em massa) não serão dispostos diretamente no aterro, por não suportarem o

material de cobertura.

A operação do aterro de resíduos industriais irá possuir registro de sua operação, que será mantido até

o final de sua vida útil e no período pós fechamento, e conterá as seguintes informações:

•  Descrição e quantidade de cada resíduo perigoso recebido e a data de sua disposição;

•  Indicação do local onde o resíduo foi disposto, bem como sua quantidade e o respectivo

número do manifesto, se houver;

•  Registro das análises efetuadas nos resíduos;

•  Registro das inspeções realizadas e os incidentes ocorridos e respectivas datas;

•  Dados referentes ao monitoramento das águas superficiais e subterrâneas e, se for o caso, de

efluentes gasosos gerados.
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3.10. IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE ECOPONTOS

O Ecoponlo será o local onde os munícipes poderão efetuar a entrega de materiais recicláveis, resíduos
volumosos e resíduos da construção e demolição (até 1 m^/habitante/dia).

A entrega dos resíduos se dará de forma voluntária, devendo, por meio de registro específico, ser
identificado o usuário, as características e os volumes aproximados dos resíduos entregues.

O PODER CONCEDENTE será o responsável pela escolha e disponibilização dos locais onde serão
instalados os ecopontos e o licenciamento (instalação), cabendo à CONCESSIONÁRIA projetos e
construção de 02 (dois) Ecopontos no prazo de 03 (três) anos, conforme apresentado no Anexo 1.6 —
PLANO DE NEGÓCIOS DE REFERÊNCIA.

Deverá ser instalada, em cada Ecoponto, guarita com sanitário que permita a presença contínua de 01
(um) funcionário da CONCESSIONÁRIA, para acompanhamento do uso do equipamento público e
das condições de higiene do local.

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar um modelo de ECOPONTO cujo layout deverá ser aprovado
pelo PODER CONCEDENTE. no entanto, o projeto de cada Ecoponto proposto deverá incorporar,
minimamente, os seguintes aspectos:

•  Muro de alvenaria e/ou cercamento, nos limites da área;

•  Espaços diferenciados para a recepção dos resíduos triados como: resíduos volumosos, pequenos
volumes de resíduos oriundos de construção e demolição, resíduos recicláveis, etc.:

•  Desnível ou platô para que a descarga dos resíduos da construção seja feita diretamente no interior
de caçambas metálicas estacionárias;

•  Espaços para manobras dos veículos de coleta e transporte para a destinação final dos resíduos; e

•  Placa, totem ou outro dispositivo de sinalização que garanta à população do entorno, e transeuntes,
o reconhecimento do equipamento público como o local correto para o descarte de resíduos.

Os resíduos destinados aos ecopontos deverão ser depositados, separadamente, em caçambas coletoras
(tipo brooks) com capacidade de até 5m^ e a coleta deverá ser realizada por caminhões dotados de
poliguindaste.

A operação dos Ecopontos deve obedecer às seguintes condições gerais:

•  a unidade deve receber apenas resíduos da construção civil, resíduos volumosos e resíduos
domiciliares secos e recicláveis;

•  os resíduos devem ser recebidos e segregudos em locais pela sua origem e características
similares e acondicionados separadamente em lixais adequados;

•  o acondicionamento dos materiais descarregados ou armazenados temporariamente deve ser
efetuado de modo a impedir o acúmulo de água;

A CONCESSIONÁRIA será responsável pelo acompanhamento da gestão dos ecopontos. devendo
elaborar relatórios mensais contendo:
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•  quantidade de resíduos recebidos mensainiente ein cada um dos ecoponlos:

•  quantidade e destino dos diversos tipos de resíduos triados.

Os ecopontos receberão somente:

•  Resíduos recicláveis secos - papéis (jornais, revistas, envelopes, papelão, embalagens longa

vida), plásticos (excetuando aqueles empregados como embalagens dos resíduos perigosos),

metais e vidros.

•  Resíduos de construção civil cuja descarga será limitada a ImVdia por CPF e placa de veículo:

•  Resíduos volumosos tais como: móveis e equipamentos domésticos inutilizados, grandes

embalagens e peças de madeira.

•  Óleos de cozinha usados:

•  Resíduo de poda, proveniente da manutenção de áreas verdes limitada à Im^/dia por CPF e
placa de veículo;

•  Produtos eletroeletrônicüs e seus compojienles: e

•  Pilhas e baterias

Equipe básica:

•  02 (dois) funcionários para cada ecoponlo. um para cada jornada de trabalho.

•  04 (quatro) caçambas (tipo brooks), com capacidade até 5m^ para cada ecoponto.

3.11. IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DA ESTAÇÃO DE TRANSBORDO

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar e operar a Estação de Transbordo para atendimento aos
serviços de coleta na região do Alto Madeira, até o Ano 01 da CONCESSÃO, em área a ser cedida
pelo PODER CONCEDENTE, bem como obter o licenciamento (licença prévia), junto aos órgãos

competentes, para que a sua operação seja realizada em estrita conformidade com a legislação

ambiental vigente.

Na escolha da tecnologia adotada a CONCESSIONÁRIA deverá considerar os aspectos de uso e
ocupação do solo e dos resíduos sólidos domiciliares, como volume e distância ao Aterro Sanitário

indicado pela CONCESSIONÁRIA.

Esses serviços serão executados nos períodos diurno e noturno e, mediante autorização prévia e

expressa do PODER CONCEDENTE, nos feriados civis e religiosos, e greve do sistema de segurança

pública, não podendo ocorrer o acúmulo de resíduos por mais de 24 horas.

Nesta unidade será destinada parte dos resíduos sólidos de Classe IIA coletados nas sedes dos distritos

do Município, de onde. posteriormente, serão carregados e transportados para o Aterro Sanitário
indicado pela CONCESSIONÁRIA, devidamente licenciado, desde que aprovado pelo PODER
CONCEDENTE.

/O
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A Unidade de Transbordo deverá ser implantada com capacidade mínima de 2.000 t/mês, em área a ser

cedida pelo PODER CONCEDENTE e ser estruturada de acordo com a legislação e normas técnicas

vigentes.

No dimensionamento das rampas de acesso e dos pátios de manobra deverão ser observados os raios de

giro dos caminhões de coleta e das carretas. A localização da balança deverá ser escolhida de forma a

evitar a formação de fila de espera na via pública. Os locais de descarga deverão ser bem iluminados e

com fechamento que permita a redução de riudos e odores.

A recepção será composta por uma guarita para vigilância, fiscalização e controle da pesagem dos

veículos coletores que chegam à unidade, através de sistema de pesagem e de determinação das taras

das carretas. A balança rodoviária utilizada deverá possuir capacidade mínima de 60 toneladas e ser

acompanhada de registrador automático.

Os caminhões compactadores deverão, preferencialmente, encaminhar os resíduos diretamente às

carretas, mas deverá ser previsto, também, o carregamento destas através de pá carregadeira.

As construções deverão possibilitar o acesso dos caminhões compactadores, preferencialmente, em

aclive até as áreas do transbordo e com declive para o acesso da área de carga das carretas, facilitando

a descarga dos resíduos.

O vestiário e refeitório dos funcionários deverão ter área suficiente para acomodar a todos. Deverá ser

prevista a construção de estacionamento para veículos pequenos de uso particular dos funcionários e

veículos oficiais.

Nas construções deverão ser previstas, também, janelas para promover a iluminação e ventilação

adequada. Nas áreas administrativas os caixilhos deverão ser de alumínio.

Todo caminhão coletor e/ou carreta com semirreboque que ingressar na unidade deverá ser pesado e

registrado. O fluxo de veículos de carregamento só poderá aceitar os veículos do transbordo.

Para maior eficiência e segurança no tráfego de veículos a CONCESSIONÁRIA deverá considerar os

controles de tempo, velocidade, horário de transporte (ida e volta) dos veículos.

As carretas deverão possuir fecho automático para evitar o vazamento de líquidos de percolados

durante o transporte até o destino final. Após o seu carregamento deverão ser totalmente cobertas,

evitando-se que desprendam resíduos durante o percurso.

Os efluentes gerados deverão ser coletados pelo sistema de drenagem, armazenados em caixas de

coleta de chorume e, posteriormente, enviados para tratamento em Estação de Tratamento de Efluentes,

devidamente licenciada.

A unidade, implantada pela CONCESSIONÁRIA, deverá ser por ela mantida em condições de higiene
satisfatória atendendo plenamente às condicionantes ambientais impostas pelo órgão licenciador,

devendo para tanto ser realizada a limpeza diária dos pátios de manobra e das áreas de carga e descarga

de resíduos.
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A vigilância das instalações de apoio, dos equipamentos e dos veículos será de responsabilidade da

CONCESSIONÁRIA.

Os veículos compactadores que fazem a coleta do lixo domiciliar, comercial e feiras livres farão a

descarga no Pátio de Descarga da Estação de Transbordo, lançando o lixo no fosso da estação de

transbordo. Cabe a CONCESSIONÁRIA, com o auxílio de uma pá carregadeira, fazer o enchimento
das caixas roll on/roll off ou carreta basculante completa, que após carregadas deverão ser devidamente

cobertas por lona plástica.

A CONCESSIONÁRIA deverá fornecer as passarelas móveis necessárias para as operações de
colocação e retirada das lonas de cobertiu^a dos veículos, tanto na origem quanto no destino do

transporte.

Nenhum veículo poderá ser paralisado durante o período de operação por mais de 2 (duas) horas,

devido a qualquer problema, sem sua imediata substituição.

Os veículos deverão ser carregados de maneira que o lixo não possa transbordar para via pública.

O serviço de transporte deverá ser executado de segunda-feira a sábado, inclusive feriados, de forma a

garantir que nunca haja descarga de lixo fora do fosso da Estação de Transbordo. O lixo não poderá

ficar depositado no fosso de transbordo mais do que 48 (quarenta e oito) horas, com exceção dos
domingos.

Havendo aumento do volume de resíduos a transportar, em conseqüência do acréscimo da população
de atividade econômica poderá o PODER CONCEDENTE determinar à CONCESSIONÁRIA que
aumente o número de viagens e, se necessário, o número de equipamentos de sua frota, assim como o

pessoal.

As marcas e os modelos dos veículos, que serão utilizados no serviço ficam a critério da

CONCESSIONÁRIA, respeitadas as seguintes condições a serem atendidas:

Para o caso de operação com semirreboques:

•  Tempo máximo de descarga por basculamento de 2 minutos.

•  Levantamento mínimo de 40 graus.

•  Altura máxima (s/ carga) de 3,90m;

•  Tampa traseira com abertura lateral total (eixo vertical).

Os veículos deverão dispor de sistema de comunicação que permita permanente contato entre o
motorista e a administração da CONCESSIONÁRIA.

Nenhum veículo poderá ser paralisado durante o período de operação por mais de 2 (duas) horas,
devido a qualquer problema, sem sua imediata substituição.

A CONCESSIONÁRIA deverá prever Plano de Manutenção para os veículos e equipamentos, baseado
em inspeções diárias, com programas de manutenção preventiva e corretiva, serviços internos e
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externos de limpeza e aparência (lavagem, desinfecção e pintura periódica), de controle de itens de

segurança (iluminação, pneus, dentre outros) e de manutenção.

Todos os veículos e equipamentos utilizados nos serviços de transporte de resíduos deverão respeitar

os limites estabelecidos em lei para fontes sonoras, emissão de gases e demais normas reguladoras do

tráfego. Deverão ser obedecidos, ainda, os limites legais de peso de cada tipo de veículo.

Toda a frota de veículos deverá possuir motor com padrão de emissão de gases Euro 5, devendo a

CONCESSIONÁRIA priorizar o uso de equipamentos com tecnologia mais limpa e,
consequentemente, mais sustentáveis.

Não será admitida a utilização de veículo cadastrado em outras atividades ou em outro contrato e

nenhum poderá ser utilizado sem estar primeiramente cadastrado. O descadastramenlo poderá ser

solicitado pela CONCESSIONÁRIA, desde que por motivo justificado e desde que sejam atendidas as
exigências de substituição necessárias, devendo ser autorizado pelo PODER CONCEDENTE.

A substituição de veículo que atingiu a idade limite somente poderá ser efetivada por outro zero

quilômetro. No caso da substituição dos que não atingiram a idade limite, a troca poderá ser efetivada
por outro que atenda a idade limite.

A CONCESSIONÁRIA deverá utilizar veículos equipados com sistema de rastreamenlo que apresente,
além das funções básicas de posicionamento, via GPS. ferramentas para o controle de viagens, além de

relatórios operacionais.

3.12. PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

A educação ambiental é um processo por meio do qual o indivíduo e a coletividade constróem valores

sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio

ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida.

O objetivo deste serviço é contribuir para a construção de uma sociedade sustentável, através de ações

que estimulem e sensibilizem pessoas, grupos e instituições, com relação ao ambiente global e aos

problemas a ele relacionados e em especial à limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.

A CONCESSIONÁRIA será responsável pela elaboração e implementação do PLANO DE
TRABALHO de Educação Ambiental, que divulgue, esclareça e oriente a população nas questões
relacionadas ao manejo dos resíduos sólidos, focando na não geração, redução, reutilização, reciclagem

e tratamento dos resíduos sólidos, bem como na di.sposiçào final ambientalmente adequada dos rejeitos.

Além disso, deve motivar a comunidade para se envolver ativamente na busca de soluções aos

problemas ambientais, utilizando como meio palestras, campanhas, oficinas temáticas, teatros e

panfletagens. Competirá exclusivamente ao PODER CONCEDENTE avaliar e aprovar o referido

instrumento, que terá execução conjunta das equipes do PODER CONCEDENTE e da

CONCESSIONÁRIA.

A CONCESSIONÁRIA deverá fornecer todo o material didático, informativo e sua eventual
vinculação em meios de divulgação, como rádio, jornais, televisão e sites, desde que previamente

aprovada pelo PODER CONCEDENTE.
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Equipe básica:

•  01 (um) Coordenador;

•  04 (quatro) agentes ambientais;

•  01 (um) veículo utilitário para transporte de pessoal e material;

A CONCESSIONÁRIA será responsável pela implantação do Centro de Educação Ambiental, até o
Ano 3 da Concessão, em área a ser cedida pelo PODER CONCEDENTE, com o objetivo de

divulgação das ações de Educação Ambiental e Conscientização Pública, contando com ambientes para

exposições, apresentações, administração, sanitários, com todo mobiliário e equipamentos necessários,

sendo prevista uma construção de cerca de 400 m^.

O projeto a ser elaborado pela CONCESSIONÁRIA deverá ser submetido para aprovação pelo
PODER CONCEDENTE e pelos demais órgãos pertinentes, sob o ônus da CONCESSIONÁRIA.

4. INSTALAÇÕES FÍSICAS DA CONCESSIONÁRIA

Para um perfeito desempenho dos serviços é indispensável que a CONCESSIONÁRIA mantenha,
dentro do perímetro do município, outras instalações necessárias, constituídas basicamente de:

Portaria e escritórios administrativos.

Refeitórios.

Almoxarifado.

Pátio de estacionamento e manobras.

Oficina mecânica/borracharia.

Rampa de lavagem e lubrificação de veículos.

Vestiários/sanitários.

Instalações para captação de esgoto doméstico e efluentes da lavagem.

Não será permitido o estacionamento ou lavagem de qualquer tipo de veículo nas vias e logradouros

públicos do Município.

A CONCESSIONÁRIA deverá dispor de instalações para atendimento do seu pessoal operacional,
como vestiários com chuveiros e sanitários, compatíveis com o número de empregados e escritório

para controle e planejamento das atividades.

A CONCESSIONÁRIA deverá também, dispor de instalações de apoio para atendimento do seu

pessoal, que venha a contemplar espaço comum, dotado de iluminação e ventilação adequada com

ambiente salubre, para eventual descanso dos funcionários, vestiário com armários para guarda de

pertences, chuveiro, sanitários e depósito para guarda de material e ferramental, sendo fundamental a

disponibilização de espaço definido para higienização dos mesmos. A área útil do alojamento deverá

ser compatível ao quantitativo de funcionários e a distância média compatível com o deslocamento a

ser realizado pelos funcionários.
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A CONCESSIONÁRIA deverá manter programa de controle permanente de vetores em suas
instalações, em especial insetos, roedores e aves, bem como ruídos e odores.

5. DOS VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS

Os veículos do sistema de limpeza pública deverão ser adaptados às condições específicas e realidades

locais, sendo que a CONCESSIONÁRIA deverá utilizar, ao longo do contrato de concessão, as
melhores tecnologias disponíveis com aplicação de novos equipamentos na busca contínua da melhoria

da qualidade e maior eficiência dos serviços.

Será admitida a utilização de veículos de menor dimensão ou outro modelo de equipamento para

atendimento de áreas com especificidades, desde que a CONCESSIONÁRIA demonstre que o uso
desse equipamento é mais eficiente.

O caminhão coletor compactador para coleta domiciliar deverá ter, no im'nimo, caçamba do tipo

fechada, com vedação estanque e caixa coletora de chorume, sistema de carga traseira, compactação

hidráulica com taxa de compactação, sinalizador traseiro tipo giroflex, sensores de presença traseiro

para segurança dos coletores, montada em chassis de caminhão compatível e possuir sistema de

rastreamento e monitoramento tipo GPS.

O caminhão coletor compactador que será utilizado para a coleta mecanizada - conteinerizada -, além

das condições estabelecidas no item anterior, deverá dispor de sistema hidráulico de basculamento de

container.

As marcas, os modelos, capacidade e outras características dos veículos propostos para a realização dos
serviços ficam a critério da licitante, respeitadas as exigências mínimas dos serviços executados e

atendendo os parâmetros mínimos de qualidade de eficiência.

Os veículos e equipamentos, inclusive as unidades reservas, deverão durante a vigência do contraio, ser
mantidos com todos os seus componentes funcionando nas mesmas condições especificadas, não

obstante o desgaste normal devido ao uso, ressaltando-se nessa exigência:

a) Perfeito funcionamento do velocímetro;

b) Estado de conservação da pintura, sendo obrigatória a pintura periódica do veículo e do

equipamento.

A CONCESSIONÁRIA deverá prever inspeções diárias, com programas de manutenção preventiva e
corretiva, serviços internos e externos de limpeza e aparência (lavagem, desinfecção), e de controle de

itens de segurança (iluminação, pneus, dentre outros) e de manutenção, limpeza e reparos dos

contêineres e das caçambas.

Os veículos deverão trazer nas partes frontais, portas laterais, laterais e traseiras das caçambas,

indicações e textos a critério da municipalidade, cujos desenhos e padrões serão fornecidos na ocasião

da execução contratual.
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Todos os veículos e equipamenlos ulilizados nos serviços de limpeza urbana deverão respeitar os

limites estabelecidos em lei para fontes sonoras, emissão de gases e demais normas reguladoras do

tráfego de veículos.

Deverão ser obedecidos os limites de peso bruto de cada tipo de veículo coletor ou conjunto

transportador utilizado nos serviços.

A CONCESSIONÁRIA poderá propor a utilização de equipamentos auxiliares para a coleta de
resíduos ou para utilização nos pontos de concentração de lixo. Estes deverão ser detalhadamente

especificados.

O PODER CONCEDENTE poderá a qualquer momento, exigir a troca de veículo ou equipamento que
não seja adequado às exigências dos serviços.

6. PESSOAL A SER CONTRATADO

Competirá a CONCESSIONÁRIA a admissão de motoristas, coletores, operadores de máquinas,
mecânicos e demais funcionários necessários ao desempenho dos serviços contratados, correndo por
sua conta os encargos necessários e demais exigências das leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e outras de qualquer natureza.

O PODER CONCEDENTE terá direito de exigir a substituição, a qual deverá se realizar dentro de 48
(quarenta e oito) horas, de todo empregado cuja conduta seja prejudicial ao bom andamento do serviço.
Se a dispensa der origem à ação na Justiça, o PODER CONCEDENTE não terá em nenhum caso.

qualquer responsabilidade.

Durante a execução dos serviços é absolutamente vedado, por parte do pessoal da
CONCESSIONÁRIA, a execução de outras tarefas que não sejam objeto destas especificações.

Será terminantemente proibido aos empregados da CONCESSIONÁRIA fazer cataçào ou triagem,
ingerirem bebidas alcoólicas em serviço e/ou pedirem gratificações ou donativos de qualquer espécie.

Cabe à CONCESSIONÁRIA apresentar, nos locais e no horário de trabalho, os operários devidamente
uniformizados, providenciando equipamentos e veículos suficientes para a realização dos serviços.

7. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL E COLETIVA (EPI/EPC) E
UNIFORMES

A CONCESSIONÁRIA deverá cumprir o disposto nas Normas Regulamentadoras do Ministério do
Trabalho e as normas/instruções sobre Medicina e Segurança do Trabalho.

Todo pessoal em serviço deverá, por conta da CONCESSIONÁRIA, usar obrigatoriamente uniforme
completo, observando as normas de segurança, bem como os equipamentos necessários de segurança
individual e coletiva.

As especificações, documentação relativa ao Certificado de Aprovação - CA, exigências de amostras e
todas as demais condições constantes deste Edital sobre EPI e EPC, constituem normas a serem

observadas pela CONCESSIONÁRIA em relação aos fornecedores desses equipamentos (EPI e EPC).
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No decorrer da vigência contratual o MUNICÍPIO, através do seu órgão fiscalizador, diligenciará no
sentido de verificar o fiel cumprimento de tais obrigações.

A CONCESSIONÁRIA não poderá permitir a entrada em serviço de quaisquer trabalhadores
desprovidos dos uniformes completos, EPI e EPC, exigíveis pela função que desempenham na

prestação dos serviços contratados.

8. CENTRAL DE CONTROLE OPERACIONAL

A Central de Controle Operacional (CCO), a ser implantado e operado de forma compartilhada entre a

CONCESSIONÁRIA e o PODER CONCEDENTE, deverá concentrar todos os dados referentes aos
serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos executados no Município, contribuindo para
sua gestão integrada, fornecendo relatórios para o PODER CONCEDENTE.

A CCO terá sob sua responsabilidade a recepção, validação e análise dos dados gerados em campo,
bem como a geração de relatórios e a programação do atendimento às demandas. A equipe técnica do
PODER CONCEDENTE deverá ser treinada e capacitada, pela CONCESSIONÁRIA, para operar com
todos os novos recursos tecnológicos, que permitirão acompanhar a evolução da qualidade das
operações de campo, em tempo real, extraindo de forma confiável os indicadores dentro de um padrão
mínimo de freqüência de prestação dos serviços.

O sistema de monitoramento e controle deverá ser selecionado considerando a melhor tecnologia
disponível no mercado para exercer a plena fiscalização dos serviços, que deverá ser previamente
aprovada pelo PODER CONCEDENTE. A estrutura mínima desse sistema deverá ser composta por:

•  Rastreadores de veículos e equipamentos;

•  Aplicativos para registro de demandas e tarefas pela equipe técnica;

•  Aplicativo para registro de demandas pela população;

•  Técnicos com conhecimento operacional; e

•  Patrulhas para fiscalização dos serviços.

O sistema que será implantado deverá permitir o monitoramento da qualidade dos serviços através da
utilização de equipamentos direcionados para o acompanhamento, em tempo real, de todas as
operações realizadas, contribuindo para a tomada de decisões em ambientes complexos. O sistema
deverá, ainda, envolver logística avançada, informatização dos sistemas, planejamento dos serviços,
rastreamento dos veículos e das equipes, fiscalização dos serviços, análises críticas de dados e

avaliações técnicas de controle dos serviços públicos prestados.

Este tipo de sistema se aplica às duas formas de operação mais comuns observadas nos serviços de
limpeza urbana:

•  Rotineira: operação que deve seguir o planejamento aprovado pelo PODER CONCEDENTE; e

•  Demanda: operação acionada por ordem de serviço e programada a partir de registro da
fiscalização e/ou chamado do cali ceníer.
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O monitoramento e rastreamento deverá ser aplicado em todos os serviços englobados pelo presente

Edital, porém os tipos de dispositivos a serem implantados pela CONCESSIONÁRIA deverão ser
partícularizados para cada modalidade operacional.

O rastreamento pela CCO deverá prever os seguintes recursos de monitoramento:

•  GPS: sistema de rastreamento instalado em veículos:

•  Foto: registros fotográficos georreferenciados, obtidos com o auxílio de um aplicativo do

smartphone, da situação "antes" e "depois" da execução do serviço.

A CONCESSIONÁRIA será responsável pela disponibilização. instalação, manutenção e reposição
dos dispositivos dos recursos móveis, devendo ter o pleno conhecimento do sistema de rastreamento e

monitoramento, bem como a forma como esses dispositivos atuam e se interagem com a CCO.

O acompanhamento permitirá, também, que se extraiam índices estatísticos relevantes para o

planejamento das atividades, tomando o processo interativo, gradativo e cada vez mais próximo da

realidade.

Deverá, também, proporcionar a comprovação dos serviços executados pela CONCESSIONÁRIA para
efeito de suas medições, possibilitando ainda registrar com precisão os horários de passagem dos
veículos em cada via atendida.

O sistema deverá contar com tecnologia de ponta baseada no uso da intemet e em convênios com

navegadores de alta performance, de forma a garantir a precisão necessária para os dados e

informações gerados.

Além disso, o sistema permite o armazenamento dos dados obtidos por todo o período contratual, com
capacidade adequada e acesso permitido a critério do PODER CONCEDENTE.

Esse armazenamento será feito através de relatórios, que conterão todas as informações operacionais,
permitindo seu cruzamento para identificação de fatores de influência ou mesmo sua visualização sob a

forma de gráficos para demonstração de tendências.

9. SAC - SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE

Deverá ser criado um canal de atendimento às reclamações e sugestões dos usuários referentes aos

Serviços de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos gerados no Município. Pode ser via intemet,

telefone, ou outro tipo de acesso direto, que possa registrar o fato e gerar um protocolo para futuro

retomo ou reincidência para checagem do PODER CONCEDENTE.

A prefeitura possui um telefone para denúncias: 153 ou 3041-6218; e uma página independente no

facehoolc. "Reclama Porto Velho", que poderá ser o mesmo ou não, desde que possa ter controle

sistematizado para avaliações posteriores do grau de satisfação dos serviços de coleta urbana.

O SAC - Serviço de Atendimento ao Contribuinte deverá possibilitar que o PODER CONCEDENTE

gerencie todas as informações relacionadas aos serviços prestados objetos do presente CONTRATO. O

SAC deverá tratar as seguintes ocorrências:
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•  Solicitação de Informações sobre os serviços, para as quais deverão ser respondidos em um
período de até 2 (duas) horas;

•  Sugestões relativas à prestação dos serviços, bem como a sugestão de instalação e retirada de

papeleiras e contêineres, que deverão ser recebidas, registradas e encaminhadas ao Gestor do
Contrato;

•  Reclamações referentes aos serviços regulares.

Todas as solicitações deverão ser baixadas no sistema com fotos georreferenciadas. somente após a

realização dos serviços solicitados;

Todas as ocorrências deverão ser respondidas pela CONCESSIONÁRIA, no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas, excetuando as situações descritas abaixo:

•  Solicitações ou reclamações de serviços que não se encontram no escopo do CONTRATO;

•  Solicitações de um serviço já solicitado pelo mesmo munícipe dentro do prazo determinado para o

serviço;

•  Reclamações ou solicitações comprovadamente infundadas, quando da averiguação das condições

do local pela CONCESSIONÁRIA, desde que devidamente documentadas, com foto, data e hora.

10. PLANO EXECUTIVO DE TRABALHO

No prazo de 90 (noventa) dias contados a partir da DATA DE EFICÁCIA DO CONTRATO, podendo
ser prorrogável por mais 90 (novente) dias. a CONCESSIONÁRIA deverá apresentar, na forma do
CONTRATO, deste Anexo e de sua PROPOSTA TÉCNICA, o PLANO DE TRABALHO operacional
dos seguintes serviços:

•  Coleta regular manual e mecanizada, e transporte ao destino final de resíduos sólidos

domiciliares.

•  Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares e RSS dos Distritos do Alto Madeira;

•  Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares e RSS dos Distritos do Baixo Madeira;

•  Coleta e transporte dos resíduos de serviços de saúde.

•  Educação Ambiental.

10, DOCUMENTOS ANEXOS A ESTE PROJETO BÁSICO

Encontram-se encartados neste Anexo os seguintes documentos, a título de informação, cabendo às

LICITANTES, em sua pesquisa de campo, desenvolver as devidas alterações necessárias para

elaboração de sua proposta.

•  Anexo 1.1. Planilha dos Quantitativos de Referência

•  Anexo 1.2. Mapa da Sede do Município de Porto Velho.

•  Anexo 1.3. Projeto Básico da Central de Tratamento de Resíduos

•  Anexo 1.4. Relação dos pontos geradores de resíduos de serviços de saúde.
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•  Anexo 1.5. Projeto do Aterro do Jirau

•  Anexo 1.6. Plano de Negócios de Referência
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ANEXO LI. - PLANILHA DOS QUANTITATIVOS DE REFERÊNCIA
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ITEM SERVIÇO UNIDADE QUANTIDADE

1. MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS

l.I. Colela Manual. Mecanizada e TVanssporie de Resíduos Sólidos Domiciliares lonelaiks 8.725,23

1.2. Coleta e TVansptme de Resíduos Sólidos Recicláveis equipe/mês 2.00

1.3. Coleta. IVansporte, IVatamento e Disposição Final de Resíduos Sólidos de Saiíde toneladas 11.05

1.4. Coleta e Transporte de Resíduos provenientes dos Ecopontos equipe/mês 1,00

1.5. Coletae Transporte de Rcsídims Sólidos Donticiliares e RSS - Distritos Alto Madeira equipe/mês LOO

1.6. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares e RSS • Distritos Baixo Madeira equipe/mês 1,00

1.7. Coleta e TTansporte de Resídims Sólidos Recicláveis - Distritos Alto Madeira equipe/iTKS 1,00

1.8. Coleia e Transporte de Resídixis Sólidos provenientes das Feiras Livres e Mercados PtUAicos equipe/mês 1,00

1.9. Coração da Lixeira Municipal toneladas 15.107,16

1.10. Operação da Centrai de Tratamento de Resíduos • CIR toneladas 12.569,16

1.11. Operação e Manutenção de Ecopontos equipe/mês 2.00

1.12. Operação e Manutenção de Estação de TVansbordo equipe/mês 1.00

1.13. Operação do Aterro do Jirau equipe/mês 1.00

1.14. Programa de Educação Ambiental equipe/més 1,00
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ANEXO 1.2. ■ MAPA DA SEDE DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

(Documento poderá ser retirado presencialmente pelas empresas licitanies, mediante solicitação junto à

Secretaria Municipal de Serviços Básicos)
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ANEXO 1.3. - PROJETO BÁSICO DA CENTRAL DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS

(Documento poderá ser retirado presencialmente pelas empresas licilanles, mediante solicitação junto à
Secretaria Municipal de Serviços Básicos)

Documento ID=1172939   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 1907
TCE-RO

Pag. 1907
00421/22



4° iU)
oij  -A =
:r^\
zy

-/ O-
* J

t- OO'fipe
l-»iulj-ij<i Inviiliun >k'

tVvi]Uivj* F.iiinómic.is

ANEXO 1.4. - RELAÇÃO DOS PONTOS GERADORES DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE
SAÚDE

(Documento poderá ser retirado presencialmente pelas empresas licitantes, mediante solicitação junto à

Secretaria Municipal de Serviços Básicos)
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ANEXO 1.5. - PROJETO DO ATERRO DO JIRAU
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(Documento poderá ser retirado presencialmente pelas empresas licitantes, mediante solicitação junto à

Secretaria Municipal de Serviços Básicos)
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ANEXO n

PROPOSTA ECONÔMICA E DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DE
NEGÓCIOS
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ANEXO II - PROPOSTA ECONÔMICA E DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO PLANO
DE NEGÓCIOS

1. PROJEÇÕES ECONÒMICO-FINANCEIRAS

As projeções econômico-financeiras deverão cobrir todo o prazo da CONCESSÃO, em base anuai, e
deverão ser expressas mediante o preenchimento dos quadros a serem incluídos no Envelope 02,

conforme segue:

a) Plano de Negócios.

b) Planilha da Contraprestação.

c) Custos Operacionais.

d) Memória de Cálculo da composição dos custos para cada serviço constante na Planilha.

e) Memória de Cálculo dos custos para todos os investimentos necessários para a operação da

Concessão Administrativa.

f) Memória de Cálculo da Composição dos Encargos Socais.

2. FORMULÁRIOS DA PROPOSTA ECONÔMICA

Todas as páginas da PROPOSTA ECONÔMICA deverão ser numeradas e assinadas pelo
representante legal da LICITANTE.

No Envelope 02 - PROPOSTA ECONÔMICA - deverão ser apresentados os formulários
especificados no item 1, deste Anexo, devidamente preenchidos pelo LICITANTE. conforme os

modelos apresentados no Anexo 1.6 - PLANO DE NEGÓCIOS DE REFERÊNCIA. A apresentação
incompleta dos Quadros citados implicará desclas.sificação sumária da LICITANTE.

As PROPOSTAS ECONÔMICAS das LICITANTES deverão ser formuladas com valores referentes

á data da elaboração do orçamento de referência (XX/2021), que será a data base considerada para

aplicação de reajustamento.

Para equalização das PROPOSTAS ECONÔMICAS, e julgamento será considerado o menor valor
global de CONTRATO, correspondente a somatória de todas as CONTRAPRESTAÇÕES mensais
do período da CONCESSÃO.

Para o cálculo da contraprestação mensal deverão utilizadas as quantidades previstas no Anexo 1.6 -

PLANO DE NEGÓCIOS DE REFERÊNCIA.

3. CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO DA PROPOSTA ECONÔMICA

3.1. Serão desclassificadas as PROPOSTAS ECONÔMICAS que não atendam à totalidade dos itens
de 1 e 2.
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3.2. Serão desclassificadas as PROPOSTAS ECONÔMICAS cujos Planos de Negócios
demonstrarem inviabilidade da Concessão, não sendo permitido o resultado da TIR e VPL igual ou

inferior a zero.

3.3. Serão desclassificadas as PROPOSTAS ECONÔMICAS com valores manifestamente

inexequíveis, assim considerados aqueles que não sejam demonstrados como viáveis, através de

documentação que comprove que os custos dos insumos, são coerentes com os de mercado e que os

coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, nos termos do

artigo 48, inciso II, parágrafo r, alíneas "a" e "b", da Lei Federal n° 8.666/93, e suas alterações

posteriores, ou ainda que deixem de apresentar a memória de cálculo de cada um dos percentuais

componentes dos encargos e obrigações sociais adotados pela proponente.

3.4. Serão desclassificadas as PROPOSTAS ECONÔMICAS que ultrapassarem os valores limites
considerados no Edital.

3.5. Das PROPOSTAS ECONÔMICAS classificadas a Comissão calculará a Nota da Proposta
Comercial, de acordo com a seguinte fórmula:

NPC = (MC / VC) X 10 onde:

NPC = é a Nota da PROPOSTA ECONÔMICA.

MC = Menor Valor Global de CONTRATO, obtido dentre todas as PROPOSTAS ECONÔMICAS.

VC = Valor Global do Contrato proposto pelo LICITANTE, preenchida de acordo com a planilha do

Plano de Negócios.
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ANEXO III

MODELOS DE CARTAS E DOCUMENTOS DA LICITAÇÃO
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MODELO 01 - CARTA DE CREDENCIAMENTO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA n° [•]

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE
IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO, LIMPEZA URBANA, COLETA,

RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

Prezados Senhores,

<Licitant€>, <qualificação>, por seu representante legal, em atendimento ao disposto no
Edital de Licitação referente à Concorrência Pública em epígrafe, solicita o credenciamento
dos seguintes Representantes da Licitante perante esta Comissão de Licitação:

ST{a).<nome>, <qualificação>

E

Sv{d).<nome>, <qualificação>

Com o Credenciamento a <Licitante> tem ciência de que seus Representantes da Licitante,
serão os responsáveis pela integral representação da Licitante na Concorrência Pública em
epígrafe, detendo os poderes necessários e suficientes para representação durante todo o
processo licitatório.

Local e data

Assinatura com firma reconhecida

LICITANTE

Por seu representante legal
RG n°

CPF/MF sob o n°
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MODELO 02 - CARTA DE FIANÇA BANCARIA

CONCORRÊNCIA PÚBLICA n° [•]

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE
IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO, LIMPEZA URBANA, COLETA,

RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

(Local e Data)

A

Prezados Senhores,

Ref.; FIANÇA BANCÁRIA

1) Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, o BANCO com sede na Cidade
de Estado de na Rua n° inscrito no CNPJ sob o n® por seus representantes
legais abaixo assinados, se declara fiador e principal pagador, até o limite de R$ ( ),
da empresa <licitante>, estabelecida na Cidade de Estado de na Rua n°

inscrita no CNPJ sob o n° em garantia à fiel, completa, cabal e perfeita manutenção
das condições da Proposta Econômica apresentada na Licitação - Concorrência Pública n°
[•], cujo objeto compreende a concessão dos serviços públicos de implantação, operação,
manutenção, limpeza urbana, coleta, reciclagem e disposição final de resíduos sólidos no
município de Porto Velho.

2) O valor limite acima estabelecido será automaticamente atualizado na mesma época,
forma e periodicidade determinada no Edital.

3) A fiança ora concedida visa assegurar, por parte da afiançada, todo e qualquer
descumprimento das obrigações previstas no Edital da Concorrência Pública em questão, da
qual participa a Licitante, podendo o valor de tal fiança ser recebido pela Comissão de
Licitação ou pelo Poder Concedente, a qualquer tempo, independentemente de autorização
ou mera concordância da afiançada, ou ainda de ordem judicial, bem como de qualquer
prévia justificativa.

4) Esta fiança tomar-se-á exigível se:

a) a Licitante não mantiver sua proposta durante o período de validade estabelecido;
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b) a Licitante incorra em alguma conduta passível de penalizaçâo, nos termos da
legislação aplicável, do Edital e Anexos

c) a Licitante, se Adjudicatária, deixe de assinar o Contrato de Concessão por
qualquer motivo a ela imputado.

5) O valor desta fiança poderá ser recebido pela Comissão de Licitação ou pelo Poder
Concedente, a qualquer tempo, independentemente de autorização ou mera concordância da
afiançada, ou ainda de ordem judicial, bem como de qualquer prévia justificativa.

6) Este Banco, neste ato, renuncia expressamente aos benefícios do artigo 827, 835 e 838 do
Código Civil Brasileiro e, declara, sob as penas da Lei que:

(i) está legalmente autorizado a emitir a presente Carta de Fiança;

(ii) esta fiança se acha devidamente contabilizada, satisfazendo todas as exigências
da legislação bancária e regulamentações do Banco Central do Brasil,
aplicáveis;

(iii) o valor desta fiança está contido nos limites permitidos por aquela instituição
federal.

7) Esta fiança bancária vigorará pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, após o prazo para
apresentação das propostas estabelecidas no Edital, prorrogáveis automaticamente por iguais
períodos, e serão devolvidas após a apresentação da Garantia de Execução contratual,
estando sua liberação, em qualquer caso, condicionada a comunicação formal desta
Comissão de Licitação ou do Poder Concedente.

Local e data

Assinatura com Firma Reconhecida

BANCO

Por seu representante legal
RG n"

CPF/MF sob o n®
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MODELO 03 - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIU DO
ARTIGO T DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

CONCORRÊNCIA PUBLICA n'

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE
IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO, LIMPEZA URBANA, COLETA,

RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

Prezados Senhores,

Pelo presente, <licitante>, <qualificação>, por seu representante legal, declara, para fins do
disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, sob as penas da legislação aplicável, que
não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de dezesseis anos, salvo aqueles em contrato de aprendiz, maiores de
quatorze anos.

Local e data

LICITANTE

Por seu representante legal
RO

CPF/MF sob o n°
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MODELO 04 - DECLARAÇAO DE INEXISTÊNCIA DE PROCESSO
FALIMENTAR

CONCORRÊNCIA PÚBLICA n° [•!

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE
IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO, LIMPEZA URBANA, COLETA,

RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

Prezados Senhores,

Pelo presente, <licitante>, <qualificação>, por seu representante legal, declara, sob as
penas da legislação aplicável, que não se encontra em processo de falência, recuperação
judicial ou extrajudicial, liquidação judicial ou extrajudicial, insolvência, administração
especial temporária ou sob intervenção do órgão fiscalizador competente.

Local e data

LICITANTE

Por seu representante legal
RG n°

CPF/MF sob o n°
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MODELO 05 - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA n° [•]

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE
IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO, LIMPEZA URBANA, COLETA,

RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

Prezados Senhores,

Pelo presente, <licítante>, <qualificação>, por seu representante legal, declara, sob as penas
da legislação aplicável, que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na
Concorrência Pública em epígrafe; que não foi declarada inidônea e não está impedida de
contratar com a Administração Municipal; que não está em cumprimento de pena de
suspensão temporária de contratar com a Administração Pública Municipal; e que se
compromete a comunicar ocorrência de quaisquer fatos supervenientes relacionados com o
objeto dessa Declaração.

Local e data

LICITANTE
Por seu representante legal
RO n°
CPF/MF sob o n°
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MODELO 06 - TERMO DE ACEITAÇÃO AS CONDIÇÕES DO EDITAL

CONCORRÊNCIA PUBLICA

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE
IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO, LIMPEZA URBANA, COLETA,

RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO EINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

Prezados Senhores,

Pelo presente, <licitante>, <qualificação>, por seu representante legal, declara, sob as penas
da legislação aplicável, que se sujeita a todas as condições do Edital, tendo pleno
conhecimento do objeto da Concessão Administrativa e dos locais e respectivas condições
de onde estão localizados as áreas onde os serviços serão prestados.

Declara, ainda, que responde pela veracidade de todas as informações constantes da
documentação e da proposta apresentadas e declara que recebeu todos os elementos
componentes do presente Edital e que tomou conhecimento de todas as informações e das
condições para o cumprimento das obrigações objeto da Licitação, tendo considerado
suficientes as informações recebidas para a elaboração da sua proposta.

Local e data

LICITANTE

Por seu representante legal
RO n°

CPF/MF sob o n°
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MODELO 07 - DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE FINANCEIRA

CONCORRÊNCIA PUBLICA n° [•]

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE
IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO, LIMPEZA URBANA, COLETA,

RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

Prezados Senhores,

Pelo presente, <licitante>, <qualificação>, por seu representante legal, declara, sob as penas
da legislação aplicável, que dispõe de capacidade para obter recursos financeiros suficientes
ao devido cumprimento das obrigações de aporte de recursos próprios e de terceiros,
necessários à consecução do objeto da Concessão, nos termos do detalhamento constante de
seu Plano de Negócios. Declara, além disso, que (i) contratou ou tem capacidade de contratar
todos os seguros necessários à consecução do objeto da Concessão Administrativa e (ii)
dispõe ou tem capacidade de obter os recursos para a integralização do capital social mínimo
da SPE.

Local e data

LICITANTE

Por seu representante legal
RO n°

CPF/MF sob o n°

Documento ID=1172939   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 1921
TCE-RO

Pag. 1921
00421/22



fipe
luiiJji^.io liisiúm» cjç

Pcsmiisa-- E>.<ini'>mic;is

/>

MODELO 08 - TERMO DE COMPROMISSO DE CONSTITUIÇÃO DE SPE -
SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA n° [•]

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE
IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO, LIMPEZA URBANA, COLETA,

RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

Prezados Senhores,

A <Licitante>, <qualificação>, por meio de seu representante legal, se compromete a
constituir, para a assinatura do Contrato, Sociedade de Propósito Específico (SPE) que será
responsável pela execução dos Serviços objeto da Concessão.

Local e data

LICITANTE

Por seu representante legal
RO n°

CPF/MF sob o n°
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MODELO 09 - SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS

CONCORRÊNCIA PÚBLICA n" [•]

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE
IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO, LIMPEZA URBANA, COLETA,

RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

Prezados Senhores,

A <Licitante>, <qualificação>, por meio de seu representante legal, apresenta a seguinte
solicitação de esclarecimentos relativa ao Edital:

Número

da Item do EDITAL Esclarecimento solicitado

questão
1

2

3

4

Local e data

LICITANTE

Nome do representante legal
RO n°

CPF/MF sob o n°
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MODELO 10 - CARTA DE ENCAMINHAMENTO DOS DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA n° [•]

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE
IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO, LIMPEZA URBANA, COLETA,

RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

Prezados Senhores,

A <Licitante>, <qualificação>, por meio de seu representante legal, encaminha a
documentação de habilitação contendo todos os documentos exigidos no Edital e atesta, sob
as penas de lei, que possui os poderes legais para assinar os documentos apresentados e que
os documentos de habilitação apresentados estão em conformidade com as regras do Edital.
Fica a Comissão de Licitação autorizada a conduzir diligências para verificar as declarações,
documentos e informações apresentadas, e a buscar quaisquer esclarecimentos que se façam
necessários para elucidar informações contidas nos documentos apresentados, bem como,
autoriza quaisquer empresas, entidades e/ou instituições mencionadas em qualquer
documento, a fornecer toda e qualquer informação e/ou declaração solicitada pelo Poder
Concedente.

A Comissão de Licitação será imediatamente informada a respeito de qualquer ocorrência
ou fato que possa comprometer ou impedir a habilitação até a homologação da licitação.

Local e data

LICITANTE

Por seu representante legal
RG n°

CPF/MF sob o n°
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MODELO 11 - COMPROMISSO DE DISPONIBILIDADE DE CORPO TÉCNICO

ESPECIALIZADO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA n° [•]

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE
IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO, LIMPEZA URBANA, COLETA,

RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

Prezados Senhores,

A <Licitante>, <qualificação>, por meio de seu representante legal, declara para os fins
previstos no Edital que o corpo técnico especializado necessário à prestação dos serviços
relativos ao objeto da concessão estará à disposição para o início e para todo o
desenvolvimento dos serviços relativos ao objeto da concessão, consoante às exigências do
Edital em referência.

Local e data

'4.

LICITANTE

Por seu representante legal
RG n^

CPF/MF sob o n°
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ANEXO IV

DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS
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ANEXO IV - DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
TÉCNICAS

Justificativa

Como a execução dos serviços objeto da presente Licitação envolve trabalhos de grande vulto,

principalmente com relação à engenharia sanitária, à engenharia ambiental, à saúde pública e à

medicina preventiva coletiva, cada Licitante deverá apresentar a metodologia de execução dos serviços

na sua PROPOSTA TÉCNICA, cujo detalhamento para cada atividade/serviço deverá ser conforme
enunciado no Anexo XX, considerando a realidade local, definindo as diretrizes e as condições

julgadas necessárias para a execução dos serviços.

A PROPOSTA TÉCNICA é um documento de extrema relevância não somente para garantir o
cumprimento do objeto a ser contratado, como também, para que possa assegurar o não

comprometimento da continuidade da prestação de serviços públicos essenciais, servindo ainda ao

PODER CONCEDNTE como ferramenta de fiscalização dos serviços assumidos pela

CONCESSIONÁRIA, bem como instrumento para cálculo dos Indicadores de Desempenho da
CONCESSIONÁRIA visto que. os serviços rotineiros exigidos serão avaliados pela regularidade e
continuidade na prestação dos serviços.

Isto posto, considerando a complexidade dos serviços contratados, bem como, sua característica de

extrema relevância, cuja sua desconlinuidade pode trazer grandes prejuízos à administração pública, se

faz necessário a utilização de recursos capazes de garantir que os licitantes tenham pleno conhecimento

dos serviços a serem prestados, ai inclusas as particularidades do município de Porto Velho, sendo a

PROPOSTA TÉCNICA ferramenta importante neste sentido.

A Lei 8.666/93 em seu Art. 30, §8° faculta essa possibilidade, m verbis\

§ 8o No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta complexidade técnica, poderá a

Administração exigir dos licitantes a metodologia de execução, cuja avaliação, para efeito de sua

aceitação ou não, antecederá sempre à análise dos preços e será efetuada exclusivamente por critérios

objetivos.

1. O Envelope n.° 02 deverá conter a PROPOSTA TÉCNICA da LICITANTE, por meio da qual deverá
demonstrar que possui expertise para a execução do objeto da CONCESSÃO e expor a metodologia
técnica, organização, tecnologias, recursos materiais e humanos que vislumbra, para a execução do

escopo ora licitado e atingimento dos parâmetros de qualidade dos SERVIÇOS fixados no

CONTOATO, conforme disposto neste ANEXO.

2. Para elaboração de sua PROPOSTA TÉCNICA, a LICITANTE deverá considerar todas as
disposições e especificações do presente ANEXO, bem como dos ANEXOS V - MINUTA DO

CONTRATO e I - PROJETO BÁSICO, sendo, todavia, de sua inteira responsabilidade a realização de
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estudos complementares que, a seu critério, considere necessários à elaboração de sua PROPOSTA

TÉCNICA.

3. A PROPOSTA TÉCNICA da LICITANTE VENCEDORA comporá o CONTRATO e converter-se-
á, automaticamente, em obrigação da CONCESSIONÁRIA quanto aos procedimentos operacionais da
CONCESSÃO, sem prejuízo das demais obrigações dispostas no ANEXO V - MINUTA DO
CONTRATO.

4. Será inabilitada a PROPOSTA TÉCNICA que:

4.1. Apresentar-se em desacordo à forma exigida no EDITAL ou neste ANEXO;

4.2. Contiver, explícita ou implicitamente, qualquer contradição com o disposto no EDITAL, ou
quaisquer imposições ou condições não previstas no EDITAL;

4.3. Contiver qualquer menção em relação aos valores contidos na PROPOSTA ECONÔMICA;

4.4. Não atingir a pontuação mínima de 70% (setenta por cento) dos pontos possíveis para a

PROPOSTA TÉCNICA, nos termos deste ANEXO; ou

4.5. Receber Nota O (zero) em algum dos quesitos analisados.

5. As LICITANTES que tiverem suas PROPOSTAS TÉCNICAS desclassificadas, por qualquer dos
motivos relacionados no item 4 acima, serão automaticamente eliminadas da LICITAÇÃO, nos termos
do EDITAL.

6. Às PROPOSTAS TÉCNICAS das LICITANTES serão atribuídos até 10 (dez) pontos a título de
Nota Técnica, conforme os critérios e parâmetros contidos neste ANEXO.

7. As PROPOSTAS TÉCNICAS deverão consignar os procedimentos operacionais e a metodologia
técnica vislumbrada pela LICITANTE, para a execução do escopo ora licitado e atingimento dos

parâmetros de qualidade dos SERVIÇOS fixados no CONTRATO, a serem adotados pela LICITANTE

caso se sagre vencedora da LICITAÇÃO, sendo certo que tais procedimentos e métodos - cujo
conteúdo mínimo encontra-se descrito no item 9 a seguir - são vinculantes em relação à

CONCESSIONÁRIA no âmbito da execução do CONTRATO.

8. Deverá(ão) a(s) Licitante(s) apresentar a PROPOSTA TÉCNICA, sob pena de desqualificação do
processo licitatório, nos termos do art. 30, §8® da Lei Federal n® 8.666/93, em conformidade com os

quesitos mínimos a seguir enunciados:

8.1. Coleta, manual e mecanizada, e transporte ao destino final de resíduos sólidos domiciliares e

das feiras livres e mercados públicos, observadas as diretrizes mínimas constantes do ANEXO I -

PROJETO BÁSICO, contendo:

8.1.1. Demonstração do conhecimento do problema, diagnóstico da situação atual e descrição da

metodologia a ser adotada na execução dos serviços, incluindo as rotinas operacionais;
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8.1.2. Dimensionamento quantitativo e especificação da frota, equipamentos, mão de obra, ferramental,
uniformes e EPIs necessários para execução dos serviços, incluindo as premissas adotadas e as
memórias de cálculo;

8.1.3. Planta ou plantas articuladas, a critério da licitante, na escala mínima de 1:10.000 para a área
urbana e na escala 1:20.000 na área rural indicando, através de cores e respectivas legendas, os setores
de coleta, as freqüências, os períodos de execução (noturno e diurno), programação da coleta (dias da
semana), representação gráfica dos itinerários da coleta, através de vetores orientados de cada circuito,

indicando o início e fim de cada viagem, bem como as coordenadas (latitude e longitude) das áreas de
difícil acesso;

8.1.4. Descritivos dos itinerários de cada setor de coleta, explicando, em cada circuito, os trajetos de
via coletada, indicando o horário de início dos serviços, extensão total de vias percorridas em cada

viagem a ser realizada, discriminando a extensão produtiva (coletando), a extensão improdutiva (não
coletando) da viagem (icm/viagem), a produtividade da viagem (ton/viagem) e o tempo de cada
viagem; e

8.1.5. Indicação da localização dos contêineres, em mapas na escala 1:10.000, bem como o memorial
justificativo dessa seleção.

8.2. Coleta dos resíduos sólidos urbanos dos Distritos do Alto Madeira, observadas as diretrizes

mínimas constantes do ANEXO 1 - PROJETO BÁSICO, contendo;

8.2.1. Descrição da Metodologia a ser adotada na execução dos serviços, incluindo as rotinas

operacionais para a coleta no primeiro ano da CONCESSÃO; dimensionamento quantitativo e
especificação da frota, equipamentos, mão de obra, ferramental e uniforme necessário para execução
dos serviços, incluindo as premissas adotadas e as memórias de cálculo;

8.2.2. Planta ou plantas articuladas, a critério da licitante. na escala mínima de 1:50.000, indicando

através de cores e respectivas legendas, os setores de coleta dos resíduos sólidos urbanos no primeiro
ano de CONCESSÃO; as freqüências; a produtividade em cada viagem; o turno de trabalho.

8.3. Coleta dos resíduos sólidos urbanos dos Distritos do Baixo Madeira, observadas as diretrizes

mínimas constantes do ANEXO I - PROJETO BÁSICO, contendo:

8.3.1. Descrição da Metodologia a ser adotada na execução dos serviços, incluindo as rotinas

operacionais para a coleta no primeiro ano da CONCESSÃO; dimensionamento quantitativo e
especificação da frota, equipamentos, mão de obra, ferramental e uniforme necessário para execução

dos serviços, incluindo as premissas adotadas e as memórias de cálculo;

8.3.2. Planta ou plantas articuladas, a critério da licitante, na escala mínima de 1:50.000, indicando

através de cores e respectivas legendas, os setores de coleta dos resíduos sólidos urbanos no primeiro

ano de CONCESSÃO; as freqüências; a produtividade em cada viagem; o turno de trabalho.
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8.4. Plano de Implantação e Operação da Central de Tratamento de Resíduos, observadas as

diretrizes mínimas constantes do ANEXO I - PROJETO BÁSICO, contendo;

8.4.1. Demonstração do conhecimento do problema, diagnóstico da situação atual e descrição da

metodologia a ser adotada na execução dos serviços;

8.4.2. Dimensionamento quantitativo equipes e equipamentos, mão de obra, ferramental, uniformes e

EPIs necessários para execução dos serviços, incluindo as premissas adotadas;

8.4.3. Planta ou plantas articuladas, a critério da licitante, na escala mínima de 1:5.000 indicando o

plano de avanço das intervenções.

8.5. Coleta dos Resíduos de Serviços de Saúde, observadas as diretrizes mínimas constantes do

ANEXO V - PROJETO BÁSICO, contendo:

8.5.1. Demonstração do conhecimento do problema, diagnóstico da situação atual e descrição da

metodologia a ser adotada na execução dos serviços, incluindo as rotinas operacionais;

8.5.2. Dimensionamento quantitativo equipes e equipamentos, mão de obra, ferramental, uniformes e

EPIs necessários para execução dos serviços, incluindo as premissas adotadas;

8.5.3. Planta ou plantas articuladas, a critério da licitante, na escala mínima de 1:10.000 para a área da

Sede indicando, através de cores e respectivas legendas, os setores de coleta, as freqüências, os

períodos de execução (noturno e diurno), programação da coleta (dias da semana), representação

gráfica dos itinerários da coleta, através de vetores orientados de cada circuito, indicando o mício e fim

de cada viagem;

8.5.4. Descritivos dos itinerários de cada setor de coleta, explicando, em cada circuito, os trajetos de

via coletada, indicando o horário de início dos serviços, extensão total de vias percorridas em cada

viagem a ser realizada, discriminando a extensão produtiva (coletando), a extensão improdutiva (não

coletando) da viagem (km/viagem), a produtividade da viagem (ton/viagem) e o tempo de cada

viagem.

8.6. Plano de Implantação, Operação e Manutenção da Unidade de Transbordo e Transporte dos

Resíduos para Destínação Final, observadas as diretrizes mínimas constantes do ANEXO I -

PROJETO BÁSICO, contendo:

8.6.1. Projeto Conceituai da Unidade de Transbordo, contendo o dimensionamento da quantidade de
pontos de descarga;

8.6.2. Descrição da Metodologia a ser adotada na execução dos serviços, incluindo as rotinas

operacionais;

8.6.3. Dimensionamento dos recursos necessários para operação e manutenção da Unidade de
Transbordo, ao longo de todo o período da CONCESSÃO;

Documento ID=1172939   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 1930
TCE-RO

Pag. 1930
00421/22



< r

:A
m

fipe
Kutiü.n;jo ln*titm'» Uc

Kionúniit.is

8.6.4. Dimensionamento dos conjuntos transportadores necessários para transporte dos resíduos, ao

longo de todo o período da CONCESSÃO; e

8.6.5. Descrição do itinerário a ser percorrido pelo conjunto transportador até o local proposto para

destinação final dos resíduos, através de tabelas descritivas, contemplando a extensão do percurso e o

tempo dispendido para deslocamentos e descarga no aterro sanitário.

Para fins do disposto neste ANEXO, são adotadas as seguintes definições:

•  Setor: área delimitada onde se realiza serviços de limpeza urbana em um determinado período,

diurno ou noturno, por um único veículo coletor, ou equipe de trabalho;

•  Circuito: Subdivisão da Área do Setor onde se realiza a coleta, em uma única viagem do veículo
coletor;

•  Itinerário: Trajeto efetuado pelo veículo coletor dentro da área do setor/circuito.

9. A COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO analisará as PROPOSTAS TÉCNICAS das
LICITANTES com vistas à verificação do atendimento a cada um dos tópicos arrolados no item 8

acima, com a averiguação, em específico, da:

9.1. A observação das diretrizes e premissas definidas neste EDITAL;

9.2. A consistência e a coerência das informações que subsidiaram sua realização;

9.3. Confiabilidade das soluções propostas pelas LICITANTES, assim entendidas as soluções que,

compatíveis com o disposto no ANEXO I - PROJETO BÁSICO, se mostrem viáveis sob a ótica
técnica e estejam em harmonia com o conjunto dos aspectos tratados na PROPOSTA TÉCNICA da
LICITANTE.

10. A avaliação da COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO das PROPOSTAS TÉCNICAS resultará
na atribuição, a cada um dos itens ali tratados, das notas "ATENDE" (multiplicador 01). "ATENDE

PARCIALMENTE" (multiplicador 0,5) ou "NÃO ATENDE" (multiplicador 0).

10.1. Um item será classificado como ATENDE e receberá a nota "multiplicador 01" quando a

proposta for considerada completa, considerando-se o disposto nos subitens 9.1, 9.2 e 9.3;

10.2. Um item será classificado como ATENDE PARCIALMENTE e receberá a nota "multiplicador

0,5" quando a proposta não for considerada completa, ou seja, verificar-se o não atendimento ao

disposto nos subitens 9.1, 9.2 ou 9.3, qualquer deles, sendo atendido plenamente pela LICITANTE ao

menos um destes quesitos (9.1,9.2 ou 9.3);

10.3. Um item será classificado como NÃO ATENDE e receberá a nota "multiplicador O" quando a
proposta, no que concerne a este item, não atender ao disposto nos subitens 9.1,9.2 e 9.3, todos eles.

10.4. Um item será classificado como ATENDE e receberá a nota "multiplicador 01" quando a

proposta for considerada completa, considerando-se o disposto nos subitens 8.1, 8.2 e 8.3. em especial
aos seguintes quesitos objetivos:
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a) Apresentar devidamente os locais de intervenção e programação da coleta de resíduos domiciliares

através dos equipamentos convencionais e alternativos de coleta, quando for o caso;

b) Considerar as condições urbanas do Município de Porto Velho noiadamente, o sentido de tráfego,
vias pavimentadas, intensidade de trânsito, densidade demográfica, entre outras;

c) Compatibilidade das programações dos serviços com as condições urbanas do município, dos
itinerários gráficos com os memoriais descritivos;

d) Compatibilidade dos setores propostos com as guamições dimensionadas;

e) Dimensionamento dos equipamentos compatível com a demanda de serviço, bem como o

atendimento às regulamentações de trânsito;

f) Atendimento ao Cronograma dos investimentos reversíveis.

11. Considerado o disposto acima, serão adotados os seguintes critérios objetivos para a pontuação das
PROPOSTAS TÉCNICAS:
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TABELA DE PESOS

ITEM PESO
SUBITE

M

PESO

PARCIA

L

PONTUAÇÃ
O PARCIAL

PONTUAÇÃ
O FINAL

8.1. Coleta, Manual e Mecanizada, e

Transporte ao Destino Final de Resíduos

Sólidos Domiciliares e das Feiras Livres e

Mercados Públicos

3

8.1.1. 0.50

8.1.2. 0.50

8.1.3. 0,75

8.1.4. 0.75

8.1.5. 0.50

8.2. Coleta dos Resíduos Sólidos Urbanos

dos Distritos do Alto Madeira

8.2.1. 0.50

8.2.2. 0,50

8.3. Coleta dos Resíduos Sólidos Urbanos

dos Distritos do Baixo Madeira

8.3.1. 0,50

8.3.2. 0,50

8.4. Plano de Implantação e Operação da

Central de Tratamento de Resíduos
3

8.4.1. 1,00

8.4.2. 1,00

8.4.3. 1,00

8.5. Coleta de Resíduos de Serviços de

Saúde

8.5.1. 0,25

8.5.2. 0,25

8.5.3. 0,25

8.5.4. 0,25

8.6. Implantação, Operação e Manutenção

da Unidade de Transbordo e Transporte

dos Resíduos para Destinação Final

8.6.1. 0,20

8.6.2. 0.20

8.6.3. 0,20

8.6.4. 0,20

8.6.5. 0,20

TOTAL 10 - 10,00 -

11.1. A Tabela de Pesos atribuída a cada serviço exigido na Proposta Técnica foi formulada com

fundamento nos seguintes quesitos:

a) Grau de complexidade dos serviços, neste caso para os serviços solicitados nos itens 8.1. e 8.4.,

bem como em função da sensibilidade dessas atividades na formação da Contraprestação

Pecuniária.

b) Abrangência dos serviços que serão monitorados através do sistema de rastreamento e

monitoramento para aferição dos indicadores de desempenho da CONCESSIONÁRIA, neste caso
para os serviços solicitados nos itens 8.!., 8.2., 8.3., 8.5. e 8.6.

12. Serão consideradas qualificadas para continuidade no certame as Propostas Técnicas que obtiverem

a pontuação maior ou igual 7,0 (sete). A proposta que receber nota O (zero) em algum dos quesitos

analisados, independentemente de sua pontuação final, será considerada desqualificada para

continuidade no certame.
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12.1. Estabeleceu-se a pontuação de corte das f^oposlas Técnicas acima citada em face da

característica do objeto do certame que, por tratar-se de serviço público de natureza contínua e de alto

impacto na saúde pública e na salubridade ambiental, além de que, através dos Planos de Trabalhos

apresentados na Proposta Técnica a Licitante vencedora deverá assumir os serviços e operar conforme

o planejamento, dimensionamento dos recursos e equipamentos e metodologia propostas, o Município

defíniu como 70% dos pontos atribuídos como o mínimo necessário para garantir a performance da

futura CONCESSIONÁRIA.
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ANEXO V

MINUTA DE CONTRATO
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Contrato N.® [•]

CONCORRÊNCIA N® [•]
PROCESSO N.® [•]

CONTRATO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA QUE, ENTRE SI, CELEBRAM
O MUNICÍPIO DE PORTO VELHO E A [•].

Aos [•] dias do mês de [•] de [•], pelo presente instrumento, de um lado, o MUNICÍPIO
DE PORTO VELHO, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS
BÁSICOS - SEMUSB, com sede na Rua Dom Pedro II, 826, Centro, Porto Velho - RO,
denominada simplesmente Poder Concedente, neste ato, representada pelo [•], Sr(a). [•],
portador da Cédula de Identidade R.G. n.® (•] e inscrito no CPF/MF sob n.® [•] e, de outro
lado, na qualidade de Concessionária, [•], sociedade por ações, com sede em [•], Estado de
(•], na (•], inscrita no CNPJ/MF sob o n° (•], com seus atos constitutivos arquivados na [•],
sob NIRE n® [•], neste ato devidamente representada pelo(s) seu{s) [•], Srs. [•], [•]
denominada simplesmente Concessionária;

Poder Concedente e Concessionária doravante denominados em conjunto como "Parles" e,
individualmente, como "Parte".

CONSIDERANDO QUE
(i) O Poder Concedente decidiu atribuir à iniciativa privada os serviços públicos de
implantação, operação, manutenção, limpeza urbana, coleta, reciclagem e disposição final
de resíduos sólidos no município de Porto Velho, obedecendo as normas técnicas pertinentes
e os critérios e parâmetros técnicos de qualidade estabelecidos.

(ii) Em virtude da decisão mencionada no considerando anterior, o Poder Concedente, de
acordo com sua competência, realizou licitação, na modalidade de concorrência {conforme
definido abaixo), cujo objeto foi adjudicado à Concessionária, em conformidade com ato da
Comissão de Licitação, aprovado pelo Decreto n® [•];

Assim, resolvem as Partes celebrar o presente Contrato de Concessão, de acordo com as
seguintes cláusulas e condições a seguir dispostas;

CAPITULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
CLÁUSULA r- DAS DEFINIÇÕES E DA INTERPRETAÇÃO DO CONTRATO

LI. Na interpretação, integração ou aplicação de qualquer disposição deste Contrato,

deverão ser consideradas as cláusulas contratuais e, depois, as disposições dos Anexos que

nele se consideram integrados.

I.l.I. Nos casos de divergências que porventura existam na aplicação e/ou interpretação

dos dispositivos relacionados ao Edital de Licitação, ora Anexo I do Contrato, e este

Contrato, prevalecerá o disposto neste Contrato.
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1.2. Nos casos de divergência entre as disposições do Contrato e as disposições dos

Anexos que o integram, prevalecerão as disposições do Contrato. Nos casos de divergência

entre Anexos posteriormente agregados ao Contrato, prevalecerá aquele de data mais

recente.

1.2.1. As referências a este Contrato ou a qualquer outro documento devem incluir

eventuais alterações e aditivos que venham a ser celebrados entre as Partes.

1.3. Para fins deste Contrato e de seus Anexos ou de qualquer outro documento que deva

ser fornecido no âmbito deste Contrato, os termos listados a seguir, quando empregados no

singular ou no plural, com as iniciais grafadas em letras maiúsculas, terão os significados

constantes desta subcláusula, salvo se do contexto resultar sentido claramente diverso:

Adjudicatária

Agente de Pagamentos

É a empresa que venceu a Licitação à qual será adjudicado o
objeto da presente Licitação, nos termos da legislação aplicável
e deste Edital e que constituirá a Sociedade de Propósito
Específico (SPE), para a celebração do Contrato de Concessão
com o Município Licitante.

Instituição financeira contratada pelas Partes com a
responsabilidade de recepção, guarda, gestão e repasse de
recursos à Concessionária em pagamento da Contraprestação
Mensal Efetiva, nos termos desse Contrato e do Contrato de

Garantia.

Anexos

Bens Reversíveis

Conjunto de documentos ao presente Edital de Concorrência
Pública n° [•], fazendo dele parte integrante.

Todas as instalações, equipamentos, aparelhos, edificações e
demais bens necessários à continuidade da prestação dos
serviços compreendidos no Objeto da Concessão, a serem
incluídos no Inventário de Bens Reversíveis.

Caso Fortuito e

Força Maior

Comissão de Licitação

Eventos imprevisíveis e inevitáveis que tenham um impacto
sobre a execução do Contrato; Caso Fortuito é toda situação

decorrente de falo alheio à vontade das Partes, porém,
proveniente de atos humanos; Força Maior é toda situação
decorrente de fato alheio à vontade das Partes, porém,
proveniente de atos da natureza.

É a Comissão Especial de Licitação, designada pela Portaria n°
[•], designada para promoção e execução da Licitação,
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Comitê Técnico

incluindo a análise e o julgamento das propostas apresentadas
pelas Licitantes.

Comitê responsável pela condução dos procedimentos
destinados à resolução de divergências técnicas na execução do
Contrato.

Concessão

Concessão

Administrativa

Concessionária

ou É o contrato de prestação de serviços de que a Administração
Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva
execução de obra ou fornecimento e instalação de bens, nos
termos do art. 2°, §2°, da Lei Federal n° II.079/2004.

E a Sociedade de Propósito Específico (SPE) constituída pela
Adjudicatária nos termos do Edital sob as leis brasileiras, com
o fim exclusivo de executar o Contrato.

Contraprestação
Mensal Efetiva

Valor devido mensalmente à Concessionária em razão da

prestação dos Serviços, considerados os eventuais descontos
decorrentes da incidência dos IQD, na forma no Contrato de
Concessão e seus Anexos.

Contraprestação
Mensal Máxima

Valor máximo devido mensalmente à Concessionária em razão

da prestação dos Serviços, não considerados os eventuais
descontos decorrentes da incidência dos IQD, que deverá ser
utilizado como referência para a elaboração das Propostas
Econômicas das Licitantes.

Contrato ou Contrato

de Concessão

Contrato

Garantia

de Conta

Contrato de Concessão Administrativa celebrado entre o

Município, por meio da SEMISB, e a Concessionária, que tem
por objeto a concessão dos Serviços.

Contrato celebrado entre as Partes e o Agente de Pagamento e
Garantia para a criação e manutenção de Conta Garantia, de
titularidade do Fundo Garantidor de Parcerias Público-Privadas

- FGP/PVH.

Controlada

Qualquer pessoa jurídica ou fundo de investimento cujo
Controle é exercido por outra pessoa, física ou jurídica, ou
fundo de investimento.

Controladora

Controle

Qualquer pessoa, natural ou jurídica, ou fundo de investimento
que exerça Controle sobre outra pessoa jurídica ou fundo de
investimento.

Poder detido por pessoa ou grupo de pessoas vinculadas por
acordo de voto ou sob controle comum para, isolada ou
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conjuntamente: (i) exercer, de modo permanente, direitos que
lhe assegurem a maioria dos votos nas deliberações sociais e
eleger a maioria dos administradores ou gestores de outra
pessoa jurídica, fundo de investimento ou entidades de
previdência complementar, conforme o caso; e/ou (ii)
efetivamente dirigir as atividades e orientar o funcionamento de
órgãos de outra pessoa jurídica, fundo de investimento ou
entidade de previdência complementar.

Documentos

Habilitação
de São os documentos destinados a comprovar habilitação

jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e
qualificação econômico-financeira das Licitantes, de acordo
com este Edital.

DOM

Edital

Entidade Reguladora

Envelopes

Diário Oficial do Município de Porto Velho.

E o instrumento convocatório da Concorrência Pública n° [•] e
seus Anexos, que regulam os termos e condições da Licitação.

Entidade a ser nomeada pelo Poder Concedente para fins de
fiscalização e regulação do Contrato, responsável também pela
análise e mensuração dos Indicadores de Qualidade e
Desempenho, conforme Anexo IV do Contrato - Sistema de
mensuração de disponibilidade e desempenho.

Trata-se do conjunto de envelopes que deverão ser
apresentados pelas Licitantes com vistas à participação na
presente Licitação a saber: Envelope n° 01 - Documentos de
Credenciamento e Garantia da Proposta, Envelope n° 02 -
Documentos de Habilitação e Envelope n° 03 - Proposta
Econômica.

Financiador Toda e qualquer instituição financeira, banco de fomento ou
agência multilateral de crédito, que conceda financiamento à
Concessionária para a execução do Contrato.

Financiamento

Fundo Garantidor de

Parcerias Público-

Privadas ou FGP/PVH

Todo e qualquer financiamento, eventualmente concedido à
Concessionária, na forma de dívida para cumprimento das suas
obrigações no âmbito do Contrato.

Fundo de natureza privada e patrimônio próprio separado do
patrimônio municipal, por meio de integralização de cotas e
pelos rendimentos obtidos com sua administração, com
objetivo de garantir o pagamento de obrigações pecuniárias
assumidas pelo Poder Concedente no âmbito deste Contrato.
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É a garantia prestada pela Concessionária, de forma a assegurar
o fiel cumprimento de suas obrigações previstas no Contrato.

É a garantia a ser prestada pelas Licitantes, de forma a garantir
a manutenção das Propostas por elas apresentadas nesta
Licitação.

Indicadores de São os indicadores constantes do Anexo IV do Contrato -

Qualidade e Sistema de mensuração de disponibilidade e desempenho a
Desempenho ou IQD serem apurados pela Entidade Reguladora a partir da Etapa de

Operação Definitiva para fins de definição da Contraprestação
Mensal Efetiva.

Licitação É a Concorrência Pública n° [•], promovida pelo Município,
voltada à seleção da melhor proposta para a execução do objeto
da Concessão.

Licitante

Município

Obra(s)

Ordem de Início

A

E a empresa que participa da Licitação.

É o Município de Porto Velho.

Atividade de engenharia referentes às obras civis necessárias à
prestação dos Serviços, conforme Anexo V do Contrato.

É a ordem emitida pela SEMISB para início da Operação
Definitiva, para a exploração pela Concessionária dos Serviços
objeto do Contrato, observado o disposto no Edital e no
Contrato.

Parte(s) São o Município de Porto Velho, por meio da SEMISB, e a
Concessionária.

Poder Concedente:

Proposta Econômica

É o Município de Porto Velho, representado pela SEMISB.

E a proposta ofertada pela Licitante, de acordo com o Edital e
seus Anexos, contemplando o valor ofertado da
Contraprestação, constante do Envelope n° 03 - Proposta
Econômica.

Receitas Acessórias

Representante
Credenciado

São possíveis receitas alternativas, complementares ou
acessórias, bem como provenientes de projetos associados,
percebidas pela Concessionária e que não compõe a
Contraprestação Mensal Efetiva, nos termos do Contrato.

Cada um dos representantes credenciados nesta Licitação para
representação de Licitantes, a quem caberá praticar todos os
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Secretaria Municipal
de Serviços Básicos ou
SEMISB

Sessão pública

Sociedade de

propósito
Específico (SPE)

Valor Estimado do

Contrato

atos da Licitante perante a Comissão de Licitação ou o Poder
Concedente, observadas as disposições deste Edital.

Secretaria Municipal de Serviços Básicos do Município de
Porto Velho.

São os serviços públicos de limpeza urbana e manejo de
resíduos sólidos, precedidos de Obra, nos termos do Edital e do
Contrato, especialmente do Anexo V do Contrato.

Sessão pública para recebimento dos Envelopes e realização
dos demais atos pertinentes á Licitação.

Sociedade constituída pela Adjudicatária como condição
precedente à assinatura do Contrato, nos termos e condições
definidos neste Edital.

Valor estimado pelo Poder Concedente para o Contraio, que
corresponde ao somatório das Contraprestações Mensais
Máximas durante todo o prazo da Concessão, trazido a valor
presente.

CLAUSULA 2" - DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO

2.1. Integram o presente Contrato, como partes indissociáveis, os seguintes Anexos:

Anexo I - Edital e seus anexos;

Anexo II - Proposta Econômica;
Anexo III - Contrato de Conta Garantia;

Anexo IV - Sistema de mensuração de disponibilidade e desempenho;
Anexo V - Proposta Técnica;
Anexo VI - Termo de Transferência de Bens;

Anexo VII - Caderno Técnico de Diretrizes Ambientais e Listagem de Passivos,
Condicionantes e Programas; e
Anexo VIII - Estatuto Social da Concessionária.

CLAUSULA 3" - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DO REGIME JURÍDICO DO
CONTRATO

3.1. A Concessão está sujeita às disposições do presente Contrato e de seus Anexos, às

leis vigentes no Brasil - com expressa renúncia à aplicação de qualquer outra, e aos preceitos

de direito público, inclusive aqueles previstos na Lei de Introdução às Normas de Direito
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Brasileiro, modificada pela Lei Federal n" 13.655, de 25 de abril de 2018, sendo-lhe

aplicáveis, supletivamenie, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de

direito privado.

3.2. A Concessão será regida pelas seguintes disposições legais e regulatórias:

a) Constituição Federal, em especial, o artigo 37, inciso XXI, e o artigo 175;

b) Lei Federal n° II.445, de 05 de janeiro de 2007, com alterações promovidas pela Lei

Federal n° 14.026, de 15 de julho de 2020;

c) Lei Federal n° 12.305, de 02 de agosto de 2010;

d) Lei Federal n° 11.079, de 30 dezembro de 2004;

e) Lei Federal n" 9.074, de 07 de julho de 1995;

f) Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995;

g) Lei Complementar n° 592, de 23 de dezembro de 2015;

h) Plano Municipal de Saneamento Básico de Porto Velho;

i) Demais disposições constitucionais, legais e regulamentares aplicáveis.

3.3. As referências às normas aplicáveis à Concessão deverão também ser compreendidas

como referências à legislação que as substitua ou modifique.

CLAUSULA 4"^ - OBJETO DO CONTRATO

4.1. O objeto do Contrato consiste na delegação de parceria público-privada, na

modalidade de Concessão Administrativa, voltada à prestação dos Serviços, que

compreendem os serviços públicos de implantação, operação, manutenção, limpeza urbana,

coleta, reciclagem e disposição final dos resíduos sólidos no Município de Porto Velho,

precedidos de obra pública, obedecendo as normas técnicas pertinentes e aos critérios e

parâmetros técnicos de qualidade estabelecidos neste Contrato e seus Anexos.

4.2. Os Serviços e investimentos a eles relacionados deverão ser prestados e realizados

de acordo com o constante dos Anexos do Contrato, e compreendem, como ali detalhado, a

gestão integrada de resíduos sólidos a que se refere a Lei Federal n.° 12.305/10,

contemplando as seguintes atividades e estruturas:

Manejo de Resíduos Sólidos

Coleta Manual, Mecanizada e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares;
i. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Recicláveis;
ii. Coleta, Transporte, Tratamento e Disposição Final de Resíduos Sólidos de Saúde

(RSS);

iv. Coleta e Transporte de Resíduos provenientes dos Ecopontos;
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V. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares e RSS dos Distritos do
Alto Madeira;

vi. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares e RSS dos Distritos do
Baixo Madeira;

vii. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Recicláveis dos Distritos do Alto
Madeira;

viii. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos provenientes das Feiras Livres e
Mercados Públicos;

ix. Operação da Lixeira Municipal;
X. Operação da Central de Tratamento de Resíduos (CTR);
xi. Operação e Manutenção de Ecopontos;
xii. Operação e Manutenção da Estação de Transbordo; e
xiii. Programa de Educação Ambiental.

Investimentos em Infraestrutura:

i. Implantação de Ecopontos: 02 unidades, nas áreas indicadas pelo Poder
Concedente

ii. Centro de Educação Ambiental: Olunidade, na área indicada pelo Poder
Concedente

iii. Usina de Triagem de Resíduos Sólidos, para 25 t/dia, por turno: Olunidade
iv. Estação de Transbordo na Região do Alto Madeira: 01 unidade;
V. Central de Tratamento de Resíduos, na área indicada pelo Poder Concedente;
vi. Reordenamento da Lixeira da Vila Princesa; e

vii. Reordenamento e Implantação de nova Vala de Resíduos no Aterro do Jirau

4.3. Os Serviços deverão ser prestados de modo adequado, que satisfaçam as condições
de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia
prevista neste Contrato e seus Anexos, em especial observando-se os IQD (Anexo IV) e no

Edital.

4.4. A forma pela qual deverão ser executados os Serviços e as diversas obrigações do

Concessionário deverá obedecer as normas, padrões e demais exigências da legislação,
especialmente aquelas expedidas pela Entidade Reguladora, as condições e exigências do

Edital e seu Anexo I - Projeto Básico, assim como deste Contrato e seus Anexos.

4.5. A Entidade Reguladora poderá se valer, preferencialmente, das normas de referência

editadas pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico - ANA, para regulação da
prestação dos Serviços, desde que aplicáveis, observando-se, sempre, o equilíbrio

econômico-financeiro do Contrato, cabendo-lhe especialmente:

4.5.1. editar normas regulamentares da Concessão, observado o disposto no

presente Contrato;
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4.5.2. aplicar à Concessionária as penalidades previstas, nos termos deste Contrato

e da legislação incidente;

4.5.3. receber, apurar e solucionar as queixas e reclamações apresentadas pelos

usuários dos serviços;

4.5.4. compor conflitos entre a Concessionária, o Poder Concedente e os usuários,

sem prejuízo da previsão constante das Cláusulas 36®, 37" e 38".

4.5.5. acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato;

4.5.6. monitorar a qualidade do Serviço, nos termos do presente Contrato,

notadamente no disposto no Anexo IV - Sistema de Mensuração de Disponibilidade e

Desempenho;

4.5.7. homologar os reajustes tarifários e conduzir as revisões ordinárias e

extraordinárias, na forma da legislação aplicável e do disposto neste CONTRATO;

4.5.8. exercer a função fiscalizatória e sancionatória sobre os usuários do serviço

público; e

4.5.9. cumprir suas demais atribuições legais e as delegadas via convênios de

cooperação, acordos de cooperação técnica e outros instrumentos convenientes.

4.6. Na hipótese de normas regulamentares editadas pela Entidade de Regulação, ou de

normas de referência nacional editadas pela Agência Nacional de Águas e Saneamento
Básico - ANA adotadas pela Entidade de Regulação, supervenientes à celebração do

presente Contrato alterarem de forma significativa os encargos, riscos e condições previstas

no Edital e neste Contrato assumidos pela Concessionária no momento da apresentação de

sua Proposta Econômica e Proposta Técnica, ensejando comprovado desequilíbrio

econômico-financeiro da Concessão, a Concessionária fará jus à sua recomposição, em

virtude da ocorrência de fato do príncipe, nos termos da cláusula 19' deste Contrato.

CLÁUSULA 5° - BENS DA CONCESSÃO

5.1. São bens da Concessão os Bens Reversíveis e outros bens que, enquanto tal, são

destinados à prestação dos Serviços. Enquanto bens da concessão recaem as regras

constantes desde Contrato, além de outras próprias à prestação de serviços de interesse

público.
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5.1.1. Os bens de titularidade do Poder Concedente necessários à execução dos Serviços

deverão ser cedidos à Concessionária livres e desimpedidos para imediata execução dos

Serviços nos termos do Contrato, em atenção ao Cronograma constante da Cláusula T do

Contrato e nos Anexos do Contrato.

5.1.2. O atraso ou a entrega de bens em desconformidade com o Contrato isenta a

responsabilidade da Concessionária no cumprimento dos prazos quanto aquele

estabelecimento, bem como não obslará o início da fluência e pagamento dos valores devidos

de Contraprestação Pública Mensal em atenção ao cronograma originalmente proposto no

Contrato.

5.1.3. Os Bens Reversíveis deverão integrar o patrimônio da Concessionária previamente

a sua reversão, portanto, em até 180 (cento e oitenta) dias do término da Concessão,

momento em que deverão estar livres e desimpedidos para transferência em favor do Poder

Concedente.

5.1.4. Os Bens Reversíveis, integrantes ou não do patrimônio da Concessionária ao longo

da Concessão, deverão ser constantemente inventariados pela Concessionária, integrando o

relatório de bens a ser entregue anualmente ao Poder Concedente.

5.1.5. Dentre outros, são Bens Reversíveis todos os itens, móveis e imóveis, equipamentos,

insumos e demais instrumentos incorporados pela Concessionária na execução dos Serviços.

5.1.6. Caberá à Concessionária dimensionar a quantidade e as características necessárias

dos equipamentos para executar os Serviços nas condições exigidas neste Contrato. O Poder

Concedente está autorizado a exigir a revisão dos bens destinados à prestação dos Serviços

desde que aqueles empregados não estejam em conformidade com as normas técnicas

vigentes ou se a prestação dos Serviços esteja comprovadamente deficiente, mediante

procedimento administrativo instaurado exclusivamente para este fim, a despeito da eventual

aplicação de penalidade e desconto em nota de desempenho.

5.1.7. A Concessionária obriga-se a manter em bom estado de funcionamento, conservação

e segurança, às suas expensas, os Bens da Concessão, especialmente os Bens Reversíveis,

durante toda a vigência do Contrato, efetuando para tanto as reparações e adaptações

necessárias ao atendimento dos IQD.

5.1.8. A Concessionária está autorizada a utilizar-se, mediante qualquer relação jurídica

válida, bens de terceiros para fins de execução dos Serviços, desde que, observado disposto

na cláusula 5.1.3 supra, a Concessionária comprove a propriedade dos Bens Reversíveis até

180 (cento e oitenta) dias do Término da Concessão.
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5.1.9. A Concessionária declara ter pleno conhecimento das especificações exigidas para a

prestação dos Serviços objeto da Concessão, conforme descrito neste Contrato e no Edital,

sendo sua responsabilidade a disponibilização, operação e manutenção dos bens e

equipamentos necessários.

5.1.10. A modificação da especificação de Bem Reversível cujas características constem

neste Contrato e Anexos, desde que não resultante de mudança normativa, deverá ser

previamente autorizada pelo Poder Concedente, mediante apreciação de requerimento

formal apresentado pela Concessionária, que deverá ser instruído com a justificativa da

alteração pretendida e os meios que comprovem a sua adequação aos indicativos e

especificações dos serviços, referidos no Edital e no Contrato.

5.2. A alienação ou transferência de posse dos Bens Reversíveis pela Concessionária,

salvo se previamente substituído ou outro de igual ou superior qualidade e função, depende

de prévia autorização pelo Poder Concedente.

5.3. A despeito do momento de aquisição dos Bens Reversíveis ou investimentos neles

realizados, a Concessionária deverá realizar sua amortização até o término da Concessão,

não sendo devida qualquer indenização adicional, ressalvados o disposto na Cláusula 5.4

infra.

5.4. Na hipótese de o Poder Concedente requerer a substituição ou aquisição de bem

diverso do previsto para execução da concessão, a Concessionária deverá apresentar,

previamente à aquisição, os valores necessários ao reequilíbrio econômico-financeiro e o

prazo para amortização ou, se o caso, eventual valor de indenização a ser paga previamente

à extinção da concessão.

5.5. A Concessionária obriga-se a entregar os Bens Reversíveis ao fim do Prazo da

Concessão em condições de operacionalidade, utilização e manutenção.

CLAUSULA 6" - PRAZO DA CONCESSÃO

6.1. O prazo da Concessão será de 20 (vinte) anos, contados a partir da emissão da Ordem

de Início, permitida a prorrogação contratual em até 15 (quinze) anos, nos termos da

legislação.

6.2. A emissão da Ordem de Início é condição de eficácia do Contrato, cuja emissão

resultará na fluência das obrigações à Concessionária e do prazo de vigência do Contrato. A

Ordem de Início somente poderá ser emitida pelo Poder Concedente após o cumprimento

das seguintes condições:
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(i) Publicação do extrato do Contrato na Imprensa Oficial do Município de Porto Velho;

(ii) Assinatura do contrato de prestação de serviços e nomeação de agente de garantia

para a administração da Conta Garantia;

(iii) Demonstração do fluxo de receitas dadas em garantia e transferência de recursos para

a Conta Garantia em volume no mínimo equivalente a 3 (três) Contraprestações

Públicas Mensais;

(iv) Obtenção e transferência, pelo Poder Concedente, das Licenças Prévias necessárias

à implantação dos empreendimentos; e

(v) Autorização expressa do Poder Concedente para que a Concessionária possa

ingressar livremente nas áreas a serem disponibilizadas para a implantação dos

empreendimentos, inclusive aqueles que dependam de prévia desapropriação.

6.2.1. Na impossibilidade de cumprimento de alguma das condições de eficácia do Contrato

arroladas na presente Cláusula, as Partes poderão, de comum acordo, declarar a ineficácia

do contrato.

6.3. O prazo da Concessão poderá ser prorrogado por razões de interesse público ou para

fins de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro deste Contrato, desde que

respeitado os limites da legislação.

6.3.1. A prorrogação por interesse público estará condicionada a demonstração

das razões de conveniência e oportunidade que lhe justifiquem, à revisão

das cláusulas estipuladas neste Contrato e ao mútuo acordo entre as Partes.

6.4. O requerimento de prorrogação por interesse público poderá ocorrer por iniciativa da

Concessionária, desde que sua manifestação seja expressa, com antecedência mínima de 12

(doze) meses do término do prazo do Contrato.

6.4.1. O requerimento de prorrogação deverá ser acompanhado dos comprovantes de

regularidade e adimplemento das obrigações fiscais, previdenciárias e dos compromissos e

encargos assumidos pela Concessionária relativamente à execução do Objeto do Contrato,

bem como de quaisquer outros encargos previstos nas normas legais e regulamentares então

vigentes, além do estudo prévio da viabilidade econômico-financeira da prorrogação, com

fixação de novos investimentos e indicadores de desempenho, tendo-se em vista as

condições vigentes à época.
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6.4.2. O Poder Concedenle manifestar-se-á sobre o requerimento de prorrogação até o 8*

(oitavo) mês anterior ao término do prazo do Contrato.

CLAUSULA T - DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

7.1. A prestação dos Serviços e execução das demais obrigações contratuais pela

Concessionária, será realizada mediante a observância do cronograma físico-financeiro

constante do Anexo I — Projeto Básico.

7.2. A execução contratual terá início com a emissão da Ordem de Início, observados os

requisitos da Cláusula 6.2 acima.

CAPITULO II - DAS OBRIGAÇÕES E DIREITOS DAS PARTES

CLÁUSULA 8" - AUTORIZAÇÕES GOVERNAMENTAIS E GESTÃO
AMBIENTAL

8.1. E de única e exclusiva responsabilidade da Concessionária a obtenção, por sua conta

e risco, em tempo hábil, das Licenças Ambientais de Instalação e de Operação necessárias à

implantação e à prestação dos serviços, observando-se o disposto no Anexo VII - Caderno

Técnico de Diretrizes Ambientais e Listagem de Passivos, Condicionantes e Programas, sem

prejuízo do atendimento à legislação ambiental, bem como autorizações, certidões, alvarás,

de qualquer natureza, necessárias ao regular desenvolvimento de suas atividades perante os

órgãos públicos municipais, estaduais e federais competentes para a implantação e execução

dos serviços, devendo:

(i) Atender às condicionantes que forem estabelecidas ao longo do processo de

licenciamento ambiental e/ou gerados a partir da data de assinatura do Contrato,

durante todo seu prazo;

(li) realizar os estudos e desenvolvimento de programas de mitigação e de compensação

ambientais, considerando as variáveis e exigências apresentadas nas Licenças

Ambientais, inclusive para obtenção de Licença Prévia pelo Poder Concedente;

(iii) realizar levantamento detalhado de todos os passivos ambientais existentes nos

imóveis a serem objeto da implantação do novo Centro de Tratamento de Resíduos,

tais como áreas contaminadas, ocupações irregulares, para adoção de medidas de

mitigação e compensação ambientais apresentando relatório, com a periodicidade

que o Poder Concedente determinar, sobre as ações tomadas para sua eliminação ou
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mitigação, observando-se o limite de suas atribuições e encargos, de acordo com a

Cláusula 8.5.1.

(iv) realizar, em até 90 (noventa) dias após a assinatura do Contrato, relatório de

diagnóstico preliminar da situação ambiental do aterro sanitário do Jirau e lixeira de

Vila Princesa, observado o disposto no Anexo VII - Caderno Técnico de Diretrizes

Ambientais e Listagem de Passivos, Condicionantes e Programas, que fundamentará

as intervenções necessárias a título de reordenamento, observando-se o limite de suas

atribuições e encargos, de acordo com a Cláusula 8.5.1;

(v) realizar, após o reordenamento e encerramento da operação, pela Concessionária, no

aterro sanitário do Jirau e lixeira de Vila Princesa, que terá como marco a emissão da

Licença de Operação do novo CTR, relatório de diagnóstico de entrega, que detalhará

a situação das estruturas após as intervenções realizadas, observado o disposto no

Anexo VII - Caderno Técnico de Diretrizes Ambientais e Listagem de Passivos.

8.2. O Poder Concedente empreenderá seus melhores esforços junto aos órgãos ou

entidades de controle ambiental competentes, na cooperação para a obtenção das Licenças

Ambientais e na eventual recuperação dos passivos ambientais.

8.2.1. Cabe ao Poder Concedente disponibilizar a Licença Prévia, ou suas eventuais

renovações, com a transferência de titularidade à Concessionária.

8.3. Cabe à Concessionária providenciar a renovação das Licenças de Operação, em

conformidade com a legislação vigente, observado o disposto no Anexo VII - Caderno

Técnico de Diretrizes Ambientais e Listagem de Passivos, Condicionantes e Programas.

8.4. A Concessionária será responsável por todas as providências ambientais para

atendimento da legislação, municipal, estadual ou federal, respeitada a alocação de riscos

prevista neste Contrato.

8.5. Ressalvadas as disposições específicas desta Cláusula, a Concessionária responderá

por todas as medidas necessárias à recuperação de eventuais passivos ambientais gerados

após a data de assinatura deste Contrato, sendo que os custos incorridos visando à

recuperação de passivos ambientais anteriores à essa data serão assumidos pelo Poder

Concedente, e por ele ressarcidos à Concessionária, no limite do preço de mercado oferecido

por empresas do ramo, o qual será apurado pelo Poder Concedente, mediante pesquisa de

mercado, com, ao menos 03 (três) empresas atuantes no mercado.
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8.5.1. Caberá à Concessionária realizar as medidas necessárias para o monitoramento de

eventuais passivos ambientais listados no Anexo Vil - Caderno Técnico de Diretrizes

Ambientais e Listagem de Passivos, Condicionantes e Programas, e apurados após a

realização do diagnóstico preliminar, realizando seu reordenamento, no caso do aterro

sanitário do Jirau, até limite de R$ 446.244,82 (quatrocentos e quarenta e seis mil, duzentos

e quarenta e quatro reais e oitenta e dois centavos), e lixeira de Vila Princesa, até o limite de

R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais). Os passivos ambientais cujo

reordenamento excedam os limites estabelecidos, ou que venham a ser verificados durante a

operação, nessas estruturas, pela Concessionária, serão arcados exclusivamente pelo Poder

Concedente.

8.5.2. Aos valores e limites previstos na Cláusula 8.5.1 estão inseridos os custos incorridos

pela Concessionária nas intervenções realizadas a título de reordenamento, além daqueles

dispendidos para realização dos estudos necessários para o diagnóstico preliminar e de

entrega.

8.5.3. Após a conclusão do reordenamento e encerrada a operação das estruturas de que

tratam a Cláusula 8.5.1, os passivos ambientais listados no diagnóstico de entrega, ou aqueles

que venham a ser revelados após sua formalização, serão assumidos integralmente pelo

Poder Concedente, desde que não tenham sido comprovadamente ocasionados por culpa da

Concessionária no desempenho dos serviços previstos no Projeto Básico e neste Contrato.

8.5.4. O Poder Concedente empreenderá seus melhores esforços junto aos órgãos ou

entidades de controle ambiental competentes, na cooperação para a obtenção das Licenças

de Instalação e Operação e na eventual recuperação dos passivos ambientais.

8.6. O atraso na disponibilização das licenças e autorizações ambientais, para o qual a

Concessionária não tenha contribuído, não poderão ensejar a aplicação de penalidades ou

deduções da Contraprestação Mensal decorrentes da incidência dos IQD.

CLÁUSULA 9" - FINANCIAMENTO

9.1. A Concessionária é a única e exclusiva responsável pela obtenção dos

financiamentos necessários à operação da Concessão, se assim entender pertinente para

execução do objeto do Contrato.

9.2. A Concessionária deverá apresentar ao Poder Concedente cópia autenticada dos

contratos de financiamento e de garantia que venha a celebrar, bem como de documentos

representativos dos títulos e valores mobiliários que venha a emitir, e quaisquer alterações

Documento ID=1172939   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 1950
TCE-RO

Pag. 1950
00421/22



fipe
(iisliiulii dv

fo ^r"» •• r.

âoEi./J^üê
i..CPcMjuivi* Eciimiinit.i.s

destes instrumentos, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data de assinatura e emissão,

conforme o caso.

9.3. A Concessionária poderá dar em garantia dos financiamentos contratados nos termos

desta Cláusula, além das ações da SPE, os direitos emergentes da Concessão, tais como as

receitas da Contraprestação Mensal Efetiva, as Receitas Acessórias e as indenizações

devidas à Concessionária em virtude da execução deste Contrato.

9.4. É vedado à Concessionária:

9.4.1. conceder empréstimos, financiamentos e/ou quaisquer outras formas de transferência

de recursos para seus acionistas e/ou Partes Relacionadas, exceto transferências de recursos

a título de distribuição de dividendos, redução do capital, pagamentos de juros sobre capital

próprio e/ou pagamentos pela contratação de obras e serviços celebrada em condições

equitativas de mercado; e

9.4.2. prestar fiança, aval ou qualquer outra forma de garantia em favor de suas Partes

Relacionadas e/ou a terceiros, salvo se para fins de execução do presente Contrato.

CLAUSULA 10" - OBRIGAÇÕES DAS PARTES

10.1. O Poder Concedente, sem prejuízo de outras obrigações estabelecidas neste Contrato

ou na legislação aplicável, para o cumprimento das atividades decorrentes da Concessão,

obriga-se a:

10.1.1. Cumprir e fazer cumprir integralmente o Contrato, em conformidade com as

disposições legais e regulamentares, e ainda as determinações do Poder Concedente.

10.1.2. Assegurar a adequada prestação do Serviço concedido, conforme definido no artigo

6° da Lei Federal n° 8.987/95, valendo-se de todos os meios e recursos à sua disposição.

10.1.3. Obter as autorizações necessárias à celebração deste Contrato que não forem

imputadas à Concessionária, bem como envidar todos esforços em favor da Concessionária

nos processos de obtenção de licenças e demais autorizações.

10.1.4. Cumprir e fazer cumprir integralmente o Contrato, em conformidade com as

disposições legais e regulamentares, e ainda as determinações do Poder Concedente.

10.1.5. Manifestar-se quanto à objeção ou não aos projetos encaminhados pela

Concessionária, relativos às obras previstas na Concessão.
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10.1.6. Disponibilizar à Concessionária os bens, móveis e imóveis, de sua titularidade ou

passíveis de desapropriação, livres e desimpedidos à execução dos Serviços na forma do

Cronograma previsto na Cláusula T do Contrato e no Anexo I - Projeto Básico.

10.1.7. Assegurar que a Concessionária, por meio de seus empregados, prepostos ou

terceiros contratados, tenha acesso às áreas necessárias à execução dos Serviços.

10.1.8. Apreciar, e quando for o caso, aprovar e ressarcir a Concessionária pelos custos
adicionais de obras ou decorrente da aquisição de bens, devidamente demonstrados e

fundamentados.

10.1.9. Manifestar-se em relação aos pareceres e relatórios emitidos por empresas
independentes.

10.1.10. Fiscalizar a execução dos Serviços, zelando pela sua boa qualidade.

10.1.11. Apreciar e autorizar, nos termos deste Contrato, os pedidos de reequilíbrio

econômico-financeiro propostos pela Concessionária.

10.1.12. Constituir e manter, com higidez e segurança, as garantias previstas neste
Contrato.

10.1.13. Promover reajuste automático da Contraprestação Mensal Efetiva

anualmente, independentemente de qualquer procedimento voltado a revisão extraordinária
do Contrato.

10.1.14. O Poder Concedente, quando citado ou intimado de qualquer ação judicial ou
processo administrativo, que possa resultar em responsabilidade da Concessionária, deverá

imediatamente comunicá-la, inclusive dos termos e prazos processuais, bem como
comprometer-se a envidar os melhores esforços na defesa dos interesses comuns, praticando
todos os atos processuais cabíveis com esse objetivo. Fica facultado à Concessionária valer-

se de qualquer instrumento processual de intervenção de terceiros.

10.1.15. O Poder Concedente fica obrigado a ressarcir a Concessionária de todos os

desembolsos decorrentes de determinações judiciais ou administrativas, inclusive honorários

advocatícios incorridos pela Concessionária na defesa dos interesses da SPE ou do Poder

Concedente, para satisfação de obrigações originalmente imputáveis ao Poder Concedente,

inclusive reclamações trabalhistas propostas por empregados ou terceiros vinculados ao
Poder Concedente.
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10.1.16. O Poder Concedente comunicará à(s) instituição(ões) financeira(s) ou

seguradora(s) responsável(is) pela prestação da Garantias de Execução do Contrato, bem

como à(s) entidade(s) fmanciador(as) da Concessionária, sempre que iniciar procedimento

administrativo que possa culminar na decretação da intervenção, na encampação ou que

possa culminar na decretação de caducidade da Concessão.

10.1.17. As autorizações ou aprovações a serem emitidas pelo Poder Concedente ou

as suas eventuais recusas não implicam na assunção, por ele, de quaisquer responsabilidades,

nem exoneram a Concessionária do cumprimento pontual das obrigações assumidas neste

Contrato.

10.2. A Concessionária, sem prejuízo de outras obrigações estabelecidas neste Contrato ou

na legislação aplicável, para o cumprimento das atividades decorrentes da Concessão,

obriga-se a:

10.2.1. Cumprir e fazer cumprir integralmente o Contrato, em conformidade com as

disposições legais e regulamentares, e ainda as determinações do Poder Concedente.

10.2.2. Executar todos os Serviços, controles e atividades relativos ao Contrato, com zelo e

diligência, por si ou por meio de terceiros, da regulamentação do Poder Concedente, dos

IQD e das demais exigências estabelecidas neste Contrato, segundo as melhores práticas e
os regulamentos aplicáveis.

10.2.3. Assegurar a adequada prestação dos Serviços, conforme definido no artigo 6° da Lei
Federal n° 8.987/95, valendo-se de todos os meios e recursos à sua disposição.

10.2.4. Dispor de equipamentos, acessórios, recursos humanos e materiais necessários à

prestação dos Serviços.

10.2.5. Responder perante o Poder Concedente e terceiros, por todos os atos e eventos de

sua responsabilidade, especialmente por eventuais desídias e faltas quanto as obrigações

decorrentes da Concessão.

10.2.6. Ressarcir o Poder Concedente de todos os desembolsos decorrentes de determinações

judiciais ou administrativas, para satisfação de obrigações originalmente imputáveis à

Concessionária, inclusive reclamações trabalhistas propostas por empregados ou terceiros

vinculados à Concessionária.

10.2.7. Executar os Serviços, bem como fornecer treinamento a seus empregados e agentes

do Poder Concedente, com vistas à melhoria dos Serviços.
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10.2.8. Empregar aos Serviços, tecnologia compatível com as diretrizes constantes do Edital,
bem como que esteja de acordo com a legislação aplicável.

10.2.8.1. Entende-se inserida nos parâmetros de atualidade a utilização de

equipamentos, instalações, sistemas e procedimentos modernos, que, permanentemente e ao
longo da Concessão, acompanhem o desenvolvimento tecnológico, notadamenle no que se
refere à sustentabilidade ambiental, e que assegurem o perfeito funcionamento, a

preservação do serviço adequado e o cumprimento dos Indicadores de Qualidade e

Desempenho previstos no Contrato.

10.2.8.2. O Poder Concedente poderá adotar como parâmetro de atualidade outras

experiências e produtos desenvolvidos e adotados por outros agentes, nacionais e

internacionais, do setor, e demais concessionárias de serviços públicos, observada a devida

compatibilidade com a realidade na qual o Contraio está inserido, e desde que não afetem

seu equilíbrio econômico-financeiro.

10.2.8.3. Havendo determinação unilateral pelo Poder Concedente para a substituição

de instalações, equipamentos, insumos ou métodos utilizados pela Concessionária, por

outros de tecnologia superior, estes serão considerados como novos investimentos, passíveis

de reequilíbrio econômico-financeiro em favor da Concessionária.

10.2.8.4. Na hipótese de superveniência de norma que proíba, total ou parcialmente, a

utilização de tecnologia empregada pela Concessionária na execução dos Serviços, ao longo
da execução do Contrato, caberá à Concessionária tomar as medidas necessárias para

adequar-se à nova legislação.

10.2.8.5. Considerando o descrito no item 10.2.8.1, caso o cumprimento da legislação

superveniente implique em impacto ou redução temporária na execução dos Serviços, as

Partes deverão se reunir para regular o período de transição de tecnologia, ficando

imediatamente suspensa a averiguação do IQD enquanto não implantada a nova tecnologia.

10.2.8.6. Considerando o descrito no item 10.2.8.1, caso o investimento seja totalmente

imprevisto, exigindo investimento impassível de amortização no período remanescente do

Contrato, as Partes deverão realizar procedimento de reequilíbrio econômico-financeiro do

Contrato em favor da Concessionária, observando-se o disposto na Cláusula 20® do Contrato.

10.2.9. Manter o Poder Concedente informado sobre toda e qualquer ocorrência em

desconformidade com a operação adequada do Objeto da Concessão.
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10.2.10. Responder pelo correto comportamento e eficiência de seus empregados e de

terceiros contratados, providenciando o uso de uniforme nas funções e condições em que
forem exigidos, bem como o porte de crachá indicativo das funções exercidas.

10.2.11. Cumprir determinações legais relativas à legislação trabalhista,
previdenciária, de segurança e medicina do trabalho, em relação aos seus empregados.

10.2.12. Fornecer ao Poder Concedente e à Entidade Reguladora, sempre que
solicitado, os documentos e informações pertinentes à Concessão, facultando a fiscalização

e a realização de auditorias, nos prazos e periodicidade por estes determinados.

10.2.13. Permitir o acesso da fiscalização nas suas dependências, bem como de suas

contratadas.

10.2.14. Manter em dia o inventário e o registro dos Bens Reversíveis.

10.2.15. Obter a prévia aprovação do Poder Concedente para os projetos, planos e

programas relativos à implantação da infraestrutura necessária à execução dos Serviços.

10.2.16. Manter para todas as atividades relacionadas à execução de Serviços em

regularidade Junto aos respectivos órgãos de classe, notadamente ao Conselho Regional de

Engenharia e Agronomia - CREA, exigindo o mesmo para os terceiros contratados.

10.2.17. Apresentar balanços e demonstrações financeiras da SPE ao Poder

Concedente, sempre que solicitado.

10.2.18. Observar padrões de governança corporativa e adotar contabilidade e

demonstrações financeiras padronizadas.

10.2.19. Assegurar o livre acesso, em qualquer época, pelos encarregados do Poder

Concedente e da Entidade Reguladora, às suas instalações e aos locais onde estejam sendo

desenvolvidas atividades relacionadas aos Serviços objeto da Concessão.

10.2.20. Obter as licenças de instalação e operação exigidas no Contrato, bem como

tomar todas as providências relacionadas às diretrizes ambientais, ressalvadas as obrigações

do Poder Concedente.

10.2.21. Zelar pela integridade dos bens que integram a Concessão.

10.2.22. Comunicar às autoridades públicas competentes quaisquer atos ou fatos

ilegais ou ilícitos de que tenha conhecimento no âmbito das atividades objeto da Concessão.
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10.2.23. A Concessionária quando citada ou intimada de qualquer ação judicial ou
procedimento administrativo, que possa resultar em responsabilidade do Poder Concedente

deverá imediatamente informar ao Poder Concedente, inclusive nos termos e prazos
processuais, bem como envidar os melhores esforços na defesa dos interesses comuns,

praticando todos os atos processuais cabíveis com esse objetivo. Fica facultado ao Poder

Concedente valer-se de qualquer instrumento processual de intervenção de terceiros.

10.2.24. Constitui especial obrigação da Concessionária promover e exigir, de todos
os contratados para o desenvolvimento de atividades integradas à Concessão, que sejam
observadas as regras de boa condução dos trabalhos, visando salvaguarda da integridade
física dos usuários e de todo o pessoal afeto a estes.

10.2.25. A Concessionária se responsabiliza ainda perante o Poder Concedente de que
somente serão contratadas, para desenvolver atividades integradas à Concessão, terceiros

que se encontrem licenciadas e autorizadas na forma da Lei e que detenham capacidade

técnica e profissional adequadas para o feito.

10.2.26. A Concessionária ficará sujeita, nos termos e nas condições da legislação
aplicável, ao regime fiscal e previdenciário que vigorar no prazo da Concessão, obrigando-
se ao pontual recolhimento de todos os tributos incidentes sobre as receitas auferidas no

âmbito deste Contrato, bem como das contribuições sociais e outros encargos a que estiver
sujeita.

10.2.27. A Concessionária será responsável pela segurança do pessoal empregado na
prestação dos Serviços, obrigando-se a cumprir fielmente a legislação trabalhista,

previdenciária e de segurança e higiene no trabalho, não cabendo ao Poder Concedente a

assunção de obrigações ou riscos relacionados à integridade de seus funcionários ou terceiros

contratados, respondendo a Concessionária por todas as ações ou reclamações que venham
a ser propostas por referido pessoal, e mantendo o Poder Concedente indene e a salvo de

quaisquer responsabilidades ou obrigações derivadas de tais ações ou reclamações.

10.2.28. Dar conhecimento imediato ao Poder Concedente de todo e qualquer fato que
altere de modo relevante o norma! desenvolvimento da Concessão, ou que, de algum modo

possa vir a interromper a correta prestação dos Serviços.

10.2.29. Dar conhecimento ao Poder Concedente, se o caso, das condições do

financiamento e dos instrumentos jurídicos que assegurem os investimentos previstos no
Contrato.

10.2.30. Dar conhecimento ao Poder Concedente, se o caso, das alterações das

condições dos financiamentos referidos no item anterior, assim como da contratação de
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qualquer novo financiamento ou dívida que possa ser considerado para efeito de cálculo

indenização devida no caso de extinção da Concessão.

10.2.31. A Concessionária envidará todos os esforços para a célere assinatura do

Contrato de Conta Garantia, ora sob a responsabilidade Poder Concedente e condição

precedente à eficácia do Contrato, conforme a minuta apresentada no Anexo V do Edital.

Após a sua assinatura, o Contrato de Conta Garantia passará a integrar o Contrato como

anexo ao Contrato.

10.2.32. Manter ações de contingência consonantes ao disposto no Plano Municipal

de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, aprovado pela Lei Complementar n° 839, de 4 de

fevereiro de 2021, com o apoio técnico e operacional do Poder Concedente.

10.2.32.1. As ações de contingência de que tratam a Subcláusula 10.2.32 incluem, em

casos emergenciais:

(vi) Operação mínima para atendimento de áreas críticas no caso de interrupção parcial

ou generalizada dos serviços de coleta de resíduos sólidos domiciliares e de saúde;

(vil) Alertar a população sobre eventuais paralisações, com o intuito de minimizar os

impactos causados;

(viii) Identificar e dispor os resíduos em aterro alternativo, na hipótese de impedimento da

disposição final no Centro de Tratamento de Resíduos.

10.2.32.2. As ações de contingência serão operacionalizadas de forma cooperativa entre

Concessionária e Poder Concedente, respeitado o devido equilíbrio econômico-fmanceiro

deste Contrato.

10.3. A prestação dos Serviços será realizada na forma do Cronograma constante da

Cláusula T do Contrato.

10.4. A Concessionária assume total responsabilidade pela execução adequada dos

investimentos e serviços objeto do Contrato, sendo que a execução em desconformidade com

as especificações técnicas estabelecidas neste Contrato, se não restabelecida no tempo

definido pelo Poder Concedente, poderá resultar em sanções, além de descontos na

Contraprestaçào Pública em vista da inobservância dos Indicadores de Desempenho e

Qualidade.

10.5. A Concessionária não será obrigada a prestar serviços que não constem neste

Contrato e seus Anexos, nem de executá-los de modo diverso daquele previsto nestes
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instrumentos. Qualquer exigência do Poder Concedente neste sentido deverá ser precedida
da concordância da Concessionária, mediante a realização do devido procedimento de

reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato e assinatura de termo aditivo ao Contrato.

10.5.1. Na hipótese de serviço originalmente não previsto neste Contrato ou seus Anexos,

ou de prestação com especificações distintas daquelas previstas originalmente, será

promovida a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, nos termos da

Cláusula 20.1 abaixo.

10.5.2. Na hipótese de a Concessionária se dispor a prestar Serviço originalmente não

previsto no Contrato e seus Anexos, ou, se desejar executar de modo distinto Serviço já

previsto, deverá requerer autorização prévia ao Poder Concedente, apresentando as razões

do seu pleito, com demonstrações das vantagens e garantia do cumprimento deste Contrato,

notadamente do Edital e dos IQD, cabendo ao Poder Concedente negar o requerimento

sempre que a alteração resultar em padrão inferior de desempenho; e/ou a alteração

modificar substancialmente o objeto deste Contrato.

CLAUSULA ir - PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES E GOVERNANÇA DA SPE

11.1. A Concessionária deverá obedecer às boas práticas de governança corporativa, com

a apresentação de contas e demonstrações contábeis padronizadas conforme as práticas

contábeis adotadas no Brasil.

11.2. Ao longo da Concessão a Concessionária se obriga a apresentar ao Poder

Concedente, em até 90 (noventa) dias contados a partir do fim do ano corrente, as

demonstrações financeiras anuais completas, devidamente auditadas por empresa de

auditoria independente, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, conforme

definido pela regulamentação do Poder Concedente.

11.3. A Concessionária é responsável por publicar, na forma da lei, as demonstrações

financeiras e manter os registros contábeis de todas as operações em conformidade com os

princípios fundamentais de contabilidade, as normas técnicas brasileiras de contabilidade

aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade.

CLAUSULA 12^- CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS E EMPREGADOS

12.1. A Concessionária está autorizada a contratar terceiros para execução de parcela das

Obras e Serviços, nos termos do artigo 25, §1*^ da Lei n" 8.987/93.
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12.1.1. A Concessionária é diretamente responsável pelos prejuízos causados por seus

empregados ou por quaisquer terceiros contratados para a execução dos Serviços.

12.2. Os profissionais contratados pela Concessionária para a prestação dos Serviços

deverão ter comprovada capacidade técnica, com formação adequada ao serviço

desempenhado.

12.3. Os contratos entre a Concessionária e terceiros reger-se-ão pelas normas de direito

privado, não se estabelecendo relação de qualquer natureza entre os terceiros e o Poder

Concedente.

12.4. Quando referentes à prestação de serviços relativos ao fornecimento de bens e

equipamentos, os contratos entre a Concessionária e terceiros deverão, ainda, prever cláusula

de sub-rogação ao Poder Concedente, visando à continuidade da prestação adequada dos

serviços da Concessão.

12.5. O Poder Concedente poderá solicitar, a qualquer tempo, informações sobre a

contratação de terceiros para a execução das obras e dos serviços da Concessão, inclusive

para fins de comprovação das condições de capacitação técnica e financeira.

12.5.1. O conhecimento do Poder Concedente acerca de eventuais contratos firmados com

terceiros não exime a Concessionária do cumprimento de suas obrigações decorrentes deste

Contrato.

12.5.2. A Concessionária é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais resultantes da execução deste Contrato.

12.6. Todos os empregados e terceiros contratados pela Concessionária deverão portar

identificação (crachás) e aqueles em funções operacionais estar devidamente uniformizados

quando estiverem no exercício de suas funções.

CLÁUSULA 13" - FISCALIZAÇÃO DA CONCESSÃO

13.1. A fiscalização da execução deste Contrato será exercida pela Entidade Reguladora

devidamente investida para estes fins, que terá, no exercício de suas atribuições, livre acesso,

em qualquer época, aos dados relativos à administração, à contabilidade e aos recursos

técnicos, econômicos e financeiros da Concessionária. Em decorrência da atividade

fiscalizatória será cobrada taxa de fiscalização no montante de 1,5% (um e meio por cento)

do Valor da Contraprestação Mensal. O valor da taxa de fiscalização será automaticamente

deduzido no montante correspondente à Contraprestação Mensal na Conta Garantia.
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13.2. A fiscalização ficará a cargo de servidores da estrutura da Entidade Reguladora,

previamente designados e com a atribuição exclusiva de fiscalizar a execução deste Contrato.

13.3. Caso a Entidade Reguladora emita novas determinações relativas às fiscalizações já
previstas, a Entidade deverá notificar a Concessionária previamente e por escrito sobre as

novas determinações e a Concessionária terá 10 (dez) dias úteis contados a partir do

recebimento da notificação para adequar-se as novas determinações.

13.3.1. Caso a Concessionária não concorde com as novas determinações, a Concessionária

poderá interpor o recurso cabível.

13.4. O responsável pela fiscalização anotará em termo próprio de registro as ocorrências

apuradas nas fiscalizações, encaminhando-o à Concessionária para regularização de

eventuais faltas ou defeitos verificados.

13.4.1. A não regularização das faltas ou defeitos indicados no termo de registro de

ocorrências, no prazo estabelecido na notificação da Entidade Reguladora, nunca inferior a

30 (trinta) dias corridos contados a partir do recebimento pela Concessionária da referida

notificação ("Período de Cura"), ensejará a lavratura de auto de infração e poderá sujeitar a

Concessionária à aplicação das penalidades previstas neste Contrato, sem prejuízo de

eventual sanção administrativa, civil ou criminal por violação de preceito legal ou infra legal

aplicável.

13.5. O prazo estipulado para o Período de Cura poderá ser prorrogado mediante

justificativa aceita pela Entidade Reguladora e sem prejuízo a continuidade e adequação dos

serviços.

13.5.1. Em caso de omissão da Concessionária em relação à regularização das faltas ou

defeitos indicados no termo de registro de ocorrências, a Entidade Reguladora terá a

faculdade de corrigir as faltas ou defeitos, diretamente ou por intermédio de terceiro,

correndo os respectivos custos por conta da Concessionária.

13.5.2. A Entidade Reguladora é autorizada e verificará o cumprimento dos IQD pela

Concessionária, para fins de averiguação dos relatórios mensais emitidos pela

Concessionária acerca da quantificação da Contraprestação Mensal Efetiva.

13.5.3. O Poder Concedente, com lastro em manifestação prévia da Entidade Reguladora,

poderá acompanhar a prestação dos serviços da Concessão, podendo razoavelmente solicitar

esclarecimentos ou modificações, caso entenda haver desconformidade com as obrigações
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previstas neste Contrato» em especial quanto ao cumprimento dos Indicadores de Qualidade
e Desempenho.

13.5.4. Os esclarecimentos ou modificações solicitadas pelo Poder Concedente à
Concessionária não alterarão, de qualquer forma, a alocação de riscos prevista neste
Contrato.

13.5.5. A Concessionária será obrigada a reparar, corrigir, interromper, suspender ou
substituir, as suas expensas e no prazo fixado pela Subcláusula 13.4.1 acima ou, se o caso,

mediante prazo requerido e aprovado pelo Poder Concedente em razão da natureza do vício

e/ou equipamento, os equipamentos e itens relacionados à prestação dos pertinentes à

Concessão em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

13.5.6. A depender da natureza do vício, defeito ou incorreção e do tempo aprovado para
seu reordenamento, o Poder Concedente poderá exigir que a Concessionária apresente um

plano de ação visando reparar, corrigir, interromper, suspender ou substituir qualquer serviço

da Concessão prestado de maneira viciada, defeituosa ou incorreta, no prazo razoável a ser

acordado pelas Partes.

13.5.7. Em caso de omissão da Concessionária quanto às obrigações previstas nas

Subcláusulas 13.5.5 e 13.5.6 acima, ao Poder Concedente é facultado deduzir da

Contraprestação Pública Mensal, mediante requerimento apresentado ao Agente de

Pagamento e Garantia, ou ainda, se não for suficiente o valor mensal retido, da Garantia de

Execução do Contrato, para remediar os vícios, defeitos ou incorreções identificados e não

reparados pela Concessionária.

13.5.8. Na hipótese de ser necessária a execução da Garantia de Execução do Contrato, esta

somente poderá ocorrer após a comunicação ao Concessionário que terá novo prazo de 30

(trinta) dias para realizar a correção ou depositar o valor correspondente em favor do Poder

Concedente.

13.5.9. Ressalvada a hipótese 13.5.5 e 13.5.6, o Poder Concedente, previamente à execução

da Garantia de Execução do Contrato, deverá instaurar o devido processo administrativo

para apurar a falta da Concessionária, garantindo-se a sua ampla defesa e o contraditório,

iniciado apenas após a lavratura do auto de infração correspondente pelo Poder Concedente,

contendo os detalhes da infração cometida e a indicação da sanção potencialmente aplicável.

13.5.10. O auto de infração a que se refere a Subcláusula 13.5.9 deverá indicar prazo

razoável, nunca inferior a 5 (cinco) dias úteis, em que a Concessionária deverá demonstrar

a regularização da falha relacionada à infração imputada pelo Poder Concedente, isentando-

a da aplicação de sanções.

Documento ID=1172939   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 1961
TCE-RO

Pag. 1961
00421/22



t uiKlji,j»> liivmiiti) Ui: f É A \ t
K-MjuÍNa.» EtunómitnN Iw/

^ p" í *> »

VLi

t
13.6. Na hipótese de ausência de acordo entre as Partes a respeito do pagamento
parcela da Contraprestação Pública Efetiva, a questão será remetida aos mecanismos de
solução de controvérsia de que trata o Contrato e as diferenças apuradas serão compensadas
no pagamento da parcela mensal da Contraprestação Mensal Efetiva do mês subsequente,
nos termos do Anexo FV do Contrato.

13.7. Sobre as eventuais diferenças pagas a maior ou a menor à Concessionária incidirá
correção monetária, calculada com base no índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
apurado e divulgado pelo IBGE.

CLAUSULA 14" - DIREITOS DOS USUÁRIOS

14.1. Sem prejuízo de outros direito e obrigações previstos em lei e regulamentados, são
direitos dos Usuários:

14.1.1. Contar com adequada prestação dos Serviços, com base nas especificações mínimas
e nos IQD, referidos neste Contrato e seus Anexos.

14.1.2. Receber informações do Poder Concedente e da Concessionária referentes à

prestação dos Serviços para a defesa dos seus interesses individuais e coletivos;

14.1.3. Levar ao conhecimento do Poder Concedente e da Concessionária as irregularidades
que tenham conhecimento;

14.1.4. Comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela
Concessionária na execução das Obras ou dos Serviços;

14.1.5. Contar com canais de comunicação efetivos com a Concessionária, por meio de

centrais de atendimento e, por meios eletrônicos (sítio na intemet, endereço de correio

eletrônico, fac-símile), nos termos do Anexo do Contrato.

14.2. Os usuários deverão zelar pela conservação e pelo bom uso dos bens, equipamentos

e relacionados à prestação dos Serviços.

CAPITULO III - DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA DO CONTRATO

CLÁUSULA 15" - VALOR DO CONTRATO E REMUNERAÇÃO

ot
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15.1. O valor estimado deste Contrato é de R$ [•] ([•]), trazidas a valor presente pelo

IPCA de longo prazo, considerado o prazo de 20 (vinte) anos, nos termos do Anexo II -

Proposta Econômica da licitante vencedora.

15.2. A Concessionária será remunerada mediante o pagamento da Contraprestaçào

Mensal Efetiva e eventuais Receitas Acessórias que vier a incorrer.

15.3. O Poder Concedente se obriga a pagar regularmente à Concessionária os montantes

contratualmente estipulados da Contraprestaçào Mensal a partir da Etapa de Operação

Definitiva até o último mês de vigência do Contrato.

15.4. A apuração e incidência do IQD iniciará sua incidência a partir do início da Etapa de

Operação Definitiva até o Término do Contrato, e será realizada pela Entidade Reguladora

nos termos e condições do Anexo IV - Sistema de Mensuraçào de Disponibilidade e

Desempenho.

15.5. A Contraprestaçào Mensal Efetiva poderá sofrer desconto de, no máximo, 5% (cinco

por cento) de seu montante total ("Parcela Variável"), após a devida apuração do IQD, nos

termos e condições dispostos no Anexo IV - Sistema de Mensuraçào de Disponibilidade e

Desempenho.

15.6. O pagamento da Contraprestaçào Mensal Efetiva será efetuado até o dia 15 (quinze)

do mês subsequente à emissão da fatura e nota do IQD, mediante a transferência do valor

devido para conta corrente de titularidade da Concessionária devidamente informada no

Contrato de Conta Garantia.

15.7. A Concessionária declara ter pleno conhecimento e reconhece que:

15.7.1. Considerando o caráter objetivo dos IQD estabelecidos neste Contrato, o seu

resultado indicará as condições da prestação dos serviços da Concessão e a sua conformidade

com as exigências legais e contratuais.

15.7.2. A variação da remuneração é um mecanismo pactuado entre as Partes e será aplicado

de forma imediata e automática pelo Poder Concedente, considerando os serviços prestados

e as exigências deste Contrato.

15.7.3. A variação da Contraprestaçào Mensal Efetiva nos termos desta Cláusula não

constitui penalidade contratual, mas sim mecanismo preestabelecido neste Contrato para

manutenção da equivalência contratual entre os serviços prestados e a sua remuneração,

desde já acordada entre as Partes.
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15.7.4. A avaliação do desempenho da Concessão e a correspondente variação da

Contraprestação Mensal Efetiva não prejudicam a verificação pelo Poder Concedente de

inadimplemento contratual da Concessionária e conseqüente aplicação das penalidades

previstas neste Contrato.

15.7.5. No caso de discordância sobre a avaliação do IQD, as alegações e provas deverão ser

apresentadas pela Concessionária em 10 (dez) dias do recebimento do relatório, tendo a

Entidade Reguladora o prazo de 10 (dez) dias, do recebimento das alegações, para se

pronunciar em definitivo.

15.7.6. Mantida a discordância, restará a parte, querendo, recorrer à Comissão Técnica e aos

demais meios de resolução de conflitos deste Contrato.

15.7.7. Na hipótese de discordância do relatório técnico, o Agente de Pagamento e Garantia

deverá realizar o pagamento da parcela incontroversa apenas, complementando os valores,

se o caso, quando da resolução do conflito.

15.8. No caso de inadimplemento do pagamento da Contraprestação Mensal Efetiva à

Concessionária, ao débito será acrescido no valor de 2% (dois por cento) e juros, segundo a

taxa em vigor para a mora de pagamento de impostos devidos à Fazenda Estadual.

15.8.1. No caso de atraso superior a 5 (cinco) dias úteis, a Concessionária encaminhará

notificação ao Agente de Pagamento e Garantia solicitando a execução da Garantia Pública

em montante suficiente para saldar as obrigações pecuniárias devidas pelo Poder Concedente

à Concessionária.

15.8.2. No caso de atraso superior a 90 (noventa) dias corridos, será conferida à

Concessionária a faculdade de suspender os investimentos em curso, bem como todas as

atividades que não sejam estritamente necessárias à continuidade da coleta, tratamento e

disposição final, a despeito da permissão de acionamento de garantia nos termos do Contrato

de Conta Garantia e sem prejuízo do direito à rescisão do Contrato.

15.8.3. Se, por qualquer razão, o fluxo de receitas dedicados à formação da garantia pública

vier a ser interrompido ou reduzido para volume insuficiente à quitação de uma
Contraprestação Mensal Efetiva, deverá o Agente de Garantia comunicar à Concessionária

que, por sua vez, poderá suspender imediatamente os investimentos em curso, bem como as

atividades que não sejam estritamente necessárias à continuidade dos Serviços, até o que

fluxo de recursos seja regularizado.

15.8.4. No caso de permanência da inadimplência por período superior a 180 (cento e

oitenta) dias corridos e reduzido o volume da Conta Garantia em volume constante inferior
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a duas parcelas de Contraprestação Pública Mensal, será conferida à Concessionária a

faculdade de suspender a integralidade da prestação dos Serviços até que sejam regularizados

os pagamentos e o volume mínimo da Garantia Pública seja restaurado.

15.8.5. Em qualquer hipótese de suspensão dos investimentos ou Serviços, a sua retomada

deverá ser acompanhada da instauração de procedimento de reequilíbrio econômico-

financeiro do Contrato, visando recompor as perdas e ressarcir à Concessionária dos custos

imprevistos resultantes da medida, inclusive quanto eventuais perdas e danos resultantes da

inadimplência como financiadores, fornecedores e terceiros contratados.

CLAUSULA 16"- REAJUSTES DA CONTRAPRESTAÇÃO PUBLICA

16.1. A Contraprestação Mensal será reajustada anual e automaticamente por meio da

seguinte fórmula:

P = Po X [0,50 X (M/Mo) + 0,30 x (I/Io) + 0,20 x (C/Co)]

Onde,

a) P = Valor da Contraprestação Reajustada

b) Po = Valor da Contraprestação, no mês da apresentação da proposta.

c)M = Piso salarial da categoria profissional dos coletores deste município, acordo coletivo

de trabalho ou valor efetivamente pago à categoria, no mês do reajustamento.

d)Mo = Piso salarial da categoria dos coletores neste município, no mês da apresentação da

proposta.

e)I = índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M), disponibilizado pela Fundação Getúlio
Vargas, no mês do reajustamento.

f)Io = índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M), disponibilizado pela Fundação Getúlio
Vargas, no mês da apresentação da proposta.

g)C = Preço MÉDIO do litro do óleo diesel SIO ao consumidor final junto ao município de
PORTO VELHO, divulgado pela ANP - Agência Nacional de Petróleo, Gás natural e

Biocombustíveis (www.anp.gov.br), no mês do reajustamento.

h) Co = Preço MÉDIO do litro do óleo diesel SIO ao consumidor final junto ao município
de PORTO VELHO, divulgado pela ANP - Agência Nacional de Petróleo, Gás natural e

Biocombustíveis (www.anp.gov.br). no mês da apresentação da proposta

16.2. Caso venha a ocorrer a extinção dos índices oficiais utilizados nas fórmulas acima,

serão adotados outros índices oficiais que venham a substituí-los, e na falta desses, outros

com função similar, conforme indicado pelo Poder Concedente.

JX
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16.3. A aplicação do reajuste previsto nesta cláusula não afasta a possibilidade de revisão
extraordinária do Contrato, de acordo com os termos previstos no Contrato.

16.4. O reajuste deverá ocorrer anualmente e de forma automática, totalmente

independente de qualquer procedimento voltado à revisão extraordinária do Contrato.

CLÁUSULA 17^ - REVISÕES ORDINÁRIAS

17.1. Após o transcurso de 5 (cinco) anos, contados do início da Concessão, a Entidade

Reguladora fará uma revisão do IQD, conforme indicados no Contrato, para avaliar a efetiva

demanda dos serviços prestados, o perfil efetivo dos casos e verificar a pertinência das metas

estabelecidas, assim como permitir a distribuição dos ganhos de produtividade, quando

existentes, e a reavaliação das condições de mercado. Posteriormente a cada 5 (cinco) anos

será feita uma revisão para avaliar o desempenho, as metas e novas possibilidades

tecnológicas a serem implantadas, o crescimento projetado e o crescimento real no período.

17.2. Além do disposto na Subcláusula acima, ressalvado a regra de reajuste anual, a

Contraprestaçào Mensal Máxima somente poderá sofrer aumentos ou reduções em

decorrência de recomposição do equilíbrio econômico-fmanceiro, cujas hipóteses de

cabimento, procedimento aplicável, critérios e princípios encontram-se estabelecidos na

Cláusula 20 abaixo.

CLAUSULA 18"- RECEITAS EXTRAORDINÁRIAS

18.1. A Concessionária está autorizada a explorar fontes de Receitas Acessórias desde que

respeitados os termos deste Contrato.

18.2. A Concessionária poderá considerar a prestação dos serviços a seguir relacionados

como fontes de receitas acessórias, desde que tais ações não prejudiquem as atividades

objeto do Contrato, o funcionamento dos sistemas operacionais integrantes da Concessão,

bem como a vida útil mínima projetada para a unidade de tratamento de resíduos:

a. Prestação de serviços de coleta, recebimento, tratamento e disposiçàofinal de

resíduos comerciais, de serviços e industriais que não estejamincluídos na

coleta regular do município, inclusive lodo, desde que tais atividades estejam

prévia e ambientalmente licenciadas pelos órgãos de controle ambiental;

b. Recebimento de lodo de esgoto de estações de tratamento não industrial;
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c. Aproveitamento e/ou Valorização dos resíduos recebidos e comercialização
dos produtos beneficiados, incluindo geração de energia, extração,
beneficiamento e venda de biogás, compostagem, segregação, reciclagem ou
qualquer outro processo licenciado pelos órgãos ambientais competentes;

d. Eventual venda de créditos de carbono e/ou de emissões reduzidas decarbono

decorrentes de projetos de Mitigação de Gases de Efeito Estufano Mercado
Voluntário ou no âmbito do Protocolo de Kyoto, Acordo deParis ou qualquer
Acordo Nacional ou Internacional que venha a lhes suceder ou regulamentar;

e. Comercialização de recicláveis, geração de energia térmica através de
incineração e outros projetos associados;

f. Coleta, tratamento e disposição final de Resíduos da Construção Civil (RCC);

g. Coleta e tratamento de resíduos sólidos Classe I;

h. Tratamento de efluentes oriundos de atividades do setor industrial; e

i. Tratamento e destinação de RSS de grandes geradores.

18.3. A exploração de receitas acessórias, cujo objeto não se vincule ao rol previsto na
Subcláusula 18.2, estará permitida desde que previamente comunicado ao Poder
Concedente, comunicação esta que conterá, no mínimo, as seguintes informações:

(i) Descritivo detalhado da(s) atividade(s);

(ii) Os riscos relacionados à(s) atividade(s) que se pretende(m) explorar;

(iii) Caso haja, o cronograma estimativo de implantação do(s) empreendimento(s);

(iv) A projeção dos faturamentos previstos no projeto para a
Concessionária;

(v) A demonstração de que a(s) atividade(s) não comprometerá(ão) os padrões de
qualidade dos serviços objeto do Contrato e de que obedece(m) à legislação
brasileira, inclusive a ambiental.
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18.3.1.0 Poder Concedente poderá oferecer objeção à comunicação de que trata a
Subcláusula 18.3, por decisão motivada e devidamente fundamentada, exclusivamente na

hipótese de a atividade impactar, de modo comprovado, os serviços objeto do Contrato e/ou

a segurança dos usuários.

18.3.2. A objeção poderá ser oferecida pelo Poder Concedente no prazo máximo de 10 (dez)

dias úteis, a contar da data do recebimento da Comunicação, sendo o silêncio interpretado

como autorizativo ao início da atividade pela Concessionária.

18.3.3. Ultrapasso o prazo previsto na Subcláusula 18.3.2 e constatado que a atividade

proposta pela Concessionária seria passível de objeção, o Poder Concedente responderá pelo

ônus decorrentes da interrupção da atividade, proporcionalmente aos dias de atraso em sua

manifestação.

18.4. Ressalvadas situações excepcionais, expressa e fundamentadamente autorizadas pelo

Poder Concedente, e que demonstrarem benefícios significativos para o Poder Concedente,

os prazos dos contratos relacionados às fontes de Receitas Acessórias celebradas pela

Concessionária não poderão ultrapassar o prazo do presente Contrato.

18.5. A Concessionária deverá compartilhar com o Poder Concedente os ganhos

econômicos decorrentes das fontes de Receitas Acessórias por ela exploradas, mantendo,

para tanto, contabilidade específica de cada contrato que eventualmente vier a celebrar.

18.5.1. A proporção do compartilhamento das Receitas Acessórias em favor do Poder

Concedente será de 5% (cinco por cento) da receita bruta obtida pela Concessionária.

18.6. A Concessionária deverá contabilizar separadamente o montante recebido a título de

Receitas Acessórias, encaminhando ao Poder Concedente, mensalmente, relatório que

contemple detalhamento dos valores obtidos, cópia das faturas, instrumentos congêneres, e

demais informações necessárias ao acompanhamento da exploração das Receitas Acessórias,

decorrentes dos contratos e outros instrumentos pertinentes.

18.7. Para fins deste Contrato, as Receitas Acessórias são consideradas aleatórias, de modo

que a Concessionária não fará jus a reequilíbrio econômico-financeiro, tampouco a

quaisquer indenizações pelos investimentos realizados.

18.8. Na exploração de Receitas Acessórias, a Concessionária responsabilizar-se-á por

todas e quaisquer infrações legais ou ofensas à regulamentação específica perante terceiros

e todos os órgãos competentes de fiscalização e regulação, excluindo o Poder Concedente

de qualquer demanda a respeito.
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18.9. Os contratos celebrados entre a Concessionária e terceiros reger-se-ào pelas normas
de direito privado, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os terceiros

envolvidos e o Poder Concedente.

CLAUSULA 19" - ALOCAÇÃO DE RISCOS

19.1. Os riscos alocados às Partes encontram-se previstos neste Contrato e seus Anexos.

Eventuais situações não previamente descritas neste Contrato, mas que, por sua natureza,

possam representar riscos imprevistos às Partes, quando identificados, deverão ser objeto de

revisão do Contrato, visando sua correta alocação e, se o caso, com a respectiva revisão do

equilíbrio econômico-financeiro.

19.2. Constituem riscos suportados exclusivamente pelo Poder Concedente, que poderão

ensejar reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato em favor da Concessionária:

(i) Decisões judiciais ou administrativas que impactem, impeçam ou impossibilitem a

Concessionária de prestar integral ou parcialmente os Serviços, ou que interrompam

ou suspendam o pagamento da Contraprestação Pública, seu reajuste ou revisão de

acordo com o estabelecido neste Contrato, exceto nos casos em que a Concessionária

houver dado causa à situação sobre a qual estiverem ínkkreferidas decisões;

(ii) Alterações na legislação ou regulamentação pertinente, inclusive quanto à criação,

alteração ou extinção de tributos ou encargos e exigências para a gestão e operação

da concessão, que alterem a composição econômico-financeira da Concessionária,

excetuada a legislação dos impostos sobre a renda;

(iii) Descobertas arqueológicas ou paleológicas nas áreas a serem implantadas as

infraestruturas vinculadas ao objeto deste Contrato;

(iv) Atrasos ou inexecução das obrigações da Concessionária, causados pela demora ou

omissão do Poder Concedente ou de demais órgãos ou entidades públicas incluindo,

mas não se limitando à emissão de licenças e autorizações necessárias ao adequado

desenvolvimento da concessão, quando cabíveis, e quando não observados os prazos

legais pertinentes;

(v) Descumprimento, pelo Poder Concedente, de suas obrigações contratuais ou

regulamentares, incluindo, mas não se limitando ao inadimplemento do pagamento

da Contraprestação Pública, reposição ou execução da Garantia Pública ou o

descumprimento de prazos a ele aplicáveis nos termos deste Contrato e/ou na
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legislação vigente;

(vi) Imposição de novas obrigações ou alteração unilateral das obrigações originalmente

contempladas no Contrato, pelo Poder Concedente, que provoquem impacto nos

custos e encargos da Concessionária;

(vil) Insucesso de inovações tecnológicas introduzidas pela Concessionária, em razão de

solicitação do Poder Concedente;

(viii) Prejuízos causados a terceiros ou ao meio ambiente pelos administradores,

empregados, prepostos, ou prestadores de serviços em nome do Poder Concedente

antes da data de início da prestação dos serviços, hipótese em que, além do direito

ao reequilíbrio econômico-flnanceiro do Contrato, terá a Concessionária o direto

ao ressarcimento pelo Poder Concedente de eventuais indenizações que vierem a

pagas em razão do passivo ambiental e/ou casos de responsabilidade civil que

tenham como causa fato anterior à Concessão;

(ix) Manifestações sociais e/ou públicas que comprometam a execução Contrato ou que

acarretem danos aos bens vinculados à Concessão, desde que as perdas e danos

causados por tais eventos não sejam objeto de cobertura de seguros previstos neste

Contrato;

(x) Investimentos, pagamentos, custos e despesas decorrentes das ações de

desapropriações e instituição de servidões administrativas determinadas pelo Poder

Concedente, na forma da lei;

(xi) Impactos econômico-fmanceiros originados pelo atraso na instauração, trâmite ou

conclusão dos processos de desapropriação que impactem no cronograma de

execução dos investimentos previstos neste Contrato;

(xii) Ações originárias de serviços prestados anteriormente à data de início da

prestação de serviços;

(xiii) Fato do Príncipe que efetivamente onere a execução do Contrato, salvo quando

o ato ou fato caracterizar risco que já tenha sido atribuído expressamente à

Concessionária neste Contrato;

(xiv) Descumprimento do IQD pela Concessionária em função de fato imputável ao Poder

Concedente;

(xv) Modificações promovidas pelo Poder Concedente nos parâmetros do IQD, que

QC D ̂
.ÜB

CX
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causem comprovado e efetivo impacto nos encargos da Concessionária, superior

àquele experimentado na hipótese de o serviço ser desempenhado em condições de

atualidade e adequação;

(xvi) Custos de recuperação, prevenção, correção e gerenciamento de passivos ambientais

relacionados à Concessão, originados anteriormente à data de início da prestação

de serviços, respeitadas sempre as obrigações previstas à cada parte na Cláusula

8" deste Contrato;

(xvii) Custos e atrasos com a obtenção das Licenças Prévias ambientais ou sua renovação;

(xviii) Atrasos nas obras decorrentes da demora na obtenção de licenças e autorizações a

cargo da Concessionária nos casos em que os prazos de análise dos órgãos

ambientais e demais órgãos envolvidos ultrapassarem as previsões legais, hipótese

na qual não serão computados os dias para fins de aplicação de penalidades, exceto

se decorrente de fato imputável á Concessionária;

(xix) Vícios ocultos, inconsistências, não conformidades e/ou discrepâncias qualitativas

e/ou quantitativas nos imóveis selecionados para implantação dos investimentos

previstos, em relação ao disposto em qualquer dos anexos deste Contrato;

(xx) Prejuízos ocasionados à Concessionária e à operação dos serviços em razão da

realização de investimentos diretamente pelo Poder Concedente ou por entidades da

Administração Indireta, ou, ainda, mediante contratação de terceiros; e

(xxi) Mudanças nos projetos e/ou nas obras por solicitação do Poder Concedente ou de

outras entidades públicas, salvo se tais mudanças decorrerem da não-conformidade

do projeto e/ou das obras com a legislação em vigor à época da realização do

investimento ou com as informações contidas no Contrato e seus anexos.

(xxii) Greves e paralisações de órgãos da Administração Pública que impactem

diretamente na regular prestação de serviços e cumprimento das obrigações por

parte da Concessionária.

19.3. A Concessionária é exclusiva e integralmente responsável pelos riscos a seguir

elencados:

19.3.1. Constituem, dentre outros, riscos de engenharia e de operação assumidos pela

Concessionária:
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(i) Tecnologia ou técnica empregadas na prestação dos serviços, e insucesso de

inovações tecnológicas introduzidas espontaneamente pela Concessionária;

(ii) Prejuízos decorrentes de erros, omissões ou alterações de projetos de engenharia,

incluindo a realização das obras de sua responsabilidade, no que se incluem danos

decorrentes de falha na segurança no local de sua realização, independentemente da

não-objeção do Poder Concedente;

(iii) Atrasos no processo de obtenção de autorizações, licenças e/ou permissões a serem

emitidas por autoridades administrativas, exigidas para execução das atividades

previstas no objeto e cuja responsabilidade pela obtenção seja da Concessionária, nos

termos deste Contrato, sempre que o atraso estiver relacionado a obrigações e riscos

que não tenham sido expressamente alocadas ao Poder Concedente;

(iv) Atraso no cumprimento do cronograma para implantação da infraestrutura, e sempre

que o atraso estiver relacionado a obrigações e riscos que não tenham sido

expressamente alocadas ao Poder Concedente;

(v) Quaisquer interferências com órgãos da Administração Pública, inclusive seus

concessionários, permissionários e autorizatários de serviços públicos ou

delegatários de atividade econômica, em relação à execução das atividades

constantes do objeto do Contrato, observados os riscos e obrigações alocados ao

Poder Concedente.

(vi) As mudanças no plano de investimentos ou nos projetos, por meraliberalidade

da Concessionária;

(vii) A qualidade na prestação dos serviços, bem como o atendimento às especificações

técnicas dos serviços, indicadores de qualidade, segurança e atendimento aos

usuários;

(viii) A obsolescência, a robustez e o pleno funcionamento da tecnologia empregada pela

Concessionária na consecução do objeto deste Contrato;

19.3.2. Constituem, dentre outros, riscos econômico-financeiros assumidos pela

Concessionária:

(i) Capacidade financeira e/ou de captação de recursos pela Concessionária, assim

como os custos de empréstimos e financiamentos obtidos pela Concessionária para

arcar com as obrigações decorrentes do Contrato;
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(ii) Ineficiências ou perdas econômicas decorrentes de falhas, negligência, inépcia,

omissão ou das próprias atividades da Concessionária no cumprimento do objeto

deste Contrato;

(iii) Constatação superveniente de erros ou omissões em qualquer projeção ou premissa

realizada pela Concessionária, inclusive nos levantamentos que subsidiaram sua

proposta técnica e econômica;

(iv) Aumento do custo de empréstimos e financiamentos a serem obtidos pela

Concessionária para execução e custeio dos serviços objeto da Concessão,

respeitadas as disposições específicas previstas neste Contrato, salvo comprovação

de que o aumento de custo tenha decorrido diretamente de ação ou omissão do Poder

Concedente;

(v) Variações ordinárias de custos de insumos, custos operacionais, de manutenção, de

investimentos, de despesas com pessoal, ou qualquer outro custo incorrido pela

Concessionária na execução dos Serviços objeto da Concessão, ao longo do tempo

ou em relação ao previsto no Contrato, ou em qualquer projeção realizada pela

Concessionária ou pelo Poder Concedente;

(vi) Erro de projetos, erro na estimativa de custos e/ou gastos, falhas na prestação dos

serviços, defeitos nas obras ou equipamentos, bem como erros ou falhas causadas

pela Concessionária, pelos terceirizados ou subcontratados pela Concessionária;

(vii) Todos os custos e riscos inerentes à execução do objeto com a qualidade exigida,

incluindo, entre outros, investimentos, custos ou despesas adicionais necessárias

para o atendimento ao IQD, para o atendimento da obrigação de preservação da

atualidade, bem como das normas técnicas e regras previstas em lei ou neste

Contrato;

(viii) Roubos, furtos, destruição, perdas ou avarias nos bens integrantes da Concessão ou

em seus próprios bens, cuja materialização não tenha sido provocada por ato ou fato

imputável ao Poder Concedente;

(ix) Variações nas Receitas Acessórias estimadas pela Concessionária, inclusive quando

em decorrência de criação e/ou extinção de tributos ou alterações na legislação ou

na regulação tributárias, observadas as regras específicas estabelecidas neste

Contrato;

(x) Os riscos associados a quaisquer investimentos, custos e/ou despesas decorrentes da
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execução de serviços que gerem Receitas Acessórias;

(xi) Criação, extinção ou alteração de tributos ou encargos legais que não tenham

repercussão nas receitas e despesas da Concessionária;

(xii) Custos diretos e indiretos e prazos da solução de invasões de imóveis

disponibilizados livres e desembaraçados à Concessionária, seja por ato de

desapropriação, ocupação temporária e servidão administrativa, ou pelo Poder

Concedente;

(xiii) Estimativa incorreta do valor dos investimentos a serem realizados para a

consecução do objeto deste Contrato;

(xiv) Constatação superveniente de erros ou omissões nos projetos de engenharia

relacionados a cada investimento, inclusive nos levantamentos que o subsidiaram;

19.3.3. Constituem, dentre outros, riscos ambientais assumidos pela Concessionária:

(i) Passivos e/ou irregularidades ambientais cujo fato gerador tenha se materializado

após a data de assinatura do Contrato. Em se tratando da lixeira de Vila Princesa e

do Aterro Sanitário do Jirau, deverá ser observada a sistemática prevista na Cláusula

8^

(ii) Embargo de obras e atividades de responsabilidade da Concessionária, bem como

atraso do im'cio da operação das obras previstas, e, ainda, novos custos e

descumprimento de prazos decorrentes da necessidade de nova aprovação de

projetos pelo Poder Concedente e/ou de emissão de novas autorizações, licenças e

alvarás pelos órgãos competentes em razão da nào-observância, pela

Concessionária, e/ou seus subcontratados, das diretrizes e disposições legais

aplicáveis;

(iii) Atendimento das exigências decorrentes do processo de obtenção das licenças

ambientais de instalação e operação, incluindo implementação das compensações e

medidas de mitigação atribuídas à Concessionária, observadas as disposições

previstas na Cláusula 8®;

(iv) Nào-observância às diretrizes mínimas constantes neste Contrato ou alteração das

concepções, projetos ou especificações que impliquem em emissão de nova(s)

licença(s), arcando integralmente com os custos socioambientais direta ou

indiretamente decorrentes da não-observância da respectiva diretriz socioambiental

e/ou decorrentes da necessidade de emissão de nova(s) licença(s) por culpa da
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Concessionária;

19.3.4. Constituem, dentre outros, riscos jurídicos assumidos pela Concessionária:

(i) Segurança e saúde dos trabalhadores que estejam subordinados à Concessionária,

seus subcontratados ou terceirizados;

(ii) Cumprimento da legislação aplicável e vigente no Brasil, especialmente a legislação

trabalhista, previdenciária e tributária;

(iii) Planejamento tributário da Concessionária;

(iv) Atendimento às decisões judiciais e arbitrais relacionadas à prestação dos serviços,

quando decorrerem de atos comissivos ou omissivos da Concessionária;

(vii) Greves e dissídios coletivos de funcionários da Concessionária, seus fornecedores,

oV

(v) Variação dos custos e atraso na obtenção das licenças, autorizações e alvarás que,

nos termos do Contrato, sejam de responsabilidade da Concessionária, ou cuja

responsabilidade seja a ela delegada, salvo se a Concessionária não tenha concorrido

para sua causa e/ou se o prazo de análise do órgão competente responsável pela

emissão dos referidos documentos ultrapasse as previsões legais; e

(vi) Prejuízos causados ao meio ambiente por culpa da Concessionária, de seus

empregados, prestadores de serviço, terceirizados, subcontratados ou por qualquer

outra pessoa física ou jurídica a ela vinculada, no exercício das atividades

abrangidas neste Contrato, respeitada sempre a correta alocação do ônus de

recuperação dos passivos ambientais e cumprimento de condicionantes mitigadores

prevista na Cláusula 8^.

(v) Danos, intencionais ou não, nos bens vinculados à Concessão, decorrentes de

vandalismo, depredação, furtos, pichações, ou outros praticados pelos usuários ou

por terceiros, cuja materialização não tenha sido provocada por ato ou fato

imputável ao Poder Concedente;

(vi) Manifestações sociais ou públicas que afetem de qualquer forma a prestação dos

serviços, cuja materialização não tenha sido provocada por ato ou fato imputável ao

Poder Concedente, ressalvada, contudo a suspensão temporária da medição do IQD,

bem como da aplicação de penalidades decorrentes da situação excepcional, durante

o período da ocorrência, desde que a Concessionária não tenha concorrido para sua

causa;
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subcontratados ou terceirizados, cuja materializaçâo nào tenha sido provocada por
ato ou fato imputável ao Poder Concedente, ressalvada, contudo a suspensão

temporária da medição do IQD, bem como da aplicação de penalidades decorrentes

da situação excepcional, durante o período da ocorrência, desde que a
Concessionária não tenha concorrido para sua causa;

(viii) Responsabilidade civil, administrativa e penal por danos que possam ocorrer a
terceiros, ou causados por terceiros, sejam estas pessoas que trabalhem para a
Concessionária, seus empregados, prepostos, terceirizados ou subcontratados,

decorrentes da execução das atividades objeto deste Contrato;

(ix) Negligência, imperícia ou imprudência de pessoas que trabalhem para a

Concessionária, sejam elas empregados, terceirizados ou subcontratados;

(x) Problemas, atrasos ou inconsistências no fornecimento de insumos necessários à

prestação dos serviços, desde que não tenha sido provocado por ato ou fato

imputável ao Poder Concedente;

(xi) Adequação à regulação da Entidade Reguladora, ou qualquer outro órgão ou

entidade que exerça regulação sobre as atividades objeto deste Contrato;

(xii) Prejuízos causados a terceiros pela Concessionária, seus empregados, prestadores

de serviço, fornecedores, terceirizados, subcontratados ou qualquer outra pessoa

física ou jurídica vinculada à Concessionária, no exercício das atividades abrangidas

neste Contrato;

(xüi) Contratação dos seguros e garantias obrigatórios, respeitando os prazos, os limites

e as regras estabelecidas no Contrato, inclusive risco de eventual dificuldade ou

inviabilidade de execução de seguros e garantias pelo Poder Concedente nas

hipóteses que ensejariam direito à sua execução;

(xiv) Ações judiciais e/ou de órgãos de controle que impeçam ou suspendam a execução

do Contrato, desde que decorrentes de ações ou omissões imputadas como risco

exclusivo da Concessionária

19.3.5. Constitui risco de demanda assumido integralmente pela Concessionária, a

variação, limitada a 10% (dez por cento), dos quantitativos previstos neste Contrato e seus

Anexos. Variações superiores a este percentual, seja para mais ou para menos, e desde que

não tenham sido provocadas por ato ou fato imputável exclusivamente à Concessionária ou

ao Poder Concedente, ou por ocasião da ocorrência de caso fortuito ou força maior, serão

objeto de revisão, nos termos da Cláusula 20® deste Contrato.
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19.4. As Partes declaram terem pleno conhecimento da natureza e extensão dos riscos por

ela assumidos neste Contrato e terem levado tais riscos em consideração na aceitação dos

termos do Contrato e, especial, à Concessionária, quando da formulação de sua Proposta

Econômica.

19.5. Será compartilhado entre as Partes o risco da ocorrência de eventos de força maior

ou caso fortuito, nos termos da Cláusula 34 do Contrato.

19.6. A redução de custos da Concessionária decorrentes de incentivos de qualquer gênero

oferecidos pelo Poder Concedente, demais entes da Federação ou entidades integrantes de

sua administração indireta, tais como, linhas de crédito especiais, benefícios oriundos da

celebração de convênios, de incentivos fiscais, de facilidades tecnológicas oferecidas, de

transferência de conhecimento, de disponibilizaçào ou subsídio de serviços necessários à

execução dos Serviços, sem ônus para a Concessionária, serão objeto de reequilíbrio do

contrato para fins de compartilhamento dos ganhos de produtividade em favor do Poder

Concedente, no âmbito das Revisões Ordinárias de que trata a Cláusula 17.1, limitada ao

volume e ao prazo do benefício.

CLAUSULA 20« - RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONOMICO-

FINANCEIRO

20.1. Sempre que atendidas as condições deste Contrato e mantida a repartição de riscos

nele estabelecida, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro. A

Concessionária não fará jus à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro caso

quaisquer dos riscos por ela assumidos neste Contrato venham a se materializar.

20.1.2. A Concessionária poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-

financeiro sempre que cabível, nos termos deste Contrato e da legislação vigente aplicável.

O Poder Concedente, desde que devidamente comprovada as razões de sua ocorrência,

proporá à revisão do contrato para fins de restabelecimento de seu equilíbrio.

20.1.3. Sem prejuízo de outros eventos descritos na Cláusula 20.1.2 supra, constituem

nomeadamente causas de revisão extraordinária do Contrato os seguintes eventos:

(i) sempre que for imposto pelo Poder Concedente modificação unilateral do Contrato,

que importe variação dos seus custos ou das receitas, tanto para mais como para

menos;

(ii) excetuado os tributos sobre a renda, sempre que forem criados, alterados ou extintos
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tributos ou encargos legais ou sobrevierem novas disposições legais, após a data de

apresentação pela Licitante vencedora da Proposta Econômica, desde que acarretem

repercussão nos custos da SPE, tanto para mais quanto para menos, bem como seu

impacto sobre as condições financeiras do Contrato, em conformidade com o

disposto no § 3° do artigo 9° da Lei Federal n° 8.987/95;

(iii) sempre que circunstâncias supervenientes, em razão de fato do príncipe ou ato da

Administração Pública, resultem, comprovadamente, em variações dos custos da

SPE, incluindo determinações de autoridades ambientais que alterem os encargos da

Concessão, dentre eles, a modificação ou antecipação das metas da Concessão

previstas no Contrato ou em seus Anexos;

(iv) sempre que houver alteração legislativa de caráter específico que produza impacto

direto sobre as receitas da SPE, tais como as que concedam isenção, redução,

desconto ou qualquer outro privilégio tributário ou tarifário, nos termos da Cláusula

19.7;

(v) sempre que circunstâncias supervenientes, em razão de caso fortuito, força maior e

interferências imprevistas - ou mesmo que previstas, não possam ser evitadas, para

efetivação dos quais não seja atribuível responsabilidade à SPE, acarretem alteração

dos custos da SPE;

(vi) nos demais casos expressamente previstos no Contrato;

(vil) nos demais casos não expressamente listados acima que venham a alterar o equilíbrio

econômico-financeiro do Contrato, não motivados ou causados pela SPE.

20.2. Em todos os casos, a Parte postulante deverá enviar à Parte postulada uma notificação

de solicitação de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro. Na referida Notificação,

a Parte Postulante deverá fornecer detalhes sobre a hipótese ensejadora da recomposição do

equilíbrio econômico-financeiro, bem como, se for o caso, informações sobre:

(i) a data da ocorrência e provável duração da hipótese ensejadora da recomposição do

equilíbrio econômico-financeiro;

(ii) a estimativa da variação de investimentos, custos ou despesas, ou variação de

receitas;

(iii) qualquer alteração necessária nos serviços objeto deste Contrato;
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(iv) a eventual necessidade de aditamento deste Contrato; e

(v) a eventual necessidade de liberação do cumprimento de quaisquer obrigações, de

qualquer das Partes.

20.3. Dentro de 20 (vinte) dias a contar da data da entrega da notificação, as Partes
estabelecerão um prazo para que a Parte postulante faça a comprovação dos fatos e das

condições que ensejaram a solicitação de recomposição do equilíbrio econômico-fmanceiro
e, caso a Parte postulante seja a Concessionária, caberá a ela comprovar também:

(i) que a hipótese ensejadora da recomposição do equilíbrio econômico-fmanceiro foi a

causa direta de novos investimentos, custos extraordinários ou despesas adicionais,

tendo ou não causado o descumprimento dos IQD; e/ou

(ii) que os investimentos, custos ou despesas adicionais, o descumprimento dos IQD

previstos no Edital ou a liberação do cumprimento de certas obrigações contratuais

não puderam ser evitados Concessionária ou por seus contratados, incluindo, quando

for o caso, o uso de avaliações de mercado e demonstração de como a hipótese vem

afetando os preços cobrados por outros negócios semelhantes ao objeto deste

Contrato.

20.4. Nos casos em que a Parte postulante for a Concessionária, o Poder Concedente

examinará as informações fornecidas pela Concessionária e decidirá, no prazo de até 30

(trinta) dias, pelo cabimento ou não da recomposição do equilíbrio econômico-fmanceiro.

20.5. O prazo referido na Subcláusula 20.4 acima poderá ser prorrogado, justificadamente,

uma única vez, a critério do Poder Concedente.

20.6. Ao final do procedimento indicado na Subcláusula 20.5 acima, caso a recomposição

do equilíbrio econômico-fmanceiro tenha sido julgada cabível, o Poder Concedente deverá

adotar, a seu exclusivo critério, uma ou mais das seguintes formas de recomposição:

(i) aumento ou redução do valor da Contraprestação Mensal Máxima, inclusive para fins

de compensação dos custos e despesas adicionais ou da perda de receita efetivamente

ocorrida em função do fato de desequilíbrio econômico-fmanceiro;

(ii) alteração do Prazo da Concessão, respeitados os limites da legislação vigente;

(iii) modificação, de forma proporcional, de certas obrigações contratuais da Parte

postulante, diretamente relacionadas à hipótese ensejadora da recomposição; e/ou
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(iv) pagamento à Concessionária, pelo Poder Concedente, dos investimentos, custos ou

despesas adicionais que tenham sido efetivamente incorridos ou do valor equivalente

a perda de receita efetivamente ocorrida.

20.7. Os processos de recomposição do equilíbrio econômico-fmanceiro não poderão
alterar a alocação de riscos originalmente prevista neste Contrato, ressalvado o previsto na

Cláusula 20.1.

20.8. Na hipótese de se constituir uma situação de onerosidade excessiva a qualquer das
PARTES, decorrentes da variação imprevista ou previsível, mas de proporções

imponderáveis, do retomo econômico do Contrato constante da Plano de Negócios da

Concessionária em virtude de fato superveniente não imputável às Partes, estas poderão,

caso haja consenso, optar, altemativamenle à Revisão do Contrato, pela sua:extinção ou pela
adoção de soluções alternativas que envolvam alteração das obrigações da Concessionária.

CAPITULO V - DOS SEGUROS E GARANTIAS

CLÁUSULA 2P- SEGUROS

21.1. Durante o Prazo da Concessão, a Concessionária deverá contratar e manter em vigor

as apólices de seguro indicadas na Subcláusula 21.7 abaixo, conforme condições
estabelecidas pelo Poder Concedente e de acordo com a legislação vigente.
21.1.1. As apólices devem ser contratadas com seguradoras e resseguradpras de primeira
linha.

21.1.2. Nenhum serviço poderá ter início ou prosseguir sem que a Concessionária apresente
ao Poder Concedente a comprovação de que as apólices dos seguros exigidos neste Contrato

estão em vigor, conforme legislação vigente.

21.1.3. Em até 60 (sessenta) dias após a assinatura deste Contrato, e antes do im'cio dos
serviços, a Concessionária deverá encaminhar ao Poder Concedente cópia autenticada das
apólices de seguro conforme Subcláusula 21.7.

21.1.4. O Poder Concedente deverá figurar como um dos cobeneficiários nas apólices de
seguros referidas neste Contrato, devendo o cancelamento, suspensão, modificação ou
substituição de quaisquer apólices ser previamente autorizado pelo Poder Concedente. As
apólices de seguros poderão estabelecer como beneficiária da indenização instituição
financeira credora da Concessionária.

21.1.5. Os recursos provenientes da indenização deverão ser utilizados para garantir a
continuidade da operação, exceto no caso de o evento segurado resultar em caducidade da
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Concessão; e/ou o Poder Concedente vier a responder pelo sinistro, hipótese em que as

apólices de seguros deverão prever a sua indenização direta.

21.1.6. Pelo descumprimento da obrigação de contratar ou manter atualizadas as apólices de

seguro exigidas, o Poder Concedente aplicará multa, conforme regulamentação, até

apresentação das referidas apólices ou do respectivo endosso, sem prejuízo de outras

medidas previstas neste Contrato.

21.1.7. Durante o Prazo da Concessão, a Concessionária deverá contratar e manter em vigor

os seguintes seguros:

a. Risco de Engenharia: incluindo cobertura de testes, instalação, montagem, riscos do
fabricante (quando não houver garantia do fabricante), e responsabilidade civil extensiva a
danos causados na obra;

b. Responsabilidade civil: com cobertura para a Concessionária e o Poder Concedente, bem
como seus administradores, empregados, funcionários, subcontratados, prepostos ou
delegados, pelos montantes com que possam ser responsabilizados a título de danos
materiais, pessoais e morais, custas processuais e quaisquer outros encargos relacionados a
danos materiais, pessoais ou morais, decorrentes das atividades abrangidas pela Concessão,
inclusive, mas não se limitando, a danos involuntários pessoais, mortes, danos materiais
causados a terceiros e seus veículos, devendo tal seguro ser contratado com limites de
indenização compatíveis com os riscos assumidos para danos a terceiros, instalação e
montagem, incluindo subcontratados (Responsabilidade Civil Cruzada), com cobertura
extensiva a danos causados na obra civil constando indenização para danos pessoais e
materiais; e

c. Seguro de operação: cobertura de danos materiais, pessoais e morais, custas processuais
e quaisquer outros encargos relacionados a danos materiais, pessoais ou morais, decorrentes
da execução dos Serviços.

21.2. Os montantes cobertos pelos seguros indicados na Subcláusula 21.7 acima deverão

considerar o valor do maior dano provável.

21.3. A Concessionária deverá informar ao Poder Concedente todos os bens cobertos pelos

seguros e a forma de cálculo do limite máximo de indenização de cada apólice de seguro,

encaminhando cópia autenticada das apólices e suas renovações.

21.4. A Concessionária é responsável pelo pagamento integrai da franquia, em caso de

utilização de qualquer seguro previsto neste Contrato.

21.5. Nas apólices de seguros deverá constar a obrigação de as seguradoras informarem,

imediatamente, à Concessionária e ao Poder Concedente as alterações nos contratos de

seguros, principalmente as que impliquem o cancelamento total ou parcial do(s) seguro(s)

contratado(s) ou redução das importâncias seguradas.
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21.6. As apólices de seguro deverão ter vigência mínima de 12 (doze) meses a contar da

data da assinatura deste Contrato, devendo ser renovadas sucessivamente por igual período

durante o Prazo da Concessão.

21.7. A Concessionária deverá encaminhar ao Poder Concedente, com antecedência

mínima de 30 (trinta) dias de seu vencimento, documento comprobatório de que as apólices

dos seguros foram renovadas ou serão automática e incondicionalmente renovadas

imediatamente após seu vencimento.

21.8. Caso a Concessionária não encaminhe os documentos comprobatórios da renovação

dos seguros no prazo previsto, o Poder Concedente poderá contratar os seguros e cobrar da

Concessionária o valor total do seu prêmio a qualquer tempo ou considerá-lo para fins de

recomposição do reequilíbrio econômico deste Contrato, sem eximir a Concessionária das

penalidades previstas neste Contrato.

21.9. A Concessionária, com autorização prévia do Poder Concedente, poderá alterar

coberturas ou outras condições das apólices de seguro, visando a adequá-las às novas

situações que ocorram durante a vigência deste Contrato.

CLAUSULA 22«- GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

22.1. A Concessionária deverá manter, em favor do Poder Concedente, como garantia do

fiel cumprimento das obrigações contratuais, a Garantia de Execução do Contrato no

montante de R$ [•].

22.1.1. A Garantia de Execução do Contrato será reaj ustada anualmente, na mesma data dos

reajustes da Contraprestação Anual Máxima e de acordo com a mesma fórmula aplicável.

22.2. A Garantia de Execução do Contrato, a critério da Concessionária, poderá ser

prestada individualmente ou em conjunto, desde que a soma do conjunto alcance o valor

determinado na Subcláusula 21 acima, nas seguintes modalidades:

(i) Caução, em dinheiro ou títulos da dívida pública federal;

(ii) Fiança bancária; ou

(iii) Seguro-garantia.
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22.3. A Garantia de Execução do Contrato deverá ter vigência mínima de 1 (um) ano a

contar da data da assinatura deste Contrato, sendo de inteira responsabilidade da

Concessionária mantê-la em plena vigência e de forma ininterrupta durante todo o Prazo da

Concessão, devendo para tanto promover as renovações e atualizações que forem

necessárias.

22.4. Qualquer modificação no conteúdo da Garantia de Execução do Contrato deverá ser

previamente submetida à aprovação do Poder Concedente.

22.5. A Concessionária deverá encaminhar ao Poder Concedente antes do término do prazo

de vigência da Garantia de Execução do Contrato a comprovação de sua renovação com o

valor devidamente reajustado.

22.6. Sem prejuízo das demais hipóteses previstas neste Contrato e na regulamentação

vigente, a Garantia de Execução do Contrato poderá ser utilizada nos seguintes casos:

(i) Quando a Concessionária, comprovadamente, deixar de realizar as obrigações de

investimentos previstas neste Contrato ou as providências necessárias ao

atendimento o Objeto da Concessão;

(ii) Quando a Concessionária não proceder ao pagamento das multas que lhe forem

aplicadas, na forma deste Contrato e dos regulamentos do Poder Concedente;

(iii) Na hipótese de devolução de Bens Reversíveis em desconformidade com as

exigências estabelecidas neste Contrato;

(iv) Na falta de contratação de seguros exigidos neste Contrato, na forma da Cláusula 21

acima.

22.7. Sempre que o Poder Concedente utilizar a Garantia de Execução do Contrato, a

Concessionária deverá proceder à reposição do seu montante integral, no prazo de 30 (trinta)

dias a contar da data de sua utilização, sendo que, durante este prazo, a Concessionária não

estará eximida das responsabilidades que lhe são atribuídas por este Contrato.

CLAUSULA 23« - GARANTIA DO PAGAMENTO DA CONTRAPRESTAÇAO

MENSAL EFETIVA

23.1. Nos termos do art. 8°, I, da Lei Federal n° 11.079/2004, as obrigações pecuniárias

contraídas pelo Poder Concedente, quando da celebração deste Contrato, serão adimplidas
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por meio da transferência de recursos à Concessionária, conforme sistemática prevista neste

Contrato e no Contrato de Conta Garantia, que constitui o Anexo III deste Contrato.

23.1.1. O Anexo III - Contrato de Conta Garantia contém as condições mínimas que deverão

ser observadas pelo Poder Concedente e pela instituição financeira contratada para o

desempenho da função de Agente de Garantia.

23.2. O Poder Concedente e o FGP/PVH assumem a obrigação solidária de manter

recursos na Conta Garantia ao longo de todo o prazo da Concessão em montante mínimo

equivalente a 3 (três) parcelas da Contraprestação Pública Mensal, equivalente ao Saldo

Mínimo, a ser reajustado anualmente de acordo com a mesma fórmula aplicável à

Contraprestação Mensal Efetiva, sob risco de suspensão dos Serviços ou, no limite, de

término antecipado do Contrato por culpa do Poder Concedente.

23.2.1. Os depósitos na Conta Garantia ocorrerão mediante a instituição de cessão

fiduciária sobre as receitas financeiras oriundas dos royalties decorrentes da

compensação financeira pela utilização dos recursos hídricos das usinas de

Santo Antonio e Jirau e do Fundo de Participação dos Municípios (FPM),

destinadas à integralizaçào das cotas do Fundo Garantidor de Parcerias Público-

Privadas de Porto Velho - FGP/PVH , como autoriza os artigos 57, incisos VI

e XI e 58, inciso VI da Lei Complementar n® 592, de 23 de dezembro de 2015

e a Lei Municipal n. [•]/2021.

23.2.2. Caso a cessão fiduciária sobre as receitas financeiras sejam inviabilizadas no

decorrer da execução contratual, ou venham, a qualquer tempo durante a

vigência desse Contrato, se tomar insuficientes para o reforço da Garantia

Pública, como previsto na Cláusula 23.2, a Concessionária poderá requerer

ainda a instituição de cessão fiduciária sobre receitas financeiras de

investimentos realizados pelo FG/PVH, ou outros direitos creditórios do fundo

garantidor.

23.2.3. Como condição de eficácia do Contrato, o Poder Concedente se compromete

a obter junto ao Administrador do FGP/PVH, de forma irrevogável e irretratável

e em benefício da Concessionária, a cessão fiduciária das receitas financeiras

que são destinadas ao FGP/PVH, nos termos do art. 1°, da Lei Municipal n.

[•]/2021, até o limite da garantia prevista nesta Cláusula 23.2.

23.2.4. A cessão fiduciária será formalizada em benefício da Concessionária, a

figurar como credora fiduciária detentora da prerrogativa líquida e certa de
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excutir a garantia em caso de inadimplemento do Poder Concedente das

Obrigações Garantidas neste Contrato.

23.2.5. A garantia fiduciária deverá ser formalizada em instrumento próprio

celebrado pelo FGP/PVH, junto à Concessionária, tendo o Poder Concedente

como interveniente-anuente, que deverá ser registrado no Cartório de Registro

de Títulos e Documentos, devendo ainda o instrumento de cessão fiduciária,

conter as seguintes cláusulas:

(i) lugar, data da assinatura e objeto do contrato;

(ii) qualificação dos contratantes;

(iii)obrigação do FGP/PVH de praticar todos os atos e cooperar com a

Concessionária em tudo que se fizer necessário ao cumprimento dos

procedimentos aqui previstos, inclusive no que se refere ao

atendimento das exigências legais e regulamentares necessárias ao

recebimento dos direitos creditórios;

(iv)total da dívida ou sua estimativa;

(v) local, data e forma de pagamento e penalidades moratórias;

(vi)identificaçào dos direitos creditórios objeto da cessão fiduciária;

(vii) cláusula penal, índice de atualização monetária, se houver, e

demais comissões e encargos;

(viii) assinatura dos contratantes;

(ix)obrigação de que os recursos relacionados a presente Garantia

deverão ser segregados pelo FGP/PVH dos demais recursos de sua

atividade, inclusive em relação às demais garantias eventualmente

existentes para outras parcerias püblico-privadas, na Conta

Garantia, na qual deverá ser mantido saldo mínimo equivalente as

3 (três) últimas Contraprestações Públicas Mensais; e ainda

(x) obrigação do FGP/PVH em comunicar o Banco do Brasil S/A, na

qualidade de agente financeiro do Tesouro Nacional para repasse

dos recursos do FPM, sobre a constituição da cessão fiduciária, para

realização do depósito das receitas financeiras do FPM diretamente
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na Conta Garantia, que observará os requisitos do Anexo III -

Contrato de Conta Garantia.

23.2.6. O Contrato de Conta Garantia a ser celebrado junto ao Agente Pagador,

deverá permitir a excussâo da Garantia mediante simples notificação da

Concessionária ao agente, contendo a identificação do valor inadimplido e a

data de vencimento de tal obrigação, como a seguir disposto.

23.2.7. Os rendimentos resultantes de eventual aplicação financeira dos recursos

existentes na Conta Vinculada deverão ser mantidos naquela conta até a

extinção das Obrigações Garantidas.

23.3. Na hipótese de a garantia de pagamento da Contraprestaçào Pública atingir saldo
inferior ao equivalente ao Saldo Mínimo, restará ao Poder Concedente restabelecê-la em 30

(trinta) dias, utilizando-se de recursos próprios. Caso o Saldo Mínimo permaneça inferior ao

montante definido na Subcláusula 23.2 supra por um prazo contínuo que supere 90 (noventa)
dias ou mantida a situação descrita na cláusula 15.8.4 supra, poderá a Concessionária, além

da suspensão dos Serviços, requerer a rescisão antecipada do Contrato de Concessão, sendo-
Ihe devida as indenizações cabíveis para a hipótese de declaração de caducidade.

CAPITULO VI - DA ESTRUTURA JURÍDICA DA CONCESSIONÁRIA

CLÁUSULA 24^- TRANSFERÊNCIA DE CONTROLE

24.1. Concessionária deve comunicar imediatamente ao Poder Concedente após eventuais
alterações ocorridas na sua composição societária, respeitadas as obrigações definidas neste

Contrato referentes à transferência do controle da Concessionária.

24.1.1. A transferência no controle direto da Concessionária deverá ser previamente
autorizada pelo Poder Concedente nos termos da lei.

24.2. Considera-se previamente autorizada pelo Poder Concedente a eventual transferência

de controle da Concessionária para terceira sociedade que integre o grupo econômico de
sócia original da SPE, seja a sociedade entrante controlada, controladora ou empresa sob

controle comum da sociedade que está se retirando ou da sociedade que venha a permanecer
na SPE.

CLÁUSULA 25® - ASSUNÇÃO DO CONTROLE PELOS FINANCIADORES
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25.1. Os contratos de financiamento da Concessionária poderão outorgar aos

financiadores, de acordo com as regras de direito privado aplicáveis, o direito de assumir o

controle da Concessionária em caso de inadimplemento contratual pela Concessionária dos

referidos contratos de financiamento ou deste Contrato.

25.2. Quando configurada inadimplência do financiamento por parte da Concessionária,

que possa dar ensejo à transferência mencionada na Subcláusula 25.1 acima, o financiador

deverá notificar a Concessionária e o Poder Concedente, informando sobre a inadimplência

e abrindo à Concessionária um prazo de 15 (quinze) dias para quitar o valor devido.

25.3. Decorrido o prazo referido na Subcláusula 25.2 acima sem que a Concessionária

efetue o pagamento de sua dívida, os financiadores poderão assumir a Concessão,

comunicando formalmente sua decisão ao Poder Concedente com antecedência prévia de 15

(quinze) dias, informando, previamente, que atendem aos requisitos de regularidade jurídica

e fiscal necessários à assunção dos serviços objeto do Contrato, bem como se

comprometendo a cumprir todas as cláusulas deste Contrato, do Edital e seus Anexos.

25.4. A assunção referida na Subcláusula 25.1 acima também poderá ocorrer no caso de

inadimplemento da Concessionária na execução deste Contrato, que inviabilize ou coloque

em risco a Concessão, sendo que a transferência aos financiadores terá por objetivo

promover a reestruturação financeira da Concessionária e assegurar a continuidade da

operação da Concessão.

25.5. Os contratos de financiamento apresentados ao Poder Concedente deverão indicar os

dados de contato dos financiadores com o intuito de que estes sejam comunicados da

eventual instauração de processo administrativo pelo Poder Concedente para investigação

de inadimplemento contratual pela Concessionária.

25.6. Eventual transferência posterior do controle da Concessionária pelos financiadores a

terceiros dependerá de autorização prévia do Poder Concedente, condicionada à

demonstração de que o destinatário da transferência atende às exigências técnicas,

financeiras e de regularidade jurídica e fiscal exigidas pelo Edital, consideradas

proporcionalmente ao estágio de execução deste Contrato.

25.7. A assunção do controle da Concessionária nos termos desta Cláusula não alterará as

obrigações da Concessionária e de seus controladores perante o Poder Concedente,

ressalvadas as obrigações que sejam de responsabilidade direta dos antigos acionistas da

Concessionária.
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CAPITULO VII - SANÇÕES

CLÁUSULA 26^ - PENALIDADES

26.1. O nâo cumprimento pela Concessionária das Cláusulas deste Contrato, de seus

Anexos e do Edital, da legislação e regulamentação aplicáveis ensejará, sem prejuízo das

responsabilidades civil e penal e de outras penalidades eventualmente previstas na legislação

e na regulamentação vigentes, a aplicação das seguintes penalidades contratuais:

(i) advertência;

(ii) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com

o Município, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

(iii) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município, enquanto
perdurarem os motivos da punição;

(iv) multas, quantificadas e aplicadas na forma desta Cláusula.

26.2. Sem prejuízo das demais sanções de multa ou parâmetros estabelecidos, em
regulamento próprio, pela Entidade Reguladora, a Concessionária estará sujeita às seguintes

sanções pecuniárias:

(xi) Por violação das disposições presentes neste Contrato, que importe em não

atendimento integral dos serviços nos limites e localidades previstas no Projeto

Básico, mantida após a advertência do Poder Concedente, multa de R$ 20.000,00

(vinte mil reais) até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais);

(xii) Por outro ato ou omissão não enquadrado nos itens anteriores, que importe em
violação aos direitos dos usuários ou que lhes acarrete prejuízo, mantido após a

advertência do Poder Concedente, multa de R$ 1.000,00 (mil reais) até R$ 20.000,00

(vinte mil reais);

(xiii) Por qualquer ato ou omissão que importe em risco ao meio ambiente, à saúde pública
ou ao erário, ressalvada a alocação de responsabilidades prevista na Cláusula 8® deste

Contrato, mantido após a advertência do Poder Concedente, multa de R$ 5.000,00

(cinco mil reais) até R$ 30.000,00 (trinta mil reais);
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(xiv) Por qualquer ato ou omissão que traga óbice ao exercício da atividade fiscal do Poder

Concedente, mantido após a advertência do Poder Concedente, multa de R$ 1.000,00

(mil reais) até R$ 20.000,00 (vinte mil reais);

(xv) Por qualquer ato, omissão ou negligência que acarrete dano ou ponha em risco bens

e equipamentos vinculados à concessão, mantido após a advertência do Poder

Concedente, multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) até R$ 30.000,00 (trinta mil

reais);

(xvi) Por desatendimento às normas de segurança, higiene ou medicina do trabalho,

mantido após a advertência do Poder Concedente, multa de R$ 5.000,00 (cinco mil

reais) até R$ 30.000,00 (trinta mil reais);

(xvii) Por descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Contrato, exceto as

indicadas nos incisos anteriores, mantido após a advertência do Poder Concedente,

multa de R$ 2.000 (dois mil reais) até R$ 20.000,00 (vinte mil reais);

26.3. O valor total das multas previstas na Cláusula 26.2, aplicadas a cada mês, não poderá

exceder 5% da contraprestação máxima.

26.4. Na aplicação das sanções, o Poder Concedente observará a natureza e a gravidade da

infração; os danos dela resultantes para os Usuários e para o Poder Concedente; as vantagens

auferidas pela Concessionária em decorrência da infração; as circunstâncias atenuantes e

agravantes; a situação econômica e financeira da Concessionária, em especial a sua

capacidade de honrar compromissos financeiros, gerar receitas e manter a execução deste

Contrato; os antecedentes da Concessionária, inclusive eventuais reincidências, tudo em

vista a garantir a sua proporcionalidade

26.5. Não será aplicada multa nos casos em que o comportamento faltoso da

Concessionária já tenha ensejado o descumprimento dos Indicadores de Desempenho deste

Contrato e, consequentemente, a redução de sua remuneração.

26.6. O valor das multas aplicadas poderá ser revertido, a critério do Poder Concedente,

em benefício dos Usuários atingidos, para reparação dos danos causados pela infração

contratual ou legal ou para o aprimoramento da qualidade dos serviços objeto da Concessão.

26.7. O Poder Concedente poderá igualmente optar pela substituição da multa pelo

estabelecimento de novas obrigações que atinjam as finalidades previstas no item anterior,

desde que sejam, no mínimo, proporcionais ao valor da multa correspondente à infração.
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26.8. As multas não terão caráter compensatório ou indenizatório e serão aplicadas sem

prejuízo da responsabilidade administrativa, civil ou criminal da Concessionária.

26.9. O valor das penalidades terá início no mínimo estabelecido para cada infração

prevista na Cláusula 26.2, sendo aplicadas, para fins de cálculo final, as circunstâncias

agravantes e atenuantes, limitado ao valor máximo previsto.

26.10. Para efeitos de redução do valor das penalidades em virtude da incidência de

atenuantes, serão consideradas as seguintes circunstâncias e percentuais, porém não a eles

se limitando:

(i) 10% (dez por cento) nos casos de confissão irretratável da Concessionária perante o

Poder Concedente;

(ii) 20% (vinte por cento), no caso de cessação da infração e reparação total do dano ao

Serviço e ao Usuário, em prazo determinado pelo Poder Concedente;

(iii) 10% (dez por cento), no caso de inexistência de infrações definitivamente julgadas,

que tiverem o mesmo fato gerador, praticadas nos doze meses anteriores;

(iv) 50% (cinqüenta por cento) no caso de infrações que não comprometam a segurança

dos usuários e de terceiros;

(v) 20% (vinte por cento), na hipótese de atraso igual ou inferior a 10% (dez por cento)

do previsto neste Contrato, em seus anexos ou em norma regulatória, para situações

que envolvam tempo de atendimento em valores absolutos;

(vi) 20% (vinte por cento), na hipótese de atraso igual ou inferior a 5% (cinco por cento)

do previsto neste Contrato, em seus anexos ou em norma regulatória, para situações

que envolvam tempo de atendimento em valores médios;

(vii) Na hipótese de atraso na entrega de documentos, relatórios ou respostas às

solicitações realizadas pelo Poder Concedente, e que tenham seu fornecimento

imputado como obrigação da Concessionária:

a) 30% (trinta por cento), no caso de até 10 (dez) dias de atraso

b) 20% (vinte por cento), no caso de até 20 (vinte) dias de atraso

c) 10% (dez por cento), no caso de até 30 (trinta) dias de atraso
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26.11. Para efeitos de acréscimo do valor das penalidades em virtude da incidência de

agravantes, serão consideradas as seguintes circunstâncias e percentuais, porém não a eles
se limitando:

(i) 5% (cinco por cento) em caso de ocorrência de duas ou mais reincidências;

(ii) 20% (vinte por cento), caso a infração seja praticada para facilitar ou assegurar
execução, ocultação, impunidade ou vantagem de outra infração;

(iii) 5% (cinco por cento), para cada infração adicional que tenha o mesmo fato gerador,

constatada em uma única ação de fiscalização;

(iv) 5% (cinco por cento) para cada dia de atraso após o prazo estabelecido para a

correção da irregularidade;

(v) 10% (dez por cento) no caso de atraso superior a 20% (vinte por cento) do previsto

neste Contrato, em seus anexos ou em norma regulatória, para situações que

envolvam tempo de atendimento em valores absolutos;

(vi) 20% (vinte por cento) no caso de atraso superior a 10% (vinte por cento) do previsto

neste Contrato, em seus anexos ou em norma regulatória, para situações que

envolvam tempo de atendimento em valores médios;

(vil) 100% (cem por cento), na hipótese de atraso superior a 60 (sessenta) dias na entrega

de documento, relatórios ou respostas a solicitações do Poder Concedente, e que

tenham seu fornecimento imputado como obrigação da Concessionária.

26.12. Para fins de cálculo do valor final da multa, deverão incidir sobre o valor inicial

primeiramente o somatório do percentual das agravantes e, sobre este resultado, o somatório

do percentual de atenuantes.

26.13. Considera-se reincidência, para os fins de agravamento das penalidades previstas

nesta Cláusula, a repetição de falta que tiver o mesmo fato gerador, depois de ter sido punido
anteriormente por força de decisão administrativa transitada em julgado, salvo se decorridos

12 (doze) meses, pelo menos, do cumprimento da respectiva punição.

26.13.1. Na aplicação da reincidência prevista nesta cláusula, será considerado o

seguinte critério:
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(i) Reincidência operacional: repetição de falta relacionada a aspectos operacionais,

cujos fatos geradores tenham sido verificados no mesmo local de operação;

(ii) Reincidência mecânica: repetição de falta relacionada a aspectos mecânicos de frota

e equipamentos, cujos fatos geradores tenham sido verificados no mesmo dispositivo.

26.14. A aplicação das multas aludidas nas Subcláusulas anteriores não impede que o Poder

Concedente aplique outras sanções nele previstas ou, no caso da reincidência por três

oportunidade no período inferior a 12 (doze) meses, instaure procedimento administrativo

voltado à caducidade deste Contrato, observados os procedimentos nele previstos.

26.15. A aplicação de qualquer penalidade prevista neste Contrato não desobriga o infrator
de sanar a falta que lhe deu origem.

26.16. A aplicação das penalidades previstas no Contrato e em seus anexos considerará o

princípio da continuidade delitiva, que estabelece que duas ou mais infrações da mesma

espécie, apuradas na mesma ação fiscalizatória, serão objeto de 1 (uma) única penalidade.

26.16.1. Para fins de aplicação do princípio da continuidade delitiva, será considerada

a presença, cumulativamente, dos seguintes requisitos:

(i) Critério material: Duas ou mais infrações praticadas que violem um mesmo

enquadramento legal ou contratual;

(il) Critério temporal: Duas ou mais infrações que tenham sido apuradas na mesma ação

fiscalizatória;

(iii) Critério espacial: Duas ou mais infrações apuradas na mesma área de operação.

26.17. Caso a Concessionária não proceda ao pagamento de multas no prazo estabelecido

neste Contrato, o Poder Concedente utilizará a Garantia de Execução do Contrato.

26.18. Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem

também a rescisão do Contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser

descontados da garantia prestada pela contratada.

26.19. A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com

a Administração poderão ser aplicadas nas hipóteses de infração grave e, especialmente nas

hipóteses de:
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(i) condenação definitiva pela prática, por meios dolosos, de fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

(ii) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação e do Contrato.

26.20. A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com

a Administração serão aplicados por prazo não superior a 2 (dois) anos.

26.21. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

poderá ser indicada pelo Poder Concedente e aplicada pelo Secretário Estadual competente,

transcorrido processo administrativo específico, e será mantida enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o Poder

Concedente, que será concedida sempre que a Concessionária ressarcir o Poder Concedente
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na

Subcláusula anterior.

26.22. As penalidades aplicáveis no âmbito deste Contrato, serão efetivadas mediante

processo administrativo sancionador, que obedecerá ao rito estabelecido na Lei Estadual n°

3.830/3016, garantida a ampla defesa e o contraditório, nos termos e prazos legais.

26.23. Constatado algum tipo de infração contratual no exercício da fiscalização, que
importe em potencial aplicação de penalidades à Concessionária, o responsável pela
fiscalização deverá fazer um relatório de fiscalização, contendo:

(i) descrição pormenorizada do(s) fato(s) constatado(s);

(ii) indicação de eventual reincidência, constando a data da última ocorrência, se o caso;

(iii) enquadramento do fato constatado com os fatos geradores na lei ou neste Contrato;

(iv) indicação da penalidade cabível; e

(v) identificação do agente fiscalizador

26.23.1. Eventuais erros de enquadramento ou de indicação da penalidade cabível pelo

agente fiscalizador poderão ser sanados no âmbito do processo administrativo sancionador,

sendo devolvido o prazo de defesa da Concessionária caso do saneamento resulte alguma

nova informação de natureza fática.
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26.23.2. Caso não haja tipificação expressa da ação ou omissão praticada pela

Concessionária, o relatório de fiscalização deverá conter todas as informações listadas na

Cláusula 26.21.

26.24. Finalizado o relatório de fiscalização, ele deverá ser encaminhado ao Poder

Concedente, onde, após sua aprovação, deverá ser instaurado processo administrativo

sancionador, seguindo-se o regular trâmite legal previsto na Lei Estadual n° 3.830/3016.

26.25. Intimada mediante recibo ou por meio eletrônico, caberá à Concessionária a

apresentação de defesa no prazo de 10 (dez) dias, conforme previsto no artigo 42, da Lei

Estadual n° 3.830/3016, instruindo-a com os elementos probatórios que julgar convenientes.

26.26. Não acolhidas as razões apresentadas pela Concessionária, ou transcorrido o prazo

legal sem apresentação de defesa, será aplicada a sanção cabível, mediante intimação da

Concessionária.

26.26.1. A intimação sobre a aplicação de penalidades será realizada por meio de

notificação escrita, mediante recibo ou enviada eletronicamente, determinando, quando se

tratar de multa, o seu pagamento, no prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis a contar de seu

recebimento, se outro prazo não for definido.

26.27. Na hipótese de eventual penalidade aplicada pelo Poder Concedente, caberá recurso,

no prazo de 15 (quinze) dias contados do recebimento da intimação pela Concessionária,

uma única vez, diretamente à autoridade hierarquicamente superior, no âmbito do Poder

Concedente, à que prolatou a decisão, observado o disposto no artigo 70 e seguintes, da Lei

Estadual n" 3.830/3016.

26.28. Incide a prescrição no procedimento administrativo paralisado por mais de 3 (três)

anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos serão arquivados de ofício ou

mediante requerimento da parte interessada, sem prejuízo da apuração da responsabilidade

funcional decorrente da paralisação.

26.28.1. Interrompe-se a prescrição:

(i) a notificação da parte interessada, inclusive por meio de edital;

(ii) qualquer ato inequívoco, que importe apuração do fato;

(iii) a decisão condenatória recorrível; ou
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(iv) qualquer ato inequívoco que importe em manifestação expressa de tentativa de

solução conciliatória no âmbito interno da administração pública estadual.

26.29. Não será instaurado processo administrativo de sanção sem a prévia notificação à

Concessionária, sendo-lhe dado, em cada caso, prazo razoável, nunca inferior a 30 (trinta)

dias contados a partir do recebimento pela Concessionária da referida notificação ("Período

de Cura"), para corrigir as falhas e transgressões apontadas e para o enquadramento nos

termos contratuais. A não regularização das faltas ou defeitos indicados no termo de registro

de ocorrências no Período de Cura ensejará a lavratura de auto de infração e poderá sujeitar

a Concessionária à aplicação das penalidades previstas nesta Cláusula.

CAPITULO vni - DA INTERVENÇÃO E EXTINÇÃO DO CONTRATO

CLÁUSULA 27® - INTERVENÇÃO DO PODER CONCEDENTE

27.1. O Poder Concedente poderá intervir na Concessionária nas hipóteses abaixo, quando

devidamente justificadas, cabendo à Concessionária a manutenção da prestação dos serviços

da Concessão enquanto perdurar a intervenção:

(i) cessação ou interrupção, total ou parcial, da prestação dos serviços da Concessão,

ressalvadas às hipóteses legais e contratuais que autorizem a Concessionária fazê-lo;

(ii) deficiências graves, desde que devidamente comprovadas em processo

administrativo próprio, no desenvolvimento das atividades abrangidas pela

Concessão;

(iii) situações nas quais a operação oferecer riscos à continuidade da adequada prestação

dos serviços objeto da Concessão;

(iv) situações que ponham em risco o meio ambiente e a segurança dos Usuários ou Bens

da Concessão;

(v) descumprimento injustificado e devidamente comprovado das obrigações dispostas

neste Contrato; e

(vi) não apresentação das apólices de seguro obrigatórias, conforme disciplinado neste

Contrato.

27.2. A intervenção far-se-á por decisão do chefe do Executivo, mediante publicação

oficial que conterá a designação do interventor, o prazo e os limites da intervenção.
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27.2.1. Decretada a intervenção, o Poder Concedente, no prazo de 30 (trinta) dias, instaurará

processo administrativo que deverá estar concluído no prazo máximo de 180 (cento e oitenta)

dias, para comprovar as causas determinantes da intervenção e apurar as respectivas

responsabilidades, assegurado à Concessionária amplo direito de defesa.

27.2.2. Cessada a intervenção, se não for extinta a Concessão, os serviços objeto deste

Contrato voltarão a ser de responsabilidade da Concessionária.

27.2.3. A Concessionária se obriga a disponibilizar ao Poder Concedente todos os Bens da

Concessão imediatamente após a decretação da intervenção.

27.2.4. A ocorrência de intervenção pelo Poder Concedente não desonera as obrigações

assumidas pela Concessionária junto aos seus financiadores e, por motivo justificado em

prol do interesse público, o Poder Concedente poderá abdicar da intervenção em favor da

assunção do controle da Concessionária por esses financiadores, consoante a Cláusula 25

acima.

27.3. As receitas extraordinárias obtidas durante o período da intervenção serão utilizadas

para a cobertura dos investimentos, custos e despesas necessários para restabelecer o normal

funcionamento das atividades objeto da Concessão.

27.4. Durante o período em que durar a intervenção, o Poder Concedente se desonera do

pagamento da Contraprestaçâo Mensal Efetiva devida à Concessionária.

27.5. Se eventualmente as receitas extraordinárias não forem suficientes para cobrir o valor

dos investimentos, dos custos e das despesas decorrentes da Concessão incorridas pelo Poder

Concedente, este poderá:

(i) se valer da Garantia de Execução do Contrato para cobri-las, integral ou

parcialmente; e/ou

(ii) descontar das parcelas vincendas da Contraprestaçâo Mensal Efetiva a ser recebida

pela Concessionária, o valor dos investimentos, dos custos e das despesas incorridas

pelo Poder Concedente.

CLÁUSULA 28« - CASOS DE EXTINÇÃO

28.1. A Concessão extinguir-se-á por:

(i) advento do termo contratual;
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(ii) encampação;

(iii) caducidade;

(iv) rescisão;

(v) anulação;

(vi) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva

da execução deste Contrato; ou

(vii) falência e extinção da Concessionária.

28.2. Extinta a Concessão, serão revertidos ao Poder Concedente todos os Bens

Reversíveis, livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou encargos e, cessarão para a

Concessionária todos os direitos emergentes deste Contrato.

28.3. Em até 180 (cento e oitenta) dias antes do término da Concessão, a Concessionária

elaborará relatório pormenorizado a respeito dos Bens Reversíveis (de reversão obrigatória

e facultativa) arrolados no Anexo I deste Contrato, indicando os seus quantitativos, estado e

vida útil remanescente.

28.4. Em até 60 (sessenta) dias após o recebimento do relatório referido na Subcláusula

anterior, o Poder Concedente indicará à Concessionária, dentre os bens de reversão

facultativa, aqueles que pretende manter como de sua propriedade.

28.4.1. O Poder Concedente deverá, no prazo da Subcláusula 28.4 acima, realizar avaliação

da condição dos Bens Reversíveis, de modo a apurar sua adequação às especificações do

Anexo I deste Contrato.

28.4.2. A seleção de bens de que trata a Subcláusula 28.4 acima não acarretará nenhum custo

adicional ao Poder Concedente, caso comprovada a completa amortização dos Bens

Reversíveis referidos.

28.4.3. A Concessionária encarregar-se-á do descarte ou reutilização dos bens não

selecionados pelo Poder Concedente.

28.5. Na extinção da Concessão, haverá imediata assunção dos Serviços pelo Poder

Concedente, ou outro ente por ele indicado, que ficará autorizado a ocupar as instalações e

a utilizar todos os Bens Reversíveis.

28.6. De acordo com os prazos e condições estabelecidos pelo Poder Concedente, terceiros

serão autorizados a realizar pesquisas de campo quando se aproximar o término do Prazo da

Concessão, para fins de realização de estudos para a promoção de novos procedimentos
iicítatórios e/ou realização de novas obras.
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28.7. Nas hipóteses de extinção antecipada do Contrato, a Concessionária terá direito a

indenização, nos termos do art. 36 da Lei Federal n° 8.987/1995, das parcelas dos

investimentos realizados e vinculados a Bens Reversíveis, ainda não amortizados ou

depreciados, e deverá considerar, para fins de cálculo da indenização, as seguintes premissas

metodológicas.

28.7.1.0 método de amortização utilizado no cálculo será o da linha reta (amortização

constante), considerando o reconhecimento do Bem Reversível e o menor prazo entre (i) o

termo do Contrato, ou (ii) a vida útil do respectivo bem.

28.7.2. Não serão considerados eventuais valores contabilizados a título de juros e outras
despesas financeiras durante o período de construção.

28.7.3. Não serão considerados eventuais valores contabilizados a título de despesas pré-
operacionais, assim consideradas aquelas realizadas previamente à constituição formal da

SPE.

28.7.4. Não serão considerados eventuais valores contabilizados a título de margem de
construção.

28.7.5. Não serão considerados eventuais ágios de aquisição.

28.7.6. Somente serão considerados os custos e despesas contabilizados e que tenham sido
realizados pela própria Concessionária, não sendo considerados eventuais custos e despesas
realizados por seus acionistas, ainda que em benefício do serviço.

28.7.7. O valor das parcelas dos investimentos vinculados a Bens Reversíveis ainda não

amortizados ou depreciados será apurado a partir do ativo intangível da Concessionária, e

tendo como termo final a data da notificação da extinção do Contrato à Concessionária.

28.7.8. Eventuais custos com a reparação e/ou reconstrução dos Bens Reversíveis entregues
em situação distinta daquela estabelecida neste Contrato, serão descontados do montante

indenizável.

28.7.9. Ao valor da indenização devida à Concessionária, calculado a partir da metodologia
prevista nesta Cláusula, será acrescido ou subtraído o valor relativo ao saldo de

desequilíbrios econômico-fmanceiros, a favor, respectivamente, da Concessionária ou do
Poder Concedente, que já sejam líquidos e exigíveis após o encerramento do processo
administrativo, em decisão da qual não mais caiba recurso em âmbito administrativo.
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28.7.10. Da indenização devida à Concessionária, exceto na hipótese de caducidade,

serão descontados, sempre na ordem de preferência abaixo e independentemente de

anuência:

(i) os valores recebidos pela Concessionária a título de cobertura de seguros

relacionados aos eventos ou circunstâncias que ensejaram a extinção;

(ii) o saldo devedor devido aos Financiadores relativo a financiamentos que tenham
como escopo principal a captação de recursos para a execução de investimentos

previstos originalmente no Contrato ou eventuais Investimentos adicionais, acrescido

dos juros contratuais pactuados nos respectivos instrumentos contratuais. Os valores

serão pagos pelo Poder Concedente aos Financiadores;

(iii) o valor das multas aplicadas à Concessionária no âmbito da execução do Contrato,

em razão de procedimentos transitados em julgado e/ou procedimentos

sancionatórios já concluídos, em decisão da qual não caiba mais recurso

administrativo; e

(iv) o valor dos danos materiais comprovadamente causados pela Concessionária ao
Poder Concedente ou aos usuários, reconhecidos em decisão não mais sujeita a

recurso administrativo.

28.7.11. Na hipótese de caducidade, os itens (iii) e (iv) da Cláusula 28.7.10 terão

prioridade na ordem de descontos, em relação ao item (ii).

28.7.12. O valor de penalidade, cujo processo administrativo estiver em andamento,

quando da apuração dos valores de indenização, será retido do valor da indenização até o

encerramento do processo administrativo com decisão da qual não caiba mais recurso, sendo

este valor atualizado pelo IPC/FIPE, e pago à Concessionária no caso de decisão a ela

favorável ao final do processo administrativo.

28.7.13. O regramento geral de indenizações previsto nesta Cláusula é aplicável a
todas as hipóteses de extinção antecipada, devendo sempre ser observado o pagamento de
indenização de itens específicos constantes em cada uma das cláusulas de extinção

antecipada abaixo dispostas.

28.7.14. O cálculo da indenização realizado na forma estabelecida nesta Cláusula e

nas subsequentes, e seu efetivo pagamento em âmbito administrativo, quando aceito pela
Concessionária, corresponderá à quitação completa, geral e irrestrita quanto ao devido pelo
Poder Concedente em decorrência da extinção, não podendo a Concessionária exigir,
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administrativa ou judicialmente, a qualquer título, outras indenizações, inclusive, por lucros

cessantes e danos emergentes.

CLAUSULA 29« - ADVENTO DO TERMO CONTRATUAL

29.1. Encerrado o Prazo da Concessão, a Concessionária será responsável pelo

encerramento de quaisquer contratos inerentes à Concessão celebrados com terceiros,

assumindo todos os encargos, responsabilidades e ônus daí resultantes.

29.2. A obrigação da Concessionária se encerra com o advento do termo Contratual,

restando ao Poder Concedente ter atuado para manutenção da continuidade dos Serviços. A

Concessionária, até o termo contratual, contribuirá com todas as medidas razoáveis e com o

Poder Concedente para que os serviços objeto da Concessão, seja diretamente pelo Poder

Concedente ou por terceiro por ele indicado, continuem a ser prestados de forma ininterrupta,

bem como prevenir e mitigar qualquer inconveniência ou risco à saúde ou segurança dos

Usuários e dos funcionários do Poder Concedente.

29.3. Com antecedência mínima de 12 (doze) meses, o Poder Concedente estabelecerá, em

conjunto com a Concessionária, programa de desmobilização operacional, a fim de definir

as regras e procedimentos para a assunção da operação pelo Poder Concedente, ou por

terceiro autorizado.

29.4. Na última Revisão que anteceder o término do prazo da Concessão, as Partes deverão
antever eventuais investimentos adicionais necessários à desmobilização, os quais deverão

ser amortizados até o advento do prazo da Concessão.

29.5. Constitui obrigação da Concessionária cooperar com o Poder Concedente para que
não haja qualquer interrupção na prestação dos Serviços, com o advento do termo contratual

e conseqüente extinção do Contrato, devendo, dentre outros, cooperar na capacitação de

servidores do Poder Concedente, outro ente da Administração Pública que este indique ou

de eventual novo concessionário, colaborando na transição e no que for necessário à

continuidade da exploração e manutenção dos Bens Reversíveis, resguardadas as situações
de sigilo empresarial devidamente justificadas e que contem com a concordância do Poder

Concedente.

29.6. Na hipótese de advento do termo contratual, a Concessionária não fará jus a qualquer

indenização relativa a investimentos vinculados aos Bens da Concessão em decorrência do

término do Prazo da Concessão, salvo nos casos em que se verifique qualquer hipótese de
desequilíbrio econômico-financeiro descrita neste Contrato, incluindo bens reversíveis não

amortizados decorrentes da inclusão de novas obrigações durante a vigência contratual.

loz
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CLAUSULA 30^ - ENCAMPAÇÃO

30.1. O Poder Concedente poderá, a qualquer tempo, encampar a Concessão, por motivos

de interesse público, mediante lei autorizativa específica e prévio pagamento de indenização

em dinheiro.

30.2. A indenização devida à Concessionária em caso de encampação cobrirá:

(i) as parcelas dos investimentos realizados, inclusive em obras de manutenção, bens e

instalações, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados para

o cumprimento deste Contrato, deduzidos os ônus financeiros remanescentes;

(ii) lucros cessantes, considerado percentual montante relativo ao custo de oportunidade
em face da expectativa de remuneração.

(iii) a desoneração integral da Concessionária em relação às obrigações decorrentes de
contratos de financiamentos por esta contraídos com vistas ao cumprimento deste

Contrato, mediante, conforme o caso: prévia assunção, perante as instituições

financeiras credoras, das obrigações contratuais da Concessionária, em especial
quando a receita figurar como garantia do financiamento; ou prévia indenização à

Concessionária da totalidade dos débitos remanescentes desta perante as instituições

financeiras credoras; e

(iv) todos os encargos e ônus decorrentes de multas, rescisões e indenizações que se
fizerem devidas a fornecedores, contratados e terceiros em geral, inclusive
honorários advocatícios, em decorrência do conseqüente rompimento dos respectivos
vínculos contratuais.

30.2.1. A indenização por lucros cessantes será calculada de acordo com a seguinte fórmula:

LC = A X (HNTNB')i- I, onde:

LC = lucros cessantes

A = os investimentos indicados na Cláusula 30.2, item (i)

NTNB' = Notas do Tesouro Nacional - Série B (NTN-B), com vencimento compatível

com a data do termo contratual, ex-ante a dedução do Imposto de Renda, publicada pela
Secretaria do Tesouro Nacional, calculada pela média dos últimos 12 (doze) meses,
n = período restante entre a data do pagamento da indenização e o advento do termo

contratual, caso não houvesse a extinção antecipada do Contrato, na mesma base da NTNB'.

•' V

■1
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30.3. O Poder Concedente determinará a indenização devida à Concessionária antes da

encampação da Concessão e deverá realizar o pagamento previamente a retomada do

Contrato.

30.4. Enquanto não concluída a encampação ou realizado o pagamento da indenização,

deverá o Poder Concedente manter regulares e ininterruptos os pagamentos das

Contraprestações Mensais Efetivas.

CLAUSULA 31« - CADUCIDADE

31.1. O Poder Concedente poderá declarar a caducidade da Concessão na ocorrência de

qualquer dos seguintes eventos:

(i) a decretação, por sentença judicial transitada em julgado, de falência da

Concessionária ou de sua condenação por sonegação de tributos ou corrupção;

(ii) descumprimento, pela Concessionária, da obrigação de proceder à reposição do
montante integral da Garantia de Execução do Contrato no prazo de 90 (noventa)

dias a contar da sua utilização pelo Poder Concedente; o cancelamento ou rescisão

da Garantia de Execução do Contrato; e/ou a não renovação da Garantia de Execução

do Contrato com antecedência do seu vencimento;

(iii) descumprimento, pela Concessionária, das obrigações de contratar ou manter
contratados os seguros previstos neste Contrato.

31.2. O Poder Concedente não poderá declarar a caducidade da Concessão com relação ao

inadimplemento da Concessionária se resultante dos eventos relativos aos riscos da

Concessão cuja responsabilidade seja do Poder Concedente; ou se causado pela ocorrência
de caso fortuito ou força maior.

31.3. A declaração de caducidade da Concessão deverá ser precedida da verificação do

inadimplemento contratual da Concessionária em processo administrativo, assegurado o
direito de ampla defesa.

31.4. Não será instaurado processo administrativo de caducidade sem prévia notificação à
Concessionária, sendo-lhe dado, em cada caso, prazo razoável, nunca inferior a 30 (trinta)
dias, para corrigir as falhas e transgressões apontadas e para o enquadramento nos termos
contratuais.
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31.5. Instaurado o processo administrativo e comprovado o inadimplemento, a caduCidaCfè ^
será declarada pelo Poder Concedente, independentemente de indenização prévia, calculada
no decurso do processo.

31.6. Declarada a caducidade e paga a respectiva indenização, não resultará para o Poder

Concedente qualquer espécie de responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações

ou compromissos com terceiros ou com empregados da Concessionária.

31.7. A declaração de caducidade acarretará, ainda:

(i) a execução da Garantia de Execução do Contrato, para ressarcimento de eventuais

prejuízos causados ao Poder Concedente; e

(li) retenção de eventuais créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos

causados ao Poder Concedente.

31.8. A indenização devida à Concessionária em caso de caducidade restringir-se-á ao

valor dos investimentos vinculados aos Bens Reversíveis ainda não amortizados. O valor da

indenização, se assim estabelecido no contrato de financiamento, poderá ser paga

diretamente aos financiadores da Concessionária.

CLÁUSULA 32« - RESCISÃO

32.1. A rescisão deste Contrato poderá ocorrer, por iniciativa da Concessionária mediante

procedimento arbitrai movido especialmente para esse fim, salvo na hipótese de rescisão

amigável.

32.2. A Concessionária deverá notificar o Poder Concedente de sua intenção de rescindir

o contrato, no caso de descumprimento das normas contratuais, expondo os motivos pelos

quais pretende requerer a instauração do processo administrativo, acionar os mecanismos de

resolução de conflitos de que trata a Cláusula 36, ou ajuizar ação para esse fim, nos lermos

previstos na legislação e nas normas regulamentares pertinentes.

RESCISÃO AMIGÁVEL

32.3. Poderão dar ensejo à rescisão amigável, seja após instauração de processo

administrativo intentado para essa finalidade ou dos mecanismos de resolução de conflitos

de que dispõe o Contrato, sem prejuízo de outras resultantes de acordo celebrado entre a

Concessionária e o Poder Concedente, tais como:
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(i) descumprimento de obrigações pelo Poder Concedente que gere uiíf^desequilíbrio
econômico-financeiro deste Contrato cujo procedimento de recomposição

econômico-fmanceira não seja concluído nos prazos estabelecidos neste Contrato por

motivos imputáveis ao Poder Concedente;

(ii) qualquer medida adotada pelo Poder Publico que vise a alterar, reduzir a higidez ou

a liquidez da Garantia Pública, que vise eventual ingerência ou alteração da relação

jurídica firmada com o Agente de Pagamento e Garantia;

(iii) inadimplência, parcial ou total, do Poder Concedente e/ou não recomposição da

Garantia Pública, nos termos deste Contrato;

(iv) descumprimento de obrigação contratual por parte do Poder Concedente que possa

comprometer os Serviços ou que promova impacto no cronograma físico-financeiro

previsto para a Concessão em período superior a 90 (noventa) dias do originalmente

contratado;

(v) verificação da inviabilidade da contratação do financiamento pela Concessionária,

nos casos em que seja(m) necessário(s) para realização de investimentos adicionais

ao escopo inicial do Contrato, que sejam determinados unilateralmente pelo Poder

Concedente;

(vi) motivada e intransponível inviabilidade técnica superveniente de execução do objeto

deste Contrato; e

(vii) materializaçào de eventos de caso fortuito ou força maior, quando tais eventos não

forem seguráveis conforme regramento estabelecido neste Contrato, e cujas
conseqüências irreparáveis se estendam por mais de 90 (noventa) dias, ou por período
definido de comum acordo entre as partes, quando da verificação de que os efeitos
possam comprometer de forma irreversível a prestação do serviço.

32.4. A instauração do processo administrativo destinado à rescisão amigável será
precedida de etapa preliminar, com início após manifestação da Concessionária informando

sobre a pretensão de rescisão, acompanhada das justificativas e estudos que demonstrem a

inviabilidade técnica ou os elementos e circunstâncias, alheios à sua vontade, que gerem a
hipótese prevista na Cláusula 32.3. itens (v), (vi) e (vi).

32.5. Para os itens (i), (ii), (iii) e (iv) da Cláusula 32.3, será conferido o prazo de até 60
(sessenta) dias ao Poder Concedente para sanar os descumprimentos, contados da data de

protocolo da manifestação da Concessionária.
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32.5.1. Ultrapassado o prazo da Cláusula 32.5 sem a retomada das condições pactuadas, a

Concessionária suspenderá cautelarmente as obrigações de investimento vincendas,

preservadas as condições mínimas em que os serviços deverão continuar sendo prestados até

a efetiva rescisão, garantindo-se, em qualquer caso, a continuidade e a segurança dos

serviços essenciais e a vedação de descontos na contraprestação, no IQD ou penalidades à

Concessionária.

32.6. A decisão sobre a homologação da proposta de rescisão amigável deverá ser

proferida no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, sob pena da Concessionária eximir-se

das obrigações contratuais decorrentes.

32.7. Se o Poder Concedente não sanar o descumprimento contratual a que deu causa
dentro de 30 (trinta) dias a contar do recebimento da notificação enviada pela

Concessionária, este Contrato poderá ser rescindido por iniciativa da Concessionária,

mediante procedimento arbitrai nos termos deste Contrato.

32.8. Homologada a rescisão amigável, fica a Concessionária obrigada a transmitir os bens

reversíveis ao Poder Concedente, ou a quem este indicar, mediante prévio pagamento da

indenização, levando-se em consideração os seguintes elementos:

(i) para os casos de extinção do Contrato decorrente da materialização dos eventos

previstos nos itens (i), (ii), (üi), (iv), (vi) e (vii) da Cláusula 32.3, a indenização será

calculada de acordo com o regramento disposto na Cláusula 28, com base no

momento imediatamente anterior à ocorrência do evento, acrescida dos montantes

previstos para a Cláusula 30.2, item (iv), não sendo devidos os lucros cessantes;

(ii) para os casos de extinção do Contrato decorrente da materialização do evento

previsto no item (v) da Cláusula 32.3, a indenização será calculada de acordo com o

mesmo regramento e a fórmula estabelecida contratualmente para os casos de

caducidade.

32.9. Não homologada a proposta de rescisão amigável, a Concessionária poderá se valer
dos mecanismos de solução de controvérsias dispostos na Cláusula 36 e seguintes.

RESCISÃO VIA PROCESSO ARBITRAL

32.10. A Concessionária deverá, previamente à instauração de processo arbitrai, notificar o
Poder Concedente de sua intenção de rescindir o Contrato, no caso de descumprimento das
normas contratuais pelo Poder Concedente, expondo os motivos pelos quais pretende

Documento ID=1172939   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 2005
TCE-RO

Pag. 2005
00421/22



fip \V

70%

C

I  tnvdtiiio Jc*

Pc.NmiÍN.n Econômk.is

instaurar processo arbitrai para esse fim, nos termos previstos na legislação e nas normas

regulamentares pertinentes.

32.10.1. Na hipótese da Cláusula 32.11, a Concessionária conferirá prazo não inferior

a 30 (trinta) dias para que o descumprimento contratual seja superado, em âmbito

administrativo.

32.10.2. Os serviços prestados pela Concessionária não poderão ser interrompidos ou
paralisados até decisão arbitrai da qual não caiba mais qualquer recurso, decretando a

rescisão contratual.

32.11. Na ocorrência de rescisão por culpa do Poder Concedente, o Poder Concedente

indenizará a Concessionária nas mesmas condições previstas para hipótese de Encampação,
além de remunerar por todos os serviços que a houver executado até a data em que a rescisão

for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados, descontados, todavia,

quaisquer valores recebidos pela Concessionária a título de cobertura de seguros
relacionados aos eventos ou circunstâncias que ensejaram a rescisão.

32.12. Ressalvadas hipóteses expressas neste Contrato permissivas da interrupção dos

Serviços relativas às hipóteses de inadimplência pública ou qualquer outro evento que resulte
em restrição de caixa ou frustração de receita à Concessionária, a Concessionária somente

poderá interrompê-los ou paralisa-los após a sentença do juízo arbitrai que decretar a rescisão
deste Contrato.

CLÁUSULA 33« - ANULAÇÃO

33.1. O Contrato poderá ser anulado, impedindo os efeitos jurídicos que ordinariamente
deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos, se verificar ilegalidade não
convalidável em sua formalização ou na Licitação por meio do devido processo
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, iniciado a partir da notificação
enviada de uma parte à outra.

33.2. Se a ilegalidade mencionada na Cláusula 33.1 não decorrer de ato praticado pela
Concessionária e for possível sua convalidação com o aproveitamento dos atos realizados, a

Concessionária e o Poder Concedente deverão se comunicar, objetivando a manutenção do
Contrato.

33.3. Na hipótese de extinção do Contrato por anulação:
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(i) se a anulação não decorrer de fato imputável à Concessionária ou a seus acionistas,

atuais ou pretéritos, a indenização será equivalente à calculada para a hipótese de

extinção antecipada por caso fortuiio ou força maior, na forma da Cláusula 34;

(ii) se a anulação decorrer de fato imputável à Concessionária ou a seus acionistas, atuais

ou pretéritos, a indenização será equivalente à calculada para a hipótese de extinção

antecipada do Contrato por caducidade; e

(iii) se a anulação decorrer de fato imputável ao PODER CONCEDENTE, a indenização

será equivalente à calculada para a hipótese de extinção antecipada do CONTRATO

por encampação.

CLAUSULA 34« - FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO

34.1. Este Contrato poderá ser extinto em razão de força maior ou caso fortuito

superveniente à Data de Eficácia, regularmente comprovado, cujos efeitos impeçam a

regular execução deste Contrato pela Concessionária, a ser devidamente apurado em

processo administrativo próprio.

34.2. Consideram-se eventos de força maior ou caso fortuito, exemplificativamente:

(i) guerras nacionais ou internacionais que afetem diretamente a execução contratual;

(ii) atos de terrorismo, nos termos da legislação;

(iii) contaminação nuclear, química ou biológica, incluídas as epidemias e pandemias,
conforme assim declaradas pelas autoridades municipais, estaduais e nacionais de

saúde, ou pela Organização Mundial de Saúde e que produzam efeitos relevantes no

Município de Porto Velho, salvo, em todas as hipóteses, se decorrentes de atos da

Concessionária;

(iv) embargo comercial de nação estrangeira;

(v) eventos naturais, como terremotos, furacões, alagamentos ou inundações, quando
seus impactos não puderem ser evitados por medidas preventivas razoavelmente
exigíveis da Concessionária.
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34.3. O descumprimento de obrigações contratuais, inclusive aquelas relativas ao
atingimento de marcos temporais, comprovadamente decorrentes de caso íbrtuito ou de força

maior, nos termos do Contrato, não será passível de penalização.

34.4. A Parte que tiver o cumprimento de suas obrigações afetado por caso fortuito ou

força maior deverá comunicar à outra Parte da ocorrência do evento, em até 48 (quarenta e

oito) horas.

34.4.1. Um evento caracterizado como caso fortuito ou de força maior será considerado, para

os efeitos de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, como risco

exclusivo do Poder Concedente, observada a matriz de riscos estabelecida por este Contrato.

34.4.2. Na ocorrência de caso fortuito ou de força maior cujos efeitos irreparáveis se

estendam por mais de 90 (noventa) dias, ou por período definido de comum acordo entre as

Partes, quando da verificação de que os efeitos possam comprometer de forma irreversível

a execução do Contrato, qualquer das Partes poderá se valer da faculdade prevista na

Cláusula 32.

34.5. Salvo se o Poder Concedente der outras instruções por escrito, a Concessionária

continuará cumprindo suas obrigações decorrentes do Contrato, na medida do razoavelmente

possível e procurará, por todos os meios disponíveis, cumprir aquelas obrigações não

impedidas pelo evento de força maior ou caso fortuito, cabendo ao Poder Concedente da

mesma forma cumprir as suas obrigações não impedidas pelo evento de força maior ou caso

fortuito.

34.6. Na hipótese de comprovada ocorrência de caso fortuito ou de força maior, sem que

tenha havido a extinção do Contrato, serão suspensos os reflexos financeiros dos Indicadores

de Qualidade e Desempenho relacionáveis à ocorrência, até a normalização da situação e

cessação de seus efeitos.

34.7. Na hipótese de necessária extinção em razão de caso fortuito ou de força maior, a

Concessionária será indenizada pelo que houver executado e por todos os investimentos

realizados até a data em que este Contrato for extinto, sem exclusão de outros prejuízos
regularmente comprovados, descontados, todavia, quaisquer valores recebidos pela

Concessionária a título de cobertura de seguros relacionados aos eventos de força maior ou
caso fortuito.

CLÁUSULA 35^ - FALÊNCIA E EXTINÇÃO DA CONCESSIONÁRIA
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35.1. O Contrato será extinto caso a Concessionária tenha sua falência decretada, por

sentença transitada em julgado, ou no caso de recuperação judicial que prejudique a

execução deste Contrato.

35.2. Decretada a falência, o Poder Concedente imitir-se-á na posse de todos os Bens

Reversíveis e assumirá imediatamente a execução do objeto do presente Contrato.

35.3. Na hipótese de extinção da Concessionária por decretação de falência, recuperação

judicial, neste caso, que prejudique a execução do Contrato, ou dissolução da Concessionária

por deliberação de seus acionistas, aplicar-se-ão as mesmas disposições referentes à

caducidade, com instauração do devido processo administrativo para apuração do efetivo

prejuízo e determinação das sanções aplicáveis.

35.4. Não será realizada partilha do eventual acervo líquido da Concessionária extinta,

entre seus acionistas, antes dos pagamentos de todas as obrigações com o Poder Concedente

e com terceiros, e sem a emissão do Termo Definitivo De Devolução pelo Poder Concedente.

CAPITULO IX - MECANISMOS DE SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS

CLAUSULA 36^ - MODO AMIGAVEL DE SOLUÇÃO DAS DIVERGÊNCIAS
CONTRATUAIS

36.1. As partes deverão envidar os melhores esforços para resolver amigavelmente,

utilizando-se do princípio da boa-fé, por meio de negociação direta, qualquer

divergência/conflito de interesse que venha a surgir em decorrência do presente Contrato.

36.2. Na ocorrência de divergências/conflito de interesse nos termos desta Cláusula, a

parte interessada notificará por escrito a outra parte, apresentando todas as suas alegações

acerca da divergência/conflito de interesse, devendo também ser acompanhada de uma

sugestão para a solução e/ou elucidação da divergência/conflito de interesse.

36.2.1. Após o recebimento da notificação, a parte notificada terá um prazo de 10 (dez) dias

úteis, contados do recebimento da notificação, para responder se concorda com a solução

proposta.

36.2.2. Caso a parte notificada concorde com a solução apresentada, as partes darão por

encerrado a divergência/conflito de interesse e tomarão as medidas necessárias para

implementar o que foi acordado.

Documento ID=1172939   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 2009
TCE-RO

Pag. 2009
00421/22



rj n

3 •■j

V

fipe
InMiuit» dc

riMjuKa-i Econòmit.is

36.2.3. Caso não concorde, a parte notificada, no mesmo prazo acima estipulado, deverá
apresentar à parte interessada os motivos pelos quais discorda da solução apresentada,
devendo, nessa hipótese, apresentar uma solução alternativa para o caso.

36.3. No caso de discordância da solução alternativa proposta pela parte notificada, poderá
ser constituída Comissão Técnica, nos termos da Cláusula 37, para a solução de eventuais
divergências/conflito de interesse de natureza técnica, a fim de debater e solucionar a
divergência/conflito de interesse em causa.

36.3.1. A convocação da Comissão Técnica é uma faculdade das partes, razão pela qual
somente será constituída mediante concordância prévia de ambas as partes.

36.3.2. A constituição da Comissão Técnica não é condição prévia necessária para
encaminhamento de conflitos/divergências à Arbitragem ou ao Poder Judiciário

36.4. A adoção dos procedimentos indicados na Cláusula 36.2, ou eventual discordância
acerca do exercício da faculdade apontada na Cláusula 36.3, não exonera as partes de dar
seguimento e cumprimento às suas obrigações contratuais, sendo dever das partes assegurar
a continuidade da prestação dos serviços e o cumprimento de eventuais cronogramas de
obras.

CLAUSULA 37« - COMISSÃO TÉCNICA

37.1. Para a solução de eventuais divergências de natureza técnica e/ou de natureza
econômico-fmanceira durante a execução deste Contrato, frustradas as tentativas de
composição direta de que tratam a Cláusula 36, será constituída, nos 10 (dez) dias úteis
seguintes à formalização da divergência, por ato do Poder Concedente, uma Comissão
Técnica, composta por 3 (três) membros, todos com conhecimentos aprofundados na matéria
objeto da divergência e indicados por ocasião desta dada divergência, na forma desta
Cláusula.

37.2. A Comissão Técnica será competente para emitir pareceres fundamentados sobre
questões submetidas pelo Poder Concedente ou pela Concessionária, relativas às
divergências que venham a surgir quanto aos aspectos técnicos e aos aspectos econômico-
financeiros durante a execução deste Contrato, bem como solicitar esclarecimentos ou
demandar parecer ou manifestações técnicas que sirvam à perfeita compreensão de aspectos
relacionados, exemplificativãmente:

(xviii) A exploração de Receitas Acessórias que originem impactos, ainda que potenciais,
sobre os serviços;

Documento ID=1172939   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 2010
TCE-RO

Pag. 2010
00421/22



fipe •At"" •
\<v

^ ^ybN*

. ^

(xix) À Incorporação de inovações tecnológicas que sejam pertinentes à prestação dos
serviços;

s

(xx) A Inclusão de investimentos ou alteração/supressão de obras e serviços previstos

inicialmente no Contrato;

(xxi) Ao cálculo das indenizações ou desequilíbrios eventualmente devidos à

Concessionária nas hipóteses regradas neste Contrato.

37.3. Os membros da Comissão Técnica serão designados da seguinte forma;

(i) 1 membros efetivo e o respectivo suplente, pelo Poder Concedente;

(ii) 1 membro efetivo e respectivo suplente, pela Concessionária;

(iii) 1 membro escolhido em comum acordo entre as Partes, devendo possuir comprovada

especialização na matéria objeto da divergência, que será escolhido de comum

acordo entre as Partes, quando da ocorrência da divergência.

37.3.1. Cada uma das partes arcará com as despesas de seus representantes/membros e os

honorários do presidente da Comissão Técnica serão divididos igualmente entre as partes.

37.3.2. Os membros da Comissão Técnica não poderão estar enquadrados em situações de
impedimento e suspeição impostas aos juizes, previstas no Código de Processo Civil, bem

como deverão proceder com imparcialidade, independência, competência e discrição.

37.4. O procedimento para solução de divergências iniciar-se-á mediante a comunicação

de solicitação de pronunciamento da Comissão Técnica a outra Parte, e será processado da
seguinte forma:

(i) no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da comunicação referida na

Subcláusula 37.4, ambas as partes apresentarão as suas alegações relativamente à

questão formulada, encaminhando à Comissão Técnica cópia de todos os elementos

pertinentes;

(ii) o parecer da Comissão Técnica será emitido em um prazo máximo de 30 (trinta) dias,

a contar da data do recebimento, pela Comissão Técnica, das alegações apresentadas

pela Parte reclamada;

(iii) os pareceres da Comissão Técnica serão considerados aprovados se contarem com o
voto favorável da maioria de seus membros;
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(iv) todos os membros terão direito a um voto, cada um.

37.4.1. Caso aceita pelas Partes, a solução amigável proposta pela Comissão Técnica poderá
ser incorporada a este Contrato mediante assinatura de termo aditivo.

37.4.2. Caso a divergência não seja resolvida pela Comissão Técnica, ou a solução proposta
não seja aceita por qualquer uma das partes, a resolução da divergência/conflito de interesse
poderá ser encaminhada para Arbitragem ou ao Poder Judiciário.

37.5. Toda a divergência suscitada deverá ser encaminhada à Comissão Técnica

juntamente com cópia de todos os documentos necessários para a solução da demanda.

37.6. A submissão de qualquer questão à Comissão Técnica não exonera a Concessionária

de dar integral cumprimento às suas obrigações contratuais e às determinações do Poder

Concedente.

37.6.1. Somente se admitirá, em caráter excepcional, a paralisação das atividades
relacionadas com a Concessão, após a anuência do Poder Concedente, quando o objeto da

divergência/conflito de interesse que for submetida à Comissão Técnica implicar riscos à
segurança de pessoas e/ou do empreendimento, ou em razão do atraso ou ineficácia da

Garantia Pública.

37.7. A decisão da Comissão Técnica será vinculante para as Partes, até que sobrevenha
eventual decisão arbitrai ou judiciária sobre a divergência.

37.8. A mediação será considerada prejudicada se a solução amigável não for apresentada
pela Comissão Técnica, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar do pedido de
instauração do procedimento ou se qualquer das Partes se recusarem a participar do
procedimento, não indicando seu(s) represenlante(s) no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

CLAUSULA 38« - ARBITRAGEM

38.1. As controvérsias ou disputas decorrentes do presente Contrato ou com este
relacionadas, que não puderem ser resolvidas amigavelmente entre as Partes ou por meio da
Comissão Técnica, serão definitivamente dirimidas por meio da arbitragem, em
conformidade com art. 11, III, da Lei Federal rf 11.079/04 e com a Lei Federal n"* 9.307/96,

observado ainda o disposto nesta cláusula.
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38.2. Os conflitos submetidos à arbitragem serão julgados segundo as leis^ateriais
brasileiras.

38.3. Os atos do processo arbitrai serão públicos e os árbitros não poderão proferir juízo

de equidade.

38.4. As partes contratantes poderão submeter à arbitragem, além das hipóteses previstas

na legislação, os seguintes conflitos:

(i) Reconhecimento do direito e determinação do montante respectivo da recomposição

do equilíbrio econômico-fmanceiro, em favor de qualquer das partes, em todas as

situações previstas no Contrato;

(ii) Aplicação dos mecanismos de mitigação de riscos previstos no Contrato;

(iii) Reconhecimento de hipóteses de inadimplemento contratual de qualquer das Partes,

inclusive para fins de rescisão do Contrato por culpa do Poder Concedente;

(iv) Cálculo e aplicação do reajuste;

(v) Acionamento dos mecanismos de garantia;

(vi) Valor e critérios para apuração da indenização no caso de extinção contratual;

(vii) Pedido de rescisão contratual pela Concessionária;

(viii) Outras questões relacionadas ao inadimplemento no recolhimento de preços ou

outras obrigações financeiras não tributárias.

38.5. Ficam afastadas do escopo da presente cláusula arbitrai as controvérsias ou disputas

que versem sobre:

(i) exercício dos poderes de regulação e de fiscalização sobre o serviço prestado pela
Concessionária;

(ii) inadimplemento no recolhimento de tributos devidos ao Poder Concedente;

(iii) obrigações e penalidades pecuniárias já inscritas em dívida ativa;

(iv) outros direitos indisponíveis ou não patrimoniais.

Documento ID=1172939   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 2013
TCE-RO

Pag. 2013
00421/22



vt-'fipe
llllKl.l>,j» llKtiimd dc

rcMjuÍNj* E».<inómic.is

38.6. As partes poderão ainda, submeter à arbitragem, de comum acordo, outras

controvérsias relacionadas com a interpretação ou execução do Contrato, delimitando

claramente o seu objeto no compromisso arbitrai.

38.7. A arbitragem será de direito, regida pelas normas do Direito brasileiro, sendo vedada

qualquer decisão por equidade.

38.8. A instauração do procedimento arbitrai não desonera as partes de cumprirem suas

obrigações contratuais.

38.9. O procedimento arbitrai deverá ser realizado em conformidade com Regulamento da

Câmara Brasileira de Mediação e Arbitragem, com sede em Porto Velho/RO, bem como o

disposto na Lei n° 9.307/96 e subsequentes alterações, assim como com as disposições

constantes deste Contrato.

38.9.1. As Partes poderão escolher órgão ou entidade arbitrai distinto da Câmara Brasileira

de Mediação e Arbitragem desde que haja concordância mútua.

38.10. Na hipótese de discordância com relação à utilização da Câmara Brasileira de

Mediação e Arbitragem, o processo arbitrai será administrado por Câmara de Arbitragem

notoriamente reconhecida e de reputação ilibada, com capacidade para administrar

arbitragem conforme as regras da presente cláusula e que apresente aptidão para conduzir os

atos processuais na sede da arbitragem e em outra localidade no Brasil pertinente para a

disputa

38.10.1. A parte interessada poderá indicar 3 Câmaras de Arbitragem para conduzir o

processo arbitrai, as quais serão submetidas à anuência da parte contrária.

38.10.2. Não havendo concordância para a escolha de outro órgão ou entidade arbitrai,

prevalecerá o disposto na Subcláusula 38.9.

38.10.3. A arbitragem será conduzida conforme o Regulamento da Câmara de

Arbitragem indicada, no que não conflitar com o presente Contraio, vedada a adoção de

arbitragem expedita, salvo acordo entre as partes.

38.10.4. A Parte interessada deverá iniciar o processo arbitrai na Câmara de

Arbitragem prevenia em que tramitam as disputas ou controvérsias conexas ainda em curso.

38.11. O Tribunal Arbitrai será composto de 03 (três) árbitros, sendo que a Concessionária

e o Poder Concedente poderão indicar 01 (um) árbitro cada, os quais, conjuntamente,

indicarão o terceiro árbitro, que atuará como presidente do Tribunal Arbitrai. Caso os
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árbitros nomeados não cheguem a uma decisão consensual sobre o nome do terceiro árbitro,

este será nomeado pelo Presidente da Câmara de Arbitragem eleita, dentre os nomes

constantes da lista de árbitros daquela Câmara, cabendo às Partes tomar todas as medidas

cabíveis para a implementação de tal nomeação de acordo com o Regulamento da Câmara.

Eventualmente, mediante prévio acordo entre as Partes, o Tribunal poderá ser constituído

por árbitro único que venha ser apontado pela Câmara de Arbitragem.

38.11.1. Os árbitros deverão, cumulativamente, serem profissionais vinculados a

instituições especializadas em arbitragem e possuir comprovada experiência na questão que

será discutida no processo arbitrai.

38.12. A arbitragem será institucional e terá sede no Município, e o idioma adotado será o

Português (Brasil).

38.12.1. Os documentos e demais provas produzidos em idioma estrangeiro deverão

ser apresentados juntamente com sua tradução simples para o português. Havendo dúvida a

respeito da tradução, a parte impugnante apresentará seus pontos de divergência, cabendo ao

Tribunal Arbitrai decidir a respeito da necessidade de apresentação de tradução juramentada,

custeada pela Parte interessada na produção da prova.

38.13. O processo arbitrai deverá observar o princípio da publicidade, resguardadas as

hipóteses legais de sigilo e as decorrentes de decisão do Tribunal Arbitrai. O Poder

Concedente se obriga a conferir publicidade ao processo, nos termos da Lei n° 12.527, de 18

de novembro de 2011.

38.14. As despesas necessárias à instauração, condução e desenvolvimento da arbitragem,

tais como custas da Câmara de Arbitragem e honorários arbitrais, serão antecipados
exclusivamente pela Concessionária. A sentença arbitrai definirá a regra de sucumbência e

de ressarcimento dos respectivos valores.

38.14.1. Havendo necessidade de prova pericial, um perito independente será

designado de comum acordo entre as Partes ou, na falta de acordo, pelo Tribunal Arbitrai.

Os custos da perícia, incluindo honorários periciais, serão adiantados pela Concessionária,
cabendo-lhe ressarcimento ao final, caso se consagre vencedor. As Partes poderão indicar
assistentes periciais de sua confiança, mas os custos respectivos não serão objeto de
ressarcimento.

38.14.2. Cada Parte arcará com honorários e demais despesas com seus procuradores,

sendo vedada a condenação para ressarcimento de honorários contratuais. O Tribunal

Arbitrai condenará a Parte total ou parcialmente vencida ao pagamento de honorários
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advocatícios, nos termos dos arts. 85 e 86 do Código de Processo Civil brasileiro, ou norma

que os suceda.

39.1. A parte vencida no procedimento de arbitragem arcará com todos os custos do

procedimento, incluindo os honorários dos árbitros, excluídos apenas eventuais honorários

advocatícios contratuais. As custas serão adiantadas pela parte que suscitar a instauração do

procedimento arbitrai.

39.2. Em caso de sentença arbitrai condenatória que imponha obrigação pecuniária contra

o Poder Concedente, o pagamento se dará conforme admitido na legislação aplicável e neste

Contrato.

39.2.1. Contra a sentença arbitrai caberá pedido de esclarecimento, a ser apresentado no

prazo de 30 dias ou superior, conforme definido em termo de arbitragem.

39.3. A sentença arbitrai, após eventuais esclarecimentos, será considerada como decisão

final em relação à controvérsia entre as Partes, irrecorrível e vinculante entre elas.

39.4. Caso seja necessária a obtenção de medidas coercitivas ou de urgência antes da

constituição do Tribunal Arbitrai, ou mesmo durante o procedimento amigável de solução

de divergências, as partes poderão requerê-las diretamente ao Poder Judiciário, na forma do

art. 22-A da Lei federal n" 9.307/96.

39.4.1. Caso tais medidas se façam necessárias após a constituição do Tribunal Arbitrai, elas

deverão ser solicitadas nos termos do art. 22-B da Lei federal n® 9.307/96.

39.5. Após a sentença arbitrai, se ela for inteiramente desfavorável ao Poder Concedente,

esse deverá reembolsar a Concessionária pelas despesas incorridas, nas formas estabelecidas

neste Contrato.

39.6. Na hipótese de sucumbência parcial de ambas as Partes, as despesas decorrentes do

procedimento arbitrai serão rateadas conforme indicado na sentença arbitrai.

39.7. Cada uma das Partes arcará com seus próprios custos referentes a honorários

advocatícios, independentemente da sucumbência determinada na sentença arbitrai.

39.8. Será competente o Foro da Comarca de Porto Velho para dirimir qualquer
controvérsia não sujeita à arbitragem, nos termos do Contrato, assim como para as medidas

de urgência e para a ação de execução específica prevista no artigo T da Lei Federal n®

9.307/96.

li-t
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39.9. Sem prejuízo da ação de execução específica prevista no art. 7° da Lei Federal n°

9.307/96, a Parte que recusar a assinatura do compromisso arbitrai, após devidamente

intimada, incorrerá na multa no valor de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) por dia de atraso,

até que cumpra efetivamente a obrigação. A multa ficará sujeita a reajuste periódico, na

mesma data e pelo mesmo índice aplicável à parcela variável que compõe a Contraprestação

Pública da Concessionária.

39.10. As decisões e a sentença do tribunal arbitrai serão definitivas e vincularão as Partes

e seus sucessores.

CAPITULO X - DISPOSIÇÕES FINAIS

CLÁUSULA 39« - DISPOSIÇÕES GERAIS

40.1. A Concessionária deverá observar e respeitar todas as resoluções e demais regras do

Poder Concedente, consideradas, no entanto, as peculiaridades e especificidades inerentes

às normas e regulamentação aplicáveis às concessões e respeitando os termos deste Contrato

e respeitado o equilíbrio econômico-financeiro da avença.

40.2. O não exercício, ou o exercício tardio ou parcial, de qualquer direito que assista a

qualquer das Partes em decorrência deste Contrato, não importa em renúncia, nem impede o

seu exercício posterior a qualquer tempo, nem constitui novação da respectiva obrigação ou

precedente.

40.3. Se qualquer disposição deste Contrato for considerada ou declarada nula, inválida,

ilegal ou inexequível em qualquer aspecto, a validade, a legalidade e a exequibilidade das

demais disposições contidas no Contrato não serão, de qualquer forma, afetadas ou

restringidas por tal fato.

40.3.1. As Partes negociarão de boa-fé a substituição das disposições inválidas, ilegais ou

inexequíveis por disposições válidas, legais e exeqüíveis, cujo efeito econômico seja o mais

próximo possível ao efeito econômico das disposições consideradas inválidas, ilegais ou

inexequíveis.

40.4. Cada declaração e garantia feita pelas Partes no presente Contrato deverá ser tratada

como uma declaração e garantia independente, e a responsabilidade por qualquer falha será

apenas daquele que a realizou e não será alterada ou modificada pelo seu conhecimento por

qualquer das Partes.
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40.5. As comunicações e as notificações entre as Partes serào efetuadas por escrito e

remetidas:

(i) em mãos, desde que comprovadas por protocolo;

(ii) por fax, desde que comprovada a recepção;

(iii) por correio registrado, com aviso de recebimento; ou

(iv) por correio eletrônico, desde que comprovada a recepção.

40.5.1. Consideram-se, para os efeitos de remessa das comunicações, na forma desta

Subcláusula, os endereços indicados no preâmbulo para a Poder Concedente e para a

Concessionária.

40.5.2. Qualquer das Partes poderá modificar o seu endereço e e-mail, mediante simples

comunicação à outra Parte.

40.6. Todos os documentos relacionados a este Contrato e à Concessão deverão ser

redigidos em português ou oficialmente traduzidos para a língua portuguesa. Em caso de

qualquer conflito ou inconsistência, a versão em língua portuguesa deverá prevalecer.

40.7. Os prazos estabelecidos em dias neste Contrato contar-se-ào em dias corridos, salvo

se estiver expressamente feita referência a dias úteis.

40.8. Fica desde já eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO para dirimir controvérsias

oriundas do presente Contrato que, comprovadamente, não possam ser resolvidas mediante

procedimento de arbitragem, nos termos das cláusulas acima.

E por assim estarem de pleno acordo com as disposições e condições do presente Contraio,
as PARTES o assinam em 4 (quatro) vias de igual teor e forma na presença das testemunhas,
que também o assinam, para que se produzam seus legais e Jurídicos efeitos.

Porto Velho, [ ] de | ] de 2021.

Poder Concedente -

[Concessionária]
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ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO DE CONTA GARANTIA
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ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO DE CONTA GARANTIA

CONTRATO DE NOMEAÇÃO DE
AGENTE DE PAGAMENTO E

ADMINISTRAÇÃO DE CONTA

Por meio do presente instrumento particular ("Instrumento") as partes contratantes

qualificadas abaixo (as "Partes"):

(a) MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, pessoa jurídica de direito público, por meio
intermédio da SECRETARIA [•], com endereço na [•], inscrita no CNPJ/MF sob o n° [•],

neste ato representado pelo Senhor [•] ("Município" ou "Poder Concedente"):

(b) [Concessionária], sociedade de propósito específico constituída para a execução do

Contrato de Concessão Administrativa n° [•], com sede na [•], no Município de Porto Velho,

Estado de Rondônia, neste ato representada pelo Sr. [•], na forma dos seus atos constitutivos,

CEP [•], inscrita no CNPJ/MF sob o n® [•], representada na forma de seu estatuto social

("Concessionária"):

(c) [instituição financeiral, [qualificação], neste ato representada por seu(s)

representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e identificado(s) nas páginas de

assinatura do presente Instrumento ("Agente de Pagamento"):

CONSIDERANDO QUE:

(i) O Município celebrou com a Concessionária, em [•] de [•] de [•], Contrato de Concessão

Administrativa voltada à prestação dos serviços de implantação, operação, manutenção,

limpeza urbana, coleta, reciclagem e disposição final de resíduos sólidos no município de

Porto Velho, obedecendo as normas técnicas pertinentes e aos critérios e parâmetros técnicos

de qualidade estabelecidos no Contrato e seus Anexos ("Contrato de Concessão"):

(ii) Em decorrência do Contrato de Concessão, o Município assume obrigações pecuniárias

perante a Concessionária, incluindo, sem limitação: (a) o pagamento da Contraprestaçào

Mensal Efetiva, incluindo todos os encargos moratórios e multas decorrentes de eventual

atraso, pelo Poder Concedente; (b) o pagamento de indenizações destinadas a reequilibrar o

Contrato de Concessão, nos termos da lei e conforme estabelecido no referido Contrato de
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Concessão; e (c) o pagamento das indenizações devidas em razão do término do Contrato de

Concessão ("Obrigações Pecuniárias");

(iii) o Município deseja vincular recursos para o pagamento e garantia do pontual e integral

adimplemento das Obrigações Pecuniárias ("Mecanismo de Pagamento e Garantia");

(iv) a Lei Municipal n° [•] autorizou a utilização e vinculação de recursos diretamente para

o Mecanismo de Pagamento e Garantia, para fins de composição de estrutura de garantias

de parceria público-privada e adimplemento das Obrigações Pecuniárias;

(v) a [Instituição Financeira] atuará neste Instrumento como depositário dos Recursos da

Conta Vinculada (conforme abaixo definidos), e, ainda, como Agente de Pagamento, nos

termos deste Instrumento e do Contrato de Concessão;

(vii) E ainda, a inexigibilidade de licitação para contratação da [Instituição Financeira] como

Agente de Pagamento e administrador do Mecanismo de Pagamento e Garantia, atestada no

Processo Administrativo [•].

As Partes resolvem firmar o presente Instrumento, que será regido pelas seguintes cláusulas

e condições:

CLÁUSULA I - DEFINIÇÕES

1.1. Os termos utilizados no presente Instrumento, iniciados em letras maiúsculas
(estejam no singular ou no plural), que não sejam definidos de outra forma neste Instrumento
terão o significado que lhes é atribuído no Contrato de Concessão.

CLÁUSULA II - OBJETO

2.1. Este Instrumento estabelece em favor da Concessionária um Mecanismo de

Pagamento e Garantia, administrado pelo Agente de Pagamento, cuja finalidade é assegurar
o integral, pontual e fiel adimplemento da totalidade das Obrigações Pecuniárias contraídas
pelo Poder Concedente.

2.2. O Mecanismo de Pagamento e Garantia é constituído mediante a utilização da Conta
Vinculada (conforme abaixo definida), a qual será custodiada e movimentada
exclusivamente pelo Agente de Pagamento, sem que sejam necessárias quaisquer
autorizações ou aprovações além das previstas neste Contrato, observado que a Conta
Vinculada será destinada ao pagamento das Obrigações Pecuniárias.

CLÁUSULA III - DA CONTA VINCULADA

Documento ID=1172939   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 2021
TCE-RO

Pag. 2021
00421/22



fipe
lumlji^jo liiMÍuu» dc

Económú.is

/ Z2.f

3.1. A Conta Vinculada ("Conta Vinculada") é a conta corrente mantida junto à
[instituição financeira], n° [•], de titularidade do Município, destinada exclusivamente ao
pagamento das atividades relativas ao Contrato de Concessão, sendo uma conta restrita, na
qual transitarão os recursos voltados ao adimplemento das Obrigações Pecuniárias, nos
termos da legislação vigente.

3.2. A Conta Vinculada terá sua movimentação condicionada ao disposto neste
Instrumento e no Contrato de Concessão.

3.3. A Conta Vinculada deverá ser mantida aberta e operante durante toda a vigência do
Contrato de Concessão, não podendo o Município encerrá-la, salvo situações excepcionais,
devidamente justificadas, observadas, em todos os casos, as seguintes condicionantes:

a) tenha sido celebrado novo contrato de conta vinculada junto à instituição

financeira oficial, que aceite integralmente as obrigações fixadas no presente

Instrumento e concorde com todas as condições do Contrato de Concessão; e

b) já esteja aberta e em condições de operação, a nova conta vinculada, para os

mesmos propósitos contemplados no presente Instrumento.

3.3.1. O Agente de Pagamento obriga-se a manter aberta a Conta Vinculada até o
preenchimento prévio das condições indicadas na subcláusula anterior quando poderá
transferir eventual saldo remanescente para a nova conta vinculada constituída.

3.3.2. Eventual determinação do Município para o encerramento da Conta Vinculada, sem
a observância das condições fixadas nesta cláusula, ou ainda, eventual determinação por ele
exarada relativa à movimentação, transferência ou retenção de valores, fora das hipóteses
admitidas neste Instrumento e no Contrato de Concessão, caracterizará o inadimplemento
das obrigações do Município e o descumprimento do presente Instrumento, o mesmo
ocorrendo em relação ao Agente de Pagamento que efetivar, em tais circunstâncias, tal
determinação.

3.3.3. O encerramento da Conta Vinculada ou a extinção do presente Instrumento sem a
observância das condicionantes nele estipuladas e o descumprimento das obrigações nele
contidas levarão à aplicação das penalidades administrativas e civis cabíveis, incluindo-se o
pagamento de indenização por eventuais perdas e danos, sem prejuízo do exercício dos
direitos e prerrogativas reconhecidos à Concessionária no âmbito do Contrato de Concessão,
como o direito de requerer a extinção da Concessão e a suspensão dos investimentos.

3.4. Em até 2 (dois) meses após a abertura da Conta Vinculada o Poder Concedente
deverá transferir para a Conta Vinculada recursos em valores correspondentes a, no mínimo,
3 (três) parcelas da Contraprestação Pública Mensal prevista no Contrato de Concessão,
montante denominado "Saldo Mínimo".
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3.4.1. O Poder Concedenle se compromete a manter na Conta Vinculada ao longo de todo
o prazo do Contrato de Concessão recursos equivalentes a no mínimo o valor do Saldo
Mínimo, sob pena de configuração de inadimplemento deste Instrumento e inadimplemento
do Contrato de Concessão, sujeitando-o à aplicação das sanções cabíveis.

CLÁUSULA IV - NOMEAÇÃO DO AGENTE DE PAGAMENTO

4.1. O Município neste ato, em caráter incondicional, irrevogável e irretratável, nomeia e
constitui a ÍINSTITUIÇÀO FINANCEIRA] como Agente de Pagamento, outorgando-Ihe
suficientes poderes para, na qualidade de mandatário, custodiar, administrar e movimentar a
Conta Vinculada de acordo com os termos e condições abaixo estipulados, e o Agente de
Pagamento neste ato aceita tal nomeação, obrigando-se a cumprir todos os termos e
condições previstas neste Instrumento, empregando, na execução do mandato ora outorgado,
a mesma diligência que empregaria na gerência de seus próprios negócios.

4.2. Os deveres e responsabilidades do Agente de Pagamento estarão limitados aos
termos deste Instrumento, não estando implícita nenhuma outra função ou responsabilidade
adicional ou complementar e sendo certo que o Mecanismo de Pagamento e Garantia
somente poderá ser alterado por meio de instrumento escrito assinado por todas as Partes ora
signatárias do Instrumento.

CLÁUSULA V - MANUTENÇÃO E CUSTÓDIA DA CONTA VINCULADA

5.1. O Agente de Pagamento deverá manter aberta durante toda a vigência deste
Instrumento a Conta Vinculada em nome do Município, na qual serão depositados os
recursos necessários ao adimplemento das Obrigações Pecuniárias ("Recursos da Conta
Vinculada"), nos termos da legislação em vigor, incluindo:
5.2.

(a) Recursos destinados ao pagamento das obrigações contraídas pelo Município em

contratos de parceria público-privada, em especial do Contrato de Concessão;

(b) Outros recursos, bens, direitos e valores legalmente transferidos pelo Município à

conta vinculada para fins de adimplemento das Obrigações Pecuniárias;

CLÁUSULA VI - ADMINISTRAÇÃO DAS CONTAS
6.1. O Município, por este ato, confere ao Agente de Pagamento plenos poderes para
administrar e direcionar os Recursos da Conta Vinculada e fazer os pagamentos devidos à
Concessionária estritamente em consonância com o Mecanismo de Pagamento e Garantia.

6.2. Em razão dos poderes ora conferidos, o Agente de Pagamento fica, por meio presente
Instrumento, autorizado a movimentar os Recursos da Conta Vinculada, com a finalidade de
assegurar o cumprimento das Obrigações Pecuniárias, estritamente de acordo com o presente
Instrumento, sem que qualquer ordem adicional venha a ser necessária.
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6.3. Em decorrência do disposto na Cláusula 6.2 acima, o Município concorda que
nenhuma outra finalidade poderá ser dada pelo Agente de Pagamento aos Recursos da Conta
Vinculada e ao Mecanismo de Pagamento e Garantia que não aquelas previstas neste
Instrumento, independentemente de qualquer notificação em sentido contrário recebida pelo
Agente de Pagamento de qualquer das Partes.

6.4. Todos os recursos a qualquer tempo depositados na Conta Vinculada serão de
titularidade do Município, mas, até o término da vigência do Contrato de Concessão, serão
considerados como recursos depositados para o benefício da Concessionária, em
consonância com o Mecanismo de Pagamento e Garantia.

6.4.1. Todos e quaisquer recursos a qualquer tempo depositados na Conta Vinculada serão
movimentados exclusivamente pelo Agente de Pagamento, nos termos deste Instrumento, e
terão como finalidade exclusiva, para fins orçamentários e fiscais, a constituição de
Mecanismo de Pagamento e Garantia, objeto deste Instrumento, destinado a assegurar as
Obrigações Pecuniárias contraídas pelo Município no âmbito do Contrato de Concessão.

CLÁUSULA VII - DOS INVESTIMENTOS E APLICAÇÕES

7.1. O Agente de Pagamento observará, quanto aos valores disponíveis na Conta
Vinculada, as diretrizes gerais de aplicação de disponibilidades adotadas pelo Município,
assegurando-se, em todos os casos, a liquidez diária dos Recursos da Conta Vinculada.

7.2. O Agente de Pagamento concederá acesso, em sistema eletrônico, ao Município e à
Concessionária, para que, sempre que necessário, ambos possam efetuar consulta ao extraio
detalhado das aplicações realizadas no mês anterior, assim como ao saldo existente na Conta
Vinculada.

CLÁUSULA vni - DOS PAGAMENTOS À CONCESSIONÁRIA

8.1. Nos termos do Contrato de Concessão, caberá ao Agente de Pagamento realizar a
transferência dos valores mantidos na Conta Vinculada para fins de pagamento das
Obrigações Pecuniárias, observados os procedimentos e condicionantes pertinentes.

8.2. Para cada transferência dos valores referentes às Obrigações Pecuniárias, a
Concessionária deverá encaminhar ao Agente de Pagamento os documentos exigidos neste
Instrumento, observadas as disposições do Contrato de Concessão.

8.3. Os valores referentes à Contraprestação Mensal devida à Concessionária variarão
conforme a aplicação dos indicadores de desempenho previstos no Anexo IV - Sistema de
Mensuração de Disponibilidade e Desempenho, incidentes sobre a Parcela Variável da
Contraprestação Pública Mensal.
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8.4. Os valores referentes às indenizações porventura devidas à Concessionária serão
pagos após a apuração do valor devido, conforme previsto no Contrato de Concessão.

8.5. O Agente de Pagamento efetivará a transferência dos valores devidos à
Concessionária, nos termos do Contraio de Concessão, contra recebimento dos documentos
e notificações lá estabelecidos.

8.6. Caberá à Concessionária indicar formalmente os dados da agência e da conta
bancária de sua titularidade para a efetivação das transferências previstas neste Instrumento,
devendo se responsabilizar pela permanente atualização das informações relacionadas.

8.7. Havendo a cessão, pela Concessionária, de direitos a seu(s) financiador(es), nos
termos do Contrato de Concessão, fica o Agente de Pagamento autorizado a realizar as
transferências de que trata este Instrumento diretamente ao(s) financiador(es) por ela
regularmente indicados.

8.8. O Agente de Pagamento deverá sempre comunicar ao Município a realização das
transferências de valores para a Concessionária.

8.9. Realizado o pagamento, o respectivo aviso de crédito emitido pelo Agente de
Pagamento valerá como recibo, para os efeitos legais.
8.10. Fica o Agente de Pagamento autorizado a realizar a transferência ou a retenção de
valores em face da Concessionária, conforme decisão ou sentença judicial ou arbitrai escrita
a ela devidamente comunicada, independentemente do disposto na subcláusula 8.6 deste
Instrumento, situação em que ficará exonerado e liberado de toda e qualquer
responsabilidade pela implementação das medidas necessárias ao fiel cumprimento de tais
ordens.

CLÁUSULA IX - OBRIGAÇÕES DO PODER CONCEDENTE
9.1. São obrigações do Poder Concedente, sem prejuízo de outras obrigações previstas
neste Instrumento, no Contrato de Concessão e seus Anexos, bem como na legislação
aplicável:

(a) garantir o cumprimento integral e tempestivo do presente Instrumento, durante
todo o período de vigência do Contrato de Concessão, agindo sempre de boa-fé e
garantindo que quaisquer medidas restritivas dos direitos conferidos às partes neste
Instrumento sejam efetivadas em conformidade com a lei e com a devida motivação;
(b) não criar, incorrer ou permitir que sejam constituídos quaisquer ônus, gravames

ou embaraços sobre os valores depositados na Conta Vinculada;

(c) cuidar para a manutenção da Conta Vinculada, por todo o prazo de vigência do
Contrato de Concessão, mantendo-a livre de quaisquer restrições, e viabilizar,
sempre que necessária, a imediata contratação de nova conta vinculada, a fim de
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assegurar a continuidade dos fluxos de pagamentos da Concessionária, nos termos

da legislação e deste Instrumento;

CLAUSULA X - DAS OBRIGAÇÕES DO AGENTE DE PAGAMENTO

10.1. São obrigações do Agente de Pagamento, sem prejuízo de outras obrigações previstas
neste contrato e na legislação aplicável:

(a) garantir o cumprimento integral e tempestivo do presente Instrumento durante

todo o período de vigência do Contrato de Concessão, agindo sempre de boa-fé e

zelando pelos ativos sob sua custódia ou controle, com o mesmo grau de zelo

empregado em relação a seus próprios ativos;

(b) atuar, na qualidade de administrador da Conta Vinculada, como fiel depositário

dos valores nela existentes, realizando tempestivamente as transferências dos

recursos devidos, conforme previsto neste Instrumento e no Contrato de Concessão;

(c) desempenhar, única e exclusivamente, as funções expressamente previstas neste

Instrumento, não estando implícita nenhuma outra função ou responsabilidade

adicional ou complementar, como o saque ou a transferência de numerários de

maneira independente;

(d) recusar-se a efetivar determinações do Município que contrariem, expressamente,

as disposições deste Instrumento e do Contrato de Concessão, devendo adotar as

medidas administrativas e judiciais cabíveis a fim de zelar pelo cumprimento das

suas obrigações e evitar a caracterização do seu inadimplemento, na condição de

agente fiduciário das partes; e

(e) fornecer ao Município e à Concessionária, sempre que solicitado, as informações

da Conta Vinculada e das aplicações realizadas.

10.2. O Agente de Pagamento declara, para todos os efeitos, que conhece todos os termos
e condições do Contrato de Concessão.

10.3. Caso os recursos depositados na Conta Vinculada se mostrarem, por qualquer razão,
insuficientes para os pagamentos devidos à Concessionária, considerando sempre a projeção
dos pagamentos a serem devidos no próximo trimestre, o Agente de Pagamento deverá
comunicar a situação por escrito ao Município, com cópia para a Concessionária, a fim de
que possam ser adotadas as providências visando à assegurar o pagamento pelo Agente de
Pagamento, podendo os recursos complementares indicados transitar pela Conta Vinculada
de que trata este Instrumento.
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10.4. O Poder Concedente permanecerá responsável pelo adimplemento das Obrigações
Pecuniárias, caso os Recursos da Conta Vinculada não sejam suficientes ao total
adimplemento das Obrigações Pecuniárias.

10.5. O Agente de Pagamento poderá, de maneira fundamentada, solicitar a confirmação
das instruções ou orientações recebidas no âmbito do presente Instrumento, caso visualize
imprecisões, ambigüidades ou inconsistências que possam ser razoavelmente apontadas,
podendo se valer, para tanto, da assessoria de qualquer profissional especializado.

10.6. Nenhuma responsabilidade será atribuída ao Agente de Pagamento por quaisquer
atos que venham a ser praticados de acordo com a disciplina do presente Instrumento, salvo
na hipótese em que se comprovar que os prejuízos sofridos pelas demais partes tenham
decorrido de sua culpa ou dolo.

10.7. O Agente de Pagamento poderá, a qualquer momento, denunciar o presente
Instrumento, devendo apresentar, para esse propósito, comunicação por escrito ao Município
e à Concessionária, informando a denúncia do contrato e a data a partir da qual ela será
efetivada, nunca inferior a 120 (cento e vinte) dias da data da notificação.

10.8. Da mesma forma, poderá a Concessionária destituir o Agente de Pagamento de suas
funções, a qualquer tempo, mediante notificação prévia com antecedência mínima de 30
(trinta) dias úteis, no caso de inadimplemento das obrigações aqui estabelecidas.

10.9. Caberá ao Município, dentro do prazo indicado na subcláusula 10.7 ou na
subcláusula 10.8, conforme o caso, promover a contratação de novo Agente de Pagamento,
observadas as disposições deste CONTRATO.

CLÁUSULA XI - DO INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

11.1. Em caso de inadimplemento sem justificativas de quaisquer das obrigações
assumidas no presente Instrumento, e observado o direito à ampla defesa e ao contraditório
da(s) Parte(s) envolvida(s), incidirão sobre o valor em atraso os acréscimos de mora
compostos por 2% (dois por cento) de multa, juros de 1% (um por cento) ao mês calendário
ou fração e correção monetária a cada uma das Partes prejudicadas, até que a obrigação
inadimplida seja devidamente cumprida, nos termos do art. 5°, §3", da LC 522/06.

11.2. O pagamento das multas previstas nesta Cláusula não exclui a obrigação de
pagamento, pela parte inadimplente, de eventuais indenizações devidas à(s) parte(s)
prejudicada(s) relativamente às perdas e danos e lucros cessantes comprovadamente
originados do inadimplemento.

CLÁUSULA XII - VIGÊNCIA
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12.1. Este Instrumento vigerá por todo o prazo de duração do Contrato de Concessão, até
a liquidação de todas as obrigações de pagamento assumidas pelo Poder Concedente no
referido contrato.

CLÁUSULA XIII - DA REMUNERAÇÃO DO AGENTE DE PAGAMENTO

13.1. A título de remuneração pelos serviços prestados, o Agente de Pagamento fará jus à
tarifa de R$ [•] ([valor por extenso)), paga uma única vez em até 30 (trinta) dias da assinatura
do presente Instrumento, bem como à tarifa mensal no valor de R$ [•] ([valor por extenso]),
a ser paga pelo Poder Concedente até o dia 15 (quinze) de cada mês, durante toda a vigência
deste Instrumento.

13.2. A remuneração do Agente de Pagamento será debitada na Conta Corrente [•], de
titularidade do Município.

13.3. O valor da tarifa mensal será reajustado anualmente pelo IPC-FIPE (índice de Preços
ao Consumidor - FIPE), tendo por base a data de assinatura do presente Instrumento, sendo
aplicável, na sua falta, outro índice que vier a substituí-lo.

CLÁUSULA XIV - DO REGISTRO

14.1. O Poder Concedente providenciará o registro do presente Instrumento, no prazo de
até 15 (quinze) dias contados da sua celebração, nos Cartórios de Registro de Títulos e
Documentos de sua sede.

14.2. Quaisquer aditamentos a este Instrumento também serão registrados nos termos
acima, no prazo de 15 (quinze) dias da formalização.

14.3. As despesas incorridas com o registro do presente Instrumento e seus aditamentos,
na forma das subcláusulas acima, serão suportadas pelo Município.

CLÁUSULA XV - COMUNICAÇÕES

15.1. Todas as comunicações entre as partes neste Instrumento deverão ser sempre feitas
por escrito, inclusive quando destinadas ao encaminhamento de informações em meio
digital, sendo dirigidas para os seguintes endereços:

a) para o Município: [•]

b) para a Concessionária: [•]

c) para o Agente de Pagamento: [•]

15.2. Os documentos e as comunicações serão considerados recebidos quando entregues
por meio de protocolo ou mediante aviso de recebimento (AR) expedido pela Empresa

Documento ID=1172939   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 2028
TCE-RO

Pag. 2028
00421/22



fipe
lLii>Jj.,jn lustium» dv

PiMjuis.K Etunómu.is

Brasileira de Correios e Telégrafos ("Correios"), nos endereços acima indicados, ou quando
da confirmação do recebimento da transmissão via fac-símile, via e-mail ou outro meio de
transmissão eletrônica.

CLÁUSULA XVI ■ DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. Toda e qualquer modificação, alteração ou aditamento ao presente Instrumento
somente será válido e eficaz se feito por meio de instrumento escrito e assinado por todas as
Partes.

16.2. As Partes celebram o presente Instrumento em caráter irrevogável e irretratável,
obrigando-se ao seu fiel, pontual e integral cumprimento, por si e por seus sucessores e
cessionários a qualquer título.

16.3. Salvo disposição expressa em sentido contrário neste Instrumento ou no Contraio de
Concessão, é expressamente vedada a cessão a terceiros, por quaisquer das Partes, dos
direitos e obrigações aqui estabelecidos.

16.4. A tolerância e as concessões recíprocas terão caráter eventual e transitório e não
configurarão, em qualquer hipótese, renúncia, transigência, remição, perda, modificação,
redução ou ampliação de qualquer direito, faculdade, privilégio, prerrogativa ou poder
conferido a quaisquer das partes nos termos deste Instrumento.

CLÁUSULA XVII - ARBITRAGEM

17.1. As controvérsias ou disputas decorrentes do presente Contrato ou com este
relacionadas, que não puderem ser resolvidas amigavelmente entre as Partes serão
definitivamente dirimidas por meio da arbitragem, em conformidade com a Lei Federal n°
9.307/96, observado ainda o disposto nesta cláusula.

17.2. A arbitragem será institucional e terá sede no Município, e o idioma adotado será o
Português (Brasil).

17.3. Os conflitos submetidos à arbitragem serão julgados segundo as leis materiais
brasileiras.

17.4. Os atos do processo arbitrai serão públicos e os árbitros não poderão proferir juízo
de equidade.

17.5. As partes contratantes poderão submeter à arbitragem, além das hipóteses previstas
na legislação, os seguintes conflitos:

i. Reconhecimento do direito e determinação do montante devido, em favor de

qualquer das partes, em todas as situações previstas no Contrato;

ii. Aplicação dos mecanismos de mitigação de riscos previstos no Contrato;
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iii. Reconhecimento de hipóteses de inadimplemento contratual de qualquer das Partes;

iv. Valor e critérios para apuração da indenização no caso de extinção contratual.

17.6. As partes poderão ainda, submeter à arbitragem, de comum acordo, outras
controvérsias relacionadas com a interpretação ou execução do Contrato, delimitando
claramente o seu objeto no compromisso arbitrai.

17.7. A instauração do procedimento arbitrai não desonera as partes de cumprirem suas
obrigações contratuais.

17.8. O procedimento arbitrai deverá ser realizado em conformidade com Regulamento
da Câmara [•], com sede em [•], bem como o disposto na Lei n° 9.307/96 e subsequentes
alterações, assim como com as disposições constantes deste Instrumento.

17.9. As Partes poderão escolher drgáo om entidade arbitrai distinto da Câmara [•] desde
que haja concordância mútua.

17.10. Não havendo concordância para a escolha de outro órgão ou entidade arbitrai,
prevalecerá o disposto na Subcláusula 17.8.

17.11. O Tribunal Arbitrai será composto de 03 (três) árbitros, sendo que cada uma das
Partes em conflito poderá indicar 01 (um) árbitro cada, os quais, conjuntamente, indicarão o
terceiro árbitro, que atuará como presidente do Tribunal Arbitrai. Caso os árbitros nomeados
não cheguem a uma decisão consensual sobre o nome do terceiro árbitro, este será nomeado
pelo Presidente da Câmara de Arbitragem eleita, dentre os nomes constantes da lista de
árbitros daquela Câmara, cabendo às Partes tomar todas as medidas cabíveis para a
implementação de tal nomeação de acordo com o Regulamento da Câmara. Eventualmente,
mediante prévio acordo entre as Partes, o Tribunal poderá ser constituído por árbitro único
que venha ser apontado pela Câmara de Arbitragem.

17.12. Os árbitros deverão, cumulativamente, serem profissionais vinculados a
instituições especializadas em arbitragem e possuir comprovada CA:periência na questão
que será discutida no processo arbitrai.

17.13. A parte vencida no procedimento de arbitragem arcará com todos os custos do
procedimento, incluindo os honorários dos árbitros, excluídos apenas eventuais honorários
advocatícios contratuais. As custas serão adiantadas pela parte que suscitar a instauração do
procedimento arbitrai.

17.14. A sentença arbitrai será considerada como decisão final em relação à controvérsia
entre as Partes, irrecorrível e vinculante entre elas.

17.15. Caso seja necessária a obtenção de medidas coercitivas ou de urgência antes da
constituição do Tribunal Arbitrai, ou mesmo durante o procedimento amigável de solução
de divergências, as partes poderão requerê-las diretamente ao Poder Judiciário.
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17.16. Caso tais medidas se façam necessárias após a constituição do Tribunal Arbitrai, elas
deverão ser solicitadas nos termos do art. 22, § 4°, da Lei Federal n° 9.307/96.

17.17. As Partes concordam que a Concessionária arcará com os custos do procedimento
arbitrai até que seja proferida a respectiva sentença, independentemente da Parte que solicitar
o seu início.

17.18. Após a sentença arbitrai, se ela for inteiramente desfavorável ao Poder Concedente,
esse deverá reembolsar a Concessionária pelas despesas incorridas.

17.19. Na hipótese de sucumbência parcial de ambas as Partes, as despesas decorrentes do
procedimento arbitrai serão rateadas conforme indicado na sentença arbitrai.

17.20. Cada uma das Partes arcará com seus próprios custos referentes a honorários
advocatícios, independentemente da sucumbência determinada na sentença arbitrai.

17.21. Será competente o Foro da Fazenda Pública da Comarca de Porto Velho para dirimir
qualquer controvérsia não sujeita à arbitragem, nos termos do Contrato, assim como para as
medidas de urgência e para a ação de execução específica prevista no artigo T da Lei Federal
n° 9.307/96.

17.22. Sem prejuízo da ação de execução específica prevista no art. 7° da Lei Federal n°
9.307/96, a Parte que recusar a assinatura do compromisso arbitrai, após devidamente
intimada, incorrerá na multa no valor de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) por dia de atraso,
até que cumpra efetivamente a obrigação. A multa ficará sujeita a reajuste periódico, na
mesma data e pelo mesmo índice aplicável à parcela variável que compõe a Contraprestação
Pública da Concessionária.

17.23. As decisões e a sentença do tribunal arbitrai serão definitivas e vincularão as Partes
e seus sucessores.

E, por estarem justas e contratadas, as Partes assinam o Instrumento em 5 (cinco) vias de

igual teor e forma, considerada cada uma delas um original.

Porto Velho, [•] de [•] de 201 [•].

Poder Concedente

Concessionária
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ANEXO IV

SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO
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ANEXO IV - SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

O sistema de avaliação dos serviços proposto para o Município de Porto Velho será baseado em

indicadores objetivos da execução e qualidade dos serviços prestados, atendimentos a metas e pesquisa

de opinião.

Os indicadores para avaliação da execução e qualidade dos serviços prestados serão construídos por

meio de um sistema de controle e monitoramento alimentados por inspeções e fiscalização por parte do

PODER CONCEDENTE e informações da CONCESSIONÁRIA. Os critérios gerais serão a execução
dos serviços e qualidade na sua prestação.

O sistema de monitoramento e controle será alimentado pelos relatórios de controle e execução dos

serviços, relatórios de fiscalização e os indicadores de medição e indicadores de qualidade. Os

relatórios de controle medirão a execução dos serviços verificando os quantitativos e atestando sua

execução, e os indicadores de qualidade pontuarão a qualidade da execução e cumprimento de metas.

Os indicadores de qualidade pontuarão os aspectos operacionais (adequação, pontualidade, efetividade,
zelo à segurança da população e trabalhadores, entre outros), ambientais (aspectos sanitários, emissões

e poluições, aproveitamento de materiais, educação ambiental, compatibilização de equipamentos com

a paisagem urbana, interação social, entre outros), administrativos (adequação aos quesitos legais e

contratuais, atendimento às normas de saúde e segurança do trabalho, atendimento as exigências dos

órgãos ambientais, entre outros), de cumprimento de metas (prazos para universalização dos serviços,

implantação de equipamentos e programas, metas de redução e minimização, atendimento às metas

gerais do Plano Municipal de Saneamento Básico, entre outros).

Para cada um dos serviços prestados a avaliação qualitativa definirá os indicadores com base nos

aspectos citados acima.

Além da avaliação da qualidade baseada no sistema de indicadores, o modelo propõe o controle social

dos serviços com participação efetiva da população na avaliação da sua prestação, por meio da
aplicação de pesquisa e consultas sistemáticas de opinião pública e controle de reclamações (Central de
Atendimento).

O sistema de avaliação deverá aferir conjuntamente a execução dos serviços e sua qualidade, e atesta a

realização dos serviços segundo critérios do novo modelo e será a base para sua medição e
remuneração.

A remuneração será fundamentada no pagamento por valor global e contratual dos serviços.

Os quesitos específicos para cada serviço, descritos na ficha de CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DE
DESEMPENHO DA CONCESSIONÁRIA, atribui peso, notas e as notas ponderadas para cada um dos
serviços. Esta pontuação deverá ser consolidada numa ficha de avaliação geral de qualidade de forma a

definir o valor do desconto na fatura, conforme modelo de ficha apresentado neste Anexo.
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CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DA CONCESSIONÁRIA

1. AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DA CONCESSIONÁRIA - (ADC)

A avaliação da CONCESSIONÁRIA será baseada em 05 (cinco) quesitos (Reclamações,
Atendimento. Satisfação. Conhecimento e Cumprimento das Metas) listados a seguir, podendo obter
mensalmente um total de 100 (cem) pontos.

1.1. RECLAMAÇÕES - 20 (VINTE) PONTOS

Este quesito, com uma pontuação máxima de 20 (vinte) pontos, avaliará o número de reclamações
efetuadas relativos aos serviços contínuos (coleta domiciliar e coleta de materiais recicláveis), por
domicílios. A base para cálculo do número de reclamações efetuadas será o número de reclamações

registradas e pertinentes na base de dados mantidos pelo Centro de Controle Operacional (CCO).

O total de reclamações pertinentes de cada mês será dividido pelo número de Domicílios do

Município, atualizado pelo último censo demográfico realizado do IBGE. Desta forma será

estabelecido o índice de Reclamações por Domicílios <IRD), que é o número de reclamações a cada
1.000 (hum mil) domicílios de Porto Velho.

IRD = n® reclamações/mês / (n° domicílios / 1.000)

A pontuação mensal para o quesito RECLAMAÇÕES será:

•  IRD < 1.0 = 20 pontos

•  1,0 < IRD < 5,0 = 15 pontos

•  5,0 < IRD < 10,0= 10 pontos

•  IRD > 10,0 = O pontos

1.2. ATENDIMENTO - 30 (TRINTA) PONTOS

Este quesito, com uma pontuação máxima de 30 (trinta) pontos, fiscalizará o cumprimento dos prazos

máximos para atendimento das saídas programadas para a coleta dos resíduos sólidos domiciliares e

da coleta dos resíduos recicláveis, definidos no CONTRATO.

O índice de Atendimento (IA) é o percentual de saídas para a coleta dos resíduos realizadas dentro
dos prazos estabelecidos no CONTRATO, em relação ao número total de saídas programadas no
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período. Serão consideradas as saídas das coletas somente após o serviço realizado, e com registro no
sistema de rastreamento, devidamente registrados no CCO (Centro de Controle Operacional).

A pontuação mensal para o quesito ATENDIMENTO será:

•  IA > 85% = 30 pontos

•  70% < IA <85% = 25 pontos

•  55% < IA < 70% = 20 pontos

•  IA < 55% = O pontos

1.3. SATISFAÇÃO (IS) E CONHECIMENTO (IC) - 20 (VINTE) PONTOS

Estes quesitos, com uma pontuação máxima de 20 (vinte) pontos, avaliarão a satisfação dos

Munícipes e o conhecimento dos mesmos sobre os serviços de limpeza urbana rotineiros praticados

pela CONCESSIONÁRIA e os canais de comunicação disponibilizados. Ao quesito satisfação será
atribuído um máximo de 10 (dez) pontos e ao de conhecimento 10 (dez) pontos.

A base para a avaliação do quesito será a pesquisa definida no CONTRATO. O questionário deverá

conter, não de forma exclusiva, as seguintes questões:

Uma pergunta sobre o estado geral da limpeza no Município. O índice de Satisfação (IS) será o
percentual de pessoas sobre o total pesquisado que responderem que a limpeza urbana é: BOM,

REGULAR ou RUIM. O índice de Satisfação (IS) que será considerado para aprovação da
satisfação das pessoas, será o percentual relativo ao quesito: BOM mais 50% (cinqüenta por cento)

do quesito REGULAR.

A pontuação mensal para o quesito SATISFAÇÃO será a somatória dos pontos a seguir:

•  IS > 85% = 10 pontos

•  70% < IS < 85% = 8 pontos

55% < IS < 70% = 6 pontos

•  IS < 55% = 4 pontos

índice de Conhecimento (IC): duas perguntas: uma sobre o conhecimento dos canais de
comunicação estabelecidos pela CONCESSIONÁRIA e outra sobre o conhecimento da prestação do
serviço de coleta de resíduos sólidos domiciliares e coleta de materiais recicláveis. O índice de
Conhecimento (IC) será o percentual de pessoas que responderem que conhecem os mecanismos de
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reclamação sobre a limpeza urbana e da prestação do referido serviço acima, de forma espontânea
(pesquisa não estimulada), atribuindo-se o mesmo peso a cada uma das perguntas.

A pontuação será a média aritmética da somatória dos percentuais das respostas afirmativas.
A pontuação mensal para o quesito CONHECIMENTO será a somatória dos pontos a
seguir:

•  IC > 50% = 10 pontos

•  25% < IC < 50% = 8 pontos

•  10% < IC < 25% = 6 pontos

•  IC < 10% = 4 pontos

A pesquisa será realizada a cada 6 (seis) meses e os pontos obtidos nos quesitos valerão para o mês
em que foi realizada a pesquisa, e também nos cinco meses subsequentes. Após a realização da
pesquisa tanto o questionário como os resultados obtidos deverão ser anexados no Relatório de

Desempenho da CONCESSIONÁRIA.

1.4.PESQUISA DE AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS (PS) - 10 (DEZ) PONTOS

A avaliação dos SERVIÇOS deverá ser realizada a cada 6 (seis) meses por meio de pesquisa de
opinião com munícipes usuários desses serviços, na qual cada entrevistado responda um questionário
desenvolvido especificamente para esta finalidade.

A contratação da empresa responsável pela pesquisa será de responsabilidade da
CONCESSIONÁRIA, devidamente aprovada esta indicação pelo PODER CONCEDENTE.

O questionário deverá ser estruturado de acordo com o objetivo da pesquisa, contendo perguntas
abertas e fechadas. Deverá abranger questões que permitam a avaliação dos seguintes itens:

Grau de satisfação, o nível de tratamento dispensado aos munícipes;

Prioridades a serem consideradas no atendimento;

Instrumentos de informação e divulgação dos serviços;

Expectativas dos Munícipes quanto à melhoria dos serviços;

Ações propostas para melhoria do serviço.

A amostra deverá ser definida de maneira que a margem de erro tolerável para as informações seja de
até 2% (dois por cento), para um grau de confiança de 98% (noventa e oito por cento).
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Os resultados apurados deverão ser processados e apresentados contendo indicadores estatísticos,

demonstração dos resultados e as respectivas análises, assim como recomendações de estratégias e
ações para a obtenção da melhoria dos serviços.

A pontuação mensal para o quesito AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS será pelo Grau de Satisfação
"BOM" da pesquisa, conforme a seguir:

•  PS > 85% = 10 pontos

•  70% < PS < 85% = 8 pontos

•  55% < PS < 70% = 6 pontos

•  PS < 55% = 4 pontos

A CONCESSIONÁRIA será responsável pelo pagamento de empresas especializadas que se
responsabilizarão pelos trabalhos de auditoria, para elaborar a avaliação mensal dos índices de
Reclamações por Domicílios (IRD) e de Atendimento (IA), e empresa de pesquisa para elaboração

dos índices de Satisfação (IS) e Conhecimento (IC), bem como a respectiva consolidação na

Avaliação de Desempenho da CONCESSIONÁRIA (ADC).

A contratação da(s) empresa(s) responsável(is) pela auditoria e pesquisa, será de responsabilidade da

CONCESSIONÁRIA, devidamente aprovada esta indicação pelo PODER CONCEDENTE.

1.5. CUMPRIMENTO DAS METAS DA AVALIAÇÃO (CM) - 20 (VINTE) PONTOS

A avaliação do quesito CUMPRIMENTO DA METAS se dará com base na cronologia nos
Investimentos propostos no Plano de Negócios da CONCESSIONÁRIA, na fase de Licitação,
abrangendo os bens reversíveis e os veículos operacionais, sendo descontado 5% no indicador a cada
atraso de 06 (seis) meses para cada investimento, desde que não justificado este atraso, conforme

pontuação a seguir.

•  CM > 85% = 20 pontos

•  70% < CM < 85% = 15 pontos

•  55% < CM < 70% = IO pontos

•  CM < 55% - 5 pontos

1.6.DA AVALIAÇÃO E PENALIZAÇÃO

A avaliação de desempenho da CONCESSIONÁRIA (ADC), será apurada mensalmente com a
somatória dos pontos obtidos nos quesitos (IRD +ÍA+IS+IC+PS+CM). Caso o somatório dos pontos
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totalize de 80 (oitenta) a 100 (cem) pontos no mês, a CONTRATADA receberá 100% (cem por cento)

da Contrapreslação Pecuniária.

•  Entre 60 (sessenta) a 79 (setenta e nove) pontos no mês, a CONCESSIONÁRIA terá uma redução
no valor mensal de 0.10% (zero vírgula dez por cento) por ponto abaixo de 80 (oitenta),

reduzindo até o limite de 98% (noventa e oito por cento) para um somatório de 60 (sessenta)

pontos.

•  Entre 40 (quarenta) a 59 (cinqüenta e nove) pontos no mês, a CONCESSIONÁRIA terá uma
redução no valor mensal de 0,15% (zero vírgula quinze por cento) por ponto abaixo 60 (sessenta),

reduzindo até o limite de 95% (noventa e cinco por cento) para um somatório de 40 (quarenta)

pontos.

•  Entre 20 (vinte) a 39 (trinta e nove) pontos no mês, a CONCESSIONÁRIA terá uma redução no
valor mensal de 0,20% (zero vírgula quarenta por cento) por ponto abaixo de 40 (quarenta),

reduzindo até o limite de 91% (noventa e um por cento), para um somatório de 20 (vinte) pontos.

Caso a CONCESSIONÁRIA totalize menos de 20 (vinte) pontos no mês, receberá 90% (noventa por
cento) da Contraprestação Pecuniária e poderá ser aberto processo administrativo para rescisão do

CONTRATO, caso ocorra três reincidências durante o período de 12 meses consecutivos.

Considerando que será necessário um prazo para montagem, qualificação, capacitação e mensuração

do sistema, bem como estabelecimento da infraestrutura e processos de comunicação, os pontos

obtidos durante os primeiros 06 (seis) meses de trabalho não afetarão o valor mensal devido à

CONCESSIONÁRIA.
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ANEXO V

PROPOSTA TÉCNICA
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ANEXO VI
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TERMO DE TRANSFERENCIA DE BENS
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ANEXO VII

DIRETRIZES DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
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ANEXO vn - DIRETRIZES DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Em cumprimento ao inciso VII do Art. 10 da Lei no. 11.079/04, as diretrizes aqui contidas visam
informar aos LICITANTES a respeito dos principais aspectos que deverão ser observados quando do
licenciamento ambiental dos Ecopontos, da Unidade de Triagem de Resíduos Recicláveis, da
Unidade de Transbordo e Central de Tratamento de Resíduos, além de outras tecnologias de
tratamento propostas pela CONCESSIONÁRIA.

1. PRINCÍPIOS

•  Prevalência do interesse público.

• Melhoria contínua da qualidade ambiental.

•  Multidisciplinaridade no trato das questões ambientais.

•  Integração com as políticas de Meio Ambiente nas esferas de competência da União. Estado,
Município e as demais ações do governo.

•  Manutenção de equilíbrio ambiental.

•  Uso racional dos recursos naturais.

•  Mitigação e minimização dos impactos ambientais.

•  Incentivo à pesquisa científica e tecnológica direcionada para o uso, proteção, monitoramento e

recuperação dos recursos ambientais.

•  Recuperação do dano ambiental.

Para o cumprimento do disposto no art. 30 da Constituição Federal, no que conceme ao meio

ambiente, consideram-se como de interesse local:

•  o incentivo à adoção de posturas e práticas sociais e econômicas ambientalmente sustentáveis;

•  a adequação das atividades e ações econômicas, sociais, urbanas e do Poder Público, às

imposições do equilíbrio ambiental;

•  a busca permanente de soluções negociadas entre o Poder Público e a iniciativa privada para a

redução dos impactos ambientais;

•  a adoção no processo de planejamento, de normas relativas ao desenvolvimento urbano e

econômico que priorize a proteção ambiental, a utilização adequada do espaço territorial e dos
recursos naturais e que possibilitem novas oportunidades de geração de trabalho e renda;

•  a ação na defesa e conservação ambiental no âmbito regional e dos demais municípios vizinhos,

mediante convênios e consórcios;

•  o licenciamento ambiental e o controle das atividades potencial ou efetivamente poluidoras;

C

Documento ID=1172939   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 2043
TCE-RO

Pag. 2043
00421/22



^ ■

PJ --w ■ « . .

, *

fipe
Instituto vk

IVvim^.K Ki cmòmis .is

•  a melhoria constante da qualidade do ar, da água, do solo, da paisagem e dos níveis de ruído e

vibrações, mantendo-os dentro dos padrões técnicos estabelecidos pelas legislações de Controle

de Poluição Ambiental Federal, Estadual e Municipal no que couber;

•  o acondicionamento, armazenamento, a coleta, o transporte, a reciclagem, o tratamento e a

disposição final dos resíduos sólidos;

•  o cumprimento de normas de segurança no tocante à manipulação, armazenagem e transporte de

produtos, substâncias, materiais e resíduos perigosos ou tóxicos;

•  a garantia de crescentes níveis de salubridade ambiental, através do provimento de infraestrutura

sanitária e de condições de salubridade das edificações, ruas e logradouros públicos; e

•  o estabelecimento de indicadores ambientais.

A gestão integrada dos resíduos sólidos e o desenvolvimento sustentável do MUNICÍPIO deverão

ter ênfase na qualidade de vida de sua população, lendo como base a educação, direito fundamental

para o exercício da cidadania.

Com relação ao tratamento e disposição final dos resíduos sólidos urbanos, estes deverão, após
estudos de alternativas tecnológicas e de localização, ter sua caracterização realizada com base nas

informações e subsídios de maneira a atender a legislação ambiental vigente.

Considera-se Impacto Ambiental qualquer alteração das propriedades tísicas, químicas e biológicas

do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades

humanas que, direta ou indiretamente, afetam a saúde, a segurança e o bem-estar da população; as

atividades sociais e econômicas; a biota, as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; a

qualidade dos recursos ambientais. Como diretrizes ao licenciamento, para dar atendimento ao

tratamento e disposição adequados dos resíduos sólidos e rejeitos gerados no MUNICÍPIO de forma a
atender a legislação ambiental em vigor, temos vários instrumentos e estudos a serem realizados:

•  Avaliação de Impacto Ambiental (AIA): instrumento de política ambiental, formado por um

conjunto de procedimentos capazes de assegurar, desde o início do processo, que se faça um

exame sistemático dos impactos ambientais de uma ação proposta (projeto, programa, plano ou

política) e de suas alternativas, e cujos resultados sejam apresentados de forma adequada ao

público e aos responsáveis pela tomada da decisão, e por eles considerados. Além disso, os

procedimentos devem garantir adoção das medidas de proteção do meio ambiente, determinada

no caso de decisão da implantação do projeto.

•  Estudo de Impacto Ambiental (EIA): é um instrumento constitucional da Política Ambiental um

dos elementos do processo de avaliação de impacto ambiental. Trata-se da execução, por equipe

multidisciplinar. das tarefas técnicas e científicas destinadas a analisar, sistematicamente, as

conseqüências da implantação de um projeto no meio ambiente, por métodos de Avaliação de
Impacto Ambiental (AIA) e técnicas de previsão dos impactos ambientais.

As tecnologias aplicadas, dentro do conceito da legislação (Lei 12.305 - de 02 de agosto de 2010)

deverão proporcionar:
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a) Aproveitamento dos resíduos de forma a reduzir, progressivamente, a dependência de aterro
sanitário.

b) Aproveitamento dos materiais presentes nos resíduos.

c) A minimização na geração de passivos ambientais.

Caberá à CONCESSIONÁRIA adotar as melhores práticas para o cumprimento das metas,
respeitadas as especificações das Normas Técnicas Brasileiras, do Edital e seus anexos.

A utilização das tecnologias de aproveitamento dos resíduos poderá ser efetuada de forma

progressiva, em acordo com as metas a serem atingidas ao longo do contrato.

Todos os licenciamentos relacionados às novas tecnologias propostas serão de responsabilidade da

CONCESSIONÁRIA.

2. LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Toda atividade de licenciamento ficará sob responsabilidade da CONCESSIONÁRIA que deverá
observar a legislação federal, estadual e municipal pertinentes à matéria.

Com vistas ao licenciamento dos empreendimentos, a CONCESSIONÁRIA deverá levar em
consideração as especificações técnicas, constantes do Anexo I - PROJETO BÁSICO e as
documentações exigidas pelo órgão responsável.

O licenciamento ambiental é um dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente, Lei

Federal N® 6.938/1981, que visa agir preventivamente na proteção do meio ambiente, considerado

bem de uso comum de toda a sociedade (BRASIL, 1981).

O licenciamento ambiental consiste na avaliação da viabilidade de um empreendimento por meio de

um órgão competente que atesta seu enquadramento às normas ambientais vigentes e determina

ações que o empreendedor deve tomar para minimizar os impactos ambientais do empreendimento.

O órgão competente licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de empreendimentos
e atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras

ou daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental, considerando as

disposições legais e regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso (CONAMA, 1997).

O empreendimento, sujeito ao licenciamento, que não regularizar sua situação estará infringindo a

legislação, podendo sofrer as sanções previstas na Lei de Crimes Ambientais, Lei Federal N°

9.605/1998, como multa, embargo ou mesmo detenção.

De acordo com o Art. T. da Resolução CONAMA N®. 237/1997 os empreendimentos e atividades

são licenciados ou autorizados ambientalmente por um único ente federativo, em conformidade com

as atribuições definidas em lei. No nível federal, o órgão responsável é o Instituto Brasileiro do

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA).

O licenciamento de atividades e empreendimentos de impacto local é dividido em 03 (três) níveis

correspondentes, em ordem crescente à complexidade ambiental, considerados os critérios de porte.
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potencial poluidor e natureza da atividade, as características do ecossistema e a capacidade de

suporte dos recursos ambientais envolvidos.

Dentre os empreendimentos e atividades sujeitas ao licenciamento local estão os serviços de

gerenciamento integrado de resíduos sólidos urbanos (coleta, transporte, tratamento e disposição

final) compreendendo, dentre elas, as seguintes tipologias:

•  Usinas de compostagem e triagem de materiais e resíduos urbanos.

•  Aterros sanitários e Estação de Transbordos.

•  Unidades de Tratamento dos Resíduos Sólidos Urbanos.
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Ueendamento Mititafio dot Impactos

Area utilizada ao longo dos anos para receber todos os tipos de resíduos produzidos

no Município de Porto Velho. A área utilizada nSo possui qualquer proteção de

impermeabilização do solo, nSo possui drenagem de fundação, nSo possuí

drenagem pluvial e não possui estação de traiameto de efluente.

12.S69,16

Classe I

Classe II Não se aplica

O plano de mitigação só será possível após o

reordenamento e o estudo de diagnostico e

Investigação confirmatória da área obedecendo o

valor limite do plano de negócios. A Lixeira será

operada por 2 (dois) anos de forma concomitante

com o processo de reordenamento e disgnóstico.

Após esse prazo todos os resíduos serão destinados

de forma amblentalmente correta no Aterro

sanitário do CTR que terá previsão de inicio no 3°

ano do Contraio.

Aterro sanitário classe IIA dotado de Impermeabilização, drenos de líquidos e gases,

possui lagoas para tratamento do percolado gerado. Porém, com ausência da

manutenção adequada, o aterro de ilrau se iranformou em lixão necessitando de

atividade de reordenamento do resíduo depositado de forma Irregular para voltar a

condição de aterro sanitário.

400,00 Classe IIA

Não se aplica

(Perdeu a condição de

Aterro Sanitário)

O aterro de iirau será operado por 1 (um) ano

enquanto ocoire a implantação da unidade de

transbordo. Ao longo desse periodo, haverá a fase de

reodemamento e estudos de diagnósticos e

investigação confirmatória da área obedecendo o

valor limite do plano de negócios. Os resíduos dessa

região passarão a serem operados na nova unidade

transbordo com destinação final adequada na sede

de Porto Velho

Transbordo

Será implantado uma estação de transbordo na região do Alto Madeira para receber

os resíduos classe IIA dos distritos próximos e relacionados/enumerados no projeto

básico Esses resíduos serão transferidos em equipamentos/camtnhóes de maior

escala para a destinação finai na sede de Porto Velho. Previsão para Inicio no 2°. ana

de Contrato

469,00 Classe IIA Médio IP. II e 10

A área de instalçaão da estação de transbordo

deverá atender aos requisitos mínimos para

licenciamento. Sendo dotada de sistema de

Impermeabilização por solo compactado juntamente

com uma camada de solo que favoreça a tração dos

veículos/equipamentos. A transferência de resíuos se

dará preferencialmente por gravidade ou pela

utilização de equipamentos da linha amarela como

pá carregadeira ou retroescavadeira Uma vez que o

caminhão de maior capacidade esteja carregado, o

mesmo deverá se descolocar imediatamente para a

destinação fina na sede de Porto Velho. A orientação

é que o resíduo ao adentrar no transbordo não

ultrapasse 96 horas para ser transferido para a

destinação final correia com intuito de evitar a

geração de chorume no ambiente de transbordo.

\

;
:  -c
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)
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Ittm UnMadc Oescritiw Capsddadt (ton/mts) Vidaúta Tipo de Residuo

Potendal

PokiWor/

Deipadador

Ucendamenb» MWgaçSo dos impactos

4 Eeopoatos

Serio tmplanudos 2 (duas) unidade de ecopontos com intuito de estimular a

segregar e descartar os resíduos dasse II de forma correta sem custo para os

municipes. desde que obedecidas as regras limites por pessoa conforme projeto

bisico. PrevisSo para Inicio no 4°, ano.

2 unidades 17 anos Classe II ftaim LP, U e 10

Os ecopontos serio espaços controlados com caixas

contentoras de metal ou outro material adequado

para cada tipo de resíduo a ser recepcionado pela

unidade. Haverá gestlo e controle dos estoques dos

resíduos recepcionados e transferidos para

destinaçbes especificas. De forma atguma o material

deverá ser disposto ou armazenado diretamente no

solo

5 era

A partir do 3o. Ano, o residuo de Porto velho serl destirtado de forma

ambientalmenie adequada rw CTR. A unidade de CTR será dotada de Aterro

Sanitário, Unidade de tratamento de resíduos de saúde, unidade de triagem e

unidade de compostagem

12.569.16 18 anos

Classe 1

dasse II AHo LP, UeLO

A unidade de disposiçlo final de resíduos será

dotada de sistema de Impermeabilização e drenagem

de percolados, terá estaçlo de tratamento de

efluentes, haverá sistema de drenagem de gases e

queima, haverá sistema de dreangem pluvial e

proteçlo dos taludes. Ou seja diversas técnicas de

engenharia e literatura com Intuito de conter os

residuos no ambiente de forma segura e duradoura.

/
' rO 5
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ANEXO VIII

ESTATUTO SOCIAL DA CONCESSIONÁRIA
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
>^cj

DECRETO N° xxxxx , DE xx DE MAIO DE 2021. ~

"Dispõe sobre a criação de Comissão
Especial para Coordenar e Gerenciar os

Trabalhos na Audiência Pública em

processo de Formalização de Parceria

Público Privada - PPP, para Constmção
de Aterro Sanitário e Operacionalização
dos Residuos Sólidos do Município de

Porto Velho."

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, usando da atribuição que
lhe é conferida no inciso IV do artigo 87 da Lei Orgânica do Município de Porto Velho, e

CONSIDERANDO a celebração do Contrato n° 004/PGM/2021 entre a
Secretaria Municipal de Serviços Básicos e a Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas -
FIPE, advindo do Processo Administrativo n° 10.00368/2020, cujo objeto foi a contratação de
assessoria técnica de instituição de notório saber para formalização da contratação de parceria
público privada - PPP na modalidade concessão administrativa, para gestão dos sistemas de
resíduos sólidos urbanos no Município de Porto Velho, bem como as demais questões
objetivando a estruturação e validação do processo licitatòrio;

CONSIDERANDO que o art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93 determina que a
execução do contrato deve ser acompanhada e fiscalizada por representantes da
Administração Pública especialmente designados:

CONSIDERANDO que o Decreto n® 17.215 , de 23 de março de 2021 criou
o Comitê Técnico Municipal para gestão e fiscalização do Contrato n® 004/PGM/2021;

CONSIDERANDO que o art. 39 da Lei Federal n® 8.666/93 dispõe que o
processo licitatòrio será iniciado, obrigatoriamente, com uma audiência pública;

RESOLVE

Art. 1® Fica criada a Comissão Especial para Coordenar e Gerenciar os

Trabalhos na Audiência Pública em processo de Formalização de Parceria Público Privada -
PPP, para Construção de Aterro Sanitário e Operacionalização dos Residuos Sólidos do

Município de Porto Velho.

Art. 2® Ficam designados, os servidores abaixo discriminados, para compor

a Comissão Especial de Coordenação e Gerenciamento da Audiência Pública:

I - Guilherme Mareei Gaiotto Jaquini (mat. 329335) - Superintendente
Municipal de Licitações - SML;
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

II - Welien Antonio Prestes Campos (mal. 234964) - Secretário Municipal de
Serviços Básicos - SEMUSB; e

III - Edemir Monteiro Brasil Neto (mat. 753) - Secretário Municipal de
Regularização Fundiária, Habitação e Urbanismo - SEMUR.

Parágrafo único. Fica designado o servidor Guilherme Mareei Gaiotto
Jaquini para figurar como Presidente da comissão.

Art. 3® Cabe à Comissão Especial a Coordenação e todo o Gerenciamento
da Audiência Pública, presidindo-a, com o apoio do Grupo de Técnicos da Fundação Instituto

de Pesquisas Econômicas - FIPE, e do Comitê Técnico Municipal para gestão e fiscalização

do Contrato n° 004/PGM/2021, instituído por força do Decreto n° 17.215/2021.

Parágrafo único. Incluem-se nas atribuições da Comissão Especial, com
apoio dos órgãos descritos no caput, a consolidação de resultados e eventuais alterações na
minuta do instrumento convocatório e anexos, provenientes das contribuições apresentadas
em Audiência Pública.

Art. 5® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

HILDON DE LIMA CHAVES

Prefeito

Documento ID=1172939   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 2051
TCE-RO

Pag. 2051
00421/22



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS BÁSICOS - SEMUSB

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME - 000

PORTOVELHOP

de

<U

DSB5SE
O

Encerra-se nesta página o presente volume do Processo Administrativo n'

10.00289-000/2021, devidamente autuado, com páginas. Esta incluída.

Porto Velho, de ̂AAÁJAyÔ de 2021.

R. Aparício de Moraes, 3616 - Setor Industrial, Porto
Velho-RO

CEP: 76.821-094, Fone: 3901-3142

astec.semusb@>portovelho.ro.gov.br
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CÓDIGO DA SECRETAraA

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PORTO VELHO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS BÁSICOS - SEMUSB

PROCESSO N° 10.00289-002/2021 ^

ASSUNTO: FORMAÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE

PPF PARA GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

DO MUNICÍPIO.

INTERESSADO: SEMUSB

DATA DA ATUAÇÃO: 19/03/2021
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
SUBSECRETÁRIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS BÁSICOS ̂  ̂  l: C C

cn

:-7 ^ V

TERMO DE ABERTURA DO VOLUME - 002

Abertura do presente volume do Processo Administrativo n° 10.00289-002/2021,
devidamente autuado, rubricado e numerado a partir da folha de n° Q.51j •

Porto Velho, de de 2021

c) ^.h
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i PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS BÁSICOS

-> r
r 1

)RTOyELHO

. .V-

'' 3iío\

Porto Velho/RO, 21 de maio de 2021

DESPACHO DO SECRETARIO:

Ao Conselho Gestor do Programa de Parceria Público-Privada do Município de Porto

Velho-CGP/PVH

Considerando o exposto pela Comissão Técnica Municipal acerca da obrigação legal de
promoção de consulta e audiência pública para fins de encaminhamento da licitação,
encaminho o processo ao Conselho Gestor do Programa de Parceria Público-Privada do
Município de Porto Velho - CGP/PVH para a adoção das medidas cabíveis.

MS. ENG. WELLEM ANTC^O PRESTES CAMPOS

Secretário Municip^da Serviços Básicos

SEMUSB

R. Aparício de Moraes, 3616 - Setor Industrial, Porto Velho-RO

CEP: 76.821-094, Fone: 3901-3142

astec.portovelhol®.ro.gov.br
l.C.M
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H) PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
^ CONSELHO GESTOR DO PROGRAMA DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA

DE PORTO VELHO - CGP/PVH

0 PORTO VELHO
:ci«inivi«C3

Porto Velho, 21 de maio de 202f

A Secretaria Geral de Governo - SGG
T •»

-> •!

Juntados os documentos produzidos pela Fundação Instituto de Pesquisas

Econômicas - FIPE, no âmbito do Contrato n° 004/PGM/2021 e tendo em vista as

considerações da Comissão Técnica Municipal acerca da necessidade de promoção de

consulta e audiência pública prévia à licitação nos termos da legislação vigente,

manifesto ciência e concordância com o prosseguimento do feito.

Tome-se as providências necessárias para que seja devidamente publicada a

minuta de Decreto Municipal de criação da Comissão Especial para a coordenação e

gerenciamento dos trabalhos a serem realizados para fins de promoção de Audiência

Púbiica.

Atenciosamente,

FABRICIO GRISI MEDICI JURADO

Presidente do CGP/PVH
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
COMISSÃO ESPECIAL DE COORDENAÇÃO E GERENCIAMENTO DE

AUDIÊNCIA PÚBLICA 1PORTO VELHO
CONHUUINOO MOSinSO

: i

o C

, /

Processo Administrativo n° 10.00289-000/2021

Ao Sr. Fabrícío Grísí Médíci Jurado

Presidente do CGP/PVH

Porto Velho, 21 de maio de 2021

Ref.: Audiência Pública em processo de formalização de Parceria Público Privada -
PPP, para construção de aterro sanitário e operacíonali/ação dos resíduos sólidos

do município de Porto Velho.

Foi designada a criação de Comissão Especial para, nos termos do

artigo 1°, coordenar e gerenciar os trabalhos na Audiência Pública em processo de

formalização de Parceria Público Privada - PPP, para construção de aterro sanitário e

operacionalização dos resíduos sólidos do Município de Porto Velho.

Conforme apontado pela Comissão Técnica Municipal, a realização de

consulta e audiência pública decorre de exigência legal: a) art. 39, da Lei xf 8.666/1993;

b) art. 10, VI, da Lei n° 11.079/2004; c) art. 11, IV, da Lei rf 11.445/2007; e d) arts. 25.

XIII, e 47, VI, da Lei Complementar Municipal n° 595/2015.

Os documentos produzidos até o momento para fins de licitação e

contratação de Parceria Público-Privada, anexados a este Processo Administrativo, são

decorrentes do Procedimento de Manifestação de Interesse - PMI n° 002/2018 e do

Contrato n° 004/PGM/2021 celebrado com a Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas

- FIPE, e já foram aprovados pela SEMUSB e CGP/PVH.

Após a análise por esta Comissão Especial e de ordem das atribuições

que nos foram conferidas, foram elaboradas as minutas anexas para fins de publicação de

Editais e condução de Consulta e Audiência Pública para divulgação dos estudos para

contratação de Parceria Público-Privada (PPP), sob a modalidade de Concessão

Administrativa, para prestação dos serviços de coleta e manejo de resíduos sólidos na

sede do Município e Distritos Alto e Baixo Madeira.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
COMISSÃO ESPECIAL DE COORDENAÇÃO E GERENCIAMENTO DE

AUDIÊNCIA PÚBLICA

$1PORTO VELHO
CONSTtUiNgo MOtUStO

A realização de procedimento de participação popular visa a

apresentação de contribuições pela população, comunidades, movimentos, empresas e

entidades da sociedade civil.

Assim, aguarda-se a deliberação do Conselho Gestor de Parceria

Público-Privada para que possa ser prpmovida a publicação dos editais anexos.

Cordialmente

GUILHERME MÁGIÇL GÁÍOTTO JAQUINI

Presidente da Comissão Especial de Coordenação e Gerenciamento

da^udiência Pública

Superinteiíáeiftél^uniciparBètneitações - SML

(fn ̂

'O

-Tí

;?•
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EDITAL DE AUDIÊNCIA PÚBLICA N"" [•]/2021/SEMUSB

A PREFEITURA DE PORTO VELHO, por intermédio de sua Secretaria
Municipal de Serviços Básicos, em atendimento ao disposto no art. 10, VI,
da Lei Federal n°. 11.079/2004, torna público para conhecimento dos
interessados, que será realizada AUDIÊNCIA PÚBLICA para divulgação dos
estudos para contratação de Parceria Püblico-Privada (PPP), sob a
modalidade de Concessão Administrativa, para prestação dos serviços de
coleta e manejo de residuos sólidos na sede do Municipio e Distritos Alto e
Baixo Madeira.

1. OBJETIVO

Divulgação da minuta do edital, de contrato e respectivos anexos para a futura
contratação de Parceria Público-Privada (PPP), sob a modalidade de
Concessão Administrativa, para prestação dos serviços públicos de manejo de
resíduos sólidos no Município que incluirão: (I) coleta, transporte e disposição
final de resíduos sólidos domiciliares e da saúde provenientes da sede do
Município e dos Distritos Alto e Baixo Madeira, (li) coleta e transporte de
residuos recicláveis, na sede do Municipio e Distritos do Alto Madeira, (iii)
coleta e transporte ao destino final de resíduos provenientes de Ecopontos,
(ív) coleta e transporte de resíduos sólidos provenientes das Feiras Livres e
Mercados Público, (v) implantação e operação da nova Central de Tratamento
de Resíduos, (vi) Implantação, operação e manutenção de Ecopontos e
Estação de Transbordo, (vil) reordenamento da Lixeira de Vila Princesa e do
Aterro do Jirau, e (vill) implantação e condução de Programa de Educação
Ambiental e Atendimento ao Cliente.

O futuro contrato possuirá prazo de vigência de 20 (vinte) anos, prorrogáveis
por mais 15 (quinze), na forma como autorizado pelo art. 5°, inciso 1 da Lei
Federal n°. 11.079/2004 e seu valor total correspondente ao montante total de
Contraprestações Mensais Máximas durante todo o prazo da Concessão, na
ordem de grandeza de R$ 1,5 bilhão.

2. JUSTIFICATIVAS

A contratação da Parceria Público-Privada tem como justificativa a
necessidade de resolução dos diversos problemas enfrentados atualmente
pelo Município de Porto Velho no tocante aos serviços de manejo de residuos
sólidos urbanos, principalmente no que se refere à abrangência dos serviços
de coleta e à disposição final ambientalmente adequada.

Como se sabe, atualmente a disposição final dos rejeitos da sede do
Município é realizada no Lixâo de Vila Princesa e no Aterro do Jirau, sendo
que ambos encontram-se em situação já bastante defasada com relação à
capacidade e operação. Em virtude de tal fato, é necessidade primordial que
seja viabilizada a disposição ambientalmente adequada, por meio da
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implementação de um novo Centro de Tratamento de Resíduos em Porto
Velho.

Antevendo essa necessidade, foi publicado o Edital de Chamamento Público
n® 002/2018 objetivando a instauração de Procedimento de Manifestação de
Interesse - PMI para realização de estudos de modelagem técnica,
econômico-financeira e jurídica para viabilização do projeto de parceria.
Selecionados os estudos de maior compatibilidade às premissas e objetivos
do Município, e após as devidas formatações e ajustes, foi dada origem às
minutas ora submetidas à Audiência Pública e Consulta Pública.

Vale ressaltar que, para além das necessidades práticas atualmente
enfrentadas, a contratação ora em debate visa adequar a prestação dos
serviços às imposições do Novo Marco Legal de Saneamento Básico,
instituído por força da Lei federal n° 14.026/20, e às diretrizes, metas e
objetivos constantes no Plano Municipal de Saneamento Básico e Plano de
Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, aprovados recentemente pela Lei
Complementar n° 839/21 - ambos instrumentos considerados na modelagem
do projeto de Parceria Público-Privada que ora se submete.

3. AUDIÊNCIA PÚBLICA

Com o objetivo de apresentar os elementos principais e colher sugestões às
minutas do edital, contrato e respectivos anexos, será realizada, AUDIÊNCIA
PÚBLICA no dia 11 de junho de 2021 às 17h nas dependências do
Auditório da Sede administrativa da Prefeitura de Porto Velho/RO,
localizado na Avenida 7 de Setembro, n° 237, esquina com a Avenida
Farquar.

Durante a audiência pública os participantes poderão consultar minuta do
edital, de contrato e respectivos anexos.

A participação na Audiência Pública obedecerá às seguintes regras:

3.1 Será permita a presença de toda e qualquer pessoa ou entidade
interessada no assunto objeto da discussão, como participante inscrito ou
como ouvinte:

3.2. Os trabalhos serão presididos pelo Superintendente Municipal de
Licitações e Membro do Conselho Gestor do Programa de Parcerias Público-
Privadas do Município de Porto Velho - CGP/PVH, Guilherme Mareei Gaiotto
Jaquini, com o apoio dos membros da Comissão Especial regularmente
instituída;

3.3. A inscrição dos interessados em apresentar sugestões ou comentários na
Audiência Pública poderá ser realizada a partir da data da publicação deste
Edital, através do e-mail iuridico.semüsb@gmail.cQm. Serão aceitas as

inscrições recebidas e confirmadas até 2 (dois) dias antes da realização da
Audiência Pública.
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3.4. Os pedidos de esclarecimentos poderão ser encaminhados previamente,
no ato da inscrição, sem qualquer prejuízo à formulação de novas
manifestações orais ou escrita durante a audiência;

3.5. Para inscrever-se como representante de entidade da Sociedade Civil, o
interessado deverá comprovar que a ela pertence e que tem procuração para
manifestar em seu nome, sendo permitida até duas inscrições para cada
órgão;

3.5. Para inscrever-se como representante de pessoa jurídica, o interessado
deverá apresentar, no ato de inscrição, documentos comprobatórios de seus
poderes de representação;

3.7. Os inscritos terão acesso, no local e horário da Audiência Pública, da
ordem de seu pronunciamento, que terá tempo máximo de 5 (cinco) minutos;

3.8. Para o bom andamento dos trabalhos, nas manifestações de apoio ou
reprovação a propostas ou das sugestões apresentadas, fica vedado o uso de
instrumentos acústicos ou de quaisquer meios que conturbem a discussão;

3.9. Havendo quantidade de inscritos que torne impossível a apresentação de
todos no mesmo dia, a Audiência Pública poderá ser interrompida para
continuidade no dia útil seguinte, conforme disponibilidade de local e dos
membros da Comissão;

3.10. No dia da Audiência Pública, o horário de encerramento não
ultrapassará ás 19h. Após as devidas apresentações, a Comissão dará por
concluída a Audiência Pública, encerrando os trabalhos;

3.11. A Audiência Pública será tr^smitida ao vivo no site
www.voutube.eom/prefeituradep6rtovelho-ro/y

Porto Velho. 21 de maio de 2021

GUILHERME M^RcÉlí-tíAIOTTO JAQÜINI
Presidente da Comissão Especial
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EDITAL DE CONSULTA PUBLICA N° [•]/2021

A PREFEITURA DE PORTO VELHO, por intermédio de seu Conselho Gestor do
Programa de Parceria Públlco-Privada do Município de porto Velho - CGP/PVH,
em atendimento ao disposto no art. 10, VI, da Lei Federal n°. 11.079/2004 e no art.
25, inciso XIII e art. 47 VI, todos da Lei Complementar n® 592/2015, torna público
para conhecimento dos interessados, que será realizada CONSULTA PÚBLICA
para divulgação dos estudos para contratação de Parceria Público-Privada (PPP),
sob a modalidade de Concessão Administrativa, para prestação dos serviços de
manejo de resíduos sólidos no Município e Distritos Alto e Baixo Madeira.

I. OBJETIVO

Divulgação da minuta do edital, de contrato e respectivos anexos para a futura
contratação de Parceria Público-Privada (PPP), sob a modalidade de Concessão
Administrativa, para prestação dos serviços públicos de manejo de resíduos sólidos
no Município que incluirão; (i) coleta, transporte e disposição final de resíduos sólidos
domiciliares e da saúde provenientes do Município e dos Distritos Alto e Baixo
Madeira, (ii) coleta e transporte de resíduos recicláveis, no Município e Distritos Alto
Madeira, (iii) coleta e transporte ao destino final de resíduos provenientes de
Ecopontos, (iv) coleta e transporte de resíduos sólidos provenientes das Feiras Livres
e Mercados Público, (v) implantação e operação da nova Central de Tratamento de
Resíduos, (vi) Implantação, operação e manutenção de Ecopontos e Estação de
Transbordo, (vil) reordenamento da Lixeira de Vila Princesa e do Aterro do Jirau, e
(viií) implantação e condução de Programa de Educação Ambiental e Atendimento
ao Cliente.

O futuro contrato possuirá prazo de vigência de 20 (vinte) anos, prorrogáveis por
mais 15 (quinze), na forma como autorizado pelo art. 5®, inciso I da Lei Federal n®.
II.079/2004 e seu valor total correspondente ao montante total de Contraprestações
Mensais Máximas durante todo o prazo da Concessão, podendo chegar ao máximo
de R$ 1,5 bilhão.

2. JUSTIFICATIVAS

A contratação da Parceria Público-Privada tem como justificativa a necessidade de
resolução dos diversos problemas enfrentados atualmente pelo Município de Porto
Velho no tocante aos serviços de manejo de resíduos sólidos urbanos,
principalmente no que se refere à abrangência dos serviços de coleta e á disposição
final ambientalmente adequada.

Como se sabe, atualmente a disposição final dos rejeitos do Município é realizada no
Lixão de Vila Princesa e no Aterro do Jirau, sendo que ambos encontram-se em
situação já bastante defasada com relação à capacidade e operação. Em virtude de
tal fato, é necessidade primordial que seja viabilizada a disposição ambientalmente
adequada, por meio da implementação de um novo Centro de Tratamento de
Resíduos em Porto Velho.

4* C

Documento ID=1172940   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 2062
TCE-RO

Pag. 2062
00421/22



•?6g

Antevendo essa necessidade, foi publicado o Edital de Chamamento Público n®
002/2018 objetivando a instauração de Procedimento de Manifetação de Interesse -
PM! para realização de estudos de modelagem técnica, econômico-financeira e
jurídica para viabilização do projeto de parceria. Selecionados os estudos de maior
compatibilidade às premissas e objetivos do Município, e após as devidas
formatações e ajustes, foi dada origem às minutas ora submetidas à Audiência
Pública e Consulta Pública

Vaie ressaltar que, para além das necessidade práticas atualmente enfrenteadas, a
contratação ora em debate visa adequar a prestação dos serviços às imposições do
Novo Marco Legal de Saneamento Básico, instituído por força da Lei federal n°
14.026/20, e às diretrizes, metas e objetivos constantes no Plano Municipal de
Sanemento Báscio e Plano de Gestão integrada de Resíduos Sólidos, aprovados
recentemente pela Lei Complementar n® 839/21 - ambos instrumentos considerados
na modelagem do projeto de Parceria Público-Privada que ora se submete.

3. CONSULTA PUBLICA

A CONSULTA PÚBLICA será realizada durante o período de 14 de junho de 2021 à
13 de Julho 2021, de forma a garantir a ampla participação da população, das
comunidades, movimentos, empresas e entidades da sociedade civil. As minutas do
Edital, Contrato e Anexos, estarão disponíveis a partir do dia 13/07/2021, no sítio

<[•]>

As contribuições poderão ser dirigidas à Subsecretária até às [«jh do dia 22 de
Junho de 2021, exclusivamente por meio e na forma do formulário eletrônico
disponível no sítio <[•]>, não sendo aceitas contribuições enviadas por meio diverso.

Será permitido, exclusivamente através do e-mail <[•]>, mediante identificação
completa do interessado e no prazo estipulado neste aviso, anexar imagens digitais,
tais como mapas, plantas e fotos, sendo que as contribuições em texto deverão ser
preenchidas nos campos apropriados do formulário eletrônico.

As contribuições recebidas na forma deste aviso serão disponibilizadas aos
interessados no sítio da Prefeitura Municipal de Porto Velho: <[•]>.

Porto Velho, [•] de junho de 2021.

[...]
Presidente do Conselho Gestor do Programa de Parceria Público-Privada do

Município de porto Velho - CGP/PVH
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« PREFEITURA DO NIUNICÍPÍO DE PORTO VELHO PORTOVELHO
Conselho Gestor do Programa de Parceria Público-Privada de Porto

Velho-CGP/PVH

t

Porto Velho, 21 de maio de 2021

Ao Sr. Guilherme Maciel Gaíotto Jaquiní

Presidente da Comissão Especial de Coordenação e Gerenciamento da Audiência

Pública

Superintendente Municipal de Licitações - SML

DESPACHO ,
' 6 • ^

Este Conselho manifesta a sua concordância, após análise, das minutas de Editais de

Consulta e Audiência Pública, elaboradas pela Comissão Especial, para divulgação dos

estudos para contratação de Parceria Público-Privada (PPP), na modalidade de Concessão

Administrativa, para prestação dos serviços de coleta e manejo de resíduos sólidos na sede

do Munícipio e Distritos Alto e Baixo Madeira, condicionando a publicação do Edital de

Consulta Pública em data posterior, próximo à data de início do período da consulta pública.

Proceda-se à publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia.

Atenciosamente,

FABRICIO GRISI MEDICI JURADO

Presidente do CGP/PVH
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Art. 5'- O deparlamenlo de Contabilidade efetuará os registros
complementares à caracterização compiobatória de aplicação.

Art. 6'- Publique-sc e cumpra-.se

PA TRÍCIA DAMICO DO NASCIMENTO CRUZ
Controladora Geral do Município

Publicado por:
Fernanda Santos .lulio

Código ldentlficador:989C8032

FUNDAÇÃO CULTURAL DO MUNICÍPIO DE PORTO
VELHO - FUNCIJLTURAL

PORTARIA 41/ASTEC/GAB/FUNCULTURAL/2021

Porto Velho, 07 de maio de 2021

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CULTURAL DO MUNICÍPIO
DE PORTO VELHO/ FUNCULTURAL. no uso dc suas atribuições
que lhe são conferidas pela Lei n" 2.470 de 14 de dezembro de 2017,
que dispõe sobre o Plano Plurianual do Município de Porto Velho para
o quadriénio 2018 a 2021 e do Decreto n" 4.475 de 21 de dezembro dc
2017.

RF.SOLVE:

1' - AUTORIZAR, o servidor abaixo para conduzir a frota dc
veiculos oficiais da FUNDAÇÃO CULTURAL DE PORTO VELHO,
conforme disposto na Lei n" 1948 de 28 de julho de 2011, que '"dispõe
sobre a condução de veiculo oficial e dá outras providências" no
exercício de 2021.

1. MAXSUEL PEREIRA DE SOU21A, matrícula 1001844, portador
da CNH n" 06728468239.

2. STEFANVA KASSYA TAVARES DAS NEVES SILVA,

matricula 1001473, portador da CNH n" 05642319284.

Art. 2° - Ao condutor cabe;

I. Inspecionar o veiculo antes da partida e final do percurso:
II. Requisitar a manutenção preventiva c corretiva do veiculo;
III. Dirigir corretamente o veiculo obedecendo a legislação de trânsito
vigente c as normas desta portaria.
IV. Prestar assistência necessário em caso de acidente.

V. Zelar pelo veiculo, inclusive cuidar de ferramentas, acessórios,
sobressalcntes, documentação c impressos;

Preencher o impresso de controle de tráfego e outros relativos ao
; defetüs mecânicos do veiculo, inclusive de acidentes.

Art.3''. - O veículo oficial deve ser utilizado estritamente para o
desenvolvimento das atividades das equipes técnicas da
FUNCULTURAL cm dias úteis, aos sábados, domingos c feriados no
período noturno e diurno.

Art. 4". - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data dc sua
publicação.

MÁRCIO GOMES DE MIRANDA
Presidente

FUNCULTURAL

Decreto dc N° 6.216/1 de 5 de janeiro dc 2021.

Publicado por:
Fernanda Santos Júlio

Código Identificador:A9AF9DED

FUNDAÇÃO CULTURAL DO MUNICÍPIO DE PORTO
VELHO - FUNCULTURAL

PORTARIA N". 42/ASTEC/GAB/FUNCLLTURAL/202I

Porto Velho, 20 de maio de 2021

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CULTURAL DO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO/ FUNCULTURAL, no uso de

suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei n" 2.470 de 14 de
dezembro de 2017. que dispõe sobre o Plano Plurianual do Município
dc Porto Velho para o quadricnio 2018 a 2021 c do Decreto n" 4.475
dc21 dc dezembro de 2017.

RESOLVE:

Art. 1" - Conceder ao servidor Godofredo Gonçalves Neto. matrícula
n" 294183, Diretor do Departamento Administrativo - DA. a titulo de
SUPRIMENTO DE FUNDOS, o valor de acordo com a, seguinte
discriminação: . ' .

c >7 :

Projeto de Atividade: 02.21.04.122.0007.2.01
Elemento de Despesa: 3.3.90.39
Fonte: 1.000 - Recursos Ordinários

Valor: R$ 4.000,00 {quatro mil reais)

Elemento dc Despesa : 3.3.90.30
Fonte: 1.000 - Recurso Ordinário

Valor: R$ 4.000.00 (quatro mil reais)

Art. 2" - O prazo para aplicação dos recursos inerentes à concessão do
Suprimento de Fundos será de 60 sessenta dias contados a partir do
recebimento. O prazo para prestação dc contas será dc 30 (trinta) dias
após o prazo limite para aplicação dos recursos.

Art 3" - A finalidade da concessão do Suprimento de Fundos será para
despesas determinadas no Art. 15" do Decreto n" 14.707 dc 23 dc
Agosto de 2017. alterado pelo Decreto n" 15.440 de 13 de setembro de
2018.

Art 4" - A instrução da prestação de contas será dc acordo com o
estabelecido cm legislação.

Art 5" - Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua
publicação

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MÁRCIO GOMES DE MIRANDA
Presidente - FUNCULTURAL

Decreto dc N° 6.216/ i de 5 dc Janeiro de 2021.

Publicado por:
Fernanda Santos Júlio

Código Idcntificador:D2D0E916

SECRETARIA GER.\L DE GO\ ER.NO - .SGG

DECRETO N" 17.303 , DE 21 DE MAIO DE 2021.

"Dispõe sohre a criação dc Comissão Especial para
Coordenar e Gerenciar os Trabalhos na Audiência

Pública em processo de Formalização de Parceria
Público Privada - PPP. para Construção dc Aterro
Sanitário e Operacionalização dos Resíduos Sólidos
do Município de Porto Peibo "

O PREEEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, usando da
atribuição que lhe c conferida no inciso IV do artigo 87 da Lei
Orgânica do Município dc Poi1o Velho, e

CONSIDERANDO a celebração do Contrato n" 004/PGM/2021 entre
a Secretaria Municipal dc Serviços Básicos c a Fundação Instituto de
Pesquisas Econômicas - FIPE. advindo do Processo Administrativo n°
10.00368,2020, cujo objeto foi a contratação dc asscssoria técnica de
instituição dc notório saber para formalização da contratação dc
parceria público privada - PPP na modalidade concessão
administrativa, para gestão dos sistemas do resíduos sólidos urbanos
no Município dc Porto Velho, bem como as dcmai.s questões
objetivando a estruturação c validação do processo licitatòrio;

CONSIDERANDO que o an. 67 da Lei Federal n" 8.666/93
determina que a execução do contrato deve ser acompanhada e
fiscalizucla por representantes da Administração Pública especialmente
designados;
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CONSIDERANDO que o Decreto n" 17.215 . de 23 de março de
2021 criou o Comitê Técnico Municipal para gestão e fiscalização do
Contrato n" 004/PGM/2021;

CONSIDERANDO que o art. 39 da Lei Federal n" 8.666/93 dispõe
que o processo licitaiório será iniciado, obrigatoriamente, com uma
audiência pública;

RESOLVE:

Art. I" Fica criada a Comissão Especial para Coordenar e Gerenciar
os Trabalhos na Audiência Pública em processo de Formalização de
Parceria Público Privada - PPP. para Construção de Aterro Sanitário c
Operacionalizaçào dos Rcsiduos Sólidos do Município de Porto
Velho.

Art. 2° Ficam designados, os servidores abaixo discriminados, para
compor a Comissão Especial de Coordenação e Gerenciamento da
Audiência Pública;

1  - Guilherme Mareei Gaiotto Jaquini (mat.
Superintendente Municipal de Licitações - SML;

329335) -

I! - WeUen Antonio Prestes Campos (mat, 234964) - Secretário
^^'"nicipal de Serviços Básicos - SEMUSB; e

Edcmir Monteiro Brasil Neto (mat. 753) - Secretário Municipal
de Regularização Fundiária, Habitação e Urbanismo - SEMUR.

Parágrafo único. Fica designado o servidor Guilhennc Mareei
Gaiotto Jaquini para figurar como Presidente da comissão.

Art. 3* Cabe á Comissão Especial a Coordenação e todo o
Gerenciamento da Audiência Pública, presidindo-a, com o apoio do
Grupo de Técnicos da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas -
FTPE. e do Comitê Técnico Municipal para gestão c fiscalização do
Contrato n" 004/PGM/2021. instituído por força do Decreto n"
17.215/2021.

Parágrafo único. Incluem-se nas atribuições da Comissão Especial,
com apoio dos órgãos descritos no cupur. a consolidação de resultados
e eventuais alterações na minuta do instrumento convocatório e

anexos, provenientes das contribuições apresentadas em Audiência
Pública.

Art. 5® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

DO^ DE UMA CHA VES

éito

Publicado por:
Fernanda Santos Júlio

Código !dentiflcador:124ED25F

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD
PORTARIA N" 0512

PORTARIA DE 19 DE MAIO DE 2021

DIVISÃO DE CADASTRO DE SERVIDORES

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, no uso de

s",

no

suas atribuições legais conforme Art. 4". inciso Xll, alíneas "
Capitulo I do Decreto n" 15.715. de 25 02/2019, publicado
D.O.M.E.R n" 2405. de 26/02/2019.

CONSIDERANDO o Art. 100, da Lei Complementar n° 385,
01.07.2010, publicada no D.O.M n° 3.786, de 01.07.2010,
CONSIDERANDO o Art. 154, § l", do Decreto n° 11.824.
18.10.2010. publicado no D.O.M n° 3.871. de 01.11.2010, resolvo;

de

de

N" 0512 - CONCEDER 02 (dois) meses de LICENÇA PRÊMIO,
ao servidor OTÁVIO AUGUSTO FRANCA FERREIRA. Cadastro

n° 48117, ocupante do cargo de Engenheiro Agrônomo, do Quadro
Pessoal deste Município, lotado na Secretaria Municipal de
Resolução Estratégica de Convênio e Contratos- SEMESC,

conforme Oficio n" 234/DlRH/DEADM/GAB/SEMESf7\ de
19/04/2021 e requerimento de ()9''()4/202L -2^^
Lutlrn Períodu .VquiUtÍNo Pvriodoa t «ufrulr

1" :u 1)4 z(K.y).\ tx (U íiiij 01 0h:021 d l|'07'2l)21

ALEXEYDA CUXHA OLIVEIRA I C
'' Publicado por:
Fenuindít^antos Júlio

Código ldentiricador:861043E3

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN]STR.\ÇÃO - SEMAD
PORTARIA N" 051.^

PORTARIA DE 19 DE MAIO DE 2021

DIVISÃO DE CADASTRO DE SERVIDORES

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE .ADMINISTRAÇÃO DA
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, no uso de
suas atribuições legais conforme Art. 4". inciso Xll. alíneas "s",
Capitulo I do Decreto n" 15.715, de 25/02/2019, publicado no
D.O.M.E.R n" 2405, de 26/02/2019.

CONSIDERANDO o An. 100, da Lei Complementar n° 385, de
01.07.2010. publicada no D.O.M rf 3.786, de 01.07.2010,
CONSIDERANDO o Art. 154, § 1". do Decreto n" 11.824, de
18.10.2010. publicado no D.O.M n" 3.871. de 01. i 1.2010, resolve;

N" 0513 - CONCEDER 03 (três) meses dc LICENÇA PRÍIMIO, a
servidora MARGARETH CONFORTI LANG, Cadastro n" 195760,

ocupante do cargo de Odontóloeo. do Quadro Pessoal deste
Município, lotada na Secretaria .Municipal de Saúde/SEMUSA,
conforme requerimento dc 26/01/2021.

I.Uitru Período Aqullillvo Penodu a Usufruir

3" 23.08 2111.' j 21 08 2018 04 02.7021 a 04/057021

ALEXEYDA CVSHA OLIVEIRA

Publicado por:
Fernanda Santos Júlio

Código ldeDtifícador:FD30C545

SECRET.ARIA MUNICIPAL DE ADMINISTR.\ÇÃO - SEMAD
PORTARIA N" 0514

PORTARIA DE 19 DE MAIO DE 2021

DIVISÃO DE CADASTRO DE SERVIDORES

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, no uso de
suas atribuições legais confonne Art. 4". inciso XII, alíneas "s".
Capitulo 1 do Decreto n" 15.715, de 25/022019, publicado no
D.O.M.E.R n" 2405, dc 26/02/2019.

C/ONSIDHRANDO o Art. 100. da Lei Complementar n" 385, de
01.07.2010, publicada no D.O.M n" 3.786, de 01.07.2010,
CONSIDERANDO o Art. 154. § U. do Decreto n" 11.824, de
18,10.2010. publicado no D.O.M n° 3.871, dc 01.11.2010, resolve;

N" 0514 - CONCEDER 01 (um) mês dc LICENCA PRÊMIO, ao
servidor MANOEL CARLOS TEOTONIO. Cadastro n" 120634.

ocupante do cargo de Auxiliar dc Serviços Gerais, do Quadro Pessoal
deste Município, lotado na Secretaria Municipal de
Saúde/SEMUSA. conforme Oficio iV 2029/DRH/GAB/SEMUSA. dc

06/05 2021. requerimento de 30/04.'2021.

l.uilm Penedo Aqui«ilivo Período a I surruir

V 26 ii2 2i«''i .1 2.Í ii; 2014 cil 06 21121 d 2U2!

ALEXEYDA CUSHA OLIVEIRA

Publicado por:
Fernanda Santos Júlio

Código idcntificador:65F758BB

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD
PORTARIA N"05i5
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001/2021/SML, publicada no DOM n® 2882 de 15.01.2021 e
considerando o Parecer Jurídico n" 211/SPACC/PGM/2021, fls. 70

a 78 dos autos, toma público a realização do PREGÃO
ELETRÔNICO N' 068/2021/SML do tipo MENOR PREÇO,
deflagrado no Processo n® 10.00384/2020, cujo objeto resumido é a
AQUISIÇÃO DE TRATOR DE CORTAR GRAMA GIRO ZERO
MODELO DO ANO DA COMPRA, visando atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Serviços Básicos - SEMUSB,
conforme conforme especificações técnicas, unidades e quantidades
definidas nos Anexos I e II deste Edital. DATA DA ABERTURA

DAS PROPOSTAS: 08/06/2021 às 09h30m]n (hora do DF). A
licitação acontecerá exclusivamente pelo site: www.licitacoes-
e.com.br - sob o n" 874144, cujo valor estimado é de RS 72.262,34
(Setenta e dois mil, duzentos e sessenta e dois reais e trinta e
quatro centavos). Informo que o Edital encontra-se disponível na
integra no Portal de Compras da Prefeitura de Porto Velho
(www.portovelho.ro.gov.br) e no Sistema LicitaçÔes-e
(www.licitacoes-e.com.br). DEMAIS INFORMAÇÕES: Na
Superintendência Municipal de Licitações, localizado na Av. Carlos
Gomes, n. 2776, 2° andar. Bairro São Cristóvão - CEP: 76.804-022,

em dia úteis, de segunda-feira a sexta-feira no horário de 8h às 14h
(horário local), telefones: (69) 3901-3639 e (69) 3901-3069, ou pelo e-
mail; pregoes.sml@gmaiI.com.

) Velho, 21 de maio de 2021.

u^iANA LÍBIA OLIVEIRA VIEIRA
Pregoeira - SML/PVH-RO

Publicado por:
Fernanda Santos Júlio

Código Identifícador:702065EC

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES -
SML/SEMAD

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO
N"069/2021/SML SRPP N"037/2021

A Superintendência Municipal de Licitações da Prefeitura de Porto
Velho, por intermédio de seu Pregoeiro designada pelo Decreto n®
6.213/2021/SGG, publicada no DOM n® 2875 de 06.01.2021 e
considerando o Parecer Jurídico n° 207/SPACC/PGM/2021, fls. 295-
306 dos autos, toma pública a realização do PREGÃO
ELETRÔNICO N® 069/2021/SML SRPP N''037/2021, do tipo
MENOR PREÇO, deflagrado no Processo n® 02.00032/2021. cujo
objeto resumido c o REGISTRO DE PREÇOS PERMANENTE
PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ELETRODOS (PÁS)
.RA DESFIBRILADOR EXl ERNO AUTOMÁTICO - DEA,
ando atender as necessidades da Administração Pública Direta e

Indireta do Município de Porto Velho, conforme condições e
especificações definidas nos Anexos I e II deste Edital. DATA DA
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 08/06/2021 ás 09h30in (horário
do DF). Informo que o Edital encontra-sc disponível na íntegra no
Portal de Compras da Prefeitura de Porto Velho
(www.portovelho.ro.gov.br) e no Sistema LicitaçÕes-e
(www.licitacoes-e.com.br). MAIS INFORMAÇÕES: Na
Superintendência Municipal de Licitações, localizado na Av. Carlos
Gomes, n. 2776, 2° andar, Bairro São Cristóvão - CEP; 76.804-022.
em dia úteis, de segunda-feira a sexta-feira no horário de 8h às 14h
(horário local), telefones: (69) 3901-3639 e (69) 3901-3069, ou pelo c-
mail: pregoes.sml@gmail.com. A licitação acontecerá exclusivamente
pelo site; www.licilacoes-e.com.br - sob o n® 874153. Valor
cslimadoRS 1.315.022,76 (HUM MILHÃO, TREZENTOS E
QUINZE MIL, VINTE E DOIS REAIS E SETENTA E SEIS
CENTAVOS)..

Porto Velho, 21 de maio de 2021.

ADEMAR ALVES PEREIRA NETO

Pregoeiro - SML/PVH-RO
Publicado por:

Fcmanda Santos Júlio

Código ldentiricador:46373842

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES -
SML/SEMAD

EDITAL DE AUDIÊNCIA PÚBLICA N" 001/2021/SEMUSB

A PREFEITURA DE PORTO VELHO, por intermédio de sua
Secretaria Municipal de Serviços Básicos, em atendimento ao
disposto no art. 10, VI, da Lei Federal n°. 11.079^2004^ toma público
para conhecimento dos interessados, que será realizada AUDIÊNCIA
PÚBLICA para divulgação dos estudos para contratação de Parceria
Público-Privada (PPP), sob a modalidade de Concessão
Administrativa, para prestação dos serviços de coleta e manejo de
resíduos sólidos na sede do Município e Distritos Alto e Baixo
Madeira.

OBJETIVO

Divulgação da minuta do edital, de contrato e respectivos anexos para
a futura contratação de Parceria Público-Privada (PPP), sob a
modalidade de Concessão Administrativa, para prestação dos serviços
públicos de manejo de residuos sólidos no Município que incluirão:
(1) coleta, transporte e disposição final de resíduos sólidos
domiciliares e da saúde provenientes da sede do Município e dos
Distritos Alto e Baixo Madeira, (II) coleta e transporte de residuos
recicláveis, na sede do Município e Distritos do Alto Madeira, (111)
coleta c transporte ao destino final de residuos provenientes de
Ecoponios, (IV) coleta c transporte de resíduos sólidos provenientes
das Feiras Livres e Mercados Público, (V) implantação e operação da
nova Central de Tratamento de Residuos, (VI) Implantação, operação
e manutenção de Ecopontos e Estação de Transbordo, (VII)
rcordenamento da Lixeira de Vila Princesa e do Aterro do Jirau, e

(VTID implantação e condução de Programa de Educação Ambiental e
Atendimento ao Cliente.

O futuro contrato possuirá prazo de vigência de 20 (vinte) anos,
prorrogáveis por mais 15 (quinze), na forma como autorizado pelo art.
5°, inciso I da Lei Federal n°. 11.079/2004 e seu valor total

correspondente ao montante total de Contraprestações Mensais
Máximas durante lodo o prazo da Concessão, na ordem de grandeza
de RS 1,5 bilhão.

JUSTIFICATIVAS

A contratação da Parceria Público-Privada tem como justificativa a
necessidade de resolução dos diversos problemas enfrentados
atualmente pelo Município de Porto Velho no tocante aos serviços de
manejo de residuos sólidos urbanos, principalmente no que se refere à
abrangência dos serviços de coleta e à disposição finai
ambientalmente adequada.
Como se sabe. atualmente a disposição final dos rejeitos da sede do
Município é realizada no Lixão de Vila Princesa e no Aterro do Jirau,
sendo que ambos encontram-se em situação já bastante defasada com
relação á capacidade e operação. Em virtude de tal fato, é necessidade
primordial que seja viabilizada a disposição ambientalmente
adequada, por meio da implementação de um novo Centro de
Tratamento de Residuos em Porto Velho.

Antevendo essa necessidade, foi publicado o Edital de Chamamento
Público n® 002/2018 objetivando a instauração de Procedimento de
Manifetação de Interesse - PMI para realização de estudos de
modelagem técnica, econômico-financeira e jurídica para viabilização
do projeto de parceria. Selecionados os estudos de maior
compatibilidade às premissas e objetivos do Município, e após as
devidas formatações c ajustes, foi dada origem às minutas ora
submetidas à Audiência Pública e Consulta Pública.

Vale ressaltar que, para além das necessidade práticas atualmente
enfrentadas, a contratação ora em debate visa adequar a prestação dos
serviços às imposições do Novo Marco Legal de Saneamento Básico,
instituído por força da Lei federal n" 14.026/20, e às diretrizes, metas e
objetivos constantes no Plano Municipal de Saneamento Básico e
Plano de Gestão Integrada de Residuos Sólidos, aprovados
recentemente pela Lei Complementar n" 839/21 - ambos instrumentos
considerados na modelagem do projeto de Parceria Público-Privada
que ora se submete.

AUDIÊNCIAPÚBLICA
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Com o objetivo de apresentar os elementos principais e colher
sugestões às minutas do edital, contrato e respectivos anexos, será
realizada, AUDIÊNCIA PÚBLICA no dia 11 de junho de 2021 às
17h nas dependências do Auditório da Sede administrativa da
Prefeitura de Porto Velho/RO. localizado na Avenida 7 de
Setembro, n® 237, esquina com a Avenida Farquar.

Durante a audiência pública os participantes poderão consultar minuta
do edital, de contrato e respectivos anexos.
A participação na Audiência Pública obedecerá às seguintes regras;

3.1 Será permita a presença de toda e qualquer pessoa ou entidade
interessada no assunto objeto da discussão, como participante inscrito
ou como ouvinte;

3.2. Os trabalhos serão presididos pela Superintendência Municipal de
Licitações e Membro do Conselho Gestor do Programa de Parcerias
Público-Privadas do Município de Porto Velho - CGP/PVH,
Guilherme Mareei Gaiotto Jaquini, com o apoio dos membros da
Comissão Especial regularmente instituída;
3.3. A inscrição dos interessados em apresentar sugestões ou
comentários na Audiência Pública poderá ser realizada a partir da data
da publicação deste Edital, através do e-mail
iuridico.semusb@gmail.com. Serão aceitas as inscrições recebidas e
confirmadas até 2 (dois) dias antes da realização da Audiência
' ca.

Os pedidos de esclarecimentos poderão ser encaminhados
picTiamente, no ato da inscrição, sem qualquer prejuízo à formulação
de novas manifestações orais ou escrita durante a audiência;
3.5. Para inscrever-se como representante de entidade da Sociedade
Civil, o interessado deverá comprovar que a ela pertence e que tem
procuração para manifestar em seu nome, sendo permitida até duas
inscrições para cada órgão;
3.5. Para inscrever-se como representante de pessoa juridica, o
interessado deverá apresentar, no ato de inscrição, documentos
comprobatòrios de seus poderes de representação;
3.7. Os inscritos terão acesso, no local e horário da Audiência Pública,
da ordem de seu pronunciamento, que terá tempo máximo dc 5 (cinco)
minutos;

3.8. Para o bom andamento dos trabalhos, nas manifestações de apoio
ou reprovação a propostas ou das sugestões apresentadas, fica vedado
o uso de instrumentos acústicos ou de quaisquer meios que conturbem
a discussão;
3.9. Havendo quantidade de inscritos que tome impossível a
apresentação de todos no mesmo dia, a Audiência Pública poderá ser
interrompida para continuidade no dia útil seguinte, conforme
disponibilidade de local e dos membros da Comissão;

0. No dia da Audiência Pública, o horário de encerramento não
apassará às 19h. Após as devidas apresentações, a Comissão dará

p7r concluída a Audiência Pública, encerrando os trabalhos;
3.11. A Audiência Pública será transmitida ao vivo no site

www.voutube.com/prefeituradeportovelho-ro.

Porto Velho, 21 de maio de 2021.

GUILHERME MARCEL GAIOTTO JAQUINI
Presidente da Comissão Especial

Publicado por:
Fernanda Santos Júlio

Código Identificador: 10B2DBA5

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES •
SML/SEMAD

AVISO DE PUBLICAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO
N.071/2021/SML

A Superintendência Municipal de Licitações da Prefeitura do
Município de Porto Velho, TORNA PÚBLICA a realização do
PREGÃO ELETRÔNICO N. 071/202I/S.ML, do tipo MENOR
PREÇO, deflagrado no Processo n. 08.00140/2021, cujo objeto
resumido é a AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS (INJETÁVEIS)
PARA AUXÍLIO NO ENFRENTAMENTO DO COVlD-19, visando
atender necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, conforme
especificações técnicas, unidades e quantidades definidas no Edital de
Licitação e seus Anexos.

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 08/06/2021 às 09h30min (hora do
DF). Demais PRAZOS E CONDIÇÕES ESTABELECIDOS NO
EDITAL, que pode ser obtido cm wwNv.portovelho.ro.gov.br,
www.licitacoes-e.com.br - n. da Licitação 874183.
OUTRAS INFORMAÇÕES: Junto à Equipe de Pregão 05, na
Superintendência Municipal de Licitações, localizada na Av. Carlos
Gomes, n. 2776, 2° Andar, Bairro São Cristóvão. CEP 76.804.022 -
Porto Velho/RO, em dias úteis, de segunda a sexta-feira, dc 8h às I4h
(horário local de RO). E-mail; pregoes.sml@gmail.com. Telefone (69)
3901-3639. , ' '
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 1.850.063,00 (um milhão;
oitocentos e cinqüenta mil. sessenta e três reais)
Porto Velho, 21 de maio de 2021.

JANÍNI TIBES
Pregoeira - SML

O
/ Publicado poi^

Fernanda Santos Julto

C ódigo Identificadof:7459XF45

ESTADO DE RONDONIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDE.NTE MÉDICI

COMISSÃO PERMANENTE DE LICIT.AÇÃO MUNICIPAL
AVISO LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N". 037/2021
PROCESSO ADMINISI RATIVO N®. 1-422/SEMGOV/2021

LICITAÇÃO COM AMPLA PARTICIPAÇÃO DO OBJETO:
Constitui objeto da presente licitação a aquisição de materiais
permanente e consumo para dar suporte à Assessoria Municipal de
Imprensa. VALOR ESTIMADO: R$ 10.256,91 (dez mil duzentos e
cinqüenta e seis reais e noventa e um centavos). ÓRGÃO: Prefeitura
Municipal de Presidente Médici/RO. DO TIPO: Menor preço
UNITÁRIO. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 08 de

junho de 2021, ás 09hl0min (horário de Brasília). LOCAL:
https://Iici(anet.com.br/ RETIRADA DO EDITAL:
wwH.presídentemedíci.ro.gov.br/licítacoes ou
https://Iicitanet.com.br/

Presidente Mediei, 21 de maio dc 2021.

RUBIANE DE OLIVEIRA PINHEIRO FURTADO

Pregoeira
Publicado por:

Dagleelen Somenzari de Lima
Código Identificador:A2B0D180

ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL PE PRIMAVERA DE RONDÔNIA

GABINETE DO PREFEITO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE DIÁRIAS E PASSAGENS

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE DIÁRIAS E PASSAGENS

PROCESSO N®659-1/SRMSAU/202I

ASSUNTO; Solicitação de Diárias.

INTERESSADOS (AS); Wherbet Coutinho.

A Prefeitura Municipal De Primavera dc Rondônia, pelo presente
instrumento, HOMOLOGA a Prestação de Contas de Diárias do
funcionário Wherbet Coutinho Silva, perfazendo o valor total de R$
650,00 (sciscentos e cinqüenta reais) para o período de 10 á
12/05/2021 de acordo com a deliberação do Parecer Técnico do
Controle Interno, fls. 18, deste Processo.

Primavera de Rondônia, aos 21 dias do mês de maio de 2021.
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estabelecimento de ensino, a Comissão Interinstitucional deverá
notificar as autoridades de ensino e os órgãos sanitários competentes,
para que efetuem avaliação técnica quanto à necessidade de suspensão
da retomada das atividades escolares presenciais e/ou
fechamento/interdição do estabelecimento de ensino enquanto não
forem adotadas medidas corretivas.

Art. 4° A participação dos servidores e dos colaboradores designados
para compor a Comissão Interinstitucional será considerada função de
relevante interesse público e não remunerada.

Art. 5® Os membros da Comissão Interinstitucional, e seus
colaboradores, durante o período de visitas aos estabelecimentos
escolares e no exercício de atividades sob a sua atribuição, não
sofrerão qualquer prejuízo relacionado às funções que desempenham
nas instituições de origem, bem como não terão reflexos negativos em
eventuais vantagens recebidas, cabendo á adequação dos horários de
trabalho às chefias imediatas, de acordo com a necessidade dos
trabalhos da Comissão.

Art. 6" Caberá aos membros da Comissão Interinstitucional

recomendar a constituição e, no que lhes couber, coordenar os
trabalhos das Comissões Escolares (ou apenas de pontos focais, a
depender da realidade local), a serem designadas para monitorar a
imnlçmentaçào do plano de retomada no âmbito de cada instituição ou

elecimento de ensino (compostas, preferencialmente, pelo gestor
ar e por representantes do quadro de professores, dos alunos, das

famílias dos alunos, das entidades colegiadas e dos demais
trabalhadores - p.ex. áreas de higienização, administrativo e
alimentação), prestando-lhes assistência técnica, sempre que solicitado
e/ou que julgarem necessário.

Art. T Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação,

HJLDON DE UMA CHA VES

Prefeito

Publicado por:
Luâ Alves Felix Fernandes

Código ldentifícador;D43ED223

SECRETARIA GERAL DE GOVERNO - SGG

EDITAL DE CONSULTA PÚBLICA N° 002/2021

A PREFEITURA DE PORTO VELHO, por intermédio de seu
Conselho Gestor do Programa de Parceria Público-Privada do
Municipio de Porto Velho - CGP/PVH, em atendimento ao disposto

"rt. 10, VI, da Lei Federal n®. 11.079/2004 e no art. 25, inciso XIII
t. 47 VI, todos da Lei Complementar n® 592/2015, toma público
conhecimento dos interessados, que será realizada CONSULTA

PÚBLICA para divulgação dos estudos para contratação de Parceria
Público-Privada (PPP), sob a modalidade de Concessão
Administrativa, para prestação dos serviços de manejo de resíduos
sólidos no Municipio e Distritos Alto, Médio e Baixo Madeira.

I, OBJETIVO

Divulgação da minuta do edital, de contrato e respectivos anexos para
a futura contratação de Parceria Público-Privada (PPP), sob a
modalidade de Concessão Administrativa, para prestação dos serviços
públicos de manejo de resíduos sólidos no Município que incluirão; (i)
coleta, transporte e disposição final de resíduos sólidos domiciliares e
da saúde provenientes do Municipio e dos Distritos Alto e Baixo
Madeira, (ii) coleta e transporte de resíduos recicláveis, no Município
e Distritos Alto Madeira, (iii) coleta e transporte ao destino final de
residuos provenientes de Ecopontos, (iv) coleta e transporte de
residuos sólidos provenientes das Feiras Livres e Mercados Público,
(v) implantação e operação da nova Central de Tratamento de
Resíduos, (vi) Implantação, operação e manutenção de Ecopontos e
Estação de Transbordo, (vii) reordenamenio da Lixeira da Vila
Princesa e do Aterro do Jirau, e (viii) implantação e condução de
Programa de Educação Ambiental e Atendimento ao Cliente.
O futuro contrato possuirá prazo de vigência de 20 (vinte) anos,
prorrogáveis por mais 15 (quinze), na forma como autorizado pelo art.
5®, inciso 1 da Lei Federal n®. 11.079/2004 e seu valor total

corrc.spondente ao montante total de Contraprestações Mensais,
Máximas durante todo o prazo da Concessão, podendo chegar ao
máximo de R$ 1.5 bilhão. I í:

2. JUSTIFICATIVAS

, .«íA

.  o??''
A contratação da Parceria Público-Privada tem como justificativa â
necessidade de resolução dos diversos problemas enfrentados
atualmente pelo Municipio de Porto Velho no tocante aos serviços de
manejo de resíduos sólidos urbanos, principalmente no que se refere à
abrangência dos serviços de coleta e à disposição final
ambientalmente adequada.
Como se sabe. atualmente a disposição final dos rejeitos do Municipio
é realizada no Lixão da Vila Princesa e no Aterro de Jirau, sendo que
ambos encontram-se em situação já bastante defasada com relação à
capacidade e operação. Em virtude de tal fato. é necessidade
primordial que seja viabilizada a disposição ambientalmente
adequada, por meio da implementação de um novo Centro de
Tratamento de Residuos em Porto Velho.

Antevendo essa necessidade, foi publicado o Edital de Chamamento
Público n® 002/2018 objetivando a instauração de Procedimento de
Manifetaçào de Interesse - PMl para realização de estudos de
modelagem técnica, econômico-financeira e jurídica para viabilização
do projeto de parceria. Selecionados os estudos de maior
compatibilidade às premissas c objetivos do Município, estes ainda
foram submetidos à validação técnica, econômica e jurídica da
Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, conforme o
Contrato n® 004/PGM/2021 celebrado entre a Prefeitura Municipal e a
renomada instituição, e após as devidas formatações c ajustes, foi dada
origem às minutas ora submetidas à Audiência Pública c Consulta
Pública, as quais também contaram previamente com a apreciação do
Conselho Gestor do Programa de Parceria Público-Privada do
Município de Porto Velho, como determina a Lei Complementar n®
592/15.

Vale ressaltar que. para além das necessidades práticas atualmente
enfrentadas, a contratação ora em debate visa adequar a prestação dos
serviços às imposições do Novo Marco Legal de Saneamento Básico,
instituído por força da Lei federal n® 14.026/20, e às diretrizes, metas e
objetivos constantes no Plano Municipal de Sanemento Báscio e Plano
de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, aprovados recentemente
pela Lei Complementar n® 839/21 - ambos instrumentos considerados
na modelagem do projeto de Parceria Público-Privada que ora se
submete.

3. CONSULTA PÚBLICA

A CONSULTA PÚBLICA será realizada durante o período de 14 de
junho de 2021 à 13 de julho de 2021, de forma a garantir a ampla
participação da população, das comunidades, movimentos, empresas e
entidades da sociedade civil.

As minutas do Edital, Contrato e Anexos, estarão disponíveis a partir
do dia 11/06/2021, a ser solicitada através do e-mail

juridico.scmusbfí^gmail.com, mediante identificação completa do
interessado.

As contribuições poderão ser dirigidas á Secretaria até às 18:00h do
dia 13 de julho de 2021, exclusivamente através do e-mail
juridico.semusb@gmail.com, e na forma do formulário eletrônico a
ser disponibilizado mediante a solicitação no mesmo e-mail, não
sendo aceitas contribuições enviadas por meio diverso.
Será permitido, exclusivamente através do e-mail
jurídico.scmusbfa/gmail.com, mediante identificação completa do
interessado e no prazo estipulado neste aviso, anexar imagens digitais,
tais como mapas, plantas e fotos, sendo que as contribuições em texto
deverão ser preenchidas nos campos apropriados do formulário
eletrônico.

As contribuições recebidas na forma deste aviso serão
disponibilizadas aos interessados no sítio da Prefeitura Municipal de
Porto Velho: https://\vww.portovelho.ro.gov.br/

Porto Velho, 10 de junho de 2021.

DR. FABRICIO GRISJ MÉDICI JURADO
Presidente do Conselho Gestor do Programa de Parceria Público-
Privada do Municipio de porto Velho - CGP PVM

C
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ENG. EMANUEL FERNANDO CORREIA SANCHES SCHOTT

Coordenador do Comitê Técnico Municipal para Gestão e
Fiscalização do Contrato n" 004/PGM/2021

PROF. DR. DENISARD ALVES

Coordenador do Projeto FIPE - PMPV
Pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas

Publicado por:
Luâ Alves Felix Fernandes

Código Identifícador:5E56A180

SECRETARIA GERAL DE GOVERNO - SGG

DECRETO N" 7.431/1 DE 10 DE JUNHO DE 2021.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, usando da
atribuição que lhe é conferida no inciso XVI do anigo 87. da Lei
Orgânica do Município de Porto Velho,

RESOLVE:

Retificar o Decreto n® 7.424/1, de 08 de junho de 2021, que
exonerouMARCIANO BENICIO PEREIRAdo Cargo em Comissão
de Secretária, CC-1, da Controladoria Geral do Município - CGM, a
partir de 1" de junho de 2021.

: se lê: a partir de 1® de junho de 2021.
se: a partir de 10 de junho de 2021.

HÍLDON DE LIMA CHA VES

Prefeito

Publicado por:
Fernanda Santos Júlio

Código Identificador:DCC7A84F

SECRETARIA GERAL DE GOVERNO - SGG

DECRETO N® 7.432/1 DE 10 DE JUNHO DE 2021.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, usando da
atribuição que lhe é conferida no inciso XVI do artigo 87, da Lei
Orgânica do Município de Porto Velho,

RESOLVE:

NomearMARLENE GOMES PEREIRApara exercer o Cargo em
Comissão de Secretária, CC-1, da Controladoria Geral do Município -
CGM, a partir de 1° de julho de 2021.

DON DE LIMA CHA VES

eito

Publicado por:
Fernanda Santos Júlio

Código Identiflcador:5F039409

SECRETARIA GERAL DE GOVERNO - SGG

DECRETO N® 7.433/1 DE 10 DE JUNHO DE 2021.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, usando da
atribuição que lhe é conferida no inciso XVI do artigo 87, da Lei
Orgânica do Município de Porto Velho,

RESOLVE:

Nomear, os servidores abaixo relacionados, para exercer o Cargo em
Comissão, da Secretaria-Geral de Governo - SGG, a partir de 11 de
junho de 2021.

ALBERTO ANDRADE DO NASCIMENTO ASSESSOR MILITAR CC-15

TANIA MARIA CAMPOS DO NASClStENTO ASSESSOR MILITAR CC-15

HILDON DE LIMA CHA VES

Prefeito

Publicado por:
Fernanda Santos Júlio

Código Identificador:24E93783

SECRETARIA GERAL DE GOVERNO - SGG

DECRETO N" 7.434/1 DE 10 DE JUNHO DE 2021.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO NTILHO, usando da
atribuição que lhe é conferida no inciso XVI do artigo 87, da Lei
Orgânica do Município de Porto Velho,

RESOLVE:

Retificar o Decreto n° 7.426/1, de 09 de junho de 2021, que
nomeouRANIERl CAMPAGNOLLI SANTOSpara exercer o Cargo
em Comissão de Assessor Técnico Nível II, CC-15, da Secretaria

Municipal de Administração - SEMAD. a partir de 1® de julho de

2021. ^7-a

Onde se lê: RANIERI CAMPAGNOLLI SANTOS

Uia-se: REMERI CAMPAGNOLLI SANTOS

HILDON DE LIMA CHA VES

Prefeito

ic ̂
y

Publicado por:
Fernanda Santos Júlio

Código Identificador:C41B3C72

SECRETARIA GERAL DE GO\ ERNO - SGG

PORTARIA N® 78/SGG/202I

Designar Assessor Nível II da Secretaria Geral de
Governo.

O Secretário Geral de Governo da Prefeitura do Município de Porto
Velho, no uso de suas atribuições legais, conforme artigo 66, §§ 2® da
lei complementar n° 689 de 31 de outubro de 2017;
Considerando as atribuições do cargo de Assessor Nível II,
assessorar, acompanhar e formular respostas às requisições,
requerimentos e notificações do Poder Legislativo, Ministério Público,
Tribunal de Contas do Estado, Tribunal de Contas da União;
Controladoria Geral do Município, acompanhar e adotar as medidas
necessárias, em conjunto com as unidades Administrativas
pertinentes, para o atendimento de diligências e solicitações de ordem
técnica, cadastral e documental, expedidas pelos órgãos de controle e
fiscalização,

RESOLVE:

Art. r. Designar Anderson Ari Costa de Oliveira, cadastro n®
1001934, para desempenhar suas funções na Secretaria Municipal de
Educação - SEMED, Considerando Oficio n® 1635/GAB/SEMED de
solicitação de ccdcncia de servidor, para desenvolver suas atividades
na área de comunicação do Gabinete da SEMED.

Art. 2". Fica a Secretária Gláucia lopes Negreiros, responsável pelo
controle de freqüência do servidor acima.
Art. 3". O servidor deverá apresentar relatório mensalmente das
atividades desenvolvidas no órgão de designação.
Art. 4®. Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação, com
efeitos a partir de 01/06/2021 com prazo ale 31/12/2021 conforme
paragrafo abaixo:

•Parágrafo Único - A presente designação poderá ser cessada a
qualquer momento por interesse da Secretaria Geral de Governo -
SGG.

Porto Velho, IO de Março de 2021.

FABRICIO GRISIMÉDICI JURADO
Secretário Geral dc Govcmo

Publicado por:
Fernanda Santos Júlio

Código Identificador: 19D9C693
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ÓRGÃOS CONVIDADOS

Tribunal de Contas do Estado de Rondônia

Ministério Público de Contas do Estado de Rondônia

Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia

Ministério Público do Estado de Rondônia

FECOMÉRCIO

Câmara Municipal de Vereadores do Município de Porto
Velho

Cooperativa Rondoniense de Catadores e Catadoras de
Materiais Recicláveis

Secretaria Geral de Governo - SGG

Procuradoria Geral do Município - PGM

Controladoria Geral do Município - CGM

Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA

Secretaria Municipal de Administração - SEMAD
Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão

- SEMPOG

Secretaria Municipal de Fazenda - SEMFAZ

Secretaria Municipal de Educação - SEMED

Secretaria Municipal de Infraestrutura, Urbanismo e
Serviços Básicos - SEMISB

Secretaria Municipal de Serviços Básicos - SEMÜSB

Secretaria Municipal de Regularização Fundiária,
Habitação e Urbanismo - SEMÜR

Secretaria Municipal de Resolução Estratégica de
Convênios e Contratos - SEMESC

Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMA

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer - SEMES

Secretaria Municipal de Trânsito, Mobilidade e Transporte
- SEMTRAN

Secretaria Municipal de Assistência Social e da Família
SEMASF

Secretaria Municipal de Indústria, Comércio, Turismo e
Trabalho - SEMDESTUR

Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento -
SEMAGRIC

Fundação Cultural de Porto Velho - FUNCULTÜRAL

Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores -

IPAM

Empresa de Desenvolvimento Urbano - EMDUR
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Superintendência Municipal de Gestão de Gastos Públtebos

SGP \S \
30

Superintendência Municipal de Integração de
Desenvolvimento Distrital

31 Superintendência Municipal de Tecnologia da Informação

32 Superintendência Municipal de Comunicação
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w
PREFEITURA

PORTO VElilO
SCftáUSI SECRETARIA

DE SERVIÇOS
•ÁSICOS

LISTA DE CONFIRMAÇÃO DOS PARTICIPANTES INSCRITOS

NOME : CPHCNPJ REPRES0ITIVIDO eMPRESAl: aiMinaBOMEncoNwio SMÉB

1 MManCordws 027.a64.94»-21 Presidaiae da Cumeiallva de MuNi iá i RacidáveiB de Nova Mutum Paraná 89902489486 Gonimiade

2Ffandaco M>uf*o <te HoiRndt N^iccincaiw 013.2(M.913-91 V1CE-F11ESK>ENTE INSTITUCIONAL DA FB)0%AÇAO DAS INDUSTRIAS DE nONDÔMA - FITO 89992020063 CQfwfnMft

3 Frantísoo Romau Cavalcante Soua 210.960.603-15 RepreaenlaniB da WR Anèienlal • Coleta de Óleoa e Residuoe 09999678079 Cordnneda

4 Mb Mkaele Moreira Unharee 027.454.572-17 NAo 69992368707 Conamwdi

5 AMaandar Lucas Araú^ RotenÉio 896.914.66288 ECOFORT ENGBIHARIAAMBIBITAL EREU, CNPJ N» 24.4452574X101-15 atBndbnBraDQaahr.adv.br Curdnnadi

6JoilanBSMdBnha Moura 730.707.77287 ECOFORT ENOBMARIAAMBIBrrM. EREU. CNPJ N> 24A45.2S7/0001-15 awxanwaooeenraav.or Cordnoadi

7 Fdipa Ferraz 322J30.53889 ArMrdaferalar da Br^nea AftUZON FORT SOLUÇÕES AMBtENTAIS E SBWIÇOS DE ENGENHARIA a4andbnanaoQeMvadv.br CoRÉrmadi

8 tiffl Daniel Serrato Faria 007.898.77282 AMAZON FORT SOLUÇÕES AMBIBITAIS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EIREU, CNPJ N" 84.7508; atondbiwraDQa4hiadv.br CenimwdR

9 RENATO JUUANO SB^TH DE ARAÚJO 805.712552-72 ESBER E SERRAIE ADVOGADOS ASSOCIADOS atBndbnentQQaahradv.br COMmiMS

10 SEROK) EDUARDO SCARPIM 236.448.48287 FAFHOlDINGERaJ
- -AMV1QniBfwOOtf1í.«OV.Or CorÉrawds

11 THIAOC OURGEL DE OLIVEIRA LEVY e33.136.8S3-15 CONSTRUTORA MARQÜISE 3/A atimalBiBQmarquiBe.cam.br ConirniBda

12 Gübeilo Bapüsta 237.202.202-49 Superlnlandanle de Aero <atnbajnatnyQlaro.0r9.tar Can6niieda

13 Franctaoo Mairin de Hdenda \^econcakie 013.204.913-91 SindicalD da kidCatrn da Corishuçflo Crw« e MofailNã de Porto Vatn - SPDUSCON-PVH ainduaconpvhQhotnfuIxom Coninnede

14 Lorera Demétio Nogueira 797 784.882-15 Secretária da Ecoporé dernetrto.tofenQgmai.com Conftmeda

15 Celeo NaoUhiro lamalB 014.298.18889 cnlahoradorSR.CeiaoNaoitoirDTamilB-C6CtorCcneMtDriaePtoneiinento cetaotMiwtáQtobnaiaom CoflÉrnwde
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS BÁSICOS - SEMUSB
p r
n , PORTO VELHO
V

I  f
Audiência Pública para divulgação dos estudos para contratação de Parceria Pi

Privada (PPP), sob a modalidade de Concessão Administrativa, para prestação dos

serviços de coleta e manejo de resíduos sólidos na sede do Município e Distritos Alto e

Baixo Madeira.

ATA DE AUDIÊNCIA PUBLICA NUMERO 02/2021

No dia 11 de junho de 2021, foi realizada Audiência Pública na sede administrativa

da Prefeitura de Porto Velho/RO, formalizada pelo EDITAL DE AUDIÊNCIA PÚBLICA

N® 001/2021/SEMUSB, publicado no Diário Oficial dos Municípios de Rondônia de 24

de maio de 2021, para a divulgação dos estudos acerca da contratação de Parceria Público-

Privada (PPP), sob a modalidade de Concessão Administrativa, que tem por objeto a

prestação dos serviços de coleta e manejo de resíduos sólidos na sede do Município e

Distritos Alto e Baixo Madeira.

A Audiência Pública teve inicio ás 17:00 (dezessete horas), tratando sobre os

pontos previstos nos itens I a VIII do Edital, relativos à prestação dos serviços públicos

de manejo de resíduos sólidos no Município.

Abertos os trabalhos pelo Presidente da Comissão Especial, Sr. Guilherme Mareei

Gaiotto Jaquini, ressaltou-se a importância da audiência pública e os benefícios sociais e

ambientais que o presente projeto irá acarretar. Também foi esclarecido como a audiência

pública seria conduzida, seu objetivo, tendo por início a leitura do Edital e relembrando

quais seriam suas regras. Ato contínuo, foi esclarecido que as perguntas seriam realizadas

de forma escrita, observadas as demais regras do Edital sobre participação, sendo

designada uma pessoa responsável por coletar os questionamentos ou contribuições, a fim

de que as apresentações não fossem constantemente atrapalhadas ou interrompidas.

Ainda, frisou-se a importância das apresentações, lendo em vista que elas têm

como objetivo possibilitar o conhecimento geral sobre o projeto, facilitando a participação

de todos na audiência pública.

R. Aparício de Moraes, 3616 - Setor Industrial, Porto Velho-RO
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Citada a participação dos representantes da PIFE, os quais seriam respoií^á^^ppr^^

fazer a apresentação técnica dos documentos que farão parte do Edital, a palavra foi

passada para o Secretário da SEMUR, Sr. Edemir Monteiro Brasil Neto, que discorreu a

respeito da Lei n. 12.305/10, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos. Além

de falar sobre referida lei, ressaltou a importância do projeto para o Município de Porto

Velho/RO, tendo em vista a sua grande extensão territorial e a urgente necessidade de

desenvolvimento na correta coleta e destinaçào dos resíduos sólidos.

Em continuidade, a palavra foi repassada ao secretário da SEMUSB, Sr. Wellen

Antônio Prestes Campos, que relatou o histórico de contratações de empresas no

Município de Porto Velho/RO para coleta e correta destinação de resíduos sólidos.

Rememorou, ainda, a extrema importância da questão, uma vez que no ano de 1996, o

Ministério Público do Estado entrou com uma ação contra o Município por causar danos

ambientais na região da Vila Princesa.

Entre outras questões, também foi relatado pelo secretário da SEMUSB que o

Município enfrentou dificuldades na contratação de empresas, ficando estagnado o PMI,

uma vez que o Plano Municipal de Saneamento Básico apenas foi aprovado no ano de

2020, após determinação da prefeitura. Apenas a partir da aprovação do Plano, deu-se

início aos estudos para a contratação de uma empresa responsável pela coleta de

reciclagem e destinaçào final de resíduos sólidos e pela construção e operação do aterro

sanitário.

O Presidente da Comissão Especial, Sr. Guilhenne Mareei Gaiotto Jaquini, frisou

que as perguntas durante a audiência pública poderiam ser feitas presencialmente, nos

moldes do edital de convocação. Ponderou ainda que aqueles que estavam assistindo pela

plataforma do YouTube também teriam condições de contribuir ao processo,

considerando que todos os documentos relativos à concessão estariam disponíveis para

consulta pública pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir do dia 14 de junho de 2021.

Em seguida, o Presidente da referida Comissão passou a palavra aos técnicos da

FIPE, que estavam incumbidos de realizar a apresentação dos estudos na audiência

pública.

R. Aparício de Moraes, 3616 - Setor Industrial, Porto Velho-RO
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Inicialmente, o consultor jurídico da FIPE, Sr. Caio Figueiroa, explaiíííiKquer a^'

FIPE foi contratada pela prefeitura de Porto Velho/RO para validar e revisar os estudos

da selecionados no PMI, a partir de critérios técnicos, jurídicos e econômicos e, também,

em razão de situações supervenientes à conclusão destes estudos, como, por exemplo, a

aprovação do Novo Marco Legal do Saneamento Básico.

Passou-se, então, à apresentação dos aspectos gerais, jurídicos e de caráter legal

do projeto, salientando que a audiência pública é uma etapa obrigatória por lei para a

validação do processo licitatòrio, tendo como principal fundamento o Marco Legal de

Saneamento Básico (Lei Federal n° 11.445/2007). Além destes, foram abordados tópicos

sobre: a) área da concessão; b) a opção pelo regime contratual de concessão

administrativa; c) a constituição de uma SPE (Sociedade de Propósito Específico) pela

licítante vencedora; d) a remuneração do parceiro privado por contraprestação pública; e)

a previsão de investimentos necessários ao projeto, como a Central de Tratamento de

Resíduos; e f) usuários finais.

Dando seguimento, a técnica da FIPE, Sra. Celina, explicou a respeito do

detalhamento dos serviços previstos na concessão, como a coleta dos resíduos sólidos em

Porto Velho/RO e distritos, os investimentos reversíveis da Parceria Público-Privada, a

implantação dos ecopontos e do Centro de Educação Ambiental, dentre outros. Além

disso, falou sobre as justificativas técnicas para a adoção da concessão administrativa.

Seguindo a explanação geral do projeto, após o descritivo dos serviços pela

perspectiva técnica e operacional, foram apresentadas as premissas econômico-

financeiras, conduzida pelo técnico da FIPE, Prof. Denizard Alves, que ressaltou os

valores que circundam o contrato, os quais totalizam cerca de R$ 1,5 bilhões. Também

foram apresentadas as premissas para o cálculo da taxa mínima de atratividade, segundo

a metodologia do Custo Médio Ponderado de Capital. Também cuidou de expor as

conclusões de Value for Money, em que restou evidenciado as vantagens em termos

financeiros e fiscais ao erário.

Por fim, passou-se a palavra, novamente, ao consultor jurídico da FIPE, que expôs

os pontos jurídicos das minutas do edital e dos anexos. Cite-se: a) prazo da concessão; b)

R. Aparício de Moraes, 3616 - Setor Industrial, Porto Veiho-RO
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critério de julgamento; c) modalidade de licitação; e d) prazo de divulgação oo-^dítal.

Ademais, foi demonstrada a dinâmica da licitação e as condições para a empresa

vencedora da mesma.

Após a apresentação do projeto pela equipe da FIPE, iniciou-se as leituras das

perguntas ou contribuições formuladas pelos participantes presenciais da audiência

pública e, em seguida, as respectivas respostas.

A primeira pergunta, realizada por Felipe Ferraz, representante da Amazon Fort,

trata sobre o transbordo dos resíduos oriundos dos distritos do baixo madeira:

Solicita que seja identificado por parte da prefeitura a área a ser

empregada com transbordo em São Carlos e nos demais

municípios e ainda que seja esclarecido a logística que se dará

entre os demais distritos e São Carlos, e o local de transbordo na

grande de Porto Velho/RO.

Em resposta, a Sra. Celina informou que a idéia do projeto básico é de que a

logística do baixo madeira seja feita por embarcações grandes e pequenas. A coleta

manual do lixo será feita por agentes de coleta do local, de forma que este será depositado

em bombonas que, posteriormente, serão transferidas para São Carlos, onde haverá uma

embarcação maior que as levarão até Porto Velho/RO. Neste local, existirá ponto em que

os resíduos serão captados, e há previsão de um equipamento que irá transportá-los pela

estrada até o aterro final. Ressaltou-se, ainda, que os estudos estão em detalhamento de

anteprojeto, nos termos da lei, os quais também serão passíveis de ajustes por meio de

contribuições e propostas de quaisquer interessados.

A próxima pergunta, formulada por Sérgio Eduardo Scarpim, da F & F Holding,

questionando acerca do fundo garantidor, foi a seguinte:

Como funcionará o fundo garantidor como instrumento de

garantia da PPP, prevista na Lei n. 11.079/04, haja vista que a

prefeitura municipal não menciona como proverá a constituição

de garantia ao contrato.
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Em resposta, o Sr. Caio Figueiroa informou que abordou brevemente d^a^nío pa-

apresentação. Tendo em vista que os estudos vencedores do PMI não indicavam a fonte

dos recursos para estruturação, apenas mencionavam a idéia de uma conta garantia, a

FIPE, ao revisar esses estudos, observando os requisitos previstos na Lei n. 11.079/04 e

a jurisprudência do STF, reformulou a estrutura de garantia que poderá ser consultada

pelos interessados.

A pergunta seguinte, feita por Thiago Levy, foi: ''como será estruturado o fundo

garantidor do contrato? Vai ter compostagem no CTR? Qual o value for money, TIR e

WACC?".

O Sr. Caio Figueiroa, reiterou as respostas acerca do fundo garantidor e, quanto à

compostagem no CTR, ele explicou que há previsão. A respeito do Valuefor Money, TIR

e WACC, o Sr. Denizard Alves salientou que a TIR máxima levou em consideração a

contraprestação calculada segundo o prazo de vigência para o projeto, mas que, quando

este for licitado, espera-se que o valor seja reduzido. Ainda esclareceu que o cálculo da

WACC contemplou o cenário macroeconômico atual, a partir de uma taxa de inflação em

relativamente baixa e que, à medida que a taxa de inflação aumenta, os ponderados do

capital podem ser impactados, mas que está dentro da margem de confiança dos cálculos

realizados. Quanto ao Value for Money, informou que este foi contemplado na revisão

dos estudos pela FIPE e que os cálculos demonstraram ser vantajoso para a prefeitura a

concessão administrativa, ao longo dos 20 anos.

Em seguida, passou-se à leitura da pergunta de Aleksander Lucas, da Ecofort,

relativa à escolha da modalidade de contratação pública:

Quais são os argumentos econômicos instrumentaram a decisão

pela modalidade de concessão administrativa e não pela

concessão comum? A prefeitura tem consciência de que a

deficiente sustentabilidade económico-financeira afronta a Lei n.

14.026/20, vulgo novo marco legal de saneamento?

Em resposta, o Sr. Caio Figueiroa esclareceu que não são apenas argumentos

econômicos que vão definir se é uma concessão administrativa ou uma concessão comum.
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sendo, como primeiro ponto analisado, o fato de o serviço ser ou não divisível e se elè"^

ou não passível de cobrança tarifária. A questão dos resíduos, na maioria das vezes,

incorpora serviços que não são passíveis de individualização, a exemplo da varrição e o

transporte dos resíduos. Portanto, daí se tem um critério de caráter jurídico. Já em relação

ao critério econômico/político, o Município tem uma certa discricionariedade de forma

que, ainda que se trate apenas de serviços divisiveis, este tem a liberdade de escolher se

ele vai onerar o usuário ou o contribuinte.

Além disso, ressalta que o Novo Marco faculta ao Município a instituição de tarifa

ou taxa, e prevê que a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) é a

agência reguladora nacional responsável por expedir as "normas de referência", as quais

estão contempladas também nos estudos. Frisa ainda que a ANA, coincidentemente, está

discutindo uma norma de referência sobre tarifa e taxa para resíduos sólidos. Essa norma

de referência está disponível em consulta pública e foi analisada cuidadosamente pela

equipe FIPE, considerando a aderência da regulação municipal ao seu conteúdo.

Ato contínuo, um dos participantes solicitou que a audiência fosse prorrogada por

mais alguns minutos, a fim de que mais algumas perguntas fossem respondidas, dada a

importância e a magnitude do projeto realizado pelo Município. Nesse sentido, o

Presidente da Comissão, Sr. Guilherme Mareei Gaiotto Jaquini, concordou em dar

prosseguimento na audiência pública, mas salientou que as demais perguntas poderiam

ser respondidas durante o período de consulta pública, tendo em vista o avançar do

horário.

Assim, retomou-se as leituras dos questionamentos, com a pergunta da Secretária

Gláucia, representante da SEMED. Cite-se:

Como será o projeto de educação ambiental para atender escolas

urbanas e rurais? Serão contratados os catadores das

associações cooperativas, aproveitando a mão de obra que já

realiza o trabalho em nossa capital?

Em atendimento ao mencionado questionamento, o Sr. Guilherme Mareei Gaiotto

Jaquini respondeu que há previsão do aproveitamento da mão de obra dos catadores,
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VEl,lfo'
PI ̂  SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS BÁSICOS - SÉMUSE'^^'^

PORTO VELHO

i  • C

desde o projeto selecionado no FMI. Além disso, informou que está previst^vg^^pjiaçào

do acesso aos materiais recicláveis com a criação de novos ecopontos e usinas de triagem,

e que o objetivo é que os catadores sejam contemplados pelo projeto, existindo uma

preocupação social com eles. Acerca da educação, há previsão no projeto da realização

de capacitações e eventos e, inclusive, há estudos para criação de um local onde seja

possível a realização de visitas e palestras, a fim de que as crianças tenham conhecimento

da responsabilidade ambiental.

A Sra. Celina, em complemento, destacou que está previsto um programa de

educação ambiental e que, além disso, as licitantes podem fazer suas propostas para que

haja divulgação e conscientização ambiental por parte da população (com a contribuição

da separação dos recicláveis), sendo que tais escopos poderão ser alcançados por meio de

palestras e oficinas, uma vez que há verba prevista para isso.

Em seguida, foi oportunizada fala à representante da SEMED, Isabel Cristina, que

enfatizou a necessidade da adoção de um trabalho concreto de educação ambiental na

cidade de Porto Velho/RO. O Sr. Denizard também registrou algumas pontuações nesse

sentido, alegando que a empresa concessionária será uma das maiores interessadas em

propor a educação ambiental à população, visto que isso facilitará seu trabalho.

Na seqüência, fora lida a pergunta de Riliane Jordão de Paula, sendo esta:

O prazo da concessão é de 20 anos + 15 anos, a atual área

escolhida para o aterro (20 anos) comporta uma vida útil para o

aterro? Atualmente, a área do aterro, lá tem um loteamento com

380 lotes, nas quais residem aproximadamente 200famílias.

O Presidente da Comissão Especial, Sr. Guilherme Mareei Gaiotto Jaquini,

afirmou que o contrato de concessão tem prazo de 20 anos, podendo ser prorrogado por

mais 15 anos, desde que observados requisitos jurídicos e seja demonstrada a

possibilidade de continuação da utilização daquele espaço que fora constituído para a

implantação do aterro.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHOx^
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS BÁSICOS - SEMl|SB ^

Nesse mesmo diapasào, o Sr. Caio Figueiroa pontuou que a prorrogaçàojiào

automática, uma vez que se faz necessária a realização de estudo de vantajosidade pelo

Poder Público para viabilizar a decisão de se fazer uma nova licitação no fim do contrato

ou de prorrogá-lo. Caso o contrato seja prorrogado, faz-se mister a inclusão de um

reinvestimento para possibilitar sua continuidade.

O Secretário da SEMUR, Sr. Edemir Monteiro Brasil Neto, solicitou um tempo

de fala e esclareceu que o loteamento na área do aterro existe de fato, mas não de direito,

estando de forma irregular na prefeitura. Ademais, tal loteamento fica fora do perímetro

urbano do Município e no Plano Diretor ele não pode existir. Em razão disso, informou

que corre ação civil pública contra a pessoa que loteou clandestinamente a área.

Em seguida, um dos participantes fez uso da palavra e perguntou à mesa ' existe

algum estudo ambiental para escolha daquela área (íixão da vila princesa), tendo em

vista que a vida útil daquela área é comprometida? "

Respondendo ao questionamento supracitado, o Sr. Caio Figueroa disse,

sucintamente, que a escolha do terreno Já passou por um licenciamento prévio no passado

e já foi objeto de um Estudo de Impacto Ambiental (EIA), bem como de Relatório de

Impacto Ambiental (RIMA). Informou ainda que, no momento, a FIPE revisou os estudos

que foram entregue na PMI pelas duas empresas, que detinham algumas lacunas no

aspecto do estudo ambiental, o que fez com que a FIPE fizesse uma análise mais

detalhista, da perspectiva jurídica, como isso poderia afetar na tentativa de obter novo

licenciamento junto a esse imóvel, na forma de diretrizes ambientais que acompanharão

o Edital.

Tais diretrizes observaram aspectos da resolução do CONAMA, das instruções

normativas do IBAMA e do órgão ambiental do Estado responsável, sem prejuízo da

própria competência municipal atrelada ao meio ambiente.

Por fim, o Presidente da Comissão Especial, Sr. Guilherme Mareei Gaiotto

Jaquini, fez os agradecimentos a todos os órgãos e participantes da audiência pública,

informando que, inclusive, a Prefeitura realizou reuniões que contaram com a

participação de órgãos de controle, como o Tribunal de Contas do Estado, o Ministério

PORTO VELHO
I  r ' '
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO Qig/
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS BÁSICOS - S^MUSB H

PORTO VELHO

Público do Tribunal de Contas, assim como o Ministério Público estaàlmL.Assim,

ressaltou que o projeto é de responsabilidade de todos cidadãos de Porto Velho/RO e que

está sendo desenvolvido no intuito de melhorar a saúde e o saneamento básico da cidade,

sendo uma questão fundamental para o crescimento da sociedade. Frisou, em suma, que

todos podem participar do aperfeiçoamento do projeto, tendo em vista a abertura do

período de consulta pública.

As vinte horas, o presidente da Comissão Especial, sr. Guilherme Mareei Gaiotto

Jaquini, deu por encerrada a audiência pública.

Porto Velho^ 1 de junho de 2021.

GUILHERME MAR^Í^IOTTO JAQUINI
Presidente da ComissàcTB^p^ial de Coordenação e

Gerenciamento da Audiência Pública

WELLEN ANTONIO PRESTES

Membro da Comissa^^pecial de Coordenação e
Gerenciamento/cm Audiência Pública

EDEMIR MONTEIRO BRASIL NETO

Membro da Comissão Especial de Coordenação e
Gerenciamento da Audiência Pública

R. Aparício de Moraes, 3616 - Setor Industrial, Porto Velho-RO

CEP; 76.821-094, Fone: 3901-3142 www.portovelho.ro.gov.br

Documento ID=1172940   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 2082
TCE-RO

Pag. 2082
00421/22



LISTA DE PRESENÇA AUDIÊNCIA PUBLICA - 11/06/2021 - PORTO VELHO/RO
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LISTA DE PRESENÇA AUDIÊNCIA PUBLICA - 11/06/2021 - PORTO VELHO/RO
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7
PERGUNTAS E RESPOSTAS DOS QUESTIONAMENTOS LEVANTADOS EM AUDIÊNCIA PÚBLICA M V

AUDIÊNCIA PÚBLICA - CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA DELEGAÇÃO DOS "
SERVIÇOS PÚBLICOS, EM REGIME DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, PARA
COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO/RO.

vf

p

Nome Felipe Ferraz

CPF 322.839.538-39

Representar Amazon Fort

Pergunta: Como a prefeitura pretende definir rota tecnológica quando desconhece a

origem e a classificação de seus resíduos? Considerando a concessão dos

serviços por 20 anos e imposição de um contrato de 1,5 bilhões de reais, por

qual motivo a prefeitura não atualizou os estudos de publicação do edital ou

se irá empregar os danos errôneos do projeto elaborado pela marquise?

Resposta: Pergunta prejudicada. Os estudos elaborados no âmbito do Procedimento de

Manifestação de Interesse n^ 002/2018 foram objeto de revisão e validação

pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, considerando as

disposições e diretrizes do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos

Sólidos (PGIRS) recentemente aprovado.

.o\p'o óe
A>

IT

vJ

AUDIÊNCIA PÚBLICA - CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA DELEGAÇÃO DOS
SERVIÇOS PÚBLICOS, EM REGIME DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, PARA
COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO/RO.

1
>•

Nome Renato Juliano

CPF OAB/RO 4705

Representar Esber & Serrate advogados associados

Pergunta: Considerando que há atualmente aterro licenciado em Porto Velho para

recebimento de resíduos classe MA, a prefeitura, permitirá emitirá no âmbito

do edita! alguma ressalva quanto a utilização de aterros sanitários legalmente

implementados? Ainda gostaríamos de saber se há estudos de viabilidade

ambiental para área apontada como receptora do novo aterro sanitário, e

que 0 mesmo seja disponibilizado.

Resposta: As disposições referentes à área onde será implementada o Centro de

Tratamento de Resíduos, escolhida com base no poder discricionário da

Administração municipal, encontram-se devidamente detalhadas no Projeto

Básico, acompanhadas também pelas diretrizes e condicionantes ambientais

a ela relacionadas.

AUDIÊNCIA PÚBLICA - CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA DELEGAÇÃO DOS
SERVIÇOS PÚBLICOS, EM REGIME DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, PARA
COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO/RO.

*

Nome Renato Juliano Serrate de Araújo

CPF OAB/RO 4705

Representar Esber & Serrate Advogados Associados

Documento ID=1172940   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 2088
TCE-RO

Pag. 2088
00421/22



rciguiiia.

Resposta:
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despesas de intervenções de remediação e monitoramento nessas áreas tidas
como contaminadas? Qual será o prazo de monitoramento durante a

concessão e o orçamento previsto para ssa intervenção de controle após o
encerramento das ações de remediação? De que forma a prefeitura preten
cumpriras obrigações do TAC quando não há dimensionamento cftí
intervenção de remediação de áreas degradadas nos Estudos economias
propostos? \B

Pergunta prejudicada. Os estudos elaborados no âmbito do Procedimento^^
Manifestação de Interesse n? 002/2018 foram objeto de revisão e validaçã

pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, considerando o

dimensionamento e atividades necessárias ao atendimento ao Município,

além das disposições e diretrizes do Plano Municipal de Gestão Integrada de

Resíduos Sólidos (PGIRS) recentemente aprovado.

•'tMUSi
d

rr

AUDIÊNCIA PÚBLICA-CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA DELEGAÇÃO DOS
SERVIÇOS PÚBLICOS, EM REGIME DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, PARA
COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO/RO.

W

Nome Felipe Ferraz

CPF 322839536-39

Representar Amazon Fort

Pergunta: Considerando que os quantitativos empregados para geração plano de

negócio e para o dimensionamento de rotas tecnológicas não condiz com a

realidade, fato este apontado em pag. 736/737 pelo comitê gestor, vimos

perguntar adequar os quantitativos para fins de caracterização dos RSU, já

que durante a elaboração do PMSB já a defasagem dos dados.

Resposta: Pergunta prejudicada. Os estudos elaborados no âmbito do Procedimento de

Manifestação de Interesse n9 002/2018 foram objeto de revisão e validação
pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, considerando o

dimensionamento e atividades necessárias ao atendimento ao Município,

além das disposições e diretrizes do Plano Municipal de Gestão Integrada de

Resíduos Sólidos (PGIRS) recentemente aprovado.

AUDIÊNCIA PÚBLICA - CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA DELEGAÇÃO DOS
SERVIÇOS PÚBLICOS, EM REGIME DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, PARA
COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO/RO.

P

Nome Josiane Saldanha

CPF 730.707. 772-87

Representar Eco fort

Pergunta: Quais foram os motivos que justificam a não disponibilidade previamente dos

estudos? Como foi definido o prazo de 5 min. para a manifestação do

participante? Qual motivo ensejou a limitação de cadastramento em até 2

dias anteriores à audiência pública?

Resposta: As regras e diretrizes estabelecidas para manifestação dos presentes e

condução, de modo geral, da audiência pública, foram delineadas de maneira

a permitir a ampla participação dos interessados e, ainda assim, manter os

preceitos de eficiência e celeridade do procedimento. Destaca-se que

inexistem, em nosso ordenamento jurídico, parâmetros específicos de

conduções de audiências públicas - ou imposições quanto á prévia

disponibilizaçlo de documentos -, sendo a conduta praticada, neste caso,

originada de paradigmas e boas práticas observadas no setor.
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procedimento usual, este se mostrou imprescindível para que a organização
da audiência fosse possível, mantendo-se a necessária segurança e
observância às regras sanitárias que o momento impõe.

5 C

AUDIÊNCIA PÚBLICA - CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA DELEGAÇÃO DOS
SERVIÇOS PÚBLICOS, EM REGIME DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, PARA
COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO/RO.

i, -

Nome Aleksander Lucas A. Florentino

CPF 898.914.652-68

Representar ECO FORT

Pergunta: Em tabela apresentada na pá.65, distribui o investimento em 5 anos, ou seja,

há procedência em definir de que a prefeitura tem sua liquidez tão
comprometida ao ponto de não poder arcar com 1,23% de sua RCL em

investimento no primeiro ano da concessão?

Resposta: Não se trata de questionamento. As diretrizes e imposições previstas na Lei

n® 11.079/2004 (Lei de PPPs) quanto ao comprometimento da receita

corrente líquida foram devidamente observadas nos estudos.

AUDIÊNCIA PÚBLICA - CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA DELEGAÇÃO DOS
SERVIÇOS PÚBLICOS, EM REGIME DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, PARA
COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO/RO.

Nome José Lourenço da Silva

CPF 107.247.852-53

Representar Cooperado catanorte/coordenador de produção

Pergunta: Poderíamos começar a coletar os resíduos sólidos recicláveis de uma zona

leste 0 sul e receber montante mensal de acordo com o modelo bem sucedido

adotado em Ji-paraná? 0 projeto do centro de triagem foi apresentado para

as cooperativas analisarem? Validou a todo o processo da cadeia produtiva:

coleta e triagem comercialização.

Resposta: Contribuições e sugestão poderão ser apresentadas e serão analisadas no

âmbito da consulta pública em andamento.

AUDIÊNCIA PÚBLICA - CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA DELEGAÇÃO DOS
SERVIÇOS PÚBLICOS, EM REGIME DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, PARA
COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO/RO.

i .
* "A"- '

Nome Josiane Saldanha

CPF 730.707.772-87

Representar Eco fort

Pergunta: Quais são as medidas de inclusão social proposta para integrar esses

cantadores formais e informais nas atividades prevista pela concessão e

quantos famílias serão beneficiadas com essa inclusão e não sendo, quais

serão as medidas de mitigação dos impactos sociais e econômicos que

sofreram àqueles onde sua fonte de renda provém da comercialização de

recicláveis. Quais são as medidas de capacitação e fomento ao cooperativo

planejadas? Foi realizado diagnóstico social para planejamento dessas

medidas?

j.\rÁPio
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consonância às disposições e diretrizes do Plano Municipal de Gestão
Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) recentemente aprovado, no âmbitó-
do qual as questões sociais relevantes foram amplamente debatidas^

/ O
consideradas.

^
%
^ o

AUDIÊNCIA PÚBLICA - CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA DELEGAÇÃO DOS
SERVIÇOS PÚBLICOS, EM REGIME DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, PARA
COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO/RO.

i

Nome Toni dos Santos

CPF 530. 486.102-78

Representar coordenador geral cata norte

Pergunta; Qual é 0 apoio da prefeitura de Porto Velho para as cooperativas? A coleta de
resíduos recicláveis será de cooperativas de catadores (as) e receberão por

isso? Qual é o valor para as cooperativas? Instalaram locais de triagem

estratégicos (nas zonas sul e leste) com ecoponto em porto velho? Os irão

atuar em todo processo da cadeia produtiva: coleta, triagem e

comercialização.

Resposta: As medidas, nesse sentido, descritas no Projeto Básico, foram construídas

em consonância às disposições e diretrizes do Plano Municipal de Gestão

Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) recentemente aprovado, no âmbito

do qual as questões sociais relevantes foram amplamente debatidas e

consideradas.

AUDIÊNCIA PÚBLICA - CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA DELEGAÇÃO DOS
SERVIÇOS PÚBLICOS, EM REGIME DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, PARA
COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO/RO.

1
/  >•

Nome Deison Zanotto Stuani

CPF 993.124.542-72

Representar

Pergunta: Em 2011, data de realização do EIA, a população de porto velho era de 370

mil habitantes, com produção de resíduos de 340 toneladas /dia. Em 2020 a
população de porto velho passou a ser de 540 mil habitantes, com produção

de resíduos de 540 toneladas/dia. Considerando que a vida útil do aterro

estimada em 2011 era de 20 anos e considerando o aumento populacional

perguntamos: a atual área escolhida para instalação do aterro (20 anos)

continua sendo viável? Qual a vida útil estimada do aterro, levando em conta

os dados de 2020 /2021?

Resposta: Pergunta prejudicada. Os estudos elaborados e dados considerados no

âmbito do Procedimento de Manifestação de Interesse ns 002/2018 foram

objeto de revisão e validação pela Fundação Instituto de Pesquisas

Econômicas - FIPE.

/f c:

AUDIÊNCIA PÚBLICA - CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA DELEGAÇÃO DOS
SERVIÇOS PÚBLICOS, EM REGIME DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, PARA
COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO/RO.

i

Nome Deison zanotto stuani
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Pergunta;

Resposta:

iMUiduui uu 3CLU1 I eLdMi.u uud pd33di u:>

Quais OS Impactos estimados para os moradores próximo a área do aterro?
Quais as medidas que serão adotadas para mitigar esses impactos?

O projeto foi desenvolvido e revisto considerando as disposições do Novo
Marco Legal de Saneamento Básico, instituído pela Lei n^ 14.026/2020, e
Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos {PMGIR§ ij ©
recentemente aprovado, inclusive no que diz respeito às diretrizes a serçgí

observadas quanto aos impactos ambientais.
ICM

O

AUDIÊNCIA PÚBLICA - CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA DELEGAÇÃO DOS
SERVIÇOS PÚBLICOS, EM REGIME DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, PARA
COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO/RO.

m

Nome luri Faria

CPF 007.393.772-52

Representar Amazon fort

Pergunta: Por quais motivos a prefeitura optou em descumprir preceitos legais de

valorização de resíduos que estão inclusive presentes no próprio PMSB que

prevê redução de pelo menos 45% dos resíduos recicláveis em aterro? E

ainda, por que as empresas que estava designadas para elaboração dos

estudos de PMI não tomaram em consideração pelo menos em meta

municipais de redução de resíduos em aterro?

Resposta: Pergunta prejudicada. Os estudos elaborados no âmbito do Procedimento de

Manifestação de Interesse n® 002/2018 foram objeto de revisão e validação

pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, considerando as

disposições e diretrizes do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos

Sólidos (PGIRS) recentemente aprovado.

AUDIÊNCIA PÚBLICA - CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA DELEGAÇÃO DOS
SERVIÇOS PÚBLICOS, EM REGIME DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, PARA
COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO/RO.

i ,

Nome Aleksander Lucas A. Florentino

CPF 898.914.652-68

Representar Eco fort

Pergunta: Quais são os argumentos econômicos que instrumentar a decisão pela

modalidade de concessão administrativa e não pela concessão comum? A

prefeitura tem consciência de que a deficiente sustentabilidade econômico-

financeira afronta a lei 14.026/2020?

Resposta: Questão devidamente esclarecida e superada em audiência pública,

conforme consta registrado em ata.

AUDIÊNCIA PÚBLICA - CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA DELEGAÇÃO DOS
SERVIÇOS PÚBLICOS, EM REGIME DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, PARA
COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO/RO.

P

Nome Sérgio Eduardo Scarpin

CPF 235.998.982-87

Representar F6F Holding
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previsto na lei 11079, haja vista a pm porto velho não menciona como prover
a constituição de garantias ao contrato?

Resposta: Questão devidamente esclarecida e superada em audiência püblic
conforme consta registrado em ata.

AUDIÊNCIA PÚBLICA - CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA DELEGAÇÃO DOS
SERVIÇOS PÚBLICOS, EM REGIME DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, PARA
COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO/RO.

i

Nome Felipe Ferraz

CPF 322.839.538-39

Representar Amazon fort

Pergunta: Solicitamos que seja identificada por parte da prefeitura a área a ser
empregada como transbordo em São Carlos e dos demais municípios e ainda

que seja esclarecida a logística que se dará entre os demais distritos e São

Carlos e o local de transbordo na grade de Porto Velho.

Resposta: Questionamento superado em razão da disponibilização do Projeto Básico.

.  o
Q
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AUDIÊNCIA PÚBLICA - CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA DELEGAÇÃO DOS
SERVIÇOS PÚBLICOS, EM REGIME DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, PARA
COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO/RO.

i

Nome Ríliane Jordão de Paula

CPF 008.896.492-27

Representar morador recanto dos pássaros

Pergunta: 0 prazo da concessão é de 20 anos + 15 anos, a atual área escolhida para o

aterro (20 anos) comporta uma vida útil para o aterro? Atualmente, a área do

aterro, lá tem um loteamento com 380 lotes, nas quais residem

aproximadamente 200 famílias.

Resposta: Questão devidamente esclarecida e superada em audiência pública,

conforme consta registrado em ata.

AUDIÊNCIA PÚBLICA - CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA DELEGAÇÃO DOS
SERVIÇOS PÚBLICOS, EM REGIME DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, PARA
COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO/RO.

i
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Nome Isabel Cristina da Silva

CPF 468.443.684-53

Representar Representante da SEMED

Pergunta: Como será o projeto de educação ambiental para atender escolas urbanas e

rurais? Serão contratadas os catadores das associações e cooperativas,

aproveitando a mão que já realiza o trabalho em nossa capital?

Resposta: Questão devidamente esclarecida e superada em audiência pública,

conforme consta registrado em ata.
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SERVIÇOS PÚBLICOS, EM REGIME DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, PARA
COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO/RO.

»

f

Nome luri Faria ^ r'

CPF 007.898.772-52
\ ̂

Representar Amazon fort %
Pergunta: Considerando que o próprio comitê gestor identificou insuficiente dados para^'

justificar a modelagem técnica, vimos solicitar que sejam disponibilizados os

resultados da avaliação custo-benefícios estabelecida como necessária
durante análise do comitê gestor.

Resposta: Pergunta prejudicada. Os estudos elaborados e dados considerados no

âmbito do Procedimento de Manifestação de Interesse ne 002/2018 foram

objeto de revisão e validação pela Fundação Instituto de Pesquisas

Econômicas - FIPE.

;.piO d

< C'A C.

AUDIÊNCIA PÚBLICA - CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA DELEGAÇÃO DOS
SERVIÇOS PÚBLICOS, EM REGIME DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, PARA
COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO/RO.

..i
• ■y V*

Nome Maurílío Vasconcelos

CPF 013.204.913-91

Representar Fiero

Pergunta; Há possibilidade de se propor mais alternativas para a central de tratamento?

Resposta: Contribuições e sugestão poderão ser apresentadas e serão analisadas no
âmbito da consulta pública em andamento.

AUDIÊNCIA PÚBLICA - CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA DELEGAÇÃO DOS
SERVIÇOS PÚBLICOS, EM REGIME DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, PARA
COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO/RO.

i
>•

Nome Sérgio Eduardo Scarpin
CPF 235.998.982-87

Representar F6F Holding

Pergunta: Do estado de viabilidade econômico-financeiro como está desenhada
estruturada a garantia de viabilidade econômico financeira e os ganhos
perdidos, em garantia ao contrato haja vista as informações apresentadas nas
garantias de sua sustentabilidade?

Resposta: A análise de viabilidade econômico-financeira foi devidamente realizada e
teve suas premissas consideradas nos estudos elaborados no âmbito do
Procedimento de Manifestação de Interesse n® 002/2018, revistos e
validados pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE.

AUDIÊNCIA PÚBLICA - CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA DELEGAÇÃO DOS
SERVIÇOS PÚBLICOS, EM REGIME DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, PARA
COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO/RO.

i
/  y, ■

Nome Sérgio Eduardo Scarpin

CPF 235.998.982-87
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Pergunta:

Resposta:

rurnoiuiiig

De que forma a concessão contribuirá para os impactos econômico-
financeiros no orçamento da prefeitura, considerando que com seu advento
haverá um incremento de 84% nas despesas a partir do 5% ano da concessão/
Assim, há parecer emitido pela secretaria de fazenda que aponte a"^
razoabilidade do impacto no orçamento público quando da evolução da
despesa na ordem de 84%? e ainda, considerando que atualmente não há^
auto suficiência econômica , de que forma a prefeitura irá garantir a

assiduidade do pagamento da contraprestação sabendo - de antemão que
não há orçamento para a cobertura de despesas atuais e futuras?

Não se trata de questionamento. As diretrizes e imposições previstas na Lei
ns 11.079/2004 (Lei de PPPs) quanto ao comprometimento da receita

corrente líquida foram devidamente observadas nos estudos.

c/o 3
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AUDIÊNCIA PÚBLICA - CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA DELEGAÇÃO DOS
SERVIÇOS PÚBLICOS, EM REGIME DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, PARA
COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO/RO.

Nome Eliel Medeiros de Oliveira

CPF 676.331.188-02

Representar Morador atingido diretamente

Pergunta: A área do aterro já está decidida? A área da BR 364 tem várias fragilidades

ambientais, desde nascente de água e curso de água que deságua no igarapé

mato grosso, gostaríamos de saber se haverá mais estudos ambientais e que

0 mesmo seja disponibilidade

Resposta: Os estudos ambientais serão devidamente realizados na ocasião do

licenciamento do Centro de Tratamento de Resíduos, na forma como

determina a Lei ns 11.079/2004.

Por Velho, nho de 2021.

GUILHERME M^^HCEtGAIOTTO JAQUINI

Presidente da COTqissâo Especial de Coordenação e

Gerenciamenlsida Audiência Pública

PRESTES

Membro da Copri1s|â<ííspecial de Coordenação e
Gerenciaifíento da Audiência Pública

EDEMIR MONTEIRO BRASIL NÈtO

Membro da Comissão Especial de Coordenação e

Gerenciamento da Audiência Pública
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CONCORRÊNCIA PUBLICA PARA DELEGAÇÃO DOS
SERVIÇOS PÚBLICOS, EM REGIME DE CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA, PARA COLETA, RECICLAGEM E

DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO
DE PORTO VELHO/RO

AUDIÊNCIA PUBLICA -11/06/21
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OBRIGATORIEDADE DE CONSULTA E AUDIÊNCIA PUBLICA NO INICIO DO PROCESSO
LICITATÓRIO
• Artigo 11, IV da Lei 11.445/2007; Artigo 10, VI da Lei 11.079/2004; Artigo 47, VI da Lei

Complementar 592/2015.

OBJETIVOS:

• Apresentar o Edital de Parceria Público-Privada para a Prestação dos Serviços Públicos de Limpeza
Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos.

• Receber contribuições técnicas e sugestões.

O QUE E A PARCERIA PUBLICO-PRIVADA (Lei n" 11.079/2004):

A Parceria Público-Privada (PPP) é o contrato administrativo de concessão, na modalidade

patrocinada ou administrativa, utilizada em projetos cuja ausência de auto-sustentabilidade mediante
políticas de tarifação demandem remuneração por meio de contraprestaçào pública.

Concessão Patrocinada: é a concessão de serviços públicos ou de obras públicas, quando envolver,
adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários contraprestação pecuniária do parceiro público ao
parceiro privado.

fipe
Insntucx xW

EcononiuMv

Concessão Administrativa: é o contrato de prestação de serviços de que a Administração Pública
seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra ou fornecimento e instalação de
bens.
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PARTE I - OBJETO DA CONCESSÃO ADMINISTRATIVA

PRINCIPAIS DEFINIÇÕES DA CONCESSÃO

•  Área da Concessão: é o limite territorial do Município de Porto Velho.

Concessão Administrativa: é a concessão de prestação dos Serviços de que o Município será usuário
indireto.

SPE (Sociedade de Propósito Específico): é a pessoa jurídica a ser constituída pela licitante vencedora,
que será a parceira privada/concessionária.

Contraprestação: é a remuneração que a SPE fará jus em decorrência da execução dos serviços.

Central de Tratamento de Resíduos: é a área que compreenderá o Aterro Sanitário, a Unidade de
Compostagem Aeróbia, a Usina de Triagem para operação por Cooperativas; Unidade de Tratamento de
Resíduos de Serviços de Saúde; Aterro para Resíduos Classe I; Unidade de Processamento de Podas,
Estação de Tratamento dos Efluentes.

Usuários Finais: são aqueles que efetivamente se beneficiam pelos serviços.
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PARTE I - OBJETO DA CONCESSÃO ADMINISTRATIVA

SERVIÇOS PREVISTOS NA CONCESSÃO:

Coleta manual e mecanizada de resíduos sólidos domiciliares.

Coleta e transporte de resíduos sólidos recicláveis, na Sede e regiões do Médio e Alto Madeira.

Coleta, transporte, tratamento e disposição final de resíduos de serviços de saúde.

Coleta e transporte de resíduos sólidos domiciliares e de serviços de saúde nas regiões do Médio e Alto
Madeira.

Coleta e transporte de resíduos sólidos domiciliares e de serviços de saúde na região do Baixo
Madeira.

Coleta e transporte de resíduos sólidos provenientes das feiras livres e mercados públicos.

Operação da Lixeira Municipal.

Operação do Aterro do Jirau.

Operação da Central de Tratamento de Resíduos.

Operação de Estação de Transbordo.

Operação de Ecopontos.

Coleta e transporte dos resíduos provenientes dos Ecopontos.

Programa de Educação Ambiental.
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PARTE I - OBJETO DA CONCESSÃO ADMINISTRATIVA

INVESTIMENTOS REVERSÍVEIS DA PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA

Implantação dos Ecopontos;

Implantação da Estação de Transbordo na região do Médio ou Alto Madeira;

Implantação da Central de Tratamento de Resíduos incluindo, entre outros:

o  Aterro Sanitário Classe IIA;

o  Unidade de Tratamento de Resíduos de Serviços de Saúde;

o  Usina de Triagem de Resíduos Sólidos Domiciliares;

o  Unidade de Compostagem Resíduos Sólidos Orgânicos;

o  Célula para resíduos industriais;

o  Estação de Tratamento de Efluentes.

Implantação do Centro de Educação Ambiental;

Reordenamento da Lixeira Municipal;

Reordenamento do Aterro do Jirau.
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PARTE I - OBJETO DA CONCESSÃO ADMINISTRATIVA

CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DOS INVESTIMENTOS REVERSÍVEIS

ITEM DISCRIMINAÇÃO
PRAZO DA CONCESSÃO

ANO 01 ANO 02 ANO 03 ANO 04 ANO OS ANO 6 ANO 20

1 OBRAS, INSTALAÇÕES E SERVIÇOS

1.1. ECOPONTOS

1.2. ESTAÇÃO DE TRANSBORDO - Região do Médio e Alto Madeira

1.3.

1.3.1. Usina de Triagem de Resíduos

1.3.2. Unidade de Compostagem Aeróbia
—

1.4. Reordenamenio e Investigação Técnica da Lixeira

1.5. Reordenamento e Investigação Técnica do Aterro do Jirau

1.6. CENTRO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL
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PARTE I - OBJETO DA CONCESSÃO ADMINISTRATIVA

LAY-OUT DA CENTRAL DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS
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PARTE I - OBJETO DA CONCESSÃO ADMINISTRATIVA

IMAGEM ILUSTRATIVA DA USINA DE TRIAGEM DE RESÍDUOS DOMICILIARES

Operação por Cooperativas indicadas pelo Poder Concedente
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PARTE I - OBJETO DA CONCESSÃO ADMINISTRATIVA

IMAGEM ILUSTRATIVA DE ESTAÇÃO DE TRANSBORDO
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PARTE I - OBJETO DA CONCESSÃO ADMINISTRATIVA

IMAGEM ILUSTRATIVA DE ECOPONTO
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PARTE I - OBJETO DA CONCESSÃO ADMINISTRATIVA

IMAGEM ILUSTRATIVA DE CENTRO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

EXPOSIÇÃO

AUDITÓRIO {
\

NCHONETE

AOMINISTRAÇA'
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PARTE I - OBJETO DA CONCESSÃO ADMINISTRATIVA

ARQUITETURA DO CENTRO DE CONTROLE OPERACIONAL - CCO
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PARTE I - OBJETO DA CONCESSÃO ADMINISTRATIVA

JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA CONCESSÃO ADMINISTRATIVA

Da Disposi(;ão Final dos Resíduos Sólidos:

Da necessidade ambientalmente adequada dos resíduos em aterro licenciado;

Da necessidade de Implantação da Unidade de Triagem na Cenü-al de Tratamento de Resíduos para atender a Política
Nacional de Resíduos;

Da necessidade de Implantação do Pátio de Compostagem na Central de Tratamento de Resíduos para atender a meta
estabelecida no Plano de Resíduos de Porto Velho (integrado ao Plano Municipal de Saneamento Básico);

Reordenamento da Lixeira Municipal.

Da adequação do modelo operacional para manejo dos resíduos sólidos:

Da extensão dos serviços para os Distritos do Baixo Madeira;

Da ampliação da coleta mecanizada no Município;

Da coleta diferenciada dos resíduos provenientes das feiras livres e mercados públicos para alimentar o Pátio de
Compostagem.

Da reintegração ambiental dos resíduos:

Propiciar maior reintegração ambiental dos resíduos recicláveis;

Promover alternativa sustentável para descarte dos resíduos na rede de Ecopontos.

•  Alavancar as cooperativas através de maior captação dos resíduos recicláveis.
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PARTE I - OBJETO DA CONCESSÃO ADMINISTRATIVA

JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA CONCESSÃO ADMINISTRATIVA

Do Prazo da Concessão:

Definido por 20 anos em função da vida útil do futuro Aterro Sanitário da Central de Tratamento de Resíduos.

Das Metas da Concessão:

•  Enquadrar o Município na Política Nacional dos Resíduos Sólidos.

Adequar os serviços às disposições do Novo Marco Legal de Saneamento Básico.

•  Tratamento adequado dos Resíduos Sólidos Domiciliares coletados, incluindo os resíduos orgânicos, como estabelecido o Plano Municipal

de Saneamento Básico do Município.

•  Modernização do Processo Operacional.

Redução da Poluição do Meio Ambiente.

Melhores Condições de Segurança.

•  Maior Reintegração Ambiental dos Resíduos - com meta de redução de disposição de resíduos nos 5 primeiros anos.

Ampliação da Coleta Seletiva.

Melhoria no Controle dos Serviços Prestados através de Sistemas de Monitoramento dos Serviços.
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PARTE I - OBJETO DA CONCESSÃO ADMINISTRATIVA

JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA CONCESSÃO ADMINISTRATIVA

Articulação com a Política Nacional de Resíduos:

Implantação de Aterro Sanitário Licenciado.

Implantação de Usina de Triagem de Resíduos Sólidos Domiciliares.

Infraestrutura para captação voluntária de resíduos recicláveis.

Implantação de Unidade de Processamento de Resíduos Orgânicos.

Benefícios para os Usuários:

•  Ampliação de recicláveis para comercialização pelas cooperativas.

•  Preservação dos recursos hídricos, através do tratamento adequado dos percolados.

•  Ampliação no atendimento para o Baixo Madeira.

Melhoria das condições operacionais: regularidade, modernização e segurança.
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PARTE II - MODELAGEM ECONÔMICA- FINANCEIRA
5 I J

Valor do Contrato: R$ 1.344 milhões.

Valor dos Investimentos Reversíveis: R$ 61.648 mil

Valor dos Investimentos em Equipamentos Operacionais: R$ 64.840 mil

Comprometimento da Contraprestação na RCL no Ano 1: 3,49%

Comprometimento da Contraprestação na RCL nos 10 primeiros anos: 4,92%

Taxa Interna de Retorno: 12% a.a.

Payback: Ano 9

WACC - "Weighted Average Cost of Capital": 8,4% a.a. (Taxa Mínima de Atratividade)

Remuneração do Concessionário: Contraprestação Pecuniária a Valor Global
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PARTE II - MODELAGEM ECONÔMICA- FINANCEIRA

Value for Money sintético da Concessão (Base Mensal - Ano 4):

•  A - CP Cenário PPP: R$ 5.794 mil (-)

•  B - Despesa Atual com Manejo: R$ 2.694 mil (+)

•  C - Acréscimo no Objeto da Concessão: R$ 2.854 mil (+)

•  D - Amortização dos Bens Reversíveis: R$ 645 mil (+)

•  E - Benefícios Indiretos (*): R$ 129 mil (+)

•  Value for Money: R$ 526 mil por mês (B + C + D + E-A)

O resultado sendo positivo demonstra a viabilidade financeira da Concessão.

Ano 4: ano previsto para inicio da operação plena da Concessão, com todos os investimentos previstos em operação.

(*) comercialização de recicláveis, tratamento adequado dos resíduos do Baixo Madeira, etc.
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PARTE III - MINUTA DO EDITAL E ANEXOS

Prazo da

Concessão

20 anos, prorrogáveis por mais 15 anos, a critério do
Poder Concedente

Critério de

Julgamento

"Menor Valor da Contraprestação Pública" (%) a ser paga pelo
Poder Concedente à Concessionária, combinado com a "Melhor

Técnica" (%)

Modalidade Concorrência Pública

Prazo de Divulgação
do Edital

45 dias
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PARTE III - MINUTA DO EDITAL E ANEXOS

Dinâmica da

Licitação

fipe
liivtmno iW

Huinocnkas

> 3 dias úteis antes da Sessão Pública:

(i) Entrega da Carta de Credenciamento e Garantia da Proposta
(ii) Análise da Garantia da Proposta

> Sessão(ões) Pública(s):

(i) Entrega dos Envelopes n° 1, 2 e 3

(ii) Divulgação da decisão sobre as Garantias de Proposta, inabilitando as
licitantes que não cumprirem os requisitos do Edital

(iii) Abertura, análise e julgamento do Envelope n® 01 - Documentos de
Habilitação

(iv) Abertura de prazo de recurso administrativo contra a decisão sobre a
Garantia da Proposta e Documentos de Habilitação

(v) Abertura e análise do Envelope n° 02 - Proposta Técnica das licitantes
habilitadas

(vi) Abertura e análise do Envelope rf 03 - Proposta Econômica das
licitantes habilitadas

(vii) Divulgação da licitante vencedora

jy-;
•'l • .

*1 •

^J.\cAU.u</o
^  ro

r Vi

I j

Documento ID=1172940   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 2114
TCE-RO

Pag. 2114
00421/22



PARTE III - MINUTA DO EDITAL E ANEXOS

Garantia da

propostas
1% (um por cento) do Valor Estimado do Contrato

Habilitação

> Patrimônio Líquido mínimo

> índices de Liquidez

> Atestados de habilitação técnica condizentes com as parcelas relevantes

Condições de

Assinatura do

Contrato

> Garantia de Execução

> Plano de Seguros

> Constituição da SPE e integralização do Capital Social

> Ressarcimento dos valores relativos aos estudos
f'. --
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PARTE IV - MINUTA DE CONTRATO

Valor do Contrato Somatório das Contraprestações ao longo da Concessão

Remuneração

> Contraprestação Pública

> Receitas Acessórias - compartilhamento com o Poder Concedente

Garantia da

contraprestação

fipe
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Fundo Garantidor de Parcerias Público-Privadas FGV/PVH

(Lei Complementar rf 592/2015)

> Garantia principal: Cessão fiduciária das receitas financeiras
do FGP/PVH, que serão constituídas sobre parcela dos
royalties decorrentes da compensação financeira pela
utilização dos recursos hídricos das usinas de Santo Antonio e

Jirau e do Fundo de Participação dos Municípios (FPM)

> Garantia secundária: Cessão fiduciária de parte das receitas
financeiras do FGP/PVH em valor equivalente a 3

Contraprestações Públicas Mensais, destinados à uma conta
escrow (Conta Garantia)
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PARTE IV - MINUTA DE CONTRATO

Risco de Demanda
Assumido pela Concessionária no limite de 10%

Variações superiores a esse patamar serão objeto de revisão contratual

Risco Ambiental

> Licenciamento ambiental:

LP- Poder Concedente (condicionante à emissão da ordem de início)

LO e LI - Concessionária

> Custeio e condução dos estudos para licenciamento ambiental:
Concessionária

> Condicionantes e Mitigadoras: Concessionária

fipe
ImtITUCt» \W

> Passivos Ambientais: Responsabilidade da Concessionária
(obrigação de reordenamento), limitada a R$ 2.500.000,00 para o
a Lixeira de Vila Princesa e R$ 446.244,82 para o aterro do Jirau

Elaboração de relatório de diagnóstico preliminar e de entrega
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A Minuta do EDITAL e do CONTRATO estão disponíveis para CONSULTA por

meio de solicitação através do e-mail , mediante

identificação completa do interessado, por um prazo mínimo de 30 dias.

As contribuições poderão ser dirigidas à Secretaria até às 18:00h do dia 13 de julho

de 2021, exclusivamente através do e-mail , e na forma do

formulário eletrônico a ser disponibilizado mediante a solicitação no mesmo e-mail, não

sendo aceitas contribuições enviadas por meio diverso.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO li PORTOVELHOft
,  SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS BÁSICOS - SEMUSB

Processo n° 10.00289-000/2021

Porto Velho/RO, 07 de jull

SMUSI

'c,-31^
Ao Senhor

MÁRCIO FREITAS MARTINS Jfyj

Secretário-Executivo do Conselho Gestor do Programa de Parcerias Público-PrivadasSCGP de

Porto Velho/RO.

Ref. Processo Administrativo n° 10.00289-000/2021 - Abertura de processo lícítatório para

contratação, na modalidade de concessão administrativa, de Pessoa Jurídica para prestação

dos serviços de gestão integrada de resíduos sólidos no Município de Porto Velho.

Sr. Secretário-Executivo,

Em vista da disponibilização de documentos adicionais ao Projeto Básico do Edital,

bem como da ata de Audiência Pública e a lista dos presentes que, muito embora não impactem

diretamente na possibilidade de encaminhamento de novas contribuições, são relevantes para o

conhecimento dos interessados, entendemos pela necessidade de prorrogação do prazo

inicialmente estabelecido para a Consulta Pública, por mais 07 (sete) dias, até, portanto, o dia 21

de julho de 2021.

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para esclarecer quaisquer dúvidas

remanescentes.

Renovamos os votos de estima e consideração.

Cordialmente,

MS. ENG. WELLEM(^NI0N^^ CAMPOS
Secretário Munj^paPae Serviços Básicos

:musb
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Rondônia , 08 de Julho de 2021 • Diário Oficial dos Municípios do Eslado de Rondônia • ANO XII | N° 3003

V -zelar pelo veiculo, inclusive cuidar de ferramentas, acessórios,
sobressalentes, documentação e impressos;
VI - preencher o impresso de controle de tráfego e outros relativos ao
uso e defeitos mecânicos do veículo, inclusive de acidentes.
Art. 3". O veiculo oficial deve ser utilizado estritamente para o
desenvolvimento das atividades da equipe de saúde da família,
programadas pela coordenação da equipe e direção da unidade de
saúde.

Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique - se.

FABRICIO GRISI MÉDia JURADO
Secretário Geral de Governo

Publicado por:
Fernanda Santos Júlio

Código !dentíficador:C7C74CE0

SECRETARIA GERAL DE GOVERNO - SGG

DECRETO N" 17.416, DE 07 DE JULHO DE 2021.

Instituir Grupo de Trabalho com o objetivo de
elaborar as adequações e modernizações na legislação
e normativos aplicáveis às compras e contratações
públicas promovidas no âmbito do Município de
Porto Velho.

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, usando da
atribuição que lhe é conferida no inciso IV do artigo 87 da Lei
Orgânica do Município de Porto Velho e tendo em vista o que consta
no Ofício n" 209/SML/2021, de 1° de julho de 2021.

RESOLVE:

Art. 1° Instituir Grupo de Trabalho com o objetivo de elaborar as
adequações e modernizações na legislação e normativos aplicáveis às
compras e contratações públicas promovidas no âmbito do Município
de Porto Velho, tendo em vista a publicação da Lei Federal n" 14.133,
de 1® de abril de 2021. que trata da Nova Lei de Licitações e Contratos
Administrativos.

Art. 2® Designar para compor o referido Grupo de Trabalho, sob a
coordenação e presidência do primeiro, os servidores abaixo
relacionados:

1 - Superintendência Municipal de Licitações - SML:
' Guilherme Mareei Gaiotto Jaquini (mat. 329335);

Katia Menegatti Arruda de Magalhaes (mat. 329640);
w; Nydia dos Santos Baptista (mat. 1000358);
d) Carla Lauriane de Araújo;
e) Janim da Silveira Moreno (mat. 1000321);

O Sávio Gomes de Brito (mat. 46963);
g) Deyvison Barbosa Moraes (mat. 331083).

11 - Superintendência Municipal de Gestão de Gastos Públicos - SGP:
a) Valéria Jovânia da Silva (mat. 295221);
b) Marlis Cristina Heidrich (mat. 1000891);
c) Raisa Alcantara Braga (mat. 297566);
d) Jetiane Gonçalves da Silva (mat. 180216).

11! - Controladoria Geral do Município - CGM:
a) Louise Fernanda Oliveira Araújo Gomes (mat. 206400).

IV - Procuradoria Geral do Município - PGM:
a) Felippe Idak Amorim Santos (mat. 32318);
b) Fábia Flaviana Oliveira Araújo Lima (mat. 171240);
c) Augusta Maria Soares Barres (mat. 94425).

V - Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do

Município - IPAM:
a) Tatiane Mariano Silva (mat. 8187);
b) Queila Israel da Silva (mat. 12505AT).

Art. 3° As atividades do Grupo de Trabalho não fazem jus à.
gratificação por encargos no percentual de 10% (dez por cento) sobre ̂
a remuneração, não são enquadradas nos termos d6..,árt.
Complementar n° 385, de 01 de julho de 2010, r^^lamcnt^l^^lo
art. 41 do Decreto n® 11.824, de 18 de outubro de 2010. . '

Art. 4° O Grupo de Trabalho instituído no Art. I ° dc9tet)ecreto, terá
um prazo de 120 (cento e vinte) dias para a conclusâo'5los trabalhos,
devendo apresentar relatório final dos trabalhos à Secretaria Geral de
Governo. ' .—72-

Art. 5® Este Decreto entrar em vigor na data de sua publicação.

HILDON DE UMA CHA VES

Prefeito

Publicado por:
Fernanda Santos JuIio

Código Identificador:7B66494B

SECRETARIA GERAL DE GOVERNO - SGG

AVISO DE PRORROGAÇÃO DE CONSULTA PÚBLICA N®
001/2021

A PREFEITURA DE PORTO VELHO, por intermédio de seu
Conselho Gestor do Programa de Parceria Público-Privada do
Município de Porto Velho - CGP/PVH. em atendimento ao disposto
no art. 10, VI, da Lei Federal n® 11.079/2004 e com base nas

competências atribuídas pelo art. 25, inciso XIll da Lei Complementar
n° 592/2015, resolve:

Prorrogar por mais 7 (sete) dias a Consulta Pública referente aos
estudos para contratação de Parceria Público-Privada (PPP), sob a
modalidade Concessão Administrativa, para prestação dos serviços de
manejo de resíduos .sólidos no Município e Distritos Alto, Médio e
Baixo Madeira.

A consulta ficará disponível até o dia 21 de julho de 2021 e as
atribuições continuarão a ser realizadas diretamente através do e-mail
juridico.semusb@gmail.com.

Porto Velho, 07 de julho de 2021.

FABRICIO GRISI MÉDICI JURADO
Presidente do Conselho Gestor do Programa de Parceria Público-
Privada do Município de Porto Velho - CGP/PVH

E^G. EMANUEL FERNANDO CORREIA SANCHES SCHOTT

Coordenador do Comitê Técnico Municipal Para Gestão e
Fiscalização do Contrato n" 004/PGM/2021

PROF. DR. DENISARD ALVES

Coordenador do Projeto FIPE - PMPV Pela Fundação Instituto de
Pesquisas Econômicas.

Publicado por:
Fernanda Santos Júlio

Código IdeDtlficador:700076C7

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD
PORTARIA N" 0633

PORTARIA DE 29 DE JUNHO DE 202!

DIVISÃO DH CADASTRO DE SERVIDORES

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, no uso de
.suas atribuições legais conforme Art. 4", inciso XII, alíneas "t".
Capitulo I do Decreto n" 15.715, de 25/02/2019, publicado no
D.O.M.E.R n® 2405, de 26/02/2019.

CONSIDERANDO o Art. 23, § 3®, da Lei Complementar n° 385, de
01.07.2010. Regime Jurídico dos Servidores Públicos Municipais,
publicado no D.O.M. n" 3.786. de 01.07.2010, alterado pelo Art. 3® da
Lei Complementar n" 430 de 13.09.2011, publicada no D.O.M n®
4.082 de 13.09.2011.

CONSIDERANDO o Art. 38 § 2®, e 116 (redação alterada pela Lei
Complementar n® 430 de 13.09.2011, publicada no D.O.M n® 4.082 de

www.diariomuniciDal.com.br/arom 89
Documento ID=1172940   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 2120
TCE-RO

Pag. 2120
00421/22



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

COMISSÃO ESPECIAL DE COORDENAÇÃO E GERENCIAMENTO DE
AUDIÊNCIA PÚBLICA

$IPORTO VELHO
coNumjiNOo 'lociEiso

Processo Administrativo n® 10.00289-000/2021

Ao Sr. Emanuel Fernando Correia Sanches Schott

Coordenador do Comitê Técnico Municipal

/ X

z.

r -j

i o

A O
çy

Porto Velho, 22 de julho de 2021

Ref.; Edital de Audiência Pública n® 001/2021/SEMUSB - Consulta Pública

n° 002/2021 - divulgação dos estudos para contratação de Parceria Público
Privada (PPP), sob a modalidade de Concessão Administrativa, para
prestação dos serviços de coleta e manejo de resíduos sólidos na sede do
Município e Distritos Alto e Baixo Madeira.

Após publicação do Edital de Audiência Pública n°

001/2021/SEMUSB, no último dia 11 de junho de 2021 às 17h, foi realizada

Audiência Pública na sede administrativa da Prefeitura de Porto Velho/RO, para

a divulgação dos estudos acerca da contratação de Parceria Público-Privada

(PPP), sob a modalidade de Concessão Administrativa, que tem por objeto a

prestação dos serviços de coleta e manejo de resíduos sólidos na sede do

Município e Distritos Alto e Baixo Madeira.

Foram apresentados questionamentos durante a sessão, e

estes devidamente respondidos, com assessoria da FIPE, conforme registrado

em ata e em relatório de respostas, ambos encartados no presente Processo.

Posteriormente foram também apresentadas contribuições em

sede de Consulta Pública n° 002/2021.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO ICOMISSÃO ESPECIAL DE COORDENAÇÃO E GERENCIAMENTO DE H
AUDIÊNCIA PÚBLICA

Assim, serve a presente para este Presidente da Comissão

Especial de Coordenação e Gerenciamento da Audiência Pública, instituída pelo

Decreto n° 17.303, de 21 de maio de 2021, encaminhar ao Comitê Técnico

Municipal os documentos produzidos em sede de Audiência e Consulta Pública

para que avalie as contribuições e coordene os eventuais ajustes a serem

promovidos nos estudos.

Sendo o que nos cumpria para o momento, nos colocamos à

disposição para auxiliar no que mais julgar necessário.

Cordialmente,
1 o

.ii/i O
1 c

GUILHERME RJÍAClEL <5AIOTTO JAQUINI

Presidente da Comissão Especial de Coordenação e Gerenciamento da

Audiência^ública
Superintendente Municipal de Licitações - SML
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i PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO VELHO PORTOVELHO
récníco Munícínal nara Gestão e Fiscalização do Contrato n°Comitê Técnico Municipal para Gestão e Fiscalização do Contrato n^

004/PG M/2021

PORTO VELHO/RO, 23 de julho de 2021..

A Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas

Ref. Processo: n° 10.00289-000/2021

Assunto: Encaminhamento das contribuições formuladas na fase de Audiência e

Consulta Pública

limo. Senhor,

Considerando que a FIPE foi responsável pela revisão dos estudos

formulados no PMI, bem como pela elaboração das minutas do Edital e do Contrato do

Processo de Licitação para contratação, na modalidade concessão administrativa, de

Pessoa Jurídica para prestação dos sen/iços de gestão integrada de resíduos sólidos

no Município de Porto Velho, sirvo-me do presente para encaminhar as contribuições

formuladas na fase de Audiência e Consulta Pública para que sejam formuladas as

respectivas respostas e ajustadas as minutas, com a incorporação das contribuições

que se fizerem pertinentes, para posterior deliberação desta Comissão.

Cordialmente,

>

h c
jc-

EMANUEL FERNANDO CORREIA SANCHES SCHOTT

Coordenador do Comitê Técnico Municipal

Documento ID=1172940   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 2123
TCE-RO

Pag. 2123
00421/22



///\
\///

MAROütíif:

CONTRIBUIÇÕES / QUESTIONAMENTOS

CONSULTA PÚBLICA N° 001/2021

DOCUMENTO DISPOSITIVO TEMA CONTRIBUIÇÃO / QUESTIONAMENTO

Minuta de Contrato
Cláusula 8.1, (v); 8.5

e Anexo VII

Alocação de riscos
ambientais

Segundo os dispositivos mencionados, a concessionária ficará responsável pelo

"reordenamento" do aterro do Jirau e de Vila Princesa, procedimento que será concluído pela

elaboração de um relatório de diagnóstico de entrega.

É correto afirmar que os passivos ambientais dessas estruturas, gerados ou mantidos após
finalizada as intervenções pela concessionária, constituirão risco assumido integralmente pelo
Poder Concedente?

Minuta de Contrato Cláusula 23.2 Garantia pública

A cláusula em questão prevê que a garantia da contraprestação se dará através de Conta

Garantia, alimentada por meio do FGP/PVH. Considerando a previsão de integralização de
cotas desse fundo através de royalties da Usina de Santo Antonio e Jirau, medida esta que
demandará instituição de Lei Municipal, qual seria a solução para manutenção do contrato
caso a estruturação do fundo não seja possível em tempo hábil até o inicio dos pagamentos
pelo Poder Concedente?

Minuta de Contrato Cláusula 18 Receitas acessórias

A cláusula 18.2 apresenta um descritivo de possibilidades de exploração de receitas
acessórias pela futura concessionária, que estariam sujeitas a um compartilhamento de 5%

da receita bruta com o Poder Concedente, segundo a cláusula 18.5.

É correto afirmar que, vislumbradas outras possibilidades de receitas acessórias pela
concessionária, as regras de compartilhamento poderão ser negociadas em termos

diferentes?

•\t I Új
Af

iT»

-(S
!
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MAROUiííf:

CONTRIBUIÇÕES / QUESTIONAMENTOS

CONSULTA PÚBLICA N" 001/2021

DOCUMENTO DISPOSITIVO TEMA CONTRIBUIÇÃO / QUESTIONAMENTO

Minuta de Contrato Cláusula 10.2.8.1 Parâmetros de atualidade

0 dispositivo em questão estabelece como definição de atualidade "a utilização de
equipamentos, instalações, sistemas e procedimentos modemos, que, permanentemente e
ao longo da Concessão, acompanhem o desenvolvimento tecnológico, notadamente no que
se refere à sustentabilidade ambiental, e que assegurem o perfeito funcionamento, a
preservação do serviço adequado e o cumprimento dos Indicadores de Qualidade e
Desempenho previstos no Contrato".
Em razão dessa cláusula, é correto afirmar que, caso sejam lançadas tecnologias mais
avançadas durante o decorrer do contrato, caso a concessionária esteja cumprindo os
parâmetros de sustentabilidade ambiental, funcionamento, prestação adequada e indicadores
de desempenho, ela não estará obrigada a aderir a essa nova tecnologia e, caso o seja, será
assegurado o reequilíbrio econômico-financeiro?

Minuta de Contrato
Cláusula 4.5 e

Cláusula 13
Fiscalização

A cláusula 13 estabelece que a fiscalização do contrato será realizada por "Entidade
Reguladora" a ser nomeada pelo Poder Concedente.
Referida entidade, segundo a cláusula 4.5 será realizada mediante, inclusive, o exercicio de
poder regulamentar. Está correto afirmar que, casos sejam editados atos normativos cujo
cumprimento impactem no equilíbrio do contrato de concessão, a concessionária terá direito
ao reequilíbrio contratual? Está correto afirmar que normas regulamentares que não estejam
em consonância às disposições do contrato não terão seu cumprimento obrigatório?

Projeto Básico Medidas compensatórias

Conforme o Anexo 1 - Projeto Básico está correto nosso entendimento que a futura
Concessionária terá o ônus de desenvolver o Projeto Executivo da futura CTR e o Poder
Concedente será o responsável pelo licenciamento? Em caso neste licenciamento ocorra a
exigência de medidas compensatórias de quem será o ônus para a implementação destas
medidas - Poder Concedente ou Concessionária?

txj
M

\ L->
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MAROUlSi:

CONTRIBUIÇÕES / QUESTIONAMENTOS

CONSULTA PÚBLICA N" 001/2021

DOCUMENTO DISPOSITIVO TEMA CONTRIBUIÇÃO / QUESTIONAMENTO

Projeto Básico Objeto
Considerando os estudos apresentados no PMI da vencedora, qual a motivação para a
inserção do serviço da coleta diferenciada dos resíduos sólidos orgânicos? A inserção desta
atividade propiciou algum reflexo na formação da Contraprestação Pecuniária?

Projeto Básico
Cooperativa de
recicladores

Considerando que, conforme o Anexo 1 - Projeto Básico, a Unidade de Valorização de
Resíduos Sólidos será de operação de cooperativas indicadas pelo Poder Concedente. Está
correto nosso entendimento que os custos para a operação e manutenção desta unidade será
de responsabilidade das cooperativas que irão operar a respectiva Unidade?

Representante Legal
CONSTRUTORA MARQUISE S/A

humbertohallídav@marquíse.com.br

tel:(85) 4008.3409

K>.
'ír>

CO

hr»
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A SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS BÁSICOS - SEMUSB \ ^ J C-H ' ^
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Assunto: Manifestação/Considerações à Consulta Pública n^ 01/2021.

A EMPRESA ECOFORT ENGENHARIA AMBIENTAL EIRELI, pessoa jurídica
de direito privado, inscrita no CNPJ sob o r\° 24.445.257/0001-15, com sede na Gleba Cuniã,

S/N, Zona Rural - CEP: 76.834-899, telefone: (69) 3225-2273, representada por sua sócia lURI

DANIEL SERRATE FARIA, brasileiro, solteiro, empresário, sob o CPF: 007.898.772-52,

telefone: (69) 99231-6699, e-mail: luri.faria@amazonfort.com.br, vem, respeitosamente,

apresentar:

MANIFESTAÇÃO e CONSIDERAÇÕES

a respeito da Concorrência Pública para contratação de concessão administrativa para realizar
os serviços de coleta, reciclagem e disposição final dos resíduos sólidos no município de Porto

Velho/RO, nos termos do edital e da minuta do contrato:

Sumário

1  BREVE RELATO DOS FATOS 2

1.1 DA IMPORTÂNCIA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA 10

1.2 DO NÃO ATENDIMENTO AOS PRINCÍPIOS BASILARES DA PUBLICIDADE E TRANSPARÊNCIA 14

2  DO EDITAL 16

2.1 ARCABOUÇO LEGAL 17

3  DA COMPETÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO 17

4  DO OBJETO A SER CONCEDIDO 17

4.1 QUANTO AO MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 17

4.2 OPERAÇÃO DA LIXEIRA MUNICIPAL 18

4.3 OPERAÇÃO DA CENTRAL DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS (CTR) 18

5  INOVAÇÃO E SUSTENTABILIDADE 18

6  NOVA VALA DE RESÍDUOS DO ATERRO DE JIRAU 19

O

^ CO
TORNANDO O LUGAR

S  o UE VIVEMOS EH
UH LUGAR MELHOR.
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7  DA RECEITA ACESSÓRIA '

8  MODALIDADE DE CONCESSÃO ^'iQ
9  DO PRAZO DA CONCESSÃO 21

10 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 21

11 DA GARANTIA DE PROPOSTA 22

12 DA QUALIFICAÇÃO FINANCEIRA 22

13 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 27

14 DA REMUNERAÇÃO DAS CONSULTORIAS 29

15 DO ANEXO 1 - PROJETO BÁSICO 29

15.1 DA IMPOSSIBILIDADE DE IMPLANTAÇÃO DA CENTRAL DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS NO LOCAL
DEFINIDO PELO MUNICÍPIO 31

16 DO ANEXO 4 - DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS 43

17 DO ANEXO 4 — SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 45

18 DO ANEXO 5 - AVALIAÇÃO TÉCNICA DA MINUTA DO CONTRATO 45

18.1 DOS BENS REVERSÍVEIS 46

18.2 DAS RECEITAS ACESSÓRIAS 46

19 DO ANEXO 7 - DIRETRIZES DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 46

20 DA QUANTIDADE DE SERVIÇOS 48

21 DO LIXÃO DA VILA PRINCESA 48

22 DA ÁREA DESTINADA AO ATERRO SANITÁRIO 49

23 DO ANEXO 2 - PROPOSTA ECONÔMICA E DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DE NEGÓCIOS
50

24 DO PLANO DE NEGÓCIOS REFERENCIAL 50

BREVE RELATO DOS FATOS

Em 11.06.2021 foi realizada Audiência Pública referente a Concorrência Pública
para delegação dos serviços públicos em regime de concessão administrativa para os serviços
de coleta, reciclagem e disposição final dos resíduos sólidos no município de Porto Velho/RO.

Preliminarmente se faz necessário informar que o edital de convocação para a
Audiência Pública apresentou diversas restrições para aqueles que almejavam participar, dentre
elas: prazo de Inscrição com antecedência de 02(dois) dias da data da audiência, assim como,
apenas dois interessados por empresa. Os que participaram da audiência por meio do canal do
youtube não podiam realizar perguntas, e as pessoas presentes teriam um tempo máximo de

O
TORNANDO O LUGAR

S  OUEVIVEMOSEH
UH LUGAR MELHOR. CO
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05(cinco) minutos para apresentar questionamentos, tolhendo inclusive a liberdade de
expressão dos presentes, mesmo que de forma on-line.

Ato contínuo, conforme consta no edital de convocação de Audiência Pública, o
evento tinha como intuito divulgar a minuta do edital, do contrato e respectivos anexos para a
futura contratação por meio de Parceria Público Privada (PPP). Vejamos:

i.OBJLTlVO

nivul)^?i(;;'i(> (hi minuta dt) cditrii. de cDiilralo c rrspffti\u- itucxos pr>r;i |

a Lulura coiUraUn^âo df raiveiia Piil)iic()-Pii\acla sob a

modalidade de Concessão Admiiiislralixa. para pre>lacà<a d{)s serviços

públicos de manejo de resíduos sólidos no Miniicipio que incluirão:

Duranle a aucliência pública os participantes poderão consultai*

niimita do editai, de conti'alo e respectivos anexos.

Porém, a referida documentação não foi disponibilizada na audiência pública —
conforme consta no slide de apresentação da audiência pública — a documentação referente a
futura contratação como, minuta do edital, contrato e anexos, só estaria disponível a partir da
data de 14.06.2021, e por meio de solicitação específica, através do e-mail:
juridlco.semusb@gmail.com.

Diante das exigências apresentadas pela Secretaria, em 14.06,2021 foi
requerido acesso a toda documentação referente à futura concessão administrativa. No mesmo

dia foi disponibilizados os documentos por meio do

llnk:httDs://drlve.QOOQle.com/drive/folders/lEUoHcCEWdBYzIp78fYS04Z9vRxRdpXI2?usD^sha
ríng. porém, em análise aos documentos apresentados, restou demonstrado a ausência de
alguns documentos de extrema relevância para a apresentação de considerações e
manifestações.

Diante da análise acurada aos documentos disponibilizados, verificou-se a
ausência, além da minuta do contrato, dos documentos a seguir:

• Anexo I.l. Planilha dos Quantitativos de Referência;

• Anexo 1.2. Mapa da Sede do Município de Porto Velho;

• Anexo 1.3. Projeto Básico da Central de Tratamento de Resíduos;

• Anexo 1.4. Relação dos pontos geradores de resíduos de serviços
de saúde;

• Anexo 1.5. Projeto do Aterro do JIrau;

• Anexo 1.6. Plano de Negócios de Referência.

Em 15.06.2021, foram requeridos os documentos acima faltantes, e em

16.06.2021, foi reiterada a solicitação. Na data de 16.06.2021, a Administração Municipal

informou que a disponibilização dos documentos acima mencionados — pertencentes a mesma

TORNANDO O LUGAR

S  OUEVIVEMOSEM
_  UMLUCARMELHOR. CO
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■contratação referente à Audiência Pública — só poderiam ser retirados de forma presencíalT, - ̂ ^

mediante solicitação junto à Secretaria.

Considerando a nova regra imposta — não informada na data da audiência

pública — foi protocolado documento de forma presencial requerendo os documentos acima
mencionados. Em 24.06.2021, foi encaminhado, via e-mail, o link:

https://drive.QOOQle.com/drive/folders/lEUoHcCEWdBYzIp78fY504Z9vRxRdpXI2?usD=sharinQ.

Em nova análise aos documentos solicitados e disponibilizados, podemos
constatar o que segue:

a) Anexo I.l. Planilha dos Quantitativos de Referência: documento
disponibilizado, porém, não constam os quantitativos quanto aos
resíduos industriais e resíduos para compostagem (verdes, feiras e
varejões);

b) Anexo 1.3. Projeto Básico da Central de Tratamento de

Resíduos: documento disponibilizado, contudo, o projeto básico não

permite estimar a infraestrutura para a compostagem e a trincheira

para resíduos industriais. De igual modo, podemos constatar uma

controvérsia quanto à unidade de triagem presente no CTR, pois

apresenta como capacidade nominal 25 t/h e em outras partes no

edital retrata 25 t/d.

c) Anexo 1.5. Projeto do Aterro do Jirau: A planta básica foi

encaminhada, mas não consta o descritivo técnico.

d) Anexo 1.6. Plano de Negócios de Referência: Documento

encaminhado, porém, não informa o quantitativo de resíduos.

Conforme demonstrado, mais uma vez, a documentação encaminhada estava

incompleta. De igual modo, remanesceu a ausência dos documentos a seguir:

•  Anexo 1.3. Projeto Básico da Central de Tratamento de

Resíduos;

•  Memorial descritivo do novo Aterro da Vila Princesa;

•  ATA de reunião realizada em 11.06.2021 referente a

Audiência Pública;

•  Lista de presença da audiência realizada em 11.06.2021.

Assim, novamente em 02.07.2021, foi requerido acesso a documentação. Em

06.07.2021 foi disponibilizado os documentos a seguir:

a) Anexo 1.3. Projeto Básico da Central de Tratamento de

Resíduos: encaminhado, contudo incompleto em relação a

quantitativos, não permitindo estimar os esforços em infraestrutura

e balanço de massa para determinar subprodutos e rejeitos.

TORNANDO O CUCAR |
S  OUE VIVEMOS EM ^

UM CUCAR MECHOR. I ^
e
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b) Memorial descritivo do novo Aterro da Vila Princesa; NÃÒ"r ^
ENVIADO.

c) Ata de reunião realizada em 11.06.2021 referente a Audiência

Pública: documento encaminhado.

d) Lista de presença da audiência realizada em 11.06.2021:

documento encaminhado.

A respeito do presente e-mail encaminhado pela SEMUSB, ainda remanesce

documentos faltantes e diversos outros incompletos. Desse modo, se faz necessário discorrer a

respeito da resposta apresentada pela ilustre Secretaria. Conforme será demonstrado,

aparentemente a Secretaria vem recebendo as solicitações de acesso aos documentos públicos

referente a futura contratação de vultuoso valor, como uma afronta. Sendo que conforme se
denota de todo ordenamento jurídico e principalmente de Lei de Acesso a Informação, desde
que o documento não seja sigiloso, o mesmo deverá estar disponível ao interesse público de
todos os cidadãos.

Tendo em vista a relevância da resposta por parte da SEMUSB via e-mail, se
faz necessários discorrer todos os tópicos presentes. Vejamos!

> SEMUSB:

^uridico^eshrad^^

De; .unciíc femu/D - .unS c:.;eru;: ignj i.ccm •
Cnviâdoem; Wfça-íeira ij oe ju rio cí .0.1

Paia; ju" diío Je/h' adv.ft

Assunto: •••SPAM--- P-; PETE^AvÂO DE TOLI irAÇÃC DE DC-CUMíIíTC? •
Pub ico n* '

Prezada, boa tarde!

Em atenção à solicitação realizada no dia D2'0':--2021. reiteramos, - tal como já comunicado em

retomo dos repetidas manifestações apresentadas por esta solicrtanie - que. a despeito do

alegado, todos os Instrumentos necessários à correta e eficaz condução de contribuições à

Consulta Pública )á se encontram devdamente d-sponlve^s para análise pelos nteressados.

inclumdo cs anexes do Projeto Básico

Diferentemente do que foi informado pela Secretaria, conforme demonstrado
em linhas pretéritas, a documentação referente à PPP foi sendo disponibilizada de forma
parcelada e incompleta, sendo a última disponibilização em 06.07.2021.

De igual modo, conforme informado, nos documentos disponibilizados não
constam todas as Informações básicas necessárias para análise e manifestação, desse modo,
não há o que se falar em correta e eficaz condução de contribuições à consulta pública.

Destarte, os interessados inicialmente tinham até 13.07.2021 para apresentar
manifestação/considerações junto à SEMUSB, porém os documentos só foram disponibilizados
em 06.07.2021, assim, o prazo deveria ser computado do último documento encaminhado, ou

O
/N i 11^. An
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^  TORNANDO O LUGAR
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seja, trinta dias nos termos da Lei a partir de 05.07.2021. Surpreendentemente não foi o^qjje
ocorreu, uma vez que a Administração prorrogou o prazo somente até 21.07.2021, divergindo
dos dispositivos legais.

A respeito do presente assunto, se faz necessário destacar o que consta no art.
10, inciso VI da Lei n° 11.079/2004:

Art. 10. A contratação de parceria público-privada será precedida de
licitação na modalidade concorrência ou diálogo competitivo, estando a
abertura do processo licitatório condicionada a:

VI - submissão da minuta de edital e de contrato à consulta

pública, mediante publicação na imprensa oficial, em jornais de
grande circulação e por meio eletrônico, que deverá informar a

justificativa para a contratação, a identificação do objeto, o prazo de
duração do contrato, seu valor estimado, fixando-se prazo mínimo de
30 (trinta) dias para recebimento de sugestões, cujo termo dar-se-
á pelo menos 7 (sete) dias antes da data prevista para a publicação do
edital;

De igual modo, foi editada a Lei Complementar Municipal n® 592/2015, que
dispõe em seu art. 47 inciso VI, a seguinte redação:

Art. 47. A contratação de parceria público-privada será precedida de

licitação na modalidade de concorrência, presidida por comissão especial
nomeada pelo Chefe do Executivo, estando a instauração do

procedimento condicionada a:

VI - submissão da minuta de edital e de contrato à consulta

pública, mediante publicação na imprensa oficial, em jornais de
grande circulação e por meio eletrônico, que deverá Informar a

justificativa para a contratação, a identificação do objeto, o prazo de
duração do contrato, seu valor estimado, fixando-se prazo mínimo de
30 (trinta) dias para recebimento de sugestões, cujo termo dar-se-
á pelo menos 7 (sete) dias antes da data prevista para a publicação do
edital; e

Conforme acima demonstrado, a legislação é cristalina ao estabelecer que o
prazo mínimo será de 30 (trinta) dias quando da disponibilização da documentação.

Destarte, conforme muito bem explanado na Lei Federal e na Legislação
Complementar, os documentos referente a futura contratação por meio de Parceria Público
Privada deveria ser disponibilizado a consulta mediante "PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA
OFICIAL, EM JORNAIS DE GRANDE CIRCULAÇÃO E POR MEIO ELETRÔNICO", o que não
se vislumbra no presente caso, tendo em vista que as pessoas interessadas em obter acesso a
documentação teve que solicitar por canal específico, e no caso da presente manifestante, por
diversas vezes, tendo em vista que os documentos estavam sendo disponibilizados de forma
parcelada e incompleta, o que, sem sombra de dúvidas. Interferiu na apresentação de
contribuições e manifestação.

Ç)
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Importante destacar que. com relação ao documento " Projete Bás cc da Central de Tratamento

de Resíduos", rememora-se que o grau de detalhamento exigido por lei para implantação da

infraestrutura atrelada à futura concessão admin-straííva reflete semente a necessidade de

apresentação de elementos do projeto básico, de modo que o que consta no documento

disponibilizado à Consulta Púbhca já è suficiente para atendimento dos termos da le .

A ora Manifestante solicitou acesso ao Projeto Básico da Central de Tratamento

de Resíduos principalmente diante das peculiaridades do objeto a ser contratado, de igual modo,
estamos diante de uma futura contratação miliardária, e mesmo que não fosse, o princípio da
transparência deve prevalecer em todos os atos da administração pública.

Nota-se que a Requerente não solicitou documentação exorbitante, apenas

documentação relacionada à futura contratação que a Administração já deveria ter
disponibilizado, tendo em vista que a futura contratação se encaminha para a fase de publicação
de edital.

Se faz necessário destacar que a documentação disponibilizada nos anexos se
trata apenas de um superficial descritivo, sem qualquer levantamento quantitativo e qualitativo.

Não há dimensionamento das quantidades a serem processadas nas plantas de valorização e
destinação final, não foi apresentado estudo sobre a área a ser implementado o CTR que permita
estimar os custos relacionados a Infraestrutura.

Apenas citar que existirá o empreendimento não significa que estejamos diante
de um anteprojeto, e, com menos razão, de um Projeto Básico.

Assim, resta devidamente esclarecido o presente ponto.

> SEMUSB

Convém pontuar, ainda, que as reiteradas manifestações desta empresa se referem a

elementos já pre"VíSíos nos instaimentos disponibTzadcs desde o niclo da Consulta Pública - a

exemplo da alocaçào de riscos prevista na Cláusula 19® da Minuta de Contrato submetida

bem como à documentos que. por óbvio, apenas existirão após concluída a llcitaçáo íos qua^s

a soífCitanIe questiona o fato de se prever apenas a "folha de rosto ). São exemplos dessa

documentação a (i) minuta de contrato assinada (Anexo V do Edlaií. iii) proposta econômica

(Anexo II do Contrato). íiii) proposta técnica (Anexo v do Contrato). ílv;- tenno de transferência de

bens (anexo Vi do Contrato e (vj Estatuto Social da Concess onária.
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Erroneamente a Administração tenta imputar à ora Manifestante solicitação não
realizada pela mesma, e em momento algum a Manifestante requereu documentação que
sabidamente deva ser apresentada somente após a contratação.

O que foi informado pela Manifestante é que o documento titulado como
"minuta do contrato", foi disponibilizado somente a "folha de rosto", como se sabe, mesmo se
tratando de uma minuta, o documento possui cláusulas e não apenas uma página.

A respeito do presente assunto se faz necessário mencionar o que dispõe o art.
5° da Lei n° 11.079/2004 a respeito dos requisitos mínimos que devem estar presente no
contrato, in verbis:

Art. 5° As cláusulas dos contratos de parceria público-privada atenderão ao
disposto no art. 23 da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. no que couber,
devendo também prever:

I - o prazo de vigência do contrato, compatível com a amortização dos
investimentos realizados, não inferior a 5 (cinco), nem superior a 35 (trinta e
cinco) anos, incluindo eventual prorrogação;

II - as penalidades aplicáveis à Administração Pública e ao parceiro privado em
caso de inadimplemento contratual, fixadas sempre de forma proporcional à
gravidade da falta cometida, e às obrigações assumidas;

III - a repartição de riscos entre as partes, inclusive os referentes a caso fortuito,
força maior, fato do príncipe e álea econômica extraordinária;

IV - as formas de remuneração e de atualização dos valores contratuais;

V - os mecanismos para a preservação da atualidade da prestação dos serviços;

VI - os fatos que caracterizem a inadimplência pecuniária do parceiro público, os
modos e o prazo de regularização e, quando houver, a forma de acionamento da
garantia;

VII - os critérios objetivos de avaliação do desempenho do parceiro privado;

VIII - a prestação, pelo parceiro privado, de garantias de execução suficientes e
compatíveis com os ônus e riscos envolvidos, observados os limites dos 3° e 5^
do art. 56 da Lei n^ 8.666. de 21 de iunho de 1993. e. no que se refere às
concessões patrocinadas, o disposto no inciso XV do art. 18 da Lei n° 8.987. de
13 de fevereiro de 1995 :

IX - o compartilhamento com a Administração Pública de ganhos econômicos
efetivos do parceiro privado decorrentes da redução do risco de crédito dos
financiamentos utilizados pelo parceiro privado;

X - a realização de vistoria dos bens reversíveis, podendo o parceiro público reter
os pagamentos ao parceiro privado, no valor necessário para reparar as
irregularidades eventualmente detectadas.

XI - o cronograma e os marcos para o repasse ao parceiro privado das parcelas
do aporte de recursos, na fase de investimentos do projeto e/ou após a
disponibilizaçâo dos serviços, sempre que verificada a hipótese do § 2° do art. 6°
desta Lei. (Incluído oela Lei no 12.766. de 2Q12'>
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§ 1° As cláusulas contratuais de atualização automática de valores baseadas em
índices e fórmulas matemáticas, quando houver, serão aplicadas sem necessidade
de homologação pela Administração Pública, exceto se esta publicar, na imprensa
oficial, onde houver, até o prazo de 15 (quinze) dias após apresentação da fatura,
razões fundamentadas nesta Lei ou no contrato para a rejeição da atualização.

Surpreendentemente, a minuta do contrato, disponibilizada posteriormente,

não informa os incisos III e X, ou seja, a matriz de risco, assim como, a realização de vistoria
dos bens reversíveis.

Nota-se, todos os documentos pela Requerente são juridicamente previstos em
Lei.

> SEMUSB

Em razão do exposio. è válido reforçar que solcitaçòes sem ampare jurídico, meramente

prctelatónas ou com claro Intu to de tumultuar o prcced mento de Consulta Pública, não serão

consideradas como contribuições, sendo, atnda. suscetíveis as repercussões de responsabtzaçâo

nos temios da lei

Conforme demonstrado de forma minuciosa em linhas pretéritas, todas as
solicitações realizadas pela Manifestante possuem amparo jurídico, não apenas em legislação

federal, como em Lei Complementar editada pelo próprio município de Porto Velho/RO.

Em momento algum resta caracterizado que a Manifestante está realizando

solicitações protelatórias, ou com o intuito de tumultuar o procedimento de Consulta Pública,
tendo em vista o que segue.

Primeiramente, todos os documentos, conforme art. 10, inciso VI da Lei n°

11.079/2004, c/c Lei Complementar Municipal n° 592/2015, art. 47 inciso VI, deveriam estar

disponíveis na "IMPRENSA OFICIAL, EM JORNAIS DE GRANDE CIRCULAÇÃO E POR MEIO
ELETRÔNICO", o que não se vislumbra no presente caso.

Segue-se que parte dos documentos — tendo em vista remanescer documentos

faltantes — só foi disponibilizado em 06.07.2021, ou seja, 8 (oito) dias antes do primeiro prazo
previsto que seria 13.07.2021, e 15 (quinze) dias após a nova publicação de prazo. Desse modo,

utilizando o mesmo dispositivo legal acima mencionado, o prazo de NO MÍNIMO 30 (trintal
DIAS» não foi cumprido.

De igual modo, restou demonstrado em diversos pontos que a documentação

disponibilizada não contempla todas as informações necessárias para conhecimento da futura

contratação. Assim como, conforme já informado, o princípio da transparência e publicidade nos
atos da Adminsitração Pública devem ser respeitados.

Sendo assim, as justificativas apresentadas não merecem prosperar, uma vez

que a Requerente vem solicitando documentos com o devido amparo jurídico.

Mais uma vez, se faz necessário destacar que estamos diante de uma

contratação com valor previsto de R$1,5 bilhão. Sendo assim, uma contratação bilionária que
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necessita de clareza e transparência conforme rezam os princípios basilares da Constituição
Federal e da Administração Pública.

Diante do exposto, resta demonstrado que a Adminsitração não vem cumprindo
com os princípios basilares da transparência e publicidade, e ferindo de morte dispositivos legais
com o devido amparo jurídico, conforme vastamente demonstrado.

1.1 DA IMPORTÂNCIA DA AUDIÊNCIA PUBLICA

Tendo em vista que o presente assunto vem sendo alvo de inúmeros

questionamentos, se faz necessário preliminarmente, discorrer a respeito da importância da
realização e do alcance da Audiência Pública, principalmente quando se trata de assuntos que
afetam diretamente a população e apresenta um novo contexto para os habitantes locais, como
no presente caso.

A presente concessão por meio de Parceria Público Privada - PPP, tem como
objetivo a concessão administrativa dos seguintes serviços, conforme consta na pág. 05 do
Projeto Básico:

fipc

•  i'< .• NixiuJi' iv- ,i'l. M. rLT.nii.-.n.ni. ••ivvraJu

i.i>nur.ua V :

•  M"Jcmi/dva. rvrrwn.-nK- J-* x-r.».!-' ti j U' vX-ipi.ii.ri-> vir.pfi,-
dUlili/aJix .• rjiva. v.-..,- .•vp-xiali/ü.'.'. 4.t.xjii4C--v a >«-».»• l-val.

.••riivTWrri/.x.»' .• i;.i uv .-.•ki.-.» tr.ii.r .• "lictMj.

•  I-Ví.jvai- >;r>K.'> ImxvJj oin J.' c'k:Cii.ij . '.Ck.iJ-rr-.

niioii.itjjo p..! mci-' d.- A Ja xii .l-x.» .Jj .• Ja liT.VAi .-l.nAj Ja

V nl.iifc. o-rr *iva> j in.-lhcri- ..flnnuad';- x-f> x- >.

•  - Ji" x"nx.-> V 4ri|'lM,j' J > muji» cm v">."jn.ij l 11 .1 diijmkj .k

iri.-x.ni.-.M •. ni,i n,i. rNir-i

vi'ndiviv>. .'.íii.;.-j.-MiParcctij .PríiaJat:.-; .•^.1r4 .i. s.,iiii-iL> jiiviJj.i->:

r. k'ia MdrA;j|. SL-.-jnt/.ii;a c rrin-pc-n.' -k S-'-iO-. I>. rnkih.-.'.' -.

f.-líla c Trínv**-".' Jc

< -kla. Iran^T!.'. Trjtjrvn-.i-c l>i>p:M,a Pi.-al l\ k.>du - S IhI. - Jc KSS';

<'.k'ia .'Iranv^-fvdk- í.v.<ii>-i -v

l" -kia a 1r.>fL>>"n.' dc IV-múiliír.--.- RSS st". \li- MaJ.ira.

K .<.Ui i IraUvpi.n. «k IV-nicilur.--. kS> Jm.- J k«:riiiivd BmI\ • MaJ.irx

kla. lritis>.n. Jl- R.->iJ-..> S- k.-.- R.-.xtji.i- .1 •> (h.lM.-- J.. A IcMadora;

* ■ kia í lráti>rii.rv. k R.-viJo.a nr.x.-iiw-t.' - J» P.ir.w P-PIm».

* tptra.a>i J.l l !\.-Td \1uiixr?.ll.

Opwrjva" Jji .'tiui; J< I riunwr.M Jc KcmCi>"- CTRi.

' 'r.ra.» c Vtanui.n.a-- & f.w.-r hu.a

<i|s.'r-av»'i.AtamiU-CKi- íCa J.- !raa>> fJ.-. .•

Pn iTa-n^vfc I Ju.x,a \riKi.—

Como é cediço, no município de Porto Velho, atualmente a disposição final dos
resíduos são realizados no üxão da Vila Princesa e no Aterro de Jirau, que atualmente se
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encontram em situação calamitosa, ofendendo principalmente a vida dos residentes nas
proximidades do local.

Desse modo, o projeto a ser implantado pela municipalidade traz grande
relevância para toda a população, e a etapa da Audiência Pública possui relevo significativo. Tão
verídico são os fatos, que a Constituição Federal assegurou a importância de participação dos
cidadãos nas audiências públicas. Vejamos alguns dispositivos Constitucionais:

Art. 50 Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e
à propriedade, nos termos seguintes:

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos
informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo

ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de

responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à

segurança da sociedade e do Estado;

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de

entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao

meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo

comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;

Art. 10. É assegurada a participação dos trabalhadores e empregadores
nos colegiados dos órgãos públicos em que seus interesses profissionais
ou previdenclários sejam objeto de discussão e deliberação.

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede
regionalizada e hierarquízada e constituem um sistema único, organizado
de acordo com as seguintes diretrizes:

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas,
sem prejuízo dos serviços assistenciais;

III - participação da comunidade.

Art. 204. As ações governamentais na área da assistência social serão
realizadas com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no
art. 195, além de outras fontes, e organizadas com base nas seguintes
diretrizes:

I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as
normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos
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respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem comò" a
entidades beneficentes e de assistência social;

II - participação da população, por meio de organizações representativas,
na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.

Note-se que a audiência pública busca a transparência dos atos praticados pela
Administração, tendo como objetivo atingir o maior número de cidadãos possível para proliferar
a conscientização comunitária, legitimando a participação dos particulares nos temas de
interesse público.

Porém, é nítido que não restou demonstrado a ampla divulgação do evento para
uma participação mais efetiva da população, e até os cidadãos Interessados em participar de

forma presencial, foram impedidos, conforme já informado, só poderiam participar no máximo
duas pessoas por departamento interessado. Sem levar em consideração que os participantes

Interessados teriam que requerer sua inscrição até dois dias antes da data da audiência.
Vejamos:

3.3. A inscrição inlcrt-ssatlov ein apresciUar sugestões 011

cüiiienUirios na Audiência Pública potltrá ser ivaíi/ada a parlir da

data lia publicaçfio deste F,ditai, através do e-niail

jurídico.seniusl.>(i/'gmail.cuiu. Serão aceitas as inscrições recebidas e

confirmadas até 2 (dois) dias antes da reali/açào da Audiência

Pública.

De igual modo, insta destacar que a população mais interessada é a presente

na Vila Princesa — que vem sofrendo diariamente com o lixão a céu aberto — e não foram sequer
comunicados da audiência pública, assim como a respeitada Secretaria não viabilizou a
participação da comunidade daquela localidade, mesmo que fosse apenas de forma on-line

Tendo em vista a essencialidade da audiência pública, vejamos os
ensinamentos doutrinários de DIogo Figueiredo Moreira Neto^:

Audiência pública como "um instituto de participação administrativa
aberta a indivíduos e a grupos sociais determinados, visando à

legitimação administrativa, formalmente disciplinada em lei, pela

qual se exerce o direito de expor tendências, preferências e

opções que possam conduzir o Poder Público a uma decisão de
maior aceitação conceituai".

^ MOREIRA NETO, Diogo Figueiredo. Direito da Participação Política. Legislativa - Administrativa - Judicial, Rio de Janeiro:
ÇRenovar, 1992

TORNANDO O LUGAR

COOUE VIVEMOS EM

UM LUGAR MELHOR.

/

39Documento ID=1172940   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 2138
TCE-RO

Pag. 2138
00421/22



(grifo nosso)

/ í: Al

Destarte, a realização de audiência pública está intimamente ligada às
práticas democráticas que possui ligação com o princípio participativo que integra o
conceito de democracia social.

Sendo assim, os trâmites para a futura concessão por meio de Parceria Público
Privado - PPP vem ferindo de morte os princípios da transparência e publicidade, desde quando
da convocação para a Audiência Pública.

A respeito da importância da transparência e publicidade dos atos presentes na
audiência pública, vejamos os ensinamentos de Agustín Gordillo^:

A audiência pública tem dupla natureza pública: a primeira
representada pela publicidade e transparência próprias do

mecanismo, em que pontuam a oralidade, imediação, assistência,

registros e publicações dos atos; a segunda, pela própria participação
processual e a abertura a todos os segmentos sociais.

Ato contínuo, dispõe:

O que qualifica a audiência pública, nesse contexto, é a participação
oral e efetiva do público no procedimento ordenado, como parte

no sentido jurídico, e não meramente como espectador.

(grifo nosso)

Desse modo, não há razoabilidade ao declarar que a Audiência Pública realizada
na data de 11.06.2021 foi dentro dos ditames legais, uma vez que impediu a participação da
população, assim como, inviabilizou parte da comunidade de ser ouvida durante a audiência, e
sem levar em consideração que a população mais interessada localizada no atual lixão a céu

aberto, não foi convidada para participar do evento, e a Administração não viabilizou condições
para a participação da comunidade da Vila Princesa.

A participação da população para validar a audiência pública não é algo
dispensável, uma vez que a audiência pública busca atingir uma finalidade em respeito aos
princípios do devido processo legal, publicidade, transparência, oralidade, simplicidade das
formas, contraditório, participação do público, instrução, impulso oficial, economia processual e,
via de regra, gratuidade, o que não se vislumbra no presente caso.

Diante de todo o exposto, resta demonstrado que o objetivo da audiência
pública não foi atingido, e a Secretaria em momento algum restou demonstrando sua tentativa
de viabilizar a participação da comunidade na data do evento.

^ GORDILLO, Agustín —Tratado de Derecho..., p. XI-7-8.
^  TORNANDO O LUCAR
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1.2 DO NÃO ATENDIMENTO AOS PRINCÍPIOS BASILARES DA PUBLICIDADE E
TRANSPARÊNCIA

Conforme já informado, a audiência pública realizada em 11.06.2021 foi de
forma restrita, com quantitativo mínimo de pessoas de forma presencial, quem esteve presente
de forma on-line estava impedido de apresentar questionamentos, assim como, não resta
demonstrado a ampla divulgação do evento, sendo um dos pontos essenciais para validação da
audiência pública e a sua publicidade e transparência.

Durante o evento da audiência pública (11.06.2021), foi comentado por parte
do advogado contratado pela FIPE, Sr. Caio Figueira — responsável pela apresentação jurídica
durante o evento — que a audiência pública é etapa imprescindível para nivelar as
informações, e que, em razão do novo marco legal do saneamento básico a audiência
pública, é obrigatória.

Como se sabe a audiência pública é o instrumento de conscientização
comunitária, sendo o canal para legitimar a participação da população e dos particulares nos
temas de interesse público, o que infelizmente não ocorreu no presente caso, já que a Impetrada
deixou de realizara devida publicação.

DA DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS:

Da necessidade ambientalmente adequada dos resíduos em aterro licenciado;
Da necessidade de implantação da Unidade de Triagem na Central de Tratamento

de Resíduos para atender a Política Nacional de Resíduos;
Da necessidade de Implantação do Pátio de Compostagem na Central de
Tratamento de Resíduos para atender a meta estabelecida no Plano de Resíduos
de Porto Velho (integrado ao Plano Municipal de Saneamento Básico);
Reordenamento da Lixeira Municipal.

DA ADEQUAÇÃO DO MODELO OPERACIONAL PARA MANEJO DOS
RESÍDUOS SÓLIDOS:

Da extensão dos serviços para os Distritos do Baixo Madeira;
Da ampliação da coleta mecanizada no Município;
Da coleta diferenciada dos resíduos provenientes das feiras livres e mercados
públicos para alimentar o Pátio de Compostagem;

DA REINTEGRAÇÃO AMBIENTAL DOS RESÍDUOS:

Propiciar maior reintegração ambiental dos resíduos recicláveis;
Promover alternativa sustentável para descarte dos resíduos na rede de
Ecopontos;

Alavancar as cooperativas através de maior captação dos resíduos recicláveis.

O

^  TORNANDO O LUGAR
"  OUEVIVEMOSEM
A  UM LUGAR MELHOR. CO

39Documento ID=1172940   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 2140
TCE-RO

Pag. 2140
00421/22



3^^

) c ̂

Como se observa, a concessão por meio de Parceria Público Privado - PPP irá
abranger vários segmentos, tendo como meta obter:

•  Enquadrar o Município na Política Nacional dos Resíduos Sólidos.
•  Adequar os serviços às disposições do Novo Marco Legal de Saneamento Básico.
•  Tratamento adequado dos Resíduos Sólidos Domiciliares, incluindo os resíduos

orgânicos, como estabelecido o Plano Municipal de Saneamento Básico do
Município.

•  Modernização do Processo Operacional.

•  Redução da poluição do Meio Ambiente.

•  Melhores condições de segurança.

•  Maior reintegração ambiental dos resíduos - com meta de redução de disposição
de resíduos nos 5 primeiros anos.

•  Ampliação da coleta seletiva.

•  Melhoria no controle dos serviços prestados através de sistemas de

monitoramento dos serviços.

Não há como deixar de levar em consideração a relevância da futura
contratação para o Interesse coletivo, assim, cada etapa processual para implementar a

concessão é de grande relevância a participação de todos os cidadãos.

Nota-se, conforme já informado, a Lei 11.079/2004 em seu art. 10,
inciso VI e Lei Complementar Municipal n^ 592/2015 em seu inciso VI do artigo 47
informa que a minuta do edital, contrato e demais documentação, devem ser

disponibilizados e publicados na imprensa oficial, jornais de grande circulação e por
meio eletrônico, o que não ocorreu no presente caso.

Resta demonstrado que não houve a ampla publicidade do evento de audiência

pública, de igual modo, após o evento a disponibilização da minuta do edital, contrato e demais
documentos podem ser obtidos apenas por meio eletrônico, em e-mail especifico. E conforme

também já informado, não fora disponibilizada toda documentação necessária para análise dos
interessados, e os documentos disponibilizados possuem falhas e ausência de Informações de

extrema relevância.

A respeito da essenclalidade de ampla publicidade e transparência dos atos

praticados pela Administração, vejamos os ensinamentos de Rafael Munhoz Mello^:

"É necessário que sejam dadas todas as condições para que a audiência
se realize plenamente, com a participação ativa e efetiva da população, e

que o seu conteúdo seja considerado quando da decisão, sob pena de

Invalldade."

MELLO, Rafael Munhoz de. Processo Administrativo..., p. 88.
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Ora, conforme exposto, se vislumbra uma real necessidade de participação da
população e uma devida publicidade, o que não ocorreu. Sendo assim, estamos diante de uma
afronta aos dispositivos legais.

Importante trazer à baila o dispositivo legal da Lei n° 11.445/2007 em seu art.
11, inciso IV, que dispõe a respeito das condições de validade dos contratos que tenham por
objeto a prestação de serviços público de saneamento básico, como no presente caso. Vejamos:

Art. 11. São condições de validade dos contratos que tenham por objeto
a prestação de serviços públicos de saneamento básico:

IV - a realização prévia de audiência e de consulta públicas sobre o edital
de licitação, no caso de concessão, e sobre a minuta do contrato.

Sendo assim, se faz necessário Informar que quando da publicação do edital de
audiência pública no Diário Oficial em 24.05.2021 (único canal disponível), a Secretaria informou
que toda a documentação referente a futura concessão seria disponibilizada durante o evento,
o que não ocorreu, e mesmo que ocorresse é notório que a disponibilização dos documentos
durante o evento empobreceria e obstruiria conscientemente a discussão sobre o conteúdo dos

materiais durante a audiência pública, já que cada participante que quisesse se manifestar teria
apenas ínfimos 05 (cinco) minutos.

E conforme já mencionado, as inscrições deveriam ser realizadas até 02 (dois)
dias antes da audiência, assim como, os participantes on-line não tiveram oportunidade de se
manifestar durante a condução da audiência pública.

Nota-se, as imposições afastam o objetivo e princípios da própria audiência
pública, que tem como premissa colher sugestões e manifestações da sociedade e dos
interessados no pleito, deixando evidente que a audiência pública é uma das formas de
participação e de controle popular da Administração Pública no Estado Social e Democrático de
Direito, e todas as limitações impostas representa uma afronta as normas legais em especial ao
princípios da transparência e publicidade.

Ressalta-se novamente, diante da relevância da publicidade dos atos praticados
e para a audiências públicas, a referida exigência veio sacramentada em dispositivo legal, não
apenas na Lei Federal como em Lei Complementar Municipal, conforme já mencionado.

Sendo assim, tendo em vista a ausência da referida divulgação do evento de
audiência pública par ao alcance do maior número possível de participantes, assim como, não
viabilizou a participação dos moradores da Vila Princesa e vem relutando, não se sabe o motivo,
para disponibilizar os documentos públicos referentes a futura contratação.

DO EDITAL

O
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2.1 ARCABOUÇO LEGAL

Em análise aos dispositivos legais previstos no Edital — página 09 — constatou-
se a ausência das seguintes políticas públicas como instrumentos para a construção do
arcabouço legal. Vejamos:

a) Não consta a Lei n° 839/2021 que aprova o Plano Municipal de Saneamento

Básico e o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município de
Porto Velho não foi incorporada como instrumento regulador da licitação;

b) Não foi abordado a existência do Plano Estadual de Resíduos Sólidos do
Estado de Rondônia;

c) Ausência da Lei Complementar n° 592 de 23.12.2015 que institui o
Programa de Parceria Público-Privada;

d) Lei Complementar n° 199 de 2010 e Decreto 15.603 de 26/11/2018 que

regulamenta o cadastro de Grandes Geradores, e,

e) Ausência da Lei Complementar Municipal n° 838/2021 que trata do Plano
Diretor do Município aprovado no mês de fevereiro do corrente ano.

Tendo em vista a relevância dos dispositivos legais acima mencionados para a

futura concessão administrativa, se faz necessário que os projetos e demais anexos estejam em

harmonia com as legislações retro mencionadas.

3  DA COMPETÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO

Na página 07 do Edital informa que uma Entidade Reguladora será nomeada
pelo Poder Concedente para realizar a fiscalização dos serviços a serem concedidos. Desse modo,

indaga-se:

a) Qual será a entidade reguladora nomeada pela Concedente para realizar

a fiscalização?

Assim, em razão da necessidade de transparência dos atos administrativos,
deve-se estabelecer no âmbito da licitação a referida Entidade que fará a fiscalização dos

serviços.

4  DO OBJETO A SER CONCEDIDO

Nas páginas 09 e 10 do edital apresenta as informações a respeito das

atividades que compõem o objeto da futura concessão, contudo observando os demais

documentos se verifica que há insuficiente informação quanto aos serviços e investimentos a
serem realizados. Vejamos de forma pormenorizada:

4.1 QUANTO AO MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
O item VIII dispõe o que segue:

viil. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos provenientes das Feiras
Livres e Mercados Públicos;

O
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No referido item há uma contradição em relação ao objeto a ser contratado,
tendo em vista que o ANEXO 1 página 18, item 3.7, informa que os resíduos de varrição —
resíduos estes que não compõe o objeto desta licitação — também farão parte da concessão.

Desse modo, sugerimos que seja criado um parágrafo que identifique os tipos
de resíduos que estarão sujeitos à concessão.

4.2 OPERAÇÃO DA LIXEIRA MUNICIPAL

O edital informa que em relação à atividade de disposição final durante os
primeiros 2 (dois) anos há previsão de continuidade da operação, tanto do aterro localizado na
Vila Princesa quanto no Jirau.

Desse modo, se faz necessário informar de modo complementar este item do
OBJETO, identificando ambos os espaços mencionados e não apenas o codinome LIXEIRA

MUNICIPAL

4.3 OPERAÇÃO DA CENTRAL DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS (CTR)

Em relação a Central de Tratamento dos Resíduos, conforme informações do

edital, a Central de Tratamento será composta por uma série de intervenções tecnológicas,

apresentadas nas págs. 24 a 31 do ANEXO 1. Vejamos:

•  Operação e Manutenção de Unidade de Valorização de Resíduos

Sólidos

•  Operação e Manutenção do Aterro de Resíduos Classe IIA

•  Operação da Unidade de Tratamento de Resíduos de Serviços de

Saúde

•  Pátio de Compostagem

•  Operação das Trincheiras de Resíduos Industriais

Dessa forma, entende-se ser pertinente que seu desmembramento faça parte

do OBJETO DO EDITAL. Ressalta-se, a ausência de atividades de controle da gestão e de

atendimento ao contribuinte que precisarão compor o OBJETO em face das despesas

relacionadas com essas atividades.

5  INOVAÇÃO E SUSTENTABILIDADE

No item 3 do objeto da licitação, consta o subitem INVESTIMENTOS EM
INFRAESTRUTURA. O referido item traz a omissão de uma série de intervenções, como também
há divergência entre o quantitativo do OBJETO e do ANEXO 1, quais sejam:

i. Implantação de Ecopontos: 02 unidades, nas áreas indicadas pelo

Poder Concedente

ii. Centro de Educação Ambiental: Olunidade, na área indicada pelo

Poder Concedente

iii. Usina de Triagem de Resíduos Sólidos, para 25 t/dia, por turno:

Olunidade

O
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Agora, vejamos o que dispõe o ANEXO 1, pág. 25, que informa a capacidade
nominal de 25 t/h, ou seja pelo menos 8 vezes mais que a capacidade presente no OBJETO:

''Para este modelo proposto, dimensionou-se uma Unidade de

Valorização de Resíduos Sólidos com capacidade de processamento de

25 t/hora, provenientes da coleta dos resíduos urbanos, principalmente

dos setores que atendam os centros comerciais."

iv. Estação de Transbordo na Região do Alto Madeira: 01 unidade;

V. Central de Tratamento de Resíduos, na área indicada pelo Poder

Concedente;

Diante do exposto, sugerimos o desmembramento das intervenções
tecnológicas conforme apontado no item que relaciona as atividades de operação. Isto se deve
ao fato de haver uma sobreposição das atividades que deverão estar presentes na CTR, mas
que foram listadas individualmente, e outras que sequer foram listadas a título de investimento.

6  NOVA VALA DE RESÍDUOS DO ATERRO DE JIRAU

Em análise ao edital e seus anexos não consta a NOVA VALA DE RESÍDUOS DO
ATERRO DE JIRAU, desse modo, se faz necessário que seja acrescido a informação
complementar e que o referido item seja devidamente revisto.

DA RECEITA ACESSÓRIA

A respeito da receita acessória, foi somente comentada durante a audiência
pública (11.06.2021) que esta deverá ser compartilhada com a Prefeitura Municipal de Porto
Velho. Todavia, não houve menção a incidência numérica desse compartilhamento. De forma
complementar, não há dados suficientes para se avaliar a demanda mercadológica e as
condições comerciais a assegurar essas receitas acessórias o que impõe riscos adicionais ao
contrato, tanto para a iniciativa privada quanto para a prefeitura.

Não obstante na página 8 do edital define como Receita Acessória:

"São possíveis receitas alternativas, complementares ou acessórias,
bem como provenientes de projetos associados, percebidas pela

Concessionária e que não compõe a Contraprestação Mensal Efetiva, nos
termos do Contrato."
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Dessa forma, verifíca-se uma discrepância entre o que foi apresentado na

audiência pública e o que está previsto no edital. Assim, indaga-se:

a) As receitas acessórias serão compartilhadas ou não com o poder

concedente e quais são os critérios de compartilhamento?

Portanto, faz-se necessário que seja esclarecido o questionamento acima

apontado.

8 MODALIDADE DE CONCESSÃO

Consta no edital em sua página 11, a cláusula 5.3 e as fontes de arrecadação
para garantia da remuneração da concessionária. Vejamos:

5.3. Os recursos para o pagamento da Contraprestação, pelo Poder

Concedente ou por quem ele constituir posteriormente para esta

finalidade, durante a vigência do Contrato, advirão de dotações

orçamentárias específicas, a serem incluídas nos orçamentos municipais

dos exercícios seguintes, recursos vinculados, e de outras receitas do

Município de Porto Velho ou de seus órgãos, empresas e autarquias.

Entretanto, a própria Prefeitura justifica em seu PMSB que as despesas não são
cobertas em sua integralidade pela receita oriunda da taxa específica para remuneração desses
serviços, emitida juntamente com o carnê de IPTU, sendo que as despesas sobressalentes são
remuneradas a partir de recursos oriundos do Fundo Municipal de Limpeza Urbana, no entanto,
são empenhados a partir do caixa único.

De igual modo, o Novo Marco Legal do Saneamento Básico impõe como
princípio a sustentabilidade econômico-financeira, avaliando a proposta econômica e tarifária
prevista nos estudos resultantes da PMI, temos que permanece cobrança de taxa para os
usuários e se institui remuneração da Concessionária através de contraprestação, instrumento
esse previsto na concessão por modalidade administrativa pela Lei n° 11.079/2004, contudo
observando autodedaração emitida pela Prefeitura de Porto Velho, quando do preenchimento de
SNIS 2019, bem como da página 427 do Plano Municipal de Saneamento Básico, é relatado que
a autossuficiência econômico-financeira é comprometida.

Esta situação afronta a imoosicão oor sustentabilidade econômico-financeira

prevista na Lei n° 14.026/2020. Este fato remete ao entendimento de que a própria modalidade
de concessão escolhida do tipo "administrativa" precisa ser revista oara fins de adequação leoal
da contratação DÚhlira.

Diante do exposto, indaga-se:

O
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a) Quais são os argumentos econômicos e jurídicos que embasaram a
decisão pela modalidade de concessão administrativa e não pela
concessão comum?

Nota-se, foram apresentadas como justificativas durante a audiência pública
para a escolha da modalidade de concessão administrativa PPP, a impossibilidade de
individualizar o usuário e a assunção do compromisso de contraprestação por parte do Município.
Contudo, é notório que o município tem captação insuficiente de receita que garanta a cobertura
das despesas dos serviços de manejo de resíduos sólidos e limpeza urbana. Dessa forma, há de
se justificar de forma clara a motivação pela modalidade de concessão escolhida.

9  DO PRAZO PA CONCESSÃO

O prazo de vigência da concessão é de 20 (vinte) anos e este foi motivado,
segundo argumentos apresentados durante a audiência pública, conforme o prazo de vida útil
do novo aterro sanitário.

Desse modo, indaga-se:

a) Quais foram os estudos econômico-flnanceiros ou outros estudos

empreendidos para fins de estabelecimento de prazo de 20 (vinte) anos?

Sabe-se que tal decisão administrativa com intuito de definir o prazo de

vigência fundamenta-se em estudos técnicos e financeiros, o que não se evidencia pelos
documentos disponibilizados.

10 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

Nota-se, que no item 10.1 do edital foi impedida a participação de empresas

estrangeiras e no item 10.2.1 de empresas reunidas em consórcio. Considerando que as
empresas estrangeiras detêm capacidade técnica-operacional para implementar e operar plantas
de tratamento e poderiam contribuir junto ao mercado brasileiro quando de sua participação em

consórcio.

Visto a necessidade de advir intervenções pioneiras na cidade aportando

inclusive tecnologias para valorização de resíduos sólidos, entendemos que a Administração

Pública deveria adotar providências que possibilitem a ampliação da disputa, como a admissão
da participação de empresas reunidas em consórcio, sob pena de promover lesão à
competitividade.

Diante do exposto, indaga-se:

a) Quais são os argumentos estudados para o afastamento de empresas

estrangeiras e a inviabilidade de participação em consórcios?

Ressalta-se que um projeto de tamanha relevância financeira deve contemplar
regras que visam a ampliação da disputa e alcance de interessados em potencial, aptos a se

candidatarem a tal concessão. Assim, deve haver justificativa plausível para tais vedações.
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11 DA GARANTIA DE PROPOSTA

Id/H

Durante a audiência pública (11.06.2021), foi informado que será exigido
garantia de proposta no percentual de 1% do valor do contrato, com o intuito afastar
"empresas aventureiras", argumento este empregado durante a audiência pública. Ou seja, a
própria Administração e sua assessoria por parte da empresa FIPE, abertamente relatam que
obstruirá a participação de interessados, afrontando os termos da Lei.

Desse modo, vejamos o que dispõe no edital em seu item 14.1:

14.1. Em garantia ao cumprimento da obrigação de firmar futuro
instrumento contratual, a Licitante deverá apresentar Garantia da
Proposta no valor equivalente a 1% (um por cento) do Valor Estimado do

Contrato, data base de [mês/ano], com prazo de validade de 180 (cento
e vinte dias) contados da data da sessão pública para entrega dos
Envelopes.

Considerando que o valor total da Concorrência perfaz a monte de R$ 1,344
bilhões. Isto representa uma garantia imposta na monta de R$13,44 milhões, remetendo ao
entendimento de que a Prefeitura de Porto Velho não apenas estará afastando aventureiros,
mas sim, ofendendo a todos os princípios que regem a garantia da competividade por parte da
administração pública, uma vez que o percentual a ser apresentado como garantia é
exorbitante, e a vedação de consórcio na futura concessão impossibilita ainda mais a
participação das empresas.

Destarte, apesar do Inciso III, do art.31 da Lei 8666 de 1993 estabelecer como

limite que o valor de garantira poderá ser até 1 % do valor estimado do objeto da contratação,
não se observa em editais publicados recentemente que o Poder Concedente tenha se balizado
no limite da Lei, e sim ponderado valores para não restrição da competividade, tornando-se
razoável e proporcional.

De maneira exempüficativa, a cidade de Indaiatuba/SP no edital de

concorrência pública n® 008/2019 estabeleceu como garantia 1% do valor dos investimentos
previstos que significaram ca. de R$ 1,2 milhões.

Diante do exposto, se faz necessário que a Adminsitração apresente as devidas
justificativas para a motivação de estabelecer uma garantia de proposta na ordem de 1% sobre
o valor global do contrato, restringindo empresas que possuim vasta qualificação para participar
em decorrência do valor exorbitante de garantia.

12 DA QUALIFICAÇÃO FINANCEIRA

Consta no edital em sua página 22, os indicadores financeiros expressivamente
superiores aos praticados pelo mercado, quando de licitações para concessão de serviços de
limpeza urbana. Vejamos:
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15.6. As Licitantes deverão comprovar o atendimento aos indicadores

mencionados neste item, através de demonstrativo de cálculo,
devidamente assinado por contador ou técnico registrado no Conselho
Regional de Contabilidade, tomando por base o balanço patrimonial do
último exercício, utilizando as fórmulas apresentadas a seguir:

a) ILC (índice de Liquidez Corrente) > 2,00

b) ILG (índice de Liquidez Geral) > 1,60

c) lEG (índice de Endividamento Geral) < 0,50

Em análise à legislação vigente, resta claro que é vedada a exigência de índices

não usualmente adotados para avaliação financeira, conforme §5° do art. 31, inciso I, §5® da

Lei n° 8.666/93:

Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira
limitar-se-á a:

I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3
(três) meses da data de apresentação da proposta;

§ 5° A comprovação de boa situação financeira da empresa será

feita de forma objetiva, através do cálculo de índices contábeis

previstos no edital e devidamente justificados no processo

administrativo da licitação que tenha dado início ao certame

licitatório, vedada a exigência de índices e valores não

usualmente adotados oara correta avaliação de situação

financeira suficiente ao cumorimento das obrigações decorrentes

da licitação, (grifo nosso)

Como visto, a legislação veda a exigência de índices e valores não

usualmente adotados para correta avaliação da situação financeira das licitantes,

sendo comumente exigidos índices SG, LG e LC iguais ou maiores que 1 e lEG igual ou

menor que 0,8. O edital se torna extremamente rigoroso quanto às exigências de índices

financeiros, excluindo competidores, exigindo índices não habitualmente utilizados.

A Constituição Federal é clara ao dispor que só se deve exigir quanto à

qualificação econômica e técnica, o que for indispensável para aferição, vejamos:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
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princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

eficiência e, também, ao seguinte:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,

serviços, compras e alienações serão contratados mediante

processo de licitação pública que assegure igualdade de condições

a  todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as

exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à

garantia do cumprimento das obrigações, (grifo nosso)

A Instrução Normativa n° 03/2018 expedida pelo atual Ministério da Economia

dispôs no artigo 24 quanto à qualificação econômico financeira, demonstrando, conforme o

artigo 31 da Lei 8.666/93, quais são os parâmetros para os índices usualmente adotados,

conforme §5°:

Art. 24. O instrumento convocatório deverá prever, também, que as

empresas que apresentarem resultado igual ou menor que 1 (um), em

qualquer dos índices referidos no art. 22 desta Instrução Normativa,

quando da habilitação, deverão comprovar, considerados os riscos para a

Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo

ou o patrimônio líquido mínimo, na forma dos §§ 2° e 3°, do art. 31 da

Lei n® 8.666, de 1993, como exigência para sua habilitação, podendo,

ainda, ser solicitada prestação de garantia na forma do § 1° do art. 56 da

Lei r\° 8.666, de 1993, para fins de contratação.

Desse modo, vejamos o que dispõe o artigo 22, in verbis:

Art. 22. A comprovação da situação financeira da empresa será

constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG),

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação

das fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/(

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não

Circulante); e

Ç
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III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante)

Quanto à comprovação de boa situação financeira da licitante, o Tribunal de

Contas da União já se manifestou da seguinte forma. Vejamos:

Contratação pública - Licitação - Habilitação - Econômíco-flnancetra -

Exigência de índices não usualmente utilizados - Ilegalidade - TCU

O TCU considerou irregular a exigência de índices de liquidez geral, de

liquidez corrente e de grau de endividamento não usualmente utilizados

para a avaliação da situação financeira. Para o órgão jurisdicionado, as

exigências visavam a garantir o cumprimento das obrigações pela empresa

contratada, em razão da complexidade da obra, Entretanto, para o relator, os

índices fixados pelo órgão jurisdicionado tiveram a finalidade de

restringir a participação no certame de outras empresas. Ainda, ressaltou

que "no âmbito do Governo Federal, a Instrução Normativa MARE 5/1995, a qual

estabeleceu os procedimentos destinados à implantação e operacionalizaçâo do

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, definiu que a

comprovação de boa situação financeira de empresa oriunda de

localidade onde o SICAF não tenha sido implantado, será baseada na

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e

Liquidez Corrente (LC). As empresas que apresentem resultado igual ou menor

do que 1,0, em qualquer dos índices referidos, deverão apresentar outras

comprovações e garantias. Observa-se, assim, um parâmetro para a definição dos

índices, o qual está bem aquém do exigido no presente caso, maior ou igual a 5

(cinco). Do mesmo modo, o grau de endividamento, menor ou igual a 0,16, está

distante do índice usualmente adotado, que varia de 0,8 a 1,0. Além disso, em

qualquer caso, é obrigatório justificar, no processo licitatório, os índices contábeis

e valores utilizados, o que não foi realizado"".

Do mesmo modo o Tribunal de Contas da União, editou a Súmula n° 289 a

respeito do presente assunto, vejamos:

A exigência de índices contábeis de capacidade financeira, a exemplo dos
de liquidez, deve estar justificada no processo da licitação, conter

parâmetros atualizados de mercado e atender às características
do objeto licitado, sendo vedado o uso de índice cuja fórmula
inclua rentabilidade ou lucratividade.

Corroborando com o entendimento exposto, também foi proferido o Acórdão

1.899/2006 do Tribunal de Contas da União - Plenário, que teve como relator o Ministro Valmir

^ TCU, Acórdão no 2.299/2011, Plenário, Rei. Min. Subst. Augusto Sherman Cavalcanti, DOU de 02.09.2011
TORNANDO O LUCAD
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Campeio, decisão colegiada vinculada na obra "Comentários à Lei de Licitações e CoKKyos^ ̂
Administrativos, 169 edição, página 633 do doutrinador Marçal Justen Filho, vejamos:

"Os índices e seus valores devem ser fixados de modo a avaliar a

capacidade financeira da empresa em cumprir com suas

obrigações contratuais. Não é fazendo comparações com a
capacidade econômico financeira das maiores empresas do ramo
que se aferirá a capacidade econômica financeira para execução
de determinado contrato. A obra em questão, devida a seu porte,

não necessita da capacidade técnica, operacional e econômica
financeira de grandes construtoras, de grandes empresas de

capital aberto, mas, antes, se destina à empresas locais e

regionais de médio porte." (grifo nosso)

Nesse sentido, vejamos que a exigência de índice exigidas não são consideradas

usualmente adotada conforme artigo 31, §5° da Lei n° 8.666/93, e de igual modo, não se

vislumbra justificativa para tal exigência que sequer coaduna com a Constituição Federal, e

muito menos com o entendimento doutrinário e jurisprudencial, e a própria IN 03/2018.

Tão importante se faz a justificativa para a exigência de índices habitualmente

não utilizados, que o Tribunal de Contas da União em seu Acórdão n° 932/2013 - Plenário

rechaçou tal irregularidade e destacou a responsabilidade do gestor que o fizer sem harmonia

com a lei, sem critério e justificativa convincente:

"O fato de a lei não fixar o limite do índice a ser adotado não afasta a

responsabilidade do gestor por sua definição, que não pode ser aleatória,
nem depender de simples 'palpite' do administrador público. "

Fica claro que, além das necessárias justificativas, a opção no valor

exigível deve ser pautado em parâmetros utilizados no mercado e, como dito, atender

às características do objeto licitado, o que não se vislumbra no presente caso.

Por outro lado, a escolha administrativa não pode comprometer a

competitividade. Deve a Administração adotar índices que possam ser considerados confiáveis

e que, ao mesmo tempo, possibilite a participação de um número razoável de licitante

integrantes do mercado, no intuito de atingir um grau máximo de certeza junto a um risco

mínimo à contratação.

Diante do exposto, salientamos que o presente item merece reforma, uma vez

que os índices indicados não são os usualmente praticados, indo além da razoabilidade e

proporcionalidade.

O
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13 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA - ̂

Os critérios de habilitação técnica presentes nos itens 15.8 e 15.9 do edital

apesar de estabelecido de que estes representam as parcelas de maior relevância TÉCNICA, não

corroboram com este entendimento, uma vez que a maioria é voltada para serviços básicos de

logística e pouco se observa aptidão para evidenciar intervenções tecnoiógicas.

Ainda, no que diz respeito a maior reievância técnica temos que no item (vi)

Operação da Central de Tratamento de Resíduos, não há qualquer observância quanto a qual

intervenção tecnoiógica será garantida e demonstrada capacidade técnica-operacionai,

considerando que este item abarca diversas intervenções, quais sejam:

•  Unidade de Valorização de Resíduos Sóiidos;

•  Aterro de Resíduos Ciasse II;

•  Unidade de Tratamento de Resíduos de Serviços de Saúde;
•  Pátio de Compostagem.

De igual modo, não foram apontadas expertises em Reordenamento de áreas
contaminadas, atividades estas relevantes no sentido de mitigar impactos ambientais e cumprir
com obrigações iegais firmadas por meio de Termo de Ajuste de Conduta - TAC em 2018 que foi
homoiogado peio Juízo da 1^ Vara da Fazenda Púbiica da Comarca de Porto Veiho/RO nos autos
do Processo de Ação Civii Pública n. 0051814-7.1996.8.22.0001.

No item 15.9.2 fica explícito de que a Administração Púbiica quando se refere
ao CTR, está especificamente se referindo ao ATERRAMENTO, desta forma, abrindo mão de
atividades de valorização preconizadas peias Políticas Públicas em âmbito Federal, Estadual e
Municipal que firmaram metas de desvio de massa em aterros e isto apenas se dá através de

tecnologias de valorização de resíduos. Isto posto, é de grande reievância que seja demonstrada
expertise em impiementação e operação de tecnoiogias de tratamento mecânico e bioiógico.

Nota-se, conforme tabeia abaixo, verifica-se que as atividades de iogística se

sobrepuseram às atividades técnicas, no que diz respeito à demonstração de expertise, na
contramão ao argumentado no corpo do editai. Vejamos:

LOGÍSTICA TÉCNICA

(i) Coleta Manual e Transporte

de Resíduos Sólidos

Domiciliares

X

(ií) Coleta Mecanizada

(conteinerizada) e Transporte

X

©
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de Resíduos Sólidos

Domiciliares

V

(iii) Coleta e Transporte de

Resíduos Sólidos Recicláveis;

X

(iv) Coleta, Transporte,

Tratamento e Disposição Final

de Resíduos Sólidos de Saúde

(RSS);

X X

(v) Coleta e Transporte de

Resíduos Sólidos provenientes

das Feiras Livres e Mercados

Públicos;

X

(vi) Operação da Central de

Tratamento de Resíduos;

X

(vii) Operação e Manutenção de

Ecopontos;

X

(viii) Operação e Manutenção

da Estação de Transbordo;

X

(Ix) Programa de Educação

Ambiental.

X

•ftj

SEMU

Diante do exposto, indaga-se:

a) Quais foram os argumentos técnicos que ensejaram o rol de expertise
definida?

b) Por qual motivo não há qualquer demonstração efetiva de capacidade em
valorização de resíduos tais como, triagem mecanizada de recicláveis ou
mesmo compostagem de orgânicos?

c) Por qual motivo houve omissão quanto a expertise em reordenamento de

áreas contaminadas?

Destarte, diante do emprrendimento a ser implantado e dos serviços a serem
executados, todas as informações requeridas são de extrema relevância para a futura concessão

administrativa.

Q
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14 DA REMUNERAÇÃO DAS CONSULTORIAS

O item 21.4 do edital estabelece que a remuneração da consultoria, a título de

ressarcimento dos estudos estabelecidos pela PMI, deverá ser executado em até 02 dias úteis
anteriores a assinatura do contrato.

Nota-se, conforme informações apresentadas o pagamento será antes

da empresa ser contratada, não tendo qualquer tipo de segurança jurídica na relação

inexistente, uma vez que o contrato assinado que demonstra a relação contratual

entre as partes.

Diante do exposto, indaga-se:

a) Quais são as garantias de que o contrato será efetivamente assinado?

b) Por quais motivos a futura contratada deverá antecipar o pagamento dos
estudos da PMI, não tendo sido sequer contratada ou mesmo emitida

ordem de serviço que ensejará seu primeiro pagamento?

c) Como será possível realizar o pagamento se ao menos recebeu pelos

serviços que irá prestar?

De igual modo, vale discorrer a respeito da contratação da empresa FIPE.

Considerando que a mesma não participou da PMI, que seus estudos não foram habilitados na

fase de PMI e que sua intervenção é voltada para a revisão dos estudos da PMI, vimos solicitar

esclarecimentos quanto a legalidade dessa obrigação por parte da concessionária, sobretudo

pois não há qualquer vínculo jurídico entre a CONCESSIONÁRIA e a FIPE que enseje obrigação
monetária de ressarcimento.

Ressalta-se, levando em consideração que a FIPE revisou os estudos da

empresa MARQUISE — estes habilitados na PMI — entende-se, salvo melhor juízo, que a
empresa MARQUISE não faz jus a integralidade da remuneração, pois seus estudos precisaram

ser revistos por terceiros para serem possivelmente validados.

Diante do exposto, indaga-se:

d) Quais argumentos jurídicos embasaram a obrigatoriedade de

remuneração da FIPE pela concessionária?

e) Por quais motivos não foram aplicados descontos aos valores da empresa
MARQUISE já que os estudos não foram internalizados em sua

integralidade pela Prefeitura?

Conforme já informado, é indispensável a necessidade de transparência nos
atos administrativos praticados pela Administração, suas contratadas e subcontratadas.

15 DO ANEXO 1 — PROJETO BÁSICO

Na listagem de serviços que farão parte do objeto da PPP, pág. 05, não foram
listadas a reordenação da lixeira da Princesa e do aterro do Jirau, como ainda o Centro de
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Educação Ambiental, CENTRAL DE CONTROLE OPERACIONAL e o SAC - SER\?1^ DE
ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE.

O item 3.1 do Projeto Básico define que fazem parte do escopo do edital os
resíduos sólidos oriundos da LIMPEZA URBANA, entretanto, este tipo de resíduo não compõe o
objeto do edital. Vejamos:

Resíduos sólidos oriundos dos serviços da limpeza urbana e das feiras
livres, realizadas em vias e logradouros públicos, desde que devidamente

acondicionados.

Desse modo, ingada-se:

a) Quais são efetivamente as categorias de resíduos sólidos que estarão
sujeitos ao edital?

Na página 07 alínea b) informa que a prestação de serviço de coleta e
destinação para resíduos deverá estar disponível para grandes geradores. Vejamos:

''b) em vias públicas de áreas comerciais, em centros comerciais e em

supermercados/mercados, com prévia e expressa autorização da

Prefeitura;"

Sendo assim, questiona-se:

b) Quais são os limites de intervenção da concessão e o estabelecido na Lei

de grandes geradores?

No item 3.2 menciona a coleta e o transporte de resíduos sólidos recicláveis,
informa que os mesmos deverão ser encaminhados às USINAS DE TRIAGEM localizadas em

Porto Velho. Questiona-se:

c) Quais são efetivamente essas Usinas e suas localidades?

Neste item, ainda é comentado que havendo aumento da geração, e que o
Poder Concedente poderá determinar a readequação dos veículos coletores assim como pessoal
envolvido. Vejamos:

A logística de coleta e o dimensionamento dos contêineres deverão prever
o acondicionamento dos resíduos com folga e sem riscos de

transbordamentos, sendo que havendo aumento de resíduos a coletar,
em conseqüência de crescimento da população, do número de

estabelecimentos comerciais e industriais ou por outra ocorrência não

prevista, a CONCESSIONÁRIA poderá readequar/otimizar seus recursos
às necessidades da coleta, de forma a manter os padrões necessários à

perfeita execução dos serviços.

Indaga-se:
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d) Havendo aumento da geração de resíduos, de que forma\rê,dará a^^^

readequação da remuneração e ainda, porque não foram mentííjí^
adequação estruturantes no CTR em face do aumento da geração?

No item 3.4 foi definido que os resíduos captados nos ecopontos deverão ser
encaminhados para as cooperativas. Questiona-se:

e) Quais são as cooperativas que receberão os resíduos oriundos dos

ecopontos?

O  item 3.7 retrata coleta e transporte de resíduos sólidos provenientes das

feiras e mercados públicos, define que os mesmos deverão ser submetidos ao tratamento
biológico aerado, compostagem. Porém, não apresenta qualquer quantitativo, impedindo assim
o dimensionamento da instalação.

f) Quais são as quantidades de resíduos de feiras e mercados públicos que

serão sujeitas à compostagem?

Os itens 3.8.1 e 3.8.2 que determinam o reordenamento da lixeira municipal e
o aterro do Jirau não apresentam as avaliações quantitativas ou qualitativas do impacto

ambiental. Apesar da não disponibilidade de dados, a Prefeitura exige no edital que sejam
contemplados na tarifa de implementação, operação e manutenção da CTR as despesas com o

reordenamento. Vejamos:

"Na Tarifa da implantação, operação e manutenção da Central de

Tratamento de Resíduos deverá constar a amortização do investimento
para reordenamento da Lixeira Municipal.:"

Indaga-se:

9) Como a Prefeitura entende que poderão ser mensuradas as Intervenções
de reordenamento quando da não disponibilização de quantitativos que
permitam mensurar e precificar os impactos ambientais e as necessárias

intervenções de contenção e readequação?

Especificamente sobre o local definido para o funcionamento da Central de
Tratamento, importa trazer Informações relevantes no tópico seguinte, a fim de demonstrar a
necessidade de reanálise e definição de um novo endereço, em cumprimento aos dispositivos
legais vigentes.

15.1 DA IMPOSSIBILIDADE DE IMPLANTAÇÃO DA CENTRAL DE TRATAMENTO DE
RESÍDUOS NO LOCAL DEFINIDO PELO MUNICÍPIO

Pelo disposto no Plano Diretor aprovado recentemente e expresso na Lei
838/2021 estabelece:

Art. 59. No entorno da Macrozona Urbana ficam definidas as seguintes
Áreas Especiais representadas no Mapa IA do Anexo 1 e anexo 5 ao S,
quadro de Coordenadas desta Lei:
[...]
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VII - Área Especiai da Vila Princesa: compreende a área^ó^jfjxã^ ̂
localizada a cerca de 10 km do centro de Porto Velho, às margens da-êP^
364, e da comunidade Vila Princesa, que deverá ser objeto de olano de
intervenção oara regularização urbanística e fundiária, envolvendo

melhorias habitacionais, saneamento básico e qualificação do esoaco
urbano e concebido com participação comunitária; [Grifo nosso]

Do exposto, evidencia-se que a área em discussão é considerada como "espaço
urbano", e, portanto, sujeita às condições de uso e ocupação do solo que sejam admissíveis para
habitabilidade dos que ali se encontram, uma vez que o texto não prevê a remoção da população
ali residente, mas a qualificação do ambiente para uma efetiva consolidação da ocupação.

Considerando que o Plano Diretor também prevê a adoção de intervenção pelo
poder público para a regularização fundiária e urbanística local, nota-se que o interesse apontado
no Plano Diretor é a admissão desse espaço para uso residenciale não para fins outros.

O mesmo artigo supra referido acrescenta ainda observações significativas
sobre o objetivo previsto no Plano, para a Vila Princesa:

§ 2® Para efeitos de intervenção do município, a Área Especial da Vila
Princesa deve ser equiparada a Zona de Especial Interesse Social e
priorizada no programa de regularização urbanística e fundiária do
Município.

Torna-se claro que o objetivo para a área será a sua gravação como Zona
Especial de Interesse Social (ZEIS), ou seja, destinada à população de baixa renda com padrões

urbanísticos menos severos do ponto de vista de tamanho de lotes e de vias, além de oferecer
severas restrições a outros usos que se mostrem incompatíveis com a oferta de espaço para as
camadas mais pobres da sociedade. Tal como define a Lei 11977/2009 em seu art. 47, inciso V;

Art. 47. Para efeitos da regularização fundiária de assentamentos
urbanos, consideram-se:
[...]
V - Zona Especiai de Interesse Social - ZEIS: parcela de área urbana
instituída pelo Plano Diretor ou definida por outra lei municipal, destinada
predominantemente á moradia de população de baixa renda e sujeita a
regras específicas de parcelamento, uso e ocupação do solo;

O presente conceito repete-se na Lei 13.465 Art 18 inciso I, mostrando a

atualidade dessa visão.

Por serem consideradas de "interesse social", tais áreas estão destinadas à
habitação das camadas socialmente carentes, sendo estabelecidos padrões de baixa densidade
de ocupação para impedir a especulação imobiliária e usos que possam colidir com a
habitabilidade.

Corroborando com essa visão, o Plano Municipal de Saneamento Básico de Porto
Velho - PMSB, convertido na Lei 839/21, acrescenta a isso:

9.4, LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

O
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9.4.1. Destinação final adequada dos resíduos de Porto

recuperação de passivos de Vila Princesa

CEITSr

Objetivo: Dar destinação adequada aos resíduos produzidos em Porto

Velho, encerrando as operações do Lixão de Vila Princesa, com redução
de impactos sociais considerando a inclusão socioprodutiva dos catadores

de materiais recicláveis atuantes no local e a recuperação da área
degradada.

Fundamentação: O lixão de Vila Princesa data da década de 1990,

período em que já se iniciavam as atividades de catadores informais no
local. Centenas de famílias dali tiram o seu sustento, inclusive por meio
de catação diretamente na área, em condições totalmente insalubres. O

encerramento do lixão é objeto de Termo de Ajustamento de Conduta

(TAC)18 firmado entre o Município de Porto Velho e o Ministério Público

do Estado de Rondônia. As atividades deverão ser encerradas

quando da instalação de um aterro sanitário provisório, com vida

útil de três anos, período no qual deverá ser apresentada solução
definitiva para a disposição final de rejeitos. A atual área será

recuperada, buscando-se sua recomposição, conforme Projeto de

Recuperação de Área Degradada (PRAD) elaborado. A aquisição
de terreno para a construção de novo aterro sanitário para

disposição final dos rejeitos foi realizada pela prefeitura, assim
como o licenciamento ambiental da obra. Considerando que a Vila

Princesa surgiu devido às atividades do lixão, é fundamental que ações
relativas à sua regularização sejam realizadas
concomitantemente com o encerramento do lixão, dado o caráter

não somente econômico, mas também ambiental e social da

questão. Para tanto, é fundamental a articulação entre secretarias
municipais, sobretudo as de planejamento, urbanismo, assistência social

e serviços públicos para dar prioridade è área, destacando a necessidade
de implantação de infraestrutura adequada de saneamento básico, bem

como transporte público, assistência social e educação, a fim de tratar a
questão de forma ampla e integrada.

Na tabela apresentada no mesmo documento, à página 154, apresenta-se:
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Do quadro, destaca-se que a previsão é de formalização da ZEIS, recuperação
da área degradada e monitoramento do passivo ambiental, indicando a não previsão de uso do
solo para a deposição.

O Mesmo documento destaca, no item P8, a relevância dos trabalhos de
recuperação ambiental como dos mais prioritários entre os previstos, à figura 32. Vejamos:
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Flgurs 32. Ranking de prioridades.
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V
E, coroando todas essas deliberações, expõe ainda Plano Municipa.T^'de

Saneamento Básico, à página 153:

Resultados esperados: Destinação adequada de parcela dos resíduos
orgânicos e da totalidade dos rejeitos produzidos em Porto Velho.

Recuperação ambiental do local onde se encontra o Lixão de Vila

Princesa. Cooperação mútua entre secretarias para atuação na
regularização da ZEIS de Vila Princesa. Aumento na quantidade de

resíduos reaproveitados e, por conseguinte, redução no volume de

resíduos enviado para disposição final. Diminuição dos custos de

aterramento e aumento da vida útil do local de disposição final. Maior

engajamento da população para a separação da fração orgânica,
reciclável e rejeitos com reflexo no incremento de valor dos recicláveis

recuperados.

Ante à documentação apresentada, como pode ser crível a tentativa de
implantação de um aterro, ainda que provisório, em uma área já definida no Plano Diretor como
destinada à habitação da população de baixa renda, que já enfrenta tantas dificuldades sociais?

Torna-se difícil de acreditar que, mesmo diante da realidade perversa que
a população local enfrenta, ainda se deseje condenar crianças e adultos a continuarem a conviver
lançamento diário de resíduos dentro do espaço urbano, quando a própria população, nas
audiências para a composição do Plano Diretor apontou seu interesse que essa área fosse
destinada à habitação de interesse social.

Que lei de uso do solo aceitaria que uma área gravada como ZEIS
recepcionasse uma utilização tão diversa do que se prevê para a habitabilidade, quanto um
aterro sanitário?

Não cabe imaginar que o município que promoveu tantas audiências
públicas para ouvir os reclamos da população, decide depois negar todas as manifestações
adotando uma prática em tudo diversa dos anseios da população.

E esta realidade se faz ainda mais perversa quando o PMSB vem corroborar
com essa visão destacando como absoluta prioridade a recuperação ambiental do local e
deixando claro a Impropriedade de permanência com a deposição de resíduos em ambiente que
está sendo destinado à habitação, clamando pela imediata recuperação ambiental do espaço,
indeferindo que naquele local se continue a deposição de resíduo e sinaliza um tempo de 36
meses em processo recuperação. Como proceder a recuperação se houver lançamento contínuo

de resíduo no mesmo local?

A identificação de um local adequado se faz imperiosa e urgente em virtude

do Termo de Ajuste de Conduta já assinado com o Ministério Público.

Diante desse quadro, faz-se mister o cumprimento dos três documentos
que precisam ser observados: O Plano Diretor (Lei 816/2021), o PMSB (Lei 839/21) e o TAC

firmado, por meio das seguintes iniciativas;

•  Identificar imediatamente local adequado para pronto depósito de resíduos,
em local distante do atual;
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>^ocanoTransferir imediatamente a deposição de resíduos para o

assinalado; "
Regulamentar a área da Vila Princesa como ZEIS;
Implementar programa de recuperação ambiental da área degradada;
Identificar local definitivo para lançamento de resíduos;

Aparelhamento urbano na área da Vila Princesa;

Monitoramento permanente das condições de restauro das condições

ambientais já recuperadas.

São essas as medidas que se impõem sob pena de descumprimento legal

desnecessário aos agentes públicos, que se encontram na investidura de seus cargos, com poder
de decisão sobre a matéria.

De igual modo, é de conhecimento da ora Manifestante o Acórdão proferido no
bojo do processo n® 0013878-49.2013.8.22.0001 que tramitou perante o Tribunal de Justiça do
Estado de Rondônia, onde foi negado o provimento ao apelo, confirmando a Sentença de
primeiro grau prolatada, reconhecendo a viabilidade do local para implantação do aterro

sanitário.

Contudo, há que se considerar oue a Ação Popular iuioada oelo TJ/RQ foi
proposta em 2011 e os fatos e oareceres técnicos que subsidiaram a r. decisão não se coadunam
com a atual realidade e destoa da legislação em vioência.

Isso porque recentemente houve a aprovação da Lei Complementar

838/2021 em 04/02/2021 — que disoõe sobre Plano Diretor do Município de Porto Velho — e o
Código Florestal (Lei n^ 12.651/201) sofreu significativas alterações aoós a Ação Declaratória de

Constitucionalidade ADC nQ 42 e ADI n° 4.903. aoós julgamento do Supremo Tribunal Federal.

Com isso, é forçoso reconhecer a necessidade de reanálise do local definido
pelo Município, considerando que os argumentos sopesados pelo E. Desembargador não se
coadunam com a realidade atual e nem com os dispositivos em vigência, o que será demonstrado
a seguir.

O item 3.9 do Projeto Básico indica que o local da Central de Tratamento será
na área frontal da atual lixeira municipal, cedida pelo PODER CONCEDENTE, localizado na Vila
Princesa. Vejamos:

A futura Central de Tratamento de Resíduos de Porto Velho, como já
citado, será construída na rodovia BR-364, em área frontal a atual lixeira

municipal, a ser cedida pelo PODER CONCEDENTE. Contará, segundo o

Projeto Executivo, com as seguintes estruturas para tratamento de

resíduos: aterro de resíduos Classe IIA, Galpão para resíduos de Podas,
Pátio de Compostagem, Valas Sépticas para Resíduos de Serviços de
Saúde e Trincheiras para Resíduos Industriais.

Do mesmo modo, o item 3.2 do Projeto Básico da Central de Tratamento de

resíduos confirma o local de implantação da CTR na Vila Princesa — em frente ao atual lixâo.
Vejamos:
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3.2. LOCALIZAÇÃO, SITUAÇÃO E CÁLCULO DE fV
A Central de Tratamento e Disposição de Resíduos de Porto Velho -
Porto Velho será implantada em frente do atual lixão de Vila Princesa,
cujo acesso se dá pela Rodovia Federal BR-364 (sentido Rio Branco/AC)
no km 10. As coordenadas geográficas do local no sistema UTM,
considerando o DATUM Horizontal SAD 69 são: 9.021.350 S e 396.913 E.
Na área da CTR Porto Velho deverão ser construídos, além do aterro
sanitário de resíduos urbanos, as estruturas de apoio como Balança,
Guarita, Oficina e Galpão para Autoclave de Tratamento de Resíduos de
Saúde. A gleba de efetiva implantação é de propriedade de José Costa,
estando localizado dentro da zona de expansão urbana
setor sul, à margem da BR-364. e como tal, aoresenta oaisaoem
antropizada caracterizada oela presença de terra removida, queimadas,
pastagens e mata secundária.

Importa trazer à baila trechos da decisão do Supremo Tribunal Federal de 2018
que declarou a inconstitucionalidade de alguns dispositivos que foram alterados no Código
Florestal (Lei n® 12.651 de 2012), o que se evidencia através da Ação Declaratória de
Constitucionalidade n^ 42 e da ADI 4.903. Anteriormente, o Código Florestal considerava a
atividade de "gestão de resíduos" como utilidade pública, porém, o STF excluiu tal previsibilidade
com base nas seguintes justificativas constante na ADC n"^ 42:

(a) Art. 3*^, inciso VIII, alínea ' b', e inciso IX (Alargamento das
hipóteses que configuram interesse social e utilidade pública): As
hipóteses de intervenção em áreas de preservação permanente por
utilidade pública e interesse social devem ser legítimas e razoáveis para
compatibilizar a proteção ambiental com o atendimento a outros valores
constitucionais, a saber: prestação de serviços públicos (art. 6® e 175 da
CRFB); políticas agrícola (art. 187 da CRFB) e de desenvolvimento urbano
(art. 182 da CRFB); proteção de pequenos produtores rurais, famílias de
baixa renda e comunidades tradicionais; o incentivo ao esporte (art. 217
da CRFB), à cultura (art. 215 da CRFB) e à pesquisa científica (art. 218
da CRFB); e o saneamento básico (artigos 21, XX, e 23, IX, da CRFB). O
regime de proteção das áreas de preservação permanente (APPs)
apenas se justifica se as intervenções forem excepcionais, na
hipótese de inexistência de alternativa técnica e/ou locacional. No
entanto, o art. 3°, inciso IX, alínea g, limitou-se a mencionar a
necessidade de comprovação de alternativa técnica e/ou locacional em
caráter residual, sem exigir essa circunstância como regra geral para
todas as hipóteses. Essa omissão acaba por autorizar interpretações
equivocadas segundo as quais a intervenção em áreas de preservação
permanente é regra, e não exceção. Ademais, não há justificativa
razoável para se permitir intervenção em APPs para fins de gestão
de resíduos e de realização de competições esportivas estaduais,
nacionais ou internacionais, sob pena de subversão da prioridade
constitucional concedida ao meio ambiente em relação aos demais
bens jurídicos envolvidos nos dispositivos respectivos;
CONCLUSÃO : (i) interpretação conforme à Constituição aos
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incisos VIII e IX do artigo 30 da Lei n. 12.651/2012, de modo a

condicionar a intervenção excepcional em APP, por interesse

social ou utilidade pública, à inexistência de alternativa técnica
e/ou locacional à atividade proposta, e (ií) declaração de
inconstitucionalidade das expressões "gestão de resíduos" e

"instalações necessárias à realização de competições esportivas

estaduais, nacionais ou internacionais", do artigo 3^, VIII, b, da

Lei n. 12.651/2012;

Diante disso, a fim de cumprir o que fora decidido na ADC n^ 42 pelo STF, o
inciso VIII do artigo 3° do Código Florestal foi retificado para desconsiderar a atividade de
"gestão de resíduos" como "utilidade pública". Vejamos:

Art. 3^ Para os efeitos desta Lei, entende-se por:
(...)
VIII - utilidade pública: (Vide ADIN 4.9031
a) as atividades de segurança nacional e proteção sanitária;
b) as obras de infraestrutura destinadas às concessões e aos serviços
públicos de transporte, sistema viário, inclusive aquele necessário aos
parcelamentos de solo urbano aprovados pelos Municípios,
saneamento, gestão do resíduos—energia. telecomunicações,
radiodifusão, instaÍDcõcg ncccsGários a rcalizücõo de compGticõcG
esportivos estaduais, nacionais ou intcrnDcior>ets-;-bem como mineração,
exceto, neste último caso, a extração de areia, argila, saibro e
cascalho; fVide ADC 42^ fVide ADIN N** 4.903^

Inclusive, imperioso apresentar trecho do voto do E. Desembargador Relator
Renato Martins Mimessi no processo no 0013878-49.2013.8.22.0001 que tramitou perante o
Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia e julgou pela viabilidade da área definida pelo
Município, considerando as seguintes justificativas:

Na espécie, a Administração Municipal, lançando mão de seu poder
discricionário, resolveu expedir a Licença Prévia n®
119.944/COLMAM/SEDAM, autorizando assim o avanço à 2^ etapa do
licenciamento ambiental, qual seja, Licenciamento de Instalação. Tal ato
fora precedido de regular decretação de utilidade pública da área

em comento, tendo sido realizada audiência pública pela SEDAM
para apresentação e discussão do Estudo de Impacto Ambiental e
Relatório de Impacto ao Meio Ambiente - EIA/RIMA, sendo a
designação da solenidade levada a conhecimento da população
interessada em jornal de grande circulação, inclusive havendo
forte participação de munícipes e demais cidadãos interessados.

Ora, conforme ADC n° 42, o STF julaou pela inconstitucionalidade de parte da
alínea "b" do Inciso VIII do artigo 3° do Códloo Florestal, excluindo a compreensão de que
"gestão de resíduos" sela atividade de utilidade pública. Assim, não é mais possível considerar
que as atividades elencadas no objeto da Parceria Público Privada sejam reconhecidas como
utilidade pública.
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Destarte, além do Município contemplar no item 3.2 do Projeto básico d^^
Central de Tratamento de resíduos que será necessário considerar o local do aterro como área
de utilidade pública, também sugere que seja permitido posteriormente a utilização da Área de
proteção permanente (APP) para implantar o aterro sanitário. Vejamos:

"(...) O relevo não apresenta inclinações significativas, podendo ser feita
terraplanagem de regularização para a implantação da célula de aterro
sanitário, bem como as instalações de apoio. Deve-se, no entanto,

considerar a proteção desta nascente e das áreas de APP. Caso

seja necessária a sua utilização, o poder público deverá considerá-
la Área de Utilidade Pública e assim permitir a utilização da APP
para fins de implantação do empreendImento.(...)"

Vislumbra-se que, além da impossibilidade legal de considerar os serviços de

"'gestão de resíduos" como utilidade pública, também é reconhecido pelo Município a existência
de uma nascente e demais áreas de APP, o que inviabiliza por total a possibilidade de construção

de Central de Tratamento de resíduos no local indicado.

Na mesma ADC 42 julgada pelo STF, também foi retificado o inciso IV do

artigo 4° do Código Florestal, reconhecendo que os entornos das nascentes e dos olhos d'água
intermitentes configuram área de preservação permanente (APP), o que se demonstra através
da alínea "b" da ADC abaixo transcrita:

(b) Art. 3°, XVII, e art. 4°, IV (Exclusão das nascentes e dos olhos

d'água intermitentes das áreas de preservação permanente):
Interpretações diversas surgem da análise sistemática dos incisos I e IV

do artigo 4° da Lei n. 12.651/2017. Embora o artigo 4°, inciso IV, apenas

tenha protegido o entorno de nascentes e olhos d'água perenes, o art. 4°,

inciso I, protege, como áreas de preservação permanente, "as faixas
marginais de qualquer curso d'água natural perene e intermitente,

excluídos os efêmeros" (grifo nosso). In casu, a polissemia abrange duas
interpretações: a primeira inclui as nascentes e os olhos d'água
Intermitentes como APPs; a segunda os exclui. Assim, cabe ao STF

selecionar a interpretação que melhor maximize a eficácia das normas

constitucionais. Considerando que o art. 225, §1^ da Constituição

Federal, determina que incumbe ao Poder Público "preservar e

restaurar os processos ecológicos essenciais e promover o manejo

ecológico das espécies e ecossistemas", a interpretação mais
protetiva deve ser selecionada. O Projeto de Lei n. 350/2015 (Autoria

do Dep. Fed. Sarney Filho), em trâmite perante a Câmara Federal, prevê
alteração nesse sentido no novo Código Florestal. A proteção das

nascentes e olhos d'água é essencial para a existência dos cursos

d'água que deles se originam, especialmente quanto aos rios

intermitentes, muito presentes em áreas de seca e de estiagem;
CONCLUSÃO : interpretação conforme ao artigo 4^, inciso IV, da
Lei n. 12.651/2017, com vistas a reconhecer que os entornos das

nascentes e dos olhos d'água intermitentes configuram área de

preservação permanente (APP);
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li íAs justificativas acima transcritas embasaram a prolação do Acórdão pçsií^rido
pelo STF através da ADC 42, nos seguintes moldes: '> ̂

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do

Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plenária, sob a Presidência da
Senhora Ministra Cármen Lúcia, na conformidade da ata de julgamento e

das notas taquigráficas, em JULGAR PARCIALMENTE PROCEDENTE a ação,

para; i) POR MAIORIA, vencidos os Ministros Edson Fachin e Gilmar

Mendes, e, em parte, o Ministro Alexandre de Moraes, declarar a

inconstitucionaildade das exoressões '"cestão de resíduos" e

""instalações necessárias à realização de competições esportivas

estaduais, nacionais ou internacionais", contidas no art. 3°. VIII.

b, da Lei 12.651/2012 fCódioo Florestan: ii) POR MAIORIA, dar

interpretação conforme à Constituição ao art. 3^. VIII e IX. do

Código Florestal, de modo a se condicionar a intervenção

excepcional em APP. oor interesse social ou utilidade pública, à

inexistência de alternativa técnica e/ou locacíonal à atividade

proposta, vencidos, em parte, os Ministros Gilmar Mendes e Celso

de Mello; iii) POR MAIORIA, reconhecer a constitucionalidade do art. 3°,

XIX, do Código Florestal, vencidos, em parte, os Ministros Cármen Lúcia
(Presidente) e Ricardo Lewandowski, que deciaravam inconstitucional, por

arrastamento, o art. 4°, I, do Código Fiorestal; iv) POR MAIORIA, vencidos
os Ministros Alexandre de Moraes e Gilmar Mendes, declarar a

inconstitucionaildade das expressões "demarcadas" e "tituladas", contidas

no art. 3°, parágrafo único, do Código Florestal; (...) vi) POR MAIORIA,
dar interpretação conforme ao art. 4°. IV. do Código Florestal,

para fixar a Interpretação de cue os entornos das nascentes e dos

olhos d'água intermitentes configuram área de preservação

ambiental, vencidos os Ministros Gilmar Mendes e. em parte.

Marco Aurélio e Cármen Lúcia (Presidente); f...^

Nota-se de forma cristalina a Impossibilidade da pretensão do Município em
considerar as atividades constantes no objeto da Parceria Público Privada como "utilidade
pública" para justificar a possibilidade de construção da Central de Tratamento de Resíduos em
área de preservação permanente (APP), que inclui, inclusive nascentes de água. Fora
condicionado na decisão do STF — conforme inciso IX do artigo 3° do Código Fiorestal — que a
intervenção excepcional em APP só ocorreria por interesse social ou utilidade pública frente à
inexistência de alternativa técnica e/ou iocacional à atividade proposta, o que não se demonstrou
nos autos.

Insta conceituar o que se entende por APP conforme Código florestal (Lei n®
12.651/2012):

II - Area de Preservação Permanente - APP: área protegida, coberta ou
não por vegetação nativa, com a função ambientai de preservar os
recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade,

O
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V  ICM !
facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegeu-a< o - V
bem-estar das populações humanas;

De outro giro, conforme o atual Plano Diretor, aprovado recentemente através
da Lei Complementar n^ 838 de 04/02/2021 — consta na parte referente ao uso do solo que a

área da Vila Princesa foi considerada como ZEIS (Zona Especial de Interesse Social), conforme

inciso VII e §2° do art. 59. Vejamos:

Art. 59. No entorno da Macrozona Urbana ficam definidas as seguintes

Áreas Especiais representadas no Mapa IA do Anexo 1 e anexo 5 ao 8,
quadro de Coordenadas desta Lei:

VII - Área Especial da Vila Princesa: compreende a área do lixão
localizada a cerca de 10 km do centro de Porto Velho, às margens

da BR-364, e da comunidade Vila Princesa, que deverá ser objeto

de plano de intervenção para regularização urbanística e

fundiária, envolvendo melhorias habitacionais, saneamento

básico e qualificação do espaço urbano e concebido com

participação comunitária;

S 2^ Para efeitos de intervenção do municíoio, a Área Esoecial da

Vila Princesa deve ser eouloarada a Zona de Especial Interesse

Social e oriorizada no oroorama de reoularizacão urbanística e

fundiária do Município.

Percebe-se pelo Plano Diretor que a Vila Princesa foi definida como Área
Especial, o que será objeto de plano de intervenção para regularização urbanística e fundiária,
envolvendo melhorias habitacionais, saneamento básico e qualificação do espaço urbano,

reconhecendo a participação comunitária, diferente do que subsidiou o voto do Desembargador
Relator. Vejamos:

Ora, como se sabe, o artigo 72, inciso II, da Lei n® 1.145/2002, ao

estabelecer que os aterros sanitários devem ser instalados a, no mínimo,

500 metros de residências e estabelecimentos públicos, certamente o fez
com o fim de evitar a instalação de tais empreendimentos em núcleos

urbanos, ou seja, em áreas reconhecidas e definidas pela municipalidade
como zona urbana para fins de edificação e moradia. A área em que se

pretende instalar o referido aterro, entretanto,

jamais foi reconhecida como núcleo urbano, sendo certo que as poucas
edificações ali existentes, quase todas construídas de forma irregular, não
têm o condão de impedir a construção do citado empreendimento.

A permissão da utilização da área da Vila Princesa considerou a inexistência de

núcleo urbano, sendo que a realidade atual é outra, conforme Lei Complementar 838/2021
com o advento do atual Plano Diretor aprovado em 04/02/2021.

Frisa-se, ainda, que a área escolhida para instalação do Aterro Sanitário está
dentro da Área de Segurança Aeroportuária, a menos de lOOm da rodovia BR-364/RO, próximo
ao núcleo habitacional Vila Princesa (40m), assim como, próximo a Posto de saúde (161m), da

<3>
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Escola 3oão Afro Viera (235m), do balneário Coqueiral (353rn), da Associação Pioneiros f^^bol
Clube (362m) e da Cooperativa de Reciclagem Catanorte (484m). Nota-se, portanto, que traís
se de local Incompatível para a construção de um aterro sanitário.

Vale registrar que conforme consta no Plano Municipal de Saneamento Básico,
pág. 169, a total fragilidade na construção do referido aterro na área escolhida. Vejamos:

"A indicação pelo EIA da Área A - BR 364 como sendo a de melhores
condições ambientais e sociais para implantação da CTR-PV carece de

reanálise. Do ponto de vista ambiental, a região é cortada por um
curso hídrico, o que ocasionará a supressão de uma APP, encontra-

se na Área de Segurança Aeroportuária (ASA) do Aeroporto Internacional
de Porto Velho e próxima a um núcleo urbano, Vila Princesa."

Vejam que o próprio PMSB reconhece a área como APP, que não poderá ser
caracterizada como utilidade pública pelo que fora delineado em linhas pretéritas, por afronta à

alínea "b" do inciso VIII do artigo 3° do Código Florestal c/c inciso IV do artigo 4° do mesmo
dispositivo, por ser localizado na Zona Especial (ZEIS) — conforme Lei Complementar n^

838/2021 — e ainda, pela titularidade do imóvel em nome de José Costa, sem considerar no

planejamento financeiro os custos de desapropriação.

a) Da propriedade do local da Central de Tratamento de

Resíduos em nome de José Costa;

Consta no item 3.2 do Projeto Básico da Central de Tratamento de Resíduos
que; "A gleba de efetiva implantação é de propriedade de José Costa, estando localizado

dentro da zona de expansão urbana setor sul, à margem da BR-364 (...)". De igual forma, consta
no item 3.9 do Projeto Básico que: "A futura Central de Tratamento de Resíduos de Porto Velho,

como já citado, será construída na rodovia BR-364, em área frontal a atual lixeira municipal, a
ser cedida pelo PODER CONCEDENTE

Do acervo técnico disponibilizado pelo município, consta que a área para
construção da Central de Tratamento de Resíduos será cedida pelo poder concedente, ao passo
que o item 3.2 do Projeto Básico da CTR menciona que a propriedade da área é do Sr. José
Costa. O fato é que no planejamento financeiro da PPP inexiste os custo para eventual
desapropriação, o que é uma grande falha de gestão. Questiona-se:

1) como será possível o poder concedente ceder área para implantação
da CTR que encontra-se na titularidade de terceiros?

2) Caso haja a pretensão de desapropriação, como estão os trâmites para
viabilizar a concretização de tal ato?

3) Como foi expedida licença prévia se o local do empreendimento está
em nome de José Costa?

Vislumbra-se pelas informações apresentadas, total insegurança jurídica para
a pretensa construção de uma Central de Tratamento em local que encontra-se na titularidade
de terceiros e que envolve grande monta financeira, o que não pode ser desprezado pelo
Município.
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o Item 3.9.2 trata das diversas intervenções a serem implementadas no Aterro

Sanitário, entretanto, não faz qualquer menção quanto a estação de tratamento de chorume,

apesar desta fazer parte do objeto do edital.

h) Quais são os quantitativos relacionados ao tratamento de chorume?

i) Por qual motivo esta intervenção não foi comentada no ANEXO 01?

Conclui-se, portanto, que além da impossibilidade legal de instalação de aterro

sanitário e demais atividade no endereço Indicado para a Central de Tratamento de Resíduos,
multas são as lacunas deixadas nos instrumentos disponibilizados pelo município para a

compreensão do objeto.

16 DO ANEXO 4 - DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
TÉCNICAS

O anexo 4 que trata das diretrizes para elaboração e julgamento das propostas

técnicas tem um aspecto em aberto quando aponta no primeiro parágrafo que o detalhamento
de cada serviço deverá ser conforme enunciado no ANEXO XX. Vejamos:

"Como a execução dos serviços objeto da presente Licitação envolve

trabalhos de grande vulto, principalmente com relação à engenharia
sanitária, à engenharia ambiental, à saúde pública e à medicina
preventiva coletiva, cada Licitante deverá apresentar a metodologia de

execução dos serviços na sua PROPOSTA TÉCNICA, cujo detalhamento
para cada atividade/serviço deverá ser conforme enunciado no Anexo XX,

considerando a realidade local, definindo as diretrizes e as condições
julgadas necessárias para a execução dos serviços."

Tendo em vista que não se vislumbra qualquer ANEXO XX, Indaga-se:

a) De qual documento o ANEXO XX se refere?

Nota-se, no ANEXO 4 não há menção quanto a Intervenção de reordenamento
dos aterros da Vila Princesa e de Jirau. Sendo assim, questiona-se:

b) Quais são as diretrizes para a intervenção de reordenamento dos aterros
da Vila Princesa e de JIrau?

O Item 8.4 faz menção a Implantação e Operação da CTR e estabelece alguns
critérios de pontuação, conforme itens 8.4.1, 8.4.2 e 8.4.3. Todavia, o CTR engloba um rol de
Intervenções tecnológicas, tais como: Unidade de Valorização de Resíduos Sólidos, Aterro de
Resíduos Classe II, Unidade de Tratamento de Resíduos de Serviços de Saúde e Pátio de
Compostagem, que não foram mencionadas de forma individualizada.

Indaga-se:
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c) De que forma os aspectos previstos nos itens 8.4.1, 8.4.\:.«, 8.4.3

repercutem sobre cada unidade de intervenção tecnológica? '

Ressalta-se, no Item 8.5 menciona somente "premissas de coleta de resíduos
de sólidos de saúde". Indaga-se:

d) Quais são as premissas de tratamento e disposição final dos RSS?

No item 8.6 são definidas premissas para a unidade de Transbordo sendo que

no item 8.6.1 exige-se um projeto conceituai e no Item 8.6.5 uma descrição de itinerário. Porém,

a área ainda não foi definida pela Prefeitura. Diante do exposto, não há como garantir pontuação
máxima nesses itens frente a tantas omissões. Indaga-se:

e) De que forma a licitante poderá elaborar um projeto conceituai e a

descrição de itinerário sem o devido conhecimento da área de intervenção
para ensejar pontuação máxima?

O ANEXO 4 reiteradas vezes menciona a importância da proposta técnica,

considerando a complexidade dos serviços e do possível prejuízo que uma descontinuidade

poderia causar à administração pública. No entanto, quando define os critérios de classificação

como ATENDE, ATENDE PARCIALMENTE e NÃO ATENDE, se afasta da objetividade e coloca em
risco a qualidade da avaliação, pois não há indicação da forma como serão feitas tais

avaliações, ensejando indevida subjetividade no julgamento, desestimulando o interesse de

participação no torneio, principalmente em virtude da previsão de desclassificação da proposta

que tiver pontuação zerada em qualquer um dos itens em análise.

Para fins de demonstrar que os quesitos são "objetivos", a Prefeitura lista os
seguintes itens repletos de controvérsias:

"a) Apresentar devidamente os locais de intervenção e programação da
coleta de resíduos domiciliares através dos equipamentos convencionais
e alternativos de coleta, quando for o caso;

Diante do exposto, indaga-se:

f) Como poderão ser apresentados os locais de intervenção quando os
ecopontos e o transbordo que não possuem áreas definidas?

Ato contínuo, informa:

b) Considerar as condições urbanas do Município de Porto Velho

notadamente, o sentido de tráfego, vias pavimentadas, intensidade de

trânsito, densidade demográfica, entre outras;

c) Compatibilidade das programações dos serviços com as condições
urbanas do município, dos itinerários gráficos com os memoriais

descritivos;

O
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d) Compatibilidade dos setores propostos com a^ gigrníções
dimensionadas; V%

J CaíO' O.
andae) Dimensionamento dos equipamentos compatível com a

serviço, bem como o atendimento às regulamentações de trânsito;

Neste sentido, questiona-se:

9) Como poderão ser apresentados o dimensionamento adequado quando
não há devida quantificação quanto a geração e estimativa de crescimento

da geração ao longo do contrato de 20 (vinte) anos?

Quanto a alínea f) o referido item dispõe:

"f) Atendimento ao Cronograma dos investimentos reversíveis."

Indaga-se:

h) Como poderá ser atendido o cronograma de investimentos reversíveis
sendo que a listagem de bens reversíveis não foi disponilizada?

17 DO ANEXO 4 - SISTEMA DE AVALIAÇAO DE DESEMPENHO

O ANEXO 4 que trata do Sistema de Avaliação de Desempenho determina que

sejam cumpridas as metas de redução, minimização, bem como, atendimento às metas gerais
do Plano Municipal de Saneamento Ambiental (PMSB), entre outros. Entretanto, em todo o edital
e seus anexos não há qualquer menção a estes instrumentos e muito menos a uma estrutura

tecnológica planejada que garanta o atendimento dessas metas.

De igual modo, no âmbito do sistema de avaliação é definido critério de
CUMPRIMENTO DAS METAS DA AVALIAÇÃO que diz respeito a cronologia dos investimentos
propostos.

Diante do exposto, indaga-se:

a) Quais metas de redução e gerais deverão ser atendidas no âmbito da

concessão?

b) Qual a relação entre o critério CUMPRIMENTO DAS METAS DE AVALIAÇÃO
e as metas de redução e gerais previstas no PMSB?

Mais uma vez, se faz necessários ressaltar a relevância da importância de
esclarecimentos a todos os questionamentos apresentados.

18 DO ANEXO 5 - AVALIAÇAO TÉCNICA DA MINUTA DO CONTRATO
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18.1 DOS BENS reversíveis

c^pio Oe>0
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Apesar da previsibilidade de descrição de bens reversíveis exisl

8987 de 1995, art. 18, incisos X e XI, no edital e seus anexos, inclusive no próprio coót*^o-aã(
há qualquer listagem dos bens reversíveis, previsto inclusive na cláusula 10.2.4 da minuta do
contrato, incorrendo em insegurança jurídica.

Sendo assim, indaga-se:

a) Quais são os bens qualificados como reversíveis?

b) Qual o critério utilizado para classificar o investimento em equipamentos

no valor de R$ 64,8 milhões como não reversíveis durante a audiência

pública?

18.2 DAS RECEITAS ACESSÓRIAS

A cláusula 18.2, itens C e E, estabelece que a CONCESSIONÁRIA poderá se
apropriar das receitas oriundas da comercialização dos recicláveis. Entretanto, em audiência
pública (11.06.2021), foi informado que estas deveriam ser compartilhadas com o Município.

Nota-se, que o ANEXO 4 que trata das Diretrizes para elaboração e julgamento
das propostas técnicas, define que deverão ser atingidos os parâmetros de qualidade dos
SERVIÇOS fixados no CONTRATO, contudo estes parâmetros não foram encontrados.

Indaga-se:

a) As remunerações oriundas das receitas acessórias deverão ou não ser

compartilhadas com a administração pública?

b) Em caso positivo em qual proporção?

c) Quais são os parâmetros de qualidade dos serviços previstos no contrato,
segundo ANEXO 4 - Diretrizes para elaboração e julgamento das
propostas técnicas?

19 DO ANEXO 7 - DIRETRIZES DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

O anexo 7 inicia seu conteúdo informando que as diretrizes estabelecidas
deverão ser observadas pelas LICITANTES, quando do licenciamento das seguintes atividades:
Ecopontos, da Unidade de Triagem de Resíduos Recicláveis, da Unidade de Transbordo e Central
de Tratamento de Resíduos. Contudo, tanto a área para estabelecimento dos 02 ECOPONTOS
quanto do Transbordo na região do Alto Madeira serão apontadas futuramente pela Prefeitura.

Diante do exposto, indaga-se:

a) De que forma a CONCESSIONÁRIA poderá ser responsável pela
viabilidade ambiental das áreas a serem definidas para os ecopontos
e transbordo?
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b) As unidades de recebimento e triagem como o ECOPONTO\}^erâo ser
submetidos ao licenciamento ambiental na forma de LP, LÍ^O?

Ato contínuo, não houve qualquer menção às características dos resíduos de
Porto Velho, apesar dessa intervenção ser uma premissa do PLANO DE GERENCIAMENTO

INTEGRADO DE RESÍDUOS SÓLIDOS, segundo art.l9 da Política Nacional de Resíduos Sólidos,
entretanto no ANEXO 7 é apresentado que a CONCESSIONÁRIA deverá caracterizar os resíduos
após estudos de alternativas tecnológicas e de localização.

Observa-se, que a caracterização é uma demanda preliminar a ser atendida
durante a fase de planejamento e não ao seu término. Não há como se idealizar sistemas de

valorização ou mesmo definição de vida útil de disposição final em aterros sanitários sem que
se tenha um profundo conhecimento das características físíco-químicas dos resíduos.

Vejamos o que dispõe o referido anexo:

"Com relação ao tratamento e disposição final dos resíduos sólidos

urbanos, estes deverão, após estudos de alternativas tecnológicas e de
localização, ter sua caracterização realizada com base nas informações e
subsídios de maneira a atender a legislação ambiental vigente."

Indaga-se:

c) De que forma será possível mensurar os esforços de valorização e a
vida útil do aterro sem o conhecimento das características dos

resíduos sólidos?

Não há em quaisquer das documentações do edital menção quantitativa de
metas de redução, apesar de ser comentado no ANEXO 7 que a utilização das tecnologias de
aproveitamento dos resíduos poderá ser efetuada de forma progressiva, em acordo com as
metas a serem atingidas ao longo do contrato. Questiona-se:

d) Quais são as metas de redução de massa que estarão atreladas ao
desempenho do contrato?

e) Por quais motivos a Prefeitura não estabeleceu que o contrato de
concessão deverá garantir o atendimento das metas de redução
previstas no seu PMSB e PGIRS?

As informações disponibilizadas tanto para a lixeira quanto para o aterro de Jirau
não permitem quaisquer estimativas para precificar as atividades de REORDENAMENTO. Desse
modo, a Prefeitura deverá apresentar levantamentos qualitativos e quantitativos das áreas a
serem submetidas ao reordenamento previsto no edital.

De igual modo, o item CTR da tabela aponta uma série de atividades a serem
implementadas no aterro sanitário mas não faz qualquer menção as exigências ambientais
relacionadas às demais atividades do CTR tais como, Unidade de Valorização de Resíduos
Sólidos, Unidade de Tratamento de Resíduos de Serviços de Saúde e Pátio de Compostagem.
Questiona-se:

©
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f) Quais são as diretrizes ambientais para as instalações Uhl^de de
Valorização de Resíduos Sólidos, Unidade de Tratamento de Resíduos
de Serviços de Saúde e Pátio de Compostagem?

/O

20 DA QUANTIDADE DE SERVIÇOS

A planilha de quantidade de serviços considera que não haverá qualquer
incremento na geração de resíduos pelo período de 20 (vinte) anos. Situação esta improvável,
e que afeta sobremaneira o plano de negócios da concessão, a contraprestação a ser remunerada

à CONCESSIONÁRIA, a vida útil do novo aterro sanitário e a legalidade de não superação de 5
% da receita liquida corrente.

Considerando que o PMSB, no produto 07, pág. 113, aponta que em 2021 serão
geradas 211.870 t/a e em 2040 um total de 214.615 t/a, há evidente controvérsia com os

valores firmados na planilha que define o valor de 150.829 t/a a serem encaminhadas ao CTR

durante os 20 anos do projeto.

Desse modo. Indaga-se:

a) Quais foram os motivos que ensejaram o congelamento da geração

e das massas a serem recebidas no CTR e por quais motivos não

foram empregados os valores de geração previstos no PMSB?

Nota-se, que o referido item merece uma análise mais acurada por parte da
empresa contratada para sua elaboração.

21 DO LIXAO DA VILA PRINCESA

O Projeto Municipal de Saneamento Básico presente no produto 07, página 151,
informa a respeito da existência do Projeto d e Recuperação de Área Degradada (PRAD).
Vejamos:

O encerramento do lixão é objeto de Termo de Ajustamento de Conduta
(TAC)18 firmado entre o Município de Porto Velho e o Ministério Público
do Estado de Rondônia. As atividades deverão ser encerradas quando da
instalação de um aterro sanitário provisório, com vida útil de três anos,
período no qual deverá ser apresentada solução definitiva para a
disposição final de rejeitos. A atual área será recuperada, buscando-se
sua recomposição, conforme Projeto de Recuperação de Área Degradada
(PRAD) elaborado.

Diante do exposto, questiona-se:

a) Tendo em vista a relevância do Projeto d e Recuperação de Área
Degradada (PRAD), qual o motivo que ensejou a Administração a não

disponibilizá-lo já que o estudo foi indicado no PMSB?

Conforme exposto em diversos questionamentos, a ausência de inúmeros
documentos pode fazer com que diversas empresas deixem de participar da futura concessão
administrativa, uma vez que resta demonstrado a obscuridade das informações.
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<y22 DA AREA DESTINADA AO ATERRO SANITÁRIO

A área escolhida para a instalação do Aterro Sanitário está dentro da
Segurança Aeroportuária; a menos de lOOm da BR-364, próximo ao núcleo habitacional Vila
Princesa (40m), posto de saúde (ISlm), Escola João Afro Viera (235m), balneário Coqueiral
(353m), Associação Pioneiros Futebol Clube (362m), Cooperativa de Reciclagem Catanorte

(484m); no seu interior tem dois afloramentos que originam um curso d'água que percorre a
porção mediana do lote no sentido NE-SO, desaguando no córrego Mato Grosso, que é
amplamente utilizado para a balneabilidade e lazer das comunidades do entorno.

Além das irregularidades apontadas e o risco ambiental, a referida área para o

aterro está situada em região enquadrada como ZEIS no Plano Diretor. Isto implica em porções
do território destinadas, predominantemente, à moradia digna para a população da baixa renda
por intermédio de melhorias urbanísticas, recuperação ambiental e regularização fundiária de
assentamentos precários e irregulares, bem como à provisão de novas Habitações de Interesse
Social - HIS e Habitações de Mercado Popular - HMP a serem dotadas de equipamentos sociais,

infraestruturas, áreas verdes e comércios e serviços locais, situadas na zona urbana.

Diante da relevância. Plano Municipal de Saneamento Básico na pág. 169,
ratifica essas fragilidades quando aponta o que segue:

"A indicação pelo EIA da Área A - BR 364 como sendo a de melhores
condições ambientais e sociais para implantação da CTR-PV carece de
reanálise. Do ponto de vista ambiental, a região é cortada por um curso
hídrico, o que ocasionará a supressão de uma APP, encontra-se na Área
de Segurança Aeroportuária (ASA) do Aeroporto Internacional de Porto

Velho e próxima a um núcleo urbano. Vila Princesa."

Apesar dessas irregularidades e inadequação, o PMSB, produto 07, pág. 151,
retrata que há licenciamento ambiental da obra. Vejamos:

A aquisição de terreno para a construção de novo aterro sanitário para
disposição final dos rejeitos foi realizada pela prefeitura, assim como o

licenciamento ambientai da obra.

Diante das informações apresentadas, indaga-se:

a) Por quais motivos a Prefeitura negligenciou os apontamentos de

inadequabilidade da área para o aterro sanitário expressos no PMSB?

b) Considerando que há atualmente aterro licenciado em Porto Velho para
recebimento de resíduos classe IIA, há algum impedimento para que seja
utilizado aterro sanitário existente para atendimento da destinação
prevista na concessão?

c) Há estudos ambientais que apontem a adequabilidade da área escolhida?

d) Por qual motivo o licenciamento ambiental da área não foi disponibilizado?

e) Considerando a implantação do aterro próximo ao lixão, há estudos
ambientais que garantam que o cenário de contaminação do lixão não irá
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contribuir como uma fonte externa de contaminação, ocê^ibnando um
aporte de contaminantes no futuro aterro?

23 DO ANEXO 2 - PROPOSTA ECONÔMICA E DIRETRIZES PARA ELABORAÇAO DO

PLANO DE NEGÓCIOS
O Item 3.4 informa que serão desclassificadas as PROPOSTAS ECONÔMICAS

que ultrapassarem os valores limites considerados no Edital. Tendo em vista que o referido

anexo apresenta inúmeras lacunas, indaga-se:

a) A que se refere esses limites mencionados no item 3.4?

b) São os valores limites de investimento, de custo operacional, de receitas
diretas ou ainda, dos valores da contraprestação pública?

Não há menção às cláusulas de reajuste dos valores da contraprestação a
serem ofertadas na proposta.

c) Quais são os indexadores a serem utilizados?

d) De que forma ou qual a métrica a ser empregada para cálculo dos
reajustes dos valores de contrato ao longo do plano de negócios?

Nos critérios de aprovação das propostas econômicas do item 3 do anexo 2,
não há um critério de aprovação que garanta um degrau mínimo de aceitação da proposta
técnica a que se refere o respectivo piano de negócios.

e) Dessa forma, como assegurar que a avaliação das propostas econômicas
leve em conta somente as propostas que tenham assegurado um degrau

mínimo de aceitação técnica que se justifique inciuí-la na métrica de
avaliação econômica do racional "Menor Valor Global do Contrato"?

Para sucesso e alcance dos objetivos do contrato, tanto na visão do poder

concedente quanto na expectativa da concessionária, a avaliação econômica precisa garantir
uma eficiência tecnológica mínima, pois sabe-se que a solução exclusiva de aterramento é a
solução de menor custo, mas deveria ser incentivada em sua menor magnitude possível através
de um pré-tratamento e segregação para aterro apenas daquilo que é rejeito.

f) Como evitar que haja uma tendência a se minorar os custos em

detrimento de uma solução técnica que explore as potencialidades de
valorização e reaproveitamento dos resíduos, mas sim que busque
privilegiar o baixo degrau tecnológico e a baixa capacidade de valorização
de resíduos que resultam em menores custos?

24 DO PLANO DE NEGOCIOS REFERENCIAL

No plano de negócios foram considerados quantitativos constantes de resíduos a
serem coletados, tratados e aterrados, mas sabe-se que mesmo em um cenário conservador em
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que a taxa de geração per capita permaneça a mesma, o quantitativo de resíduqs^a serem
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coletados irá crescer ao longo dos 20 anos de contrato proporcionalmente à taxa de crèç^mento
da população. Diante do exposto, Indaga-se: "

a) Qual o motivo que levou a administração não considerar uma taxa de
crescimento, mesmo que conservadora, dos quantitativos de resíduos a
serem coletados/tratados ao longo dos 20 anos de contrato, pois isso teria

um impacto na redução do valor da contraprestação pública quando
analisada em valores por habitante?

Após os 20 anos de contrato, serão necessários custos de fechamento e

monitoramento do aterro pós fechamento ao longo de 20 anos para cumprimento da legislação

aplicável. Mas esses custos não foram considerados ou explicitados de forma provisionada no
plano de negócios, o que acarreta uma inconsistência por postergar uma despesa e apropriá-la
como um custo em um período diferente do seu resultado apurado, mesma apesar da sua ainda

não ocorrência. Esses custos deveriam ter seus valores provisionados ao longo dos anos de
operação do aterro no plano de negócios. Essas provisões representam as expectativas ou
estimativas de valores a desembolsar que, apesar de financeiramente ainda não efetivadas,

derivam de fatos geradores contábeis já ocorridos.

Assim, pergunta-se:

b) Como incorporar o provisionamento desses custos e assegurar que o
contrato não incorra em riscos de novos passivos ambientais para o poder

concedente e a concessionária?

Na audiência pública realizada em 11.06.2021 foi apresentado um valor de Wacc
ou CMPC (Custo Médio Ponderado de Capital) para a taxa de desconto de 8,4% e agora foi
divulgado no plano de negócios um valor de Wacc de 4,61% tendo como referência o valor exato
da TJLP fixada para o segundo trimestre de 4,16% que já era conhecida desde o início de abril.

Dessa forma, infere-se que a modelagem pressupõe um investidor com um perfil de 100% de

equity e sem financiamentos. Sendo assim, indaga-se:

c) Porque não foram consideradas alternativas de financiamento e

estruturas de capital diferentes de um equity de 100% de modo que o

investidor possa identificar a melhor estrutura de capital e perfil de dívida

de modo a capturar o máximo de valor do investimento do projeto na

visão do acionista e assim, poder reverter uma parte dessa eficiência em
redução do valor da contraprestação pública prevista?

Apesar do período de contrato relativamente curto de 20 (vinte) anos, constata-
se, por outro lado, que pelo perfil do contrato onde o Capex representa menos de 12% do custo

total do período, aumentar o prazo não trará uma redução proporcional do valor da
contraprestação e assim realmente parece, a princípio ser mais coerente proporcionar ao poder
público a opção de rever o modelo de concessão após os 20 anos previstos do contrato, pois isso
traz flexibilidade e autonomia sem onerar os custos.

Por outro lado, com esse prazo de contrato relativamente curto, o valor de

investimento e operação ao longo dos 20 anos de contrato estão acima do esperado para uma
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solução de baixo degrau tecnológico: 1,086662961 bilhão de reais para tratar 150 Kt/â;âo longo
de 20 anos, ou seja 3,0 milhões de toneladas ou ainda, uma relação de R$ 362

Capex representa menos de 12% do custo total do contrato no período de 20 anos.

Portanto, um valor percentual quase metade de outros contratos de mesma

natureza, cujo objetivo maior é o reaproveitamento dos resíduos e conseqüente aumento do
desvio de rejeitos/resíduos enviados ao aterro. Dessa forma, questiona-se:

d) Qual motivo de não analisar cenários com prazos de contrato mais longos

que possam absorver soluções tecnológicas com valores de Capex

próximos a 20 ou 25% do valor global do contrato, mas que implique em
uma solução tecnológica que aumente de forma significativa o desvio de
aterro e que possa seja revertido em uma solução de rota tecnológica

mais eficiente com ganhos econômicos, ambientais e sociais, sendo

portanto de maior atratividade ao mercado de gestão de resíduos dentro

do setor privado?

Em relação aos riscos envolvidos do contrato, ainda há incertezas sobre os custos

de recuperação das áreas degradadas incluídas no contrato mesmo com as obrigações limitadas
a um teto pré-definido: (Passivos Ambientais: Responsabilidade da Concessionária (obrigação
de reordenamento), limitada a R$ 2.500.000,00 para a Lixeira de Vila Princesa e R$ 446.244,82
para o aterro de Jirau, mas mantendo ainda uma maior percepção de risco o que afeta a
expectativa de retorno pretendida e consequentemente a atratividade do projeto para a iniciativa
privada. Sendo assim, indaga-se:

e) Por que não incluir no edital um estudo detalhado sobre as necessidades

e as atividades requeridas de serem feitas para solução desses passivos
ambientais de modo a se reduzir a percepção dos seus riscos, mesmo
tendo limites de valores a serem comprometidos para a solução dos
mesmos no plano de negócios?

Da mesma forma, em relação ao risco de demanda, uma redução de até 10%
pode reduzir a TIR prevista de 12% ao valor da taxa mínima de atratividade para o caso de uma
variação de volumes em torno de -5% a -10%, o que pode ser Interpretado como um fator de
risco relevante dependendo da estrutura de capital próprio/dívida, o que pode impactar as
condições de negociação do financiamento do projeto e, consequentemente reduzir a
atratividade do investimento para a iniciativa privada. Indaga-se:

f) Qual o motivo de não reduzir o % do risco de demanda dos atuais 10%

para 5% e assim trazer um conforto necessário para se eliminar ou reduzir
o peso desse fator de risco e assim preservar a atratividade do projeto
dentro dos padrões de contrato de mesma natureza para a iniciativa
privada?

Diante de todo o exposto, todos os questionamento apresentados são de grande
relevância. Desse modo, se faz necessário os devidos esclarecimentos de todos os pontos
apresentados.
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Informamos ainda, que a presente documentação será remetida aò-Winisterio
Público de Rondônia, Ministério Público Federal e para a Secretaria de Ê^do do
Desenvolvimento Ambiental - SEDAM, tendo em vista a relevância do assunto tratado.

Sendo essas as considerações necessárias apontadas pela ora Manifestante.

lURI DANIEL Assinado de forma digitai por lURi
çppQATP DANIEL SERRATEithKA I t FARIA;00789877252

FARIA:00789877252 Dados: 2021.07.21 10:53:59-04W

ECOFORT ENGENHARIA AMBIENTAL EIRELI

luri Daniel Serrate Faria
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Porto Velho, 21 de julho

REF.: Contribuição para a Consulta Pública referente à concessão, na modalidade

parceria público-privada (PPP) administrativa, para a prestação dos serviços de coleta,

reciclagem e disposição final de resíduos sólidos no Município de Porto Veiho-RO

At.: Conselho Gestor do Programa de PPPs do Município de Porto Velho e demais órgãos

competentes - Jurídico SEMUSB - iurídico.scmusbCftjgmail.com

Prezados Senhores,

Apresentamos a seguir contribuições à Consulta Pública em referência, em observância ao

prazo divulgado em publicação de 08/07/2021 na imprensa oficial:

I. Das minutas disponibilizadas

Preliminarmente, ressaltamos que não foi possível ter acesso à minuta do contrato de

concessão, tão somente do edital e anexos, não tendo sido disponibilizado o conteúdo do

contrato, apenas sua folha de rosto.

Em 20/07/2021 houve tentativa de entrar em contato com V. Sas. para a obtenção de tal minuta,

por meio do endereço eletrônico juridico.semusb@gmail.com, divulgado na publicação acima

referida - no entanto, o e-mail retomava com a mensagem de que não podia ser entregue.

Perante tais circunstâncias, não foi possivel analisar a minuta do contrato de concessão para a

apresentação de contribuições. Ressaltamos que a Lei federal n" 11.445/2007 (saneamento

básico), em seu art. 11, IV, e a Lei federal n° 11.079/2004 (PPPs), em seu art. 10, VI,

estabelecem expressamente, como condição de validade para a contratação e a licitação, a

abertura de consulta pública das minutas de edital, anexos e da minuta do contrato de

concessão.
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Desse modo, dada a ausência de disponibilizaçao da minuta de contrato, solicitamos dèsde já ' °

que seja reaberto o prazo legal para consulta pública, com a publicação de todos os dccúpientos

exigidos em Lei, para que tal ato possa atender as condições necessárias para sua validade e a

regularidade da futura licitação a ser instaurada.

II. Da sustentabílidade econômico-ílnanccira dos serviços a serem concedidos

O Novo Marco Legal do Saneamento (Lei federal n° 11.445/2007, atualizada pela Lei federal

n® 14.026/2020) determina a cobrança especifica pelos serviços públicos de manejo de resíduos

sólidos, a qual deve assegurar plenamente sua sustentabílidade econômico-financeira, com

recuperação total dos custos e a eficiência da operação, entre outros pilares. Assim, a Lei de

Saneamento dispõe que:

"Art. 29. Os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabílidade

econômico-financeira assegurada por meio de remuneração pela cobrança dos

serviços, e, quando necessário, por outras formas adicionais, como subsídios ou

subvenções, vedada a cobrança em duplicidade de custos administrativos ou

gerenciais a serem pagos pelo usuário, nos seguintes serviços:

[...]

II - de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, na forma de taxas, tarifas

e outros preços públicos, conforme o regime de prestação do serviço ou das suas

atividades; e

[...]".

No caso em apreço, não há indicação clara nos documentos submetidos a consulta pública

sobre esse tema tão relevante. Foi disponibilizado um estudo da Fundação Instituto de

Pesquisas Econômicas - FIPE, Aspectos Técnicos/Econômico-Financeiros da Implantação,

Manutenção, Operação e Encerramento de Aterros Sanitários, realizado em 2017 por

solicitação da Associação Brasileira de Empresas de Tratamento de Resíduos e Efluentes -

ABETRE, patrocinado pelo Sindicato das Empresas de Limpeza UrEana no Estado de São

Paulo - SELUR, no entanto esse documento não tem qualquer relação direta e específica com

o Município de Porto Velho, muito menos com a PPP administrativa que se pretende licitar e

contratar.
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A minuta de edital, por sua vez, em consulta indica que a remuneração da íuturaoçncessionári^

será a contraprestação pecuniária mensal, a ser paga pelo Município, como éSagrente-^^
modelo de PPP administrativa.

O item 5.2 da minuta de edital, prevê-se que "As despesas decorrentes da execução deste

Contrato correrão por conta da dotação orçamentária a seguir: Verba: [•] Fonte: [•] Cód.

Aplicação: [•] Despesa: [•]". Naturalmente que, em se tratando de uma minuta, e não do edital

em si, não há, ainda, a especificação dessas informações.

Por outro lado, o item 5.3 da minuta de edital dispõe que "Os recursos para o pagamento da

Contraprestação, pelo Poder Concedente ou por quem ele constituir posteriormente para esta

finalidade, durante a vigência do Contrato, advirão de dotações orçamentárias específicas, a

serem incluídas nos orçamentos municipais dos exercícios seguintes, recursos vinculados, e

de outras receitas do Município de Porto Velho ou de seus órgãos, empresas e autarquias".

Os recursos que suportarão o pagamento das contraprestações e darão a sustentabilidade

econômico-financeira aos serviços estão indicados de fora ampla, incluindo "recursos

vinculados e outras receitas".

Em busca de mais informações, verificou-se a legislação do Município de Porto Velho e seu

Piano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, aprovado pela Lei

Complementar municipal n° 839, de 4 de fevereiro de 2021.

Constata-se que há cobrança dc taxa para os serviços de manejo de resíduos sólidos no

Município, conforme previsto na Lei Complementar n® 199/2004, o Código Tributário

Municipal de Porto Velho. Por outro lado, conforme informações que constam do Plano

Municipal de Resíduos, a referida taxa não é suficiente para cobrir os custos atuais dos

serviços, daí se inferindo também que tampouco é suficiente para cobrir os importantes

investimentos que se fazem necessários, o aprimoramento dos serviços e o atingimento de

metas.

Documento ID=1172940   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 2182
TCE-RO

Pag. 2182
00421/22



-?í
Conforme consta do Plano Municipal de Resíduos (elaborado pelo Instituto Bmsiíeiro de

Administração Municipal - IBAM), publicado no site oficial da Prefeitura, "o serviço

manejo de resíduos sólidos é custeado pelas seguintes fontes, a saber; (i) imposto sobre

serviços de qualquer natureza (ISSQN), que é disciplinado pela Lei Complementar n®

369/2009 (arts- 8° combinado com o arts.l9 e 20, inc. II); (ii) taxa de serviço de resíduos

sólidos domiciliares residenciais e não residenciais, que é tratada pela CTM (arts. 148, 149,

inc. I, 150, inc. I e 153, inc. I do Código Tributário Municipal de Porto Velho - CTM/PV); e,

(iií) taxa de serviço de resíduos sólidos de saúde, que também é disciplinada pelo CTM (arts.

148, 149, inc. I, 150, inc. II e 153, inc. II, do CTM/PV)". (p. 151 - Produto 4 do Plano)

Verifica-se, portanto, que os recursos atualmente disponíveis para os serviços de manejo

advêm tanto de taxa (tributo vinculado com cobrança específica) como de recursos gerais do

orçamento.

Quanto à taxa, recomenda-se no Plano "a alteração da base de cálculo da taxa de serviço de

resíduos sólidos domiciliares residenciais e não residenciais para adequar-se ás normas

contidas no art. 35, da LDNSB, com a redação dada pela Lei Federal n°14.026/2020" (p. 152

do Produto 4) - ou seja, adequações referentes aos critérios a serem considerados para o

cálculo da taxa.

Observou-se que, por meio da Lei Complementar municipal n" 828, de 18 de dezembro de

2020, foram feitas alterações nos critérios de cálculo da taxa de resíduos sólidos. Por outro

lado, não é possível saber se tais alterações serão suficientes para que haja a plena recuperação

dos custos do serviço (e para o pagamento da futura contraprestaçào mensal da PPP), sobretudo

porque se constata, no Plano Municipal, que há grande déficit entre a arrecadação da taxa c as

despesas e custos atuais, como se vê na tabela constante da p. 187 (Produtos 4), cuja fonte é o

SNIS.

Como o próprio Plano prevê, na p. 184, "equilíbrio financeiro determina que Custos Totais

sejam cobertos pelas Receitas Totais obtidas através de arrecadação da cobrança pela prestação

do serviço". No mesmo sentido é a disciplina do Novo Marco Legal do Saneamento, que

exige a recuperação total dos custos mediante cobrança especifica, caso contrário poderá ser

configurado, inclusive, renúncia de receita pela Lei de Responsabilidade Fiscal.
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Saliente-se também que é nesse mesmo sentido que foi publicada, em 15/06/20^i,^a^jorma \
de Referência n° 1 da Agência Nacional de Águas e Saneamento (ANA), sobre a cobrança

dos serviços de manejo de resíduos sólidos. Dada a extrema relevância do tema, essa foi a

primeira norma editada pela ANA no exercício de suas novas funções relativas ao saneamento

básico.

Em tal Norma de Referência da ANA, dispõe-se sobre a sustentabilidade econômico-financeíra

do serviço de manejo, estabelecendo-se a necessidade de que a cobrança específica (por taxa

ou tarifa) seja suficiente para se obter a "Receita Requerida", assim definida, no art. 5.2 da

Norma, como "aquela suficiente para ressarcir o Prestador de Serviço das despesas

administrativas e dos custos eficientes de operação e manutenção (OPEX), de investimentos

prudentes e necessários (CAPEX), bem como para remunerar de forma adequada o capital

investido. Deve incluir também todas as despesas com os tributos cabíveis e com a

remuneração da entidade reguladora do SMRSU e contratação de associações ou cooperativas

de catadores de materiais recicláveis, quando for o caso".

Em face desse cenário, a título de contribuição, sugere-se que, para que atenda às exigências

do Novo Marco Legal e assegure a sustentabilidade econômico-financeíra da futura PPP, o

Município de Porto Velho adote as providências necessárias para que haja a recuperação dos

custos mediante a cobrança específica, imprescindível para o cumprimento da legislação e do

relevante interesse público envolvido.

Há que se ponderar, inclusive, acerca da viabilidade da manutenção do regime tributário

atual, uma vez que a cobrança específica da taxa de resíduos apresenta cnonne déficit, não

sendo apta à recuperação satisfatória dos custos e ao atingimento da mencionada receita

requerida. Mostra-se de suma importância que a taxa seja revista, bem como seus índices de

inadimplência.

Ressalte-se que a Lei federal n° 11.445/2007 também prevê a tarifa como forma de cobrança

especifica pelos serviços de manejo. O regime tarifário, inclusive, é recomendado como

prioritário na Norma de Referência rf 1 da ANA. Para estabelecê-lo, os requisitos formais são
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distintos do regimento tributário, podendo ser instituída tarifa por meio de ato adittinistfativo 5:!
"  "> o;municipal (decreto), conforme expressamente previsto no art. 6.1, II, de tal Norma^^ ] C n

Vale notar que, ao prever a tarifa instituída por ato administrativo, o art. 6.1, II, da Norma de

Referência da ANA expressamente assim dispõe: "A tarifa pode ser instituída mediante: [...]

II) ato administrativo do titular, quando o serviço for prestado pela administração direta,

autarquia, empresa pública ou sociedade de economia mista controladas pelo titular, ou por

concessão administrativa regida pela Lei n° 11.079/2004" (grifos nossos).

Portanto, para a sustentabilidade econômico-fmanceira da PPP administrativa dos serviços de

manejo, é possível que se adote o regime tarifário (prioritariamente), para fins de assegurar

adequadamente os pagamentos pelo Município a serem feitos à concessionária.

E possível ainda, à luz das leis e nonnas acima referidas, estabelecer tarifa por meio do próprio

contrato de concessão, o que exige a modalidade de PPP patrocinada ou concessão comum,

que permitem a cobrança de tarifa, pela concessionária, diretamente dos usuários finais.

Ou seja, de acordo com o Novo Marco Legal de Saneamento, a cobrança específica dos

serviços de manejo é imperiosa, podendo ser feita por taxa, por tarifa instituída por decreto (e

PPP administrativa) e também por tarifa fixada em contrato (PPP patrocinada ou concessão

comum).

No presente caso, é importante e necessário que o Município de Porto Velho avalie tais

circunstâncias, de forma que, antes da instauração da licitação, esteja definida a fonna de

cobrança específica dos usuários e que tal cobrança seja efetivamente suficiente para a

recuperação total dos custos e a obtenção da receita requerida. Se mantido o regime tributário,

é imprescindível que a taxa e sua arrecadação sejam revistas, para que assegurem de fato os

recursos vinculados necessários. Se a Prefeitura optar pelo regime tarifário (o que é

perfeitamente possível e, inclusive, recomendado pela ANA), a tarifa deverá, igualmente, ser

suficiente para tais fins.

Cabe destacar que a legislação trata de cobrança específica dos serviços, o que significa que o

usuário final deve passar a arcar com os serviços de que utiliza, em perfeita consonância com
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o princípio do poluidor-pagador e com as melhores práticas já implementadàs^'^or diversos^
países. É necessário, naturalmente, que se crie uma cultura de respons^hilidâdc--^
conscientização, o que será imprescindível à luz das últimas alterações legislativas e poderá

ser feito em conjunto pelo Município, pelo prestador e por entidades diversas, incluindo toda

a sociedade.

Atualmente, utilizam-se recursos gerais do orçamento de Porto Velho para a cobertura dos

custos do manejo de resíduos, o que não está em conformidade com os novos conceitos e as

considerações acima apresentadas. Note-se que de 80 a 85% dos orçamentos municipais em

geral já estão comprometidos com educação, saúde e pagamento de pessoal, sendo que o

pequeno percentual restante deve cobrir todas as atividades e serviços estatais que são

indelegáveis e impassíveis de cobrança (como segurança pública, por ex.).

Desse modo, a cobrança específica consistente e satisfatória dos serviços de manejo de

resíduos sólidos mostra-se da maior relevância, devendo ser levada em conta pelo Município

para fins da contratação de concessão, inclusive para que atraia investidores e empresas do

setor, gerando competitividade na licitação e, assim, propostas mais vantajosas à

Administração Pública.

III. Considerações finais

Essas as contribuições que apresentamos na Consulta Pública em apreço, solicitando que as

sugestões acima apresentadas sejam apreciadas por V. Sas., de forma a serem contempladas

na licitação a ser instaurada para essa importante contratação.

Atenciosamente,

Fábio Lippi Silva

CPF 288.725.998-90
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^ Grn0il Jurídico Semusb <juridico.semusb@gmail.com>'^^''^^

fj
Reiteração solicitação de documentos - AMAZON FORT SOLUÇÕES AMpiENTAIScf
10 mensagens x

vanessa@eshr.adv.br <vanessa@eshr.adv.br> 22 de junho de 2021 12:42
Para: juridico.semusb@gmail.com
Cc: renato@eshr.adv.br, juridlco@eshr.adv.br, luri Faria <iuri.faria@amazonfort.com.br>

À SECRETARIA DE SERVIÇOS BÁSICOS DE PORTO VELHO - SEMUSB

Prezados,

Ao tempo que lhes cumprimento, sirvo do presente para reiterar a solicitação de disponibilizaçâo dos documentos
anteriormente solicitados, bem como para solicitar novos documentos — referente à Parceria Público Privada para
os serviços de coleta, reciclagem e disposição final dos resíduos sólidos no Município de Porto Velho.

Na oportunidade, solicito a gentileza da confirmação do recebimento deste e-mail.

Atenciosamente,

Vonor.sa E*ibor Serroto

Wi

AVISO LEGAL: O conteúdo desta mensagem e dos documentos anexos é destinado somente às pessoas Indicadas
no endereçamento eletrônico, podendo conter Informações confidenciais e/ou legalmente protegidas na relação
entre advogado e cliente. Caso esta mensagem tenha sido recebida por engano, solicitamos a gentileza de que
seja imediatamente devolvida ao seu remetente e eliminada completamente do seu sistema, sendo vedada sua
utilização de qualquer forma.

LEGAL NOTICE: The content of this message and of the attached documents is addressed only to those persons
indicated In the electronic address and may contain information of confidential nature and/or legally protected as
client-attorney privilege. If you have received this message as a mistake, we kindiy request you to immediately
reply to the sender of this message and entirely eliminate the message from your system, being expressiy
prohibited its use in any form.

QVQSt email foi escaneado pelo Avast antivírus.
www.avast.com

Documento ID=1172940   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 2187
TCE-RO

Pag. 2187
00421/22



SOLICITAÇÃO-SEMUSBASSINADA.pdf ^
-■ 1619K úifS

L  ' ^ /n
Jurídico Semusb <juridico.semusb@gmail.com> 22 de junho de 2021 17:23jf^^
Para; vanessa@eshr.adv.br x '

Prezada, boa tarde!
Solicito Informações específicas de quais "novos documentos" o e-mail anterior se refere, para a possível
disponibilizaçào nos termos da solicitação da interessada, uma vez que não se verifica no e-mail a nomenclatura dos
documentos solicitados, não podendo assim, ser atendida a solicitação na íntegra por parte desta secretaria.
[Texto das mensagens anteriores oculto]

Juridico Semusb <juridico.semusb@gmail.com> 22 de junho de 2021 17:39
Para: vanessa@eshr.adv.br

Reiteramos que o presente endereço de e-mail que a este responde, está em uso exclusivo para receber
solicitações da documentação descrita no Edital de Consulta Pública n.002/2021, bem como contribuições inerentes
ao atual período de consulta pública para formação do projeto.
Dessa forma, eventuais outras solicitações devem ser realizadas através de protocolos físicos, conforme a praxe da
Secretaria e da Administração Pública Municipal como um todo.
Informamos ainda que, solicitações realizadas por este canal que não se restrinja exclusivamente a disponibilização
dos documentos apontados nos termos do Edital de Consulta Pública n. 002/2021, ou que versem acerca de
contribuições para a formação do Projeto Básico, serão DESCONSIDERADAS.

Att,

EMANUEL FERNANDO CORREIA SANCHES SCHOTT
Coordenador do Comitê Técnico Municipal para Gestão e Fiscalização do Contrato n. 004/PGM/2021
[Texto das mensagens anteriores oculto]

vanessa@eshr.adv.br <vanessa@eshr.adv.br> 23 de junho de 2021 15:21
Para: Juridico Semusb <juridic0.semusb@9mail.com>
Cc: juridico@eshr.adv.br, renato@eshr.adv.br, atendimento@eshr.adv.br

Prezado,

Ao tempo em que lhe cumprimentamos, servimos do presente para Informar o que segue.

Toda documentação solicitada no documento encaminhado anexo na data de 22.06.2021 é referente aos anexos
do Editai de Consulta Pública n° 002/2021, vejamos:

Considerando que em 15.06.2021 foi solicitado pela Requerente
acesso aos projetos abaixo descritos:

• Anexo I.l. Plani lha dos Quantitativos de Referência;
■ Anexo 1.2. Mapa da Sede do Município de Porto Velho:
■ Anexo 1.3. Projeto Básico da Central dc Tratamento dc
Resíduos:
• Anexo 1.4. Relação dos pontos geradores de resíduos de
serviços de saúde;
• Anexo 1.5. Projeto do Aterro do Jirau:
• Anexo 1.6. Plano de Negócios de Referência.
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Desse modo, a requerente vem solicitando os referidos projetos desde a data de 16.06.2021 que até^íjíí^sente
momento não foram disponibilizados, de igual modo, o prazo para manifestação continua em vigoo^^ncár^^
em 13.07.2021.

^ O
^C'-ló H
%

Em relação aos processos solicitados, são processos que deram origem ao Edital de Consulta Pública n^2í^/20^^.
motivo pelo qual foi solicitado por este canal. Porém, de toda sorte, estaremos protocolando em meio físico junto
a esta Secretaria a solicitação. Ressalta-se, que o envio de documentos via e-mail se deu principalmente em

decorrência da Pandemia COVID-19, no qual estamos evitando ao máximo possível contato físico.

Sendo assim, solicitamos, mais uma vez, que seja disponibilizado os projetos abaixo relacionados aos anexos da

Consulta Pública n ° 002/2021.

• Anexo I.l. Planilha dos Quantitativos de Referência;

• Anexo 1.2. Mapa da Sede do Município de Porto Velho;

• Anexo 1.3. Projeto Básico da Central de Tratamento de Resíduos;

• Anexo 1.4. Relação dos pontos geradores de resíduos de serviços de saúde;

• Anexo 1.5. Projeto do Aterro do Jirau;

• Anexo 1.6. Plano de Negócios de Referência.

Atenciosamente,

Vancr.sa Êsbor SerraU"

Wi
m.

AVISO LEGAL: O conteúdo desta mensagem e dos documentos anexos é destinado somente às pessoas indicadas
no endereçamento eletrônico, podendo conter informações confidenciais e/ou legalmente protegidas na relação
entre advogado e cliente. Caso esta mensagem tenha sido recebida por engano, solicitamos a gentileza de que
seja imediatamente devolvida ao seu remetente e eliminada completamente do seu sistema, sendo vedada sua
utilização de qualquer forma.

LEGAL NOTICE: lhe content of this message and of the attached documents is addressed only to those persons
indicated in the electronic address and may contam Information of confidential nature and/or legally protected as
client-attorney privilege. If you have received this message as a mistake, we kindiy request you to immediately
reply to the sender of this message and entirely eliminate the message from your system, being expressly
prohibited its use in any form.

[Texto das mensagens anteriores oculto]

Jurídico Semusb <juridico.semusb@gmail.com> 24 de junho de 2021 15:50
Para: vanessa@eshr.adv.br
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Prezada, boa tarde! ^
•' ' . , ' ̂  Ot
— -'^>1 „ f:

Em atenção às solicitações encaminhadas, informamos que os anexos do Projeto Básico
foram devidamente inseridos e se encontram disponíveis para análise pelos interessados, ein^
conjunto aos demais documentos submetidos à consulta pública conforme Edital if 002/2051.conjunto aos demais documentos submetidos à consulta pública

Não obstante, no que se refere à solicitação adicional de "a) cópia integral do processo
administrativo instaurado para a contratação da FIPE por inexigibilidade" e "b) a cópia
integral do processo administrativo da Parceria Público Privada (PPP), onde constam todos os
projetos elaborados pela empresa vencedora — que foi escolhida pelo Município no âmbito
do Procedimento de Manifestação de Interesse (PMI)", informamos que referidos
documentos não guardam relação direta com o objeto da Consulta Pública em andamento.

Dessa forma, o acesso e obtenção das cópias em questão poderá ser solicitado de forma
autônoma, conforme já informado em e-mail anteriores, por qualquer cidadão e/ou
interessado, estando sujeito, para todos os efeitos, às disposições e prazos previstos na Lei
Complementar rf 745/2018 (Lei municipal de processos administrativos) e Lei n"
12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação).

Sendo o que nos cabia para o momento, reforçamos nossos votos de estima e consideração.

Atenciosamente,

ítalo da Silva Rodrigues
[Texto das mensagens anteriores oculto]

vanessa@eshr.adv.br <vanessa@eshr.adv.br> 24 de junho de 2021 15:58
Para: Jurídico Semusb <]urldico.semusb@gmail.com>
Cc: juridico@eshr.adv.br, atendimento@eshr.adv.br

Prezado,

Preliminarmente agradecemos pelo retorno, porém, informamos que necessitamos de vistas aos projetos
requeridos, sendo assim, solicitamos que os mesmos sejam disponibilizados via e-mail, e caso não seja possível,
que seja informado, o mais breve possível, dia e hora que estaremos nos descoíocando até a sede da SEMUSB

para realizar cópia dos autos.

Quando aos demais processos requeridos, informamos que já foi protocolado na data de hoje (24.06.2021),
solicitação de cópia.

Desse modo, aguardamos o retorno o mais breve possível.

[Texto das mensagens anteriores oculto]

Juridlco Semusb <juridico.semusb@gmail.com> 24 de junho de 2021 16:11
Para: vanessa@eshr.adv.br

Prezada, boa tarde!
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Ao passo em que reiteramos o e-mail anterior, esclarecemos de forma ainda mais dâía, mjç
TODOS OS ANEXOS, ou "PROJETOS REQUERIDOS", como preferirem chamar, ^ ^
foram disponibilizados juntamente com as minutas previstas no Edital de Chamamento
Público, pelo seguinte link que está disponível durante todo o período de consulta \ i c H
pública: https://drive.google.com/drive/folders/
1EUoHcCEWdBYzlp78fYS04Z9yRxRdpXl2?usp=sharlng

Att,

ítalo da Silva Rodrigues

[Texto das mensagens anteriores oculto]

vanessa@eshr.adv.br <vanessa@eshr.adv.br> 24 de junho de 2021 16:36
Para: Juridico Semusb <juridico.semusb@gmail.com>
Cc: juridico@eshr.adv.br

Prezado ítalo,

Conforme imagem abaixo, o link encaminhado não pode ser acessado.

Desse modo, solicitamos, por gentileza, autorização para acesso.

[Texto das mensagens anteriores oculto]

Jurídico Semusb <juridico.semusb@gmail.com> 24 de junho de 2021 16:44
Para: vanessa@eshr.adv.br

Prezada,

O acesso para o E-
mail vanessa@eshr.adv.br, conforme solicitado, está devidamente liberado.
No entanto, eventualmente, caso o acesso ao endereço acima ainda esteja bloqueado, da
captura de tela infomiada, basta tão somente clicar no botão de cor azul, que o acesso será
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liberado aos solicitantes que atenderem aos termos do edital.

Sem mais para o momento,

ítalo da Silva Rodrigues.
[Texto das mensagens antenores oculto]

''í.X

^ PT"
C  -- ' I

%  o""'

vanessa@e$hr.adv.br <vanessa@eshr.adv.br>
Para: Jurídico Semusb <jundico.semüsb@gmail.com>
Co: jundico@eshr.adv.br, atendímento@eshr.adv.br

25 de junho de 2021 10:31

Bom dia!

Prezado ítalo.

Servimos do presente para acusar o recebimento dos projetos/anexos requeridos em 15.06.2021, assim como, o

recebimento dopoiverpo/nf da audiência pública realizada em 11.06.2021.

Porém, não foi encaminhado à ATA de reunião da audiência pública, assim como, a lista de presença da audiência

realizada em 11.06.2021. Desse modo, solicitamos, por gentileza, que seja encaminhado a ATA de reunião e lista

de presença da Audiência Pública n" 01/2021 realizada em 11.06.2021.

De igual modo, os anexos requeridos em 15.06.2021, conforme já informado, só foram disponibilizados na data

de hoje (25.06.2021), desse modo, o prazo para manifestação até 13.07.2021 resta claramente prejudicado, uma
vez que não foi concedido acesso quando do requerimento e quando informado em audiência pública. Sendo

assim, requeremos manifestação se o prazo de 13.07.2021 será prorrogado.

Diante de todo o exposto, aguardamos o encaminhamento dos documentos pendentes, assim como,

manifestação quanto ao prazo de 13.07.2021.

[Texto das mensagens antenores oculto]
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A Sua Senhoria o Senhor

Wellem Antônio Prestes Campos

Secretário Municipal de Serviços Básicos de Porto Velho

Ou Quem o esteia substituindo no intuito de atender o presente

requerimento.

395

r; L-i V-' f

1 C Al

Assunto: Solicitação de acesso integral aos processos vinculados à Parceria Público

Privada

Referente: Chamamento Público n^ 002/2021.

AMAZON FORT SOLUÇÕES AMBIENTAIS E SERVIÇOS DE
ENGENHARIA EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n®

84.750.538/0001-03, com sede na Rua Ângelo Casso!, S/N, Bairro Distrito Industrial,
Quadra 11, Lote 3 - CEP: 76.815-800 - Porto Velho - RO, telefones: (69) 3223-

0028/29/3015-7193, e-mail: iuri.faria@amazonfort.com.br. representada pelos

advogados: RENATO JÜLIANO SERRATE DE ARAÚJO, OAB/RO 4705, VANESSA
MICHELE ESBER SERRATE, OAB/RO 3875 e KRYS KELLEN ARRUDA, OAB/RO

10096, integrantes da sociedade ESBER E SERRATE ADVOGADOS ASSOCIADOS,

inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional de Rondônia, sob o n° 048/12,

com escritório localizado a Rua Rui Barbosa, 1019, B. Arigoiândia, CEP 76.801-196,
e-mail: renato@eshr.adv.br e vanessa@eshr.adv.br. telefone(s): (69) 3301-6650,

vem, respeitosamente, a presença de Vossa Senhoria, aduzir e requerer os ulteriores

pleitos:

> Considerando que em 15.06.2021 foi solicitado pela Requerente

acesso aos projetos abaixo descritos:

• Anexo I.l. Planilha dos Quantitativos de Referência;
• Anexo 1.2. Mapa da Sede do Município de Porto Velho;
• Anexo 1.3. Projeto Básico da Central de Tratamento de
Resíduos;
• Anexo 1.4. Relação dos pontos geradores de resíduos de
serviços de saúde;
• Anexo 1.5. Projeto do Aterro do Jirau;
• Anexo 1.6. Plano de Negócios de Referência.

\(l\ íiL.kIos
\ss()( i;n|(is

Documento ID=1172940   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 2193
TCE-RO

Pag. 2193
00421/22



■Í3

? O'
3 v"

> Considerando que em 16.06.2021 essa Secretaria informou via e-mail que o
acesso seria concedido tão somente por meio de protocolo de forma
presencial;

> Considerando que em 17.06.2021 a Requerente por meio de seus
representantes estiveram na sede da SEMUSB para solicitar acessos aos
projetos na forma quanto indicada (presencial);

> Considerando que foi informado pelo Senhor ítalo Rodrigues (servidor desta
Secretaria), por ligação telefônica, que os projetos se encontram sob análise
e ajustes por parte da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - PIRE;

> Considerando que foi informado em audiência pública, realizado na data de
11.06.2021, que as empresas interessadas em apresentarem manifestação
a respeito da documentação terão o prazo de até 13.07.2021 para fazê-las;

> Considerando que a ausência de acesso aos documentos mencionados
inviabiliza a devida análise e possível colaboração para ajustes necessários;

> Considerando que na mesma data — 17.06.2021 — foi requerido via
e-mail, acesso a apresentação de powerpoint, Ata da reunião e a lista
de presença da Audiência Pública n<> 01/2021, realizada em
11.06.2021;

> Considerando que até o presente momento nenhum dos documentos
solicitados pela Requerente foram disponibilizados, assim como, qualquer
justificativa Informando a ausência de disponibilização dos referidos, que são
de extrema relevância para manifestação por parte da Requerente.

Diante de todas as considerações alhures relatadas, solicitamos que
dentro do prazo de 72 horas (setenta e duas) sejam disponibilizados todos os
documentos requeridos, sob pena de requerer coercitivamente através do Poder
Judiciário, uma vez que a empresa se encontra impossibilitada de apresentar
qualquer tipo de manifestação ou contribuição quanto aos projetos elaborados.

Caso não seia possível a disDonIblIízacão dos documentos
dentro do prazo solicitado, oue a Secretaria Informe sobre a suspensão do
prazo oara manifestação, uma vez aue conforme Informado na audiência

pública realizada em 11.06.2021. aualauer tioo de manifestação deverá ser
apresentada até 13.07.2021.

Adicionalmente ao que fora anteriormente requerido,
solicita-se:

a) a cópia integral do processo administrativo instaurado para a
contratação da FIPE por inexigibilidade;

òXô

c h

\(l\
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b) a cópia integral do processo administrativo da Parceria Público
Privada (PPP), onde constam todos os projetos elaborados pela
empresa vencedora — que foi escolhida pelo Município no âmbito do

Procedimento de Manifestação de Interesse (PMI) — o Plano
Municipal de Saneamento Básico (PMSB), e todos os documentos
citados na audiência pública realizada em 11/06/2021, dentre outros
que tenham sido inseridos até o presente momento referente à PPP.

Certo de sermos atendidos com brevidade, aguardamos a
disponibilização ou justificativas no prazo solicitado, com a devida devolução do prazo
de 30 (trinta) dias, a contar do acesso integral dos documentos perqueridos.

Sendo o que tínhamos para o momento, renovamos nossos votos
de estima e consideração por esta respeitada Secretaria.

Porto Velho, 22 de junho de 2021.

Atenciosamente,

VANESSA MICHELE ESBER «ífníxiootioíniídisiiJipwvANEssA
MICHELE ESBEfl SEfiRATE 37230210

SERRATE:77137230210 d^ioí 20210422 w 16*4-0400

RENATO JULIANO SERRATE DE ARAÚJO VANESSA MICHELE ESBER SERRATE

OAB/RO 4705 OAB/RO 3875

KRYS KELLEN ARRUDA

OAB/RO 10.096

ÀTa \(l\
\ss(ui;t(lns
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C_7m3 ll Jurídico Semusb <Juridico.semuáb@gmaíl.com>

^  ̂ M
SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTOS - CHAMAMENTO PÚBLICO N® 002/202^^
1 mensagem

jurldico@eshr.adv.br <juridico@eshr.adv.br> 25 de junho de 2021 12:20
Para: jüridico.semusb@gmail.com
Cc: atendimento@eshr.adv.br, vanessa@eshr.adv.br

À SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS BÁSICOS DE PORTO VELHO - SEMUSB

Prezados,

Ao tempo em que lhe cumprimentamos, servimos do presente, para encaminhar nova solicitação de acesso aos
documentos referente ao Chamamento Público n® 002/2021, tendo em vista que restou ausente alguns documentos
encaminhados pelo link na data de 25.06.2021.

De igual modo, ressalta-se a necessidade de novo prazo para encaminhar manifestação e considerações a respeito
do Chamamento Público n" 002/2021, uma vez que o prazo até 13.07.2021 se encontra prejudicado, tendo em vista
que até o presente momento não foi disponibilizado todos os documentos referentes a PPP do Chamamento Público
n" 002/2021.

Sendo o que tínhamos para o momento e aguardamos o deferimento e disponibilização de toda documentação o
mais breve possível.

Por gentileza, acusar o recebimento da presente demanda.

Atenciosamente,

Kryr. Arruda

'.'j I •vj',''

L*;-: J ■•'• l'." ]

.  • í'. .1 L .

Í4

AVISO LEGAL; O conteúdo desta mensagem e dos documentos anexos é destinado somente às pessoas indicadas
no endereçamento eletrônico, podendo conter informações confidenciais e/ou legalmente protegidas na relação
entre advogado e cliente. Caso esta mensagem tenha sido recebida por engano, solicitamos a gentileza de que
seja imediatamente devolvida ao seu remetente e eliminada completamente do seu sistema, sendo vedada sua
utilização de qualquer forma.

LEGAL NOTICE: The content of this message and of the attached documents is addressed only to those persons
Indicated In the electronic address and may contam information of confidentlal nature and/or legally protected as
dlent-attorney privilege. If you have received this message as a mistake, we kindiy request you to immediately
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reply to the sender of this message and entirely eliminate the message from your system, being -
prohibited its use in any form.

2 anexos

--l SOLICITAÇÃO DE PROJETOS FALTANTES • SEMUSB.pdf
-■ 416K

r»

O f
rr
O .

^  ̂ Al ^.
o:

Procuração adjudicia.pdf
-■ 625K
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A Sua Senhoria o Senhor

Weilem Antônio Prestes Campos

Secretário Municipal de Serviços Básicos de Porto Velho

Ou Quem o esteia substituindo no intuito de atender o presente

requerimento.

"í
-i Sr'" ■ ^ -'
V- 1V- u n ̂

Assunto: Reiteração de solicitação de acesso integrai aos processos vinculados à
Parceria Público Privada.

Referente: Chamamento Público n® 002/2021.

AMAZON FORT SOLUÇOES AMBIENTAIS E SERVIÇOS DE

ENGENHARIA EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n®

84.750.538/0001-03, com sede na Rua Ângelo Cassol, S/N, Bairro Distrito Industriai,
Quadra 11, Lote 3 - CEP; 76.815-800 - Porto Velho - RO, telefones; (69) 3223-

0028/29/3015-7193, e-mail: iuri.faria@amazonfort.com.br. representada pelos
advogados: RENATO JULIANO SERRATE DE ARAÚJO, OAB/RO 4705, VANESSA
MICHELE ESBER SERRATE, OAB/RO 3875 e KRYS KELLEN ARRUDA, OAB/RO

10096, integrantes da sociedade ESBER E SERRATE ADVOGADOS ASSOCIADOS,

inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional de Rondônia, sob o n° 048/12,

com escritório localizado a Rua Rui Barbosa, 1019, B. Arigoiândia, CEP 76.801-196,
e-mail: renato@eshr.adv.br e vanessa@eshr.adv.br. teiefone(s): (69) 3301-6650,
vem, respeitosamente, a presença de Vossa Senhoria, reiterar o que segue:

> Considerando que em 15.06.2021 foi solicitado pela Requerente acesso aos
projetos abaixo descritos:

• Anexo I.l. Planilha dos Quantitativos de Referência;

• Anexo 1.2. Mapa da Sede do Município de Porto Velho;

• Anexo 1.3. Projeto Básico da Centrai de Tratamento de
Resíduos;

• Anexo 1.4. Relação dos pontos geradores de resíduos de
serviços de saúde;

• Anexo 1.5. Projeto do Aterro do Jirau;

• Anexo 1.6. Plano de Negócios de Referência.

ôXâ \(l\
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> Considerando que em 25.06.2021, via e-mail, por link, foi disponibilizado

alguns dos projetos requeridos.

> Considerando que em análise acurada aos documentos encaminhados em

25.06.2021, detectou-se a ausência dos seguintes documentos:

•  Anexo 1.3. Projeto Básico da Central de Tratamento

de Resíduos;

•  Memorial descritivo do novo Aterro da Vila

Princesa;

•  ATA de reunião realizada em 11.06.2021 referente

a Audiência Pública;

•  Lista de presença da audiência realizada em

11.06.2021.

Solicitamos, mais uma vez, por gentileza, que seja encaminhado os
documentos acima mencionados.

De igual modo, resta destacar, novamente, que o prazo para
manifestação até 13.07.2021 se encontra prejudicado, uma vez que a Requerente
vem desde 15.06.2021 requerendo acesso aos documentos, que são de extrema

relevância para análise e possível manifestação, no qual não foi disponibilizado na
integra.

Sendo assim, requer-se, que o prazo para manifestação — que seria
até 13.07.2021 — seja contato a partir do momento da disponibilização de
todos os documentos referentes à futura contratação de Parceria Público
Privado.

Certo de sermos atendidos com brevidade, aguardamos a
disponibilização dos demais anexos acima mencionados, que não foram
encaminhados, assim como, que o prazo para manifestação e contribuição comece a
contar quando da disponibilização de todos os documentos referente à PPP.

Sendo o que tínhamos para o momento, renovamos nossos votos
de estima e consideração por esta respeitada Secretaria.

Porto Velho, 25 de junho de 2021.

Atenciosamente,

jn O

m

ríULIANO SmUTf D( UUMitlO VMtSS* HKHIU UltR SCMATt
ou/K)47oj OASTRoasn

\(l\ n^.Mlos
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Instrumento particular de procuração, passado pela outorgante abaixo, em favor dos

outorgados nomeados, para que a utilizem em todo território nacional, onde, com ela,

apresentarem-se:

OUTORGANTE: AMAZON FORT SOLUÇÕES AMBIENTAIS E SERVIÇOS DE
ENGENHARIA EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n^

84.750.538/0001-03, com sede na Rua Ângelo Casso!, S/N, Bairro Distrito Industrial, Quadra
11, Lote 3 - CEP: 76.815-800 - Porto Velho - RO, telefones: (69) 3223-0028/29/3015-7193,

e-mail: iuri.faria@amazonfort.com.br. neste ato representada pelo Sr. CARLOS GILBERTO

XAVIER FARIA, brasileiro, solteiro, empresário, portador do RG n® 3.894.926-8-SSP/PR e

CPF 591.434.102-78, residente e domiciliado na Rua Pixinguinha, n® 165, B. Pedrinhas, CEP:

76.801-448, em Porto Velho - Rondônia.

OUTORGADOS: RENATO JULIANO SERRATE DE ARAÚJO, brasileiro, casado, advogado
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Rondônia, sob o n° 4705 e Seccional

Acre sob o no 3553, VANESSA MICHELE ESBER SERRATE, brasileira, casada, advogada
inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Rondônia, sob o n® 3875, integrantes

da sociedade e KRYS KELLEN ARRUDA, brasileira, solteira, advogada inscrita na Ordem
dos Advogados do Brasil, Seccional Rondônia, sob o n° 10096, integrantes da sociedade:
ESBER E SERRATE ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ/MF 17.239.279/0001-63

e na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Rondônia, sob o n® 048/12, com escritório

localizado à Rua Rui Barbosa, n^ 1019, Bairro Arigoiândia, CEP: 76.801-196, e-mails:
renato@eshr.adv.br e vanessa@eshr.adv.br. telefone: (69) 3301-6650, em Porto Velho,
Estado de Rondônia.

PODERES: pelo presente instrumento, a outorgante, acima qualificada, nomeia e constitui
seus bastantes procuradores os advogados retro citados, outorgando-lhes poderes gerais
para o foro, podendo defendê-la na contrária seguindo umas e outras até final decisão,
usando recursos legais e acompanhando-os e conferindo-lhes ainda poderes especiais para
confessar, desistir, renunciar ao direito do qual se funda ação, especialmente para
representá-la perante a Prefeitura Municipal de Porto Velho - Secretaria Municipal
de Serviços Básicos - SEMUSB e demais Secretarias, podendo solicitar cópia de
processos e demais manifestações que se fizerem necessárias, agindo em conjunto ou
separadamente, podendo ainda substabelecer esta a outrem, com ou sem reserva de

poderes, dando tudo por bom, firme e valioso.

Porto Velho (RO), 16 de junho de 2021.
Assinado de forma dioital oor

CARLOS GILBERTO XAVIER carlos Gilberto xavier

FARIA:59143410278 fARIA:59143410278
Dados: 2021.06.16 16i46:47.04'00'

CARLOS GILBERTO XAVIER FARIA

Titular

RG no 3.894.926-8-SSP/PR

CPF 591.434.102-78

ójô \(|\ OU.kIds
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Grn3il Jurídico Semusb <juridico.semusb@^r^iÍ?c&i^
G  \\
\ j . .

REITERAÇÃO DE SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTOS - PPP - ChamamentoWbUco
n® 002/2021
4 mensagens

'y ! cm ^

jurldlco@eshr.adv.br <juridico@eshr.adv.br> 2 de julho de 2021 09:14
Para; juridico.semusb@gmail.com
Cc: vanessa@eshr.adv.br, atendímento@e$hr.adv.br

À Secretaria Municipal de Serviços Básicos de Porto Velho - SEMUSB

Prezados.

Ao tempo em que lhe cumprimentamos, servimos do presente, para Reiterar a solicitação de acesso aos
documentos faltantes referentes ao Chamamento Público n® 002/2021, documentos estes que vem sendo requeridos
desde 15.06.2021 e até o presente momento não foram disponibilizados na integra.

De igual modo, solicitamos que o prazo para apresentar manifestação e/ou considerações seja computado a partir
do momento da disponibilização de "TODOS" os documentos referentes ao chamamento público. Insta destacar, que
alguns documentos estão sendo encaminhados apenas a "folha de rosto".

Desse modo, por gentileza, solicitamos a disponibilização dos documentos faltantes e o novo compute de prazo para
manifestação/considerações.

Por gentileza, acusar o recebimento da presente demanda.

Atenciosamente,

Kry!. Arruda

• C". i"'.' i ' 5T' O

• ff- ̂  , /..I'. . ú

AVISO LEGAL: O conteúdo desta mensagem e dos documentos anexos é destinado somente às pessoas indicadas
no endereçamento eletrônico, podendo conter informações confidenciais e/ou legalmente protegidas na relação
entre advogado e cliente. Caso esta mensagem tenha sido recebida por engano, solicitamos a gentileza de que
seja imediatamente devolvida ao seu remetente e eliminada completamente do seu sistema, sendo vedada sua
utilização de qualquer forma.

LEGAL NOTICE: The content of this message and of the attached documents is addressed only to those persons
indicated in the electronic address and may contain information of confidential nature and/or legally protected as
client-attorney privilege. If you have received this message as a mistake, we kindiy request you to immediately
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reply to the sender of this message and entirely eliminate the message from your system, being
prohibited its use in any form.

REITERAÇÃO DE SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTOS FALTANTES.pdf \
-• 419K

Jurídico Semusb <juridico.semusb@gmail.com> 2 de julho de 2021 09:54
Para: juridico@eshr.adv.br

Prezada, bom dia! Por gentileza, nos informe se houve disponibilização dos anexos. Aguardamos a confirmação.
Grato!

Livre de vírus, www.avast.com.

[Texto das mensagens anteriores oculto]

Livre de vírus, www.avast.com.

jurldlco@eshr.adv.br <juridico@eshr.adv.br> 2 de julho de 2021 10:06
Para: Jurídico Semusb <juridlco.semusb@gmaíl.com>
Cc: vanessa@eshr.adv.br, atendimento@eshr.adv.br

Bom dia!

Informo que os documentos presentes no link já tinham sido disponibilizados na data de 24.06.2021, porém,
conforme informado no e-mail encaminhado em 25.06 e reiterado na data de hoje (02.06.2021), não foram
disponibilizados os documentos a seguir:

•  Anexo 1.3. Projeto Básico da Central de Tratamento de Resíduos;

•  Memorial descritivo do novo Aterro da Vila Princesa;

•  Riscos assumidos pela Concessionária do Contrato;

•  ANEXO VI - Termo de Transferência de Bens;

•  ATA de reunião realizada em 11.06.2021 referente a Audiência

Pública;

•  Lista de presença da audiência realizada em 11.06.2021.

Documento ID=1172940   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 2202
TCE-RO

Pag. 2202
00421/22



Desse modo, solicitamos, por gentileza, que os documentos acima mencionados sejam disponibilizados/v.^ , q\

<03
• p '• ' «>

■  l.. Ü o
De igual modo, solicitamos manifestação formal quanto ao prazo de entrega de consideração e/ou maiilípstações ^/
que seria em 13.07.2021, e se encontra prejudicado em decorrência da ausência de disponibilização da^^^ ) LH ̂
documentação.

Sendo o que tínhamos, aguardamos manifestação o mais breve possível, e mais uma vez, reiteramos nossos votos
de estima e consideração.

Atenciosamente,

Kryr. Arruda

•  ''v ^

9-:)' j 'r-lv )

Cl' . r-'.-- - í- _

AVISO LEGAL: O conteúdo desta mensagem e dos documentos anexos é destinado somente às pessoas indicadas
no endereçamento eletrônico, podendo conter informações confidenciais e/ou legalmente protegidas na relação
entre advogado e cliente. Caso esta mensagem tenha sido recebida por engano, solicitamos a gentileza de que
seja imediatamente devolvida ao seu remetente e eliminada completamente do seu sistema, sendo vedada sua
utilização de qualquer forma.

LEGAL NOTICE: The content of this message and of the attached documents is addressed only to those persons
Indicated in the electronic address and may contain information of confidential nature and/or legally protected as
client-attorney privilege. If you have received this message as a mistake, we kindiy request you to immediately
reply to the sender of this message and entirely eliminate the message from your system, being expressiy
prohibited its use in any form.

(Texto das mensagens anteriores oculto]

Jurídico Semusb <juridico.semusb@gmail.com> 6 de julho de 2021 12:55
Para: juridico@eshr.adv.br

Prezada, boa tarde!

Em atenção à solicitação realizada no dia 02/06/2021, reiteramos, - tal como já

comunicado em retorno das repetidas manifestações apresentadas por esta solicitante - que,

a despeito do alegado, todos os instrumentos necessários à correta e eficaz condução de

contribuições à Consulta Pública já se encontram devidamente disponíveis para análise pelos

interessados, incluindo os anexos do Projeto Básico.

Importante destacar que, com relação ao documento "Projeto Básico da Central de

Tratamento de Resíduos", rememora-se que o grau de detalhamento exigido por lei para

implantação da infraestrutura atrelada à futura concessão administrativa reflete somente a
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necessidade de apresentação de elementos do projeto básico, de modo que o que consta

no documento disponibilizado à Consulta Pública já é suficiente para atendimento dos^^íft^
da lei.

Convém pontuar, ainda, que as reiteradas manifestações desta empresa se referem

elementos já previstos nos instrumentos disponibilizados desde o início da Consulta Pública - a

exemplo da alocação de riscos prevista na Cláusula 19^ da Minuta de Contrato

submetida bem como à documentos que, por óbvio, apenas existirão após concluída a

licitação (os quais a solicitante questiona o fato de se prever apenas a "folha de rosto"). São

exemplos dessa documentação a (i) minuta de contrato assinada (Anexo V do Edital), (ii)

proposta econômica (Anexo II do Contrato), (iii) proposta técnica (Anexo V do Contrato), (iv)

termo de transferência de bens (anexo VI do Contrato) e (v) Estatuto Social da Concessionária.

Em razão do exposto, é válido reforçar que solicitações sem amparo jurídico, meramente

protelatórias ou com claro intuito de tumultuar o procedimento de Consulta Pública, não serão

consideradas como contribuições, sendo, ainda, suscetíveis às repercussões de

responsabilização nos termos da lei.

Sem prejuízo das demais colocações já realizadas, informamos que, a título de registro, a

ata da Audiência Pública realizada no dia 11/06/2021 encontra-se devidamente disponibilizada

junto aos demais documentos submetidos à Consulta Pública.

Por fim, informamos que comunicações com relação a eventuais prazos adicionais serão

realizadas pelos veículos oficiais, disponíveis a todos os interessados.

Atenciosamente,

ítalo da Silva Rodrigues
(Texto das mensagens anteriores oculto]
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A Sua Senhoria o Senhor

Wellem Antônio Prestes Campos

Secretário Municipal de Serviços Básicos de Porto Velho

Ou quem o esteia substituindo no intuito de atender o presente

reouerimento.

Assunto: Reiteração de solicitação de acesso integral aos processos vinculados à
Parceria Público Privada.

Referente: Chamamento Público n^ 002/2021.

AMAZON FORT SOLUÇÕES AMBIENTAIS E SERVIÇOS DE
ENGENHARIA EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n^

84.750.538/0001-03, com sede na Rua Ângelo Cassol, S/N, Bairro Distrito Industrial,

Quadra 11, Lote 3 - CEP: 76.815-800 - Porto Velho - RO, telefones: (69) 3223-
0028/29/3015-7193, e-mail: luri.faria@amazonfort.com.br. representada pelos

advogados: RENATO JULIANO SERRATE DE ARAÚJO, OAB/RO 4705, VANESSA
MICHELE ESBER SERRATE, OAB/RO 3875 e KRYS KELLEN ARRUDA, OAB/RO

10096, Integrantes da sociedade ESBER E SERRATE ADVOGADOS ASSOCIADOS,

inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional de Rondônia, sob o n° 048/12,

com escritório localizado a Rua Rui Barbosa, 1019, B. Arigoiândia, CEP 76.801-196,
e-mail: renato@eshr.adv.br e vanessa@eshr.adv.br. telefone(s): (69) 3301-6650,

vem, respeitosamente, a presença de Vossa Senhoria, reiterar o que segue:

Considerando que em 15.06.2021 foi solicitado pela Requerente acesso aos

projetos abaixo descritos:

• Anexo I.l. Planilha dos Quantitativos de Referência;
• Anexo 1.2. Mapa da Sede do Município de Porto Velho;
• Anexo 1.3. Projeto Básico da Central de Tratamento de
Resíduos;
• Anexo 1.4. Relação dos pontos geradores de resíduos de
serviços de saúde;
• Anexo 1.5. Projeto do Aterro do Jirau;
• Anexo 1.6. Plano de Negócios de Referência.

Considerando que em 25.06.2021, via e-mail, por link, foi disponibilizado
alguns dos projetos requeridos.

\ {K () li, 11 1 1 > s
\ s M I (• i; H 11 1 s
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> Considerando que em análise acurada aos documentos encaminhados

25.06.2021, detectou-se a ausência de alguns arquivos, assim como, outros

foram enviados apenas a "folha de rosto", mais uma vez, solicitamos que seja

disponibilizado a documentação a seguir:

O

o
icn

•  Anexo 1.3. Projeto Básico da Central de Tratamento
de Resíduos;

•  Memorial descritivo do novo Aterro da Vila

Princesa;

Riscos assumidos pela Concessionária do Contrato;

ANEXO VI - Termo de Transferência de Bens;

•  ATA de reunião realizada em 11.06.2021 referente

a Audiência Pública;

•  Lista de presença da audiência realizada em
11.06.2021.

Destarte, novamente. Que o prazo para manifestação é até

13.07.2021. e o referido prazo se encontra prejudicado, uma vez Que a

Requerente vem desde 15.06.2021 solicitando acesso aos documentos. Que são de-T: ...WWW. ■ .W. ...W-.,

extrema relevância para análise e possível manífestacão/consideracões.

presente data não foram disponibilizados na inteora.

e até a

Sendo assim, requer-se, que o prazo para manifestação — que seria
até 13.07.2021 — seja contato a partir do momento da disponibilização de
todos os documentos referentes à futura contratação de Parceria Público
Privado.

Certo de sermos atendidos com brevidade, aguardamos a
disponibilização dos demais anexos acima mencionados, que não foram
encaminhados, assim como, que o prazo para manifestação e contribuição comece a
contar quando da disponibilização de todos os documentos referente à PPP.

Sendo o que tínhamos para o momento, renovamos nossos votos
de estima e consideração por esta respeitada Secretaria.

Porto Velho, 01 de julho de 2021,

Atenciosamente,

lUWtO SmUTI Ot AMÚIO
0*Í/R0«7«5

Toi' i
VMCSS* wcKcu Esai* stMwn

0A9/R0 3S7S

\(l\ o^-mIos
\SS(H iildilS
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-  Jurídico Semusb <juridico.semusb@9ma1l.com>

<04

REITERAÇÃO DE SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTOS - PPP - Chamamento Público
n" 002/2021 ^ ̂ êj

Juridico@eshr.adv.br <juridico@eshr.adv.br> 14 de julho de 2
Para: vanessa@eshr.adv.br, renato@eshr.adv.br
Cc: Juridico Semusb <juridico.semusb@gmail.com>, atendimento@eshr.adv.br

A Esber E Serrate Advogados Associados - OAB/RO 048/12

Dra. Vanessa Michele Esber Serrate - OAB/RO 3875

Dr. Renato Juliano Serrate de Araújo - OAB/RO 4705

C/C: À Secretaria Municipal de Serviços Básicos de Porto Velho - SEMUSB

Boa tarde!

Prezados,

Em 06.07.2021 recebemos o e-mail abaixo de autoria do Servidor ítalo Rodrigues, responsável pelo
tramite da documentação da PPP junto à SEMUSB.

Com os bons préstimos, informo que esta Advogada desde 14.06.2021 se encontra em contato com a
Secretaria Municipal de Serviços Básicos - SEMUSB, buscando acesso aos documentos referente ao
edital de Chamamento Público n° 02/2021 - PPP, a pedido da empresa AMAZON FORT do qual
contratou este escritório de Advocacia após a realização da audiência pública em 11.06.2021.

Conforme consta no edital a única forma possível de solicitar documentos e por melo do e-
mail juridlc0.semusb@9mail.com, sendo na sua maioria respondidos pelo Senhor ítalo Rodrigues.

Abaixo listamos os documentos solicitados e as datas em que foram entregues e os que não
foram entregues:

Em 14.06.2021 foi requerido acesso a toda documentação referente a futura concessão administrativa.
No mesmo dia foi disponibilizados os documentos por meio do link:https://drive.google.com/
drive/folders/lEUoHcCEWdBYzIp78fYS04Z9yRxRdpXI2?usp=sharing, porém, em análise aos
documentos apresentados, restou demonstrado a ausência de alguns documentos de extrema
relevância para a apresentação de considerações e manifestações.

Diante da análise acurada aos documentos disponibilizados, verificou-se a ausência, além da minuta
do contrato, dos documentos a seguir:

• Anexo I.l. Planilha dos Quantitativos de Referência;

• Anexo 1.2. Mapa da Sede do Município de Porto Velho;

• Anexo 1.3. Projeto Básico da Central de Tratamento de Resíduos;

• Anexo 1.4. Relação dos pontos geradores de resíduos de serviços de
saúde;

• Anexo 1.5. Projeto do Aterro do Jirau;

• Anexo 1.6. Piano de Negócios de Referência.

Em 15.06.2021, foi requerido os documentos acima faltantes, e em 16.06.2021, foi reiterado a
solicitação. Na data de 16.06.2021, a Administração Municipal informou que a disponibilização dos
documentos acima mencionados — pertencentes a mesma contratação referente à Audiência Pública
— só poderiam ser retirados de forma presencial, mediante solicitação junto à Secretaria.
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Considerando a nova regra imposta — não informada na data da audiência pública — foi protocolado
documento de forma presencial requerendo os documentos acima mencionados. Em
encaminhado, via e-mail, o link: httos://drive.aoGQle.com/drive/folders/1EUoHcCEWdBYzlD78fYSgM^0RxRd^^-,
XI2?y;p=sharin9. ^
Em nova análise aos documentos solicitados e disponibilizados, podemos constatar o que éegüe: J o

O

a) Anexo I.l. Planilha dos Quantitatn
Referência: documentos disponibilizado, porém, não consta os
quantitativos quanto aos resíduos industriais e resíduos para
compostagem (verdes, feiras e varejões);

b) Anexo 1.3. Projeto Básico da Central de Tratamento de
Resíduos: documento disponibilizado, contudo, o projeto básico não
permite estimar a infraestrutura para a compostagem e a trincheira para
residuos industriais. De igual modo, podemos constatar uma controvérsia
quanto a unidade de triagem presente no CTR, pois apresenta como
capacidade nominal 25 t/h e em outras partes no edital retrata 25 t/d.

c) Anexo 1.5. Projeto do Aterro do Jirau: A planta básica foi
encaminhada, mas não consta o descritivo técnico.

d) Anexo 1.6. Plano de Negócios de Referência: Documento
encaminhado, porém, não informar o quantitativo de resíduos.

Conforme demonstrado, mais uma vez, a documentação encaminhada estava incompleta.
De igual modo, remanesceu a ausência dos documentos a seguir:

Anexo 1.3. Projeto Básico da Central de Tratamento de Resíduos;

Memorial descritivo do novo Aterro da Vila Princesa;

ATA de reunião realizada em 11.06.2021 referente a Audiência

Pública;

Lista de presença da audiência realizada em 11.06.2021.

Assim, novamente em 02.07.2021, foi requerido acesso a documentação. Em 06.07.2021 foi
disponibilizado os documentos a seguir:

a) Anexo 1.3. Projeto Básico da Central de Tratamento de
Resíduos: encaminhado, contudo incompleto em relação a quantitativos,
não permitindo estimar os esforços em Infraestrutura e balanço de massa
para determinar subprodutos e rejeitos.

b) Memorial descritivo do novo Aterro da Vila Princesa: NÃO
ENVIADO.

c) ATA de reunião realizada em 11.06.2021 referente a Audiência

Pública: documento encaminhado.

d) Lista de presença da audiência realizada em
11.06.2021: documento encaminhado.

De igual modo, em 24.06.2021 foi solicitado os seguintes documentos:
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1. Cópia Integral do processo administrativo n° lO.OO368/202lJ^'^x
instaurado para a contratação por meio do Contrato n° 004/PMG/2p^"'da _
empresa Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas/FipE ^^^^9
preferencialmente por meio digital — referente a contratação de
assessorla técnica de instituição de notório saber para formalização, da ■ -
contratação de Parceria Público Privada - PPP na modalidade de concessão t/t ç.
administrativa, para gestão dos sistemas de resíduos sólidos urbanoj^ no
município de Porto Velho, bem como, as demais questões objetivandó^
estruturação e validação do procedimento licitatório, conforme
especificações técnicas, unidades e quantidades definidas no Projeto
Básico.

2. Cópia integral — de preferência por meio digital — do processo
administrativo da Parceria Público Privada (PPP), onde constam
todos os projetos elaborados pela empresa vencedora — que foi escolhida
pelo Município no âmbito do Procedimento de Manifestação de Interesse
(PMI) — o Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB), e todos os
documentos citados na audiência pública realizada em 11/06/2021,
dentre outros que tenham sido inseridos até o presente momento
referente à PPP.

Destarte, até o presente momento não foram disponibilizados.

Conforme constou na audiência pública a data final para manifestação dos interessados seria no dia
13/07/2021, contudo, antes do referido prazo informamos a Secretaria da necessidade de prorrogação
deste, uma vez que, sem acesso ao conteúdo dos citados documentos ainda não era possível realizar a
manifestação.

Diante disso, recebemos em 02.07.2021 um último link, porém, com ausência de documentos
conforme informado acima.

Em 06.07.2021 recebemos um e-mail com resposta do Senhor ítalo da Silva Rodrigues, no qual nos
manifestamos abaixo:

"Em atenção à solicitação realizada no dia 02/06/2021, reiteramos, - tal como já comunicado em
retorno das repetidas manifestações apresentadas por esta solicitante - que, a despeito do alegado,
todos os instrumentos necessários à correta e eficaz condução de contribuições à Consulta Pública já
se encontram devidamente disponíveis para análise pelos interessados, incluindo os anexos do Projeto
Básico."

1. Sobre o alegado não é verdade, uma vez que os documentos necessários não
estão a crivo da Secretaria e sim da Empresa que entende ser necessário a
disponibilizaçâo de toda documentação para posterior manifestação.

"Importante destacar que, com relação ao documento "Projeto Básico da Central de Tratamento de
Resíduos", rememora-se que o grau de detalhamento exigido por lei para implantação da
infraestrutura atrelada à futura concessão administrativa reflete somente a necessidade de

apresentação de elementos do projeto básico, de modo que o que consta no documento
disponibilizado à Consulta Pública já é suficiente para atendimento dos termos da lei."

2. Não merece prosperar a alegação. A Secretaria está adiantando uma resposta que
sequer fora instada para tanto, sendo que o documento é estritamente necessário
para análise da futura Concessão.

"Convém pontuar, ainda, que as reiteradas manifestações desta empresa se referem a elementos já
previstos nos instrumentos disponibilizados desde o inicio da Consulta Publica - a exemplo da alocação
de riscos prevista na Cláusula 19^ da Minuta de Contrato submetida bem como à documentos que,
por óbvio, apenas existirão após concluída a licitação (os quais a solicitante questiona o fato de se
prever apenas a "folha de rosto"). São exemplos dessa documentação a (i) minuta de contrato
assinada (Anexo V do Edital), (ii) proposta econômica (Anexo II do Contrato), (iii) proposta técnica

Documento ID=1172940   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 2209
TCE-RO

Pag. 2209
00421/22



(Anexo V do Contrato), (iv) termo de transferência de bens (anexo VI do Contrato) e
Social da Concessionária." -O

-(
3. Sobre o terceiro ponto, os documentos que estão sendo solícitaHôs são
documentos prévios que independem da conclusão da licitação.

o

"Em razão do exposto, é válido reforçar que solicitações sem amparo jurídico, m^
protelatórias ou com claro intuito de tumultuar o procedimento de Consulta Pública, não serão
consideradas como contribuições, sendo, ainda, suscetíveis às repercussões de responsabilização nos
termos da lei."

4. Em razão do último parágrafo, esta causídica entende que a resposta do servidor é
totalmente irresponsável, uma vez que não há o que se falar em falta de amparo jurídico,
tendo em vista que por óbvio, uma vez que todos os requerimentos estão sendo realizados por
Advogada devidamente habilitada, fulcrada no princípio da transparência pública, não há como
entender diferente a não ser que o Servidor tenta sonegar informações públicas que deveriam
estar facilmente acessíveis. Nesse sentido, não se vê outra alternativa se não acionar a
Comissão de Prerrogativas da Seccional de Rondônia, além de dar conhecimento aos demais
Órgãos de controle, para que tenham ciência da forma em que o servidor público responsável
pela condução dos expedientes está tratando a condução do certame, e, ao fazer contra
advogada, tal conduta pode ser, após a devida instrução processual, entendida como infração
penal por abuso de autoridade cometida por Servidor Público Municipal que tenta violar
prerrogativas constituídas aos Advogados Brasileiros, concedidas pela Lei Federal n° 8.906/94.

Informo que a data prevista para manifestação fora prorrogada para o dia 21.07.2021, contudo,
nos encontramos impedidos de realizar a devida instrumentalização da minuta de sugestão de
alterações, em razão da falta dos seguintes documentos:

- Memorial descritivo do novo Aterro da Vila Princesa;

- Cópia integral do processo administrativo n° 10.00368/2020 instaurado para
a contratação por meio do Contrato n° 004/PMG/2021 da empresa Fundação
Instituto de Pesquisas Econômicas/FIPE — preferencialmente por meio
digitai — referente a contratação de assessoria técnica de instituição de notório
saber para formaiização da contratação de Parceria Público Privada - PPP na
modalidade de concessão administrativa, para gestão dos sistemas de resíduos
sólidos urbanos no município de Porto Velho, bem como, as demais questões
objetivando a estruturação e validação do procedimento iicitatório, conforme
especificações técnicas, unidades e quantidades definidas no Projeto Básico.

-  Cópia integral — de preferência por meio digitai — do processo
administrativo da Parceria Público Privada (PPP), onde constam todos os
projetos elaborados pela empresa vencedora — que foi escolhida pelo Município
no âmbito do Procedimento de Manifestação de Interesse (PMI) — o Plano
Municipal de Saneamento Básico (PMSB), e todos os documentos citados na
audiência pública realizada em 11/06/2021, dentre outros que tenham sido
Inseridos até o presente momento referente a PPP.

Por fim, na presente data recebemos a ligação do Sr. ítalo Rodrigues, solicitando que fizéssemos outro
e-mail solicitando os pertinentes documentos que se requer desde 14.06.2021, sem qualquer outra
informação de nova prorrogação de prazo. Todavia, mesmo que a Secretaria disponibilize os ditos
documentos, conforme informado pelo Sr. ítalo na presente data, não haverá tempo hábil para
finalização da manifestação sendo estritamente necessário nova prorrogação e caso não ocorra, desde
já sugerimos medida judicial necessária, afim de fazer valer a Lei e os direitos correlatos buscados por
nossos constituintes.

E o que coloco a disposição dos senhores e aguardo retorno com a maior brevidade possível, uma vez
que esta causídica está impossibilitada de realizar seu mister de forma ampla, impedindo ainda que
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Velho.

Atenciosamente,

adequações necessárias sejam realizadas no projeto a ser futuramente licitado pelo Municípipf^"F^ó'rt&'
V
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Kryr. Arnjda
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AVISO LEGAL: O conteúdo desta mensagem e dos documentos anexos é destinado somente às pessoas indicadas
no endereçamento eletrônico, podendo conter informações confidenciais e/ou legalmente protegidas na relação
entre advogado e cliente. Caso esta mensagem tenha sido recebida por engano, solicitamos a gentileza de que
seja imediatamente devolvida ao seu remetente e eliminada completamente do seu sistema, sendo vedada sua
utilização de qualquer forma.

LEGAL NOTICE: The content of this message and of the attached documents is addressed only to those persons
Indicated in the electronic address and may contain information of confidential nature and/or legally protected as
client-attorney privilege. If you have received this message as a mistake, we kindiy request you to immediateiy
reply to the sender of this message and entirely eliminate the message from your system, being expressiy
prohibited its use in any form.

De: Juridico Semusb [mailto:juridico.semusb@gmail.com]
Enviada em: terça-feira, 6 de julho de 2021 12:56

Para: juridico@eshr.adv.br

Assunto: ***SPAM*** Re: REITERAÇÃO DE SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTOS - PPP - Chamamento Público n9
002/2021

Prezada, boa tardei

Em atenção à solicitação realizada no dia 02/06/2021, reiteramos, - tal como já comunicado em retorno das

repetidas manifestações apresentadas por esta solicitante - que, a despeito do alegado, todos os instrumentos

necessários à correta e eficaz condução de contribuições à Consulta Pública já se encontram devidamente

disponíveis para análise pelos interessados, incluindo os anexos do Projeto Básico.

Importante destacar que, com relação ao documento "Projeto Básico da Central de Tratamento de Resíduos",

rememora-se que o grau de detalhamento exigido por lei para implantação da infraestrutura atrelada à futura

concessão administrativa reflete somente a necessidade de apresentação de elementos do projeto básico, de

modo que o que consta no documento disponibilizado à Consulta Pública já é suficiente para atendimento dos

termos da lei.
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yz,4:i
Convém pontuar, ainda, que as reiteradas manifestações desta empresa se referem a elementos já previstos

nos instrumentos disponibilizados desde o início da Consulta Pública • a exemplo da alocação de riscos pr^ista
na Cláusula 19* da Minuta de Contrato submetida bem como à documentos que. por óbvio, aoen^s existirão
aoós concluída a licitação (os quais a solicitante questiona o fato de se prever apenas a "folha de rosto")r:São

exemplos dessa documentação a (i) minuta de contrato assinada (Anexo V do Edital), (ii) proposta econômica

(Anexo II do Contrato), (iii) proposta técnica (Anexo V do Contrato), (iv) termo de transferência de bens (anexo VI do

Contrato) e (v) Estatuto Social da Concessionária.

Em razão do exposto, é válido reforçar que solicitações sem amparo jurídico, meramente protelatórias ou com

claro intuito de tumultuar o procedimento de Consulta Pública, não serão consideradas como contribuições, sendo,

ainda, suscetíveis às repercussões de responsabilização nos termos da lei.

Sem prejuízo das demais colocações já realizadas, informamos que, a titulo de registro, a ata da Audiência
Pública realizada no dia 11/06/2021 encontra-se devidamente disponibilizada junto aos demais documentos

submetidos à Consulta Pública.

Por fim. informamos que comunicações com relação a eventuais prazos adicionais serão realizadas pelos

veículos oficiais, disponíveis a todos os interessados.

Atenciosamente,

ítalo da Silva Rodrigues

Em sex., 2 de jul. de 2021 ás 10:06, <juridico@eshr.adv.br> escreveu:

Bom dia!

Informo que os documentos presentes no link já tinham sido disponibilizados na data de 24.06.2021, porém,
conforme informado no e-mail encaminhado em 25.06 e reiterado na data de hoje (02.06.2021), não foram

disponibilizados os documentos a seguir:

Resíduos;
Anexo 1.3. Projeto Básico da Central de Tratamento de

Memorial descritivo do novo Aterro da Vila Princesa;

Riscos assumidos pela Concessionária do Contrato;
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ANEXO VI - Termo de Transferência de Bens;
,dP^O Qq

<^3
,  ' ' 5

•  ATA de reunião realizada em 11.06.2021 referente a ^
Audiência Pública; ^

•  Lista de presença da audiência realizada em 11.06.2021.

Desse modo, solicitamos, por gentileza, que os documentos acima mencionados sejam disponibilizados.

De igual modo, solicitamos manifestação formal quanto ao prazo de entrega de consideração e/ou
manifestações que seria em 13.07.2021, e se encontra prejudicado em decorrência da ausência de
disponibilizaçào da documentação.

Sendo o que tínhamos, aguardamos manifestação o mais breve possível, e mais uma vez, reiteramos nossos

votos de estima e consideração.

Atenciosamente,

Kry. Arruda

ti
C'..-o.,i'c«-' T • iv Ar T

-i, ■;|.1 . ..1%,. - í-v.

AVISO LEGAL: O conteúdo desta mensagem e dos documentos anexos é destinado somente às pessoas
indicadas no endereçamento eletrônico, podendo conter informações confidenciais e/ou legalmente protegidas
na relação entre advogado e cliente. Caso esta mensagem tenha sido recebida por engano, solicitamos a
gentileza de que seja imediatamente devolvida ao seu remetente e eliminada completamente do seu sistema,
sendo vedada sua utilização de qualquer forma.

LEGAL NOTICE: The content of this message and of the attached documents is addressed only to those persons
Indicated in the electronic address and may contain information of confidentiaí nature and/or legally protected
as client-attorney privilege. If you have recetved this message as a mistake, we kindiy request you to
immedíately reply to the sender of this message and entirely eliminate the message from your system, being
expressly prohibited its use in any form.

De: Juridico Semusb [mailtoijüridico.semusb@gmail.com]
Enviada em: sexta-feira, 2 de julho de 202109:54
Para: jüridico@eshr.adv.br
Assunto: Re: REITERAÇÃO DE SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTOS - PPP - Chamamento Público n? 002/2021
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Prezada, bom dia! Por gentileza, nos informe se houve disponibilização dos anexos. Aguardamos a confirmação;"
Grato! / c-"

' n " ■ - AI  ̂ I

Livre de vírus, www.avast.com.

Li

o:

Em sex., 2 de jui. de 2021 às 10:14, <juridico@eshr.adv.br> escreveu:

À Secretaria Municipal de Serviços Básicos de Porto Velho - SEMUSB

Prezados,

Ao tempo em que lhe cumprimentamos, servimos do presente, para Reiterar a solicitação de acesso aos
documentos faltantes referentes ao Chamamento Pútilico n® 002/2021, documentos estes que vem sendo
requeridos desde 15.06.2021 e até o presente momento nào foram disponibilizados na integra.

De igual modo, solicitamos que o prazo para apresentar manifestação e/ou considerações seja computado a
partir do momento da disponibilização de "TODOS" os documentos referentes ao chamamento público. Insta
destacar, que alguns documentos estão sendo encaminhados apenas a "folha de rosto".

Desse modo. por gentileza, solicitamos a disponibilização dos documentos faltantes e o novo compute de prazo
para manifestação/considerações.

Por gentileza, acusar o recebimento da presente demanda.

Atenciosamente,

Krys Arruda

AVISO LEGAL: O conteúdo desta mensagem e dos documentos anexos é destinado somente às pessoas
indicadas no endereçamento eletrônico, podendo conter informações confidenciais e/ou legalmente
protegidas na relação entre advogado e cliente. Caso esta mensagem tenha sido recebida por engano,
solicitamos a gentileza de que seja imediatamente devolvida ao seu remetente e eliminada completamente
do seu sistema, sendo vedada sua utilização de qualquer forma.

LEGAL NOTICE: lhe content of this message and of the attached documents is addressed only to those
persons indicated in the electronic address and may contain information of confidential nature and/or legally
protected as client-attorney privilege. If you have received this message as a mistake, we kindiy request you
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to immedlately reply to the sender of this message and entirely eliminate the message from your system,
being expressiy prohibited its use in any form.

<§> -</ ̂ 6 "Á

Livre de vírus, www.avast.com.

^ o
X K'

M
'<y
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GmBll Jurídico Semusb <juridico.semusb@'gm^l^^>

REITERAÇÃO DE SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTOS - PPP - Chamamento Público
n® 002/2021 . ;>

renato@eshr.adv.br <renato@eshr.adv.br> 14 de julho de 2021 Í5;44
Para: prütQcolo@oab-ro.org.br, vanessa@eshr.adv.br, juridico@eshr.adv.br, atendimento@eshr.adv.br
Cc: Jurídico Semusb <juridico.semusb@gmail.com>

A Comissão de Prerrogativas da Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional de Rondônia

Estimados representantes da Comissão.

Encaminho o expediente eletrônico abaixo para medidas cabíveis, uma vez que se constata caso expresso de
violação de prerrogativas e tentativa torpe de tentar intimidar advogada no exercício da profissão.

O foco principal do accionamento das prerrogativas é para que os documentos solicitados sejam concedidos e o
prazo para manifestação seja integralmente devolvido.

Caso o servidor se retrate, não temos qualquer interesse em representá-lo administrativamente e criminalmente
perante a Corregedoria do Município de Porto Velho e Ministério Público do Estado de Rondônia. Contudo, se sua
postura for mantida, além de ingressarmos com ação judicial para paralisar o andamento do editai da PPP também
faremos questão da representação e contamos desde já com o apoio da referida comissão.

Nosso escritório atua há quase 15(quinze) anos em direito administrativo, principalmente no ramo de licitações e
contratações públicas, sendo procurado pelos mais diferentes tipos de seguimentos, buscando sempre contribuir
para o bom andamento e uso do dinheiro público.

Estamos analisando esse processo que parece ser uma solução para a desativação do lixão a céu aberto existente
na capital. Mas, sem os estudos necessários, envolvendo toda a sociedade civil, será mais um insucesso do
Município em conseguir cumprir as obrigações legais de construção do novo aterro sanitário.

O Princípio da transparência pública não se choca com o ato discricionário da administração pública. Todos os
documentos devem estar facilmente acessíveis a todos.

Sendo, é a primeira vez que nos deparamos (nos dias de hoje) com tamanha ousadia de servidor público na
tentativa de intimidar advogado que requer cópia de documentos públicos.

Sem acesso a todos os documentos já solicitados, como se chega a tal conclusão:

"Em razão do exposto, é válido reforçar que solicitações sem amparo jurídico, meramente
protelatórias ou com claro intuito de tumultuar o procedimento de Consulta Pública, não serão
consideradas como contribuições, sendo, ainda, suscetíveis às repercussões de responsabilização nos termos da
leí."_

Nenhuma contribuição fora dada até então. E não cabe ao servidor, neste momento, fazer tal colocação, uma vez
que a tramitação da PPP seguirá seu fluxo normal, até manifestação final de todos os órgãos envolvidos. Então, o
que se tem que reforçar é que tal servidor seja o quanto antes instado a não fazer mais tal tipo de colocação
Imprudente, sob pena de colocar em xeque todo o trabalho que está sendo desenvolvido pelo Município.

Se caso for, até mesmo afasta-lo imediatamente da função que está exercendo, reconduzindo outro para a
continuação dos trabalhos.

Sendo o que tínhamos para o momento, nos despedimos e aguardamos com brevidade retorno de Vossas
Excelências, no intuito de dar o retomo esperado ao profissional da advocacia, que se sente violado de suas
prerrogativas.

Atenciosamente,

Renato Serrate

OAB/RO 4705
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OAB/AC 3553

Esber E Serrate Advogados Associados
OAB/RO 048/12 /v- / jn
Telefone: (69) 99913-0580/3301-6650 / r

.. . . ^

AVISO LEGAL: O conteúdo desta mensagem e dos documentos anexos é destinado somente às pessoas indicadas
no endereçamento eletrônico, podendo conter informações confidenciais e/ou legalmente protegidas na relação ^
entre advogado e cliente. Caso esta mensagem tenha sido recebida por engano, solicitamos a gentileza de que seja '
imediatamente devolvida ao seu remetente e eliminada completamente do seu sistema, sendo vedada suà jatilizaçãí
de qualquer forma. '

LEGAL NOTICE: The content of this message and of the attached documents ís addressed only to those persons
indicated in the electronic address and may contain information of confidential nature and/or legally protected as
client-attorney privilege. If you have received this message as a mistake, \Are kindiy request you to immediately reply
to the sender of this message and entirely eliminate the message from your system, being expressiy prohibited its
use in any form.

[Texto das mensagens anteriores oculto]

[Texto das mensagens anteriores oculto]

[2], porém, em análise aos documentos apresentados, restou
[Texto das mensagens anteriores oculto]

_"Em atenção à solicitação realizada no dia 02/06/2021,
reiteramos, - tal como já comunicado em retorno das repetidas
manifestações apresentadas por esta soticitante - que, a despeito
do alegado, todos os instrumentos necessários à correta e eficaz
condução de contribuições à Consulta Pública já se encontram
devidamente disponíveis para análise pelos interessados, incluindo
os anexos do Projeto Básico.

1. Sobre o alegado não é verdade, uma vez que os documentos
necessários não estão a crivo da Secretaria e sim da Empresa que
entende ser necessário a disponibilização de toda documentação
para posterior manifestação.

_"lmportante destacar que, com relação ao documento "Projeto Básico
da Central de Tratamento de Resíduos", rememora-se que o grau de
detalhamento exigido por lei para implantação da infraestrutura
atrelada à futura concessão administrativa reflete somente a

necessidade de apresentação de elementos do projeto básico, de modo
que o que consta no documento disponibilizado à Consulta Pública já
é suficiente para atendimento dos termos da lei."_

2. Não merece prosperar a alegação, A Secretaria está adiantando
uma resposta que sequer fora instada para tanto, sendo que o documento
é estritamente necessário para análise da futura Concessão.

_"Convém pontuar, ainda, que as reiteradas manifestações desta
empresa se referem a elementos já previstos nos instrumentos
disponibilizados desde o início da Consulta Pública - a exemplo da
alocação de riscos prevista na Cláusula 19® da Minuta de Contrato
submetida -, bem como à documentos que. por óbvio, apenas existirão
após concluída a licitação (os quais a solicitante questiona o
fato de se prever apenas a "folha de rosto"). São exemplos dessa
documentação a (i) minuta de contrato assinada (Anexo V do Edital),
(ii) proposta econômica (Anexo II do Contrato), (iii) proposta
técnica (Anexo V do Contrato), (iv) termo de transferência de bens
(anexo VI do Contrato) e (v) Estatuto Social da Concessionária.

3. Sobre o terceiro ponto, os documentos que estão sendo
solicitados são documentos prévios que independem da conclusão da
licitação.
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_"Em razão do exposto, é válido reforçar que solicitações sem
amparo jurídico, meramente protelatórias ou com claro intuito de
tumultuar o procedimento de Consulta Pública, não serão
consideradas como contribuições, sendo, ainda, suscetíveis ás
repercussões de responsabilização nos termos da iei."_
(Texto das mensagens anteriores oculto)

[Texto das mensagens anteriores oculto]

(Texto das mensagens anteriores oculto]

AVISO LEGAL: O conteúdo desta mensagem e dos documentos anexos é
destinado somente às pessoas indicadas no endereçamento
eletrônico, podendo conter informações confidenciais e/ou
legalmente protegidas na relação entre advogado e cliente. Caso
esta mensagem tenha sido recebida por engano, solicitamos a
gentileza de que seja imediatamente devolvida ao seu remetente e
eliminada completamente do seu sistema, sendo vedada sua
utilização de qualquer forma.

LEGAL NOTiCE: The content of this message and of the attached
documents is addressed only to those persons indicated in the
eiectronic address and may contain information of confidentiai
nature and/or legally protected as client-attorney privilege. If you
have received this message as a mistake. we kindiy request you to
immediately reply to the sender of this message and entirely
eiiminate the message from your system, being expressiy prohibited
its use in any form.

De: Jurídico Semusb [maiito:juridico.semusb@gmail.com3
Enviada em: sexta-feira, 2 de julho de 2021 09:54
Para: jundico@eshr.adv.br
Assunto: Re: REITERAÇÃO DE SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTOS - PPP
Chamamento Público n® 002/2021

Prezada, bom dia! Por gentileza, nos informe se houve
disponibilização dos anexos. Aguardamos a confirmação. Grato!

[1]

Livre de vírus, www.avast.com [1],

Em sex., 2 de jul. de 2021 às 10:14, <juridico@eshr.adv.br>
escreveu:

Ã Secretaria Municipal de Serviços Básicos de Porto Velho -
SEMUSB

Prezados,

Ao tempo em que lhe cumprimentamos, servimos do presente, para
Reiterar a solicitação de acesso aos documentos faltantes
referentes ao Chamamento Público n° 002/2021, documentos estes
que vem sendo requeridos desde 15.06.2021 e até o presente
momento não foram disponibilizados na integra.

De igual modo, solicitamos que o prazo para apresentar
manifestação e/ou considerações seja computado a partir do
momento da disponibilização de "TODOS" os documentos
referentes ao chamamento público. Insta destacar, que alguns
documentos estão sendo encaminhados apenas a "folha de
rosto".

Desse modo. por gentileza, solicitamos a disponibilização dos
documentos faltantes e o novo compute de prazo para
manifestação/considerações.

Por gentileza, acusar o recebimento da presente demanda.

Atenciosamente.

X
O

c/
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AVISO LEGAL: O conteúdo desta mensagem e dos documentos anexos é
destinado somente às pessoas indicadas no endereçamento
eletrônico, podendo conter informações confidenciais e/ou
legalmente protegidas na relação entre advogado e cliente. Caso
esta mensagem tenha sido recebida por engano, solicitamos a
gentileza de que seja imediatamente devolvida ao seu remetente e
eliminada completamente do seu sistema, sendo vedada sua
utilização de qualquer forma.

V

]Ch O

LEGAL NOTICE: The content of this message and of the atíached
documents is addressed only to those persons indicated In the
electronic address and may contain information of confidential
nature and/or legally protected as client-attorney privilege. If
you have received this message as a mistake, we kindiy request you
to immediately reply to the sender of this message and entirely
eliminate the message from your system, being expressly prohibited
its use in any form.

[1]

Livre de vírus, vsww.avast.com [1].

Links:

[1] https://www.avast.com/sig-email?utm_medium=email&amp;utm_source=link&amp;utm_campaign=sig-
email&amp;utm_content=webmail
[2] https://drlve.google.eom/drive/folders/1 EUoHcCEWdBYzlp78fYS04Z9yRxRdpXI2?usp=sharing
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^ wmSll Jurídico Semusb <jurldíco.semusb<@gmail.com>

)c m

REITERAÇÃO DE SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTOS - PPP - Chamamento Público
n® 002/2021 ' ^

Jurídico Semusb <juridico.semusb@gmail.com> 19 de julho de 2021 12:23
Para: juridico@eshr.adv.br
Cc: vanessa@eshr.adv.br, renato@eshr.adv.br, Larissa - Administrativo <atendimento@eshr.adv.br>

Prezados, bom dia!

Conforme solicitado através de ofício protocolado nesta Secretaria, observando a Lei de Acesso à Informação,
encaminhamos por meio do presente, as cópias dos processos:

n". 02.00206-000/2018 (integral):
https://drive.google.eom/drive/folders/1 EfUUnH5vbeQd8PVIvzQXUiuB264H0Kíw'í'usp=sharing

n®. 10.00368-000/2020 (Obs. alguns volumes não estão integralmente digitalizados, os quais podem ser
devidamente liberados para cópia da Solicitante, preferencialmente no dia 20 de julho de 2021, junto a esta
Secretaria).
https:/.''drive.google,com/drjve/folders/1meo6Fw8sxcEJGm7KK7hX86_ VSBP8TdyD?usp=sharing

Cordialmente,

ítalo da Silva Rodrigues
Assessor Técnico

SEMUSB

J
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Gn^''3 Jurídico Semusb <juridico.semusb@gmail.com>

REITERAÇÃO DE SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTOS - PPP - Chamamento Público ' I
O

n° 002/2021 ^ /
.  ]cn

o.
juridico@eshr.adv.br <juridico@eshr.adv.br> 20 de julho de 2021 08:32
Para: Jurídico Semusb <jundico.semusb@gmaii.com>
Cc: vanessa@eshr.adv.br, Larissa - Administrativo <atendlmento@eshr.adv.br>

Bom dia!

Prezado,

Ao tempo em que lhe cumprimentamos, servimos do presente para acusar o recebimento da presente demanda,

e informar que iremos disponibilizar funcionário para retirar os autos que necessitam de cópia, pelo motivo de

ainda não estarem digitalizados, conforme e-mail abaixo.

De igual modo, solicitamos manifestação quanto ao término do prazo (21.07.2021) para apresentar

manifestação/consideração à futura Parceria Público Privada, tendo em vista que os documentos requeridos e
referentes a futura concessão foram disponibilizados apenas em 19.07.2021, e conforme rege a legislação em

vigor — Lei n" 11.079/2004, art. 10 inciso Vi c/c Lei Complementar n° 592/2015, art. 47, inciso VI — o prazo

mínimo para recebimento de manifestação é de 30 (trinta) dias:. Diante do exposto, indaga-se:

a) O prazo de 21.07.2021 será prorrogado pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias para apresentação de
manifestação/considerações?

Sendo o que tínhamos para o momento, e aguardamos a devida informação requerida.

Atenciosamente,

Kry^ Armda

-' -•j 9-;)'l«i': 1 ''"'Iv Ar» 'I' i Tk

AVISO LEGAL: O conteúdo desta mensagem e dos documentos anexos é destinado somente às pessoas indicadas
no endereçamento eletrônico, podendo conter informações confidenciais e/ou legalmente protegidas na relação
entre advogado e cliente. Caso esta mensagem tenha sido recebida por engano, solicitamos a gentileza de que
seja imediatamente devolvida ao seu remetente e eliminada completamente do seu sistema, sendo vedada sua
utilização de qualquer forma.
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LEGAL NOTICE; The content of this message and of the attached documents is addressed only to those persons
indicated in the electronic address and may contain information of confidential nature and/or legally protected as
client-attorney privilege. If you have received this message as a mistake, we kindiy request you to immediately
reply to the sender of this message and entírely eliminate the message from your system, being expressiy
prohibited its use in any form. / '

i

De: Juridico Semusb [mailto:jurtdico.semusb@gmail.com]
Enviada em: segunda-feira, 19 de julho de 2021 12:23

Para: jüridico@eshr.adv.br
Cc: vanessa@eshr.adv.br; renato@eshr.adv.br; Larissa - Administrativo
Assunto: Re: REITERAÇÃO DE SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTOS - PPP - Chamamento Público n^ 002/2021

Prezados, bom dia!

[Texto das mensagens anteriores oculto]

Oi

;r

o
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Gir^lS i l Jurídico Semusb <juridico.semusb@gmail.com>

REITERAÇÃO DE SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTOS - PPP - ChamamentoPúbJico ■
n® 002/2021 ;

Jurídico Semusb <juridico.semusb@gmail.com> 21 de jMÍho de'$021 08:38^^
Para: juridico@eshr.adv.br ' ^

Prezados(as), bom dia.

Reportamo-nos à manifestação desta solicitante, realizada em 14/07/2021 como resposta ao
pronunciamento de 06/07/2021 desta Secretaria, a qual reitera pedido de disponibilização
de documentos alheios à Consulta Pública, sendo o memorial descritivo do novo Aterro da

Vila Princesa - documento sequer referenciado nas minutas disponibilizadas - e cópias
integrais dos processos administrativos relativos à contratação da Fipe e à seleção dos estudos
técnicos selecionados no Procedimento de Manifestação de interesse (PMl).

Conquanto as minutas apresentadas à Consulta Pública não façam menção ao memorial
descritivo solicitado, rememora-se que os documentos atrelados ao Projeto Básico da Central
de Tratamento de Resíduos foram compartilhados no sítio eletrônico desde o dia 24/06/2021,
após pedido formulado por esta solicitante, onde constam todos os demais documentos
sujeitos à apresentação de contribuições.

Sendo assim, haveria um lapso de 19 dias (de um total de 30) para a pretendida análise da
solicitante, assim como por qualquer cidadão interessado, considerando o termo final do
período de Consulta (13/07/2021), não se justificando qualquer pretensão de suspensão do
procedimento, naquele momento, por suposta impossibilidade de análise, em tempo hábil, das
condições em que se pretende implementar a PPP. Ainda assim, considerando o fornecimento
da ata da Audiência Pública e a respectiva lista de participantes na data de 06/07, também a
pedido desta solicitante, a Prefeitura Municipal houve por conceder a prorrogação do
procedimento até a presente data, 21/07/2021.

Quanto aos requerimentos de cópia integral dos processos administrativos referenciados, é de
conhecimento desta solicitante a formulação de requerimento específico para tanto, datado de
07/07/2021, sendo certo que de igual forma, todas as informações já foram disponibilizadas.
Ademais, também é sabido que referidos documentos não guardam relação direta com o
objeto da Consulta Pública em andamento, tampouco limitam o desenvolvimento de
contribuições por empresas aptas a figurar como futuras licitantes.

Por fim, como já informado em diversas oportunidades (e-mails dos dias 22/06, 24/06 e
06/07), o presente canal de comunicação se destina exclusivamente ao recebimento (i) de
solicitação de informações ou pedidos de esclarecimentos acerca do procedimento de
participação social, bem como (ii) de contribuições atreladas aos documentos
disponibilizados sobre a futura concessão administrativa, durante todo o período de vigência
da Consulta Pública.

Portanto, solicitações alheias a tais finalidades, assim como aquelas sem amparo jurídico,
meramente protelatórias ou com claro intuito de tumultuar o procedimento de Consulta
Pública serão DESCONSIDERADAS, o que não impede a solicitante de proceder com os
requerimentos administrativos que entenda pertinente, segundo as disposições e prazos
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previstos na Lei Complementar n" 745/2018 (Lei municipal de processos administrativos) e
Lei Federal n° 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação).

Fica o registro de que informações adicionais sobre o resultado das cor^ibi^õe^ v ,
apresentadas no âmbito deste procedimento serão comunicadas pelos veículos ofMtus^
/11 1 t r\ r» j-» ̂  y-v /-* •tHdisponíveis a todos os interessados

1

.

Atenciosamente,

r  _

ítalo da Silva Rodrigues

Assessor Técnico

SEMUSB

[Tâxto das mensagens anteriores oculto]

\cr^
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ESBER
SSERRATE
ADVOGADOS ASSOCIADOS

À SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS BÁSICOS - SEMUSB

^25- IX

o

A V " Jf
OíM

O'

Assunto: Solicitação de Projetos.

Referente: Chamamento Público no 002/2021.

Prezados,

Ao tempo em que lhe cumprimentamos, servimos do presente para
solicitar cópia, ou por meio digitai, todos os projetos abaixo, tendo em vista que a
retirada só pode ser realizada por meio de solicitação presencial.

• Anexo I.l. Planilha dos Quantitativos de Referência;

• Anexo 1.2. Mapa da Sede do Município de Porto Velho;

• Anexo 1.3. Projeto Básico da Central de Tratamento de
Resíduos;

• Anexo 1.4. Relação dos pontos geradores de resíduos de
serviços de saúde;

• Anexo 1.5. Projeto do Aterro do Jirau;

• Anexo 1.6. Plano de Negócios de Referência;

Sendo o que tínhamos para o momento, e renovamos nossos votos
de estima e consideração por esta respeitada Secretaria.

Porto Velho, 17 de junho de 2021.

Atenciosamente,

RENATO 3ULIANO SERRATE DE ARAÚJO VANESSA MICHELE ESBER SERRATE
OAB/RO 4705 OAB/RO 3875

SEMUSB
recebido

ASS: ^

HORA:

KRYS KELLÉN ARRI
OAB/RO 10.096

òTa Adv()«íados
Associados

OAB/RO 046/12

Ruo. Rui Barbosa. 1019. Arigoiândia
CEP 76.801-196 - Porto Velho - RO

contato@eshr.odv.br | 69 3301-6650
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Instrumento particular de procuração, passado pela outorgante abaixo, em favor dos

outorgados nomeados, para que a utilizem em todo território nacional, onde, com ela,

apresentarem-se:

OUTORGANTE! AMAZON FORT SOLUÇOES AMBIENTAIS E SERVIÇOS DE

ENGENHARIA EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o

84.750.538/0001-03, com sede na Rua Ângelo Cassol, S/N, Bairro Distrito Industrial, Quadra

11, Lote 3 - CEP: 76.815-800 - Porto Velho - RO, telefones: (69) 3223-0028/29/3015-7193,

e-mail: iuri.faria@amazonfort.com.br. neste ato representada pelo Sr. CARLOS GILBERTO

XAVIER FARIA, brasileiro, solteiro, empresário, portador do RG n® 3.894.926-8-SSP/PR e

CPF 591.434.102-78, residente e domiciliado na Rua Pixinguinha, no 165, B. Pedrinhas, CEP:

76.801-448, em Porto Velho - Rondônia.

OUTORGADOS: RENATO JULIANO SERRATE DE ARAU30, brasileiro, casado, advogado

inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Rondônia, sob o no 4705 e Seccional

Acre sob o 3553, VANESSA MICHELE ESBER SERRATE, brasileira, casada, advogada

inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Rondônia, sob o n® 3875, integrantes
da sociedade e KRYS KELLEN ARRUDA, brasileira, solteira, advogada inscrita na Ordem

dos Advogados do Brasil, Seccional Rondônia, sob o n® 10096, integrantes da sociedade:

ESBER E SERRATE ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ/MF 17.239.279/0001-63

e na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Rondônia, sob o n® 048/12, com escritório

localizado à Rua Rui Barbosa, no 1019, Bairro Arigoiândia, CEP: 76.801-196, e-mails:

renato@eshr.adv.br e vanessa@eshr.adv.br. telefone: (69) 3301-6650, em Porto Velho,

Estado de Rondônia.

PODERES: pelo presente instrumento, a outorgante, acima qualificada, nomeia e constitui

seus bastantes procuradores os advogados retro citados, outorgando-lhes poderes gerais

para o foro, podendo defendê-la na contrária seguindo umas e outras até final decisão,

usando recursos legais e acompanhando-os e conferindo-lhes ainda poderes especiais para

confessar, desistir, renunciar ao direito do qual se funda ação, especialmente para

representá-la perante a Prefeitura Municipal de Porto Velho - Secretaria Municipal
de Serviços Básicos - SEMUSB e demais Secretarias, podendo solicitar cópia de

processos e demais manifestações que se fizerem necessárias, agindo em conjunto ou

separadamente, podendo ainda substabelecer esta a outrem, com ou sem reserva de

poderes, dando tudo por bom, firme e valioso.

Porto Velho (RO), 16 de junho de 2021.
Assinado de forma digital por

CARLOS GILBERTO XAVIER carlos Gilberto xawer

FARIA:59143410278 FARIA:S9143410278

Dados: 2021.06 16 16:46:47 4M'00'

CARLOS GILBERTO XAVIER FARIA

Titular

RG no 3.894.926-8-SSP/PR

CPF 591.434.102-78

■, - -í-'. •' ■"

ôjô Advoj^ados
Associados

OAB/RO 04«/l2

Rua. Rui Barbosa. 1019. ArtgolôrKiia
CEP 76.801-196 - Porto Velho - RO

contato@eshr,aclv.br j 69 3301-6650
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ADVOGADOS ASSOCIADOS

A Sua Senhoria o Senhor

Wellem Antônio Prestes Campos

Secretário Municipal de Serviços Básicos de Porto Velho - SEMUSB

Ou Quem o esteia substituindo no intuito de atender o presente

reouerimento.

Jw / -í..

SEMUSB
recebido - ^

n&TA: J^a irA

okagc,'i^ /a o
Assinatura

Assunto: Solicitação de acesso Integral aos processos vinculados à Parceria Público
Privada.

Referente: Chamamento Público no 002/2021.

AMAZON FORT SOLUÇÕES AMBIENTAIS E SERVIÇOS DE
ENGENHARIA EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o no
84.750.538/0001-03, com sede na Rua Ângelo Cassol, S/N, Bairro Distrito Industrial,
Quadra 11, Lote 3 - CEP: 76.815-800 - Porto Velho - RO, telefones: (69) 3223-
0028/29/3015-7193, e-mail: iuri.faria@amazonfort.com.br, representada pelos
advogados: RENATO JULIANO SERRATE DE ARAÚJO, OAB/RO 4705, VANESSA
MICHELE ESBER SERRATE, OAB/RO 3875 e KRYS KELLEN ARRUDA, OAB/RO
10096, integrantes da sociedade ESBER E SERRATE ADVOGADOS ASSOCIADOS,
inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional de Rondônia, sob o n° 048/12,
com escritório localizado a Rua Rui Barbosa, 1019, B. Arigolândia, CEP 76.801-196,
e-mail: renato@eshr.adv.br e vanessa@eshr.adv.br. telefone(s): (69) 3301-6650,

vem, respeitosamente, a presença de Vossa Senhoria, aduzir e requerer o que segue.

1. Cópia integral do processo administrativo n° 10.00368/2020 instaurado para a
contratação por meio do Contrato n° 004/PMG/2021 da empresa Fundação
Instituto de Pesquisas Econòmicas/FIPE — preferencialmente por meio

digital — referente a contratação de assessoria técnica de instituição de notório
saber para formalização da contratação de Parceria Público Privada - PPP na
modalidade de concessão administrativa, para gestão dos sistemas de resíduos
sólidos urbanos no município de Porto Velho, bem como, as demais questões
objetivando a estruturação e validação do procedimento licitatório, conforme
especificações técnicas, unidades e quantidades definidas no Projeto Básico.

Advogados
.Associados

OAB/RO 048/12

Rua Rui Barboso, 1019. Arigolândia
CEP 76.801-196 - Porto Velho - RO

contato@eshr.adv,br | 69 3301-6650
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2. Cópia integral — de preferência por meio digitai — do processo administrativo da
Parceria Público Privada (PPP), onde constam todos os projetos elaborados peia
empresa vencedora — que foi escolhida pelo Município no âmbito do
Procedimento de Manifestação de Interesse (PMI) — o Piano Municipal de
Saneamento Básico (PMSB), e todos os documentos citados na audiência pública
realizada em 11/06/2021, dentre outros que tenham sido inseridos até o
presente momento referente à PPP.

Ressalta-se, que a documentação acima solicitada são fases
anteriores a elaboração dos projetos da Parceria Público Privada referente ao Edital
de Consulta Pública n.002/2021. Sendo assim, certo de sermos atendidos com
brevidade, aguardamos a disponibilizaçâo ou justificativas no prazo de 72 (setenta e
duas horas) dos documentos acima requeridos.

Sendo o que tínhamos para o momento, renovamos nossos votos
de estima e consideração por esta respeitada Secretaria.

Porto Velho, 23 de junho de 2021.

Atenciosamente,

RENATO JUUANO SERRATE DE ARAÚJO
OAB/RO 4705

"iTc
VANESSA MICHELE ESBER SERRATE

OAB/RO 3875

1/
KE LEN AR DA

OAB/RO 10.096

vm

ôTa Advogados
Associados

OAB/RO 048/12

Rua. Rui Borboso. 1019, Arigolôndia
CEP 76.801-196 - Porto Velho - RO

contato@eshr.adv.br | 69 3301-6650
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Instrumento particular de procuração, passado pela outorgante abaixo, em favor dos
outorgados nomeados, para que a utilizem em todo território nacional, onde, com ela,
apresentarem-se:

OUTORGANTE: AMAZON FORT SOLUÇÕES AMBIENTAIS E SERVIÇOS DE
ENGENHARIA EIRELI, pessoa jurídica de direito privado. Inscrita no CNPJ sob o no
84.750.538/0001-03, com sede na Rua Ângelo Cassol, S/N, Bairro Distrito Industrial, Quadra
11, Lote 3 - CEP: 76.815-800 - Porto Velho - RO, telefones: (69) 3223-0028/29/3015-7193,
e-mall: luri.farla@amazonfort.cQm.br. neste ato representada pelo Sr. CARLOS GILBERTO
XAVIER FARIA, brasileiro, solteiro, empresário, portador do RG n® 3.894.926-8-SSP/PR e
CPF 591.434.102-78, residente e domiciliado na Rua PIxInguInha, no 165, B. Pedrlnhas, CEP:
76.801-448, em Porto Velho - Rondônia.

OUTORGADOS: RENATO JULIANO SERRATE DE ARAÚJO, brasileiro, casado, advogado
Inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Rondônia, sob o n© 4705 e Seccional
Acre sob o n° 3553, VANESSA MICHELE ESBER SERRATE, brasileira, casada, advogada
inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Rondônia, sob o no 3875, Integrantes
da sociedade e KRYS KELLEN ARRUDA, brasileira, solteira, advogada inscrita na Ordem
dos Advogados do Brasil, Seccional Rondônia, sob o n° 10096, Integrantes da sociedade:
ESBER E SERRATE ADVOGADOS ASSOCIADOS, Inscrita no CNPVMF 17.239.279/0001-63
e na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Rondônia, sob o no 048/12, com escritório

localizado à Rua Rui Barbosa, n® 1019, Bairro Arigoiândia, CEP: 76.801-196, e-mails:
renato@eshr.adv.br e vanessa@eshr.adv.br. telefone: (69) 3301-6650, em Porto Velho,
Estado de Rondônia.

PODERES: pelo presente instrumento, a outorgante, acima qualificada, nomeia e constitui
seus bastantes procuradores os advogados retro citados, outorgando-lhes poderes gerais
para o foro, podendo defendê-la na contrária seguindo umas e outras até final decisão,
usando recursos legais e acompanhando-os e conferindo-lhes ainda poderes especiais para
confessar, desistir, renunciar ao direito do qual se funda ação, especialmente para
representá-la perante a Prefeitura Municipal de Porto Velho - Secretaria Municipal
de Serviços Básicos - SEMUSB e demais Secretarias, podendo solicitar cópia de
processos e demais manifestações que se fizerem necessárias, agindo em conjunto ou
separadamente, podendo ainda substabelecer esta a outrem, com ou sem reserva de
poderes, dando tudo por bom, firme e valioso.

Porto Velho (RO), 16 de junho de 2021.

i.í-

Advogados
Associados

OA«/nO 041/12

Ajiirwdodefofmídlgltalpof
CARLOS GILBERTO XAVIER caalos Gilberto xavier

FARIA:5914341027B earia;59143410278
Dados; »21.06.1616:46:47 •OAW

CARLOS GILBERTO XAVIER FARIA

Titular

RG po 3.894.926-8-SSP/PR

CPF 591.434.102-78

Rua. Rui Barboso. 1019. Arigoiândia
CEP 76.801-196 - PortO Veino - RO

contato@eshr.Gdv.br | 69 3301-6650
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A Sua Senhoria o Senhor

Wellem Antônio Prestes Campos

Secretário Municipal de Serviços Básicos de Porto Velho

Ou quem o esteia substituindo no intuito de atender Q—presentg
requerimento.
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SEMUSB
RECEBIDO

ÀXÍ
imatura

Assunto: Solicitação.

Referente: Processo n° 02.00206-000/2018.

AMAZON FORT SOLUÇÕES AMBIENTAIS E SERVIÇOS DE
ENGENHARIA EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n^
84.750.538/0001-03, com sede na Rua Ângelo Cassol, S/N, Bairro Distrito Industrial,
Quadra 11, Lote 3 - CEP: 76.815-800 - Porto Velho - RO, telefones: (69) 3223-
0028/29/3015-7193, e-mail; iuri.faria@amazonfort.com.br, representada pelos
advogados: RENATO JULIANO SERRATE DE ARAÚJO, OAB/RO 4705, VANESSA
MICHELE ESBER SERRATE, OAB/RO 3875 e KRYS KELLEN ARRUDA, OAB/RO
10096, integrantes da sociedade ESBER E SERRATE ADVOGADOS ASSOCIADOS,
inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional de Rondônia, sob o n® 048/12,
com escritório localizado a Rua Rui Barbosa, 1019, B. Arigolândla, CEP 76.801-196,
e-mail: renato@eshr.adv.br e vanessa@eshr.adv.br. telefone(s): (69) 3301-6650,
vem, respeitosamente, a presença de Vossa Senhoria, requerer o que segue:

Solicitamos que seja disponibilizado a página r\° 676, referente ao
volume IV do processo n° 02.00206-000/2018 que se encontra ilegível, conforme
documento anexo.

Ressalta-se, que o referido documento retrata a análise econômico
financeiro que retrata a viabilidade para a concessão da futura Parceria Público
Privada referente ao Edital de Consulta Pública n.002/2021, e a ausência das
Informações apresenta uma fragilidade na análise das informações da futura
concessão.

aJa Advogados
Associados

OAB/RO 048/12

Ruo. Rui Barbosa, 1019, Arigoiândio
CEP 76,801-196 - Porto Velho - RO

contato@eshr.adv,br j 69 3301-6650
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De igual modo, solicitamos que seja disponibilizado todos o
documentos acostados no Processo n° 02.00206-000/2018, posterior a página n
1683.

Desse modo, solicitamos que dentro do prazo de 72 horas (setenta
e duas) seja disponibilizado — preferencialmente via e-maii — a planilha econômico
financeira, de forma legível, a página n° 676, referente ao volume IV do processo n°
02.00206-000/2018, sob pena de requerer coercitivamente através do Poder
Judiciário, uma vez o documento se encontra totalmente ilegível.

Certo de sermos atendidos com brevidade, aguardamos a
disponiblllzação do documento requerido.

Sendo o que tínhamos para o momento, renovamos nossos votos
de estima e consideração por esta respeitada Secretaria.

Porto Velho, 23 de junho de 2021.

43í
m fr.

.  íJ3
_v

Atenciosamente,

RENATO JULIANO SERRATE DE ARAÚJO
OAB/RO 4705

VANESSA MICHELE ESBER SERRATE
OAB/RO 3875

cTli
UDA:FVfS KELLEN

OAB/RO 10.096

INVENTÁRIO DOCUMENTAL:

1. Planilha presente na página 676 - volume IV do processo n° 02.00206-
000/2018 - ilegível:

2. Procuração,

Advogados
Associados

OAB/RO 048/12

Rua. Rui Borboso, 1019, Arigoiândia

CEP 76.801-196 - Porto Velho - RO

contato@eshr.adv.br j 69 3301-6650
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Instrumento particular de procuração, passado pela outorgante abaixo, em favor dos
outorgados nomeados, para que a utilizem em todo território nacional, onde, com ela,
apresentarem-se:

OUTORGANTE: AMAZON FORT SOLUÇÕES AMBIENTAIS E SERVIÇOS DE
ENGENHARIA EIRELI, pessoa jurídica de direito privado. Inscrita no CNPJ sob o n®
84.750.538/0001-03, com sede na Rua Ângelo Casso!, S/N, Bairro Distrito Industrial, Quadra
11, Lote 3 - CEP: 76.815-800 - Porto Velho - RO, telefones: (69) 3223-0028/29/3015-7193,
e-mall: luri.faria@amazonfort.com.br. neste ato representada pelo Sr. CARLOS GILBERTO
XAVIER FARIA, brasileiro, solteiro, empresário, portador do RG n® 3.894.926-8-SSP/PR e
CPF 591.434.102-78, residente e domiciliado na Rua Pixinguinha, no 165, B. Pedrinhas, CEP:
76.801-448, em Porto Velho - Rondônia.

OUTORGADOS: RENATO JULIANO SERRATE DE ARAÚJO, brasileiro, casado, advogado
Inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Rondônia, sob o n® 4705 e Seccional
Acre sob o no 3553, VANESSA MICHELE ESBER SERRATE, brasileira, casada, advogada
inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Rondônia, sob o no 3875, Integrantes
da sociedade e KRYS KELLEN ARRUDA, brasileira, solteira, advogada Inscrita na Ordem
dos Advogados do Brasil, Seccional Rondônia, sob o n° 10096, Integrantes da sociedade:
ESBER E SERRATE ADVOGADOS ASSOCIADOS, Inscrita no CNPJ/MF 17.239.279/0001-63
e na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Rondônia, sob o n® 048/12, com escritório
localizado à Rua Rui Barbosa, no 1019, Bairro Arigoiândia, CEP: 76.801-196, e-mails:
renato@eshr.adv.br e vanessa@eshr.adv.br. telefone: (69) 3301-6650, em Porto Velho,
Estado de Rondônia.

PODERES: pelo presente instrumento, a outorgante, acima qualificada, nomeia e constitui
seus bastantes procuradores os advogados retro citados, outorgando-lhes poderes gerais
para o foro, podendo defendê-la na contrária seguindo umas e outras até final decisão,
usando recursos legais e acompanhando-os e conferindo-lhes ainda poderes especiais para
confessar, desistir, renunciar ao direito do qual se funda ação, especialmente para
representá-la perante a Prefeitura Municipal de Porto Velho - Secretaria Municipal
de Serviços Básicos - SEMUSB e demais Secretarias, podendo solicitar cópia de
processos e demais manifestações que se fizerem necessárias, agindo em conjunto ou
separadamente, podendo ainda substabelecer esta a outrem, com ou sem reserva de
poderes, dando tudo por bom, firme e valioso.

Porto Velho (RO), 16 de junho de 2021.
Ajjlnadode forma digital por

CARLOS GILBERTO XAVIER cariosgubertoxavier
FARIA:59143410278 fariaiS9143410278

Dados: 2021.06.1616:46:47 ^}4'00'

CARLOS GILBERTO XAVIER FARIA
Titular

RG no 3.894.926-8-SSP/PR
CPF 591.434.102-78

Advogados Arigoiândia
Associados 76.801-196 - porto Velho - RO

oAâ/nooai/w contato©>eshr.adv.br | 69 3301-6650
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SERVIÇOS BÁSICOS

- WELLEN ANTÔNIO PRESTES CAMPOS - SECRETARIA MUNICIPAL DE

SERVIÇCOS BÁSICOS

Processo PMl n°. 001/2018

S£^/1ü-SB
,  RECEBIDO

HRSÍZ,:ÍÍ5

ssinatura

MICHEL FERNANDES BARRDS, brasileiro, casado^ advogado, regularmente

inscrito na Ordem do Advogados do Brasil - Seccional de Rondônia - sob o n. 1790, com

endereço profissional grafado no rodapé, vem, à presença de Vossa Excelência, expor e

requerer o que segue:

O requerente é advogado e necessita tomar notas e apontamentos destes

autos e para tanto, necessita de vistas dos autos fora de Cartório o que por sua atividade

prescinde a apresentação de procuração, pois, uma das prerrogativas do advogado é a

possibilidade de examinar quaisquer autos em juízo desde que não sigilosos, o que não é

o caso.

Vejamos, por conseguinte o artigo 7° da Lei n° 8.906, de 04 de julho de 1994

- (Estatuto da Advocacia e da OAB/RO) que prevê a assertiva acima:

Art. 7° São direitos do advogado:
(omissis)
Xill ■ examinar, em quaiquer órgão dos Poderes Judiciário e

Legislativo, ou da Administração Pública em geral, autos de processos
findos ou em andamento, mesmo sem procuração, quando não estejam
sujeitos a sigilo, assegurada a obtenção de cópias, podendo tomar
apontamentos;
XIV - examinar em qualquer repartição policial, mesmo sem procuração,

autos de flagrante e de inquérito, findos ou em andamento, ainda que
conclusos à autoridade, podendo copiar peças e tomar apontamentos;
XV' ter vista dos processos Judiciais ou administrativos de qualquer

natureza, em cartório ou na repartição competente, ou retirá-los pelos
prazos legais;
XVi • retirar autos de processos findos, mesmo sem procuração, pelo

prazo de dez dias;

Tal mister também é objeto da Lei n. 13.793/2019, bem como a lei 9.784, de

29 de janeiro de 1999 - que estabelece normas básicas sobre o processo admii1|ÍSi|rativo

no âmbito da Administração Federal direta e indireta - institui o que se segue:

Sede: Avenida Imigrantes, 3374 - Liberdade - Porto Velho • Rondônia | CEP: 76803-850
Fones: {69) 3229-2076 | (69) 3223-0033-Emall: baiTos@barrosadv.com.br

www.barrosadvogadosassociados.jür.adv.br

Filiai: Edifício Centro Empresarial Rio Branco - Av. Brasil n® 303,2 andar,
Bairro: Centro. Rio Branco - Acre I CEP: 69900-076
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"Art.3° O administrado tem os seguintes direitos perante a Administraçãa,-.
sem prejuízo de outros que lhe sejam assegurados:
(...)
II - ter ciência da tramitação dos processos administrativos em que tenha a

condição de interessado, ter vista dos autos, obter cópias de documentos
neles contidos e conhecer as decisões proferidas;

(..■)
Art. 46. Os Interessados têm direito à vista do processo e a obter

certidões ou cópias reprográficas dos dados e documentos que o integram,
ressalvados os dados e documentos de terceiros protegidos por sigilo ou pelo
direito à privacidade, à honra e à imagem", (destaques do expositor)

Ademais, o acesso a procedimento administrativo para vista dos autos e

retirada de cópias é imprescindível, não podendo lhe ser negado acesso aos autos, sob

pena de grave violação aos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório,

previstos no art. 5.°, LV, da CF/1988.

O acesso à informação para defesa de direito, seja oriundo de interesse

coletivo ou geral, é garantia constitucional, a qual deve ser prestada no prazo legal, sob

pena de responsabilidade, ressalvando-se apenas aquelas informações cujo sigilo seja

imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.

Eis decisão acerca do tema pelo Supremo Tribunal Federal:

Segundo consta do INFORMATIVO STF n. 614, "o art. 7®, XIII, da Lei
8.906/94 (Estatuto dos Advogados) assegura ao advogado o direito de
examinar, em qualquer órgão dos Poderes Judiciário e Legislativo, ou da
Administração Pública em geral, autos de processos findos ou em
andamento, mesmo sem procuração, quando não estejam sujeitos a
sigilo, assegurada a obtenção de cópias, podendo tomar apontamentos.
Nesse sentido, o Plenário, tendo em conta não se tratar de processo sigiloso,
concedeu mandado de segurança impetrado contra decisão do Tribunal de
Contas da União - TCU, que indeferira requerimento de vista e cópia integral
de processo a advogado, em razão da inexistência de procuração a ele
outorgada. Precedente citado: MS 23527 MC/DF (DJU de 4.2.2002)". MS
26772/DF, rei. Min. Gilmar Mendes, 3.2.2011. {MS-26772)

Posto isto, requer vista dos autos PM! n. 002/2018, pelo prazo de 48h

(quarenta e oito horas) para retirar cópias reprográficas e tomar apontamentos.

Nestes termos, requet deferim^to.

de ào2l.Porto Velho/RO, 24dê

\

ES
OAB/Adv do

RROS
1790

Sede: Avenida Imigrantes, 3374 - Liberdade - Porto Velho - Rondônia | CEP: 76803-850
Fones: (69) 3229-2076 | (69) 3223-0033 - Emall: barros@barrosadv.com.br

www.barrosadvogadosassociados.jLr.adv.br

Rliai: Edifício Centro Empresarial Rio Branco - Av. Brasil n° 303,2 andar.
Bairro: Centro, Rio Branco - Acre I CEP: 69900-076

C
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HORA:
A Sua Senhoria o Senhor

Wellem Antônio Prestes Campos

Secretário Municipal de Serviços Básicos de Porto Velho - SEMUSB

Ou Guem o esteia substituindo no intuito de atender o presente IcM

reauerimento.

v:5.....'ví4jE'ÍJ

RECEBiDO
DATArg?^ iC^ l:if

O A~-SÍ^- 'r3

Assunto: Reiteração de Solicitação de acesso integral aos processos vinculados à
Parceria Público Privada.

Referente: Chamamento Público n^ 002/2021.

AMAZON FORT SOLUÇÕES AMBIENTAIS E SERVIÇOS DE
ENGENHARIA EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n^

84.750.538/0001-03, com sede na Rua Ângelo Cassol, S/N, Bairro Distrito Industrial,
Quadra 11, Lote 3 - CEP: 76.815-800 - Porto Velho - RO, telefones: (69) 3223-
0028/29/3015-7193, e-mail: iuri.faria@amazonfort.com.br. representada pelos
advogados: RENATO 3ULIANO SERRATE DE ARAÚJO, OAB/RO 4705, VANESSA
MICHELE ESBER SERRATE, OAB/RO 3875 e KRYS KELLEN ARRUDA, OAB/RO
10096, integrantes da sociedade ESBER E SERRATE ADVOGADOS ASSOCIADOS,
inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional de Rondônia, sob o n° 048/12,
com escritório localizado a Rua Rui Barbosa, 1019, B. Arigoíândia, CEP 76.801-196,
e-mail: renato@eshr.adv.br e vanessa@eshr.adv.br. telefone(s): (69) 3301-6650,
vem, respeitosamente, a presença de Vossa Senhoria, reiterar e requerer o que
segue.

Considerando que em 24.06.2021 foi protocolado requerimento
junto a esta Secretaria (doe. anexo), e até o presente momento não obtivemos
resposta. Reiteramos a solicitação para que seja disponibilizado o que segue:

1. Cópia integral do processo administrativo n° 10.00368/2020 instaurado para a
contratação por meio do Contrato n® 004/PMG/2021 da empresa Fundação
Instituto de Pesquisas Econômícas/FIPE — preferencialmente por melo
digital — referente a contratação de assessoria técnica de instituição de notório
saber para formalização da contratação de Parceria Público Privada - PPP na
modalidade de concessão administrativa, para gestão dos sistemas de resíduos
sólidos urbanos no município de Porto Velho, bem como, as demais questões
objetivando a estruturação e validação do procedimento licitatório, conforme
especificações técnicas, unidades e quantidades definidas no Projeto Básico.

Advogados
Associados

OAB/RO 048/12

Rua. Rui Barbosa, 1019. Arigoíândia

CEP 76.801-196 - Porto Velho - RO

contato@eshr.adv.br j 69 3301-6650
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2. Cópia integral — de preferência por meio digital — do processo administrativó"da-'
Parceria Público Privada (PPP), onde constam todos os projetos elaborados pela
empresa vencedora — que foi escolhida pelo Município no âmbito do
Procedimento de Manifestação de Interesse (PMI) — o Plano Municipal de
Saneamento Básico (PMSB), e todos os documentos citados na audiência pública
realizada em 11/06/2021, dentre outros que tenham sido Inseridos até o
presente momento referente à PPP.

alíneas

Diante do exposto, com fulcro no art. 5°, incisos XXXIII, XXXIV
' e "b" da CF/88 c/c art. 7© da Lei Federal 12.527/2011 (Lei da

transparência), bem com o art. 7°, incisos XIII, XV e XVI da Lei Federal no
8.906/1994(EOAB), servimos do presente para solicitar, que seja disponibilizado a
documentação acima mencionada.

Insta esclarecer que o acesso e obtenção de documentos públicos
podem ser solicitado de forma autônoma, por qualquer cidadão e/ou interessado,
estando sujeito, para todos os efeitos, às disposições e prazos previstos em Lei,

Certo de sermos atendidos com brevidade, aguardamos a
disponibilização ou justificativas no prazo de 72 (setenta e duas horas) dos
documentos acima requeridos.

Sendo o que tínhamos para o momento, renovamos nossos votos
de estima e consideração por esta respeitada Secretaria.

Porto Velho, 24 de junho de 2021.

a mente.

ILIANO SERRATE DE ARAÚJO

OAB/RO 4705
VANESSA MICHELE ESBER SERRATE

OAB/RO 3875

-r
YS EL EN DA

OAB/RO 10.096

ôT&
Advogados
.Associados

OAB/RO 048/12

Rua. Rui Barbosa, 1019. Arigoiândia
CEP 76.801-196 - Porto Velho - RO

contato@eshr.adv.br | 69 3301-6650
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Instrumento particular de procuração, passado pela outorgante abaixo, em favor dos
outorgados nomeados, para que a utilizem em todo território nacional, onde, com ela,
apresentarem-se:

OUTORGANTE: AMAZON FORT SOLUÇÕES AMBIENTAIS E SERVIÇOS DE
ENGENHARIA EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n©
84.750.538/0001-03, com sede na Rua Ângelo Cassol, S/N, Bairro Distrito Industrial, Quadra
11, Lote 3 - CEP: 76.815-800 - Porto Velho - RO, telefones: (69) 3223-0028/29/3015-7193,

e-mail: iuri.faria@ama2Qnfort.com.br. neste ato representada pelo Sr. CARLOS GILBERTO
XAVIER FARIA, brasileiro, solteiro, empresário, portador do RG no 3.894.926-8-SSP/PR e
CPF 591.434.102-78, residente e domiciliado na Rua Pixinguinha, n° 165, B. Pedrinhas, CEP:
76.801-448, em Porto Velho - Rondônia.

OUTORGADOS: RENATO 3ULIANO SERRATE DE ARAÚJO, brasileiro, casado, advogado
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Rondônia, sob o n° 4705 e Seccional
Acre sob o n® 3553, VANESSA MICHELE ESBER SERRATE, brasileira, casada, advogada
inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Rondônia, sob o n® 3875, integrantes
da sociedade e KRYS KELLEN ARRUDA, brasileira, solteira, advogada Inscrita na Ordem

dos Advogados do Brasil, Seccional Rondônia, sob o n° 10096, integrantes da sociedade:
ESBER E SERRATE ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ/MF 17.239.279/0001-63
e na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Rondônia, sob o no 048/12, com escritório
localizado à Rua Rui Barbosa, n® 1019, Bairro Arigoiândia, CEP: 76.801-196, e-mails:
renato@eshr.adv.br e vanessa@eshr.adv.br. telefone: (69) 3301-6650, em Porto Velho,

Estado de Rondônia.

PODERES: pelo presente Instrumento, a outorgante, acima qualificada, nomeia e constitui
seus bastantes procuradores os advogados retro citados, outorgando-lhes poderes gerais
para o foro, podendo defendê-la na contrária seguindo umas e outras até final decisão,
usando recursos legais e acompanhando-os e conferindo-lhes ainda poderes especiais para
confessar, desistir, renunciar ao direito do qual se funda ação, especialmente para
representá-la perante a Prefeitura Municipal de Porto Velho - Secretaria Municipal
de Serviços Básicos - SEMUSB e demais Secretarias, podendo solicitar cópia de
processos e demais manifestações que se fizerem necessárias, agindo em conjunto ou
separadamente, podendo ainda substabelecer esta a outrem, com ou sem reserva de
poderes, dando tudo por bom, firme e valioso.

Porto Velho (RO), 16 de junho de 2021.
Aisinado de forma digital por

CARLOS GILBERTO XAVIER carlosGilberto xavier
FARlAiS9l43410278

Dados: 2021.06.16 16:46:47 .0400'
FARIA:59143410278

CARLOS GILBERTO XAVIER FARIA

Titular

RG no 3.894.926-8-SSP/PR

CPF 591.434.102-78

Advogados
•Associados

OAa/BO 04tl/13

Rua. Rui Barbosa. 1019. Arigoiândia
CEP 76.801-196 - PortO Velho - RO

contato@eshr.adv br | 69 3301-6650
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A Sua Senhoria o Senhor

Wellem Antônio Prestes Campos

Secretário Municipal de Serviços Básicos de Porto Velho - SEMUSB

Ou Guem o esteia substituindo no intuito de atender o oreseiHe

requerimento.

O r . .-ySq

C M

SEMUSB
RECEBIDO

OLfy.A l/u:^
Assinatura

Assunto: Solicitação de acesso Integral aos processos vinculados à Parceria Público
Privada.

Referente: Chamamento Público no 002/2021.

AMAZON FORT SOLUÇÕES AMBIENTAIS E SERVIÇOS DE
ENGENHARIA EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o r\°
84.750.538/0001-03, com sedena Rua Ângelo Cassol, S/N, Bairro Distrito Industrial,
Quadra 11, Lote 3 - CEP: 76.815-800 - Porto Velho - RO, telefones: (69) 3223-
0028/29/3015-7193, e-maii: iuri.faria@amazonfort.com.br. representada pelos
advogados: RENATO JULIANO SERRATE DE ARAÚJO, OAB/RO 4705, VANESSA
MICHELE ESBER SERRATE, OAB/RO 3875 e KRYS KELLEN ARRUDA, OAB/RO
10096, Integrantes da sociedade ESBER E SERRATE ADVOGADOS ASSOCIADOS,
Inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional de Rondônia, sob o n° 048/12,
com escritório localizado a Rua Rui Barbosa, 1019, B. Arigolândia, CEP 76.801-196,

e-mail: renato@eshr.adv.br e vanessa@eshr.adv.br. teiefone(s): (69) 3301-6650,

vem, respeitosamente, a presença de Vossa Senhoria, aduzir e requerer o que segue.

1. Cópia integrai do processo administrativo n° 10.00368/2020 instaurado para a
contratação por meio do Contrato n° 004/PMG/2021 da empresa Fundação
Instituto de Pesquisas Econômicas/FIPE — preferencialmente por meio
digital — referente a contratação de assessoria técnica de instituição de notório
saber para formalização da contratação de Parceria Público Privada - PPP na
modalidade de concessão administrativa, para gestão dos sistemas de resíduos
sólidos urbanos no município de Porto Velho, bem como, as demais questões
objetivando a estruturação e validação do procedimento iicitatório, conforme
especificações técnicas, unidades e quantidades definidas no Projeto Básico.

Advogados Rui Barbosa, 1019. Angoiàndia
Associados 708OI-196- Porto Veiho- RO

'  v.c.ntotoíoieshradv.br j 69 3301-66S0

y/J
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2. Cópia Integral — de preferência por meio digital - do processo administrativo da
Parceria Público Privada (PPP), onde constam todos os projetos elaborados pela
empresa vencedora - que foi escolhida pelo Município no âmbito do
Procedimento de Manifestação de Interesse (PMI) - o Plano Municipal de
Saneamento Básico (PMSB), e todos os documentos citados na audiência pública
realizada em 11/06/2021, dentre outros que tenham sido inseridos ate o
presente momento referente à PPP.

Ressalta-se, que a documentação acima solicitada são fases
anteriores a elaboração dos projetos da Parceria Público Privada referente ao Edital
de Consulta Pública n.002/2021. Sendo assim, certo de sermos atendidos com
brevidade, aguardamos a disponibilização ou justificativas no prazo de 72 (setenta e
duas horas) dos documentos acima requeridos.

Sendo o que tínhamos para o momento, renovamos nossos votos
de estima e consideração por esta respeitada Secretaria.

Porto Velho, 23 de junho de 2021.

Atenciosamente,

RENATO JUUANO SERRATE DE ARAÚJO
OAB/RO 4705

// /
KRY^ l?E

OAB/RO 10.096

HXLEN AR

VANESSA MICHELE ESBER SERRATE
OAB/RO 3875

JIDA

Advogados
Associados

OAO/RO 048.'

Rua. Rui Borbosa. Angolòndia
CEP 76 801-196 • Porto Velhc - RO

corivoioíciieshradvbr | 69 3301-6650
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São Paulo, 31 de agosto 2021.

Referência: Encaminhamento do Relatório de Respostas da Consulta Pública n" 001/2021 e Minutas de
Edital. Contrato e Anexos Ajustadas - Contrato n" 004/FGM/2021 - PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA
PARA O SISTEMA INTEGRADO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS NO MUNICÍPIO
DE PORTO VELHO - RO

Prezados Senhores,

A FIPE - FUNDAÇÃO INSTITUTO DE PESQUISAS ECONÔMICAS, pessoa
jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ de n" 43.942.358/0001-
46, com sede na Avenida Corifeu de Azevedo Marques, n° 5.677, Bairro Vila São
Francisco, CEP 05339005, São Paulo - SP, encaminha, nesta oportunidade, o Relatório
de Respostas da Consulta Pública n® 001/2021 e as Minutas do Edital, Contrato e Anexos
ajustadas, nos termos das contribuições acatadas.

Tendo em vista o tamanho dos arquivos, estes serão encaminhados por meio de link
eletrônico.

Aproveitamos a oportunidade para renovar nossos protestos de elevada estima e distinta
consideração.

Atenciosamente,

Denisard C. Alves

Técnico da FIPE

Ao

limo. Senhor

Emanuel Fernando Correia Sanches Schott

Coordenador do Comitê Técnico Municipal - Contrato n® 004/PGM/2021
Subsecretário Municipal de Serviços Básicos
Porto Velho - RO

SEDE

Av. Corifeu de Azevedo Marques, S677

CEP 05339-005 - VI. São Francisco - São Paulo -SP
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO - RO

ESTUDO DE VIABILIDADE ECONÔMICA- FINANCEIRA PARA PARCERIA

PÚBLICO-PRIVADA PARA O SISTEMA INTEGRADO DE MANEJO DOS

RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO - RO
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ESTUDO DE VIABILIDADE ECONÔMICA- FINANCEIRA PARA PARCERIA PUBLICO-

PRIVADA PARA O SISTEMA INTEGRADO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS

URBANOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO - RO

Este estudo apresenta a viabilidade econômico-financeira do Instrumento da PPP (Parceria Público-

Privada) para a Parceria Público-Privada para o Sistema Integrado de Manejo de Resíduos Sólidos
Urbanos no Município de Porto Velho, Estado de Rondônia.

Para Zymler e Almeida (2008, p. 268), "em princípio, uma parceria público-privada é uma

associação de capitais públicos e privados, de natureza contratual, por meio da qual são repartidos

o financiamento, os riscos e os resultados de um determinado empreendimento

Oriunda do Projeto de Lei do Executivo n° 2.546/2003, a Lei 11.079, de 30 de dezembro de 2004, é

uma norma nacional elaborada segundo o inciso XXVll do artigo 22 da Constituição Federal de

1988, o qual atribui privativamente à União a competência de legislar sobre normas gerais de

licitação e contratação para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União,

Estados, Distrito Federal e Municípios.

Conforme o art. 1°, a referida lei

... institui normas gerais para licitação e contratação de Parceria Público-Privada no âmbito dos

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Parágrafo único. Esta Lei

aplica-se aos órgãos da administração pública direta dos Poderes Executivo e Legislativo, aos
fundos especiais, às autarquias, às fundações públicas, às empresas públicas, às .sociedades de

economia mista e às demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União. Estados,

Distrito Federal e Municípios (LEI 11.079/2004, Art. U).

A necessidade de investimento público e a ausência de recursos estatais, fez surgir a necessidade de

se reformular e tomar mais atraente ao setor privado a contratação com o Estado. As Parcerias

Público-Privadas permitem um amplo leque de investimentos, suprindo demandas desde as áreas de

segurança pública, habitação, saneamento básico até as de infraestrutura viária ou elétrica.

Nesses termos, a CONCESSÃO ADMINISTRATIVA é o CONTRATO de prestação de serviços de
que o PODER CONCEDENTE seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva a execução de

obra ou fornecimento e instalação de bens (art. 2°, inciso 2°, da Lei n° 11.079/2004). Servem ainda

para delimitar os contornos dessa modalidade contratual as vedações constantes do inciso 4° do artigo
2° c/c art. 5°, 1, a saber: (i) o investimento feito pelo particular não pode ser inferior a R$

10.000.000,00 (dez milhões de reais); (ii) o período de prestação do serviço não pode ser inferior a

5 (cinco) anos nem superiora 35 (trinta e cinco) anos; (iii) o contrato não pode ter como objeto único

o fornecimento de mão de obra, o fornecimento ou instalação de equipamentos ou a execução de

obra pública.

A referência ao PODER CONCEDENTE como usuário direto ou indireto dos serviços dá margem a

que se concebam duas subespécies de CONCESSÃO ADMFNISTRATIVA:
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a) A CONCESSÃO ADMINISTRATIVA de serviço público, espécie do gênero CONCESSÃO de
serviço público, sendo este prestado diretamente ao usuário, sem cobrança de qualquer tarifa, e

sendo o concessionário remunerado por contraprestaçâo pecuniária do Poder Público (em

conjunto ou não com outras receitas alternativas). Em tal hipótese, o PODER CONCEDENTE é
de ser considerado o usuário indireto dos serviços, vez que estes são prestados diretamente pela

CONCESSIONÁRIA à população. Este seria o caso, por exemplo, de um serviço de coleta de
lixo, sem cobrança de tarifa dos usuários diretos;

b) A CONCESSÃO ADMINISTRATIVA de serviços ao Estado, espécie do gênero de contrato de
prestação de serviços, mediante o qual as utilidades são oferecidas ao próprio PODER

CONCEDENTE Público, seu usuário direto. Aqui, diferentemente, todavia, de um contrato
comum de prestação de serviços, exige-se do particular um investimento inicial igual ou superior
a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) em obra ou equipamento que sejam essenciais à futura

prestação dos serviços.

A lógica econômica da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA de serviço público assemelha-se à da
CONCESSÃO PATROCINADA, por envolver serviços econômicos não autossustentáveis. A
diferença é que nesta modalidade, por razões técnicas, políticas ou econômicas, não se afigura viável
a cobrança de qualquer tarifa dos usuários diretos, o que justifica que a contraprestaçâo do

concessionário fique a cargo do Poder Público, total ou parcialmente (caso haja receitas alternativas
susceptíveis de serem geradas).

Por outro lado, desde já se descarta a hipótese de CONCESSÃO PATROCINADA, em face do
posicionamento do TCU:

O E. Tribunal Pleno, em sessão de 4 de julho de 2007, conheceu da consulta e. quanto ao

mérito, diante do exposto no voto do relator, juntado aos autos, deliberou respondê-la da seguinte

forma: a) negativamente ao primeiro quesito, pois. por tratar-se de serviço compulsório e uti

universi. a limpeza urbana não permite seta remunerada mediante tarifa e, por conseeuinte, não

admite outorea por meio instituto da concessão comum de serviço público: h) negativamente ao
segundo quesito, por ser. pela mesma razão do quesito anterior, descabida a concessão patrocinada,

de vez aue esta pressupõe que parte da remuneração se dê por meio de tarifa - prejudicado o

terceiro quesito, ante a negativa das questões anteriores, ficando estabelecido, no entanto, a vista

das normas legais referenciadas, ser cabível a parceria público-privada. na modalidade da

concessão administrativa, quando os serviços de limpeza urbana envolverem maior complexidade,

pois acrescidos, entre outros requisitos pertinentes, da implantação de aterro sanitário, usina de

compostagem e usina de tratamento de resíduos de serviços de saúde, que necessitem de

investimentos iniciais e de vulto, para amortização durante o prazo de vigência do contrato, e desde
que atendidas todas as exigências das leis 8.987/95, 11.079/04 e 11.445 ".

Nesse sentido, realizou-se este Estudo de Viabilidade Econômico-Financeira de CONCESSÃO

envolvendo, principalmente, dois aspectos:

•  A partir da verificação do Plano Plurianual do Município, da Lei de Diretrizes Orçamentárias

e da Lei Orçamentária Anual em vigor, e com base na Lei 8.666/93, é possível afirmar que
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o Município de Porto Velho tem condições de realizar sozinha os investimentos da ordem

de R$ 71.104 mil em obras e de R$ 75.910 mil em equipamentos operacionais de modo a
obter uma adequada qualidade dos serviços de manejo dos resíduos sólidos urbanos e
destinação final dos resíduos domiciliares e comerciais? Este montante é signiflcante ou não
perante a escassez de recursos orçamentários da Prefeitura? A modalidade de contratação

mais adequada seria a CONCESSÃO ADMINISTRATIVA? e

•  A CONCESSÃO ADMINISTRATIVA é justa ao contribuinte e, ao mesmo tempo, preserva
o Equilíbrio Econômico-Financeiro das empresas de modo que o Certame seja competitivo?

Os investimentos para o Sistema Integrado de Manejo dos Resíduos Sólidos Urbanos e o

aperfeiçoamento de tal conjunto de atividades de limpeza pública são essenciais para o Município',
tendo em vista a necessidade de disposição final dos resíduos em aterros devidamente licenciados,

cuja sensibilidade do custeio é de alta relevância. Além disso, a crescente preocupação da população
com a questão ambiental tem tomado os governantes mais preocupados em um dar destino final aos

resíduos com o mínimo impacto sobre o meio ambiente.

Paralelamente, com a consolidação da Política Nacional de Resíduos, tratar e dispor os rejeitos dos

resíduos urbanos de forma adequada requer o uso de tecnologias atestadas, certificadas e verificadas
em sua eficiência e viabilidade operacional, nos patamares que o Município de Porto Velho exige.

As prefeituras têm que atender os pré-requisitos constitucionais de gastos orçamentários com saúde

e educação, o que toma cada vez mais difícil a realização desses investimentos. Ou seja, com

dificuldades orçamentárias persistentes, os municípios têm que reduzir outros serviços, também
importantes, para que esses investimentos possam ser realizados. Mas, com a Lei da Parceria Público-

Privada (PPP) tomou-se possível um alívio na restrição orçamentária intertemporal dos municípios,
permitindo assim o tratamento dos resíduos urbanos com tecnologias que permitem reduzir seus

impactos negativos sobre o meio ambiente.

Como os serviços de manejo dos resíduos sólidos e limpeza pública e os investimentos para seu
aperfeiçoamento são de essencial importância para o Município, incluindo a implantação de
infraestrutura para obtenção de maior reintegração ambiental dos resíduos, construção de nova

Estação de Transbordo, implantação de mobiliário urbano para disposição temporária dos resíduos

(contêineres), pretende-se neste estudo demonstrar, econômica e financeiramente, a viabilidade da

extensão dos investimentos dentro do orçamento da Prefeitura Municipal de Porto Velho. Nessa rota,
adiante neste documento, será apresentado o impacto direto da Contraprestação Pecuniária sobre a

RCL - Receita Corrente Líquida do município, bem como o impacto à luz da Portaria n° 557 do

Ministério das Cidades.

Esta Contraprestação Pecuniária fora calculada em função dos elementos técnicos definidos na

Modelagem Técnico-Operacional da proposta vencedora na Manifestação de Interesse, promovida

pela CGP, devidamente atualizada para agosto/2021. dos quantitativos dos serviços propostos para a

' A limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos pode ser descrita pelo conjunto de ínfraestruturas e instalações
operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final do resíduo doméstico e do resíduo
decorrente da varrição e limpeza de vias públicas.
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Concessão, das inserções de serviços para atendimento às metas de médio prazo estabelecido no
Plano de Saneamento dos Resíduos Sólidos, através da viabilização da operação de uma Planta de
Compostagem, dos dimensionamentos dos recursos que garanta a operação dos serviços de forma
contínua, dos investimentos previstos para se atingir as metas estabelecidas e no cronograma
proposto para implantação das atividades inerentes.

Enfatizamos que, em face das condições operacionais em que se encontra o Aterro do Jirau, ficou
estabelecida, neste estudo, a antecipação da Estação de Transbordo prevista inicialmente para o Ano
3 para o Ano 1 da CONCESSÃO, bem como a implantação de uma nova de célula de resíduos para
a operação do Aterro do Jirau para suportar a disposição dos resíduos da região do Alto Madeira até

o início da operação da Estação de Transbordo.

Para tanto, diante do comprometimento do Estado com as garantias constitucionais, os recursos

públicos tomam-se escassos, principalmente diante do excessivo dispêndio com despesas de pessoal,

aliado à vinculação de parte da receita do orçamento e ao pagamento das dívidas públicas,

dificultando o atendimento das demandas das políticas públicas necessárias à concretização dos
direitos sociais e individuais assegurados pela Constituição Federal.

Para viabilizar um projeto dessa magnitude o mecanismo escolhido pelo Município de Porto Velho

foi o instituto da Parceria Público-Privada, pelo mecanismo da Concessão Administrativa,

regulamentada em lei específica. Este mecanismo possibilita ao Poder Público através da

Contraprestação pelo serviço prestado a ela, a delegação do manejo dos resíduos sólidos, assegurando

eficiência técnica e a melhoria dos padrões de qualidade.

Assim, diante desses fatos, entende o Município de Porto Velho que é plenamente justificável a

adoção do Contrato Administrativo de Parceria Público-Privada - PPP, na modalidade

Administrativa para a solução do manejo dos resíduos sólidos urbanos, permanecendo na função de
usuária direta e fiscalizadora da prestação e serviço.

Como diretriz preconizada neste estudo, que visa tomar o projeto de PPP passível de interesse e

realização, demonstrando sua viabilidade através da sustentabilidade financeira e das vantagens

socioeconômicas do projeto de parceria, têm-se:
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1. INSTRUMENTO DA PPP E CUSTO DE OPORTUNIDADE DA COPÍCESSÃO

ADMINISTRATIVA

A análise dos prós e centras e da própria adequação do instrumento da CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA somente é completa após a incorporação da noção de custo de oportunidade

na decisão de investimento do Poder Público, reconhecendo assim a escassez de recursos

orçamentários diante da enorme gama de atividades a cargo da Prefeitura Municipal de Porto Velho.

A Lei n° 11.079/2004, que instituiu as normas gerais para licitação e contratação de parceria público-

privada no âmbito do PODER CONCEDENTE. prevê, em seu Artigo 1°, §4°, a vedação de

celebração de CONTRATO de parceria público-privada, cujo valor seja inferior a R$ 20.000.000,00
(vinte milhões de reais).

JáaLei 13.529/2017 altera a redação da Lei 11.079/2004, reduzindo de 20 para 10 milhões de reais

o valor mínimo do contrato para que sejam celebradas Parcerias Público-Privadas (PPP). A

justificativa para alteração do valor mínimo foi pelo alto valor antes definido, que dificultava, por
exemplo, que municípios de pequeno porte desenvolvessem projetos importantes com ajuda da

iniciativa privada.

Uma análise literal pode sugerir a enganosa interpretação de que bastaria um montante superior ao

limite mínimo para se respaldar o uso do instrumento da PPP. Neste caso, a ampla maioria das

atividades de Governos Estaduais, a União ou ainda a Administração de grandes Municípios se

encaixaria, sem, no entanto, traduzir-se em efetiva vantagem para o interesse público. De fato, a

despeito de ser uma condição necessária, não é evidentemente suficiente, já que, em seguida, o
referido diploma legal, em seu artigo 4°, toma claro que:

"Art. 4- Na contratação de parceria público-privada serão observadas as seguintes diretrizes:

I-eficiência no cumprimento das missões de Estado e no emprego dos recursos da sociedade:

II-respeito aos interesses e direitos dos destinatários dos serviços e dos entes privados incumbidos

da sua execução:

III - indelegahilidade das Junções de regulação, jurisdicional, do exercício do poder de polícia e de

outras atividades exclusivas do Estado:

IV - responsabilidadefiscal na celebração e execução das parcerias:

V - transparência dos procedimentos e das decisões;

VI - repartição objetiva de riscos entre as partes:

VII - sustentabiliade financeira e vantagens socioeconômicas dos projetos de parceria. "

Do ponto de vista econômico, garantir a observância do referido artigo é impossível sem a

incorporação do conceito de custo de oportunidade que é, conforme a Teoria Econômica, o montante

que um recurso poderia render no melhor de seus usos alternativos.
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Em outras palavras, trata-se da comparação do que se poderia ser obtido pelo PODER
CONCEDENTE em benefício dos munícipes, caso os recursos utilizados em uma determinada

atividade, no caso específico a coleta e destinação de lixo, fossem empregados para a realização de
uma terceira.

De acordo com Maurício Portugal Ribeiro e Lucas Navarro, "a intenção do Governo Brasileiro

quando iniciou o processo de discussão daquilo que a Lei J 1.079/2004 veio a chamar de PPP era

oferecer maior flexibilidade para a estruturação de projetos de infraestrutura pública por meio de
investimento privado. Neste sentido era preciso aprimorar o marco legal e contornar eventuais
restrições orçamentárias.

Do ponto de vista legal existiam dois objetivos principais. Em primeiro lusar. era preciso abrir
espaço para viabilizar a implementação de projetos incapazes de. por si alcançarem a auto-

sustentabil idade financeira, apesar de seu alto retorno econômico e social (...) além disso, pretendia-
se viabilizar a amortização de investimentos realizados para prestar serviços diretamente ao Poder

Público em prazo maior que cinco anos, que é o limite trazido pela Lei de Licitações e Contratos

Administrativos para as contratações tradicionais de serviços e obras pela Administração. Tratava-
se de permitir expressamente a utilização de estrutura econômica das concessões de serviço público
para a contratação de serviços antes submetidos ao regime contratual previsto na Lei 8.666/95'"'

Comentários à Lei de PPP Parceria Público Privada - Fundamentos econômico-jurídicos (grifo
nosso)^.

Sobre a contratação de parceria público-privada. na modalidade de CONCESSÃO

ADMINISTRATIVA, para execução de serviços de manejo de resíduos sólidos urbanos, incluindo

obras para implantação de aterro sanitário e unidade para valorização dos resíduos urbanos, no voto

proferido pelo Eminente Conselheiro Cláudio Ferraz de Alvarenga do Tribunal de Contas do Estado
de São Paulo, ficou delineado que "serviços de limpeza urbana têm de prestar-se de forma continua

e, por causa de suas inalienáveis implicações ambientais e suas inevitáveis interferências com a

saúde pública, pressupõem especialização bastante de seus executores, justificando-se, destarte, que
a Administração os deseje sob a estável responsabilidade de uma sociedade de propósito específico,
comprometida apenas com a sua implantação, quando, como no caso, haja aterro sanitário e usina

de compostagem por instituir e gerenciar a unidade de tratamento de resíduos de serviços de saúde
por edificar, demandando investimentos iniciais expressivos, só recuperáveis depois de significativo
tempo de exploração econômica. ".

No mesmo voto, o Eminente Conselheiro ainda acrescentou que ""em obediência ao princípio da

economicidade. somente será utilizada a Concessão Administrativa quando ficar demonstrado que
a Administração não tem condições de efetuar a prestação de serviço .satisfatoriamente, por um
preço menor do que aquele que seria desembolsado em favor do parceiro privado, por razões que

São Paulo, Malheiros, 2007, pág. 31 e 32.
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se vinculam ao fato de a Administração não dispor de recursos suficientes para implantára e^rutura
básica indispensável à execução dos serviços^" ('grifo nosso).

A adequação do uso do instrumento da PPP é, portanto, verificada quando o emprego de recursos
orçamentários municipais na coleta de lixo não gerar mais benefícios para a população do que o
emprego dos mesmos montantes em outras áreas vitais da atuação do PODER CONCEDENTE, tais

como nos aparelhos de saúde e de educação. Neste caso, em função da escassez de recursos, toma-

se eficiente e, por conseguinte, socialmente desejável a utilização de investimentos privados para
viabilizar as inserções necessárias para a melhoria do manejo dos resíduos sólidos domiciliares.

Sobre esta conclusão, porém, é preciso tecer alguns esclarecimentos à luz da Lei n° 11.079/2004. O
exame da sustentabilidade financeira e dos conseqüentes benefícios socioeconômicos de um projeto
de parceria não pode se restringir somente à análise de valores absolutos, visto que a realidade de
cada Municipalidade é condicionada pela dimensão de sua população, da própria economia local e,
sobretudo, da ampla miríade de funções que o Poder Público Municipal tem para cumprir.

Entre os principais cuidados da Prefeitura estão: a aplicação dos mínimos constitucionais na
Educação e Saúde; déficit orçamentários; repasses excessivos à Câmara dos Vereadores; falta de

repasse previdenciários; insuficiente pagamento de precatórios judiciais; superação do limite da

despesa de pessoal; não cumprimento do art. 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal; aumentos das
despesas de pessoa! nos últimos 180 dias do mandato; entre outros**.

Decorre, daí, à constatação de que a gestão pública, no que tange à sua discricionariedade, só pode

exercê-la plenamente após o devido cumprimento dos limites de gastos em saúde e educação, ao

correto pagamento de precatórios, assim como, a observância dos ditames da Lei de

Responsabilidade Fiscal, entre outros.

Em síntese, o que se coloca é a imprescindibilidade da incorporação à análise das vantagens
socioeconômicas da CONCESSÃO ADMrNISTRATIVA, dos demais objetos de atuação da
Municipalidade, ou seja, do custo de oportunidade da referida CONCESSÃO ADMINISTRATIVA.

Ademais, o compartilhamento de riscos entre as partes significa que, em caso de desequilíbrio
econômico-fmanceiro do contrato, a Administração Pública não tem que arcar sozinha com os
prejuízos sofridos pelo parceiro privado. Os prejuízos se repartem entre os parceiros, público e

privado, conforme disciplinado no contrato (Dl PIETRO, 2017, p. 196).

^ Voto publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 27/07/2007, referente aos TC-007585/026/07;
TC-007832/026/07; TC-008007/026/07 e TC-009064/026/07.
** Fls. 15 e 16, "Os Cuidados do Prefeito com o Mandato" disponível em
http://www.tce.sp.gov.br/arquivos/manuais-basicos/2008_cuidados_do_prefeito_com_mandato.pdf.
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1.1. Montante de Investimentos Previstos na CONCESSÃO ADMINISTRATIVA

( Cff^

Para adequar a proposta de uma nova modelagem do Sistema Integrado de Manejo de Resíduos
Sólidos Urbanos no Município de Porto Velho, de modo que se enquadre na Política Nacional dos
Resíduos Sólidos, Lei Federal N° 12.305 de 02 de agosto de 2010, entende-se que sao necessárias as
seguintes ações no município:

Solucionar a questão da disposição final dos resíduos sólidos do Município de Porto Velho,
através da implantação de novo aterro sanitário na Central de Tratamento de Resíduos;
Promover maior reintegração ambiental dos resíduos gerados no município, através da
implantação da Usina de Triagem de Resíduos Sólidos Domiciliares, com a operação através
de Cooperativa indicada pelo PODER CONCEDENTE;

Promover o reordenamento e encerramento da Lixeira Municipal;

Promover o reordenamento e encerramento do Aterro do Jirau;

Promover a universalização da prestação dos serviços através da implementação nos distritos
na região do Baixo Madeira;

Propiciar melhores condições de monitoramento dos serviços praticados;

Promover maior participação da sociedade nas questões ambientais.

Essas ações, para serem instaladas, necessitarão de investimentos significativos por parte do

município. De modo detalhado, o volume de investimento anual previsto em bens reversíveis é dado
pela Tabela 2, que apresenta o total de inserções por ano. durante todo o período da CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA.

TABELA 2 - INVESTIMENTOS PREVISTOS NA CONCESSÃO ADMINISTRATIVA

INVESTIMENTO VALOR OBSERVAÇÃO

Centrai de Traamenio de Resíduos 6) 080 485
Infraesiruiura para disposição final adequada dos resíduos sóbdose

reintewaçào ambiental dos recicláveis

Ecoponios 636 235
infraesiiuiura para captação dc resíduos como foco na amplação para
reintegração ambiental dos resíduos recicláveis

Esaçio de Transbordo • Aho Madeira 3 488 689 infraesiruiura para onmiatçáo opcracionai do maiKjo dos resíduos sólidos

Reordenamento e Investigação Técnica da Lueaa Municipal 2 500 000
Investigação lenica micial, reordenamento e dagnostico final para

providencias do Poder Concedenie

Centro de Educação Ambiental 569 956 Infraestrulura para mcenlivo a Educação Ambiental

Implantação de Nova Vala para Disposição de Resiiduos e

Reordenamento do Aterro do Jaau
446 245

Investigação ténica inicial, reordenamento e diagnóstico fnal para

providencias do Poder Concedenie

Restituição da Manifestação de Interesse 57! 667 Restituição da Manidesiante vencedora na proporção da pontuação obtida

Remuneração da Empresa de Consuhona 704 000
Remuneração da Instituição contratada para elaboração dos documentos para

0 certame liciiatóno

TOTAL DOS INVESTIMENTOS 71.997.276

A valor presente de agosto/2021

O Cronograma Físico estabelecido para implantação destes investimentos encontra-se apresentado a
seguir.
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ITEM DISCRIMINAÇÃO PRAZO DA CONCESSÃO

ANO 01 1 ANO 02 1 ANO 03 1 ANO 04 1 ANO OS 1 ANO 6 1 1 ANO 20

1 OBRAS, INSTALAÇÕES E SERViCIOS

t.l. Ecopontos mmm

1.2. Estação de Transbordo - Alto Madeira Mi

1.3. Central de Tratamento de Resíduos

1.4. Recuperação e Encerramento da Lixeira

15 Recuperação e Encerramento do Aterro do Jirau

1.6. Centro de Educação Ambiental

A Tabela 3 dimensiona o custo de oportunidade de uma inserção dos valores nos cinco primeiros

anos (2022 a e 2026), adotando-se, para efeito de comparação, a RCL do Município de Porto Velho

consolidada no ano de 2020.

TABELA 3 - RCL COM INSERÇÕES DOS INVESTIMENTOS PREVISTOS NA CONCESSÃO ADMINISTRATIVA

ANO RCL CUSTEIO LIMP. URB. INVESTIMENTOS •A SOBRE LIMP. URB. % SOBRE RCL

2022 1.319.907.169 32.325.929 29.517 336 91.31% 2,24%

2023 1.319.907 169 32.325.929 11.732.841 36.30% 0,89%

2024 1.319.907.169 32.325.929 4.400.019 13,61% 0,33%

2025 1.319.907.169 32.325 929 2.371.006 7,33% 0.18%

2026 1.319.907.169 32.325.929 198.450 0.61% 0.02%

Os dados da Tabela 3 revelam que o total a ser investido em obras e equipamentos no Ano 01

representa em tomo de 2,24% do total da RCL, executada em 2020 e extrapolada para 2022, e de

91,31% sobre a despesa com a limpeza urbana em 2020, o que demonstra a dimensão dos recursos

necessários frente às disponibilidades do PODER CONCEDENTE.

Como verifica-se, o montante das inserções em investimentos (obras e equipamentos operacionais)

consome parte do orçamento previsto para o Manejo dos Resíduos Sólidos, não havendo espaço

financeiro para a operação dos serviços. Este cenário comprova a necessidade de aporte externo de
recursos para investimentos e modernização do Sistema integrado de Manejo dos Resíduos Sólidos

Urbanos no Município de Porto Velho.

De outro lado, é também ilustrativa a comparação com a estrutura de custos da Municipalidade,

possibilitando distinguir o investimento do gasto com o custeio da Administração Pública, de forma

a avaliar a real capacidade de inserção da Municipalidade.
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Para tal, é imprescindível a investigação da natureza dos gastos da Municipalidade, por meio do uso
da classificação em categorias econômicas, ou seja. despesas correntes e de capital, permitindo, com
isto, o estabelecimento de bases conceitualmente precisas de avaliação da capacidade de
investimento da Administração.

De acordo com a Lei n° 4320/1964, artigo 12, §4°, "'classificam-se como investimentos as dotações

para o planejamento e a execução de obras, inclusive as destinadas à aquisição de imóveis
considerados necessários à realização destas últimas, bem como para os programas especiais de
trabalho, aquisição de instalações, equipamentos e material permanente e constituição ou aumento

do capital de empresas que não sejam de caráter comercial ou financeiro" No mesmo artigo,
depreende-se que tal o grupo investimentos se insere nas despesas de capital, devendo-se, logo,
desconsiderar para a comparação as despesas correntes.

E bem verdade que não se pode desconsiderar imediatamente a alternativa em que a Prefeitura
Municipal de Porto Velho poderia, ao menos teoricamente, responsabilizar-se pela totalidade das

inserções necessárias. Por outro lado, não é um exagero afirmar que a não realização da
CONCESSÃO implicaria o comprometimento da capacidade de investimentos do PODER
CONCEDENTE, com direto prejuízo da necessária modernização de outras áreas, no mínimo tão
essenciais para a qualidade de vida da população quanto o manejo dos resíduos sólidos urbanos.

Ressalte-se, também, que na Concessão Administrativa o desembolso pelo Município referente aos
investimentos previstos será de forma linear e ao longo do prazo remanescente da CONCESSÃO, e
entende-se como remanescente o prazo a ser discorrido a partir da disponibilização do investimento

para operação, conforme determina a legislação, representando menor desembolso de recursos em

curto prazo.
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1.2. Justificativa da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA em Regime de Parceria Público-
Privada

Tendo em vista as limitações próprias do Poder Público e as prioridades sociais mais inerentes à sua

missão e vocação (e.g. segurança, saúde e educação públicas), acredita-se que a gestão privada do
Sistema Integrado de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos na cidade de Porto Velho, atuando de

forma dinâmica e com acesso às melhores práticas e tecnologia em matéria de gestão de resíduos,

poderá oferecer melhores resultados e serviços à sociedade em geral.

Com efeito, a experiência internacional confirma que a participação de um gestor privado,

qualificado e profissional, poderá propiciar níveis mais elevados de eficiência na gestão do Sistema

Integrada de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos na cidade de Porto Velho. De fato, acredita-se

que a iniciativa privada possa, com recursos próprios e enorme economia ao Estado e graças a uma

gestão empresarial:

•  executar, contratar e/ou supervisionar com maior eficiência e dinamicidade as obras e

intervenções necessárias ao atendimento á Política Nacional de Resíduos Sólidos, uma vez

que a iniciativa privada não está sujeita aos procedimentos da licitação pública nem,

tampouco, ás incertezas orçamentárias;

•  gerir o Sistema Integrado de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos na cidade de Porto Velho

de forma economicamente sustentável e aos legítimos interesses da sociedade e dos usuários

diretos;

•  implantar e/ou ampliar as estruturas para tratamento e disposição ambientalmente adequada

dos resíduos.

Apesar de todos os ganhos de eficiência que podem ser assegurados pela gestão privada, os estudos

econômico-financeiros realizados demonstraram que a exigência, dirigida á iniciativa privada, de

todas as intervenções e investimentos objetivados pelo Poder Público em relação ao Sistema

Integrado de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos na cidade de Porto Velho só seriam

economicamente viáveis mediante contraprestação pública que assegurasse nível adequado de
retomo do investimento e propiciasse maior atratividade á comunidade empresarial.

Tais constatações acabaram por consignar que uma concessão de serviços públicos comum, não

seriam adequadas para o Sistema Integrado de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos na cidade de

Porto Velho.

O regime de parceria público-privada - PPP - foi, portanto, aquele que se mostrou mais adequado e

apto a atender aos objetivos públicos acima descritos, propiciando sustentabilidade econômica e

atratividade para a iniciativa privada visto que, como já relatado, descartou-se a hipótese da

CONCESSÃO PATROCINADA.

As Parcerias Público-Privadas trazem inúmeros benefícios e vantagens para todos os seus

envolvidos, quer sejam os particulares, o ente Estatal e para toda a população, recaindo

principalmente na possibilidade de se prestar um serviço adequado e com qualidade ao qual o Estado
se vê obrigado, porém sem condições de fazer. Elas aumentam o alcance e a magnitude das ações do

governo, aproveitando-se das competências de execução do setor privado. Diferentemente de outras
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formas de aquisição de serviços públicos, por conta da sua natureza cooperativa e de divisão^e riscos

(SUNDFELD, 2011).

Diante do cenário exposto, fica claro, o enorme valor do instrumento da CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA, pois, como bem exemplifica o caso em questão, tal forma de ajuste possibilita

investimentos substantivos em áreas importantes, sem a contrapartida da diminuição dos gastos em

setores que são essenciais.

Como alternativa, visando evitar retrações nos dispêndios, o Executivo Municipal realizaria as

inserções previstas em um prazo mais alongado do que os dois primeiros anos. Porém, esta

possibilidade é evidentemente desvantajosa para o interesse público, pois, desampara o cidadão de
um serviço cuja necessidade é imediata.

Além do mais, saneamento básico é uma peça chave para a saúde pública, majorando a própria

eficácia do gasto no setor. Postergar tais investimentos impede uma melhora na qualidade de vida da

população, o que, para as camadas menos abastadas, pode se traduzir como uma própria ameaça à
existência, derivada do enorme conjunto de doenças que se aproveitam de deficiências nos sistemas

de saneamento básico.

Destarte, ao se introduzir o custo de oportunidade das inserções necessárias em saneamento básico,

frente, sobretudo, às demandas de educação e saúde, fica demonstrado que a Prefeitura do Município

de Porto Velho não tem condições financeiras para a realização de tal empreitada, tal como, não pode
postergá-la. Neste sentido, a CONCESSÃO ADMINISTRATIVA é a alternativa mais atrativa para
o PODER CONCEDENTE, face à restrição de recursos do Poder Público.

De outro lado, esta atratividade também se explica pelo fato de que o instrumento da PPP. ao permitir

ao parceiro privado recuperar o investimento em um período de tempo suficiente alongado, garante

ao Estado custos proporcionalmente menores.

Este fato foi explicitado em voto do Eminente Conselheiro Robson Marinho, do Tribunal de Contas

do Estado de São Paulo^:

"Enquanto, por tais motivos e decerto muitos outros, os custos de manutenção do serviço de limpeza

urbana subiam, o prazo disponível para o empreendedor privado amortizar as inversões financeiras

por ele realizadas com o propósito de satisfazer a necessidade pública, oferecida pelo Governo

municipal como oportunidade de negócio em forma de contrato administrativo regido

exclusivamente pela Leifederal n. 8.666/1993, mantinha-se, aquele prazo, fixo, inalterado. Defato,

segundo disposição contida no artigo 57, nenhum contrato administrativo, mesmo o de execução
continuada (inc. II), podia perdurar por mais de cinco anos, ou seis, se presente a exceção prevista

no § 4°. Com isso, estava a Administração Pública condenada a pagar preços excessivos pela

execução indireta do serviço de limpeza urbana, já que o empreendedor privado, sem garantia de

manter o direito de prestar o serviço por mais de cinco anos. tendia a comprimir nesse interregno a

amortização de todos os seus custos. Via-se também impedida de assumir a execução direta deles,

TC-006015/026/09 e TC-006103/026/09.
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dadas as restrições e sem poder valer-se da Lei federal 8.987, de 1995, declarada pelo STF
incompatível com a atividade de limpeza urbana, dada a impossibilidade de individuar o consumo

de cada usuário e, portanto, a cobrança da indispensável tarifa, só restou a negligência e o descaso
como derradeira e única saída para não poucos Municípios.

Agora, com a edição da Lei 11.079/2004 abre-se uma nova porta para resolver, talvez de forma
definitiva, esse relevante problema de saneamento ambiental.

Se isso vale, em termos gerais e hipotéticos, (...)trata-se de uma verdade concreta. "

Diante do exposto, tal conclusão se repete no caso específico da Municipalidade de Porto Velho,

especialmente, quando traçado o paralelo entre a proporcionalidade dos investimentos pretendidos e
a capacidade financeira do município.

Ademais, como subproduto, emerge com clareza o fato de que o valor demandado ao longo dos 20

(vinte) anos de R$ 71.104 mil em obras e de R$ 75.910 mil em equipamentos operacionais, é de fato

substantivo, justificando-se, portanto, o uso do instrumento da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA.

Nesse sentido, considerando-se o vultoso montante de recursos demandados para a consecução do

projeto, o PODER CONCEDENTE enfrenta obstáculos de ordem orçamentária e financeira para que

arque, diretamente, com todos os valores demandados para a implementação da iniciativa no prazo
e com a amplitude pretendidos. A opção pela contratação de uma PPP. em que o parceiro privado se

responsabiliza pela implantação da nova infraestrutura para a Central de Tratamento de Resíduos,

incluindo o novo aterro sanitário, unidade de tratamento de resíduos de serviços de saúde, planta de

compostagem e unidade de valorização dos resíduos, que será entregue para operação da entidade

indicada pelo PODER CONCEDENTE; implantação de Estação de Transbordo na região do Alto

Madeira; reordenamento e encerramento ambiental da Lixeira Municipal; implantação de nova vala
para disposição de resíduos e encerramento do Aterro do Jirau e, ainda, pela obtenção e aplicação

dos recursos necessários aos empreendimentos, torna possível a concretização dos objetivos do

projeto, com sensíveis ganhos de eficiência e de qualidade na prestação do serviço concessionado.

O modelo baseado na Lei n° 8.666 permite o CONTRATO com duração máxima de até 5 anos. Nessa

condição, ficam impossibilitados os investimentos em capital fixo com depreciação maior do que

este prazo limite em função da irreversibilidade do valor residual ao Contratante.

Na medida em que a Lei n° 8.666 inviabiliza importantes investimentos com vida útil acima de 05
anos, temos como conseqüência a inviabilização de importantes novos empreendimentos em

tecnologia de valorização de resíduos, como recomenda a Política Nacional de Resíduos, e para a

preservação da saúde pública e o meio ambiente.

Com a finalidade de demonstração da magnitude dos investimentos em bens reversíveis na

CONCESSÃO, na ordem de R$ 71.104 mil, dentro do prazo máximo pennitido pela Lei n° 8.666,
têm-se um custeio mensal na ordem de R$ 1.006 mil, somente com a parcela de amortização e sem

computar o custo de capital, o que já iria representar um incremento de 37% nas despesas ocorridas

com o manejo de resíduos no ano de 2020.
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1.3. Artigo 10 da Lei n° 11.079/2004

A Tabela 4 a seguir apresenta a estimativa do impacto orçamentário-financeiro nos exercícios em

que deva vigorar o CONTRATO de parceria público-privada. No primeiro ano de CONCESSÃO foi
adotado o valor relativo ao exercício de 2020. no valor da RCL de R$ 1.319.907.169. De mesma

forma, a Tabela 4 demonstra a estimativa do fluxo de recursos públicos suficientes para o
cumprimento, durante a vigência do CONTRATO e por exercício financeiro, das obrigações

contraídas pela Administração Pública (inciso IV do Art. 10).

TABELA 4 - ESTIMATÍN A DO IMPAC-TO FINANCEIRO SOBRE A R( 1,

ANO RCL CONTRAPRESTAÇÃO CtSTEIO LIMP. LRB. INCREMENTO Ai CP SOBRE RCL % INCREM. SOBRE RCL

2022 1 319907 169 $5 252617 32 325 929 22 926 689 4.10»/, 1.74%

2023 1 319.907.169 57.695.832 32 325.929 25.369 904 4.37% 1.92%

2024 1 319907 169 80.421.120 32 325 929 48 095 191 6.09% 3.64%

202S 1 319907 169 82 196.559 32 325 929 49 870 631 6.23% 3.78%

2026 1.319.907,169 82 196.559 32 325 929 49 870 631 6.23% 3,78%

Percebe-se que a Contraprestação Máxima se encontra pouco acima do limite de 5% da receita

corrente líquida, porém que, também demonstra que o fluxo de recursos públicos projetado para esta

PPP infringe o Art. 28 da Lei n° 11.079/04, que define:

"Ari. 28. A União não poderá conceder garantia ou realizar transferência voluntária aos Estados,

Distrito Federal e Municípios se a soma das despesas de caráter continuado derivadas do conjunto

das parcerias já contratadas por esses entes tiver excedido, no ano anterior, a 5% (cinco por cento)

da receita corrente líquida do exercício ou se as despesas anuais dos contratos vigentes nos 10 (dez)
anos subsequentes excederem a 5% (cinco por cento) da receita corrente líquida projetada para os

respectivos exercícios

A Controladoria Geral da União define como repasses voluntários os recursos financeiros repassados

pela União aos Estados, Distrito Federal e Municípios em decorrência da celebração de convênios,

acordos, ajustes ou outros instrumentos similares, cuja final idade é a realização de obras e/ou serviços

de interesse comum. A Transferência Voluntária é a entrega de recursos a outro ente da Federação,

a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação

constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde (SUS).

Por outro lado, interpretando o Art. 17, inciso VII, da Portaria n° 557/2016 do Ministério da Cidades,

que estabelece:

"VII- No caso de parcerias público-privadas, a comprovação de que o incremento (grifo nosso) de
despesas públicas originadas pelo contrato não ultrapassa o limite do Art. 28 da Lei n° 11.079/04".

A Tabela 4 demonstra que o incremento de despesa pública originada pela PPP em pauta, atinge o

patamar máximo de 3.78% no Ano 4, período este em que todos os investimentos e atividades se
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encontrarão em operação na sua plenitude, não ultrapassando o limite estabelecido no Art. 28 da Lei

n° 11.079/04.

Por outro lado, como cita o Art. 28 da Lei n° 11.079/04, considerando os primeiros dez anos da

CONCESSÃO em pauta, têm-se um total de desembolso pelo PODER CONCEDENTE relativo ao
incremento na Contraprestação Pecuniária no valor de R$ 445.486.198 e uma projeção de

arrecadação da RCL, no mesmo período, no total de R$ 13.199.071.690 (RCL de 2020 x 10 anos),
que irá representar um comprometimento de 338% da RCL no período.
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1.4. Valuefor Money do Projeto proposto

Contextuaiízaçâo

No Brasil, a Lei n.° 11.079/04 fixou as prescrições gerais atinentes à PPP. Segundo a Lei, a formação

de uma parceria entre um ente público e um ente privado somente terá lugar caso os fundamentos

invocados para a sua implantação estejam, claramente, fixados por estudos técnicos específicos, os
quais deverão consignar, com bastante nitidez, as razões pelas quais a Administração Pública está

disposta a adotar tal modelo de empreendimento.

O ponto central a ser expressamente consignado - tanto no estudo técnico, quanto na justificativa da

Administração Pública - é deixar à sociedade que a parceria é, efetivamente, a melhor opção para o

projeto do ponto de vista econômico e social.

No entanto, a Lei n.° 11.079/2004 apesar de condicionar fundamentação a estudo técnico, apenas

indica que o estudo deva demonstrar a conveniência e oportunidade da contratação, mediante as

razões que justifiquem a opção pela forma de PPP. Neste sentido, não foi definido um modelo único

e objetivo de análise de conveniência e oportunidade da PPP aplicado às particularidades nacionais.

Este fato acaba gerando incertezas a todos os stakeholders envolvidos no processo de análise e

aprovação da PPP. A falta de uma matriz única de análise customizada para a realidade brasileira

acaba dificultando a análise de que as decisões de investimento não estejam distorcidas para

favorecer o financiamento privado do projeto, bem como impede a consolidação de um procedimento

uniforme e padronizado para a análise e decisão das alternativas de investimentos através de PPPs.

A ASSEC (Assessoria Econômica do Ministério do Planejamento. Orçamento e Gestão), como

núcleo de conhecimento de Parcerias Público-Privadas e órgão disseminador de melhores práticas,

detectou a necessidade de desenvolver uma metodologia de avaliação de projetos, que permita à

Administração Pública avaliar se a opção de PPP é mais eficiente do que a contratação tradicional,

analisando de forma customizada os aspectos qualitativos e quantitativos relacionados à implantação
de cada projeto.

Uma das principais formas de avaliar uma PPP é a utilização do conceito de Value for Money.

Segundo Borges e Neves, Valuefor Money é definido como a mensuração da diferença apurada entre

o que seria fazer o mesmo projeto (incluindo obra e prestação de serviço) através da Administração

Pública ou de um particular contratado para assumir riscos e custos.

De acordo com o Departamento de Finanças e Administração do Governo da Austrália, o Valuefor

Money pode se manifestar como: (i) entrega dos serviços e da obra a um custo menor; (ii) aumento

dos benefícios de utilização do serviço ao usuário final através do foco na realização do serviço ao

invés da obtenção do ativo; e (iii) certeza do retomo financeiro devido a menor exposição ao risco.

O quadro a seguir ilustra o comparativo entre as opções avaliadas para determinação do Value for
Money. A sigla PSC significa Public Sector Comparator e representa o custo da opção do

empreendimento sendo construído e operado através de contratos públicos tradicionais. A opção PPP
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representa a opção do projeto sendo construído e operado pela iniciativa privada, através de

concessão.

O conceito de Va/uefor Money geralmente também é definido como três E's - Economia, Eficiência

e Eficácia. Cada um dos E's pode ser definido como:

•  Economia: o uso dos recursos para economizar, custo/despesas, tempo e esforços;

•  Eficiência: entregar o mesmo nível de serviço por um custo/despesa, tempo, ou esforço
menor; e

•  Eficácia: entregar um serviço melhor ou obter um melhor retomo, aplicando o mesmo

tempo, nível de custo/despesa ou esforço.

Neste sentido, o conceito mais amplo de Value for Money - que engloba a mensuraçào quantitativa e

qualitativa de riscos assumidos e transferidos, benefícios socioeconômicos e retornos financeiros -

foi bem definido pela Unidade de PPP do Estado de Minas Gerais. Segundo este órgão, "o Value for
Money refere-se às vantagens socioeconômicas para a sociedade (benefícios tangíveis e intangíveis)

obtidas por meio do fornecimento de determinado serviço por parceiro privado, em determinada

qualidade, vis-à-vis os custos - tangíveis e intangíveis - para tomar tal serviço disponível por meio
do método tradicional de contratação, ou pela prestação direta pelo Estado".

Isto posto, há de se levar em conta as vantagens que a cooperação com o setor privado, sob a forma

de contratação via PPP é capaz de oferecer:

•  Oferece possibilidade de maior integração de todas as etapas de implantação e de gestão,
viabilizando as diretrizes básicas do projeto;

•  E um processo de implantação mais rápido e menos oneroso para o Govemo, considerando

custo benefício no longo prazo;

•  Uma única empresa ou consórcio fica responsável pela elaboração dos projetos e execução

da obra civil. Com essa modalidade de gestão evita-se ocorrência de conflitos de

responsabilidade para efetuação dos reparos gerados por desgaste físico, tempo de uso, uso

indevido ou erros de execução que comprometeriam a qualidade do atendimento;
•  O vencedor de uma licitação única terá obrigatoriamente de compatibilizar os prazos dessas

diversas etapas;

•  Menor custo para a Administração Pública na fase de implantação, uma vez que os

dispêndios serão diluídos ao longo do contrato;

•  O parceiro privado assume os riscos construtivos;

•  O ente privado obtém os recursos para o investimento;

•  Existência de uma estrutura de garantia;

•  Segurança jurídica do modelo de contratação.

•  Caso haja inadimplência contratual, haverá penalizaçâo, podendo ocorrer a transferência do

controle da SPE para assegurar a continuidade da prestação dos serviços;

•  No término do contrato, o Ativo toma-se propriedade do Poder Público.
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Possuir um parceiro privado num processo de concessão e/ou PPP pode trazer diversos benefícios à
Administração Pública, isto, porque o setor privado iguala ou supera o desempenho do setor público
no tocante à expansão de serviços, número de clientes, área de cobertura e aumento de qualidade.

Dentre estes benefícios destacamos:

•  Prazo de prestação de serviços

Com a contratação de uma PPP, é assegurada a continuidade da prestação de serviços por um prazo
de 20 (vinte) anos, fazendo com que o concessionário mantenha os mesmos padrões de qualidade

durante todo o período.

•  Melhor desempenho e otimização dos recursos

Dentro do contrato de PPP. haja vista as metas de qualidade e prestação de serviços, o concessionário

será incentivado a otimizar os recursos através de constantes atualizações tecnológicas. Os recursos

disponíveis serão alocados para atingir a qualidade, segurança e produtividade, diminuindo acidentes

e passivos trabalhistas.

•  Compartilhamento de risco

Em um processo de PPP, os riscos são compartilhados de acordo com a capacidade de cada parte

administrá-los. Normalmente o parceiro privado assume os riscos de projeto, operação,

investimentos e financiamentos, enquanto o parceiro público assume o risco de demanda e outros
que venham a ser previamente acordados.

•  Concorrência que gera eficiência e redução de custos

Ao iniciar um processo de concessão via PPP. o governo oferece oportunidade a instituições privadas

trazerem soluções para atendimento da concessão. Em um processo de concorrência vence a

instituição que oferece a melhor solução pelo menor custo possível. Sendo assim, o governo terá a

oportunidade de analisar as soluções mais eficientes que caibam dentro de seu orçamento.

•  Ganhos Ambientais

Os ganhos ambientais serão provenientes do gerenciamento das fontes poluidoras. Ao optar pela

modalidade de PPP, o parceiro público passa a responsabilidade de gerenciamento de políticas

ambientais para o parceiro privado e começa a atuar como agente fiscalizador.

1.4.1. Cálculo do Vaiuefor Money

A Tabela 5 a seguir apresenta o Valuefor Money calculado para este projeto em pauta. A metodologia

de cálculo do Value for Money está fundamentada na diferença entre os custos atuais do município

com a limpeza urbana em relação à Contraprestaçào Pecuniária calculada para o projeto, deduzidos

os custos dos serviços adicionais (não praticados atualmente), as amortizações dos bens que serão
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revertidos no final da Concessão, bem como os benefícios indiretos tais como os custos dos resíduos

evitados em aterros sanitários, a disposição ambientaimente correta dos resíduos, dentre outros.

O valor do Value for Money sendo positivo, como neste estudo de caso, comprova a vantajosidade
do projeto ao Poder Concedente.

VaUIE FOR MONEV- OPERACAO PLE-^A DOS SERVIÇOS E INVESTIMENTOS lA«. ai

<TAÀWOAT1 Ai. M KfXIVkfO MCTiro is>TjtmiKS'nn ■ »AF>kVOU IMkUtTQK

WMVKXi VAl^ vgnR V.UOR np» »E.Sn «FATJbihTiS
SAI.OR

VVffVBT.
mrjm \Mxnt

[>—iiImh

C«ku Mirt • Itnpone e FimT dc

*#•1*1* S»lt*M nxMCtliar#*

CoMc TrMiMVio « tepoucho
TaMl de KcfiAiM SHidrn 4r Saide

CoWu < «k HtfiiAio*

*e«wtewB
(60 (6^.42 l»6 776, Acf^KiAiu 1 tipim

CinarcidiiHki dt
B«eKldwai (5**di^Bij

t7 2»2JU

Coku< Ti ■■iRiiii ^ StsliAa
DiHnaeiU^n < ILSS • nMinii.Fi AhoAJedetfê

C nku. 'Dwputie. IV rimwBiô e 1 t laaJ
* Reutm *1

|4A<M6U0 O.UO

UkU t

• Chuiffo» .Vio Mafciii»
2 69) H

C<»Wu t Tra«p«n< «k K#««duM proMiMc*#» áe
liM U2I.77

«k Li u in UiBH ipel í okt# e d« Re»idiii»»

# RKS' Ihilrniri A]lr>
6I6W).9I

Uue«(fa « AI«nltnuDla ( aIcu e Imfun# de K# ildun
rk«u#ili#r«* « RJLV • ntftitflrvt Haiv» Vl*fcn

419249 7| 4I5 24'>,7( *S1 •nvwltaden «1500.46

CoM« t * BcviAm» SAIidp» L'i>l#U e Tr^BpMlc ^ Rrta*#*
tMKtkvs (hilrno» rWlo M A»i

CD gd 2.71 0»

ilpençlB dl 1 j win hlMvciiad 0,00

llpcnçki dl CcMtJ «k IfiUmeMo tk IkiidfD* >
LTl

2}6)700 (1 2 262 7iR;.;i C«Sni dc k««iictlo
720 717.75

Mna0i(k«*>' KeopoflM 41024 Sb 47*24 « Efcpuao» 7 279,91

c Mntcnfdu di l'#iiçAu <k IVntwnfc» >6V 077 (6 769 077,16 Daviwnlo 4IA5I.I6
tauduk*»)

5Sti.25

■•Clica#
tOlB49.^ II.ÜQ L'««r»dcl4hK^à»

ig^iLiid
A «21.60 ■«Mace kO» ConcdtaB 4 757J4

4 fcfficl* *>. *> U,00 Vib kmo *« 4 72«.4f

Csk!# « Iranpwie de *c»hIum pi uvetucitA d»
*aim l#im c lletecdu* NNico»

fV ni)6 6.7 ()X.«6

TDTAL MrMLU. 6.W0.7UJ* J.dMJNMJ 7«U*J.«T tUJUM

7 M C* rOA M0>T>'<1t%ki6»> I04J77**

1.4.2. Conclusão

Considerando a análise comparativa feita acima, é possível observar que a PPP proposta apresenta a
melhor solução para a Prefeitura, tanto do ponto de vista qualitativo como do ponto de vista
quantitativo.

Do ponto de vista qualitativo podemos observar;

Melhor desempenho e otimização dos recursos;
Apropriação dos riscos de operação ao parceiro privado;
Ganho de eficiência;
Ganhos ambientais; e
Estar em linha com o Plano Nacional de Resíduos no que tange a destinação de resíduos
sólidos.

E importante ressaltar que ao contratar em uma modalidade de PPP, o parceiro público passa o
gerenciamento e operação da destinação dos resíduos sólidos ao parceiro privado, podendo assim
focar sua atenção em áreas prioritárias tais como saúde, educação, mobilidade urbana, entre outros.

As vantagens quantitativas apresentam os benefícios gerados pelo parceiro privado que visa
aumentar a eficiência e trazer uma solução de menor custo. Podemos observar, no estudo acima, que
o benefício a valor presente ao parceiro público seria de aproximadamente R$ 194,2 mil por mês ou
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seja, o montante de R$ 39,6 milhões de reais (R$ 194,2 mil x 12 meses x 17 anos (prazo da operação
total do sistema).
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2. ESTUDO DE VIABILIDADE ECONOMICO-FINANCEIRO

Este Estudo de Viabilidade tem como objetivo apresentar os aspectos e premissas utilizados para a

análise de viabilidade econômico-financeira do projeto de parceria público-privada (PPP) para o

Sistema Integrado de Manejo de Resíduos Sólidos de Porto Velho.

Com base nas premissas e diretrizes do PODER CONCEDENTE e nos estudos preliminares

desenvolvidos pela Manifestante vencedora, foi elaborado o presente Estudo de Viabilidade (DRE),

que apresenta quantificações estimadas para os custos e despesas vinculados ao projeto, bem como

para os investimentos projetados, trazendo, ainda, o demonstrativo de resultados durante o período

de vigência da CONCESSÃO, dada a CONTRAPRESTAÇÀO MENSAL MÁXIMA fixada.

O total de investimentos projetados para PPP, a serem desembolsados pela CONCESSIONÁRIA
durante todo o prazo de 20 (vinte) anos da CONCESSÃO, somam R$ 148.290 mil, dos quais R$
72.379 mil correspondem a Investimentos Fixos (obras), que serão BENS VINCULADOS À
CONCESSÃO, e os ressarcimentos dos estudos efetuados, e R$ 75.91 1 mil que correspondem aos
Investimentos em Equipamentos Operacionais e Sistema de Controle Operacional.

Os BENS VINCULADOS À CONCESSÃO serão revertidos ao PODER CONCEDENTE no final

da CONCESSÃO.

Com relação ao reinvestimento, adotou-se a premissa de que os Investimentos Fixos (obras) durariam
por 20 (vinte) anos, em face da obrigatoriedade de operação das unidades pela CONCESSIONÁRIA,
e já estando considerados os custos de manutenções e as devidas reposições. Quanto aos

Investimentos em Equipamentos Operacionais, considerou-se a vida útil de operação eficaz do

equipamento e um valor residual, como receita da CONCESSIONÁRIA, quando da alienação do
equipamento.

As quantidades de serviços que serão objeto desta CONCESSÃO ADMINISTRATIVA tiveram
como premissa as médias apuradas junta à atual empresa contratada para a operação dos serviços,

ajustadas para as necessidades do Município.

O Estudo de Viabilidade Econômico-Financeiro anexo a seguir demonstra a viabilidade do projeto

de PPP para Manejo dos Resíduos Sólidos no Município de Porto Velho, conforme indicadores

obtidos nos 20 (vinte) anos da CONCESSÃO:

TAXA INTERNA DE RETORNO (TIR) 12,00% PAYBACK ANO 09

VALOR PRESENTE I.ÍQUIDO (VPL) - (RS x mil) 26.382.77 VLDO(ONT(RSxmU) 1.590.711

TAXA DE DESC ONTO (REF: TJLP - JliL/21) 4,88% DATA BASE AGO/21

Como verifica-se, o projeto resulta na Taxa Interna de Retorno (TIR) positiva e acima dos patamares

da Taxa de Desconto, o Valor Presente Líquido (VPL) é positivo e o PAYBACK do projeto encontra-

se no Ano 9 da CONCESSÃO, as quais demonstram a viabilidade econômico-fínanceira do projeto.

Cabe informar, para avaliar um projeto de investimento utilizam-se diversos indicadores que podem

e devem ser cotejados com outras alternativas de investimentos. Em geral utilizamos informações
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obtidas dos modelos que indicam a taxa de retomo (TIR), o valor presente líquido (VPL) do fluxo

de caixa considerando uma determinada taxa definida pelo investidor e o período em que o fluxo de

caixa se alterna de negativo para positivo ("pay-back"), indicando o momento em que o caixa gerado

conseguiu cobrir o investimento e iniciará a remuneração ao investidor.

.  VALOR PRESENTE LÍQUIDO - VPL

A visão econômica do valor do empreendimento é o valor presente líquido dos fluxos de caixa

futuros descontados a uma taxa que reflita o valor do dinheiro no tempo e o risco associado a esses

fluxos. A equação que representa a avaliação econômica de um empreendimento pelo fluxo de caixa

descontado é a seguinte:

c=n

VPL = I FQ/(i + ky
t=l

Onde:

VPL - valor econômico líquido calculado

t - Período de projeção

FC - Fluxo de caixa esperado para o período t

K - Taxa de desconto que reflete o valor do dinheiro no tempo e o risco

O período de projeção é o tempo do empreendimento, no caso específico, da duração da PPP

(Parceria Público Privada). A empresa a ser constituída será do tipo SPE (sociedade de propósito

específico) com vida definida e, portanto, na formulação do VPL não é considerado o valor da

perpetuidade (valor residual).

Considera-se atraente um projeto no qual o VPL é maior ou igual à zero, o investidor pode escolher

pela aceitação ou rejeição do projeto, em síntese é o valor presente atualizado à taxa mínima de

atratividade exigida pelo projeto.

•  TAXA INTERNA DE RETORNO - TIR

Outra maneira de avaliar o projeto é o cálculo da Taxa Interna de Retorno (TIR), sendo esta taxa a

que produz um valor presente líquido igual à zero. Esta é uma das formas mais utilizadas no meio

empresarial, na prática, muito mais utilizada que o VPL.

O critério de seleção do projeto é o seguinte:

o  Se a TIR do projeto for maior ou igual à taxa de atratividade considerada pelo investidor
(TMA), o projeto é usualmente considerado viável;

o  Se a TIR do projeto for inferior, o projeto não oferece benefício econômico ao investidor e,

portanto, não é considerado viável;

Documento ID=1172940   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 2269
TCE-RO

Pag. 2269
00421/22



fipe
Instituto Jc \

Pcsijui&ai F.cunòmkas \ct^

o O conceito da chamada Taxa Mínima de Atratividade (TMA) é o rendimento que o investidor

espera pelo capital empregado em determinado investimento por um determinado período
de tempo.

O cálculo da TIR é um processo bastante complexo sob o ponto de vista de cálculo manual, e

normalmente utiliza-se de calculadoras ou programas de computador. Manualmente o cálculo é feito
pelo método de tentativa e erro. Estabelece-se uma taxa inicial e calculamos o VPL, em seguida
utilizamos uma segunda taxa e com base nestas duas tentativas utilizamos a interpolaçào linear que
dá um valor aproximado da TIR. Repetimos o cálculo do VPL com taxas próximas do valor obtido

e assim vamos chegar a um valor aproximado que indica o valor da TIR.

•  "PAY-BACK"

Um elemento importante derivado do fluxo de caixa livre é o tempo de recuperação do capital

investido, também conhecido como "pay-back". O investimento será recuperado quando o lucro
gerado pelo projeto igualar o investimento realizado. É a soma dos valores dos fluxos de caixa
negativos com os valores dos fluxos de caixa positivos, até o momento que essa soma resulta em

zero. A partir dele é possível visualizar em quanto tempo o projeto irá retomar seu investimento. Na

prática é o tempo necessário para que o projeto de investimento gere caixa suficiente para superar os

investimentos iniciais e a partir deste ponto inicia-se a remuneração do investidor.

O cálculo deste indicador é feito com o fluxo de caixa livre acumulado e normalmente num projeto

de investimento os primeiros períodos do fluxo de caixa são negativos crescentes, depois se invertem,
e depois de um novo período tomam-se definitivamente positivos. Esquematicamente representamos
os saldos negativos por flechas para baixo e os saldos positivos com flechas para cima conforme

demonstrado no gráfico a seguir.

Os cálculos dos indicadores demonstrados acima encontram-se apresentados no DRE, encartado no
Anexo I neste cademo.

A Taxa de Desconto adotada é a TJLP de julho de 2021.

A referência da TIR do projeto é de 12%, valor de referência estabelecido pelo BID - Banco

Interamericano de Desenvolvimento para aprovação de financiamentos do setor de saneamento
básico.

O valor da Contraprestação Pecuniária calculada tem como premissa a remuneração da

CONCESSIONÁRIA por valor global mensal, com previsão de revisão automática a cada variação
de +/- 5% da quantidade anual de resíduos sólidos domiciliares coletados.

Os OPEX associados às atividades originadas pelas implantações das obras que são objeto dos

investimentos reversíveis serão computados na CONTRAPRESTAÇÃO PECUNIÁRIA a partir da
disponibilização dos serviços ao PODER CONCEDENTE.
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Os impostos e tributos levados em consideração neste Estudo de Viabilidade do projeto observaram
as disposições das normas federais, estaduais e municipais vigentes. Foram utilizadas as seguintes
alíquotas:

o  ISS (Imposto sobre Serviço de qualquer Natureza) - tributo municipal incidente sobre o

faturamento bruto, cuja alíquota é de 5,00% (cinco por cento);

o  PIS (Programa de Integração Social) - tributo federal incidente sobre o faturamento bruto,

no regime não cumulativo, cuja alíquota é de l ,65% (hum vírgula sessenta e cinco por cento);

o  COFINS (Contribuição para Financiamento da Seguridade Social) - tributo federal incidente

sobre o faturamento bruto, no regime não cumulativo, cuja alíquota é de 7,60% (sete vírgula

sessenta por cento);

o  IR (Imposto de Renda) - imposto federal sobre o lucro (após o cálculo do resultado

operacional), cuja alíquota é de 15% (quinze por cento); somado a esse imposto incide o
Imposto de Renda Adicional quando o lucro auferido for maior do que R$ 240.000,00

(duzentos e quarenta mil reais) por ano, em valores atuais, e cuja alíquota é de 10% (dez por

cento); e

o  CSLL (Contribuição Social sobre Lucro Líquido) - imposto federal sobre o lucro (após o

cálculo do resultado operacional) cuja alíquota é de 9% (nove por cento).

.  CONTRAPRESTAÇÂO PECUNIÁRIA

A tabela a seguir apresenta a Contraprestação Pecuniária máxima calculada para esta
Concessão Administrativa.
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CONTRAPRESTAÇÃO PECliNIÃRIA

ANO VALOR AM AL VALOR MENSAL

1 55.252.617,39 4.604.384,78

2 57,695.832,27 4.807.986,02

3 80.421.119,91 6.701 759,99

4 82.196 559,15 6.849,713.26

5 82.196 559,15 6.849.713.26

6 82.196.559,15 6.849.713,26

7 82.196 559,15 6.849.713.26

8 82.196 559,15 6.849.713,26

9 82.196.559,15 6.849.713,26

10 82.196.559,15 6.849.713,26

It 82.196.559,15 6.849.713,26

12 82 196 559,15 6.849.713.26

13 82.196 559,15 6.849 713.26

14 82.196 559.15 6.849 713.26

15 82 196559.15 6.849 713.26

16 82.196.559.15 6.849,713.26

17 82 196.559.15 6.849.713,26

18 82 196.559.15 6.849,713.26

19 82.196 559.15 6.849.713.26

20 82.196 559.15 6.849.713,26

TOTAL 1.590.711.075.22
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2.1. Metodologia de Cálculo do Plano de Negócios

A metodologia de cálculo do Plano de Negócios parte dos quantitativos propostos para os serviços
que serão objeto da Concessão e dos dimensionamentos dos recursos apresentados na Modelagem
Técnico-Operacional da Manifestante vencedora.

Para efeito deste Modelo Econômico-Financeiro. não se tratou a evolução da demanda de resíduos

no DRE, considerando que, em face da previsão da banda de +/- 5% da variação da geração de
resíduos, o equilíbrio será atingido no momento das revisões ordinárias e/ou extraordinárias.

2.1.1. Sistemática da Definição da Forma de Remuneração da CONCESSIONÁRIA

A CONCESSIONÁRIA será remunerada através de Contraprestação Pecuniária, a valor global
escalonada em face da disponibilização do início da operação da infraestrutura, como exemplo a
Central de Tratamento de Resíduos, atingindo o patamar de valores no Ano 4 da Concessão. A forma

de remuneração a valor global da Contraprestação Pecuniária é o modelo adotado atualmente nas

Concessões e aceito pelos órgãos reguladores e de fiscalização.

A projeção da Contraprestação Pecuniária encontra-se apresentada no DRE, no item

"Contraprestação Pecuniária", subitem da RECEITA BRUTA.

Esta Contraprestação Pecuniária é composta dos custos operacionais diretos (Opex) e dos custos

indiretos (Gerenciamento Técnico, Despesas da CONCESSIONÁRIA, entre outros) e dos tributos
municipais e estaduais incidentes. Não estão computados os tributos relativos ao IRRF e

Contribuição Social, sendo estes utilizados somente para cálculo do Plano de Negócios e Fluxo de

Caixa.

As principais fontes de alimentação na formação da Contraprestação Pecuniária são as Convenções

Coletivas para os colaboradores, a ANP para os combustíveis. Tabela FIPE para aquisição dos

chassis dos caminhões e veículos, além de cotações para os implementos dos chassis (compactadores,
basculantes, etc.), tabelas de preços unitários dos serviços, dentre estas a Sinapi e DER, e cotação

dos materiais e ferramentas de pequenos portes via consulta na mídia.

Foram desenvolvias as composições dos custos operacionais para cada serviço do objeto da

Concessão, subsidiados pelos dimensionamentos da Modelagem Técnico-Operacional da

Manifestante vencedora e atingiu-se o custo unitário operacional para cada serviço. Através do custo

unitário calculado, aplicado sobre os quantitativos se serviços expostos no Cronograma Quantitativo
de Serviços, em base anual. Sobre os valores encontrados foram aplicadas as incidências dos custos

indiretos e dos tributos.

2.1.2. Exploração de Receitas Acessórias

O modelo proposto, no presente momento, não prevê a exploração de receitas acessórias pela

CONCESSIONÁRIA. Caso seja comprovada futuramente a sustentabilidade para exploração de
receitas acessórias, as partes deverão acordar o compartilhamento dessas receitas.
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No que tange aos resíduos recicláveis provenientes da Unidade de Triagem a ser implantada, da
Coleta Seletiva e dos Ecopontos, os produtos serão de propriedade do PODER CONCEDENTE, que
indicará a aplicação dos mesmos.

Em relação aos resíduos provenientes do processo de compostagem, os produtos serão entregues ao
PODER CONCEDENTE, que se responsabilizará pela sua aplicação.

2.1.3. Impacto Socioeconômíco do Projeto

Com relação aos impactos socioeconômicos na área de abrangência deste estudo, respeitadas as

diretrizes do Termo de Referência, podemos relacionar à implantação da Usina de Triagem de
Resíduos Sólidos, contribuindo assim mais ativamente com os programas ambientais e do aumento
da reintegração ambiental dos resíduos sólidos.

O maior benefício, no estudo de caso a instalação da Usina de Triagem, será a redução do impacto
social associado ao fechamento da Lixeira Municipal, através do aproveitamento de parte do pessoal

que exploram, atualmente, a Lixeira. Enfatizamos que a locação desse pessoal na futura Usina de
Triagem será de responsabilidade do PODER CONCEDENTE.

Ademais, ressalte-se, ainda, no modelo proposto o reordenamento e encerramento da Lixeira

Municipal e do Aterro do Jirau, minimizando, assim, os impactos ambientais negativos sobre o meio
ambiente. Assim, faz-se necessário, um planejamento criterioso e escolha de uma nova área para a
implantação de um Novo Aterro, para isso, toma se imprescindível o uso de critérios restritivos de
cunho técnico, ambiental e social, visando que ambos os setores da sociedade possam ser

beneficiados, pois, ao analisar as políticas públicas municipais, relacionadas aos resíduos sólidos
urbanos, nota-se que o disposto em Leis e Decretos permanece em sua forma escrita sem alcançar

sua efetividade prática.

Evidenciando que, sem o engajamento da população, através da conscientização e mobilização de
toda a normatização proposta, por si só, não é capaz de levar ao cumprimento das metas

estabelecidas. Desta forma toma se imprescindível um plano de conscientização e organização da
Lixeira da Vila Princesa no que tange ao seu manejo e descarte.

Complementa este quesito, emerge a expansão dos serviços de manejo dos resíduos sólidos para a

região ribeirinha do Baixo Madeira, na busca da universalização da prestação dos serviços ora

estudados.

Por fim, as decisões que envolvem o gerenciamento de resíduos sólidos urbanos são

fundamentalmente decisões sobre saúde pública e requerem, portanto, a integração entre políticas
econômicas, sociais e ambientais. O complexo desafio para as grandes cidades na gestão de resíduos
sólidos neste início de século pode ser enfrentado pela formulação de políticas públicas que

objetivem eliminar os riscos à saúde e ao ambiente, que colaborem na mitigação das mudanças

climáticas relacionadas à ação humana e, ao mesmo tempo, garantam a inclusão social efetiva de
parcelas significativas da população.
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Assim, caminharemos rumo a um desenvolvimento mais saudável, em uma perspectiva socialmente
justa, ambientalmente sustentável, sanitariamente correta e economicamente solidária.

/c ̂

V-
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2.2. PLANO DE NEGÓCIOS DA CONCESSÃO

A seguir encontra-se apresentado o Plano de Negócios de Referência da CONCESSÃO. No Quadro
A encontra-se apresentado o Fluxo de Caixa; no Quadro B os quantitativos dos serviços ao longo de
todo o prazo contratual; no Quadro C a consolidação dos Custos Operacionais e, no Quadro D, o
demonstrativo com a cronologia financeira para aquisição dos equipamentos operacionais.
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ANEXO I

PROJETO BÁSICO
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1. OBJETIVOS
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ANEXO I - PROJETO BÁSICO

Destina-se o presente documento a detalhar as obrigações e condições técnicas que a LICITANTE
VENCEDORA dos serviços públicos de Manejo de Resíduos Sólidos deverá cumprir para execução do
objeto do CONTRATO e que, deste modo, são de observância obrigatória pelas LICITANTES na
concepção e elaboração de suas PROPOSTAS TÉCNICA E ECONÔMICA no âmbito da Concorrência
0*^001/2021.

Os serviços integrantes deste Projeto Básico serão executados nas áreas, vias e logradouros públicos
das áreas urbanas da Sede e Distritos do Médio, Alto e Baixo Madeira do Município de Porto Velho/RO,
em conformidade com as especificações contidas no EDITAL, no CONTRATO e em seus respectivos
ANEXOS.

O presente Anexo destina-se, ainda, a estabelecer as diretrizes técnicas gerais, bem como fornecer
valores e informações referenciais, complementares às disposições contidas no corpo do EDITAL e em

seus ANEXOS, para a formulação da proposta das LICITANTES.

2. CONCEPÇÃO DO SISTEMA DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

Para implantação e operação do sistema de gestão integrada de resíduos sólidos do Município de Porto

Velho/RO, a CONCESSIONÁRIA e o MUNICÍPIO devem ter como objetivos principais:

•  Atender às disposições da Lei Federal n.° 11.445/07 e o Plano Municipal de Saneamento Básico,

que estabelece diretrizes nacionais e municipais para o saneamento básico;

•  Promover mudanças efetivas de curto, médio e longo prazo nos serviços de limpeza pública do

Município, atingindo os objetivos propostos pela Lei Federal n.® 12.305/10, que instituiu a Política
Nacional de Resíduos Sólidos e pela Lei Complementar n.° 839/2021, que aprovou o Plano

Municipal de Saneamento Básico e Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do

Município de Porto Velho;

•  Aplicar uma visão sistêmica na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis ambientais,

sociais, culturais, econômicas, tecnológicas e de saúde pública, conforme o Plano de Gestão
Integrada de Resíduos Sólidos do Município de Porto Velho;

•  Atender à Política Nacional de Resíduos Sólidos no tocante à não geração, à redução, à reutilização,
à reciclagem e ao tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final ambientalmente adequada

dos rejeitos;

•  Universalizar a prestação dos serviços de coleta de resíduos sólidos domiciliares à população da

Sede e Distritos da cidade e tratar adequadamente tais resíduos;

•  Reordenar passivos ambientais das áreas de influência direta do projeto (Lixeira da Vila Princesa

e Aterro do Jirau), durante a operação dos mesmos.

•  Implantar programas de Educação Ambiental e de Conscientização Pública.
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ApIicam-se à prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos os
princípios e diretrizes das Leis Federais, em especial:

•  a regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços públicos de
limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos
que assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua
sustentabilidade operacional e financeira;

•  o princípio do poluidor-pagador e do protetor-recebedor;

•  a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

•  a observância da ordem de prioridade para o manejo dos resíduos sólidos de não geração, redução,
reutilização, reciclagem e disposição final adequada dos rejeitos;

•  a segregação na origem dos resíduos sólidos de acordo com sua natureza e composição para fins de

reciclagem, compostagem, reutilização.

2.1. ABRANGÊNCIA GEOGRÁFICA DA CONCESSÃO

A abrangência geográfica da Concessão compreende nas áreas da Sede, Distritos do Alto Madeira, Médio

Madeira e do Baixo Madeira do Município de Porto Velho.

O quadro a seguir apresenta os dados demográficos de Porto Velho, segundo o levantamento do IBGE

em 2010.

Distrito População Área (km^) Domicílios Região

Abunã 2.063 1.525,9 702 Médio Madeira

Calama 3.387 1.554,1 760 Baixo Madeira

Demarcação 659 2.192,0 176 Baixo Madeira

Extrema 7.633 1.930,0 2.104 Alto Madeira

Fortaleza do Abunã 554 1.216,2 254 Alto Madeira

Jaci-Paraná 16.568 5.190,1 5.246 Médio Madeira

Nova Mutum 8.336 3.406,7 2.669 Médio Madeira

Nova Califórnia 4.473 699,6 1.333 Alto Madeira

Nazaré 773 711,3 184 Baixo Madeira

São Carlos 2.459 539,3 569 Baixo Madeira

Vista Alegre do Abunã 5.204 1.427,3 1.441 Alto Madeira

União Bandeirantes 25.000 Médio Madeira

Rio Pardo 6.000 «2» 411 Médio Madeira

Sede de Porto Velho 476.577 8.405,7 115.845 Sede
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dados extraídos do site da Prefeitura Municipal de Porto Velho

estimativa (fonte: jornal tudorondônia)

estimativa (fonte: PMSB de Porto Velho)

(Obs. 539.354 habitantes - IBGE 2020)
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ALTO MADEIRA

Imagem ilustrativa

Visando buscar maior otimização dos recursos operacionais a serem envolvidos, com conseqüente
economicidade ao PODER CONCEDENTE, as Regiões do Médio e Alto Madeira foram integradas em
uma única região de atendimento, tendo em vista as localizações dos distritos no eixo da Rodovia Br-
364.

2.2. INVESTIMENTOS A SEREM REALIZADOS PELA CONCESSIONÁRIA

A CONCESSIONÁRIA será responsável pelos investimentos de bens reversíveis ao PODER
CONCEDENTE, no final do prazo da CONCESSÃO, correspondente, porém não se limitando, às
seguintes estruturas:

Ecopontos: 02 unidades, nas áreas indicadas pelo Poder Concedente;

Centro de Educação Ambiental: 01 unidade, na área indicada pelo Poder Concedente;

Usina de Triagem de Resíduos Sólidos, para 25 t/dia, por turno: 01 unidade;

Estação de Transbordo na Região do Médio Madeira: 01 unidade;

Estações de Transbordo na Região do Baixo Madeira: 03 unidades, nas áreas indicadas pelo Poder
Concedente;
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•  Central de Tratamento de Resíduos, na área indicada pelo Poder Concedente;

•  Reordenamento da Lixeira da Vila Princesa; e

•  Reordenamento e Implantação de nova Vala de Resíduos no Aterro do Jirau.

Além destes bens, a CONCESSIONÁRIA será responsável pelo ressarcimento à empresa vencedora do
Procedimento de Manifestação de Interesse que fundamentou os estudos para este certame, no valor de
R$ 571.667,00 (quinhentos e setenta e um mil, seiscentos e sessenta reais), bem como a remuneração da
empresa de consultoria contratada pela Administração Municipal, no valor de R$ 704.000,00 (setecentos

e quatro mil reais), referente ao honorário para elaboração dos estudos deste EDITAL.

O Cronograma da realização dos investimentos, a ser considerado pelas LICITANTES, encontra-se no

Anexo 1.6 - Cronograma dos Investimentos Reversíveis.

2.3. SERVIÇOS COMPREENDIDOS NA CONCESSÃO

O Sistema Integrado de Manejo e Gestão de Resíduos Sólidos estabelece um novo conceito de limpeza
urbana e de manejo de resíduos sólidos para o município de Porto Velho, com a incorporação de

programas de minimização e reaproveitamento de materiais. Suas principais características são:

•  O sistema é baseado no planejamento global, gerenciamento integrado dos serviços, melhoria

contínua e educação ambiental;

•  Modernização permanente dos serviços com a utilização de técnicas, equipamentos sempre
atualizados e novas tecnologias: veículos especializados e adequados à situação local,

conteneirização e modernização do sistema de coleta visando maior eficiência;

•  Execução dos serviços baseada em critérios de eficiência e indicadores objetivos, elaborados e

monitorados por meio de sistema de avaliação da satisfação da população e da limpeza efetiva da
cidade, com vistas à melhoria contínua dos serviços;

•  Agregação de novos serviços e ampliação dos atuais, em consonância com a dinâmica de

crescimento e desenvolvimento da malha urbana.

Nessas condições, o objeto desta Parceria Público-Privada englobará as seguintes atividades:

Coleta Manual, Mecanizada e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares;

Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Recicláveis;

Coleta, Transporte, Tratamento e Disposição Final de Resíduos Sólidos de Saúde (RSS);

Coleta e Transporte de Resíduos provenientes dos Ecopontos;

Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares, RSS e Seletiva dos Distritos do Médio e Alto

Madeira;

Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares e RSS dos Distritos do Baixo Madeira;

Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos provenientes das Feiras Livres e Mercados Públicos;

Operação e Reordenamento da Lixeira Municipal da Vila Princesa;
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Construção e Operação da Central de Tratamento de Resíduos (CTR);

Construção, Operação e Manutenção de Ecopontos;

Construção, Operação e Manutenção da Estação de Transbordo no Alto Madeira;

Operação e Reordenamento do Aterro do Jirau;

Construção, Operação e Manutenção das Estações de Transbordo no Baixo Madeira; e

Programa de Educação Ambiental.

Os quantitativos estimados para os serviços são aqueles constantes no Anexo 11.1. - PLANO DE

NEGÓCIOS DE REFERÊNCIA.

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

Disposto no passeio público fronteiro ao imóvel gerador;

Disposto em lixeiras abertas e ventiladas;

As especificações técnicas apresentadas a seguir objetivam nortear as licitantes para elaboração dos
estudos necessários para a Proposta Técnica e Proposta Econômica solicitadas neste certame.

Por tratar-se de uma Parceria Público-Privada as empresas licitantes poderão propor outras tecnologias
e/ou equipamentos alternativos para atendimento aos serviços pertencentes ao objeto desta Concessão,
desde que devidamente justificada em sua Proposta Técnica, bem como refletir a solução proposta em
sua Proposta Econômica.

3.1 COLETA, MANUAL E MECANIZADA, E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS

DOMICILIARES

Refere-se aos serviços de coleta regular manual e mecanizada e transporte ao destino final de resíduos
sólidos domiciliares, compreendendo:

Resíduos sólidos, classe IIA, gerados em residências e em áreas de difícil acesso.

Resíduos sólidos originados em estabelecimentos públicos, institucionais, de prestação de serviços,

comerciais e industriais, entre outros, com características de Classe IIA, conforme NBR 10.004 da

ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas.

Resíduos sólidos oriundos dos serviços da limpeza urbana e das feiras livres, realizadas em vias e

logradouros públicos, desde que devidamente acondicionados.

A coleta, manual e mecanizada, dos resíduos sólidos domiciliares deverá ser executada nas vias,

logradouros e prédios públicos, e em todas as vias abertas, em condições de circulação de veículos, ou

que venham a ser abertas durante o período de vigência do CONTRATO.

Esses serviços serão executados nos períodos diurno e noturno e, mediante autorização prévia e expressa
do PODER CONCEDENTE, nos feriados civis e religiosos, e greve do sistema de segurança pública.

Serão recolhidos todos os resíduos que estejam dispostos para a coleta conforme definidos na NBR
10.004 resíduos Classe II e observadas as seguintes condições:
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•  Acondicionados em sacos plásticos com capacidade de até 100 (cem) litros;

•  Acondicionados em recipientes com capacidade máxima de até 100 (cem) litros;

•  Resíduos soltos que tenham sido depositados em passeio público pela ação de catadores ou animais
sobre o material disposto para a coleta.

Os resíduos sólidos domiciliares deverão estar devidamente acondicionados em sacos plásticos
descartáveis ou em contêineres apropriados para serem coletados, sendo que durante sua execução os
coletores deverão evitar o rompimento dos sacos ou transbordamento dos contêineres. No caso de

derramamento de resíduos nas vias será de responsabilidade dos próprios coletores o seu recolhimento
integral, utilizando as ferramentas auxiliares de coleta.

Em áreas onde as vias de acesso não permitam a entrada do caminhão compactador (difícil acesso), os
resíduos serão coletados manualmente e encaminhados para um loca! que viabilize a coleta regular, de
forma a não prejudicar o tráfego de veículos e o trânsito de pedestres. Nessas áreas os munícipes,
também, poderão encaminhar os seus resíduos nos pontos de acúmulo indicados pela
CONCESSIONÁRIA.

A CONCESSIONÁRIA deverá intensificar as ações de Educação Ambiental nas áreas de difícil acesso
para que os munícipes sejam informados sobre o correto uso dos pontos de acúmulo e sobre os horários

e freqüência de coleta.

Os serviços de coleta deverão seguir proposta de roteirização/setorizaçào a ser apresentada ao PODER
CONCEDENTE. A reserva técnica de equipamentos e de mão de obra deverá ser de, pelo menos, 15%
(quinze por cento).

Os serviços de coleta mecanizada deverão ser definidos em Plano e ocorrer, prioritariamente, em áreas

de grande concentração urbana. A execução dos serviços de coleta mecanizada de resíduos sólidos deverá

priorizar o uso de contêineres/contentores e/ou caçambas estacionárias, nos seguintes pontos de geração:

a) nos situados em áreas ou setores industriais, para receber exclusivamente os resíduos considerados

como domiciliares (dos escritórios, refeitórios e outros similares);

b) em vias públicas de áreas comerciais, em centros comerciais e em supermercados/mercados, com
prévia e expressa autorização da Prefeitura;

c) em áreas de difícil acesso aos veículos coletores, para acumular os resíduos recolhidos manualmente

e/ou depositados diretamente pelos usuários;

d) em hospitais públicos e similares, para receber exclusivamente os resíduos não infectantes;

e) em espaços verdes, praças e parques, para receber resíduos públicos em geral;

f) em conjuntos habitacionais, escolas, hotéis e quartéis para receber e acumular os resíduos sólidos

domiciliares gerados.

Os contêineres com capacidade mínima de 1,0 m\ ou similar, dotados de tampa, os resíduos serão
transferidos para a caixa de carga do caminhão coletor compactador, dotado de dispositivo especial para
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basculamenlo mecânico. A CONCESSIONÁRIA poderá adotar contêineres de outra capacidade
volumétrica, desde que seja mantida a capacidade total de annazenamento de resíduos.

Os contêineres deverão ser apropriados para o acondicionamento e resistentes para o basculamento
mecânico em caminhões coletores compactadores, por meio de elevadores hidráulicos.

Os contêineres deverão ser compostos por corpo com tampa de fácil abertura. Na ausência de normas
nacionais, as dimensões e resistência mecânica dos contêineres deverão atender a padrões de qualidade
estabelecidos nas normas internacionais, ou outras reconhecidas por organismos oficiais.

Os contêineres deverão conter na parte frontal, traseira e nas laterais, identificação e texto a serem
definidos pelo PODER CONCEDENTE.

Não será permitida a inserção de qualquer espécie de propaganda ou informe publicitário nos contêineres
de propriedade pública, exceto texto institucional do PODER CONCEDENTE, desde que autorizado
pelo PODER CONCEDENTE.

Caberá a CONCESSIONÁRIA a responsabilidade pela higienização, manutenção e reposição dos
contêineres.

Será de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA a comunicação e orientação aos usuários sobre a
correta utilização dos contêineres e sobre os tipos de resíduos que neles podem ser depositados, através
da distribuição de impressos.

A logística de coleta e o dimensionamento dos contêineres deverão prever o acondicionamento dos

resíduos com folga e sem riscos de transbordamentos, sendo que havendo aumento de resíduos a coletar,

em conseqüência de crescimento da população, do número de estabelecimentos comerciais e industriais

ou por outra ocorrência não prevista, a CONCESSIONÁRIA poderá redimensionar e otimizar seus
recursos às necessidades da coleta, de forma a manter a perfeita execução dos serviços.

Os caminhões coletores deverão ser dimensionados de forma a serem suficientes, em quantidade e
qualidade, para a execução dos serviços. Deverão ter caçamba do tipo fechada, com vedação estanque e
caixa coletora de chorume, sistema de carga traseira e/ou lateral, sinalizador traseiro tipo giroflex e

conjunto compactador montado em chassi de caminhão compatível.

Os veículos supramencionados deverão ser zero quilômetro e estar cadastrados no PODER
CONCEDENTE, para utilização na prestação dos serviços, impreterivelmente até o final do 6® mês de
CONTRATO, exceto por fator alheio a vontade da CONCESSIONÁRIA e devidamente autorizado pelo
PODER CONCEDENTE.

Não será admitida a utilização de veículo cadastrado em outro contrato e nenhum poderá ser utilizado

sem estar previamente cadastrado. O descadastramento poderá ser solicitado, desde que por motivo
justificado e desde que sejam atendidas as exigências de substituição necessárias, devendo ser autorizado
pelo PODER CONCEDENTE.

A substituição de veículo que atingiu a idade limite somente poderá ser efetivada por outro zero

quilômetro. No caso da substituição dos que não atingiram a idade limite a troca poderá ser efetivada por
outro que atenda ao limite estabelecido neste Projeto Básico.
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Os caminhões coletores utilizados para o serviço não poderão ter idade superior a 05 (cinco) anos.

Como condição para a assinatura do CONTRATO, caso não seja possível a montagem dos equipamentos
da forma exigida neste Anexo, mantida apenas a idade máxima de 05 (cinco) anos, a
CONCESSIONÁRIA poderá submeter à prévia vistoria e cadastramento no PODER CONCEDENTE,
veículos que deverão ser provisoriamente utilizados para a prestação dos serviços, devendo estar
disponíveis para uso imediato, com os equipamentos devidamente instalados nos chassis e os conjuntos
em boas condições de operação, atendendo o quantitativo mínimo e especificações técnicas

estabelecidas.

Os veículos e equipamentos, inclusive as unidades reservas, deverão ser mantidos com todos os seus

componentes funcionando nas mesmas condições especificadas.

Deverá ser previsto Plano de Manutenção para os veículos e equipamentos, baseado em inspeções
diárias, com programas de manutenção preventiva e corretiva, serviços internos e externos de limpeza e
aparência (lavagem, desinfecção e pintura periódica), de controle de itens de segurança (iluminação,
pneus, dentre outros) e de manutenção.

Todos os veículos e equipamentos utilizados nos serviços deverão respeitar os limites estabelecidos em

lei para fontes sonoras, emissão de gases e demais normas reguladoras do tráfego. Deverão ser
obedecidos, ainda, os limites de cada tipo de veículo coletor ou conjunto transportador.

Os veículos deverão ser equipados com sistema de rastreamento que apresente, além das funções básicas

de posicionamento, via GPS.

Toda a frota de veículos deverá possuir motor com padrão de emissão de gases vigente no momento do
cadastro do veículo junto ao PODER CONCEDENTE, devendo a CONCESSIONÁRIA priorizar o uso
de equipamentos com tecnologia mais limpa e, consequentemente, mais sustentáveis.

Os veículos deverão trafegar até o seu destino final com o escudo compactador e com a tampa da caçamba

coletora fechados, sendo proibida a colocação de qualquer resíduo ou outro material sobre a tampa e a

caçamba. O ciclo de compactação e a descarga serão feitos através de atuação hidráulica.

Para a coleta mecanizada, a CONCESSIONÁRIA deverá fornecer 105 (cento e cinco) contêineres, já
inclusa a reserva técnica de 5%, com capacidade volumétrica mínima de 1,0 m-\ desde que mantida a
capacidade volumétrica exigida neste Projeto Básico, no Ano 1 da CONCESSÃO.

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar 36 (trinta e seis) caçambas estacionárias de, no mínimo, 05
m\ nas áreas indicadas pelo PODER CONCEDENTE, privilegiando as regiões no entorno do setor
penitenciário. Para tanto, a metodologia de remoção dos resíduos destas unidades será de escolha da

CONCESSIONÁRIA.

Será de responsabilidade do PODER CONCEDENTE prover as intervenções e adequações urbanísticas

necessárias nos passeios, calçadas e/ou vias para colocação dos contêineres por parte da

CONCESSIONÁRIA, observadas as leis e normas que tratam de calçadas e sua utilização para colocação
do equipamento.
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Os contêineres deverão ser apropriados para o acondicionamento e resistentes para o basculamento
mecânico em caminhões coletores compactadores, por meio de elevadores hidráulicos.

Os contêineres deverão conter na parte frontal, traseira e nas laterais, identificação e texto a serem
definidos pelo PODER CONCEDENTE, bem como atender o disposto no artigo 2° da Lei Ordinária n°
1940 de 21 de junho de 2011.

Será permitida a inserção de qualquer espécie de propaganda ou informe publicitário nos contêineres de
propriedade pública, exceto texto institucional do PODER CONCEDENTE, desde que autorizado pelo
PODER CONCEDENTE.

Caberá a CONCESSIONÁRIA a responsabilidade pela higienizaçào, manutenção e reposição dos
contêineres, incluindo a limpeza do entorno dos contêineres.

Será de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA a comunicação e orientação aos usuários sobre a
correta utilização dos contêineres e sobre os tipos de resíduos que neles podem ser depositados, através
da distribuição de impressos.

A logística de coleta e o dimensionamento dos contêineres deverão prever o acondicionamento dos
resíduos com folga e sem riscos de transbordamentos, sendo que havendo aumento de resíduos a coletar,
em conseqüência de crescimento da população, do número de estabelecimentos comerciais e industriais

ou por outra ocorrência não prevista, a CONCESSIONÁRIA poderá readequar/otimizar seus recursos ás
necessidades da coleta, de forma a manter os padrões necessários à perfeita execução dos serviços.

Todos os resíduos coletados deverão ser destinados para a Lixeira da Vila Princesa, até a conclusão das
obras da futura CTR de Porto Velho.

Equipe básica:

•  01 (um) caminhão compactador de, no mínimo, 15 m^.

•  01 (um) motorista.

•  03 (três) agentes de coleta.

•  Ferramentas de trabalho necessárias ao bom desempenho das funções.

3,2. COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS RECICLÁVEIS

De acordo com a Política Nacional de Resíduos Sólidos, instituída pela Lei n° 12.305, de 02 de agosto

de 2010, resíduos sólidos compreendem "material, substância, objeto ou bem descartado resultante de
atividades humanas em sociedade, cujas particularidades inviabilizem o seu lançamento em esgotos ou
em corpos d'água, e que exijam para isso soluções técnicas" (BRASIL, 2010).

A coleta seletiva pode ser definida como a "coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme

sua constituição ou composição" (BRASIL, 2010) e caracteriza-se como o primeiro e mais importante
passo para que variados tipos de resíduos tenham uma destinação final ambientalmente correta.

A prestação de serviços de coleta seletiva na Sede do Município de Porto Velho compreende a coleta
porta a porta e transporte de resíduos secos recicláveis até o local a ser indicado pelo PODER
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CONCEDENTE, atualmente na usina de triagem da Vila Princesa. Após a conclusão da implantação da
Usina de Triagem prevista para esta CONCESSÃO, o PODER CONCEDENTE irá indicar a distribuição
da entrega dos resíduos coletados para as Usinas de Triagem localizadas na Sede de Porto Velho.

Definições:

a) Coleta seletiva: recolhimento, porta a porta ou ponto a ponto de resíduos secos recicláveis entregues
pela população, conforme tabela de freqüência deste memorial descritivo.

b) Resíduo seco reciclável: resíduo que compõe a fração seca do resíduo sólido urbano, que pode ser
reutilizado como matéria prima na fabricação de outros produtos (plástico, papel, vidro e/ou metal).

c) Grandes geradores domésticos cadastrados: condomínios de edifícios residenciais ou de uso misto,
previamente cadastrados pelo Município.

A coleta seletiva é, na maioria das vezes, realizada no período diurno, contudo pode ser realizada em
períodos distintos de acordo com a justificativa técnica. A atividade dos catadores, que figura como fator
interveniente, pode ocorrer tanto à noite como durante o dia. Para tal, é importante que o veículo que
realiza a coleta seletiva anteceda o da coleta convencional, nos dias em que haja coincidência desses
serviços. Assim, os resíduos não recicláveis apresentados à coleta seletiva são recolhidos após, pela
coleta regular (FUZARO, 2005).

O transporte dos resíduos secos recicláveis compreende o encaminhamento dos resíduos coletados nas
vias e logradouros públicos da cidade até o local de triagem, enfardamento e armazenagem determinado
pelo PODER CONCEDENTE.

Equipe básica:

•  01 (um) caminhão compactador de, no mínimo, 15 m\

•  01 (um) motorista.

•  02 (dois) agentes de coleta.

•  Ferramentas de trabalho necessárias ao bom desempenho das funções.

Os caminhões a serem utilizados na prestação dos serviços de coleta e transporte deverão ser compatíveis
com as características dos resíduos coletados e estar identificados com o logotipo do PODER
CONCEDENTE, nas cores e dimensões indicadas. Os veículos utilizados na coleta poderão receber
intervenção artística alusiva ao tema meio ambiente/reciclagem, a critério do PODER CONCEDENTE.

Correrá por conta da CONCESSIONÁRIA as despesas com identificação, lavagem, lubrificação,
manutenção preventiva e corretiva, abastecimento, seguro e licenciamento dos veículos colocados à
disposição dos serviços, exceto a pintura artística quando houver.

O pessoal utilizado na prestação de serviços deverá apresentar-se uniformizado, devidamente
identificado por crachá, e portando equipamentos de proteção individual (EPTs), recomendados pelas
normas regulamentadoras da matéria, às expensas da empresa contratada.

Documento ID=1172941   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 2287
TCE-RO

Pag. 2287
00421/22



pto
/O

kV

m

^ o

/ ̂  h o

V^.-.
fipe

Iiisiitiuo tli-

!Vsi)ui\.u F.minimif.is

A CONCESSIONÁRIA deverá registrar a entrada e salda de veículos, inclusive os caminhões destinados
a coleta seletiva, no pátio de triagem e remeter cópia da Planilha de registro ao PODER CONCEDENTE
junto com a medição mensal dos serviços executados.

O PODER CONCEDENTE reserva-se o direito de solicitar a qualquer momento, alterações no plano de
coleta ao seu critério. O novo plano, deverá ser implantado no máximo em 30 (trinta) dias.

E atribuição da CONCESSIONÁRIA executar o plano aprovado, dando ciência prévia dos locais, dias e
turnos em que o serviço será executado, a todos os munícipes através de impresso, cuja impressão e

distribuição será de sua responsabilidade, de acordo com o modelo aprovado pelo PODER
CONCEDENTE.

Havendo aumento do volume de resíduos a recolher em conseqüência do acréscimo da população, do
número de estabelecimentos comerciais ou por outra ocorrência, poderá o PODER CONCEDENTE
determinar à CONCESSIONÁRIA para readequar/otimizar os veículos coletores da sua frota, assim
como o pessoal, proporcionalmente, bem como demais equipamentos auxiliares da coleta, mantendo-se
o equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO.

3.3. COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS
SÓLIDOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE

Para efeito sobre a definição dos serviços, serão considerados resíduos de saúde aqueles pertencentes ao
Grupo A, exceto os Tipos A3 (fetos, órgãos e peças atômicas) e A5 (órgãos, tecidos, fluidos orgânicos
contaminados com príons). Grupo E e Grupo B, conforme RDC 306/2004 (ANVISA), Resolução RDC
222/2018 e Resolução CONAMA 358/2005.

Entende-se então como resíduos de saúde a ser coletado pela CONCESSIONÁRIA:

•  Resíduo hospitalar comum - composto por resíduos sólidos provenientes das atividades

administrativas, auxiliares e gerais, que não tenham entrado em contato com pacientes doentes,
logo não considerado como infectante ou contaminante. Por isso, não representam risco à saúde
por serem similares aos resíduos sólidos domiciliares.

•  Resíduos pontiagudos ou cortantes - —qualquer resíduo descartável que pode causar
perfurações ou cortes. Estão incluídas agulhas, seringas com agulhas, vidros quebrados, bisturis
e outros.

•  Equipamentos médicos descartados correspondem a materiais que não foram contaminados
e nem tiveram contato com agentes infectantes, não incluindo materiais e provisões consumidas!.

Os serviços de coleta de resíduos de saúde serão dirigidos à coleta dos resíduos provenientes dos

estabelecimentos de saúde públicos municipais, cujos resíduos estejam segregados de acordo com as
normas ambientais existentes, respeitando o limite máximo indicado pela legislação municipal.

A coleta externa dos Resíduos Sólidos dos Serviços de Saúde - RSSS, gerados na sede do Município de

Porto Velho, nos locais e freqüências mínimas indicadas na relação que segue em anexa, atendendo as

Normas Técnicas ABNT NBR 7500, 7501, 8286. 9190, 9191, 12807. 12808. 12809 e 12810. Norma 1 PT

NEA-55 e demais Leis e Normas aplicáveis.

Documento ID=1172941   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 2288
TCE-RO

Pag. 2288
00421/22



o
i V.

tfipe
I lltut.l», jii liiMitllli» tk-

lV»qiii*j* Ftonómu .is

O transporte em veículo fechado, adequado ao armazenamento dos materiais coletados, atendendo as

Normas Técnicas ABNT NBR 7.500, 7501 e 8286 e demais Leis e Normas aplicáveis, do local da coleta
até a Unidade de Tratamento indicada pela CONCESSIONÁRIA.

A CONCESSIONÁRIA irá dispor de ampla gestão no planejamento e execução dos serviços,
compreendido a estabelecimento de itinerários, horários e alocação de equipamentos e de pessoal
necessários, de forma a possuir a melhor eficiência nos serviços prestados.

O tratamento e a disposição final dos RSS em equipamentos e/ou instalações aprovadas e licenciadas por
órgão ambiental competente, com capacidade de processamento igual ou maior a 02 (duas) toneladas
diárias de RSS.

O serviço de coleta de RSS será prestado pela CONCESSIONÁRIA através de frota de veículos e
equipamentos específicos para esta finalidade, em todos usuários indicados pelo PODER
CONCEDENTE, em horário comercial de segunda a sábado exceto nos feriados.

A coleta dos RSS é organizada em função do tipo de resíduo gerado e do tipo de tratamento mais
adequado a cada um, conforme programação a ser apresentada pela Licitante na sua Proposta Técnica.

Os resíduos da solicitação específica, não contemplados com a coleta em piano de trabalho, devem ser
relacionados pelo princípio ativo, observando quantidade, identificação do estabelecimento, endereço,
telefone para contato, anexar cópia do CADRI (Certificado de Aprovação de Destinação de Resíduos
Industriais), quando necessário e entrar em contato com o PODER CONCEDENTE.

A coleta e transporte externos dos resíduos de serviços de saúde devem ser realizados de acordo com as
normas NBR 12810 e NBR 14652 da ABNT.

Equipe básica oara Coleta de RSS:

01 (um) veículo Furgão.

01 (um) motorista.

01 (um) agente de coleta.

200 (duzentas) bombonas de 200 litros.

Utensílios e ferramentas necessários para a perfeita realização dos trabalhos.

O tratamento dos RSS consiste na aplicação de método, técnica ou processo que modifique as
características dos riscos inerentes aos resíduos, reduzindo ou eliminando o risco de contaminação, de

acidentes ocupacionais ou de danos ao meio ambiente.

O tratamento dos resíduos deverá ser feito através de equipamento com tecnologia que não gere emissões

gasosas que possam constituir-se em objeção ao licenciamento ambiental e deverá atender todas as

determinações da Resolução CONAMA 358 de 29 de abril de 2005, especialmente quanto aos artigos
15, 16, 17, 18, 19, 20,21,22, 24 e 25 da mesma.

Documento ID=1172941   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 2289
TCE-RO

Pag. 2289
00421/22



\ O

O

Ifipe
HiikIJ»,Jo Iluium<i Al-
iVv^jiijN.is H«<^nõmK.1^

Os sistemas para tratamento de resíduos de serviços de saúde devem ser objetos de licenciamento

ambiental, de acordo com a Resolução CONAMA rf 237/1997 e são passíveis de fiscaIÍ2ação e de

controle pelos órgãos de vigilância sanitária e de meio ambiente.

A Unidade de Tratamento deverá utilizar tecnologia que atenda às exigências das autoridades do Meio

Ambiente e da Anvisa que tenham capacidade para processamento de, no mínimo, 02 (duas) toneladas

de RSS, por dia.

Não serão aceitas tecnologias experimentais, que não comprovem operação em escala comercial, e/ou

não compatíveis com o objeto da contratação.

Após o tratamento deverá haver a disposição de resíduos em local devidamente licenciado, obedecendo

a critérios técnicos de construção e operação, e com licenciamento ambiental de acordo com a Resolução

CONAMA 0^^237/97.

O tratamento dos resíduos do Grupo B e A2 deverá ser tratado pelo processo de incineração, podendo

ser utilizado o atual incinerador da Lixeira Municipal, desde que devidamente adequado para comportar

os resíduos deste Grupo, ou ser aplicado em outro estabelecimento, observadas, nesse caso, as condições

de licenciamento e segurança para o transporte entre o estabelecimento gerador e o local do tratamento.

A relação dos pontos geradores de resíduos de serviços de saúde encontra-se apresentado no Anexo 1.4.

neste Projeto Básico.

3,4. COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS PROVENIENTES DOS ECOPONTOS

Os materiais recicláveis entregues nos Ecopontos deverão ser coletados e encaminhados para as

cooperativas de reciclagem ou para outra destinação final adequada, conforme preconiza a Lei

12.305/2010, indicadas pelo PODER CONCEDENTE.

A CONCESSIONÁRIA deverá elaborar Plano de Coleta de Resíduos Provenientes dos Ecopontos, que
deverá ser aprovado pelo PODER CONCEDENTE. Esta mesma guamição será responsável pela

remoção e transporte dos resíduos recicláveis dispostos na futura na Estação de Transbordo da região do

Alto Madeira, provenientes da coleta seletiva dos respectivos distritos.

O serviço de coleta e transporte ao destino final de resíduos provenientes dos Ecopontos será no período

diurno e, mediante autorização prévia e expressa do PODER CONCEDENTE, nos feriados civis e

religiosos, e greve do sistema de segurança pública.

Os materiais que eventualmente caírem nas vias públicas durante a operação deverão ser recolhidos pelos

agentes de coleta.

Antes do encaminhamento para as cooperativas dos resíduos provenientes dos Ecopontos, deverá ser

realizada, obrigatoriamente, a pesagem dos materiais coletados nas balanças indicadas, e as expensas,

pela CONCESSIONÁRIA.
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Os caminhões com os equipamentos adequados e necessários á coleta destes resíduos deverão ser
dimensionados de forma a serem suficientes, em quantidade e qualidade, para atender de maneira
adequada a execução dos serviços e deverão ser alocados à operação conforme as necessidades.

Os veículos supramencionados deverão ser zero quilômetro e estar cadastrados no PODER
CONCEDENTE, para utilização na prestação dos serviços, impreterivelmente até o final do 6° mês do
início da operação do serviço no CONTRATO.

Não será admitida a utilização de veículo cadastrado em outro contrato e nenhum poderá ser utilizado
sem estar previamente cadastrado. O descadastramento poderá ser solicitado desde que por motivo
justificado e desde que sejam atendidas as exigências de substituição necessárias, devendo ser autorizado
pelo PODER CONCEDENTE.

A substituição de veículo que atingiu a idade limite somente poderá ser efetivada por outro zero
quilômetro. No caso da substituição dos que não atingiram a idade limite, a troca poderá ser efetivada
por outro dentro da idade limite.

Os veículos e equipamentos, inclusive as unidades reservas, deverão, durante a vigência do
CONTRATO, ser mantidos com todos os seus componentes funcionando nas mesmas condições
especificadas, não obstante o desgaste normal por uso.

A CONCESSIONÁRIA deverá prever Plano de Manutenção para os veículos e equipamentos, baseado
em inspeções diárias, com programas de manutenção preventiva e corretiva, serviços internos e externos,
de limpeza e aparência (lavagem, desinfecção e pintura periódica), de controle de itens de segurança
(iluminação, pneus, dentre outros) e de manutenção.

Todos os veículos e equipamentos utilizados nos serviços deverão respeitar os limites estabelecidos em
lei para fontes sonoras, emissão de gases e demais normas reguladoras. Deverão, ainda, ser obedecidos
os limites legais de peso de cada tipo de veículo.

Toda a frota de veículos deverá possuir motor com padrão de emissão de gases vigente no momento do
cadastro do veículo junto ao PODER CONCEDENTE, devendo a CONCESSIONÁRIA priorizar o uso
de equipamentos com tecnologia mais limpa e, consequentemente, mais sustentáveis.

Durante a vigência do Contrato, os caminhões utilizados para o serviço não poderão ter idade superior a
05 (cinco) anos.

A CONCESSIONÁRIA deverá utilizar veículos equipados com sistema de rastreamento que apresente,
além das funções básicas de posicionamento, via GPS, ferramentas para o controle de viagens, além de
relatórios operacionais.

Havendo aumento de resíduos recicláveis nos Ecopontos a CONCESSIONÁRIA deverá
readequar/otimizar seus recursos às necessidades da coleta, de forma a atender á perfeita execução dos
serviços.

Equipe básica:

•  01 (um) caminhão poliguindaste.
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•  01 (um) motorista.

•  01 (um) agente de coleta.

3.5. COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES, RSS E
SELETIVA DOS DISTRITOS DO MÉDIO E ALTO MADEIRA

A CONCESSIONÁRIA deverá realizar a coleta dos resíduos sólidos domiciliares, coleta dos materiais
seletivos e coleta dos resíduos 'de serviços de saúde dos postos municipais, distritos das regiões
denominadas Médio e Alto Madeira, definida, basicamente no eixo da Rodovia BR-364, compreendendo
os distritos de Abunâ, Extrema, Fortaleza do Abunà, Jaci-Paraná, Jirau, Nova Mutum, Uniào

Bandeirantes, Nova Califórnia e Vista Alegre.

O dimensionamento dos veículos, equipamentos e mão de obra ficará a critério da CONCESSIONÁRIA,
devendo respeitar as condições impostas nesta Especificação Técnica para os serviços associados na área
da Sede de Porto Velho, sendo permitida o compartilhamento dos recursos, desde que sejam atendidas
as programações de serviços aprovadas pelo PODER CONCEDENTE.

O atendimento da coleta dos resíduos sólidos domiciliares nos distritos é feito por 02 guamições de
caminhões compactadores de 15 m' e 01 guamiçâo de caminhão basculante, todos com operação no
período diurno, e são coletados a média mensal de 469 toneladas, conforme programação apresentada na
tabela a seguir.

FREQÜÊNCIA DA COLETA MANUAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS DISTRITOS

Distritos Região Ton/mês Freqüência Destinação Final

Jaci-Paraná i 120,00 3x na semana Aterro Sanitário De Jirau

Nova Mutum I 106,50 3x na semana Aterro Sanitário De Jirau

União Bandeirantes II 63,00 3x na semana Aterro Sanitário De Jirau

Vista Alegre III 68,50 2x na semana Aterro Sanitário De Jirau

Extrema III 72,00 2x na semana Aterro Sanitário De Jirau

Nova Califórnia III 27,00 IX na semana Aterro Sanitário De Jirau

Fortaleza do Abunã III 8,00 1X na semana Aterro Sanitário De Jirau

Abunã III 4,00 1X na semana Aterro Sanitário De Jirau

Atendendo a solicitação dos usuários do Médio e Alto Madeira, a coleta dos resíduos na Concessão

deverá atender a seguinte programação de trabalho:
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FREQÜÊNCIA DA COLETA MANUAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS DISTRITOS

Distritos Região Ton/mês Freqüência Destinacão Final

Jaci-Paraná 1 120.00 3x na semana Aterro Sanitário De Jirau

Nova Mutum I 106.50 3x na semana Aterro Sanitário De Jirau

União Bandeirantes [] 63.00 3x na semana Aterro Sanitário De Jirau

Vista Alegre III 68.50 3x na semana Aterro Sanitário De Jirau

Extrema III 72.00 2x na semana Aterro Sanitário De Jirau

Nova Califórnia III 27,00 2x na semana Aterro Sanitário De Jirau

Fortaleza do Abunã III 8.00 2x na semana Aterro Sanitário De Jirau

Rio Fardo III 2x na semana Aterro Sanitário De Jirau

Abunã III 4.00 2x na semana Aterro Sanitário De Jirau

Para atendimento desta nova programação a equipe atual será complementada com mais uma guamição
de coleta dos resíduos sólidos domiciliares constituída por 01 caminhão compactador de 15 m\ 01
motorista e 03 agentes de coleta.

Os resíduos sólidos domiciliares coletados deverão serem dispostos no Aterro do Jirau até o Ano 1 da
Concessão, evento este marcado pela conclusão da futura Estação de Transbordo pela
CONCESSIONÁRIA. A partir do Ano 2 os resíduos serão entregues na Estação de Transbordo e
transportados para disposição final na futura Central de Tratamento de Resíduos.

Com relação a coleta dos RSS, os resíduos serão coletados a média mensal de 400 quilos, com freqüência
a ser determinada pela CONCESSIONÁRIA. Os procedimentos operacionais para a coleta dos resíduos
deverão atender aos especificados neste Projeto Básico para as respectivas classificações de resíduos.

Equipe básica para Coleta dos RSD:

•  03 (três) caminhões compactadores de 15 m\

•  01 (um) caminhão basculantes de 10 m^.

•  04 (quatro) motoristas.

•  12 (doze) agentes de coleta.

•  01 (um) encarregado.

Equipe básica para Coleta de RSS:

•  01 (um) veículo Furgão.

•  01 (um) motorista.

•  01 (um) agente de coleta.

•  Utensílios e ferramentas necessários para a perfeita realização dos trabalhos.

Equipe básica para Coleta Seletiva:

•  01 (um) caminhão basculante de 10 m\

•  01 (um) motorista.
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•  03 (três) agentes de coleta.

A Licitante deverá apresentar, na Proposta Técnica, a logística e as programações das coletas dos

respectivos distritos Inseridos na região do Médio e Alto Madeira.

3.6. COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES E RSS DOS

DISTRITOS DO BAIXO MADEIRA

Para atendimento dos serviços de manejo dos resíduos sólidos na região do Baixo Madeira, neste

primeiro momento estabeleceu-se o transporte dos resíduos via modal fluvial, tendo em vista a

precariedade atual da estrada de ligação Porto Velho - São Carlos, principalmente nos períodos de
maiores precipitações.

Destaca-se que a situação atual coloca em risco a saúde e a qualidade de vida dos moradores do Baixo

Madeira, sejam por contaminação dos alimentos ou pelo comprometimento do ecossistema local, sendo
provocado principalmente pelo chorume proveniente do lixo, o qual é responsável pela contaminação do
solo e dos recursos hídricos, em uma região de numerosas atividades econômicas ligadas a água, o risco
proveniente dessa contaminação, afeta diretamente a população local, representando muitas vezes uma
ameaça à sobrevivência. Com a contaminação dos recursos hídricos pelo chorume proveniente do lixo,
juntamente com a utilização de poços, muito empregado pela população da região, acaba favorecendo o
contato dessa água contaminada.

Nessas condições, o atendimento da coleta dos resíduos sólidos domiciliares nos distritos será feito por
03 guamições de embarcações sendo, 01 (uma) embarcação do tipo catamarã, ou similar, para 20
toneladas, para transporte dos resíduos acondicionados nas ETR's de Calama, São Carlos e Agro Villa
Aliança para a Sede de Porto Velho, e 02 (duas) embarcações de alumínio de, no mínimo, 17 pés, com
motor de popa de no mínimo 40 Hp, para coleta dos resíduos nos Distritos de Nazaré, Demarcação e as
Agro Vilas de Terra Caída, Papagaio e Catarina.

O modelo operacional proposto para a coleta das localidades será através da coleta manual, porta a porta,
em todos os Distritos, Agro Vilas e povoados, pelos coletores munidos de contêineres de 240 litros, com

o acondicionamento dos resíduos em bombonas de 200 litros posicionadas em pontos de confinamento,
para posterior transporte para as Estações de Transbordo previstas para os Distritos de São Carlos,
Calama e Agro Villa Aliança, Cojumim e demais povoados.

As áreas para implantação das Estações de Transbordo serão cedidas pelo Poder Concedente. O prazo
para implantação destas 03 ETR's será até o final do primeiro ano da Concessão.

Os resíduos coletados deverão ser transportados para disposição final na Sede de Porto Velho, na Lixeira
Municipal até o Ano 2 e, a partir do Ano 3, na futura Central de Tratamento de Resíduos. Os resíduos de

serviços de saúde deverão ser tratados, até o Ano 2, no incinerador da Lixeira Municipal e, a partir do
Ano 3, na futura Central de Tratamento de Resíduos, com exceção os classificados como Grupo B, que
deverão ser tratados em unidade específica para este Grupo de resíduos, a ser indicado pela
CONCESSIONÁRIA.
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A CONCESSIONÁRIA deverá promover o estudo do caráter natural do ambiente, como período de
cheias e vazantes dos rios, bem como os pontos críticos do Rio Madeira, tais como profundidades, raios
de curvaturas das curvas, larguras, entre outras, para a segurança do transporte fluvial das embarcações.

Os procedimentos operacionais para a coleta dos resíduos deverão atender aos especificados neste
Projeto Básico para as respectivas classificações de resíduos.

Equipe básica:

•  01 (uma) embarcação para transporte dos resíduos para Porto Velho.

•  02 (duas) embarcações para transporte dos Distritos do Baixo Madeira para Caiama e São
Carlos.

•  01 (um) caminhão carroceria munck.

•  01 (um) trator com carreta de 3 m\

•  02 (dois) tratores com carreta de I m^.

•  01 (um) motorista.

•  03 (três) operadores de embarcação.

•  03 (três) operadores de trator.

•  15 (quinze) agentes de coleta.

•  02 (dois) encarregados.

•  300 (trezentas) bombonas de 200 litros.

•  20 (vinte) contêineres de capacidade mínima de 1,0 m^.

A Licitante deverá apresentar, na Proposta Técnica, a logística, modelo operacional e as programações

das coletas dos respectivos distritos e vilas previstas para atendimento na região do Baixo Madeira.

3.7. COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS PROVENIENTES DAS FEIRAS
LIVRES E MERCADOS PÚBLICOS

Os serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos provenientes da limpeza das feiras livres e dos
mercados públicos compreendem o recolhimento regular de todos os resíduos provenientes da limpeza
das feiras livres e mercados públicos, classificados como Classe IIA, devidamente acondicionados,
utilizando-se de veículos coletores.

Os resíduos deverão ser coletados até o término do respectivo turno de execução dos serviços, após a
limpeza dos locais de ocorrência dos eventos, no período diurno, cuja responsabilidade desta limpeza
será do PODER CONCEDENTE.

Os caminhões coletores deverão ser carregados de maneira que não haja derramamento de resíduos na
via pública.

A destinaçâo final do resíduo coletado neste serviço será no Pátio de Compostagem previsto para a futura
Central de Tratamento de Resíduo, apto a receber a demanda diária de 2 t. de resíduos orgânicos, salvo
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no caso de matérias reaproveltáveis, que deverão ser destinados conforme orientação do PODER
CONCEDENTE.

Todos os veículos carregados deverão passar por pesagern, obrigatoriamente, em balanças indicadas, e
as expensas, pela CONCESSIONÁRIA e suas informações georreferenciadas no sistema informatizado
de gerenciamento e monitoramento de limpeza urbana.

Este serviço terá seu inicio vinculado à implantação do Pátio de Compostagem na CTR, com previsão
de início de operação a partir do Ano 3 da CONCESSÃO.

As ocorrências dos eventos das feiras livres e dos mercados públicos encontram-se relacionadas a seguir.

Gerador Localização Ocorrência

Mercado do Pescado Av. Est. Ferro Madeira-Mamoré, s/n° Diário

Mercado do Peixe Rua Paris, s/n° Diário

Mercado Central Avenida Farquar, s/n"^ Diário

Mercado Km 1 Av. Sete de Setembro c/ Rua Brasília Diário

Mercado Meu

Pedacinho de Chão

Av. Calama, s/n° Diário

Mercado Estação Rua Sebastião Gomes, s/n® Diário

Feira do Caladinho Rua Caetano, entre Av. Jaturana e Rua Algodoeiro Terça-Feira

Feira do 4 de Janeiro Rua Ananias F. de Andrade, entre Calama e Eliezer de
Carvalho

Quarta-Feira

Feira do Liberdade Rua Rafael Vaz e Silva, c/ Rua Senador lelvaro Maia Quinta-Feira

Feira do Areai Central Rua Princesa Isabel, entre R. Marechal Deodoro R. e

Campos Sales

Sexta-Feira

Feira do Nova Porto

Velho

Av. Nicarágua, Entre R. Amazonas e Raimundo
Cantuária e na Rua Jaci-Paraná, entre R. Buenos Aires e

Nicarágua

Sábado

Feira da Baixa da União Av. Rogério Weber, entre R. João Alfredo e Jaci-Paraná Domingo

A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar na sua Proposta Técnica, no quesito "Coleta Manual e
Mecanizada dos Resíduos Sólidos Domiciliares", a solução proposta para a remoção dos resíduos sólidos
provenientes das feiras livres e dos mercados públicos, bem como as rotas e programação de trabalho.

Equipe básica:

•  01 (um) caminhão compactador de 15 m^.

•  01 (um) motorista.

•  03 (três) agentes de coleta.

3.8. OPERAÇÃO DA LIXEIRA MUNICIPAL

A Lixeira Municipal de Porto Velho está localizada no km 10 da Rodovia Br-364. sentido Rio Branco/AC

e dista aproximadamente 4 km da margem direita do Rio Madeira, a 1 km do Campus da Universidade

Federal de Rondônia - UNIR e a 12 km da zona urbana de Porto Velho. O PODER CONCEDENTE será

responsável pela indicação locacional para garantir a disposição dos resíduos na Lixeira Municipal

durante os dois primeiros anos da CONCESSÃO, assim como seu total gerenciamento.
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Será, tão somente de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, o fornecimento dos equipamentos e
pessoal descritos abaixo neste tópico para o gerenciamento e operacionalizaçào da Lixeira Municipal, de
responsabilidade do PODER CONCEDENTE.

0 método de compactar o lixo em rampa ou em taludes com inclinação de l{V):3(H) exige que, antes
do inicio do aterramento de uma área, sejam realizados serviços de preparação do local, como a execução
de taludes e diques, que servirão de referência para toda a operação.

A preparação do local consiste na execução de cortes nos taludes e ombreiras naturais, de maneira a

deixar o espaço pronto para receber os resíduos, respeitadas as especificações técnicas de altura máxima
das células e inclinação dos taludes de arranque. Esta preparação será executada com o auxílio de trator
de esteira D6, pá-carregadeira ou escavadeira hidráulica e caminhões basculantes, para a remoção do
material excedente.

Na concepção operacional da Lixeira em operação, está prevista o aterramento convencional realizado
com trator de esteiras. A execução de aterramento, utilizando-se a modalidade de compactação
convencional, consiste na conformação das células, através compactação do resíduo, em rampa de
1 (V):3(H) com o emprego de trator de esteira D6, de modo a formar camadas de até 5 m de altura.

Estas camadas serão sobrepostas, umas sobre as outras, formando taludes e bermas de geometria

escalonada e simétrica, até atingir as cotas finais do projeto. A compactação dos resíduos representa um
parâmetro de grande importância, já que responde diretamente pela vida útil do aterro, geração de
chorume, estabilidade do maciço, etc. e, por isso, deve ser sistematicamente monitorada

No processo de compactação convencional, o trator de esteira D6 espalhará os resíduos na rampa
formada, com inclinação de l(v):3(H), formando camadas de aproximadamente 0,50m que receberam 4
a 5 passadas no sentido de baixo para cima, de forma que a subida não tenha o mesmo trajeto que a
descida. O trator de esteira D6 apresenta uma produção média de 20 a 25 toneladas por hora de resíduos

compactados, tendo sua lâmina capacidade para atingir até 6 m-^ de lixo solto empurrado num único ciclo
de operação.

Conforme descrito em item anterior, após se submeterem ao tratamento físico de compactação em
camadas, as células de lixo estarão preparadas para receber o material de cobertura. Este material servirá
como catalizador para o bom funcionamento do processo de biodigestão no interior do maciço, cuja
duração poderá se estender por mais de 10 a 15 anos após o encerramento do aterro, conforme estimam
os órgãos internacionais de controle ambiental. Além de acelerar os processos biológicos de tratamento
do lixo dentro do aterro, este procedimento de cobertura favorecerá também aos aspectos sanitários,
reduzindo os impactos relativos ao odor e ao visual, além de oferecer condições de tráfego aos veículos
coletores.

Os serviços de cobertura serão executados diariamente pelo trator de esteira, que descarregará a pilha de
material terroso, através de movimentos descendentes, cobrindo todo o lixo exposto e, em seguida,
realizará a compactação da camada de aproximadamente 0,10 m.

A cobertura das células de lixo está relacionada a fatores sanitários e operacionais como evitar a
proliferação de vetores, minimizar a infiltração de água de chuva, eliminar o espalhamenlo de lixo pelo

Documento ID=1172941   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 2297
TCE-RO

Pag. 2297
00421/22



■ J L

u

Í6Mfipe
lllvlICHKl lli-

IVmjiiísjs Ficmòmu .i\

vento, além de favorecer o tráfego de veículos e outros equipamentos. O procedimento de cobertura será
realizado sistematicamente após o término da operação de compactação, utilizando-se material argiloso
extraído das jazidas localizadas dentro da própria área do aterro.

Regularização das camadas de cobertura

As águas das chuvas que escoam nas áreas aterradas podem provocar erosões, colocando em risco todo

o sistema de proteção das células de lixo ou nas adjacências. Assim, tomam-se necessárias correções
toda a vez que se constatarem indícios dos processos erosivos na massa de lixo já aterrada ou nas áreas

contíguas ao aterro, devendo ser executadas sistematicamente através da recomposição do solo carregado
pelas águas de chuva, utilizando solo do próprio local, extraído das jazidas projetadas especialmente para
atender tais demandas.

Para isso, parte do solo trazido pelos caminhões será depositada em local próximo da área a ser

reconstituída e, com a ajuda de um trator de esteira D6 será realizado o espalhamento e a compactação
da argila. Este procedimento deverá ser realizado em camadas sucessivas de, no máximo, 0,30 m de

espessura, até atingir a cota original do terreno.

Monitoramento Ambiental

As atividades de monitoramento ambiental são consideradas como elementos componentes de um aterro

controlado. Na Lixeira da Vila Princesa, o sistema de monitoramento ambiental é composto de

monitoramento das águas subterrâneas e de águas superficiais. Foram implantados três poços de
monitoramento de águas subterrâneas no entorno do aterro que têm a função de monitorar os lençóis
subterrâneos à montante do aterro, como um "background" constante, e também a jusante. Os resultados

das análises laboratoriais são consubstanciados em relatórios e apresentados ao órgão ambiental

competente.

Equipe básica:

•  01 (um) caminhão basculante de 10 m\

•  02 (dois) tratores de esteiras do tipo D6.

•  01 (uma) escavadeira hidráulica.

•  01 (um) motorista.

•  03 (três) operadores.

•  06 (seis) agentes de limpeza.

•  01 (um) encarregado.

3.8.1. Reordenamento da Lixeira Municipal

O reordenamento é um conjunto de técnicas e operações tendo em vista minimizar os efeitos nocivos,

seja ao ser humano, seja ao restante da biota, de elementos tóxicos num determinado local.

A CONCESSIONÁRIA deverá realizar o estudo e diagnóstico para reordenamento e disponibilizar ao
PODER CONCEDENTE para avaliação quanto à implantação deste empreendimento e execução destes
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serviços. O estudo e diagnóstico para reordenamento deverá contemplar no mínimo as seguintes
atividades:

a) Definição e identificação da área potencialmente contaminada;

b) Elaborar uma avaliação preliminar;

c) Fazer uma investigação confirmatória e detalhada para reordenamento;

d) Elaborar a avaliação de risco; e

e) Elaborar um projeto de reordenamento.

Na atividade da implantação, operação e manutenção da Central de Tratamento de Resíduos deverá
constar a amortização do investimento para reordenamento da Lixeira Municipal:

o  Cercamento da área e identificação do empreendimento;

o  Controle de Acesso;

o  Instalação de placas proibitivas e indicativas;

o Manutenção dos acessos internos e externos em perfeitas condições de trafegabilidade;
o Manutenção de estrutura de manutenção na área do empreendimento;

o  Revegetação da área;

o  Recondicionamento geométrico e cobertura final;

o  Implantação de sistema para disciplinar as águas pluviais;

o  Readequaçâo do sistema de tratamento de chorume;

o  Realização de Investigações conflrmatórias e projeto de reordenamento e encerramento da

Lixeira.

As áreas encerradas, após as devidas aprovações pelo PODER CONCEDENTE, serão entregues para o

Município, que assumirá a responsabilidade da manutenção, monitoramento dos efluentes e
monitoramento geotécnico, e atividades de pós encerramento, previsto para o Ano 5 da CONCESSÃO.

As licitantes deverão prever, na formação da Contraprestação Pecuniária, recursos para o reordenamento
da Lixeira Municipal. Os projetos para esses reordenamentos serão de responsabilidade da

CONCESSIONÁRIA, que deverão ser submetidos para aprovações do PODER CONCEDENTE, sendo
definido, para equalizaçâo das propostas, o valor de R$ 2.500.000,00 para reordenamento da Lixeira
Municipal. Eventuais alterações dos valores previstos neste Projeto Básico serão assumidas pelo PODER
CONCEDENTE ou devidamente reequilibradas no evento da revisão ordinária.

3.9. IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E MONITORAMENTO DA CENTRAL
DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS

A futura Central de Tratamento de Resíduos de Porto Velho, como já citado, será construída na rodovia
BR-364, em área frontal a atual lixeira municipal, a ser cedida pelo PODER CONCEDENTE. Deverá
contar com as seguintes estruturas para tratamento de resíduos: aterro de resíduos Classe IIA, Estação de
Tratamento de Efluentes Líquidos, Galpão para resíduos de Podas, Pátio de Compostagem e havendo
necessidade, valas sépticas para resíduos de serviços de saúde e trincheiras para resíduos industriais.
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A CONCESSIONÁRIA deverá adequar o projeto executivo que licenciou o empreendimento em 2010,
e submeter para nova aprovação pelo PODER CONCEDENTE e demais órgãos competentes, incluindo
a implantação de um galpão para tratamento dos resíduos de serviços de saúde e uma Unidade de

Valorização de Resíduos Sólidos. Esta última estrutura visa, principalmente, obter a redução de massa

disposta em aterro sanitário e absorver, mesmo que de forma parcial, catadores que exploram a atual
lixeira municipal. O Licenciamento do empreendimento será de responsabilidade da

CONCESSIONÁRIA, o qual deverá proceder com o licenciamento em nome do PODER
CONCEDENTE.

Nessas condições, a concepção para operação da futura CTR atenderá às seguintes rotinas operacionais:

3.9.1. Operação e Manutenção de Unidade de Valorização de Resíduos Sólidos

A Unidade de Valorização de Resíduos Sólidos consiste num equipamento de processamento de resíduos

com o objetivo de fomentar a prática de reciclagem pela triagem dos resíduos sólidos reaproveitáveis,

que permite a separação, classificação, beneflciamento e comercialização dos materiais componentes

dos resíduos sólidos urbanos.

Na operação de triagem, é retirada e beneficiada a maior parte possível dos materiais inertes que

contribuem para o volume de resíduos para serem depositados em aterro sanitário.

A retirada destes elementos representa a preparação dos resíduos a ser aterrado, que é:

•  o desarme do potencial demanda por espaços, tendo em vista os volumes proporcionados por sua

fração inerte não degradável;

•  a negativação de sua capacidade orgânica na geração de impactos ambientais.

Estas razões estão relacionadas com a possibilidade de valorização dos materiais triados a serem

reciclados.

Os rejeitos da operação de valorização de resíduos deverão ser adequadamente destinados ao aterro

sanitário licenciado pela CONCESSIONÁRIA ou outra tecnologia para tratamento dos rejeitos.

A Unidade de Valorização de Resíduos Sólidos irá operar diariamente, de segunda a sábado, no período

diurno, sendo facultado à CONCESSIONÁRIA, estabelecer novos turnos de trabalho para garantir maior
produtividade, mediante a devida anuência da administração municipal.

A mão de obra necessária aos processos de triagem, classificação, prensagem e armazenamento de

materiais recicláveis e beneficiamento do plástico, será da cooperativa indicada pelo PODER

CONCEDENTE, bem como os resíduos provenientes da segregação. As cooperativas irão possuir

autonomia na comercialização dos materiais recicláveis, sendo a receita revertida aos seus cooperados.

Para este modelo proposto, dimensionou-se uma Unidade de Valorização de Resíduos Sólidos com

capacidade de processamento de 25 t/dia, provenientes da coleta dos resíduos urbanos, principalmente

dos setores que atendam os centros comerciais.

3.9.2. Operação e Manutenção do Aterro de Resíduos Classe IlA
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Conforme estabelece os conceitos tradicionais, a destinaçào de resíduos sólidos através da tecnologia de
aterro sanitário ou controlado caracteriza-se por ser uma obra de engenharia, na qual diariamente o lixo

urbano é depositado de forma ambientalmente adequada de maneira a não proporcionar prejuízos ao
meio ambiente.

Os principais serviços de engenharia que envolve a operação de um aterro sanitário podem ser assim

relacionados:

Execução das células de resíduos

Retaludamento e regularização das camadas de cobertura

Drenagem de águas superficiais

Drenagem de líquidos percolados

Drenagem de gás

Disposição de resíduos em épocas de chuva

Execução e manutenção de acessos

Operação do sistema de tratamento de chorume

Revestimento vegetal dos taludes com grama em placas

Conservação e manutenção da área.

O método de compactar o lixo em rampa ou em taludes com inclinação de l(V):3(H) exige que, antes

do início do aterramento sanitário de uma área, sejam realizados serviços de preparação do local, como

a execução de taludes e diques, que servirão de referência para toda a operação.

A preparação do local consiste na execução de cortes nos taludes e ombreiras naturais, de maneira a

deixar o espaço pronto para receber os resíduos, respeitadas as especificações técnicas de altura máxima

das células e inclinação dos taludes de arranque. Esta preparação será executada com o auxílio de trator

de esteira D6, se necessário dotado de escarificador, pá-carregadeira ou escavadeira hidráulica e

caminhões basculantes, para a remoção do material excedente.

A concepção básica adotada para a operação dos aterros sanitários a serem implantados consiste no

preenchimento dos espaços formados pela escavação das jazidas com lixo compactado, além dos
cuidados que exige o lançamento de resíduos no solo, tais como: impermeabilização, diques de

contenção, pátios de descarga, drenagens e outros.

Na concepção operacional dos aterros sanitários, atuais e em operação, está previsto a construção de

células através de compactação convencional realizada com trator de esteiras convencionais. A execução

das células de lixo, utilizando-se a modalidade de compactação convencional, consiste na conformação

das células, através compactação do resíduo, em rampa de I (V):3(H) com o emprego de trator de esteira

D6, de modo a formar camadas de até 5 m de altura.

Estas camadas serão sobrepostas, umas sobre as outras, formando taludes e bermas de geometria

escalonada e simétrica, até atingir as cotas finais do projeto. A compactação das células representa um

parâmetro de grande importância, já que responde diretamente pela vida útil do aterro, geração de

chorume, estabilidade do maciço, etc. e, por isso, deve ser sistematicamente monitorada

Documento ID=1172941   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 2301
TCE-RO

Pag. 2301
00421/22



fipe
•V

Z1

I •

IV^H.

No processo de compactação convencional, o trator de esteira D6 espalhará os resíduos na rampa
formada, com inclinação de l(v):3(H), formando camadas de aproximadamente 0,50m que receberam 4
a 5 passadas no sentido de baixo para cima, de forma que a subida não tenha o mesmo trajeto que a
descida. O trator de esteira D6 apresenta uma produção média de 20 a 25 toneladas por hora de resíduos
compactados, tendo sua lâmina capacidade para atingir até 6 m^ de lixo solto empurrado num único ciclo
de operação.

Conforme descrito em item anterior, após se submeterem ao tratamento físico de compactação em
camadas, as células de lixo estarão preparadas para receber o material de cobertura. Este material servirá
como catalizador para o bom funcionamento do processo de biodigestão no interior do maciço, cuja
duração poderá se estender por mais de 10 a 15 anos após o encerramento do aterro, conforme estimam
os órgãos internacionais de controle ambiental. Além de acelerar os processos biológicos de tratamento

do lixo dentro do aterro, este procedimento de cobertura favorecerá também aos aspectos sanitários,
reduzindo os impactos relativos ao odor e ao visual, além de oferecer condições de tráfego aos veículos
coletores.

Os serviços de cobertura serão executados diariamente pelo trator de esteira, que descarregará a pilha de
material terroso, através de movimentos descendentes, cobrindo todo o lixo exposto e, em seguida,
realizará a compactação da camada de aproximadamente 0,10 m.

A cobertura das células de lixo está relacionada a fatores sanitários e operacionais como evitar a
proliferação de vetores, minimizar a infiltração de água de chuva, eliminar o espalhamento de lixo pelo
vento, além de favorecer o tráfego de veículos e outros equipamentos. O procedimento de cobertura será

realizado sistematicamente após o término da operação de compactação, utilizando-se material argiloso
extraído das jazidas localizadas dentro da própria área do aterro.

Retaludamento e regularização das camadas de cobertura

As águas das chuvas que escoam nas áreas aterradas podem provocar erosões, colocando em risco todo

o sistema de proteção das células de lixo ou nas adjacências. Assim, tomam-se necessárias correções
toda a vez que se constatarem indícios dos processos erosivos na massa de lixo já aterrada ou nas áreas
contíguas ao aterro, devendo ser executadas sistematicamente através da recomposição do solo carregado
pelas águas de chuva, utilizando solo do próprio local, extraído das jazidas projetadas especialmente para
atender tais demandas.

Para isso, parte do solo trazido pelos caminhões será depositada em local próximo da área a ser

reconstituída e, com a ajuda de um trator de esteira D6 será realizado o espalhamento e a compactação
da argila. Este procedimento deverá ser realizado em camadas sucessivas de, no máximo, 0,30 m de

espessura, até atingir a cota original do terreno.

Drenagem de líquidos percolados

A concepção construtiva do sistema de drenagem de chorume passa pelo conceito de formar, dentro da
massa de resíduos, caminhos preferenciais para os líquidos possam percolar mais rapidamente. Estes
caminhos serão constituídos de drenos formados por pedra rachão, para formar o meio poroso, protegida
com bidim ou outro tipo de manta geotêxtil. Em função das constantes movimentações das camadas do
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aterro e, também, devido ao intenso tráfego de equipamentos pesados, estes dispositivos drenantes
podem acabar sendo colmatados e, nos locais de entupimento, podem surgir vazamentos de chorume.

A coimalaçào é um fenômeno que ocorre no interior do meio drenante, em geral devido ao deslocamento

da argila de cobertura ou de algum outro material sólido, como plásticos e tecidos encontrados no lixo.
Assim, a manutenção desse sistema consiste na desobstrução ou, o que é mais freqüente, na troca do
meio drenante no local apontado pelo vazamento de chorume, refazendo-se todo o serviço, desde a
reabertura da vala, remoção do material drenante, recomposição do dreno com novo lote de rachão e
bidim, lançamento do lixo e cobertura final com argila.

Tais serviços deverão ser executados mecanicamente, com o emprego de escavadeira e caminhões

basculantes, respectivamente para escavar, carregar e transportar o material. Considera-se também,
manutenção deste sistema, a eliminação de umidade, que pode aparecer nas rampas ou nas bermas, onde
está prevista a construção de pequenos "braços" de drenagem, ligados ao dreno principal, denominados
de drenagem secundária ou auxiliar.

Estes métodos de intervenção física para eliminar entupimentos se caracterizam como processos

corretivos, devendo ser realizados sistematicamente ao longo do prazo de operação do aterro.

Drenagem de gases

A alta concentração de matéria orgânica presente no resíduo urbano facilita a formação de gases, que
necessariamente precisam ser drenados para fora do maciço, evitando sua migração para locais
indesejáveis. Estes gases, quando não migram para fora do aterro, formam bolsões que podem provocar
instabilidades com o aumento da pressão interna, devendo ser aliviadas por drenagens conforme
especificado no projeto. Tanto a migração como as pressões internas dos gases poderão ser minimizadas
com a construção de sistemas de drenagens desde as primeiras camadas de lixo atravessando todas as
células.

Disposição dos resíduos em épocas chuvosas

Independentemente das condições climáticas, os aterros sanitários deverão estar sempre preparados para
receber resíduos, uma vez que o sistema faz parte do grupo de serviços regulares de limpeza pública.
Para garantir esta operação de entrada e saída dos veículos coletores, dando seqüência no sistema de
coleta, sem a ocorrência de incidentes, será necessária a implementação de sistemas de manutenção de
estradas de serviço e de pátios de descarga.

A manutenção das estradas de serviço consistirá na preparação das áreas com o auxilio de uma

motoniveladora, para posterior aplicação de uma camada de brita l e 2, com 0,10m de espessura,

devidamente compactada com rolo liso e irrigada com caminhão pipa. Após o agulhamento da brita, será
lançada uma camada de bica corrida com cerca 0,05 m de espessura, que também será compactada.

As estradas de serviço, que ligarão os principais pontos operacionais, como: frente de descarga, pátio de

material, área de empréstimo de terra de cobertura, balanças e outros, terão, no mínimo, 9,0 m de largura,

de forma a permitir a circulação das carretas nos dois sentidos com segurança.
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Tanto as estradas de serviço quanto os pátios de descarga deverão ser dotados de dispositivos de
drenagem, como tubos de concreto para passagem da água, canaletas de concreto ou canais abertos no
próprio solo, com revestimento de brita no l e pó de pedra, para desvio da água.

Drenagem de águas superficiais

As chuvas são inimigas de qualquer tipo de obra de movimentação de terra, pois podem dificultar
sobremaneira a movimentação dos veículos e máquinas, a ponto de restringir a operação de um aterro
sanitário ao processamento do lixo nas células. Além disso, o escoamento das águas superficiais sem o
devido controle pode provocar infiltrações no maciço e, até mesmo, erosões nos platôs, taiudes e bermas.

O controle dessas águas, com o objetivo de minimizar estes tipos de impactos, será realizado através da
implantação de sistemas que visarão a coleta e o escoamento disciplinado dessas águas, por meio de
canaletas e tubulações de concreto ou de dispositivos de proteção do solo, como colchões de gabiào.
Além destes dispositivos de drenagem, obras de contenção também serão utilizadas sob a forma de
diques e barragens de terra, formando barreiras físicas que impedirão que as águas avancem sobre a área
de operação.

O controle destes dispositivos será realizado sistematicamente pelos técnicos responsáveis pela operação
e, sempre que necessário, serão executadas drenagens auxiliares, além da manutenção periódica dos
sistemas, através da remoção de materiais, de forma a evitar entupimentos e obstruções nas canaletas, do
desassoreamento de canais e alargamento de seções.

Certamente, com o controle efetivo das águas superficiais, serão minimizados os problemas resultantes
das variações da vazão de chorume e de eventuais vazamentos de gases para a atmosfera através de
erosões.

Revestimento dos taiudes com grama em placas

Quando as células atingirem seu limite superior ou se não estiver programado lançamento de lixo a curto
prazo sobre elas, esta camada de solo será revestida com espécies vegetais rasteiras, de forma a conter
possíveis princípios de erosão e proporcionar um visual mais agradável.

Para o revestimento vegetai do maciço deverá ser utilizada grama, plantada através de placas ou de
sementes, em solução de água e adubo químico. Para a aplicação da grama, os taiudes serão regularizados
manualmente através de uma cobertura com terra vegetal e, em seguida, passarão a receber irrigação
diária, até estar garantida a pega total do gramado.

A manutenção da área plantada será efetuada através da poda e do despraguejamento, além da
recomposição, por meio do replantio, em áreas em que a grama eventualmente não tenha atingido um
aspecto satisfatório.

Os recursos a envolvidos nessa operação da CTR, já com reserva técnica, serão os seguintes:

Equipe Básica:

•  02 Tratores de Esteiras CAT D6;

•  01 Escavadeira Hidráulica;
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•  01 Retroescavadeira;

•  01 Pá-Carregadeira;

•  02 Caminhão Basculante de 12 m^;

•  01 Caminhão Pipa.

•  02 Encarregados;

•  03 Motoristas;

•  04 Operadores;

•  09 Agentes de Limpeza;

•  04 Balanceiros.

Ressaltamos que os colaboradores acima dimensionados deverão operar em todas as estruturas de
tratamento previsto para a CTR, com exceção da Unidade de Valorização de Resíduos, cuja operação irá
prever a utilização de parte dos catadores assentados na Vila Princesa.

3.9.3. Operação da Unidade de Tratamento de Resíduos de Serviços de Saúde

A CONCESSIONÁRIA, para atendimento aos serviços de tratamento dos resíduos de serviços de saúde,
deverá instalar do sistema de tratamento dos resíduos de serviços de saúde do Grupo A, com capacidade
de tratamento de 2 (duas) toneladas por dia. Durante o período de implantação da Unidade de Tratamento
de RSSS na CTR irá utilizar a Planta de Incineração instalada junto a Lixeira.

Trimestralmente deverão serem realizados testes de eficácia do sistema seguindo determinação da
Resolução Conama, ou outro órgão regulador. O equipamento deverá possuir entrada de validação para
a introdução de sensores de temperatura na carga durante a execução de ciclos testes.

A CONCESSIONÁRIA será responsável pela recuperação da atual Unidade de Tratamento de RSS
instalada na Lixeira Municipal, após o início da operação da nova unidade prevista para a CTR, bem
como sua manutenção, de modo que a unidade esteja apta para eventual operação por parte do Poder
Concedente.

3.9.4. Pátío de Compostagem

Conforme estabelece o PMSB de Porto Velho, o processo da compostagem deverá ser operado pela
CONCESSIONÁRIA na planta da CTR, através do processo convencional cujo grau de decomposição
ou de degradação do material submetido ao processo de compostagem é acompanhado levando-se em
consideração três fatores: cor, umidade e odor. A cor inicial tem um tom marrom e a final é preta, no
início do processo a umidade é elevada e o odor é ocre passando para o de terra mofada no final do
processo.

Existem alguns fatores que devem ser observados durante o processo de compostagem da fração
orgânica: aeração: é necessária para que a atividade biológica entrar em ação, possibilitando a
decomposição da matéria orgânica de forma mais rápida. Temperatura: o processo se inicia à temperatura
ambiente, mas com passar do tempo e à medida que a ação microbiana se intensifica a temperatura se
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eleva, podendo atingir valores acima de 60 ° Celsius, esta fase do processo é chamada de termóflla e é

importante para a eliminação dos micróbios patogênicos e sementes de ervas daninhas.

Depois que a temperatura atinge este pico iniciaíiza-se um processo de abaixamento da temperatura
chegando a temperaturas próximas de 30 ° Celsius é nesta fase em que ocorre a bioestabilização da
matéria orgânica. Umidade: ou teor de umidade dos resíduos depende da granulometria da fração
orgânica, bem como da porosidade e grau de compactação da mesma.

Para que haja uma compostagem satisfatória a umidade não deve exceder o máximo de 50% em peso,
durante o processo. Se houver um aumento da umidade a atividade biológica será reduzida, por outro
lado se for muito elevada à geração biológica será prejudicada, ocorrendo anaerobiose. Sob estas

condições forma-se o chorume, que é um líquido negro, de odor ocre.

Se o locai onde está sendo feita a compostagem for descoberto, o material estará sujeito às ações da
chuva, o que aumentará em demasiado a produção de chorume. Granulometria: é um fator que deve ser
levado em consideração para que se inicie o processo de compostagem da fração orgânica. As partículas
podem atingir valores máximos por volta de 5,0 a 1,2 cm de diâmetro. Para que a fração orgânica atingir
esses valores, deverão ser utilizadas peneiras.

Nas pilhas de compostagem, deve-se considerar a facilidade de acesso, a disponibilidade de água para

molhar as pilhas, o solo deve possuir boa drenagem. Também é desejável montar as pilhas em locais

sombreados e protegidos de ventos intensos, para evitar ressecamento.

Principais fatores que influenciam na compostagem:

Organismos: Macroscópicos e microscópicos.

Umidade: 50 a 60%.

Aeração.

Temperatura: 60 a 70°C.

Relação do Composto: relação C/N

PH:6a7,5.

Ressaltamos que a Centrai de Compostagem do CTR receberá os resíduos provenientes das feiras livres,
varejões e estabelecimentos similares, e da poda de árvores entregues nos Ecopontos, no montante de até

2 t/dia de resíduos, cujo composto produzido será de propriedade do PODER CONCEDENTE, que ficará

responsável pela sua aplicação nos locais apropriados.

Na questão operacional, os equipamentos necessários para a operação do Pátio de Compostagem da CTR

serão utilizados de forma compartilhada com os equipamentos da operação do aterro de resíduos, para a

carga e revolvimento das pilhas e transporte interno da matéria orgânica e do composto. Da mesma

forma, a mão de obra para operação do pátio será utilizada de forma compartilhada com a operação do

aterro de resíduos.

3.9.5. Operação das Trincheiras de Resíduos Industriais
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Conforme a NBR 10.157, no aterro de resíduos perigosos são estabelecidas exigências relativas à análise
e segregação de resíduos, monitoramento e inspeção e fechamento da instalação, devendo possuir
iluminação e energia de modo a permitir uma ação de emergência, mesmo no período noturno. O local
deverá possuir sistema de comunicação e restrição de acesso.

Resíduos ou substâncias que ao se misturarem provocam efeitos indesejáveis tais como fogo, liberação
de gases tóxicos ou ainda facilitam a lixiviação de substâncias tóxicas não devem ser colocados em
contato. Não serão recebidos resíduos inflamáveis ou reativos no aterro. Os resíduos com menos de 15%

de sólidos totais (em massa) não serão dispostos diretamente no aterro, por não suportarem o material de
cobertura.

A operação do aterro de resíduos industriais irá possuir registro de sua operação, que será mantido até o
final de sua vida útil e no período pós fechamento, e conterá as seguintes informações:

•  Descrição e quantidade de cada resíduo perigoso recebido e a data de sua disposição;

•  Indicação do local onde o resíduo foi disposto, bem como sua quantidade e o respectivo número
do manifesto, se houver;

•  Registro das análises efetuadas nos resíduos;

•  Registro das inspeções realizadas e os incidentes ocorridos e respectivas datas;

•  Dados referentes ao monitoramento das águas superficiais e subterrâneas e, se for o caso, de
efluentes gasosos gerados.

3.10. IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE ECOPONTOS

O Ecoponto será o local onde os munícipes poderão efetuar a entrega de materiais recicláveis, resíduos
volumosos e resíduos da construção e demolição (até 1 m^/habitante/dia).

A entrega dos resíduos se dará de forma voluntária, devendo, por meio de registro específico, ser
identificado o usuário, as características e os volumes aproximados dos resíduos entregues.

O PODER CONCEDENTE será o responsável pela escolha e disponibilização dos locais onde serão
instalados os ecopontos e o licenciamento (instalação), cabendo à CONCESSIONÁRIA projetos e
construção de 02 (dois) Ecopontos no prazo de 03 (três) anos, conforme apresentado no Anexo II. 1. -
PLANO DE NEGÓCIOS DE REFERÊNCIA. Caso a área indicada não seja passível de licenciamento
o PODER CONCEDENTE deverá indicar outra área.

Deverá ser instalada, em cada Ecoponto, guarita com sanitário que permita a presença contínua de 01
(um) funcionário da CONCESSIONÁRIA, para acompanhamento do uso do equipamento público e das
condições de higiene do local.

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar um modelo de ECOPONTO cujo layout deverá ser aprovado
pelo PODER CONCEDENTE, no entanto, o projeto de cada Ecoponto proposto deverá incorporar,
minimamente, os seguintes aspectos:

•  Muro de alvenaria e/ou cercamento, nos limites da área;
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•  Espaços diferenciados para a recepção dos resíduos triados como: resíduos volumosos, pequenos
volumes de resíduos oriundos de construção e demolição, resíduos recicláveis, etc.;

•  Desnível ou platô para que a descarga dos resíduos da construção seja feita diretamente no interior
de caçambas metálicas estacionárias;

•  Espaços para manobras dos veículos de coleta e transporte para a destinaçào final dos resíduos; e

•  Placa, totem ou outro dispositivo de sinalização que garanta à população do entorno, e transeuntes,

o reconhecimento do equipamento público como o local correto para o descarte de resíduos.

Os resíduos destinados aos ecopontos deverão ser depositados, separadamente, em caçambas coletoras
(tipo brooks) com capacidade de até 5m' e a coleta deverá ser realizada por caminhões dotados de
poliguindaste.

A operação dos Ecopontos deve obedecer às seguintes condições gerais:

•  a unidade deve receber apenas resíduos da construção civil, resíduos volumosos e resíduos

domiciliares secos e recicláveis;

•  os resíduos devem ser recebidos e segregados em locais pela sua origem e características

similares e acondicionados separadamente em locais adequados;

•  o acondicionamento dos materiais descarregados ou armazenados temporariamente deve ser

efetuado de modo a impedir o acúmulo de água;

A CONCESSIONÁRIA será responsável pelo acompanhamento da gestão dos ecopontos. devendo
elaborar relatórios mensais contendo:

•  quantidade de resíduos recebidos mensalmente em cada um dos ecopontos;

•  quantidade e destino dos diversos tipos de resíduos triados.

Os ecopontos receberão somente:

•  Resíduos recicláveis secos - papéis (jornais, revistas, envelopes, papelão, embalagens longa

vida), plásticos (excetuando aqueles empregados como embalagens dos resíduos perigosos),
metais e vidros.

•  Resíduos de construção civil cuja descarga será limitada a ImVdia por CPF e placa de veículo;

•  Resíduos volumosos tais como: móveis e equipamentos domésticos inutilizados, grandes

embalagens e peças de madeira.

•  Óleos de cozinha usados;

•  Resíduo de poda. proveniente da manutenção de áreas verdes limitada à ImVdia por CPF e placa

de veículo;

•  Produtos eletroeletrônicos e seus componentes; e

•  Pilhas e baterias
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Equipe básica:

•  02 (dois) funcionários para cada ecoponto, um para cada jornada de trabalho.

•  04 (quatro) caçambas (tipo brooks), com capacidade até 5m^ para cada ecoponto.

3.11. IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DA ESTAÇÃO DE TRANSBORDO

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar e operar a Estação de Transbordo para atendimento aos
serviços de coleta nas regiões do Médio e Alto Madeira, até o Ano 01 da CONCESSÃO, em área a ser
cedida pelo PODER CONCEDENTE, bem como obter os licenciamentos junto aos órgãos competentes,
para que a sua operação seja realizada em estrita conformidade com a legislação ambiental vigente. Caso

a área indicada não seja passível de licenciamento o PODER CONCEDENTE deverá indicar outra área.

Na escolha da tecnologia adotada a CONCESSIONÁRIA deverá considerar os aspectos de uso e
ocupação do solo e dos resíduos sólidos domiciliares, como volume e distância ao Aterro Sanitário

indicado pela CONCESSIONÁRIA.

Esses serviços serão executados no período diurno e, mediante autorização prévia e expressa do PODER

CONCEDENTE, nos feriados civis e religiosos, e greve do sistema de segurança pública, não podendo
ocorrer o acúmulo de resíduos por mais de 24 horas.

Nesta unidade será destinada parte dos resíduos sólidos de Classe IIA coletados nas sedes dos distritos

do Município, de onde, posteriormente, serão carregados e transportados para o Aterro Sanitário indicado
pela CONCESSIONÁRIA, devidamente licenciado, desde que aprovado pelo PODER CONCEDENTE.

A Unidade de Transbordo deverá ser implantada com capacidade mínima de 2.000 t/mês, em área a ser
cedida pelo PODER CONCEDENTE e ser estruturada de acordo com a legislação e normas técnicas
vigentes.

No dimensionamento das rampas de acesso e dos pátios de manobra deverão ser observados os raios de
giro dos caminhões de coleta e das carretas. A localização da balança deverá ser escolhida de forma a

evitar a formação de fila de espera na via pública. Os locais de descarga deverão ser bem iluminados e
com fechamento que permita a redução de ruídos e odores.

A recepção será composta por uma guarita para vigilância, fiscalização e controle da pesagem dos

veículos coletores que chegam à unidade, através de sistema de pesagem e de determinação das taras das

carretas. A balança rodoviária utilizada deverá possuir capacidade mínima de 60 toneladas e ser

acompanhada de registrador automático.

Os caminhões compactadores deverão, preferencialmente, encaminhar os resíduos diretamente às

carretas, mas deverá ser previsto, também, o carregamento destas através de pá carregadeira.

As construções deverão possibilitar o acesso dos caminhões compactadores, preferencialmente, em

aclive até as áreas do transbordo e com declive para o acesso da área de carga das carretas, facilitando a

descarga dos resíduos.
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O vestiário e refeitório dos funcionários deverão ter área suficiente para acomodar a todos. Deverá ser
prevista a construção de estacionamento para veículos pequenos de uso particular dos funcionários e
veículos oficiais.

Nas construções deverão ser previstas, também, janelas para promover a iluminação e ventilação

adequada. Nas áreas administrativas os caixilhos deverão ser de alumínio.

Todo caminhão coletor e/ou carreta com semirreboque que ingressar na unidade deverá ser pesado e
registrado. O fluxo de veículos de carregamento só poderá aceitar os veículos do transbordo.

Para maior eficiência e segurança no tráfego de veículos a CONCESSIONÁRIA deverá considerar os
controles de tempo, velocidade, horário de transporte (ida e volta) dos veículos.

As carretas deverão possuir fecho automático para evitar o vazamento de líquidos de percolados durante

o transporte até o destino final. Após o seu carregamento deverão ser totalmente cobertas, evitando-se

que desprendam resíduos durante o percurso.

Os efluentes gerados deverão ser coletados pelo sistema de drenagem, armazenados em caixas de coleta

de chorume e, posteriormente, enviados para tratamento em Estação de Tratamento de Efluentes,

devidamente licenciada.

A unidade, implantada pela CONCESSIONÁRIA, deverá ser por ela mantida em condições de higiene
satisfatória atendendo plenamente às condicionantes ambientais impostas pelo órgão licenciador,

devendo para tanto ser realizada a limpeza diária dos pátios de manobra e das áreas de carga e descarga
de resíduos.

A vigilância das instalações de apoio, dos equipamentos e dos veículos será de responsabilidade da

CONCESSIONÁRIA.

A CONCESSIONÁRIA deverá fornecer as passarelas móveis necessárias para as operações de colocação
e retirada das lonas de cobertura dos veículos, tanto na origem quanto no destino do transporte.

Nenhum veículo poderá ser paralisado durante o período de operação por mais de 2 (duas) horas, devido
a qualquer problema, sem sua imediata substituição.

Os veículos deverão ser carregados de maneira que o lixo não possa transbordar para via pública.

Havendo aumento do volume de resíduos a transportar, em conseqüência do acréscimo da população de
atividade econômica poderá o PODER CONCEDENTE determinar à CONCESSIONÁRIA que aumente
o número de viagens e, se necessário, o número de equipamentos de sua frota, assim como o pessoal,

garantindo o equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO.

As marcas e os modelos dos veículos, que serão utilizados no serviço ficam a critério da

CONCESSIONÁRIA.

Os veículos deverão dispor de sistema de comunicação que permita permanente contato entre o motorista
e a administração da CONCESSIONÁRIA.

A CONCESSIONÁRIA deverá prever Plano de Manutenção para os veículos e equipamentos, baseado
em inspeções diárias, com programas de manutenção preventiva e corretiva, serviços internos e externos
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de limpeza e aparência (lavagem, desinfecçào e pintura periódica), de controle de itens de segurança
(iluminação, pneus, dentre outros) e de manutenção.

Todos os veículos e equipamentos utilizados nos serviços de transporte de resíduos deverão respeitar os
limites estabelecidos em lei para fontes sonoras, emissão de gases e demais normas reguladoras do
tráfego. Deverão ser obedecidos, ainda, os limites legais de peso de cada tipo de veículo.

Toda a frota de veículos deverá possuir motor com padrão de emissão de gases vigente no momento do
cadastro do veículo junto ao PODER CONCEDENTE, devendo a CONCESSIONÁRIA priorizar o uso
de equipamentos com tecnologia mais limpa e, consequentemente, mais sustentáveis.

Não será admitida a utilização de veículo cadastrado em outras atividades ou em outro contrato e nenhum

poderá ser utilizado sem estar primeiramente cadastrado. O descadastramento poderá ser solicitado pela
CONCESSIONÁRIA, desde que por motivo justificado e desde que sejam atendidas as exigências de
substituição necessárias, devendo ser autorizado pelo PODER CONCEDENTE.

A substituição de veículo que atingiu a idade limite somente poderá ser efetivada por outro zero
quilômetro. No caso da substituição dos que não atingiram a idade limite, a troca poderá ser efetivada
por outro que atenda a idade limite.

A CONCESSIONÁRIA deverá utilizar veículos equipados com sistema de rastreamento que apresente,
além das funções básicas de posicionamento, via GPS, ferramentas para o controle de viagens, além de
relatórios operacionais.

3.12. OPERAÇÃO E REORDENAMENTO DO ATERRO DO JIRAU

A CONCESSIONÁRIA será, tão somente responsável pelo fornecimento dos equipamentos e pessoal
descritos abaixo neste tópico para o gerenciamento e operacionalização do Aterro do Jirau, até o início
da operação da futura Estação de Transbordo do Alto Madeira, com previsão para o Ano 2 da

CONCESSÃO.

Para a manutenção da vida útil remanescente do Aterro do Jirau, deverá a futura CONCESSIONÁRIA
executar as obras para implantação de uma nova vala para disposição dos resíduos provenientes dos

distritos do Médio e Alto Madeira, conforme projeto apresentado no Anexo 1.5. deste Projeto Básico.

Na operação em vala, os resíduos serão descarregados diretamente na vala pelo veículo coletor, que
deverá acessar cuidadosamente por uma rampa com 15% de inclinação máxima, em marcha a ré, com o
auxílio de uma ajudante, o qual sinalizará o ponto de descarga ou, conforme as condições de estabilidade
da vala, o caminhão coletor irá descarregar, de marcha a ré, perpendicularmente a vala.

A presença do trator de esteiras irá, além de rampear, espalhar, compactar e nivelar o resíduo na vala,
reaterrando com material de cobertura estocado próximo a vala. A retroescavadeira e o caminhão
basculante serão responsáveis pelo suprimento do material de cobertura.

Equipe Básica:

•  01 Trator de Esteiras CAT D4;

•  01 Retroescavadeira;
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•  01 Caminhão Basculante de 6 m^

•  01 Encarregado;

•  01 Motorista;

•  02 Operadores;

•  04 Agentes de Limpeza.

3.12.1. Reordenamento e Operação do Aterro do Jírau

O reordenamento é um conjunto de técnicas e operações tendo em vista anular os efeitos nocivos, seja

ao ser humano, seja ao restante da biota, de elementos tóxicos num determinado local.

A CONCESSIONÁRIA deverá realizar o estudo e diagnóstico para reordenamento e disponibilizar ao
PODER CONCEDENTE para avaliação quanto à implantação deste empreendimento e execução destes

serviços. O estudo e diagnóstico para reordenamento deverá contemplar no mínimo as seguintes

atividades:

a) Definição e identificação da área potencialmente contaminada;

b) Elaborar uma avaliação preliminar;

c) Fazer uma investigação confirmatória e detalhada para reordenamento;

d) Elaborar a avaliação de risco; e

e) Elaborar um projeto de reordenamento.

Na operação e manutenção da Estação de Transbordo prevista para o Alto Madeira deverá constar a

amortização do investimento para reordenamento do Aterro do Jirau, que constará, dentre elas, as

seguintes ações:

o  Ausência de presença de catadores;

o Manutenção dos acessos internos e externos em perfeitas condições de trafegabilidade;

o Manutenção de estrutura de manutenção na área do empreendimento;

o  Plantação de espécies nativas;

o  Recondicionamento geométrico e cobertura final;

o  Implantação de sistema para disciplinar as águas pluviais;

o  Controle de emissão de odores;

o  Realização de Investigações confirmatórias e projeto de remediação e encerramento do Aterro

do Jirau.

As licitantes deverão prever, na formação da Contraprestação Pecuniária, recursos para o
reordenamento do Aterro do Jirau. Os projetos para esses reordenamentos serão de responsabilidade
da CONCESSIONÁRIA, que deverão ser submetidos para aprovações do PODER CONCEDENTE,
sendo definido, para equalização das propostas, o valor de R$ 446.244,82 para reordenamento do
Aterro do Jirau. Eventuais alterações dos valores previstos neste Projeto Básico serão assumidas pelo

PODER CONCEDENTE ou devidamente reequilibradas no evento da revisão ordinária.
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As áreas encerradas, após as devidas aprovações pelo Poder Concedente, serão devolvidas para o
Município, que assumirá a responsabilidade da manutenção, tratamento de chorume das células do
Aterro do Jirau, monitoramento dos efluentes e monitoramento geotécnico, e atividades de pós
encerramento, que se dará no Ano 2 da CONCESSÃO.

3.13. IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DAS ESTAÇÕES DE TRANSBORDO
NA REGIÃO DO BAIXO MADEIRA

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar e operar três Estações de Transbordo para atendimento aos
serviços de coleta nas regiões do Baixo Madeira, até o Ano 01 da CONCESSÃO, nas áreas a ser cedidas
pelo PODER CONCEDENTE, bem como obter os licenciamentos junto aos órgãos competentes, para
que a sua operação seja realizada em estrita conformidade com a legislação ambiental vigente, nos
distritos de Calama, São Carlos e Agro Villa Aliança. Caso a área indicada não seja passível de
licenciamento o PODER CONCEDENTE deverá indicar outra área.

Nestas unidades serão destinados os resíduos sólidos de Classe IIA e dos resíduos de serviços de saúde
coletados distintamente nas sedes dos distritos e Agro Villa do Município, de onde, posteriormente, serão
carregados e transportados para o Aterro Sanitário indicado pela CONCESSIONÁRIA, devidamente
licenciado, desde que aprovado pelo PODER CONCEDENTE.

As Estações de Transbordo deverão ser estruturada de acordo com a legislação e normas técnicas
vigentes, dentre estas piso em concreto, recepção composta por uma guarita para fiscalização e controle
e sanitários, almoxarifado, cercamento da área e iluminação, prevendo-se uma área de 300 m^ para cada
Estação de Transbordo.

Os efluentes eventualmente gerados deverão ser coletados pelo sistema de drenagem, armazenados em
caixas de coleta.

As unidades deverão ser mantidas em condições de higiene satisfatória atendendo plenamente às
condicionantes ambientais impostas pelo órgão licenciador, devendo para tanto ser realizada a limpeza
diária das áreas de carga e descarga de resíduos.

As quantidades previstas para a implantação de uma Estação de Transbordo encontram-se expressadas
no quadro a seguir.

Investimentos das ETR's Ouant. Unidade

Area - responsabilidade do Poder Concedente 300,0 m2

Concreto Fck20 Mpa(base) 60.0 m3

Aço CA-50 (60 kgx m3) 3.600,0 kg
Alambrado com tela 15 x 5 cm 124.7 m2

Edificação 30.0 m2

3,14. PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

A educação ambiental é um processo por meio do qual o indivíduo e a coletividade constróem valores

sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio

ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida.
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O objetivo deste serviço é contribuir para a construção de uma sociedade sustentável, através de ações
que estimulem e sensibilizem pessoas, grupos e instituições, com relação ao ambiente global e aos
problemas a ele relacionados e em especial à limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.

A CONCESSIONÁRIA será responsável pela elaboração e implementação do PLANO DE
TRABALHO de Educação Ambiental, que divulgue, esclareça e oriente a população nas questões
relacionadas ao manejo dos resíduos sólidos, focando na não geração, redução, reutilização, reciclagem
e tratamento dos resíduos sólidos, bem como na disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.
Além disso, deve motivar a comunidade para se envolver ativamente na busca de soluções aos problemas
ambientais, utilizando como meio palestras, campanhas, oficinas temáticas, teatros e panfletagens.
Competirá exclusivamente ao PODER CONCEDENTE avaliar e aprovar o referido instrumento, que
terá execução conjunta das equipes do PODER CONCEDENTE e da CONCESSIONÁRIA.

A CONCESSIONÁRIA deverá fornecer todo o material didático, informativo e sua eventual vinculação
em meios de divulgação, como rádio, jornais, televisão e sites, desde que previamente aprovada pelo
PODER CONCEDENTE.

Equídc básica:

•  01 (um) Coordenador;

•  04 (quatro) agentes ambientais;

•  01 (um) veículo utilitário para transporte de pessoal e material;

A CONCESSIONÁRIA será responsável pela implantação do Centro de Educação Ambiental, até o Ano
3 da Concessão, em área a ser cedida pelo PODER CONCEDENTE, com o objetivo de divulgação das
ações de Educação Ambiental e Conscientização Pública, contando com ambientes para exposições,
apresentações, administração, sanitários, com lodo mobiliário e equipamentos necessários, sendo

prevista uma construção de cerca de 340 m^.

O projeto a ser elaborado pela CONCESSIONÁRIA deverá ser submetido para aprovação pelo PODER
CONCEDENTE e pelos demais órgãos pertinentes, sob o ônus da CONCESSIONÁRIA.

4. INSTALAÇÕES FÍSICAS DA CONCESSIONÁRIA

Para um perfeito desempenho dos serviços é indispensável que a CONCESSIONÁRIA mantenha, dentro
do perímetro do município, outras instalações necessárias, constituídas basicamente de:

Portaria e escritórios administrativos.

Refeitórios.

Almoxarifado.

Pátio de estacionamento e manobras.

Oficina mecânica/borracharia.

Rampa de lavagem e lubriflcação de veículos.
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•  Vestiários/sanitários.

•  Instalações para captação de esgoto doméstico e efluentes da lavagem.

Não será permitido o estacionamento ou lavagem de qualquer tipo de veículo nas vias e logradouros
públicos do Município.

A CONCESSIONÁRIA deverá dispor de instalações para atendimento do seu pessoal operacional, como
vestiários com chuveiros e sanitários, compatíveis com o número de empregados e escritório para
controle e planejamento das atividades.

A CONCESSIONÁRIA deverá também, dispor de instalações de apoio para atendimento do seu pessoal,
que venha a contemplar espaço comum, dotado de iluminação e ventilação adequada com ambiente

salubre, para eventual descanso dos funcionários, vestiário com armários para guarda de pertences,

chuveiro, sanitários e depósito para guarda de material e ferramental, sendo fundamental a
disponibilização de espaço definido para higienização dos mesmos. A área útil do alojamento deverá ser
compatível ao quantitativo de funcionários e a distância média compatível com o deslocamento a ser

realizado pelos funcionários.

A CONCESSIONÁRIA deverá manter programa de controle permanente de vetores em suas instalações,
em especial insetos, roedores e aves, bem como ruídos e odores.

5. DOS VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS

Os veículos do sistema de limpeza pública deverão ser adaptados às condições específicas e realidades
locais, sendo que a CONCESSIONÁRIA deverá utilizar, ao longo do contrato de concessão, as melhores
tecnologias disponíveis com aplicação de novos equipamentos na busca contínua da melhoria da

qualidade e maior eficiência dos serviços.

Será admitida a utilização de veículos de menor dimensão ou outro modelo de equipamento para
atendimento de áreas com especificidades, desde que a CONCESSIONÁRIA demonstre que o uso desse
equipamento é mais eficiente.

O caminhão coletor compactador para coleta domicil iar deverá ter, no mínimo, caçamba do tipo fechada,
com vedação estanque e caixa coletora de chorume, sistema de carga traseira, compactação hidráulica

com taxa de compactação, sinalizador traseiro tipo giroflex, sensores de presença traseiro para segurança

dos coletores, montada em chassis de caminhão compatível e possuir sistema de rastreamento e

monitoramento tipo GPS.

O caminhão coletor compactador que será utilizado para a coleta mecanizada - conteinerizada além
das condições estabelecidas no item anterior, deverá dispor de sistema hidráulico de basculamento de

container.

As marcas, os modelos, capacidade e outras características dos veículos propostos para a realização dos

serviços ficam a critério da licitante, respeitadas as exigências mínimas dos serviços executados e

atendendo os parâmetros mínimos de qualidade de eficiência.
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Os veículos e equipamentos, inclusive as unidades reservas, deverão durante a vigência do contrato, ser
mantidos com todos os seus componentes funcionando nas mesmas condições especificadas, não
obstante o desgaste normal devido ao uso, ressaltando-se nessa exigência:

a) Perfeito funcionamento do velocímetro;

b) Estado de conservação da pintura, sendo obrigatória a pintura periódica do veículo e do equipamento.

A CONCESSIONÁRIA deverá prever inspeções diárias, com programas de manutenção preventiva e
corretiva, serviços internos e externos de limpeza e aparência (lavagem, desinfecção), e de controle de
itens de segurança (iluminação, pneus, dentre outros) e de manutenção, limpeza e reparos dos contêineres
e das caçambas.

Os veículos deverão trazer nas partes frontais, portas laterais, laterais e traseiras das caçambas, indicações
e textos a critério da municipalidade, cujos desenhos e padrões serão fornecidos na ocasião da execução
contratual.

Todos os veículos e equipamentos utilizados nos serviços de limpeza urbana deverão respeitar os limites
estabelecidos em lei para fontes sonoras, emissão de gases e demais normas reguladoras do tráfego de
veículos.

A CONCESSIONÁRIA poderá propor a utilização de equipamentos auxiliares para a coleta de resíduos
ou para utilização nos pontos de concentração de lixo. Estes deverão ser detalhadamente especificados.

O PODER CONCEDENTE poderá a qualquer momento, exigir a troca de veículo ou equipamento que
não seja adequado às exigências do CONTRATO.

6. PESSOAL A SER CONTRATADO

Competirá a CONCESSIONÁRIA a admissão de motoristas, coletores, operadores de máquinas,
mecânicos e demais funcionários necessários ao desempenho dos serviços contratados, correndo por sua
conta os encargos necessários e demais exigências das leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e outras de qualquer natureza.

O PODER CONCEDENTE terá direito de exigir a substituição, a qual deverá se realizar dentro de 48

(quarenta e oito) horas, de todo empregado cuja conduta seja prejudicial ao bom andamento do serviço.
Se a dispensa der origem à ação na Justiça, o PODER CONCEDENTE não terá em nenhum caso,

qualquer responsabilidade.

Durante a execução dos serviços é absolutamente vedado, por parte do pessoal da CONCESSIONÁRIA,
a execução de outras tarefas que não sejam objeto destas especificações.

Será terminantemente proibido aos empregados da CONCESSIONÁRIA fazer catação ou triagem,
ingerirem bebidas alcoólicas em serviço e/ou pedirem gratificações ou donativos de qualquer espécie.

Cabe à CONCESSIONÁRIA apresentar, nos locais e no horário de trabalho, os operários devidamente
uniformizados, providenciando equipamentos e veículos suficientes para a realização dos serviços.
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7. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL E COLETIVA (EPI/EPC) E UNIFORMES

A CONCESSIONÁRIA deverá cumprir o disposto nas Normas Regulamentadoras do Ministério do
Trabalho e as normas/instruções sobre Medicina e Segurança do Trabalho.

Todo pessoal em serviço deverá, por conta da CONCESSIONÁRIA, usar obrigatoriamente uniforme
completo, observando as normas de segurança, bem como os equipamentos necessários de segurança
individual e coletiva.

As especificações, documentação relativa ao Certificado de Aprovação - CA, exigências de amostras e
todas as demais condições constantes deste Edital sobre EPI e EPC, constituem normas a serem

observadas pela CONCESSIONÁRIA em relação aos fornecedores desses equipamentos (EPI e EPC).

No decorrer da vigência contratual o MUNICÍPIO, através do seu órgão físcalizador, diligenciará no
sentido de verificar o fiel cumprimento de tais obrigações.

A CONCESSIONÁRIA não poderá permitir a entrada em serviço de quaisquer trabalhadores

desprovidos dos uniformes completos, EPI e EPC, exigíveis pela função que desempenham na prestação
dos serviços contratados.

8. CENTRAL DE CONTROLE OPERACIONAL

A Central de Controle Operacional (CCO), a ser implantado e operado de forma compartilhada entre a

CONCESSIONÁRIA e o PODER CONCEDENTE, deverá concentrar dados relativos aos índices do
IQD inerentes aos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos executados no Município,

contribuindo para sua gestão integrada, fornecendo relatórios para o PODER CONCEDENTE,
implantada em local indicado pela CONCESSIONÁRIA. O PODER CONCEDENTE deverá
disponibilizar o local para instalação do aparelhamento de uso do PODER CONCEDENTE, que irá
operar de forma compartilhada com a CONCESSIONÁRIA.

A CCO terá sob sua responsabilidade a recepção, validação e análise dos dados gerados em campo, bem

como a geração de relatórios e a programação do atendimento às demandas. A equipe técnica do PODER
CONCEDENTE deverá ser treinada e capacitada, pela CONCESSIONÁRIA, para operar com todos os
novos recursos tecnológicos, que permitirão acompanhar a evolução da qualidade das operações de
campo, extraindo de forma confiável os indicadores dentro de um padrão mínimo de freqüência de
prestação dos serviços.

O sistema de monitoramento e controle deverá ser selecionado considerando a melhor tecnologia
disponível no mercado para exercer a plena fiscalização dos serviços, que deverá ser previamente
aprovada pelo PODER CONCEDENTE. A estrutura mínima desse sistema deverá ser composta por:

•  Rastreadores de veículos e equipamentos;

•  Sistema para registro de demandas e tarefas pela equipe técnica;

•  Sistema para registro de demandas pela população;

•  Técnicos com conhecimento operacional; e

•  Patrulhas para fiscalização dos serviços.
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O acompanhamento permitirá que se extraiam índices estatísticos relevantes para o planejamento das
atividades, tomando o processo interativo, gradativo e cada vez mais próximo da realidade.

Deverá, também, proporcionar a comprovação dos serviços executados pela CONCESSIONÁRIA para
efeito de suas medições.

O sistema deverá contar com tecnologia de ponta baseada no uso da inlemet e em convênios com

navegadores de alta performance, de forma a garantir a precisão necessária para os dados e informações
gerados.

Além disso, o sistema permite o armazenamento dos dados obtidos por todo o período contratual, com
capacidade adequada e acesso permitido a critério do PODER CONCEDENTE.

Esse armazenamento será feito através de relatórios, que conterão todas as informações operacionais,

permitindo seu cruzamento para identificação de fatores de influência ou mesmo sua visualização sob a

forma de gráficos para demonstração de tendências.

9. SAC - SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE

Deverá ser criado um canal de atendimento às reclamações e sugestões dos usuários referentes aos

Serviços de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos gerados no Município. Pode ser via intemet, telefone,

ou outro tipo de acesso direto, que possa registrar o fato e gerar um protocolo para futuro retomo ou

reincidência para checagem do PODER CONCEDENTE.

A prefeitura possui um telefone para denúncias: 153 ou 3041 -6218; e uma página independente nas redes

sociais: "Reclama Porto Velho", que poderá ser o mesmo ou não, desde que possa ter controle

sistematizado para avaliações posteriores do grau de satisfação dos serviços de coleta urbana.

O SAC - Serviço de Atendimento ao Contribuinte deverá possibilitar que o PODER CONCEDENTE

gerencie todas as informações relacionadas aos serviços prestados objetos do presente CONTRATO. O

SAC deverá tratar as seguintes ocorrências:

•  Solicitação de Informações sobre os serviços, para as quais deverão ser respondidos em um período

de até 2 (duas) horas;

•  Sugestões relativas à prestação dos serviços, bem como a sugestão de instalação e retirada de

papeleiras e contêineres, que deverão ser recebidas, registradas e encaminhadas ao Gestor do

Contrato;

•  Reclamações referentes aos serviços regulares.

Todas as ocorrências deverão ser respondidas pela CONCESSIONÁRIA, no prazo máximo de 48
(quarenta e oito) horas, excetuando as situações descritas abaixo:

•  Solicitações ou reclamações de serviços que não se encontram no escopo do CONTRATO;

•  Solicitações de um serviço já solicitado pelo mesmo munícipe dentro do prazo determinado para o
serviço;

•  Reclamações ou solicitações comprovadamente infundadas, quando da averiguação das condições
do local pela CONCESSIONÁRIA, desde que devidamente documentadas, com foto, data e hora.
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10. PLANO EXECUTIVO DE TRABALHO

No prazo de 90 (noventa) dias contados a partir da DATA DE EFICÁCIA DO CONTRATO, podendo
ser prorrogável por mais 90 (noventa) dias, a CONCESSIONÁRIA deverá apresentar, na forma do
CONTRATO, deste Anexo e de sua PROPOSTA TÉCNICA, o PLANO DE TRABALHO operacional
dos seguintes serviços:

•  Coleta regular manual e mecanizada, e transporte ao destino final de resíduos sólidos
domiciliares.

•  Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares e RSS dos Distritos do Médio e Alto

Madeira;

•  Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares e RSS dos Distritos do Baixo Madeira;

•  Coleta e transporte dos resíduos de serviços de saúde.

•  Educação Ambiental.

10. DOCUMENTOS ANEXOS A ESTE PROJETO BÁSICO

Encontram-se encartados neste Anexo os seguintes documentos, a título de informação, cabendo às
LICITANTES, em sua pesquisa de campo, desenvolver as devidas alterações necessárias para elaboração
de sua proposta.

•  Anexo 1.1. Planilha dos Quantitativos de Referência

•  Anexo 1.2. Mapa da Sede do Município de Porto Velho.

•  Anexo 1.3. Projeto Básico da Central de Tratamento de Resíduos

•  Anexo 1.4. Relação dos pontos geradores de resíduos de serviços de saúde.

•  Anexo 1.5. Projeto Básico do Aterro do Jirau

•  Anexo 1.6. Cronograma dos Investimentos Reversíveis.
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ANEXO 1.1. - PLANILHA DOS QUANTITATIVOS DE REFERÊNCIA

ITEM SERVIÇO UNIDADE QUANT. MÊS

1. MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS

l.I.
Coleta Manual, Mecanizada. Transporte e Destinação Final de Resíduos Sólidos

Domicüiares
toneladas 8.725,23

1.2. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos RecKlóveis equipe/mês 2,00

1.3. Coleta, Transporte. Tratamento e Disposição Final de Resíduos Sólidos de Saúde toneladas 11,05

1.4. Coleta e T ransporte ao Destino Final de Resíduos provenientes de Ecoponlos equipe/mós 1,00

1.5. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares e RSS • Distritos Alto Madeira equipe/mês 1,00

1.6. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domicaiares e RSS • Distritos Baixo Madeira equipe/més 1,00

1.7. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Recicláveis • Distritos Alto Madeira equípe/mós 1,00

1.8. Operação da Lixeira Municipal toneladas 15 107.16

19. Operação da Central de Tratamento de Resíduos • CTR toneladas 12 569.16

1.10. Operação e Manutenção de Ecopontos equipe^mós 2,00

1.11. Operação e Manutenção de Estação de Transbordo equipe/mós 1,00

1.12. Pro^ama de Educação Ambiental equipe/mês 1.00

1.13. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos provenientes das Feiras Livres c Mercados equipe/mós 1,00

1.14. Operação do Aterro do Jirau equipe/mês 1,00
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ANEXO 1.2. - MAPA DA SEDE DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

(Documento poderá ser retirado presencialmente pelas empresas licitantes, mediante solicitação junto à

Secretaria Municipal de Serviços Básicos ou no site

https://sempog.portovelho.ro.gov.br/artigo/19421/instituicoes-municipais)
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ANEXO 1.3. - PROJETO BÁSICO DA CENTRAL DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS

(Documento poderá ser retirado presencialmente pelas empresas licitantes, mediante solicitação junto à

Secretaria Municipal de Serviços Básicos)

/
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ANEXO 1.4. - RELAÇÃO DOS PONTOS GERADORES DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE
SAÚDE

(Documento poderá ser retirado presencialmente pelas empresas licitantes, mediante solicitação junto à

Secretaria Municipal de Serviços Básicos)
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ANEXO 1.5. - PROJETO BÁSICO DO ATERRO DO JIRAU

(Documento poderá ser retirado presencialmente pelas empresas licitantes, mediante solicitação junto à

Secretaria Municipal de Serviços Básicos)
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ANEXO 1.6. - CRONOGRAMA DOS INVESTIMENTOS REVERSÍVEIS

ITEM DISCRIMINAÇÃO
PRA7X) DA CONCESSÃO

ANO 01 ANO 02 ANO 03 ANOIM ANO OS ANO 6 ANO 20

OBRAS. INSTALAÇÕES E SERVIÇOS

1 I ECOPONTOS WÊÊÊm

1 2 ESTAÇÃO DE TRANSBORDO • Regiio do Médio e Alio Madeira

1 3 CENTRAL DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS

1 3 1 Usina de Triagem de Resíduos

1 32 Unidade de Composiagem Aeròbia

1 4 Reordenamento e Investigação Técnica da Lixeira

1 S Reordenamento e Investigação Técnica do Aterro do Jirau mmm

l 6 CENTRO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL WÊm
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QUADRO I - CONSCHJDACAO DOS CUSTOS OPERACIONAB
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QUAMO1 - DCMONSTRATrVOOCkS THVCSTIMENTOS EM AQtrSIçAoDOS EQCIPAMEMTOS OFEIUCIONAB
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Q(iAm02 • DEMONSTRATIVO DA AMORTOACÔES DOS iN>'ESTrMEMOS EM AQVISICAODOS EQCIFAMENTOS OPERACIONAIS
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PROPOSTA ECONÔMICA E DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DE
NEGÓCIOS
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ANEXO II - PROPOSTA ECONÔMICA E DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO PLANO
DE NEGÓCIOS

1. PROJEÇÕES ECONÔMICO-FINANCEIRAS

As projeções econômico-financeiras deverão cobrir todo o prazo da CONCESSÃO, em base anual, e
deverão ser expressas mediante o preenchimento dos quadros a serem incluídos no Envelope 03,
conforme segue:

a) Plano de Negócios.

b) Planilha da Contraprestaçâo.

c) Custos Operacionais.

d) Memória de Cálculo da composição dos custos para cada serviço constante na Planilha.

e) Memória de Cálculo dos custos para todos os investimentos necessários para a operação da
Concessão Administrativa.

f) Memória de Cálculo da Composição dos Encargos Socais.

2. FORMULÁRIOS DA PROPOSTA ECONÔMICA

Todas as páginas da PROPOSTA ECONÔMICA deverão ser numeradas e assinadas pelo
representante legal da LICITANTE.

No Envelope 03 - PROPOSTA ECONÔMICA - deverão ser apresentados os formulários
especificados no item 1, deste Anexo, devidamente preenchidos pelo LICITANTE, conforme os
modelos apresentados no Anexo II. 1 - PLANO DE NEGÓCIOS DE REFERÊNCIA, além das
memórias de cálculos dos itens d), e) e f). A apresentação incompleta dos Quadros citados implicará
desclassificação sumária da LICITANTE.

As PROPOSTAS ECONÔMICAS das LICITANTES deverão ser formuladas com valores referentes
à data da elaboração das propostas, que será a data base considerada para aplicação de
reajustamento.

Para equalização das PROPOSTAS ECONÔMICAS, e julgamento será considerado o menor valor
global de CONTRATO, correspondente a somatória de todas as CONTRAPRESTAÇÕES mensais
do período da CONCESSÃO.

Para o cálculo da contraprestaçâo mensal deverão utilizadas as quantidades previstas no Anexo II. 1 -
PLANO DE NEGÓCIOS DE REFERÊNCIA.

3. CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO DA PROPOSTA ECONÔMICA

3.1. Serão desclassificadas as PROPOSTAS ECONÔMICAS que não atendam à totalidade dos itens
de 1 e 2.
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3.2. Serão desclassificadas as PROPOSTAS ECONÔMICAS cujos Pianos de Negócios
demonstrarem inviabilidade da Concessão, não sendo permitido o resultado da TIR e VPL igual ou
inferior a zero.

3.3. Serão desclassificadas as PROPOSTAS ECONÔMICAS com valores manifestamente

inexequíveis, assim considerados aqueles que não sejam demonstrados como viáveis, através de
documentação que comprove que os custos dos insumos, são coerentes com os de mercado e que os
coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, nos termos do
artigo 48, inciso II, parágrafo 1°, alíneas "a" e '"b", da Lei Federal n° 8.666/93, e suas alterações
posteriores, ou ainda que deixem de apresentar a memória de cálculo de cada um dos percentuais
componentes dos encargos e obrigações sociais adotados pela proponente.

3.4. Serão desclassificadas as PROPOSTAS ECONÔMICAS que ultrapassarem o valor global
estimado neste EDITAL.

3.5. Das PROPOSTAS ECONÔMICAS classificadas a Comissão calculará a Nota da Proposta
Comercial, de acordo com a seguinte fórmula:

NPE = (MC/VC)xlOonde:

NPE = é a Nota da PROPOSTA ECONÔMICA.

MC = Menor Valor Global de CONTRATO, obtido dentre todas as PROPOSTAS ECONÔMICAS
válidas.

VC - Valor Global do Contrato proposto pelo LICITANTE, preenchida de acordo com a planilha do
Plano de Negócios.
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ANEXO II.l. PLANO DE NEGOCIOS DE REFERENCIA
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QfAOUO 1 - DEMONSTRATIVO DOS CUSTOS OPERACIONAB • MANEJO DE REStDOOS SOUDOS NO MtNICtPIO PORTO VELHO ■ RO
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QirADRO } • CONSOUDAÇXO DOS CUSTOS OPERACIONAIS
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QUADRO J - CUSTOS INDRCTOS
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QUADRO 4 • AMORTIZAÇÕES DO CAPEX
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QCADRO 1 • DEMONSTRATIVO DOS INVESTIMENTOS CM AQUSICAO DOS EQUIPAMENTOS OPERACIONAB
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QUAMO: • DEMONSTRATIVO DA AMORTIZACIMS DOS INVESTIMENTOS CM AQUISICAO DOS EQUIPAMENTOS OPERACIONAIS
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ANEXO III

MODELOS DE CARTAS E DOCUMENTOS DA LICITAÇÃO
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MODELO 01 - CARTA DE CREDENCIAMENTO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA n° 001/2021

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA CONTRATAÇÃO DE CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA PARA COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL

DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, NOS TERMOS
DO EDITAL E DO CONTRATO.

Prezados Senhores,

<Licitante>, <qualificaçõo>, por seu representante legal, em atendimento ao disposto no
Edital de Licitação referente à Concorrência Pública em epígrafe, solicita o credenciamento
dos seguintes Representantes da Licitante perante esta Comissão de Licitação:

ST{a).<nome>. <qualificação>

E

Sr{d).<nome>, <qualificaçao>

Com o Credenciamento a <Licitante> tem ciência de que seus Representantes da Licitante,
serão os responsáveis pela integral representação da Licitante na Concorrência Pública em
epígrafe, detendo os poderes necessários e suficientes para representação durante todo o
processo licitatório.

Local e data

Assinatura com firma reconhecida

LICITANTE

Por seu representante legal
RG n°

CPF/MF sob o n°
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MODELO 02 - CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA

CONCORRÊNCIA PÚBLICA n° 001/2021

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA CONTRATAÇÃO DE CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA PARA COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL

DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, NOS TERMOS
DO EDITAL E DO CONTRATO.

(Local e Data)

A

Prezados Senhores,

Ref.: FIANÇA BANCÁRIA

1) Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, o BANCO com sede na Cidade
de Estado de na Rua n° inscrito no CNPJ sob o n® por seus representantes
legais abaixo assinados, se declara fiador e principal pagador, até o limite de R$ ( ),
da empresa <licitante>, estabelecida na Cidade de Estado de na Rua , n®
, inscrita no CNPJ sob o n® em garantia à fiel. completa, cabal e perfeita manutenção

das condições da Proposta Econômica apresentada na Licitação - Concorrência Pública n®
[•], cujo objeto compreende a concessão dos serviços públicos de implantação, operação,
manutenção, limpeza urbana, coleta, reciclagem e disposição final de resíduos sólidos no
município de Porto Velho.

2) O valor limite acima estabelecido será automaticamente atualizado na mesma época,
forma e periodicidade determinada no Edital.

3) A fiança ora concedida visa assegurar, por parte da afiançada, todo e qualquer
descumprimento das obrigações previstas no Edital da Concorrência Pública em questão, da
qual participa a Licitante, podendo o valor de tal tlança ser recebido pela Comissão de
Licitação ou pelo Poder Concedente, a qualquer tempo, independentemente de autorização
ou mera concordância da afiançada, ou ainda de ordem judicial, bem como de qualquer
prévia justificativa.

4) Esta fiança tomar-se-á exigível se:

a) a Licitante não mantiver sua proposta durante o período de validade estabelecido;
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b) a Licitante incorra em alguma conduta passível de penalizaçào, nos termos da
legislação aplicável, do Edital e Anexos

c) a Licitante, se Adjudicatária, deixe de assinar o Contrato de Concessão por
qualquer motivo a ela imputado.

5) Este Banco, neste ato, renuncia expressamente aos benefícios do artigo 827, 835 e 838 do
Código Civil Brasileiro e, declara, sob as penas da Lei que:

(i) está legalmente autorizado a emitir a presente Carta de Fiança;

(ii) esta fiança se acha devidamente contabilizada, satisfazendo todas as exigências
da legislação bancária e regulamentações do Banco Central do Brasil,
aplicáveis;

(iii) o valor desta fiança está contido nos limites permitidos por aquela instituição
federal.

6) Esta fiança bancária vigorará pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, após o prazo para
apresentação das propostas estabelecidas no Edital, prorrogáveis automaticamente por iguais
períodos, e serão devolvidas após a apresentação da Garantia de Execução contratual,
estando sua liberação, em qualquer caso. condicionada a comunicação formal desta
Comissão de Licitação ou do Poder Concedente.

Local e data

Assinatura com Firma Reconhecida

\\J ^
o,-

'o\
:z:

,

c

BANCO

Por seu representante legai
RO n°

CPF/MF sob o n°
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MODELO 03 - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO
ARTIGO T DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

CONCORRÊNCIA PUBLICA n° 001/2021

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA CONTRATAÇÃO DE CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA PARA COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL

DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, NOS TERMOS
DO EDITAL E DO CONTRATO.

Prezados Senhores,

Pelo presente, <liciíaníe>, <qualiJicação>, por seu representante legal, declara, para fins do
disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, sob as penas da legislação aplicável, que
não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de dezesseis anos, salvo aqueles em contrato de aprendiz, maiores de
quatorze anos.

Local e data

o CO
,/•

•o

A

LICITANTE

Por seu representante legal
RO n°

CPF/MF sob o n°
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MODELO 04 - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PROCESSO
FALIMENTAR

CONCORRÊNCIA PUBLICA n° 001/2021

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA CONTRATAÇÃO DE CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA PARA COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL

DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, NOS TERMOS
DO EDITAL E DO CONTRATO.

Prezados Senhores,

Pelo presente, <lic\tante>, <qualificação>, por seu representante legal, declara, sob as
penas da legislação aplicável, que não se encontra em processo de falência, recuperação
judicial ou extrajudicial, liquidação judicial ou extrajudicial, insolvência, administração
especial temporária ou sob intervenção do órgão fiscalizador competente.

Local e data

LICITANTE
Por seu representante legai
RG n°
CPF/MF sob o n°
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MODELO 05 - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA n° 001/2021

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA CONTRATAÇÃO DE CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA PARA COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL

DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, NOS TERMOS
DO EDITAL E DO CONTRATO.

Prezados Senhores,

Pelo presente, <licitante>, <qualificação>^ por seu representante legal, declara, sob as penas
da legislação aplicável, que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na
Concorrência Pública em epígrafe; que não foi declarada inidônea e não está impedida de
contratar com a Administração Municipal; que não está em cumprimento de pena de
suspensão temporária de contratar com a Administração Pública Municipal; e que se
compromete a comunicar ocorrência de quaisquer fatos supervenientes relacionados com o
objeto dessa Declaração.

Local e data

LICITANTE

Por seu representante legal
RG n°

CPF/MF sob o rf
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MODELO 06 - TERMO DE ACEITAÇÃO AS CONDIÇÕES DO EDITAL

CONCORRÊNCIA PÚBLICA 001/2021

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA CONTRATAÇÃO DE CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA PARA COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL

DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, NOS TERMOS
DO EDITAL E DO CONTRATO.

Prezados Senhores,

Pelo presente, <licitante>, <qualificação>, por seu representante legal, declara, sob as penas
da legislação aplicável, que se sujeita a todas as condições do Edital, tendo pleno
conhecimento do objeto da Concessão Administrativa e dos locais e respectivas condições
de onde estão localizados as áreas onde os serviços serão prestados.

Declara, ainda, que responde pela veracidade de todas as informações constantes da
documentação e da proposta apresentadas e declara que recebeu todos os elementos
componentes do presente Edital e que tomou conhecimento de todas as informações e das
condições para o cumprimento das obrigações objeto da Licitação, tendo considerado
suficientes as informações recebidas para a elaboração da sua proposta.

Local e data

LICITANTE

Por seu representante legal
RG n°

CPF/MF sob o n°
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MODELO 07 - DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE FINANCEIRA

CONCORRÊNCIA PUBLICA n° 001/2021

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA CONTRATAÇÃO DE CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA PARA COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL

DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, NOS TERMOS
DO EDITAL E DO CONTRATO.

Prezados Senhores,

Pelo presente, <licitante>, <qualificaçâo>, por seu representante legal, declara, sob as penas
da legislação aplicável, que dispõe de capacidade para obter recursos financeiros suficientes
ao devido cumprimento das obrigações de aporte de recursos próprios e de terceiros,
necessários à consecução do objeto da Concessão, nos termos do detalhamento constante de
seu Plano de Negócios. Declara, além disso, que (i) contratou ou tem capacidade de contratar
todos os seguros necessários à consecução do objeto da Concessão Administrativa e (ii)
dispõe ou tem capacidade de obter os recursos para a integralização do capital social mínimo
da SPE.

Local e data

LICITANTE

Por seu representante legal
RO n°

CPF/MF sob o n°
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MODELO 08 - TERMO DE COMPROMISSO DE CONSTITUIÇÃO DE SPE -
SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO

CONCORRÊNCIA PUBLICA n° 001/2021

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA CONTRATAÇÃO DE CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA PARA COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL

DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, NOS TERMOS
DO EDITAL E DO CONTRATO.

Prezados Senhores,

A <Ucitante>, <qualifícação>, por meio de seu representante legal, se compromete a
constituir, para a assinatura do Contrato, Sociedade de Propósito Específico (SPE) que será
responsável pela execução dos Serviços objeto da Concessão.

Local e data

LICITANTE

Por seu representante legal
RG tf

CPF/MF sob o n°

Documento ID=1172941   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 2351
TCE-RO

Pag. 2351
00421/22



fipe '
KukJ,!!,•■>'> llKtllXItO tli- 1^
tVsquis.is Ktiimimit-is J (y

j

MODELO 09 - SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS

CONCORRÊNCIA PÚBLICA n° 001/2021

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA CONTRATAÇÃO DE CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA PARA COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL

DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, NOS TERMOS
DO EDITAL E DO CONTRATO.

Prezados Senhores,

A <Licitante>, <quaUficação>, por meio de seu representante legal, apresenta a seguinte
solicitação de esclarecimentos relativa ao Edital:

Número
da Item do EDITAL Esclarecimento solicitado
questão
1
2
3
4

Local e data

LICITANTE
Nome do representante legal
RG n°

CPF/MF sob o n®
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MODELO 10-CARTA DE ENCAMINHAMENTO DOS DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO

CONCORRÊNCIA PUBLICA n° 001/2021

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA CONTRATAÇÃO DE CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA PARA COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL

DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, NOS TERMOS
DO EDITAL E DO CONTRATO.

Prezados Senhores,

A <Ucitante>. <qualificação>, por meio de seu representante legal, encaminha a
documentação de habilitação contendo todos os documentos exigidos no Edital e atesta, sob
as penas de lei, que possui os poderes legais para assinar os documentos apresentados e que
os documentos de habilitação apresentados estão em conformidade com as regras do Edital.
Fica a Comissão de Licitação autorizada a conduzir diligências para verificar as declarações,
documentos e informações apresentadas, e a buscar quaisquer esclarecimentos que se façam
necessários para elucidar informações contidas nos documentos apresentados, bem como,
autoriza quaisquer empresas, entidades e/ou instituições mencionadas em qualquer
documento, a fornecer toda e qualquer informação e/ou declaração solicitada pelo Poder
Concedente.

A Comissão de Licitação será imediatamente informada a respeito de qualquer ocorrência
ou fato que possa comprometer ou impedir a habilitação até a homologação da licitação.

Local e data

LICITANTE

Por seu representante legal
RO n''

CPF/MF sob o n°
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MODELO 11 - COMPROMISSO DE DISPONIBILIDADE DE CORPO TÉCNICO
ESPECIALIZADO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA n° 001/2021

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA CONTRATAÇÃO DE CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA PARA COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL

DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, NOS TERMOS
DO EDITAL E DO CONTRATO.

Prezados Senhores,

A <Ucitan(e>, <qualificação>, por meio de seu representante legal, declara para os fins
previstos no Edital que o corpo técnico especializado necessário à prestação dos serviços
relativos ao objeto da concessão estará à disposição para o início e para todo o
desenvolvimento dos serviços relativos ao objeto da concessão, consoante às exigências do
Edital em referência.

Local e data

LICITANTE

Por seu representante legal
RG n°

CPF/MF sob o n°
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MODELO 12 - ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

CONCORRÊNCIA PÚBLICA n° 001/2021

CONCORRÊNCIA PUBLICA PARA CONTRATAÇÃO DE CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA PARA COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL

DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, NOS TERMOS
DO EDITAL E DO CONTRATO.

CERTIFICO que a empresa <Licitante>. <qualificação>,, através do(s) representante(s),
abaixo (s) relacionado(s), compareceu(ram), às <horário>, <data>, à Secretaria Municipal
de Serviços Básicos e se dirigiu(ram) juntamente com representante da Prefeitura aos locais
de execução dos serviços, objeto da Concorrência n.° 001/2021, para vistoria "/>? locó'\ bem
como para obter as informações que entendia(m) necessárias, comprovando o seu(s)
comparecimento, conforme o estabelecido no presente Edital.

Representante(s) da licitante:

Por ser a expressão da verdade, entrego ao(s) representante(s) da empresa retro mencionada
o presente ATESTADO DE VISITA TÉCNICA.

Local e data
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MODELO 13 - DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA A VISITA TÉCNICA

CONCORRÊNCIA PÚBLICA n° 001/2021

CONCORRÊNCIA PUBLICA PARA CONTRATAÇÃO DE CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA PARA COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL

DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, NOS TERMOS
DO EDITAL E DO CONTRATO.

(EMITIR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

Prezados Senhores,

<Nome do responsável legal da empresa>^ <CNPJ>, <Endereço completo>

Declara que dispensa a visita técnica aos locais e às instalações para a prestação dos
serviços constantes do objeto do Edital de Concorrência Pública rP 001/2021, e que o quadro
técnico da empresa tomou conhecimento das reais condições de execução dos serviços, bem
como coletaram informações de todos os dados e elementos necessários à perfeita elaboração
da proposta comercial, responsabilizando-se por manter as garantias que vincularem nossa
proposta ao presente processo licitatório, em nome da empresa que represento.
Declaro ainda que assumimos o risco de eventuais conseqüências, não podendo alegar
desconhecimento das condições para execução dos serviços licitados nem, em hipótese
alguma, após efetivação do contrato, pleitear modifícações nos preços, prazos ou
condições do Contrato, ou alegar qualquer prejuízo ou reivindicar qualquer benefício
sob a invocação de insuficiência de dados ou informações sobre o mesmo.

Local e data

LICITANTE

Por seu representante legal
RG n^

CPF/MF sob o n°
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ANEXO IV

DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS
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ANEXO IV - DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
TÉCNICAS

Justificativa

Como a execução dos serviços objeto da presente Licitação envolve trabalhos de grande vulto,
principalmente com relação à engenharia sanitária, à engenharia ambiental, á saúde pública e à
medicina preventiva coletiva, cada Licitante deverá apresentar a metodologia de execução dos serviços
na sua PROPOSTA TÉCNICA, cujo detalhamento para cada atividade/serviço deverá ser conforme
enunciado neste Anexo IV, considerando a realidade local, definindo as diretrizes e as condições
julgadas necessárias para a execução dos serviços.

A PROPOSTA TÉCNICA é um documento de extrema relevância não somente para garantir o
cumprimento do objeto a ser contratado, como também, para que possa assegurar o não
comprometimento da continuidade da prestação de serviços públicos essenciais, servindo ainda ao

PODER CONCEDENTE como ferramenta de fiscalização dos serviços assumidos pela

CONCESSIONÁRIA, bem como instrumento para cálculo dos Indicadores de Desempenho da
CONCESSIONÁRIA visto que, os serviços rotineiros exigidos serão avaliados pela regularidade e
continuidade na prestação dos serviços.

Isto posto, considerando a complexidade dos serviços contratados, bem como, sua característica de

extrema relevância, cuja sua descontinuidade pode trazer grandes prejuízos à administração pública, se
faz necessário a utilização de recursos capazes de garantir que os licitantes tenham pleno conhecimento
dos serviços a serem prestados, ai inclusas as particularidades do município de Porto Velho, sendo a

PROPOSTA TÉCNICA ferramenta importante neste sentido.

A Lei 8.666/93 em seu Art. 30, §8° faculta essa possibilidade, in verbis:

§ 8o No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta complexidade técnica, poderá a

Administração exigir dos licitantes a metodologia de execução, cuja avaliação, para efeito de sua
aceitação ou não. antecederá sempre à análise dos preços e será efetuada exclusivamente por critérios
objetivos.

\. O Envelope n." 02 deverá conter a PROPOSTA TÉCNICA da LICITANTE, por meio da qual deverá
demonstrar que possui expertise para a execução do objeto da CONCESSÃO e expor a metodologia
técnica, organização, tecnologias, recursos materiais e humanos que vislumbra, para a execução do

escopo ora licitado e atingimento dos parâmetros de qualidade dos SERVIÇOS fixados no
CONTRATO, conforme disposto neste ANEXO.

2. Para elaboração de sua PROPOSTA TÉCNICA, a LICITANTE deverá considerar todas as
disposições e especificações do presente ANEXO, bem como dos ANEXOS V - MINUTA DO

CONTRATO e I - PROJETO BÁSICO, sendo, todavia, de sua inteira responsabilidade a realização de
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estudos complementares que, a seu critério, considere necessários à elaboração de sua PROPOSTA
TÉCNICA.

3. A PROPOSTA TÉCNICA da LICITANTE VENCEDORA comporá o CONTRATO e converter-se-
á, automaticamente, em obrigação da CONCESSIONÁRIA quanto aos procedimentos operacionais da
CONCESSÃO, sem prejuízo das demais obrigações dispostas no ANEXO V - MINUTA DO
CONTRATO.

4. Será inabilitada a PROPOSTA TÉCNICA que:

4.1. Apresentar-se em desacordo à forma exigida no EDITAL ou neste ANEXO;

4.2. Contiver, explícita ou implicitamente, qualquer contradição com o disposto no EDITAL, ou
quaisquer imposições ou condições não previstas no EDITAL;

4.3. Contiver qualquer menção em relação aos valores contidos na PROPOSTA ECONÔMICA;

4.4. Não atingir a pontuação mínima de 70% (setenta por cento) dos pontos possíveis para a
PROPOSTA TÉCNICA, nos termos deste ANEXO; ou

4.5. Receber Nota O (zero) em algum dos subitens constantes na Tabela de Pontuação a serem
analisados.

5. As LICITANTES que tiverem suas PROPOSTAS TÉCNICAS desclassificadas, por qualquer dos
motivos relacionados no item 4 acima, serão automaticamente eliminadas da LICITAÇÃO, nos termos
do EDITAL.

6. Ãs PROPOSTAS TÉCNICAS das LICITANTES serão atribuídos até 10 (dez) pontos a titulo de
Nota Técnica, conforme os critérios e parâmetros contidos neste ANEXO.

7. As PROPOSTAS TÉCNICAS deverão consignar os procedimentos operacionais e a metodologia
técnica vislumbrada pela LICITANTE, para a execução do escopo ora licitado e atingimento dos
parâmetros de qualidade dos SERVIÇOS fixados no CONTRATO, a serem adotados pela LICITANTE
caso se sagre vencedora da LICITAÇÃO, sendo certo que tais procedimentos e métodos - cujo
conteúdo mínimo encontra-se descrito no item 9 a seguir - são vinculantes em relação à
CONCESSIONÁRIA no âmbito da execução do CONTRATO.

8. Deverá(ão) a(s) Licitante(s) apresentar a PROPOSTA TÉCNICA, sob pena de desqualificação do
processo licitatório, nos termos do art. 30, §8° da Lei Federal n° 8.666/93, em conformidade com os
quesitos mínimos a seguir enunciados:

8.1. Coleta, manual e mecanizada, e transporte ao destino final de resíduos sólidos domiciliares e

das feiras livres e mercados públicos, observadas as diretrizes mínimas constantes do ANEXO I -

PROJETO BÁSICO, contendo:

8.1.1. Demonstração do conhecimento do problema, diagnóstico da situação atual e descrição da
metodologia a ser adotada na execução dos serviços, incluindo as rotinas operacionais;
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8.1.2. Dimensionamento quantitativo e especificação da frota, equipamentos, mão de obra, ferramenta!,
uniformes e EPIs necessários para execução dos serviços, incluindo as premissas adotadas e as

memórias de cálculo;

8.1.3. Planta ou plantas articuladas, a critério da licitante, na escala mínima de 1:10.000 para a área
urbana e na escala 1:20.000 na área rural indicando, através de cores e respectivas legendas, os setores
de coleta, as freqüências, os períodos de execução (noturno e diurno), programação da coleta (dias da
semana), representação gráfica dos itinerários da coleta, através de vetores orientados de cada circuito,

indicando o início e fim de cada viagem, bem como as coordenadas (latitude e longitude) das áreas de
difícil acesso;

8.1.4. Descritivos dos itinerários de cada setor de coleta, explicando, em cada circuito, os trajetos de
via coletada, indicando o horário de início dos serviços, extensão total de vias percorridas em cada
viagem a ser realizada, discriminando a extensão produtiva (coletando), a extensão improdutiva (não
coletando) da viagem (km/viagem), a produtividade da viagem (ton/viagem) e o tempo de cada
viagem; e

8.1.5. Indicação da localização dos contêineres, em mapas na escala 1:10.000, bem como o memorial
justificativo dessa seleção.

8.2. Coleta dos resíduos sólidos urbanos dos Distritos do Alto Madeira, observadas as diretrizes

mínimas constantes do ANEXO 1 - PROJETO BÁSICO, contendo:

8.2.1. Descrição da Metodologia a ser adotada na execução dos serviços, incluindo as rotinas
operacionais para a coleta no primeiro ano da CONCESSÃO; dimensionamento quantitativo e
especificação da írota, equipamentos, mão de obra, ferramenta! e uniforme necessário para execução
dos serviços, incluindo as premissas adotadas e as memórias de cálculo;

8.2.2. Planta ou plantas articuladas, a critério da licitante, na escala mínima de 1:50.000, indicando

através de cores e respectivas legendas, os setores de coleta dos resíduos sólidos urbanos no primeiro
ano de CONCESSÃO; as freqüências; a produtividade em cada viagem; o turno de trabalho.

8.3. Coleta dos resíduos sólidos urbanos dos Distritos do Baixo Madeira, observadas as diretrizes

mínimas constantes do ANEXO I - PROJETO BÁSICO, contendo:

8.3.1. Descrição da Metodologia a ser adotada na execução dos serviços, incluindo as rotinas

operacionais para a coleta no primeiro ano da CONCESSÃO; dimensionamento quantitativo e
especificação da frota, equipamentos, mão de obra, ferramenta! e uniforme necessário para execução
dos serviços, incluindo as premissas adotadas e as memórias de cálculo;

8.3.2. Planta ou plantas articuladas, a critério da licitante, na escala mínima de 1:50.000, indicando

através de cores e respectivas legendas, os setores de coleta dos resíduos sólidos urbanos no primeiro

ano de CONCESSÃO; as freqüências; a produtividade de cada localidade; o turno de trabalho.
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8.4. Plano de Implantação e Operação da Central de Tratamento de Resíduos, observadas as

diretrizes mínimas constantes do ANEXO I - PROJETO BÁSICO, contendo:

8.4.1. Demonstração do conhecimento do problema, diagnóstico da situação atual e descrição da

metodologia a ser adotada na execução dos serviços;

8.4.2. Dimensionamento quantitativo equipes e equipamentos, mão de obra, ferramental, uniformes e

EPIs necessários para execução dos serviços, incluindo as premissas adotadas;

8.4.3. Planta ou plantas articuladas, a critério da licitante, na escala mínima de 1:5.000 indicando o

plano de avanço das intervenções.

8.5. Coleta dos Resíduos de Serviços de Saúde, observadas as diretrizes mínimas constantes do

ANEXO V - PROJETO BÁSICO, contendo:

8.5.1. Demonstração do conhecimento do problema, diagnóstico da situação atuai e descrição da

metodologia a ser adotada na execução dos serviços, incluindo as rotinas operacionais;

8.5.2. Dimensionamento quantitativo equipes e equipamentos, mão de obra, ferramental, uniformes e

EPIs necessários para execução dos serviços, incluindo as premissas adotadas;

8.5.3. Planta ou plantas articuladas, a critério da licitante, na escala mínima de 1 ;I0.000 para a área da

Sede indicando, através de cores e respectivas legendas, os setores de coleta, as freqüências, os

períodos de execução (noturno e diurno), programação da coleta (dias da semana), representação

gráfica dos itinerários da coleta, através de vetores orientados de cada circuito, indicando o início e fim

de cada viagem;

8.5.4. Descritivos dos itinerários de cada setor de coleta, explicando, em cada circuito, os trajetos de

via coletada, indicando o horário de início dos serviços, extensão total de vias percorridas em cada

viagem a ser realizada, discriminando a extensão produtiva (coletando), a extensão improdutiva (não
coletando) da viagem (km/viagem), a produtividade da viagem (ton/viagem) e o tempo de cada
viagem.

8.6. Plano de Implantação, Operação e Manutenção da Unidade de Transbordo e Transporte dos

Resíduos para Destinação Final, observadas as diretrizes mínimas constantes do ANEXO I -

PROJETO BÁSICO, contendo:

8.6.1. Projeto Conceituai da Unidade de Transbordo, contendo o dimensionamento da quantidade de
pontos de descarga;

8.6.2. Descrição da Metodologia a ser adotada na execução dos serviços, incluindo as rotinas
operacionais;

8.6.3. Dimensionamento dos recursos necessários para operação e manutenção da Unidade de

Transbordo, ao longo de todo o período da CONCESSÃO;
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8.6.4. Dimensionamento dos conjuntos transportadores necessários para transporte dos resíduos, ao
longo de todo o período da CONCESSÃO.

Para fins do disposto neste ANEXO, são adotadas as seguintes definições:

•  Setor: área delimitada onde se realiza serviços de limpeza urbana em um determinado período,

diurno ou noturno, por um único veículo coletor, ou equipe de trabalho;

•  Circuito: Subdivisão da Área do Setor onde se realiza a coleta, em uma única viagem do veículo
coletor;

•  Itinerário: Trajeto efetuado pelo veículo coletor dentro da área do setor/circuito.

8.6.5. Os itens 8.1., 8.2., 8.3. e 8.5. deverá ser elaborado com base nas quantidades para o Ano 1 da

Concessão.

9. A COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO analisará as PROPOSTAS TÉCNICAS das
LICITANTES com vistas à verificação do atendimento a cada um dos tópicos arrolados no item 8

acima, com a averiguação, em especifico, da:

9.1. A observação das diretrizes e premissas definidas neste EDITAL;

9.2. A consistência e a coerência das informações que subsidiaram sua realização;

9.3. Confiabilidade das soluções propostas pelas LICITANTES, assim entendidas as soluções que,
compatíveis com o disposto no ANEXO I - PROJETO BÁSICO, se mostrem viáveis sob a ótica
técnica e estejam em harmonia com o conjunto dos aspectos tratados na PROPOSTA TÉCNICA da
LICITANTE.

10. A avaliação da COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO das PROPOSTAS TÉCNICAS resultará
na atribuição, a cada um dos itens supracitados, das notas "ATENDE" (multiplicador 01), "ATENDE

PARCIALMENTE" (multiplicador 0,5) ou "NÃO ATENDE" (multiplicador 0).

10.1. Um item será classificado como ATENDE e receberá a nota "multiplicador 01" quando a

proposta for considerada completa, considerando-se o disposto nos subitens 9.1, 9.2 e 9.3;

10.2. Um item será classificado como ATENDE PARCIALMENTE e receberá a nota "multiplicador

0,5" quando a proposta não for considerada completa, ou seja, verificar-se o não atendimento ao

disposto nos subitens 9.1, 9.2 ou 9.3, qualquer deles, sendo atendido plenamente pela LICITANTE ao
menos um destes quesitos (9.1, 9.2 ou 9.3);

10.3. Um item será classificado como NÃO ATENDE e receberá a nota "multiplicador O" quando a
proposta, no que concerne a este item, não atender ao disposto nos subitens 9.1,9.2 e 9.3, todos eles.

10.4. Um item será classificado como ATENDE e receberá a nota "multiplicador 01" quando a

proposta for considerada completa, considerando-se o disposto nos subitens 8.1, 8.2 e 8.3, em especial
aos seguintes quesitos objetivos:
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a) Apresentar devidamente os locais de intervenção e programação da coleta de resíduos domiciliares

através dos equipamentos convencionais e alternativos de coleta, quando for o caso;

b) Considerar as condições urbanas do Município de Porto Velho notadamente, o sentido de tráfego,
vias pavimentadas, intensidade de trânsito, densidade demográfica, entre outras;

c) Compatibilidade das programações dos serviços com as condições urbanas do município, dos
itinerários gráficos com os memoriais descritivos;

d) Compatibilidade dos setores propostos com as guamições dimensionadas;

e) Dimensionamento dos equipamentos compatível com a demanda de serviço, bem como o
atendimento às regulamentações de trânsito;

f) Atendimento ao Cronograma dos investimentos reversíveis.

11. Considerado o disposto acima, serão adotados os seguintes critérios objetivos para a pontuação das

PROPOSTAS TÉCNICAS:

S58

c
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TABELA DE PESOS

ITEM PESO
SUBITE

M

PESO

PARCIA

L

PONTUAÇÃ
O PARCIAL

PONTUAÇÃ
O FINAL

8.1. Coleta, Manual e Mecanizada, e

Transporte ao Destino Final de Resíduos

Sólidos Domiciliares e das Feiras Livres e

Mercados Públicos

3

8.1.1. 0,50

8.1.2. 0,50

8.1.3. 0,75

8.1.4. 0,75

8.1.5. 0,50

8.2. Coleta dos Resíduos Sólidos Urbanos

dos Distritos do Alto Madeira
I

8.2.1. 0,50

8.2.2. 0,50

8.3. Coleta dos Resíduos Sólidos Urbanos

dos Distritos do Baixo Madeira

8.3.1. 0,50

8.3.2. 0,50

8.4. Plano de Implantação e Operação da

Central de Tratamento de Resíduos
3

8.4.1. 1,00

8.4.2. 1,00

8.4.3. 1,00

8.5. Coleta de Resíduos de Serviços de

Saúde

8.5.1. 0,25

8.5.2. 0,25

8.5.3. 0,25

8.5.4. 0,25

8.6. Implantação, Operação e Manutenção

da Unidade de Transbordo e Transporte

dos Resíduos para Destinaçào Final

8.6.1. 0,30

8.6.2. 0,20

8.6.3. 0,20

8.6.4. 0,30

TOTAL 10 - 10,00
-

Il.l. A Tabela de Pesos atribuída a cada serviço exigido na Proposta Técnica foi formulada com

fundamento nos seguintes quesitos:

a) Grau de complexidade dos serviços, neste caso para os serviços solicitados nos itens 8.1. e 8.4.,

bem como em função da sensibilidade dessas atividades na formação da Contraprestação

Pecuniária.

b) Abrangência dos serviços que serão monitorados através do sistema de rastreamento e

monitoramento para aferição dos indicadores de desempenho da CONCESSIONÁRIA, neste caso
para os serviços solicitados nos itens 8.1., 8.2., 8.3., 8.5. e 8.6.

12. Serão consideradas qualificadas para continuidade no certame as Propostas Técnicas que obtiverem
a pontuação maior ou igual 7,0 (sete). A proposta que receber nota O (zero) em algum dos subitens

analisados, independentemente de sua pontuação final, será considerada desqualificada para

continuidade no certame.
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12.1. Estabeleceu-se a pontuação de corte das Propostas Técnicas acima citada em face da

característica do objeto do certame que, por tratar-se de serviço público de natureza contínua e de alto
impacto na saúde pública e na salubrídade ambiental, além de que, através dos Planos de Trabalhos
apresentados na Proposta Técnica a Licitante vencedora deverá assumir os serviços e operar conforme
o planejamento, dimensionamento dos recursos e equipamentos e metodologia propostas, o Município
definiu como 70% dos pontos atribuídos como o mínimo necessário para garantir a performance da
futura CONCESSIONÁRIA.
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ANEXO V

MINUTA DE CONTRATO

■%
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PUBLICA N." 001/2021

PROCESSO N° 10.00289-000/2021

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA CONTRATAÇÃO DE CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA PARA COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DOS
RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, NOS TERMOS DO
EDITAL E DO CONTRATO.

SETEMBRO/2021
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CONCORRÊNCIA PUBLICA N" 001/2021

PREÂMBULO

A Prefeitura do Município de Porto Velho, por intermédio da Secretaria Municipal
de Serviços Básicos - SEMUSB, com sede na Rua Dom Pedro II. 826, Centro, Porto Velho
- RO, toma pública a instauração da presente Licitação, a ser realizada na modalidade de
Concorrência Pública, com julgamento pelo critério "Menor Valor da Contraprestação
Pública", combinado com "Melhor Técnica", nos termos do artigo 12, inciso 11, alínea "b"
da Lei Federal n° 11.079, de 30 de dezembro de 2004. para a contratação de Parceria Público-
Privada - PPP, na modalidade CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, para CONCESSÃO
DOS SERVIÇOS DE CpLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS
SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, precedido de obra pública, nos termos
do presente Edital e seus Anexos.

A Prefeitura de Porto Velho, em atendimento ao disposto no artigo 39 da Lei Federal n°
8.666/1993, realizou Audiência Pública em 11 de junho de 2021, no Auditório da Sede
Administrativa do Município de Porto Velho, para apresentação do projeto à população e
aos demais interessados, com acesso a todas as informações e esclarecimentos pertinentes,
garantido o direito de manifestação e participação de todos os interessados. A Audiência
Pública foi amplamente através do Diário Oficial dos Municípios, edição n° 2971 de 24 de
maio de 2021; Diário Oficial da União, Seção 3, Edição N° 96, de 24 de maio de 2021; em
jornal de grande circulação, por meio do Diário da Amazônia, na edição de 22, 23 e 24 de
maio de 2021, assim como na intemet, no sítio eletrônico
https://www.portoveIho.ro.gov.br/artigo/31336/ambiente-audiencia-publica-vai-debater-
parceria-para-a-coleta-e-manejo-de-residuos-solidos-em-porto-velho.

Foi realizada também. Consulta Pública referente às minutas do Edital e do Contrato, em
observância ao estabelecido pelo art. 10. inciso VI, da Lei Federal n° 11.079/2004. Tal
Consulta Pública teve início em 15 de junho de 2021 e término em 21 de julho de 2021,
tendo-se concedido a oportunidade para que qualquer cidadão e interessados fornecessem
sugestões à PPP, sugestões essas que foram consolidadas neste Edital. A Consulta Pública
foi amplamente divulgada na Imprensa Oficial do Município de Porto Velho, edição n° 2984
de II de junho de 2021; assim como na intemet, no sítio eletrônico
https://www.portovelho.ro.gov.br/artigo/31378/participacao-aberta-consulta-publica-para-
manifestacao-sobre-contratacao-de-parceria-para-coleta-e-destinacao-de-residuos-solidos.

O Edital estará disponível para download dos interessados no site da SEMUSB, com
endereço eletrônico emjuridico.semusb@gmail.com , estando seus anexos disponíveis para
solicitação e retirada pelos interessados, por meio físico e/ou digital na sede da SEMUSB,
localizada na Rua Aparício de Moraes, 3616, Setor Industrial. Porto Velho/RO. CEP:
76.821 -094, por meio do preenchimento de guia própria, das 07h às 13h.
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Os Envelopes contendo Proposta Técnica, Proposta Econômica e Habilitação deverão ser
entregues diretamente na diretamente na Superintendência Municipal de Licitações até às
09h do dia 28 de outubro de 2021.

A Carta de Credenciamento e Garantia da Proposta deverão ser entregues no mesmo local
da sessão, até 3 (três) dias antes da data de entrega dos envelopes, o que corresponde ao
limite máximo de 9h do dia 25 de outubro de 2021.

A sessão pública de abertura dos Envelopes das Licitantes terá início às lOh do dia 28 de
outubro de 2021.

As sessões de abertura dos demais envelopes serão oportunamente divulgadas na forma
prevista neste Edital.

o
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1. DEFINIÇÕES

1.1. Os termos a seguir indicados, sempre que grafados com as iniciais em letras
maiúsculas, no singular ou no plural, terào o significado a seguir transcrito, salvo se do seu
contexto resultar sentido claramente diverso:

Adjudícatária

Agente de Pagamentos

É a empresa que venceu a Licitação à qual será adjudicado o
objeto da presente Licitação, nos termos da legislação aplicável
e deste Edital e que constituirá a Sociedade de Propósito
Específico (SPE), para a celebração do Contrato de Concessão
com o Município Licitante.

Instituição financeira contratada pelas Partes com a
responsabilidade de recepção, guarda, gestão e repasse de
recursos à Concessionária em pagamento da Contraprestação
Mensal Efetiva, nos termos do Contrato de Concessão e do

Contrato de Garantia.

Anexos

Bens Reversíveis

Conjunto de documentos ao presente Edital de Concorrência
Pública n° 001/2021, fazendo dele parte integrante.

Todas as instalações, equipamentos, aparelhos, edificações e
demais bens necessários à continuidade da prestação dos
serviços compreendidos no Objeto da Concessão - com
exceção da frota -, a serem incluídos no Inventário de Bens
Reversíveis.

Caso Fortuito e

Força Maior

Comissão de Licitação

Comitê Técnico

Eventos imprevisíveis e inevitáveis que tenham um impacto
sobre a execução do Contrato; Caso Fortuito é toda situação
decorrente de fato alheio à vontade das Partes, porém,
proveniente de atos humanos; Força Maior é toda situação
decorrente de fato alheio à vontade das Partes, porém,
proveniente de atos da natureza.

E a Comissão Especial de Licitação, designada pela Portaria n°
[•], designada para promoção e execução da Licitação,
incluindo a análise e o julgamento das propostas apresentadas
pelas Licitantes.

Comitê responsável pela condução dos procedimentos
destinados à resolução de divergências técnicas na execução do
Contrato.

Concessão

Concessão

Administrativa

ou É o contrato de prestação de serviços de que a Administração
Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva
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Concessionária

Contraprestação
Mensal Efetiva
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execução de obra ou fornecimento e instalação de bens, nos
termos do art. 2°, §2°, da Lei Federal n° 11.079/2004.

E a Sociedade de Propósito Específico (SPE) constituída pela
Adjudicatária nos termos do Edital sob as leis brasileiras, com
o fim exclusivo de executar o Contrato.

Valor devido mensalmente à Concessionária em razão da

prestação dos Serviços, considerados os eventuais descontos
decorrentes da incidência dos IQD, na forma no Contrato de
Concessão e seus Anexos.

Contraprestação
Mensal

Valor máximo devido mensalmente à Concessionária em razão

da prestação dos Serviços, não considerados os eventuais
descontos decorrentes da incidência dos IQD, que deverá ser
utilizado como referência para a elaboração das Propostas
Econômicas das Licitantes.

Contrato ou Contrato

de Concessão

Contrato de Concessão Administrativa celebrado entre o

Município, por meio da SEMUSB, e a Concessionária, que tem
por objeto a concessão dos Serviços.

Contrato de Conta Contrato celebrado entre as Partes e o Agente de Pagamento e
Garantia Garantia para a criação e manutenção de Conta Garantia.

Qualquer pessoa jurídica ou fundo de investimento cujo
Controle é exercido por outra pessoa, física ou jurídica, ou
fundo de investimento.

Controlada

Controladora

Controle

Documentos

Habilitação

Qualquer pessoa, natural ou jurídica, ou fundo de investimento
que exerça Controle sobre outra pessoa jurídica ou fundo de
investimento.

Poder detido por pessoa ou grupo de pessoas vinculadas por
acordo de voto ou sob controle comum para, isolada ou
conjuntamente: (i) exercer, de modo permanente, direitos que
lhe assegurem a maioria dos votos nas deliberações sociais e
eleger a maioria dos administradores ou gestores de outra
pessoa jurídica, fundo de investimento ou entidades de
previdência complementar, conforme o caso; e/ou (ii)
efetivamente dirigir as atividades e orientar o funcionamento de
órgãos de outra pessoa jurídica, fundo de investimento ou
entidade de previdência complementar.

de São os documentos destinados a comprovar a habilitação
jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e
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qualificação econômico-financeira das Licitantes, de acordo
com este Edital.

DOM

Edital

Entidade Reguladora

Envelopes

Financiador

Financiamento

Garantia de Execução
do Contrato

Garantia de Proposta

Indicadores de

Qualidade e

Desempenho ou IQD

Diário Oficial do Município de Porto Velho.

E o instrumento convocatório da Concorrência Pública n®

00112021 e seus Anexos, que regulam os termos e condições da
Licitação.

Entidade a ser nomeada pelo Poder Concedente para fins de
fiscalização e regulação do Contrato, responsável também pela
análise e mensuração dos Indicadores de Qualidade e
Desempenho, conforme Anexo IV do Contrato - Sistema de
mensuração de disponibilidade e desempenho.

Trata-se do conjunto de envelopes que deverão ser
apresentados pelas Licitantes com vistas à participação na
presente Licitação a saber: Envelope n° 01 - Documentos de
Habilitação; Envelope n° 02 - Proposta Técnica e Envelope n°
03 - Proposta Econômica.

Toda e qualquer instituição financeira, banco de fomento ou
agência multilateral de crédito, que conceda financiamento à
Concessionária para a execução do Contrato.

Todo e qualquer financiamento, eventualmente concedido à
Concessionária, na forma de dívida para cumprimento das suas
obrigações no âmbito do Contrato.

E a garantia prestada pela Concessionária, de forma a assegurar
o fiel cumprimento de suas obrigações previstas no Contrato.

E a garantia a ser prestada pelas Licitantes, de forma a garantir
a manutenção das Propostas por elas apresentadas nesta
Licitação.

São os indicadores constantes do Anexo IV do Contrato -

Sistema de mensuração de disponibilidade e desempenho a
serem apurados pela Entidade Reguladora a partir da Etapa de
Operação Definitiva para fins de definição da Contraprestação
Mensal Efetiva.

Licitação É a Concorrência Pública n° 001/2021, promovida pelo
Município, voltada à seleção da melhor proposta para a
execução do objeto da Concessão.
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Licítante

Município

Obra(s)

Ordem de Início

Parte(s)

Poder Concedente:

Proposta Econômica

Proposta Técnica

Receitas Acessórias

Representante
Credenciado

Secretaria Municipal
de Serviços Básicos ou
SEMUSB

o ■

I  t

Serviços

É a empresa que participa da Licitação.

É o Município de Porto Velho.

Atividade de engenharia referente às obras civis necessárias à
prestação dos Serviços, conforme Anexo V do Contrato.

É a ordem emitida pela SEMUSB para início da Operação
Definitiva, para a exploração pela Concessionária dos Serviços
objeto do Contrato, observado o disposto no Edital e no
Contrato.

São o Município de Porto Velho, por meio da SEMUSB, e a
Concessionária.

E o Município de Porto Velho, representado pela SEMUSB.

E a proposta ofertada pela Licitante, de acordo com o Edital e
seus Anexos, contemplando o valor ofertado da
Contraprestação. constante do Envelope n° 03 - Proposta
Econômica, elaborada conforme o Anexo IV - Diretrizes de

Proposta Técnica do Edital.

E a proposta ofertada pela Licitante, de acordo com o Edita! e
seus Anexos, contemplando as diretrizes técnicas para
execução dos Serviços, constante do Envelope n° 02 - Proposta
Técnica, elaborada conforme o Anexo IV - Diretrizes de

Proposta Técnica do Edital.

São possíveis receitas alternativas, complementares ou
acessórias, bem como provenientes de projetos associados,
percebidas pela Concessionária e que não compõe a
Contraprestação Mensal Efetiva, nos termos do Contrato.

Cada um dos representantes credenciados nesta Licitação para
representação de Licitantes, a quem caberá praticar todos os
atos da Licitante perante a Comissão de Licitação ou o Poder
Concedente, observadas as disposições deste Edital.

Secretaria Municipal de Serviços Básicos do Município de
Porto Velho.

São os serviços públicos de implantação, operação,
manutenção, limpeza urbana, coleta, reciclagem e disposição
final dos resíduos sólidos no município de Porto Velho, nos
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termos do Edital e do Contrato, especialmente do Anexo V^o
Contrato.

Sessão pública

Sociedade

propósito
Específico (SPE)

Sessão pública para recebimento dos Envelopes e realização
dos demais atos pertinentes à Licitação.

de Sociedade constituída pela Adjudicatária como condição
precedente à assinatura do Contrato, nos termos e condições
definidos neste Edital.

Valor Estimado do Valor estimado pelo Poder Concedente para o Contrato, que
Contrato corresponde ao somatório das Contraprestações Mensais

Máximas durante todo o prazo da Concessão, trazido a valor
presente.

2. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

2.1. A Licitação e seu objeto serão regidos pela:

Constituição Federal, em especial, o artigo 37, inciso XXI, e o artigol75;
Lei Federal n° 11.445, de 05 de janeiro de 2007, com alterações promovidas pela Lei Federal
rf 14.026, de 15 de julho de 2020;
Lei Federal n® 12.305, de 02 de agosto de 2010;
Lei Federal n® 11.079, de 30 dezembro de 2004;
Lei Federal n® 9.074, de 07 de julho de 1995;
Lei Federai n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995;
Lei Federal n® 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores;
Lei Complementar Municipal n° 592, de 23 de dezembro de 2015;
Demais disposições constitucionais, legais e regulamentares aplicáveis.

3. OBJETO DA LICITAÇÃO

3.1. Constitui objeto da presente Licitação a seleção da melhor proposta para contratação
de Concessão Administrativa com vistas à outorga dos serviços de gestão integrada de
resíduos sólidos no município de Porto Velho nos termos do Edital e do Contrato,
compreendendo as seguintes atividades e estruturas:

Manejo de Resíduos Sólidos

i. Coleta Manual. Mecanizada e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares;
ii. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Recicláveis;
iii. Coleta, Transporte, Tratamento e Disposição Final de Resíduos Sólidos de Saúde

(RSS);
iv. Coleta e Transporte de Resíduos provenientes dos Ecopontos;
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V. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares e RSS dos Distritos do
Alto Madeira;

vi. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares e RSS dos Distritos do
Baixo Madeira;

vii. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Recicláveis dos Distritos do Alto
Madeira;

viii. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos provenientes das Feiras Livres e
Mercados Públicos;

ix. Operação da Lixeira Municipal;
X. Operação da Central de Tratamento de Resíduos (CTR);
xi. Operação e Manutenção de Ecopontos;
xii. Operação e Manutenção da Estação de Transbordo; e
xiii. Programa de Educação Ambiental.

Investimentos em Infraestrutura:

i. Implantação de Ecopontos: 02 unidades, nas áreas indicadas pelo Poder
Concedente

ii. Centro de Educação Ambiental: 01 unidade, na área indicada pelo Poder
Concedente

iii. Usina de Triagem de Resíduos Sólidos, para 25 t/dia, por turno: Olunidade
iv. Estação de Transbordo na Região do Alto Madeira: 01 unidade;
V. Central de Tratamento de Resíduos, na área indicada pelo Poder Concedente;
vi. Reordenamento da Lixeira da Vila Princesa; e
vii. Reordenamento e Implantação de nova Vala de Resíduos no Aterro do Jirau

3.2. As características e especificações técnicas referentes à execução do objeto da
Licitação estão indicadas no Anexo I - Projeto Básico, deste Edital.

3.3. A presente Concessão pressupõe a adequada prestação dos Serviços, assim
considerados aqueles que satisfizerem às condições de regularidade, eficiência, segurança,
atualidade, generalidade, cortesia, equidade e continuidade.

4. MODALIDADE E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

4.1. A presente Licitação será realizada na modalidade de Concorrência Pública, tendo
como critério de julgamento o "Menor Valor da Contraprestaçao Pública" a ser paga pelo
Poder Concedente à Concessionária, combinado com a "Melhor Técnica", conforme
disposto no artigo 12, inciso II, alínea "b" da Lei Federal n° 11.079/04.

5. VALOR ESTIMADO DO CONTRATO

5.1. O Valor Estimado do Contrato é de R$ 1.590.711.075,00 (um bilhão, quinhentos e
noventa milhões, setecentos e onze mil e setenta e cinco reais), que corresponde ao somatório
das Contraprestações Mensais durante todo o prazo da Concessão, data base de agosto/2021.
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5.2. As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão por conta da dotação
orçamentária a seguir:

Fonte: 1.000 - recursos ordinários

Unidade orçamentária: 10.31 Secretaria Municipal de Serviços Básicos - Fundo
Municipal de Limpeza Urbana
Programa: 015 - Cidade Limpa
Projeto atividade: 10.31.15.452.015.2.529 - realização de coletas e transporte dos
resíduos domiciliares (com tratamento e destinação final)
Elemento de despesa: 3.3.90.39 - Serviços de terceiros

5.3. Os recursos para o pagamento da Contraprestação, pelo Poder Concedente ou por
quem ele constituir posteriormente para esta finalidade, durante a vigência do Contrato,
advirão de dotações orçamentárias específicas, a serem incluídas nos orçamentos municipais
dos exercícios seguintes, recursos vinculados, e de outras receitas do Município de Porto
Velho ou de seus órgãos, empresas e autarquias.

6. PRAZO DA CONCESSÃO

6.1. O prazo de vigência da Concessão é de 20 (vinte) anos, contados da emissão da
Ordem de Início, com possibilidade de prorrogação contratual.

6.2. O prazo da Concessão de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado, por até
15 (quinze) anos a critério do Poder Concedente, conforme limite estabelecido na lei, de
forma a assegurar a efetiva e adequada execução dos Serviços, respeitados os limites
estabelecidos na legislação aplicável, bem como as hipóteses e condições contempladas no
Contrato.

6.3. A emissão da Ordem de Início poderá ocorrer apenas após o preenchimento das
seguintes premissas: (i) publicação do extrato do Contrato no Diário Oficial do Município;
(ii) assinatura do contrato de nomeação de agente de garantia para a administração da Conta
Garantia; (iii) demonstração do fluxo de receitas dadas em garantia e transferência de
recursos para a Conta Garantia em volume no mínimo equivalente a 3 (três)
Contraprestações Públicas Mensais ; (iv) designação das áreas onde serão implementadas as
estruturas atreladas à Concessão, bem como obtenção e transferência, pelo Poder
Concedente, das Licenças Prévias necessárias à implantação dos empreendimentos; (v)
autorização expressa do Poder Concedente para que a Concessionária possa ingressar
livremente nas áreas a serem disponibilizadas para a implantação dos empreendimentos,
inclusive aqueles que dependam de prévia desapropriação; e (vi) designação da Entidade
Reguladora de que trata a Cláusula 1V do Contrato.

7. ACESSO AS INFORMAÇÕES DA LICITAÇÃO
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7.1. O presente Edital estabelece os procedimentos administrativos da Licitação, bem
como estipula as condições e o regime jurídico da contratação dos Serviços do Contrato,
definindo as normas que vigorarão durante todo o trâmite da Licitação e vigência do
Contrato.

7.1.1. O Edital estará disponível para download dos interessados no site da SEMUSB, com
endereço eletrônico emjuridico.semusb@gmail.com , estando seus anexos disponíveis para
solicitação e retirada pelos interessados, por meio físico e/ou digital na sede da SEMUSB,
localizada na Rua Aparício de Moraes, 3616, Setor Industrial, Porto Velho/RO, CEP;
76.821 -094, por meio do preenchimento de guia própria, das 07h às 13h.

7.2. Ao retirar este Edital e seus Anexos, o Licitante se certificará de que recebeu toda a
documentação referente a esta Concorrência Pública, sendo-lhe vedada qualquer alegação
posterior de insuficiência de documentos.

7.3. O Município não se responsabilizará pelo Edital, suas planilhas e formulários e
demais informações, estudos e projetos disponíveis sobre a Concessão, obtidos ou
conhecidos de forma ou em local diverso do especificado neste Edital.

8. ESCLARECIMENTOS SOBRE O EDITAL

8.1. Qualquer interessado poderá requerer esclarecimentos sobre o Edital ao Presidente
da Comissão de Licitação, mediante comunicação escrita, a ser apresentada em até 5 (cinco)
dias úteis antes da Sessão Pública:

8.1.1. Por e-mail, com o documento em formato ".doe", para o endereço eletrônico:
comissoes.sml2017@gmail.com.

8.1.2. Pessoalmente, mediante protocolo, no endereço: Av. Carlos Gomes, 2776, Bairro
São Cristóvão, Porto Velho/RO, CEP: 76.804-022.

8.2. Os esclarecimentos deverão ser elaborados utilizando-se o formulário constante do

Anexo III - Modelos de cartas e documentos da Licitação, do Edital, não sendo admitidos
esclarecimentos apresentados de forma diversa ao descrito neste item 8.

8.3. Comissão de Licitação responderá todos os pedidos de esclarecimentos solicitados,
por meio de comunicação escrita e encaminhada ao endereço de e-mail indicado pelas
Licitantes em seu pedido de esclarecimento e mediante publicação no site Portal da
Transparência, cujo link: https://transparencia.portovelho.ro.gov.br.

9. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

9.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o Edital, devendo protocolizar a
impugnação na Av. Carlos Gomes, 2776, Bairro São Cristóvão, CEP: 76.804-022, Porto

■ ■r"
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Velho, em até 5 (cinco) dias úteis antes da data estipulada para Sessão Pública de entfega '
dos Envelopes, conforme dispõe o artigo 41, § 1°, da Lei Federal n° 8.666/93, devendo a
Comissão de Licitação julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis.

9.2. Decairá do direito de impugnar o Edital a Licitante que não o fizer até o 2° (segimdo)
dia útil que anteceder a data de entrega dos Envelopes, conforme dispõe o artigo 41, § 2°, da
Lei Federal n° 8.666/93.

9.3. As impugnações deverão ser dirigidas à Comissão de Licitação e apresentar de forma
clara as razões e os fundamentos do inconformismo.

9.4. A Comissão de Licitação decidirá de forma motivada sobre todas as impugnações
tempestivamente apresentadas.

9.5. No caso de decisões favoráveis à impugnação, estas somente implicarão na alteração
de prazo para entrega dos Envelopes quando houver alteração do conteúdo do presente Edital
que afetarem as condições exigidas para a elaboração das propostas ou a composição dos
documentos necessários à participação na Licitação.

9.6. Na hipótese descrita no item acima, o Edital deverá ser republicado, incluindo as
alterações necessárias.

10. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

10.1. Poderão participar da Licitação empresas brasileiras que satisfaçam plenamente a
todas as exigências e condições deste Edital e da legislação pertinente.

10.2. E vedada a participação:

10.2.1. De empresas reunidas em consórcio:

10.2.2. De pessoas físicas;

10.2.3. De pessoas jurídicas que assumam a forma de cooperativas, fundações e associações
de qualquer tipo, diversa das expressamente autorizadas neste instrumento convocatório.

10.2.4. De pessoas jurídicas que tenham como sócios ou responsáveis técnicos servidores ou
dirigentes dos órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta do Município, ou
membros integrantes da Comissão de Licitação.

10.2.5. De pessoas jurídicas declaradas inidòneas ou que estejam impedidas ou suspensas de
licitar ou contratar com qualquer órgão da Administração Pública relativo à União, dos
Estados e dos Municípios;
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10.2.6. Com suspensão do direito de participar em licitações ou impedidas de contratar com
a Administração Pública Direta e Indireta do Município;

10.2.7. Em processo de falência;

10.2.8. De empresas estrangeiras que não funcionem no país.

10.3. A participação na Licitação implica a integral e incondicional aceitação de todos os
termos e exigências do Edital e seus Anexos, sendo vedadas alegações posteriores de
desconhecimento ou discordância de suas condições, bem como das normas regulamentares
pertinentes.

11. VISITA TÉCNICA

11.1. As Licitantes poderão visitar as áreas e demais instalações relacionadas aos Serviços,
obtendo para si, às suas expensas e sob sua responsabilidade, todas as informações
necessárias à preparação das Propostas.

11.2. Para todos os efeitos, considera-se que a Licitante tem pleno conhecimento da
natureza e do escopo das obras, serviços, fornecimentos que possam afetar sua execução dos
Serviços, dos materiais e equipamentos necessários, bem como dos acessos aos locais onde
serão realizados os Serviços.

11.3. Considerando os aspectos técnicos envolvidos, a visita técnica às áreas e instalações
relacionadas aos Serviços deverá ser realizada por engenheiro credenciado no Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, devidamente identificado por meio de
documento comprobatório, inclusive da sua condição de preposto da Licitante.

11.4. A visita técnica deverá ser previamente agendada pela Licitante por meio do telefone
3901-3069, das OShàs 14h, ou por meio do e-mail: Comissoes.sml2017@gmail.com ocasião
em que serão expostas as datas em que ocorrerão as visitas.

11.5. Ao término da visita, será entregue a Licitante, pelo representante da Comissão de
Licitação, o respectivo Atestado de Visita Técnica, conforme Anexo III deste Edital, que
deverá ser incluído no envelope referente aos Documentos de Habilitação, conforme dispõe
o item 15 deste Edital.

11.6. Caso a Licitante opte por não realizar a Visita Técnica, o Anexo III deste Edital
deverá ser substituído por declaração formal, subscrita pelo por seu responsável técnico,
declarando ter pleno conhecimento das especificidades atinentes aos serviços e
empreendimentos objeto do Contrato.

12. APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS
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12.1. Os Envelopes contendo os Documentos de Habilitação, Proposta Técnica c Proposta
Econômica serão apresentados em envelopes distintos, opacos, fechados e rubricados sobre
o fecho, contendo cada envelope, em sua parte externa fronteira, os seguintes dizeres:

ENVELOPE n° 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
Concorrência Pública n° 001/2021

Razão Social ou denominação da Licitante

ENVELOPE n° 02 - PROPOSTA TÉCNICA
Concorrência Pública n° 001/2021

Razão Social ou denominação da Licitante

ENVELOPE n° 03 - PROPOSTA ECONÔMICA
Concorrência Pública n° 001/2021

Razão Social ou denominação da Licitante

12.2. Somente serão aceitos Envelopes apresentados de acordo com as especificações
deste Edital e entregues pessoalmente por um representante da Licitante, não sendo admitido
o seu recebimento por correio eletrônico ou via postal.

12.3. Toda a documentação constante dos Envelopes deverá ser encaminhada em 01 (uma)
via original impressa, encadernada, com todas as folhas numeradas seqüencialmente -
inclusive catálogos, desenhos ou similares - da primeira à última folha, independentemente
da apresentação dos documentos em mais de um volume, de modo que a numeração reflita
a quantidade de folhas de cada volume, exceto com relação ao termo de abertura e termo de
encerramento que não serão numerados.

12.3.1. A documentação mencionada no item 12.3 deverá ser apresentada também em 1
(uma) via eletrônica, gravada em mídia digital (CD) não editável, de modo que corresponda
aos documentos dos Envelopes na via original impressa. A via eletrônica dos documentos
deverá estar formatada em arquivos padrão PDF.

12.3.2. No caso de divergência entre os documentos impressos e os gravados em meio
eletrônico, prevalecerão os textos impressos. Os documentos gravados em PDF prevalecerão
sobre as planilhas e demais arquivos editáveis.

12.4. A documentação constante dos Envelopes deverá estar redigida de forma clara e
objetiva, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou obscuridades.

12.5. Todos os documentos a serem apresentados deverão ser fornecidos em suas vias
originais ou em cópias autenticadas, na forma da lei, não sendo permitida a apresentação de
documentos para autenticação pela Comissão de Licitação, pelo Poder Concedente ou
qualquer outra entidade ou órgão do Município.

12.6. Toda a documentação deverá ser apresentada em língua portuguesa, ressalvadas as
disposições da presente cláusula acerca dos documentos emitidos em língua estrangeira.
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12.7. Não serão considerados para efeito de avaliação e julgamento das propostas os
documentos de origem estrangeira apresentados em outras línguas sem (i) a autenticação
junto às Repartições Consulares do Ministério das Relações Exteriores (MRE) no exterior;
e (ii) a tradução juramentada para a língua portuguesa.

12.7.1. No caso de divergência entre documento ou proposta no idioma original e a tradução,
prevalecerá o texto traduzido por tradutor juramentado.

12.7.2. Os documentos de origem estrangeira provenientes de Estados Signatários da
Convenção sobre a eliminação da exigência de legalização de documentos públicos
estrangeiros, promulgada no Brasil por meio do Decreto Federal n° 8.660/2016, poderão
substituir a necessidade de autenticação pelo respectivo consulado, referida no subitem
12.7.1 acima, pelo apostilamento que trata os artigos 3° e 4° da referida Convenção. A
documentação e a respectiva apostila deverão ser traduzidas por tradutor juramentado e com
firma reconhecida como verdadeira por notário público.

12.8. Todos os documentos que contiverem valores expressos em moeda estrangeira,
quando assim não vedado pelo Edital, terão os valores convertidos em moeda nacional (R$),
mediante a aplicação da última taxa de câmbio comercial, divulgada pelo Banco Central do
Brasil, no dia imediatamente anterior à abertura do envelope que contiver a documentação
com valores a serem convertidos.

12.9. Deverão ser adotados, para apresentação de documentos e das propostas, os modelos
e formatos indicados neste Edital constantes do Anexo III - Modelos de cartas e documentos

da Licitação.

12.10. Eventuais falhas quanto a aspectos formais da documentação solicitada neste Edital,
incluindo a Garantia da Proposta, Proposta Técnica, Proposta Econômica e os Documentos
de Habilitação, poderão ser sanados pela Comissão de Licitação, por ato motivado, ou pelas
próprias Licitantes, quando pertinente.

12.10.1. Para fins desta Licitação, considera-se falha ou defeito formal aquele que não
desnature o conteúdo ou o objeto do documento apresentado e que, cumulativamente,
permita verificar, com segurança, o teor da informação e veracidade do documento
apresentado.

12.10.2. A ausência de documento obrigatório ou sua apresentação de maneira parcial
ou equivocada não será considerada falha ou defeito formal passível de ser sanado pela
Comissão de Licitação.

12.11. Todos os documentos e certidões que forem apresentados nesta Licitação deverão ser
apresentados dentro de seus respectivos prazos de validade, seja o prazo constante do próprio
documento, o estabelecido por lei ou o fixado neste Edital.
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12.11.1. Qualquer documento apresentado fora do prazo de validade será considerado
não entregue, devendo a Licitanle arcar com as conseqüências da ausência da documentação.

12.11.2. Todos os documentos que não tiverem prazo definido em seu próprio corpo,
em lei ou neste Edital, serão considerados válidos se expedidos em até 90 (noventa) dias de
antecedência à data de efetiva entrega dos Envelopes.

12.12. Todas as faculdades ou prerrogativas previstas neste Edital deverão ser exercidas
dentro do respectivo prazo ou até o encerramento da respectiva fase do procedimento
licitatório, conforme o caso. Os atos não exercidos ou exercidos fora do prazo previsto neste
Edital não serão considerados para os fins desta Licitação, restando preclusa a respectiva
faculdade ou prerrogativa que o suscitou.

13. CREDENCIAMENTO

13.1. Cada Licitante poderá credenciar até 2 (dois) Representantes Credenciados para fins
de representação da Licitante perante o Poder Concedente e a Comissão de Licitação em
todos os atos necessários à participação e realização da Licitação, inclusive para receber
informações, ser notificado e desistir de recursos, firmar todas as declarações e documentos
referidos neste Edital.

13.1.1.0 Credenciamento será formalizado por meio da apresentação de Carta de
Credenciamento, nos moldes do Anexo III - Modelos de cartas e documentos da Licitação,
em até 3 (três) dias antes da data de entrega dos envelopes.

13.2. Na abertura de qualquer Sessão Pública instaurada para a realização ou
prosseguimento desta Licitação, poderão as Licitantes credenciar novos Representantes,
observada a limitação quantitativa descrita no item 13.1 acima, bem como substituir ou
revogar o credenciamento já realizado em outra sessão.

13.2.1. Tanto o credenciamento de novo Representante Credenciado, como a substituição ou
revogação de representantes serão registrados na respectiva ata da sessão pública em que
ocorridos.

13.3. A não apresentação ou a incorreção do(s) documento(s) para credenciamento não
inabilitará ou desclassificará a Licitante, mas impedirá o credenciado ou representante legal
de se manifestar ou responder pela Licitante, nas respectivas sessões, cabendo tão somente
ao não credenciado o acompanhamento do desenvolvimento dos procedimentos, desde que
não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos, conforme dispõe o
artigo 4° da Lei Federal n° 8.666/93.

13.4. Cada pessoa credenciada como Representante Credenciado somente poderá exercer
a representação de uma única Licitante.
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13.5. O credenciamento de Representante Credenciado está condicionado à apresentação
de documento de identidade e à comprovação de poderes para exercício da representação,
nas seguintes formas, conforme o caso:

13.5.1. Contrato Social ou Estatuto Social em vigor, que comprove os poderes de
representação da Licitante, acompanhados dos documentos necessários a tal prova, como a
ata de eleição da atual diretoria;

13.5.2. Procuração com poderes específicos para representação legal da Licitante nesta
Licitação, outorgada por pessoa devidamente munida de poderes para tanto. Neste caso, a
procuração deverá estar acompanhada de documentação comprobatória dos poderes do
outorgante.

14. GARANTIA DE PROPOSTA

14.1. Em garantia ao cumprimento da obrigação de firmar futuro instrumento contratual,
a Licitante deverá apresentar Garantia da Proposta no valor equivalente a 1 % (um por cento)
do Valor Estimado do Contrato, data base de agosto/2021, com prazo de validade de 180
(cento e vinte dias) contados da data da sessão pública para entrega dos Envelopes.

14.1.1. Toda documentação relativa à Garantia da Proposta deverá ser apresentada no
momento do credenciamento, nos termos da Cláusula 13 deste Edital.

14.2. A Garantia de Proposta poderá ser ofertada em uma das seguintes modalidades:

14.2.1. Caução em dinheiro, em moeda corrente no país;

14.2.2. Títulos da Dívida Pública do Tesouro Nacional;

14.2.3. Seguro-garantia;

14.2.4. Fiança bancária; ou

14.2.5. Combinação de duas ou mais das modalidades constantes dos itens acima.

14.3. É de integral responsabilidade das Licitantes a prova de suficiência da Garantia de
Proposta prestada para os fins desta Licitação.

14.4. A Garantia de Proposta prestada na forma de caução em dinheiro, deverá ser
depositada no Banco do Brasil, Agência 2757-X, conta corrente n° 8250-X, de titularidade
do Município, em até 24h (vinte e quatro horas) antes da data do credenciamento, sob pena
de ineficácia da prestação da garantia.

\
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14.4.1. A prova de prestação da Garantia de Proposta na forma de caução em dinheiro se
dará via comprovante de realização do depósito bancário, devidamente autenticado pelo
Banco recebedor.

14.5. A Garantia de Proposta prestada na modalidade Títulos da Dívida Pública do Tesouro
Nacional deverá ser emitida sob a forma escriturai, mediante registro em sistema
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil,
acompanhado de comprovante de sua validade atual quanto à liquidez e valor.

14.6. A Garantia da Proposta apresentada na modalidade de seguro-garantia deverá ter
vigência mínima de 180 (cento e oitenta) dias e será comprovada a sua autenticidade por
meio da apresentação da apólice de seguro-garantia original, acompanhada de comprovante
de pagamento do prêmio, quando pertinente, bem como de Certidão de Regularidade
Operacional expedida pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, em nome da
seguradora que emitir a apólice.

14.7. A Garantia de Proposta apresentada na modalidade de fiança bancária deverá ser
emitida por instituição bancária listada no último relatório dos 50 (cinqüenta) maiores
Bancos - Critério de Ativo Total menos Intermediação, emitido trimestralmente pelo Banco
Central do Brasil, devendo ser acompanhada da comprovação dos poderes de representação
do responsável pela assinatura do documento.

14.7.1. A Garantia de Proposta prestada na forma do item 14.7 deste Edital deverá ser
emitida em conformidade com o modelo constante do Anexo III - Modelos de cartas e

documentos da Licitação deste Edital e ser apresentada em sua via original ou via eletrônica
cuja validade possa ser analisada.

14.8. As Licitantes que deixarem de prestar Garantia de Proposta ou que a prestarem em
desacordo com as condições estabelecidas neste Edital serão desclassificadas e terão sua
documentação e propostas devolvidas pela Comissão de Licitação assim que encerrada a
fase de credenciamento dos Licitantes.

14.9. Encerrada esta Licitação, as Licitantes terão suas Garantias de Proposta devolvidas
em até 15 (quinze) dias contados da data de assinatura do Contrato ou a contar da data em
que formalizado o término da Licitação, caso o Contrato não venha a ser assinado por
qualquer Licitante.

14.10. Caso o prazo de validade das Garantias de Proposta expire antes da assinatura do
Contrato, as Licitantes serão obrigadas a comprovar a renovação da respectiva Garantia de
Proposta, às suas expensas, sob pena de inabilitação ou, se já superada esta fase, de
impossibilidade da assinatura do Contrato, caso vencedora.

14.10.1. No caso de renovação necessária da Garantia de Proposta após decorrido mais
de 1 (um) ano a contar da publicação deste Edital, os valores das Garantias de Proposta
deverão ser atualizados pelo IPCA, ou pelo índice que o substitua.
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14.11. A Garantia de Proposta poderá ser executada:
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14.11.1. Caso a Licitante não mantenha sua proposta durante o período de validade
estabelecido;

14.11.2. Caso a Licitante incorra em alguma conduta passível de penalização, nos
termos da legislação aplicável, deste Edital e Anexos;

14.11.3. Caso a Adjudicatária deixe de assinar o Contrato por qualquer motivo a ela
imputado; ou

14.11.4. Caso a Adjudicatária não cumpra as obrigações prévias à celebração do
Contrato.

14.12. A Garantia de Proposta, prestada em qualquer das modalidades previstas neste Edital,
não poderá conter Cláusula excludente de quaisquer responsabilidades contraídas pela
Licitante quanto à participação nesta Licitação, que não as previstas expressamente em lei
ou na regulamentação vigente, em especial na Circular SUSEP 477/2013, para o caso de
seguro garantia.

15. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Habilitação Jurídica

15.1. As Licitantes deverão apresentar:

15.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor, devidamente
registrado, acompanhado das alterações posteriores, caso não tenham sido acompanhadas da
consolidação do documento;

15.1.2. Prova de eleição dos administradores da Licitante, devidamente registrada no órgão
competente.

Regularidade Fiscal, Prevídenciária e Trabalhista

15.2. As Licitantes deverão apresentar:

15.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), nos moldes da
Instrução Normativa n® 568/05 da Receita Federal do Brasil (RFB);

15.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual, ou declaração assinada pela LICITANTE de que a atividade
desempenhada não toma exigível inscrição municipal ou estadual;
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15.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, Estadual e Municipal da
sede da Licitantes;

15.2.3.1. A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional se dará por meio
da apresentação de Certidão conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), relativamente aos tributos administrados
pela RFB e à dívida ativa da União administrada pela PGFN. Em substituição às certidões
especificadas neste item, a Licitante poderá apresentar a Certidão Negativa de Débito (CND)
ou Certidão Positiva com Efeitos Negativos da RFB, da dívida ativa da União e do INSS,
porventura válidas na data para recebimento dos Envelopes;

15.2.3.2. A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual se fará mediante
apresentação de Certidão de Regularidade de ICMS - Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços, expedida pela Secretaria da Fazenda ou Certidão Negativa de
Débitos Tributários expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou declaração de isenção
ou de não incidência assinada pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei, e
Certidão negativa de débitos fiscais para fins de licitação, ou certidão positiva com efeito
negativo;

15.2.3.3. A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal se fará mediante
a apresentação de certidão negativa de débitos mobiliários e imobiliários, ou certidão
positiva com efeito negativo

15.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos previdenciários e sociais
instituídos por lei; e

15.2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas conforme disposto na Lei n° 12.440, de 7
de julho de 2011.

15.3. Não serão aceitos comprovantes de solicitação de certidões.

Qualificação Econômico-Financeira

15.4. As Licitantes deverão apresentar:

15.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados pelo IPCA, quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação
da proposta. Caso os valores sejam atualizados, a memória de cálculo deverá acompanhar a
documentação exigida neste item;

15.4.2. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial e Extrajudicial expedida pelo
Distribuidor Judicial da Comarca onde a Licitante for sediada de, no máximo, 90 (noventa)
dias anteriores à data para recebimento dos Envelopes;
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15.4.3. Prova de que, na data estabelecida para a entrega da documentação e propostas, a
Licitante possuía patrimônio líquido correspondente ao mínimo de 10% (dez por cento) do
valor do contrato previsto na Cláusula 5.1 deste EMital, com base no balanço patrimonial do
último exercício;

15.5. O balanço patrimonial referido no subitem 15.9.1 deste Edital deverá ter sido
registrado na Junta Comercial ou em outro órgão competente, estar acompanhado do
relatório dos auditores independentes, quando legalmente exigido, e assinado pelo
Representante Legal da Licitante e por Contador devidamente habilitado.

15.5.1. Nas situações em que a Licitante estiver submetida ao SPED - Sistema
Público de Escrituração Contábil, para o atendimento do item (i) acima, o balanço
patrimonial e demonstrações contábeis deverão ser apresentados por meio de: (i)
recibo de entrega, emitido pelo SPED, da Escrituração Contábil Digital (ECD) com
autenticação válida na data de sua apresentação à CEL, assim como, em sendo o
caso, apresentado juntamente ao Termo de Verificação para Fins de Substituição,
exigido pela Instrução Normativa RFB if 1774, de 22 de dezembro de 2017; (ii)
comprovantes da assinatura digital do livro contábil pelo diretor responsável e por
profissional de contabilidade habilitado e devidamente registrado no Conselho
Regional de Contabilidade - CRC, comprovando a sua regularidade perante o
respectivo conselho.

15.6. As Licitantes deverão comprovar o atendimento aos indicadores mencionados neste
item, através de demonstrativo de cálculo, devidamente assinado por contador ou técnico
registrado no Conselho Regional de Contabilidade, tomando por base o balanço patrimonial
do último exercício, utilizando as fórmulas apresentadas a seguir:

a) ILC (índice de Liquidez Corrente) > 1,60

Ativo Circulante
ILC =

Passivo Circulante

b) ILG (índice de Liquidez Geral) > 1,60

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
ILG =

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

c) lEG (índice de Endividamento Geral) < 0,50

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
lEG =

Qualificação Técnica

Ativo total
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15.7. A qualificação técnica da Licitante será comprovada mediante os documentos em sua
titularidade, exceto os tópicos especificados:

15.7.1. Comprovação de registro ou inscrição da empresa junto ao CREA, por meio da
apresentação de Certidão de Registro de pessoa jurídica, dentro da validade na forma da Lei
Federal n° 5.194/66, quando aplicável a seu objeto social;

15.7.2. Comprovante de registro do responsável técnico da empresa - engenheiro civil ou
ambiental - no CREA, conforme Resolução n®. 266/79 e 447/00, do CONFEA.

15.8. Capacidade técnico-profissional: atestados detidos por colaborador(es) vinculado(s)
ao quadro da Licitante, na data da Sessão Pública, fomecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de
direito público ou privado, devidamente acervado(s) na entidade profissional competente,
que comprove(m) a experiência pretérita referente à execução de Serviços análogos àqueles
a serem prestados pela futura Concessionária, cujas parcelas de maior relevância técnica são
as abaixo indicadas (não se admitindo atestados de mera fiscalização):

(i) Coleta Manual e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares
(ii) Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Recicláveis;
(iii) Coleta, Transporte, Tratamento e Disposição Final de Resíduos Sólidos de Saúde

(RSS);
(iv) Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos provenientes das Feiras Livres e Mercados

Públicos;
(v) Operação de aterro sanitário;
(vi) Operação e Manutenção de Ecopontos;
(vii) Operação e Manutenção da Estação de Transbordo;
(viii) Programa de Educação Ambiental.

15.8.1. A vinculação, ao quadro da empresa, do profissional detentor do(s) atestado(s)
referido(s) no item 15.8 será caracterizada por meio da comprovação de vínculo
empregatício (se empregado), de eleição para cargo de diretor (se diretor eleito), de
participação societária no capital votante da empresa, se o caso, ou, ainda, mediante a
apresentação de Contrato de Prestação de Serviços entre o profissional e a Licitante, vigente
na data da Sessão Pública de Recebimento e Abertura de Envelopes.

15.9. Capacidade Técnico Operacional: Comprovação de aptidão técnica da
Licitante, através de comprovação de capacidade operacional da empresa para desempenho
de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da Licitação, através de atestados
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público e/ou privado, devidamente registrados no
CREA e que comprovem que a Licitante executou, satisfatoriamente, obras e serviços de
características semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional, por um período
mínimo e ininterrupto de 12 (doze) meses, equivalentes ou superiores aos discriminados a
seguir:

# Serviço Unidade Quantitativo
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i
Coleta Manual e Transporte de Resíduos
Sólidos Domiciliares

Toneladas/mês
4.400

ii
Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos
Recicláveis;

Equipes/mês 1

íií
Coleta, Transporte, Tratamento e Disposição
Final de Resíduos Sólidos de Saúde (RSS);

Toneladas/mês 5,5

iv

Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos
provenientes das Feiras Livres e Mercados
Públicos;

n/a n/a

V Operação de aterro sanitário; Toneladas/mês 4.400

VI Operação e Manutenção de Ecopontos; Equipes/mês 1

vil Operação da Estação de Transbordo n/a n/a

viii Programa de Educação Ambiental. n/a n/a

15.9.1. Com relação ao atestado previsto nos item "i", a descrição das atividades da Licitante
deverá contemplar que os serviços de coleta e transporte possuíam ferramentas relacionadas
ao sistema de rastreamento de monitoramento da frota por GPS/GPRS.

15.9.2. Com relação aos atestados previstos no item '"iü", especificamente no que diz
respeito ao tratamento e disposição final, e no item "v", deverá ser comprovado que os aterros
relacionados a esta experiência possuíram, durante o período de operação pela licitante, as
respectivas licenças de operação válidas, emitidas pelo órgão ambiental competente.

15.9.3. Para fins de comprovação dos quantitativos de qualificação técnico-operacional
prevista no item 15.9, será admitido 1 (um) atestado por item. emitidos em nome da
Licitante.

15.9.4. Para fins de comprovação da experiência prevista no item 15.9, admite-se a
utilização de atestado emitido em nome de empresa controlada, controladora, sob controle
comum, coligada, empresas subsidiárias ou do mesmo grupo econômico que a Licitante.

15.9.4.1. Na hipótese da comprovação de qualificação técnica por meio da Cláusula
15.9.4, deverão ser apresentados os documentos comprobatórios da relação societária entre
Licitante e a empresa detentora do atestado, bem como sua não incidência nas vedações
previstas na Cláusula 10.2 deste Edital.

15.10. Atestado de Visita Técnica ou declaração de pleno conhecimento do objeto, de
acordo com o item 11 deste Edital.

15.11. No caso de alterações ou sucessões societárias, bem como de fusão, incorporação ou
cisão de empresas, os atestados somente serão considerados se acompanhados de prova
documental e inequívoca da transferência definitiva de acervo técnico.

15.12. Os atestados a serem apresentados pelas Licitantes deverão ser fornecidos por
pessoas jurídicas de direito público ou privado contratantes do objeto atestado, devendo o
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atestado ser fornecido em papel timbrado do declarante, com identificação de seu
representante legal e informações para eventual contato por parte da Comissão de Licitação.

15.12.1. A conformidade dos atestados e suas informações poderá ser confirmada por
meio de diligência. Caso a conformidade das informações sobre a qualificação técnica não
possa ser comprovada, a Licitante será inabilitada, estando sujeita às penalidades previstas
neste Edital.

Declarações

15.13. Junto com os demais Documentos de Habilitação, as Licitantes deverão apresentar
as seguintes declarações:

15.13.1. Declaração de compromisso de cumprimento do disposto no art. 7°, inciso
XXXIII, da Constituição Federal, conforme modelo constante do Anexo III deste Edital;

15.13.2. Declaração de que a Licitante não se encontra em processo de(i) falência, (ii)
recuperação judicial ou extrajudicial (iii) liquidação judicial ou extrajudicial, (iv)
insolvência, (v) administração especial temporária ou (vi) intervenção, conforme modelo
constante do Anexo III deste Edital;

15.13.3. Declaração quanto à inexistência de fato impeditivo em participar de licitação
ou contratar com a Administração Pública Municipal, conforme modelo constante do Anexo
III deste Edital;

15.13.4. Declaração, conforme modelo constante do Anexo 111 deste Edital, de que a
Licitante (a) se sujeita a todas as condições do Edital; (b) tem pleno conhecimento dos
serviços de operação e manutenção dos Serviços; (c) tem pleno conhecimento do local e
respectivas condições em que o Contrato será executado; (d) responde pela veracidade de
todas as informações constantes da documentação e das propostas apresentadas; e (e)
recebeu todos os elementos componentes do presente Edital e tomou conhecimento de todas
as informações e condições para o cumprimento das obrigações decorrentes da Licitação,
tendo considerado suficientes as informações recebidas para a elaboração da sua proposta;

15.13.5. Declaração de capacidade financeira constante do Anexo III deste Edital. A
Licitante deverá declarar que dispõe ou tem capacidade de obter recursos financeiros
suficientes para cumprir as obrigações de aporte de recursos próprios e obtenção de recursos
de terceiros necessários à consecução dos Serviços da PPP, inclusive para integralização no
capital social da SPE nos montantes definidos neste Edital e anexos, até a data de assinatura
do Contrato, caso vencedora desta Licitação. Nesta Declaração não deverá ser mencionada
qualquer indicação ao valor da Proposta Econômica da Licitante.

15.14. As declarações deverão ser assinadas por quem detenha poderes de representação da
Licitante ou pelo Representante Credenciado, para os fins da Licitação.
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15.15. As declarações apresentadas pelas Licitantes deverão estar com a firma reconhecida
quando houver expressa indicação nesse sentido no Edital e seus Anexos.

16. PROPOSTA TÉCNICA

16.1. A Proposta Técnica será apresentada na forma do item 16 deste Edital e do Anexo
IV - Diretrizes de Proposta Técnica dentro do Envelope rf 02 - Proposta Técnica e observará
as condições estipuladas nos itens a seguir.

16.2. Será admitida apenas uma Proposta Técnica por Licitante.

16.3. A Proposta Técnica deverá ser apresentada em 1 (uma) única via, em papel com
identificação do Licitante, destacando-se seu nome, endereço, CEP, telefone, correio
eletrônico e fax, e com todas as folhas devidamente numeradas, carimbadas e rubricadas
frente e verso pelo representante legal do Licitante ou procurador especialmente constituído,
apresentada por carta conforme do Anexo IV - Diretrizes de Proposta Técnica do Edital.

16.4. Será desclassificada a Proposta Técnica que:

16.4.1. contenha, explícita ou implicitamente, qualquer contradição com o disposto neste
Edital ou quaisquer imposições ou condições aqui não previstas;

16.4.2. não alcançarem a pontuação mínima, os quais não participarão das etapas seguintes;
ou

16.4.3. apresente qualquer menção quanto aos valores contidos na Proposta Econômica.

16.5. O detalhamento dos requisitos da Proposta Técnica, os critérios de sua pontuação e
as demais informações necessárias para sua elaboração constam do Anexo IV - Diretrizes de
Proposta Técnica do presente Edital.

17. PROPOSTA ECONÔMICA

17.1. A Proposta Econômica será apresentada na forma do item 17 deste Edital, dentro do
Envelope n® 03 - Proposta Econômica e observará as condições estipuladas nos itens a
seguir.

17.2. A Proposta Econômica será formalizada considerando o valor da totalidade das
Contraprestações Mensais a serem pagas pelo Poder Concedente à Concessionária ao longo
do período de Concessão, em valor presente, pela consecução do objeto do Contrato.

17.3. Serão desclassificadas as Licitantes que apresentarem Propostas Econômicas cujo
valor global seja superior ao valor previsto na Cláusula 5.1 deste Edital.
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17.3.1. Serão também desclassificadas as Propostas Comerciais com preços excessivos ou
manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não sejam demonstrados
como viáveis através de documentação que comprove que os custos dos insumos são
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a
execução do objeto do Contrato, nos termos do artigo 48, inciso II, parágrafo 1°, alíneas ''a"
e "b", da Lei Federal n° 8.666/93, e suas alterações posteriores.

17.4. A Proposta Econômica deverá encaminhada juntamente com uma carta de
apresentação, de acordo com o modelo constante do Anexo II deste Edital e deverá
considerar:

17.4.1. Que a Proposta Econômica é vinculante, irrevogável, irretratável e incondicional;

17.4.2. Que a Proposta Econômica deverá considerar valor máximo admitido para
Contraprestação;

17.4.3. Que a Proposta Econômica terá validade de, no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias,
contados da data da apresentação da documentação e propostas;

17.4.4. Que a Proposta Econômica deverá considerar todos os investimentos, tributos, custos
e despesas necessários à execução do Contrato, observando-se o disposto no Anexo II;

17.4.5. Que a Proposta Econômica levará em consideração todos os riscos assumidos pela
Concessionária no Contrato, conforme a minuta constante do Anexo VI deste Edital;

17.4.6. Que a Proposta Econômica considerará o prazo de 20 (vinte) anos da Concessão, a
partir da emissão de Ordem de Início do Contrato; e

17.4.7. Que a Proposta Econômica considerará todos os investimentos necessários ao pleno
cumprimento do Contrato, inclusive a integralização do capital social da SPE.

17.4.8. Para efeito de julgamento das Propostas, os valores estabelecidos no item 17.2.1
serão atualizados até o mês da apresentação das propostas, por meio da aplicação do IPCA.

17.5. Na hipótese de, até a data de julgamento das propostas, não ter sido divulgado o
índice correspondente ao mês da apresentação das propostas, a atualização será calculada
através de projeção, por meio da aplicação da última variação mensal conhecida do referido
índice.

17.6. No Envelope n° 03, a Licitante deverá apresentar também uma declaração emitida
por instituição financeira, nacional ou estrangeira, emitida no papel timbrado da referida
instituição e com a devida comprovação dos poderes do seu signatário, por meio da qual
atestem a viabilidade da Proposta Econômica e do Plano de Negócios da Licitante,
declarando que examinou o Edital, o Plano de Negócios da Licitante e sua Proposta
Econômica e o considera viável economicamente.
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18. PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO

18.1. O procedimento da Licitação contará com a seguinte ordem de atos: (i) entrega da
Carta de Credenciamento e Garantia da Proposta pela Licitante, em até 3 (três) dias úteis
anteriores à data e horário de entrega dos envelopes; (ii) credenciamento dos Representantes
Credenciados das Licitantes e análise das Garantias de Proposta; (i) entrega dos Envelopes
pelas Licitantes em data e horário definido no preâmbulo deste Edital; (iii) abertura do
Envelope n° 01, com conseqüente análise, julgamento dos documentos de habilitação; (vi)
abertura do Envelope n° 02 da Licitantes habilitadas, com conseqüente análise e julgamento
da Proposta Técnica; (vii) abertura do Envelope n° 03 da Licitantes habilitadas, com
conseqüente análise e julgamento da Proposta Econômica. Ao final, será publicado o
resultado da Licitação, conforme abaixo explicitado.

18.2. Recebidas a Carta de Credenciamento, terá início o credenciamento dos
representantes das Licitantes junto à Comissão de Licitação, conforme regramento e
requisitos deste Edital. Encerrado o Credenciamento, os documentos relativos à Garantia da
Proposta serão rubricados por todos os Representantes Credenciados.

18.2.1. Ato contínuo, a Comissão de Licitação passa à verificação dos requisitos previstos
neste Edital acerca da Garantia da Proposta.

18.2.2. As Licitantes que não cumprirem com os requisitos mínimos para prestação da
Garantia de Proposta serão inabilitadas.

18.3. No local, data e hora definido no preâmbulo deste Edital, o presidente da Comissão
de Licitação instaurará a sessão pública, momento em que será divulgado o resultado da
análise dos documentos de Garantia de Proposta.

18.4. Após a divulgação das decisões de que tratam a Cláusula 18.3, será iniciada a
abertura do Envelope n° 01 - Documentos de Habilitação das Licitantes que não tenham sido
inabilitadas. Neste momento, serão chamadas as Licitantes, por meio de seus Representantes
Credenciados, para rubricar os documentos.

18.4.1. Ato contínuo, a Comissão de Licitação passará à verificação do atendimento dos
requisitos previstos neste Edital acerca dos Documentos de Habilitação.

18.4.2. As Licitantes que não cumprirem com os requisitos mínimos exigidos para os
Documentos de Habilitação serão inabilitadas.

18.4.3. O resultado da análise dos documentos do Envelope n° 01 será comunicado às
Licitantes após o encerramento desta fase dos trabalhos, o que poderá ocorrer na mesma data
da abertura do respectivo envelope ou até o décimo dia útil contado do dia seguinte da sessão
pública de abertura do Envelope n° 01 - Documentos de Habilitação, momento em que será
aberto prazo de recurso administrativo contra a decisão sobre a Garantia da Proposta e
Documentos de Habilitação apresentados pelas Licitantes.

Documento ID=1172941   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 2393
TCE-RO

Pag. 2393
00421/22



fipe
\

V

huiulj^jo >.U' j ̂
IVsijuiNj.s Etonóniic.is

18.4.4. Após decisão sobre os Documentos de Habilitação ou, após decisão final dos
recursos administrativos contra referida decisão, se aplicável, será designada sessão para
abertura do Envelope n° 02 - Proposta Técnica das Licitantes cujos Documentos de
Habilitação foram aceitos.

18.4.5. Na hipótese de inabilitação de todas as Licitantes, a Comissão de Licitação poderá
fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação, corrigida das
causas de suas inabilitações, conforme disposto no art. 48, § 3®, da Lei Federal n° 8666/93.

18.5. Em sessão pública será aberto o Envelope n° 02 - Proposta Técnica da Licitantes
cujos Documentos de Habilitação foram aceitos. Neste momento, serão chamadas todas as
Licitantes, por meio de seus Representantes Credenciados, para rubricar os documentos.

18.5.1. Segundo o critério de cálculo previsto neste edital e no Anexo IV - Diretrizes de
Proposta Técnica, será atribuída uma Nota Técnica (NT) às Licitantes que terá valor máximo
de 100 (cem) pontos.

18.5.2. A Comissão de Licitação poderá ser assessorada por uma Comissão Especial, a ser
previamente designada, para fins de julgamento e apuração da Nota Técnica das Licitantes.

18.5.3. A Comissão Especial também será responsável pelo assessoramento da Comissão de
Licitação em caso de haver interposiçào de recursos, por parte dos Licitantes, que tenham
como objeto o questionamento de notas ou pontuações dos itens de avaliação da Proposta
Técnica.

18.6. Em sessão pública será aberto o Envelope n° 03 - Proposta Econômica da Licitantes
cujos Documentos de Habilitação foram aceitos. Neste momento, serão chamadas todas as
Licitantes, por meio de seus Representantes Credenciados, para rubricar os documentos.

18.6.1. Segundo o critério de cálculo previsto neste edital e no Anexo II - Diretrizes de
Proposta Econômica, será atribuída uma Nota Comercial (NC) às Licitantes que terá valor
máximo de 100 (cem) pontos.

18.6.2. A Comissão de Licitação poderá ser assessorada por uma Comissão Especial, a ser
previamente designada, para fins de julgamento e apuração da Nota Comercial das
Licitantes.

18.6.3. A Comissão Especial também será responsável pelo assessoramento da Comissão de
Licitação em caso de haver interposição de recursos, por parte dos Licitantes, que tenham
como objeto o questionamento de notas ou pontuações dos itens de avaliação da Proposta
Econômica.

18.7. Encerrado o exame das Propostas Econômicas, a Comissão de Licitação irá
classificar os Licitantes em ordem decrescente conforme o seguinte critério de Nota Final
(NF):
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Nota Final (NF) = (NCxO,4) + (NTxO,6)

18.7.1. O Licitante com melhor Nota Final será declarado vencedor do certame.

18.7.2. Em caso de empate entre a Pontuação Final de duas Licitantes, a classificação far-
se-á por meio de sorteio realizado na mesma sessão, após a aplicação das regras indicadas
no artigo 3°, da Lei de Licitações.

18.8. Todos os atos praticados na sessão de julgamento serão lavrados em Ata, assinada
pelas licitantes presentes e pela Comissão de Licitação.

18.9. O resultado da Licitação será publicado na Imprensa Oficial do Município de Porto
Velho.

18.10. Além do procedimento acima mencionado, esta Licitação deverá observar as
seguintes disposições gerais:

18.11. Em qualquer fase da Licitação será possível o saneamento de falhas com vistas à
complementação de insuficiências ou para correções de caráter formal na documentação
entregue, desde que a Licitante possa satisfazer às exigências dentro de 5 (cinco) dias úteis
a contar da notificação da Comissão de Licitação.

18.12. A Comissão de Licitação poderá, a seu exclusivo critério, encerrar as Sessões
Públicas após o recebimento e/ou abertura de Envelopes, promovendo a análise da
documentação e das propostas na própria Sessão Pública ou em sessão própria entre os
membros da Comissão de Licitação. Em qualquer das hipóteses, a Comissão de Licitações
sempre tomará suas decisões de maneira fundamentada e por escrito, acostando aos autos do
processo licitatório a respectiva decisão e fundamentos.

18.13. As Licitantes eventualmente desclassificadas ou inabilitadas nesta Licitação, após
decisão definitiva em recurso, se for o caso, terão seus respectivos Envelopes devolvidos
fechados, podendo ser retirados pelos respectivos Representantes Credenciados.

18.13.1. Para as Licitantes que forem desclassificadas na fase de julgamento da
Proposta Econômica, a Garantia de Proposta será devolvida no prazo de até 30 (trinta) dias
a contar do aviso de desclassificação e mediante solicitação formal junto à SEMUSB, uma
vez esgotados os prazos recursais ou em caso de renúncia expressa ao recurso.

18.14. Não apresentado o pedido em até 60 (sessenta) dias do encerramento desta Licitação,
os documentos serão destruídos, sem qualquer direito de reivindicação pelas Licitantes.

18.15. Decorrido o prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de apresentação dos
Documentos de Habilitação e das Propostas, sem que haja convocação para contratação ou
qualquer manifestação da Secretaria sobre tal contratação, a Comissão de Licitação
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convocará as Licitantes para que se manifestem acerca do interesse em revalidar as Propostas
e a Garantia de Proposta apresentadas.

18.16. Em relação às Licitantes que revalidarem as Propostas e a Garantia de Proposta, será
dada continuidade ao procedimento previsto neste Edital em relação à abertura e julgamento
dos Documentos de Habilitação e das Propostas.

19. RECURSOS ADMINISTRATIVOS

19.1. E facultado às Licitantes interpor recurso administrativo contra as seguintes decisões
proferidas pela Comissão de Licitação:

19.1.1. Desclassificação pela não aceitação de Garantia de Proposta;

19.1.2. Habilitação ou inabilitação das Licitantes

19.1.3. Julgamento da Proposta Técnica ou da Proposta Econômica;

19.2. Os recursos administrativos serão apresentados por escrito e dirigidos à autoridade
superior no prazo de 5 (cinco) dias contados da decisão proferida pela Comissão de
Licitação.

19.3. A Comissão de Licitação poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, ou submetê-lo à autoridade superior no mesmo prazo, devidamente informado. A
reconsideração estará sujeita a recurso ex-officio.

19.4. Interposto, o recurso será comunicado às demais Licitantes, que poderão impugná-lo
no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

19.5. Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam
com vista franqueada ao interessado.

19.6. Aos recursos e questões correlatas aplica-se o disposto no art. 109 da Lei Federal n°
8.666/93.

20. PENALIDADES

20.1. Constitui ilícito administrativo todo descumprimento de dever legal ou de regra
prevista neste edital e notadamente.

20.1.1. Impedir, frustrar ou fraudar o procedimento licitatório, mediante ajuste, combinação
ou qualquer outro expediente, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem.
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20.1.2. Devassar o sigilo de proposta apresentada em procedimento licitatório, ou*
proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo.

20.1.3. Afastar Licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de
vantagem de qualquer tipo.

20.1.4. Desistir de licitar, em razão de vantagem oferecida.

20.1.5. Apresentar declaração ou qualquer outro documento falso, visando ao
cadastramento, à atualização cadastral ou à participação no procedimento licitatório; ou

20.1.6. Utilizar-se de documento falso com vistas a participar da presente licitação.

20.2. A Licitante que incorrer nas faltas previstas neste Edital, aplicam-se, segundo a
natureza e a gravidade da falta, assegurada a defesa prévia, as seguintes sanções, sem
prejuízo daquelas de natureza civil ou penal:

20.2.1. Advertência;

20.2.2. Multa, proporcional à gravidade da falta, cujo valor máximo corresponderá ao valor
da Garantia da Proposta oferecida;

20.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
a Administração, por prazo não excedente a 02 (dois) anos; e

20.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes desta punição ou até que seja promovida sua
reabilitação perante o Poder Concedente.

20.2.5. Para a aplicação das penalidades aqui estipuladas serão observados o contraditório e
a ampla defesa.

21. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

21.1. Declarado o vencedor da Licitação pela Comissão de Licitação, considerado o
julgamento ou decurso do prazo para recursos, o processo será encaminhado ao Secretário
de Infraestrutura e Serviços Básicos do Município que poderá:

21.1.1. Determinar a emenda de irregularidade sanável, se houver, no processo licitatório;

21.1.2. Homologar o resultado da Licitação;

21.1.3. Revogar a Licitação, se necessário, em função do interesse público, de forma
motivada;
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21.1.4. Anular a licitação, se necessário e de maneira motivada, por vício comprometedor da
legalidade do certame;

21.1.5. Adjudicar o objeto da Licitação, declarando por ato formal o seu vencedor.

21.2. O Contrato resultante da presente Licitação será celebrado entre o Poder Concedente,
representado pela SEMUSB e a SPE constituída pelo Adjudicatário.

21.3. Adjudicado o objeto da Licitação, o Adjudicatário será convocado, mediante
publicação na Imprensa Oficial do Município de Porto Velho, para assinar o Contrato de
Concessão, por meio da SPE, e em até 60 (sessenta) dias, prorrogáveis uma única vez por
período adicional de 60 (sessenta) dias. a critério do Poder Concedente.

21.4. Em até 02 (dois) dias úteis anteriores à data prevista para assinatura do Contrato de
Concessão, o Adjudicatário deverá:

21.4.1. Comprovar que prestou Garantia de Execução, nos termos, forma e valores da minuta
do Contrato de Concessão;

21.4.2. Apresentar seu Plano de Seguros;

21.4.3. Demonstrar que constituiu a SPE, com a correspondente certidão da Junta Comercial,
bem como o respectivo comprovante de inscrição perante o Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas (CNPJ);

21.4.4. Comprovar que integralizou no capital social da SPE. em moeda corrente nacional,
conforme previsto no item 22.2 do Edital:

21.5. O não atendimento à convocação por parte do Adjudicatário, para assinatura do
Contrato de Concessão, ou a sua recusa injustificada em assiná-lo no prazo estipulado,
sujeitará o infrator à execução da Garantia de Proposta, sem prejuízo das demais penalidades
legais.

21.5.1. Ocorrendo a hipótese prevista no item 21.5, poderá o Poder Concedente convocar os
Concorrentes remanescentes, na ordem de classificação, para assumir o Contrato de
Concessão em igual prazo e nas mesmas condições da proposta vencedora, ou revogar a
licitação.

21.6. A Concessionária deverá observar as diretrizes estabelecidas no Contrato de

Concessão e obriga-se a manter, durante toda a sua execução, as condições de habilitação e
qualificação exigidas nesta Licitação.

21.7. Em até 10 (dez) dias úteis após o pagamento da primeira contraprestaçào pecuniária,
a Concessionária deverá comprovar os pagamentos relativos aos ressarcimentos dos estudos
conduzidos no âmbito do Procedimento de Manifestação de Interesse - PMI n° 002/2018,
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nos termos previstos neste item, no Anexo I - Projeto Básico deste Edital e no Contrato n°
004/PGM/2021.

27.1.1. Os valores previstos no item 21.7 serão destinados:

(i) à empresa Construtora Marquise S/A, CNPJ: 07.950.702/0001-85, a título de
ressarcimento, em virtude da realização de estudos de viabilidade técnica,
econômica e jurídica relativos ao Procedimento de Manifestação de Interesse rf
02/2018 para a implantação de Parceria Público-Privada objeto concessão
contemplando os serviços públicos de implantação, operação, manutenção,
limpeza urbana, coleta, reciclagem e disposição final de resíduos sólidos,
precedido de obras públicas, em conformidade com o artigo 21 da Lei Federal n°
8.987/95, do valor de R$ 571.667,00, data base agosto/2021, por meio de
depósito em conta indicada previamente pela empresa; e

(ii) à Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, CNPJ: 43.942.358/0001-
46, a título de remuneração pela revisão dos estudos de viabilidade técnica,
econômica e jurídica elaborados pela autorizada selecionada no âmbito do
Procedimento de Manifestação de Interesse n° 02/2018, no valor de R$
704.000,00 (setecentos e quatro mil reais), nos termos do Contrato n°
004/PGM/2021, por meio de depósito em conta indicada previamente pela
empresa.

27.1.2. O valor a ser ressarcido será reajustado, a partir da data da primeira publicação deste
Edital até a data do efetivo pagamento, pela variação do índice de Preços ao Consumidor
divulgado mensalmente pela FIPE- Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas.

22. SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO

22.1. A Concessionária será uma SPE, na forma de sociedade por ações, constituída de
acordo com a lei brasileira, com a finalidade exclusiva de executar os Serviços.

22.2. Caberá à SPE a execução de todas as obrigações contratuais a ela atribuídas pelo
Contrato de Concessão, às quais estará também vinculada, podendo contratar terceiros para
a prestação de parcela dos Serviços, conforme o regramento do Contrato de Concessão,
respeitadas as disposições legais.

22.3. A SPE deverá ter sede e foro no Município de Porto Velho, Estado de Rondônia.

22.4. No instrumento de constituição da SPE deverá constar expressa previsão de
delegação do poder decisório da SPE ao interventor indicado pelo Poder Concedente, no
caso de intervenção.

22.5. Para fins de atendimento do item 21.1, a Licitante deverá constituir subsidiária
integral.
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Na data da assinatura do Contrato o capital social subscrito da SPE deverá ser de, no

mínimo, 10% (dez por cento) do valor dos investimentos previstos no ANEXO II.1. -

Plano de Negócios de Referência do Edital.

22.6. O exercício social da Concessionária e o exercício financeiro do Contrato de

Concessão coincidirão com o ano civil.

22.7. A Concessionária poderá oferecer em garantia, nos termos da minuta do Contrato de
Concessão, os direitos emergentes da Concessão, para obtenção de financiamentos
relacionados a investimentos de interesse dos Serviços, desde que não seja comprometida a
continuidade e a adequada prestação dos serviços, o que deverá ser devidamente informado
e comprovado perante o Poder Concedente.

22.8. A Concessionária não poderá, durante todo o prazo da Concessão, transferir o
controle da sociedade, sem prévia e expressa autorização do Poder Concedente, seja por
meio de modificação da composição acionária e/ou por meio de implementação de acordo
de acionistas, salvo nas hipóteses de transferência aos financiadores do projeto, nos moldes
do disposto na minuta do Contrato.

22.9. A Concessionária, na relação com seus empregados, deverá respeitar os acordos e
convenções coletivas de trabalho vigentes no âmbito do Município, inclusive com
observância e aplicação do piso salarial e das demais cláusulas financeiras e sociais, sem
prejuízo das demais normas vigentes.

22.10. A Concessionária se vincula pelos atos praticados na operação da Concessão, pelo
prazo da Concessão; ao disposto no Contrato de Concessão; neste Edital; à documentação
por ela apresentada; aos respectivos documentos contratuais; bem como à legislação e
regulamentação setorial que a ela se aplique.

23. ANEXOS

23.1. São Anexos ao presente Edital os seguintes documentos:

Anexo I Projeto Básico

Anexo II Diretrizes de Proposta Econômica

Anexo III Modelos de cartas e documentos da Licitação

Anexo IV Diretrizes de Proposta Técnica

Anexo V Minuta de Contrato de Concessão
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24. DISPOSIÇÕES FINAIS

24.1. A Comissão de Licitação poderá proceder com inspeções, auditorias e realizar ou
determinar diligências a qualquer tempo, bem como valer-se do assessoramento técnico de
terceiros contratados para este fim, para, se for o caso, esclarecer dúvidas e conferir
informações e registros oferecidos pelas Licitantes.

24.2. As Licitantes, sempre que solicitado, deverão disponibilizar para a Comissão de
Licitação seus livros e registros contábeis e fiscais, quando houver necessidade de
comprovação de dados para a correta avaliação, certificação e comprovação da situação
financeira das Licitantes, suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes deste Edital.

24.3. A Comissão de Licitação dará ciência das decisões pertinentes a esta Licitação por
meio de publicações na Imprensa Oficial do Município de Porto Velho, fazendo inclusive
constar destas publicações eventuais desistências do direito de recorrer, resultantes do
exercício, pelas Licitantes, do previsto no do art. 43, inciso 111, da Lei Federal 8.666/93.

24.4. Os estudos e levantamentos prévios disponibilizados pelo Poder Concedente são
meramente indicativos, sendo lícito às Licitantes a realização de estudos próprios para a
elaboração de suas Propostas.

24.5. O Poder Concedente poderá revogar ou anular esta licitação nos termos do art. 49 da
Lei Federal n° 8.666/93.

24.6. Qualquer modificação neste Edital exigirá divulgação pela mesma forma que se deu
o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto na hipótese de a
retificação não alterar a formulação das propostas.

24.7. A apresentação das Propostas implica a aceitação plena e total das condições deste
Edital.

24.8. A qualquer momento, poderá o Poder Concedente ou a Comissão de Licitação, por
despacho motivado, excluir do processo licitatório qualquer Licitante, caso tenha ciência de
fato ou circunstância que revele inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira
para participar desta Licitação.

24.9. Fica eleito o foro da Comarca de Porto Velho para dirimir quaisquer disputas
relativas à Licitação.

Porto Velho, [...] de setembro de 2021.

Hildon Chaves

Prefeito
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ANEXO I

EDITAL E SEUS ANEXOS
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ANEXO II

PROPOSTA ECONÔMICA
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ANEXO 111

MINUTA DE CONTRATO DE CONTA GARANTIA
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ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO DE CONTA GARANTIA

CONTRATO DE NOMEAÇÃO DE
AGENTE DE PAGAMENTO E

ADMINISTRAÇÃO DE CONTA

Por meio do presente instrumento particular ('instrumento") as partes contratantes
qualificadas abaixo (as "Partes"):

(a) MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, pessoa jurídica de direito público, por meio
intermédio da SECRETARIA [•], com endereço na [•], inscrita no CNPJ/MF sob o n° [•],
neste ato representado pelo Senhor [•] ("Município" ou "Poder Concedente"):

(b) (Concessionária], sociedade de propósito específico constituída para a execução do
Contrato de Concessão Administrativa n° [•], com sede na [•], no Município de Porto Velho,
Estado de Rondônia, neste ato representada pelo Sr. [•], na forma dos seus atos constitutivos,
CEP [•], inscrita no CNPJ/MF sob o n° [•], representada na forma de seu estatuto social
("Concessionária"):

(c) (instituição financeira], [qualificação], neste ato representada por seu(s)
representante(s) legal(is) devidamente autorizado(s) e identificado(s) nas páginas de
assinatura do presente Instrumento ("Agente de Pagamento"):

CONSIDERANDO QUE:
(i) O Município celebrou com a Concessionária, em [•] de [•] de [•], Contrato de Concessão
Administrativa voltada à prestação dos serviços de implantação, operação, manutenção,
limpeza urbana, coleta, reciclagem e disposição final de resíduos sólidos no município de
Porto Velho, obedecendo as normas técnicas pertinentes e aos critérios e parâmetros técnicos
de qualidade estabelecidos no Contrato e seus Anexos ("Contrato de Concessão"):

(ií) Em decorrência do Contrato de Concessão, o Município assume obrigações pecuniárias
perante a Concessionária, incluindo, sem limitação: (a) o pagamento da Contraprestação
Mensal Efetiva, incluindo todos os encargos moratórios e multas decorrentes de eventual
atraso, pelo Poder Concedente; (b) o pagamento de indenizações destinadas a reequilibrar o
Contrato de Concessão, nos termos da lei e conforme estabelecido no referido Contrato de
Concessão; e (c) o pagamento das indenizações devidas em razão do término do Contrato de
Concessão ("Obrigações Pecuniárias"):

(iii) o Município deseja vincular recursos para o pagamento e garantia do pontual e integral
adimplemento das Obrigações Pecuniárias ("Mecanismo de Pagamento e Garantia"):
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(iv) a Lei Municipal n° [•] autorizou a utilização e vinculação de recursos diretamente para
o Mecanismo de Pagamento e Garantia, para fins de composição de estrutura de garantias
de parceria público-privada e adimplemento das Obrigações Pecuniárias;

(v) a [Instituição Financeira] atuará neste Instrumento como depositário dos Recursos da
Conta Vinculada (conforme abaixo definidos), e, ainda, como Agente de Pagamento, nos
termos deste Instrumento e do Contrato de Concessão;

(vii) E ainda, a inexigibilidade de licitação para contratação da [Instituição Financeira] como
Agente de Pagamento e administrador do Mecanismo de Pagamento e Garantia, atestada no
Processo Administrativo [•].

As Partes resolvem firmar o presente Instrumento, que será regido pelas seguintes cláusulas
e condições:

CLÁUSULA I - DEFINIÇÕES

1.1. Os termos utilizados no presente Instrumento, iniciados em letras maiúsculas
(estejam no singular ou no plural), que não sejam definidos de outra forma neste Instrumento
terão o significado que lhes é atribuído no Contrato de Concessão.

CLÁUSULA n - OBJETO

2.1. Este Instrumento estabelece em favor da Concessionária um Mecanismo de

Pagamento e Garantia, administrado pelo Agente de Pagamento, cuja finalidade é assegurar
o integral, pontual e fiel adimplemento da totalidade das Obrigações Pecuniárias contraídas
pelo Poder Concedente.

2.2. O Mecanismo de Pagamento e Garantia é constituído mediante a utilização da Conta
Vinculada (conforme abaixo definida), a qual será custodiada e movimentada
exclusivamente pelo Agente de Pagamento, sem que sejam necessárias quaisquer
autorizações ou aprovações além das previstas neste Contrato, observado que a Conta
Vinculada será destinada ao pagamento das Obrigações Pecuniárias.

CLÁUSULA III - DA CONTA VINCULADA

3.1. A Conta Vinculada ("Conta Vinculada") é a conta corrente mantida junto à
[instituição financeira], n° [•], de titularidade do Município, destinada exclusivamente ao
pagamento das atividades relativas ao Contrato de Concessão, sendo uma conta restrita, na
qual transitarão os recursos voltados ao adimplemento das Obrigações Pecuniárias, nos
termos da legislação vigente.

3.2. A Conta Vinculada terá sua movimentação condicionada ao disposto neste
Instrumento e no Contrato de Concessão.
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3.3. A Conta Vinculada deverá ser mantida aberta e operante durante toda a vigência do
Contrato de Concessão, não podendo o Município encerrá-la, salvo situações excepcionais,
devidamente justificadas, observadas, em todos os casos, as seguintes condicionantes:

a) tenha sido celebrado novo contrato de conta vinculada junto à instituição
financeira oficial, que aceite integralmente as obrigações fixadas no presente
Instrumento e concorde com todas as condições do Contrato de Concessão; e
b) já esteja aberta e em condições de operação, a nova conta vinculada, para os
mesmos propósitos contemplados no presente Instrumento.

3.3.1. O Agente de Pagamento obriga-se a manter aberta a Conta Vinculada até o
preenchimento prévio das condições indicadas na subcláusula anterior quando poderá
transferir eventual saldo remanescente para a nova conta vinculada constituída.

3.3.2. Eventual determinação do Município para o encerramento da Conta Vinculada, sem
a observância das condições fixadas nesta cláusula, ou ainda, eventual determinação por ele
exarada relativa à movimentação, transferência ou retenção de valores, fora das hipóteses
admitidas neste Instrumento e no Contrato de Concessão, caracterizará o inadimplemento
das obrigações do Município e o descumprimento do presente Instrumento, o mesmo
ocorrendo em relação ao Agente de Pagamento que efetivar, em tais circunstâncias, tal
determinação.

3.3.3. O encerramento da Conta Vinculada ou a extinção do presente Instrumento sem a
observância das condicionantes nele estipuladas e o descumprimento das obrigações nele
contidas levarão à aplicação das penalidades administrativas e civis cabíveis, incluindo-se o
pagamento de indenização por eventuais perdas e danos, sem prejuízo do exercício dos
direitos e prerrogativas reconhecidos à Concessionária no âmbito do Contrato de Concessão,
como o direito de requerer a extinção da Concessão e a suspensão dos investimentos.

3.4. Em até 2 (dois) meses após a abertura da Conta Vinculada o Poder Concedente
deverá transferir para a Conta Vinculada recursos em valores correspondentes a, no mínimo,
3 (três) parcelas da Contraprestação Pública Mensal prevista no Contrato de Concessão,
montante denominado "Saldo Mínimo".

3.4.1. O Poder Concedente se compromete a manter na Conta Vinculada ao longo de todo
o prazo do Contrato de Concessão recursos equivalentes a no mínimo o valor do Saldo
Mínimo, sob pena de configuração de inadimplemento deste Instrumento e inadimplemento
do Contrato de Concessão, sujeitando-o à aplicação das sanções cabíveis.

CLÁUSULA IV - NOMEAÇÃO DO AGENTE DE PAGAMENTO

4.1. O Município neste ato, em caráter incondicional, irrevogável e irretratável, nomeia e
constitui a [INSTITUIÇÃO FINANCEIRA] como Agente de Pagamento, outorgando-lhe
suficientes poderes para, na qualidade de mandatário, custodiar, administrar e movimentar a
Conta Vinculada de acordo com os termos e condições abaixo estipulados, e o Agente de
Pagamento neste ato aceita tal nomeação, obrigando-se a cumprir todos os termos e
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condições previstas neste Instrumento, empregando, na execução do mandato ora outorgado,
a mesma diligência que empregaria na gerência de seus próprios negócios.

4.2. Os deveres e responsabilidades do Agente de Pagamento estarão limitados aos
termos deste Instrumento, não estando implícita nenhuma outra função ou responsabilidade
adicional ou complementar e sendo certo que o Mecanismo de Pagamento e Garantia
somente poderá ser alterado por meio de instrumento escrito assinado por todas as Partes ora
signatárias do Instrumento.

CLAUSULA V - MANUTENÇÃO E CUSTÓDIA DA CONTA VINCULADA

5.1. O Agente de Pagamento deverá manter aberta durante toda a vigência deste
Instrumento a Conta Vinculada em nome do Município, na qual serão depositados os
recursos necessários ao adimplemento das Obrigações Pecuniárias (''Recursos da Conta
Vinculada"), nos termos da legislação em vigor, incluindo:
5.2.

(a) Recursos destinados ao pagamento das obrigações contraídas pelo Município em
contratos de parceria público-privada, em especial do Contrato de Concessão;
(b) Outros recursos, bens, direitos e valores legalmente transferidos pelo Município à
conta vinculada para fins de adimplemento das Obrigações Pecuniárias;

CLÁUSULA VI - ADMINISTRAÇÃO DAS CONTAS
6.1. O Município, por este ato, confere ao Agente de Pagamento plenos poderes para
administrar e direcionar os Recursos da Conta Vinculada e fazer os pagamentos devidos à
Concessionária estritamente em consonância com o Mecanismo de Pagamento e Garantia.

6.2. Em razão dos poderes ora conferidos, o Agente de Pagamento fica, por meio presente
Instrumento, autorizado a movimentar os Recursos da Conta Vinculada, com a finalidade de
assegurar o cumprimento das Obrigações Pecuniárias, estritamente de acordo com o presente
Instrumento, sem que qualquer ordem adicional venha a ser necessária.

6.3. Em decorrência do disposto na Cláusula 6.2 acima, o Município concorda que
nenhuma outra finalidade poderá ser dada pelo Agente de Pagamento aos Recursos da Conta
Vinculada e ao Mecanismo de Pagamento e Garantia que não aquelas previstas neste
Instrumento, independentemente de qualquer notificação em sentido contrário recebida pelo
Agente de Pagamento de qualquer das Partes.

6.4. Todos os recursos a qualquer tempo depositados na Conta Vinculada serão de
titularidade do Município, mas, até o término da vigência do Contrato de Concessão, serão
considerados como recursos depositados para o beneficio da Concessionária, em
consonância com o Mecanismo de Pagamento e Garantia.

6.4.1. Todos e quaisquer recursos a qualquer tempo depositados na Conta Vinculada serão
movimentados exclusivamente pelo Agente de Pagamento, nos termos deste Instrumento, e
terão como finalidade exclusiva, para fins orçamentários e fiscais, a constituição de
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Mecanismo de Pagamento e Garantia, objeto deste Instrumento, destinado a assegurar as
Obrigações Pecuniárias contraídas pelo Município no âmbito do Contrato de Concessão.

CLÁUSULA vn - DOS INVESTIMENTOS E APLICAÇÕES

7.1. O Agente de Pagamento observará, quanto aos valores disponíveis na Conta
Vinculada, as diretrizes gerais de aplicação de disponibilidades adotadas pelo Município,
assegurando-se, em todos os casos, a liquidez diária dos Recursos da Conta Vinculada.

7.2. O Agente de Pagamento concederá acesso, em sistema eletrônico, ao Município e à
Concessionária, para que, sempre que necessário, ambos possam efetuar consulta ao extrato
detalhado das aplicações realizadas no mês anterior, assim como ao saldo existente na Conta
Vinculada.

CLÁUSULA VIII - DOS PAGAMENTOS À CONCESSIONÁRIA

8.1. Nos termos do Contrato de Concessão, caberá ao Agente de Pagamento realizar a
transferência dos valores mantidos na Conta Vinculada para fins de pagamento das
Obrigações Pecuniárias, observados os procedimentos e condicionantes pertinentes.

8.2. Para cada transferência dos valores referentes às Obrigações Pecuniárias, a
Concessionária deverá encaminhar ao Agente de Pagamento os documentos exigidos neste
Instrumento, observadas as disposições do Contrato de Concessão.

8.3. Os valores referentes à Contraprestação Mensal devida à Concessionária variarão
conforme a aplicação dos indicadores de desempenho previstos no Anexo IV - Sistema de
Mensuração de Disponibilidade e Desempenho, incidentes sobre a Parcela Variável da
Contraprestação Pública Mensal.

8.4. Os valores referentes às indenizações porventura devidas à Concessionária serão
pagos após a apuração do valor devido, conforme previsto no Contrato de Concessão.

8.5. O Agente de Pagamento efetivará a transferência dos valores devidos à
Concessionária, nos termos do Contrato de Concessão, contra recebimento dos documentos
e notificações lá estabelecidos.

8.6. Caberá à Concessionária indicar formalmente os dados da agência e da conta
bancária de sua titularidade para a efetivação das transferências previstas neste Instrumento,
devendo se responsabilizar pela permanente atualização das informações relacionadas.

8.7. Havendo a cessão, pela Concessionária, de direitos a seu(s) financiador(es), nos
termos do Contrato de Concessão, fica o Agente de Pagamento autorizado a realizar as
transferências de que trata este Instrumento diretamente ao(s) financiador(es) por ela
regularmente indicados.
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8.8. O Agente de Pagamento deverá sempre comunicar ao Município a realização das
transferências de valores para a Concessionária.

8.9. Realizado o pagamento, o respectivo aviso de crédito emitido pelo Agente de
Pagamento valerá como recibo, para os efeitos legais.
8.10. Fica o Agente de Pagamento autorizado a realizar a transferência ou a retenção de
valores em face da Concessionária, conforme decisão ou sentença judicial ou arbitrai escrita
a ela devidamente comunicada, independentemente do disposto na subcláusula 8.6 deste
Instrumento, situação em que ficará exonerado e liberado de toda e qualquer
responsabilidade pela implementação das medidas necessárias ao fiel cumprimento de tais
ordens.

CLÁUSULA IX - OBRIGAÇÕES DO PODER CONCEDENTE

9.1. São obrigações do Poder Concedente, sem prejuízo de outras obrigações previstas
neste Instrumento, no Contrato de Concessão e seus Anexos, bem como na legislação
aplicável;

(a) garantir o cumprimento integral e tempestivo do presente Instrumento, durante
todo o período de vigência do Contrato de Concessão, agindo sempre de boa-fé e
garantindo que quaisquer medidas restritivas dos direitos conferidos às partes neste
Instrumento sejam efetivadas em conformidade com a lei e com a devida motivação;
(b) não criar, incorrer ou permitir que sejam constituídos quaisquer ônus, gravames
ou embaraços sobre os valores depositados na Conta Vinculada;
(c) cuidar para a manutenção da Conta Vinculada, por todo o prazo de vigência do
Contrato de Concessão, mantendo-a livre de quaisquer restrições, e viabilizar,
sempre que necessária, a imediata contratação de nova conta vinculada, a fim de
assegurar a continuidade dos fluxos de pagamentos da Concessionária, nos termos
da legislação e deste Instrumento:

CLÁUSULA X - DAS OBRIGAÇÕES DO AGENTE DE PAGAMENTO

10.1. São obrigações do Agente de Pagamento, sem prejuizo de outras obrigações previstas
neste contrato e na legislação aplicável:

(a) garantir o cumprimento integral e tempestivo do presente Instrumento durante
todo o período de vigência do Contrato de Concessão, agindo sempre de boa-fé e
zelando pelos ativos sob sua custódia ou controle, com o mesmo grau de zelo
empregado em relação a seus próprios ativos;

(b) atuar, na qualidade de administrador da Conta Vinculada, como fiel depositário
dos valores nela existentes, realizando tempestivamente as transferências dos
recursos devidos, conforme previsto neste Instrumento e no Contrato de Concessão;
(c) desempenhar, única e exclusivamente, as funções expressamente previstas neste
Instrumento, não estando implícita nenhuma outra função ou responsabilidade
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adicional ou complementar, como o saque ou a transferência de numerários de
maneira independente;
(d) recusar-se a efetivar determinações do Município que contrariem, expressamente,
as disposições deste Instrumento e do Contrato de Concessão, devendo adotar as
medidas administrativas e judiciais cabíveis a fim de zelar pelo cumprimento das
suas obrigações e evitar a caracterização do seu inadimplemento. na condição de
agente fiduciário das partes; e
(e) fornecer ao Município e à Concessionária, sempre que solicitado, as informações
da Conta Vinculada e das aplicações realizadas.

10.2. O Agente de Pagamento declara, para todos os efeitos, que conhece todos os termos
e condições do Contrato de Concessão.

10.3. Caso os recursos depositados na Conta Vinculada se mostrarem, por qualquer razão,
insuficientes para os pagamentos devidos à Concessionária, considerando sempre a projeção
dos pagamentos a serem devidos no próximo trimestre, o Agente de Pagamento deverá
comunicar a situação por escrito ao Município, com cópia para a Concessionária, a fim de
que possam ser adotadas as providências visando à assegurar o pagamento pelo Agente de
Pagamento, podendo os recursos complementares indicados transitar pela Conta Vinculada
de que trata este Instrumento.

10.4. O Poder Concedente permanecerá responsável pelo adimplemento das Obrigações
Pecuniárias, caso os Recursos da Conta Vinculada não sejam suficientes ao total
adimplemento das Obrigações Pecuniárias.

10.5. O Agente de Pagamento poderá, de maneira fundamentada, solicitar a confirmação
das instruções ou orientações recebidas no âmbito do presente Instrumento, caso visualize
imprecisões, ambigüidades ou inconsistências que possam ser razoavelmente apontadas,
podendo se valer, para tanto, da assessoria de qualquer profissional especializado.

10.6. Nenhuma responsabilidade será atribuída ao Agente de Pagamento por quaisquer
atos que venham a ser praticados de acordo com a disciplina do presente Instrumento, salvo
na hipótese em que se comprovar que os prejuízos sofridos pelas demais partes tenham
decorrido de sua culpa ou dolo.

10.7. O Agente de Pagamento poderá, a qualquer momento, denunciar o presente
Instrumento, devendo apresentar, para esse propósito, comunicação por escrito ao Município
e à Concessionária, informando a denúncia do contrato e a data a partir da qual ela será
efetivada, nunca inferior a 120 (cento e vinte) dias da data da notificação.

10.8. Da mesma forma, poderá a Concessionária destituir o Agente de Pagamento de suas
funções, a qualquer tempo, mediante notificação prévia com antecedência mínima de 30
(trinta) dias úteis, no caso de inadimplemento das obrigações aqui estabelecidas.
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10.9. Caberá ao Município, dentro do prazo indicado na subcláusula 10.7 ou na
subcláusula 10.8, conforme o caso, promover a contratação de novo Agente de Pagamento,
observadas as disposições deste CONTRATO.

CLÁUSULA XI - DO INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

11.1. Em caso de inadimplemento sem justificativas de quaisquer das obrigações
assumidas no presente Instrumento, e observado o direito à ampla defesa e ao contraditório
da(s) Parte(s) envolvida(s), incidirão sobre o valor em atraso os acréscimos de mora
compostos por 2% (dois por cento) de multa, juros de 1% (um por cento) ao mês calendário
ou fração e correção monetária a cada uma das Partes prejudicadas, até que a obrigação
inadimplida seja devidamente cumprida, nos termos do art. 5®. §3°, da LC 522/06.

11.2. O pagamento das multas previstas nesta Cláusula não exclui a obrigação de
pagamento, pela parte inadimplente, de eventuais indenizações devidas à(s) parte(s)
prejudicada(s) relativamente às perdas e danos e lucros cessantes comprovadamente
originados do inadimplemento.

CLÁUSULA XII - VIGÊNCIA

12.1. Este Instrumento vigerá por todo o prazo de duração do Contrato de Concessão, até
a liquidação de todas as obrigações de pagamento assumidas pelo Poder Concedente no
referido contrato.

CLÁUSULA XIII - DA REMUNERAÇÃO DO AGENTE DE PAGAMENTO

13.1. A título de remuneração pelos serviços prestados, o Agente de Pagamento fará jus à
tarifa de R$ [•] ([valor por extenso]), paga uma única vez em até 30 (trinta) dias da assinatura
do presente Instrumento, bem como à tarifa mensal no valor de R$ [•] ([valor por extenso]),
a ser paga pelo Poder Concedente até o dia 15 (quinze) de cada mês, durante toda a vigência
deste Instrumento.

13.2. A remuneração do Agente de Pagamento será debitada na Conta Corrente [•], de
titularidade do Município.

13.3. O valor da tarifa mensal será reajustado anualmente pelo IPC-FIPE (índice de Preços
ao Consumidor - FIPE), tendo por base a data de assinatura do presente Instrumento, sendo
aplicável, na sua falta, outro índice que vier a substituí-lo.

CLÁUSULA XIV - DO REGISTRO

14.1. O Poder Concedente providenciará o registro do presente Instrumento, no prazo de
até 15 (quinze) dias contados da sua celebração, nos Cartórios de Registro de Títulos e
Documentos de sua sede.
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14.2. Quaisquer aditamentos a este Instrumento também serão registrados nos termos
acima, no prazo de 15 (quinze) dias da formalização.

14.3. As despesas incorridas com o registro do presente Instrumento e seus aditamentos,
na forma das subcláusulas acima, serão suportadas pelo Município.

CLÁUSULA XV - COMUNICAÇÕES

15.1. Todas as comunicações entre as partes neste Instrumento deverão ser sempre feitas
por escrito, inclusive quando destinadas ao encaminhamento de informações em meio
digital, sendo dirigidas para os seguintes endereços:

a) para o Município: [•]

b) para a Concessionária: [•]

c) para o Agente de Pagamento: [•]

15.2. Os documentos e as comunicações serão considerados recebidos quando entregues
por meio de protocolo ou mediante aviso de recebimento (AR) expedido pela Empresa
Brasileira de Correios e Telégrafos ("Correios"), nos endereços acima indicados, ou quando
da confirmação do recebimento da transmissão via fac-símile, via e-mail ou outro meio de
transmissão eletrônica.

CLÁUSULA XVI - DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. Toda e qualquer modificação, alteração ou aditamento ao presente Instrumento
somente será válido e eficaz se feito por meio de instrumento escrito e assinado por todas as
Partes.

16.2. As Partes celebram o presente Instrumento em caráter irrevogável e irretratável,
obrigando-se ao seu fiel, pontual e integral cumprimento, por si e por seus sucessores e
cessionários a qualquer título.

16.3. Salvo disposição expressa em sentido contrário neste Instrumento ou no Contrato de
Concessão, é expressamente vedada a cessão a terceiros, por quaisquer das Partes, dos
direitos e obrigações aqui estabelecidos.

16.4. A tolerância e as concessões recíprocas terão caráter eventual e transitório e não
configurarão, em qualquer hipótese, renúncia, transigência, remição, perda, modificação,
redução ou ampliação de qualquer direito, faculdade, privilégio, prerrogativa ou poder
conferido a quaisquer das partes nos termos deste Instrumento.

CLÁUSULA XVII - ARBITRAGEM

17.1. As controvérsias ou disputas decorrentes do presente Contrato ou com este
relacionadas, que não puderem ser resolvidas amigavelmente entre as Partes serão
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definitivamente dirimidas por meio da arbitragem, em conformidade com a Lei Federal n°
9.307/96, observado ainda o disposto nesta cláusula.

17.2. A arbitragem será institucional e terá sede no Município, e o idioma adotado será o
Português (Brasil).

17.3. Os conflitos submetidos à arbitragem serão julgados segundo as leis materiais
brasileiras.

17.4. Os atos do processo arbitrai serão públicos e os árbitros não poderão proferir juízo
de equidade.

17.5. As partes contratantes poderão submeter à arbitragem, além das hipóteses previstas
na legislação, os seguintes conflitos:

i. Reconhecimento do direito e determinação do montante devido, em favor de
qualquer das partes, em todas as situações previstas no Contrato;

ii. Aplicação dos mecanismos de mitigação de riscos previstos no Contrato;
iii. Reconhecimento de hipóteses de inadimplemento contratual de qualquer das Partes;
iv. Valor e critérios para apuração da indenização no caso de extinção contratual.

17.6. As partes poderão ainda, submeter à arbitragem, de comum acordo, outras
controvérsias relacionadas com a interpretação ou execução do Contrato, delimitando
claramente o seu objeto no compromisso arbitrai.

17.7. A instauração do procedimento arbitrai não desonera as partes de cumprirem suas
obrigações contratuais.

17.8. O procedimento arbitrai deverá ser realizado em conformidade com Regulamento
da Câmara [•], com sede em [•], bem como o disposto na Lei n° 9301196 e subsequentes
alterações, assim como com as disposições constantes deste Instrumento.

17.9. As Partes poderão escolher órgão ou entidade arbitrai distinto da Câmara [•! desde
que haja concordância mútua.

17.10. Não havendo concordância para a escolha de outro órgão ou entidade arbitrai,
prevalecerá o disposto na Subcláusula 17.8.

17.11. O Tribunal Arbitrai será composto de 03 (três) árbitros, sendo que cada uma das
Partes em conflito poderá indicar 01 (um) árbitro cada, os quais, conjuntamente, indicarão o
terceiro árbitro, que atuará como presidente do Tribunal Arbitrai. Caso os árbitros nomeados
não cheguem a uma decisão consensual sobre o nome do terceiro árbitro, este será nomeado
pelo Presidente da Câmara de Arbitragem eleita, dentre os nomes constantes da lista de
árbitros daquela Câmara, cabendo às Partes tomar todas as medidas cabíveis para a
implementação de tal nomeação de acordo com o Regulamento da Câmara. Eventualmente,
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mediante prévio acordo entre as Partes, o Tribunal poderá ser constituído por árbitro único
que venha ser apontado pela Câmara de Arbitragem.

17.12. Os árbitros deverão, cumulativamente, serem profissionais vinculados a
instituições especializadas em arbitragem e possuir comprovada experiência na questão
que será discutida no processo arbitrai.

17.13. A parte vencida no procedimento de arbitragem arcará com todos os custos do
procedimento, incluindo os honorários dos árbitros, excluídos apenas eventuais honorários
advocatícios contratuais. As custas serão adiantadas pela parte que suscitar a instauração do
procedimento arbitrai.

17.14. A sentença arbitrai será considerada como decisão final em relação à controvérsia
entre as Partes, irrecorrível e vinculante entre elas.

17.15. Caso seja necessária a obtenção de medidas coercitivas ou de urgência antes da
constituição do Tribunal Arbitrai, ou mesmo durante o procedimento amigável de solução
de divergências, as partes poderão requerê-las diretamente ao Poder Judiciário.

17.16. Caso tais medidas se façam necessárias após a constituição do Tribunal Arbitrai, elas
deverão ser solicitadas nos termos do art. 22, § 4°, da Lei Federal n° 9.307/96.

17.17. As Partes concordam que a Concessionária arcará com os custos do procedimento
arbitrai até que seja proferida a respectiva sentença, independentemente da Parte que solicitar
o seu início.

17.18. Após a sentença arbitrai, se ela for inteiramente desfavorável ao Poder Concedente,
esse deverá reembolsar a Concessionária pelas despesas incorridas.

17.19. Na hipótese de sucumbência parcial de ambas as Partes, as despesas decorrentes do
procedimento arbitrai serão rateadas conforme indicado na sentença arbitrai.

17.20. Cada uma das Partes arcará com seus próprios custos referentes a honorários
advocatícios, independentemente da sucumbência determinada na sentença arbitrai.

17.21. Será competente o Foro da Fazenda Pública da Comarca de Porto Velho para dirimir
qualquer controvérsia não sujeita à arbitragem, nos termos do Contrato, assim como para as
medidas de urgência e para a ação de execução específica prevista no artigo 7° da Lei Federal
n° 9.307/96.

17.22. Sem prejuízo da ação de execução específica prevista no art. 7° da Lei Federal n°
9.307/96, a Parte que recusar a assinatura do compromisso arbitrai, após devidamente
intimada, incorrerá na multa no valor de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) por dia de atraso,
até que cumpra efetivamente a obrigação. A multa ficará sujeita a reajuste periódico, na
mesma data e pelo mesmo índice aplicável à parcela variável que compõe a Contraprestaçào
Pública da Concessionária.
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17.23. As decisões e a sentença do tribunal arbitra! serão definitivas e vincularão as Partes
e seus sucessores.

E, por estarem justas e contratadas, as Partes assinam o Instrumento em 5 (cinco) vias de
igual teor e forma, considerada cada uma delas um original.

Porto Velho, [•] de [•] de 201[»].
Poder Concedente

Concessionária

[INSTITUIÇÃO FINANCEIRA]

Testemunhas:
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ANEXO V

PROPOSTA TÉCNICA
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ANEXO VI

DIRETRIZES DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
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ANEXO VII - DIRETRIZES DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Em cumprimento ao inciso VII do Art. 10 da Lei no. 11.079/04, as diretrizes aqui contidas visam
informar aos LICITANTES a respeito dos principais aspectos que deverão ser observados quando do

licenciamento ambiental dos Ecopontos, da Unidade de Triagem de Resíduos Recicláveis, da
Unidade de Transbordo e Central de Tratamento de Resíduos, além de outras tecnologias de
tratamento propostas pela CONCESSIONÁRIA.

1. PRINCÍPIOS

•  Prevalência do interesse público.

•  Melhoria contínua da qualidade ambiental.

•  MuUidisciplinaridade no trato das questões ambientais.

•  Integração com as políticas de Meio Ambiente nas esferas de competência da União, Estado,

Município e as demais ações do governo.

•  Manutenção de equilíbrio ambiental.

•  Uso racional dos recursos naturais.

•  Mitigação e minimização dos impactos ambientais.

•  Incentivo à pesquisa cientifica e tecnológica direcionada para o uso, proteção, monitoramento e

recuperação dos recursos ambientais.

•  Recuperação do dano ambiental.

Para o cumprimento do disposto no art. 30 da Constituição Federal, no que concerne ao meio

ambiente, consideram-se como de interesse local:

•  o incentivo à adoção de posturas e práticas sociais e econômicas ambientalmente sustentáveis;

•  a adequação das atividades e ações econômicas, sociais, urbanas e do Poder Público, às

imposições do equilíbrio ambiental;

•  a busca permanente de soluções negociadas entre o Poder Público e a iniciativa privada para a

redução dos impactos ambientais;

•  a adoção no processo de planejamento, de normas relativas ao desenvolvimento urbano e

econômico que priorize a proteção ambiental, a utilização adequada do espaço territorial e dos

recursos naturais e que possibilitem novas oportunidades de geração de trabalho e renda;

•  a ação na defesa e conservação ambiental no âmbito regional e dos demais municípios vizinhos,

mediante convênios e consórcios;

•  o licenciamento ambiental e o controle das atividades potencial ou efetivamente poluidoras;
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•  a melhoria constante da qualidade do ar, da água, do solo, da paisagem e dos níveis de ruído e

vibrações, mantendo-os dentro dos padrões técnicos estabelecidos pelas legislações de Controle
de Poluição Ambiental Federal, Estadual e Municipal no que couber;

•  o acondicionamento, armazenamento, a coleta, o transporte, a reciclagem, o tratamento e a
disposição final dos resíduos sólidos;

•  o cumprimento de normas de segurança no tocante á manipulação, armazenagem e transporte de
produtos, substâncias, materiais e resíduos perigosos ou tóxicos;

•  a garantia de crescentes níveis de salubridade ambiental, através do provimento de infraestrutura
sanitária e de condições de salubridade das edificações, ruas e logradouros públicos; e

•  o estabelecimento de indicadores ambientais.

A gestão integrada dos resíduos sólidos e o desenvolvimento sustentável do MUNICÍPIO deverão
ter ênfase na qualidade de vida de sua população, tendo como base a educação, direito fundamental

para o exercício da cidadania.

Com relação ao tratamento e disposição final dos resíduos sólidos urbanos, estes deverão, após
estudos de alternativas tecnológicas e de localização, ter sua caracterização realizada com base nas

informações e subsídios de maneira a atender a legislação ambiental vigente.

Considera-se Impacto Ambiental qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas
do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades
humanas que, direta ou indiretamente, afetam a saúde, a segurança e o bem-estar da população; as
atividades sociais e econômicas; a biota, as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; a

qualidade dos recursos ambientais. Como diretrizes ao licenciamento, para dar atendimento ao
tratamento e disposição adequados dos resíduos sólidos e rejeitos gerados no MUNICÍPIO de forma a
atender a legislação ambiental em vigor, temos vários instrumentos e estudos a serem realizados:

•  Avaliação de Impacto Ambiental (AIA): instrumento de política ambiental, formado por um

conjunto de procedimentos capazes de assegurar, desde o início do processo, que se faça um

exame sistemático dos impactos ambientais de uma ação proposta (projeto, programa, plano ou

política) e de suas alternativas, e cujos resultados sejam apresentados de forma adequada ao
público e aos responsáveis pela tomada da decisão, e por eles considerados. Além disso, os
procedimentos devem garantir adoção das medidas de proteção do meio ambiente, determinada
no caso de decisão da implantação do projeto.

•  Estudo de Impacto Ambiental (EIA): é um instrumento constitucional da Política Ambiental um

dos elementos do processo de avaliação de impacto ambiental. Trata-se da execução, por equipe
multidisciplinar, das tarefas técnicas e cientificas destinadas a analisar, sistematicamente, as

conseqüências da implantação de um projeto no meio ambiente, por métodos de Avaliação de

Impacto Ambiental (AIA) e técnicas de previsão dos impactos ambientais.

As tecnologias aplicadas, dentro do conceito da legislação (Lei 12.305 - de 02 de agosto de 2010)
deverão proporcionar:
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a) Aproveitamento dos resíduos de forma a reduzir, progressivamente, a dependência de aterro

sanitário.

b) Aproveitamento dos materiais presentes nos resíduos.

c) A minimizaçâo na geração de passivos ambientais.

Caberá á CONCESSIONÁRIA adotar as melhores práticas para o cumprimento das metas,
respeitadas as especificações das Normas Técnicas Brasileiras, do Edital e seus anexos.

A utilização das tecnologias de aproveitamento dos resíduos poderá ser efetuada de forma
progressiva, em acordo com as metas a serem atingidas ao longo do contrato.

Todos os licenciamentos relacionados às novas tecnologias propostas serão de responsabilidade da

CONCESSIONÁRIA.

2. LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Toda atividade de licenciamento ficará sob responsabilidade da CONCESSIONÁRIA que deverá
observar a legislação federal, estadual e municipal pertinentes à matéria.

Com vistas ao licenciamento dos empreendimentos, a CONCESSIONÁRIA deverá levar em
consideração as especificações técnicas, constantes do Anexo I - PROJETO BÁSICO e as
documentações exigidas pelo órgão responsável.

O licenciamento ambiental é um dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente, Lei

Federal N® 6.938/1981, que visa agir preventivamente na proteção do meio ambiente, considerado
bem de uso comum de toda a sociedade (BRASIL, 1981).

O licenciamento ambiental consiste na avaliação da viabilidade de um empreendimento por meio de

um órgão competente que atesta seu enquadramento às normas ambientais vigentes e determina
ações que o empreendedor deve tomar para minimizar os impactos ambientais do empreendimento.

O órgão competente licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de empreendimentos
e atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras

ou daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental, considerando as
disposições legais e regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso (CONAMA, 1997).

O empreendimento, sujeito ao licenciamento, que não regularizar sua situação estará infringindo a
legislação, podendo sofrer as sanções previstas na Lei de Crimes Ambientais, Lei Federal N®
9.605/1998, como multa, embargo ou mesmo detenção.

De acordo com o Art. 7®. da Resolução CONAMA N®. 237/1997 os empreendimentos e atividades
são licenciados ou autorizados ambientalmente por um único ente federativo, em conformidade com
as atribuições definidas em lei. No nível federal, o órgão responsável é o Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA).

O licenciamento de atividades e empreendimentos de impacto local é dividido em 03 (três) níveis
correspondentes, em ordem crescente à complexidade ambiental, considerados os critérios de porte.
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potencial poluidor e natureza da atividade, as características do ecossistema e a capacidade de
suporte dos recursos ambientais envolvidos.

Dentre os empreendimentos e atividades sujeitas ao licenciamento local estão os serviços de

gerenciamento integrado de resíduos sólidos urbanos (coleta, transporte, tratamento e disposição

final) compreendendo, dentre elas, as seguintes tipologias:

•  Usinas de compostagem e triagem de materiais e resíduos urbanos.

•  Aterros sanitários e Estação de Transbordos.

•  Unidades de Tratamento dos Resíduos Sólidos Urbanos.
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Item Unidade Descritivo
Capacidade

(ton/mês)
Vida útil Tipo de Resíduo

Potencial

Poluidor/

Degradador

Licenciamento Mitigação dos impactos

Lixeira

Área utilizada ao longo dos anos para receber todos os
tipos de resíduos produzidos no Município de Porto
Velho. A área utilizada não possui qualquer proteção

de impermeabilização do solo, não possui drenagem
de fundação, não possui drenagem pluvial e não
possui estação de tratameto de efluente.

12.569,16
2 anos

Classe

Classe I
Alto Não se aplica

O plano de mitigação só será

possível após o reordenamento e o

estudo de diagnostico e

investigação conftrmatória da área

obedecendo o valor limite do plano

de negócios. A Lixeira será operada

por 2 (dois) anos de forma

concomitante com o processo de

reordenamento e disgnóstico.

Após esse prazo todos os resíduos

serão destinados de forma

ambientalmente correta no Aterro

sanitário do CTR que terá previsão

de início no 3°. ano do Contrato.

Aterro Jirau

Aterro sanitário classe MA dotado de

impermeabilização, drenos de líquidos e gases, possui

lagoas para tratamento do percolado gerado. Porém,
com ausência da manutenção adequada, o aterro de

Jirau se tranformou em lixão necessitando de

atividade de reordenamento do resíduo depositado de

forma irregular para voltar a condição de aterro
sanitário.

400,00
1 ano Classe IIA Alto

Não se aplica

(Perdeu a

condição de

Aterro

Sanitário)

0 aterro de Jirau será operado por

1 (um) ano enquanto ocorre a

implantação da unidade de

transbordo. Ao longo desse

período, haverá a fase de

reodernamento e estudos de

diagnósticos e investigação

confirmatória da área obedecendo

o valor limite do plano de negócios.

Os resíduos dessa região passarão

a serem operados na nova unidade

transbordo com destinação final

adequada na sede de Porto Velho

::5

O.v . -
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Transbordo

Será implantado uma estação de transbordo na região

do Alto Madeira para receber os resíduos classe HA dos

distritos próximos e relacionados/enumerados no
projeto básico. Esses resíduos serão transferidos em

equipamentos/caminhões de maior escala para a
destinação final na sede de Porto Velho. Previsão para

inicio no 2°. ano de Contrato

469,00
19 anos Classe II A Médio LP, LI e LO

A área de instalçaão da estação de

transbordo deverá atender aos

requisitos mínimos para
licenciamento. Sendo dotada de

sistema de impermeabilização por

solo compactado juntamente com

uma camada de solo que favoreça

a  tração dos

veículos/equipamentos. A

transferência de resíuos se dará

preferencialmente por gravidade

ou pela utilização de

equipamentos da linha amarela

como pá carregadeira ou

retroescavadeira. Uma vez que o

caminhão de maior capacidade

esteja carregado, o mesmo deverá

se descolocar imediatamente para

a destinação fina na sede de Porto

Velho. A orientação é que o

resíduo ao adentrar no transbordo

não ultrapasse 96 horas para ser

transferido para a destinação final

correta com intuito de evitar a

geração de chorume no ambiente

de transbordo.

-

CS

' V
■ Cmv '
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Ecopontos

Serão implantados 2 (duas) unidade de ecopontos com

intuito de estimular a segregar e descartar os resíduos
classe II de forma correta sem custo para os munícipes,

desde que obedecidas as regras limites por pessoa

conforme projeto básico. Previsão para início no 4°.

ano.

2 unidades 17 anos Classe Baixo LP, LI e LO

Os ecopontos serão espaços

controlados com caixas

contentoras de metal ou outro

material adequado para cada tipo

de resíduo a ser recepcionado pela

unidade. Haverá gestão e controle

dos estoques dos resíduos

recepcionados e transferidos para

destinações específicas. De forma
alguma o material deverá ser

disposto ou armazenado

diretamente no solo

aR

A partir do 3o. Ano, o resíduo de Porto velho será

destinado de forma ambientalmente adequada no

CTR. A unidade de CTR será dotada de Aterro

Sanitário, Unidade de tratamento de resíduos de

saúde, unidade de triagem e unidade de com postagem

12.569,16
18 anos

Classe I

Classe II
Alto LP, LI e LO

A unidade de disposição final de

resíduos será dotada de sistema de

impermeabilização e drenagem de

percolados, terá estação de

tratamento de efluentes, haverá

sistema de drenagem de gases e

queima, haverá sistema de

dreangem pluvial e proteção dos

taludes. Ou seja diversas técnicas

de engenharia e literatura com

intuito de conter os resíduos no

ambiente de forma segura e
duradoura.

. CO

. y r O

:s
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ANEXO VII

ESTATUTO SOCIAL DA CONCESSIONÁRIA
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ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO DE CONCESSÃO
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Contrato N.° |«]
CONCORRÊNCIA N" 001/2021
PROCESSO N.® 10.00289-000/2021

CONTRATO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA QUE, ENTRE SI, CELEBRAM
O MUNICÍPIO DE PORTO VELHO E A |»].

Aos [•] dias do mês de [•] de [•], pelo presente instrumento, de um lado, o MUNICÍPIO
DE PORTO VELHO, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS
BÁSICOS - SEMUSB, com sede na Rua Dom Pedro II, 826, Centro, Porto Velho - RO,
denominada simplesmente Poder Concedente, neste ato, representada pelo [•], Sr(a). [•],
portador da Cédula de Identidade R.G. n° [•] e inscrito no CPF/MF sob n.° [•] e, de outro
lado, na qualidade de Concessionária, [•], sociedade por ações, com sede em [•], Estado de
[•], na [•], inscrita no CNPJ/MF sob o n° [•]. com seus atos constitutivos arquivados na [•],
sob NIRE n° [•], neste ato devidamente representada pelo(s) seu(s) [•], Srs. [•], [•]
denominada simplesmente Concessionária;

Poder Concedente e Concessionária doravante denominados em conjunto como "Partes" e,
individualmente, como "Parte".

CONSIDERANDO QUE
(i) O Poder Concedente decidiu atribuir à iniciativa privada os serviços públicos de
implantação, operação, manutenção, limpeza urbana, coleta, reciclagem e disposição final
de resíduos sólidos no município de Porto Velho, obedecendo as normas técnicas pertinentes
e os critérios e parâmetros técnicos de qualidade estabelecidos.

(ii) Em virtude da decisão mencionada no considerando anterior, o Poder Concedente, de
acordo com sua competência, realizou licitação, na modalidade de concorrência (conforme
definido abaixo), cujo objeto foi adjudicado à Concessionária, em conformidade com ato da
Comissão de Licitação, aprovado pelo Decreto n® [•];

Assim, resolvem as Partes celebrar o presente Contrato de Concessão, de acordo com as
seguintes cláusulas e condições a seguir dispostas:

CAPITULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
CLÁUSULA V - DAS DEFINIÇÕES E DA INTERPRETAÇÃO DO CONTRATO

1.1. Na interpretação, integração ou aplicação de qualquer disposição deste Contrato,

deverão ser consideradas as cláusulas contratuais e, depois, as disposições dos Anexos que
nele se consideram integrados.

1.1.1. Nos casos de divergências que porventura existam na aplicação e/ou interpretação
dos dispositivos relacionados ao Edital de Licitação, ora Anexo 1 do Contrato, e este

Contrato, prevalecerá o disposto neste Contrato.
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1.2. Nos casos de divergência entre as disposições do Contrato e as disposições dos
Anexos que o integram, prevalecerão as disposições do Contrato. Nos casos de divergência

entre Anexos posteriormente agregados ao Contrato, prevalecerá aquele de data mais

recente.

1.2.1. As referências a este Contrato ou a qualquer outro documento devem incluir

eventuais alterações e aditivos que venham a ser celebrados entre as Partes.

1.3. Para fins deste Contrato e de seus Anexos ou de qualquer outro documento que deva

ser fornecido no âmbito deste Contrato, os termos listados a seguir, quando empregados no

singular ou no plural, com as iniciais grafadas em letras maiúsculas, terão os significados
constantes desta subcláusula, salvo se do contexto resultar sentido claramente diverso:

Adjudícatária

Agente de Pagamentos

É a empresa que venceu a Licitação à qual será adjudicado o
objeto da presente Licitação, nos termos da legislação aplicável
e deste Edital e que constituirá a Sociedade de Propósito
Específico (SPE), para a celebração do Contrato de Concessão
com o Município Licitante.

Instituição financeira contratada pelas Partes com a
responsabilidade de recepção, guarda, gestão e repasse de
recursos à Concessionária em pagamento da Contraprestação
Mensal Efetiva, nos termos desse Contrato e do Contrato de
Garantia.

Anexos

Bens Reversíveis

Conjunto de documentos ao presente Edital de Concorrência
Pública n® 001 /2021, fazendo dele parte integrante.

Todas as instalações, equipamentos, aparelhos, edificações e
demais bens necessários à continuidade da prestação dos
serviços compreendidos no Objeto da Concessão - com
exceção da frota a serem incluídos no Inventário de Bens
Reversíveis.

Caso Fortuito e

Força Maior
Eventos imprevisíveis e inevitáveis que tenham um impacto
sobre a execução do Contrato; Caso Fortuito é toda situação
decorrente de fato alheio à vontade das Partes, porém,
proveniente de atos humanos; Força Maior é toda situação
decorrente de fato alheio à vontade das Partes, porém,
proveniente de atos da natureza.
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Comissão de Licitação

Comitê Técnico

I (

O

É a Comissão Especial de Licitação, designada pela Portaria n°
[•], designada para promoção e execução da Licitação,
incluindo a análise e o julgamento das propostas apresentadas
pelas Licitantes.

Comitê responsável pela condução dos procedimentos
destinados à resolução de divergências técnicas na execução do
Contrato.

Concessão

Concessão

Administrativa

ou É o contrato de prestação de serviços de que a Administração
Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva
execução de obra ou fornecimento e instalação de bens, nos
termos do art. 2°. §2°, da Lei Federal n° 11.079/2004.

Concessionária É a Sociedade de Propósito Específico (SPE) constituída pela
Adjudicatária nos termos do Edital sob as leis brasileiras, com
o fim exclusivo de executar o Contrato.

Contraprestação
Mensal Efetiva

Valor devido mensalmente à Concessionária em razão da

prestação dos Serviços, considerados os eventuais descontos
decorrentes da incidência dos IQD, na forma no Contrato de
Concessão e seus Anexos.

Contraprestação
Mensal Máxima

Valor máximo devido mensalmente à Concessionária em razão

da prestação dos Serviços, não considerados os eventuais
descontos decorrentes da incidência dos IQD, que deverá ser
utilizado como referência para a elaboração das Propostas
Econômicas das Licitantes.

Contrato ou Contrato

de Concessão

Contrato

Garantia

de Conta

Contrato de Concessão Administrativa celebrado entre o

Município, por meio da SEMUSB, e a Concessionária, que tem
por objeto a concessão dos Serviços.

Contrato celebrado entre as Partes e o Agente de Pagamento e
Garantia para a criação e manutenção de Conta Garantia, de
titularidade do Fundo Garantidor de Parcerias Público-Privadas

- FGP/PVH.

Controlada

Qualquer pessoa jurídica ou fundo de investimento cujo
Controle é exercido por outra pessoa, física ou jurídica, ou
fundo de investimento.

Controladora

Qualquer pessoa, natural ou jurídica, ou fundo de investimento
que exerça Controle sobre outra pessoa jurídica ou fundo de
investimento.
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Controle

Documentos

Habilitação

A-
lc?ZÒ

O/

Poder detido por pessoa ou grupo de pessoas vinculadas por
acordo de voto ou sob controle comum para, isolada ou
conjuntamente; (i) exercer, de modo permanente, direitos que
lhe assegurem a maioria dos votos nas deliberações sociais e
eleger a maioria dos administradores ou gestores de outra
pessoa jurídica, fundo de investimento ou entidades de
previdência complementar, conforme o caso; e/ou (ii)
efetivamente dirigir as atividades e orientar o funcionamento de
órgãos de outra pessoa jurídica, fundo de investimento ou
entidade de previdência complementar.

de São os documentos destinados a comprovar habilitação
jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e
qualificação econômico-financeira das Licitantes, de acordo
com este Edital.

DOM

Edita!

Diário Oficial do Município de Porto Velho.

E o instrumento convocatório da Concorrência Pública n°

001/2021 e seus Anexos, que regulam os termos e condições da
Licitação.

Entidade Reguladora

Envelopes

Entidade a ser nomeada pelo Poder Concedente para fins de
fiscalização e regulação do Contrato, responsável também pela
análise e mensuração dos Indicadores de Qualidade e
Desempenho, conforme Anexo IV do Contrato - Sistema de
mensuração de disponibilidade e desempenho.

Trata-se do conjunto de envelopes que deverão ser
apresentados pelas Licitantes com vistas à participação na
presente Licitação a saber: Envelope n° 01 - Documentos de
Credenciamento e Garantia da Proposta, Envelope n° 02 -
Documentos de Habilitação e Envelope n° 03 - Proposta
Econômica.

Financiador

Financiamento

Fundo Garantídor de

Parcerias Público-

Privadas ou FGP/PVH

Toda e qualquer instituição financeira, banco de fomento ou
agência multilateral de crédito, que conceda financiamento à
Concessionária para a execução do Contrato.

Todo e qualquer financiamento, eventualmente concedido à
Concessionária, na forma de dívida para cumprimento das suas
obrigações no âmbito do Contrato.

Fundo de natureza privada e patrimônio próprio separado do
patrimônio municipal, por meio de integralização de cotas e
pelos rendimentos obtidos com sua administração, com
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Garantia de Execução
do Contrato

Garantia de Proposta

objetivo de garantir o pagamento de obrigações pecuniárias
assumidas pelo Poder Concedente no âmbito deste Contrato.

E a garantia prestada pela Concessionária, de forma a assegurar
o fiel cumprimento de suas obrigações previstas no Contrato.

É a garantia a ser prestada pelas Licitantes, de forma a garantir
a manutenção das Propostas por elas apresentadas nesta
Licitação.

Indicadores de São os indicadores constantes do Anexo IV do Contrato -

Qualidade e Sistema de mensuração de disponibilidade e desempenho a
Desempenho ou IQD serem apurados pela Entidade Reguladora a partir da Etapa de

Operação Definitiva para fins de definição da Contraprestação
Mensal Efetiva.

Licitação

Licitante

Município

Obra(s)

Ordem de Início

Parte(s)

Poder Concedente:

Proposta Econômica

Receitas Acessórias

É a Concorrência Pública n® 001/2021, promovida pelo
Município, voltada à seleção da melhor proposta para a
execução do objeto da Concessão.

É a empresa que participa da Licitação.

E o Município de Porto Velho.

Atividade de engenharia referentes às obras civis necessárias à
prestação dos Serviços, conforme Anexo V do Contrato.

E a ordem emitida pela SEMUSB para início da Operação
Definitiva, para a exploração pela Concessionária dos Serviços
objeto do Contrato, observado o disposto no Edital e no
Contrato.

São o Município de Porto Velho, por meio da SEMUSB, e a
Concessionária.

E o Município de Porto Velho, representado pela SEMUSB.

É a proposta ofertada pela Licitante, de acordo com o Edital e
seus Anexos, contemplando o valor ofertado da
Contraprestação, constante do Envelope n° 03 - Proposta
Econômica.

São possíveis receitas alternativas, complementares ou
acessórias, bem como provenientes de projetos associados,
percebidas pela Concessionária e que não compõe a
Contraprestação Mensal Efetiva, nos termos do Contrato.
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Representante
Credenciado

Cada um dos representantes credenciados nesta Licitação para
representação de Licitantes, a quem caberá praticar todos os
atos da Licitante perante a Comissão de Licitação ou o Poder
Concedente, observadas as disposições deste Edital.

Secretaria Municipal Secretaria Municipal de Serviços Básicos do Município de
de Serviços Básicos ou Porto Velho.
SEMUSB

São os serviços públicos de limpeza urbana e manejo de
resíduos sólidos, precedidos de Obra, nos termos do Edital e do
Contrato, especialmente do Anexo V do Contrato.

Sessão pública

Sociedade de

propósito

Específico (SPE)

Valor Estimado do

Contrato

Sessão pública para recebimento dos Envelopes e realização
dos demais atos pertinentes à Licitação.

Sociedade constituída pela Adjudicatária como condição
precedente à assinatura do Contrato, nos termos e condições
definidos neste Edital.

Valor estimado pelo Poder Concedente para o Contrato, que
corresponde ao somatório das Contraprestações Mensais
Máximas durante todo o prazo da Concessão, trazido a valor
presente.

CLAUSULA 2" - DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO

2.1. Integram o presente Contrato, como partes indissociáveis, os seguintes Anexos:

Anexo I - Edital e seus anexos;
Anexo II - Proposta Econômica;
Anexo III - Contrato de Conta Garantia;

Anexo IV - Sistema de mensuração de disponibilidade e desempenho;
Anexo V - Proposta Técnica;
Anexo VI - Caderno Técnico de Diretrizes Ambientais e Listagem de Passivos,
Condicionantes e Programas; e
Anexo VII - Estatuto Social da Concessionária.

CLAUSULA 3^ - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DO REGIME JURÍDICO DO
CONTRATO
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3.1. A Concessão está sujeita às disposições do presente Contrato e de seus Anexos, às
leis vigentes no Brasil - com expressa renúncia à aplicação de qualquer outra, e aos preceitos
de direito público, inclusive aqueles previstos na Lei de Introdução às Normas de Direito
Brasileiro, modificada pela Lei Federal rf 13.655, de 25 de abril de 2018, sendo-lhe

aplicáveis, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de
direito privado.

3.2. A Concessão será regida pelas seguintes disposições legais e regulatórias:

a) Constituição Federal, em especial, o artigo 37, inciso XXI, e o artigo 175;

b) Lei Federal n° 11.445, de 05 de janeiro de 2007, com alterações promovidas pela Lei

Federal n° 14.026, de 15 de julho de 2020;

c) Lei Federal n° 12.305, de 02 de agosto de 2010;

d) Lei Federal n° 11.079, de 30 dezembro de 2004;

e) Lei Federal n® 9.074, de 07 de julho de 1995;

f) Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995;

g) Lei Complementar n° 592, de 23 de dezembro de 2015;

h) Plano Municipal de Saneamento Básico de Porto Velho;

i) Demais disposições constitucionais, legais e regulamentares aplicáveis.

3.3. As referências às normas aplicáveis à Concessão deverão também ser compreendidas

como referências à legislação que as substitua ou modifique.

CLÁUSULA r - OBJETO DO CONTRATO

4.1. O objeto do Contrato consiste na delegação de parceria público-privada, na

modalidade de Concessão Administrativa, voltada à prestação dos Serviços, que

compreendem os serviços públicos de implantação, operação, manutenção, limpeza urbana,

coleta, reciclagem e disposição final dos resíduos sólidos no Município de Porto Velho,

precedidos de obra pública, obedecendo as normas técnicas pertinentes e aos critérios e

parâmetros técnicos de qualidade estabelecidos neste Contrato e seus Anexos.

4.2. Os Serviços e investimentos a eles relacionados deverão ser prestados e realizados

de acordo com o constante dos Anexos do Contrato, e compreendem, como ali detalhado, a

gestão integrada de resíduos sólidos a que se refere a Lei Federal n.° 12.305/10,

contemplando as seguintes atividades e estruturas:

Manejo de Resíduos Sólidos

i. Coleta Manual, Mecanizada e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares;
ii. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Recicláveis;
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iii. Coleta, Transporte, Tratamento e Disposição Final de Resíduos Sólidos de Saúde
(RSS);

iv. Coleta e Transporte de Resíduos provenientes dos Ecopontos;
V. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares e RSS dos Distritos do

Alto Madeira;
vi. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares e RSS dos Distritos do

Baixo Madeira;
vii. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Recicláveis dos Distritos do Alto

Madeira;
viii. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos provenientes das Feiras Livres e

Mercados Públicos;
ix. Operação da Lixeira Municipal;
X. Operação da Central de Tratamento de Resíduos (CTR);
xi. Operação e Manutenção de Ecopontos;
xii. Operação e Manutenção da Estação de Transbordo; e
xiii. Programa de Educação Ambiental.

Investimentos em Infraestrutura:

i. Implantação de Ecopontos: 02 unidades, nas áreas indicadas pelo Poder
Concedente

ii. Centro de Educação Ambiental: 01 unidade, na área indicada pelo Poder
Concedente

iii. Usina de Triagem de Resíduos Sólidos, para 25 t/dia, por turno: 01 unidade
iv. Estação de Transbordo na Região do Alto Madeira: 01 unidade;
v. Central de Tratamento de Resíduos, na área indicada pelo Poder Concedente;
vi. Reordenamento da Lixeira da Vila Princesa; e
vii. Reordenamento e Implantação de nova Vala de Resíduos no Aterro do Jirau

4.3. Os Serviços deverão ser prestados de modo adequado, que satisfaçam as condições

de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia
prevista neste Contrato e seus Anexos, em especial observando-se os IQD (Anexo IV) e no

Edital.

4.4. A forma pela qual deverão ser executados os Serviços e as diversas obrigações do

Concessionário deverá obedecer às normas, padrões e demais exigências da legislação,

especialmente aquelas expedidas pela Entidade Reguladora, as condições e exigências do

Edital e seu Anexo I - Projeto Básico, assim como deste Contrato e seus Anexos.

4.5. A Entidade Reguladora poderá se valer, preferencialmente, das normas de referência

editadas pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico - ANA, para regulação da
prestação dos Serviços, desde que aplicáveis, observando-se, sempre, o equilíbrio

econômico-fínanceiro do Contrato, cabendo-lhe especialmente:

V-v

:r

O
icn.
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4.5.1. editar normas regulamentares da Concessão, observado o disposto no
presente Contrato;

4.5.2. aplicar à Concessionária as penalidades previstas, nos termos deste Contrato

e da legislação incidente;

4.5.3. receber, apurar e solucionar as queixas e reclamações apresentadas pelos

usuários dos serviços;

4.5.4. compor conflitos entre a Concessionária, o Poder Concedente e os usuários,

sem prejuízo da previsão constante das Cláusulas 36^, 37^ e 38^.

4.5.5. acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato;

4.5.6. monitorar a qualidade do Serviço, nos termos do presente Contrato,

notadamente no disposto no Anexo IV - Sistema de Mensuração de Disponibilidade e

Desempenho;

4.5.7. homologar os reajustes tarifários e conduzir as revisões ordinárias e

extraordinárias, na forma da legislação aplicável e do disposto neste CONTRATO;

4.5.8. exercer a função fiscalizatória e sancionatória sobre os usuários do serviço

público; e

4.5.9. cumprir suas demais atribuições legais e as delegadas via convênios de

cooperação, acordos de cooperação técnica e outros instrumentos convenientes.

4.6. Na hipótese de normas regulamentares editadas pela Entidade de Regulação, ou de

normas de referência nacional editadas pela Agência Nacional de Águas e Saneamento
Básico - ANA adotadas pela Entidade de Regulação, supervenientes à celebração do

presente Contrato alterarem de forma significativa os encargos, riscos e condições previstas

no Edital e neste Contrato assumidos pela Concessionária no momento da apresentação de

sua Proposta Econômica e Proposta Técnica, ensejando comprovado desequilíbrio

econômico-financeiro da Concessão, a Concessionária fará jus à sua recomposição, em

virtude da ocorrência de fato do príncipe, nos termos da cláusula 19^ deste Contrato.

CLÁUSULA 5" - BENS DA CONCESSÃO

5.1. São bens da Concessão os Bens Reversíveis e outros bens que, enquanto tal, são

destinados à prestação dos Serviços. Enquanto bens da concessão recaem as regras
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constantes desde Contrato, além de outras próprias à prestação de serviços de interesse
público.

5.1.1. Os bens de titularidade do Poder Concedente necessários à execução dos Serviços
deverão ser cedidos à Concessionária livres e desimpedidos para imediata execução dos
Serviços nos termos do Contrato, em atenção ao Cronograma constante da Cláusula T do

Contrato e nos Anexos do Contrato.

5.1.2. O atraso ou a entrega de bens em desconformidade com o Contrato isenta a

responsabilidade da Concessionária no cumprimento dos prazos quanto aquele
estabelecimento, bem como não obstará o início da fluência e pagamento dos valores devidos

de Contraprestação Pública Mensal em atenção ao cronograma originalmente proposto no
Contrato.

5.1.3. Os Bens Reversíveis deverão integrar o patrimônio da Concessionária previamente

a sua reversão, portanto, em até 180 (cento e oitenta) dias do término da Concessão,

momento em que deverão estar livres e desimpedidos para transferência em favor do Poder

Concedente.

5.1.4. Os Bens Reversíveis, integrantes ou não do patrimônio da Concessionária ao longo

da Concessão, deverão ser constantemente inventariados pela Concessionária, integrando o

relatório de bens a ser entregue anualmente ao Poder Concedente.

5.1.5. Dentre outros, são Bens Reversíveis todos os itens, móveis e imóveis, equipamentos,

insumos e demais instrumentos incorporados pela Concessionária na execução dos Serviços.

5.1.6. Caberá à Concessionária dimensionar a quantidade e as características necessárias

dos equipamentos para executar os Serviços nas condições exigidas neste Contrato. O Poder

Concedente está autorizado a exigir a revisão dos bens destinados à prestação dos Serviços

desde que aqueles empregados não estejam em conformidade com as normas técnicas

vigentes ou se a prestação dos Serviços esteja comprovadamente deficiente, mediante

procedimento administrativo instaurado exclusivamente para este fim, a despeito da eventual
aplicação de penalidade e desconto em nota de desempenho.

5.1.7. A Concessionária obriga-se a manter em bom estado de funcionamento, conservação

e segurança, às suas expensas, os Bens da Concessão, especialmente os Bens Reversíveis,

durante toda a vigência do Contrato, efetuando para tanto as reparações e adaptações

necessárias ao atendimento dos IQD.

5.1.8. A Concessionária está autorizada a utilizar-se, mediante qualquer relação jurídica
válida, bens de terceiros para fins de execução dos Serviços, desde que, observado disposto
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na cláusula 5.1.3 supra, a Concessionária comprove a propriedade dos Bens Reversíveis até
180 (cento e oitenta) dias do Término da Concessão.

5.1.9. A Concessionária declara ter pleno conhecimento das especificações exigidas para a
prestação dos Serviços objeto da Concessão, conforme descrito neste Contrato e no Edital,

sendo sua responsabilidade a disponibilização, operação e manutenção dos bens e
equipamentos necessários.

5.1.10. A modificação da especificação de Bem Reversível cujas características constem
neste Contrato e Anexos, desde que não resultante de mudança normativa, deverá ser

previamente autorizada pelo Poder Concedente, mediante apreciação de requerimento
formal apresentado pela Concessionária, que deverá ser instruído com a justificativa da
alteração pretendida e os meios que comprovem a sua adequação aos indicativos e
especificações dos serviços, referidos no Edital e no Contrato.

5.2. A alienação ou transferência de posse dos Bens Reversíveis pela Concessionária,
salvo se previamente substituído ou outro de igual ou superior qualidade e função, depende
de prévia autorização pelo Poder Concedente.

5.3. A despeito do momento de aquisição dos Bens Reversíveis ou investimentos neles
realizados, a Concessionária deverá realizar sua amortização até o término da Concessão,

não sendo devida qualquer indenização adicional, ressalvados o disposto na Cláusula 5.4
infra.

5.4. Na hipótese de o Poder Concedente requerer a substituição ou aquisição de bem
diverso do previsto para execução da concessão, a Concessionária deverá apresentar,
previamente à aquisição, os valores necessários ao reequilíbrio econômico-financeiro e o
prazo para amortização ou, se o caso, eventual valor de indenização a ser paga previamente
à extinção da concessão.

5.5. A Concessionária obriga-se a entregar os Bens Reversíveis ao fim do Prazo da

Concessão em condições de operacionalidade, utilização e manutenção.

CLAUSULA 6" - PRAZO DA CONCESSÃO

6.1. O prazo da Concessão será de 20 (vinte) anos, contados a partir da emissão da Ordem

de Início, permitida a prorrogação contratual em até 15 (quinze) anos, nos termos da
legislação.

o
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6.2. A emissão da Ordem de Início é condição de eficácia do Contrato, cuja emissão

resultará na fluência das obrigações à Concessionária e do prazo de vigência do Contrato. A
Ordem de Início somente poderá ser emitida pelo Poder Concedente após o cumprimento

das seguintes condições:

(i) Publicação do extrato do Contrato na Imprensa Oficial do Município de Porto Velho;

(ii) Assinatura do contrato de prestação de serviços e nomeação de agente de garantia

para a administração da Conta Garantia;

(iii) Demonstração do fluxo de receitas dadas em garantia e transferência de recursos para

a Conta Garantia em volume no mínimo equivalente a 3 (três) ContraprestaçÕes

Públicas Mensais;

(iv) Designação das áreas onde serão implementadas as estruturas atreladas à Concessão,

bem como obtenção e transferência, pelo Poder Concedente, das Licenças Prévias

necessárias à implantação dos empreendimentos;

(v) Autorização expressa do Poder Concedente para que a Concessionária possa

ingressar livremente nas áreas a serem disponibilizadas para a implantação dos

empreendimentos, inclusive aqueles que dependam de prévia desapropriação; e

(vi) Designação da Entidade Reguladora de que trata a Cláusula 13^ deste Contrato.

6.2.1. Na impossibilidade de cumprimento de alguma das condições de eficácia do Contrato

arroladas na presente Cláusula, as Partes poderão, de comum acordo, declarar a ineficácia

do contrato.

6.3. O prazo da Concessão poderá ser prorrogado por razões de interesse público ou para

fins de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro deste Contrato, desde que

respeitado os limites da legislação.

6.3.1. A prorrogação por interesse público estará condicionada a demonstração

das razões de conveniência e oportunidade que lhe justifiquem, à revisão

das cláusulas estipuladas neste Contrato e ao mútuo acordo entre as Partes.

6.4. O requerimento de prorrogação por interesse público poderá ocorrer por iniciativa da

Concessionária, desde que sua manifestação seja expressa, com antecedência mínima de 12
(doze) meses do término do prazo do Contrato.
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6.4.1. O requerimento de prorrogação deverá ser acompanhado dos comprovantes de

regularidade e adimplemento das obrigações fiscais, previdenciárias e dos compromissos e
encargos assumidos pela Concessionária relativamente à execução do Objeto do Contrato,
bem como de quaisquer outros encargos previstos nas normas legais e regulamentares então
vigentes, além do estudo prévio da viabilidade econômico-financeira da prorrogação, com
fixação de novos investimentos e indicadores de desempenho, tendo-se em vista as
condições vigentes à época.

6.4.2. O Poder Concedente manifestar-se-á sobre o requerimento de prorrogação até o 8°
(oitavo) mês anterior ao término do prazo do Contrato.

CLAUSULA 7" - DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

7.1. A prestação dos Serviços e execução das demais obrigações contratuais pela

Concessionária, será realizada mediante a observância do cronograma físico-financeiro

constante do Anexo I - Projeto Básico.

7.2. A execução contratual terá início com a emissão da Ordem de Início, observados os

requisitos da Cláusula 6.2 acima.

CAPÍTULO II - DAS OBRIGAÇÕES E DIREITOS DAS PARTES

CLÁUSULA 8" - AUTORIZAÇÕES GOVERNAMENTAIS E GESTÃO
AMBIENTAL

8.1. E de única e exclusiva responsabilidade da Concessionária a obtenção, por sua conta

e risco, em tempo hábil, das Licenças Ambientais de Instalação e de Operação necessárias à

implantação e à prestação dos serviços, excetuando-se a Lixeira de Vila Princesa e Aterro

do Jirau, observando-se o disposto no Anexo VI - Caderno Técnico de Diretrizes Ambientais

e Listagem de Passivos, Condicionantes e Programas, sem prejuízo do atendimento à

legislação ambiental, bem como autorizações, certidões, alvarás, de qualquer natureza,

necessárias ao regular desenvolvimento de suas atividades perante os órgãos públicos

municipais, estaduais e federais competentes para a implantação e execução dos serviços,

devendo:

(i) Atender às condicionantes que forem estabelecidas ao longo do processo de

licenciamento ambiental e/ou gerados a partir da data de assinatura do Contrato,

durante todo seu prazo;
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(ii) realizar os estudos e desenvolvimento de programas de mitigação e de compensação
ambientais, considerando as variáveis e exigências apresentadas nas Licenças
Ambientais, inclusive para obtenção de Licença Prévia pelo Poder Concedente;

(iii) realizar levantamento detalhado de todos os passivos ambientais existentes nos

imóveis a serem objeto da implantação do novo Centro de Tratamento de Resíduos,

tais como áreas contaminadas, ocupações irregulares, para adoção de medidas de
mitigação e compensação ambientais apresentando relatório, com a periodicidade
que o Poder Concedente determinar, sobre as ações tomadas para sua eliminação ou

mitigação, observando-se o limite de suas atribuições e encargos, de acordo com a

Cláusula 8.5.1.

8.2. No caso da Lixeira de Vila Princesa e Aterro Sanitário de Jirau. será de

responsabilidade da Concessionária:

(i) realizar, em até 90 (noventa) dias após a assinatura do Contrato, relatório de

diagnóstico preliminar da situação ambiental do aterro sanitário do Jirau e lixeira de

Vila Princesa, observado o disposto no Anexo VI - Caderno Técnico de Diretrizes

Ambientais e Listagem de Passivos, Condicionantes e Programas, que fundamentará

as intervenções necessárias a título de reordenamento. observando-se o limite de suas

atribuições e encargos, de acordo com a Cláusula 8.6.1;

(ii) realizar, após o reordenamento e encerramento da operação, pela Concessionária, no
aterro sanitário do Jirau e lixeira de Vila Princesa, relatório de encerramento, que terá

como marco a emissão da Licença de Operação do novo CTR, que detalhará a

situação das estruturas após as intervenções realizadas, observado o disposto no

Anexo VI - Caderno Técnico de Diretrizes Ambientais e Listagem de Passivos.

8.3. O Poder Concedente empreenderá seus melhores esforços junto aos órgãos ou

entidades de controle ambiental competentes, na cooperação para a obtenção das Licenças

Ambientais de competência da Concessionária.

8.3.1. Cabe ao Poder Concedente disponibilizar a Licença Prévia, ou suas eventuais

renovações, com a transferência de titularidade à Concessionária.

8.4. Cabe à Concessionária providenciar a renovação das Licenças de Operação, em

conformidade com a legislação vigente, observado o disposto no Anexo VI - Caderno

Técnico de Diretrizes Ambientais e Listagem de Passivos, Condicionantes e Programas.
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8.5. A Concessionária será responsável por todas as providências ambientais para
atendimento da legislação, municipal, estadual ou federal, respeitada a alocação de riscos
prevista neste Contrato.

8.6. Ressalvadas as disposições específicas desta Cláusula, a Concessionária responderá
por todas as medidas necessárias à recuperação de eventuais passivos ambientais gerados
após a data de assinatura deste Contrato, excetuando-se Lixeira de Vila Princesa e Aterro
Sanitário do Jirau.

8.6.1. Caberá à Concessionária, em consonância ao relatório previsto na Cláusula 8.2,
realizar as medidas necessárias de reordenamento, no caso do aterro sanitário do Jirau,
obrigatoriamente limitado ao valor de R$ 446.244,82 (quatrocentos e quarenta e seis mil,
duzentos e quarenta e quatro reais e oitenta e dois centavos), e lixeira de Vila Princesa,
obrigatoriamente limitado ao valor de R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais).
As intervenções cujo reordenamento excedam os limites estabelecidos, ou que venham a ser
verificados durante a operação, nessas estruturas, pela Concessionária, serão arcados
exclusivamente pelo Poder Concedente.

8.6.2. Aos valores e limites previstos na Cláusula 8.6.1 estão inseridos os custos incorridos
pela Concessionária nas intervenções realizadas a título de reordenamento, além daqueles
dispendidos para realização dos estudos necessários para o diagnóstico preliminar e de
entrega.

8.6.3. Após a conclusão do reordenamento e encerrada a operação das estruturas de que
tratam a Cláusula 8.6.1, os passivos ambientais listados no diagnóstico de entrega, ou aqueles
que venham a ser revelados após sua formalização, serão assumidos integralmente pelo
Poder Concedente.

8.6.4. O Poder Concedente empreenderá seus melhores esforços junto aos órgãos ou
entidades de controle ambiental competentes, na cooperação para a obtenção das Licenças
de Instalação e Operação e na eventual recuperação dos passivos ambientais.

8.7. O atraso na disponibilização das licenças e autorizações ambientais, para o qual a
Concessionária não tenha contribuído, não poderão ensejar a aplicação de penalidades ou
deduções da Contraprestação Mensal decorrentes da incidência dos IQD.

CLÁUSULA 9" - FINANCIAMENTO
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9.1. A Concessionária é a única e exclusiva responsável pela obtenção dos
financiamentos necessários à operação da Concessão, se assim entender pertinente para
execução do objeto do Contrato.

9.2. A Concessionária deverá apresentar ao Poder Concedente cópia autenticada dos
contratos de financiamento e de garantia que venha a celebrar, bem como de documentos

representativos dos títulos e valores mobiliários que venha a emitir, e quaisquer alterações
destes instrumentos, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data de assinatura e emissão,

conforme o caso.

9.3. A Concessionária poderá dar em garantia dos financiamentos contratados nos termos

desta Cláusula, além das ações da SPE, os direitos emergentes da Concessão, tais como as
receitas da Contraprestação Mensal Efetiva, as Receitas Acessórias e as indenizações
devidas à Concessionária em virtude da execução deste Contrato.

9.4. E vedado à Concessionária:

9.4.1. conceder empréstimos, financiamentos e/ou quaisquer outras formas de transferência
de recursos para seus acionistas e/ou Partes Relacionadas, exceto transferências de recursos

a título de distribuição de dividendos, redução do capital, pagamentos de juros sobre capital
próprio e/ou pagamentos pela contratação de obras e serviços celebrada em condições

equitativas de mercado; e

9.4.2. prestar fiança, aval ou qualquer outra forma de garantia em favor de suas Partes

Relacionadas e/ou a terceiros, salvo se para fins de execução do presente Contrato.

CLÁUSULA 10' - OBRIGAÇÕES DAS PARTES

10.1. O Poder Concedente, sem prejuízo de outras obrigações estabelecidas neste Contrato

ou na legislação aplicável, para o cumprimento das atividades decorrentes da Concessão,

obriga-se a:

10.1.1. Cumprir e fazer cumprir integralmente o Contrato, em conformidade com as

disposições legais e regulamentares. e ainda as determinações do Poder Concedente.

10.1.2. Assegurar a adequada prestação do Serviço concedido, conforme definido no artigo

6® da Lei Federal n° 8.987/95. valendo-se de todos os meios e recursos à sua disposição.

10.1.3. Obter as autorizações necessárias à celebração deste Contrato que não forem

imputadas à Concessionária, bem como envidar todos esforços em favor da Concessionária
nos processos de obtenção de licenças e demais autorizações.
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10.1.4. Cumprir e fazer cumprir integralmente o Contrato, em conformidade com as
disposições legais e regulamentares, e ainda as determinações do Poder Concedente.

10.1.5. Manifestar-se quanto à objeção ou não aos projetos encaminhados pela
Concessionária, relativos às obras previstas na Concessão.

10.1.6. Disponibilizar à Concessionária os bens, móveis e imóveis, de sua titularidade ou
passíveis de desapropriação, livres e desimpedidos à execução dos Serviços na forma do
Cronograma previsto na Cláusula T do Contrato e no Anexo I - Projeto Básico.

10.1.7. Assegurar que a Concessionária, por meio de seus empregados, prepostos ou
terceiros contratados, tenha acesso às áreas necessárias à execução dos Serviços.

10.1.8. Apreciar, e quando for o caso, aprovar e ressarcir a Concessionária pelos custos
adicionais de obras ou decorrente da aquisição de bens, devidamente demonstrados e
fundamentados.

10.1.9. Manifestar-se em relação aos pareceres e relatórios emitidos por empresas
independentes.

10.1.10. Fiscalizar a execução dos Serviços, zelando pela sua boa qualidade.

10.1.11. Apreciar e autorizar, nos termos deste Contrato, os pedidos de reequilíbrio
econômico-fmanceiro propostos pela Concessionária.

10.1.12. Constituir e manter, com higidez e segurança, as garantias previstas neste
Contrato.

10.1.13. Promover reajuste automático da Contraprestação Mensal Efetiva
anualmente, independentemente de qualquer procedimento voltado a revisão extraordinária
do Contrato.

10.1.14. O Poder Concedente, quando citado ou intimado de qualquer ação judicial ou
processo administrativo, que possa resultar em responsabilidade da Concessionária, deverá
imediatamente comunicá-la, inclusive dos termos e prazos processuais, bem como
comprometer-se a envidar os melhores esforços na defesa dos interesses comuns, praticando
todos os atos processuais cabíveis com esse objetivo. Fica facultado à Concessionária valer-
se de qualquer instrumento processual de intervenção de terceiros.
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10.1.15. O Poder Concedente fica obrigado a ressarcir a Concessionária de todos os

desembolsos decorrentes de determinações judiciais ou administrativas, inclusive honorários
advocatícios incorridos pela Concessionária na defesa dos interesses da SPE ou do Poder

Concedente, para satisfação de obrigações originalmente imputáveis ao Poder Concedente,

inclusive reclamações trabalhistas propostas por empregados ou terceiros vinculados ao
Poder Concedente.

10.1.16. O Poder Concedente comunicará à(s) instituiçào(ões) fmanceira(s) ou

seguradora(s) responsável(is) pela prestação da Garantias de Execução do Contrato, bem

como à(s) entidade(s) financiador(as) da Concessionária, sempre que iniciar procedimento

administrativo que possa culminar na decretação da intervenção, na encampação ou que

possa culminar na decretação de caducidade da Concessão.

10.1.17. As autorizações ou aprovações a serem emitidas pelo Poder Concedente ou

as suas eventuais recusas não implicam na assunção, por ele, de quaisquer responsabilidades,

nem exoneram a Concessionária do cumprimento pontual das obrigações assumidas neste

Contrato.

10.2. A Concessionária, sem prejuízo de outras obrigações estabelecidas neste Contrato ou

na legislação aplicável, para o cumprimento das atividades decorrentes da Concessão,

obriga-se a:

10.2.1. Cumprir e fazer cumprir integralmente o Contrato, em conformidade com as

disposições legais e regulamentares, e ainda as determinações do Poder Concedente.

10.2.2. Executar todos os Serviços, controles e atividades relativos ao Contrato, com zelo e

diligência, por si ou por meio de terceiros, da regulamentação do Poder Concedente, dos

IQD e das demais exigências estabelecidas neste Contrato, segundo as melhores práticas e

os regulamentos aplicáveis.

10.2.3. Assegurar a adequada prestação dos Serviços, conforme definido no artigo 6° da Lei

Federal n° 8.987/95, valendo-se de todos os meios e recursos à sua disposição.

10.2.4. Dispor de equipamentos, acessórios, recursos humanos e materiais necessários à

prestação dos Serviços.

10.2.5. Responder perante o Poder Concedente e terceiros, por todos os atos e eventos de

sua responsabilidade, especialmente por eventuais desídias e faltas quanto as obrigações

decorrentes da Concessão.
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10.2.6. Ressarcir o Poder Concedente de todos os desembolsos decorrentes de determinações

judiciais ou administrativas, para satisfação de obrigações originalmente imputáveis à
Concessionária, inclusive reclamações trabalhistas propostas por empregados ou terceiros
vinculados à Concessionária.

10.2.7. Executar os Serviços, bem como fornecer treinamento a seus empregados e agentes
do Poder Concedente, com vistas à melhoria dos Serviços.

10.2.8. Empregar aos Serviços, tecnologia compatível com as diretrizes constantes do Edital,

bem como que esteja de acordo com a legislação aplicável.

10.2.8.1. Entende-se inserida nos parâmetros de atualidade a utilização de

equipamentos, instalações, sistemas e procedimentos modernos, que, permanentemente e ao

longo da Concessão, acompanhem o desenvolvimento tecnológico, notadamente no que se

refere à sustentabilidade ambiental, e que assegurem o perfeito funcionamento, a

preservação do serviço adequado e o cumprimento dos Indicadores de Qualidade e

Desempenho previstos no Contrato.

10.2.8.2. O Poder Concedente poderá adotar como parâmetro de atualidade outras

experiências e produtos desenvolvidos e adotados por outros agentes, nacionais e

internacionais, do setor, e demais concessionárias de serviços públicos, observada a devida

compatibilidade com a realidade na qual o Contrato está inserido, e desde que não afetem

seu equilíbrio econômico-financeiro.

10.2.8.3. Havendo determinação unilateral pelo Poder Concedente para a substituição

de instalações, equipamentos, insumos ou métodos utilizados pela Concessionária, por

outros de tecnologia superior, estes serão considerados como novos investimentos, passíveis

de reequilíbrio econômico-financeiro em favor da Concessionária.

10.2.8.4. Na hipótese de superveniência de norma que proíba, total ou parcialmente, a

utilização de tecnologia empregada pela Concessionária na execução dos Serviços, ao longo

da execução do Contrato, caberá à Concessionária tomar as medidas necessárias para

adequar-se à nova legislação.

10.2.8.5. Considerando o descrito no item 10.2.8.1, caso o cumprimento da legislação

superveniente implique em impacto ou redução temporária na execução dos Serviços, as

Partes deverão se reunir para regular o período de transição de tecnologia, ficando

imediatamente suspensa a averiguação do IQD enquanto não implantada a nova tecnologia.
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10.2.8.6. Considerando o descrito no item 10.2.8.1, caso o investimento seja totalmente
imprevisto, exigindo investimento impassível de amortização no período remanescente do
Contrato, as Partes deverão realizar procedimento de reequilíbrio econômico-fmanceiro do

Contrato em favor da Concessionária, observando-se o disposto na Cláusula 20^ do Contrato.

10.2.9. Manter o Poder Concedente informado sobre toda e qualquer ocorrência em

desconformidade com a operação adequada do Objeto da Concessão.

10.2.10. Responder pelo correto comportamento e eficiência de seus empregados e de

terceiros contratados, providenciando o uso de uniforme nas funções e condições em que

forem exigidos, bem como o porte de crachá indicativo das funções exercidas.

10.2.11. Cumprir determinações legais relativas à legislação trabalhista,

previdenciária, de segurança e medicina do trabalho, em relação aos seus empregados.

10.2.12. Fornecer ao Poder Concedente e à Entidade Reguladora, sempre que

solicitado, os documentos e informações pertinentes à Concessão, facultando a fiscalização

e a realização de auditorias, nos prazos e periodicidade por estes determinados.

10.2.13. Permitir o acesso da fiscalização nas suas dependências, bem como de suas

contratadas.

10.2.14. Manter em dia o inventário e o registro dos Bens Reversíveis.

10.2.15. Obter a prévia aprovação do Poder Concedente para os projetos, planos e

programas relativos à implantação da infraestrutura necessária à execução dos Serviços.

10.2.16. Manter para todas as atividades relacionadas à execução de Serviços em

regularidade junto aos respectivos órgãos de classe, notadamente ao Conselho Regional de

Engenharia e Agronomia - CREA, exigindo o mesmo para os terceiros contratados.

10.2.17. Apresentar balanços e demonstrações financeiras da SPE ao Poder

Concedente, sempre que solicitado.

10.2.18. Observar padrões de governança corporativa e adotar contabilidade e

demonstrações financeiras padronizadas.

10.2.19. Assegureu" o livre acesso, em qualquer época, pelos encarregados do Poder

Concedente e da Entidade Reguladora, às suas instalações e aos locais onde estejam sendo

desenvolvidas atividades relacionadas aos Serviços objeto da Concessão.

7^1
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10.2.20. Obter as licenças de instalação e operação exigidas no Contrato, bem como
tomar todas as providências relacionadas às diretrizes ambientais, ressalvadas as obrigações
do Poder Concedente e aquelas decorrentes da operação da Lixeira de Vila Princesa e Aterro

Sanitário do Jirau.

10.2.21. Zelar pela integridade dos bens que integram a Concessão.

10.2.22. Comunicar às autoridades públicas competentes quaisquer atos ou fatos

ilegais ou ilícitos de que tenha conhecimento no âmbito das atividades objeto da Concessão.

10.2.23. A Concessionária quando citada ou intimada de qualquer ação judicial ou
procedimento administrativo, que possa resultar em responsabilidade do Poder Concedente

deverá imediatamente informar ao Poder Concedente, inclusive nos termos e prazos

processuais, bem como envidar os melhores esforços na defesa dos interesses comuns,

praticando todos os atos processuais cabíveis com esse objetivo. Fica facultado ao Poder

Concedente valer-se de qualquer instrumento processual de intervenção de terceiros.

10.2.24. Constitui especial obrigação da Concessionária promover e exigir, de todos

os contratados para o desenvolvimento de atividades integradas à Concessão, que sejam

observadas as regras de boa condução dos trabalhos, visando salvaguarda da integridade

física dos usuários e de todo o pessoal afeto a estes.

10.2.25. A Concessionária se responsabiliza ainda perante o Poder Concedente de que
somente serão contratadas, para desenvolver atividades integradas à Concessão, terceiros

que se encontrem licenciadas e autorizadas na forma da Lei e que detenham capacidade

técnica e profissional adequadas para o feito.

10.2.26. A Concessionária ficará sujeita, nos termos e nas condições da legislação

aplicável, ao regime fiscal e previdenciário que vigorar no prazo da Concessão, obrigando-

se ao pontual recolhimento de todos os tributos incidentes sobre as receitas auferidas no

âmbito deste Contrato, bem como das contribuições sociais e outros encargos a que estiver

sujeita.

10.2.27. A Concessionária será responsável pela segurança do pessoal empregado na

prestação dos Serviços, obrigando-se a cumprir fielmente a legislação trabalhista,

previdenciária e de segurança e higiene no trabalho, não cabendo ao Poder Concedente a

assunção de obrigações ou riscos relacionados à integridade de seus funcionários ou terceiros

contratados, respondendo a Concessionária por todas as ações ou reclamações que venham

a ser propostas por referido pessoal, e mantendo o Poder Concedente indene e a salvo de

quaisquer responsabilidades ou obrigações derivadas de tais ações ou reclamações.
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10.2.28. Dar conhecimento imediato ao Poder Concedente de todo e qualquer fato que
altere de modo relevante o normal desenvolvimento da Concessão, ou que, de algum modo
possa vir a interromper a correta prestação dos Serviços.

10.2.29. Dar conhecimento ao Poder Concedente, se o caso, das condições do

financiamento e dos instrumentos jurídicos que assegurem os investimentos previstos no
Contrato.

10.2.30. Dar conhecimento ao Poder Concedente, se o caso, das alterações das

condições dos financiamentos referidos no item anterior, assim como da contratação de

qualquer novo financiamento ou dívida que possa ser considerado para efeito de cálculo da

indenização devida no caso de extinção da Concessão.

10.2.31. A Concessionária envidará todos os esforços para a célere assinatura do

Contrato de Conta Garantia, ora sob a responsabilidade Poder Concedente e condição

precedente à eficácia do Contrato, conforme a minuta apresentada no Anexo V do Edital.

Após a sua assinatura, o Contrato de Conta Garantia passará a integrar o Contrato como

anexo ao Contrato.

10.2.32. Manter ações de contingência consonantes ao disposto no Plano Municipal

de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, aprovado pela Lei Complementar n° 839, de 4 de

fevereiro de 2021, com o apoio técnico e operacional do Poder Concedente. ressalvado a

necessária manutenção do equilíbrio econômico-fínanceiro.

10.2.32.1. As ações de contingência de que tratam a Subcláusula 10.2.32 incluem, em

casos emergenciais:

a. Operação mínima para atendimento de áreas críticas no caso de interrupção

parcial ou generalizada dos serviços de coleta de resíduos sólidos

domiciliares e de saúde;

b. Alertar a população sobre eventuais paralisações, com o intuito de minimizar

os impactos causados;

c. Identificar e dispor os resíduos em aterro alternativo, na hipótese de

impedimento da disposição final no Centro de Tratamento de Residuos.

10.2.32.2. As ações de contingência serão operacionalizadas de forma cooperativa entre

Concessionária e Poder Concedente, respeitado o devido equilíbrio econômico-fínanceiro

deste Contrato.
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10.3. A prestação dos Serviços será realizada na forma do Cronograma constante da
Cláusula T do Contrato.

10.4. A Concessionária assume total responsabilidade pela execução adequada dos

investimentos e serviços objeto do Contrato, sendo que a execução em desconformidade com
as especificações técnicas estabelecidas neste Contrato, se não restabelecida no tempo
definido pelo Poder Concedente, poderá resultar em sanções, além de descontos na

Contraprestação Pública em vista da inobservância dos Indicadores de Desempenho e
Qualidade.

10.5. A Concessionária não será obrigada a prestar serviços que não constem neste

Contrato e seus Anexos, nem de executá-los de modo diverso daquele previsto nestes
instrumentos. Qualquer exigência do Poder Concedente neste sentido deverá ser precedida
da concordância da Concessionária, mediante a realização do devido procedimento de
reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato e assinatura de termo aditivo ao Contrato.

10.5.1. Na hipótese de serviço originalmente não previsto neste Contrato ou seus Anexos,

ou de prestação com especificações distintas daquelas previstas originalmente, será

promovida a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, nos termos da

Cláusula 20.1 abaixo.

10.5.2. Na hipótese de a Concessionária se dispor a prestar Serviço originalmente não

previsto no Contrato e seus Anexos, ou. se desejar executar de modo distinto Serviço já

previsto, deverá requerer autorização prévia ao Poder Concedente, apresentando as razões

do seu pleito, com demonstrações das vantagens e garantia do cumprimento deste Contrato,

notadamente do Edital e dos IQD, cabendo ao Poder Concedente negar o requerimento

sempre que a alteração resultar em padrão inferior de desempenho; e/ou a alteração

modificar substancialmente o objeto deste Contrato.

CLÁUSULA 11" - PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES E GOVERNANÇA DA SPE

11.1. A Concessionária deverá obedecer às boas práticas de governança corporativa, com

a apresentação de contas e demonstrações contábeis padronizadas conforme as práticas

contábeis adotadas no Brasil.

11.2. Ao longo da Concessão a Concessionária se obriga a apresentar ao Poder

Concedente, em até 120 (cento e vinte) dias contados a partir do fim do ano corrente, as

demonstrações financeiras anuais completas, devidamente auditadas por empresa de

auditoria independente, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, conforme

definido pela regulamentação do Poder Concedente.

kr
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11.3. A Concessionária é responsável por publicar, na forma da lei, as demonstrações
financeiras e manter os registros contábeis de todas as operações em conformidade com os
princípios fundamentais de contabilidade, as normas técnicas brasileiras de contabilidade

aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade.

CLÁUSULA 12" - CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS E EMPREGADOS

12.1. A Concessionária está autorizada a contratar terceiros para execução de parcela das
Obras e Serviços, nos termos do artigo 25, §1° da Lei n° 8.987/93.

12.1.1. A Concessionária é diretamente responsável pelos prejuízos causados por seus

empregados ou por quaisquer terceiros contratados para a execução dos Serviços.

12.2. Os profissionais contratados pela Concessionária para a prestação dos Serviços

deverão ter comprovada capacidade técnica, com formação adequada ao serviço

desempenhado.

12.3. Os contratos entre a Concessionária e terceiros reger-se-ão pelas normas de direito

privado, não se estabelecendo relação de qualquer natureza entre os terceiros e o Poder
Concedente.

12.4. Quando referentes à prestação de serviços relativos ao fornecimento de bens e

equipamentos, os contratos entre a Concessionária e terceiros deverão, ainda, prever cláusula
de sub-rogação ao Poder Concedente, visando à continuidade da prestação adequada dos

serviços da Concessão.

12.5. O Poder Concedente poderá solicitar, a qualquer tempo, informações sobre a

contratação de terceiros para a execução das obras e dos serviços da Concessão, inclusive

para fins de comprovação das condições de capacitação técnica e financeira.

12.5.1. O conhecimento do Poder Concedente acerca de eventuais contratos firmados com

terceiros não exime a Concessionária do cumprimento de suas obrigações decorrentes deste

Contrato.

12.5.2. A Concessionária é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais resultantes da execução deste Contrato.

12.6. Todos os empregados e terceiros contratados pela Concessionária deverão portar
identificação (crachás) e aqueles em funções operacionais estar devidamente uniformizados
quando estiverem no exercício de suas funções.
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CLAUSULA 13" - FISCALIZAÇÃO DA CONCESSÃO

13.1. A fiscalização da execução deste Contrato será exercida pela Entidade Reguladora
devidamente investida para estes fins, que terá, no exercício de suas atribuições, livre acesso,
em qualquer época, aos dados relativos à administração, à contabilidade e aos recursos
técnicos, econômicos e financeiros da Concessionária. Em decorrência da atividade
fiscalizatória será cobrada taxa de fiscalização no montante de 1,5% (um e meio por cento)
do Valor da Contraprestação Mensal. O valor da taxa de fiscalização será automaticamente
deduzido no montante correspondente à Contraprestação Mensal na Conta Garantia.

13.2. A fiscalização ficará a cargo de servidores da estrutura da Entidade Reguladora,
previamente designados e com a atribuição exclusiva de fiscalizar a execução deste Contrato.

13.3. Caso a Entidade Reguladora emita novas determinações relativas ás fiscalizações já
previstas, a Entidade deverá notificar a Concessionária previamente e por escrito sobre as
novas determinações e a Concessionária terá 10 (dez) dias úteis contados a partir do
recebimento da notificação para adequar-se as novas determinações.

13.3.1. Caso a Concessionária não concorde com as novas determinações, a Concessionária
poderá interpor o recurso cabível.

13.4. O responsável pela fiscalização anotará em termo próprio de registro as ocorrências
apuradas nas fiscalizações, encaminhando-o á Concessionária para regularização de
eventuais faltas ou defeitos verificados.

13.4.1. A não regularização das faltas ou defeitos indicados no termo de registro de
ocorrências, no prazo estabelecido na notificação da Entidade Reguladora, nunca inferior a
30 (trinta) dias corridos contados a partir do recebimento pela Concessionária da referida
notificação ("Período de Cura"), ensejará a lavratura de auto de infração e poderá sujeitar a
Concessionária à aplicação das penalidades previstas neste Contrato, sem prejuízo de
eventual sanção administrativa, civil ou criminal por violação de preceito legal ou infra legal
aplicável.

13.5. O prazo estipulado para o Período de Cura poderá ser prorrogado mediante
justificativa aceita pela Entidade Reguladora e sem prejuízo a continuidade e adequação dos
serviços.

13.5.1. Em caso de omissão da Concessionária em relação à regularização das faltas ou
defeitos indicados no termo de registro de ocorrências, a Entidade Reguladora terá a
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faculdade de corrigir as faltas ou defeitos, diretamente ou por intermédio de terceiro,
correndo os respectivos custos por conta da Concessionária.

13.5.2. A Entidade Reguladora é autorizada e verificará o cumprimento dos IQD pela

Concessionária, para fins de averiguação dos relatórios mensais emitidos pela
Concessionária acerca da quantificação da Contraprestaçào Mensal Efetiva.

13.5.3. O Poder Concedente, com lastro em manifestação prévia da Entidade Reguladora,

poderá acompanhar a prestação dos serviços da Concessão, podendo razoavelmente solicitar

esclarecimentos ou modificações, caso entenda haver desconformidade com as obrigações
previstas neste Contrato, em especial quanto ao cumprimento dos Indicadores de Qualidade

e Desempenho.

13.5.4. Os esclarecimentos ou modificações solicitadas pelo Poder Concedente à

Concessionária não alterarão, de qualquer forma, a alocação de riscos prevista neste

Contrato.

13.5.5. A Concessionária será obrigada a reparar, corrigir, interromper, suspender ou

substituir, as suas expensas e no prazo fixado pela Subcláusula 13.4.1 acima ou, se o caso,

mediante prazo requerido e aprovado pelo Poder Concedente em razão da natureza do vício

e/ou equipamento, os equipamentos e itens relacionados à prestação dos pertinentes à

Concessão em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

13.5.6. A depender da natureza do vício, defeito ou incorreção e do tempo aprovado para

seu reordenamento, o Poder Concedente poderá exigir que a Concessionária apresente um

plano de ação visando reparar, corrigir, interromper, suspender ou substituir qualquer serviço

da Concessão prestado de maneira viciada, defeituosa ou incorreta, no prazo razoável a ser

acordado pelas Partes.

13.5.7. Em caso de omissão da Concessionária quanto às obrigações previstas nas

Subcláusulas 13.5.5 e 13.5.6 acima, ao Poder Concedente é facultado deduzir da

Contraprestação Pública Mensal, mediante requerimento apresentado ao Agente de

Pagamento e Garantia, ou ainda, se não for suficiente o valor mensal retido, da Garantia de

Execução do Contrato, para remediar os vícios, defeitos ou incorreções identificados e não

reparados pela Concessionária.

13.5.8. Na hipótese de ser necessária a execução da Garantia de Execução do Contrato, esta

somente poderá ocorrer após a comunicação ao Concessionário que terá novo prazo de 30

(trinta) dias para realizar a correção ou depositar o valor correspondente em favor do Poder

Concedente.
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13.5.9. Ressalvada a hipótese 13.5.5 e 13.5.6, o Poder Concedente, previamente à execução

da Garantia de Execução do Contrato, deverá instaurar o devido processo administrativo

para apurar a falta da Concessionária, garantindo-se a sua ampla defesa e o contraditório,

iniciado apenas após a lavratura do auto de infração correspondente pelo Poder Concedente,

contendo os detalhes da infração cometida e a indicação da sanção potencialmente aplicável.

13.5.10. O auto de infração a que se refere a Subcláusula 13.5.9 deverá indicar prazo

razoável, nunca inferior a 5 (cinco) dias úteis, em que a Concessionária deverá demonstrar

a regularização da falha relacionada à infração imputada pelo Poder Concedente, isentando-

a da aplicação de sanções.

13.6. Na hipótese de ausência de acordo entre as Partes a respeito do pagamento de alguma

parcela da Contraprestação Pública Efetiva, a questão será remetida aos mecanismos de

solução de controvérsia de que trata o Contrato e as diferenças apuradas serão compensadas

no pagamento da parcela mensal da Contraprestação Mensal Efetiva do mês subsequente,

nos termos do Anexo IV do Contrato.

13.7. Sobre as eventuais diferenças pagas a maior ou a menor à Concessionária incidirá

correção monetária, calculada com base no índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
apurado e divulgado pelo IBGE.

CLÁUSULA 14"- DIREITOS DOS USUÁRIOS

14.1. Sem prejuízo de outros direito e obrigações previstos em lei e regulamentados, são

direitos dos Usuários:

14.1.1. Contar com adequada prestação dos Serviços, com base nas especificações mínimas

e nos IQD, referidos neste Contrato e seus Anexos.

14.1.2. Receber informações do Poder Concedente e da Concessionária referentes à

prestação dos Serviços para a defesa dos seus interesses individuais e coletivos;

14.1.3. Levar ao conhecimento do Poder Concedente e da Concessionária as irregularidades

que tenham conhecimento;

14.1.4. Comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela

Concessionária na execução das Obras ou dos Serviços;
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14.1.5. Contar com canais de comunicação efetivos com a Concessionária, por meio de

centrais de atendimento e, por meios eletrônicos (sítio na intemet, endereço de correio
eletrônico, fac-símile), nos termos do Anexo do Contrato.

14.2. Os usuários deverão zelar pela conservação e pelo bom uso dos bens, equipamentos
e relacionados à prestação dos Serviços.

CAPITULO III - DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA DO CONTRATO

CLÁUSULA 15" - VALOR DO CONTRATO E REMUNERAÇÃO

15.1. O valor estimado deste Contrato é de R$ [•] ([•]), considerando o valor total das

contraprestações no decorrer de seus 20 (vinte) anos de vigência, nos termos do Anexo II -

Proposta Econômica da licitante vencedora.

15.2. A Concessionária será remunerada mediante o pagamento da Contraprestação

Mensal Efetiva e eventuais Receitas Acessórias que vier a incorrer.

15.3. O Poder Concedente se obriga a pagar regularmente à Concessionária os montantes

contratualmente estipulados da Contraprestação Mensal a partir da Etapa de Operação

Definitiva até o último mês de vigência do Contrato.

15.4. A apuração e incidência do IQD iniciará sua incidência a partir do início da Etapa de

Operação Definitiva até o Término do Contrato, e será realizada pela Entidade Reguladora

nos termos e condições do Anexo IV - Sistema de Mensuração de Disponibilidade e

Desempenho.

15.5. A Contraprestação Mensal Efetiva poderá sofrer desconto de, no máximo, 10% (dez

por cento) de seu montante total ("Parcela Variável"), após a devida apuração do IQD, nos

termos e condições dispostos no Anexo IV - Sistema de Mensuração de Disponibilidade e

Desempenho.

15.6. O pagamento da Contraprestação Mensal Efetiva será efetuado até o dia 15 (quinze)

do mês subsequente à emissão da fatura e nota do IQD, mediante a transferência do valor

devido para conta corrente de titularidade da Concessionária devidamente informada no

Contrato de Conta Garantia.

15.7. A Concessionária declara ter pleno conhecimento e reconhece que:

Documento ID=1172941   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 2455
TCE-RO

Pag. 2455
00421/22



cr^

fipe
IVs^uis.x.v Etonómic.i.s

15.7.1. Considerando o caráter objetivo dos IQD estabelecidos neste Contrato, o seu

resultado indicará as condições da prestação dos serviços da Concessão e a sua conformidade

com as exigências legais e contratuais.

15.7.2. A variação da remuneração é um mecanismo pactuado entre as Partes e será aplicado
de forma imediata e automática pelo Poder Concedente, considerando os serviços prestados
e as exigências deste Contrato.

15.7.3. A variação da Contraprestação Mensal Efetiva nos termos desta Cláusula não

constitui penalidade contratual, mas sim mecanismo preestabelecido neste Contrato para

manutenção da equivalência contratual entre os serviços prestados e a sua remuneração,

desde já acordada entre as Partes.

15.7.4. A avaliação do desempenho da Concessão e a correspondente variação da

Contraprestação Mensal Efetiva não prejudicam a verificação pelo Poder Concedente de

inadimplemento contratual da Concessionária e conseqüente aplicação das penalidades
previstas neste Contrato.

15.7.5. No caso de discordância sobre a avaliação do IQD, as alegações e provas deverão ser

apresentadas pela Concessionária em 10 (dez) dias do recebimento do relatório, tendo a

Entidade Reguladora o prazo de 10 (dez) dias, do recebimento das alegações, para se

pronunciar em definitivo.

15.7.6. Mantida a discordância, restará a parte, querendo, recorrer à Comissão Técnica e aos

demais meios de resolução de conflitos deste Contrato.

15.7.7. Na hipótese de discordância do relatório técnico, o Agente de Pagamento e Garantia
deverá realizar o pagamento da parcela incontroversa apenas, complementando os valores,

se o caso, quando da resolução do conflito.

15.8. No caso de inadimplemento do pagamento da Contraprestação Mensal Efetiva à

Concessionária, ao débito será acrescido no valor de 2% (dois por cento) e juros, segundo a

taxa em vigor para a mora de pagamento de impostos devidos à Fazenda Estadual.

15.8.1. No caso de atraso superior a 5 (cinco) dias úteis, a Concessionária encaminhará

notificação ao Agente de Pagamento e Garantia solicitando a execução da Garantia Pública

em montante suficiente para saldar as obrigações pecuniárias devidas pelo Poder Concedente

à Concessionária.

15.8.2. No caso de atraso superior a 90 (noventa) dias corridos, será conferida à

Concessionária a faculdade de suspender os investimentos em curso, bem como todas as
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atividades que nào sejam estritamente necessárias à continuidade da coleta, trabwtóntd-e

disposição final, a despeito da permissão de acionamento de garantia nos termos do Contrato

de Conta Garantia e sem prejuízo do direito à rescisão do Contrato. Neste caso, estarão

suspensos os descontos relativos ao IQD ou qualquer penalidade à Concessionária em razão

dessa suspensão.

15.8.3. Se, por qualquer razão, o fluxo de receitas dedicados à formação da garantia pública
vier a ser interrompido ou reduzido para volume insuficiente à quitação de uma
Contraprestação Mensal Efetiva, deverá o Agente de Garantia comunicar à Concessionária

que, por sua vez, poderá suspender imediatamente os investimentos em curso, bem como as

atividades que não sejam estritamente necessárias à continuidade dos Serviços, até o que
fluxo de recursos seja regularizado. Neste caso, estarão suspensos os descontos relativos ao
IQD ou qualquer penalidade à Concessionária em razão dessa suspensão.

15.8.4. No caso de permanência da inadimplência por período superior a 180 (cento e
oitenta) dias corridos e reduzido o volume da Conta Garantia em volume constante inferior

a duas parcelas de Contraprestação Pública Mensal, será conferida à Concessionária a

faculdade de suspender a integralidade da prestação dos Serviços até que sejam regularizados
os pagamentos e o volume mínimo da Garantia Pública seja restaurado. Neste caso, estarão

suspensos os descontos relativos ao IQD ou qualquer penalidade à Concessionária em razão

dessa suspensão.

15.8.5. Em qualquer hipótese de suspensão dos investimentos ou Serviços, a sua retomada

deverá ser acompanhada da instauração de procedimento de reequilíbrio econômico-

financeiro do Contrato, visando recompor as perdas e ressarcir à Concessionária dos custos

imprevistos resultantes da medida, inclusive quanto eventuais perdas e danos resultantes da
inadimplência como financiadores, fornecedores e terceiros contratados.

CLÁUSULA 16^- REAJUSTES DA CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA

16.1. A Contraprestação Mensal será reajustada anual e automaticamente por meio da

seguinte fórmula:

P = Po X [0^0 X (M/Mo) + 0,56 x (I/Io) + 0,14 x (C/Co)j

Onde,

a) P = Valor da Contraprestação Reajustada

b) Po = Valor da Contraprestação, no mês da apresentação da proposta.
c)M = Piso salarial da categoria profissional dos coletores deste município, acordo coletivo
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de trabalho ou valor efetivamente pago à categoria, no mês do reajustamento.

d)Mo = Piso salarial da categoria dos coletores neste município, no mês da apresentação da
proposta.

e)I = índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M), disponibilizado pela Fundação Getúlio

Vargas, no mês do reajustamento.

f)Io = índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M), disponibilizado pela Fundação Getúlio
Vargas, no mês da apresentação da proposta.

g)C = Preço MÉDIO do litro do óleo diesel SIO ao consumidor final junto ao município de
PORTO VELHO, divulgado pela ANP - Agência Nacional de Petróleo, Gás natural e

Biocombustíveis (www.anp.gov.br). no mês do reajustamento.

h) Co = Preço MÉDIO do litro do óleo diesel SIO ao consumidor final junto ao município
de PORTO VELHO, divulgado pela ANP - Agência Nacional de Petróleo. Gás natural e

Biocombustíveis (www.anp.gov.br). no mês da apresentação da proposta

16.2. Caso venha a ocorrer a extinção dos índices oficiais utilizados nas fórmulas acima,

serão adotados outros índices oficiais que venham a substituí-los, e na falta desses, outros

com ftinção similar, conforme indicado pelo Poder Concedente.

16.3. A aplicação do reajuste previsto nesta cláusula não afasta a possibilidade de revisão

extraordinária do Contrato, de acordo com os termos previstos no Contrato.

16.4. O reajuste deverá ocorrer anualmente e de forma automática, totalmente

independente de qualquer procedimento voltado à revisão extraordinária do Contrato.

CLÁUSULA 17' - REVISÕES ORDINÁRIAS

17.1. Após o transcurso de 5 (cinco) anos, contados do início da Concessão, a Entidade

Reguladora, juntamente com a Concessionária, farão uma revisão para avaliar o

desempenho, as metas e novas possibilidades tecnológicas a serem implantadas, o

crescimento projetado e o crescimento real no período. Da mesma forma, poderá ser

realizada a revisão do IQD. conforme indicados no Contrato, para avaliar a efetiva demanda

dos serviços prestados, o perfil efetivo dos casos e verificar a pertinência das metas

estabelecidas, assim como permitir a distribuição dos ganhos de produtividade, quando

existentes, e a reavaliação das condições de mercado.

17.2. Além do disposto na Subcláusula acima, ressalvado a regra de reajuste anual, a

Contraprestaçào Mensal Máxima somente poderá sofrer aumentos ou reduções em

decorrência de recomposição do equilíbrio econômico-fmanceiro, cujas hipóteses de

cabimento, procedimento aplicável, critérios e princípios encontram-se estabelecidos na

Cláusula 20 abaixo.
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CLAUSULA 18"-RECEITAS EXTRAORDINÁRIAS

18.1. A Concessionária está autorizada a explorar fontes de Receitas Acessórias desde que
respeitados os termos deste Contrato.

18.2. A Concessionária poderá considerar a prestação dos serviços a seguir relacionados

como fontes de receitas acessórias, desde que tais ações não prejudiquem as atividades
objeto do Contrato, o funcionamento dos sistemas operacionais integrantes da Concessão,

bem como a vida útil mínima projetada para a unidade de tratamento de resíduos:

a. Prestação de serviços de coleta, recebimento, tratamento e disposiçàofinal de

resíduos comerciais, de serviços e industriais que não estejamincluídos na

coleta regular do município, inclusive lodo, desde que tais atividades estejam

prévia e ambientalmente licenciadas pelos órgãos de controle ambiental;

b. Recebimento de lodo de esgoto de estações de tratamento não industrial;

c. Aproveitamento e/ou Valorização dos resíduos recebidos e comercialização

dos produtos beneficiados, incluindo geração de energia, extração,

beneficiamento e venda de biogás, compostagem, segregação, reciclagem ou

qualquer outro processo licenciado pelos órgãos ambientais competentes;

d. Eventual venda de créditos de carbono e/ou de emissões reduzidas decarbono

decorrentes de projetos de Mitigação de Gases de Efeito Estufano Mercado

Voluntário ou no âmbito do Protocolo de Kyoto, Acordo deParis ou qualquer

Acordo Nacional ou Internacional que venha a lhes suceder ou regulamentar;

e. Comercialização de recicláveis, geração de energia térmica através de

incineração e outros projetos associados;

f. Coleta, tratamento e disposição final de Resíduos da Construção Civil (RCC);

g. Coleta e tratamento de resíduos sólidos Classe I;

h. Tratamento de efluentes oriundos de atividades do setor industrial; e

i. Tratamento e destinaçào de RSS de grandes geradores.
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na18.3. A exploração de receitas acessórias, cujo objeto não se vincule ao rol previsto ..v.
Subcláusula 18.2, estará permitida desde que previamente comunicado ao Poder
Concedente, comunicação esta que conterá, no mínimo, as seguintes informações:

(i) Descritivo detalhado da(s) atividade(s);

(ii) Os riscos relacionados à(s) atividade(s) que se pretende(m) explorar;

(iii) Caso haja, o cronograma estimativo de implantação do(s) empreendimento(s);

(iv) A projeção dos faturamentos previstos no projeto para a

Concessionária;

(v) A demonstração de que a(s) atividade(s) não comprometerá(ão) os padrões de
qualidade dos serviços objeto do Contrato e de que obedece(m) à legislação

brasileira, inclusive a ambiental.

18.3.1.0 Poder Concedente poderá oferecer objeção à comunicação de que trata a
Subcláusula 18.3, por decisão motivada e devidamente fundamentada, exclusivamente na

hipótese de a atividade impactar, de modo comprovado, os serviços objeto do Contrato e/ou
a segurança dos usuários.

18.3.2. A objeção poderá ser oferecida pelo Poder Concedente no prazo máximo de 10 (dez)

dias úteis, a contar da data do recebimento da Comunicação, sendo o silêncio interpretado
como autorizativo ao início da atividade pela Concessionária.

18.3.3. Ultrapasso o prazo previsto na Subcláusula 18.3.2 e constatado que a atividade
proposta pela Concessionária seria passível de objeção, o Poder Concedente responderá pelo

ônus decorrentes da interrupção da atividade, proporcionalmente aos dias de atraso em sua

manifestação.

18.4. Ressalvadas situações excepcionais, expressa e fundamentadamente autorizadas pelo

Poder Concedente, e que demonstrarem benefícios significativos para o Poder Concedente,

os prazos dos contratos relacionados às fontes de Receitas Acessórias celebradas pela

Concessionária não poderão ultrapassar o prazo do presente Contrato.

18.5. A Concessionária deverá compartilhar com o Poder Concedente os ganhos

econômicos decorrentes das fontes de Receitas Acessórias por ela exploradas, mantendo,
para tanto, contabilidade específica de cada contrato que eventualmente vier a celebrar.
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18.5.1. A proporção do compartilhamento das Receitas Acessórias em favor do Poder

Concedente será de 5% (cinco por cento) da receita bruta obtida pela Concessionária.

18.6. A Concessionária deverá contabilizar separadamente o montante recebido a título de

Receitas Acessórias, encaminhando ao Poder Concedente, mensalmente, relatório que

contemple detalhamento dos valores obtidos, cópia das faturas, instrumentos congêneres, e

demais informações necessárias ao acompanhamento da exploração das Receitas Acessórias,

decorrentes dos contratos e outros instrumentos pertinentes.

18.7. Para fins deste Contrato, as Receitas Acessórias são consideradas aleatórias, de modo

que a Concessionária não fará jus a reequilíbrio econômico-fmanceiro, tampouco a

quaisquer indenizações pelos investimentos realizados.

18.8. Na exploração de Receitas Acessórias, a Concessionária responsabilizar-se-á por

todas e quaisquer infrações legais ou ofensas à regulamentação específica perante terceiros

e todos os órgãos competentes de fiscalização e regulação, excluindo o Poder Concedente

de qualquer demanda a respeito.

18.9. Os contratos celebrados entre a Concessionária e terceiros reger-se-ào pelas normas

de direito privado, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os terceiros

envolvidos e o Poder Concedente.

CLÁUSULA 19'-ALOCAÇÃO DE RISCOS

19.1. Os riscos alocados às Partes encontram-se previstos neste Contrato e seus Anexos.

Eventuais situações não previamente descritas neste Contrato, mas que, por sua natureza,

possam representar riscos imprevistos às Partes, quando identificados, deverão ser objeto de

revisão do Contrato, visando sua correta alocação e, se o caso, com a respectiva revisão do

equilíbrio econômico-fmanceiro.

19.2. Constituem riscos suportados exclusivamente pelo Poder Concedente, que poderão

ensejar reequilíbrio econômico-fmanceiro do Contrato em favor da Concessionária:

(i) Decisões judiciais ou administrativas que impactem, impeçam ou impossibilitem a

Concessionária de prestar integral ou parcialmente os Serviços, ou que interrompam

ou suspendam o pagamento da Contraprestação Pública, seu reajuste ou revisão de
acordo com o estabelecido neste Contrato, exceto nos casos em que a Concessionária

houver dado causa à situação sobre a qual estiverem üiktereferidas decisões;

(ii) Alterações na legislação ou regulamentação pertinente, inclusive quanto à criação.
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alteração ou extinção de tributos ou encargos e exigências para a gestão e operação

da concessão, que alterem a composição econômico-fmanceira da Concessionária,

excetuada a legislação dos impostos sobre a renda;

(iii) Descobertas arqueológicas ou paleológicas nas áreas a serem implantadas as

infraestruturas vinculadas ao objeto deste Contrato;

(iv) Atrasos ou inexecução das obrigações da Concessionária, causados pela demora ou

omissão do Poder Concedente ou de demais órgãos ou entidades públicas incluindo,

mas não se limitando à emissão de licenças e autorizações necessárias ao adequado
desenvolvimento da concessão, quando cabíveis, e quando não observados os prazos
legais pertinentes;

(v) Descumprimento, pelo Poder Concedente, de suas obrigações contratuais ou

regulamentares, incluindo, mas não se limitando ao inadimplemento do pagamento
da Contraprestação Pública, reposição ou execução da Garantia Pública ou o

descumprimento de prazos a ele aplicáveis nos termos deste Contrato e/ou na
legislação vigente;

(vi) Imposição de novas obrigações ou alteração unilateral das obrigações originalmente
contempladas no Contrato, pelo Poder Concedente, que provoquem impacto nos
custos e encargos da Concessionária;

(vii) Insucesso de inovações tecnológicas introduzidas pela Concessionária, em razão de

solicitação do Poder Concedente;

(viii) Prejuízos causados a terceiros ou ao meio ambiente pelos administradores,

empregados, prepostos, ou prestadores de serviços em nome do Poder Concedente

antes da data de início da prestação dos serviços, hipótese em que, além do direito

ao reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato, terá a Concessionária o direto

ao ressarcimento pelo Poder Concedente de eventuais indenizações que vierem a

pagas em razão do passivo ambiental e/ou casos de responsabilidade civil que

tenham como causa fato anterior à Concessão;

(ix) Manifestações sociais e/ou públicas que comprometam a execução Contrato ou que

acarretem danos aos bens vinculados à Concessão, desde que as perdas e danos

causados por tais eventos não sejam objeto de cobertura de seguros previstos neste

Contrato;

(x) Investimentos, pagamentos, custos e despesas decorrentes das ações de
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desapropriações e instituição de servidões administrativas determinadas pelo Poder

Concedente, na forma da lei;

(xi) Impactos econômico-fmanceiros originados pelo atraso na instauração, trâmite ou

conclusão dos processos de desapropriação que impactem no cronograma de

execução dos investimentos previstos neste Contrato;

(xii) Ações originárias de serviços prestados anteriormente à data de início da

prestação de serviços;

(xiii) Fato do Príncipe que efetivamente onere a execução do Contrato, salvo quando

o ato ou fato caracterizar risco que já tenha sido atribuído expressamente à

Concessionária neste Contrato;

(xiv) Descumprimento do IQD pela Concessionária em função de fato imputável ao Poder

Concedente;

(xv) Modificações promovidas pelo Poder Concedente nos parâmetros do IQD, que
causem comprovado e efetivo impacto nos encargos da Concessionária, superior
àquele experimentado na hipótese de o serviço ser desempenhado em condições de
atualidade e adequação;

(xvi) Custos de recuperação, prevenção, correção e gerenciamento de passivos ambientais

relacionados à Concessão, originados anteriormente à data de início da prestação
de serviços, respeitadas sempre as obrigações previstas à cada parte na Cláusula
8^ deste Contrato;

(xvii) Custos e atrasos com a obtenção das Licenças Prévias ambientais ou sua renovação;

(xviii) Atrasos nas obras decorrentes da demora na obtenção de licenças e autorizações a

cargo da Concessionária nos casos em que os prazos de análise dos órgãos
ambientais e demais órgãos envolvidos ultrapassarem as previsões legais, hipótese
na qual não serão computados os dias para fins de aplicação de penalidades, exceto
se decorrente de fato imputável à Concessionária;

(xix) Vícios ocultos, inconsistências, não conformidades e/ou discrepâncias qualitativas
e/ou quantitativas nos imóveis selecionados para implantação dos investimentos

previstos, em relação ao disposto em qualquer dos anexos deste Contrato;

(xx) Prejuízos ocasionados à Concessionária e à operação dos serviços em razão da
realização de investimentos diretamente pelo Poder Concedente ou por entidades da
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Administração Indireta, ou, ainda, mediante contratação de terceiros; e

(xxi) Mudanças nos projetos e/ou nas obras por solicitação do Poder Concedente ou de

outras entidades públicas, salvo se tais mudanças decorrerem da não-conformidade

do projeto e/ou das obras com a legislação em vigor à época da realização do

investimento ou com as informações contidas no Contrato e seus anexos.

(xxii) Greves e paralisações de órgãos da Administração Pública que impactem

diretamente na regular prestação de serviços e cumprimento das obrigações por

parte da Concessionária.

19.3. A Concessionária é exclusiva e integralmente responsável pelos riscos a seguir

elencados:

19.3.1. Constituem, dentre outros, riscos de engenharia e de operação assumidos pela

Concessionária:

(i) Tecnologia ou técnica empregadas na prestação dos serviços, e insucesso de

inovações tecnológicas introduzidas espontaneamente pela Concessionária;

(ii) Prejuízos decorrentes de erros, omissões ou alterações de projetos de engenharia,

incluindo a realização das obras de sua responsabilidade, no que se incluem danos

decorrentes de falha na segurança no local de sua realização, independentemente da

não-objeção do Poder Concedente;

(iii) Atrasos no processo de obtenção de autorizações, licenças e/ou permissões a serem

emitidas por autoridades administrativas, exigidas para execução das atividades

previstas no objeto e cuja responsabilidade pela obtenção seja da Concessionária, nos

termos deste Contrato, sempre que o atraso estiver relacionado a obrigações e riscos

que não tenham sido expressamente alocadas ao Poder Concedente:

(iv) Atraso no cumprimento do cronograma para implantação da infraestrutura, e sempre

que o atraso estiver relacionado a obrigações e riscos que não tenham sido

expressamente alocadas ao Poder Concedente;

(v) Quaisquer interferências com órgãos da Administração Pública, inclusive seus

concessionários, permissionários e autorizatários de serviços públicos ou

delegatários de atividade econômica, em relação à execução das atividades

constantes do objeto do Contrato, observados os riscos e obrigações alocados ao

Poder Concedente.
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(vi) As mudanças no plano de investimentos ou nos projetos, por meraliberalidade
da Concessionária;

(vii) A qualidade na prestação dos serviços, bem como o atendimento às especificações

técnicas dos serviços, indicadores de qualidade, segurança e atendimento aos

usuários;

(viii) A obsolescência, a robustez e o pleno funcionamento da tecnologia empregada pela

Concessionária na consecução do objeto deste Contrato;

19.3.2. Constituem, dentre outros, riscos econômico-financeiros assumidos pela
Concessionária:

(i) Capacidade financeira e/ou de captação de recursos pela Concessionária, assim

como os custos de empréstimos e financiamentos obtidos pela Concessionária para

arcar com as obrigações decorrentes do Contrato;

(ii) Inefíciências ou perdas econômicas decorrentes de falhas, negligência, inépcia,

omissão ou das próprias atividades da Concessionária no cumprimento do objeto

deste Contrato;

(iii) Constatação superveniente de erros ou omissões em qualquer projeção ou premissa

realizada pela Concessionária, inclusive nos levantamentos que subsidiaram sua

proposta técnica e econômica:

(iv) Aumento do custo de empréstimos e financiamentos a serem obtidos pela

Concessionária para execução e custeio dos serviços objeto da Concessão,

respeitadas as disposições específicas previstas neste Contrato, salvo comprovação

de que o aumento de custo tenha decorrido diretamente de ação ou omissão do Poder

Concedente;

(v) Variações ordinárias de custos de insumos, custos operacionais, de manutenção, de

investimentos, de despesas com pessoal, ou qualquer outro custo incorrido pela

Concessionária na execução dos Serviços objeto da Concessão, ao longo do tempo

ou em relação ao previsto no Contrato, ou em qualquer projeção realizada pela

Concessionária ou pelo Poder Concedente;

(vi) Erro de projetos, erro na estimativa de custos e/ou gastos, falhas na prestação dos

serviços, defeitos nas obras ou equipamentos, bem como erros ou falhas causadas

pela Concessionária, pelos terceirizados ou subcontratados pela Concessionária;

4

o
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(vii) Todos os custos e riscos inerentes à execução do objeto com a qualidade exigida,

incluindo, entre outros, investimentos, custos ou despesas adicionais necessárias
para o atendimento ao IQD. para o atendimento da obrigação de preservação da

atualidade, bem como das normas técnicas e regras previstas em lei ou neste

Contrato;

(viii) Roubos, furtos, destruição, perdas ou avarias nos bens integrantes da Concessão ou
em seus próprios bens, cuja materializaçào não tenha sido provocada por ato ou fato

imputável ao Poder Concedente;

(ix) Variações nas Receitas Acessórias estimadas pela Concessionária, inclusive quando
em decorrência de criação e/ou extinção de tributos ou alterações na legislação ou

na regulação tributárias, observadas as regras específicas estabelecidas neste

Contrato;

(x) Os riscos associados a quaisquer investimentos, custos e/ou despesas decorrentes da

execução de serviços que gerem Receitas Acessórias;

(xi) Criação, extinção ou alteração de tributos ou encargos legais que não tenham

repercussão nas receitas e despesas da Concessionária;

(xii) Custos diretos e indiretos e prazos da solução de invasões posteriores à imóveis

disponibilizados livres e desembaraçados à Concessionária;

(xiii) Estimativa incorreta do valor dos investimentos a serem realizados para a
consecução do objeto deste Contrato;

(xiv) Constatação superveniente de erros ou omissões nos projetos de engenharia
relacionados a cada investimento, inclusive nos levantamentos que o subsidiaram;

19.3.3. Constituem, dentre outros, riscos ambientais assumidos pela Concessionária:

(i) Passivos e/ou irregularidades ambientais cujo fato gerador tenha se materializado

após a data de assinatura do Contrato. Em se tratando da lixeira de Vila Princesa e

do Aterro Sanitário do Jirau, deverá ser observada a sistemática prevista na Cláusula

8^

(ii) Embargo de obras e atividades de responsabilidade da Concessionária, bem como

atraso do início da operação das obras previstas, e, ainda, novos custos e

descumprimento de prazos decorrentes da necessidade de nova aprovação de
projetos pelo Poder Concedente e/ou de emissão de novas autorizações, licenças e
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alvarás pelos órgãos competentes em razão da não-observância, peíã"
Concessionária, e/ou seus subcontratados, das diretrizes e disposições legais

aplicáveis;

(iii) Atendimento das exigências decorrentes do processo de obtenção das licenças
ambientais de instalação e operação, incluindo implementação das compensações e
medidas de mitigação atribuídas à Concessionária, observadas as disposições

previstas na Cláusula 8®;

(iv) Não-observância às diretrizes mínimas constantes neste Contrato ou alteração das

concepções, projetos ou especificações que impliquem em emissão de nova(s)

licença(s), arcando integralmente com os custos socioambientais direta ou

indiretamente decorrentes da não-observância da respectiva diretriz socioambiental

e/ou decorrentes da necessidade de emissão de nova(s) licença(s) por culpa da
Concessionária;

(v) Variação dos custos e atraso na obtenção das licenças, autorizações e alvarás que,
nos termos do Contrato, sejam de responsabilidade da Concessionária, ou cuja

responsabilidade seja a ela delegada, salvo se a Concessionária não tenha concorrido

para sua causa e/ou se o prazo de análise do órgão competente responsável pela

emissão dos referidos documentos ultrapasse as previsões legais; e

(vi) Prejuízos causados ao meio ambiente por culpa da Concessionária, de seus

empregados, prestadores de serviço, terceirizados, subcontratados ou por qualquer

outra pessoa física ou jurídica a ela vinculada, no exercício das atividades

abrangidas neste Contrato, respeitada sempre a correta alocação do ônus de

recuperação dos passivos ambientais e cumprimento de condicionantes mitigadores

prevista na Cláusula 8^

19.3.4. Constituem, dentre outros, riscos jurídicos assumidos pela Concessionária:

(i) Segurança e saúde dos trabalhadores que estejam subordinados à Concessionária,
seus subcontratados ou terceirizados;

(ii) Cumprimento da legislação aplicável e vigente no Brasil, especialmente a legislação
trabalhista, previdenciária e tributária;

(iii) Planejamento tributário da Concessionária;

(iv) Atendimento às decisões judiciais e arbitrais relacionadas à prestação dos serviços,
quando decorrerem de atos comissivos ou omissivos da Concessionária;

o
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(v) Danos, intencionais ou não, nos bens vinculados à Concessão, decorrentes de

vandalismo, depredação, furtos, pichações, ou outros praticados pelos usuários ou
por terceiros, cuja materialização não tenha sido provocada por ato ou fato

imputável ao Poder Concedente;

(vi) Manifestações sociais ou públicas que afetem de qualquer forma a prestação dos

serviços, cuja materialização não tenha sido provocada por ato ou fato imputável ao

Poder Concedente, ressalvada, contudo, a suspensão temporária da medição do

IQD, bem como da aplicação de penalidades decorrentes da situação excepcional,

durante o período da ocorrência, desde que a Concessionária não tenha concorrido

para sua causa;

(vii) Greves e dissídios coletivos de funcionários da Concessionária, seus fornecedores,

subcontratados ou terceirizados, cuja materialização não tenha sido provocada por

ato ou fato imputável ao Poder Concedente, ressalvada, contudo a suspensão

temporária da medição do IQD, bem como da aplicação de penalidades decorrentes

da situação excepcional, durante o período da ocorrência, desde que a

Concessionária não tenha concorrido para sua causa;

(viii) Responsabilidade civil, administrativa e penal por danos que possam ocorrer a

terceiros, ou causados por terceiros, sejam estas pessoas que trabalhem para a

Concessionária, seus empregados, prepostos, terceirizados ou subcontratados,

decorrentes da execução das atividades objeto deste Contrato;

(ix) Negligência, imperícia ou imprudência de pessoas que trabalhem para a

Concessionária, sejam elas empregados, terceirizados ou subcontratados;

(x) Problemas, atrasos ou inconsistências no fornecimento de insumos necessários à

prestação dos serviços, desde que não tenha sido provocado por ato ou fato

imputável ao Poder Concedente;

(xí) Adequação à regulação da Entidade Reguladora, ou qualquer outro órgão ou

entidade que exerça regulação sobre as atividades objeto deste Contrato;

(xii) Prejuízos causados a terceiros pela Concessionária, seus empregados, prestadores

de serviço, fornecedores, terceirizados, subcontratados ou qualquer outra pessoa

física ou jurídica vinculada à Concessionária, no exercício das atividades abrangidas

neste Contrato;

(xiii) Contratação dos seguros e garantias obrigatórios, respeitando os prazos, os limites
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e as regras estabelecidas no Contrato, inclusive risco de eventual dificuldade ou
inviabilidade de execução de seguros e garantias pelo Poder Concedente nas
hipóteses que ensejariam direito à sua execução;

(xiv) Ações judiciais e/ou de órgãos de controle que impeçam ou suspendam a execução
do Contrato, desde que decorrentes de ações ou omissões imputadas como risco
exclusivo da Concessionária

19.3.5. Constitui risco de demanda assumido integralmente pela Concessionária, a variação
anual, limitada a 10% (dez por cento), dos quantitativos previstos neste Contrato e seus
Anexos. Variações superiores a este percentual, seja para mais ou para menos, e desde que
não tenham sido provocadas por ato ou fato imputável exclusivamente à Concessionária,
serão objeto de revisão, nos termos da Cláusula 20^ deste Contrato.

19.4. As Partes declaram terem pleno conhecimento da natureza e extensão dos riscos por
ela assumidos neste Contrato e terem levado tais riscos em consideração na aceitação dos
termos do Contrato e, especial, à Concessionária, quando da formulação de sua Proposta
Econômica.

19.5. Será compartilhado entre as Partes o risco da ocorrência de eventos de força maior
ou caso fortuito, nos termos da Cláusula 34 do Contrato.

19.6. A redução de custos da Concessionária decorrentes de incentivos oferecidos pelo
Poder Concedente, demais entes da Federação ou entidades integrantes de sua administração
indireta, consistentes em linhas de crédito especiais, benefícios oriundos da celebração de
convênios, de incentivos fiscais, de facilidades tecnológicas oferecidas, de transferência de
conhecimento, de disponibilização ou subsídio de serviços necessários à execução dos
Serviços, sem ônus para a Concessionária, serão objeto de reequilíbrio do contrato para fins
de compartilhamento no âmbito das Revisões Ordinárias de que trata a Cláusula 17.1,
limitada ao volume e ao prazo do benefício.

CLAUSULA 20" - RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO

20.1. Sempre que atendidas as condições deste Contrato e mantida a repartição de riscos
nele estabelecida, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro. A
Concessionária não fará jus à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro caso
quaisquer dos riscos por ela assumidos neste Contrato venham a se materializar.
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20.1.2. A Concessionária poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-

fínanceiro sempre que cabível, nos termos deste Contrato e da legislação vigente aplicável.

O Poder Concedente, desde que devidamente comprovada as razões de sua ocorrência,

proporá a revisão do contrato para fins de restabelecimento de seu equilíbrio.

20.1.3. Sem prejuízo de outros eventos descritos na Cláusula 20.1.2 supra, constituem

nomeadamente causas de revisão extraordinária do Contrato os seguintes eventos:

(i) sempre que for imposto pelo Poder Concedente modificação unilateral do Contrato,

que importe variação dos seus custos ou das receitas, tanto para mais como para

menos;

(ii) excetuado os tributos sobre a renda, sempre que forem criados, alterados ou extintos

tributos ou encargos legais ou sobrevierem novas disposições legais, após a data de

apresentação pela Licitante vencedora da Proposta Econômica, desde que acarretem

repercussão nos custos da SPE, tanto para mais quanto para menos, bem como seu

impacto sobre as condições financeiras do Contrato, em conformidade com o

disposto no § 3° do artigo 9° da Lei Federal n° 8.987/95;

(iii) sempre que circunstâncias supervenientes, em razão de fato do príncipe ou ato da

Administração Pública, resultem, comprovadamente, em variações dos custos da

SPE, incluindo determinações de autoridades ambientais que alterem os encargos da

Concessão, dentre eles, a modificação ou antecipação das metas da Concessão

previstas no Contrato ou em seus Anexos;

(iv) sempre que houver alteração legislativa de caráter específico que produza impacto

direto sobre as receitas da SPE, tais como as que concedam isenção, redução,

desconto ou qualquer outro privilégio tributário ou tarifário, nos termos da Cláusula

19.7;

(v) sempre que circunstâncias supervenientes, em razão de caso fortuito, força maior e

interferências imprevistas - ou mesmo que previstas, não possam ser evitadas, para

efetivação dos quais não seja atribuível responsabilidade à SPE, acarretem alteração

dos custos da SPE;

(vi) nos demais casos expressamente previstos no Contrato;

(vii) nos demais casos não expressamente listados acima que venham a alterar o equilíbrio

econômico-financeiro do Contrato, não motivados ou causados pela SPE.
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20.2. Em todos os casos, a Parte postulante deverá enviar à Parte postulada uma notificação
de solicitação de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro. Na referida Notificação,
a Parte Postulante deverá fornecer detalhes sobre a hipótese ensejadora da recomposição do
equilíbrio econômico-financeiro, bem como, se for o caso, informações sobre:

(i) a data da ocorrência e provável duração da hipótese ensejadora da recomposição do
equilíbrio econômico-financeiro;

(ii) a estimativa da variação de investimentos, custos ou despesas, ou variação de
receitas;

(iii) qualquer alteração necessária nos serviços objeto deste Contrato;

(iv) a eventual necessidade de aditamento deste Contrato; e

(v) a eventual necessidade de liberação do cumprimento de quaisquer obrigações, de
qualquer das Partes.

20.3. Dentro de 20 (vinte) dias a contar da data da entrega da notificação, as Partes
estabelecerão um prazo para que a Parte postulante faça a comprovação dos fatos e das
condições que ensejaram a solicitação de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro
e, caso a Parte postulante seja a Concessionária, caberá a ela comprovar também:

(i) que a hipótese ensejadora da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro foi a
causa direta de novos investimentos, custos extraordinários ou despesas adicionais,
tendo ou não causado o descumprimento dos IQD; e/ou

(ii) que os investimentos, custos ou despesas adicionais, o descumprimento dos IQD
previstos no Edital ou a liberação do cumprimento de certas obrigações contratuais
não puderam ser evitados Concessionária ou por seus contratados, incluindo, quando
for o caso, o uso de avaliações de mercado e demonstração de como a hipótese vem
afetando os preços cobrados por outros negócios semelhantes ao objeto deste
Contrato.

20.4. Nos casos em que a Parte postulante for a Concessionária, o Poder Concedente
examinará as informações fornecidas pela Concessionária e decidirá, no prazo de até 30
(trinta) dias, pelo cabimento ou não da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro.

20.5. O prazo referido na Subcláusula 20.4 acima poderá ser prorrogado, justificadamente,
uma única vez, a critério do Poder Concedente.

■> /
■
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20.6. Ao final do procedimento indicado na Subcláusula 20.5 acima, caso a recomposição

do equilíbrio econômico-fmanceiro tenha sido julgada cabível, o Poder Concedente deverá

adotar, a seu exclusivo critério, uma ou mais das seguintes formas de recomposição:

(i) aumento ou redução do valor da Contraprestação Mensal Máxima, inclusive para fins
de compensação dos custos e despesas adicionais ou da perda de receita efetivamente

ocorrida em função do fato de desequilíbrio econômico-fmanceiro;

(ii) alteração do Prazo da Concessão, respeitados os limites da legislação vigente;

(iii) modificação, de forma proporcional, de certas obrigações contratuais da Parte

postulante, diretamente relacionadas à hipótese ensejadora da recomposição; e/ou

(iv) pagamento à Concessionária, pelo Poder Concedente, dos investimentos, custos ou

despesas adicionais que tenham sido efetivamente incorridos ou do valor equivalente

a perda de receita efetivamente ocorrida.

20.7. Os processos de recomposição do equilíbrio econômico-fmanceiro não poderão

alterar a alocação de riscos originalmente prevista neste Contrato, ressalvado o previsto na

Cláusula 20.1.

20.8. Na hipótese de se constituir uma situação de onerosidade excessiva a qualquer das

PARTES, decorrentes da variação imprevista ou previsível, mas de proporções

imponderáveis, do retomo econômico do Contrato constante do Plano de Negócios da

Concessionária em virtude de fato superveniente não imputável às Partes, estas poderão,

caso haja consenso, optar, alternativamente á Revisão do Contrato, pela sua extinção ou pela

adoção de soluções alternativas que envolvam alteração das obrigações da Concessionária.

CAPITULO V - DOS SEGUROS E GARANTIAS

CLÁUSULA 21" - SEGUROS

21.1. Durante o Prazo da Concessão, a Concessionária deverá contratar e manter em vigor

as apólices de seguro indicadas na Subcláusula 21.7 abaixo, conforme condições

estabelecidas pelo Poder Concedente e de acordo com a legislação vigente.
21.1.1. As apólices devem ser contratadas com seguradoras e resseguradoras de primeira

linha.
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21.1.2. Nenhum serviço poderá ter início ou prosseguir sem que a Concessionária apresente
ao Poder Concedente a comprovação de que as apólices dos seguros exigidos neste Contrato
estão em vigor, conforme legislação vigente.

21.1.3. O Poder Concedente deverá figurar como um dos cobeneficiários nas apólices de
seguros referidas neste Contrato, devendo o cancelamento, suspensão, modificação ou
substituição de quaisquer apólices ser previamente autorizado pelo Poder Concedente. As
apólices de seguros poderão estabelecer como beneficiária da indenização instituição
financeira credora da Concessionária.

21.1.4. Os recursos provenientes da indenização deverão ser utilizados para garantir a
continuidade da operação, exceto no caso de o evento segurado resultar em caducidade da
Concessão; e/ou o Poder Concedente vier a responder pelo sinistro, hipótese em que as

apólices de seguros deverão prever a sua indenização direta.

21.1.5. Pelo descumprimento da obrigação de contratar ou manter atualizadas as apólices de

seguro exigidas, o Poder Concedente aplicará multa, conforme regulamentação, até

apresentação das referidas apólices ou do respectivo endosso, sem prejuízo de outras

medidas previstas neste Contrato.

21.1.6. Durante o Prazo da Concessão, a Concessionária deverá contratar e manter em vigor
os seguintes seguros:

a. Risco de Engenharia: incluindo cobertura de testes, instalação, montagem, riscos do
fabricante (quando não houver garantia do fabricante), e responsabilidade civil extensiva a
danos causados na obra;

b. Responsabilidade civil: com cobertura para a Concessionária e o Poder Concedente, bem
como seus administradores, empregados, funcionários, subcontratados, prepostos ou
delegados, pelos montantes com que possam ser responsabilizados a título de danos
materiais, pessoais e morais, custas processuais e quaisquer outros encargos relacionados a
danos materiais, pessoais ou morais, decorrentes das atividades abrangidas pela Concessão,
inclusive, mas não se limitando, a danos involuntários pessoais, mortes, danos materiais
causados a terceiros e seus veículos, devendo tal seguro ser contratado com limites de
indenização compatíveis com os riscos assumidos para danos a terceiros, instalação e
montagem, incluindo subcontratados (Responsabilidade Civil Cruzada), com cobertura
extensiva a danos causados na obra civil constando indenização para danos pessoais e
materiais; e
c. Seguro de operação: cobertura de danos materiais, pessoais e morais, custas processuais
e quaisquer outros encargos relacionados a danos materiais, pessoais ou morais, decorrentes
da execução dos Serviços.

21.2. Os montantes cobertos pelos seguros indicados na Subcláusula 21.7 acima deverão

considerar valor não inferior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais).
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21.3. A Concessionária deverá informar ao Poder Concedente todos os bens cobertos pelos
seguros e a forma de cálculo do limite máximo de indenização de cada apólice de seguro,
encaminhando cópia autenticada das apólices e suas renovações.

21.4. A Concessionária é responsável pelo pagamento integral da franquia, em caso de

utilização de qualquer seguro previsto neste Contrato.

21.5. Nas apólices de seguros deverá constar a obrigação de as seguradoras informarem,

imediatamente, à Concessionária e ao Poder Concedente as alterações nos contratos de

seguros, principalmente as que impliquem o cancelamento total ou parcial do(s) seguro(s)

contratado(s) ou redução das importâncias seguradas.

21.6. As apólices de seguro deverão ter vigência mínima de 12 (doze) meses a contar da

data da assinatura deste Contrato, devendo ser renovadas sucessivamente por igual período

durante o Prazo da Concessão.

21.7. A Concessionária deverá encaminhar ao Poder Concedente, com antecedência

mínima de 30 (trinta) dias de seu vencimento, documento comprobatório de que as apólices

dos seguros foram renovadas ou serão automática e incondicionalmente renovadas

imediatamente após seu vencimento.

21.8. Caso a Concessionária não encaminhe os documentos comprobatórios da renovação

dos seguros no prazo previsto, o Poder Concedente poderá contratar os seguros e cobrar da

Concessionária o valor total do seu prêmio a qualquer tempo ou considerá-lo para fins de

recomposição do reequilíbrio econômico deste Contrato, sem eximir a Concessionária das

penalidades previstas neste Contrato.

21.9. A Concessionária, com autorização prévia do Poder Concedente, poderá alterar

coberturas ou outras condições das apólices de seguro, visando a adequá-las às novas

situações que ocorram durante a vigência deste Contrato.

CLÁUSULA 22» - GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

22.1. A Concessionária deverá manter, em favor do Poder Concedente, como garantia do

fiel cumprimento das obrigações contratuais, a Garantia de Execução do Contrato no

montante de R$ [•], corresponde a 10% (dez por cento) do valor anual do contrato.

22.1.1. A Garantia de Execução do Contrato será reajustada anualmente, na mesma data dos

reajustes da Contraprestação Anual Máxima e de acordo com a mesma fórmula aplicável.
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22.2. A Garantia de Execução do Contrato, a critério da Concessionária, poderá ser
prestada individualmente ou em conjunto, desde que a soma do conjunto alcance o valor
determinado na Subcláusula 21 acima, nas seguintes modalidades:

(i) Caução, em dinheiro ou títulos da dívida pública federal;

(ii) Fiança bancária; ou

(iii) Seguro-garantia.

22.3. A Garantia de Execução do Contrato deverá ter vigência de 1 (um) ano a contar da

data da assinatura deste Contrato, sendo de inteira responsabilidade da Concessionária
mantê-la em plena vigência e de forma ininterrupta durante todo o Prazo da Concessão,

devendo para tanto promover as renovações e atualizações que forem necessárias.

22.4. Qualquer modificação no conteúdo da Garantia de Execução do Contrato deverá ser

previamente submetida à aprovação do Poder Concedente.

22.5. A Concessionária deverá encaminhar ao Poder Concedente antes do término do prazo

de vigência da Garantia de Execução do Contrato a comprovação de sua renovação com o

valor devidamente reajustado.

22.6. Sem prejuízo das demais hipóteses previstas neste Contrato e na regulamentação

vigente, a Garantia de Execução do Contrato poderá ser utilizada nos seguintes casos:

(i) Quando a Concessionária, comprovadamente, deixar de realizar as obrigações de
investimentos previstas neste Contrato ou as providências necessárias ao

atendimento o Objeto da Concessão:

(ii) Quando a Concessionária não proceder ao pagamento das multas que lhe forem

aplicadas, na forma deste Contrato e dos regulamentos do Poder Concedente;

(iii) Na hipótese de devolução de Bens Reversíveis em desconformidade com as

exigências estabelecidas neste Contrato;

(iv) Na falta de contratação de seguros exigidos neste Contrato, na forma da Cláusula 21

acima.

22.7. Sempre que o Poder Concedente utilizar a Garantia de Execução do Contrato, a
Concessionária deverá proceder à reposição do seu montante integral, no prazo de 30 (trinta)
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dias a contar da data de sua utilização, sendo que, durante este prazo, a Concessionária não
estará eximida das responsabilidades que lhe são atribuídas por este Contrato.

CLÁUSULA 23" - GARANTIA DO PAGAMENTO DA CONTRAPRESTAÇÃO
MENSAL EFETIVA

23.1. Nos termos do art. 8°, 1, da Lei Federal n° 11.079/2004, as obrigações pecuniárias
contraídas pelo Poder Concedente, quando da celebração deste Contrato, serão adimplidas
por meio da transferência de recursos à Concessionária, conforme sistemática prevista neste
Contrato e no Contrato de Conta Garantia, que constitui o Anexo III deste Contrato.

23.1.1. O Anexo III - Contrato de Conta Garantia contém as condições mínimas que deverão

ser observadas pelo Poder Concedente e pela instituição financeira contratada para o
desempenho da função de Agente de Garantia.

23.2. O Poder Concedente e o FGP/PVH assumem a obrigação solidária de manter

recursos na Conta Garantia ao longo de todo o prazo da Concessão em montante mínimo

equivalente a 3 (três) parcelas da Contraprestaçào Pública Mensal, equivalente ao Saldo

Mínimo, a ser reajustado anualmente de acordo com a mesma fórmula aplicável à
Contraprestação Mensal Efetiva, sob risco de suspensão dos Serviços ou, no limite, de

término antecipado do Contrato por culpa do Poder Concedente.

23.2.1. Os depósitos na Conta Garantia ocorrerão mediante a instituição de cessão

fiduciária sobre as receitas financeiras oriundas dos royalties decorrentes da

compensação financeira pela utilização dos recursos hídricos das usinas de

Santo Antonio e Jirau e do Fundo de Participação dos Municípios (FPM),

destinadas à inlegralização das cotas do Fundo Garantidor de Parcerias Público-

Privadas de Porto Velho - FGP/PVH , como autoriza os artigos 57, incisos VI

e XI e 58, inciso VI da Lei Complementar n° 592, de 23 de dezembro de 2015.

23.2.2. Caso a cessão fiduciária sobre as receitas financeiras sejam inviabilizadas no

decorrer da execução contratual, ou venham, a qualquer tempo durante a

vigência desse Contrato, se tomar insuficientes para o reforço da Garantia

Pública, como previsto na Cláusula 23.2, a Concessionária poderá requerer

ainda a instituição de cessão fiduciária sobre receitas financeiras de

investimentos realizados pelo FGP/PVH. ou outros direitos creditórios do fundo

garantidor.

23.2.3. Como condição de eficácia do Contrato, o Poder Concedente se compromete
a obter junto ao Administrador do FGP/PVH, de forma irrevogável e irretratável
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e em benefício da Concessionária, a cessão fiduciária das receitas fíriSTCSÍfas

que são destinadas ao FGP/PVH, até o limite da garantia prevista nesta Cláusula

23.2.

23.2.4. Verificada a impossibilidade de materializaçào das medidas provenientes dos

Subitens acima da Cláusula 23.2, o Poder Concedente e a Concessionária

poderão pactuar, mediante expressa anuência das Partes, medida alternativa de

garantia da contraprestação, sem prejuízo da possibilidade de rescisão

amigável.

23.2.5. A cessão fiduciária será formalizada em benefício da Concessionária, a

figurar como credora fiduciária detentora da prerrogativa líquida e certa de
excutir a garantia em caso de inadimplemento do Poder Concedente das

Obrigações Garantidas neste Contrato.

23.2.6. A garantia fiduciária deverá ser formalizada em instrumento próprio

celebrado pelo FGP/PVH, junto à Concessionária, lendo o Poder Concedente

como interveniente-anuente, que deverá ser registrado no Cartório de Registro

de Títulos e Documentos, devendo ainda o instrumento de cessão fiduciária,

conter as seguintes cláusulas:

(i) lugar, data da assinatura e objeto do contrato;

(ii) qualificação dos contratantes;

(iii) obrigação do FGP/PVH de praticar todos os atos e cooperar com
a Concessionária em tudo que se fizer necessário ao cumprimento

dos procedimentos aqui previstos, inclusive no que se refere ao

atendimento das exigências legais e regulamentares necessárias

ao recebimento dos direitos creditórios;

(iv) total da dívida ou sua estimativa;

(v) local, data e forma de pagamento e penalidades moratórias;

(vi) identificação dos direitos creditórios objeto da cessão fiduciária;

(vii) cláusula penal, índice de atualização monetária, se houver, e

demais comissões e encargos;

C/
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(viii) assinatura dos contratantes;

(ix) obrigação de que os recursos relacionados a presente Garantia
deverão ser segregados pelo FGP/PVH dos demais recursos de

sua atividade, inclusive em relação às demais garantias

eventualmente existentes para outras parcerias público-privadas,
na Conta Garantia, na qual deverá ser mantido saldo mínimo

equivalente as 3 (três) últimas Contraprestações Públicas

Mensais; e ainda

(x) obrigação do FGP/PVH em comunicar o Banco do Brasil S/A, na

qualidade de agente financeiro do Tesouro Nacional para repasse

dos recursos do FPM, sobre a constituição da cessão fiduciária,

para realização do depósito das receitas financeiras do FPM

diretamente na Conta Garantia, que observará os requisitos do

Anexo ITI - Contrato de Conta Garantia.

23.2.7. O Contrato de Conta Garantia a ser celebrado junto ao Agente Pagador,

deverá permitir a excussão da Garantia mediante simples notificação da

Concessionária ao agente, contendo a identificação do valor inadimplido e a

data de vencimento de tal obrigação, como a seguir disposto.

23.2.8. Os rendimentos resultantes de eventual aplicação financeira dos recursos

existentes na Conta Vinculada deverão ser mantidos naquela conta até a

extinção das Obrigações Garantidas.

23.3. Na hipótese de a garantia de pagamento da Contraprestação Pública atingir saldo

inferior ao equivalente ao Saldo Mínimo, restará ao Poder Concedente restabelecê-la em 30

(trinta) dias, utilizando-se de recursos próprios. Caso o Saldo Mínimo permaneça inferior ao

montante definido na Subcláusula 23.2 supra por um prazo contínuo que supere 90 (noventa)

dias ou mantida a situação descrita na cláusula 15.8.4 supra, poderá a Concessionária, além

da suspensão dos Serviços, requerer a rescisão antecipada do Contrato de Concessão, sendo-

Ihe devida as indenizações cabíveis para a hipótese de declaração de caducidade.

CAPITULO VI - DA ESTRUTURA JURÍDICA DA CONCESSIONÁRIA

CLÁUSULA 24«- TRANSFERÊNCIA DE CONTROLE
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24.1. Concessionária deve comunicar imediatamente ao Poder Concedente após eventuais

alterações ocorridas na sua composição societária, respeitadas as obrigações definidas neste
Contrato referentes à transferência do controle da Concessionária.

24.1.1. A transferência no controle direto da Concessionária deverá ser previamente
autorizada pelo Poder Concedente nos termos da lei.

24.2. Considera-se previamente autorizada pelo Poder Concedente a eventual transferência

de controle da Concessionária para terceira sociedade que integre o grupo econômico de

sócia original da SPE, seja a sociedade entrante controlada, controladora ou empresa sob
controle comum da sociedade que está se retirando ou da sociedade que venha a permanecer

na SPE.

CLÁUSULA 25« - ASSUNÇÃO DO CONTROLE PELOS FINANCIADORES

25.1. Os contratos de financiamento da Concessionária poderão outorgar aos

financiadores, de acordo com as regras de direito privado aplicáveis, o direito de assumir o

controle da Concessionária em caso de inadimplemento contratual pela Concessionária dos

referidos contratos de financiamento ou deste Contrato.

25.2. Quando configurada inadimplência do financiamento por parte da Concessionária,

que possa dar ensejo à transferência mencionada na Subcláusula 25.1 acima, o financiador

deverá notificar a Concessionária e o Poder Concedente, informando sobre a inadimplência

e abrindo à Concessionária um prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para quitar o valor devido.

25.3. Decorrido o prazo referido na Subcláusula 25.2 acima sem que a Concessionária

efetue o pagamento de sua dívida, os financiadores poderão assumir a Concessão,

comunicando formalmente sua decisão ao Poder Concedente com antecedência prévia de 15

(quinze) dias, desde que atendam aos requisitos de regularidade jurídica e fiscal necessários

à assunção dos serviços objeto do Contrato, bem como se comprometam a cumprir todas as

cláusulas deste Contrato, do Edital e seus Anexos.

25.4. A assunção referida na Subcláusula 25.1 acima também poderá ocorrer no caso de

inadimplemento da Concessionária na execução deste Contrato, que inviabilize ou coloque
em risco a Concessão, sendo que a transferência aos financiadores terá por objetivo

promover a reestruturação financeira da Concessionária e assegurar a continuidade da

operação da Concessão.

25.5. Os contratos de financiamento apresentados ao Poder Concedente deverão indicar os

dados de contato dos financiadores com o intuito de que estes sejam comunicados da
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eventual instauração de processo administrativo pelo Poder Concedente para investigação
de inadimplemento contratual pela Concessionária.

25.6. Eventual transferência posterior do controle da Concessionária pelos financiadores a
terceiros dependerá de autorização prévia do Poder Concedente, condicionada à

demonstração de que o destinatário da transferência atende às exigências técnicas,
financeiras e de regularidade jurídica e fiscal exigidas pelo Edital, consideradas

proporcionalmente ao estágio de execução deste Contrato.

25.7. A assunção do controle da Concessionária nos termos desta Cláusula não alterará as

obrigações da Concessionária e de seus controladores perante o Poder Concedente,

ressalvadas as obrigações que sejam de responsabilidade direta dos antigos acionistas da

Concessionária.

CAPITULO VII - SANÇÕES

CLÁUSULA 26« - PENALIDADES

26.1. O não cumprimento pela Concessionária das Cláusulas deste Contrato, de seus

Anexos e do Edital, da legislação e regulamentação aplicáveis ensejará, sem prejuízo das

responsabilidades civil e penal e de outras penalidades eventualmente previstas na legislação

e na regulamentação vigentes, a aplicação das seguintes penalidades contratuais:

(i) advertência;

(ii) multas, quantificadas e aplicadas na forma desta Cláusula.

(iii) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com

o Município, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

(iv) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município, enquanto

perdurarem os motivos da punição;

26.2. Sem prejuízo das demais sanções de multa ou parâmetros estabelecidos, em

regulamento próprio, pela Entidade Reguladora, a Concessionária estará sujeita às seguintes

sanções pecuniárias:

(i) Por violação ao estabelecido no Plano de Trabalho apresentado pela Concessionária

e previamente aprovado pelo Poder Concedente, que importe em não atendimento

integral dos serviços nos limites e localidades previstas, mantida após a advertência
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do Poder Concedente, multa de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) até R$ 60.000,00

(sessenta mil reais);

(ii) Por outro ato ou omissão não enquadrado nos itens anteriores, que importe em
violação aos direitos dos usuários ou que lhes acarrete prejuízo, mantido após a
advertência do Poder Concedente, multa de R$ 1.000,00 (mil reais) até R$ 20.000,00

(vinte mil reais);

(iii) Por qualquer ato ou omissão que importe em risco ao meio ambiente, à saúde pública
ou ao erário, ressalvada a alocação de responsabilidades prevista na Cláusula 8^ deste

Contrato, mantido após a advertência do Poder Concedente, multa de R$ 5.000,00

(cinco mil reais) até R$ 30.000,00 (trinta mil reais);

(iv) Por qualquer ato ou omissão que traga óbice ao exercício da atividade fiscal do Poder

Concedente, mantido após a advertência do Poder Concedente, multa de R$ 1.000,00

(mil reais) até R$ 20.000,00 (vinte mil reais);

(v) Por qualquer ato, omissão ou negligência que acarrete dano ou ponha em risco bens

e equipamentos vinculados à concessão, mantido após a advertência do Poder

Concedente, multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) até R$ 30.000,00 (trinta mil

reais);

(vi) Por desatendimento às normas de segurança, higiene ou medicina do trabalho,

mantido após a advertência do Poder Concedente, multa de R$ 5.000.00 (cinco mil

reais) até R$ 30.000,00 (trinta mil reais);

(vii) Por descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Contrato, exceto as

indicadas nos incisos anteriores, mantido após a advertência do Poder Concedente,

multa de R$ 2.000 (dois mil reais) até R$ 20.000,00 (vinte mil reais);

26.3. O valor total das multas previstas na Cláusula 26.2, aplicadas a cada mês, não poderá

exceder 5% da contraprestação mensal.

26.4. Na aplicação das sanções, o Poder Concedente observará a natureza e a gravidade da

infração; os danos dela resultantes para os Usuários e para o Poder Concedente; as vantagens

auferidas pela Concessionária em decorrência da infração; as circunstâncias atenuantes e

agravantes; a situação econômica e financeira da Concessionária, em especial a sua

capacidade de honrar compromissos financeiros, gerar receitas e manter a execução deste

Contrato; os antecedentes da Concessionária, inclusive eventuais reincidências, tudo em

vista a garantir a sua proporcionalidade.
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26.5. Não será aplicada multa nos casos em que o comportamento faltoso da

Concessionária já tenha ensejado o descumprimento dos Indicadores de Desempenho deste
Contrato e, consequentemente, a redução de sua remuneração.

26.6. O valor das multas aplicadas poderá ser revertido, a critério do Poder Concedente,
em benefício dos Usuários atingidos, para reparação dos danos causados pela infração
contratual ou legal ou para o aprimoramento da qualidade dos serviços objeto da Concessão.

26.7. O Poder Concedente poderá igualmente optar pela substituição da multa pelo
estabelecimento de novas obrigações que atinjam as finalidades previstas no item anterior,
desde que sejam, no mínimo, proporcionais ao valor da multa correspondente à infração.

26.8. As multas não terão caráter compensatório ou indenizatório e serão aplicadas sem
prejuízo da responsabilidade administrativa, civil ou criminal da Concessionária,

26.9. O valor das penalidades terá início no mínimo estabelecido para cada infração
prevista na Cláusula 26.2, sendo aplicadas, para fíns de cálculo final, as circunstâncias

agravantes e atenuantes, limitado ao valor máximo previsto.

26.10. Para efeitos de redução do valor das penalidades em virtude da incidência de

atenuantes, serão consideradas as seguintes circunstâncias e percentuais, porém não a eles

se limitando:

(i) 10% (dez por cento) nos casos de confissão irretratável da Concessionária perante o
Poder Concedente;

(ii) 20% (vinte por cento), no caso de cessação da infração e reparação total do dano ao
Serviço e ao Usuário, em prazo determinado pelo Poder Concedente;

(iii) 10% (dez por cento), no caso de inexistência de infrações definitivamente julgadas,
que tiverem o mesmo fato gerador, praticadas nos doze meses anteriores;

(iv) 50% (cinqüenta por cento) no caso de infrações que não comprometam a segurança
dos usuários e de terceiros;

(v) 20% (vinte por cento), na hipótese de atraso igual ou inferior a 10% (dez por cento)

do previsto neste Contrato, em seus anexos ou em norma regulatória. para situações

que envolvam tempo de atendimento em valores absolutos;
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(vi) 20% (vinte por cento), na hipótese de atraso igual ou inferior a 5% (cinco por ceiíto)
do previsto neste Contrato, em seus anexos ou em norma regulatória, para situações
que envolvam tempo de atendimento em valores médios;

(vii) Na hipótese de atraso na entrega de documentos, relatórios ou respostas às
solicitações realizadas pelo Poder Concedente, e que tenham seu fornecimento
imputado como obrigação da Concessionária:

a) 30% (trinta por cento), no caso de até 10 (dez) dias de atraso

b) 20% (vinte por cento), no caso de até 20 (vinte) dias de atraso

c) 10% (dez por cento), no caso de até 30 (trinta) dias de atraso

26.11. Para efeitos de acréscimo do valor das penalidades em virtude da incidência de

agravantes, serão consideradas as seguintes circunstâncias e percentuais, porém não a eles
se limitando:

(i) 5% (cinco por cento) em caso de ocorrência de duas ou mais reincidências;

(ii) 20% (vinte por cento), caso a infração seja praticada para facilitar ou assegurar

execução, ocultação, impunidade ou vantagem de outra infração;

(iii) 5% (cinco por cento), para cada infração adicional que tenha o mesmo fato gerador,

constatada em uma única ação de fiscalização;

(iv) 5% (cinco por cento) para cada dia de atraso após o prazo estabelecido para a

correção da irregularidade;

(v) 10% (dez por cento) no caso de atraso superior a 20% (vinte por cento) do previsto
neste Contrato, em seus anexos ou em norma regulatória, para situações que

envolvam tempo de atendimento em valores absolutos;

(vi) 20% (vinte por cento) no caso de atraso superior a 10% (vinte por cento) do previsto

neste Contrato, em seus anexos ou em norma regulatória, para situações que

envolvam tempo de atendimento em valores médios;

(vii) 100% (cem por cento), na hipótese de atraso superior a 60 (sessenta) dias na entrega
de documento, relatórios ou respostas a solicitações do Poder Concedente, e que

tenham seu fornecimento imputado como obrigação da Concessionária.
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26.12. Para fins de cálculo do valor final da multa, deverão incidir sobre o valor inicial

primeiramente o somatório do percentual das agravantes e, sobre este resultado, o somatório

do percentual de atenuantes.

26.13. Considera-se reincidência, para os fins de agravamento das penalidades previstas

nesta Cláusula, a repetição de falta que tiver o mesmo fato gerador, depois de ter sido punido

anteriormente por força de decisão administrativa transitada em julgado, salvo se decorridos

12 (doze) meses, pelo menos, do cumprimento da respectiva punição.

26.13.1. Na aplicação da reincidência prevista nesta cláusula, será considerado o

seguinte critério de reincidência operacional, consistente na repetição de falta relacionada a

aspectos operacionais, cujos fatos geradores tenham sido verificados no mesmo local de

operação;

26.14. A aplicação das multas aludidas nas Subcláusulas anteriores não impede que o Poder

Concedente aplique outras sanções nele previstas ou, no caso da reincidência por três

oportunidade no período inferior a 12 (doze) meses, instaure procedimento administrativo

voltado à caducidade deste Contrato, observados os procedimentos nele previstos.

26.15. A aplicação de qualquer penalidade prevista neste Contrato não desobriga o infrator

de sanar a falta que lhe deu origem.

26.16. A aplicação das penalidades previstas no Contrato e em seus anexos considerará o

princípio da continuidade delitiva, que estabelece que duas ou mais infrações da mesma

espécie, apuradas na mesma ação fiscalizatória, serão objeto de 1 (uma) única penalidade.

26.16.1. Para fins de aplicação do princípio da continuidade delitiva, será considerada

a presença, cumulativamente, dos seguintes requisitos:

(i) Critério material: Duas ou mais infrações praticadas que violem um mesmo

enquadramento legal ou contratual;

(ii) Critério temporal: Duas ou mais infrações que tenham sido apuradas na mesma ação

fiscalizatória;

(lii) Critério espacial: Duas ou mais infrações apuradas na mesma área de operação.

26.17. Caso a Concessionária não proceda ao pagamento de multas no prazo estabelecido

neste Contrato, o Poder Concedente utilizará a Garantia de Execução do Contrato.

Documento ID=1172941   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 2484
TCE-RO

Pag. 2484
00421/22



fipe
liistiiutí) üc '~3

IVvijuis.i.s KcunómitA.s I

<- ,CH y

26.18. Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem
também a rescisão do Contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser
descontados da garantia prestada pela contratada.

26.19. A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
a Administração poderão ser aplicadas nas hipóteses de infração grave e, especialmente nas
hipóteses de:

(i) condenação definitiva pela prática, por meios dolosos, de fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

(ii) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação e do Contrato.

26.20. A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com

a Administração Municipal serão aplicados por prazo não superior a 2 (dois) anos.

26.21. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
poderá ser indicada pelo Poder Concedente, transcorrido processo administrativo específico,
e será mantida enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante o Poder Concedente, que será concedida sempre que a
Concessionária ressarcir o Poder Concedente pelos prejuízos resultantes e após decorrido o

prazo da sanção aplicada com base na Subcláusula anterior.

26.22. As penalidades aplicáveis no âmbito deste Contrato, serão efetivadas mediante

processo administrativo sancionador, que obedecerá ao rito estabelecido na Lei Estadual n°

3.830/2016, garantida a ampla defesa e o contraditório, nos termos e prazos legais.

26.23. Constatado algum tipo de infração contratual no exercício da fiscalização, que

importe em potencial aplicação de penalidades à Concessionária, o responsável pela

fiscalização deverá fazer um relatório de fiscalização, contendo:

(i) descrição pormenorizada do(s) fato(s) constatado(s);

(ii) indicação de eventual reincidência, constando a data da última ocorrência, se o caso;

(iii) enquadramento do fato constatado com os fatos geradores na lei ou neste Contrato;

(iv) indicação da penalidade cabível; e

(v) identificação do agente fiscalizador
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26.23.1. Eventuais erros de enquadramento ou de indicação da penalidade cabível pelo
agente fiscalizador poderão ser sanados no âmbito do processo administrativo sancionador,

sendo devolvido o prazo de defesa da Concessionária caso do saneamento resulte alguma
nova informação de natureza fática.

26.23.2. Caso não haja tipificação expressa da ação ou omissão praticada pela

Concessionária, o relatório de fiscalização deverá conter todas as informações listadas na

Cláusula 26.21.

26.24. Finalizado o relatório de fiscalização, ele deverá ser encaminhado ao Poder

Concedente, onde, após sua aprovação, deverá ser instaurado processo administrativo

sancionador, seguindo-se o regular trâmite legal previsto na Lei Estadual n° 3.830/2016.

26.25. Intimada mediante recibo ou por meio eletrônico, caberá à Concessionária a

apresentação de defesa no prazo de 10 (dez) dias, conforme previsto no artigo 42, da Lei

Estadual n° 3.830/2016, instruindo-a com os elementos probatórios que julgar convenientes.

26.26. Não acolhidas as razões apresentadas pela Concessionária, ou transcorrido o prazo

legal sem apresentação de defesa, será aplicada a sanção cabível, mediante intimação da

Concessionária.

26.26.1. A intimação sobre a aplicação de penalidades será realizada por meio de

notificação escrita, mediante recibo ou enviada eletronicamente, determinando, quando se

tratar de multa, o seu pagamento, no prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis a contar de seu

recebimento, se outro prazo não for definido.

26.27. Na hipótese de eventual penalidade aplicada pelo Poder Concedente, caberá recurso,

no prazo de 15 (quinze) dias contados do recebimento da intimação pela Concessionária,

uma única vez, diretamente à autoridade hierarquicamente superior, no âmbito do Poder

Concedente, à que prolatou a decisão, observado o disposto no artigo 70 e seguintes, da Lei

Estadual if 3.830/2016.

26.28. Incide a prescrição no procedimento administrativo paralisado por mais de 3 (três)

anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos serão arquivados de ofício ou

mediante requerimento da parte interessada, sem prejuízo da apuração da responsabilidade

funcional decorrente da paralisação.

26.28.1. Interrompe-se a prescrição:
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(i) a notificação da parte interessada, inclusive por meio de edital;

(ii) qualquer ato inequívoco, que importe apuração do fato;

(iii) a decisão condenatória recorrível; ou

(iv) qualquer ato inequívoco que importe em manifestação expressa de tentativa de
solução conciliatória no âmbito interno da administração pública estadual.

26.29. Não será instaurado processo administrativo de sanção sem a prévia notificação à

Concessionária, sendo-lhe dado, em cada caso, prazo razoável, nunca inferior a 30 (trinta)
dias contados a partir do recebimento pela Concessionária da referida notificação ("Período

de Cura"), para corrigir as falhas e transgressões apontadas e para o enquadramento nos
termos contratuais. A não regularização das faltas ou defeitos indicados no termo de registro

de ocorrências no Período de Cura ensejará a lavratura de auto de infração e poderá sujeitar
a Concessionária à aplicação das penalidades previstas nesta Cláusula.

CAPÍTULO VIU - DA INTERVENÇÃO E EXTINÇÃO DO CONTRATO

CLÁUSULA 27» - INTERVENÇÃO DO PODER CONCEDENTE

27.1. O Poder Concedente poderá intervir na Concessionária nas hipóteses abaixo, quando

devidamente justificadas, cabendo à Concessionária a manutenção da prestação dos serviços
da Concessão enquanto perdurar a intervenção:

(i) cessação ou interrupção total da prestação dos serviços da Concessão, ressalvadas às

hipóteses legais e contratuais que autorizem a Concessionária fazê-lo;

(ii) deficiências graves, desde que devidamente comprovadas em processo
administrativo próprio, no desenvolvimento das atividades abrangidas pela

Concessão;

(iii) situações nas quais a operação oferecer riscos à continuidade da adequada prestação

dos serviços objeto da Concessão;

(iv) situações que ponham em risco o meio ambiente e a segurança dos Usuários ou Bens
da Concessão;

(v) descumprimento injustificado e devidamente comprovado das obrigações dispostas
neste Contrato; e
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(vi) não apresentação das apólices de seguro obrigatórias, conforme disciplinado neste

Contrato.

27.2. A intervenção far-se-á por decisão do chefe do Executivo, mediante publicação
oficial que conterá a designação do interventor, o prazo e os limites da intervenção.

27.2.1. Decretada a intervenção, o Poder Concedente, no prazo de 30 (trinta) dias, instaurará

processo administrativo que deverá estar concluído no prazo máximo de 180 (cento e oitenta)

dias, para comprovar as causas determinantes da intervenção e apurar as respectivas

responsabilidades, assegurado à Concessionária amplo direito de defesa.

27.2.2. Cessada a intervenção, se não for extinta a Concessão, os serviços objeto deste
Contrato voltarão a ser de responsabilidade da Concessionária.

27.2.3. A Concessionária se obriga a disponibilizar ao Poder Concedente todos os Bens

Reversíveis da Concessão imediatamente após a decretação da intervenção.

27.2.4. A ocorrência de intervenção pelo Poder Concedente não desonera as obrigações

assumidas pela Concessionária junto aos seus financiadores e, por motivo justificado em

prol do interesse público, o Poder Concedente poderá abdicar da intervenção em favor da

assunção do controle da Concessionária por esses financiadores, consoante a Cláusula 25

acima.

27.3. As receitas extraordinárias obtidas durante o período da intervenção serão utilizadas

para a cobertura dos investimentos, custos e despesas necessários para restabelecer o normal

funcionamento das atividades objeto da Concessão.

27.4. Durante o período em que durar a intervenção, o Poder Concedente se desonera do

pagamento da Contraprestação Mensal Efetiva devida à Concessionária.

27.5. Se eventualmente as receitas extraordinárias não forem suficientes para cobrir o valor

dos investimentos, dos custos e das despesas decorrentes da Concessão incorridas pelo Poder

Concedente, este poderá:

(i) se valer da Garantia de Execução do Contrato para cobri-las, integral ou

parcialmente; e/ou

(ii) descontar das parcelas vincendas da Contraprestação Mensal Efetiva a ser recebida

pela Concessionária, o valor dos investimentos, dos custos e das despesas incorridas

pelo Poder Concedente.
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CLÁUSULA 28" - CASOS DE EXTINÇÃO

28.1. A Concessão extinguir-se-á por:

(i) advento do termo contratual;

(ii) encampação;

(iii) caducidade;

(iv) rescisão;

(v) anulação;

(vi) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva
da execução deste Contrato; ou

(vii) falência e extinção da Concessionária.

28.2. Extinta a Concessão, serão revertidos ao Poder Concedente todos os Bens

Reversíveis, livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou encargos e, cessarão para a

Concessionária todos os direitos emergentes deste Contrato.

28.3. Em até 180 (cento e oitenta) dias antes do término da Concessão, a Concessionária

elaborará relatório pormenorizado a respeito dos Bens Reversíveis (de reversão obrigatória
e facultativa), indicando os seus quantitativos, estado e vida útil remanescente.

28.4. Em até 60 (sessenta) dias após o recebimento do relatório referido na Subcláusula

anterior, o Poder Concedente indicará à Concessionária, dentre os bens de reversão

facultativa, aqueles que pretende manter como de sua propriedade.

28.4.1. O Poder Concedente deverá, no prazo da Subcláusula 28.4 acima, realizar avaliação

da condição dos Bens Reversíveis, de modo a apurar sua adequação às especificações do
Anexo 1 deste Contrato.

28.4.2. A seleção de bens de que trata a Subcláusula 28.4 acima não acarretará nenhum custo

adicional ao Poder Concedente, caso comprovada a completa amortização dos Bens
Reversíveis referidos.

28.4.3. A Concessionária encarregar-se-á do descarte ou reutilização dos bens não

selecionados pelo Poder Concedente.

28.5. Na extinção da Concessão, haverá imediata assunção dos Serviços pelo Poder

Concedente, ou outro ente por ele indicado, que ficará autorizado a ocupar as instalações e

a utilizar todos os Bens Reversíveis.
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28.6. De acordo com os prazos e condições estabelecidos pelo Poder Concedente, terceiros
serão autorizados a realizar pesquisas de campo quando se aproximar o término do Prazo da
Concessão, para fins de realização de estudos para a promoção de novos procedimentos
licitatórios e/ou realização de novas obras.

28.7. Nas hipóteses de extinção antecipada do Contrato, a Concessionária terá direito a
indenização, nos termos do art. 36 da Lei Federal n° 8.987/1995, das parcelas dos
investimentos realizados e vinculados a Bens Reversíveis, ainda não amortizados ou

depreciados, e deverá considerar, para fins de cálculo da indenização, as seguintes premissas
metodológicas.

28.7.1. O método de amortização utilizado no cálculo será o da linha reta (amortização
constante), considerando o reconhecimento do Bem Reversível e o menor prazo entre (i) o

termo do Contrato, ou (ii) a vida útil do respectivo bem.

28.7.2. Não serão considerados eventuais valores contabilizados a título de juros e outras
despesas financeiras durante o período de construção.

28.7.3. Não serão considerados eventuais valores contabilizados a título de despesas pré-
operacionais, assim consideradas aquelas realizadas previamente à constituição formal da
SPE.

28.7.4. Não serão considerados eventuais valores contabilizados a título de margem de
construção.

28.7.5. Não serão considerados eventuais ágios de aquisição.

28.7.6. Somente serão considerados os custos e despesas contabilizados e que tenham sido

realizados pela própria Concessionária, não sendo considerados eventuais custos e despesas

realizados por seus acionistas, ainda que em beneficio do serviço.

28.7.7. O valor das parcelas dos investimentos vinculados a Bens Reversíveis ainda não

amortizados ou depreciados será apurado a partir do ativo intangível da Concessionária, e

tendo como termo final a data da notificação da extinção do Contrato à Concessionária.

28.7.8. Eventuais custos com a reparação e/ou reconstrução dos Bens Reversíveis entregues

em situação distinta daquela estabelecida neste Contrato, serão descontados do montante

indenizável.
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28.7.9. Ao valor da indenização devida à Concessionária, calculado a partir da metòdologià

prevista nesta Cláusula, será acrescido ou subtraído o valor relativo ao saldo de

desequilíbrios econômico-financeiros, a favor, respectivamente, da Concessionária ou do

Poder Concedente, que já sejam líquidos e exigíveis após o encerramento do processo

administrativo, em decisão da qual não mais caiba recurso em âmbito administrativo.

28.7.10. Da indenização devida à Concessionária, exceto na hipótese de caducidade,

serão descontados, sempre na ordem de preferência abaixo e independentemente de

anuência:

(i) os valores recebidos pela Concessionária a título de cobertura de seguros

relacionados aos eventos ou circunstâncias que ensejaram a extinção;

(ii) o saldo devedor devido aos Financiadores relativo a financiamentos que tenham

como escopo principal a captação de recursos para a execução de investimentos

previstos originalmente no Contrato ou eventuais Investimentos adicionais, acrescido

dos juros contratuais pactuados nos respectivos instrumentos contratuais. Os valores

serão pagos pelo Poder Concedente aos Financiadores;

(iii) o valor das multas aplicadas à Concessionária no âmbito da execução do Contrato,

em razão de procedimentos transitados em julgado e/ou procedimentos

sancionatórios já concluídos, em decisão da qual não caiba mais recurso

administrativo; e

(iv) o valor dos danos materiais comprovadamente causados pela Concessionária ao

Poder Concedente ou aos usuários, reconhecidos em decisão não mais sujeita a

recurso administrativo.

28.7.11. Na hipótese de caducidade, os itens (iii) e (iv) da Cláusula 28.7.10 terão

prioridade na ordem de descontos, em relação ao item (ii).

28.7.12. O valor de penalidade, cujo processo administrativo estiver em andamento,

quando da apuração dos valores de indenização, será retido do valor da indenização até o
encerramento do processo administrativo com decisão da qual não caiba mais recurso, sendo

este valor atualizado pelo IPC/FIPE, e pago à Concessionária no caso de decisão a ela

favorável ao final do processo administrativo.

28.7.13. O regramento geral de indenizações previsto nesta Cláusula é aplicável a

todas as hipóteses de extinção antecipada, devendo sempre ser observado o pagamento de
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indenização de itens específicos constantes em cada uma das cláusulas de èxtinçãt)-'
antecipada abaixo dispostas.

28.7.14. O cálculo da indenização realizado na forma estabelecida nesta Cláusula e

nas subsequentes, e seu efetivo pagamento em âmbito administrativo, quando aceito pela

Concessionária, corresponderá à quitação completa, geral e irrestrita quanto ao devido pelo
Poder Concedente em decorrência da extinção, não podendo a Concessionária exigir,
administrativa ou judicialmente, a qualquer título, outras indenizações, inclusive, por lucros
cessantes e danos emergentes.

CLAUSULA 29« - ADVENTO DO TERMO CONTRATUAL

29.1. Encerrado o Prazo da Concessão, a Concessionária será responsável pelo
encerramento de quaisquer contratos inerentes à Concessão celebrados com terceiros,

assumindo todos os encargos, responsabilidades e ônus daí resultantes.

29.2. A obrigação da Concessionária se encerra com o advento do termo Contratual,

restando ao Poder Concedente ter atuado para manutenção da continuidade dos Serviços. A

Concessionária, até o termo contratual, contribuirá com todas as medidas razoáveis e com o

Poder Concedente para que os serviços objeto da Concessão, seja diretamente pelo Poder

Concedente ou por terceiro por ele indicado, continuem a ser prestados de forma ininterrupta,

bem como prevenir e mitigar qualquer inconveniência ou risco à saúde ou segurança dos

Usuários e dos funcionários do Poder Concedente.

29.3. Com antecedência mínima de 12 (doze) meses, o Poder Concedente estabelecerá, em

conjunto com a Concessionária, programa de desmobilização operacional, a fim de definir

as regras e procedimentos para a assunção da operação pelo Poder Concedente, ou por

terceiro autorizado.

29.4. Na última Revisão que anteceder o término do prazo da Concessão, as Partes deverão

antever eventuais investimentos adicionais necessários à desmobilização, os quais deverão

ser amortizados até o advento do prazo da Concessão.

29.5. Constitui obrigação da Concessionária cooperar com o Poder Concedente para que

não haja qualquer interrupção na prestação dos Serviços, com o advento do termo contratual

e conseqüente extinção do Contrato, devendo, dentre outros, cooperar na capacitação de

servidores do Poder Concedente, outro ente da Administração Pública que este indique ou

de eventual novo concessionário, colaborando na transição e no que for necessário à

continuidade da exploração e manutenção dos Bens Reversíveis, resguardadas as situações
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de sigilo empresarial devidamente justificadas e que contem com a concordância do Poder
Concedente.

29.6. Na hipótese de advento do termo contratual, a Concessionária não fará jus a qualquer

indenização relativa a investimentos vinculados aos Bens da Concessão em decorrência do

término do Prazo da Concessão, salvo nos casos em que se verifique qualquer hipótese de

desequilíbrio econômico-financeiro descrita neste Contrato, incluindo bens reversíveis não

amortizados decorrentes da inclusão de novas obrigações durante a vigência contratual.

CLÁUSULA 30- - ENCAMPAÇÃO

30.1. O Poder Concedente poderá, a qualquer tempo, encampar a Concessão, por motivos

de interesse público, mediante lei autorizativa específica e prévio pagamento de indenização

em dinheiro.

30.2. A indenização devida à Concessionária em caso de encampação cobrirá:

(i) as parcelas dos investimentos realizados, inclusive em obras de manutenção, bens e

instalações, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados para

o cumprimento deste Contrato, deduzidos os ônus financeiros remanescentes;

(ii) lucros cessantes, considerado percentual montante relativo ao custo de oportunidade

em face da expectativa de remuneração.

(iii) a desoneração integral da Concessionária em relação às obrigações decorrentes de

contratos de financiamentos por esta contraídos com vistas ao cumprimento deste

Contrato, mediante, conforme o caso: prévia assunção, perante as instituições

financeiras credoras, das obrigações contratuais da Concessionária, em especial

quando a receita figurar como garantia do financiamento; ou prévia indenização à

Concessionária da totalidade dos débitos remanescentes desta perante as instituições

financeiras credoras; e

(iv) todos os encargos e ônus decorrentes de multas, rescisões e indenizações que se

fizerem devidas a fornecedores, contratados e terceiros em geral, inclusive

honorários advocatícios, em decorrência do conseqüente rompimento dos respectivos

vínculos contratuais.

30.2.1. A indenização por lucros cessantes será calculada de acordo com a seguinte fórmula:

LC = A X (l+NTNB')i- 1, onde:
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LC = lucros cessantes

A = os investimentos indicados na Cláusula 30.2, item (i)

NTNB' = Notas do Tesouro Nacional - Série B (NTN-B), com vencimento compatível

com a data do termo contratual, ex-ante a dedução do Imposto de Renda, publicada pela
Secretaria do Tesouro Nacional, calculada pela média dos últimos 12 (doze) meses,

n = período restante entre a data do pagamento da indenização e o advento do termo

contratual, caso não houvesse a extinção antecipada do Contrato, na mesma base da NTNB\

30.3. O Poder Concedente determinará a indenização devida à Concessionária antes da

encampação da Concessão e deverá realizar o pagamento previamente a retomada do

Contrato.

30.4. Enquanto não concluída a encampação ou realizado o pagamento da indenização,

deverá o Poder Concedente manter regulares e ininterruptos os pagamentos das

Contraprestações Mensais Efetivas.

CLAUSULA 31" - CADUCIDADE

31.1. O Poder Concedente poderá declarar a caducidade da Concessão na ocorrência de

qualquer dos seguintes eventos:

(i) a decretação, por sentença judicial transitada em julgado, de falência da

Concessionária ou de sua condenação por sonegação de tributos ou corrupção;

(ii) descumprimento, pela Concessionária, da obrigação de proceder à reposição do

montante integral da Garantia de Execução do Contrato no prazo de 90 (noventa)

dias a contar da sua utilização pelo Poder Concedente; o cancelamento ou rescisão

da Garantia de Execução do Contrato; e/ou a não renovação da Garantia de Execução

do Contrato com antecedência do seu vencimento;

(iii) descumprimento, pela Concessionária, das obrigações de contratar ou manter

contratados os seguros previstos neste Contrato.

31.2. O Poder Concedente não poderá declarar a caducidade da Concessão com relação ao

inadimplemento da Concessionária se resultante dos eventos relativos aos riscos da

Concessão cuja responsabilidade seja do Poder Concedente; ou se causado pela ocorrência
de caso fortuito ou força maior.
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31.3. A declaração de caducidade da Concessão deverá ser precedida da verificação do
inadimplemento contratual da Concessionária em processo administrativo, assegurado o
direito de ampla defesa.

31.4. Não será instaurado processo administrativo de caducidade sem prévia notificação à
Concessionária, sendo-lhe dado, em cada caso, prazo razoável, nunca inferior a 30 (trinta)
dias, para corrigir as falhas e transgressões apontadas e para o enquadramento nos termos
contratuais.

31.5. Instaurado o processo administrativo e comprovado o inadimplemento, a caducidade
será declarada pelo Poder Concedente, independentemente de indenização prévia, calculada
no decurso do processo.

31.6. Declarada a caducidade e paga a respectiva indenização, não resultará para o Poder
Concedente qualquer espécie de responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações
ou compromissos com terceiros ou com empregados da Concessionária.

31.7. A declaração de caducidade acarretará, ainda:

(i) a execução da Garantia de Execução do Contrato, para ressarcimento de eventuais
prejuízos causados ao Poder Concedente; e

(ii) retenção de eventuais créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos
causados ao Poder Concedente.

31.8. A indenização devida à Concessionária em caso de caducidade restringir-se-á ao
valor dos investimentos vinculados aos Bens Reversíveis ainda não amortizados. O valor da

indenização, se assim estabelecido no contrato de financiamento, poderá ser paga
diretamente aos financiadores da Concessionária.

CLÁUSULA 32" - RESCISÃO

32.1. A rescisão deste Contrato poderá ocorrer, por iniciativa da Concessionária mediante

procedimento arbitrai movido especialmente para esse fim, salvo na hipótese de rescisão

amigável.

32.2. A Concessionária deverá notificar o Poder Concedente de sua intenção de rescindir

o contrato, no caso de descumprimento das normas contratuais, expondo os motivos pelos

quais pretende requerer a instauração do processo administrativo, acionar os mecanismos de
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resolução de conflitos de que trata a Cláusula 36, ou ajuizar ação para esse fim, nos termos

previstos na legislação e nas normas regulamentares pertinentes.

RESCISÃO AMIGÁVEL

32.3. Poderão dar ensejo à rescisão amigável, seja após instauração de processo
administrativo intentado para essa finalidade ou dos mecanismos de resolução de conflitos

de que dispõe o Contrato, sem prejuízo de outras resultantes de acordo celebrado entre a

Concessionária e o Poder Concedente, tais como:

(i) descumprimento de obrigações pelo Poder Concedente que gere um desequilíbrio

econômico-financeiro deste Contrato cujo procedimento de recomposição

econômico-fmanceira não seja concluído nos prazos estabelecidos neste Contrato por

motivos imputáveis ao Poder Concedente;

(ii) qualquer medida adotada pelo Poder Público que vise a alterar, reduzir a higidez ou

a liquidez da Garantia Pública, que vise eventual ingerência ou alteração da relação

jurídica firmada com o Agente de Pagamento e Garantia;

(iii) inadimplência, parcial ou total, do Poder Concedente e/ou não recomposição da

Garantia Pública, nos termos deste Contrato;

(iv) descumprimento de obrigação contratual por parte do Poder Concedente que possa
comprometer os Serviços ou que promova impacto no cronograma fisico-financeiro

previsto para a Concessão em período superior a 90 (noventa) dias do originalmente

contratado;

(v) verificação da inviabilidade da contratação do financiamento pela Concessionária,

nos casos em que seja(m) necessário(s) para realização de investimentos adicionais

ao escopo inicial do Contrato, que sejam determinados unilateralmente pelo Poder

Concedente;

(vi) motivada e intransponível inviabilidade técnica superveniente de execução do objeto

deste Contrato; e

(vii) materialização de eventos de caso fortuito ou força maior, quando tais eventos não

forem seguráveis conforme regramento estabelecido neste Contrato, e cujas

conseqüências irreparáveis se estendam por mais de 90 (noventa) dias, ou por período

definido de comum acordo entre as partes, quando da verificação de que os efeitos

possam comprometer de forma irreversível a prestação do serviço.
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32.4. A instauração do processo administrativo destinado à rescisão amigável será

precedida de etapa preliminar, com início após manifestação da Concessionária informando

sobre a pretensão de rescisão, acompanhada das justificativas e estudos que demonstrem a
inviabilidade técnica ou os elementos e circunstâncias, alheios à sua vontade, que gerem a
hipótese prevista na Cláusula 32.3. itens (v), (vi) e (vi).

32.5. Para os itens (i), (ii), (iii) e (iv) da Cláusula 32.3, será conferido o prazo de até 60

(sessenta) dias ao Poder Concedente para sanar os descumprimentos, contados da data de

protocolo da manifestação da Concessionária.

32.5.1. Ultrapassado o prazo da Cláusula 32.5 sem a retomada das condições pactuadas, a

Concessionária suspenderá cautelarmente as obrigações de investimento vincendas,

preservadas as condições mínimas em que os serviços deverão continuar sendo prestados até

a efetiva rescisão, garantindo-se, em qualquer caso, a continuidade e a segurança dos

serviços essenciais e a vedação de descontos na contraprestação, no IQD ou penalidades à

Concessionária.

32.6. A decisão sobre a homologação da proposta de rescisão amigável deverá ser

proferida no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, sob pena da Concessionária eximir-se

das obrigações contratuais decorrentes.

32.7. Se o Poder Concedente não sanar o descumprimento contratual a que deu causa

dentro de 30 (trinta) dias a contar do recebimento da notificação enviada pela

Concessionária, este Contrato poderá ser rescindido por iniciativa da Concessionária,

mediante procedimento arbitrai nos termos deste Contrato.

32.8. Homologada a rescisão amigável, fica a Concessionária obrigada a transmitir os bens

reversíveis ao Poder Concedente, ou a quem este indicar, mediante prévio pagamento da

indenização, levando-se em consideração os seguintes elementos:

(1) para os casos de extinção do Contrato decorrente da materialização dos eventos

previstos nos itens (i), (ii), (iii), (iv), (vi) e (vii) da Cláusula 32.3, a indenização será

calculada de acordo com o regramento disposto na Cláusula 28, com base no

momento imediatamente anterior à ocorrência do evento, acrescida dos montantes

previstos para a Cláusula 30.2, item (iv), não sendo devidos os lucros cessantes;

(ii) para os casos de extinção do Contrato decorrente da materialização do evento

previsto no item (v) da Cláusula 32.3, a indenização será calculada de acordo com o

mesmo regramento e a fórmula estabelecida contratualmente para os casos de

caducidade.

c
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32.9. Não homologada a proposta de rescisão amigável, a Concessionária poderá se valer
dos mecanismos de solução de controvérsias dispostos na Cláusula 36 e seguintes.

RESCISÃO VIA PROCESSO ARBITRAL

32.10. A Concessionária deverá, previamente à instauração de processo arbitrai, notificar o

Poder Concedente de sua intenção de rescindir o Contrato, no caso de descumprimento das

normas contratuais pelo Poder Concedente, expondo os motivos pelos quais pretende

instaurar processo arbitrai para esse fim, nos termos previstos na legislação e nas normas

regulamentares pertinentes.

32.10.1. Na hipótese da Cláusula 32.11, a Concessionária conferirá prazo não inferior

a 30 (trinta) dias para que o descumprimento contratual seja superado, em âmbito

administrativo.

32.10.2. Os serviços prestados pela Concessionária não poderão ser interrompidos ou

paralisados até decisão arbitrai da qual não caiba mais qualquer recurso, decretando a

rescisão contratual.

32.11. Na oconência de rescisão por culpa do Poder Concedente, o Poder Concedente

indenizará a Concessionária nas mesmas condições previstas para hipótese de Encampação,

além de remunerar por todos os serviços que a houver executado até a data em que a rescisão

for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados, descontados, todavia,

quaisquer valores recebidos pela Concessionária a título de cobertura de seguros

relacionados aos eventos ou circunstâncias que ensejaram a rescisão.

32.12. Ressalvadas hipóteses expressas neste Contrato permissivas da interrupção dos

Serviços relativas às hipóteses de inadimplência pública ou qualquer outro evento que resulte

em restrição de caixa ou frustração de receita à Concessionária, a Concessionária somente

poderá interrompê-los ou paralisa-los após a sentença do juízo arbitrai que decretar a rescisão

deste Contrato.

CLÁUSULA 33" - ANULAÇÃO

33.1. O Contrato poderá ser anulado, impedindo os efeitos jurídicos que ordinariamente

deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos, se verificar ilegalidade não

convalidável em sua formalização ou na Licitação por meio do devido processo

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, iniciado a partir da notificação

enviada de uma parte à outra.
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33.2. Se a ilegalidade mencionada na Cláusula 33.1 não decorrer de ato praticadò'pela
Concessionária e for possível sua convalidaçào com o aproveitamento dos atos realizados, a

Concessionária e o Poder Concedente deverão se comunicar, objetivando a manutenção do
Contrato.

33.3. Na hipótese de extinção do Contrato por anulação:

(i) se a anulação não decorrer de fato imputável à Concessionária ou a seus acionistas,
atuais ou pretéritos, a indenização será equivalente à calculada para a hipótese de

extinção antecipada por caso fortuito ou força maior, na forma da Cláusula 34;

(ii) se a anulação decorrer de fato imputável à Concessionária ou a seus acionistas, atuais

ou pretéritos, a indenização será equivalente à calculada para a hipótese de extinção

antecipada do Contrato por caducidade; e

(iii) se a anulação decorrer de fato imputável ao Poder Concedente, a indenização será
equivalente à calculada para a hipótese de extinção antecipada do Contrato por

encampação.

CLÁUSULA 34'' - FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO

34.1. Este Contrato poderá ser extinto em razão de força maior ou caso fortuito

superveniente à Data de Eficácia, regularmente comprovado, cujos efeitos impeçam a
regular execução deste Contrato pela Concessionária, a ser devidamente apurado em

processo administrativo próprio.

34.2. Consideram-se eventos de força maior ou caso fortuito, exemplificativamente:

(i) guerras nacionais ou internacionais que afetem diretamente a execução contratual;

(ii) atos de terrorismo, nos termos da legislação;

(iii) contaminação nuclear, química ou biológica, incluídas as epidemias e pandemias,

conforme assim declaradas pelas autoridades municipais, estaduais e nacionais de

saúde, ou pela Organização Mundial de Saúde e que produzam efeitos relevantes no

Município de Porto Velho, salvo, em todas as hipóteses, se decorrentes de atos da

Concessionária;

5;
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(iv) embargo comercial de nação estrangeira;

(v) eventos naturais, como terremotos, furacões, alagamentos ou inundações, quando

seus impactos não puderem ser evitados por medidas preventivas razoavelmente
exigíveis da Concessionária.

34.3. O descumprimento de obrigações contratuais, inclusive aquelas relativas ao
atingimento de marcos temporais, comprovadamente decorrentes de caso fortuito ou de força
maior, nos termos do Contrato, não será passível de penalização.

34.4. A Parte que tiver o cumprimento de suas obrigações afetado por caso fortuito ou
força maior deverá comunicar à outra Parte da ocorrência do evento, em até 48 (quarenta e
oito) horas.

34.4.1. Um evento caracterizado como caso fortuito ou de força maior será considerado, para
os efeitos de recomposição do equilíbrio econômico-fmanceiro do Contrato, como risco

exclusivo do Poder Concedente, observada a matriz de riscos estabelecida por este Contrato.

34.4.2. Na ocorrência de caso fortuito ou de força maior cujos efeitos irreparáveis se

estendam por mais de 90 (noventa) dias, ou por período definido de comum acordo entre as

Partes, quando da verificação de que os efeitos possam comprometer de forma irreversível

a execução do Contrato, qualquer das Partes poderá se valer da faculdade prevista na
Cláusula 32.

34.5. Salvo se o Poder Concedente der outras instruções por escrito, a Concessionária

continuará cumprindo suas obrigações decorrentes do Contrato, na medida do razoavelmente

possível e procurará, por todos os meios disponíveis, cumprir aquelas obrigações não

impedidas pelo evento de força maior ou caso fortuito, cabendo ao Poder Concedente da

mesma forma cumprir as suas obrigações não impedidas pelo evento de força maior ou caso

fortuito.

34.6. Na hipótese de comprovada ocorrência de caso fortuito ou de força maior, sem que

tenha havido a extinção do Contrato, serão suspensos os reflexos financeiros dos Indicadores

de Qualidade e Desempenho relacionáveis à ocorrência, até a normalização da situação e

cessação de seus efeitos.

34.7. Na hipótese de necessária extinção em razão de caso fortuito ou de força maior, a

Concessionária será indenizada pelo que houver executado e por todos os investimentos

realizados até a data em que este Contrato for extinto, sem exclusão de outros prejuízos

regularmente comprovados, descontados, todavia, quaisquer valores recebidos pela
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Concessionária a título de cobertura de seguros relacionados aos eventos de força maior ou
caso fortuito.

CLÁUSULA 35" - FALÊNCIA E EXTINÇÃO DA CONCESSIONÁRIA

35.1. O Contrato será extinto caso a Concessionária tenha sua falência decretada, por
sentença transitada em julgado, ou no caso de recuperação judicial que prejudique a
execução deste Contrato.

35.2. Decretada a falência, o Poder Concedente imitir-se-á na posse de todos os Bens
Reversíveis e assumirá imediatamente a execução do objeto do presente Contrato.

35.3. Na hipótese de extinção da Concessionária por decretação de falência, recuperação
judicial, neste caso, que prejudique a execução do Contrato, ou dissolução da Concessionária
por deliberação de seus acionistas, aplicar-se-ão as mesmas disposições referentes à
caducidade, com instauração do devido processo administrativo para apuração do efetivo
prejuízo e determinação das sanções aplicáveis.

35.4. Não será realizada partilha do eventual acervo líquido da Concessionária extinta,
entre seus acionistas, antes dos pagamentos de todas as obrigações com o Poder Concedente
e com terceiros, e sem a emissão do Termo Definitivo De Devolução pelo Poder Concedente.

CAPITULO IX - MECANISMOS DE SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS

CLÁUSULA 36" - MODO AMIGÁVEL DE SOLUÇÃO DAS DIVERGÊNCIAS
CONTRATUAIS

36.1. As partes deverão envidar os melhores esforços para resolver amigavelmente,
utilizando-se do princípio da boa-fé, por meio de negociação direta, qualquer
divergência/conflito de interesse que venha a surgir em decorrência do presente Contrato.

36.2. Na ocorrência de divergências/conflito de interesse nos termos desta Cláusula, a
parte interessada notificará por escrito a outra parte, apresentando todas as suas alegações
acerca da divergência/conflito de interesse, devendo também ser acompanhada de uma
sugestão para a solução e/ou elucidação da divergência/conflito de interesse.
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36.2.1. Após o recebimento da notificação, a parte notificada terá um prazo de 10 (dezTHmT
úteis, contados do recebimento da notificação, para responder se concorda com a solução
proposta.

36.2.2. Caso a parte notificada concorde com a solução apresentada, as partes darão por
encerrado a divergência/conflito de interesse e tomarão as medidas necessárias para

implementar o que foi acordado.

36.2.3. Caso não concorde, a parte notificada, no mesmo prazo acima estipulado, deverá

apresentar à parte interessada os motivos pelos quais discorda da solução apresentada,

devendo, nessa hipótese, apresentar uma solução alternativa para o caso.

36.3. No caso de discordância da solução alternativa proposta pela parte notificada, poderá

ser constituída Comissão Técnica, nos termos da Cláusula 37, para a solução de eventuais

divergências/conflito de interesse de natureza técnica, a fim de debater e solucionar a

divergência/conflito de interesse em causa.

36.3.1. A convocação da Comissão Técnica é uma faculdade das partes, razão pela qual
somente será constituída mediante concordância prévia de ambas as partes.

36.3.2. A constituição da Comissão Técnica não é condição prévia necessária para

encaminhamento de conflitos/divergências à Arbitragem ou ao Poder Judiciário

36.4. A adoção dos procedimentos indicados na Cláusula 36.2, ou eventual discordância

acerca do exercício da faculdade apontada na Cláusula 36.3, não exonera as partes de dar

seguimento e cumprimento às suas obrigações contratuais, sendo dever das partes assegurar

a continuidade da prestação dos serviços e o cumprimento de eventuais cronogramas de

obras.

CLAUSULA 37" - COMISSÃO TÉCNICA

37.1. Para a solução de eventuais divergências de natureza técnica e/ou de natureza

econômico-fínanceira durante a execução deste Contrato, frustradas as tentativas de

composição direta de que tratam a Cláusula 36, será constituída, nos 10 (dez) dias úteis

seguintes à formalização da divergência, por ato do Poder Concedente, uma Comissão

Técnica, composta por 3 (três) membros, todos com conhecimentos aprofundados na matéria

objeto da divergência e indicados por ocasião desta dada divergência, na forma desta

Cláusula.
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37.2. A Comissão Técnica será competente para emitir pareceres fundamentados'Sóbre

questões submetidas pelo Poder Concedente ou pela Concessionária, relativas às

divergências que venham a surgir quanto aos aspectos técnicos e aos aspectos econômico-
financeiros durante a execução deste Contrato, bem como solicitar esclarecimentos ou

demandar parecer ou manifestações técnicas que sirvam à perfeita compreensão de aspectos
relacionados, exemplificativamente:

(viii) A exploração de Receitas Acessórias que originem impactos,

ainda que potenciais, sobre os serviços;

(ix) A Incorporação de inovações tecnológicas que sejam

pertinentes à prestação dos serviços;

(x) A Inclusão de investimentos ou alteração/supressão de obras e

serviços previstos inicialmente no Contrato;

(xi) Ao cálculo das indenizações ou desequilíbrios eventualmente

devidos à Concessionária nas hipóteses regradas neste

Contrato.

37.3. Os membros da Comissão Técnica serão designados da seguinte forma:

(i) I membros efetivo e o respectivo suplente, pelo Poder Concedente;

(ii) I membro efetivo e respectivo suplente, pela Concessionária;

(iii) 1 membro escolhido em comum acordo entre as Partes, devendo possuir comprovada

especialização na matéria objeto da divergência, que será escolhido de comum

acordo entre as Partes, quando da ocorrência da divergência.

37.3.1. Cada uma das partes arcará com as despesas de seus representantes/membros e os

honorários do presidente da Comissão Técnica serão divididos igualmente entre as partes.

37.3.2. Os membros da Comissão Técnica não poderão estar enquadrados em situações de

impedimento e suspeição impostas aos juizes, previstas no Código de Processo Civil, bem

como deverão proceder com imparcialidade, independência, competência e discrição.

37.4. O procedimento para solução de divergências iniciar-se-á mediante a comunicação

de solicitação de pronunciamento da Comissão Técnica a outra Parte, e será processado da

seguinte forma:

(i) no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da comunicação referida na

rrí
r\;
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Subcláusula 37.4, ambas as partes apresentarão as suas alegações relativamente à
questão formulada, encaminhando à Comissão Técnica cópia de todos os elementos
pertinentes;

(li) o parecer da Comissão Técnica será emitido em um prazo máximo de 30 (trinta) dias,
a contar da data do recebimento, pela Comissão Técnica, das alegações apresentadas

pela Parte reclamada;

(iii) os pareceres da Comissão Técnica serão considerados aprovados se contarem com o
voto favorável da maioria de seus membros;

(iv) todos os membros terão direito a um voto, cada um.

37.4.1. Caso aceita pelas Partes, a solução amigável proposta pela Comissão Técnica poderá
ser incorporada a este Contrato mediante assinatura de termo aditivo.

37.4.2. Caso a divergência não seja resolvida pela Comissão Técnica, ou a solução proposta
não seja aceita por qualquer uma das partes, a resolução da divergência/conflito de interesse
poderá ser encaminhada para Arbitragem ou ao Poder Judiciário.

37.5. Toda a divergência suscitada deverá ser encaminhada à Comissão Técnica

juntamente com cópia de todos os documentos necessários para a solução da demanda.

37.6. A submissão de qualquer questão à Comissão Técnica não exonera a Concessionária

de dar integral cumprimento às suas obrigações contratuais e às determinações do Poder

Concedente.

37.6.1. Somente se admitirá, em caráter excepcional, a paralisação das atividades

relacionadas com a Concessão, após a anuência do Poder Concedente, quando o objeto da

divergência/conflito de interesse que for submetida à Comissão Técnica implicar riscos à

segurança de pessoas e/ou do empreendimento, ou em razão do atraso ou ineficácia da

Garantia Pública.

37.7. A decisão da Comissão Técnica será vinculante para as Partes, até que sobrevenha

eventual decisão arbitrai ou judiciária sobre a divergência.

37.8. A mediação será considerada prejudicada se a solução amigável não for apresentada

pela Comissão Técnica, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar do pedido de

instauração do procedimento ou se qualquer das Partes se recusarem a participar do

procedimento, não indicando seu(s) representante(s) no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
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CLAUSULA 38« - ARBITRAGEM

38.1. As controvérsias ou disputas decorrentes do presente Contrato ou com este
relacionadas, que nào puderem ser resolvidas amigavelmente entre as Partes ou por meio da
Comissão Técnica, serão definitivamente dirimidas por meio da arbitragem, em
conformidade com art. 11, III, da Lei Federal n° 11.079/04 e com a Lei Federal n° 9.307/96,

observado ainda o disposto nesta cláusula.

38.2. Os conflitos submetidos à arbitragem serão julgados segundo as leis materiais

brasileiras.

38.3. Os atos do processo arbitrai serão públicos e os árbitros não poderão proferir juízo
de equidade.

38.4. As partes contratantes poderão submeter à arbitragem, além das hipóteses previstas

na legislação, os seguintes conflitos:

(i) Reconhecimento do direito e determinação do montante respectivo da recomposição

do equilíbrio econômico-financeiro, em favor de qualquer das partes, em todas as

situações previstas no Contrato;

(ii) Aplicação dos mecanismos de mitigação de riscos previstos no Contrato;

(iii) Reconhecimento de hipóteses de inadimplemento contratual de qualquer das Partes,
inclusive para fins de rescisão do Contrato por culpa do Poder Concedente;

(iv) Acionamento dos mecanismos de garantia;

(v) Valor e critérios para apuração da indenização no caso de extinção contratual;

(vi) Pedido de rescisão contratual pela Concessionária;

(vii) Outras questões relacionadas ao inadimplemento no recolhimento de preços ou

outras obrigações financeiras não tributárias.

38.5. Ficam afastadas do escopo da presente cláusula arbitrai as controvérsias ou disputas
que versem sobre:

(i) exercício dos poderes de regulação e de fiscalização sobre o serviço prestado pela
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Concessionária;

(ii) inadimplemento no recolhimento de tributos devidos ao Poder Concedente;

(iii) obrigações e penalidades pecuniárias já inscritas em dívida ativa;

(iv) outros direitos indisponíveis ou não patrimoniais.

38.6. As partes poderão ainda, submeter à arbitragem, de comum acordo, outras
controvérsias relacionadas com a interpretação ou execução do Contrato, delimitando
claramente o seu objeto no compromisso arbitrai.

38.7. A arbitragem será de direito, regida pelas normas do Direito brasileiro, sendo vedada
qualquer decisão por equidade.

38.8. A instauração do procedimento arbitrai não desonera as partes de cumprirem suas
obrigações contratuais.

38.9. O procedimento arbitrai deverá ser realizado em conformidade com Regulamento da
Câmara Brasileira de Mediação e Arbitragem, com sede em Porto Velho/RO, bem como o
disposto na Lei n° 9.307/96 e subsequentes alterações, assim como com as disposições
constantes deste Contrato.

38.9.1. As Partes poderão escolher órgão ou entidade arbitrai distinto da Câmara Brasileira
de Mediação e Arbitragem desde que haja concordância mútua.

38.10. Na hipótese de discordância com relação à utilização da Câmara Brasileira de
Mediação e Arbitragem, o processo arbitrai será administrado por Câmara de Arbitragem
notoriamente reconhecida e de reputação ilibada, com capacidade para administrar
arbitragem conforme as regras da presente cláusula e que apresente aptidão para conduzir os
atos processuais na sede da arbitragem e em outra localidade no Brasil pertinente para a
disputa

38.10.1. A parte interessada poderá indicar 3 Câmaras de Arbitragem para conduzir o
processo arbitrai, as quais serão submetidas à anuência da parte contrária.

38.10.2. Não havendo concordância para a escolha de outro órgão ou entidade arbitrai,
prevalecerá o disposto na Subcláusula 38.9.
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38.10.3. A arbitragem será conduzida conforme o Regulamento da Câmara de

Arbitragem indicada, no que não conflitar com o presente Contrato, vedada a adoção de
arbitragem expedita, salvo acordo entre as partes.

38.10.4. A Parte interessada deverá iniciar o processo arbitrai na Câmara de

Arbitragem preventa em que tramitam as disputas ou controvérsias conexas ainda em curso.

38.11. O Tribunal Arbitrai será composto de 03 (três) árbitros, sendo que a Concessionária

e o Poder Concedente poderão indicar 01 (um) árbitro cada, os quais, conjuntamente,

indicarão o terceiro árbitro, que atuará como presidente do Tribunal Arbitrai. Caso os

árbitros nomeados não cheguem a uma decisão consensual sobre o nome do terceiro árbitro,

este será nomeado pelo Presidente da Câmara de Arbitragem eleita, dentre os nomes

constantes da lista de árbitros daquela Câmara, cabendo às Partes tomar todas as medidas

cabíveis para a implementação de tal nomeação de acordo com o Regulamento da Câmara.

Eventualmente, mediante prévio acordo entre as Partes, o Tribunal poderá ser constituído

por árbitro único que venha ser apontado pela Câmara de Arbitragem.

38.11.1. Os árbitros deverão, cumulativamente, serem profissionais vinculados a

instituições especializadas em arbitragem e possuir comprovada experiência na questão que

será discutida no processo arbitrai.

38.12. A arbitragem será institucional e terá sede no Município ou na sede da Câmara de

Arbitragem, e o idioma adotado será o Português (Brasil).

38.12.1. Os documentos e demais provas produzidos em idioma estrangeiro deverão

ser apresentados juntamente com sua tradução simples para o português. Havendo dúvida a

respeito da tradução, a parte impugnante apresentará seus pontos de divergência, cabendo ao

Tribunal Arbitrai decidir a respeito da necessidade de apresentação de tradução juramentada,

custeada pela Parte interessada na produção da prova.

38.13. O processo arbitrai deverá observar o princípio da publicidade, resguardadas as

hipóteses legais de sigilo e as decorrentes de decisão do Tribunal Arbitrai. O Poder

Concedente se obriga a conferir publicidade ao processo, nos termos da Lei n° 12.527, de 18

de novembro de 2011.

38.14. As despesas necessárias à instauração, condução e desenvolvimento da arbitragem,

tais como custas da Câmara de Arbitragem e honorários arbitrais, serão antecipados

exclusivamente pela Concessionária. A sentença arbitrai definirá a regra de sucumbência e

de ressarcimento dos respectivos valores.
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38.14.1. Havendo necessidade de prova pericial, um perito independente será
designado de comum acordo entre as Partes ou, na falta de acordo, pelo Tribunal Arbitrai.

Os custos da perícia, incluindo honorários periciais, serão adiantados pela Concessionária,

cabendo-lhe ressarcimento ao fmal, caso se consagre vencedor. As Partes poderão indicar

assistentes periciais de sua confiança, mas os custos respectivos não serão objeto de
ressarcimento.

38.14.2. Cada Parte arcará com honorários e demais despesas com seus procuradores,

sendo vedada a condenação para ressarcimento de honorários contratuais. O Tribunal

Arbitrai condenará a Parte total ou parcialmente vencida ao pagamento de honorários

advocatícios, nos termos dos arts. 85 e 86 do Código de Processo Civil brasileiro, ou norma

que os suceda.

39.1. A parte vencida no procedimento de arbitragem arcará com todos os custos do

procedimento, incluindo os honorários dos árbitros, excluídos apenas eventuais honorários

advocatícios contratuais. As custas serão adiantadas pela parte que suscitar a instauração do

procedimento arbitrai.

39.2. Em caso de sentença arbitrai condenatòria que imponha obrigação pecuniária contra

o Poder Concedente, o pagamento se dará conforme admitido na legislação aplicável e neste

Contrato.

39.2.1. Contra a sentença arbitrai caberá pedido de esclarecimento, a ser apresentado no

prazo de 30 dias ou superior, conforme definido em termo de arbitragem.

39.3. A sentença arbitrai, após eventuais esclarecimentos, será considerada como decisão

final em relação à controvérsia entre as Partes, irrecorrível e vinculante entre elas.

39.4. Caso seja necessária a obtenção de medidas coercitivas ou de urgência antes da

constituição do Tribunal Arbitrai, ou mesmo durante o procedimento amigável de solução

de divergências, as partes poderão requerê-las diretamente ao Poder Judiciário, na forma do

art. 22-A da Lei federal rf 9.307/96.

39.4.1. Caso tais medidas se façam necessárias após a constituição do Tribunal Arbitrai, elas

deverão ser solicitadas nos termos do art. 22-B da Lei federal n° 9.307/96.

39.5. Após a sentença arbitrai, se ela for inteiramente desfavorável ao Poder Concedente,

esse deverá reembolsar a Concessionária pelas despesas incorridas, nas formas estabelecidas

neste Contrato.
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39.6. Na hipótese de sucumbência parcial de ambas as Partes, as despesas decorrentes do

procedimento arbitrai serão rateadas conforme indicado na sentença arbitrai.

39.7. Cada uma das Partes arcará com seus próprios custos referentes a honorários

advocatícios, independentemente da sucumbência determinada na sentença arbitrai.

39.8. Será competente o Foro da Comarca de Porto Velho para dirimir qualquer

controvérsia não sujeita à arbitragem, nos termos do Contrato, assim como para as medidas

de urgência e para a ação de execução específica prevista no artigo 7° da Lei Federal n®

9.307/96.

39.9. Sem prejuízo da ação de execução específica prevista no art. 7® da Lei Federal n®

9.307/96, a Parte que recusar a assinatura do compromisso arbitrai, após devidamente

intimada, incorrerá na multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por dia de atraso, até

que cumpra efetivamente a obrigação. A multa ficará sujeita a reajuste periódico, na mesma

data e pelo mesmo índice aplicável à parcela variável que compõe a Contraprestação Pública

da Concessionária.

39.10. As decisões e a sentença do tribunal arbitrai serão definitivas e vincularão as Partes

e seus sucessores.

CAPITULO X - DISPOSIÇÕES FINAIS

CLÁUSULA 39' - DISPOSIÇÕES GERAIS

40.1. A Concessionária deverá observar e respeitar todas as resoluções e demais regras do

Poder Concedente, consideradas, no entanto, as peculiaridades e especificidades inerentes

às normas e regulamentação aplicáveis às concessões e respeitando os termos deste Contrato

e respeitado o equilíbrio econômico-financeiro da avença.

40.2. O não exercício, ou o exercício tardio ou parcial, de qualquer direito que assista a

qualquer das Partes em decorrência deste Contrato, não importa em renúncia, nem impede o

seu exercício posterior a qualquer tempo, nem constitui novação da respectiva obrigação ou

precedente.

40.3. Se qualquer disposição deste Contrato for considerada ou declarada nula, inválida,

ilegal ou inexequível em qualquer aspecto, a validade, a legalidade e a exequibilidade das

demais disposições contidas no Contrato não serão, de qualquer forma, afetadas ou

restringidas por tal fato.

Documento ID=1172941   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:01.

Pag. 2509
TCE-RO

Pag. 2509
00421/22



fipe
j" dc 1 ,

IVsquisa.s EtDnómic.is 1 ^

40.3.1. As Partes negociarão de boa-fé a substituição das disposições inválidas, ilêgais ou
inexequíveis por disposições válidas, legais e exeqüíveis, cujo efeito econômico seja o mais
próximo possível ao efeito econômico das disposições consideradas inválidas, ilegais ou
inexequíveis.

40.4. Cada declaração e garantia feita pelas Partes no presente Contrato deverá ser tratada
como uma declaração e garantia independente, e a responsabilidade por qualquer falha será
apenas daquele que a realizou e não será alterada ou modificada pelo seu conhecimento por
qualquer das Partes.

40.5. As comunicações e as notificações entre as Partes serão efetuadas por escrito e
remetidas:

(i) em mãos, desde que comprovadas por protocolo;
(ii) por fax, desde que comprovada a recepção;
(iii) por correio registrado, com aviso de recebimento; ou

(iv) por correio eletrônico, desde que comprovada a recepção.

40.5.1. Consideram-se, para os efeitos de remessa das comunicações, na forma desta
Subcláusula, os endereços indicados no preâmbulo para a Poder Concedente e para a
Concessionária.

40.5.2. Qualquer das Partes poderá modificar o seu endereço e e-mail, mediante simples
comunicação à outra Parte.

40.6. Todos os documentos relacionados a este Contrato e à Concessão deverão ser

redigidos em português ou oficialmente traduzidos para a língua portuguesa. Em caso de
qualquer conflito ou inconsistência, a versão em língua portuguesa deverá prevalecer.

40.7. Os prazos estabelecidos em dias neste Contrato contar-se-ão em dias corridos, salvo

se estiver expressamente feita referência a dias úteis.

40.8. Fica desde já eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO para dirimir controvérsias
oriundas do presente Contrato que, comprovadamente, não possam ser resolvidas mediante
procedimento de arbitragem, nos termos das cláusulas acima.

E por assim estarem de pleno acordo com as disposições e condições do presente Contrato,
as PARTES o assinam em 4 (quatro) vias de igual teor e forma na presença das testemunhas,
que também o assinam, para que se produzam seus legais e jurídicos efeitos.

Porto Velho, |_] de [_J de 2021.
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Publicado por:
Fernanda Santos Júlio

Código Identificador:E9244990

SECRETARIA GERAL DE GOVERNO - SGG

AVISO DE PUBLICAÇÃO 003/2021

A PREFEITURA DE PORTO VELHO, por intermédio de seu
Conselho Gestor do Programa de Parceria Público-Privada do
Município de porto Velho - CGP/PVH. em atendimento ao disposto
no art. 10. VI, da Lei Federal n". 11.079/2004, toma público para
conhecimento dos interessados, as RESPOSTAS DA CONSULTA
PÚBLICA n° 002/2021, que analisou contribuições oriundas dos
estudos para contratação de Parceria Público-Privada (PPP), sob a
modalidade de Concessão Administrativa, para prestação dos serviços
de manejo de resíduos sólidos no Município e Distritos Alto e Baixo
Madeira.

As respostas das contribuições recebidas na forma do Edital de
Consulta Pública n° 002/2021. estão disponíveis aos interessados pelo
link; https://drive.google,com/drive/folders/l lui8eGY90F-
7azn5nPZXDMXoi237Od0t?usp=shanng

Porto Velho, 01 de setembro de 2021.

DR. FABRICIO GRISIMÉDICIJURADO
dente do Conselho Gestor do Programa de Parceria Público
ida do Município de Porto Velho -CGP/PVH

ENG. EMANUEL FERNANDO CORREIA SANCHES SCHOTT
Coordenador do Comitê Técnico Municipal Para Gestão e
Fiscalização Do Contrato N° 004/PGM/202I

PROF. DR. DENJSARD ALVES

Coordenador do Projeto FIPE - PMPV
Pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas

Publicado por:
Luã Alves Felix Fernandes

Código Identificador:2EA0C5A4

SECRETARIA GERAL DE GOVERNO - SGG

PORTARIA N " 126/SGG/202I

Designar Assessor de Redação

O Secretário Geral de Governo da Prefeitura do Municipio de Porto
Velho, no uso de suas atribuições legais, conforme artigo 66, §§ 2" da
íí*» complementar n® 689 de 31 de outubro de 2017;

isiderando as atribuições do cargo de Assessor de Redação.
—issorar, responde pelo planejamento, orientação e gestão de
redação, de acordo com as políticas, objetivos e diretrizes pré
estabelecidas. Acompanhar desempenho e administrar conflitos,
assegurando o cumprimento de metas,

RESOLVE:

Art. 1®. Designar Raimundo Nonato da Silva Cruz, Cadastro n°
1001470, para desempenhar suas funções na Secretaria Municipal de
Saúde - SEMUSA.

Art. 2®. Fica a Secretaria Eliana Pasini, responsável pelo controle de
freqüência do servidor acima.
Art. 3®. O servidor deverá apresentar relatório mensalmente das
atividades desenvolvidas no órgão de designação.
Art. 4". Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação, com
efeitos a partir de 01/09/2021 com prazo até 31/12/2021 conforme
paragrafo abaixo:

Parágrafo Único - A presente designação poderá ser cessada a
qualquer momento por interesse da Secretaria Geral de Governo.

Porto Velho, 31 de Agosto de 2021.

FABRICIO GRISI MÉDICI JURADO
Secretário Geral de Governo

Publicado por:
Fernanda Santos Júlio

Código Identiíicador:5FC27l73

,  nol. - ■ .
SECRETARIA GERAL DE GOVERNO - SGG T

PORTARIA N"128/SGG/202l

V-- . ir j
Designar Assessor TéàrSx) ̂ível

//
O Secretário Geral de Governo da Prefeitura "do Município de Porto
Velho, no uso de suas atribuições legais, conforme artigo 66, §§ 2° da
lei complementar n® 689 de 31 de outubro de 2017;
Considerando as atribuições do cargo de Assessor Técnico Nível II,
assessorar, acompanhar e formular respostas às requisições,
requerimentos e notificações do Poder Legislativo, Ministério Público,
Tribunal de Conta.s do Estado. Tribunal de Contas da União;
Controladoria Geral do Municipio, acompanhar e adotar as medidas
necessárias, em conjunto com as unidades Administrativas
pertinentes, para o atendimento de diligências e solicitações de ordem
técnica, cadastral c documental, expedidas pelos órgãos de controle e
fiscalização.

RESOLVE:

Art. I". Designar Irleide Silva de Meio, Cadastro n® 184970, para
desempenhar suas funções na Secretaria DE Assistência Social
cFamília- SEMASF

Art. 2®. Fica o Secretário Claudinaldo Leão da Rocha, responsável
pelo controle de freqüência da servidora acima,
Art. 3®. A servidora deverá apresentar relatório mensalmente das
atividades desenvolvidas no órgão de designação.
Art. 4®. Esta Portaria entra cm vigor a partir de sua publicação, com
efeitos a partir de 16/08/2021 com prazo até 31/12/2021 conforme
paragrafo abaixo:

Parágrafo Único - A presente designação poderá ser cessada a
qualquer momento por interesse da Secretaria Geral de Governo.

Porto Velho. O l de Novembro de 2021.

FABRICIO GRISI MÉDICI JURADO
Secretário Geral de Govemo

Publicado por:
Fernanda Santos Júlio

Código ldentificador:D5B8FIAB

SECRETARIA GERAL DE GOVERNO - SGG

DECRETO N" 17.573 , DE 1® DE SETEMBRO DE 2021.

Altera dispositivos do Decreto n" 17,364, de 21 de
junho de 2021, que "dispõe sobre o implemento de
ações para enfrentamento à pandemia causada peto
novo Coronavírus - Covid-19 no âmbito do

Município dc Porto Velho, c dá outras providências".

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, usando da
atribuição que lhe é conferida no inciso IV do artigo 87 da Lei
Orgânica do Municipio dc Porto Velho.

DECRETA:

Art. 1® Altera dispositivos do Decreto n" 17.364, dc 21 de junho de
2021, alterado pelo Decreto n® 17.367. de 22 de junho de 2021, n°
17.422. de 12 de julho dc 2021, n" 17.470, de 28 de julho de 2021, n®
17.499. de 1 1 de agosto dc 2021 e 17.542. de 23 de agosto de 2021,
que passa a vigorar com a seguinte redação:

"CAPÍTULO IV

DO FUNCIONAMENTO DAS ATIVIDADES

Seção 1

Das Atividades Liberadas de Segunda a Domingo até a 04h00min
(NR)

J i.n ioiiuinrcipal.coin.hr/arom
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
SUBSECRETÁRIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS BÁSICOS
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TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME - 002

Encerra-se nesta página o presente volume do Processo Administrativo n® 10.00289-
003/2021, devidamente autuado, com >09, páginas. Esta incluida.

Porto Velho, ̂  de de 2021.

\
\

C:

\
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS BÁSICOS - SEMUSB

PROCESSO N° 10.00289-003/2021

ASSUNTO: FORMAÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE
PPP PARA GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
DO MUNICÍPIO.

INTERESSADO: SEMUSB

DATA DA ATUAÇÃO: 19/03/2021
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TERMO DE ABERTURA DO VOLUME - 003

Abertura do presente volume do Processo Administrativo n° 10.00289-003/2021,
devidamente autuado, rubricado e numerado a partir da folha de

Porto Velho. QJ de SfeT6/»nft pQ de 2021
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i PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO VELHO ® PORTOVELHO
' Comitê Técnico Municipal para Gestão e Fiscalização do Contrato n°X,

004/PGM/2021 , . ^
;?

■  /
Porto Velho, 02 de setembro de 2021.

Ao Senhor

LUIZ GUILHERME ERSE DA SILVA

Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão de Porto Velho (SEMPOG)

Ref. Processo n° 10.00289-000/2021

Assunto; Abertura de processo licitatório para contratação, na modalidade de

concessão administrativa, de Pessoa Jurídica para prestação dos serviços de

gestão integrada de resíduos sólidos no Município de Porto Velho.

limo. Secretário,

Sirvo-me do presente para requerer que Vossa Senhoria, mediante a análise

dos documentos encaminhados, verifique a adequabilidade orçamentária do Projeto,

especialmente em atenção aos seguintes dispositivos legais: (i) artigo 10, II e III, da Lei

Federal n° 11.079/2004; artigo 7°, §2°, II, da Lei Federal n® 8.666/93; e (iii) artigo 18, 1 e

II, da Lei Complementar Municipal n® 592/2015.

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para esclarecer

quaisquer dúvidas remanescentes.

Renovamos os votos de estima e consideração.

Cordialmente,

c ís
EMANUEL FERNANDO CORREIA SANCHES SCHOTT

Coordenador do Comitê Técnico Municipal
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PORTO VELHO

Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão

Processo n. ° 10.00289-000/2021

Interessado: Secretaria Municipal de Serviços Básicos — SEMUSB

Assunto: Abertura de processo licitatório para contratação, na modalidade de

concessão administrativa, de Pessoa Jurídica para a prestação dos

serviços de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos no Município de Porto

Velho

DESPACHO

Trata-se de procedimento administrativo que visa a abertura de

processo licitatório para a formalização de concessão administrativa para a prestação

de serviços de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos no Município de Porto Velho,

conforme descrito no Termo de Abertura de Processo e no despacho de remessa à esta

Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão — SEMPOG

5F'I

O 3^

Preliminarmente, verifica-se nos autos a juntada de estudos

relativos à modelagem da pretendida licitação, que foram remetidos ao Comitê Técnico

Municipal, especialmente criado para "Gestão e Fiscalização do Contrato n. °

004/PGM/2021", nos termos do Decreto Municipal n ° 17.215, de 23 de março de 2021,

publicado no Diário Oficial dos Municípios de 24 de março de 2021, Edição

2.930, e ao Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas {CGP/PVH) a quem compete

a análise da modelagem proposta pela Prefeitura Municipal, com assessoramento da

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas — FIPE, contratada para auxiliar na

formatação dos procedimentos relativos à pretendida contratação.

Ressalta-se, por oportuno, que consta nos autos declaração

do titular da Secretária Municipal de Serviços Básicos — SEMUSB, na qualidade

de ordenador de despesas, no sentido de que "as obrigações contraídas pelo

município de Porto Velho no decorrer do Contrato de Concessão Administrativa

resultante do Processo Administrativo n. ° 10-00289-000/2021 são compatíveis

com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e estão previstas na Lei

Orçamentária Anual (LOA)", de modo que estas Secretarias Municipais de

Fazenda (SEMFAZ) e de Planejament^fòrçamento e Gestão (SEMPOG) en^
com suficientemente cumpridos ç

processo licitatório pretendidapela

Av. Joaquim Araújo Uma, n,°26

Telef 39

s requisitos necessários à

Administração.

Liberdade Port,

-3127/390

ortovelho.ro.gov

dograçao

ho/RO
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

Secretaria Municipal de Planejamento^ Orçamento e Gestão
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Dessa forma, e com base nos elementos contidos nos autos e,

atentando para os critérios de conveniência e oportunidade conferidos ao titular da

Secretaria requisitante, remeta-se os autos à Secretaria Municipal de Serviços

Básicos SEMUSB para que empreenda as condutas necessárias ao prosseguimento

do feito, preservando-se a competência conferida à Procuradoria Geral do

Município — PGM em relação aos aspectos de legalidade relativos ao

procedimento em análise, inclusive no que diz respeito ao disposto no art. 10,

inciso II e IV, todos da Lei n" 11.079/2004.

Porto Velho, 3 de setembro de 2

r

It^O FERNANDO E^EN
b./eFin. ECont./SBIWFAZ

LUIZ GUILHERME-gRSE PA SILVA

Secretário Mun. De Plan., Orç e Gestão

Av. Joaquim Araújo Lima, n.° 2625 - Bairro Liberdade Porto Velho/RO - CEP 76.803-888

Telefone; 3901-3127/3901-3122

www.oortoveiho.ro.gQv.br
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS BÁSICOS - SEMUSB

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESA

0ftPORTO VELHO

<íl •-

c

WELLEM ANTONIO PRESTES CAMPOS, Secretário Municipal de Serviços

Básicos, na qualidade de ordenador de despesas da SECRETARIA MUNICIPAL DE

SERVIÇOS BÁSICOS - SEMUSB, no uso de suas atribuições e em atenção ao disposto

no artigo 10, inciso Itl, da Lei n° 11.079/2004, DECLARA, para os devidos fins, que as

obrigações contraídas pelo município de Porto Velho no decorrer do Contrato de

Concessão Administrativa resultante do Processo Administrativo n° 10.00289-000/2021

são compatíveis com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e estão previstas na Lei

Orçamentária Anual (LOA).

Porto Velho, 02 de setembro de 2021.

MS. ENG. WELLEM ANtC

Secretário Municipa

ORDENADOR

NIO PRESTES CAMPOS

erviços Básicos

DESPESA
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Ao Senhor

MÁRCIO FREITAS MARTINS, V
Secretário-Executivo do Conselho Gestor do Programa de Parcerias Público-Privadas - CGP de

Porto Velho/RO.

DESPACHO

Ref. Processo Administrativo n° 10.00289-000/2021 - Abertura de |írocesso lícitatório para

contratação, na modalidade de concessão administrativa, de Pessoa Jurídica para prestação

dos serviços de gestão integrada de resíduos sólidos no Municipio de Porto Velho.

Sr. Secretário-Executivo,

Encaminho a Vossa Senhoria o presente Processo Administrativo para aprovação

deste Conselho e conseqüente autorização da abertura do procedimento licitatório. nos termos do

inciso V do artigo 4° do Regimento Interno deste CGP, instituído pelo Decreto Municipal n°
14.191, de 05 de maio de 2016.

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para esclarecer quaisquer dúvidas

remanescentes.

Renovamos os votos de estima e consideração.

Cordialmente,

Porto Velho/RO, 02 de setembro de 2021

MS. ENG. WELLEM AN

Secretário Municipal'

SEMI)

O PRESTES CAMPOS

Serviços Básicos

Departamento de Posturas Urbanas
Rua Aparicio de Moraes, 3616 - Setor Industrial.
CEP: 76.821 -094 - Fone: 3901 - 3134
www.portovelho.ro.gov.br
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
Conselho Gestor do Programa de Parceria Públlco-Privada de Porto

Velho-CGP/PVH

1PORTO VELHO

Porto Velho, 03 de setembro de 2021.

Ao Sr. Wellem Antônio Prestes Campos,

Secretário Municipal de Serviços Básicos • SEMUSB

Processo n° 10.00289-000/2021

4\

J o

C

Senhor Secretário,

Encaminho parecer de análise técnica de adequação do Projeto de delegação, em

regime de concessão administrativa, dos serviços públicos de coleta, reciclagem e disposição

final dos resíduos sólidos no Município, bem como a ata da reunião deste CGP/PVH que

aprovou o resultado dos estudos técnicos e a respectiva Resolução.

Atenciosamente,

FABRICIO GRISI MEDICI JURADO

Presidente do CGP/PVH
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Conselho Gestor do Programa de Parceria Público-Privada de Porto

Velho - CGP/PVH

PARECER DE ANÁLISE TÉCNICA DE ADEQUAÇÃO DO

PROJETO DE DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS, EM

REGIME DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, PARA

COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DOS

RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO/RO.

PORTO VELHO/RO
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:9NSTIViRD0PREFEITURA DO município DE PORTO VELHO VELHO
Conselho Gestor do Programa de Parceria Públíco-Privada de Porto

Velho-CGP/PVH

2021

1. CONTEXTO E ANÁLISE

O Conselho Gestor do Programa de Parceria Público-Privada de

Porto Velho - CGP/PVH, instituído pela Lei Complementar Municipal n° 592, de

23 de dezembro de 2015, recebeu a versão finalizada dos estudos de

modelagem técnica, econômico-financeira e jurídica para outorga, mediante a

celebração de concessão administrativa, para coleta, reciclagem e disposição

final dos resíduos sólidos no Município de Porto Velho/RO, conforme consta da

instrução do processo administrativo.

O material em questão foi resultado da finalização da revisão,

realizada pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE em

contratação formalizada por meio do Contrato n° 004/PGM/2021, dos estudos

de modelagem aprovados no âmbito do Procedimento de Manifestação de

Interesse - PMI n° 002/2018, cuja condução e seleção contou com o

acompanhamento deste CGP/PVH, nos termos do que dispõe a Lei

Complementar Municipal n° 592, de 23 de dezembro de 2015 e o Decreto n°

14.191, de 5 de maio de 2016. Referida revisão foi necessária em razão,

prementemente, do advento do Novo Marco Legal de Saneamento Básico, da

Instituição posterior do Plano Municipal de Saneamento Básico e Plano

Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos de Porto Velho/RO.

Realizada a primeira etapa da revisão acima mencionada, os estudos

apresentados foram submetidos à Consulta e Audiência Pública, nos termos do

que dispõe o art. 10, VI, da Lei Federal n°. 11.079/2004 e no art. 25, inciso XIII e

art. 47 VI, todos da Lei Complementar n° 592/2015. Reforçando a atuação direta

deste CGP/PVH, é válido destacar que a criada a Comissão Especial para

Coordenar e Gerenciar os Trabalhos na Audiência Pública em processo de

Formalização de Parceria Público Privada - PPP, instituída por força do Decreto

n® 17.303, de 21 de maio 2021, contou com a presidência do também presidente

N/
O-r>
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PREFEITURA DO NIUNICÍPIO DE PORTO VELHO
Conselho Gestor do Programa de Parceria Público-Privada de Porto

Velho-CGP/PVH

deste Conselho, Sr. Fabricio Grisi Médici Jurado, que acompanhou de perto a

realização dos trabalhos.

Após as contribuições realizadas no âmbito da participação popular, "

os estudos foram submetidos à nova revisão e conclusão. Finda essa etapa,

resta necessária a submissão e respectiva aprovação da versão final dos

estudos, e concomitante aprovação da deflagração do procedimento licitatório

pelo CGP/PVH, nos termos do que dispõe, respectivamente, os incisos III e Vdo

art. 25 da Lei Complementar Municipal n° 592, de 23 de dezembro de 2015, a

qual se fundamentará, como disciplina o art. 21 do Decreto n° 14.191, de 5 de

maio de 2016, em parecer de análise elaborado por sua Secretaria Executiva,

para o qual se presta este documento.

Em razão de o projeto em questão já ter sido objeto de intensivo

acompanhamento deste CGP/PVH quando da condução do PMI n° 002/2018, a

presente verificação e recomendação final será norteada pela manutenção e

superação, nos estudos revistos, dos indicativos que levaram à contratação da

revisão 'pela FIPE, além daqueles previstos também no art. 23 do Decreto n°

14.191, de 5 de maio de 2016.

Assim, entende-se que a aprovação do resultado dos estudos

técnicos, econômicos e jurídicos para celebração de parceria público privada

para prestação dos serviços de coleta, reciclagem e disposição final dos resíduos

sólidos no Município é possível mediante a checagem da presença, ou não, dos

seguintes itens:

a) A análise dos riscos inerentes ao desenvolvimento

do projeto;

b) A especificação das garantias que serão oferecidas

para a concretização do financiamento privado;

c) A vantagem econômica e operacional da proposta e

do projeto para o Município e técnica de gestão no

emprego dos recursos públicos;
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PREFEITURA DO município DE PORTO VELHO ^ H|j^
Conselho Gestor do Programa de Parceria Público-Prívada de Porto

Velho-CGP/PVH

d) O índice de rentabilidade do projeto, bem como da -

viabilidade/eficácia dos indicadores de resultados que

vierem a ser adotados;

e) A forma e os prazos de amortização do capital

investido pelo contratado;

f) As penalidades aplicáveis à Administração Pública e

ao parceiro privado em caso de inadimplemento

contratual;

g) Os fatos que caracterizem a inadimplência

pecuniária do parceiro público, os modos e os prazos para

a sua regularização e, quando houver, a forma de

acionamento da garantia;

h) A realização de vistoria dos bens reversíveis por

parte do poder público;

Sobre eles, verificou-se que os estudos, após a revisão realizada pela

FIPE, bem como os atos do processo administrativo até aqui conduzido, foram

suficientes a atender aos indicativos colocados em sua integralldade, estando

presentes todos os componentes indicados.

Exemplo disso é o item "a" acima, superado pela inclusão de matriz de

riscos contendo as possíveis medidas mitigantes (fator que não se fez presente

nos estudos apresentados no âmbito do PMI n° 002/2018 e que foi

preponderante para minoração da nota atribuída à autorizada selecionada por

este CGP/PVH), e o Value for/Woney apresentado, que indicou de forma clara a

vantagem econômica e impossibilidade de adoção de outras alternativas de

execução, em atendimento ao item "d".

A título apenas de esclarecimentos, ressalta-se que o item "1" não seria

aplicável ao presente caso, uma vez que os bens reversíveis integrantes da

futura concessão administrativa ainda serão implantados, não havendo,

consequentemente, razão ou possibilidade de qualquer vistoria prévia ao

procedimento licitatório.
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Velho-CGP/PVH

Para além disso, foi também verificada a superação dos componentes

necessários ao projeto em razão da alteração na legislação do setor, além

daquelas provenientes da participação popular, concluindo pela observância dos

seguintes itens;

I) Verificação de atendimento das diretrizes previstas

no Novo Marco Legal de Saneamento Básico, instituído

pela Lei n® 14.026, de 15 de julho de 2020;

j) Verificação do atendimento das diretrizes previstas

no Plano Municipal de Saneamento Básico e Plano

Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos,

aprovados pela Lei Complementar Municipal n° 839, de 4

de fevereiro de 2021;

k) Verificação de superação, no que pertinente, das

contribuições e indagações realizadas na Audiência

Pública, conduzida no dia 11 de junho de 2021;

I) Verificação de superação, no que pertinente, das

contribuições apresentadas no âmbito da Consulta

Pública, disponível entre os dias 15 de junho de 2021 e

término em 21 de julho de 2021.

Verifica-se que, com relação aos pontos acima colocados, os estudos

apresentados em sua última versão atendem às diretrizes, requisitos e

recomendações constantes no Novo Marco Legal de Saneamento Básico, PMSB

e PMGIRS, o que, vale destacar, já havia sido observado nas versões

preliminares submetidas à contribuição popular.

Da mesma forma, quanto ás contribuições e colaborações realizadas na

Audiência Pública e na Consulta Pública, verifica-se que as respostas

encaminhadas se mostraram satisfatórias para mitigar ou esclarecer os pontos

apresentados, refletindo-se as pertinências no escopo da versão final dos

estudos ora analisados.
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2. CONCLUSÃO

Por todas essas razões, recomenda-se a aprovação, pelo CGP/PVH,

dos estudos de modelagem técnica, econômico-financeira e jurídica para

outorga, mediante a celebração de concessão administrativa, para coleta,

reciclagem e disposição final dos resíduos sólidos no Município de Porto

Velho/RO e posterior autorização do procedimento licitatórlo com base nesses

estudos. Ainda, deliberamos pela sua inclusão no Programa Municipal de

Parceria Público Privada.

Por fim, recomenda-se, ainda, a submissão das minutas de edital e

contrato à Procuradoria Geral do Município para análise e manifestação, como

modo de atendimento à determinação prevista no art. 51 da Lei Complementar

Municipal n° 592, de 23 de dezembro de 2015.

Porto Velho, 2 de setembro de 2021

'

ar ei

cre xe ivo

artíns

do CGP/PVH

Fabriclo Grisl Médicl Jurado

Presidente do CGP/PVH

Ivan Furtado de Oliveira

Gestor Jurídico do CGP/PVH
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ATA DA 592= REUNIÃO
DO CONSELHO GESTOR

DO PROGRAMA DE

PARCERIA PÚBLICO-
PRIVADA DO MUNICÍPIO
DE PORTO VELHO/RO

MEMBROS PARTICIPANTES: Fabricio Grisi Médici Jurado, Presidente do
Conselho Gestor do Programa de Parceria Público Privada, Díego Andrade
Lage, Vice Presidente Conselho Gestor do Programa de Parceria Público
Privada, Márcio Freitas Martins, Secretário Executivo do Conselho Gestor do
Programa de Parceria Público Privada, Bruna Franco de Siqueira, Gestora de
Engenharia de Projetos do Conselho Gestor do Programa de Parceria Púbíico-
Prívada, Ivan Furtado de Oliveira, Gestor Jurídico do Conselho Gestor do
Programa de Parceria Público-Privada, Luiz Henrique Gonçalves, Gestor
Contábil do Conselho Gestor do Programa de Parceria Público-Privada,
Rosineide Kempim, Gestora de Gestão e Contratos do Conselho Gestor do
Programa de Parceria Público-Privada, Larissa Santos Farias Barreiros,
Assessora Técnica do Conselho Gestor do Programa de Parceria Público-
Privada, Guilherme Mareei Gaiotto Jaquini, Assessor Técnico do Conselho
Gestor do Programa de Parceria Público-Privada, César Augusto Wanderley
Oliveira, Assessor Técnico do Conselho Gestor do Programa de Parceria
Público-Privada, Thayana Michela dos Santos Afonso Pinheiro, Suporte
Administrativo do Conselho Gestor do Programa de Parceria Público-Privada
Daniel Pereira Rocha, Suporte Administrativo do Conselho Gestor do Programa
de Parceria Público-Privada.

ABERTURA: Às quinze horas do dia dois de setembro de dois mil e vinte e um,
na sede da Secretaria Executiva, situada na Av. 7 de setembro esquina Av.
Farquar, Centro. CEP 76801-020.0 Secretário Executivo Márcio Freitas Martins
abriu os trabalhos da 592= Reunião do Conselho Gestor do Programa de
Parceria Público-Privada cumprimentando e agradecendo a todos os presentes,
subsequente informou os assuntos que seriam expostos e discutidos na referida
reunião.

PAUTA: APROVAÇÃO DOS ESTUDOS TÉCNICOS, ECONÓMICO-
FINANCEIROS E JURÍDICOS DESENVOLVIDOS PELA FIPE, NO ÂMBITO DO
CONTRATO ADMINISTRATIVO N® 004/PGM/2021 E APROVAÇÃO DAS
MINUTAS DE EDITAL, CONTRATO E ANEXOS PARA DELEGAÇÃO DOS
SERVIÇOS PÚBLICOS, EM REGIME DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA,
DA COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS
SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO/RO. SUBMISSÃO E
DELIBERAÇÃO SOBRE O RELATÓRIO DE ANÁLISE TÉCNICA
ELABORADO PELA SECRETARIA EXECUTIVA PARA APROVAÇÃO DO
PROJETO E SUA LICITAÇÃO.
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Prosseguindo, o Secretário Executivo, Sr. Márcio Freitas Martins iniciou
reunião pela leitura do Parecer de Análise Técnica elaborado pela Secretaria
Executiva do Conselho Gestor do Programa de Parceria Público-Privada do
Município de Porto Velho/RO, expondo a necessidade de apreciação e
deliberação pelos membros presentes em virtude da exigência legal e
competências previstas na Lei Complementar Municipal n° 592, de 23 de
dezembro de 2015 e no Decreto n° 14.191, de 5 de maio de 2016.

Passada à palavra ao Presidente do Conselho, Sr. Fabricio Grisi Médici Jurado,
este ressaltou que, como de conhecimento dos presentes, os estudos agora
submetidos tiveram origem pelo Procedimento de Manifestação de Interesse
PMI n® 002/2018, no âmbito do qual houve diversas deliberações e
acompanhamento pelo Conselho Gestor do Programa de Parceria Público-
Privada, sendo por este realizada a condução da análise e aprovação dos
estudos apresentados pela autorizada selecionada.

Salientou, ainda, que na época foram indicados pontos a serem aprimorados nos
estudos apresentados, a exemplo da matriz de riscos que não continha o
necessário destaque às medidas mitigantes. Além disso, contextualizou o fato,
já conhecido, de aprovação do Plano Municipal de Saneamento Básico e Plano
Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município em ocasião
posterior á aprovação dos estudos, fatos estes que conjuntamente levaram á
necessidade de contratação de entidade revisora. Fundação Instituto de
Pesquisas Econômicas - FIPE, para adequação dos termos às novas diretrizes
legais e para superação de pontos tidos como insuficientes quando da primeira
versão selecionada.

Pontuou que os estudos foram revistos na forma como contratado e submetidos
em sua versão revisada à Consulta e Audiência Pública, também como de
conhecimento dos membros, restando agora a aprovação da versão definitiva
para possibilitar o início da fase externa do procedimento licitatório, reforçando
a celeridade necessária em virtude da iminência de encerramento do prazo
estipulado para licitação do objeto pelo Tribunal de Contas do Estado.
Manifestou, ainda, seu entendimento pela adequação da versão submetida, e
concordância com os termos do Relatório de Análise Técnica elaborado pela
Secretaria Executiva do Conselho, o qual foi lido na íntegra para ciência de todos
os membros antes de seu pronunciamento.

Solicitando a palavra, o Gestor Jurídico do Conselho Gestor do Programa de
Parceria Público-Privada, Sr. Ivan Furtado de Oliveira, ressaltou a necessidade
de submissão posterior dos estudos á Procuradoria Geral do Município, sendo
informado pelo Sr. Fabricio Grisi Médici Jurado que esta seria a medida
subsequente á eventual aprovação pelos membros do Conselho.

Submetida a questão à deliberação pelos membros, o Relatório de Análise
Técnica foi aprovado por unanimidade e aprovados, por conseguinte, os estudos
finais apresentados.

Nada mais havendo a tratar, o Secretário Executivo, Sr. Márcio Freitas Martins,
finalizou a reunião, agradecendo os presentes e encerrando os trabalhos da 592®
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Reunião do Conselho Gestor do Programa de Parceria Público-Privada, às
dezesseis horas e vinte minutos.

Eu, Márcio Freitas Martins, lavrei a presente ata, que lida e aprovada, segue
assinada por mim e pelos demais membros.

Porto Velho, 2 de setembro de 2021

Fabriclo Grisi Médici Jurado

Presidente do CGP/PVH

Diego Andrade Lage
Vice-presidente do CGP/PVH

hs'
CGP/PVH

M

Seccetc docutiv

Bruna Franco de Siqueira
Gestora de Engenharia de Projetos do CGP/PVH

c"

Ivan Furtado de Oliveira

Gestor Jurídico do CGP/PVH

Luiz Henrique Gonçalves
Gestor Contábil do CGP/PVH

Rosineide Kempim
Gestora de Gestão e Contratos do CGP/PVH

Larissa Santos Farias Barreiros

Assessora^echica do CGP/PVH

Guilherme Marccu^aiotto Jaquini
Assessor Tébníco do CGP/PVH

'César Augustó Wa n derjéy OI ivei ra
Assessor Técnico/do^3GP/PVH
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Vo

Thayana Michela dos Santos Afonso Pinheiro
Suporte Administrativo do CGP/PVH

Daniel a Rocha

Suporte Administirati^do CGP/PVH

V.
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03/09/2021

secretaria geral de governo - scc

RESOLUÇÃO N* 001/2021

O CONSELHO GESTOR DO PROGRAMA DE

PARCERIA FLJBLICO-PRIVADA DO MUNICÍPIO DE

PORTO VELHO/RO, no uso de suas airibuiçòes legais:

CONSIDERANDO a submissão ao Conselho Gestor do

Programa de Parceria Público-Privada do Município de Porto
Velho dos estudos técnicos, econômicos e jurídicos para
outorga, mediante a celebração de concessão administrativa,

para coleta, reciclagem e disposição finai dos resíduos sólidos

no Município de Porto Ve!ho/RO:

CONSIDERANDO o que dispõem os incisos 111 e V do art. 25

da Lei Complementar Municipal n° 592, de 23 de dezembro de
2015 quanto á competência para aprovação dos resultados de

estudos técnicos e da modelagem dos projetos de parcerias
públíco-prívadas, além da autorização paraabertura das
licitações e aprovação dos instrumentos convocatórios;

CONSIDERANDO o que dispõe o inciso XXII do art. 4' do

Decreto n° 14,191, de 5 de maio de 2016, que aprovou o

Regimento Interno do CGP/PVH e disciplina que as
deliberações do Conselho se darão mediante Resolução;

CONSIDERANDO a deliberação da reunião do Conselho

Gestor do Programa de Parceria Público-Privada do Município
de Porto Velho ocorrida no dia 2 de setembro de 2021;

RESOLVE:

Art. 1*. Aprovar o resultado dos estudos técnicos, econômicos
e jurídicos para outorga, mediante a celebração de concessão
administrativa, para coleta, reciclagem e disposição íinal dos
resíduos sólidos no Município de Porto Velho/RO.

Parágrafo único. Fica autorizada a abertura do procedimento
licitaiório, a ser conduzido pela Comissão de Licitação
devidamente investida para este fim, condicionado, seu início,
ao conhecimento e manifestação da Procuradoria Geral do

Município acerca da minuta de edital, nos termos do art. 51 da
Lei Complementar Municipal n° 592, de 23 de dezembro de
2015.

N

Art. 2°. Era cumprimento ao requisito previsto no §2® do art.

23 do Decreto n" 14.191. de 5 de maio de 2016, este CGP/PVH

aprova as indicações de garantia piiblica previstas nos estudos
apresentados, mediante a estruturação do CGP/PVH e

assunção, em solidariedade ao Poder Concedente, da obrigação
dc manter recursos sulícicntcs na Conta Garantia ao longo dc
todo o prazo da futura concessão.

Art. 3*. Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

Po 02ctc

Fabrício Grisi Médlcí Jurado

Presidente do CGP/PVH

Publicado por:
Júlia Roberta Melgar Pereira

Código ldentifícador:4F2BF73A
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EST.ADO DE RONDONU

PREFEITUR.\ MUNICIPAL DE PORTO VELHO

SECRETARIA GERAL DE GOV ERNO - SGG

ATA DA 592- REUNIÃO DO CONSELHO GESTOR DO
PROGRAMA DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA DO

MUNICÍPIO DF PORTO VELHO/RO

MEMBROS P.ARTICIPANTES: Fabricio Grisi Mediei Jurado,

Presidente do Conselho Gestor do Programa de Parceria Público
Privada, Dtcgo Andrade Lage, Vice Presidente Conselho Gestor do
Programa de Parceria Público Privada. Márcio Freitas Martins,
Secretário Executivo do Conselho Gestor do Programa de Parceria
Público Privada, Bruna Franco de Siqueira, Gestora de Engenharia
de Projetos do Conselho Gestor do Programa de Parceria Público-
Privada, Ivan Furtado de Oliveira, Gestor Jurídico do Conselho
Gestor do Programa dc Parceria Público-Privada, Luiz Henrique
Gonçalves, Gestor Contábil do Coiusclho Gestor do Programa de
Parceria Público-Privada, Rosineide Kcmpim. Gestora dc Gestão e
Contratos do Conselho Gestor do Programa dc Parceria Público-

Privada, Larissa Santos Farias Barreiros. AssesSom T-écnica 'do
Conselho Gestor do Programa de Parceria Público-Privada,
Guilherme Mareei Gaíotto Jaquini, Assessor Técnico do Conselho
Gestor do Programa de Parceria Público-Privada, César Augusto
Wanderiey Oliveira, Assessor Técnico do Conselho Gestor do
Programa de Parceria Público-Privada, Thayana Michela dos Santos
Afonso Pinheiro, Suporte Administrativo do Conselho Gestor do
Programa de Parceria Público-Privada Daniel Pereira Rocha, Suporte
Administrativo do Conselho Gestor do Programa dc Parceria Público-
Privada.

ABERTURA: Às quinze horas do dia dois de setembro de dois mil e
vinte c um, na sede da Secretaria Executiva, situada na Av. 7 de
setembro esquina Av. Farquar, Centro. CEP 7680I-020.0 Secretário
Executivo Márcio Freitas Martins abriu os trabalhos da 592" Reunião

do Conselho Gestor do Programa de Parceria Público-Privada
cumprimentando e agradecendo a todos os presentes, subsequente
informou os assuntos que seriam expostos c discutidos na referida
reunião.

PAUTA: APROVAÇÃO DOS ESTUDOS TÉCNICOS,
ECONÔMICO-FINANCEIROS E JURÍDICOS
DESENVOLVIDOS PELA FIPE, NO ÂMBITO DO CONTRATO
ADMINISTRATIVO N" 004/PGM/2021 E APROVAÇÃO D.AS
MINUTAS DE EDITAL, CONTRATO E ANEXOS PARA
DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS, EM REGIME DE
CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, DA COLETA,
RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS
SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO/RO.
SUBMISSÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE O RELATÓRIO DE
ANÁLISE TÉCNICA ELABORADO PELA SECRETARIA
EXECUTIVA PARA APROVAÇÃO DO PROJETO E SUA
LICITAÇÃO.

Prosscguindo. o Secretário Executivo, Sr. Márcio Freitas Martins
iniciou a reunião pela leitura do Parecer dc Análise Técnica elaborado
pela Secretaria Executiva do Conselho Gestor do Programa de
Parceria Público-Privada do Município de Porto Velho/RO. expondo a
necessidade de apreciação e deliberação pelos membros presentes em
virtude da exigência legal o competências previstas na Lei
Complementar Municipal n" 592. dc 23 dc dezembro de 2015 e no
Decreto ii" 14.191, de 5 de maio de 2016.

Passada à palavra ao Presidente do Conselho, Sr. Fabricio Grisi
Médici Jurado, este ressaltou que, como de conhecimento dos
presentes, os estudos agora submetidos tiveram origem pelo
Procedimento de Manifestação de Intere.sse PMl n" 002/2018. no
âmbito do qual houve diversas deliberações e acompanhamento pelo
Conselho Gestor do Programa de Parceria Público-Privada. sendo por
este realizada a condução da análise e aprovação dos estudos
apresentados pela autorizada selecionada.

Salientou, ainda, que na época foram indicados pontos a serem
aprimorados nos estudos apresentados, a exemplo da matriz de riscos
que não continha o necessário destaque às medidas mitigantes. Além
disso, contextualizou o fato, já conhecido, de aprovação do Plano
Municipal de Saneamento Básico e Plano Municipal de Gestão
Integrada de Resíduos Sólidos do Município em ocasião posterior à
aprovação dos estudos, fatos estes que conjuntamente levaram á
necessidade de contratação de entidade revisora. Fundação Instituto de
Pesquisas Econômicas - FIPE, para adequação dos termos às novas
diretrizes legais c para superação de pontos tidos como insuficientes
quando da primeira versão selecionada.

Au hr.iii
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o 1*^SECRETARIA GERAL DE GOVERKO - SCG \ J-
RESOLUÇÂON" 001/2021

Pontuou que os estudos foram revistos na forma como contratado e
submetidos cm sua versão revisada á Consulta e Audiência Pública,

também como de conhecimento dos membros, restando agora a
aprovação da versão definitiva para possibilitar o inicio da fase
externa do procedimento licitatório. reforçando a celeridade necessária
em virtude da iminência de encerramento do prazo estipulado para
licitação do objeto pelo Tribunal de Contas do Estado. Manifestou,
ainda, seu entendimento pela adequação da versão submetida, c
concordância com os termos do Relatório de Análise Técnica

elaborado pela Secretaria Executiva do Conselho, o qual foi lido na
integra para ciência de todos os membros antes de seu
pronunciamento.

Solicitando a palavra, o Gestor Jurídico do Conselho Gestor do
Programa de Parceria Público-Privada. Sr. Ivan Furtado de Oliveira,
ressaltou a necessidade de submissão posterior dos estudos à
Procuradoria Geral do Município, sendo informado pelo Sr. Fabricio
Grisi Médici Jurado que esta seria a medida subsequente à eventual
aprovação pelos membros do Conselho.

Submetida a questão á deliberação pelos membros, o Relatório de
Análise Técnica foi aprovado por unanimidade e aprovados, por
conseguinte, os estudos finais apresentados.

Nada mais havendo a tratar, o Secretário Executivo, Sr. Márcio Freitas

ns. finalizou a reunião, agradecendo os presentes e encerrando os
hos da 592" Reunião do Con.selho Gestor do Programa de

Parceria Público-Privada, às dezesseis horas e vinte minutos.

Eu. Márcio Freitas Martins, lavrei a presente ata. que lida e aprovada,
segue assinada por mim c pelos demais membros.

Porto Velho, 2 de .setembro de 2021

FABRICIO GRISI MÉDICI JURADO
Presidente do CGP/PVH

DIEGO ANDRADE LA GE

Vice-Presidcntc do CGP/PVH

MÁRCIO FREITAS MARTINS
Secretário Executivo do CGP/PVH

BRUNA FRANCO DE SIQUEIRA
Gestora de Engenharia de Projetos do CGP/PVH

IVAN FURTADO DE OLIVEIRA

or Jurídico do CGP/PVH

LUIZ HENRIQUE GONÇALVES
Gestor Contábil do CGP/PVH

ROSINEÍDE KEMPIM

Gestora de Gestão e Contratos do CGP/PVH

LARISSA SANTOS FARIAS BARREIROS

Assessora Técnica do CGP/PVH

GUILHERME MARCEL GAIOTTO JAQUINI
Assessor Técnico do CGP/PVH

CÉSAR AUGUSTO WANDERLEY OLIVEIRA
Assessor Técnico do CGP/PVH

THAYANA MICHELA DOS SANTOS AFONSO PINHEIRO

Suporte Administrativo do CGP/PVH

DANIEL PEREIRA ROCHA

Suporte Administrativo do CGP/PVH
Publicado por:

Júlia Roberta Melgar Pereira
Código ldentíf1cador:FDD88BB2

O CONSELHO GESTOR DO PROGRAMA DE PARCERIA

PtBLICO-PRIVADA DO MUNICÍPIO

VELHO/RO. no uso de suas atribuições legais:
DE PORTO

y
/

CONSIDERANDO a submissão ao Conselho Gestor do Programa de
Parceria Público-Privada do Município de Porto Velho dos estudos
técnicos, econômicos e jurídicos para outorga, mediante a celebração
de concessão administrativa, para coleta, reciclagem e disposição final
dos resíduos sólidos no Municipio de Porto Velho/RO:
CONSIDERANDO o que dispõem os incisos 111 e V do art. 25 da Lei
Complementar Municipal n" 592, de 23 de dezembro de 2015 quanto à
competência para aprovação dos resultados de estudos técnicos c da
modelagem dos projetos de parcerias público-privadas, além da
autorização paraabertura das licitações e aprovação dos instrumentos
convocatórios;

CONSIDERANDO o que dispõe o inciso XXll do art. 4" do Decreto
n" 14.191, de 5 de maio de 2016. que aprovou o Regimento Interno do
CGP/PVH c disciplina que as deliberações do Conselho se darão
mediante Resolução;

CONSIDERANDO a deliberação da reunião do Conselho Gestor do
Programa de Parceria Público-Privada do Municipio de Porto Velho
ocorrida no dia 2 de setembro de 2021;

RESOLVE:

Art. 1°. Aprovar o resultado dos estudos técnicos, econômicos e
jurídicos para outorga, mediante a celebração de concessão
administrativa, para coleta, reciclagem e disposição final dos residuos
sólidos no Municipio de Porto Velho/RO.
Parágrafo único. Fica autorizada a abertura do procedimento
licitatório, a ser conduzido pela Comissão de Licitação devidamente
invc.stida para este fim. condicionado, seu inicio, ao conhecimento e
manifestação da Procuradoria Geral do Municipio acerca da minuta de
edital, nos termos do art. 51 da Lei Complementar Municipal n" 592,
de 23 de dezembro de 2015.

Art. 2°. Em cumprimento ao requisito previsto no §2° do art. 23 do
Decreto n" 14.191. de 5 de maio de 2016. este CGP/PVH aprova as
indicações de garantia pública previstas nos estudos apresentados,
mediante a estruturação do CGP/PVH e assunção, em solidariedade ao
Poder Conccdente, da obrigação de manter recursos suficientes na
Conta Garantia ao longo de todo o prazo da futura concessão.

Art. 3°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Porto Velho, 2 de setembro de 2021

FABRICIO GRISI MÉDICI JURADO
Presidente do CGP/PVH

Publicado por:
Júlia Roberta Melgar Pereira

Código Idcntificador:4F2ÜF73A
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PORTO VELHO
SEMUSB Q

Porto Velho, 03 de setert^rp d
/

A Sra. Valéria Jovânia da Silva

Superintendente Municipal de Gestão dos Gastos Públicos - SGP

Processo n° 10.00289-000/2021

DESPACHO

Senhora Superintendente,

Tendo em vista a aprovação dos estudos e das minutas pelo Conselho

Gestor de Parcerias do Município - CGP/PVH, requer sejam os autos do presente

Processo analisados por esta Superintendência de Gestão dos Gastos Públicos - SGP

para emissão de parecer.

Atenciosamente,

MS. ENG. WELLEM A>

Secretário Munioi

SE

TONIO PRESTES CAMPOS

ijde Serviços Básicos

SB

Departamento de Posturas Urbanas
Rua Aparício de Moraes, 3616 - Setor Industrial.
CEP; 76.821-094- Fone: 3901 -3134
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

Gabinete do Prefeito

Histórico de Movimentação por Documento

Folha 00731

Emissão; 03/09/2021 18:54:3a

RAISA ALCANTARA BRAGA

Tipo de Docto..

do Documento

Interessado....

Assunto

Origem

Destino

Processo

01-10.00289-003/2021

SEMUSB

PPP ATERRO SANITÁRIO E RESÍDUOS SÓLIDOS

DAPD/SGP/SGG

GAB/SGP/SGG

Superintendência Municipal de Licitações - SML

DESPACHO

2017, a qual
SGP pela Lei

Conforme regulamentado pela Lei Complementar n° 689 de
altera e acrescenta competências atribuidas a esta
Complementar n° 652 de 2017, incumbe a esta Superintendência Municipal
de Gestão de Gastos Públicos, necessariamente, a análise dos gastos
públicos, no que refere-se aos aspectos qualitativos e quantitativos,
primando pela vantajosidade e economicidade nas aquisições e
contratações no âmbito do Poder Executivo Municipal e tem como
fundamento os dispositivos abaixo descritos:

Art. 1°. À Superintendência de Gestão de Gastos Públicos - SGP, órgão
de gestão governamental compete o planejamento, normatização, controle
e  coordenação das atividades-meio, relacionadas à qualidade das
despesas de natureza administrativa e à logística, patrimonial e de
manutenção das unidades administrativas do Poder Executivo, ai
incluídos todos os órgãos que compõem a Administração Pública Municipal
Direta e ainda: (redação dada pelo art. 4° da Lei Complementar
n°689/2017).

e  2° do Decreto n.®Ressalte-se ainda o disposto no art. 2.°, §§1° e 2
15.403, de 22 de agosto de 2018, no que tange à competência
in litteris:

desta SGP,

DOS PROCEDIMENTOS

Art. 2®. Os processos de despesa para aquisição de bens e contratação
de obras e serviços, bem como os realizados por dispensa ou
inexigibilidade de licitação e por Adesão à Ata de Registro de
Preços/Carona, de interesse das Secretarias Municipais, Controladoria
Geral do Município - CGM, Procuradoria Geral do Município - PGM e
Fundação Cultural do Município -FüNCULTURAL, deverão ser encaminhados à
Superintendência Municipal de Gestão de Gastos Públicos - SGP para
exame e manifestação quanto à contratação da despesa nos aspectos
qualitativos, quantitativos e relação custo - beneficio, quando
aplicável.
§  1®. Serão igualmente objeto de exame os processos de despesa
referentes a contas de consumo de água e esgoto, energia elétrica,
telemática, telefonia, fixa e celular, locações e prorrogações de
contratos de natureza continuada.

§ 2°. O prazo para manifestação da SGP será de até 15 (quinze) dias a
partir da entrada do processo de despesa registrada pelo Sistema
Informatizado de Protocolo, salvo disposição em contr^^o estabelecida

Ã/oAnxgLy v5
Rua D. Pedro II, n' 826 - Bairro Centro

CEP 78.900-000 Porto Velho - RO
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO Folha 00732

Gabinot6 do Prefeito Emissão: 03/09/2021 18:54:31

Histórico de Movimentação por Documento RAISA ALCANTARA BRAGA

Tipo de Docto..

do Documento

Interessado....

Assunto

Origem

Destino

Processo

01-10.00289-003/2021

SEMUSB

PPP ATERRO SANITÁRIO E RESÍDUOS SÓLIDOS

DAPD/SGP/SGG

GAB/SGP/SGG

em regulamento próprio.

Trata-se de processo administrativo, instaurado no âmbito da Secretaria
Municipal de Serviços Básicos - SEMUSB, tendo por objeto a CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORMAÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE PARCERIA
PUBLICO PRIVADA PARA GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DO MUNICÍPIO DE PORTO
VELHO, conforme descrito no Projeto Básico, versão final, de fls.
472/514, assinado pelo Ordenador de Despesas, Sr. Wellen Antônio
Prestes Campos - Secretário Municipal de Serviços Básicos.

Em observância ao que determina o Anexo I, do Art. 6°, do Decreto
15.403, de 22 de agosto de 2018, o qual refere-se ao Formulário de
Conferência de Procedimentos para Licitação de Compras e Serviços
(checklist), constata-se que o processo encontra-se em conformidade com
os documentos necessários para a forma de aquisição pretendida, o qual
fora instruído com os documentos abaixo elencados:

Despacho para instauração do processo administrativo pela SEMUSB dada a
finalização da revisão dos estudos do PMI pela FIPE, exarado pelo Sr.
Wellen Antônio Prestes Campos - Secretário Municipal de Serviços
Básicos, fls. 02/04;
Cópia do Contrato n° 004/PGM/2021, fls. 05/16;
Requerimento ao Secretário Geral de Governo, Sr Fabricio Grisi Médici
Jurado para publicação de minuta de decreto de criação de comissão
técnica municipal assinado pelo Secretário Wellen Prestes , datada de
22/03/21 fls 17/21;

Publicação do Decreto n° 17.215, de 23 de março de 2021, referente a
criação do Comitê Técnico Municipal para gestão e fiscalização do
Contrato n° 004/pgm/2021, tendo como coordenador o Sr. Emanuel Fernando
Correia Sanches Schott, fls. 22/23;
Despacho de encaminhamento de processo a Semusb, fl 24;
Oficio expedido em 21/05/21 pela Comissão Técnica Municipal, assinado
pelo Sr Emanuel Fernando Correia Sanches Schott ao Secretário Wellen
Prestes encaminhando ata nr 04/21 e lista de presença , fls 25/28;
Minuta de Edital, fls. 29/64;
Anexo I - Projeto Básico, fls. 65/106;
Anexo I. 1. - Planilha dos Quantitativos de Referência, fl. 107;
Anexo 1.2 - Mapa da Sede do Municipio de Porto Velho, documento será
entregue presencialmente para as empresas licitantes, junto à SEMUSB,
fl. 108;

Anexo I. 3. - Projeto Básico da Central de Tratamento de Residuos,
documento será entregue presencialmente para as empresas licitantes,
junto à SEMUSB, fl. 109;
Anexo I. 4. - Relação dos Pontos Geradores de Residuos de Serviços de
Saúde, documento será entregue presencialmente empresas

Rua D. Pedro II, n® 826 - Bairro Centro

CEP 78.900-000 Porto Velho - RO
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
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RAISA ALCANTARA BRAGA
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Processo

01-10.00289-003/2021

SEMUSB

PPP ATERRO SANITÁRIO E RESÍDUOS SÓLIDOS

DAPD/SGP/SGG

GAB/SGP/SGG

115/127;

Propostas

rosto.

capa de

licitantes, junto à SEMUSB, fl. 110;
Anexo I. 5. - Projeto do Aterro do Jirau, documento será entregue
presencialmente para as empresas licitantes, junto à SEMUSB, fl. 111;
Anexo II - Proposta Econômica e Diretrizes para Elaboração do Plano de
Negócios, fls. 112/114;
Anexo III - Modelos de Cartas e Documentos da Licitação, fls.
Anexo IV - Diretrizes para Elaboração e Julgamento das
Técnicas, fls, 128/136;
Anexo V - Minuta do Contrato, fls. 137/234
Anexo IV - Sistema de avaliação de desempenho, fls 235/241;;
Anexo V - Proposta Técnica - somente a capa de rosto, fl. 242;
Anexo VI - Termo de Transferência de Bens - somente a capa de
fl. 243;

Anexo VII - Diretrizes de Licenciamento Ambiental, fls. 244/250;
Anexo VIII - Estatuto Social da Concessionária - somente a

rosto, fl. 251;

Minuta de decreto de comissão especial para coordenar e gerenciar os
trabalhos da audiência pública, fls 252/253;
Termo de encerramento de volume, fl. 254;

Termo de abertura de volume, fl. 256;

Despacho do Secretário da SEMUSB, encaminhando os autos para o Conselho
Gestor do Programa de Parceria Público-Privada - CGP/PVH, referente a
consulta e audiência pública, fl. 257;
Despacho solicitando a criação de comissão especial para a coordenação
e gerenciamento dos trabalhos a serem realizados para fins de promoção
de audiência pública, exarado pelo Sr. Fabricio Jurado - Secretário da
SGG, fl. 258;

Manifestação da Comissão Especial, exarada pelo Sr. Guilherme Maciel
Gaiotto Jaquini - Presidente da Comissão Especial de Coordenação e
Gerenciamento da Audiência Pública e Superintendente da SML, submetendo
à análise da CGP/PVH quanto à publicação de edital e condução de
consulta e audiência pública, fls. 259/260;
Edital de audiência pública, fls. 261/263;
Edital de consulta pública, fls. 264/265;
Manifestação do Sr. Fabricio Grisi Médici Jurado - Presidente do
CGP/PVH aprovando a minuta do edital de consulta e audiência pública,
manifestando pelo prosseguimento da publicação, fl. 266;
Publicação do Decreto n° 17.303, de 21 de maio de 2021, que dispõe
sobre a criação de comissão especial para coordenar e gerenciar os
trabalhos na audiência pública em processo de formalização de PPP, para
construção de aterro sanitário e operacionalização dos resíduos sólidos
do município de Porto Velho, fls. 267/268;
Publicação do Edital de Audiência Pública n° 001/2021/SEMUSB, fls.
269/270;

Publicação do Edital de Consulta Pública n° 002/2021, 271/272;
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01-10.00289-003/2021

SEMUSB

PPP ATERRO SANITÁRÍG E RESÍDUOS SÓLIDOS

DAPD/SGP/SGG

GAB/SGP/SGG

pública, fls.

Secretário da

para consulta

n"

de

001/2021,

julho de

Lista de Órgãos convidados para participação de Audiência Pública, fls.
273/274;

Lista de confirmação dos participantes inscritos, fl. 275;
Ata de Audiência Pública n° 02/2021, do dia 11 de junho de 2021,
ratificada pelo Sr. Guilherme Maciel Gaiotto Jaquini - Presidente da
Comissão Especial de Coordenação e Gerenciamento da Audiência Pública,
pelo Sr. Wellen Antônio Prestes Campos - Membro da Comissão e pelo Sr.
Edemir Monteiro Brasil Neto - Membro da Comissão, fls. 276/284;
Lista de presença junto a audiência pública do dia 11 de junho de 2021,
fls. 285/286;

Questionamentos e contribuições realizadas na audiência pública, fl.
287;

Perguntas e respostas dos questionamentos e contribuições realizadas na
audiência pública, fls. 288/295;
Documento de apresentação da FIPE junto a audiência
296/318;

Manifestação do Sr. Wellen Antônio Prestes Campos
SEMUSB, solicitando prorrogação do prazo estabelecido
pública, por mais 07 dias, fl. 319;
Publicação do Aviso de Prorrogação de Consulta Pública
pelo periodo de 07 dias, ficando disponível para o dia 21
2021, fl. 320;

Despacho do Presidente da Comissão Especial, encaminhando ao Comitê
Técnico Municipal os documentos produzidos em sede de audiência e
consulta pública, fls. 321/322;
Despacho do Sr. Emanuel Fernando C. 3. Schott - Coordenador do Comitê
Técnico Especial, encaminhando as contribuições formuladas na fase de
audiência e consulta pública, para manifestação da FIPE, fl. 323;
Contribuições e questionamentos realizados por empresas e pela
população junto a audiência pública n° 001/2021, fls. 324/440;
Documento da FIPE, exarado pelo Sr. Denisard C. Alves - Técnico da
FIPE, encaminhando o relatório de respostas da Consulta Pública n°
002/2021, e as minutas do edital, contrato e anexos ajustados, nos
termos das contribuições acatadas, fl. 441;
Estudo de Viabilidade Econômica-Financeira para Parceria
Público-Privada para o Sistema Integrado de Manejo dos Resíduos Sólidos
Urbanos no Município de Porto Velho-RO, fls. 442/471;
Anexo I - Projeto Básico, fls. 472/514;
Anexo I. 1. - Planilha dos Quantitativos de Referência, fl. 515;
Anexo 1.2 - Mapa da Sede do Município de Porto Velho, documento será
entregue presencialmente para as empresas licitantes, junto à SEMUSB,
fl. 516;

Anexo I. 3. - Projeto Básico da Central de Tratamento de Resíduos,
documento será entregue presencialmente para as empresas licitantes,
junto á SEMUSB, fl. 517; ^ /o m
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01-10.00289-003/2021

SEMUSB

PPP ATERRO SANITÁRIO E RESÍDUOS SÓLIDOS

DAPD/SGP/SGG

GAB/SGP/SGG

Anexo I. 4. - Relação dos Pontos Geradores de Resíduos de Serviços de
Saúde, documento será entregue presencialmente para as empresas
licitantes, junto á SEMUSB, fl. 518;
Anexo I. 5. - Projeto do Aterro do Jirau, documento será entregue
presencialmente para as empresas licitantes, junto à SEMUSB, fl. 519;
Anexo I. 6. - Cronograma dos Investimentos Reversíveis, fl. 520;
Demonstrativo dos valores do investimento, fls. 521/522;
Cronograma de quantidades de serviços, fl. 523;
Demonstrativo dos custos operacionais, fls. 524/525;
Demonstrativo dos investimentos em aquisição dos equipamentos
operacionais, fl. 526;
Anexo II - Proposta econômica e diretrizes para elaboração do Plano de
Negócios, fls. 527/536;
Anexo III - Modelos de cartas e documentos da licitação, fls. 537/551;

Elaboração e Julgamento das PropostasAnexo IV Diretrizes para

Técnicas, fls. 552/560;

Anexo V - Minuta do Contrato, somente a capa de rosto, fl. 561;
Edital de Concorrência Pública 001/2021, fls. 562/596;
Anexo I - Edital e seus anexos, somente a capa de rosto, fl. 597;
Anexo II - Proposta Econômica, somente a capa de rosto, fl. 598;

599/611;

612;

613/620;

rosto.

Anexo III - Minuta de contrato de conta garantia, fls.
Anexo V - Proposta Técnica, somente capa de rosto, fl.
Anexo VI - Diretrizes de licenciamento ambiental, fls.

Anexo VII - Estatuto Social da Concessionária, somente a capa de
fl. 621;

Anexo V - Minuta do Contrato de Concessão, fls. 622/706;
Publicação do Aviso de Publicação n° 003/2021, referente as respostas
da Consulta Pública n° 002/2021, fl. 707;
Termo de encerramento do Volume 002, datado de 03/09/21, fl. 708;
Termo de abertura do Volume 003, datado de 03/09/21, fl. 710;
Documento expedido em 02/09/21, pela Comissão Técnica Municipal,
assinado pelo Sr Emanuel Fernando Correia Sanches Schott ao Secretário
Luiz Guilherme Erse da Silva mediante documentos encaminhados, que
verifique adequabilidade orçamentária do Projeto do processo
licitatório para contratação, na modalidade concessão administrativa de
serviços de gestão integrada de resíduos sólidos no município de Porto
Velho, fl. 711;
Despacho expedido pela Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento
e Gestão, ratificado pelos secretários Luiz Guilherme Erse da Silva e
pelo Secretário da SEMFAZ, Sr. João Fernando Erpen, que afirma entender
como suficientemente cumpridos os requisitos necessários à deflagração
do processo licitatório pretendido pela administração, fls. 712/713;
Declaração do ordenador de despesa da Semusb, Sr Wellen Antonio Prestes
Campos , afirmando que as obrigações que serão contraídas com o
presente processo licitatório são compatíveis com a LDO e estão
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PPP ATERRO SANITÁRIO E RESiDUOS SÓLIDOS

DAPD/SGP/SGG

GAB/SGP/SGG

previstas na LOA, fl. 714;
Despacho de encaminhamento do processo ao Sr Márcio Freitas Martins,
Sec Executivo do Conselho Gestor do Programa de Parcerias
Público-Privadas para aprovação do procedimento licitatório pelo
Conselho, fl. 715;

Encaminhamento do Conselho Gestor da PPP de parecer de análise técnica
de adequação do projeto de delegação, que aprova o resultado dos
estudos técnicos e a respectiva resolução assinada pelo Sr. Fabricio
Grisi Médici Jurado, em 03/09/21, fl. 716;
Parecer de Análise Técnica de Adequação do Projeto de Delegação dos
serviços públicos, em regime de concessão administrativa, para coleta,
reciclagem e disposição final dos resíduos sólidos no município de
Porto Velho, assinado pelos membros do Conselho Gestor da PPP, fls.
717/726;

Resolução n°. 001/2021, datada do dia 2/09/21 que aprova o resultados
dos estudos técnicos, econômicos e jurídicos para outorga, mediante a
celebração de concessão administrativa, para coleta, reciclagem e
disposição final dos resíduos sólidos no município de Porto Velho,
autorizando o procedimento licitatório, a ser conduzido por comissão de
licitação devidamente investida para este fim, condicionado, seu
inicio, ao conhecimento da Procuradoria Geral do Município acerca da
minuta do edital, nos termos da lei complementar nr 592 de 23/12/2015
nos termos do art. 51., fl. 727;

Publicação no Diário Oficial do município n° 3044a, Ano XIII, no dia
03/09/21 de Ata da 592® Reunião do Conselho Gestor do Programa de
Parceria Público- Privada do Município de Porto Velho e da Resolução nr
001/2021, fls. 728/729;
Termo de encerramento do volume 03, fl. 730.

Pois bem, inicialmente a Prefeitura Municipal de Porto Velho realizou o
chamamento público para Procedimento de Manifestação de Interesse - PMI
n° 002/2018, a fim de realizar estudos técnicos para viabilizar a
concessão dos serviços ligados a resíduos sólidos do Município de Porto
Velho, desde a coleta e tratamento até a disposição final.

Após a apresentação dos estudos, que teve como vencedora a Construtora
Marquise S.A, vislumbrando a necessidade de dar andamento nos
procedimentos para consolidar a Parceria Público Privada - PPP para
gestão de resíduos sólidos, a SEMUSB informou que não detinha da
expertise necessária para um serviço dessa magnitude, manifestando a
necessidade de uma consultoria especializada visando a celeridade do
processo, e sendo respeitadas as leis, decretos, normativos e demais
atos instrutórios para realização da PPP.

Assim, considerando a problemática do serviço . de recolhimento de
S^\y(\y
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SEMUSB

PPP ATERRO SANITÁRIO E RESlOUOS SÓLIDOS

DAPD/SGP/SGG

GAB/SGP/SGG

resíduos sólidos na capital, bem como a falta de conhecimento
necessário para a realização de uma PPP, a SEMUSB instaurou o Processo
Administrativo n° 10.00368-000/2020, com o objetivo de contratar
consultoria especializada, a fim de buscar a melhor solução e
assessoria processual.

Nesse contexto, foi realizada a contratação da Fundação Instituto de
Pesquisas Econômicas - FIPE, por inexigibilidade, para prestar apoio
técnico na instrução de procedimento licitatório na contratação de
Parceria Público Privada - PPP, visando a gestão de resíduos sólidos no
município de Porto Velho.

Diante da contratação da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas
FIPE, firmada através do Contrato n° 004/PGM/2021, foi apresentado
estudo de modelagem técnica, econômico-financeira, ambientais e
jurídica, para contratar os serviços de coleta, transporte e destinaçâo
final dos resíduos sólidos urbanos e o de construção, manutenção e
operação do aterro sanitário.

Vale destacar a conclusão do ^^Estudo de Viabilidade
Econômica-Financeira para Parceria Público-Privada para o Sistema
Integrado de Manejo dos Resíduos Sólidos Urbanos no Município de Porto
Velho-RO", fls. 442/471, realizado pela Fundação Instituto de Pesquisas
Econômicas - FIPE, a qual atestou que a PPP é a melhor solução para a
Prefeitura, vejamos:

"Considerando a análise comparativa feita acima, é possível observar
que a PPP proposta apresenta a melhor solução para a Prefeitura, tanto
do ponto de vista qualitativo como do ponto de vista quantitativo.
(...)

É importante ressaltar que ao contratar em uma modalidade de PPP, o
parceiro público passa o gerenciamento e operação da destinaçâo dos
resíduos sólidos ao parceiro privado, podendo assim focar sua atenção
em áreas prioritárias tais como saúde, educação, mobilidade urbana,
entre outros.

As vantagens quantitativas apresentam os benefícios gerados pelo
parceiro privado que visa aumentar a eficiência e trazer uma solução de
menor custo. Podemos observar, no estudo acima, que o benefício a valor
presente ao parceiro público seria de aproximadamente R$ 194,2 mil por
mês, ou seja, o montante de R$ 39,6 milhões de reais (R$ 194,2 mil x 12
meses x 17 anos (prazo da operação total do sistema)."

Nessa senda, a Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE foi
responsável pela revisão e elaboração da value for money, da matriz de
risco, do projeto básico, da minuta do edital, da ^ilnuta^do contrato, e
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01-10.00289-003/2021

SEMUSB

PPP ATERRO SANITÁRIO E RESlOUOS SÓLIDOS

DAPD/SGP/SGG

GAB/SGP/SGG

seus anexos, conforme fl. 441, visando a contratação de Parceria
Público Privada - PPP, na modalidade de concessão administrativa,
voltada a prestação dos serviços, que compreendem os serviços públicos
de implantação, operação, manutenção, limpeza urbana, coleta,
reciclagem e disposição final dos residuos sólidos no município de
Porto Velho, precedidos de obra pública.

Importante mencionar que após apresentação dos estudos, pela FIPE, os
mesmos foram submetidos a Consulta e Audiência Pública, presidida pelo
Sr. Guilherme Maciel Gaiotto Jaquini - Presidente da Comissão Especial
de Coordenação e Gerenciamento da Audiência Pública, nos termos do que
dispõe o art. 10, VI, da Lei Federal n° 11.079/2004 e no art. 25,
inciso XIXI e art. 47 VI, todos da Lei Complementar n° 592/2015, e que
após contribuições realizadas no âmbito da participação popular, os
estudos foram submetidos à FIPE para nova revisão e conclusão.

Realizada a revisão e conclusão dos estudos pela FIPE, conforme fl.
441, os mesmos foram submetidos ao Conselho Gestor do Programa de
Parceria Público-Privada de Porto Velho - CGP/PVH, para aprovação da
versão final dos estudos e da deflagração do procedimento licitatório.
Nesse sentido, o CGP/PVH emitiu o Parecer de Análise Técnica de
Adequação do Projeto de Delegação dos Serviços Públicos, em Regime de
Concessão Administrativa, para Coleta, Reciclagem e Disposição Final
dos Residuos Sólidos no Município de Porto Velho, ratificado pelo Sr.
Márcio Freitas Martins - Secretário do CGP/PVH, Sr. Fabricio G. Médici
Jurado - Presidente do CGP/PVH e o Sr, Ivan Furtado de Oliveira -
Gestor Jurídico do CGP/PVH, fls. 717/726, onde concluiu o seguinte:

"Por todas essas razões, recomenda-se a aprovação, pelo CGP/PVH, dos
estudos de modelagem técnica, econômica-financeira e jurídica para
outorga, mediante a celebração de concessão administrativas, para
coleta, reciclagem e disposição final dos resíduos sólidos no Município
de Porto Velho/RO e posterior autorização do procedimento licitatório
com base nesses estudos. Ainda, deliberamos pela sua inclusão no
Programa Municipal de Parceria Público Privada."

No que concerne ao projeto básico, os serviços serão executados nas
áreas, vias e logradouros públicos das áreas urbanas da Sede e
Distritos do Médio, Alto e Baixo Madeira do Município de Porto
Velho/RO, em conformidade com as especificações contidas na minuta do
edital, e na minuta do contrato e em seus respectivos anexos, conforme
as fls. 562/596 e 662/706;

A empresa vencedora da pretendida concessão, será responsável pelos
investimentos de bens reversíveis a Prefeitura Municipal de Porto
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PPP ATERRO SANITÁRIO E RESÍDUOS SÓLIDOS

DAPD/SGP/SGG

GAB/SGP/SGG

Velho, no final do prazo da concessão, que limita-se ao periodo de 35
anos, correspondente, porém não se limitando, às seguintes estruturas:

Ecopontos: 02 unidades, nas áreas indicadas pelo Poder Concedente;
Centro de Educação Ambiental: 01 unidade, na área indicada pelo Poder
Concedente;

Usina de Triagem de Resíduos Sólidos, para 25 t/dia, por turno: 01
unidade;

Estação de Transbordo na Região do Alto Madeira: 01 unidade;
Central de Tratamento de Residuos, na área indicada pelo Poder
Concedente;

Reordenamento da Lixeira da Vila Princesa; e

Reordenamento e Implantação de nova Vala de Residuos no Aterro do Jirau.

Além dos bens acima elencados, a futura concessionária será responsável
pelo ressarcimento à vencedora do Procedimento de Manifestação de
Interesse que fundamentou os estudos para este certame, no valor de R$
571.667,00 (quinhentos e setenta e um mil, seiscentos e sessenta e sete
reais), bem como a remuneração da empresa de consultoria contratada
pela Administração Municipal, no valor de R$ 704.000,00 (setecentos e
quatro mil reais), referente ao honorário para elaboração dos estudos
para a presente concessão, conforme fl. 475 e 476.

Ademais, de acordo com o Projeto Básico, fls. 476/477, o objeto da
Parceria Público Privada - PPP englobará os seguintes serviços:

Coleta Manual, Mecanizada e Transporte de Residuos Sólidos Domiciliares;
Coleta e Transporte de Residuos Sólidos Recicláveis;
Coleta, Transporte, Tratamento e Disposição Final de Residuos Sólidos
de Saúde (RSS);

Coleta e Transporte de Residuos provenientes dos Ecopontos;
Coleta e Transporte de Residuos Sólidos Domiciliares e RSS dos
Distritos do Alto Madeira;

Coleta e Transporte de Residuos Sólidos Domiciliares e RSS dos
Distritos do Baixo Madeira;

Coleta e Transporte de Residuos Sólidos Recicláveis dos Distritos do
Alto Madeira;

Coleta e Transporte de Residuos Sólidos provenientes das Feiras Livres
e Mercados Públicos;

Operação da Lixeira Municipal;
Operação da Central de Tratamento de Residuos (CTR);
Operação e Manutenção de Ecopontos;
Operação e Manutenção da Estação de Transbordo; e
Programa de Educação Ambiental.
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01-10.00289-003/2021

SEMUSB

PPP ATERRO SANITARIO E RESÍDUOS SÓLIDOS

DAPD/SGP/SGG

GAB/SGP/SGG

Destaca-se que o prazo da Concessão será de 20 (vinte) anos, contados a
partir da emissão da Ordem de Inicio, permitida a prorrogação
contratual em até 15 (quinze) anos, nos termos da legislação, conforme
minuta do contrato à fl. 633.

Por seguinte, no que se refere aos quantitativos estimados para os
serviços, a Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE,
consolidou junto ao Anexo I.l, à fl. 515, a Planilha dos Quantitativos
de Referência, especificando o serviço, a unidade e a quantidade
estimada.

Nesta senda, considerando que a Fundação elaborou o estudo de
viabilidade técnica, com base no projeto apresentado pela Empresa
Marquise S.A, ora vencedora da PMI, bem como que os estudos foram
previamente analisados e aprovados pelo Conselho Gestor do Programa de
Parceria Público-Privada de Porto Velho - CGP/PVH, conclui-se que os
quantitativos supramencionados foram estimados com base na real demanda
de Porto Velho e seus Distritos.

Dito isso, entende-se que por se tratar de procedimento em que se faz
necessário a notória especialização, a fim de obter uma análise mais
objetiva e técnica da situação, tornando o projeto básico mais seguro e
viável para a Administração Pública, a Fundação Instituto de Pesquisas
Econômicas - FIPE possui competência para consolidar o projeto básico e
demais documentos, bem como responsabilidade técnica nas informações,
visto que este é o principal indutor processual do investimento,
devendo constar elementos suficientes para a execução da PPP.

Dessa feita, considerando que os estudos técnicos utilizados para a
presente concessão originaram-se da contratação da Fundação Instituto
de Pesquisas Econômicas - FIPE, que possui no cenário nacional notória
especialização, sendo designada para prestação dos serviços de
assessoria junto aos critérios técnicos, jurídicos e econômicos para a
instrução do procedimento licitatório, através do Contrato n®
004/PGM/2021, fls. 05/16, bem como que o Conselho Gestor do Programa de
Parceria Público-Privada de Porto Velho - CGP/PVH analisou e aprovou os
estudos apresentados, esta Superintendência não vê óbice na presente
contratação, por meio de PPP, para gestão dos resíduos sólidos do
Município de Porto Velho.

Vale frisar que, a Lei permite a discricionariedade do Ato
Administrativo, desde que este esteja vinculado a justificativa robusta
e coerente, bem como, verificada a economicidade e finalidade pública,
seguindo artigo 15, § 7°, inciso II, da Lei n® 8.666/1993 estabelece
normas gerais sobre licitações e contratos da Admini^t:^ação Pública
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acerca dos quantitativos que se deseja.

Ressalta-se, ainda, que todo ato administrativo requer que seja
praticado em concordância ao Principio da Motivação dos atos
administrativos e que cabe ao gestor demonstrar de forma clara e
inequívoca o motivo determinante da pretensa aquisição, isso sempre em
relação ao objeto do processo, sobretudo que toda aquisição tem como
finalidade precipua atingir o interesse público.

De outra banda, vale ressaltar que esta Superintendência limita-se a
análise do quantitativo e qualitativo da pretensa aquisição, não
cabendo a avaliação quanto a forma de contratação ou a viabilidade do
procedimento empregado, devendo estes serem analisados pela própria
Secretaria e corroborados com a análise jurídica de competência da
Procuradoria Geral do Município - PGM.

Diante do exposto, finda a análise de competência desta
Superintendência Municipal de Gestão de Gastos Públicos - SGP,
manifestamo-nos FAVORÁVEL ao dispêndio manifestado pela Secretaria
Municipal de Serviços Básicos - SEMUSB, encaminhando os autos á
Superintendência Municipal de Licitações - SML, para análise e
prosseguimento do feito, uma vez que o despacho da SGP limita-se
qualidade^os. gastos.

Raisa A

Diretora

ara Braga

DAPD/SGP

De acordo:

A

Superintendência Municipal de Licitações - SML

Senhor Superintendente,

Encaminh^os os autos para atendimento ao despacho supra.

VALERIA JOVANIA DA SILVA

Superintendente Municipal de Gestão de Gastos Públicos
Matricula n° 295221
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Ao Departamento de Editais e Normas Licitatórias / SML

Senhora Diretora,

Vieram os autos a esta Superintendência devidamente numerados volume
02-254, volume II, 256-708 e volume III, 710-741.

I,

Considerando o Despacho de fls.741 após análise da justificativa e
quantitativos apresentados, no âmbito das competências atribuídas por
meio da lei complementar n° 652, de 03 de março de 2017, a
Superintendência Municipal de Gastos Públicos - SGP manifestou-se
favoravelmente ao pretendido dispêndio, fls. 731-741.

No que pertence aos aspectos jurídicos observados na instrução
processual, notadamente às regras estabelecidas na Lei n° 8.666/93, na
Lei n° 10.520/2012 e no Decreto n° 15.403, de 22 de agosto de 2018, bem
como nas demais disposições legais aplicáveis à matéria, os autos estão
aptos ao prosseguimento do feito;

Diante do exposto, ene
Normas Licitatórias p^ra
do Termo de Referênc

os

ana se

pross

AQUINI

a esse Departamento de Editais e
e manifestação quanto à regularidade

uvtnento do feito.

GUILHERME MARCEL

Superintendente Municipal de Licitações - SML

Rua Duque de Caxias, 186 - Bairro Arigoiândia
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m
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m

Senhor Superintendente,

Primeiramente, cumpre ressaltar que em obediência ao Decreto n°
15.403/2018, Anexo I, a presente análise e manifestação refere-se a
regularidade e adequação do Projeto Básico e Minuta de Edital à
hipótese legal no âmbito da competência desta.

Tratam os autos de procedimento administrativo, formalizado pela
Secretaria Municipal de Serviços Básicos - SEMUSB, visando a
Concorrência Pública para Contratação de Concessão Administrativa para
Coleta, reciclagem e disposição final dos resíduos sólidos no Município
de Porto Velho, nos termos do edital e do contrato autuado em Volume I,
fls. 02-254, volume II, fls. 256-708 e volume III, fls. 709-742.

Compõe os autos:

1. Despacho para instauração do processo administrativo pela SEMUSB
dada a finalização da revisão dos estudos do PMI pela FIPE, exarado
pelo Sr. Wellen Antônio Prestes Campos - Secretário Municipal de
Serviços Básicos, fls. 02/04;
2. Cópia do Contrato n° 004/PGM/2021, fls. 05/16;

3. Requerimento ao Secretário Geral de Governo, Sr Fabricio Grisi
Médici Jurado para publicação de minuta de decreto de criação de
comissão técnica municipal assinado pelo Secretário Wellen Prestes ,
datada de 22/03/21 fls 17/21;

4. Publicação do Decreto n'' 17.215, de 23 de março de 2021, referente a
criação do Comitê Técnico Municipal para gestão e fiscalização do
Contrato n° 004/pgm/2021, tendo como coordenador o Sr. Emanuel Fernando
Correia Sanches Schott, fls. 22/23;
5. Despacho de encaminhamento de processo a Semusb, fl 24;

6. Oficio expedido em 21/05/21 pela Comissão Técnica Municipal,
assinado pelo Sr Emanuel Fernando Correia Sanches Schott ao Secretário
Wellen Prestes encaminhando ata nr 04/21 e lista de presença , fls
25/28;

7. Minuta de Edital, fls. 29/64;

8. Anexo I - Projeto Básico, fls. 65/106;

9. Anexo I. 1. - Planilha dos Quantitativos de Referência, fl. 107;

10. Anexo 1.2 - Mapa da Sede do Município de Porto Velho, documento

Rua Duque de Caxias, 186 - Bairro Arigoiândia
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9. Anexo I. 1. - Planilha dos Quantitativos de Referência, fl. 107;

10. Anexo 1.2 - Mapa da Sede do Município de Porto Velho, documento
será entregue presencialmente para as empresas licitantes, junto à
SEMUSB, fl. 108;

11. Anexo I. 3. - Projeto Básico da Central de Tratamento de Resíduos,
documento será entregue presencialmente para as empresas licitantes,
junto à SEMUSB, fl. 109;

12. Anexo I. 4. - Relação dos Pontos Geradores de Resíduos de Serviços
de Saúde, documento será entregue presencialmente para as empresas
licitantes, junto â SEMUSB, fl. 110;

13. Anexo I. 5. - Projeto do Aterro do Jirau, documento será entregue
presencialmente para as empresas licitantes, junto à SEMUSB, fl. 111;

14. Anexo II - Proposta Econômica e Diretrizes para Elaboração do Plano
de Negócios, fls. 112/114;

15. Anexo III - Modelos de Cartas e Documentos da Licitação, fls.
115/127;

16. Anexo IV - Diretrizes para Elaboração
Técnicas, fls. 128/136;

e  Julgamento das Propostas

17. Anexo V - Minuta do Contrato, fls. 137/234
18. Anexo IV - Sistema de avaliação de desempenho, fls 235/241;

19. Anexo V - Proposta Técnica - somente a capa de rosto, fl. 242;
20. Anexo VI - Termo de Transferência de Bens - somente a capa de
rosto, fl. 243;

21. Anexo VII - Diretrizes de Licenciamento Ambiental, fls. 244/250;
22. Anexo VIII - Estatuto Social da Concessionária - somente a capa de
rosto, fl. 251;

23. Minuta de decreto de comissão especial para coordenar e gerenciar
os trabalhos da audiência pública, fls 252/253;
24. Termo de encerramento de volume, fl. 254;

25. Termo de abertura de volume, fl. 256;

26. Despacho do Secretário da SEMUSB, encaminhando os autos para o
Conselho Gestor do Programa de Parceria Público-Privada - CGP/PVH,
referente a consulta e audiência pública, fl. 257;
27. Despacho solicitando a criação de comissão especial para a
coordenação e gerenciamento dos trabalhos a serem realizados para fins
de promoção de audiência pública, exarado pelo Sr. Fabrício Jurado

Rua Duque de Caxias, 186 - Bairro Arigolândia
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Presidente do

pública.

27. Despacho solicitando a criação de comissão especial para a
coordenação e gerenciamento dos trabalhos a serem realizados para fins
de promoção de audiência pública, exarado pelo Sr. Fabricio Jurado
Secretário da SGG, fl. 258;

28. Manifestação da Comissão Especial, exarada pelo Sr. Guilherme
Maciel Gaiotto Jaquini - Presidente da Comissão Especial de Coordenação
e  Gerenciamento da Audiência Pública e Superintendente da SML,
submetendo à análise da CGP/PVH quanto à publicação de edital e
condução de consulta e audiência pública, fls. 259/260;
29. Edital de audiência pública, fls. 261/263;
30. Edital de consulta pública, fls. 264/265;
31. Manifestação do Sr. Fabricio Grisi Médici Jurado
CGP/PVH aprovando a minuta do edital de consulta e audiência
manifestando pelo prosseguimento da publicação, fl. 266;
32. Publicação do Decreto n° 17.303, de 21 de maio de 2021, que dispõe
sobre a criação de comissão especial para coordenar e gerenciar os
trabalhos na audiência pública em processo de formalização de PPP, para
construção de aterro sanitário e operacionalização dos residuos sólidos
do município de Porto Velho, fls. 267/268;
33. Publicação do Edital de Audiência Pública n° 001/2021/SEMUSB, fls.
269/270;

34. Publicação do Edital de Consulta Pública n® 002/2021, fls. 271/272;
35. Lista de Órgãos convidados para participação de Audiência Pública,
fls. 273/274;

36. Lista de confirmação dos participantes inscritos, fl. 275;
37. Ata de Audiência Pública n° 02/2021, do dia 11 de junho de 2021,
ratificada pelo Sr. Guilherme Maciel Gaiotto Jaquini - Presidente da
Comissão Especial de Coordenação e Gerenciamento da Audiência Pública,
pelo Sr. Wellen Antônio Prestes Campos - Membro da Comissão e pelo Sr.
Edemir Monteiro Brasil Neto - Membro da Comissão, fls. 276/284;
38. Lista de presença junto a audiência pública do dia 11 de junho de
2021, fls. 285/286;
39. Questionamentos e contribuições realizadas na audiência pública,
fl. 287;

Perguntas e respostas dos questionamentos e contribuições realizadas na
audiência pública, fls. 288/295;
40. Documento de apresentação da FIPE junto a audiência pública, fls.
296/318;

41. Manifestação do Sr. Wellen Antônio Prestes Campos - Secretário da
SEMUSB, solicitando prorrogação do prazo estabelecido para consulta
pública, por mais 07 dias, fl. 319;
42. Publicação do Aviso de Prorrogação de Consulta Pública n° 001/2021,
pelo periodo de 07 dias, ficando disponivel para o dia 21 de julho de
2021, fl. 320;

43. Despacho do Presidente da Comissão Especial, encaminhando ao Comitê

Rua Duque de Caxias, 186 - Bairro Arigoiândia
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pelo periodo de 07 dias, ficando disponível para o dia 21 de julho de
2021, fl. 320;
43. Despacho do Presidente da Comissão Especial, encaminhando ao Comitê
Técnico Municipal os documentos produzidos em sede de audiência e
consulta pública, fls. 321/322;
44. Despacho do Sr. Emanuel Fernando C. S. Schott - Coordenador do
Comitê Técnico Especial, encaminhando as contribuições formuladas na
fase de audiência e consulta pública, para manifestação da FIPE, fl.
323;
45. Contribuições e questionamentos realizados por empresas e pela
população junto a audiência pública n° 001/2021, fls. 324/440;
46. Documento da FIPE, exarado pelo Sr. Denisard C. Alves - Técnico da
FIPE, encaminhando o relatório de respostas da Consulta Pública n®
002/2021, e as minutas do edital, contrato e anexos ajustados, nos
termos das contribuições acatadas, fl. 441;
47. Estudo de Viabilidade Econômica-Financeira para Parceria
Público-Privada para o Sistema Integrado de Manejo dos Resíduos Sólidos
Urbanos no Município de Porto Velho-RO, fls. 442/471;
48. Anexo I - Projeto Básico, fls. 472/514;
49. Anexo I. 1. - Planilha dos Quantitativos de Referência, fl. 515;
50. Anexo 1.2 - Mapa da Sede do Município de Porto Velho, documento
será entregue presencialmente para as empresas licitantes, junto à
SEMUSB, fl. 516;
51. Anexo I. 3. - Projeto Básico da Central de Tratamento de Resíduos,
documento será entregue presencialmente para as empresas licitantes,
junto à SEMUSB, fl. 517;
52. Anexo I. 4. - Relação dos Pontos Geradores de Resíduos de Serviços
de Saúde, documento será entregue presencialmente para as empresas
licitantes, junto à SEMUSB, fl. 518;
53. Anexo I. 5. - Projeto do Aterro do Jirau, documento será entregue
presencialmente para as empresas licitantes, junto á SEMUSB, fl. 519;
54. Anexo I. 6. - Cronograma dos Investimentos Reversíveis, fl. 520;
55. Demonstrativo dos valores do investimento, fls. 521/522;
56. Cronograma de quantidades de serviços, fl. 523;
57. Demonstrativo dos custos operacionais, fls. 524/525;
58. Demonstrativo dos investimentos em aquisição dos equipamentos
operacionais, fl. 526;
59. Anexo II - Proposta econômica e diretrizes para elaboração do Plano
de Negócios, fls. 527/536;
60. Anexo III - Modelos de cartas e documentos da licitação, fls.
537/551;
61. Anexo IV - Diretrizes para Elaboração e Julgamento das Propostas
Técnicas, fls. 552/560;
62. Anexo V - Minuta do Contrato, somente a capa de rosto, fl. 561;
63. Edital de Concorrência Pública n® 001/2021, fls. 562/596;
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fl. 708;

710;

Municipal,
Secretário

Técnicas, fls. 552/560;
62. Anexo V - Minuta do Contrato, somente a capa de rosto, f1. 561;
63. Edital de Concorrência Pública n° 001/2021, fls. 562/596;
64. Anexo I - Edital e seus anexos, somente a capa de rosto, fl. 597;
65. Anexo II - Proposta Econômica, somente a capa de rosto, fl. 598;
66. Anexo III - Minuta de contrato de conta garantia, fls. 599/611;
67. Anexo V - Proposta Técnica, somente capa de rosto, fl. 612;
68. Anexo VI - Diretrizes de licenciamento ambiental, fls. 613/620;

69. Anexo VII - Estatuto Social da Concessionária, somente a capa de
rosto, fl. 621; 70. Anexo V - Minuta do Contrato de Concessão, fls.
622/706;

71. Publicação do Aviso de Publicação n° 003/2021, referente as
respostas da Consulta Pública n° 002/2021, fl. 707;
72. Termo de encerramento do Volume 002, datado de 03/09/21,
73. Termo de abertura do Volume 003, datado de 03/09/21, fl.
74. Documento expedido em 02/09/21, pela Comissão Técnica
assinado pelo Sr Emanuel Fernando Correia Sanches Schott ao
Luiz Guilherme Erse da Silva mediante documentos encaminhados, que
verifique adequabilidade orçamentária do Projeto do processo
licitatório para contratação, na modalidade concessão administrativa de
serviços de gestão integrada de residuos sólidos no municipio de Porto
Velho, fl. 711;

75. Despacho expedido pela Secretaria Municipal de Planejamento,
Orçamento e Gestão, ratificado pelos secretários Luiz Guilherme Erse da
Silva e pelo Secretário da SEMFAZ, Sr. João Fernando Erpen, que afirma
entender como suficientemente cumpridos os requisitos necessários à
deflagração do processo licitatório pretendido pela administração, fls.
712/713;

76. Declaração do ordenador de despesa da Semusb, Sr Wellen Antonio
Prestes Campos , afirmando que as obrigações que serão contraidas com o
presente processo licitatório são compativeis com a LDO e estão
previstas na LOA, f1. 714;
77. Despacho de encaminhamento do processo ao Sr Márcio Freitas
Martins, Sec Executivo do Conselho Gestor do Programa de Parcerias
Público-Privadas para aprovação do procedimento licitatório pelo
Conselho, fl. 715;

78. Encaminhamento do Conselho Gestor da PPP de parecer de análise
técnica de adequação do projeto de delegação, que aprova o resultado
dos estudos técnicos e a respectiva resolução assinada pelo Sr.
Fabricio Grisi Médici Jurado, em 03/09/21, fl. 716;
79. Parecer de Análise Técnica de Adequação do Projeto de Delegação dos
serviços públicos, em regime de concessão administrativa, para coleta,
reciclagem e disposição final dos residuos sólidos no municipio de
Porto Velho, assinado pelos membros do Conselho Gestor da PPP, fls.
717/726;

Rua Duque de Caxias, 186 - Bairro Ahgoiândia
Fone: Gab (69) 3901-3083 A.T (69) 3901-3077

CEP 76.801-006 Porto Velho - RO

Documento ID=1172942   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:02.

Pag. 2553
TCE-RO

Pag. 2553
00421/22



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PORTO VELHO

Secretaria Municipal de Administração
Histórico de Movimentação por Documento

Folha 00748

Emissão: 03/09/2021 19:45:00

NYDIA DOS SANTOS BAPTISTA

Tipo de Docto..

N** do Documento

Interessado....

Assunto

Origem

Destino

Processo

01-10.00289-003/2021

SEMUSB

PPP ATERRO SANITÁRIO E RESÍDUOS SÓLIDOS

DENUSML

PROTOCOLO/SML

reciclagem e disposição final dos resíduos sólidos no município de
Porto Velho, assinado pelos membros do Conselho Gestor da PPP, fls.
717/726;

80. Resolução n°. 001/2021, datada do dia 2/09/21
resultados dos estudos técnicos, econômicos e jurídicos
mediante a celebração de concessão administrativa,
reciclagem e disposição final dos resíduos sólidos no

que aprova o

para outorga,

para coleta,
município de

do

nr

no

de

nr

Porto Velho, autorizando o procedimento licitatório, a ser conduzido
por comissão de licitação devidamente investida para este fim,
condicionado, seu início, ao conhecimento da Procuradoria Geral
Município acerca da minuta do edital, nos termos da lei complementar
592 de 23/12/2015 nos termos do art. 51., fl. 727;
79. Publicação no Diário Oficial do município n® 3044a, Ano XIII,
dia 03/09/21 de Ata da 592^ Reunião do Conselho Gestor do Programa
Parceria Público- Privada do Município de Porto Velho e da Resolução
001/2021, fls. 728/729;
80. Termo de encerramento do volume 03, fl. 730.

Oportuno lembrar que esta análise se limita ao aspecto formal do pleito
em questão, não tendo a pretensão de analisar os aspectos econômicos do
caso, bem como, os aspectos técnicos. Ressalta-se, ainda, que a
presente manifestação toma por base, exclusivamente, os elementos que
constam, até a presente data, nos autos do processo administrativo em
epígrafe, bem como a legislação que rege a matéria.

Após análise, vimos que foi promovida a contratação da empresa Fundação
Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE (Contrato n® 004/PGM/2021},
por inexigibilidade (art. 25, II da Lei n® 8.666/1993), dado ser
instituição de notório saber para fins de assessoria visando a
elaboração das peças essenciais para a instauração do processo
administrativo com intuito do procedimento licitatório do objeto em
epígrafe.

Ante o exposto, o Departamento de Editais e Normas Licitatórias - DENL,
informa que encontram-se as peças estabelecidas conforme o Decreto n°
15.403/2018, Anexo I, bem como, constam os demais documentos
concernentes a contratação, e ainda a análise da Superintendência de
Gestão de Gastos Públicos - SGP, fls. 731-741, com a análise e parecer
favorável ao presente dispêndio.

Dessa forma, entende-se que os autos foi instruído na forma legal,
sendo assim, nos limites da análise e excluídos os aspectos técnicos,
abstendo-se, obviamente, da apreciação dos aspectos inerentes á
conveniência e oportunidade, sugerimos o encaminhamento dos autos á PGM
para conhecimento, providências e Parecer Jurídico da Minuta de Edital,

Rua Duque de Caxias, 186 - Bairro Arigoiândia
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Emissão: 03/09/2021 19:45:0€

NYDIA DOS SANTOS BAPTISTA

Tipo de Docto..

H** do Documento

Interessado....

Assunto

Origem

Destino

Processo

01-10.00289-003/2021

SEMUSB

PPP ATERRO SANITÁRIO E RESÍDUOS SÓLIDOS

DENUSML

PROTOCOLO/SML

Após

abstendo-se, obviamente, da apreciação dos aspectos inerentes à
conveniência e oportunidade, sugerimos o encaminhamento dos autos à PGM
para conhecimento, providências e Parecer Juridico da Minuta de Edital,
conforme prevê o artigo 38, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93.
retornar os.autos a esta SML, para prosseguimento, s.m.j.

ne de Araújo
oio - DENL/SML

Carl

Equi de

NYDIA DOS

Diretora DÈNL

De acordo.

TABA

Guilherme Mareei Õ^otto
Superintendente Munrcii

uini

de Licitações
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Parecer n": 474/SPACC/PGM/202]

Autos n": 10.00289/2021

Origem: Secretaria Municipal de Serviços Básicos - SEMUSB.
Modalidade: Concorrência Pública

Objeto: Parceria Público-Privada para Concessão dos Serviços de Coleta, Reciclagem e Disposição
Final de Resíduos Sólidos no Município de Porto Velho
Assunto: Análise Prévia Minuta de Edital e Contrato PPP

íVisto

sPAca/p

Senhor Procurador Geral,

Conforme preceito insculpido no parágrafo único do art. 38 da Lei n° 8.666/93. os

presentes autos foram encaminhados a esta Procuradoria Geral. Subprocuradoria Administrativa.

Convênios e Contratos, para fins de análise e parecer da Minuta do Edital de PPP na modalidade de

Concorrência Pública.

k  Trata-se de Concessão dos Serviços de Coleta, Reciclagem e Disposição Final de

Resíduos Sólidos no Município de Porto Velho, pelo prazo de 20 (vinte) anos.

Consta nos autos, entre outros, os seguintes documentos:

1. Despacho para instauração do processo administrativo pela SEMUSB dada a finalização da

revisão dos estudos do PM! pela FIPE, exarado pelo Sr. Wellen Antônio Prestes Campos -

Secretário Municipal de Serviços Básicos, fls. 02/04:

2. Cópia do Contrato n.° 004/PGM/2021. fls. 05/16;

3. Requerimento ao Secretário Geral de Governo, Sr Fabrício Grisi Médici Jurado para

publicação de minuta de decreto de criação de comissão técnica municipal assinado pelo Secretário

Wellen Prestes, datada de 22/03/21 fls. 17/21;

A.MS.B.

Av, 7 df Selembro. 1044. Poito Velho-RO.
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4. Publicação do Decreto n.° 17.215, de 23 de março de 2021, referente a criação do Comitê

Técnico Municipal para gestão e fiscalização do Contrato n.° 004/PGM/2021, tendo como

coordenador o Sr. Emanuel Fernando Correia Sanches Schott, fls. 22/23;

5. Despacho de encaminhamento de processo a SEMUSB, fl. 24;

6. Ofício expedido em 21/05/21 pela Comissão Técnica Municipal, assinado pelo Sr Emanuel

Fernando Correia Sanches Schott ao Secretário Wellen Prestes encaminhando ata n.° 04/21 e lista de

presença, fls 25/28;

7. Minuta de Edital e seus anexos, fls. 29/64;

Anexo I - Projeto Básico, fls. 65/106;
Anexo I. 1. - Planilha dos Quantitativos de Referência, fl. 107;
Anexo 1.2 - Mapa da Sede do Município de Porto Velho, documento será entregue

presencialmente para as empresas licitantes, junto à SEMUSB, fl. 108;
Anexo I. 3. - Projeto Básico da Central de Tratamento de Resíduos, documento será entregue

presencialmente para as empresas licitantes, junto à SEMUSB, fl. 109;
Anexo I. 4. - Relação dos Pontos Geradores de Resíduos de Serviços de Saúde, documento será

entregue presencialmente para as empresas licitantes, junto à SEMUSB, fl. 110;
Anexo I. 5. - Projeto do Aterro do Jirau, documento será entregue presencialmente para as

empresas licitantes, junto à SEMUSB, fl. 111;
Anexo II - Proposta Econômica e Diretrizes para Elaboração do Plano de Negócios, fls.

112/114;

Anexo III - Modelos de Cartas e Documentos da Licitação, fls. 115/127;
Anexo IV - Diretrizes para Elaboração e Julgamento das Propostas Técnicas, fls. 128/136;
Anexo V - Minuta do Contrato, fls. 137/234;

Anexo IV - Sistema de avaliação de desempenho, fls 235/241;
Anexo V - Proposta Técnica - somente a capa de rosto, fl. 242;
Anexo VI - Termo de Transferência de Bens - somente a capa de rosto, fl. 243;
Anexo VII - Diretrizes de Licenciamento Ambiental, fls. 244/250;
Anexo VIII - Estatuto Social da Concessionária ~ somente a capa de rosto, fl. 251;

8. Minuta de decreto de comissão especial para coordenar e gerenciar os trabalhos da audiência

pública, fls, 252/253;

9. Termo de encerramento de volume, fl. 254;

10. Termo de abertura de volume, fl. 256;

11. Despacho do Secretário da SEMUSB, encaminhando os autos para o Conselho Gestor do

Programa de Parceria Público — Privada — CGP/PVH, referente a consulta e audiência pública, fl.

257;

12. Despacho solicitando a criação de comissão especial para a coordenação e gerenciamento

dos trabalhos a serem realizados para fins de promoção de audiência pública, exarado pelo Sr.

Fabrício Jurado - Secretário da SGG, fl. 258;

A-M5.B.

Av. 7 de Setembro, 1044, Porto Velho-1
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13. Manifestação da Comissão Especial, exarada pelo Sr. Guilherme Maciel Gaiotto Jaquini -

Presidente da Comissão Especial de Coordenação e Gerenciamento da Audiência Pública e

Superintendente da SML, submetendo à análise da CGP/PVH quanto à publicação de edital e

condução de consulta e audiência pública, fls. 259/260;

14. Edital de audiência pública, fls. 261 /263;

15. Edital de consulta pública, fls. 264/265;

16. Manifestação do Sr. Fabrício Grisi Médici Jurado - Presidente do CGP/PVH aprovando a

minuta do edital de consulta e audiência pública, manifestando pelo prosseguimento da publicação.

Í1.-266;

17. Publicação do Decreto n.'' 17.303, de 21 de maio de 2021, que dispõe sobre a criação de

comissão especial para coordenar e gerenciar os trabalhos na audiência pública em processo de

formalização de PPP, para construção de aterro sanitário e operacionalização dos resíduos sólidos

do município de Porto Velho, fls. 267/268;

18. Publicação do Edital de Audiência Pública n.*^ 001/2021/SEMUSB, íls. 269/270;

19. Publicação do Edita! de Consulta Pública n.° 002/2021, fls. 271/272;

20. Lista de Órgãos convidados para participação de Audiência Pública, fls. 273/274;

21. Lista de confirmação dos participantes inscritos, tl. 275;

22. Ata de Audiência Pública n.° 02/2021. do dia 11 de junho de 2021. ratificada

pelo Sr. Guilherme Maciel Gaiotto Jaquini - Presidente da Comissão Especial de

Coordenação e Gerenciamento da Audiência Pública, pelo Sr. Wellen Antônio

Prestes Campos - Membro da Comissão e pelo Sr. Edemir Monteiro Brasil Neto -

Membro da Comissão, fls. 276/284;

23. Lista de presença junto a audiência pública do dia 11 de junho de 2021, fls.

285/286;

24. Questionamentos e contribuições realizadas na audiência pública, fl. 287;

25. Perguntas e respostas dos questionamentos e contribuições realizadas na

audiência pública, fls. 288/295;

26. Documento de apresentação da FIPE junto a audiência pública, fls. 296/j18;

27. Manifestação do Sr. Wellen Antônio Prestes Campos - Secretário da

SEMUSB, solicitando prorrogação do prazo estabelecido para consulta pública, por

mais 07 dias, fl. 319;

Av, 7 de Setembro. 1044, Porto Velho/RO.
Fone: (t>9) 3'>01-3041 - CEP 7bpOl-(ft}
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28. Publicação do Aviso de Prorrogação de Consulta Pública n° 001/2021, pelo

período de 07 dias, ficando disponível para o dia 21 de julho de 2021, fl. 320;

29. Despacho do Presidente da Comissão Especial, encaminhando ao Comitê

Técnico Municipal os documentos produzidos em sede de audiência e consulta

pública, fls. 321/322;

30. Despacho do Sr. Emanuel Fernando C. S. Schott — Coordenador do Comitê

Técnico Especial, encaminhando as contribuições formuladas na fase de audiência

e consulta pública, para manifestação da FIPE, fl. 323;

31. Contribuições e questionamentos realizados por empresas e pela população

junto a audiência pública n° 001/2021, fls. 324/440;

32. Documento da FIPE, exarado pelo Sr. Denisard C. Alves — Técnico da FIPE, encaminhando

o relatório de respostas da Consulta Pública n.® 002/2021, e as minutas do edital, contrato e anexos

ajustados, nos lermos das contribuições acatadas, fl. 441;

33. Estudo de Viabilidade Econômica - Financeira para Parceria Público-Privada para o Sistema

Integrado de Manejo dos Resíduos Sólidos Urbanos no Município de Porto Velho-RO. fls. 442/471;

Anexo I - Projeto Básico, fls. 472/514;
Anexo I. 1. - Planilha dos Quantitativos de Referência, fl. 515;
Anexo 1.2 - Mapa da Sede do Município de Porto Velho, documento será entregue

presencialmente para as empresas licitantes. junto à SEMUSB, fl. 516;
Anexo I. 3. - Projeto Básico da Central de Tratamento de Resíduos, documento será entregue

presencialmente para as empresas licitantes. junto à SEMUSB, fl. 517;
Anexo 1. 4. - Relação dos Pontos Geradores de Resíduos de Serviços de Saúde, documento será

entregue presencialmente para as empresas licitantes, junto à SEMUSB, fl. 518;
Anexo I. 5. - Projeto do Aterro do Jirau, documento será entregue presencialmente para as

empresas licitantes, junto à SEMUSB, fl. 519;
Anexo I. 6. - Cronograma dos Investimentos Reversíveis, fl. 520;
Demonstrativo dos valores do investimento, fls. 521/522;

Cronograma de quantidades de serviços, fl. 523;
Demonstrativo dos custos operacionais, fls. 524/525;
Demonstrativo dos investimentos em aquisição dos equipamentos operacionais, fl. 526;
Anexo II - Proposta econômica e diretrizes para elaboração do Plano de Negócios, fls. 527/536;
Anexo III - Modelos de cartas e documentos da licitação, fls. 537/551;
Anexo IV — Diretrizes para Elaboração e Julgamento das Propostas Técnicas, fls. 552/560;
Anexo V - Minuta do Contrato, somente a capa de rosto, fl. 561;

34. Edital de Concorrência Pública n° 001/2021. fls. 562/596;

Anexo I - Edital e seus anexos, somente a capa de rosto, fl. 597;
Anexo II - Proposta Econômica, somente a capa de rosto, fl. 598;
Anexo III - Minuta de contrato de conta garantia, fls. 599/611;
Anexo V - Proposta Técnica, somente capa de rosto, fl. 612;

A.M.S.D. /
Av. 7 Je Setembro. Iü4l, Purlo Velhfc-RO.
fone: (0'l| 7OÜ1-Í04Í - CPT
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Anexo VI - Diretrizes de licenciamento ambiental, fls. 613/620;

Anexo VII - Estatuto Social da Concessionária, somente a capa de rosto, fl. 621;
Anexo V - Minuta do Contrato de Concessão, fls. 622/706;

35. Publicação do Aviso de Publicação n*" 003/2021. referente as respostas da Consulta Pública

n.° 002/202l.fl. 707;

36. Termo de encerramento do Volume 002, datado de 03/09/21, fl. 708;
37. Termo de abertura do Volume 003, datado de 03/09/21, fl. 710;
38. Documento expedido em 02/09/21, pela Comissão Técnica Municipal, assinado pelo Sr
Emanuel Fernando Correia Sanches Schott ao Secretário Luiz Guilherme Erse da Silva mediante

documentos encaminhados, que verifique adequabilidade orçamentária do Projeto do processo
licitatòrio para contratação, na modalidade concessão administrativa de serviços de gestão integrada
de resíduos sólidos no município de Porto Velho, fl. 711;
39. Despacho expedido pela Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão,
ratificado pelos secretários Luiz Guilherme Erse da Silva e pelo Secretário da SEMFAZ, Sr. João
Fernando Erpen, que afirma entender como suficientemente cumpridos os requisitos necessários à
deflagração do processo licitatòrio pretendido pela administração, fls. 712/713;
40. Declaração do ordenador de despesa da SEMUSB, Sr. Wellen Antônio Prestes Campos ,
afirmando que as obrigações que serão contraídas com o presente processo licitatòrio são
compatíveis com a LDO e estão previstas na LOA. H. 714;
41. Despacho de encaminhamento do processo ao Sr. Márcio Freitas Martins. Secretário
Executivo do Conselho Gestor do Programa de Parcerias Público-Privadas para aprovação do
procedimento licitatòrio pelo Conselho, fl. 715;
42. Encaminhamento do Conselho Gestor da PPP de parecer de análise técnica de adequação do
projeto de delegação, que aprova o resultado dos estudos técnicos e a respectiva resolução assinada
pelo Sr. Fabrício Grisi Médici Jurado, em 03/09/21, fl. 716;
43. Parecer de Análise Técnica de Adequação do Projeto de Delegação dos serviços públicos,
em regime de concessão administrativa, para coleta, reciclagem e disposição final dos resíduos
sólidos no município de Porto Velho, assinado pelos membros do Conselho Gestor da PPP, fls.
717/726;

44. Resolução n.° 001/2021, datada do dia 2/09/21 que aprova os resultados dos estudos
técnicos, econômicos e jurídicos para outorga, mediante a celebração de concessão administrativa,
para coleta, reciclagem e disposição final dos resíduos sólidos no município de Porto Velho,
autorizando o procedimento licitatòrio, a ser conduzido por comissão de licitação devidamente
investida para este fim, condicionado, seu início, ao conhecimento da Procuradoria Geral do
Município acerca da minuta do edital, nos termos da lei complementar n.° 592 de 23/12/2015 nos
termos do art. 51, fl. 727;

45. Publicação no Diário Oficial do município n.° 3044a, Ano XIII, no dia 03/09/21 de Ata da
592'' Reunião do Conselho Gestor do Programa de Parceria Público - Privada do Município de
Porto Velho e da Resolução n.° 001/2021, fls. 728/729;
46. Despacho GAB/SEMUSB, fls. 730;

47. Despacho da Superintendência Municipal de Gestão de Gastos públicos -
SGP, FAVORÁVEL pela pretensa contratação, fls. 731/741;

48. Despacho GAB/SML, fls. 742;

49. Análise DENL/SML, fls. 743/749.

Av- 7 de Setembro, 1Ú44, Port^Veliyb-RO.
Fone: (b<)) 3901-3041 - CF.P
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DA FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PRESENTE PARECER

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade

assessorada no controle interno da legalidade administrativa dos atos a serem

praticados ou já efetivados.

Nossa função é justamente apontar possíveis riscos do ponto de vista

jurídico e recomendar providências, para salvaguardar a autoridade assessorada, a

quem compete avaliar a real dimensão do risco e a necessidade de se adotar ou não

a precaução recomendada.

Importante salientar, que o exame dos autos processuais restringe-se

aos seus aspectos jurídicos, excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica. Em

relação a estes, partiremos da premissa de que a autoridade competente municiou-

se dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua adequação às

necessidades da Administração, observando os requisitos legalmente impostos.

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no

presente processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas

características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente

determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos

objetivos, para a melhor consecução do interesse público.

Finalmente, considerando que a SEMUSB contratou a FIPE para

prestar todo o assessoramento técnico e jurídico para a formalização da fase

interna da licitação, inclusive elaboração da minuta de edital e de contrato,

diante complexidade do objeto, falta de expertise, e a forma de contratação na

modalidade de PPP, sendo este um fato inédito nesta Administração,

salientamos que a presente análise jurídica a ser realizada por esta

Subprocuradoria, a qual também não detém expertise da matéria, se limitará a

realizar a conferência formal dos requisitos objetivos mínimos previstos na Lei

8.666/93, Lei 11.079/04, e Lei 8.987/95.
A.MSB. I

Av. 7 de Setembro, 10-14, Porto Vejho-RO.
Fone: (69) 3901-3041 - CEP 7ó81p-096
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1. DA MODALIDADE APLICÁVEL

De acordo com o art. 10, da Lei 11.079/2004, a contratação de parceria público

privada deverá se obrigatoriamente realizada mediante licitação na modalidade concorrência ou

diálogo competitivo, conforme disposto abaixo:

"Art. 10. A contratação de parceria púbíico-privada será precedida de licitação na
modalidade concorrência ou diálogo competitivo..."

No caso em tela a presente Licitação será realizada na modalidade de Concorrência

Pública, tendo como critério de julgamento o "Menor Valor da Contraprestação Pública" a ser paga

pelo Poder Concedente à Concessionária, combinado com a "Melhor Técnica", conforme informado

no Editai de Audiência Pública 001/2021/SEMUSB.

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A justificativa da necessidade de contratação é decorrência necessária do regime

republicano de Estado. O administrador, na condição de órgão ao qual se imputa a vontade estatal,

nada mais é do que depositário dos bens e interesses postos pela coletividade a sua administração,

razão pela qual todo e qualquer ato administrativo por ele praticado há que ser suficientemente

fundamentado, de forma a possibilitar o controle de sua atuação.

Visando justificar a contratação em tela a Secretaria Municipal de Serviços Básicos -

SEMUSB, apresentou, derradeiramente, a seguinte justificativa às folhas 261/262 dos presentes

autos:

"A coniratação da Parceria Público-Privada tem como justificativa a
necessidade de resolução dos diversos problemas enfrentados aiiialmenie
pelo Município de Porto Velho no tocante aos serviços de manejo de
resíduos sólidos urbanos, principalmente no que se refere à abrangência
dos serviços de coleta e à disposição final ambientalmente adequada.

Como se sabe. atualmente a disposição final dos rejeitos da sede do
Município é realizada no Lixâo de Vila Princesa e no Aterro do .l irau.
sendo que ambos encontram-se em situação já bastante defasada com
relação à capacidade e operação. Em virtude de tal fato. é necessidade
primordial que seja viabilizada a disposição ambientalmente adequada,
por meio da implementação de um n ovo Centro de Tratamento de
Resíduos em Porto Velho.

Antevendo essa necessidade, foi publicado o Edital de Chamamento
Piíblico n." 002/2018 obJetivar|do a instauração de Procedimento de

A.MS.B. /
Av. 7 de Setembro, 1044. Porto Veiho-/0.
Fone: (69) 3901-3041 - CEP

wwir.porlorel/io.ro.^^ov.hr
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Manifestação de Interesse - PMI para realização de estudos de modelagem
técnica, econômico-financeira e jurídica para viabilização do projeto de
parceria. Selecionados os estudos de maior compatibilidade às premissas e
objetivos do Município, e após as devidas formatações e ajustes, foi dada
origem às minutas oras submetidas á Audiência Pública e Consulta
Pública.

Vale ressaltar que. para além das necessidades práticas atualmente
enfrentadas, a contratação ora em debate visa adequar a prestação dos
serviços às imposições do Novo Marco Legal de Saneamento Básico,
instituído por força da Lei Federal n.° 14.026/2020. e às diretrizes, metas
e objetivos constantes no Plano Municipal de Saneamento Básico e Plano
de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, aprovados recentemente pela Lei
Complementar n." 839/2021 - ambos instrumentos considerados na
modelagem do Projeto de Parceira Público-Privada que ora se submete.

3. PROJETO BÁSICO

O Projeto Básico é o documento balizador de todo o procedimento, por

essa razão devem conter todos os elementos informativos das aquisições ou futuras

contratações.

Neste quesito, a SEMUSB juntou aos autos o Projeto Básico,

elaborado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas, cujo foi

contratada por esta Administração para este fim.

4. DA ANÁLISE DA MINUTA DO EDITAL

A presente análise tomou por base o disposto no art. 40 da Lei 8.666/93, e do art. 18

da Lei 8.987/95, com a observância dos itens descritos nos mencionados artigos, conforme a seguir:

Lei 8.666/93:

a) Definição clara e sucinta do objeto licitado (Item 3);

b) Prazo e condições para assinatura do termo contratual (Item 21.3);

c) Local onde poderá ser examinado e adquirido o edital (preâmbulo do Edital de
Concorrência Pública);

d) Sanções para o caso de inadimplemento (Item 20);

A.M.S.B.

Av. 7 de Setemtiro. 1044, Porto Velho-R(|
Fone; (69) 3901-3041 - CEP 76601-<(J96j

TI'.portovellio.ro gov.hr

Documento ID=1172942   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:02.

Pag. 2563
TCE-RO

Pag. 2563
00421/22



Visto

SPACC/PCM

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
SUBPROCURADORIA ADMINISTRATIVA, CONVÊNIOS E CONTRATOS

e) Condições para participar da licitação (Item 10);

f) Critérios para julgamento das propostas (Item 4);

g) Critérios de aceitabilidade de preços global (Item 17.3);

h) Possui previsão de reajustamento de preços considerando a vigência e prazo de
execução do seu objeto (Cláusula 16^ do Contrato - Anexo 5 da Minuta do Edital);

i) O edital não estabelece a possibilidade de reembolso, a título de mobilização (inciso
XIll - não se aplica;

j) Condições de pagamento (Cláusula 15^ do Contrato - anexo 5 da Minuta do Edital);

k) Condições de recebimento provisório e definitivo do objeto da licitação - não se
aplica;

1) Instruções e normas para os recursos (Item 19);

m) Previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações
decorrentes dos serviços - (Item 5.2);

Lei 8.987/95:

Foi igualmente constatado o atendimento aos requisitos mínimos do Art. 18.

Após análise da Minuta de Edital, concluímos que este foi elaborado em harmonia

com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666, de 1993 e art. 18 da Lei 8.987/95.

5. DA ANÁLISE DA MINUTA DO CONTRATO

A Minuta de Contrato contida às folhas 622/706 dos presentes autos, apresenta as

seguintes cláusulas obrigatórias, nos termos do art. 5® da Lei 11.079/04 e art. 23 da Lei 8.987/95:

Lei 11.079/04:

a) Prazo de vigência do contrato, compatível com a amortização dos investimentos

realizados, não inferior a 5 (cinco), nem superior a 35 (trinta e cinco) anos, incluindo eventual

prorrogação (Cláusula Sexta);

Av. 7 de Setembro, 1044, Porto VelhV-R
Fone; (69) 3901-3041 - CEP 76801-0

ivww.portopellio. ro.gov.hr
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b) As penalidades aplicáveis à Administração Pública e ao parceiro privado em caso de

inadimplemento contratual, fixadas sempre de forma proporcional à gravidade da falta cometida, e

às obrigações assumidas (Cláusula Vigésima Sexta);

c) A repartição de riscos entre as partes, inclusive os referentes a caso fortuito, força

maior, fato do príncipe e álea econômica extraordinária (Cláusula Décima Nona e Vigésima);

d) As formas de remuneração e de atualização dos valores contratuais (Cláusula

Décima Quinta e Décima Sexta);

e) Os mecanismos para a preservação da atualidade da prestação dos serviços

(Cláusula Décima);

f) Os fatos que caracterizem a inadimplência pecuniária do parceiro público, os modos

e o prazo de regularização e, quando houver, a forma de acionamento da garantia (Cláusula

Vigésima Sexta);

g) os critérios objetivos de avaliação do desempenho do parceiro privado (Anexo IV

da Minuta de Contrato);

f) a prestação, pelo parceiro privado, de garantias de execução suficientes e

compatíveis com os ônus e riscos envolvidos, observados os limites dos § § 3° e 5 ° do art. 56 da

Lei 8.666/93, e, no que se refere às concessões patrocinadas, o disposto no inciso 56 da e, no que se

refere às concessões patrocinadas, o disposto no inciso XV do art. 18 da Lei n.° 8.987/95 (Cláusula

Vigésima Segunda)

g) Compartilhamento com a Administração Pública de ganhos econômicos efetivos do

parceiro privado decorrentes da redução do risco de crédito dos financiamentos utilizados pelo

parceiro privado (Cláusula Décima Oitava);

h) A realização de vistoria dos bens reversíveis, podendo o parceiro público reter os
A.MS.8.

Av. 7 de Setembro, 1044, Porto Velho-RO.

Fone; (69) 3901-3041 - CEP 76801-Q96
w u< w. por t ovei lio. ro.gov.br
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pagamentos ao parceiro privado, no valor necessário para reparar as irregularidades eventualmente

detectadas (Cláusula Quinta);

i) O cronograma e os marcos para o repasse ao parceiro privado das parcelas do aporte

de recursos, na fase de investimentos do projeto e/ou após a disponibilização dos serviços, sempre

que verificada a hipótese do § 2® do art. 6° desta Lei (Cláusula Sétima);

Lei 8.987/95:

Visto P

SBACC/PGM

Foi Igualmente constatado o atendimento aos requisitos mínimos do Art. 23.

Após análise da Minuta de Contrato, concluímos que este foi elaborado em harmonia

com os ditames do art. 5° da Lei 11.079/04 e art. 23 da Lei 8.987/95.

Entretanto, recomendamos que seja alterado o índice de reajuste previsto na

minuta de contrato para o IPCA.

DAS PROVIDÊNCIAS

a) Juntar aos autos a Justificativa dos índices Contábeis, conforme previsto

Parágrafo 5® da Lei n." 8.666/93;

b) Recomendamos que seja alterado o índice de reajuste previsto na minuta de

contrato para o IPCA.

c) Revisar a ordem dos anexos constante na Minuta do Edital;

d) Revisar a redação constante no item 1.1.1 do Contrato, visto que a mesma se

encontra de difícil interpretação;

e) inserir no contrato o marco iniciai para o computo do prazo para concessão do

reajuste contratual (ex: a partir da apresentação da proposta);

Av, 7 de Setembro. 1044, Porto Vellno-RO

Fone: (bS) 3'501-304] - CEP rb801>Q,^'o
rcmic.i'c<rtovcUio.rci.f;or hr
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CONCLUSÃO

Pelo exposto, uma vez observadas as recomendações suscitadas

neste Parecer, aprovamos a minuta do Edital e do Contrato em questão.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Porto Velho, RO, 04 de setembro de 2021.

Subprocurador da Sue

FELIPP

CURADOR

SANTOS

Idmínistrativa, Convênios e Contratos

A\ . 7 de Setembro, 1044. Porto Velho-RO.
Fone: (69) 3901-3041 - CEP 76801-096

ivwv.portovellio. ro.pov.lir
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REUNIÃO DE URGÊNCIA
1 mensagem

Engenharia Semusb <engenharia.semusb@gmail.com> 6 de setembro de 2021 06:58
Para: Denisard Alves <dcoalves@gmail.com>, Denisard Cneio Alves <dcoalves@fipe.org.br>,
Joao.gabriel@cordeirollma.com.br

Prezados, bom dia!

Tendo em vista o Parecer da Procuradoria Geral do Município - PGM, que orientou a fazermos algumas alterações
pontuais no Projeto Básico, Edital, Contrato e seus respectivos anexos, o Comitê Técnico Municipal de
Acompanhamento e Fiscalização do Contrato n° 004/PGM/2021, juntamente com o Conselho Gestor de Parcerias
Público Privadas, CONVOCA com a máxima URGÊNCIA a equipe de trabalho da FIPE, para participar de reunião
onde serão tratadas as devidas alterações e justificativas no Projeto Básico, Contrato e seus anexos, a ocorrer às
09h (horário de Porto Velho), por meio da Plataforma Googie Meet, em link que será disponibilizado em até 15
min. antes do horário designado para o início da reunião.

Atenciosamente,

EMANUEL SCHOTT

Coordenador da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Contrato n° 004/PGM/2021
SEMUSB
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Comitê Técnico Municipal para Gestão e Fiscalização do Contrato n° ^
004/PG M/2021 PORTO VEL

'. •'

Formalização de Contratação de Parceria Público Privada - PPP na modalidadê-

concessão administrativa, para gestão dos sistemas de resíduos sólidos urbanos no^'^

Município de Porto Velho, bem como as demais questões objetivando a estruturação e

validação do processo licitatório.

ATA NUMERO 06/2021

No dia 06 de setembro de 2021, às 09h00mins, reuniram-se, via plataforma

online "Google Meet", (i) o Comitê Técnico Municipal, formalizado pelo Decreto

Municipal n° 17.215 de 23 de março de 2021, representado pelo Sr. Emanuel Fernando

Correia Sanches Schott; (ii) o Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, representado

pelo Sr. Denisard Alves e Sr. João Gabriel Gomes Pereira; e (iii) o Conselho Gestor do

Programa de Parceria Público-Privada de Porto Velho - CGP/PVH, representado pelo Sr.

Presidente, Fabricio Grisi Médici Jurado, para alinhamento dos trabalhos concernentes

ao trâmite do Processo Administrativo n° 10.00289-000/2021, relativo à Contratação de

Parceria Público Privada - PPP para gestão dos sistemas de resíduos sólidos urbanos no

Município de Porto Velho, conforme convocação enviada via e-mail, no dia

06/09/2021, às 06h58 min, pela SEMUSB.

Iniciada a reunião, o Sr. Emanuel Fernando Correia Sanches Schott apresentou

os fundamentos do Parecer exarado pela Procuradoria Geral do Município, após análise

do Processo em referência, com as seguintes contribuições/sugestões:

a) Juntar aos autos a Justificativa dos índices Contábeis, conforme previsto no

Parágrafo 5° da Lei n® 8.666/93;

b) Alteração do índice de reajuste previsto na Minuta de Contrato para IPCA;

c) Revisão da ordem dos Anexos da Minuta de Edital;

d) Revisão da redação constante no Item 1.1.1 da Minuta de Contrato, visto que

possui difícil interpretação;

) 5

éj
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e) Inserção, na Minuta de Contrato, do marco inicial para o cômputo dd |>razo ■ '

para a concessão do reajuste contratual (ex. a partir da apresentarão da

proposta).
V

Em continuidade, o Sr. Emanuel Fernando Correia Sanches Schott expôs a

urgência da necessidade de adequação das minutas entregues pela FIPE, para atendimento

do quanto solicitado pela Procuradoria Municipal.

Ato seguinte, os representantes da FIPE se comprometeram a enviar os estudos

adequados, ainda no período da manhã do dia 06 de setembro de 2021, uma vez que as

recomendações ensejam ajustes mínimos nas minutas.

Nada mais havendo a tratar, deu-se por encerrada a reunião e lavrada a presente

ata que, após lida, foi devidamente validada por todos os presentes.

Porto Velho, 06 de setembro de 2021.

EMANUEL FERNANDO CORREIA SANCHES SCHOTT

Presidente do Comitê Técnico Municipal para Gestão e Fiscalização do Contrato n° 004/PGM/2021

FABRICIO GRISI MEDICI JURADO

Presidente do Conselho Gestor do Programa de Parceria Público-Privada de Porto Velho - CGP/PVH

DENISARD ALVES

Representante do Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE

JOÃO GABRIEL GOMES PEREIRA

Representante do Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE
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I Gmail Engenharia Semusb <engenharia.semusb@gmaii.com>

índices Econômico-financeiros e Ajustes devido a Sugestões da PGM

Denísard Alves <dcoalves@gmail.com> 6 de setembro de 2021 13:39
Para: en9enharia.semusb@gmail.com

Dr Emanuel,

Segue link contendo os estudos revistos, considerando as recomendações da PGM.

https://we.tl/t-mcLP0ZYcb1
e Anexado - ofício com justificativas dos índices econômico-financeiros utilizados no edital.

Att.

Denísard Alves

FEA-USP

São Paulo Brasil

011 30915865

011 994530057

X-.

/ '^0

% ̂

«■*1 Ofício FIPE • Justificativa índices financeiros.pdf
131K
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São Paulo, 6 de setembro de 2021

Referência: Encaminhamento de justificativa dos índices contábeis, para fins de qualificação

econômico-financeira, conforme recomendação realizada pela Procuradoria Geral do

Município por meio do Parecer n" 474/SPACC/PGM/2021.

Prezados senhores,

A Procuradoria Geral do Município, através do Parecer n° 474/SPACC/PGM/2021, realizou a

análise e ponderações com relação aos aspectos jurídicos dos estudos para viabilização de

outorga, mediante celebração de parceria público-provada, dos serviços de coleta, reciclagem e

disposição final dos resíduos sólidos no Município de Porto Velho. Dessa análise, foram

originadas as seguintes recomendações:

"a) Juntar aos autos a Justificativa dos Índices Contábeis, conforme previsto

no Parágrafo 5"da Lei n"8.666/93;

b) Alteração do índice de reajuste previsto na Minuta de Contrato para IPCA;

c) Revisão da ordem dos Anexos da Minuta de Edital;

d) Revisão da redação constante no Item L1.1 da Minuta de Contrato, visto

que possui difícil interpretação;

e) Inserção, na Minuta de Contrato, do marco inicial para o cômputo do prazo

para a concessão do reajuste contratual (ex. a partir da apresentação da

proposta)."

Assim, em consonância às recomendações acima destacadas, e conforme informado em reunião

realizada nesta data, os estudos foram submetidos aos ajustes pontuais indicados pela PGM,

restando, contudo, a necessidade de apresentação da 'Justificativa dos índices Contábeis,

conforme previsto no Parágrafo 5" da Lei n" 8.666/93", refletida no item "a" acima.
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Para avaliar a qualificação econômico-financeira dos licitantes, a minuta de Edital considerou

os índices de Liquidez Corrente e Liquidez Geral, apurados pelas fónnulas abaixo:

índice de Liquidez Corrente (ILC)

ILC = Ativo Circulante / Passivo Circulante

cujo resultado deverá ser maior ou igual a 1,60

índice de Liquidez Geral (ILG)

ILG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante +

Exigível a Longo Prazo)

cujo resultado deverá ser maior ou igual a 1,60

índice de Endividamento Geral (lEG)

lEG = (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo) / Ativo Total

cujo resultado deverá ser menor ou igual a 0,50

Os índices acima em verdade refletem tanto as condições contábeis de empresas atuantes no

setor, como não destoam do disposto no art. 31, da Lei 8.666/1993. Assim, foram estabelecidos

em valores conservadores para avaliar a qualificação econômico-financeira dos licitantes de

modo a garantir que a administração contratará a licitante que detenha capacidade de

investimento e operação na dimensão que o projeto requer.

O índice de Liquidez Corrente demonstra a capacidade de pagamento a curto prazo,

relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto prazo com as dívidas também de

curto prazo. índice menor do que 1,60 demonstra que a empresa não possui recursos financeiros

para honrar suas obrigações de curto prazo, o que pode inviabilizar a continuidade das

atividades da empresa, tendo em vista que o saldo de caixa previsto no Plano de Negócios de

Referência desta Concessão, nos dois primeiros anos atinge um saldo de caixa acumulado

negativo significativo, como demonstra o Plano de Negócios de Referência.

O índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa a longo prazo,

relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto e no longo prazo com as dívidas

também de curto e de longo prazo. índice menor do que 1,60 demonstra que a empresa não

possui recursos financeiros suficientes para pagar as suas dívidas a longo prazo, o que pode
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comprometer a continuidade das atividades da empresa. Neste caso, segundo este mesmo fluxo

de caixa previsto no Plano de Negócios de Referência desta Concessão, nos oito primeiros anos

atinge um saldo de caixa acumulado negativo, só revertendo para positivo (payback) no Ano 9

da Concessão.

Assim, reprisa-se: os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 31, § 5®, da Lei

8.666/93, pois permitem a comprovação da situação financeira da empresa de forma objetiva,

foram estabelecidos observando valores usualmente adotados para a avaliação da situação

financeira das empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois

foram estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, e em conformidade com as empresas

representativas do setor.

Com relação ao índice de Endividamento Geral, tendo em vista que o Plano de Negócios de
Referência não estar calculado com a metodologia com alavancagem, foi adotado o indice

financeiro de 0,5, usual em vários processos licitatórios.

Aproveitamos a oportunidade para renovar nossos protestos de elevada estima e distinta

consideração.

Atenciosamente,

Denisard C. O. Alves

Técnico da FIPE

Coordenador do Projeto FIPE-PMPV

Resíduos Sólidos

A

Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Contrato n® 004/OGM/2021

A/C

Sr. Sr. Emanuel Fernando Correia Sanches Schott
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Coordenador da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Contrato n° 004/PGM/2021

("engenharia.scmusbtoimnail.coml
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PUBLICA N." 001/2021

PROCESSO N° 10.00289-000/2021

CONCORRÊNCIA PUBLICA PARA CONTRATAÇÃO DE CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA PARA COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DOS
RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, NOS TERMOS DO
EDITAL E DO CONTRATO.

SETEMBRO/2021
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CONCORRÊNCIA PUBLICA N° 001/2021

PREÂMBULO

A Prefeitura do Município de Porto Velho, por intermédio da Secretaria Municipal
de Serviços Básicos - SEMUSB, com sede na Rua Dom Pedro II, 826, Centro, Porto Velho
- RO, toma pública a instauração da presente Licitação, a ser realizada na modalidade de
Concorrência Pública, com julgamento pelo critério "Menor Valor da Contraprestação
Pública", combinado com "Melhor Técnica", nos termos do artigo 12, inciso II, alínea "b"
da Lei Federal n° 11.079, de 30 de dezembro de 2004, para a contratação de Parceria Público-
Privada - PPP, na modalidade CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, para CONCESSÃO
DOS SERVIÇOS DE CÇLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS
SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, precedido de obra pública, nos termos
do presente Edital e seus Anexos.

A Prefeitura de Porto Velho, em atendimento ao disposto no artigo 39 da Lei Federal n®
8.666/1993, realizou Audiência Pública em 11 de junho de 2021, no Auditório da Sede
Administrativa do Município de Porto Velho, para apresentação do projeto à população e
aos demais interessados, com acesso a todas as informações e esclarecimentos pertinentes,
garantido o direito de manifestação e participação de todos os interessados. A Audiência
Pública foi amplamente através do Diário Oficial dos Municípios, edição n° 2971 de 24 de
maio de 2021; Diário Oficial da União, Seção 3, Edição N° 96. de 24 de maio de 2021; em
jornal de grande circulação, por meio do Diário da Amazônia, na edição de 22, 23 e 24 de
maio de 2021, assim como na intemet, no sítio eletrônico

https://www.portovelho.ro.gov.br/artigo/31336/ambiente-audiencia-publica-vai-debater-
parceria-para-a-coleta-e-manejo-de-residuos-solidos-em-porto-velho.

Foi realizada também. Consulta Pública referente ás minutas do Edital e do Contrato, em
observância ao estabelecido pelo art. 10, inciso VI, da Lei Federal n° 11.079/2004. Tal
Consulta Pública teve início em 15 de junho de 2021 e término em 21 de julho de 2021,
tendo-se concedido a oportunidade para que qualquer cidadão e interessados fornecessem
sugestões à PPP, sugestões essas que foram consolidadas neste Edital. A Consulta Pública
foi amplamente divulgada na Imprensa Oficial do Município de Porto Velho, edição n® 2984
de 11 de junho de 2021; assim como na intemet. no sítio eletrônico
https://www.portovelho.ro.gov.br/artigo/31378/participacao-aberta-consulta-publica-para-
manifestacao-sobre-contratacao-de-parceria-para-coleta-e-destinacao-de-residuos-solidos.

O Edital estará disponível para download dos interessados no site da SEMUSB, com
endereço eletrônico emjuridico.semusb@gmail.com , estando seus anexos disponíveis para
solicitação e retirada pelos interessados, por meio tísico e/ou digital na sede da SEMUSB,
localizada na Rua Aparício de Moraes. 3616, Setor Industrial, Porto Velho/RO, CEP:
76.821-094, por meio do preenchimento de guia própria, das 07h às 13h.
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Os Envelopes contendo Proposta Técnica, Proposta Econômica e Habilitação deverão ser
entregues diretamente na diretamente na Superintendência Municipal de Licitações até às
09h do dia 28 de outubro de 2021.

A Carta de Credenciamento e Garantia da Proposta deverão ser entregues no mesmo local
da sessão, até 3 (três) dias antes da data de entrega dos envelopes, o que corresponde ao
limite máximo de 9h do dia 25 de outubro de 2021.

A sessão pública de abertura dos Envelopes das Licitantes terá início às lOh do dia 28 de
outubro de 2021.

As sessões de abertura dos demais envelopes serão oportunamente divulgadas na forma
prevista neste Edital.
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1. DEFINIÇÕES

1.1. Os termos a seguir indicados, sempre que grafados com as iniciais em letras
maiúsculas, no singular ou no plural, terão o significado a seguir transcrito, salvo se do seu
contexto resultar sentido claramente diverso:

Adjudícatáría

Agente de Pagamentos

É a empresa que venceu a Licitação à qual será adjudicado o
objeto da presente Licitação, nos termos da legislação aplicável
e deste Edital e que constituirá a Sociedade de Propósito
Específico (SPE), para a celebração do Contrato de Concessão
com o Município Licitante.

Instituição financeira contratada pelas Partes com a
responsabilidade de recepção, guarda, gestão e repasse de
recursos à Concessionária em pagamento da Contraprestação
Mensal Efetiva, nos termos do Contrato de Concessão e do

Contrato de Garantia.

Anexos

Bens Reversíveis

Caso Fortuito e

Força Maior

Comissão de Licitação

Comitê Técnico

Concessão

Concessão

Administrativa

ou

Conjunto de documentos ao presente Edital de Concorrência
Pública n° 001/2021, fazendo dele parte integrante.

Todas as instalações, equipamentos, aparelhos, edificações e
demais bens necessários à continuidade da prestação dos
serviços compreendidos no Objeto da Concessão - com
exceção da frota -, a serem incluídos no Inventário de Bens
Reversíveis.

Eventos imprevisíveis e inevitáveis que tenham um impacto
sobre a execução do Contrato; Caso Fortuito é toda situação
decorrente de fato alheio à vontade das Partes, porém,
proveniente de atos humanos; Força Maior é toda situação
decorrente de fato alheio à vontade das Partes, porém,
proveniente de atos da natureza.

E a Comissão Especial de Licitação, designada pela Portaria n®
[•], designada para promoção e execução da Licitação,
incluindo a análise e o julgamento das propostas apresentadas
pelas Licitantes.

Comitê responsável pela condução dos procedimentos
destinados à resolução de divergências técnicas na execução do
Contrato.

E o contrato de prestação de serviços de que a Administração
Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva
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execução de obra ou fornecimento e instalação de bens, nos
termos do art. 2®, §2®, da Lei Federal n° 11.079/2004.

E a Sociedade de Propósito Específico (SPE) constituída pela
Adjudicatária nos termos do Edital sob as leis brasileiras, com
o fim exclusivo de executar o Contrato.

Contraprestação
Mensal Efetiva

Valor devido mensalmente à Concessionária em razão da
prestação dos Serviços, considerados os eventuais descontos
decorrentes da incidência dos IQD, na forma no Contrato de
Concessão e seus Anexos.

Contraprestação
Mensal

Valor máximo devido mensalmente à Concessionária em razão
da prestação dos Serviços, não considerados os eventuais
descontos decorrentes da incidência dos IQD, que deverá ser
utilizado como referência para a elaboração das Propostas
Econômicas das Licitantes.

Contrato ou Contrato
de Concessão

Contrato
Garantia

de Conta

Controlada

Contrato de Concessão Administrativa celebrado entre o
Município, por meio da SEMUSB, e a Concessionária, que tem
por objeto a concessão dos Serviços.

Contrato celebrado entre as Partes e o Agente de Pagamento e
Garantia para a criação e manutenção de Conta Garantia.

Qualquer pessoa jurídica ou fundo de investimento cujo
Controle é exercido por outra pessoa, física ou jurídica, ou
fundo de investimento.

Controladora

Controle

Documentos
Habilitação

Qualquer pessoa, natural ou jurídica, ou fundo de investimento
que exerça Controle sobre outra pessoa jurídica ou fundo de
investimento.

Poder detido por pessoa ou grupo de pessoas vinculadas por
acordo de voto ou sob controle comum para, isolada ou
conjuntamente: (i) exercer, de modo permanente, direitos que
lhe assegurem a maioria dos votos nas deliberações sociais e
eleger a maioria dos administradores ou gestores de outra
pessoa jurídica, fundo de investimento ou entidades de
previdência complementar, conforme o caso; e/ou (ii)
efetivamente dirigir as atividades e orientar o funcionamento de
órgãos de outra pessoa jurídica, fundo de investimento ou
entidade de previdência complementar.

de São os documentos destinados a comprovar a habilitação
jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e
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qualificação econômico-financeira das Licitantes, de acordo
com este Edital.

DOM

Edital

Entidade Reguladora

Envelopes

Financiador

Financiamento

Garantia de Execução
do Contrato

Garantia de Proposta

Indicadores de

Qualidade e
Desempenho ou IQD

Diário Otlcial do Município de Porto Velho.

E o instrumento convocatório da Concorrência Pública n°

001/2021 e seus Anexos, que regulam os termos e condições da
Licitação.

Entidade a ser nomeada pelo Poder Concedente para fins de
fiscalização e regulação do Contrato, responsável também pela
análise e mensuração dos Indicadores de Qualidade e
Desempenho, confonne Anexo IV do Contrato - Sistema de
mensuração de disponibilidade e desempenho.

Trata-se do conjunto de envelopes que deverão ser
apresentados pelas Licitantes com vistas à participação na
presente Licitação a saber: Envelope n° 01 - Documentos de
Habilitação; Envelope n° 02 - Proposta Técnica e Envelope n*^
03 - Proposta Econômica.

Toda e qualquer instituição financeira, banco de fomento ou
agência multilateral de crédito, que conceda financiamento à
Concessionária para a execução do Contrato.

Todo e qualquer financiamento, eventualmente concedido à
Concessionária, na forma de dívida para cumprimento das suas
obrigações no âmbito do Contrato.

E a garantia prestada pela Concessionária, de forma a assegurar
o fiel cumprimento de suas obrigações previstas no Contrato.

E a garantia a ser prestada pelas Licitantes, de forma a garantir
a manutenção das Propostas por elas apresentadas nesta
Licitação.

São os indicadores constantes do Anexo IV do Contrato -

Sistema de mensuração de disponibilidade e desempenho a
serem apurados pela Entidade Reguladora a partir da Etapa de
Operação Definitiva para fins de definição da Contraprestação
Mensal Efetiva.

Licitação É a Concorrência Pública n® 001/2021, promovida pelo
Município, voltada á seleção da melhor proposta para a
execução do objeto da Concessão.
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Lícitante

Município

Obra(s)

Ordem de Início

Parte(s)

É a empresa que participa da Licitação.

E o Município de Porto Velho.

Atividade de engenharia referente às obras civis necessárias à
prestação dos Serviços, conforme Anexo V do Contrato.

E a ordem emitida pela SEMUSB para início da Operação
Definitiva, para a exploração pela Concessionária dos Serviços
objeto do Contrato, observado o disposto no Edital e no
Contrato.

São o Município de Porto Velho, por meio da SEMUSB, e a
Concessionária.

Poder Concedente: É o Município de Porto Velho, representado pela SEMUSB.

Proposta Econômica

Proposta Técnica

Receitas Acessórias

Representante
Credenciado

É a proposta ofertada pela Licitante, de acordo com o Edital e
seus Anexos, contemplando o valor ofertado da
Contraprestação, constante do Envelope n° 03 - Proposta
Econômica, elaborada conforme o Anexo IV - Diretrizes de

Proposta Técnica do Edital.

E a proposta ofertada pela Licitante, de acordo com o Edital e
seus Anexos, contemplando as diretrizes técnicas para
execução dos Serviços, constante do Envelope n° 02 - Proposta
Técnica, elaborada conforme o Anexo IV - Diretrizes de

Proposta Técnica do Edital.

São possíveis receitas alternativas, complementares ou
acessórias, bem como provenientes de projetos associados,
percebidas pela Concessionária e que não compõe a
Contraprestação Mensal Efetiva, nos termos do Contrato.

Cada um dos representantes credenciados nesta Licitação para
representação de Licitantes, a quem caberá praticar todos os
atos da Licitante perante a Comissão de Licitação ou o Poder
Concedente, observadas as disposições deste Edital.

Secretaria Municipal Secretaria Municipal de Serviços Básicos do Município de
de Serviços Básicos ou Porto Velho.
SEMUSB

Serviços São os serviços públicos de implantação, operação,
manutenção, limpeza urbana, coleta, reciclagem e disposição
final dos resíduos sólidos no município de Porto Velho, nos
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termos do Edital e do Contrato, especialmente do Anexo V do
Contrato.

Sessão pública

Sociedade

propósito
Específico (SPE)

Sessão pública para recebimento dos Envelopes e realização
dos demais atos pertinentes à Licitação.

de Sociedade constituída pela Adjudicatária como condição
precedente à assinatura do Contrato, nos termos e condições
definidos neste Edital.

Valor Estimado do Valor estimado pelo Poder Concedente para o Contrato, que
Contrato corresponde ao somatório das Contraprestações Mensais

Máximas durante todo o prazo da Concessão, trazido a valor
presente.

2. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

2.1. A Licitação e seu objeto serão regidos pela:

Constituição Federal, em especial, o artigo 37, inciso XXI, e o artigol75;
Lei Federal n® 11.445, de 05 de janeiro de 2007, com alterações promovidas pela Lei Federal
n® 14.026, de 15 de julho de 2020;
Lei Federal n® 12.305, de 02 de agosto de 2010;
Lei Federal n° 11.079, de 30 dezembro de 2004;

Lei Federal n° 9.074, de 07 de julho de 1995;
Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995;

Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores;
Lei Complementar Municipal n° 592, de 23 de dezembro de 2015;
Demais disposições constitucionais, legais e regulamentares aplicáveis.

3. OBJETO DA LICITAÇÃO

3.1. Constitui objeto da presente Licitação a seleção da melhor proposta para contratação
de Concessão Administrativa com vistas à outorga dos serviços de gestão integrada de
resíduos sólidos no município de Porto Velho nos termos do Edital e do Contrato,
compreendendo as seguintes atividades e estruturas:

Manejo de Resíduos Sólidos

i. Coleta Manual, Mecanizada e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares;
ii. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Recicláveis;
iii. Coleta, Transporte, Tratamento e Disposição Final de Resíduos Sólidos de Saúde

(RSS);
iv. Coleta e Transporte de Resíduos provenientes dos Ecopontos;
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V. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares e RSS dos Distritos do
Alto Madeira;

vi. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares e RSS dos Distritos do
Baixo Madeira;

vii. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Recicláveis dos Distritos do Alto
Madeira;

viii. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos provenientes das Feiras Livres e
Mercados Públicos;

ix. Operação da Lixeira Municipal;
X. Operação da Central de Tratamento de Resíduos (CTR);
xi. Operação e Manutenção de Ecopontos;
xii. Operação e Manutenção da Estação de Transbordo; e
xiii. Programa de Educação Ambiental.

Investimentos em Infraestrutura:

i. Implantação de Ecopontos: 02 unidades, nas áreas indicadas pelo Poder
Concedente

ii. Centro de Educação Ambiental: 01 unidade, na área indicada pelo Poder
Concedente

iii. Usina de Triagem de Resíduos Sólidos, para 25 t/dia, por turno: Olunidade
iv. Estação de Transbordo na Região do Alto Madeira: 01 unidade;
V. Central de Tratamento de Resíduos, na área indicada pelo Poder Concedente;
vi. Reordenamento da Lixeira da Vila Princesa; e
vii. Reordenamento e Implantação de nova Vala de Resíduos no Aterro do Jirau

3.2. As características e especificações técnicas referentes à execução do objeto da
Licitação estão indicadas no Anexo 1 - Projeto Básico, deste Edital.

3.3. A presente Concessão pressupõe a adequada prestação dos Serviços, assim
considerados aqueles que satisfizerem às condições de regularidade, eficiência, segurança,
atualidade, generalidade, cortesia, equidade e continuidade.

4. MODALIDADE E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

4.1. A presente Licitação será realizada na modalidade de Concorrência Pública, tendo
como critério de julgamento o "Menor Valor da Contraprestação Pública" a ser paga pelo
Poder Concedente à Concessionária, combinado com a "Melhor Técnica", conforme
disposto no artigo 12, inciso II, alínea "b" da Lei Federa! n° 11.079/04.

5. VALOR ESTIMADO DO CONTRATO

5.1. O Valor Estimado do Contrato é de R$ 1.590.711.075,00 (um bilhão, quinhentos e
noventa milhões, setecentos e onze mil e setenta e cinco reais), que corresponde ao somatório
das Contraprestações Mensais durante todo o prazo da Concessão, data base de agosto/2021.
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5.2. As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão por conta da dotação
orçamentária a seguir:

Fonte: 1.000 - recursos ordinários

Unidade orçamentária: 10.31 Secretaria Municipal de Serviços Básicos - Fundo
Municipal de Limpeza Urbana
Programa: 015 - Cidade Limpa
Projeto atividade: 10.31.15.452.015.2.529 - realização de coletas e transporte dos
resíduos domiciliares (com tratamento e destinação final)
Elemento de despesa: 3.3.90.39 - Serviços de terceiros

5.3. Os recursos para o pagamento da Contraprestação, pelo Poder Concedente ou por
quem ele constituir posteriormente para esta finalidade, durante a vigência do Contrato,
advirão de dotações orçamentárias específicas, a serem incluídas nos orçamentos municipais
dos exercícios seguintes, recursos vinculados, e de outras receitas do Município de Porto
Velho ou de seus órgãos, empresas e autarquias.

6. PRAZO DA CONCESSÃO

6.1. O prazo de vigência da Concessão é de 20 (vinte) anos, contados da emissão da
Ordem de Início, com possibilidade de prorrogação contratual.

6.2. O prazo da Concessão de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado, por até
15 (quinze) anos a critério do Poder Concedente, conforme limite estabelecido na lei, de
forma a assegurar a efetiva e adequada execução dos Serviços, respeitados os limites
estabelecidos na legislação aplicável, bem como as hipóteses e condições contempladas no
Contrato.

6.3. A emissão da Ordem de Início poderá ocorrer apenas após o preenchimento das
seguintes premissas: (i) publicação do extrato do Contrato no Diário Oficial do Município;
(ii) assinatura do contrato de nomeação de agente de garantia para a administração da Conta
Garantia; (iii) demonstração do fluxo de receitas dadas em garantia e transferência de
recursos para a Conta Garantia em volume no mínimo equivalente a 3 (três)
Contraprestações Públicas Mensais ; (iv) designação das áreas onde serão implementadas as
estruturas atreladas à Concessão, bem como obtenção e transferência, pelo Poder
Concedente, das Licenças Prévias necessárias à implantação dos empreendimentos; (v)
autorização expressa do Poder Concedente para que a Concessionária possa ingressar
livremente nas áreas a serem disponibilizadas para a implantação dos empreendimentos,
inclusive aqueles que dependam de prévia desapropriação; e (vi) designação da Entidade
Reguladora de que trata a Cláusula 13® do Contrato.

7. ACESSO AS INFORMAÇÕES DA LICITAÇÃO
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7.1. O presente Edital estabelece os procedimentos administrativos da Licitação, bem
como estipula as condições e o regime jurídico da contratação dos Serviços do Contrato,
definindo as normas que vigorarão durante lodo o trâmite da Licitação e vigência do
Contrato.

7.1.1. O Edital estará disponível para download dos interessados no site da SEMUSB, com
endereço eletrônico emjuridico.semusb@gmail.com , estando seus anexos disponíveis para
solicitação e retirada pelos interessados, por meio físico e/ou digital na sede da SEMUSB,
localizada na Rua Aparício de Moraes, 3616, Setor Industrial, Porto Velho/RO, CEP:
76.821-094, por meio do preenchimento de guia própria, das 07h às 13h.

7.2. Ao retirar este Edital e seus Anexos, o Licitante se certificará de que recebeu toda a
documentação referente a esta Concorrência Pública, sendo-lhe vedada qualquer alegação
posterior de insuficiência de documentos.

7.3. O Município não se responsabilizará pelo Edital, suas planilhas e formulários e
demais informações, estudos e projetos disponíveis sobre a Concessão, obtidos ou
conhecidos de forma ou em local diverso do especificado neste Edital.

8. ESCLARECIMENTOS SOBRE O EDITAL

8.1. Qualquer interessado poderá requerer esclarecimentos sobre o Edital ao Presidente
da Comissão de Licitação, mediante comunicação escrita, a ser apresentada em até 5 (cinco)
dias úteis antes da Sessão Pública:

8.1.1. Por e-mail, com o documento em formato ".doe", para o endereço eletrônico:
comissoes.sml2017@gmail.com.

8.1.2. Pessoalmente, mediante protocolo, no endereço: Av. Carlos Gomes, 2776, Bairro
São Cristóvão, Porto Velho/RO, CEP: 76.804-022.

8.2. Os esclarecimentos deverão ser elaborados utilizando-se o formulário constante do

Anexo III - Modelos de cartas e documentos da Licitação, do Edital, não sendo admitidos
esclarecimentos apresentados de forma diversa ao descrito neste item 8.

8.3. Comissão de Licitação responderá todos os pedidos de esclarecimentos solicitados,
por meio de comunicação escrita e encaminhada ao endereço de e-mail indicado pelas
Licitantes em seu pedido de esclarecimento e mediante publicação no site Portal da
Transparência, cujo link: https://transparencia.portovelho.ro.gov.br.

9. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

9.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o Edital, devendo protocolizar a
impugnação na Av. Carlos Gomes, 2776, Bairro São Cristóvão, CEP: 76.804-022, Porto
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Velho, em até 5 (cinco) dias úteis antes da data estipulada para Sessão Pública de entrega
dos Envelopes, conforme dispõe o artigo 41, § 1°, da Lei Federal n° 8.666/93, devendo a
Comissão de Licitação julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis.

9.2. Decairá do direito de impugnar o Edital a Licitante que não o fizer até o 2° (segundo)
dia útil que anteceder a data de entrega dos Envelopes, conforme dispõe o artigo 41, § 2°, da
Lei Federal n° 8.666/93.

9.3. As impugnações deverão ser dirigidas à Comissão de Licitação e apresentar de forma
clara as razões e os fundamentos do inconformismo.

9.4. A Comissão de Licitação decidirá de forma motivada sobre todas as impugnações
tempestivamente apresentadas.

9.5. No caso de decisões favoráveis à impugnação, estas somente implicarão na alteração
de prazo para entrega dos Envelopes quando houver alteração do conteúdo do presente Edital
que afetarem as condições exigidas para a elaboração das propostas ou a composição dos
documentos necessários à participação na Licitação.

9.6. Na hipótese descrita no item acima, o Edital deverá ser republicado, incluindo as
alterações necessárias.

10. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

10.1. Poderão participar da Licitação empresas brasileiras que satisfaçam plenamente a
todas as exigências e condições deste Edital e da legislação pertinente.

10.2. É vedada a participação:

10.2.1. De empresas reunidas em consórcio;

10.2.2. De pessoas físicas;

10.2.3. De pessoas jurídicas que assumam a forma de cooperativas, fundações e associações
de qualquer tipo, diversa das expressamente autorizadas neste instrumento convocatório.

10.2.4. De pessoas jurídicas que tenham como sócios ou responsáveis técnicos servidores ou
dirigentes dos órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta do Município, ou
membros integrantes da Comissão de Licitação.

10.2.5. De pessoas jurídicas declaradas inidôneas ou que estejam impedidas ou suspensas de
licitar ou contratar com qualquer órgão da Administração Pública relativo à União, dos
Estados e dos Municípios;
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10.2.6. Com suspensão do direito de participar em licitações ou impedidas de contratar com
a Administração Pública Direta e Indireta do Município;

10.2.7. Em processo de falência;

10.2.8. De empresas estrangeiras que não funcionem no país.

10.3. A participação na Licitação implica a integral e incondicional aceitação de todos os
termos e exigências do Edital e seus Anexos, sendo vedadas alegações posteriores de
desconhecimento ou discordância de suas condições, bem como das normas regulamentares
pertinentes.

11. VISITA TÉCNICA

11.1. As Licitantes poderão visitar as áreas e demais instalações relacionadas aos Serviços,
obtendo para si, às suas expensas e sob sua responsabilidade, todas as informações
necessárias à preparação das Propostas.

11.2. Para todos os efeitos, considera-se que a Licitante tem pleno conhecimento da
natureza e do escopo das obras, serviços, fornecimentos que possam afetar sua execução dos
Serviços, dos materiais e equipamentos necessários, bem como dos acessos aos locais onde
serão realizados os Serviços.

11.3. Considerando os aspectos técnicos envolvidos, a visita técnica às áreas e instalações
relacionadas aos Serviços deverá ser realizada por engenheiro credenciado no Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, devidamente identificado por meio de
documento comprobatório, inclusive da sua condição de preposto da Licitante.

11.4. A visita técnica deverá ser previamente agendada pela Licitante por meio do telefone
3901-3069, das 08hàs 14h, ou por meio do e-mail: Comissoes.sml2017@gmail.com ocasião
em que serão expostas as datas em que ocorrerão as visitas.

11.5. Ao término da visita, será entregue a Licitante, pelo representante da Comissão de
Licitação, o respectivo Atestado de Visita Técnica, conforme Anexo III deste Edital, que
deverá ser incluído no envelope referente aos Documentos de Habilitação, conforme dispõe
o item 15 deste Edital.

11.6. Caso a Licitante opte por não realizar a Visita Técnica, o Anexo III deste Edital
deverá ser substituído por declaração formal, subscrita pelo por seu responsável técnico,
declarando ter pleno conhecimento das especiflcidades atinentes aos serviços e
empreendimentos objeto do Contrato.

12. APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS

O

Documento ID=1172942   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:02.

Pag. 2588
TCE-RO

Pag. 2588
00421/22



i
\c*\y

12.1. Os Envelopes contendo os Documentos de Habilitação, Proposta Técnica e Proposta
Econômica serão apresentados em envelopes distintos, opacos, fechados e rubricados sobre
o fecho, contendo cada envelope, em sua parte externa fronteira, os seguintes dizeres:

ENVELOPE n° 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
Concorrência Pública n° 001/2021

Razão Social ou denominação da Licitante

ENVELOPE n° 02 - PROPOSTA TÉCNICA
Concorrência Pública n° 001/2021

Razão Social ou denominação da Licitante

ENVELOPE n° 03 - PROPOSTA ECONÔMICA
Concorrência Pública n° 001/2021

Razão Social ou denominação da Licitante

12.2. Somente serão aceitos Envelopes apresentados de acordo com as especificações
deste Edital e entregues pessoalmente por um representante da Licitante, não sendo admitido
o seu recebimento por correio eletrônico ou via postal.

12.3. Toda a documentação constante dos Envelopes deverá ser encaminhada em 01 (uma)
via original impressa, encadernada, com todas as folhas numeradas seqüencialmente -
inclusive catálogos, desenhos ou similares - da primeira à última folha, independentemente
da apresentação dos documentos em mais de um volume, de modo que a numeração reflita
a quantidade de folhas de cada volume, exceto com relação ao termo de abertura e termo de
encerramento que não serão numerados.

12.3.1. A documentação mencionada no item 12.3 deverá ser apresentada também em I
(uma) via eletrônica, gravada em mídia digital (CD) não editável, de modo que corresponda
aos documentos dos Envelopes na via original impressa. A via eletrônica dos documentos
deverá estar formatada em arquivos padrão PDF.

12.3.2. No caso de divergência entre os documentos impressos e os gravados em meio
eletrônico, prevalecerão os textos impressos. Os documentos gravados em PDF prevalecerão
sobre as planilhas e demais arquivos editáveis.

12.4. A documentação constante dos Envelopes deverá estar redigida de forma clara e
objetiva, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou obscuridades.

12.5. Todos os documentos a serem apresentados deverão ser fornecidos em suas vias
originais ou em cópias autenticadas, na forma da lei, não sendo permitida a apresentação de
documentos para autenticação pela Comissão de Licitação, pelo Poder Concedente ou
qualquer outra entidade ou órgão do Município.

12.6. Toda a documentação deverá ser apresentada em língua portuguesa, ressalvadas as
disposições da presente cláusula acerca dos documentos emitidos em língua estrangeira.
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12.7. Não serão considerados para efeito de avaliação e julgamento das propostas os
documentos de origem estrangeira apresentados em outras línguas sem (i) a autenticação
junto às Repartições Consulares do Ministério das Relações Exteriores (MRE) no exterior;
e (ii) a tradução juramentada para a língua portuguesa.

12.7.1. No caso de divergência entre documento ou proposta no idioma original e a tradução,
prevalecerá o texto traduzido por tradutor juramentado.

12.7.2. Os documentos de origem estrangeira provenientes de Estados Signatários da
Convenção sobre a eliminação da exigência de legalização de documentos públicos
estrangeiros, promulgada no Brasil por meio do Decreto Federal n® 8.660/2016, poderão
substituir a necessidade de autenticação pelo respectivo consulado, referida no subitem
12.7.1 acima, pelo apostilamento que trata os artigos 3° e 4° da referida Convenção. A
documentação e a respectiva apostila deverão ser traduzidas por tradutor juramentado e com
firma reconhecida como verdadeira por notário público.

12.8. Todos os documentos que contiverem valores expressos em moeda estrangeira,
quando assim não vedado pelo Edital, terão os valores convertidos em moeda nacional (R$),
mediante a aplicação da última taxa de câmbio comercial, divulgada pelo Banco Central do
Brasil, no dia imediatamente anterior à abertura do envelope que contiver a documentação
com valores a serem convertidos.

12.9. Deverão ser adotados, para apresentação de documentos e das propostas, os modelos
e formatos indicados neste Edital constantes do Anexo III - Modelos de cartas e documentos

da Licitação.

12.10. Eventuais falhas quanto a aspectos formais da documentação solicitada neste Edital,
incluindo a Garantia da Proposta, Proposta Técnica, Proposta Econômica e os Documentos
de Habilitação, poderão ser sanados pela Comissão de Licitação, por ato motivado, ou pelas
próprias Licitantes, quando pertinente.

12.10.1. Para fins desta Licitação, considera-se falha ou defeito formal aquele que não
desnature o conteúdo ou o objeto do documento apresentado e que, cumulativamente,
permita verificar, com segurança, o teor da informação e veracidade do documento
apresentado.

12.10.2. A ausência de documento obrigatório ou sua apresentação de maneira parcial
ou equivocada não será considerada falha ou defeito formal passível de ser sanado pela
Comissão de Licitação.

12.11. Todos os documentos e certidões que forem apresentados nesta Licitação deverão ser
apresentados dentro de seus respectivos prazos de validade, seja o prazo constante do próprio
documento, o estabelecido por lei ou o fixado neste Edital.
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12.11.1. Qualquer documento apresentado fora do prazo de validade será considerado
nâo entregue, devendo a Licitante arcar com as conseqüências da ausência da documentação.

12.11.2. Todos os documentos que não tiverem prazo definido em seu próprio corpo,
em lei ou neste Edital, serão considerados válidos se expedidos em até 90 (noventa) dias de
antecedência à data de efetiva entrega dos Envelopes.

12.12. Todas as faculdades ou prerrogativas previstas neste Edital deverão ser exercidas
dentro do respectivo prazo ou até o encerramento da respectiva fase do procedimento
licitatório, conforme o caso. Os atos não exercidos ou exercidos fora do prazo previsto neste
Editai não serão considerados para os fins desta Licitação, restando preclusa a respectiva
faculdade ou prerrogativa que o suscitou.

13. CREDENCIAMENTO

13.1. Cada Licitante poderá credenciar até 2 (dois) Representantes Credenciados para fins
de representação da Licitante perante o Poder Concedente e a Comissão de Licitação em
todos os atos necessários à participação e realização da Licitação, inclusive para receber
informações, ser notificado e desistir de recursos, firmar todas as declarações e documentos
referidos neste Edital.

13.1.1.0 Credenciamento será formalizado por meio da apresentação de Carta de
Credenciamento, nos moldes do Anexo III - Modelos de cartas e documentos da Licitação,
em até 3 (três) dias antes da data de entrega dos envelopes.

13.2. Na abertura de qualquer Sessão Pública instaurada para a realização ou
prosseguimento desta Licitação, poderão as Licitantes credenciar novos Representantes,
observada a limitação quantitativa descrita no item 13.1 acima, bem como substituir ou
revogar o credenciamento já realizado em outra sessão.

13.2.1. Tanto o credenciamento de novo Representante Credenciado, como a substituição ou
revogação de representantes serão registrados na respectiva ata da sessão pública em que
ocorridos.

13.3. A não apresentação ou a incorreção do(s) documento(s) para credenciamento não
inabilitará ou desclassificará a Licitante, mas impedirá o credenciado ou representante legal
de se manifestar ou responder pela Licitante, nas respectivas sessões, cabendo tão somente
ao não credenciado o acompanhamento do desenvolvimento dos procedimentos, desde que
não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos, conforme dispõe o
artigo 4° da Lei Federal n° 8.666/93.

13.4. Cada pessoa credenciada como Representante Credenciado somente poderá exercer
a representação de uma única Licitante.
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13.5. O credenciamento de Representante Credenciado está condicionado à apreseiíração'
de documento de identidade e à comprovação de poderes para exercício da representação,
nas seguintes formas, conforme o caso;

13.5.1. Contrato Social ou Estatuto Social em vigor, que comprove os poderes de
representação da Licitante, acompanhados dos documentos necessários a tal prova, como a
ata de eleição da atual diretoria;

13.5.2. Procuração com poderes específicos para representação legal da Licitante nesta
Licitação, outorgada por pessoa devidamente munida de poderes para tanto. Neste caso, a
procuração deverá estar acompanhada de documentação comprobatória dos poderes do
outorgante.

14. GARANTIA DE PROPOSTA

14.1. Em garantia ao cumprimento da obrigação de firmar futuro instrumento contratual,
a Licitante deverá apresentar Garantia da Proposta no valor equivalente a 1% (um por cento)
do Valor Estimado do Contrato, data base de agosto/2021, com prazo de validade de 180
(cento e vinte dias) contados da data da sessão pública para entrega dos Envelopes.

14.1.1. Toda documentação relativa à Garantia da Proposta deverá ser apresentada no
momento do credenciamento, nos termos da Cláusula 13 deste Edital.

14.2. A Garantia de Proposta poderá ser ofertada em uma das seguintes modalidades:

14.2.1. Caução em dinheiro, em moeda corrente no país;

14.2.2. Títulos da Dívida Pública do Tesouro Nacional;

14.2.3. Seguro-garantia;

14.2.4. Fiança bancária; ou

14.2.5. Combinação de duas ou mais das modalidades constantes dos itens acima.

14.3. E de integral responsabilidade das Licitantes a prova de suficiência da Garantia de
Proposta prestada para os fins desta Licitação.

14.4. A Garantia de Proposta prestada na forma de caução em dinheiro, deverá ser
depositada no Banco do Brasil, Agência 2757-X, conta corrente n° 8250-X, de titularidade
do Município, em até 24h (vinte e quatro horas) antes da data do credenciamento, sob pena
de ineficácia da prestação da garantia.
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14.4.1. A prova de prestação da Garantia de Proposta na forma de caução em dinheiro se
dará via comprovante de realização do depósito bancário, devidamente autenticado pelo
Banco recebedor.

14.5. A Garantia de Proposta prestada na modalidade Títulos da Dívida Pública do Tesouro
Nacional deverá ser emitida sob a forma escriturai, mediante registro em sistema
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil,
acompanhado de comprovante de sua validade atual quanto à liquidez e valor.

14.6. A Garantia da Proposta apresentada na modalidade de seguro-garantia deverá ter
vigência mínima de 180 (cento e oitenta) dias e será comprovada a sua autenticidade por
meio da apresentação da apólice de seguro-garantia original, acompanhada de comprovante
de pagamento do prêmio, quando pertinente, bem como de Certidão de Regularidade
Operacional expedida pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. em nome da
seguradora que emitir a apólice.

14.7. A Garantia de Proposta apresentada na modalidade de fiança bancária deverá ser
emitida por instituição bancária listada no último relatório dos 50 (cinqüenta) maiores
Bancos - Critério de Ativo Total menos Intermediação, emitido trimestralmente pelo Banco
Central do Brasil, devendo ser acompanhada da comprovação dos poderes de representação
do responsável pela assinatura do documento.

14.7.1. A Garantia de Proposta prestada na forma do item 14.7 deste Edital deverá ser
emitida em conformidade com o modelo constante do Anexo III - Modelos de cartas e

documentos da Licitação deste Edital e ser apresentada em sua via original ou via eletrônica
cuja validade possa ser analisada.

14.8. As Licitantes que deixarem de prestar Garantia de Proposta ou que a prestarem em
desacordo com as condições estabelecidas neste Edital serão desclassificadas e terão sua
documentação e propostas devolvidas pela Comissão de Licitação assim que encerrada a
fase de credenciamento dos Licitantes.

14.9. Encerrada esta Licitação, as Licitantes terão suas Garantias de Proposta devolvidas
em até 15 (quinze) dias contados da data de assinatura do Contrato ou a contar da data em
que formalizado o término da Licitação, caso o Contrato não venha a ser assinado por
qualquer Licitante.

14.10. Caso o prazo de validade das Garantias de Proposta expire antes da assinatura do
Contrato, as Licitantes serão obrigadas a comprovar a renovação da respectiva Garantia de
Proposta, às suas expensas, sob pena de inabilitação ou, se já superada esta fase, de
impossibilidade da assinatura do Contrato, caso vencedora.

14.10.1. No caso de renovação necessária da Garantia de Proposta após decorrido mais
de 1 (um) ano a contar da publicação deste Edital, os valores das Garantias de Proposta
deverão ser atualizados pelo IPCA, ou pelo índice que o substitua.
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14.11. A Garantia de Proposta poderá ser executada:

14.11.1. Caso a Licitante não mantenha sua proposta durante o período de validade
estabelecido;

14.11.2. Caso a Licitante incorra em alguma conduta passível de penalização, nos
termos da legislação aplicável, deste Edital e Anexos;

14.11.3. Caso a Adjudicatária deixe de assinar o Contrato por qualquer motivo a ela
imputado; ou

14.11.4. Caso a Adjudicatária não cumpra as obrigações prévias à celebração do
Contrato.

14.12. A Garantia de Proposta, prestada em qualquer das modalidades previstas neste Edital,
não poderá conter Cláusula excludente de quaisquer responsabilidades contraídas pela
Licitante quanto à participação nesta Licitação, que não as previstas expressamente em lei
ou na regulamentação vigente, em especial na Circular SUSEP 477/2013, para o caso de
seguro garantia.

15. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Habilitação Jurídica

15.1. As Licitantes deverão apresentar:

15.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor, devidamente
registrado, acompanhado das alterações posteriores, caso não tenham sido acompanhadas da
consolidação do documento;

15.1.2. Prova de eleição dos administradores da Licitante, devidamente registrada no órgão
competente.

Regularidade Fiscal, Previdenciária e Trabalhista

15.2. As Licitantes deverão apresentar:

15.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), nos moldes da
Instrução Normativa rf 568/05 da Receita Federal do Brasil (RFB);

15.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual, ou declaração assinada pela LICITANTE de que a atividade
desempenhada não toma exigível inscrição municipal ou estadual;
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15.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, Estadual e Municipal da
sede da Licitantes;

15.2.3.1. A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional se dará por meio
da apresentação de Certidão conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), relativamente aos tributos administrados
pela RFB e à dívida ativa da União administrada pela PGFN. Em substituição às certidões
especificadas neste item, a Licitante poderá apresentar a Certidão Negativa de Débito (CND)
ou Certidão Positiva com Efeitos Negativos da RFB, da dívida ativa da União e do INSS,
porventura válidas na data para recebimento dos Envelopes;

15.2.3.2. A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual se fará mediante
apresentação de Certidão de Regularidade de ICMS - Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços, expedida pela Secretaria da Fazenda ou Certidão Negativa de
Débitos Tributários expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou declaração de isenção
ou de não incidência assinada pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei, e
Certidão negativa de débitos fiscais para fins de licitação, ou certidão positiva com efeito
negativo;

15.2.3.3. A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal se fará mediante
a apresentação de certidão negativa de débitos mobiliários e imobiliários, ou certidão
positiva com efeito negativo

15.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos previdenciários e sociais
instituídos por lei; e

15.2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas conforme disposto na Lei n° 12.440, de 7
de Julho de 2011.

15.3. Não serão aceitos comprovantes de solicitação de certidões.

Qualificação Econômico-Financeira

15.4. As Licitantes deverão apresentar:

15.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados pelo IPCA, quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação
da proposta. Caso os valores sejam atualizados, a memória de cálculo deverá acompanhar a
documentação exigida neste item;

15.4.2. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial e Extrajudicial expedida pelo
Distribuidor Judicial da Comarca onde a Licitante for sediada de, no máximo, 90 (noventa)
dias anteriores à data para recebimento dos Envelopes;
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15.4.3. Prova de que, na data estabelecida para a entrega da documentação e propostas, a
Licitante possuía patrimônio líquido correspondente ao mínimo de 10% (dez por cento) do
valor do contrato previsto na Cláusula 5.1 deste Edital, com base no balanço patrimonial do
último exercício;

15.5. O balanço patrimonial referido no subitem 15.9.1 deste Edital deverá ter sido
registrado na Junta Comercial ou em outro órgão competente, estar acompanhado do
relatório dos auditores independentes, quando legalmente exigido, e assinado pelo
Representante Legal da Licitante e por Contador devidamente habilitado.

15.5.1. Nas situações em que a Licitante estiver submetida ao SPED - Sistema
Público de Escrituração Contábil, para o atendimento do item (i) acima, o balanço
patrimonial e demonstrações contábeis deverão ser apresentados por meio de: (i)
recibo de entrega, emitido pelo SPED, da Escrituração Contábil Digital (ECD) com
autenticação válida na data de sua apresentação à CEL, assim como, em sendo o
caso, apresentado juntamente ao Termo de Verificação para Fins de Substituição,
exigido pela Instrução Normativa RFB n° 1774, de 22 de dezembro de 2017; (ii)
comprovantes da assinatura digital do livro contábil pelo diretor responsável e por
profissional de contabilidade habilitado e devidamente registrado no Conselho
Regional de Contabilidade - CRC. comprovando a sua regularidade perante o
respectivo conselho.

15.6. As Licitantes deverão comprovar o atendimento aos indicadores mencionados neste
item, através de demonstrativo de cálculo, devidamente assinado por contador ou técnico
registrado no Conselho Regional de Contabilidade, tomando por base o balanço patrimonial
do último exercício, utilizando as fórmulas apresentadas a seguir:

a) ILC (índice de Liquidez Corrente) > 1,60

Ativo Circulante
ILC =

Passivo Circulante

b) ILG (índice de Liquidez Geral) > 1,60

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
ILG =

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

c) lEG (índice de Endividamento Geral) < 0,50

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
lEG — —

Ativo total

Qualificação Técnica
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15.7. A qualificação técnica da Licitante será comprovada mediante os documentos em sua--
titularidade, exceto os tópicos especificados:

15.7.1. Comprovação de registro ou inscrição da empresa junto ao CREA, por meio da
apresentação de Certidão de Registro de pessoa jurídica, dentro da validade na forma da Lei
Federal n° 5.194/66, quando aplicável a seu objeto social;

15.7.2. Comprovante de registro do responsável técnico da empresa - engenheiro civil ou
ambiental - no CREA, conforme Resolução n°. 266/79 e 447/00, do CONFEA.

15.8. Capacidade técnico-profissional: atestados detidos por colaborador(es) vinculado(s)
ao quadro da Licitante, na data da Sessão Pública, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de
direito público ou privado, devidamente acervado(s) na entidade profissional competente,
que comprove(m) a experiência pretérita referente à execução de Serviços análogos àqueles
a serem prestados pela futura Concessionária, cujas parcelas de maior relevância técnica são
as abaixo indicadas (não se admitindo atestados de mera fiscalização):

(i) Coleta Manual e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares
(ii) Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Recicláveis;
(iii) Coleta, Transporte, Tratamento e Disposição Final de Resíduos Sólidos de Saúde

(RSS);
(iv) Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos provenientes das Feiras Livres e Mercados

Públicos;
(v) Operação de aterro sanitário;
(vi) Operação e Manutenção de Ecopontos;
(vii) Operação e Manutenção da Estação de Transbordo;
(viii) Programa de Educação Ambiental.

15.8.1. A vinculação, ao quadro da empresa, do profissional detentor do(s) atestado(s)
referido(s) no item 15.8 será caracterizada por meio da comprovação de vínculo
empregatício (se empregado), de eleição para cargo de diretor (se diretor eleito), de
participação societária no capital votante da empresa, se o caso, ou, ainda, mediante a
apresentação de Contrato de Prestação de Serviços entre o profissional e a Licitante, vigente
na data da Sessão Pública de Recebimento e Abertura de Envelopes.

15.9. Capacidade Técnico Operacional: Comprovação de aptidão técnica da
Licitante, através de comprovação de capacidade operacional da empresa para desempenho
de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da Licitação, através de atestados
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público e/ou privado, devidamente registrados no
CREA e que comprovem que a Licitante executou, satisfatoriamente, obras e serviços de
características semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional, por um período
mínimo e ininterrupto de 12 (doze) meses, equivalentes ou superiores aos discriminados a
seguir:

u Serviço Unidade Quantitativo
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Coleta Manual e Transporte de Resíduos
Sólidos Domiciliares

Toneladas/mês
4.400

U
Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos
Recicláveis; Equipes/mês 1

iíi
Coleta, Transporte, Tratamento e Disposição
Final de Resíduos Sólidos de Saúde (RSS); Toneladas/mês 5,5

iv
Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos
provenientes das Feiras Livres e Mercados
Públicos;

n/a n/a

V Operação de aterro sanitário; Toneladas/mês 4.400
vi Operação e Manutenção de Ecopontos; Equipes/mês 1
vil Operação da Estação de Transbordo n/a n/a
viii Programa de Educação Ambiental. n/a n/a

15.9.1. Com relação ao atestado previsto nos item "i", a descrição das atividades daLicitante
deverá contemplar que os serviços de coleta e transporte possuíam ferramentas relacionadas
ao sistema de rastreamento de monitoramento da frota por GPS/GPRS.

15.9.2. Com relação aos atestados previstos no item "iii", especificamente no que diz
respeito ao tratamento e disposição final, e no item "v", deverá ser comprovado que os aterros
relacionados a esta experiência possuíram, durante o período de operação pela licitante, as
respectivas licenças de operação válidas, emitidas pelo órgão ambiental competente.

15.9.3. Para fins de comprovação dos quantitativos de qualificação técnico-operacional
prevista no item 15.9, será admitido 1 (um) atestado por item, emitidos em nome da
Licitante.

15.9.4. Para fins de comprovação da experiência prevista no item 15.9, admite-se a
utilização de atestado emitido em nome de empresa controlada, controladora, sob controle
comum, coligada, empresas subsidiárias ou do mesmo grupo econômico que a Licitante.

15.9.4.1. Na hipótese da comprovação de qualificação técnica por meio da Cláusula
15.9.4, deverão ser apresentados os documentos comprobatórios da relação societária entre
Licitante e a empresa detentora do atestado, bem como sua não incidência nas vedações
previstas na Cláusula 10.2 deste Edital.

15.10. Atestado de Visita Técnica ou declaração de pleno conhecimento do objeto, de
acordo com o item 11 deste Edital.

15.11. No caso de alterações ou sucessões societárias, bem como de fiisão, incorporação ou
cisão de empresas, os atestados somente serão considerados se acompanhados de prova
documental e inequívoca da transferência definitiva de acervo técnico.

15.12. Os atestados a serem apresentados pelas Licitantes deverão ser fornecidos por
pessoas jurídicas de direito público ou privado contratantes do objeto atestado, devendo o
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atestado ser fornecido em papel timbrado do declarante, com identificação de seu
representante legal e informações para eventual contato por parte da Comissão de Licitação.

15.12.1. A conformidade dos atestados e suas informações poderá ser confirmada por
meio de diligência. Caso a conformidade das informações sobre a qualificação técnica não
possa ser comprovada, a Licitante será inabilitada, estando sujeita às penalidades previstas
neste Edital.

Declarações

15.13. Junto com os demais Documentos de Habilitação, as Licitantes deverão apresentar
as seguintes declarações:

15.13.1. Declaração de compromisso de cumprimento do disposto no art. 7°, inciso
XXXIIl, da Constituição Federal, conforme modelo constante do Anexo 111 deste Edital;

15.13.2. Declaração de que a Licitante não se encontra em processo de (i) falência, (ii)
recuperação judicial ou extrajudicial (iii) liquidação judicial ou extrajudicial, (iv)
insolvência, (v) administração especial temporária ou (vi) intervenção, conforme modelo
constante do Anexo III deste Edital;

15.13.3. Declaração quanto à inexistência de fato impeditivo em participar de licitação
ou contratar com a Administração Pública Municipal, conforme modelo constante do Anexo
111 deste Edital;

15.13.4. Declaração, conforme modelo constante do Anexo 111 deste Edital, de que a
Licitante (a) se sujeita a todas as condições do Edital; (b) tem pleno conhecimento dos
serviços de operação e manutenção dos Serviços; (c) tem pleno conhecimento do local e
respectivas condições em que o Contrato será executado; (d) responde pela veracidade de
todas as informações constantes da documentação e das propostas apresentadas; e (e)
recebeu todos os elementos componentes do presente Edital e tomou conhecimento de todas
as informações e condições para o cumprimento das obrigações decorrentes da Licitação,
tendo considerado suficientes as informações recebidas para a elaboração da sua proposta;

15.13.5. Declaração de capacidade financeira constante do Anexo 111 deste Edital. A
Licitante deverá declarar que dispõe ou tem capacidade de obter recursos financeiros
suficientes para cumprir as obrigações de aporte de recursos próprios e obtenção de recursos
de terceiros necessários à consecução dos Serviços da PPP, inclusive para integralização no
capital social da SPE nos montantes definidos neste Edital e anexos, até a data de assinatura
do Contrato, caso vencedora desta Licitação. Nesta Declaração não deverá ser mencionada
qualquer indicação ao valor da Proposta Econômica da Licitante.

15.14. As declarações deverão ser assinadas por quem detenha poderes de representação da
Licitante ou pelo Representante Credenciado, para os fins da Licitação.
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15.15. As declarações apresentadas pelas Licitantes deverão estar com a firma reconhecida
quando houver expressa indicação nesse sentido no Edital e seus Anexos.

16. PROPOSTA TÉCNICA

16.1. A Proposta Técnica será apresentada na forma do item 16 deste Edital e do Anexo
IV - Diretrizes de Proposta Técnica dentro do Envelope n® 02 - Proposta Técnica e observará
as condições estipuladas nos itens a seguir.

16.2. Será admitida apenas uma Proposta Técnica por Licitante.

16.3. A Proposta Técnica deverá ser apresentada em 1 (uma) única via, em papel com
identificação do Licitante, destacando-se seu nome, endereço, CEP. telefone, correio
eletrônico e fax, e com todas as folhas devidamente numeradas, carimbadas e rubricadas
frente e verso pelo representante legal do Licitante ou procurador especialmente constituído,
apresentada por carta conforme do Anexo IV - Diretrizes de Proposta Técnica do Edital.

16.4. Será desclassificada a Proposta Técnica que:

16.4.1. contenha, explícita ou implicitamente, qualquer contradição com o disposto neste
Edital ou quaisquer imposições ou condições aqui não previstas;

16.4.2. não alcançarem a pontuação mínima, os quais não participarão das etapas seguintes;
ou

16.4.3. apresente qualquer menção quanto aos valores contidos na Proposta Econômica.

16.5. O detalhamento dos requisitos da Proposta Técnica, os critérios de sua pontuação e
as demais informações necessárias para sua elaboração constam do Anexo IV - Diretrizes de
Proposta Técnica do presente Edital.

17. PROPOSTA ECONÔMICA

17.1. A Proposta Econômica será apresentada na forma do item 17 deste Edital, dentro do
Envelope n® 03 - Proposta Econômica e observará as condições estipuladas nos itens a
seguir.

17.2. A Proposta Econômica será formalizada considerando o valor da totalidade das
Contraprestações Mensais a serem pagas pelo Poder Concedente à Concessionária ao longo
do período de Concessão, em valor presente, pela consecução do objeto do Contrato.

17.3. Serão desclassificadas as Licitantes que apresentarem Propostas Econômicas cujo
valor global seja superior ao valor previsto na Cláusula 5.1 deste Edital.

Documento ID=1172942   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:02.

Pag. 2600
TCE-RO

Pag. 2600
00421/22



..L U;

u: r;:i

75^
JQ

/ cn c.

17.3.1. Serão também desclassificadas as Propostas Comerciais com preços excessivos ou
manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não sejam demonstrados
como viáveis através de documentação que comprove que os custos dos insumos são
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a
execução do objeto do Contrato, nos termos do artigo 48, inciso II, parágrafo 1°, alíneas "a"
e "b", da Lei Federal n® 8.666/93, e suas alterações posteriores.

17.4. A Proposta Econômica deverá encaminhada juntamente com uma carta de
apresentação, de acordo com o modelo constante do Anexo II deste Edital e deverá
considerar:

17.4.1. Que a Proposta Econômica é vinculante. irrevogável, irretratável e incondicional;

17.4.2. Que a Proposta Econômica deverá considerar valor máximo admitido para
Contraprestação;

17.4.3. Que a Proposta Econômica terá validade de, no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias,
contados da data da apresentação da documentação e propostas;

17.4.4. Que a Proposta Econômica deverá considerar todos os investimentos, tributos, custos
e despesas necessários à execução do Contrato, observando-se o disposto no Anexo II;

17.4.5. Que a Proposta Econômica levará em consideração todos os riscos assumidos pela
Concessionária no Contrato, conforme a minuta constante do Anexo VI deste Edital;

17.4.6. Que a Proposta Econômica considerará o prazo de 20 (vinte) anos da Concessão, a
partir da emissão de Ordem de Início do Contrato; e

17.4.7. Que a Proposta Econômica considerará todos os investimentos necessários ao pleno
cumprimento do Contrato, inclusive a integralização do capital social da SPE.

17.4.8. Para efeito de julgamento das Propostas, os valores estabelecidos no item 17.2.1
serão atualizados até o mês da apresentação das propostas, por meio da aplicação do IPCA.

17.5. Na hipótese de, até a data de julgamento das propostas, não ter sido divulgado o
índice correspondente ao mês da apresentação das propostas, a atualização será calculada
através de projeção, por meio da aplicação da última variação mensal conhecida do referido
índice.

17.6. No Envelope n° 03, a Licitante deverá apresentar também uma declaração emitida
por instituição financeira, nacional ou estrangeira, emitida no papel timbrado da referida
instituição e com a devida comprovação dos poderes do seu signatário, por meio da qual
atestem a viabilidade da Proposta Econômica e do Plano de Negócios da Licitante,
declarando que examinou o Edital, o Plano de Negócios da Licitante e sua Proposta
Econômica e o considera viável economicamente.
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18. PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO

18.1. O procedimento da Licitação contará com a seguinte ordem de atos: (i) entrega da
Carta de Credenciamento e Garantia da Proposta pela Licitante, em até 3 (três) dias úteis
anteriores à data e horário de entrega dos envelopes; (ii) credenciamento dos Representantes
Credenciados das Licitantes e análise das Garantias de Proposta; (i) entrega dos Envelopes
pelas Licitantes em data e horário definido no preâmbulo deste Edital; (iii) abertura do
Envelope n° 01, com conseqüente análise, julgamento dos documentos de habilitação; (vi)
abertura do Envelope n° 02 da Licitantes habilitadas, com conseqüente análise e julgamento
da Proposta Técnica; (vii) abertura do Envelope n° 03 da Licitantes habilitadas, com
conseqüente análise e julgamento da Proposta Econômica. Ao final, será publicado o
resultado da Licitação, conforme abaixo explicitado.

18.2. Recebidas a Carta de Credenciamento, terá início o credenciamento dos
representantes das Licitantes junto à Comissão de Licitação, conforme regramento e
requisitos deste Edital. Encerrado o Credenciamento, os documentos relativos à Garantia da
Proposta serão rubricados por todos os Representantes Credenciados.

18.2.1. Ato contínuo, a Comissão de Licitação passa à verificação dos requisitos previstos
neste Edital acerca da Garantia da Proposta.

18.2.2. As Licitantes que não cumprirem com os requisitos mínimos para prestação da
Garantia de Proposta serão inabilitadas.

18.3. No local, data e hora definido no preâmbulo deste Edital, o presidente da Comissão
de Licitação instaurará a sessão pública, momento em que será divulgado o resultado da
análise dos documentos de Garantia de Proposta.

18.4. Após a divulgação das decisões de que tratam a Cláusula 18.3, será iniciada a
abertura do Envelope n° 01 - Documentos de Habilitação das Licitantes que não tenham sido
inabilitadas. Neste momento, serão chamadas as Licitantes, por meio de seus Representantes
Credenciados, para rubricar os documentos.

18.4.1. Ato contínuo, a Comissão de Licitação passará à verificação do atendimento dos
requisitos previstos neste Edital acerca dos Documentos de Habilitação.

18.4.2. As Licitantes que não cumprirem com os requisitos mínimos exigidos para os
Documentos de Habilitação serão inabilitadas.

18.4.3.0 resultado da análise dos documentos do Envelope n° 01 será comunicado às
Licitantes após o encerramento desta fase dos trabalhos, o que poderá ocorrer na mesma data
da abertura do respectivo envelope ou até o décimo dia útil contado do dia seguinte da sessão
pública de abertura do Envelope n° 01 - Documentos de Habilitação, momento em que será
aberto prazo de recurso administrativo contra a decisão sobre a Garantia da Proposta e
Documentos de Habilitação apresentados pelas Licitantes.
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18.4.4. Após decisão sobre os Documentos de Habilitação ou, após decisão final dos
recursos administrativos contra referida decisão, se aplicável, será designada sessão para
abertura do Envelope n® 02 - Proposta Técnica das Licitantes cujos Documentos de
Habilitação foram aceitos.

18.4.5. Na hipótese de inabilitação de todas as Licitantes, a Comissão de Licitação poderá
fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação, corrigida das
causas de suas inabilitações, conforme disposto no art. 48, § 3^ da Lei Federal n° 8666/93.

18.5. Em sessão pública será aberto o Envelope n° 02 - Proposta Técnica da Licitantes
cujos Documentos de Habilitação foram aceitos. Neste momento, serão chamadas todas as
Licitantes, por meio de seus Representantes Credenciados, para rubricar os documentos.

18.5.1. Segundo o critério de cálculo previsto neste edital e no Anexo IV - Diretrizes de
Proposta Técnica, será atribuída uma Nota Técnica (NT) às Licitantes que terá valor máximo
de 100 (cem) pontos.

18.5.2. A Comissão de Licitação poderá ser assessorada por uma Comissão Especial, a ser
previamente designada, para fins de julgamento e apuração da Nota Técnica das Licitantes.

18.5.3. A Comissão Especial também será responsável pelo assessoramento da Comissão de
Licitação em caso de haver interposição de recursos, por parte dos Licitantes, que tenham
como objeto o questionamento de notas ou pontuações dos itens de avaliação da Proposta
Técnica.

18.6. Em sessão pública será aberto o Envelope n° 03 - Proposta Econômica da Licitantes
cujos Documentos de Habilitação foram aceitos. Neste momento, serão chamadas todas as
Licitantes, por meio de seus Representantes Credenciados, para rubricar os documentos.

18.6.1. Segundo o critério de cálculo previsto neste edital e no Anexo II - Diretrizes de
Proposta Econômica, será atribuída uma Nota Comercial (NC) às Licitantes que terá valor
máximo de 100 (cem) pontos.

18.6.2. A Comissão de Licitação poderá ser assessorada por uma Comissão Especial, a ser
previamente designada, para fins de julgamento e apuração da Nota Comercial das
Licitantes.

18.6.3. A Comissão Especial também será responsável pelo assessoramento da Comissão de
Licitação em caso de haver interposição de recursos, por parte dos Licitantes, que tenham
como objeto o questionamento de notas ou pontuações dos itens de avaliação da Proposta
Econômica.

18.7. Encerrado o exame das Propostas Econômicas, a Comissão de Licitação irá
classificar os Licitantes em ordem decrescente conforme o seguinte critério de Nota Final
(NF):
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Nota Final (NF) = (NCxO,4) + (NTxO,6)

18.7.1. O Licitante com melhor Nota Final será declarado vencedor do certame.

18.7.2. Em caso de empate entre a Pontuação Final de duas Licitantes, a classificação far-
se-á por meio de sorteio realizado na mesma sessão, após a aplicação das regras indicadas
no artigo 3°, da Lei de Licitações.

18.8. Todos os atos praticados na sessão de julgamento serão lavrados em Ata, assinada
pelas licitantes presentes e pela Comissão de Licitação.

18.9. O resultado da Licitação será publicado na Imprensa Oficial do Município de Porto
Velho.

18.10. Além do procedimento acima mencionado, esta Licitação deverá observar as
seguintes disposições gerais:

18.11. Em qualquer fase da Licitação será possível o saneamento de falhas com vistas à
complementação de insuficiências ou para correções de caráter formal na documentação
entregue, desde que a Licitante possa satisfazer às exigências dentro de 5 (cinco) dias úteis
a contar da notificação da Comissão de Licitação.

18.12. A Comissão de Licitação poderá, a seu exclusivo critério, encerrar as Sessões
Públicas após o recebimento e/ou abertura de Envelopes, promovendo a análise da
documentação e das propostas na própria Sessão Pública ou em sessão própria entre os
membros da Comissão de Licitação. Em qualquer das hipóteses, a Comissão de Licitações
sempre tomará suas decisões de maneira fundamentada e por escrito, acostando aos autos do
processo licitatório a respectiva decisão e fundamentos.

18.13. As Licitantes eventualmente desclassificadas ou inabilitadas nesta Licitação, após
decisão definitiva em recurso, se for o caso, terão seus respectivos Envelopes devolvidos
fechados, podendo ser retirados pelos respectivos Representantes Credenciados.

18.13.1. Para as Licitantes que forem desclassificadas na fase de julgamento da
Proposta Econômica, a Garantia de Proposta será devolvida no prazo de até 30 (trinta) dias
a contar do aviso de desclassificação e mediante solicitação formal junto à SEMUSB, uma
vez esgotados os prazos recursais ou em caso de renúncia expressa ao recurso.

18.14. Não apresentado o pedido em até 60 (sessenta) dias do encerramento desta Licitação,
os documentos serão destruídos, sem qualquer direito de reivindicação pelas Licitantes.

18.15. Decorrido o prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de apresentação dos
Documentos de Habilitação e das Propostas, sem que haja convocação para contratação ou
qualquer manifestação da Secretaria sobre tal contratação, a Comissão de Licitação
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convocará as Licitantes para que se manifestem acerca do interesse em revalidar as Propostas
e a Garantia de Proposta apresentadas.

18.16. Em relação às Licitantes que revalidarem as Propostas e a Garantia de Proposta, será
dada continuidade ao procedimento previsto neste Edital em relação à abertura e julgamento
dos Documentos de Habilitação e das Propostas.

19. RECURSOS ADMINISTRATIVOS

19.1. E facultado às Licitantes interpor recurso administrativo contra as seguintes decisões
proferidas pela Comissão de Licitação:

19.1.1. Desclassificação pela não aceitação de Garantia de Proposta;

19.1.2. Habilitação ou inabilitação das Licitantes

19.1.3. Julgamento da Proposta Técnica ou da Proposta Econômica;

19.2. Os recursos administrativos serão apresentados por escrito e dirigidos à autoridade
superior no prazo de 5 (cinco) dias contados da decisão proferida pela Comissão de
Licitação.

19.3. A Comissão de Licitação poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, ou submetê-lo à autoridade superior no mesmo prazo, devidamente informado. A
reconsideração estará sujeita a recurso ex-officio.

19.4. Interposto, o recurso será comunicado às demais Licitantes. que poderão impugná-lo
no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

19.5. Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam
com vista franqueada ao interessado.

19.6. Aos recursos e questões correlatas aplica-se o disposto no art. 109 da Lei Federal n®
8.666/93.

20. PENALIDADES

20.1. Constitui ilícito administrativo todo descumprimento de dever legal ou de regra
prevista neste edital e notadamente.

20.1.1. Impedir, frustrar ou fraudar o procedimento licitatório, mediante ajuste, combinação
ou qualquer outro expediente, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem.
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20.1.2. Devassar o sigilo de proposta apresentada em procedimento licitatório, ou
proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo.

20.1.3. Afastar Licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de
vantagem de qualquer tipo.

20.1.4. Desistir de licitar, em razão de vantagem oferecida.

20.1.5. Apresentar declaração ou qualquer outro documento falso, visando ao
cadastramento, à atualização cadastral ou à participação no procedimento licitatório; ou

20.1.6. Utilizar-se de documento falso com vistas a participar da presente licitação.

20.2. A Licitante que incorrer nas faltas previstas neste Edital, aplicam-se, segundo a
natureza e a gravidade da falta, assegurada a defesa prévia, as seguintes sanções, sem
prejuízo daquelas de natureza civil ou penal:

20.2.1. Advertência;

20.2.2. Multa, proporcional à gravidade da falta, cujo valor máximo corresponderá ao valor
da Garantia da Proposta oferecida;

20.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
a Administração, por prazo não excedente a 02 (dois) anos; e

20.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes desta punição ou até que seja promovida sua
reabilitação perante o Poder Concedente.

20.2.5. Para a aplicação das penalidades aqui estipuladas serão observados o contraditório e
a ampla defesa.

21. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

21.1. Declarado o vencedor da Licitação pela Comissão de Licitação, considerado o
julgamento ou decurso do prazo para recursos, o processo será encaminhado ao Secretário
de Infraestrutura e Serviços Básicos do Município que poderá:

21.1.1. Determinar a emenda de irregularidade sanável, se houver, no processo licitatório;

21.1.2. Homologar o resultado da Licitação;

21.1.3. Revogar a Licitação, se necessário, em função do interesse público, de forma
motivada;
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21.1.4. Anular a licitação, se necessário e de maneira motivada, por vício comprometedor da
legalidade do certame;

21.1.5. Adjudicar o objeto da Licitação, declarando por ato formal o seu vencedor.

21.2. O Contrato resultante da presente Licitação será celebrado entre o Poder Concedente,
representado pela SEMUSB e a SPE constituída pelo Adjudicatário.

21.3. Adjudicado o objeto da Licitação, o Adjudicatário será convocado, mediante
publicação na Imprensa Oficial do Município de Porto Velho, para assinar o Contrato de
Concessão, por meio da SPE, e em até 60 (sessenta) dias, prorrogáveis uma única vez por
período adicional de 60 (sessenta) dias, a critério do Poder Concedente.

21.4. Em até 02 (dois) dias úteis anteriores à data prevista para assinatura do Contrato de
Concessão, o Adjudicatário deverá:

21.4.1. Comprovar que prestou Garantia de Execução, nos termos, forma e valores da minuta
do Contrato de Concessão;

21.4.2. Apresentar seu Plano de Seguros;

21.4.3. Demonstrar que constituiu a SPE, com a correspondente certidão da Junta Comercial,
bem como o respectivo comprovante de inscrição perante o Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas (CNPJ);

21.4.4. Comprovar que integralizou no capital social da SPE, em moeda corrente nacional,
conforme previsto no item 22.2 do Edital;

21.5. O não atendimento à convocação por parte do Adjudicatário, para assinatura do
Contrato de Concessão, ou a sua recusa injustificada em assiná-lo no prazo estipulado,
sujeitará o infrator à execução da Garantia de Proposta, sem prejuízo das demais penalidades
legais.

21.5.1. Ocorrendo a hipótese prevista no item 21.5, poderá o Poder Concedente convocar os
Concorrentes remanescentes, na ordem de classificação, para assumir o Contrato de
Concessão em igual prazo e nas mesmas condições da proposta vencedora, ou revogar a
licitação.

21.6. A Concessionária deverá observar as diretrizes estabelecidas no Contrato de
Concessão e obriga-se a manter, durante toda a sua execução, as condições de habilitação e
qualificação exigidas nesta Licitação.

21.7. Em até 10 (dez) dias úteis após o pagamento da primeira contraprestação pecuniária,
a Concessionária deverá comprovar os pagamentos relativos aos ressarcimentos dos estudos
conduzidos no âmbito do Procedimento de Manifestação de Interesse - PMI n° 002/2018,
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nos termos previstos neste item, no Anexo I - Projeto Básico deste Edital e no Contrato n°
004/PGM/2021.

27.1.1. Os valores previstos no item 21.7 serão destinados:

(i) à empresa Construtora Marquise S/A, CNPJ: 07.950.702/0001-85, a título de
ressarcimento, em virtude da realização de estudos de viabilidade técnica,
econômica e jurídica relativos ao Procedimento de Manifestação de Interesse n®
02/2018 para a implantação de Parceria Público-Privada objeto concessão
contemplando os serviços públicos de implantação, operação, manutenção,
limpeza urbana, coleta, reciclagem e disposição final de resíduos sólidos,
precedido de obras públicas, em conformidade com o artigo 21 da Lei Federal n°
8.987/95, do valor de R$ 571.667,00, data base agoslo/2021, por meio de
depósito em conta indicada previamente pela empresa; e

(ii) à Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, CNPJ: 43.942.358/0001-
46, a título de remuneração pela revisão dos estudos de viabilidade técnica,
econômica e jurídica elaborados pela autorizada selecionada no âmbito do
Procedimento de Manifestação de Interesse n° 02/2018, no valor de R$
704.000,00 (setecentos e quatro mil reais), nos termos do Contrato n®
004/PGM/2021, por meio de depósito em conta indicada previamente pela
empresa.

27.1.2. O valor a ser ressarcido será reajustado, a partir da data da primeira publicação deste
Edital até a data do efetivo pagamento, pela variação do índice de Preços ao Consumidor
divulgado mensalmente pela FIPE- Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas.

22. SOCIEDADE DE PROPOSITO ESPECIFICO

22.1. A Concessionária será uma SPE, na forma de sociedade por ações, constituída de
acordo com a lei brasileira, com a finalidade exclusiva de executar os Serviços.

22.2. Caberá à SPE a execução de todas as obrigações contratuais a ela atribuídas pelo
Contrato de Concessão, às quais estará também vinculada, podendo contratar terceiros para
a prestação de parcela dos Serviços, conforme o regramento do Contrato de Concessão,
respeitadas as disposições legais.

22.3. A SPE deverá ter sede e foro no Município de Porto Velho, Estado de Rondônia.

22.4. No instrumento de constituição da SPE deverá constar expressa previsão de
delegação do poder decisório da SPE ao interventor indicado pelo Poder Concedente, no
caso de intervenção.

22.5. Para fins de atendimento do item 21.1, a Licitante deverá constituir subsidiária
integral.
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Na data da assinatura do Contrato o capital social subscrito da SPE deverá ser de, no

mínimo, 10% (dez por cento) do valor dos investimentos previstos no ANEXO II.1. -

Plano de Negócios de Referência do Edital.

22.6. O exercício social da Concessionária e o exercício financeiro do Contrato de

Concessão coincidirão com o ano civil.

22.7. A Concessionária poderá oferecer em garantia, nos termos da minuta do Contrato de
Concessão, os direitos emergentes da Concessão, para obtenção de financiamentos
relacionados a investimentos de interesse dos Serviços, desde que não seja comprometida a
continuidade e a adequada prestação dos serviços, o que deverá ser devidamente informado
e comprovado perante o Poder Concedente.

22.8. A Concessionária não poderá, durante todo o prazo da Concessão, transferir o
controle da sociedade, sem prévia e expressa autorização do Poder Concedente, seja por
meio de modificação da composição acionária e/ou por meio de implementação de acordo
de acionistas, salvo nas hipóteses de transferência aos financiadores do projeto, nos moldes
do disposto na minuta do Contrato.

22.9. A Concessionária, na relação com seus empregados, deverá respeitar os acordos e
convenções coletivas de trabalho vigentes no âmbito do Município, inclusive com
observância e aplicação do piso salarial e das demais cláusulas financeiras e sociais, sem
prejuízo das demais normas vigentes.

22.10. A Concessionária se vincula pelos atos praticados na operação da Concessão, pelo
prazo da Concessão; ao disposto no Contrato de Concessão; neste Edital; à documentação
por ela apresentada; aos respectivos documentos contratuais; bem como à legislação e
regulamentação setorial que a ela se aplique.

23. ANEXOS

23.1. São Anexos ao presente Edital os seguintes documentos:

Anexo I Projeto Básico

Anexo II Diretrizes de Proposta Econômica

Anexo III Modelos de cartas e documentos da Licitação

Anexo IV Diretrizes de Proposta Técnica

Anexo V Minuta de Contrato de Concessão
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24. DISPOSIÇÕES FINAIS

24.1. A Comissão de Licitação poderá proceder com inspeções, auditorias e realizar ou
determinar diligências a qualquer tempo, bem como valer-se do assessoramento técnico de
terceiros contratados para este fim, para, se for o caso, esclarecer dúvidas e conferir
informações e registros oferecidos pelas Licitantes.

24.2. As Licitantes, sempre que solicitado, deverão disponibilizar para a Comissão de
Licitação seus livros e registros contábeis e fiscais, quando houver necessidade de
comprovação de dados para a correta avaliação, certificação e comprovação da situação
financeira das Licitantes, suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes deste Edital.

24.3. A Comissão de Licitação dará ciência das decisões pertinentes a esta Licitação por
meio de publicações na Imprensa Oficial do Município de Porto Velho, fazendo inclusive
constar destas publicações eventuais desistências do direito de recorrer, resultantes do
exercício, pelas Licitantes, do previsto no do art. 43, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/93.

24.4. Os estudos e levantamentos prévios disponibilizados pelo Poder Concedente são
meramente indicativos, sendo lícito às Licitantes a realização de estudos próprios para a
elaboração de suas Propostas.

24.5. O Poder Concedente poderá revogar ou anular esta licitação nos termos do art. 49 da
Lei Federal n° 8.666/93.

24.6. Qualquer modificação neste Edital exigirá divulgação pela mesma forma que se deu
o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto na hipótese de a
retificação não alterar a formulação das propostas.

24.7. A apresentação das Propostas implica a aceitação plena e total das condições deste
Edital.

24.8. A qualquer momento, poderá o Poder Concedente ou a Comissão de Licitação, por
despacho motivado, excluir do processo licitatório qualquer Licitante, caso tenha ciência de
fato ou circunstância que revele inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira
para participar desta Licitação.

24.9. Fica eleito o foro da Comarca de Porto Velho para dirimir quaisquer disputas
relativas à Licitação.

Porto Velho, [...] de setembro de 2021.

Híldon Chaves

Prefeito
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ANEXO I

PROJETO BÁSICO
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ANEXO I - PROJETO BÁSICO

1. OBJETIVOS

Destina-se o presente documento a detalhar as obrigações e condições técnicas que a LICITANTE

VENCEDORA dos serviços públicos de Manejo de Resíduos Sólidos deverá cumprir para execução do

objeto do CONTRATO e que, deste modo, são de observância obrigatória pelas LICITANTES na
concepção e elaboração de suas PROPOSTAS TÉCNICA E ECONÔMICA no âmbito da Concorrência
n° 001/2021.

Os serviços integrantes deste Projeto Básico serão executados nas áreas, vias e logradouros públicos
das áreas urbanas da Sede e Distritos do Médio, Alto e Baixo Madeira do Município de Porto Velho/RO,
em conformidade com as especificações contidas no EDITAL, no CONTRATO e em seus respectivos
ANEXOS.

O presente Anexo destina-se, ainda, a estabelecer as diretrizes técnicas gerais, bem como fornecer
valores e informações referenciais, complementares às disposições contidas no corpo do EDITAL e em
seus ANEXOS, para a formulação da proposta das LICITANTES.

2. CONCEPÇÃO DO SISTEMA DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

Para implantação e operação do sistema de gestão integrada de resíduos sólidos do Município de Porto
Velho/RO, a CONCESSIONÁRIA e o MUNICÍPIO devem ter como objetivos principais:

•  Atender às disposições da Lei Federal n.° 1 1.445/07 e o Plano Municipal de Saneamento Básico,
que estabelece diretrizes nacionais e municipais para o saneamento básico;

•  Promover mudanças efetivas de curto, médio e longo prazo nos serviços de limpeza pública do

Município, atingindo os objetivos propostos pela Lei Federal n.° 12.305/10, que instituiu a Política
Nacional de Resíduos Sólidos e pela Lei Complementar n.° 839/2021, que aprovou o Plano
Municipal de Saneamento Básico e Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do
Município de Porto Velho;

•  Aplicar uma visão sistêmica na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis ambientais,
sociais, culturais, econômicas, tecnológicas e de saúde pública, conforme o Plano de Gestão
Integrada de Resíduos Sólidos do Município de Porto Velho;

•  Atender à Política Nacional de Resíduos Sólidos no tocante à não geração, à redução, à reutilização,

à reciclagem e ao tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final ambientalmente adequada
dos rejeitos;

•  Universalizar a prestação dos serviços de coleta de resíduos sólidos domiciliares à população da

Sede e Distritos da cidade e tratar adequadamente tais resíduos;

•  Reordenar passivos ambientais das áreas de influência direta do projeto (Lixeira da Vila Princesa

e Aterro do Jirau), durante a operação dos mesmos.

•  Implantar programas de Educação Ambiental e de Conscientização Pública.
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Aplicam-se à prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos os
princípios e diretrizes das Leis Federais, em especial:

•  a regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços públicos de

limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos

que assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua

sustentabilidade operacional e financeira;

•  o principio do poluidor-pagador e do protetor-recebedor;

•  a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

•  a observância da ordem de prioridade para o manejo dos resíduos sólidos de não geração, redução,
reutilização, reciclagem e disposição final adequada dos rejeitos;

•  a segregação na origem dos resíduos sólidos de acordo com sua natureza e composição para fins de
reciclagem, compostagem, reutilização.

2,1. ABRANGÊNCIA GEOGRÁFICA DA CONCESSÃO

A abrangência geográfica da Concessão compreende nas áreas da Sede, Distritos do Alto Madeira, Médio

Madeira e do Baixo Madeira do Município de Porto Velho.

O quadro a seguir apresenta os dados demográficos de Porto Velho, segundo o levantamento do IBGE
em 2010.

Distrito População Área (km^) Domicílios Região

Abunã 2.063 1.525,9 702 Médio Madeira

Calama 3.387 1.554,1 760 Baixo Madeira

Demarcação 659 2.192,0 176 Baixo Madeira

Extrema 7.633 1.930,0 2.104 Alto Madeira

Fortaleza do Abunã 554 1.216,2 254 Alto Madeira

Jaci-Paraná 16.568 5.190,1 5.246 Médio Madeira

Nova Mutum 8.336 3.406,7 2.669 Médio Madeira

Nova Califórnia 4.473 699,6 1.333 Alto Madeira

Nazaré 773 711,3 184 Baixo Madeira

São Carlos 2.459 539,3 569 Baixo Madeira

Vista Alegre do Abunã 5.204 1.427,3 1.441 Alto Madeira

União Bandeirantes 25.000 Médio Madeira

Rio Pardo 6.000 411 Médio Madeira

Sede de Porto Velho 476.577 8.405,7 115.845 Sede
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estimativa (fonte: jornal tudorondônia)

estimativa (fonte: PMSB de Porto Velho)

(Obs. 539.354 habitantes - IBGE 2020)
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Imagem ilustrativa

Visando buscar maior otimização dos recursos operacionais a serem envolvidos, com conseqüente
economicidade ao PODER CONCEDENTE, as Regiões do Médio e Alto Madeira foram integradas em
uma única região de atendimento, tendo em vista as localizações dos distritos no eixo da Rodovia Br-
364.

2.2. INVESTIMENTOS A SEREM REALIZADOS PELA CONCESSIONÁRIA

A CONCESSIONÁRIA será responsável pelos investimentos de bens reversíveis ao PODER
CONCEDENTE, no fmal do prazo da CONCESSÃO, correspondente, porém não se limitando, às
seguintes estruturas:

•  Ecopontos: 02 unidades, nas áreas indicadas pelo Poder Concedente;

•  Centro de Educação Ambiental: 01 unidade, na área indicada pelo Poder Concedente;

•  Usina de Triagem de Resíduos Sólidos, para 25 t/dia, por turno: 01 unidade;

•  Estação de Transbordo na Região do Médio Madeira: 01 unidade;

•  Estações de Transbordo na Região do Baixo Madeira: 03 unidades, nas áreas indicadas pelo Poder
Concedente;
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•  Central de Tratamento de Resíduos, na área indicada pelo Poder Concedente;

•  Reordenamento da Lixeira da Vila Princesa; e

•  Reordenamento e Implantação de nova Vala de Resíduos no Aterro do Jirau.

Além destes bens, a CONCESSIONÁRIA será responsável pelo ressarcimento à empresa vencedora do
Procedimento de Manifestação de Interesse que fundamentou os estudos para este certame, no valor de
R$ 571.667,00 (quinhentos e setenta e um mil, seiscentos e sessenta reais), bem como a remuneração da
empresa de consultoria contratada pela Administração Municipal, no valor de R$ 704.000,00 (setecentos
e quatro mil reais), referente ao honorário para elaboração dos estudos deste EDITAL.

O Cronograma da realização dos investimentos, a ser considerado pelas LICITANTES, encontra-se no
Anexo 1.6 - Cronograma dos Investimentos Reversíveis.

2.3. SERVIÇOS COMPREENDIDOS NA CONCESSÃO

O Sistema Integrado de Manejo e Gestão de Resíduos Sólidos estabelece um novo conceito de limpeza
urbana e de manejo de resíduos sólidos para o município de Porto Velho, com a incorporação de
programas de minimizaçào e reaproveitamento de materiais. Suas principais características são:

•  O sistema é baseado no planejamento global, gerenciamento integrado dos serviços, melhoria
contínua e educação ambiental;

•  Modernização permanente dos serviços com a utilização de técnicas, equipamentos sempre
atualizados e novas tecnologias: veículos especializados e adequados à situação local,
conteneirização e modernização do sistema de coleta visando maior eficiência;

•  Execução dos serviços baseada em critérios de eficiência e indicadores objetivos, elaborados e
monitorados por meio de sistema de avaliação da satisfação da população e da limpeza efetiva da
cidade, com vistas à melhoria contínua dos serviços;

•  Agregação de novos serviços e ampliação dos atuais, em consonância com a dinâmica de
crescimento e desenvolvimento da malha urbana.

Nessas condições, o objeto desta Parceria Público-Privada englobará as seguintes atividades:

Coleta Manual, Mecanizada e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares;

Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Recicláveis;

Coleta, Transporte, Tratamento e Disposição Final de Resíduos Sólidos de Saúde (RSS);

Coleta e Transporte de Resíduos provenientes dos Ecopontos;

Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares, RSS e Seletiva dos Distritos do Médio e Alto

Madeira;

Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares e RSS dos Distritos do Baixo Madeira;

Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos provenientes das Feiras Livres e Mercados Públicos;

Operação e Reordenamento da Lixeira Municipal da Vila Princesa;
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Construção e Operação da Central de Tratamento de Resíduos (CTR);

Construção, Operação e Manutenção de Ecopontos;

Construção, Operação e Manutenção da Estação de Transbordo no Alto Madeira;

Operação e Reordenamento do Aterro do Jirau;

Construção, Operação e Manutenção das Estações de Transbordo no Baixo Madeira; e

Programa de Educação Ambiental.

Os quantitativos estimados para os serviços são aqueles constantes no Anexo II. 1. - PLANO DE

NEGÓCIOS DE REFERÊNCIA.

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

As especificações técnicas apresentadas a seguir objetivam nortear as licitantes para elaboração dos
estudos necessários para a Proposta Técnica e Proposta Econômica solicitadas neste certame.

Por tratar-se de uma Parceria Público-Privada as empresas licitantes poderão propor outras tecnologias
e/ou equipamentos alternativos para atendimento aos serviços pertencentes ao objeto desta Concessão,
desde que devidamente justificada em sua Proposta Técnica, bem como refletir a solução proposta em
sua Proposta Econômica.

3.1 COLETA, MANUAL E MECANIZADA, E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS
DOMICILIARES

Refere-se aos serviços de coleta regular manual e mecanizada e transporte ao destino final de resíduos
sólidos domiciliares, compreendendo:

•  Resíduos sólidos, classe IIA, gerados em residências e em áreas de difícil acesso.

•  Resíduos sólidos originados em estabelecimentos públicos, institucionais, de prestação de serviços,
comerciais e industriais, entre outros, com características de Classe IIA, conforme NBR 10.004 da

ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas.

•  Resíduos sólidos oriundos dos serviços da limpeza urbana e das feiras livres, realizadas em vias e

logradouros públicos, desde que devidamente acondicionados.

A coleta, manual e mecanizada, dos resíduos sólidos domiciliares deverá ser executada nas vias,

logradouros e prédios públicos, e em todas as vias abertas, em condições de circulação de veículos, ou
que venham a ser abertas durante o período de vigência do CONTRATO.

Esses serviços serão executados nos períodos diurno e noturno e, mediante autorização prévia e expressa
do PODER CONCEDENTE, nos feriados civis e religiosos, e greve do sistema de segurança pública.

Serão recolhidos todos os resíduos que estejam dispostos para a coleta conforme definidos na NBR

10.004 resíduos Classe II e observadas as seguintes condições:

•  Disposto no passeio público fronteiro ao imóvel gerador:

•  Disposto em lixeiras abertas e ventiladas;
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•  Acondicionados em sacos plásticos com capacidade de até 100 (cem) litros;

•  Acondicionados em recipientes com capacidade máxima de até 100 (cem) litros;

•  Resíduos soltos que tenham sido depositados em passeio público pela ação de catadores ou animais
sobre o material disposto para a coleta.

Os resíduos sólidos domiciliares deverão estar devidamente acondicionados em sacos plásticos
descartáveis ou em contêineres apropriados para serem coletados, sendo que durante sua execução os
coletores deverão evitar o rompimento dos sacos ou transbordamento dos contêineres. No caso de
derramamento de resíduos nas vias será de responsabilidade dos próprios coletores o seu recolhimento
integral, utilizando as ferramentas auxiliares de coleta.

Em áreas onde as vias de acesso não permitam a entrada do caminhão compactador (difícil acesso), os
resíduos serão coletados manualmente e encaminhados para um locai que viabilize a coleta regular, de
forma a não prejudicar o tráfego de veículos e o trânsito de pedestres. Nessas áreas os munícipes,
também, poderão encaminhar os seus resíduos nos pontos de acúmulo indicados pela
CONCESSIONÁRIA.

A CONCESSIONÁRIA deverá intensificar as ações de Educação Ambiental nas áreas de difícil acesso
para que os munícipes sejam informados sobre o correto uso dos pontos de acúmulo e sobre os horários
e freqüência de coleta.

Os serviços de coleta deverão seguir proposta de roteirização/setorizaçào a ser apresentada ao PODER
CONCEDENTE. A reserva técnica de equipamentos e de mão de obra deverá ser de, pelo menos, 15%
(quinze por cento).

Os serviços de coleta mecanizada deverão ser definidos em Plano e ocorrer, prioritariamente, em áreas
de grande concentração urbana. A execução dos serviços de coleta mecanizada de resíduos sólidos deverá
priorizar o uso de contêineres/contentores e/ou caçambas estacionárias, nos seguintes pontos de geração:
a) nos situados em áreas ou setores industriais, para receber exclusivamente os resíduos considerados
como domiciliares (dos escritórios, refeitórios e outros similares);

b) em vias públicas de áreas comerciais, em centros comerciais e em supermercados/mercados, com
prévia e expressa autorização da Prefeitura;

c) em áreas de difícil acesso aos veículos coletores, para acumular os resíduos recolhidos manualmente
e/ou depositados diretamente pelos usuários;

d) em hospitais públicos e similares, para receber exclusivamente os resíduos não infectantes;

e) em espaços verdes, praças e parques, para receber resíduos públicos em geral;

f) em conjuntos habitacionais, escolas, hotéis e quartéis para receber e acumular os resíduos sólidos
domiciliares gerados.

Os contêineres com capacidade mínima de 1,0 m\ ou similar, dotados de tampa, os resíduos serão
transferidos para a caixa de carga do caminhão coletor compactador, dotado de dispositivo especial para
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basculamento mecânico. A CONCESSIONÁRIA poderá adotar contêineres de outra capacidade
volumétrica, desde que seja mantida a capacidade total de armazenamento de resíduos.

Os contêineres deverão ser apropriados para o acondicionamento e resistentes para o basculamento
mecânico em caminhões coletores compactadores, por meio de elevadores hidráulicos.

Os contêineres deverão ser compostos por corpo com tampa de fácil abertura. Na ausência de normas
nacionais, as dimensões e resistência mecânica dos contêineres deverão atender a padrões de qualidade
estabelecidos nas normas internacionais, ou outras reconhecidas por organismos oficiais.

Os contêineres deverão conter na parte frontal, traseira e nas laterais, identificação e texto a serem
definidos pelo PODER CONCEDENTE.

Não será permitida a inserção de qualquer espécie de propaganda ou informe publicitário nos contêineres
de propriedade pública, exceto texto institucional do PODER CONCEDENTE, desde que autorizado
pelo PODER CONCEDENTE.

Caberá a CONCESSIONÁRIA a responsabilidade pela higienizaçào, manutenção e reposição dos
contêineres.

Será de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA a comunicação e orientação aos usuários sobre a
correta utilização dos contêineres e sobre os tipos de resíduos que neles podem ser depositados, através
da distribuição de impressos.

A logística de coleta e o dimensionamento dos contêineres deverão prever o acondicionamento dos
resíduos com folga e sem riscos de transbordamentos, sendo que havendo aumento de resíduos a coletar,
em conseqüência de crescimento da população, do número de estabelecimentos comerciais e industriais
ou por outra ocorrência não prevista, a CONCESSIONÁRIA poderá redimensionar e otimizar seus
recursos às necessidades da coleta, de forma a manter a perfeita execução dos serviços.

Os caminhões coletores deverão ser dimensionados de forma a serem suficientes, em quantidade e
qualidade, para a execução dos serviços. Deverão ler caçamba do tipo fechada, com vedação estanque e
caixa coletora de chorume, sistema de carga traseira e/ou lateral, sinalizador traseiro tipo girofiex e
conjunto compactador montado em chassi de caminhão compatível.

Os veículos supramencionados deverão ser zero quilômetro e estar cadastrados no PODER
CONCEDENTE, para utilização na prestação dos serviços, impreterivelmente até o final do 6° mês de
CONTRATO, exceto por fator alheio a vontade da CONCESSIONÁRIA e devidamente autorizado pelo
PODER CONCEDENTE.

Não será admitida a utilização de veículo cadastrado em outro contrato e nenhum poderá ser utilizado
sem estar previamente cadastrado. O descadastramento poderá ser solicitado, desde que por motivo
justificado e desde que sejam atendidas as exigências de substituição necessárias, devendo ser autorizado
pelo PODER CONCEDENTE.

A substituição de veículo que atingiu a idade limite somente poderá ser efetivada por outro zero
quilômetro. No caso da substituição dos que não atingiram a idade limite a troca poderá ser efetivada por
outro que atenda ao limite estabelecido neste Projeto Básico.
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Os caminhões coletores utilizados para o serviço não poderão ter idade superior a 05 (cinco) anos.

Como condição para a assinatura do CONTRATO, caso não seja possível a montagem dos equipamentos
da forma exigida neste Anexo, mantida apenas a idade máxima de 05 (cinco) anos, a

CONCESSIONÁRIA poderá submeter à prévia vistoria e cadastramento no PODER CONCEDENTE,
veículos que deverão ser provisoriamente utilizados para a prestação dos serviços, devendo estar
disponíveis para uso imediato, com os equipamentos devidamente instalados nos chassis e os conjuntos
em boas condições de operação, atendendo o quantitativo mínimo e especificações técnicas

estabelecidas.

Os veículos e equipamentos, inclusive as unidades reservas, deverão ser mantidos com todos os seus

componentes funcionando nas mesmas condições especificadas.

Deverá ser previsto Plano de Manutenção para os veículos e equipamentos, baseado em inspeções
diárias, com programas de manutenção preventiva e corretiva, serviços internos e externos de limpeza e
aparência (lavagem, desinfecção e pintura periódica), de controle de itens de segurança (iluminação,
pneus, dentre outros) e de manutenção.

Todos os veículos e equipamentos utilizados nos serviços deverão respeitar os limites estabelecidos em
lei para fontes sonoras, emissão de gases e demais normas reguladoras do tráfego. Deverão ser
obedecidos, ainda, os limites de cada tipo de veículo coletor ou conjunto transportador.

Os veículos deverão ser equipados com sistema de rastreamento que apresente, além das funções básicas
de posicionamento, via GPS.

Toda a frota de veículos deverá possuir motor com padrão de emissão de gases vigente no momento do
cadastro do veículo junto ao PODER CONCEDENTE, devendo a CONCESSIONÁRIA priorizar o uso
de equipamentos com tecnologia mais limpa e, consequentemente, mais sustentáveis.

Os veículos deverão trafegar até o seu destino final com o escudo compactador e com a tampa da caçamba
coletora fechados, sendo proibida a colocação de qualquer resíduo ou outro material sobre a tampa e a
caçamba. O ciclo de compactação e a descarga serão feitos através de atuação hidráulica.

Para a coleta mecanizada, a CONCESSIONÁRIA deverá fornecer 105 (cento e cinco) contèineres, Já
inclusa a reserva técnica de 5%, com capacidade volumétrica mínima de 1,0 m\ desde que mantida a
capacidade volumétrica exigida neste Projeto Básico, no Ano 1 da CONCESSÃO.

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar 36 (trinta e seis) caçambas estacionárias de, no mínimo, 05
m^, nas áreas indicadas pelo PODER CONCEDENTE, privilegiando as regiões no entorno do setor
penitenciário. Para tanto, a metodologia de remoção dos resíduos destas unidades será de escolha da
CONCESSIONÁRIA.

Será de responsabilidade do PODER CONCEDENTE prover as intervenções e adequações urbanísticas
necessárias nos passeios, calçadas e/ou vias para colocação dos contèineres por parte da
CONCESSIONÁRIA, observadas as leis e normas que tratam de calçadas e sua utilização para colocação
do equipamento.
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Os contêineres deverão ser apropriados para o acondicionamento e resistentes para o basculamento

mecânico em caminhões coletores compactadores, por meio de elevadores hidráulicos.

Os contêineres deverão conter na pane frontal, traseira e nas laterais, identificação e texto a serem

definidos pelo PODER CONCEDENTE, bem como atender o disposto no artigo 2° da Lei Ordinária n°
1940 de 21 de junho de 2011.

Será permitida a inserção de qualquer espécie de propaganda ou informe publicitário nos contêineres de
propriedade pública, exceto texto institucional do PODER CONCEDENTE, desde que autorizado pelo
PODER CONCEDENTE.

Caberá a CONCESSIONÁRIA a responsabilidade pela higienização, manutenção e reposição dos
contêineres, incluindo a limpeza do entorno dos contêineres.

Será de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA a comunicação e orientação aos usuários sobre a
correta utilização dos contêineres e sobre os tipos de resíduos que neles podem ser depositados, através
da distribuição de impressos.

A logística de coleta e o dimensionamento dos contêineres deverão prever o acondicionamento dos
resíduos com folga e sem riscos de transbordamentos, sendo que havendo aumento de resíduos a coletar,

em conseqüência de crescimento da população, do número de estabelecimentos comerciais e industriais

ou por outra ocorrência não prevista, a CONCESSIONÁRIA poderá readequar/otimizar seus recursos ás
necessidades da coleta, de forma a manter os padrões necessários à perfeita execução dos serviços.

Todos os resíduos coletados deverão ser destinados para a Lixeira da Vila Princesa, até a conclusão das
obras da futura CTR de Porto Velho.

Equipe básica:

•  01 (um) caminhão compactador de, no mínimo, 15 m\

•  01 (um) motorista.

•  03 (três) agentes de coleta.

•  Ferramentas de trabalho necessárias ao bom desempenho das funções.

3.2. COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS RECICLÁVEIS

De acordo com a Política Nacional de Resíduos Sólidos, instituída pela Lei n° 12.305, de 02 de agosto
de 2010, resíduos sólidos compreendem ''material, substância, objeto ou bem descartado resultante de
atividades humanas em sociedade, cujas particularidades inviabilizem o seu lançamento em esgotos ou
em corpos d'água, e que exijam para isso soluções técnicas" (BRASIL, 2010).

A coleta seletiva pode ser definida como a "coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme
sua constituição ou composição" (BRASIL, 2010) e caracteriza-se como o primeiro e mais importante
passo para que variados tipos de resíduos tenham uma destinação final ambientalmente correta.

A prestação de serviços de coleta seletiva na Sede do Município de Porto Velho compreende a coleta
porta a porta e transporte de resíduos secos recicláveis até o local a ser indicado pelo PODER
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CONCEDENTE, atualmente na usina de triagem da Vila Princesa. Após a conclusão da implantação da

Usina de Triagem prevista para esta CONCESSÃO, o PODER CONCEDENTE irá indicar a distribuição
da entrega dos resíduos coletados para as Usinas de Triagem localizadas na Sede de Porto Velho.

Defíniçôes:

a) Coleta seletiva: recolhimento, porta a porta ou ponto a ponto de resíduos secos recicláveis entregues
pela população, conforme tabela de freqüência deste memorial descritivo.

b) Resíduo seco reciclável: resíduo que compõe a fração seca do resíduo sólido urbano, que pode ser
reutilizado como matéria prima na fabricação de outros produtos {plástico, papel, vidro e/ou metal).

c) Grandes geradores domésticos cadastrados: condomínios de edifícios residenciais ou de uso misto,

previamente cadastrados pelo Município.

A coleta seletiva é, na maioria das vezes, realizada no período diurno, contudo pode ser realizada em

períodos distintos de acordo com a justificativa técnica. A atividade dos catadores, que figura como fator
interveniente, pode ocorrer tanto à noite como durante o dia. Para tal, é importante que o veículo que
realiza a coleta seletiva anteceda o da coleta convencional, nos dias em que haja coincidência desses
serviços. Assim, os resíduos não recicláveis apresentados à coleta seletiva são recolhidos após, pela
coleta regular (FU2AR0, 2005).

O transporte dos resíduos secos recicláveis compreende o encaminhamento dos resíduos coletados nas
vias e logradouros públicos da cidade até o local de triagem, enfardamento e armazenagem determinado
pelo PODER CONCEDENTE.

Equipe básica:

•  01 (um) caminhão compactador de, no mínimo, 15 m-\

•  01 (um) motorista.

•  02 (dois) agentes de coleta.

•  Ferramentas de trabalho necessárias ao bom desempenho das funções.

Os caminhões a serem utilizados na prestação dos serviços de coleta e transporte deverão ser compatíveis
com as características dos resíduos coletados e estar identificados com o logotipo do PODER

CONCEDENTE, nas cores e dimensões indicadas. Os veículos utilizados na coleta poderão receber

intervenção artística alusiva ao tema meio ambiente/reciclagem, a critério do PODER CONCEDENTE.

Correrá por conta da CONCESSIONÁRIA as despesas com identificação, lavagem, lubriflcaçào,
manutenção preventiva e corretiva, abastecimento, seguro e licenciamento dos veículos colocados à

disposição dos serviços, exceto a pintura artística quando houver.

O pessoal utilizado na prestação de serviços deverá apresentar-se uniformizado, devidamente
identificado por crachá, e portando equipamentos de proteção individual (EPFs), recomendados pelas
normas regulamentadoras da matéria, às expensas da empresa contratada.
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A CONCESSIONÁRIA deverá registrar a entrada e saída de veículos, inclusive os caminhões destinados
a coleta seletiva, no pátio de triagem e remeter cópia da Planilha de registro ao PODER CONCEDENTE
junto com a medição mensal dos serviços executados.

O PODER CONCEDENTE reserva-se o direito de solicitar a qualquer momento, alterações no plano de
coleta ao seu critério. O novo plano, deverá ser implantado no máximo em 30 (trinta) dias.

E atribuição da CONCESSIONÁRIA executar o plano aprovado, dando ciência prévia dos locais, dias e
turnos em que o serviço será executado, a todos os munícipes através de impresso, cuja impressão e
distribuição será de sua responsabilidade, de acordo com o modelo aprovado pelo PODER
CONCEDENTE.

Havendo aumento do volume de residuos a recolher em conseqüência do acréscimo da população, do
número de estabelecimentos comerciais ou por outra ocorrência, poderá o PODER CONCEDENTE
determinar à CONCESSIONÁRIA para readequar/otimizar os veículos coletores da sua frota, assim
como o pessoal, proporcionalmente, bem como demais equipamentos auxiliares da coleta, mantendo-se
o equilíbrio econômico-flnanceiro do CONTRATO.

3.3. COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS
SÓLIDOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE
Para efeito sobre a definição dos serviços, serão considerados resíduos de saúde aqueles pertencentes ao
Grupo A, exceto os Tipos A3 (fetos, órgãos e peças atômicas) e A5 (órgãos, tecidos, fluidos orgânicos
contaminados com príons), Grupo E e Grupo B, conforme RDC 306/2004 (ANVISA), Resolução RDC
222/2018 e Resolução CONAMA 358/2005.

Entende-se então como resíduos de saúde a ser coletado pela CONCESSIONÁRIA:
•  Resíduo hospitalar comum - composto por resíduos sólidos provenientes das atividades

administrativas, auxiliares e gerais, que não tenham entrado em contato com pacientes doentes,
logo não considerado como infectante ou contaminante. Por isso, não representam risco à saúde
por serem similares aos resíduos sólidos domiciliares.

•  Resíduos pontiagudos ou cortantes - —qualquer resíduo descartável que pode causar
perfurações ou cortes. Estão incluídas agulhas, seringas com agulhas, vidros quebrados, bisturis
e outros.

•  Equipamentos médicos descartados correspondem a materiais que não foram contaminados
e nem tiveram contato com agentes infectantes, não incluindo materiais e provisões consumidasl.

Os serviços de coleta de resíduos de saúde serão dirigidos á coleta dos resíduos provenientes dos
estabelecimentos de saúde públicos municipais, cujos resíduos estejam segregados de acordo com as
normas ambientais existentes, respeitando o limite máximo indicado pela legislação municipal.

A coleta externa dos Resíduos Sólidos dos Serviços de Saúde - RSSS, gerados na sede do Município de
Porto Velho, nos locais e freqüências mínimas indicadas na relação que segue em anexa, atendendo as
Normas Técnicas ABNT NBR 7500, 7501, 8286, 9190. 9191. 12807, 12808, 12809 e 12810, Norma IPT
NEA-55 e demais Leis e Normas aplicáveis.
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o transporte em veículo fechado, adequado ao armazenamento dos materiais coletados, atendendo as
Normas Técnicas ABNT NBR 7.500, 7501 e 8286 e demais Leis e Normas aplicáveis, do local da coleta
até a Unidade de Tratamento indicada pela CONCESSIONÁRIA.
A CONCESSIONÁRIA irá dispor de ampla gestão no planejamento e execução dos serviços,
compreendido a estabelecimento de itinerários, horários e alocação de equipamentos e de pessoal
necessários, de forma a possuir a melhor eficiência nos serviços prestados.

O tratamento e a disposição final dos RSS em equipamentos e/ou instalações aprovadas e licenciadas por
órgão ambiental competente, com capacidade de processamento igual ou maior a 02 (duas) toneladas
diárias de RSS.

O serviço de coleta de RSS será prestado pela CONCESSIONÁRIA através de frota de veículos e
equipamentos específicos para esta finalidade, em todos usuários indicados pelo PODER
CONCEDENTE, em horário comercial de segunda a sábado exceto nos feriados.

A coleta dos RSS é organizada em função do tipo de resíduo gerado e do tipo de tratamento mais
adequado a cada um, conforme programação a ser apresentada pela Licitante na sua Proposta Técnica.

Os resíduos da solicitação específica, não contemplados com a coleta em plano de trabalho, devem ser
relacionados pelo princípio ativo, observando quantidade, identificação do estabelecimento, endereço,
telefone para contato, anexar cópia do CADRI (Certificado de Aprovação de Destinação de Resíduos
Industriais), quando necessário e entrar em contato com o PODER CONCEDENTE.

A coleta e transporte externos dos resíduos de serviços de saúde devem ser realizados de acordo com as
normas NBR 12810 e NBR 14652 da ABNT.

Equipe básica para Coleta de RSS:

01 (um) veículo Furgão.

01 (um) motorista.

01 (um) agente de coleta.

200 (duzentas) bombonas de 200 litros.

Utensílios e ferramentas necessários para a perfeita realização dos trabalhos.

O tratamento dos RSS consiste na aplicação de método, técnica ou processo que modifique as
características dos riscos inerentes aos resíduos, reduzindo ou eliminando o risco de contaminação, de
acidentes ocupacionais ou de danos ao meio ambiente.

O tratamento dos resíduos deverá ser feito através de equipamento com tecnologia que não gere emissões
gasosas que possam constituir-se em objeção ao licenciamento ambiental e deverá atender todas as
determinações da Resolução CONAMA 358 de 29 de abril de 2005, especialmente quanto aos artigos
15, 16, 17, 18, 19, 20, 21,22, 24 e 25 da mesma.
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Os sistemas para tratamento de resíduos de serviços de saúde devem ser objetos de licenciamento
ambiental, de acordo com a Resolução CONAMA n° 237/1997 e são passíveis de fiscalização e de
controle pelos órgãos de vigilância sanitária e de meio ambiente.

A Unidade de Tratamento deverá utilizar tecnologia que atenda às exigências das autoridades do Meio
Ambiente e da Anvisa que tenham capacidade para processamento de, no mínimo, 02 (duas) toneladas
de RSS, por dia.

Não serão aceitas tecnologias experimentais, que não comprovem operação em escala comercial, e/ou
não compatíveis com o objeto da contratação.

Após o tratamento deverá haver a disposição de resíduos em local devidamente licenciado, obedecendo
a critérios técnicos de construção e operação, e com licenciamento ambiental de acordo com a Resolução
CONAMA n° 237/97.

O tratamento dos resíduos do Grupo B e A2 deverá ser tratado pelo processo de incineração, podendo
ser utilizado o atual incinerador da Lixeira Municipal, desde que devidamente adequado para comportar
os resíduos deste Grupo, ou ser aplicado em outro estabelecimento, observadas, nesse caso, as condições
de licenciamento e segurança para o transporte entre o estabelecimento gerador e o local do tratamento.

A relação dos pontos geradores de resíduos de serviços de saúde encontra-se apresentado no Anexo 1.4.
neste Projeto Básico.

3.4. COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS PROVENIENTES DOS ECOPONTOS

Os materiais recicláveis entregues nos Ecopontos deverão ser coletados e encaminhados para as
coof>erativas de reciclagem ou para outra destinação final adequada, conforme preconiza a Lei
12.305/2010, indicadas pelo PODER CONCEDENTE.

A CONCESSIONÁRIA deverá elaborar Plano de Coleta de Resíduos Provenientes dos Ecopontos, que
deverá ser aprovado pelo PODER CONCEDENTE. Esta mesma guamição será responsável pela
remoção e transporte dos resíduos recicláveis dispostos na futura na Estação de Transbordo da região do
Alto Madeira, provenientes da coleta seletiva dos respectivos distritos.

O serviço de coleta e transporte ao destino final de resíduos provenientes dos Ecopontos será no período
diurno e, mediante autorização prévia e expressa do PODER CONCEDENTE, nos feriados civis e
religiosos, e greve do sistema de segurança pública.

Os materiais que eventualmente caírem nas vias públicas durante a operação deverão ser recolhidos pelos
agentes de coleta.

Antes do encaminhamento para as cooperativas dos resíduos provenientes dos Ecopontos, deverá ser
realizada, obrigatoriamente, a pesagem dos materiais coletados nas balanças indicadas, e as expensas,
pela CONCESSIONÁRIA.
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Os caminhões com os equipamentos adequados e necessários à coleta destes resíduos deverão ser
dimensionados de forma a serem suficientes, em quantidade e qualidade, para atender de maneira
adequada a execução dos serviços e deverão ser alocados à operação conforme as necessidades.

Os veículos supramencionados deverão ser zero quilômetro e estar cadastrados no PODER
CONCEDENTE, para utilização na prestação dos serviços, impreterivelmente até o final do 6® mês do
início da operação do serviço no CONTRATO.

Não será admitida a utilização de veículo cadastrado em outro contrato e nenhum poderá ser utilizado
sem estar previamente cadastrado. O descadastramento poderá ser solicitado desde que por motivo
justificado e desde que sejam atendidas as exigências de substituição necessárias, devendo ser autorizado
pelo PODER CONCEDENTE.

A substituição de veículo que atingiu a idade limite somente poderá ser efetivada por outro zero
quilômetro. No caso da substituição dos que não atingiram a idade limite, a troca poderá ser efetivada
por outro dentro da idade limite.

Os veículos e equipamentos, inclusive as unidades reservas, deverão, durante a vigência do
CONTRATO, ser mantidos com todos os seus componentes funcionando nas mesmas condições
especificadas, não obstante o desgaste normal por uso.

A CONCESSIONÁRIA deverá prever Plano de Manutenção para os veículos e equipamentos, baseado
em inspeções diárias, com programas de manutenção preventiva e corretiva, serviços internos e externos,
de limpeza e aparência (lavagem, desinfecção e pintura periódica), de controle de itens de segurança
(iluminação, pneus, dentre outros) e de manutenção.

Todos os veículos e equipamentos utilizados nos serviços deverão respeitar os limites estabelecidos em
lei para fontes sonoras, emissão de gases e demais normas reguladoras. Deverão, ainda, ser obedecidos
os limites legais de peso de cada tipo de veículo.

Toda a frota de veículos deverá possuir motor com padrão de emissão de gases vigente no momento do
cadastro do veículo junto ao PODER CONCEDENTE, devendo a CONCESSIONÁRIA priorizar o uso
de equipamentos com tecnologia mais limpa e, consequentemente, mais sustentáveis.

Durante a vigência do Contrato, os caminhões utilizados para o serviço não poderão ter idade superior a
05 (cinco) anos.

A CONCESSIONÁRIA deverá utilizar veículos equipados com sistema de rastreamento que apresente,
além das funções básicas de posicionamento, via GPS, ferramentas para o controle de viagens, além de
relatórios operacionais.

Havendo aumento de resíduos recicláveis nos Ecopontos a CONCESSIONÁRIA deverá
readequar/otimizar seus recursos às necessidades da coleta, de forma a atender à perfeita execução dos
serviços.

Equipe básica:

•  01 (um) caminhão poliguindaste.
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•  01 (um) motorista.

•  01 (um) agente de coleta.

3.5. COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES. RSS E
SELETIVA DOS DISTRITOS DO MÉDIO E ALTO MADEIRA

A CONCESSIONÁRIA deverá realizar a coleta dos resíduos sólidos domiciliares, coleta dos materiais
seletivos e coleta dos resíduos 'de serviços de saúde dos postos municipais, distritos das regiões
denominadas Médio e Alto Madeira, definida, basicamente no eixo da Rodovia BR-364, compreendendo
os distritos de Abunã, Extrema, Fortaleza do Abunã, Jaci-Paraná. Jirau, Nova Mutum, União

Bandeirantes, Nova Califórnia e Vista Alegre.

O dimensionamento dos veículos, equipamentos e mão de obra ficará a critério da CONCESSIONÁRIA,
devendo respeitar as condições impostas nesta Especificação Técnica para os serviços associados na área
da Sede de Porto Velho, sendo permitida o compartilhamento dos recursos, desde que sejam atendidas
as programações de serviços aprovadas pelo PODER CONCEDENTE.

O atendimento da coleta dos resíduos sólidos domiciliares nos distritos é feito por 02 guamições de
caminhões compactadores de 15 m-^ e 01 guamição de caminhão basculante, todos com operação no
período diurno, e são coletados a média mensal de 469 toneladas, conforme programação apresentada na
tabela a seguir.

FREQÜÊNCIA DA COLETA MANUAL DE RESÍDUOS SOLlDOS DISTRITOS

Distritos Região Ton/mês Freqüência Destínacão Final

Jaci-Paraná 1 120,00 3x na semana Aterro Sanitário De Jirau

Nova Mutum 106,50 3x na semana Aterro Sanitário De Jirau

União Bandeirantes II 63,00 3x na semana Aterro Sanitário De Jirau

Vista Alegre III 68,50 2x na semana Aterro Sanitário De Jirau

Extrema III 72,00 2x na semana Aterro Sanitário De Jirau

Nova Califórnia III 27,00 1X na semana Aterro Sanitário De Jirau

Fortaleza do Abunã 111 8,00 1X na semana Aterro Sanitário De Jirau

Abunã III 4,00 Ix na semana Aterro Sanitário De Jirau

Atendendo a solicitação dos usuários do Médio e Alto Madeira, a coleta dos resíduos na Concessão

deverá atender a seguinte programação de trabalho:
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FREQÜÊNCIA DA COLETA MANUAL DE RESÍDUOS SOLIDOS DISTRITOS

Distritos Reeião Ton/mês Freqüência Destinação Final

Jaci-Paraná 1 120.00 3x na semana Aterro Sanitário De Jirau

Nova Mulum I 106.50 3x na semana Aterro Sanitário De Jirau

União Bandeirantes II 63.00 3x na semana Aterro Sanitário De Jirau

Vista Aieere III 68.50 3x na semana Aterro Sanitário De Jirau

Extrema 111 72.00 2x na semana Aterro Sanitário De Jirau

Nova Califórnia III 27,00 2x na semana Aterro Sanitário De Jirau

Fortaleza do Abunà III 8.00 2x na semana Aterro Sanitário De Jirau

Rio Fardo ill 2x na semana Aterro Sanitário De Jirau

Abunà III 4.00 2x na semana Aterro Sanitário De Jirau

Para atendimento desta nova programação a equipe atuai será complementada com mais uma guamição
de coleta dos resíduos sólidos domiciliares constituída por 01 caminhão compactador de 15 m\ 01
motorista e 03 agentes de coleta.

Os resíduos sólidos domiciliares coletados deverão serem dispostos no Aterro do Jirau até o Ano I da
Concessão, evento este marcado pela conclusão da futura Estação de Transbordo pela
CONCESSIONÁRIA. A partir do Ano 2 os resíduos serão entregues na Estação de Transbordo e
transportados para disposição final na futura Central de Tratamento de Resíduos.

Com relação a coleta dos RSS, os resíduos serão coletados a média mensal de 400 quilos, com freqüência
a ser determinada pela CONCESSIONÁRIA. Os procedimentos operacionais para a coleta dos resíduos
deverão atender aos especificados neste Projeto Básico para as respectivas classificações de resíduos.

Equipe básica para Coleta dos RSD:

•  03 (três) caminhões compactadores de 15 m\

•  01 (um) caminhão basculantes de 10 m\

•  04 (quatro) motoristas.

•  12 (doze) agentes de coleta.

•  O! (um) encarregado.

Equipe básica para Coleta de RSS:

•  01 (um) veículo Furgão.

•  01 (um) motorista.

•  01 (um) agente de coleta.

•  Utensílios e ferramentas necessários para a perfeita realização dos trabalhos.

Eauípe básica para Coleta Seletiva:

•  01 (um) caminhão basculanle de 10 m\

•  01 (um) motorista.
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•  03 (três) agentes de coleta.

A Licitante deverá apresentar, na Proposta Técnica, a logística e as programações das coletas dos
respectivos distritos inseridos na região do Médio e Alto Madeira.

3.6. COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES E RSS DOS

DISTRITOS DO BAIXO MADEIRA

Para atendimento dos serviços de manejo dos resíduos sólidos na região do Baixo Madeira, neste

primeiro momento estabeleceu-se o transporte dos resíduos via modal fluvial, tendo em vista a

precariedade atual da estrada de ligação Porto Velho - São Carlos, principalmente nos períodos de
maiores precipitações.

Destaca-se que a situação atual coloca em risco a saúde e a qualidade de vida dos moradores do Baixo

Madeira, sejam por contaminação dos alimentos ou pelo comprometimento do ecossistema locai, sendo

provocado principalmente pelo chorume proveniente do lixo, o qual é responsável pela contaminação do

solo e dos recursos hídricos, em uma região de numerosas atividades econômicas ligadas a água, o risco

proveniente dessa contaminação, afeta diretamente a população local, representando muitas vezes uma

ameaça à sobrevivência. Com a contaminação dos recursos hídricos pelo chorume proveniente do lixo,

juntamente com a utilização de poços, muito empregado pela população da região, acaba favorecendo o

contato dessa água contaminada.

Nessas condições, o atendimento da coleta dos resíduos sólidos domiciliares nos distritos será feito por

03 guamições de embarcações sendo, 01 (uma) embarcação do tipo catamarã, ou similar, para 20

toneladas, para transporte dos resíduos acondicionados nas ETR's de Calama, São Carlos e Agro Villa

Aliança para a Sede de Porto Velho, e 02 (duas) embarcações de alumínio de, no mínimo, 17 pés, com

motor de popa de no mínimo 40 Hp, para coleta dos resíduos nos Distritos de Nazaré, Demarcação e as

Agro Vilas de Terra Caída, Papagaio e Catarina.

O modelo operacional proposto para a coleta das localidades será através da coleta manual, porta a porta,

em todos os Distritos, Agro Vilas e povoados, pelos coletores munidos de contêineres de 240 litros, com

o acondicionamento dos resíduos em bombonas de 200 litros posicionadas em pontos de conflnamento,

para posterior transporte para as Estações de Transbordo previstas para os Distritos de São Carlos,

Calama e Agro Villa Aliança, Cojumim e demais povoados.

As áreas para implantação das Estações de Transbordo serão cedidas pelo Poder Concedente. O prazo

para implantação destas 03 ETR's será até o final do primeiro ano da Concessão.

Os resíduos coletados deverão ser transportados para disposição final na Sede de Porto Velho, na Lixeira
Municipal até o Ano 2 e, a partir do Ano 3, na futura Central de Tratamento de Resíduos. Os resíduos de
serviços de saúde deverão ser tratados, até o Ano 2, no incinerador da Lixeira Municipal e, a partir do

Ano 3, na futura Central de Tratamento de Resíduos, com exceção os classificados como Grupo B, que

deverão ser tratados em unidade específica para este Grupo de resíduos, a ser indicado pela

CONCESSIONÁRIA.
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A CONCESSIONÁRIA deverá promover o estudo do caráter natural do ambiente, como período de
cheias e vazantes dos rios, bem como os pontos críticos do Rio Madeira, tais como profundidades, raios

de curvaturas das curvas, larguras, entre outras, para a segurança do transporte fluvial das embarcações.

Os procedimentos operacionais para a coleta dos resíduos deverão atender aos especificados neste
Projeto Básico para as respectivas classificações de resíduos.

Equipe básica:

01 (uma) embarcação para transporte dos resíduos para Porto Velho.

02 (duas) embarcações para transporte dos Distritos do Baixo Madeira para Calama e São
Carlos.

01 (um) caminhão carroceria munck.

01 (um) trator com carreta de 3 m^

02 (dois) tratores com carreta de 1 m^.

01 (um) motorista.

03 (três) operadores de embarcação.

03 (três) operadores de trator.

15 (quinze) agentes de coleta.

02 (dois) encarregados.

300 (trezentas) bombonas de 200 litros.

20 (vinte) contêineres de capacidade mínima de 1,0 m'.

A Licitante deverá apresentar, na Proposta Técnica, a logística, modelo operacional e as programações
das coletas dos respectivos distritos e vilas previstas para atendimento na região do Baixo Madeira.

3.7. COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS PROVENIENTES DAS FEIRAS

LIVRES E MERCADOS PÚBLICOS

Os serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos provenientes da limpeza das feiras livres e dos
mercados públicos compreendem o recolhimento regular de todos os resíduos provenientes da limpeza
das feiras livres e mercados públicos, classificados como Classe IIA, devidamente acondicionados,
utilizando-se de veículos coletores.

Os resíduos deverão ser coletados até o término do respectivo turno de execução dos serviços, após a
limpeza dos locais de ocorrência dos eventos, no período diurno, cuja responsabilidade desta limpeza
será do PODER CONCEDENTE.

Os caminhões coletores deverão ser carregados de maneira que não haja derramamento de resíduos na
via pública.

A destinação final do resíduo coletado neste serviço será no Pátio de Compostagem previsto para a futura
Central de Tratamento de Resíduo, apto a receber a demanda diária de 21. de resíduos orgânicos, salvo
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no caso de matérias reaproveitáveis, que deverão ser destinados conforme orientação do PODER
CONCEDENTE.

Todos os veículos carregados deverão passar por pesagem, obrigatoriamente, em balanças indicadas, e
as expensas, pela CONCESSIONÁRIA e suas informações georreferenciadas no sistema informatizado
de gerenciamento e monitoramento de limpeza urbana.

Este serviço terá seu início vinculado à implantação do Pátio de Compostagem na CTR, com previsão
de início de operação a partir do Ano 3 da CONCESSÃO.

As ocorrências dos eventos das feiras livres e dos mercados públicos encontram-se relacionadas a seguir.

Gerador Localização Ocorrência

Mercado do Pescado Av. Bst. Ferro Madeira-Mamoré, s/n® Diário

Mercado do Peixe Rua Paris, s/n® Diário

Mercado Central Avenida Farquar, s/n® Diário

Mercado Km 1 Av. Sete de Setembro c/ Rua Brasília Diário
Mercado Meu

Pedacinho de Chão

Av. Calama, s/n® Diário

Mercado Estação Rua Sebastião Gomes, s/n® Diário

Feira do Caladinho Rua Caetano, entre Av. Jaturana e Rua Algodoeiro Terça-Feira
Feira do 4 de Janeiro Rua Ananias F. de Andrade, entre Calama e Eliezer de

Carvalho

Quarta-Feira

Feira do Liberdade Rua Rafael Vaz e Silva, c/ Rua Senador lelvaro Maia Quinta-Feira
Feira do Areai Central Rua Princesa Isabel, entre R. Marechal Deodoro R. e

Campos Sales
Sexta-Feira

Feira do Nova Porto

Velho

Av. Nicarágua, Entre R. Amazonas e Raimundo
Cantuária e na Rua Jaci-Paraná, entre R. Buenos Aires e

Nicarágua

Sábado

Feira da Baixa da União Av. Rogério Weber, entre R. João Alfredo e Jaci-Paraná Domingo

A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar na sua Proposta Técnica, no quesito "Coleta Manual e
Mecanizada dos Resíduos Sólidos Domiciliares", a solução proposta para a remoção dos resíduos sólidos
provenientes das feiras livres e dos mercados públicos, bem como as rotas e programação de trabalho.

Equipe básica:

•  01 (um) caminhão compactador de 15 m\

•  01 (um) motorista.

•  03 (três) agentes de coleta.

3.8. OPERAÇÃO DA LIXEIRA MUNICIPAL

A Lixeira Municipal de Porto Velho está localizada no km 10 da Rodovia Br-364, sentido Rio Branco/AC

e dista aproximadamente 4 km da margem direita do Rio Madeira, a 1 km do Campus da Universidade
Federal de Rondônia - UNIR e a 12 km da zona urbana de Porto Velho. O PODER CONCEDENTE será

responsável pela indicação locacional para garantir a disposição dos resíduos na Lixeira Municipal
durante os dois primeiros anos da CONCESSÃO, assim como seu total gerenciamento.
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Será, tão somente de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, o fornecimento dos equipamentos e
pessoal descritos abaixo neste tópico para o gerenciamento e operacionalização da Lixeira Municipal, de

responsabilidade do PODER CONCEDENTE.

O método de compactar o lixo em rampa ou em taludes com inclinação de 1(V):3(H) exige que, antes

do início do aterramento de uma área, sejam realizados serviços de preparação do local, como a execução
de taludes e diques, que servirão de referência para toda a operação.

A preparação do local consiste na execução de cortes nos taludes e ombreiras naturais, de maneira a

deixar o espaço pronto para receber os resíduos, respeitadas as especificações técnicas de altura máxima
das células e inclinação dos taludes de arranque. Esta preparação será executada com o auxílio de trator
de esteira D6, pá-carregadeira ou escavadeira hidráulica e caminhões basculantes, para a remoção do
material excedente.

Na concepção operacional da Lixeira em operação, está prevista o aterramento convencional realizado

com trator de esteiras. A execução de aterramento, utilizando-se a modalidade de compactação
convencional, consiste na conformação das células, através compactação do resíduo, em rampa de
1(V):3(H) com o emprego de trator de esteira D6. de modo a formar camadas de até 5 m de altura.

Estas camadas serão sobrepostas, umas sobre as outras, formando taludes e bermas de geometria
escalonada e simétrica, até atingir as cotas finais do projeto. A compactação dos resíduos representa um
parâmetro de grande importância, já que responde diretamente pela vida útil do aterro, geração de
chorume, estabilidade do maciço, etc. e, por isso, deve ser sistematicamente monitorada

No processo de compactação convencional, o trator de esteira D6 espalhará os resíduos na rampa
formada, com inclinação de I(v):3(H), formando camadas de aproximadamente 0,50m que receberam 4
a 5 passadas no sentido de baixo para cima, de forma que a subida não tenha o mesmo trajeto que a
descida. O trator de esteira D6 apresenta uma produção média de 20 a 25 toneladas por hora de resíduos
compactados, tendo sua lâmina capacidade para atingir até 6 m^ de lixo solto empurrado num único ciclo
de operação.

Conforme descrito em item anterior, após se submeterem ao tratamento físico de compactação em
camadas, as células de lixo estarão preparadas para receber o material de cobertura. Este material servirá

como catalizador para o bom funcionamento do processo de biodigestào no interior do maciço, cuja

duração poderá se estender por mais de 10a 15 anos após o encerramento do aterro, conforme estimam

os órgãos internacionais de controle ambiental. Além de acelerar os processos biológicos de tratamento

do lixo dentro do aterro, este procedimento de cobertura favorecerá também aos aspectos sanitários,

reduzindo os impactos relativos ao odor e ao visual, além de oferecer condições de tráfego aos veículos

coletores.

Os serviços de cobertura serão executados diariamente pelo trator de esteira, que descarregará a pilha de

material terroso, através de movimentos descendentes, cobrindo todo o lixo exposto e, em seguida,

realizará a compactação da camada de aproximadamente 0,10 m.

A cobertura das células de lixo está relacionada a fatores sanitários e operacionais como evitar a

proliferação de vetores, minimizar a infiltração de água de chuva, eliminar o espalhamento de lixo pelo
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vento, além de favorecer o tráfego de veículos e outros equipamentos. O procedimento de cobertura será

realizado sistematicamente após o término da operação de compactação, utilizando-se material argiloso

extraído das jazidas localizadas dentro da própria área do aterro.

Regularização das camadas de cobertura

As águas das chuvas que escoam nas áreas aterradas podem provocar erosões, colocando em risco todo

o sistema de proteção das células de lixo ou nas adjacências. Assim, tomam-se necessárias correções

toda a vez que se constatarem indícios dos processos erosivos na massa de lixo já aterrada ou nas áreas

contíguas ao aterro, devendo ser executadas sistematicamente através da recomposição do solo carregado
pelas águas de chuva, utilizando solodo próprio local, extraído das jazidas projetadas especialmente para
atender tais demandas.

Para isso, parte do solo trazido pelos caminhões será depositada em local próximo da área a ser
reconstituída e, com a ajuda de um trator de esteira D6 será realizado o espalhamento e a compactação
da argila. Este procedimento deverá ser realizado em camadas sucessivas de, no máximo, 0,30 m de

espessura, até atingir a cota original do terreno.

Monitoramento Ambiental

As atividades de monitoramento ambiental são consideradas como elementos componentes de um aterro

controlado. Na Lixeira da Vila Princesa, o sistema de monitoramento ambiental é composto de
monitoramento das águas subterrâneas e de águas superficiais. Foram implantados três poços de

monitoramento de águas subterrâneas no entorno do aterro que têm a função de monitorar os lençóis
subterrâneos à montante do aterro, como um "background" constante, e também a jusante. Os resultados

das análises laboratoriais são consubstanciados em relatórios e apresentados ao órgão ambiental

competente.

Equipe básica:

•  01 (um) caminhão basculante de 10 m-\

•  02 (dois) tratores de esteiras do tipo D6.

•  01 (uma) escavadeira hidráulica.

•  01 (um) motorista.

•  03 (três) operadores.

•  06 (seis) agentes de limpeza.

•  01 (um) encarregado.

3.8.1. Reordenamento da Lixeira Municipal

O reordenamento é um conjunto de técnicas e operações tendo em vista minimizar os efeitos nocivos,
seja ao ser humano, seja ao restante da biota, de elementos tóxicos num determinado local.

A CONCESSIONÁRIA deverá realizar o estudo e diagnóstico para reordenamento e disponibilizar ao
PODER CONCEDENTE para avaliação quanto à implantação deste empreendimento e execução destes
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serviços. O estudo e diagnóstico para reordenamento deverá contemplar no mínimo as seguintes

atividades:

a) Definição e identitlcação da área potencialmente contaminada;

b) Elaborar uma avaliação preliminar;

c) Fazer uma investigação confirmatória e detalhada para reordenamento;

d) Elaborar a avaliação de risco; e

e) Elaborar um projeto de reordenamento.

Na atividade da implantação, operação e manutenção da Central de Tratamento de Resíduos deverá

constar a amortização do investimento para reordenamento da Lixeira Municipal:

o  Cercamento da área e identificação do empreendimento;

o  Controle de Acesso;

o  Instalação de placas proibitivas e indicativas;

o Manutenção dos acessos internos e externos em perfeitas condições de trafegabilidade;
o Manutenção de estrutura de manutenção na área do empreendimento;

o  Revegetação da área;

o  Recondicionamento geométrico e cobertura final;

o  Implantação de sistema para disciplinar as águas pluviais;
o  Readequação do sistema de tratamento de chorume;

o  Realização de Investigações confirmatórias e projeto de reordenamento e encerramento da

Lixeira.

As áreas encerradas, após as devidas aprovações pelo PODER CONCEDENTE, serão entregues para o
Município, que assumirá a responsabilidade da manutenção, monitoramento dos efluentes e

monitoramento geotécnico, e atividades de pós encerramento, previsto para o Ano 5 da CONCESSÃO.

As licitantes deverão prever, na formação da Contrapreslação Pecuniária, recursos para o reordenamento
da Lixeira Municipal. Os projetos para esses reordenamentos serão de responsabilidade da
CONCESSIONÁRIA, que deverão ser submetidos para aprovações do PODER CONCEDENTE, sendo
definido, para equalização das propostas, o valor de R$ 2.500.000.00 para reordenamento da Lixeira
Municipal. Eventuais alterações dos valores previstos neste Projeto Básico serão assumidas pelo PODER
CONCEDENTE ou devidamente reequilibradas no evento da revisão ordinária.

3.9. IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E MONITORAMENTO DA CENTRAL
DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS

A futura Central de Tratamento de Resíduos de Porto Velho, como já citado, será construída na rodovia
BR-364, em área frontal a atual lixeira municipal, a ser cedida pelo PODER CONCEDENTE. Deverá
contar com as seguintes estruturas para tratamento de resíduos: aterro de resíduos Classe II A, Estação de

Tratamento de Efluentes Líquidos, Galpão para resíduos de Podas, Pátio de Compostagem e havendo
necessidade, valas sépticas para resíduos de serviços de saúde e trincheiras para resíduos industriais.
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A CONCESSIONÁRIA deverá adequar o projeto executivo que licenciou o empreendimento em 2010,
e submeter para nova aprovação pelo PODER CONCEDENTE e demais órgãos competentes, incluindo

a implantação de um galpão para tratamento dos resíduos de serviços de saúde e uma Unidade de

Valorização de Resíduos Sólidos. Esta última estrutura visa, principalmente, obter a redução de massa

disposta em aterro sanitário e absorver, mesmo que de forma parcial, catadores que exploram a atual

lixeira municipal. O Licenciamento do empreendimento será de responsabilidade da

CONCESSIONÁRIA, o qual deverá proceder com o licenciamento em nome do PODER
CONCEDENTE.

Nessas condições, a concepção para operação da futura CTR atenderá às seguintes rotinas operacionais:

3.9.1. Operação e Manutenção de Unidade de Valorização de Resíduos Sólidos

A Unidade de Valorização de Resíduos Sólidos consiste num equipamento de processamento de resíduos

com o objetivo de fomentar a prática de reciclagem pela triagem dos resíduos sólidos reaproveitáveis,

que permite a separação, classificação, beneficiamento e comercialização dos materiais componentes

dos resíduos sólidos urbanos.

Na operação de triagem, é retirada e beneficiada a maior parte possível dos materiais inertes que

contribuem para o volume de resíduos para serem depositados em aterro sanitário.

A retirada destes elementos representa a preparação dos resíduos a ser aterrado, que é:

•  o desarme do potencial demanda por espaços, tendo em vista os volumes proporcionados por sua
fração inerte não degradável;

•  a negativaçâo de sua capacidade orgânica na geração de impactos ambientais.

Estas razões estão relacionadas com a possibilidade de valorização dos materiais triados a serem

reciclados.

Os rejeitos da operação de valorização de resíduos deverão ser adequadamente destinados ao aterro

sanitário licenciado pela CONCESSIONÁRIA ou outra tecnologia para tratamento dos rejeitos.

A Unidade de Valorização de Resíduos Sólidos irá operar diariamente, de segunda a sábado, no período

diurno, sendo facultado à CONCESSIONÁRIA, estabelecer novos turnos de trabalho para garantir maior
produtividade, mediante a devida anuência da administração municipal.

A mão de obra necessária aos processos de triagem, classificação, prensagem e armazenamento de

materiais recicláveis e beneficiamento do plástico, será da cooperativa indicada pelo PODER
CONCEDENTE, bem como os resíduos provenientes da segregação. As cooperativas irão possuir

autonomia na comercialização dos materiais recicláveis, sendo a receita revertida aos seus cooperados.

Para este modelo proposto, dimensionou-se uma Unidade de Valorização de Resíduos Sólidos com

capacidade de processamento de 25 t/dia, provenientes da coleta dos resíduos urbanos, principalmente

dos setores que atendam os centros comerciais.

3.9.2. Operação e Manutenção do Aterro de Resíduos Classe IIA
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Conforme estabelece os conceitos tradicionais, a destinação de resíduos sólidos através da tecnologia de

aterro sanitário ou controlado caracteriza-se por ser uma obra de engenharia, na qual diariamente o lixo

urbano é depositado de forma ambientalmente adequada de maneira a nào proporcionar prejuízos ao
meio ambiente.

Os principais serviços de engenharia que envolve a operação de um aterro sanitário podem ser assim

relacionados:

Execução das células de resíduos

Retaludamento e regularização das camadas de cobertura

Drenagem de águas superficiais

Drenagem de líquidos percolados

Drenagem de gás

Disposição de resíduos em épocas de chuva

Execução e manutenção de acessos

Operação do sistema de tratamento de chorume

Revestimento vegetal dos taludes com grama em placas

Conservação e manutenção da área.

O método de compactar o lixo em rampa ou em taludes com inclinação de 1(V);3{H) exige que, antes
do início do aterramento sanitário de uma área, sejam realizados serviços de preparação do local, como
a execução de taludes e diques, que servirão de referência para toda a operação.

A preparação do local consiste na execução de cortes nos taludes e ombreiras naturais, de maneira a

deixar o espaço pronto para receber os resíduos, respeitadas as especificações técnicas de altura máxima

das células e inclinação dos taludes de arranque. Esta preparação será executada com o auxílio de trator

de esteira D6, se necessário dotado de escarificador, pá-carregadeira ou escavadeira hidráulica e

caminhões basculantes, para a remoção do material excedente.

A concepção básica adotada para a operação dos aterros sanitários a serem implantados consiste no
preenchimento dos espaços formados pela escavação das jazidas com lixo compactado, além dos
cuidados que exige o lançamento de resíduos no solo, tais como: impermeabilização, diques de
contenção, pátios de descarga, drenagens e outros.

Na concep>ção operacional dos aterros sanitários, atuais e em operação, está previsto a construção de

células através de compactação convencional realizada com trator de esteiras convencionais. A execução

das células de lixo, utilizando-se a modalidade de compactação convencional, consiste na conformação

das células, através compactação do resíduo, em rampa de 1 (V):3(H) com o emprego de trator de esteira

D6, de modo a formar camadas de até 5 m de altura.

Estas camadas serão sobrepostas, umas sobre as outras, formando taludes e bermas de geometria

escalonada e simétrica, até atingir as cotas finais do projeto. A compactação das células representa um

parâmetro de grande importância, já que responde diretamente pela vida útil do aterro, geração de

chorume, estabilidade do maciço, etc. e, por isso, deve ser sistematicamente monitorada
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No processo de compactação convencional, o trator de esteira D6 espalhará os resíduos na rampa
formada, com inclinação de l(v):3{H), formando camadas de aproximadamente 0,50m que receberam 4
a 5 passadas no sentido de baixo para cima, de forma que a subida não tenha o mesmo trajeto que a
descida. O trator de esteira D6 apresenta uma produção média de 20 a 25 toneladas por hora de resíduos
compactados, tendo sua lâmina capacidade para atingir até 6 m^ de lixo solto empurrado num único ciclo
de operação.

Conforme descrito em item anterior, após se submeterem ao tratamento físico de compactação em
camadas, as células de lixo estarão preparadas para receber o material de cobertura. Este material servirá
como cataiizador para o bom funcionamento do processo de biodigestào no interior do maciço, cuja
duração poderá se estender por mais de 10 a 15 anos após o encerramento do aterro, conforme estimam
os órgãos internacionais de controle ambiental. Além de acelerar os processos biológicos de tratamento
do lixo dentro do aterro, este procedimento de cobertura favorecerá também aos aspectos sanitários,

reduzindo os impactos relativos ao odor e ao visual, além de oferecer condições de tráfego aos veículos
coletores.

Os serviços de cobertura serão executados diariamente pelo trator de esteira, que descarregará a pilha de
material terroso, através de movimentos descendentes, cobrindo todo o lixo exposto e, em seguida,
realizará a compactação da camada de aproximadamente 0,10 m.

A cobertura das células de lixo está relacionada a fatores sanitários e operacionais como evitar a

proliferação de vetores, minimizar a infiltração de água de chuva, eliminar o espalhamento de lixo pelo
vento, além de favorecer o tráfego de veículos e outros equipamentos. O procedimento de cobertura será

realizado sistematicamente após o término da operação de compactação, utilizando-se material argiloso
extraído das jazidas localizadas dentro da própria área do aterro.

Retaludamento e regularização das camadas de cobertura

As águas das chuvas que escoam nas áreas aterradas podem provocar erosões, colocando em risco todo
o sistema de proteção das células de lixo ou nas adjacências. Assim, tomam-se necessárias correções
toda a vez que se constatarem indícios dos processos erosivos na massa de lixo já aterrada ou nas áreas
contíguas ao aterro, devendo ser executadas sistematicamente através da recomposição do solo carregado
pelas águas de chuva, utilizando solo do próprio local, extraído das jazidas projetadas especialmente para
atender tais demandas.

Para isso, parte do solo trazido pelos caminhões será depositada em local próximo da área a ser

reconstituída e, com a ajuda de um trator de esteira D6 será realizado o espalhamento e a compactação
da argila. Este procedimento deverá ser realizado em camadas sucessivas de, no máximo, 0,30 m de
espessura, até atingir a cota original do terreno.

Drenagem de líquidos percolados

A concepção construtiva do sistema de drenagem de chorume passa pelo conceito de formar, dentro da
massa de resíduos, caminhos preferenciais para os líquidos possam percolar mais rapidamente. Estes
caminhos serão constituídos de drenos formados por pedra rachão, para formar o meio poroso, protegida
com bidim ou outro tipo de manta geotêxtil. Em função das constantes movimentações das camadas do
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aterro e, também, devido ao intenso tráfego de equipamentos pesados, estes dispositivos drenantes
podem acabar sendo colmatados e, nos locais de entupimento, podem surgir vazamentos de chorume.

A colmatação é um fenômeno que ocorre no interior do meio drenante, em geral devido ao deslocamento
da argila de cobertura ou de algum outro material sólido, como plásticos e tecidos encontrados no lixo.

Assim, a manutenção desse sistema consiste na desobstrução ou, o que é mais freqüente, na troca do
meio drenante no local apontado pelo vazamento de chorume, refazendo-se todo o serviço, desde a

reabertura da vala, remoção do material drenante, recomposição do dreno com novo lote de rachâo e

bidim, lançamento do lixo e cobertura final com argila.

Tais serviços deverão ser executados mecanicamente, com o emprego de escavadeira e caminhões
basculantes, respectivamente para escavar, carregar e transportar o material. Considera-se também,
manutenção deste sistema, a eliminação de umidade, que pode aparecer nas rampas ou nas bermas, onde
está prevista a construção de pequenos "braços" de drenagem, ligados ao dreno principal, denominados
de drenagem secundária ou auxiliar.

Estes métodos de intervenção física para eliminar entupimentos se caracterizam como processos
corretivos, devendo ser realizados sistematicamente ao longo do prazo de operação do aterro.

Drenagem de gases

A alta concentração de matéria orgânica presente no resíduo urbano facilita a formação de gases, que
necessariamente precisam ser drenados para fora do maciço, evitando sua migração para locais
indesejáveis. Estes gases, quando não migram para fora do aterro, formam bolsões que podem provocar
instabilidades com o aumento da pressão interna, devendo ser aliviadas por drenagens conforme
especificado no projeto. Tanto a migração como as pressões internas dos gases poderão ser minimizadas
com a construção de sistemas de drenagens desde as primeiras camadas de lixo atravessando todas as

células.

Disposição dos resíduos em épocas chuvosas

Independentemente das condições climáticas, os aterros sanitários deverão estar sempre preparados para
receber resíduos, uma vez que o sistema faz parte do grupo de serviços regulares de limpeza pública.

Para garantir esta operação de entrada e saída dos veículos coletores, dando seqüência no sistema de
coleta, sem a ocorrência de incidentes, será necessária a implementação de sistemas de manutenção de
estradas de serviço e de pátios de descarga.

A manutenção das estradas de serviço consistirá na preparação das áreas com o auxílio de uma

motoniveladora, para posterior aplicação de uma camada de brita 1 e 2, com 0,10m de espessura,
devidamente compactada com rolo liso e irrigada com caminhão pipa. Após o agulhamento da brita, será

lançada uma camada de bica corrida com cerca 0,05 m de espessura, que também será compactada.

As estradas de serviço, que ligarão os principais pontos operacionais, como: frente de descarga, pátio de

material, área de empréstimo de terra de cobertura, balanças e outros, terão, no mínimo, 9,0 m de largura,
de forma a permitir a circulação das carretas nos dois sentidos com segurança.
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Tanto as estradas de serviço quanto os pátios de descarga deverão ser dotados de dispositivos de
drenagem, como tubos de concreto para passagem da água, canaletes de concreto ou canais abertos no
próprio solo, com revestimento de brita no 1 e pó de pedra, para desvio da água.

Drenagem de águas superficiais

As chuvas são inimigas de qualquer tipo de obra de movimentação de terra, pois podem dificultar
sobremaneira a movimentação dos veículos e máquinas, a ponto de restringir a operação de um aterro
sanitário ao processamento do lixo nas células. Além disso, o escoamento das águas superficiais sem o
devido controle pode provocar infiltrações no maciço e, até mesmo, erosões nos platôs, taludes e bermas.

O controle dessas águas, com o objetivo de minimizar estes tipos de impactos, será realizado através da
implantação de sistemas que visarão a coleta e o escoamento disciplinado dessas águas, por meio de
canaletas e tubulações de concreto ou de dispositivos de proteção do solo, como colchões de gabião.
Além destes dispositivos de drenagem, obras de contenção também serão utilizadas sob a forma de
diques e barragens de terra, formando barreiras físicas que impedirão que as águas avancem sobre a área
de operação.

O controle destes dispositivos será realizado sistematicamente pelos técnicos responsáveis pela operação
e, sempre que necessário, serão executadas drenagens auxiliares, além da manutenção periódica dos
sistemas, através da remoção de materiais, de forma a evitar entupimentos e obstruções nas canaletas, do
desassoreamento de canais e alargamento de seções.

Certamente, com o controle efetivo das águas superficiais, serão minimizados os problemas resultantes
das variações da vazão de chorume e de eventuais vazamentos de gases para a atmosfera através de
erosões.

Revestimento dos taludes com grama em placas

Quando as células atingirem seu limite superior ou se não estiver programado lançamento de lixo a curto
prazo sobre elas, esta camada de solo será revestida com espécies vegetais rasteiras, de forma a conter
possíveis princípios de erosão e proporcionar um visual mais agradável.

Para o revestimento vegetal do maciço deverá ser utilizada grama, plantada através de placas ou de
sementes, em solução de água e adubo químico. Para a aplicação da grama, os taludes serão regularizados
manualmente através de uma cobertura com terra vegetal e, em seguida, passarão a receber irrigação
diária, até estar garantida a pega total do gramado.

A manutenção da área plantada será efetuada através da poda e do despraguejamento, além da
recomposição, por meio do replantio, em áreas em que a grama eventualmente não tenha atingido um
aspecto satisfatório.

Os recursos a envolvidos nessa operação da CTR, já com reserva técnica, serão os seguintes:

Equipe Básica:

•  02 Tratores de Esteiras CAT D6;

•  01 Escavadeira Hidráulica;
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01 Retroescavadeira;

01 Pá-Carregadeira;

02 Caminhão Basculante de 12 m^;

01 Caminhão Pipa.

02 Encarregados;

03 Motoristas;

04 Operadores;

09 Agentes de Limpeza;

04 Balanceiros.

Ressaltamos que os colaboradores acima dimensionados deverão operar em todas as estruturas de
tratamento previsto para a CTR, com exceção da Unidade de Valorização de Resíduos, cuja operação irá
prever a utilização de parle dos catadores assentados na Vila Princesa.

3.9.3. Operação da Unidade de Tratamento de Resíduos de Serviços de Saúde

A CONCESSIONÁRIA, para atendimento aos serviços de tratamento dos resíduos de serviços de saúde,
deverá instalar do sistema de tratamento dos residuos de serviços de saúde do Grupo A, com capacidade
de tratamento de 2 (duas) toneladas por dia. Durante o período de implantação da Unidade de Tratamento
de RSSS na CTR irá utilizar a Planta de Incineração instalada junto a Lixeira.

Trimestralmente deverão serem realizados testes de eficácia do sistema seguindo determinação da
Resolução Conama, ou outro órgão regulador. O equipamento deverá possuir entrada de validação para
a introdução de sensores de temperatura na carga durante a execução de ciclos testes.

A CONCESSIONÁRIA será responsável pela recuperação da atual Unidade de Tratamento de RSS

instalada na Lixeira Municipal, após o início da operação da nova unidade prevista para a CTR, bem
como sua manutenção, de modo que a unidade esteja apta para eventual operação por parte do Poder
Concedente.

3.9.4. Pátio de Compostagem

Conforme estabelece o PMSB de Porto Velho, o processo da compostagem deverá ser operado pela
CONCESSIONÁRIA na planta da CTR, através do processo convencional cujo grau de decomposição
ou de degradação do material submetido ao processo de compostagem é acompanhado levando-se em
consideração três fatores: cor, umidade e odor. A cor iniciai tem um tom marrom e a final é preta, no
início do processo a umidade é elevada e o odor é ocre passando para o de terra mofada no final do
processo.

Existem alguns fatores que devem ser observados durante o processo de compostagem da fração
orgânica: aeraçào: é necessária para que a atividade biológica entrar em ação, possibilitando a
decomposição da matéria orgânica de forma mais rápida. Temperatura: o processo se inicia à temperatura
ambiente, mas com passar do tempo e á medida que a ação microbiana se intensifica a temperatura se
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eleva, podendo atingir valores acima de 60 ° Celsius, esta fase do processo é chamada de termófila e é
importante para a eliminação dos micróbios patogênicos e sementes de ervas daninhas.

Depois que a temperatura atinge este pico inicializa-se um processo de abaixamento da temperatura
chegando a temperaturas próximas de 30 ® Celsius é nesta fase em que ocorre a bioestabilizaçào da
matéria orgânica. Umidade; ou teor de umidade dos resíduos depende da granulometria da fração
orgânica, bem como da porosidade e grau de compactação da mesma.

Para que haja uma compostagem satisfatória a umidade não deve exceder o máximo de 50% em peso,
durante o processo. Se houver um aumento da umidade a atividade biológica será reduzida, por outro
lado se for muito elevada à geração biológica será prejudicada, ocorrendo anaerobiose. Sob estas
condições forma-se o chorume, que é um líquido negro, de odor ocre.

Se o local onde está sendo feita a compostagem for descoberto, o material estará sujeito às ações da
chuva, o que aumentará em demasiado a produção de chorume. Granulometria: é um fator que deve ser
levado em consideração para que se inicie o processo de compostagem da fração orgânica. As partículas
podem atingir valores máximos por volta de 5,0 a 1,2 cm de diâmetro. Para que a fração orgânica atingir
esses valores, deverão ser utilizadas peneiras.

Nas pilhas de compostagem, deve-se considerar a facilidade de acesso, a disponibilidade de água para
molhar as pilhas, o solo deve possuir boa drenagem. Também é desejável montar as pilhas em locais
sombreados e protegidos de ventos intensos, para evitar ressecamento.

Principais fatores que influenciam na compostagem:

•  Organismos: Macroscópicos e microscópicos.

•  Umidade: 50 a 60%.

Aeração.

Temperatura: 60 a 70°C.

Relação do Composto: relação C/N

PH:6a7,5.

Ressaltamos que a Central de Compostagem do CTR receberá os resíduos provenientes das feiras livres,
varejões e estabelecimentos similares, e da poda de árvores entregues nos Ecopontos, no montante de até
2 t/dia de resíduos, cujo composto produzido será de propriedade do PODER CONCEDENTE, que ficará
responsável pela sua aplicação nos locais apropriados.

Na questão operacional, os equipamentos necessários para a operação do Pátio de Compostagem da CTR
serão utilizados de forma compartilhada com os equipamentos da operação do aterro de resíduos, para a
carga e revolvimento das pilhas e transporte interno da matéria orgânica e do composto. Da mesma
forma, a mão de obra para operação do pátio será utilizada de forma compartilhada com a operação do
aterro de resíduos.

3.9.5. Operação das Trincheiras de Resíduos Industriais
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Conforme a NBR 10.157, no aterro de resíduos perigosos são estabelecidas exigências relativas à análise
e segregação de resíduos, monitoramento e inspeção e fechamento da instalação, devendo possuir
iluminação e energia de modo a permitir uma ação de emergência, mesmo no período noturno. O local
deverá possuir sistema de comunicação e restrição de acesso.

Resíduos ou substâncias que ao se misturarem provocam efeitos indesejáveis tais como fogo, liberação
de gases tóxicos ou ainda facilitam a lixiviaçào de substâncias tóxicas não devem ser colocados em
contato. Não serão recebidos resíduos inflamáveis ou reativos no aterro. Os resíduos com menos de 15%

de sólidos totais (em massa) não serão dispostos diretamente no aterro, por não suportarem o material de
cobertura.

A operação do aterro de resíduos industriais irá possuir registro de sua operação, que será mantido até o
final de sua vida útil e no período pós fechamento, e conterá as seguintes informações:

•  Descrição e quantidade de cada resíduo perigoso recebido e a data de sua disposição;

•  Indicação do local onde o resíduo foi disposto, bem como sua quantidade e o respectivo número
do manifesto, se houver;

•  Registro das análises efetuadas nos resíduos;

•  Registro das inspeções realizadas e os incidentes ocorridos e respectivas datas;

•  Dados referentes ao monitoramento das águas superficiais e subterrâneas e, se for o caso, de
efluentes gasosos gerados.

3.10. IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE ECOPONTOS

O Ecoponto será o local onde os munícipes poderão efetuar a entrega de materiais recicláveis, resíduos
volumosos e resíduos da construção e demolição (até 1 m'/habitante/dia).

A entrega dos resíduos se dará de forma voluntária, devendo, por meio de registro específico, ser
identificado o usuário, as características e os volumes aproximados dos resíduos entregues.

O PODER CONCEDENTE será o responsável pela escolha e disponibilização dos locais onde serão
instalados os ecopontos e o licenciamento (instalação), cabendo à CONCESSIONÁRIA projetos e
construção de 02 (dois) Ecopontos no prazo de 03 (três) anos, conforme apresentado no Anexo 11.1. -
PLANO DE NEGÓCIOS DE REFERÊNCIA. Caso a área indicada não seja passível de licenciamento
o PODER CONCEDENTE deverá indicar outra área.

Deverá ser instalada, em cada Ecoponto, guarita com sanitário que permita a presença continua de 01
(um) funcionário da CONCESSIONÁRIA, para acompanhamento do uso do equipamento público e das
condições de higiene do local.

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar um modelo de ECOPONTO cujo layout deverá ser aprovado
pelo PODER CONCEDENTE, no entanto, o projeto de cada Ecoponto proposto deverá incorporar,
minimamente, os seguintes aspectos:

•  Muro de alvenaria e/ou cercamento, nos limites da área;
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•  Espaços diferenciados para a recepção dos resíduos triados como: resíduos volumosos, pequenos
volumes de resíduos oriundos de construção e demolição, resíduos recicláveis, etc.;

•  Desnível ou platô para que a descarga dos resíduos da construção seja feita diretamente no interior

de caçambas metálicas estacionárias;

•  Espaços para manobras dos veículos de coleta e transporte para a destinaçào final dos resíduos; e

•  Placa, totem ou outro dispositivo de sinalização que garanta à população do entorno, e transeuntes,
o reconhecimento do equipamento público como o local correto para o descarte de resíduos.

Os resíduos destinados aos ecopontos deverão ser depositados, separadamente, em caçambas coletoras
(tipo brooks) com capacidade de até 5m' e a coleta deverá ser realizada por caminhões dotados de
poliguindaste.

A operação dos Ecopontos deve obedecer ás seguintes condições gerais:

•  a unidade deve receber apenas resíduos da construção civil, resíduos volumosos e resíduos

domiciliares secos e recicláveis;

•  os resíduos devem ser recebidos e segregados em locais pela sua origem e características

similares e acondicionados separadamente em locais adequados;

•  o acondicionamenio dos materiais descarregados ou armazenados temporariamente deve ser

efetuado de modo a impedir o acúmulo de água;

A CONCESSIONÁRIA será responsável pelo acompanhamento da gestão dos ecopontos, devendo
elaborar relatórios mensais contendo:

•  quantidade de resíduos recebidos mensalmente em cada um dos ecopontos:

•  quantidade e destino dos diversos tipos de resíduos triados.

Os ecopontos receberão somente:

•  Resíduos recicláveis secos - papéis (jornais, revistas, envelopes, papelão, embalagens longa

vida), plásticos (excetuando aqueles empregados como embalagens dos resíduos perigosos),

metais e vidros.

•  Resíduos de construção civil cuja descarga será limitada a ImVdia por CPF e placa de veículo;

•  Resíduos volumosos tais como: móveis e equipamentos domésticos inutilizados, grandes

embalagens e peças de madeira.

•  Óleos de cozinha usados;

•  Resíduo de poda, proveniente da manutenção de áreas verdes limitada à 1 mVdia por CPF e placa

de veículo;

•  Produtos eletroeletrônicos e seus componentes: e

•  Pilhas e baterias
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Equipe básica:

•  02 (dois) funcionários para cada ecoponto, um para cada jornada de trabalho.

•  04 (quatro) caçambas (tipo brooks), com capacidade até 5m^ para cada ecoponto.

3.11. IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DA ESTAÇÃO DE TRANSBORDO

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar e operar a Estação de Transbordo para atendimento aos
serviços de coleta nas regiões do Médio e Alto Madeira, até o Ano 01 da CONCESSÃO, em área a ser
cedida pelo PODER CONCEDENTE, bem como obter os licenciamentos junto aos órgãos competentes,
para que a sua operação seja realizada em estrita conformidade com a legislação ambiental vigente. Caso
a área indicada não seja passível de licenciamento o PODER CONCEDENTE deverá indicar outra área.

Na escolha da tecnologia adotada a CONCESSIONÁRIA deverá considerar os aspectos de uso e
ocupação do solo e dos resíduos sólidos domiciliares, como volume e distância ao Aterro Sanitário

indicado pela CONCESSIONÁRIA.

Esses serviços serão executados no período diurno e, mediante autorização prévia e expressa do PODER
CONCEDENTE, nos feriados civis e religiosos, e greve do sistema de segurança pública, não podendo
ocorrer o acúmulo de resíduos por mais de 24 horas.

Nesta unidade será destinada parte dos resíduos sólidos de Classe IIA coletados nas sedes dos distritos

do Município, de onde, posteriormente, serão carregados e transportados para o Aterro Sanitário indicado
pela CONCESSIONÁRIA, devidamente licenciado, desde que aprovado pelo PODER CONCEDENTE.

A Unidade de Transbordo deverá ser implantada com capacidade mínima de 2.000 t/mês, em área a ser
cedida pelo PODER CONCEDENTE e ser estruturada de acordo com a legislação e normas técnicas
vigentes.

No dimensionamento das rampas de acesso e dos pátios de manobra deverão ser observados os raios de
giro dos caminhões de coleta e das carretas. A localização da balança deverá ser escolhida de forma a

evitar a formação de fila de espera na via pública. Os locais de descarga deverão ser bem iluminados e
com fechamento que permita a redução de ruídos e odores.

A recepção será composta por uma guarita para vigilância, fiscalização e controle da pesagem dos
veículos coletores que chegam à unidade, através de sistema de pesagem e de determinação das taras das
carretas. A balança rodoviária utilizada deverá possuir capacidade mínima de 60 toneladas e ser
acompanhada de registrador automático.

Os caminhões compactadores deverão, preferencialmente, encaminhar os resíduos diretamente às

carretas, mas deverá ser previsto, também, o carregamento destas através de pá carregadeira.

As construções deverão possibilitar o acesso dos caminhões compactadores, preferencialmente, em

aclive até as áre^ do transbordo e com declive para o acesso da área de carga das carretas, facilitando a
descarga dos resíduos.
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O vestiário e refeitório dos funcionários deverão ter área suficiente para acomodar a todos. Deverá ser
prevista a construção de estacionamento para veículos pequenos de uso particular dos funcionários e
veículos oficiais.

Nas construções deverão ser previstas, também, janelas para promover a iluminação e ventilação

adequada. Nas áreas administrativas os caixilhos deverão ser de alumínio.

Todo caminhão coletor e/ou carreta com semirreboque que ingressar na unidade deverá ser pesado e
registrado. O fluxo de veículos de carregamento só poderá aceitar os veículos do transbordo.

Para maior eficiência e segurança no tráfego de veículos a CONCESSIONÁRIA deverá considerar os
controles de tempo, velocidade, horário de transporte (ida e volta) dos veículos.

As carretas deverão possuir fecho automático para evitar o vazamento de líquidos de percolados durante
o transporte até o destino final. Após o seu carregamento deverão ser totalmente cobertas, evitando-se

que desprendam resíduos durante o percurso.

Os efluentes gerados deverão ser coletados pelo sistema de drenagem, armazenados em caixas de coleta
de chorume e, posteriormente, enviados para tratamento em Estação de Tratamento de Efluentes,
devidamente licenciada.

A unidade, implantada pela CONCESSIONÁRIA, deverá ser por ela mantida em condições de higiene
satisfatória atendendo plenamente às condicionantes ambientais impostas pelo órgão licenciador,
devendo para tanto ser realizada a limpeza diária dos pátios de manobra e das áreas de carga e descarga
de resíduos.

A vigilância das instalações de apoio, dos equipamentos e dos veículos será de responsabilidade da
CONCESSIONÁRIA.

A CONCESSIONÁRIA deverá fornecer as passarelas móveis necessárias para as operações de colocação
e retirada das lonas de cobertura dos veículos, tanto na origem quanto no destino do transporte.

Nenhum veículo poderá ser paralisado durante o período de operação por mais de 2 (duas) horas, devido
a qualquer problema, sem sua imediata substituição.

Os veículos deverão ser carregados de maneira que o lixo não possa transbordar para via pública.

Havendo aumento do volume de resíduos a transportar, em conseqüência do acréscimo da população de
atividade econômica poderá o PODER CONCEDENTE determinar à CONCESSIONÁRIA que aumente
o número de viagens e, se necessário, o número de equipamentos de sua frota, assim como o pessoal,
garantindo o equilíbrio econômico-fmanceiro do CONTRATO.

As marcas e os modelos dos veículos, que serão utilizados no serviço ficam a critério da

CONCESSIONÁRIA.

Os veículos deverão dispor de sistema de comunicação que permita permanente contato entre o motorista

e a administração da CONCESSIONÁRIA.

A CONCESSIONÁRIA deverá prever Plano de Manutenção para os veículos e equipamentos, baseado
em inspeções diárias, com programas de manutenção preventiva e corretiva, serviços internos e externos
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de limpeza e aparência (lavagem, desinfecçào e pintura periódica), de controle de itens de segurança
(iluminação, pneus, dentre outros) e de manutenção.

Todos os veículos e equipamentos utilizados nos serviços de transporte de resíduos deverão respeitar os
limites estabelecidos em lei para fontes sonoras, emissão de gases e demais normas reguladoras do
tráfego. Deverão ser obedecidos, ainda, os limites legais de peso de cada tipo de veículo.

Toda a frota de veículos deverá possuir motor com padrão de emissão de gases vigente no momento do
cadastro do veículo junto ao PODER CONCEDENTE, devendo a CONCESSIONÁRIA priorizar o uso
de equipamentos com tecnologia mais limpa e, consequentemente, mais sustentáveis.

Não será admitida a utilização de veículo cadastrado em outras atividades ou em outro contrato e nenhum

poderá ser utilizado sem estar primeiramente cadastrado. O descadastramento poderá ser solicitado pela

CONCESSIONÁRIA, desde que por motivo justificado e desde que sejam atendidas as exigências de
substituição necessárias, devendo ser autorizado pelo PODER CONCEDENTE.

A substituição de veículo que atingiu a idade limite somente poderá ser efetivada por outro zero

quilômetro. No caso da substituição dos que não atingiram a idade limite, a troca poderá ser efetivada

por outro que atenda a idade limite.

A CONCESSIONÁRIA deverá utilizar veículos equipados com sistema de rastreamento que apresente,
além das funções básicas de posicionamento, via GPS, ferramentas para o controle de viagens, além de

relatórios operacionais.

3.12. OPERAÇÃO E REORDENAMENTO DO ATERRO DO JIRAU

A CONCESSIONÁRIA será, tão somente responsável pelo fornecimento dos equipamentos e pessoal
descritos abaixo neste tópico para o gerenciamento e operacionalização do Aterro do Jirau, até o início

da operação da futura Estação de Transbordo do Alto Madeira, com previsão para o Ano 2 da

CONCESSÃO.

Para a manutenção da vida útil remanescente do Aterro do Jirau, deverá a futura CONCESSIONÁRIA
executar as obras para implantação de uma nova vala para disposição dos resíduos provenientes dos

distritos do Médio e Alto Madeira, confonne projeto apresentado no Anexo 1.5. deste Projeto Básico.

Na operação em vala, os resíduos serão descarregados diretamente na vala pelo veículo coletor, que

deverá acessar cuidadosamente por uma rampa com 15% de inclinação máxima, em marcha a ré, com o

auxílio de uma ajudante, o qual sinalizará o ponto de descarga ou, conforme as condições de estabilidade
da vala, o caminhão coletor irá descarregar, de marcha a ré, perpendicularmente a vala.

A presença do trator de esteiras irá, além de rampear, espalhar, compactar e nivelar o resíduo na vala,

reaterrando com material de cobertura estocado próximo a vala. A retroescavadeira e o caminhão

basculante serão responsáveis pelo suprimento do material de cobertura.

Equipe Básica:

•  01 Trator de Esteiras CAT D4;

•  01 Retroescavadeira;
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01 Caminhão Basculante de 6 m^

01 Encarregado;

01 Motorista;

02 Operadores;

04 Agentes de Limpeza.

3.12.1. Reordenamento e Operação do Aterro do Jirau

O reordenamento é um conjunto de técnicas e operações tendo em vista anular os efeitos nocivos, seja

ao ser humano, seja ao restante da biota, de elementos tóxicos num determinado local.

A CONCESSIONÁRIA deverá realizar o estudo e diagnóstico para reordenamento e disponibilizar ao
PODER CONCEDENTE para avaliação quanto à implantação deste empreendimento e execução destes

serviços. O estudo e diagnóstico para reordenamento deverá contemplar no mínimo as seguintes

atividades:

a) Definição e identificação da área potencialmente contaminada;

b) Elaborar uma avaliação preliminar;

c) Fazer uma investigação confirmatória e detalhada para reordenamento;

d) Elaborar a avaliação de risco; e

e) Elaborar um projeto de reordenamento.

Na operação e manutenção da Estação de Transbordo prevista para o Alto Madeira deverá constar a

amortização do investimento para reordenamento do Aterro do Jirau, que constará, dentre elas, as

seguintes ações:

o  Ausência de presença de catadores;

o Manutenção dos acessos internos e externos em perfeitas condições de trafegabilidade;

o Manutenção de estrutura de manutenção na área do empreendimento;

o  Plantação de espécies nativas;

o  Recondicionamento geométrico e cobertura final;

o  Implantação de sistema para disciplinar as águas pluviais;

o  Controle de emissão de odores;

o  Realização de Investigações confirmatórias e projeto de remediaçào e encerramento do Aterro

do Jirau.

As licitantes deverão prever, na formação da Contraprestaçào Pecuniária, recursos para o

reordenamento do Aterro do Jirau. Os projetos para esses reordenamentos serão de responsabilidade

da CONCESSIONÁRIA, que deverão ser submetidos para aprovações do PODER CONCEDENTE,
sendo definido, para equalização das propostas, o valor de R$ 446.244,82 para reordenamento do

Aterro do Jirau. Eventuais alterações dos valores previstos neste Projeto Básico serão assumidas pelo
PODER CONCEDENTE ou devidamente reequilibradas no evento da revisão ordinária.
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o objetivo deste serviço é contribuir para a construção de uma sociedade sustentável, através de ações
que estimulem e sensibilizem pessoas, grupos e instituições, com relação ao ambiente global e aos
problemas a ele relacionados e em especial à limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.

A CONCESSIONÁRIA será responsável pela elaboração e implementação do PLANO DE

TRABALHO de Educação Ambiental, que divulgue, esclareça e oriente a população nas questões
relacionadas ao manejo dos resíduos sólidos, focando na não geração, redução, reutilização, reciclagem
e tratamento dos resíduos sólidos, bem como na disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.
Além disso, deve motivar a comunidade para se envolver ativamente na busca de soluções aos problemas
ambientais, utilizando como meio palestras, campanhas, oficinas temáticas, teatros e panfletagens.
Competirá exclusivamente ao PODER CONCEDENTE avaliar e aprovar o referido instrumento, que
terá execução conjunta das equipes do PODER CONCEDENTE e da CONCESSIONÁRIA.

A CONCESSIONÁRIA deverá fornecer todo o material didático, informativo e sua eventual vinculação
em meios de divulgação, como rádio, jornais, televisão e sites, desde que previamente aprovada pelo
PODER CONCEDENTE.

Eouipe básica:

•  01 (um) Coordenador;

•  04 (quatro) agentes ambientais;

•  01 (um) veículo utilitário para transporte de pessoal e material;

A CONCESSIONÁRIA será responsável pela implantação do Centro de Educação Ambiental, até o Ano
3 da Concessão, em área a ser cedida pelo PODER CONCEDENTE, com o objetivo de divulgação das

ações de Educação Ambiental e Conscientização Pública, contando com ambientes para exposições,

apresentações, administração, sanitários, com todo mobiliário e equipamentos necessários, sendo

prevista uma construção de cerca de 340 m^

O projeto a ser elaborado pela CONCESSIONÁRIA deverá ser submetido para aprovação pelo PODER
CONCEDENTE e pelos demais órgãos pertinentes, sob o ônus da CONCESSIONÁRIA.

4, INSTALAÇÕES FÍSICAS DA CONCESSIONÁRIA

Para um perfeito desempenho dos serviços é indispensável que a CONCESSIONÁRIA mantenha, dentro
do perímetro do município, outras instalações necessárias, constituídas basicamente de:

Portaria e escritórios administrativos.

Refeitórios.

Almoxarifado.

Pátio de estacionamento e manobras.

Oficina mecânica^orracharia.

Rampa de lavagem e lubrificação de veículos.
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As áreas encerradas, após as devidas aprovações pelo Poder Concedente, serão devolvidas para o
Município, que assumirá a responsabilidade da manutenção, tratamento de chorume das células do
Aterro do Jirau, monitoramento dos efluentes e monitoramento geotécnico, e atividades de pós
encerramento, que se dará no Ano 2 da CONCESSÃO.

3.13. IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DAS ESTAÇÕES DE TRANSBORDO
NA REGIÃO DO BAIXO MADEIRA

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar e operar três Estações de Transbordo para atendimento aos
serviços de coleta nas regiões do Baixo Madeira, até o Ano 01 da CONCESSÃO, nas áreas a ser cedidas
pelo PODER CONCEDENTE, bem como obter os licenciamentos junto aos órgãos competentes, para
que a sua operação seja realizada em estrita conformidade com a legislação ambiental vigente, nos
distritos de Calama, São Carlos e Agro Villa Aliança. Caso a área indicada não seja passível de
licenciamento o PODER CONCEDENTE deverá indicar outra área.

Nestas unidades serão destinados os resíduos sólidos de Classe IIA e dos resíduos de serviços de saúde
coletados distintamente nas sedes dos distritos e Agro Villa do Município, de onde, posteriormente, serão
carregados e transportados para o Aterro Sanitário indicado pela CONCESSIONÁRIA, devidamente
licenciado, desde que aprovado pelo PODER CONCEDENTE.

As Estações de Transbordo deverão ser estruturada de acordo com a legislação e normas técnicas
vigentes, dentre estas piso em concreto, recepção composta por uma guarita para fiscalização e controle
e sanitários, almoxarifado, cercamento da área e iluminação, prevendo-se uma área de 300 m^ para cada
Estação de Transbordo.

Os efluentes eventualmente gerados deverão ser coletados pelo sistema de drenagem, armazenados em
caixas de coleta.

As unidades deverão ser mantidas em condições de higiene satisfatória atendendo plenamente às
condicionantes ambientais impostas pelo órgão licenciador, devendo para tanto ser realizada a limpeza
diária das áreas de carga e descarga de resíduos.

As quantidades previstas para a implantação de uma Estação de Transbordo encontram-se expressadas

no quadro a seguir.

Investimentos das ETR'$ Quant. Unidade

Área- respons^iüdade do Poder Concedente 300.0 m2

Concreto Fck 20 Mpa (base) 60.0 m3

Aço CA-50 (60 kgx m3) 3.600,0 Ííg
Alambrado com tela 15 x 5 cm 124,7 m2

Edificação 30.0 m2

3.14. PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

A educação ambiental é um processo por meio do qual o indivíduo e a coletividade constróem valores

sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio

ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida.
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•  Vestiários/sanitários.

•  Instalações para captação de esgoto doméstico e efluentes da lavagem.

Não será permitido o estacionamento ou lavagem de qualquer tipo de veículo nas vias e logradouros
públicos do Município.

A CONCESSIONÁRIA deverá dispor de instalações para atendimento do seu pessoal operacional, como

vestiários com chuveiros e sanitários, compatíveis com o número de empregados e escritório para
controle e planejamento das atividades.

A CONCESSIONÁRIA deverá também, dispor de instalações de apoio para atendimento do seu pessoal,
que venha a contemplar espaço comum, dotado de iluminação e ventilação adequada com ambiente
salubre, para eventual descanso dos funcionários, vestiário com armários para guarda de pertences,
chuveiro, sanitários e depósito para guarda de material e ferramental, sendo fundamental a
disponibilização de espaço definido para higienização dos mesmos. A área útil do alojamento deverá ser
compatível ao quantitativo de funcionários e a distância média compatível com o deslocamento a ser
realizado pelos funcionários.

A CONCESSIONÁRIA deverá manter programa de controle permanente de vetores em suas instalações,
em especial insetos, roedores e aves, bem como ruídos e odores.

5, DOS VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS

Os veículos do sistema de limpeza pública deverão ser adaptados às condições específicas e realidades
locais, sendo que a CONCESSIONÁRIA deverá utilizar, ao longo do contrato de concessão, as melhores
tecnologias disponíveis com aplicação de novos equipamentos na busca contínua da melhoria da
qualidade e maior eficiência dos serviços.

Será admitida a utilização de veículos de menor dimensão ou outro modelo de equipamento para
atendimento de áreas com especiflcidades, desde que a CONCESSIONÁRIA demonstre que o uso desse
equipamento é mais eficiente.

O caminhão coletor compactador para coleta domiciliar deverá ter, no mínimo, caçamba do tipo fechada,
com vedação estanque e caixa coletora de chorume, sistema de carga traseira, compactação hidráulica
com taxa de compactação, sinalizador traseiro tipo giroflex, sensores de presença traseiro para segurança
dos coletores, montada em chassis de caminhão compatível e possuir sistema de rastreamento e
monitoramento tipo GPS.

O caminhão coletor compactador que será utilizado para a coleta mecanizada - conteinerizada -, além
das condições estabelecidas no item anterior, deverá dispor de sistema hidráulico de basculamento de
container.

As marcas, os modelos, capacidade e outras características dos veículos propostos para a realização dos
serviços ficam a critério da licitante, respeitadas as exigências mínimas dos serviços executados e

atendendo os parâmetros mínimos de qualidade de eficiência.
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Os veículos e equipamentos, inclusive as unidades reservas, deverão durante a vigência do contrato, ser
mantidos com todos os seus componentes funcionando nas mesmas condições especificadas, não
obstante o desgaste norma! devido ao uso, ressaltando-se nessa exigência:

a) Perfeito funcionamento do velocímetro;

b) Estado de conservação da pintura, sendo obrigatória a pintura periódica do veiculo e do equipamento.

A CONCESSIONÁRIA deverá prever inspeções diárias, com programas de manutenção preventiva e
corretiva, serviços internos e externos de limpeza e aparência (lavagem, desinfecção), e de controle de
itens de segurança (iluminação, pneus, dentre outros) e de manutenção, limpeza e reparos dos contêineres
e das caçambas.

Os veículos deverão trazer nas partes frontais, portas laterais, laterais e traseiras das caçambas, indicações
e textos a critério da municipalidade, cujos desenhos e padrões serão fornecidos na ocasião da execução
contratual.

Todos os veículos e equipamentos utilizados nos serviços de limpeza urbana deverão respeitar os limites
estabelecidos em lei para fontes sonoras, emissão de gases e demais normas reguladoras do tráfego de
veículos.

A CONCESSIONÁRIA poderá propor a utilização de equipamentos auxiliares para a coleta de resíduos
ou para utilização nos pontos de concentração de lixo. Estes deverão ser detalhadamente especificados.

O PODER CONCEDENTE poderá a qualquer momento, exigir a troca de veículo ou equipamento que
não seja adequado às exigências do CONTRATO.

6. PESSOAL A SER CONTRATADO

Competirá a CONCESSIONÁRIA a admissão de motoristas, coletores, operadores de máquinas,
mecânicos e demais funcionários necessários ao desempenho dos serviços contratados, correndo por sua
conta os encargos necessários e demais exigências das leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e outras de qualquer natureza.

O PODER CONCEDENTE terá direito de exigir a substituição, a qual deverá se realizar dentro de 48
(quarenta e oito) horas, de todo empregado cuja conduta seja prejudicial ao bom andamento do serviço.

Se a dispensa der origem à ação na Justiça, o PODER CONCEDENTE não terá em nenhum caso,

qualquer responsabilidade.

Durante a execução dos serviços é absolutamente vedado, por parte do pessoal da CONCESSIONÁRIA,
a execução de outras tarefas que não sejam objeto destas especificações.

Será terminantemente proibido aos empregados da CONCESSIONÁRIA fazer catação ou triagem,
ingerirem bebidas alcoólicas em serviço e/ou pedirem gratificações ou donativos de qualquer espécie.

Cabe à CONCESSIONÁRIA apresentar, nos locais e no horário de trabalho, os operários devidamente
uniformizados, providenciando equipamentos e veículos suficientes para a realização dos serviços.
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7. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL E COLETIVA (EPI/EPC) E UNIFORMES

A CONCESSIONÁRIA deverá cumprir o disposto nas Normas Regulamentadoras do Ministério do
Trabalho e as normas/instruções sobre Medicina e Segurança do Trabalho.

Todo pessoal em serviço deverá, por conta da CONCESSIONÁRIA, usar obrigatoriamente uniforme
completo, observando as normas de segurança, bem como os equipamentos necessários de segurança
individual e coletiva.

As especificações, documentação relativa ao Certificado de Aprovação - CA, exigências de amostras e
todas as demais condições constantes deste Edital sobre EPI e EPC, constituem normas a serem

observadas pela CONCESSIONÁRIA em relação aos fornecedores desses equipamentos (EPI e EPC).

No decorrer da vigência contratual o MUNICÍPIO, através do seu órgão fiscalizador, diligenciará no
sentido de verificar o fiel cumprimento de tais obrigações.

A CONCESSIONÁRIA não poderá permitir a entrada em serviço de quaisquer trabalhadores
desprovidos dos uniformes completos, EPI e EPC, exigíveis pela função que desempenham na prestação
dos serviços contratados.

8. CENTRAL DE CONTROLE OPERACIONAL

A Central de Controle Operacional (CCO), a ser implantado e operado de forma compartilhada entre a

CONCESSIONÁRIA e o PODER CONCEDENTE, deverá concentrar dados relativos aos índices do
IQD inerentes aos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos executados no Município,
contribuindo para sua gestão integrada, fornecendo relatórios para o PODER CONCEDENTE,
implantada em local indicado pela CONCESSIONÁRIA. O PODER CONCEDENTE deverá
disponibilizar o local para instalação do aparelhamento de uso do PODER CONCEDENTE, que irá
operar de forma compartilhada com a CONCESSIONÁRIA.

A CCO terá sob sua responsabilidade a recepção, validação e análise dos dados gerados em campo, bem
como a geração de relatórios e a programação do atendimento às demandas. A equipe técnica do PODER
CONCEDENTE deverá ser treinada e capacitada, pela CONCESSIONÁRIA, para operar com todos os
novos recursos tecnológicos, que permitirão acompanhar a evolução da qualidade das operações de
campo, extraindo de forma confiável os indicadores dentro de um padrão mínimo de freqüência de
prestação dos serviços.

O sistema de monitoramento e controle deverá ser selecionado considerando a melhor tecnologia
disponível no mercado para exercer a plena fiscalização dos serviços, que deverá ser previamente
aprovada pelo PODER CONCEDENTE. A estrutura mínima desse sistema deverá ser composta por:

Rastreadores de veículos e equipamentos;

Sistema para registro de demandas e tarefas pela equipe técnica;

Sistema para registro de demandas pela população;

Técnicos com conhecimento operacional; e

Patrulhas para fiscalização dos serviços.
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O acompanhamento permitirá que se extraiam índices estatísticos relevantes para o planejamento das
atividades, tomando o processo interativo, gradativo e cada vez mais próximo da realidade.

Deverá, também, proporcionar a comprovação dos serviços executados pela CONCESSIONÁRIA para
efeito de suas medições.

O sistema deverá contar com tecnologia de ponta baseada no uso da intemet e em convênios com
navegadores de alta performance, de forma a garantir a precisão necessária para os dados e informações
gerados.

Além disso, o sistema permite o armazenamento dos dados obtidos por todo o período contratual, com
capacidade adequada e acesso permitido a critério do PODER CONCEDENTE.

Esse armazenamento será feito através de relatórios, que conterão todas as informações operacionais,
permitindo seu cruzamento para identificação de fatores de influência ou mesmo sua visualização sob a
forma de gráficos para demonstração de tendências.

9. SAC - SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE

Deverá ser criado um canal de atendimento às reclamações e sugestões dos usuários referentes aos
Serviços de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos gerados no Município. Pode ser via intemet, telefone,
ou outro tipo de acesso direto, que possa registrar o fato e gerar um protocolo para futuro retomo ou
reincidência para checagem do PODER CONCEDENTE.

A prefeitura possui um telefone para denúncias: 153 ou 3041 -6218; e uma página independente nas redes
sociais: "Reclama Porto Velho", que poderá ser o mesmo ou não, desde que possa ter controle
sistematizado para avaliações posteriores do grau de satisfação dos serviços de coleta urbana.

O SAC - Serviço de Atendimento ao Contribuinte deverá possibilitar que o PODER CONCEDENTE
gerencie todas as informações relacionadas aos serviços prestados objetos do presente CONTRATO. O
SAC deverá tratar as seguintes ocorrências:

•  Solicitação de Informações sobre os serviços, para as quais deverão ser respondidos em um período
de até 2 (duas) horas;

•  Sugestões relativas à prestação dos serviços, bem como a sugestão de instalação e retirada de
papeleiras e contêineres, que deverão ser recebidas, registradas e encaminhadas ao Gestor do
Contrato;

•  Reclamações referentes aos serviços regulares.

Todas as ocorrências deverão ser respondidas pela CONCESSIONÁRIA, no prazo máximo de 48
(quarenta e oito) horas, excetuando as situações descritas abaixo:

•  Solicitações ou reclamações de serviços que não se encontram no escopo do CONTRATO;
•  Solicitações de um serviço já solicitado pelo mesmo munícipe dentro do prazo determinado para o

serviço;

•  Reclamações ou solicitações comprovadamente infundadas, quando da averiguação das condições
do local pela CONCESSIONÁRIA, desde que devidamente documentadas, com foto, data e hora.
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10. PLANO EXECUTIVO DE TRABALHO

No prazo de 90 (noventa) dias contados a partir da DATA DE EFICÁCIA DO CONTRATO, podendo
ser prorrogável por mais 90 (noventa) dias, a CONCESSIONÁRIA deverá apresentar, na forma do
CONTRATO, deste Anexo e de sua PROPOSTA TÉCNICA, o PLANO DE TRABALHO operacional
dos seguintes serviços:

•  Coleta regular manual e mecanizada, e transporte ao destino final de resíduos sólidos

domiciliares.

•  Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares e RSS dos Distritos do Médio e Alto

Madeira;

•  Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares e RSS dos Distritos do Baixo Madeira;

•  Coleta e transporte dos resíduos de serviços de saúde.

•  Educação Ambiental.

10. DOCUMENTOS ANEXOS A ESTE PROJETO BÁSICO

Encontram-se encartados neste Anexo os seguintes documentos, a título de informação, cabendo às

LICITANTES, em sua pesquisa de campo, desenvolver as devidas alterações necessárias para elaboração

de sua proposta.

•  Anexo I.l. Planilha dos Quantitativos de Referência

•  Anexo 1.2. Mapa da Sede do Município de Porto Velho.

•  Anexo 1.3. Projeto Básico da Central de Tratamento de Resíduos

•  Anexo 1.4. Relação dos pontos geradores de resíduos de serviços de saúde.

•  Anexo 1.5. Projeto Básico do Aterro do Jirau

•  Anexo 1.6. Cronograma dos Investimentos Reversíveis.
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ANEXO 1.1. - PLANILHA DOS QUANTITATIVOS DE REFERÊNCIA

ITEM SERVIÇO UNIDADE QUANT. MÊS

t. MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS

1.1.
Goleia Manual. Mecanizada, Transporte e Destinaçflo Final de Resíduos Sólidos
Domiciliares

toneladas 8.725,23

1.2. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Recicláveis equipe^mês 2,00

1.3. Coleta, Transporte. Tratamento e Disposição Final de Residuos Sólidos de Saúde toneladas 11,05

1.4. Coleta e Transporte ao Destino Final de Residuos provenientes de Ecopontos equipe/mês 1.00

1.5 Coleta e Transporte de Residuos Sólidos DomícQiaies e RSS - Distritos Alto Madeira equipe/més 1,00

1.6. Coleta e Transporte de Residuos Sólidos Domiciliares e RSS - Distritos Baixo Madeira equipe/més 1,00

1.7. Coleta e Transporte de Residuos Sólidos Recicláveis - Distritos Aho Madeira equípe/m£s 1.00

1.8. Operação da Lixeira Municipal toneladas 15.107.16

1.9. Operação da Central de T ratamento de Resíduos - CTR toneladas 12.569.16

1.10. Operação e Manutenção de Ecopontos equipe/mês 2,00

1.11. Operação e Manutenção de Estação de T ransbordo equipe/mês 1,00

1.12. Programa de Educação Ambiental equipe/m£s 1.00

1.13. Coleta e Transporte de Residuos Sólidos provenientes das Feiras Livres e Mercados equipe/més 1,00

1.14. Operação do Aterro do Jirau equipe/més 1,00
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ANEXO 1.2. - MAPA DA SEDE DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

(Documento poderá ser retirado presencialmente pelas empresas licitantes, mediante solicitação junto à
Secretaria Municipal de Serviços Básicos ou no site

https://sempog.portovelho.ro.gov.br/artigo/19421/instituicoes-municipais)
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ANEXO 1.3. - PROJETO BÁSICO DA CENTRAL DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS

(Documento poderá ser retirado presencialmente pelas empresas licitantes, mediante solicitação junto à

Secretaria Municipal de Serviços Básicos)
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ANEXO 1.4. - RELAÇÃO DOS PONTOS GERADORES DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE

SAÚDE

(Documento poderá ser retirado presencialmente pelas empresas licitantes, mediante solicitação junto à
Secretaria Municipal de Serviços Básicos)
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ANEXO 1.5. - PROJETO BÁSICO DO ATERRO DO JIRAU

(Documento poderá ser retirado presencialmente pelas empresas licitantes, mediante solicitação junto à

Secretaria Municipal de Serviços Básicos)
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ANEXO 1.6. - CRONOGRAMA DOS INVESTIMENTOS REVERSÍVEIS

ITEM DISCRIMINAÇÃO PRA7X) DA rONCliSSÃO

ANOOl 1 ANO02 1 ANOOJ | ANO04 | AN0 05 1 ANOS 1 1 ANO20

1 OBRAS, INSTALAÇÕES E SERVIÇOS

1 1 ECOPONTOS

12 ESTAÇÃO DE TRANSBORDO • Região do Médio e Alto Madeira

13 CENTRAL DE TRATAMENTO DE REStoUOS

1 3 1 Usina de Triageni de Resíduos

132 Unidade de Compost^em Ambia «i

1.4 Reordenamenio e Investigação Técnica da Lixeira

15 Reordenamento e Investigação Técnica do Aterro do Jirau

16 CENTRO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL
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ANEXO II

PROPOSTA ECONÔMICA E DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DE
NEGÓCIOS
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ANEXO II - PROPOSTA ECONÔMICA E DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO PLANO
DE NEGÓCIOS

1. PROJEÇÕES ECONÔMICO-FINANCEIRAS

As projeções econômico-flnanceiras deverão cobrir todo o prazo da CONCESSÃO, em base anual, e
deverão ser expressas mediante o preenchimento dos quadros a serem incluídos no Envelope 03,
conforme segue:

a) Plano de Negócios.

b) Planilha da Contraprestação.

c) Custos Operacionais.

d) Memória de Cálculo da composição dos custos para cada serviço constante na Planilha.

e) Memória de Cálculo dos custos para todos os investimentos necessários para a operação da

Concessão Administrativa.

f) Memória de Cálculo da Composição dos Encargos Socais.

2. FORMULÁRIOS DA PROPOSTA ECONÔMICA

Todas as páginas da PROPOSTA ECONÔMICA deverão ser numeradas e assinadas pelo
representante legal da LICITANTE.

No Envelope 03 - PROPOSTA ECONÔMICA - deverão ser apresentados os formulários
especificados no item I, deste Anexo, devidamente preenchidos pelo LICITANTE, conforme os

modelos apresentados no Anexo II. 1 - PLANO DE NEGÓCIOS DE REFERÊNCIA, além das
memórias de cálculos dos itens d), e) e O- A apresentação incompleta dos Quadros citados implicará

desclassificação sumária da LICITANTE.

As PROPOSTAS ECONÔMICAS das LICITANTES deverão ser formuladas com valores referentes

à data da elaboração das propostas, que será a data base considerada para aplicação de

reajustamento.

Para equalização das PROPOSTAS ECONÔMICAS, e julgamento será considerado o menor valor
global de CONTRATO, correspondente a somatória de todas as CONTRAPRESTAÇÕES mensais
do período da CONCESSÃO.

Para o cálculo da contraprestação mensal deverão utilizadas as quantidades previstas no Anexo II. l -

PLANO DE NEGÓCIOS DE REFERÊNCIA.

3. CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO DA PROPOSTA ECONÔMICA

3.1. Serão desclassificadas as PROPOSTAS ECONÔMICAS que não atendam à totalidade dos itens
de 1 e 2.
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3.2. Serão desclassificadas as PROPOSTAS ECONÔMICAS cujos Planos de Negócios
demonstrarem inviabilidade da Concessão, não sendo pennitido o resultado da TIR e VPL igual ou
inferior a zero.

3.3. Serão desclassificadas as PROPOSTAS ECONÔMICAS com valores manifestamente
inexequíveis, assim considerados aqueles que não sejam demonstrados como viáveis, através de
documentação que comprove que os custos dos insumos, são coerentes com os de mercado e que os
coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, nos termos do
artigo 48, inciso II, parágrafo 1°, alíneas "a" e "b", da Lei Federal n® 8.666/93, e suas alterações
posteriores, ou ainda que deixem de apresentar a memória de cálculo de cada um dos percentuais
componentes dos encargos e obrigações sociais adotados pela proponente.

3.4. Serão desclassificadas as PROPOSTAS ECONÔMICAS que ultrapassarem o valor global
estimado neste EDITAL.

3.5. Das PROPOSTAS ECONÔMICAS classificadas a Comissão calculará a Nota da Proposta
Comercial, de acordo com a seguinte fórmula:

NPE = (MC / VC) X 10 onde:

NPE = é a Nota da PROPOSTA ECONÔMICA.

MC = Menor Valor Global de CONTRATO, obtido dentre todas as PROPOSTAS ECONÔMICAS
válidas.

VC = Valor Global do Contrato proposto pelo LICITANTE, preenchida de acordo com a planilha do

Plano de Negócios.
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ANEXO ILl. PLANO DE NEGOCIOS DE REFERENCIA
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ANEXO III

MODELOS DE CARTAS E DOCUMENTOS DA LICITAÇÃO
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MODELO 01 - CARTA DE CREDENCIAMENTO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA n° 001/2021

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA CONTRATAÇÃO DE CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA PARA COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL

DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, NOS TERMOS
DO EDITAL E DO CONTRATO.

Prezados Senhores,

<LicUante>, <qualificação>, por seu representante legal, em atendimento ao disposto no
Edital de Licitação referente à Concorrência Pública em epígrafe, solicita o credenciamento
dos seguintes Representantes da Licitante perante esta Comissão de Licitação:

Sr(a).<«owe>, <quaUficação>

E

ST(a).<nome>. <qualificação>

Com o Credenciamento a <Licitante> tem ciência de que seus Representantes da Licitante,
serão os responsáveis pela integrai representação da Licitante na Concorrência Pública em
epígrafe, detendo os poderes necessários e suficientes para representação durante todo o
processo licitatório.

Local e data

Assinatura com firma reconhecida

LICITANTE

Por seu representante legal
RG n°

CPF/MF sob o n°
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MODELO 02 - CARTA DE FIANÇA BANCARIA

CONCORRÊNCIA PUBLICA n° 001/2021

CONCORRÊNCIA PUBLICA PARA CONTRATAÇÃO DE CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA PARA COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL

DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, NOS TERMOS
DO EDITAL E DO CONTRATO.

(Local e Data)

A

Prezados Senhores,

Ref.: FIANÇA BANCÁRIA

1) Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, o BANCO com sede na Cidade
de Estado de na Rua n° inscrito no CNPJ sob o n° por seus representantes
legais abaixo assinados, se declara fiador e principal pagador, até o limite de R$ ( ),
da empresa <licitaníe>, estabelecida na Cidade de Estado de na Rua n®

, inscrita no CNPJ sob o n® em garantia à fiel, completa, cabal e perfeita manutenção
das condições da Proposta Econômica apresentada na Licitação - Concorrência Pública n°
[•], cujo objeto compreende a concessão dos serviços públicos de implantação, operação,
manutenção, limpeza urbana, coleta, reciclagem e disposição final de resíduos sólidos no
município de Porto Velho.

2) O valor limite acima estabelecido será automaticamente atualizado na mesma época,
forma e periodicidade determinada no Edital.

3) A fiança ora concedida visa assegurar, por parte da afiançada, todo e qualquer
descumprimento das obrigações previstas no Edital da Concorrência Pública em questão, da
qual participa a Licitante, podendo o valor de tal fiança ser recebido pela Comissão de
Licitação ou pelo Poder Concedente, a qualquer tempo, independentemente de autorização
ou mera concordância da afiançada, ou ainda de ordem judicial, bem como de qualquer
prévia justificativa.

4) Esta fiança tomar-se-á exigível se:

a) a Licitante não mantiver sua proposta durante o período de validade estabelecido;
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b) a Licitante incorra em alguma conduta passível de penalização, nos termos da
legislação aplicável, do Edital e Anexos

c) a Licitante, se Adjudicatária, deixe de assinar o Contrato de Concessão por
qualquer motivo a ela imputado.

5) Este Banco, neste ato, renuncia expressamente aos benefícios do artigo 827,835 e 838 do
Código Civil Brasileiro e, declara, sob as penas da Lei que:

(i) está legalmente autorizado a emitir a presente Carta de Fiança;

(ii) esta fiança se acha devidamente contabilizada, satisfazendo todas as exigências
da legislação bancária e regulamentações do Banco Central do Brasil,
aplicáveis;

(iii) o valor desta fiança está contido nos limites permitidos por aquela instituição
federal.

6) Esta fiança bancária vigorará pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, após o prazo para
apresentação das propostas estabelecidas no Edital, prorrogáveis automaticamente por iguais
períodos, e serão devolvidas após a apresentação da Garantia de Execução contratual,
estando sua liberação, em qualquer caso, condicionada a comunicação formal desta
Comissão de Licitação ou do Poder Concedente.

Local e data

Assinatura com Firma Reconhecida

BANCO

Por seu representante legal
RG n°

CPF/MF sob o n°
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MODELO 03 - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO

ARTIGO 7" DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

CONCORRÊNCIA PUBLICA n° 001/2021

CONCORRÊNCIA PUBLICA PARA CONTRATAÇÃO DE CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA PARA COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL

DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, NOS TERMOS
DO EDITAL E DO CONTRATO.

Prezados Senhores,

Pelo presente, <licitante>, <qualificaçao>, por seu representante legal, declara, para fins do
disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, sob as penas da legislação aplicável, que
não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de dezesseis anos, salvo aqueles em contrato de aprendiz, maiores de
quatorze anos.

Local e data

LICITANTE
Por seu representante legal
RO n°
CPF/MF sob o n°
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MODELO 04 - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PROCESSO
FALIMENTAR

CONCORRÊNCIA PUBLICA n° 001/2021

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA CONTRATAÇÃO DE CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA PARA COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL

DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, NOS TERMOS
DO EDITAL E DO CONTRATO.

Prezados Senhores,

Pelo presente, <licitante>, <qualificaçao>, por seu representante legal, declara, sob as
penas da legislação aplicável, que não se encontra em processo de falência, recuperação
judicial ou extrajudicial, liquidação judicial ou extrajudicial, insolvéncia, administração
especial temporária ou sob intervenção do órgão fiscalizador competente.

Local e data

LICITANTE

Por seu representante legal
RG n^

CPF/MF sob o n°
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MODELO 05 - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA n° 001/2021

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA CONTRATAÇÃO DE CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA PARA COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL

DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, NOS TERMOS
DO EDITAL E DO CONTRATO.

Prezados Senhores,

Pelo presente, <liciíante>. <qualificaçõo>, por seu representante legal, declara, sob as penas
da legislação aplicável, que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na
Concorrência Pública em epígrafe; que não foi declarada inidônea e não está impedida de
contratar com a Administração Municipal; que não está em cumprimento de pena de
suspensão temporária de contratar com a Administração Pública Municipal; e que se
compromete a comunicar ocorrência de quaisquer fatos supervenientes relacionados com o
objeto dessa Declaração.

Local e data

LICITANTE

Por seu representante legal
RG n°

CPF/MF sob o n°
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MODELO 06 - TERMO DE ACEITAÇÃO ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL

CONCORRÊNCIA PUBLICA n° 001/2021

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA CONTRATAÇÃO DE CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA PARA COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL

DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, NOS TERMOS
DO EDITAL E DO CONTRATO.

Prezados Senhores,

Pelo presente, <licitante>, <qualiflcação>, por seu representante legal, declara, sob as penas
da legislação aplicável, que se sujeita a todas as condições do Edital, tendo pleno
conhecimento do objeto da Concessão Administrativa e dos locais e respectivas condições
de onde estão localizados as áreas onde os serviços serão prestados.

Declara, ainda, que responde pela veracidade de todas as informações constantes da
documentação e da proposta apresentadas e declara que recebeu todos os elementos
componentes do presente Edital e que tomou conhecimento de todas as informações e das
condições para o cumprimento das obrigações objeto da Licitação, tendo considerado
suficientes as informações recebidas para a elaboração da sua proposta.

Local e data

LICITANTE
Por seu representante lega!
RG n«
CPF/MF sob o n°
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MODELO 07 - DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE FINANCEIRA

CONCORRÊNCIA PUBLICA n° 001/2021

CONCORRÊNCIA PUBLICA PARA CONTRATAÇÃO DE CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA PARA COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL

DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, NOS TERMOS
DO EDITAL E DO CONTRATO.

Prezados Senhores,

Pelo presente, <licitante>, <qualificação>, por seu representante legal, declara, sob as penas
da legislação aplicável, que dispõe de capacidade para obter recursos financeiros suficientes
ao devido cumprimento das obrigações de aporte de recursos próprios e de terceiros,
necessários à consecução do objeto da Concessão, nos termos do detalhamento constante de
seu Plano de Negócios. Declara, além disso, que (i) contratou ou tem capacidade de contratar
todos os seguros necessários à consecução do objeto da Concessão Administrativa e (ii)
dispõe ou tem capacidade de obter os recursos para a integralização do capital social mínimo
da SPE.

Local e data

LICITANTE

Por seu representante legai
RGn°

CPF/MF sob o n°
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MODELO 08 - TERMO DE COMPROMISSO DE CONSTITUIÇÃO DE SPE -
SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO

CONCORRÊNCIA PUBLICA n° 001/2021

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA CONTRATAÇÃO DE CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA PARA COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL

DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, NOS TERMOS
DO EDITAL E DO CONTRATO.

Prezados Senhores,

A <Licitante>, <qualificação>, por meio de seu representante legal, se compromete a
constituir, para a assinatura do Contrato, Sociedade de Propósito Específico (SPE) que será
responsável pela execução dos Serviços objeto da Concessão.

Local e data

LICITANTE
Por seu representante legal
RG n°
CPF/MF sob o n®
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MODELO 09 - SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS

CONCORRÊNCIA PUBLICA n° 001/2021

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA CONTRATAÇÃO DE CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA PARA COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL

DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, NOS TERMOS
DO EDITAL E DO CONTRATO.

Prezados Senhores,

A <Licitante>, <qualiflcação>, por meio de seu representante legal, apresenta a seguinte
solicitação de esclarecimentos relativa ao Edital:

Número

da Item do EDITAL

questão
1

2

3

4

Esclarecimento solicitado

Local e data

LICITANTE

Nome do representante legal
RG n°

CPF/MF sob o rf
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MODELO 10 - CARTA DE ENCAMINHAMENTO DOS DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA n° 001/2021

CONCORRÊNCIA PUBLICA PARA CONTRATAÇÃO DE CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA PARA COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL

DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, NOS TERMOS
DO EDITAL E DO CONTRATO.

Prezados Senhores,

A <Licitante>, <qualificação>, por meio de seu representante legal, encaminha a
documentação de habilitação contendo todos os documentos exigidos no Edital e atesta, sob
as penas de lei, que possui os poderes legais para assinar os documentos apresentados e que
os documentos de habilitação apresentados estão em conformidade com as regras do Edital.
Fica a Comissão de Licitação autorizada a conduzir diligências para verificar as declarações,
documentos e informações apresentadas, e a buscar quaisquer esclarecimentos que se façam
necessários para elucidar informações contidas nos documentos apresentados, bem como,
autoriza quaisquer empresas, entidades e/ou instituições mencionadas em qualquer
documento, a fornecer toda e qualquer informação e/ou declaração solicitada pelo Poder
Concedente.

A Comissão de Licitação será imediatamente informada a respeito de qualquer ocorrência
ou fato que possa comprometer ou impedir a habilitação até a homologação da licitação.

Local e data

LICITANTE

Por seu representante legal
RG n^

CPF/MF sob o n°
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MODELO n - COMPROMISSO DE DISPONIBILIDADE DE CORPO TÉCNICO
ESPECIALIZADO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA n° 001/2021

CONCORRÊNCIA PUBLICA PARA CONTRATAÇÃO DE CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA PARA COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL

DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, NOS TERMOS
DO EDITAL E DO CONTRATO.

Prezados Senhores,

A <Ucitante>, <qualificaçãó>, por meio de seu representante legal, declara para os fins
previstos no Edital que o corpo técnico especializado necessário à prestação dos serviços
relativos ao objeto da concessão estará à disposição para o início e para todo o
desenvolvimento dos serviços relativos ao objeto da concessão, consoante às exigências do
Edital em referência.

Local e data

LICITANTE
Por seu representante legal
RG n^
CPF/MF sob o n®
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MODELO 12 - ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

CONCORRÊNCIA PÚBLICA n° 001/2021

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA CONTRATAÇÃO DE CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA PARA COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL

DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, NOS TERMOS
DO EDITAL E DO CONTRATO.

CERTIFICO que a empresa <Licitante>. <quaUficação>,, através do(s) representante(s),
abaixo (s) relacionado(s), compareceu(ram), às <horáno>, <data>, à Secretaria Municipal
de Serviços Básicos e se dirigiu(ram) juntamente com representante da Prefeitura aos locais
de execução dos serviços, objeto da Concorrência n.° 001/2021, para vistoria "/«loco'\ bem
como para obter as informações que entendia(m) necessárias, comprovando o seu(s)
comparecimento, conforme o estabelecido no presente Edital.

Representante(s) da licitante:

Por ser a expressão da verdade, entrego ao(s) representante(s) da empresa retro mencionada
o presente ATESTADO DE VISITA TÉCNICA.

Local e data
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MODELO 13 - DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA À VISITA TÉCNICA

CONCORRÊNCIA PÚBLICA n° 001/2021

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA CONTRATAÇÃO DE CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA PARA COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL

DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, NOS TERMOS
DO EDITAL E DO CONTRATO.

(EMITIR EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

Prezados Senhores,

<Nome do responsável legal da empresa>, <CNPJ>, <Endereço completo>

Declara que dispensa a visita técnica aos locais e às instalações para a prestação dos
serviços constantes do objeto do Edital de Concorrência Pública n° 001/2021, e que o quadro
técnico da empresa tomou conhecimento das reais condições de execução dos serviços, bem
como coletaram informações de todos os dados e elementos necessários à perfeita elaboração
da proposta comercial, responsabilizando-se por manter as garantias que vincularem nossa
proposta ao presente processo licitatório, em nome da empresa que represento.
Declaro ainda que assumimos o risco de eventuais conseqüências, não podendo alegar
desconhecimento das condições para execução dos serviços licitados nem, em hipótese
alguma, após efetivação do contrato, pleitear modificações nos preços, prazos ou
condições do Contrato, ou alegar qualquer prejuízo ou reivindicar qualquer benefício
sob a invocação de insuficiência de dados ou informações sobre o mesmo.

Local e data

LICITANTE
Por seu representante legal
RG n°
CPF/MF sob o rf
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ANEXO IV

DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS
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ANEXO IV - DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
TÉCNICAS

Justificativa

Como a execução dos serviços objeto da presente Licitação envolve trabalhos de grande vulto,

principalmente com relação à engenharia sanitária, à engenharia ambiental, à saúde pública e à

medicina preventiva coletiva, cada Licitante deverá apresentar a metodologia de execução dos serviços

na sua PROPOSTA TÉCNICA, cujo detalhamento para cada atividade/serviço deverá ser conforme
enunciado neste Anexo IV, considerando a realidade local, definindo as diretrizes e as condições

julgadas necessárias para a execução dos serviços.

A PROPOSTA TÉCNICA é um documento de extrema relevância não somente para garantir o
cumprimento do objeto a ser contratado, como também, para que possa assegurar o não

comprometimento da continuidade da prestação de serviços públicos essenciais, servindo ainda ao

PODER CONCEDENTE como ferramenta de fiscalização dos serviços assumidos pela

CONCESSIONÁRIA, bem como instrumento para cálculo dos Indicadores de Desempenho da
CONCESSIONÁRIA visto que, os serviços rotineiros exigidos serão avaliados pela regularidade e
continuidade na prestação dos serviços.

Isto posto, considerando a complexidade dos serviços contratados, bem como, sua característica de

extrema relevância, cuja sua descontinuidade pode trazer grandes prejuízos à administração pública, se

faz necessário a utilização de recursos capazes de garantir que os licitantes tenham pleno conhecimento

dos serviços a serem prestados, ai inclusas as particularidades do município de Porto Velho, sendo a

PROPOSTA TÉCNICA ferramenta importante neste sentido.

A Lei 8.666/93 em seu Art. 30, §8® faculta essa possibilidade, in verbis:

§ 8o No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta complexidade técnica, poderá a

Administração exigir dos licitantes a metodologia de execução, cuja avaliação, para efeito de sua

aceitação ou não, antecederá sempre à análise dos preços e será efetuada exclusivamente por critérios
objetivos.

1. O Envelope n.® 02 deverá conter a PROPOSTA TÉCNICA da LICITANTE, por meio da qual deverá
demonstrar que possui expertise para a execução do objeto da CONCESSÃO e expor a metodologia
técnica, organização, tecnologias, recursos materiais e humanos que vislumbra, para a execução do

escopo ora licitado e atingimento dos parâmetros de qualidade dos SERVIÇOS fixados no

CONTRATO, conforme disposto neste ANEXO.

2. Para elaboração de sua PROPOSTA TÉCNICA, a LICITANTE deverá considerar todas as
disposições e especificações do presente ANEXO, bem como dos ANEXOS V - MINUTA DO

CONTRATO e I - PROJETO BÁSICO, sendo, todavia, de sua inteira responsabilidade a realização de
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estudos compiementares que, a seu critério, considere necessários à elaboração de sua PROPOSTA

TÉCNICA.

3. A PROPOSTA TÉCNICA da LICITANTE VENCEDORA comporá o CONTRATO e converter-se-
á, automaticamente, em obrigação da CONCESSIONÁRIA quanto aos procedimentos operacionais da
CONCESSÃO, sem prejuízo das demais obrigações dispostas no ANEXO V - MINUTA DO
CONTRATO.

4. Será inabilitada a PROPOSTA TÉCNICA que:

4.1. Apresentar-se em desacordo à forma exigida no EDITAL ou neste ANEXO;

4.2. Contiver, explícita ou implicitamente, qualquer contradição com o disposto no EDITAL, ou
quaisquer imposições ou condições não previstas no EDITAL;

4.3. Contiver qualquer menção em relação aos valores contidos na PROPOSTA ECONÔMICA;

4.4. Não atingir a pontuação mínima de 70% (setenta por cento) dos pontos possíveis para a
PROPOSTA TÉCNICA, nos termos deste ANEXO; ou

4.5. Receber Nota O (zero) em algum dos subitens constantes na Tabela de Pontuação a serem

analisados.

5. As LICITANTES que tiverem suas PROPOSTAS TÉCNICAS desclassificadas, por qualquer dos
motivos relacionados no item 4 acima, serão automaticamente eliminadas da LICITAÇÃO, nos termos
do EDITAL.

6. Às PROPOSTAS TÉCNICAS das LICITANTES serão atribuídos até 10 (dez) pontos a título de
Nota Técnica, conforme os critérios e parâmetros contidos neste ANEXO.

7. As PROPOSTAS TÉCNICAS deverão consignar os procedimentos operacionais e a metodologia
técnica vislumbrada pela LICITANTE, para a execução do escopo ora licitado e atingimento dos
parâmetros de qualidade dos SERVIÇOS fixados no CONTRATO, a serem adotados pela LICITANTE
caso se sagre vencedora da LICITAÇÃO, sendo certo que tais procedimentos e métodos - cujo
conteúdo mínimo encontra-se descrito no item 9 a seguir - são vinculantes em relação à

CONCESSIONÁRIA no âmbito da execução do CONTRATO.

8. Deverá(ão) a(s) Licitante(s) apresentar a PROPOSTA TÉCNICA, sob pena de desqualifícação do
processo licitatório, nos termos do art. 30, §8" da Lei Federal n° 8.666/93, em conformidade com os

quesitos mínimos a seguir enunciados:

8.1. Coleta, manual e mecanizada, e transporte ao destino final de resíduos sólidos domiciliares e

das feiras livres e mercados públicos, observadas as diretrizes mínimas constantes do ANEXO I -

PROJETO BÁSICO, contendo:

8.I.I. Demonstração do conhecimento do problema, diagnóstico da situação atual e descrição da

metodologia a ser adotada na execução dos serviços, incluindo as rotinas operacionais;
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8.1.2. Dimensionamento quantitativo e especificação da frota, equipamentos, mão de obra, ferramenta),

uniformes e EPIs necessários para execução dos serviços, incluindo as premissas adotadas e as
memórias de cálculo;

8.1.3. Planta ou plantas articuladas, a critério da licitante, na escala mínima de 1:10.000 para a área

urbana e na escala 1:20.000 na área rural indicando, através de cores e respectivas legendas, os setores

de coleta, as freqüências, os períodos de execução (noturno e diurno), programação da coleta (dias da

semana), representação gráfica dos itinerários da coleta, através de vetores orientados de cada circuito,

indicando o inicio e fim de cada viagem, bem como as coordenadas (latitude e longitude) das áreas de

difícil acesso;

8.1.4. Descritivos dos itinerários de cada setor de coleta, explicando, em cada circuito, os trajetos de
via coletada, indicando o horário de início dos serviços, extensão total de vias percorridas em cada

viagem a ser realizada, discriminando a extensão produtiva (coletando), a extensão improdutiva (não

coletando) da viagem (km/viagem), a produtividade da viagem (ton/viagem) e o tempo de cada

viagem; e

8.1.5. Indicação da localização dos contéineres, em mapas na escala 1:10.000, bem como o memorial

Justificativo dessa seleção.

8.2. Coleta dos resíduos sólidos urbanos dos Distritos do Alto Madeira, observadas as diretrizes

mínimas constantes do ANEXO I - PROJETO BÁSICO, contendo:

8.2.1. Descrição da Metodologia a ser adotada na execução dos serviços, incluindo as rotinas

operacionais para a coleta no primeiro ano da CONCESSÃO; dimensionamento quantitativo e
especificação da frota, equipamentos, mão de obra, ferramenta) e uniforme necessário para execução

dos serviços, incluindo as premissas adotadas e as memórias de cálculo;

8.2.2. Planta ou plantas articuladas, a critério da licitante, na escala mínima de 1:50.000, indicando

através de cores e respectivas legendas, os setores de coleta dos resíduos sólidos urbanos no primeiro

ano de CONCESSÃO; as freqüências; a produtividade em cada viagem; o turno de trabalho.

8.3. Coleta dos resíduos sólidos urbanos dos Distritos do Baixo Madeira, observadas as diretrizes

mínimas constantes do ANEXO I - PROJETO BÁSICO, contendo:

8.3.1. Descrição da Metodologia a ser adotada na execução dos serviços, incluindo as rotinas

operacionais para a coleta no primeiro ano da CONCESSÃO; dimensionamento quantitativo e
especificação da frota, equipamentos, mão de obra, ferramental e uniforme necessário para execução

dos serviços, incluindo as premissas adotadas e as memórias de cálculo:

8.3.2. Planta ou plantas articuladas, a critério da licitante, na escala mínima de 1:50.000, indicando

através de cores e respectivas legendas, os setores de coleta dos resíduos sólidos urbanos no primeiro

ano de CONCESSÃO; as freqüências; a produtividade de cada localidade; o turno de trabalho.

8.4. Plano de Implantação e Operação da Central de Tratamento de Resíduos, observadas as

diretrizes mínimas constantes do ANEXO I - PROJETO BÁSICO, contendo:
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8.4.1. Demonstração do conhecimento do problema, diagnóstico da situação atual e descrição da

metodologia a ser adotada na execução dos serviços;

8.4.2. Dimensionamento quantitativo equipes e equipamentos, mão de obra, ferramental, uniformes e

EPls necessários para execução dos serviços, incluindo as premissas adotadas;

8.4.3. Planta ou plantas articuladas, a critério da licitante, na escala mínima de 1:5.000 indicando o

plano de avanço das intervenções.

8.5. Coleta dos Resíduos de Serviços de Saúde, observadas as diretrizes mínimas constantes do

ANEXO V - PROJETO BÁSICO, contendo:

8.5.1. Demonstração do conhecimento do problema, diagnóstico da situação atual e descrição da

metodologia a ser adotada na execução dos serviços, incluindo as rotinas operacionais;

8.5.2. Dimensionamento quantitativo equipes e equipamentos, mão de obra, ferramental, uniformes e

EPIs necessários para execução dos serviços, incluindo as premissas adotadas;

8.5.3. Planta ou plantas articuladas, a critério da licitante, na escala mínima de 1:10.000 para a área da

Sede indicando, através de cores e respectivas legendas, os setores de coleta, as freqüências, os

períodos de execução (noturno e diurno), programação da coleta (dias da semana), representação

gráfica dos itinerários da coleta, através de vetores orientados de cada circuito, indicando o início e fim

de cada viagem;

8.5.4. Descritivos dos itinerários de cada setor de coleta, explicando, em cada circuito, os trajetos de

via coletada, indicando o horário de início dos serviços, extensão total de vias percorridas em cada

viagem a ser realizada, discriminando a extensão produtiva (coletando), a extensão improdutiva (não

coletando) da viagem (km/viagem), a produtividade da viagem (ton/viagem) e o tempo de cada

viagem.

8.6. Plano de Implantação, Operação e Manutenção da Unidade de Transbordo e Transporte dos

Resíduos para Destinação Final, observadas as diretrizes mínimas constantes do ANEXO I -

PROJETO BÁSICO, contendo:

8.6.1. Projeto Conceituai da Unidade de Transbordo, contendo o dimensionamento da quantidade de

pontos de descarga;

8.6.2. Descrição da Metodologia a ser adotada na execução dos serviços, incluindo as rotinas
operacionais;

8.6.3. Dimensionamento dos recursos necessários para operação e manutenção da Unidade de

Transbordo, ao longo de todo o período da CONCESSÃO;

8.6.4. Dimensionamento dos conjuntos transportadores necessários para transporte dos resíduos, ao

longo de todo o período da CONCESSÃO.

Para fins do disposto neste ANEXO, são adotadas as seguintes definições:
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•  Setor: área delimitada onde se realiza serviços de limpeza urbana em um determinado período,
diurno ou noturno, por um único veículo coletor, ou equipe de trabalho;

•  Circuito: Subdivisão da Área do Setor onde se realiza a coleta, em uma única viagem do veículo
coletor;

•  Itinerário: Trajeto efetuado pelo veículo coletor dentro da área do setor/circuito.

8.6.5. Os itens 8.1., 8.2., 8.3. e 8.5. deverá ser elaborado com base nas quantidades para o Ano l da
Concessão.

9. A COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO analisará as PROPOSTAS TÉCNICAS das
LICITANTES com vistas à verificação do atendimento a cada um dos tópicos arrolados no item 8
acima, com a averiguação, em específico, da:

9.1. A observação das diretrizes e premissas definidas neste EDITAL;

9.2. A consistência e a coerência das informações que subsidiaram sua realização;

9.3. Confiabilidade das soluções propostas pelas LICITANTES. assim entendidas as soluções que,
compatíveis com o disposto no ANEXO 1 - PROJETO BÁSICO, se mostrem viáveis sob a ótica
técnica e estejam em harmonia com o conjunto dos aspectos tratados na PROPOSTA TÉCNICA da
LICITANTE.

10. A avaliação da COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO das PROPOSTAS TÉCNICAS resultará
na atribuição, a cada um dos itens supracitados, das notas "ATENDE" (multiplicador 01), "ATENDE
PARCIALMENTE" (multiplicador 0,5) ou "NÃO ATENDE" (multiplicador 0).
10.1. Um item será classificado como ATENDE e receberá a nota "multiplicador 01" quando a
profwsta for considerada completa, considerando-se o disposto nos subitens 9. l, 9.2 e 9.3;

10.2. Um item será classificado como ATENDE PARCIALMENTE e receberá a nota "multiplicador
0,5" quando a proposta não for considerada completa, ou seja, verificar-se o não atendimento ao
disposto nos subitens 9.1, 9.2 ou 9.3, qualquer deles, sendo atendido plenamente pela LICITANTE ao
menos um destes quesitos (9.1,9.2 ou 9.3);

10.3. Um item será classificado como NÃO ATENDE e receberá a nota "multiplicador O" quando a
proposta, no que concerne a este item, não atender ao disposto nos subitens 9.1, 9.2 e 9.3, todos eles.

10.4. Um item será classificado como ATENDE e receberá a nota "multiplicador 01" quando a
proposta for considerada completa, considerando-se o disposto nos subitens 8.1, 8.2 e 8.3, em especial
aos seguintes quesitos objetivos:

a) Apresentar devidamente os locais de intervenção e programação da coleta de resíduos domiciliares
através dos equipamentos convencionais e alternativos de coleta, quando for o caso;

b) Considerar as condições urbanas do Município de Porto Velho notadamente, o sentido de tráfego,
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vias pavimentadas, intensidade de trânsito, densidade demográfica, entre outras;

c) Compatibilidade das programações dos serviços com as condições urbanas do município, dos

itinerários gráficos com os memoriais descritivos;

d) Compatibilidade dos setores propostos com as guamições dimensionadas;

e) Dimensionamento dos equipamentos compatível com a demanda de serviço, bem como o

atendimento às regulamentações de trânsito;

f) Atendimento ao Cronograma dos investimentos reversíveis.

11. Considerado o disposto acima, serão adotados os seguintes critérios objetivos para a pontuação das

PROPOSTAS TÉCNICAS:
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TABELA DE PESOS

ITEM PESO
SUBITE

M

PESO

PARCIA

L

PONTUAÇÃ
O PARCIAL

PONTUAÇÃ
0 FINAL

8.1. Coleta, Manual e Mecanizada, e

Transporte ao Destino Final de Resíduos

Sólidos Domiciliares e das Feiras Livres e

Mercados Públicos

3

8.1.1. 0,50

8.1.2. 0,50

8.1.3. 0,75

8.1.4. 0,75

8.1.5. 0,50

8.2. Coleta dos Resíduos Sólidos Urbanos

dos Distritos do Alto Madeira

8.2.1. 0,50

8.2.2. 0,50

8.3. Coleta dos Resíduos Sólidos Urbanos

dos Distritos do Baixo Madeira
1

8.3.1. 0,50

8.3.2. 0,50

8.4. Plano de Implantação e Operação da
Central de Tratamento de Resíduos

3

8.4.1. 1,00

8.4.2. 1,00

8.4.3. 1,00

8.5. Coleta de Resíduos de Serviços de

Saúde
1

8.5.1. 0,25

8.5.2. 0,25

8.5.3. 0,25

8.5.4. 0,25

8.6. Implantação, Operação e Manutenção
da Unidade de Transbordo e Transporte

dos Resíduos para Destinação Final
1

8.6.1. 0,30

8.6.2. 0,20

8.6.3. 0,20

8.6.4. 0,30

TOTAL 10 - 10,00
-

11.1. A Tabela de Pesos atribuída a cada serviço exigido na Proposta Técnica foi formulada com
fundamento nos seguintes quesitos:

a) Grau de complexidade dos serviços, neste caso para os serviços solicitados nos itens 8.1. e 8.4.,
bem como em função da sensibilidade dessas atividades na formação da Contraprestação
Pecuniária.

b) Abrangência dos serviços que serão monitorados através do sistema de rastreamento e

monitoramento para aferição dos indicadores de desempenho da CONCESSIONÁRIA, neste caso
para os serviços solicitados nos itens 8.1., 8.2., 8.3., 8.5. e 8.6.

12. Serão consideradas qualificadas para continuidade no certame as Propostas Técnicas que obtiverem
a pontuação maior ou igual 7,0 (sete). A proposta que receber nota O (zero) em algum dos subitens
analisados, independentemente de sua pontuação final, será considerada desqualificada para
continuidade no certame.
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12.1. Estabeleceu-se a pontuação de corte das Propostas Técnicas acima citada em face da

característica do objeto do certame que, por tratar-se de serviço público de natureza contínua e de alto
impacto na saúde pública e na salubridade ambiental, além de que, através dos Planos de Trabalhos
apresentados na Proposta Técnica a Licitante vencedora deverá assumir os serviços e operar conforme
o planejamento, dimensionamenlo dos recursos e equipamentos e metodologia propostas, o Município
definiu como 70% dos pontos atribuídos como o mínimo necessário para garantir a performance da
futura CONCESSIONÁRIA.
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ANEXO V

MINUTA DE CONTRATO
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Contrato N." |#|
CONCORRÊNCIA N" 001/2021
PROCESSO N." 10.00289-000/2021

CONTRATO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA QUE, ENTRE SI, CELEBRAM
O MUNICÍPIO DE PORTO VELHO E A [•!•

Aos [•] dias do mês de [•] de [•]. pelo presente instrumento, de um lado, o MUNICÍPIO
DE PORTO VELHO, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS
BÁSICOS - SEMUSB, com sede na Rua Dom Pedro II, 826, Centro, Porto Velho - RO,
denominada simplesmente Poder Concedente, neste ato, representada pelo [•], Sr(a). [•],
portador da Cédula de Identidade R.G. n° [•] e inscrito no CPF/MF sob n.° [•] e, de outro
lado, na qualidade de Concessionária, [•], sociedade por ações, com sede em [•], Estado de
[•], na [•], inscrita no CNPJ/MF sob o n° [•], com seus atos constitutivos arquivados na [•],
sob NIRE n° [•], neste ato devidamente representada pelo(s) seu(s) [•], Srs. [•], [•]
denominada simplesmente Concessionária;

Poder Concedente e Concessionária doravante denominados em conjunto como "Partes" e,
individualmente, como "Parte".

CONSIDERANDO QUE
(i) O Poder Concedente decidiu atribuir à iniciativa privada os serviços públicos de
implantação, operação, manutenção, limpeza urbana, coleta, reciclagem e disposição final
de resíduos sólidos no município de Porto Velho, obedecendo as normas técnicas pertinentes
e os critérios e parâmetros técnicos de qualidade estabelecidos.

(ii) Em virtude da decisão mencionada no considerando anterior, o Poder Concedente, de
acordo com sua competência, realizou licitação, na modalidade de concorrência (conforme
definido abaixo), cujo objeto foi adjudicado á Concessionária, em conformidade com ato da
Comissão de Licitação, aprovado pelo Decreto if [•];

Assim, resolvem as Partes celebrar o presente Contrato de Concessão, de acordo com as
seguintes cláusulas e condições a seguir dispostas:

CAPITULO 1 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
CLÁUSULA V- DAS DEFINIÇÕES E DA INTERPRETAÇÃO DO CONTRATO

1.1. Na interpretação, integração ou aplicação de qualquer disposição deste Contrato,

deverão ser consideradas as cláusulas contratuais e, depois, as disposições dos Anexos que

nele se consideram integrados.
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1.1.1. Nos casos de divergências que porventura existam na aplicação e/ou interpretação

dos dispositivos relacionados ao Edital de Licitação e este Contrato, prevalecerá o disposto

neste Contrato.

1.2. Nos casos de divergência entre as disposições do Contrato e as disposições dos

Anexos que o integram, prevalecerão as disposições do Contrato. Nos casos de divergência

entre Anexos posteriormente agregados ao Contrato, prevalecerá aquele de data mais

recente.

1.2.1. As referências a este Contrato ou a qualquer outro documento devem incluir

eventuais alterações e aditivos que venham a ser celebrados entre as Partes.

1.3. Para fins deste Contrato e de seus Anexos ou de qualquer outro documento que deva

ser fornecido no âmbito deste Contrato, os termos listados a seguir, quando empregados no

singular ou no plural, com as iniciais grafadas em letras maiúsculas, terão os significados

constantes desta subcláusula, salvo se do contexto resultar sentido claramente diverso:

Adjudicatária

Agente de Pagamentos

Anexos

Bens Reversíveis

Caso Fortuito e

Força Maior

É a empresa que venceu a Licitação à qual será adjudicado o
objeto da presente Licitação, nos termos da legislação aplicável
e deste Edital e que constituirá a Sociedade de Propósito
Específico (SPE), para a celebração do Contrato de Concessão
com o Município Licitante.

Instituição financeira contratada pelas Partes com a
responsabilidade de recepção, guarda, gestão e repasse de
recursos à Concessionária em pagamento da Contraprestação
Mensal Efetiva, nos termos desse Contrato e do Contrato de

Garantia.

Conjunto de documentos ao presente Edital de Concorrência
Pública n° 001/2021, fazendo dele parte integrante.

Todas as instalações, equipamentos, aparelhos, edificações e
demais bens necessários à continuidade da prestação dos
serviços compreendidos no Objeto da Concessão - com
exceção da frota -, a serem incluídos no Inventário de Bens
Reversíveis.

Eventos imprevisíveis e inevitáveis que tenham um impacto
sobre a execução do Contrato; Caso Fortuito é toda situação
decorrente de fato alheio à vontade das Partes, porém,
proveniente de atos humanos; Força Maior é toda situação
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Comissão de Licitação

Comitê Técnico

decorrente de fato alheio à vontade das Partes, porém,
proveniente de atos da natureza.

E a Comissão Especial de Licitação, designada pela Portaria n°
[•], designada para promoção e execução da Licitação,
incluindo a análise e o julgamento das propostas apresentadas
pelas Licitantes.

Comitê responsável pela condução dos procedimentos
destinados à resolução de divergências técnicas na execução do
Contrato.

Concessão

Concessão

Administrativa

Concessionária

ou É o contrato de prestação de serviços de que a Administração
Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva
execução de obra ou fornecimento e instalação de bens, nos
termos do art. 2°, §2^ da Lei Federal n° 11.079/2004.

É a Sociedade de Propósito Específico (SPE) constituída pela
Adjudicatária nos termos do Edital sob as leis brasileiras, com
o fim exclusivo de executar o Contrato.

Contraprestação
Mensal Efetiva

Valor devido mensalmente à Concessionária em razão da

prestação dos Serviços, considerados os eventuais descontos
decorrentes da incidência dos IQD, na forma no Contrato de
Concessão e seus Anexos.

Contraprestação
Mensal Máxima

Valor máximo devido mensalmente à Concessionária em razão

da prestação dos Serviços, não considerados os eventuais
descontos decorrentes da incidência dos IQD, que deverá ser
utilizado como referência para a elaboração das Propostas
Econômicas das Licitantes.

Contrato ou Contrato

de Concessão

Contrato

Garantia

de Conta

Contrato de Concessão Administrativa celebrado entre o

Município, por meio da SEMUSB, e a Concessionária, que tem
por objeto a concessão dos Serviços.

Contrato celebrado entre as Partes e o Agente de Pagamento e
Garantia para a criação e manutenção de Conta Garantia, de
titularidade do Fundo Garantidor de Parcerias Público-Privadas

- FGP/PVH.

Controlada

Qualquer pessoa jurídica ou fundo de investimento cujo
Controle é exercido por outra pessoa, física ou jurídica, ou
fundo de investimento.
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Controladora

Controle

Documentos
Habilitação

Qualquer pessoa, natural ou jurídica, ou fundo de investimento
que exerça Controle sobre outra pessoa jurídica ou fundo de
investimento.

Poder detido por pessoa ou grupo de pessoas vinculadas por
acordo de voto ou sob controle comum para, isolada ou
conjuntamente: (i) exercer, de modo permanente, direitos que
lhe assegurem a maioria dos votos nas deliberações sociais e
eleger a maioria dos administradores ou gestores de outra
pessoa jurídica, fundo de investimento ou entidades de
previdência complementar, conforme o caso; e/ou (ii)
efetivamente dirigir as atividades e orientar o funcionamento de
órgãos de outra pessoa jurídica, fundo de investimento ou
entidade de previdência complementar.

de São os documentos destinados a comprovar habilitação
jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e
qualificação econômico-financeira das Licitantes, de acordo
com este Edital.

DOM

Edital

Entidade Reguladora

Envelopes

Financiador

Financiamento

Diário Oficial do Município de Porto Velho.

E o instrumento convocatório da Concorrência Pública n°
001/2021 e seus Anexos, que regulam os termos e condições da
Licitação.

Entidade a ser nomeada pelo Poder Concedente para fins de
fiscalização e regulação do Contrato, responsável também pela
análise e mensuração dos Indicadores de Qualidade e
Desempenho, conforme Anexo IV do Contrato - Sistema de
mensuração de disponibilidade e desempenho.

Trata-se do conjunto de envelopes que deverão ser
apresentados pelas Licitantes com vistas à participação na
presente Licitação a saber: Envelope n° 01 - Documentos de
Credenciamento e Garantia da Proposta, Envelope n° 02 -
Documentos de Habilitação e Envelope n° 03 - Proposta
Econômica.

Toda e qualquer instituição financeira, banco de fomento ou
agência multilateral de crédito, que conceda financiamento à
Concessionária para a execução do Contrato.

Todo e qualquer financiamento, eventualmente concedido à
Concessionária, na forma de dívida para cumprimento das suas
obrigações no âmbito do Contrato.
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Fundo Garantídor dc

Parcerias Público-

Privadas ou FGP/PVH

Garantia de Execução
do Contrato

Garantia de Proposta

Indicadores de

Qualidade e

Desempenho ou IQD

Fundo de natureza privada e patrimônio próprio sepaísujo^do
patrimônio municipal, por meio de integralizaçào de cotará"
pelos rendimentos obtidos com sua administração, com
objetivo de garantir o pagamento de obrigações pecuniárias
assumidas pelo Poder Concedente no âmbito deste Contrato.

E a garantia prestada pela Concessionária, de forma a assegurar
o fiel cumprimento de suas obrigações previstas no Contrato.

E a garantia a ser prestada pelas Licitantes, de forma a garantir
a manutenção das Propostas por elas apresentadas nesta
Licitação.

São os indicadores constantes do Anexo IV do Contrato -

Sistema de mensuração de disponibilidade e desempenho a
serem apurados pela Entidade Reguladora a partir da Etapa de
Operação Definitiva para fins de definição da Contraprestação
Mensal Efetiva.

Licitação

Lícitante

Município

Obra(s)

Ordem de Início

É a Concorrência Pública n° 001/2021, promovida pelo
Município, voltada à seleção da melhor proposta para a
execução do objeto da Concessão.

E a empresa que participa da Licitação.

É o Município de Porto Velho.

Atividade de engenharia referentes às obras civis necessárias à
prestação dos Serviços, conforme Anexo V do Contrato.

É a ordem emitida pela SEMUSB para início da Operação
Definitiva, para a exploração pela Concessionária dos Serviços
objeto do Contrato, observado o disposto no Edital e no
Contrato.

Parte(s) São o Município de Porto Velho, por meio da SEMUSB, e a
Concessionária.

Poder Concedente:

Proposta Econômica

É o Município de Porto Velho, representado pela SEMUSB.

É a proposta ofertada pela Licitante, de acordo com o Edital e
seus Anexos, contemplando o valor ofertado da
Contraprestação. constante do Envelope n° 03 - Proposta
Econômica.
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Receitas Acessórías

Representante
Credenciado

Secretaria Municipal
de Serviços Básicos ou
SEMUSB

Sessão pública

São possíveis receitas alternativas, complementares ou
acessórias, bem como provenientes de projetos associados,
percebidas pela Concessionária e que não compõe a
Contraprestação Mensal Efetiva, nos termos do Contrato.

Cada um dos representantes credenciados nesta Licitação para
representação de Licitantes, a quem caberá praticar todos os
atos da Licitante perante a Comissão de Licitação ou o Poder
Concedente, observadas as disposições deste Edital.

Secretaria Municipal de Serviços Básicos do Município de
Porto Velho.

São os serviços públicos de limpeza urbana e manejo de
resíduos sólidos, precedidos de Obra, nos termos do Edital e do
Contrato, especialmente do Anexo V do Contrato.

Sessão pública para recebimento dos Envelopes e realização
dos demais atos pertinentes à Licitação.

Sociedade

propósito
Específico (SPE)

Valor Estimado

Contrato

de Sociedade constituída pela Adjudicatária como condição
precedente à assinatura do Contrato, nos termos e condições
definidos neste Edital.

do Valor estimado pelo Poder Concedente para o Contrato, que
corresponde ao somatório das ContraprestaçÕes Mensais
Máximas durante todo o prazo da Concessão, trazido a valor
presente.

CLÁUSULA 2" - DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO

2.1. Integram o presente Contrato, como partes indissociáveis, os seguintes Anexos:

Anexo I - Editai e seus anexos;
Anexo II - Proposta Econômica;
Anexo III - Contrato de Conta Garantia;
Anexo IV - Sistema de mensuração de disponibilidade e desempenho;
Anexo V - Proposta Técnica;
Anexo VI - Caderno Técnico de Diretrizes Ambientais e Listagem de Passivos,
Condicionantes e Programas; e
Anexo VII - Estatuto Social da Concessionária.

CLAUSULA 3" - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DO REGIME JURÍDICO DO
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CONTRATO

3.1. A Concessão está sujeita às disposições do presente Contrato e de seus Anexos, às

leis vigentes no Brasil - com expressa renúncia à aplicação de qualquer outra, e aos preceitos

de direito público, inclusive aqueles previstos na Lei de Introdução às Normas de Direito

Brasileiro, modificada pela Lei Federal n° 13.655, de 25 de abril de 2018, sendo-lhe

aplicáveis, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de

direito privado.

3.2. A Concessão será regida pelas seguintes disposições legais e regulatórias:

a) Constituição Federal, em especial, o artigo 37, inciso XXI, e o artigo 175;

b) Lei Federal n° 11.445, de 05 de janeiro de 2007, com alterações promovidas pela Lei

Federal n° 14.026, de 15 de julho de 2020;

c) Lei Federal n° 12.305, de 02 de agosto de 2010;

d) Lei Federal rf 11.079, de 30 dezembro de 2004;

e) Lei Federal n° 9.074, de 07 de julho de 1995;

f) Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995;

g) Lei Complementar n° 592, de 23 de dezembro de 2015;

h) Plano Municipal de Saneamento Básico de Porto Velho;

i) Demais disposições constitucionais, legais e regulamentares aplicáveis.

3.3. As referências às normas aplicáveis à Concessão deverão também ser compreendidas

como referências à legislação que as substitua ou modifique.

CLAUSULA 4' - OBJETO DO CONTRATO

4.1. O objeto do Contrato consiste na delegação de parceria público-privada, na

modalidade de Concessão Administrativa, voltada à prestação dos Serviços, que

compreendem os serviços públicos de implantação, operação, manutenção, limpeza urbana,

coleta, reciclagem e disposição final dos resíduos sólidos no Município de Porto Velho,

precedidos de obra pública, obedecendo as normas técnicas pertinentes e aos critérios e

parâmetros técnicos de qualidade estabelecidos neste Contrato e seus Anexos.

4.2. Os Serviços e investimentos a eles relacionados deverão ser prestados e realizados

de acordo com o constante dos Anexos do Contrato, e compreendem, como ali detalhado, a

gestão integrada de resíduos sólidos a que se refere a Lei Federal n.° 12.305/10,

contemplando as seguintes atividades e estruturas:

Manejo de Resíduos Sólidos
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Coleta Manual, Mecanizada e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares;
i. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Recicláveis;
ii. Coleta, Transporte, Tratamento e Disposição Final de Resíduos Sólidos de Saúde

(RSS);

iv. Coleta e Transporte de Resíduos provenientes dos Ecopontos;
V. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares e RSS dos Distritos do

Alto Madeira;
vi. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares e RSS dos Distritos do

Baixo Madeira;

vii. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Recicláveis dos Distritos do Alto
Madeira;

viii. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos provenientes das Feiras Livres e
Mercados Públicos;

ix. Operação da Lixeira Municipal;
X. Operação da Central de Tratamento de Resíduos (CTR);
xi. Operação e Manutenção de Ecopontos;
xii. Operação e Manutenção da Estação de Transbordo; e
xiii. Programa de Educação Ambiental.

Investimentos em Infraestrutura:

i. Implantação de Ecopontos: 02 unidades, nas áreas indicadas pelo Poder
Concedente

ii. Centro de Educação Ambiental: 01 unidade, na área indicada pelo Poder
Concedente

iii. Usina de Triagem de Resíduos Sólidos, para 25 t/dia, por turno: Olunidade
iv. Estação de Transbordo na Região do Alto Madeira: 01 unidade;
V. Central de Tratamento de Resíduos, na área indicada pelo Poder Concedente;
vi. Reordenamento da Lixeira da Vila Princesa; e

vii. Reordenamento e Implantação de nova Vala de Resíduos no Aterro do Jirau

4.3. Os Serviços deverão ser prestados de modo adequado, que satisfaçam as condições

de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia

prevista neste Contrato e seus Anexos, em especial observando-se os IQD (Anexo IV) e no

Edital.

4.4. A forma pela qual deverão ser executados os Serviços e as diversas obrigações do

Concessionário deverá obedecer às normas, padrões e demais exigências da legislação,

especialmente aquelas expedidas pela Entidade Reguladora, as condições e exigências do

Edital e seu Anexo I - Projeto Básico, assim como deste Contrato e seus Anexos.

4.5. A Entidade Reguladora poderá se valer, preferencialmente, das normas de referência

editadas pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico - ANA, para regulação da
prestação dos Serviços, desde que aplicáveis, observando-se, sempre, o equilíbrio

econômico-fmanceiro do Contrato, cabendo-lhe especialmente:
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4.5.1. editar normas regulamentares da Concessão, observado o disposto no

presente Contrato;

4.5.2. aplicar à Concessionária as penalidades previstas, nos termos deste Contrato

e da legislação incidente;

4.5.3. receber, apurar e solucionar as queixas e reclamações apresentadas pelos

usuários dos serviços;

4.5.4. compor conflitos entre a Concessionária, o Poder Concedente e os usuários,

sem prejuízo da previsão constante das Cláusulas 36", 37" e 38".

4.5.5. acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato;

4.5.6. monitorar a qualidade do Serviço, nos termos do presente Contrato,

notadamente no disposto no Anexo IV - Sistema de Mensuração de Disponibilidade e

Desempenho;

4.5.7. homologar os reajustes tarifários e conduzir as revisões ordinárias e

extraordinárias, na forma da legislação aplicável e do disposto neste CONTRATO;

4.5.8. exercer a função fiscalizatória e sancionatória sobre os usuários do serviço

público; e

4.5.9. cumprir suas demais atribuições legais e as delegadas via convênios de

cooperação, acordos de cooperação técnica e outros instrumentos convenientes.

4.6. Na hipótese de normas regulamentares editadas pela Entidade de Regulação, ou de

normas de referência nacional editadas pela Agência Nacional de Águas e Saneamento
Básico - ANA adotadas pela Entidade de Regulação, supervenientes à celebração do

presente Contrato alterarem de forma significativa os encargos, riscos e condições previstas

no Edital e neste Contrato assumidos pela Concessionária no momento da apresentação de

sua Proposta Econômica e Proposta Técnica, ensejando comprovado desequilíbrio

econômico-financeiro da Concessão, a Concessionária fará jus á sua recomposição, em

virtude da ocorrência de fato do príncipe, nos termos da cláusula 19" deste Contrato.

CLÁUSULA 5° - BENS DA CONCESSÃO
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5.1. São bens da Concessão os Bens Reversíveis e outros bens que, enquanto tal, são
destinados à prestação dos Serviços. Enquanto bens da concessão recaem as regras
constantes desde Contrato, além de outras próprias à prestação de serviços de interesse
público.

5.1.1. Os bens de titularidade do Poder Concedente necessários à execução dos Serviços
deverão ser cedidos à Concessionária livres e desimpedidos para imediata execução dos
Serviços nos termos do Contrato, em atenção ao Cronograma constante da Cláusula T do

Contrato e nos Anexos do Contrato.

5.1.2. O atraso ou a entrega de bens em desconformidade com o Contrato isenta a

responsabilidade da Concessionária no cumprimento dos prazos quanto aquele
estabelecimento, bem como não obstará o início da fluência e pagamento dos valores devidos

de Contraprestação Pública Mensal em atenção ao cronograma originalmente proposto no
Contrato.

5.1.3. Os Bens Reversíveis deverão integrar o patrimônio da Concessionária previamente
a sua reversão, portanto, em até 180 (cento e oitenta) dias do término da Concessão,

momento em que deverão estar livres e desimpedidos para transferência em favor do Poder

Concedente.

5.1.4. Os Bens Reversíveis, integrantes ou não do patrimônio da Concessionária ao longo
da Concessão, deverão ser constantemente inventariados pela Concessionária, integrando o
relatório de bens a ser entregue anualmente ao Poder Concedente.

5.1.5. Dentre outros, são Bens Reversíveis todos os itens, móveis e imóveis, equipamentos,
insumos e demais instrumentos incorporados pela Concessionária na execução dos Serviços.

5.1.6. Caberá à Concessionária dimensionar a quantidade e as características necessárias

dos equipamentos para executar os Serviços nas condições exigidas neste Contrato. O Poder
Concedente está autorizado a exigir a revisão dos bens destinados à prestação dos Serviços

desde que aqueles empregados não estejam em conformidade com as normas técnicas

vigentes ou se a prestação dos Serviços esteja comprovadamente deficiente, mediante

procedimento administrativo instaurado exclusivamente para este fim, a despeito da eventual

aplicação de penalidade e desconto em nota de desempenho.

5.1.7. A Concessionária obriga-se a manter em bom estado de funcionamento, conservação

e segurança, às suas expensas, os Bens da Concessão, especialmente os Bens Reversíveis,

durante toda a vigência do Contrato, efetuando para tanto as reparações e adaptações
necessárias ao atendimento dos IQD.
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5.1.8. A Concessionária está autorizada a utilizar-se, mediante qualquer relação jurídica

válida, bens de terceiros para fins de execução dos Serviços, desde que, observado disposto

na cláusula 5.1.3 supra, a Concessionária comprove a propriedade dos Bens Reversíveis até

180 (cento e oitenta) dias do Término da Concessão.

5.1.9. A Concessionária declara ter pleno conhecimento das especificações exigidas para a

prestação dos Serviços objeto da Concessão, conforme descrito neste Contrato e no Edital,

sendo sua responsabilidade a disponibilização, operação e manutenção dos bens e

equipamentos necessários.

5.1.10. A modificação da especificação de Bem Reversível cujas características constem

neste Contrato e Anexos, desde que não resultante de mudança normativa, deverá ser

previamente autorizada pelo Poder Concedente, mediante apreciação de requerimento

formal apresentado pela Concessionária, que deverá ser instruído com a justificativa da

alteração pretendida e os meios que comprovem a sua adequação aos indicativos e

especificações dos serviços, referidos no Edital e no Contrato.

5.2. A alienação ou transferência de posse dos Bens Reversíveis pela Concessionária,

salvo se previamente substituído ou outro de igual ou superior qualidade e função, depende

de prévia autorização pelo Poder Concedente.

5.3. A despeito do momento de aquisição dos Bens Reversíveis ou investimentos neles

realizados, a Concessionária deverá realizar sua amortização até o término da Concessão,

não sendo devida qualquer indenização adicional, ressalvados o disposto na Cláusula 5.4

infra.

5.4. Na hipótese de o Poder Concedente requerer a substituição ou aquisição de bem

diverso do previsto para execução da concessão, a Concessionária deverá apresentar,

previamente à aquisição, os valores necessários ao reequilíbrio econômico-fínanceiro e o

prazo para amortização ou, se o caso. eventual valor de indenização a ser paga previamente

à extinção da concessão.

5.5. A Concessionária obriga-se a entregar os Bens Reversíveis ao fim do Prazo da
Concessão em condições de operacionalidade, utilização e manutenção.

CLAUSULA 6" - PRAZO DA CONCESSÃO
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6.1. O prazo da Concessão será de 20 (vinte) anos, contados a partir da emissão da Ordem
de Início, permitida a prorrogação contratual em até 15 (quinze) anos, nos termos da
legislação.

6.2. A emissão da Ordem de Início é condição de eficácia do Contrato, cuja emissão
resultará na fluência das obrigações à Concessionária e do prazo de vigência do Contrato. A
Ordem de Início somente poderá ser emitida pelo Poder Concedente após o cumprimento
das seguintes condições:

(i) Publicação do extrato do Contrato na Imprensa Oficial do Município de Porto Velho;

(ii) Assinatura do contrato de prestação de serviços e nomeação de agente de garantia
para a administração da Conta Garantia;

(iii) Demonstração do fluxo de receitas dadas em garantia e transferência de recursos para
a Conta Garantia em volume no mínimo equivalente a 3 (três) ContraprestaçÕes
Públicas Mensais;

(iv) Designação das áreas onde serão implementadas as estruturas atreladas à Concessão,
bem como obtenção e transferência, pelo Poder Concedente, das Licenças Prévias
necessárias à implantação dos empreendimentos;

(v) Autorização expressa do Poder Concedente para que a Concessionária possa

ingressar livremente nas áreas a serem disponibilizadas para a implantação dos
empreendimentos, inclusive aqueles que dependam de prévia desapropriação; e

(vi) Designação da Entidade Reguladora de que trata a Cláusula 13^ deste Contrato.

6.2.1. Na impossibilidade de cumprimento de alguma das condições de eficácia do Contrato

arroladas na presente Cláusula, as Partes poderão, de comum acordo, declarar a ineficácia

do contrato.

6.3. O prazo da Concessão poderá ser prorrogado por razões de interesse público ou para
fms de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro deste Contrato, desde que
respeitado os limites da legislação.

6.3.1. A prorrogação por interesse público estará condicionada a demonstração

das razões de conveniência e oportunidade que lhe justifiquem, à revisão

das cláusulas estipuladas neste Contrato e ao mútuo acordo entre as Partes.
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6.4. O requerimento de prorrogação por interesse público poderá ocorrer por iniciativa da
Concessionária, desde que sua manifestação seja expressa, com antecedência mínima de 12
(doze) meses do término do prazo do Contrato.

6.4.1. O requerimento de prorrogação deverá ser acompanhado dos comprovantes de
regularidade e adimplemento das obrigações fiscais, previdenciárias e dos compromissos e
encargos assumidos pela Concessionária relativamente à execução do Objeto do Contrato,
bem como de quaisquer outros encargos previstos nas normas legais e regulamentares então
vigentes, além do estudo prévio da viabilidade econômico-financeira da prorrogação, com
fixação de novos investimentos e indicadores de desempenho, tendo-se em vista as
condições vigentes à época.

6.4.2. O Poder Concedente manifestar-se-á sobre o requerimento de prorrogação até o 8®
(oitavo) mês anterior ao término do prazo do Contrato.

CLÁUSULA 7" - DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

7.1. A prestação dos Serviços e execução das demais obrigações contratuais pela

Concessionária, será realizada mediante a observância do cronograma íisico-financeiro
constante do Anexo I - Projeto Básico.

7.2. A execução contratual terá início com a emissão da Ordem de Início, observados os

requisitos da Cláusula 6.2 acima.

CAPÍTULO II - DAS OBRIGAÇÕES E DIREITOS DAS PARTES

CLÁUSULA 8" - AUTORIZAÇÕES GOVERNAMENTAIS E GESTÃO
AMBIENTAL

8.1. E de única e exclusiva responsabilidade da Concessionária a obtenção, por sua conta
e risco, em tempo hábil, das Licenças Ambientais de Instalação e de Operação necessárias à
implantação e à prestação dos serviços, excetuando-se a Lixeira de Vila Princesa e Aterro
do Jirau, observando-se o disposto no Anexo VI - Caderno Técnico de Diretrizes Ambientais

e Listagem de Passivos, Condicionantes e Programas, sem prejuízo do atendimento à
legislação ambiental, bem como autorizações, certidões, alvarás, de qualquer natureza,
necessárias ao regular desenvolvimento de suas atividades perante os órgãos públicos
municipais, estaduais e federais competentes para a implantação e execução dos serviços,
devendo:
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(i) Atender às condicionantes que forem estabelecidas ao longo do processo de
licenciamento ambiental e/ou gerados a partir da data de assinatura do Contrato,

durante todo seu prazo;

(ii) realizar os estudos e desenvolvimento de programas de mitigação e de compensação

ambientais, considerando as variáveis e exigências apresentadas nas Licenças

Ambientais, inclusive para obtenção de Licença Prévia pelo Poder Concedente;

(iii) realizar levantamento detalhado de todos os passivos ambientais existentes nos

imóveis a serem objeto da implantação do novo Centro de Tratamento de Resíduos,

tais como áreas contaminadas, ocupações irregulares, para adoção de medidas de

mitigação e compensação ambientais apresentando relatório, com a periodicidade

que o Poder Concedente determinar, sobre as ações tomadas para sua eliminação ou

mitigação, observando-se o limite de suas atribuições e encargos, de acordo com a

Cláusula 8.5.1.

8.2. No caso da Lixeira de Vila Princesa e Aterro Sanitário de Jirau, será de

responsabilidade da Concessionária:

(i) realizar, em até 90 (noventa) dias após a assinatura do Contrato, relatório de

diagnóstico preliminar da situação ambiental do aterro sanitário do Jirau e lixeira de

Vila Princesa, observado o disposto no Anexo VI - Caderno Técnico de Diretrizes

Ambientais e Listagem de Passivos, Condicionantes e Programas, que ftindamentará

as intervenções necessárias a título de reordenamento, observando-se o limite de suas

atribuições e encargos, de acordo com a Cláusula 8.6.1;

(ii) realizar, após o reordenamento e encerramento da operação, pela Concessionária, no

aterro sanitário do Jirau e lixeira de Vila Princesa, relatório de encerramento, que terá

como marco a emissão da Licença de Operação do novo CTR, que detalhará a

situação das estruturas após as intervenções realizadas, observado o disposto no

Anexo VI - Caderno Técnico de Diretrizes Ambientais e Listagem de Passivos.

8.3. O Poder Concedente empreenderá seus melhores esforços junto aos órgãos ou

entidades de controle ambiental competentes, na cooperação para a obtenção das Licenças

Ambientais de competência da Concessionária.

8.3.1. Cabe ao Poder Concedente disponibilizar a Licença Prévia, ou suas eventuais

renovações, com a transferência de titularidade à Concessionária.
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8.4. Cabe à Concessionária providenciar a renovação das Licenças de Operação, em
conformidade com a legislação vigente, observado o disposto no Anexo VI - Caderno
Técnico de Diretrizes Ambientais e Listagem de Passivos, Condicionantes e Programas.

8.5. A Concessionária será responsável por todas as providências ambientais para
atendimento da legislação, municipal, estadual ou federal, respeitada a alocação de riscos
prevista neste Contrato.

8.6. Ressalvadas as disposições específicas desta Cláusula, a Concessionária responderá
por todas as medidas necessárias à recuperação de eventuais passivos ambientais gerados
após a data de assinatura deste Contrato, excetuando-se Lixeira de Vila Princesa e Aterro
Sanitário do Jirau.

8.6.1. Caberá à Concessionária, em consonância ao relatório previsto na Cláusula 8.2,
realizar as medidas necessárias de reordenamento, no caso do aterro sanitário do Jirau,
obrigatoriamente limitado ao valor de R$ 446.244,82 (quatrocentos e quarenta e seis mil,
duzentos e quarenta e quatro reais e oitenta e dois centavos), e lixeira de Vila Princesa,
obrigatoriamente limitado ao valor de R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais).
As intervenções cujo reordenamento excedam os limites estabelecidos, ou que venham a ser
verificados durante a operação, nessas estruturas, pela Concessionária, serão arcados
exclusivamente pelo Poder Concedente.

8.6.2. Aos valores e limites previstos na Cláusula 8.6.1 estão inseridos os custos incorridos
pela Concessionária nas intervenções realizadas a título de reordenamento, além daqueles
dispendidos para realização dos estudos necessários para o diagnóstico preliminar e de
entrega.

8.6.3. Após a conclusão do reordenamento e encerrada a operação das estruturas de que
tratam a Cláusula 8.6.1, os passivos ambientais listados no diagnóstico de entrega, ou aqueles
que venham a ser revelados após sua formalização, serão assumidos integralmente pelo
Poder Concedente.

8.6.4. O Poder Concedente empreenderá seus melhores esforços junto aos órgãos ou
entidades de controle ambiental competentes, na cooperação para a obtenção das Licenças
de Instalação e Operação e na eventual recuperação dos passivos ambientais.

8.7. O atraso na disponibilização das licenças e autorizações ambientais, para o qual a
Concessionária não tenha contribuído, não poderão ensejar a aplicação de penalidades ou
deduções da Contraprestação Mensal decorrentes da incidência dos IQD.
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CLAUSULA 9' - FINANCIAMENTO

9.1. A Concessionária é a única e exclusiva responsável pela obtenção dos

financiamentos necessários à operação da Concessão, se assim entender pertinente para

execução do objeto do Contrato.

9.2. A Concessionária deverá apresentar ao Poder Concedente cópia autenticada dos

contratos de financiamento e de garantia que venha a celebrar, bem como de documentos

representativos dos títulos e valores mobiliários que venha a emitir, e quaisquer alterações

destes instrumentos, no prazo de 10 (dez) dias úteis da data de assinatura e emissão,

conforme o caso.

9.3. A Concessionária poderá dar em garantia dos financiamentos contratados nos termos

desta Cláusula, além das ações da SPE, os direitos emergentes da Concessão, tais como as

receitas da Contraprestação Mensal Efetiva, as Receitas Acessórias e as indenizações

devidas à Concessionária em virtude da execução deste Contrato.

9.4. E vedado à Concessionária:

9.4.1. conceder empréstimos, financiamentos e/ou quaisquer outras formas de transferência

de recursos para seus acionistas e/ou Partes Relacionadas, exceto transferências de recursos

a título de distribuição de dividendos, redução do capital, pagamentos de juros sobre capital

próprio e/ou pagamentos pela contratação de obras e serviços celebrada em condições

equitativas de mercado; e

9.4.2. prestar fiança, aval ou qualquer outra forma de garantia em favor de suas Partes

Relacionadas e/ou a terceiros, salvo se para fins de execução do presente Contrato.

CLAUSULA 10" - OBRIGAÇÕES DAS PARTES

10.1. O Poder Concedente, sem prej uízo de outras obrigações estabelecidas neste Contrato

ou na legislação aplicável, para o cumprimento das atividades decorrentes da Concessão,

obriga-se a:

10.1.1. Cumprir e fazer cumprir integralmente o Contrato, em conformidade com as

disposições legais e regulamentares, e ainda as determinações do Poder Concedente.

10.1.2. Assegurar a adequada prestação do Serviço concedido, conforme definido no artigo

6° da Lei Federal n° 8.987/95, valendo-se de todos os meios e recursos à sua disposição.
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10.1.3. Obter as autorizações necessárias à celebração deste Contrato que não forem
imputadas à Concessionária, bem como envidar todos esforços em favor da Concessionária
nos processos de obtenção de licenças e demais autorizações.

10.1.4. Cumprir e fazer cumprir integralmente o Contrato, em conformidade com as

disposições legais e regulamentares, e ainda as determinações do Poder Concedente.

10.1.5. Manifestar-se quanto à objeção ou não aos projetos encaminhados pela
Concessionária, relativos ás obras previstas na Concessão.

10.1.6. Disponibilizar à Concessionária os bens, móveis e imóveis, de sua titularidade ou

passíveis de desapropriação, livres e desimpedidos à execução dos Serviços na forma do

Cronograma previsto na Cláusula 7® do Contrato e no Anexo I - Projeto Básico.

10.1.7. Assegurar que a Concessionária, por meio de seus empregados, prepostos ou

terceiros contratados, tenha acesso às áreas necessárias à execução dos Serviços.

10.1.8. Apreciar, e quando for o caso, aprovar e ressarcir a Concessionária pelos custos

adicionais de obras ou decorrente da aquisição de bens, devidamente demonstrados e

fundamentados.

10.1.9. Manifestar-se em relação aos pareceres e relatórios emitidos por empresas

independentes.

10.1.10. Fiscalizar a execução dos Serviços, zelando pela sua boa qualidade.

10.1.11. Apreciar e autorizar, nos termos deste Contrato, os pedidos de reequilíbrio

econômico-fmanceiro propostos pela Concessionária.

10.1.12. Constituir e manter, com higidez e segurança, as garantias previstas neste

Contrato.

10.1.13. Promover reajuste automático da Contraprestação Mensal Efetiva

anualmente, independentemente de qualquer procedimento voltado a revisão extraordinária

do Contrato.

10.1.14. O Poder Concedente, quando citado ou intimado de qualquer ação judicial ou

processo administrativo, que possa resultar em responsabilidade da Concessionária, deverá

imediatamente comunicá-la, inclusive dos termos e prazos processuais, bem como

comprometer-se a envidar os melhores esforços na defesa dos interesses comuns, praticando
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todos os atos processuais cabíveis com esse objetivo. Fica facultado à Concessionária valer-
se de qualquer instrumento processual de intervenção de terceiros.

10.1.15. O Poder Concedente fica obrigado a ressarcir a Concessionária de todos os

desembolsos decorrentes de determinações judiciais ou administrativas, inclusive honorários
advocatícios incorridos pela Concessionária na defesa dos interesses da SPE ou do Poder

Concedente, para satisfação de obrigações originalmente imputáveis ao Poder Concedente,
inclusive reclamações trabalhistas propostas por empregados ou terceiros vinculados ao
Poder Concedente.

10.1.16. O Poder Concedente comunicará à(s) instituição(ões) fmanceira(s) ou

seguradora(s) responsável(is) pela prestação da Garantias de Execução do Contrato, bem

como à(s) entidade(s) financiador(as) da Concessionária, sempre que iniciar procedimento

administrativo que possa culminar na decretação da intervenção, na encampação ou que
possa culminar na decretação de caducidade da Concessão.

10.1.17. As autorizações ou aprovações a serem emitidas pelo Poder Concedente ou

as suas eventuais recusas não implicam na assunção, por ele, de quaisquer responsabilidades,

nem exoneram a Concessionária do cumprimento pontual das obrigações assumidas neste

Contrato.

10.2. A Concessionária, sem prejuízo de outras obrigações estabelecidas neste Contrato ou

na legislação aplicável, para o cumprimento das atividades decorrentes da Concessão,

obriga-se a:

10.2.1. Cumprir e fazer cumprir integralmente o Contrato, em conformidade com as

disposições legais e regulamentares, e ainda as determinações do Poder Concedente.

10.2.2. Executar todos os Serviços, controles e atividades relativos ao Contrato, com zelo e

diligência, por si ou por meio de terceiros, da regulamentação do Poder Concedente, dos

IQD e das demais exigências estabelecidas neste Contrato, segundo as melhores práticas e

os regulamentos aplicáveis.

10.2.3. Assegurar a adequada prestação dos Serviços, conforme definido no artigo 6° da Lei

Federal n° 8.987/95, valendo-se de todos os meios e recursos à sua disposição.

10.2.4. Dispor de equipamentos, acessórios, recursos humanos e materiais necessários à

prestação dos Serviços.
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10.2.5. Responder perante o Poder Concedente e terceiros, por todos os atos e eventos de
sua responsabilidade, especialmente por eventuais desídias e faltas quanto as obrigações
decorrentes da Concessão.

10.2.6. Ressarcir o Poder Concedente de todos os desembolsos decorrentes de determinações
judiciais ou administrativas, para satisfação de obrigações originalmente imputáveis à
Concessionária, inclusive reclamações trabalhistas propostas por empregados ou terceiros

vinculados à Concessionária.

10.2.7. Executar os Serviços, bem como fornecer treinamento a seus empregados e agentes

do Poder Concedente, com vistas à melhoria dos Serviços.

10.2.8. Empregar aos Serviços, tecnologia compatível com as diretrizes constantes do Edital,

bem como que esteja de acordo com a legislação aplicável.

10.2.8.1. Entende-se inserida nos parâmetros de atualidade a utilização de

equipamentos, instalações, sistemas e procedimentos modernos, que, permanentemente e ao

longo da Concessão, acompanhem o desenvolvimento tecnológico, notadamente no que se

refere à sustentabilidade ambiental, e que assegurem o perfeito funcionamento, a

preservação do serviço adequado e o cumprimento dos Indicadores de Qualidade e

Desempenho previstos no Contrato.

10.2.8.2. O Poder Concedente poderá adotar como parâmetro de atualidade outras

experiências e produtos desenvolvidos e adotados por outros agentes, nacionais e

internacionais, do setor, e demais concessionárias de serviços públicos, observada a devida

compatibilidade com a realidade na qual o Contrato está inserido, e desde que não afetem

seu equilíbrio econômico-financeiro.

10.2.8.3. Havendo determinação unilateral pelo Poder Concedente para a substituição

de instalações, equipamentos, insumos ou métodos utilizados pela Concessionária, por

outros de tecnologia superior, estes serão considerados como novos investimentos, passíveis

de reequilíbrio econômico-financeiro em favor da Concessionária.

10.2.8.4. Na hipótese de superveniência de norma que proíba, total ou parcialmente, a

utilização de tecnologia empregada pela Concessionária na execução dos Serviços, ao longo

da execução do Contrato, caberá à Concessionária tomar as medidas necessárias para

adequar-se à nova legislação.

10.2.8.5. Considerando o descrito no item 10.2.8.1. caso o cumprimento da legislação

superveniente implique em impacto ou redução temporária na execução dos Serviços, as
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Partes deverão se reunir para regular o período de transição de tecnologia, ficando
imediatamente suspensa a averiguação do IQD enquanto não implantada a nova tecnologia.

10.2.8.6. Considerando o descrito no item 10.2.8.1, caso o investimento seja totalmente
imprevisto, exigindo investimento impassível de amortização no período remanescente do
Contrato, as Partes deverão realizar procedimento de reequilíbrio econômico-financeiro do

Contrato em favor da Concessionária, observando-se o disposto na Cláusula 2(f do Contrato.

10.2.9. Manter o Poder Concedente informado sobre Ioda e qualquer ocorrência em

desconformidade com a operação adequada do Objeto da Concessão.

10.2.10. Responder pelo correto comportamento e eficiência de seus empregados e de

terceiros contratados, providenciando o uso de uniforme nas funções e condições em que

forem exigidos, bem como o porte de crachá indicativo das funções exercidas.

10.2.11. Cumprir determinações legais relativas á legislação trabalhista,

previdenciária, de segurança e medicina do trabalho, em relação aos seus empregados.

10.2.12. Fornecer ao Poder Concedente e à Entidade Reguladora, sempre que

solicitado, os documentos e informações pertinentes à Concessão, facultando a fiscalização

e a realização de auditorias, nos prazos e periodicidade por estes determinados.

10.2.13. Permitir o acesso da fiscalização nas suas dependências, bem como de suas

contratadas.

10.2.14. Manter em dia o inventário e o registro dos Bens Reversíveis.

10.2.15. Obter a prévia aprovação do Poder Concedente para os projetos, planos e

programas relativos à implantação da infraestrutura necessária à execução dos Serviços.

10.2.16. Manter para todas as atividades relacionadas à execução de Serviços em

regularidade junto aos respectivos órgãos de classe, notadamente ao Conselho Regional de

Engenharia e Agronomia - CREA, exigindo o mesmo para os terceiros contratados.

10.2.17. Apresentar balanços e demonstrações financeiras da SPE ao Poder

Concedente, sempre que solicitado.

10.2.18. Observar padrões de governança corporativa e adotar contabilidade e

demonstrações financeiras padronizadas.
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10.2.19. Assegurar o livre acesso, em qualquer época, pelos encarregados do Poder
Concedente e da Entidade Reguladora, às suas instalações e aos locais onde estejam sendo
desenvolvidas atividades relacionadas aos Serviços objeto da Concessão.

10.2.20. Obter as licenças de instalação e operação exigidas no Contrato, bem como
tomar todas as providências relacionadas às diretrizes ambientais, ressalvadas as obrigações
do Poder Concedente e aquelas decorrentes da operação da Lixeira de Vila Princesa e Aterro
Sanitário do Jirau.

10.2.21. Zelar pela integridade dos bens que integram a Concessão.

10.2.22. Comunicar às autoridades públicas competentes quaisquer atos ou fatos
ilegais ou ilícitos de que tenha conhecimento no âmbito das atividades objeto da Concessão.

10.2.23. A Concessionária quando citada ou intimada de qualquer ação judicial ou

procedimento administrativo, que possa resultar em responsabilidade do Poder Concedente

deverá imediatamente informar ao Poder Concedente. inclusive nos termos e prazos

processuais, bem como envidar os melhores esforços na defesa dos interesses comuns,

praticando todos os atos processuais cabíveis com esse objetivo. Fica facultado ao Poder

Concedente valer-se de qualquer instrumento processual de intervenção de terceiros.

10.2.24. Constitui especial obrigação da Concessionária promover e exigir, de todos

os contratados para o desenvolvimento de atividades integradas à Concessão, que sejam

observadas as regras de boa condução dos trabalhos, visando salvaguarda da integridade

física dos usuários e de todo o pessoal afeto a estes.

10.2.25. A Concessionária se responsabiliza ainda perante o Poder Concedente de que

somente serão contratadas, para desenvolver atividades integradas à Concessão, terceiros

que se encontrem licenciadas e autorizadas na forma da Lei e que detenham capacidade

técnica e profissional adequadas para o feito.

10.2.26. A Concessionária ficará sujeita, nos termos e nas condições da legislação

aplicável, ao regime fiscal e previdenciário que vigorar no prazo da Concessão, obrigando-

se ao pontual recolhimento de todos os tributos incidentes sobre as receitas auferidas no

âmbito deste Contrato, bem como das contribuições sociais e outros encargos a que estiver

sujeita.

10.2.27. A Concessionária será responsável pela segurança do pessoal empregado na

prestação dos Serviços, obrigando-se a cumprir fielmente a legislação trabalhista,

previdenciária e de segurança e higiene no trabalho, não cabendo ao Poder Concedente a

assunção de obrigações ou riscos relacionados à integridade de seus funcionários ou terceiros
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contratados, respondendo a Concessionária por todas as ações ou reclamações que venham
a ser propostas por referido pessoal, e mantendo o Poder Concedente indene e a salvo de

quaisquer responsabilidades ou obrigações derivadas de tais ações ou reclamações.

10.2.28. Dar conhecimento imediato ao Poder Concedente de todo e qualquer fato que
altere de modo relevante o normal desenvolvimento da Concessão, ou que. de algum modo
possa vir a interromper a correta prestação dos Serviços.

10.2.29. Dar conhecimento ao Poder Concedente, se o caso, das condições do
financiamento e dos instrumentos jurídicos que assegurem os investimentos previstos no
Contrato.

10.2.30. Dar conhecimento ao Poder Concedente, se o caso, das alterações das
condições dos financiamentos referidos no item anterior, assim como da contratação de
qualquer novo financiamento ou dívida que possa ser considerado para efeito de cálculo da
indenização devida no caso de extinção da Concessão.

10.2.31. A Concessionária envidará todos os esforços para a célere assinatura do
Contrato de Conta Garantia, ora sob a responsabilidade Poder Concedente e condição
precedente à eficácia do Contrato, conforme a minuta apresentada no Anexo V do Edital.
Após a sua assinatura, o Contrato de Conta Garantia passará a integrar o Contrato como
anexo ao Contrato.

10.2.32. Manter ações de contingência consonantes ao disposto no Plano Municipal
de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, aprovado pela Lei Complementar n° 839, de 4 de
fevereiro de 2021, com o apoio técnico e operacional do Poder Concedente, ressalvado a
necessária manutenção do equilíbrio econômico-financeiro.

10.2.32.1. As ações de contingência de que tratam a Subcláusula 10.2.32 incluem, em
casos emergenciais:

a. Operação mínima para atendimento de áreas críticas no caso de interrupção

parcial ou generalizada dos serviços de coleta de resíduos sólidos

domiciliares e de saúde;

b. Alertar a população sobre eventuais paralisações, com o intuito de minimizar

os impactos causados;

c. Identificar e dispor os resíduos em aterro alternativo, na hipótese de
impedimento da disposição ílnal no Centro de Tratamento de Resíduos.
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10.2.32.2. As ações de contingência serão operacionalizadas de forma cooperativa entre

Concessionária e Poder Concedente, respeitado o devido equilíbrio econômico-fínanceiro
deste Contrato.

10.3. A prestação dos Serviços será realizada na forma do Cronograma constante da

Cláusula 7^ do Contrato.

10.4. A Concessionária assume total responsabilidade pela execução adequada dos

investimentos e serviços objeto do Contrato, sendo que a execução em desconformidade com

as especificações técnicas estabelecidas neste Contrato, se não restabelecida no tempo

definido pelo Poder Concedente, poderá resultar em sanções, além de descontos na

Contraprestação Pública em vista da inobservância dos Indicadores de Desempenho e

Qualidade.

10.5. A Concessionária não será obrigada a prestar serviços que não constem neste

Contrato e seus Anexos, nem de executá-los de modo diverso daquele previsto nestes

instrumentos. Qualquer exigência do Poder Concedente neste sentido deverá ser precedida

da concordância da Concessionária, mediante a realização do devido procedimento de

reequilíbrio econômico-fínanceiro do Contrato e assinatura de termo aditivo ao Contrato.

10.5.1. Na hipótese de serviço originalmente não previsto neste Contrato ou seus Anexos,

ou de prestação com especificações distintas daquelas previstas originalmente, será

promovida a recomposição do equilíbrio econômico-fínanceiro do Contrato, nos termos da

Cláusula 20.1 abaixo.

10.5.2. Na hipótese de a Concessionária se dispor a prestar Serviço originalmente não

previsto no Contrato e seus Anexos, ou, se desejar executar de modo distinto Serviço já

previsto, deverá requerer autorização prévia ao Poder Concedente, apresentando as razões

do seu pleito, com demonstrações das vantagens e garantia do cumprimento deste Contrato,

notadamente do Edital e dos IQD, cabendo ao Poder Concedente negar o requerimento

sempre que a alteração resultar em padrão inferior de desempenho; e/ou a alteração

modificar substancialmente o objeto deste Contrato.

CLAUSULA 1V - PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES E GOVERNANÇA DA SPE

11.1. A Concessionária deverá obedecer às boas práticas de governança corporativa, com

a apresentação de contas e demonstrações contábeis padronizadas conforme as práticas

contábeis adotadas no Brasil.
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11.2. Ao longo da Concessão a Concessionária se obriga a apresentar ao Poder
Concedente, em até 120 (cento e vinte) dias contados a partir do fim do ano corrente, as
demonstrações financeiras anuais completas, devidamente auditadas por empresa de
auditoria independente, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, conforme

definido pela regulamentação do Poder Concedente.

11.3. A Concessionária é responsável por publicar, na forma da lei, as demonstrações
financeiras e manter os registros contábeis de todas as operações em conformidade com os
princípios fundamentais de contabilidade, as normas técnicas brasileiras de contabilidade

aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade.

CLÁUSULA 12"-CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS E EMPREGADOS

12.1. A Concessionária está autorizada a contratar terceiros para execução de parcela das
Obras e Serviços, nos termos do artigo 25, §r da Lei n° 8.987/93.

12.1.1. A Concessionária é diretamente responsável pelos prejuízos causados por seus

empregados ou por quaisquer terceiros contratados para a execução dos Serviços.

12.2. Os profissionais contratados pela Concessionária para a prestação dos Serviços

deverão ter comprovada capacidade técnica, com formação adequada ao serviço

desempenhado.

12.3. Os contratos entre a Concessionária e terceiros reger-se-ão pelas normas de direito

privado, não se estabelecendo relação de qualquer natureza entre os terceiros e o Poder

Concedente.

12.4. Quando referentes à prestação de serviços relativos ao fornecimento de bens e

equipamentos, os contratos entre a Concessionária e terceiros deverão, ainda, prever cláusula

de sub-rogação ao Poder Concedente, visando à continuidade da prestação adequada dos

serviços da Concessão.

12.5. O Poder Concedente poderá solicitar, a qualquer tempo, informações sobre a

contratação de terceiros para a execução das obras e dos serviços da Concessão, inclusive

para fins de comprovação das condições de capacitação técnica e financeira.

12.5.1. O conhecimento do Poder Concedente acerca de eventuais contratos firmados com

terceiros não exime a Concessionária do cumprimento de suas obrigações decorrentes deste

Contrato.
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12.5.2. A Concessionária é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais resultantes da execução deste Contrato.

12.6. Todos os empregados e terceiros contratados pela Concessionária deverão portar
identificação (crachás) e aqueles em funções operacionais estar devidamente uniformizados
quando estiverem no exercício de suas funções.

CLÁUSULA 13" - FISCALIZAÇÃO DA CONCESSÃO

13.1. A fiscalização da execução deste Contrato será exercida pela Entidade Reguladora
devidamente investida para estes fins, que terá, no exercício de suas atribuições, livre acesso,

em qualquer época, aos dados relativos à administração, à contabilidade e aos recursos

técnicos, econômicos e financeiros da Concessionária. Em decorrência da atividade

fiscalizatória será cobrada taxa de fiscalização no montante de 1,5% (um e meio por cento)

do Valor da Contraprestação Mensal. O valor da taxa de fiscalização será automaticamente

deduzido no montante correspondente à Contraprestação Mensal na Conta Garantia.

13.2. A fiscalização ficará a cargo de servidores da estrutura da Entidade Reguladora,

previamente designados e com a atribuição exclusiva de fiscalizar a execução deste Contrato.

13.3. Caso a Entidade Reguladora emita novas determinações relativas às fiscalizações já

previstas, a Entidade deverá notificar a Concessionária previamente e por escrito sobre as

novas determinações e a Concessionária terá 10 (dez) dias úteis contados a partir do

recebimento da notificação para adequar-se as novas determinações.

13.3.1. Caso a Concessionária não concorde com as novas determinações, a Concessionária

poderá interpor o recurso cabível.

13.4. O responsável pela fiscalização anotará em termo próprio de registro as ocorrências

apuradas nas fiscalizações, encaminhando-o à Concessionária para regularização de

eventuais faltas ou defeitos verificados.

13.4.1. A não regularização das faltas ou defeitos indicados no termo de registro de

ocorrências, no prazo estabelecido na notificação da Entidade Reguladora, nunca inferior a

30 (trinta) dias corridos contados a partir do recebimento pela Concessionária da referida

notificação ("Período de Cura"), ensejará a lavratura de auto de infração e poderá sujeitar a

Concessionária à aplicação das penalidades previstas neste Contrato, sem prejuízo de

eventual sanção administrativa, civil ou criminal por violação de preceito legal ou infra legal

aplicável.
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13.5. O prazo estipulado para o Período de Cura poderá ser prorrogado mediante

justificativa aceita pela Entidade Reguladora e sem prejuízo a continuidade e adequação dos
serviços.

13.5.1. Em caso de omissão da Concessionária em relação à regularização das faltas ou
defeitos indicados no termo de registro de ocorrências, a Entidade Reguladora terá a

faculdade de corrigir as faltas ou defeitos, diretamente ou por intermédio de terceiro,
correndo os respectivos custos por conta da Concessionária.

13.5.2. A Entidade Reguladora é autorizada e verificará o cumprimento dos IQD pela
Concessionária, para fins de averiguação dos relatórios mensais emitidos pela

Concessionária acerca da quantificação da Contraprestaçào Mensal Efetiva.

13.5.3. O Poder Concedente, com lastro em manifestação prévia da Entidade Reguladora,

poderá acompanhar a prestação dos serviços da Concessão, podendo razoavelmente solicitar

esclarecimentos ou modificações, caso entenda haver desconformidade com as obrigações

previstas neste Contrato, em especial quanto ao cumprimento dos Indicadores de Qualidade

e Desempenho.

13.5.4. Os esclarecimentos ou modificações solicitadas pelo Poder Concedente à

Concessionária não alterarão, de qualquer forma, a alocação de riscos prevista neste
Contrato.

13.5.5. A Concessionária será obrigada a reparar, corrigir, interromper, suspender ou

substituir, as suas expensas e no prazo fixado pela Subcláusula 13.4.1 acima ou, se o caso,

mediante prazo requerido e aprovado pelo Poder Concedente em razão da natureza do vício

e/ou equipamento, os equipamentos e itens relacionados à prestação dos pertinentes à
Concessão em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

13.5.6. A depender da natureza do vício, defeito ou incorreção e do tempo aprovado para

seu reordenamento, o Poder Concedente poderá exigir que a Concessionária apresente um

plano de ação visando reparar, corrigir, interromper, suspender ou substituir qualquer serviço

da Concessão prestado de maneira viciada, defeituosa ou incorreta, no prazo razoável a ser

acordado pelas Partes.

13.5.7. Em caso de omissão da Concessionária quanto às obrigações previstas nas

Subcláusulas 13.5.5 e 13.5.6 acima, ao Poder Concedente é facultado deduzir da

Contraprestação Pública Mensal, mediante requerimento apresentado ao Agente de

Pagamento e Garantia, ou ainda, se não for suficiente o valor mensal retido, da Garantia de

Execução do Contrato, para remediar os vícios, defeitos ou incorreções identificados e não

reparados pela Concessionária.
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13.5.8. Na hipótese de ser necessária a execução da Garantia de Execução do Contrato, esta

somente poderá ocorrer após a comunicação ao Concessionário que terá novo prazo de 30

(trinta) dias para realizar a correção ou depositar o valor correspondente em favor do Poder

Concedente.

13.5.9. Ressalvada a hipótese 13.5.5 e 13.5.6, o Poder Concedente, previamente à execução

da Garantia de Execução do Contrato, deverá instaurar o devido processo administrativo

para apurar a falta da Concessionária, garantindo-se a sua ampla defesa e o contraditório,

iniciado apenas após a lavratura do auto de infração correspondente pelo Poder Concedente,

contendo os detalhes da infração cometida e a indicação da sanção potencialmente aplicável.

13.5.10. O auto de infração a que se refere a Subcláusula 13.5.9 deverá indicar prazo

razoável, nunca inferior a 5 (cinco) dias úteis, em que a Concessionária deverá demonstrar

a regularização da falha relacionada à infração imputada pelo Poder Concedente, isentando-

a da aplicação de sanções.

13.6. Na hipótese de ausência de acordo entre as Partes a respeito do pagamento de alguma

parcela da Contraprestaçào Pública Efetiva, a questão será remetida aos mecanismos de

solução de controvérsia de que trata o Contrato e as diferenças apuradas serão compensadas

no pagamento da parcela mensal da Contraprestação Mensal Efetiva do mês subsequente,

nos termos do Anexo IV do Contrato.

13.7. Sobre as eventuais diferenças pagas a maior ou a menor à Concessionária incidirá

correção monetária, calculada com base no índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
apurado e divulgado pelo IBGE.

CLÁUSULA 14" - DIREITOS DOS USUÁRIOS

14.1. Sem prejuízo de outros direito e obrigações previstos em lei e regulamentados, são

direitos dos Usuários:

14.1.1. Contar com adequada prestação dos Serviços, com base nas especificações mínimas

e nos IQD, referidos neste Contrato e seus Anexos.

14.1.2. Receber informações do Poder Concedente e da Concessionária referentes à

prestação dos Serviços para a defesa dos seus interesses individuais e coletivos;

14.1.3. Levar ao conhecimento do Poder Concedente e da Concessionária as irregularidades

que tenham conhecimento;

<!ip.
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14.1.4. Comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela
Concessionária na execução das Obras ou dos Serviços;

14.1.5. Contar com canais de comunicação efetivos com a Concessionária, por meio de
centrais de atendimento e, por meios eletrônicos (sítio na intemet, endereço de correio
eletrônico, fac-símile), nos termos do Anexo do Contrato.

14.2. Os usuários deverão zelar pela conservação e pelo bom uso dos bens, equipamentos
e relacionados à prestação dos Serviços.

CAPÍTULO III - DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA DO CONTRATO

CLÁUSULA 15"-VALOR DO CONTRATO E REMUNERAÇÃO

15.1. O valor estimado deste Contrato é de R$ [•] ([•]), considerando o valor total das

contraprestações no decorrer de seus 20 (vinte) anos de vigência, nos termos do Anexo II -

Proposta Econômica da licitante vencedora.

15.2. A Concessionária será remunerada mediante o pagamento da Contraprestação

Mensal Efetiva e eventuais Receitas Acessórias que vier a incorrer.

15.3. O Poder Concedente se obriga a pagar regularmente à Concessionária os montantes

contratualmente estipulados da Contraprestação Mensal a partir da Etapa de Operação

Definitiva até o último mês de vigência do Contrato.

15.4. A apuração e incidência do IQD iniciará sua incidência a partir do início da Etapa de

Operação Definitiva até o Término do Contrato, e será realizada pela Entidade Reguladora

nos termos e condições do Anexo IV - Sistema de Mensuraçao de Disponibilidade e

Desempenho.

15.5. A Contraprestação Mensal Efetiva poderá sofrer desconto de, no máximo, 10% (dez

por cento) de seu montante total ("Parcela Variável"), após a devida apuração do IQD, nos

termos e condições dispostos no Anexo IV - Sistema de Mensuração de Disponibilidade e

Desempenho.

15.6. O pagamento da Contraprestação Mensal Efetiva será efetuado até o dia 15 (quinze)

do mês subsequente à emissão da fatura e nota do IQD, mediante a transferência do valor

devido para conta corrente de titularidade da Concessionária devidamente informada no

Contrato de Conta Garantia.

Documento ID=1172942   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:02.

Pag. 2723
TCE-RO

Pag. 2723
00421/22



i
C'V

">5?

r.

;r
o.

15.7. A Concessionária declara ter pleno conhecimento e reconhece que:

15.7.1. Considerando o caráter objetivo dos IQD estabelecidos neste Contrato, o seu

resultado indicará as condições da prestação dos serviços da Concessão e a sua conformidade

com as exigências legais e contratuais.

15.7.2. A variação da remuneração é um mecanismo pactuado entre as Partes e será aplicado
de forma imediata e automática pelo Poder Concedente, considerando os serviços prestados
e as exigências deste Contrato.

15.7.3. A variação da Contraprestação Mensal Efetiva nos termos desta Cláusula não

constitui penalidade contratual, mas sim mecanismo preestabelecido neste Contrato para
manutenção da equivalência contratual entre os serviços prestados e a sua remuneração,

desde Já acordada entre as Partes.

15.7.4. A avaliação do desempenho da Concessão e a correspondente variação da

Contraprestação Mensal Efetiva não prejudicam a verificação pelo Poder Concedente de

inadimplemento contratual da Concessionária e conseqüente aplicação das penalidades

previstas neste Contrato.

15.7.5. No caso de discordância sobre a avaliação do IQD, as alegações e provas deverão ser

apresentadas pela Concessionária em 10 (dez) dias do recebimento do relatório, tendo a

Entidade Reguladora o prazo de 10 (dez) dias, do recebimento das alegações, para se

pronunciar em definitivo.

15.7.6. Mantida a discordância, restará a parte, querendo, recorrer á Comissão Técnica e aos

demais meios de resolução de conflitos deste Contrato.

15.7.7. Na hipótese de discordância do relatório técnico, o Agente de Pagamento e Garantia

deverá realizar o pagamento da parcela incontroversa apenas, complementando os valores,

se o caso, quando da resolução do conflito.

15.8. No caso de inadimplemento do pagamento da Contraprestação Mensal Efetiva à

Concessionária, ao débito será acrescido no valor de 2% (dois por cento) e juros, segundo a

taxa em vigor para a mora de pagamento de impostos devidos à Fazenda Estadual.

15.8.1. No caso de atraso superior a 5 (cinco) dias úteis, a Concessionária encaminhará

notificação ao Agente de Pagamento e Garantia solicitando a execução da Garantia Pública

em montante suficiente para saldar as obrigações pecuniárias devidas pelo Poder Concedente

à Concessionária.
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15.8.2. No caso de atraso superior a 90 (noventa) dias corridos, será conferida à

Concessionária a faculdade de suspender os investimentos em curso, bem como todas as

atividades que não sejam estritamente necessárias à continuidade da coleta, tratamento e

disposição final, a despeito da permissão de acionamento de garantia nos termos do Contrato
de Conta Garantia e sem prejuízo do direito à rescisão do Contrato. Neste caso, estarão

suspensos os descontos relativos ao IQD ou qualquer penalidade à Concessionária em razão

dessa suspensão.

15.8.3. Se, por qualquer razão, o tluxo de receitas dedicados à formação da garantia pública

vier a ser interrompido ou reduzido para volume insuficiente à quitação de uma

Contraprestação Mensal Efetiva, deverá o Agente de Garantia comunicar à Concessionária

que, por sua vez, poderá suspender imediatamente os investimentos em curso, bem como as

atividades que não sejam estritamente necessárias à continuidade dos Serviços, até o que
fluxo de recursos seja regularizado. Neste caso, estarão suspensos os descontos relativos ao
IQD ou qualquer penalidade à Concessionária em razão dessa suspensão.

15.8.4. No caso de permanência da inadimplência por período superior a 180 (cento e

oitenta) dias corridos e reduzido o volume da Conta Garantia em volume constante inferior

a duas parcelas de Contraprestação Pública Mensal, será conferida à Concessionária a

faculdade de suspender a integralidade da prestação dos Serviços até que sejam regularizados

os pagamentos e o volume mínimo da Garantia Pública seja restaurado. Neste caso, estarão

suspensos os descontos relativos ao IQD ou qualquer penalidade à Concessionária em razão

dessa suspensão.

15.8.5. Em qualquer hipótese de suspensão dos investimentos ou Serviços, a sua retomada

deverá ser acompanhada da instauração de procedimento de reequilíbrio econômico-

financeiro do Contrato, visando recompor as perdas e ressarcir à Concessionária dos custos

imprevistos resultantes da medida, inclusive quanto eventuais perdas e danos resultantes da

inadimplência como financiadores, fornecedores e terceiros contratados.

CLÁUSULA 16" - REAJUSTES DA CONTRAPRESTAÇÃO PÚBLICA

16.1. A Contraprestação Mensal será reajustada anual e automaticamente por meio da

seguinte fórmula:

P = Po X (0,30 X (M/Mo) + 0,56 x (I/Io) + 0,14 x (C/Co)|

Onde,
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a) P = Valor da Contraprestação Reajustada

b) Po = Valor da Contraprestação, no mês da apresentação da proposta.
c)M = Piso salarial da categoria profissional dos coletores deste município, acordo coletivo
de trabalho ou valor efetivamente pago à categoria, no mês do reajustamento.
d)Mo = Piso salarial da categoria dos coletores neste município, no mês da apresentação da
proposta.

e)I = índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, no mês do reajustamento.
f)Io = índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, no mês da apresentação da
proposta.

g)C = Preço MÉDIO do litro do óleo diesel S10 ao consumidor final junto ao município de
PORTO VELHO, divulgado pela ANP - Agência Nacional de Petróleo, Gás natural e

Biocombustíveis (wvm.anp.gov.br). no mês do reajustamento.
h) Co = Preço MÉDIO do litro do óleo diesel SIO ao consumidor final junto ao município
de PORTO VELHO, divulgado pela ANP - Agência Nacional de Petróleo, Gás natural e

Biocombustíveis (www.anp.gov.br). no mês da apresentação da proposta

16.2. Caso venha a ocorrer a extinção dos índices oficiais utilizados nas fórmulas acima,

serão adotados outros índices oficiais que venham a substituí-los. e na falta desses, outros

com função similar, conforme indicado pelo Poder Concedente.

16.3. A aplicação do reajuste previsto nesta cláusula não afasta a possibilidade de revisão

extraordinária do Contrato, de acordo com os termos previstos no Contrato.

16.4. O reajuste deverá ocorrer anualmente e de forma automática, totalmente

independente de qualquer procedimento voltado às revisões extraordinária e ordinária do

Contrato, sem necessidade de homologação pelo Poder Concedente.

16.4.1. A Contraprestação Mensal terá o seu primeiro reajuste no 13° (décimo terceiro mês)

a contar da data de assinatura do Contrato.

16.4.2. A data-base para os reajustes seguintes da Contraprestação Mensal será a data do

reajuste de que trata a Cláusula 16.4.1, de forma que nos anos posteriores os reajustes serão

realizados sempre no mesmo dia e mês que foi realizado o primeiro.

CLAUSULA 17" - REVISÕES ORDINÁRIAS

17.1. Após o transcurso de 5 (cinco) anos, contados do início da Concessão, a Entidade

Reguladora, juntamente com a Concessionária, farão uma revisão para avaliar o

desempenho, as metas e novas possibilidades tecnológicas a serem implantadas, o

crescimento projetado e o crescimento real no período. Da mesma forma, poderá ser
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realizada a revisão do IQD, conforme indicados no Contrato, para avaliar a efetiva demanda
dos serviços prestados, o perfil efetivo dos casos e verificar a pertinência das metas
estabelecidas, assim como permitir a distribuição dos ganhos de produtividade, quando
existentes, e a reavaliação das condições de mercado.

17.2. Além do disposto na Subcláusula acima, ressalvado a regra de reajuste anual, a

Contraprestação Mensal Máxima somente poderá sofrer aumentos ou reduções em

decorrência de recomposição do equilíbrio econòmico-financeiro, cujas hipóteses de
cabimento, procedimento aplicável, critérios e princípios encontram-se estabelecidos na
Cláusula 20 abaixo.

CLAUSULA 18^-RECEITAS EXTRAORDINÁRIAS

18.1. A Concessionária está autorizada a explorar fontes de Receitas Acessórias desde que

respeitados os termos deste Contrato.

18.2. A Concessionária poderá considerar a prestação dos serviços a seguir relacionados

como fontes de receitas acessórias, desde que tais ações não prejudiquem as atividades
objeto do Contrato, o funcionamento dos sistemas operacionais integrantes da Concessão,

bem como a vida útil mínima projetada para a unidade de tratamento de resíduos:

a. Prestação de serviços de coleta, recebimento, tratamento e disposiçãofinal de

resíduos comerciais, de serviços e industriais que não estejam incluídos na

coleta regular do município, inclusive lodo, desde que tais atividades estejam

prévia e ambientalmente licenciadas pelos órgãos de controle ambiental;

b. Recebimento de lodo de esgoto de estações de tratamento não industrial;

c. Aproveitamento e/ou Valorização dos resíduos recebidos e comercialização

dos produtos beneficiados, incluindo geração de energia, extração,

benefíciamento e venda de biogás, compostagem, segregação, reciclagem ou

qualquer outro processo licenciado pelos órgãos ambientais competentes;

d. Eventual venda de créditos de carbono e/ou de emissões reduzidas decarbono

decorrentes de projetos de Mitigação de Gases de Efeito Estufano Mercado

Voluntário ou no âmbito do Protocolo de Kyoto, Acordo deParis ou qualquer

Acordo Nacional ou Internacional que venha a lhes suceder ou regulamentar;

e. Comercialização de recicláveis, geração de energia térmica através de

incineração e outros projetos associados;
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f. Coleta, tratamento e disposição finai de Resíduos da Construção Civil (RCC);

g. Coleta e tratamento de resíduos sólidos Classe I;

h. Tratamento de efluentes oriundos de atividades do setor industrial; e

i. Tratamento e destinação de RSS de grandes geradores.

18.3. A exploração de receitas acessórias, cujo objeto não se vincule ao rol previsto na

Subcláusula 18.2, estará permitida desde que previamente comunicado ao Poder

Concedente, comunicação esta que conterá, no mínimo, as seguintes informações:

(i) Descritivo detalhado da(s) atividade(s);

(ii) Os riscos relacionados à(s) atividade(s) que se pretende(m) explorar;

(iii) Caso haja, o cronograma estimativo de implantação do(s) empreendimento(s);

(iv) A projeção dos faturamentos previstos no projeto para a

Concessionária;

(v) A demonstração de que a(s) atividade(s) não comprometerá(ão) os padrões de

qualidade dos serviços objeto do Contrato e de que obedece(m) à legislação

brasileira, inclusive a ambiental.

18.3.1.0 Poder Concedente poderá oferecer objeção à comunicação de que trata a

Subcláusula 18.3, por decisão motivada e devidamente fundamentada, exclusivamente na

hipótese de a atividade impactar, de modo comprovado, os serviços objeto do Contrato e/ou

a segurança dos usuários.

18.3.2. A objeção poderá ser oferecida pelo Poder Concedente no prazo máximo de 10 (dez)

dias úteis, a contar da data do recebimento da Comunicação, sendo o silêncio interpretado

como autorizativo ao início da atividade pela Concessionária.

18.3.3. Ultrapasso o prazo previsto na Subcláusula 18.3.2 e constatado que a atividade

proposta pela Concessionária seria passível de objeção, o Poder Concedente responderá pelo

ônus decorrentes da interrupção da atividade, proporcionalmente aos dias de atraso em sua

manifestação.
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18.4. Ressalvadas situações excepcionais, expressa e fundamentadamente autorizadas pelo

Poder Concedente, e que demonstrarem benefícios significativos para o Poder Concedente,

os prazos dos contratos relacionados às fontes de Receitas Acessórias celebradas pela

Concessionária não poderão ultrapassar o prazo do presente Contrato.

18.5. A Concessionária deverá compartilhar com o Poder Concedente os ganhos

econômicos decorrentes das fontes de Receitas Acessórias por ela exploradas, mantendo,

para tanto, contabilidade específica de cada contrato que eventualmente vier a celebrar.

18.5.1. A proporção do compartilhamento das Receitas Acessórias em favor do Poder

Concedente será de 5% (cinco por cento) da receita bruta obtida pela Concessionária.

18.6. A Concessionária deverá contabilizar separadamente o montante recebido a título de

Receitas Acessórias, encaminhando ao Poder Concedente, mensalmente, relatório que

contemple detalhamento dos valores obtidos, cópia das faturas, instrumentos congêneres, e

demais informações necessárias ao acompanhamento da exploração das Receitas Acessórias,

decorrentes dos contratos e outros instrumentos pertinentes.

18.7. Para fins deste Contrato, as Receitas Acessórias são consideradas aleatórias, de modo

que a Concessionária não fará jus a reequilíbrio econômico-financeiro, tampouco a

quaisquer indenizações pelos investimentos realizados.

18.8. Na exploração de Receitas Acessórias, a Concessionária responsabilizar-se-á por

todas e quaisquer infrações legais ou ofensas à regulamentação específica perante terceiros

e todos os órgãos competentes de fiscalização e regulação, excluindo o Poder Concedente

de qualquer demanda a respeito.

18.9. Os contratos celebrados entre a Concessionária e terceiros reger-se-ão pelas normas

de direito privado, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os terceiros

envolvidos e o Poder Concedente.

CLAUSULA 19" - ALOCAÇÃO DE RISCOS

19.1. Os riscos alocados às Partes encontram-se previstos neste Contrato e seus Anexos.

Eventuais situações não previamente descritas neste Contrato, mas que, por sua natureza,

possam representar riscos imprevistos às Partes, quando identificados, deverão ser objeto de

revisão do Contrato, visando sua correta alocação e, se o caso, com a respectiva revisão do

equilíbrio econômico-financeiro.
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19.2. Constituem riscos suportados exclusivamente pelo Poder Concedente, que poderão
ensejar reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato em favor da Concessionária:

(i) Decisões judiciais ou administrativas que impactem, impeçam ou impossibilitem a

Concessionária de prestar integral ou parcialmente os Serviços, ou que interrompam

ou suspendam o pagamento da Contraprestaçào Pública, seu reajuste ou revisão de

acordo com o estabelecido neste Contrato, exceto nos casos em que a Concessionária

houver dado causa à situação sobre a qual estiverem írddBreferidas decisões;

(ii) Alterações na legislação ou regulamentação pertinente, inclusive quanto à criação,

alteração ou extinção de tributos ou encargos e exigências para a gestão e operação

da concessão, que alterem a composição econômico-financeira da Concessionária,

excetuada a legislação dos impostos sobre a renda;

(íii) Descobertas arqueológicas ou paleológicas nas áreas a serem implantadas as

infraestruturas vinculadas ao objeto deste Contrato;

(iv) Atrasos ou inexecução das obrigações da Concessionária, causados pela demora ou

omissão do Poder Concedente ou de demais órgãos ou entidades públicas incluindo,

mas não se limitando à emissão de licenças e autorizações necessárias ao adequado

desenvolvimento da concessão, quando cabíveis, e quando não observados os prazos

legais pertinentes;

(v) Descumprimento, pelo Poder Concedente, de suas obrigações contratuais ou

regulamentares, incluindo, mas não se limitando ao inadimplemento do pagamento

da Contraprestaçào Pública, reposição ou execução da Garantia Pública ou o

descumprimento de prazos a ele aplicáveis nos termos deste Contrato e/ou na

legislação vigente;

(vi) Imposição de novas obrigações ou alteração unilateral das obrigações originalmente

contempladas no Contrato, pelo Poder Concedente, que provoquem impacto nos

custos e encargos da Concessionária;

(vii) Insucesso de inovações tecnológicas introduzidas pela Concessionária, em razão de

solicitação do Poder Concedente;

(viii) Prejuízos causados a terceiros ou ao meio ambiente pelos administradores,

empregados, prepostos, ou prestadores de serviços em nome do Poder Concedente

antes da data de início da prestação dos serviços, hipótese em que, além do direito

ao reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato, terá a Concessionária o direto
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ao ressarcimento pelo Poder Concedente de eventuais indenizações que vierem a
pagas em razào do passivo ambiental e/ou casos de responsabilidade civil que
tenham como causa fato anterior à Concessão;

(ix) Manifestações sociais e/ou públicas que comprometam a execução Contrato ou que
acarretem danos aos bens vinculados à Concessão, desde que as perdas e danos
causados por tais eventos não sejam objeto de cobertura de seguros previstos neste
Contrato;

(x) Investimentos, pagamentos, custos e despesas decorrentes das ações de
desapropriações e instituição de servidões administrativas determinadas pelo Poder
Concedente, na forma da lei;

(xi) Impactos econômico-financeiros originados pelo atraso na instauração, trâmite ou
conclusão dos processos de desapropriação que impactem no cronograma de
execução dos investimentos previstos neste Contrato;

(xii) Ações originárias de serviços prestados anteriormente à data de início da
prestação de serviços;

(xiii) Fato do Príncipe que efetivamente onere a execução do Contrato, salvo quando
o ato ou fato caracterizar risco que já tenha sido atribuído expressamente à
Concessionária neste Contrato;

(xiv) Descumprimento do IQD pela Concessionária em função de fato imputável ao Poder
Concedente;

(xv) Modificações promovidas pelo Poder Concedente nos parâmetros do IQD, que
causem comprovado e efetivo impacto nos encargos da Concessionária, superior
àquele experimentado na hipótese de o serviço ser desempenhado em condições de
atualidade e adequação;

(xvi) Custos de recuperação, prevenção, correção e gerenciamento de passivos ambientais
relacionados à Concessão, originados anteriormente à data de início da prestação
de serviços, respeitadas sempre as obrigações previstas à cada parte na Cláusula
8® deste Contrato;

(xvii) Custos e atrasos com a obtenção das Licenças Prévias ambientais ou sua renovação;

(xviii) Atrasos nas obras decorrentes da demora na obtenção de licenças e autorizações a
cargo da Concessionária nos casos em que os prazos de análise dos órgãos
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ambientais e demais órgãos envolvidos ultrapassarem as previsões legais, hipótese

na qual não serão computados os dias para fins de aplicação de penalidades, exceto

se decorrente de fato imputável à Concessionária;

(xix) Vícios ocultos, inconsistências, não conformidades e/ou discrepâncias qualitativas

e/ou quantitativas nos imóveis selecionados para implantação dos investimentos

previstos, em relação ao disposto em qualquer dos anexos deste Contrato;

(xx) Prejuízos ocasionados à Concessionária e à operação dos serviços em razão da

realização de investimentos diretamente pelo Poder Concedente ou por entidades da

Administração Indireta, ou, ainda, mediante contratação de terceiros; e

(xxi) Mudanças nos projetos e/ou nas obras por solicitação do Poder Concedente ou de

outras entidades públicas, salvo se tais mudanças decorrerem da nâo-conformidade

do projeto e/ou das obras com a legislação em vigor à época da realização do

investimento ou com as informações contidas no Contrato e seus anexos.

(xxii) Greves e paralisações de órgãos da Administração Pública que impactem

diretamente na regular prestação de serviços e cumprimento das obrigações por

parte da Concessionária.

19.3. A Concessionária é exclusiva e integralmente responsável pelos riscos a seguir

elencados:

19.3.1. Constituem, dentre outros, riscos de engenharia e de operação assumidos pela

Concessionária:

(i) Tecnologia ou técnica empregadas na prestação dos serviços, e insucesso de

inovações tecnológicas introduzidas espontaneamente pela Concessionária;

(ii) Prejuízos decorrentes de erros, omissões ou alterações de projetos de engenharia,

incluindo a realização das obras de sua responsabilidade, no que se incluem danos

decorrentes de falha na segurança no local de sua realização, independentemente da

não-objeção do Poder Concedente;

(iii) Atrasos no processo de obtenção de autorizações, licenças e/ou permissões a serem

emitidas por autoridades administrativas, exigidas para execução das atividades
previstas no objeto e cuja responsabilidade pela obtenção seja da Concessionária, nos

termos deste Contrato, sempre que o atraso estiver relacionado a obrigações e riscos

que não tenham sido expressamente alocadas ao Poder Concedente;
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(iv) Atraso no cumprimento do cronograma para implantação da infraestrutura, e sempre

que o atraso estiver relacionado a obrigações e riscos que não tenham sido

expressamente alocadas ao Poder Concedente;

(v) Quaisquer interferências com órgãos da Administração Pública, inclusive seus

concessionários, permissionários e autorizatários de serviços públicos ou

delegatários de atividade econômica, em relação à execução das atividades

constantes do objeto do Contrato, observados os riscos e obrigações alocados ao

Poder Concedente.

(vi) As mudanças no plano de investimentos ou nos projetos, por meraliberalidade

da Concessionária;

(vii) A qualidade na prestação dos serviços, bem como o atendimento às especificações

técnicas dos serviços, indicadores de qualidade, segurança e atendimento aos

usuários;

(viii) A obsolescência, a robustez e o pleno funcionamento da tecnologia empregada pela

Concessionária na consecução do objeto deste Contrato:

19.3.2. Constituem, dentre outros, riscos econômico-fmanceiros assumidos pela

Concessionária:

(i) Capacidade financeira e/ou de captação de recursos pela Concessionária, assim

como os custos de empréstimos e financiamentos obtidos pela Concessionária para

arcar com as obrigações decorrentes do Contrato;

(ii) Ineficiências ou perdas econômicas decorrentes de falhas, negligência, inépcia,

omissão ou das próprias atividades da Concessionária no cumprimento do objeto

deste Contrato;

(iii) Constatação superveniente de erros ou omissões em qualquer projeção ou premissa

realizada pela Concessionária, inclusive nos levantamentos que subsidiaram sua

proposta técnica e econômica;

(iv) Aumento do custo de empréstimos e financiamentos a serem obtidos pela

Concessionária para execução e custeio dos serviços objeto da Concessão,

respeitadas as disposições específicas previstas neste Contrato, salvo comprovação

de que o aumento de custo tenha decorrido diretamente de ação ou omissão do Poder

Concedente;

Documento ID=1172942   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:02.

Pag. 2733
TCE-RO

Pag. 2733
00421/22



^2S

(v) Variações ordinárias de custos de insumos, custos operacionais, de manutenção, de

investimentos, de despesas com pessoal, ou qualquer outro custo incorrido pela

Concessionária na execução dos Serviços objeto da Concessão, ao longo do tempo

ou em relação ao previsto no Contrato, ou em qualquer projeção realizada pela

Concessionária ou pelo Poder Concedente;

(vi) Erro de projetos, erro na estimativa de custos e/ou gastos, falhas na prestação dos

serviços, defeitos nas obras ou equipamentos, bem como erros ou falhas causadas

pela Concessionária, pelos terceirizados ou subcontratados pela Concessionária;

(vii) Todos os custos e riscos inerentes à execução do objeto com a qualidade exigida,

incluindo, entre outros, investimentos, custos ou despesas adicionais necessárias

para o atendimento ao IQD, para o atendimento da obrigação de preservação da

atualidade, bem como das normas técnicas e regras previstas em lei ou neste

Contrato;

(viii) Roubos, furtos, destruição, perdas ou avarias nos bens integrantes da Concessão ou

em seus próprios bens, cuja materialização não tenha sido provocada por ato ou fato

imputável ao Poder Concedente;

(ix) Variações nas Receitas Acessórias estimadas pela Concessionária, inclusive quando

em decorrência de criação e/ou extinção de tributos ou alterações na legislação ou

na regulação tributárias, observadas as regras específicas estabelecidas neste

Contrato;

(x) Os riscos associados a quaisquer investimentos, custos e/ou despesas decorrentes da

execução de serviços que gerem Receitas Acessórias;

(xi) Criação, extinção ou alteração de tributos ou encargos legais que não tenham

repercussão nas receitas e despesas da Concessionária;

(xii) Custos diretos e indiretos e prazos da solução de invasões posteriores à imóveis
disponibilizados livres e desembaraçados à Concessionária;

(xiii) Estimativa incorreta do valor dos investimentos a serem realizados para a

consecução do objeto deste Contrato;

(xiv) Constatação superveniente de erros ou omissões nos projetos de engenharia

relacionados a cada investimento, inclusive nos levantamentos que o subsidiaram;
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19.3.3. Constituem, dentre outros, riscos ambientais assumidos pela Concessionária:

(i) Passivos e/ou irregularidades ambientais cujo fato gerador tenha se materializado

após a data de assinatura do Contrato. Em se tratando da lixeira de Vila Princesa e

do Aterro Sanitário do Jirau, deverá ser observada a sistemática prevista na Cláusula

8^

(ii) Embargo de obras e atividades de responsabilidade da Concessionária, bem como

atraso do início da operação das obras previstas, e, ainda, novos custos e

descumprimento de prazos decorrentes da necessidade de nova aprovação de

projetos pelo Poder Concedente e/ou de emissão de novas autorizações, licenças e

alvarás pelos órgãos competentes em razão da não-observância, pela

Concessionária, e/ou seus subcontratados, das diretrizes e disposições legais

aplicáveis;

(iii) Atendimento das exigências decorrentes do processo de obtenção das licenças

ambientais de instalação e operação, incluindo implementação das compensações e

medidas de mitigação atribuídas à Concessionária, observadas as disposições

previstas na Cláusula 8^;

(iv) Não-observância às diretrizes mínimas constantes neste Contrato ou alteração das

concepções, projetos ou especificações que impliquem em emissão de nova(s)

licença(s), arcando integralmente com os custos socioambientais direta ou

indiretamente decorrentes da não-observância da respectiva diretriz socioambiental

e/ou decorrentes da necessidade de emissão de nova(s) licença(s) por culpa da

Concessionária;

(v) Variação dos custos e atraso na obtenção das licenças, autorizações e alvarás que,

nos termos do Contrato, sejam de responsabilidade da Concessionária, ou cuja

responsabilidade seja a ela delegada, salvo se a Concessionária não tenha concorrido

para sua causa e/ou se o prazo de análise do órgão competente responsável pela

emissão dos referidos documentos ultrapasse as previsões legais; e

(vi) Prejuízos causados ao meio ambiente por culpa da Concessionária, de seus

empregados, prestadores de serviço, terceirizados, subcontratados ou por qualquer

outra pessoa física ou jurídica a ela vinculada, no exercício das atividades

abrangidas neste Contrato, respeitada sempre a correta alocação do ônus de

recuperação dos passivos ambientais e cumprimento de condicionantes mitigadores

prevista na Cláusula 8^.

19.3.4. Constituem, dentre outros, riscos jurídicos assumidos pela Concessionária:
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(i) Segurança e saúde dos trabalhadores que estejam subordinados à Concessionária,

seus subcontratados ou terceirizados;

(ii) Cumprimento da legislação aplicável e vigente no Brasil, especialmente a legislação

trabalhista, previdenciária e tributária;

(iii) Planejamento tributário da Concessionária;

(iv) Atendimento às decisões judiciais e arbitrais relacionadas à prestação dos serviços,

quando decorrerem de atos comissivos ou omissivos da Concessionária;

(v) Danos, intencionais ou não, nos bens vinculados à Concessão, decorrentes de

vandalismo, depredação, furtos, pichações, ou outros praticados pelos usuários ou

por terceiros, cuja materialização não tenha sido provocada por ato ou fato

imputável ao Poder Concedente;

(vi) Manifestações sociais ou públicas que afetem de qualquer forma a prestação dos

serviços, cuja materialização não tenha sido provocada por ato ou fato imputável ao

Poder Concedente, ressalvada, contudo, a suspensão temporária da medição do

IQD, bem como da aplicação de penalidades decorrentes da situação excepcional,

durante o período da ocorrência, desde que a Concessionária não tenha concorrido

para sua causa;

(vii) Greves e dissídios coletivos de funcionários da Concessionária, seus fornecedores,

subcontratados ou terceirizados, cuja materialização não tenha sido provocada por

ato ou fato imputável ao Poder Concedente, ressalvada, contudo a suspensão

temporária da medição do IQD, bem como da aplicação de penalidades decorrentes

da situação excepcional, durante o período da ocorrência, desde que a

Concessionária não tenha concorrido para sua causa;

(viii) Responsabilidade civil, administrativa e penal por danos que possam ocorrer a

terceiros, ou causados por terceiros, sejam estas pessoas que trabalhem para a

Concessionária, seus empregados, prepostos, terceirizados ou subcontratados,

decorrentes da execução das atividades objeto deste Contrato;

(ix) Negligência, imperícia ou imprudência de pessoas que trabalhem para a

Concessionária, sejam elas empregados, terceirizados ou subcontratados;

(x) Problemas, atrasos ou inconsistências no fornecimento de insumos necessários à

prestação dos serviços, desde que não tenha sido provocado por ato ou fato
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imputável ao Poder Concedente;

(xi) Adequação à regulação da Entidade Reguladora, ou qualquer outro órgão ou
entidade que exerça regulação sobre as atividades objeto deste Contrato;

(xii) Prejuízos causados a terceiros pela Concessionária, seus empregados, prestadores
de serviço, fornecedores, terceirizados, subcontratados ou qualquer outra pessoa
física ou jurídica vinculada à Concessionária, no exercício das atividades abrangidas
neste Contrato;

(xiii) Contratação dos seguros e garantias obrigatórios, respeitando os prazos, os limites
e as regras estabelecidas no Contrato, inclusive risco de eventual dificuldade ou
inviabilidade de execução de seguros e garantias pelo Poder Concedente nas
hipóteses que ensejariam direito à sua execução;

(xiv) Ações judiciais e/ou de órgãos de controle que impeçam ou suspendam a execução
do Contrato, desde que decorrentes de ações ou omissões imputadas como risco
exclusivo da Concessionária

19.3.5. Constitui risco de demanda assumido integralmente pela Concessionária, a variação
anual, limitada a 10% (dez por cento), dos quantitativos previstos neste Contrato e seus
Anexos. Variações superiores a este percentual, seja para mais ou para menos, e desde que
não tenham sido provocadas por ato ou fato imputável exclusivamente à Concessionária,
serão objeto de revisão, nos termos da Cláusula 20" deste Contrato.

19.4. As Partes declaram terem pleno conhecimento da natureza e extensão dos riscos por
ela assumidos neste Contrato e terem levado tais riscos em consideração na aceitação dos
termos do Contrato e, especial, à Concessionária, quando da formulação de sua Proposta
Econômica.

19.5. Será compartilhado entre as Partes o risco da ocorrência de eventos de força maior
ou caso fortuito, nos termos da Cláusula 34 do Contrato.

19.6. A redução de custos da Concessionária decorrentes de incentivos oferecidos pelo
Poder Concedente, demais entes da Federação ou entidades integrantes de sua administração
indireta, consistentes em linhas de crédito especiais, benefícios oriundos da celebração de
convênios, de incentivos fiscais, de facilidades tecnológicas oferecidas, de transferência de
conhecimento, de disponibilização ou subsídio de serviços necessários à execução dos
Serviços, sem ônus para a Concessionária, serão objeto de reequilíbrio do contrato para fins
de compartilhamento no âmbito das Revisões Ordinárias de que trata a Cláusula 17.1,
limitada ao volume e ao prazo do benefício.
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CLAUSULA 20" - RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO

20.1. Sempre que atendidas as condições deste Contrato e mantida a repartição de riscos
nele estabelecida, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro. A

Concessionária não fará jus à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro caso

quaisquer dos riscos por ela assumidos neste Contrato venham a se materializar.

20.1.2. A Concessionária poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro sempre que cabível, nos termos deste Contrato e da legislação vigente aplicável.
O Poder Concedente, desde que devidamente comprovada as razões de sua ocorrência,

proporá a revisão do contrato para fins de restabelecimento de seu equilíbrio.

20.1.3. Sem prejuízo de outros eventos descritos na Cláusula 20.1.2 supra, constituem
nomeadamente causas de revisão extraordinária do Contrato os seguintes eventos:

(i) sempre que for imposto pelo Poder Concedente modificação unilateral do Contrato,

que importe variação dos seus custos ou das receitas, tanto para mais como para
menos;

(ii) excetuado os tributos sobre a renda, sempre que forem criados, alterados ou extintos
tributos ou encargos legais ou sobrevierem novas disposições legais, após a data de

apresentação pela Licitante vencedora da Proposta Econômica, desde que acarretem
repercussão nos custos da SPE, tanto para mais quanto para menos, bem como seu

impacto sobre as condições financeiras do Contrato, em conformidade com o

disposto no § 3° do artigo 9° da Lei Federal n° 8.987/95;

(iii) sempre que circunstâncias supervenientes, em razão de fato do príncipe ou ato da
Administração Pública, resultem, comprovadamente, em variações dos custos da

SPE, incluindo determinações de autoridades ambientais que alterem os encargos da
Concessão, dentre eles, a modificação ou antecipação das metas da Concessão

previstas no Contrato ou em seus Anexos;

(iv) sempre que houver alteração legislativa de caráter específico que produza impacto
direto sobre as receitas da SPE, tais como as que concedam isenção, redução,

desconto ou qualquer outro privilégio tributário ou tarifário, nos termos da Cláusula

19.7;

(v) sempre que circunstâncias supervenientes, em razão de caso fortuito, força maior e
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interferências imprevistas - ou mesmo que previstas, nào possam ser evitadas, para
efetivação dos quais nào seja atribuível responsabilidade à SPE, acarretem alteração
dos custos da SPE;

(vi) nos demais casos expressamente previstos no Contrato;

(vii) nos demais casos não expressamente listados acima que venham a alterar o equilíbrio
econômico-fmanceiro do Contrato, nào motivados ou causados pela SPE.

20.2. Em todos os casos, a Parte postulante deverá enviar à Parte postulada uma notificação
de solicitação de recomposição do equilíbrio econômico-fmanceiro. Na referida Notificação,
a Parte Postulante deverá fornecer detalhes sobre a hipótese ensejadora da recomposição do
equilíbrio econômico-financeiro, bem como, se for o caso, informações sobre:

(i) a data da ocorrência e provável duração da hipótese ensejadora da recomposição do
equilíbrio econômico-fmanceiro;

(ii) a estimativa da variação de investimentos, custos ou despesas, ou variação de
receitas;

(iii) qualquer alteração necessária nos serviços objeto deste Contrato;

(iv) a eventual necessidade de aditamento deste Contrato; e

(v) a eventual necessidade de liberação do cumprimento de quaisquer obrigações, de
qualquer das Partes.

20.3. Dentro de 20 (vinte) dias a contar da data da entrega da notificação, as Partes
estabelecerão um prazo para que a Parte postulante faça a comprovação dos fatos e das
condições que ensejaram a solicitação de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro
e, caso a Parte postulante seja a Concessionária, caberá a ela comprovar também:

(i) que a hipótese ensejadora da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro foi a
causa direta de novos investimentos, custos extraordinários ou despesas adicionais,
tendo ou não causado o descumprimento dos IQD; e/ou

(ii) que os investimentos, custos ou despesas adicionais, o descumprimento dos IQD
previstos no Edital ou a liberação do cumprimento de certas obrigações contratuais
não puderam ser evitados Concessionária ou por seus contratados, incluindo, quando
for o caso, o uso de avaliações de mercado e demonstração de como a hipótese vem
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afetando os preços cobrados por outros negócios semelhantes ao objeto deste
Contrato.

20.4. Nos casos em que a Parte postulante for a Concessionária, o Poder Concedente

examinará as informações fornecidas pela Concessionária e decidirá, no prazo de até 30
(trinta) dias, pelo cabimento ou não da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro.

20.5. O prazo referido na Subcláusula 20.4 acima poderá ser prorrogado, justificadamente,
uma única vez, a critério do Poder Concedente.

20.6. Ao final do procedimento indicado na Subcláusula 20.5 acima, caso a recomposição
do equilíbrio econômico-financeiro tenha sido julgada cabível, o Poder Concedente deverá
adotar, a seu exclusivo critério, uma ou mais das seguintes formas de recomposição:

(i) aumento ou redução do valor da Contraprestação Mensal Máxima, inclusive para fins
de compensação dos custos e despesas adicionais ou da perda de receita efetivamente
ocorrida em função do fato de desequilíbrio econômico-financeiro;

(ii) alteração do Prazo da Concessão, respeitados os limites da legislação vigente;

(iii) modificação, de forma proporcional, de certas obrigações contratuais da Parte

postulante, diretamente relacionadas à hipótese ensejadora da recomposição; e/ou

(iv) pagamento à Concessionária, pelo Poder Concedente, dos investimentos, custos ou

despesas adicionais que tenham sido efetivamente incorridos ou do valor equivalente
a perda de receita efetivamente ocorrida.

20.7. Os processos de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro não poderão
alterar a alocação de riscos originalmente prevista neste Contrato, ressalvado o previsto na
Cláusula 20.1.

20.8. Na hipótese de se constituir uma situação de onerosidade excessiva a qualquer das

PARTES, decorrentes da variação imprevista ou previsível, mas de proporções
imponderáveis, do retomo econômico do Contrato constante do Plano de Negócios da
Concessionária em virtude de fato superveniente não imputável às Partes, estas poderão,
caso haja consenso, optar, altemativamente à Revisão do Contrato, pela sua extinção ou pela
adoção de soluções alternativas que envolvam alteração das obrigações da Concessionária.

CAPITULO V - DOS SEGUROS E GARANTIAS
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CLAUSULA 2P - SEGUROS

21.1. Durante o Prazo da Concessão, a Concessionária deverá contratar e manter em vigor
as apólices de seguro indicadas na Subcláusula 21.7 abaixo, conforme condições
estabelecidas pelo Poder Concedente e de acordo com a legislação vigente.
21.1.1. As apólices devem ser contratadas com seguradoras e resseguradoras de primeira
linha.

21.1.2. Nenhum serviço poderá ter início ou prosseguir sem que a Concessionária apresente
ao Poder Concedente a comprovação de que as apólices dos seguros exigidos neste Contrato
estão em vigor, conforme legislação vigente.

21.1.3. O Poder Concedente deverá figurar como um dos cobeneficiários nas apólices de
seguros referidas neste Contrato, devendo o cancelamento, suspensão, modificação ou
substituição de quaisquer apólices ser previamente autorizado pelo Poder Concedente. As
apólices de seguros poderão estabelecer como beneficiária da indenização instituição
financeira credora da Concessionária.

21.1.4. Os recursos provenientes da indenização deverão ser utilizados para garantir a
continuidade da operação, exceto no caso de o evento segurado resultar em caducidade da
Concessão; e/ou o Poder Concedente vier a responder pelo sinistro, hipótese em que as
apólices de seguros deverão prever a sua indenização direta.

21.1.5. Pelo descumprimento da obrigação de contratar ou manter atualizadas as apólices de
seguro exigidas, o Poder Concedente aplicará multa, conforme regulamentação, até
apresentação das referidas apólices ou do respectivo endosso, sem prejuízo de outras
medidas previstas neste Contrato.

21.1.6. Durante o Prazo da Concessão, a Concessionária deverá contratar e manter em vigor
os seguintes seguros:

a. Risco de Engenharia: incluindo cobertura de testes, instalação, montagem, riscos do
fabricante (quando não houver garantia do fabricante), e responsabilidade civil extensiva a
danos causados na obra;
b. Responsabilidade civil: com cobertura para a Concessionária e o Poder Concedente, bem
como seus administradores, empregados, funcionários, subcontratados, prepostos ou
delegados, pelos montantes com que possam ser responsabilizados a título de danos
materiais, pessoais e morais, custas processuais e quaisquer outros encargos relacionados a
danos materiais, pessoais ou morais, decorrentes das atividades abrangidas pela Concessão,
inclusive, mas não se limitando, a danos involuntários pessoais, mortes, danos materiais
causados a terceiros e seus veículos, devendo tal seguro ser contratado com limites de
indenização compatíveis com os riscos assumidos para danos a terceiros, instalação e
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montagem, incluindo subcontratados (Responsabilidade Civil Cruzada), com cobertura
extensiva a danos causados na obra civil constando indenização para danos pessoais e
materiais; e

c. Seguro de operação: cobertura de danos materiais, pessoais e morais, custas processuais
e quaisquer outros encargos relacionados a danos materiais, pessoais ou morais, decorrentes
da execução dos Serviços.

21.2. Os montantes cobertos pelos seguros indicados na Subcláusula 21.7 acima deverão

considerar valor não inferior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais).

21.3. A Concessionária deverá informar ao Poder Concedente todos os bens cobertos pelos

seguros e a forma de cálculo do limite máximo de indenização de cada apólice de seguro,

encaminhando cópia autenticada das apólices e suas renovações.

21.4. A Concessionária é responsável pelo pagamento integral da franquia, em caso de

utilização de qualquer seguro previsto neste Contrato.

21.5. Nas apólices de seguros deverá constar a obrigação de as seguradoras informarem,

imediatamente, à Concessionária e ao Poder Concedente as alterações nos contratos de

seguros, principalmente as que impliquem o cancelamento total ou parcial do(s) seguro(s)

contratado(s) ou redução das importâncias seguradas.

21.6. As apólices de seguro deverão ter vigência mínima de 12 (doze) meses a contar da

data da assinatura deste Contrato, devendo ser renovadas sucessivamente por igual período

durante o Prazo da Concessão.

21.7. A Concessionária deverá encaminhar ao Poder Concedente, com antecedência

mínima de 30 (trinta) dias de seu vencimento, documento comprobatório de que as apólices

dos seguros foram renovadas ou serão automática e incondicionalmente renovadas

imediatamente após seu vencimento.

21.8. Caso a Concessionária não encaminhe os documentos comprobatórios da renovação

dos seguros no prazo previsto, o Poder Concedente poderá contratar os seguros e cobrar da

Concessionária o valor total do seu prêmio a qualquer tempo ou considerá-lo para fins de

recomposição do reequilíbrio econômico deste Contrato, sem eximir a Concessionária das

penalidades previstas neste Contrato.

21.9. A Concessionária, com autorização prévia do Poder Concedente, poderá alterar

coberturas ou outras condições das apólices de seguro, visando a adequá-las às novas

situações que ocorram durante a vigência deste Contrato.
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CLAUSULA 22" - GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

c

22.1. A Concessionária deverá manter, em favor do Poder Concedente, como garantia do
fiel cumprimento das obrigações contratuais, a Garantia de Execução do Contrato no

montante de R$ [#], corresponde a 10% (dez por cento) do valor anual do contrato.

22.1.1. A Garantia de Execução do Contrato será reajustada anualmente, na mesma data dos

reajustes da Contraprestação Anual Máxima e de acordo com a mesma fórmula aplicável.

22.2. A Garantia de Execução do Contrato, a critério da Concessionária, poderá ser
prestada individualmente ou em conjunto, desde que a soma do conjunto alcance o valor

determinado na Subcláusula 21 acima, nas seguintes modalidades;

(i) Caução, em dinheiro ou títulos da dívida pública federal;

(ii) Fiança bancária; ou

(iii) Seguro-garantia.

22.3. A Garantia de Execução do Contrato deverá ter vigência de 1 (um) ano a contar da
data da assinatura deste Contrato, sendo de inteira responsabilidade da Concessionária
mantê-la em plena vigência e de forma ininterrupta durante todo o Prazo da Concessão,
devendo para tanto promover as renovações e atualizações que forem necessárias.

22.4. Qualquer modificação no conteúdo da Garantia de Execução do Contrato deverá ser

previamente submetida à aprovação do Poder Concedente.

22.5. A Concessionária deverá encaminhar ao Poder Concedente antes do término do prazo
de vigência da Garantia de Execução do Contrato a comprovação de sua renovação com o
valor devidamente reajustado.

22.6. Sem prejuízo das demais hipóteses previstas neste Contrato e na regulamentação
vigente, a Garantia de Execução do Contrato poderá ser utilizada nos seguintes casos:

(i) Quando a Concessionária, comprovadamente, deixar de realizar as obrigações de

investimentos previstas neste Contrato ou as providências necessárias ao
atendimento o Objeto da Concessão;

(ii) Quando a Concessionária não proceder ao pagamento das multas que lhe forem
aplicadas, na forma deste Contrato e dos regulamentos do Poder Concedente:
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(iii) Na hipótese de devolução de Bens Reversíveis em desconformidade com as

exigências estabelecidas neste Contrato;

(iv) Na falta de contratação de seguros exigidos neste Contrato, na forma da Cláusula 21

acima.

22.7. Sempre que o Poder Concedente utilizar a Garantia de Execução do Contrato, a

Concessionária deverá proceder à reposição do seu montante integral, no prazo de 30 (trinta)
dias a contar da data de sua utilização, sendo que, durante este prazo, a Concessionária não
estará eximida das responsabilidades que lhe são atribuídas por este Contrato.

CLÁUSULA ly - GARANTIA DO PAGAMENTO DA CONTRAPRESTAÇÃO
MENSAL EFETIVA

23.1. Nos termos do art. 8°, I, da Lei Federal n® 11.079/2004, as obrigações pecuniárias
contraídas pelo Poder Concedente, quando da celebração deste Contrato, serão adimplidas
por meio da transferência de recursos à Concessionária, conforme sistemática prevista neste
Contrato e no Contrato de Conta Garantia, que constitui o Anexo III deste Contrato.

23.1.1. O Anexo III - Contrato de Conta Garantia contém as condições mínimas que deverão
ser observadas pelo Poder Concedente e pela instituição financeira contratada para o
desempenho da função de Agente de Garantia.

23.2. O Poder Concedente e o FGP/PVH assumem a obrigação solidária de manter
recursos na Conta Garantia ao longo de todo o prazo da Concessão em montante mínimo
equivalente a 3 (três) parcelas da Contraprestação Pública Mensal, equivalente ao Saldo
Mínimo, a ser reajustado anualmente de acordo com a mesma fórmula aplicável á
Contraprestação Mensal Efetiva, sob risco de suspensão dos Serviços ou, no limite, de
término antecipado do Contrato por culpa do Poder Concedente.

23.2.1. Os depósitos na Conta Garantia ocorrerão mediante a instituição de cessão
fíduciária sobre as receitas financeiras oriundas dos royalties decorrentes da
compensação financeira pela utilização dos recursos hídricos das usinas de
Santo Antonio e Jirau e do Fundo de Participação dos Municípios (FPM),
destinadas à integralização das cotas do Fundo Garantidor de Parcerias Público-

Privadas de Porto Velho - FGP/PVH , como autoriza os artigos 57, incisos VI
e XI e 58, inciso VI da Lei Complementar n° 592, de 23 de dezembro de 2015.

23.2.2. Caso a cessão fíduciária sobre as receitas financeiras sejam inviabilizadas no
decorrer da execução contratual, ou venham, a qualquer tempo durante a

Ç2.
zr'
o

C.
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vigência desse Contrato, se tomar insuficientes para o reforço da Garantia

Pública, como previsto na Cláusula 23.2, a Concessionária poderá requerer

ainda a instituição de cessão fiduciária sobre receitas financeiras de

investimentos realizados pelo FGP/PVH, ou outros direitos creditórios do fundo

garantidor.

23.2.3. Como condição de eficácia do Contrato, o Poder Concedente se compromete

a obter junto ao Administrador do FGP/PVH, de forma irrevogável e irretratável

e em benefício da Concessionária, a cessão fiduciária das receitas financeiras

que são destinadas ao FGP/PVH. até o limite da garantia prevista nesta Cláusula

23.2.

23.2.4. Verificada a impossibilidade de materialização das medidas provenientes dos

Subitens acima da Cláusula 23.2, o Poder Concedente e a Concessionária

poderão pactuar, mediante expressa anuência das Partes, medida alternativa de

garantia da contraprestação, sem prejuízo da possibilidade de rescisão

amigável.

23.2.5. A cessão fiduciária será formalizada em benefício da Concessionária, a

figurar como credora fiduciária detentora da prerrogativa líquida e certa de

excutir a garantia em caso de inadimplemento do Poder Concedente das

Obrigações Garantidas neste Contraio.

23.2.6. A garantia fiduciária deverá ser formalizada em instrumento próprio
celebrado pelo FGP/PVH, junto à Concessionária, tendo o Poder Concedente

como interveniente-anuente, que deverá ser registrado no Cartório de Registro

de Títulos e Documentos, devendo ainda o instrumento de cessão fiduciária,

conter as seguintes cláusulas:

(i) lugar, data da assinatura e objeto do contrato;

(ii) qualificação dos contratantes;

(iii) obrigação do FGP/PVH de praticar todos os atos e cooperar com

a Concessionária em tudo que se fizer necessário ao cumprimento

dos procedimentos aqui previstos, inclusive no que se refere ao

atendimento das exigências legais e regulamentares necessárias

ao recebimento dos direitos creditórios;

(iv) total da dívida ou sua estimativa;

.V

C..'
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(v) local, data e forma de pagamento e penalidades moratórias;

(vi) identificação dos direitos creditòrios objeto da cessão fiduciária;

(vii) cláusula penal, índice de atualização monetária, se houver, e

demais comissões e encargos;

(viii) assinatura dos contratantes;

(ix) obrigação de que os recursos relacionados a presente Garantia

deverão ser segregados pelo FGP/PVH dos demais recursos de

sua atividade, inclusive em relação às demais garantias

eventualmente existentes para outras parcerias público-privadas,

na Conta Garantia, na qual deverá ser mantido saldo mínimo

equivalente as 3 (três) últimas Contraprestações Públicas

Mensais; e ainda

(x) obrigação do FGP/PVH em comunicar o Banco do Brasil S/A, na

qualidade de agente financeiro do Tesouro Nacional para repasse

dos recursos do FPM, sobre a constituição da cessão fiduciária,

para realização do depósito das receitas financeiras do FPM

diretamente na Conta Garantia, que observará os requisitos do

Anexo III - Contrato de Conta Garantia.

23.2.7. O Contrato de Conta Garantia a ser celebrado junto ao Agente Pagador,

deverá permitir a excussão da Garantia mediante simples notificação da

Concessionária ao agente, contendo a identificação do valor inadimplido e a

data de vencimento de tal obrigação, como a seguir disposto.

23.2.8. Os rendimentos resultantes de eventual aplicação financeira dos recursos

existentes na Conta Vinculada deverão ser mantidos naquela conta até a

extinção das Obrigações Garantidas.

23.3. Na hipótese de a garantia de pagamento da Contraprestação Pública atingir saldo

inferior ao equivalente ao Saldo Mínimo, restará ao Poder Concedente restabelecê-la em 30

(trinta) dias, utilizando-se de recursos próprios. Caso o Saldo Mínimo permaneça inferior ao

montante definido na Subcláusula 23.2 supra por um prazo contínuo que supere 90 (noventa)

dias ou mantida a situação descrita na cláusula 15.8.4 supra, poderá a Concessionária, além
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da suspensão dos Serviços, requerer a rescisão antecipada do Contrato de Concessão, sendo-

Ihe devida as indenizações cabíveis para a hipótese de declaração de caducidade.

CAPITULO VI - DA ESTRUTURA JURÍDICA DA CONCESSIONÁRIA

CLÁUSULA 24='-TRANSFERÊNCIA DE CONTROLE

24.1. Concessionária deve comunicar imediatamente ao Poder Concedente após eventuais
alterações ocorridas na sua composição societária, respeitadas as obrigações definidas neste
Contrato referentes à transferência do controle da Concessionária.

24.1.1. A transferência no controle direto da Concessionária deverá ser previamente
autorizada pelo Poder Concedente nos termos da lei.

24.2. Considera-se previamente autorizada pelo Poder Concedente a eventual transferência

de controle da Concessionária para terceira sociedade que integre o grupo econômico de
sócia original da SPE, seja a sociedade entrante controlada, controladora ou empresa sob
controle comum da sociedade que está se retirando ou da sociedade que venha a permanecer
na SPE.

CLÁUSULA 25" - ASSUNÇÃO DO CONTROLE PELOS FINANCIADORES

25.1. Os contratos de financiamento da Concessionária poderão outorgar aos
financiadores, de acordo com as regras de direito privado aplicáveis, o direito de assumir o
controle da Concessionária em caso de inadimplemento contratual pela Concessionária dos
referidos contratos de financiamento ou deste Contrato.

25.2. Quando configurada inadimplência do financiamento por parte da Concessionária,
que possa dar ensejo à transferência mencionada na Subcláusula 25.1 acima, o financiador

deverá notificar a Concessionária e o Poder Concedente, informando sobre a inadimplência
e abrindo à Concessionária um prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para quitar o valor devido.

25.3. Decorrido o prazo referido na Subcláusula 25.2 acima sem que a Concessionária
efetue o pagamento de sua dívida, os financiadores poderão assumir a Concessão,
comunicando formalmente sua decisão ao Poder Concedente com antecedência prévia de 15
(quinze) dias, desde que atendam aos requisitos de regularidade jurídica e fiscal necessários
à assunção dos serviços objeto do Contrato, bem como se comprometam a cumprir todas as
cláusulas deste Contrato, do Edital e seus Anexos.
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25.4. A assunção referida na Subcláusula 25.1 acima também poderá ocorrer no caso de

inadimplemento da Concessionária na execução deste Contrato, que inviabilize ou coloque

em risco a Concessão, sendo que a transferência aos financiadores terá por objetivo

promover a reestruturação financeira da Concessionária e assegurar a continuidade da

operação da Concessão.

25.5. Os contratos de financiamento apresentados ao Poder Concedente deverão indicar os

dados de contato dos financiadores com o intuito de que estes sejam comunicados da

eventual instauração de processo administrativo pelo Poder Concedente para investigação

de inadimplemento contratual pela Concessionária.

25.6. Eventual transferência posterior do controle da Concessionária pelos financiadores a

terceiros dependerá de autorização prévia do Poder Concedente, condicionada à

demonstração de que o destinatário da transferência atende às exigências técnicas,

financeiras e de regularidade jurídica e fiscal exigidas pelo Edital, consideradas

proporcionalmente ao estágio de execução deste Contrato.

25.7. A assunção do controle da Concessionária nos termos desta Cláusula não alterará as

obrigações da Concessionária e de seus controladores perante o Poder Concedente,

ressalvadas as obrigações que sejam de responsabilidade direta dos antigos acionistas da

Concessionária.

CAPITULO VII - SANÇÕES

CLÁUSULA 26^ - PENALIDADES

26.1. O não cumprimento pela Concessionária das Cláusulas deste Contrato, de seus

Anexos e do Edital, da legislação e regulamentação aplicáveis ensejará, sem prejuízo das

responsabilidades civil e penal e de outras penalidades eventualmente previstas na legislação

e na regulamentação vigentes, a aplicação das seguintes penalidades contratuais:

(i) advertência;

(ii) multas, quantificadas e aplicadas na forma desta Cláusula.

(iii) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com

o Município, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

(iv) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município, enquanto

perdurarem os motivos da punição;
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26.2. Sem prejuízo das demais sanções de multa ou parâmetros estabelecidos, em

regulamento próprio, pela Entidade Reguladora, a Concessionária estará sujeita às seguintes

sanções pecuniárias:

(i) Por violação ao estabelecido no Plano de Trabalho apresentado pela Concessionária

e previamente aprovado pelo Poder Concedente, que importe em não atendimento

integral dos serviços nos limites e localidades previstas, mantida após a advertência

do Poder Concedente, multa de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) até R$ 60.000,00

(sessenta mil reais);

(li) Por outro ato ou omissão não enquadrado nos itens anteriores, que importe em

violação aos direitos dos usuários ou que lhes acarrete prejuízo, mantido após a

advertência do Poder Concedente, muita de R$ 1.000,00 (mil reais) até R$ 20.000,00

(vinte mil reais);

(iii) Por qualquer ato ou omissão que importe em risco ao meio ambiente, à saúde pública

ou ao erário, ressalvada a alocação de responsabilidades prevista na Cláusula 8^ deste

Contrato, mantido após a advertência do Poder Concedente, multa de R$ 5.000,00

(cinco mil reais) até R$ 30.000,00 (trinta mil reais);

(iv) Por qualquer ato ou omissão que traga óbice ao exercício da atividade fiscal do Poder

Concedente, mantido após a advertência do Poder Concedente, multa de R$ 1.000,00

(mil reais) até R$ 20.000,00 (vinte mil reais);

(v) Por qualquer ato, omissão ou negligência que acarrete dano ou ponha em risco bens

e equipamentos vinculados à concessão, mantido após a advertência do Poder

Concedente, multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) até R$ 30.000,00 (trinta mil

reais);

(vi) Por desatendimento às normas de segurança, higiene ou medicina do trabalho,

mantido após a advertência do Poder Concedente, multa de R$ 5.000,00 (cinco mil

reais) até R$ 30.000,00 (trinta mil reais);

(vii) Por descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Contrato, exceto as

indicadas nos incisos anteriores, mantido após a advertência do Poder Concedente,

multa de R$ 2.000 (dois mil reais) até R$ 20.000,00 (vinte mil reais);

26.3. O valor total das multas previstas na Cláusula 26.2, aplicadas a cada mês, não poderá
exceder 5% da contraprestação mensal.
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26.4. Na aplicação das sanções, o Poder Concedente observará a natureza e a gravidade da

infração; os danos dela resultantes para os Usuários e para o Poder Concedente; as vantagens

auferidas pela Concessionária em decorrência da infração; as circunstâncias atenuantes e

agravantes; a situação econômica e financeira da Concessionária, em especial a sua

capacidade de honrar compromissos financeiros, gerar receitas e manter a execução deste

Contrato; os antecedentes da Concessionária, inclusive eventuais reincidências, tudo em

vista a garantir a sua proporcionalidade.

26.5. Não será aplicada multa nos casos em que o comportamento faltoso da

Concessionária já tenha ensejado o descumprimento dos Indicadores de Desempenho deste

Contrato e, consequentemente, a redução de sua remuneração.

26.6. O valor das multas aplicadas poderá ser revertido, a critério do Poder Concedente,

em benefício dos Usuários atingidos, para reparação dos danos causados pela infração

contratual ou legal ou para o aprimoramento da qualidade dos serviços objeto da Concessão.

26.7. O Poder Concedente poderá igualmente optar pela substituição da multa pelo

estabelecimento de novas obrigações que atinjam as finalidades previstas no item anterior,

desde que sejam, no mínimo, proporcionais ao valor da multa correspondente à infração.

26.8. As multas não terão caráter compensatório ou indenizatório e serão aplicadas sem

prejuízo da responsabilidade administrativa, civil ou criminal da Concessionária.

26.9. O valor das penalidades terá início no mínimo estabelecido para cada infração
prevista na Cláusula 26.2, sendo aplicadas, para fins de cálculo final, as circunstâncias

agravantes e atenuantes, limitado ao valor máximo previsto.

26.10. Para efeitos de redução do valor das penalidades em virtude da incidência de

atenuantes, serão consideradas as seguintes circunstâncias e percentuais, porém não a eles

se limitando:

(i) 10% (dez por cento) nos casos de confissão irretratável da Concessionária perante o

Poder Concedente;

(ii) 20% (vinte por cento), no caso de cessação da infração e reparação total do dano ao

Serviço e ao Usuário, em prazo determinado pelo Poder Concedente;

(iii) 10% (dez por cento), no caso de inexistência de infrações definitivamente julgadas,

que tiverem o mesmo fato gerador, praticadas nos doze meses anteriores;
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(iv) 50% (cinqüenta por cento) no caso de infrações que não comprometam a segurança

dos usuários e de terceiros;

(v) 20% (vinte por cento), na hipótese de atraso igual ou inferior a 10% (dez por cento)

do previsto neste Contrato, em seus anexos ou em norma regulatória, para situações

que envolvam tempo de atendimento em valores absolutos;

(vi) 20% (vinte por cento), na hipótese de atraso igual ou inferior a 5% (cinco por cento)

do previsto neste Contrato, em seus anexos ou em norma regulatória, para situações

que envolvam tempo de atendimento em valores médios;

(vil) Na hipótese de atraso na entrega de documentos, relatórios ou respostas às

solicitações realizadas pelo Poder Concedente, e que tenham seu fornecimento

imputado como obrigação da Concessionária:

a) 30% (trinta por cento), no caso de até 10 (dez) dias de atraso

b) 20% (vinte por cento), no caso de até 20 (vinte) dias de atraso

c) 10% (dez por cento), no caso de até 30 (trinta) dias de atraso

26.11. Para efeitos de acréscimo do valor das penalidades em virtude da incidência de

agravantes, serão consideradas as seguintes circunstâncias e percentuais, porém não a eles

se limitando:

(i) 5% (cinco por cento) em caso de ocorrência de duas ou mais reincidências;

(ii) 20% (vinte por cento), caso a infração seja praticada para facilitar ou assegurar

execução, ocultação, impunidade ou vantagem de outra infração;

(iii) 5% (cinco por cento), para cada infração adicional que tenha o mesmo fato gerador,

constatada em uma única ação de fiscalização;

(iv) 5% (cinco por cento) para cada dia de atraso após o prazo estabelecido para a

correção da irregularidade;

(v) 10% (dez por cento) no caso de atraso superior a 20% (vinte por cento) do previsto

neste Contrato, em seus anexos ou em norma regulatória, para situações que

envolvam tempo de atendimento em valores absolutos;

(vi) 20% (vinte por cento) no caso de atraso superior a 10% (vinte por cento) do previsto

neste Contrato, em seus anexos ou em norma regulatória. para situações que

envolvam tempo de atendimento em valores médios;

^  ,
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(vii) 100% (cem por cento), na hipótese de atraso superior a 60 (sessenta) dias na entrega

de documento, relatórios ou respostas a solicitações do Poder Concedente, e que

tenham seu fornecimento imputado como obrigação da Concessionária.

26.12. Para fins de cálculo do valor final da multa, deverão incidir sobre o valor inicial

primeiramente o somatório do percentual das agravantes e, sobre este resultado, o somatório

do percentual de atenuantes.

26.13. Considera-se reincidência, para os fins de agravamento das penalidades previstas

nesta Cláusula, a repetição de falta que tiver o mesmo fato gerador, depois de ter sido punido

anteriormente por força de decisão administrativa transitada em julgado, salvo se decorridos

12 (doze) meses, pelo menos, do cumprimento da respectiva punição.

26.13.1. Na aplicação da reincidência prevista nesta cláusula, será considerado o

seguinte critério de reincidência operacional, consistente na repetição de falta relacionada a

aspectos operacionais, cujos fatos geradores tenham sido verificados no mesmo local de

operação;

26.14. A aplicação das multas aludidas nas Subcláusulas anteriores não impede que o Poder
Concedente aplique outras sanções nele previstas ou, no caso da reincidência por três
oportunidade no período inferior a 12 (doze) meses, instaure procedimento administrativo

voltado à caducidade deste Contrato, observados os procedimentos nele previstos.

26.15. A aplicação de qualquer penalidade prevista neste Contrato não desobriga o infrator
de sanar a falta que lhe deu origem.

26.16. A aplicação das penalidades previstas no Contrato e em seus anexos considerará o

princípio da continuidade delitiva, que estabelece que duas ou mais infrações da mesma

espécie, apuradas na mesma ação físcalizatória, serão objeto de 1 (uma) única penalidade.

26.16.1. Para fins de aplicação do princípio da continuidade delitiva. será considerada

a presença, cumulativamente, dos seguintes requisitos;

(i) Critério material: Duas ou mais infrações praticadas que violem um mesmo

enquadramento legal ou contratual;

(ii) Critério temporal: Duas ou mais infrações que tenham sido apuradas na mesma ação

físcalizatória;
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(iii) Critério espacial: Duas ou mais infrações apuradas na mesma área de operação.

26.17. Caso a Concessionária nào proceda ao pagamento de multas no prazo estabelecido
neste Contrato, o Poder Concedente utilizará a Garantia de Execução do Contrato.

26.18. Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem

também a rescisão do Contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser
descontados da garantia prestada pela contratada.

26.19. A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
a Administração poderão ser aplicadas nas hipóteses de infração grave e, especialmente nas
hipóteses de:

(i) condenação definitiva pela prática, por meios dolosos, de fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

(ii) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação e do Contrato.

26.20. A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
a Administração Municipal serão aplicados por prazo não superior a 2 (dois) anos.

26.21. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
poderá ser indicada pelo Poder Concedente. transcorrido processo administrativo específico,
e será mantida enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante o Poder Concedente, que será concedida sempre que a
Concessionária ressarcir o Poder Concedente pelos prejuízos resultantes e após decorrido o
prazo da sanção aplicada com base na Subcláusula anterior.

26.22. As penalidades aplicáveis no âmbito deste Contrato, serão efetivadas mediante

processo administrativo sancionador, que obedecerá ao rito estabelecido na Lei Estadual n®

3.830/2016, garantida a ampla defesa e o contraditório, nos termos e prazos legais.

26.23. Constatado algum tipo de infração contratual no exercício da fiscalização, que
importe em potencial aplicação de penalidades à Concessionária, o responsável pela
fiscalização deverá fazer um relatório de fiscalização, contendo:

(i) descrição pormenorizada do(s) fato(s) constatado(s);

(ii) indicação de eventual reincidência, constando a data da última ocorrência, se o caso;
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(iii) enquadramento do fato constatado com os fatos geradores na lei ou neste Contrato;

(iv) indicação da penalidade cabível; e

(v) identificação do agente fiscalizador

26.23.1. Eventuais erros de enquadramento ou de indicação da penalidade cabível pelo

agente fiscalizador poderão ser sanados no âmbito do processo administrativo sancionador,

sendo devolvido o prazo de defesa da Concessionária caso do saneamento resulte alguma

nova informação de natureza fática.

26.23.2. Caso não haja tipificação expressa da ação ou omissão praticada pela

Concessionária, o relatório de fiscalização deverá conter todas as informações listadas na

Cláusula 26.21.

26.24. Finalizado o relatório de fiscalização, ele deverá ser encaminhado ao Poder

Concedente, onde, após sua aprovação, deverá ser instaurado processo administrativo

sancionador, seguindo-se o regular trâmite legal previsto na Lei Estadual n° 3.830/2016.

26.25. Intimada mediante recibo ou por meio eletrônico, caberá à Concessionária a

apresentação de defesa no prazo de 10 (dez) dias, conforme previsto no artigo 42, da Lei

Estadual n° 3.830/2016, instruindo-a com os elementos probatórios que julgar convenientes.

26.26. Não acolhidas as razões apresentadas pela Concessionária, ou transcorrido o prazo

legal sem apresentação de defesa, será aplicada a sanção cabível, mediante intimação da

Concessionária.

26.26.1. A intimação sobre a aplicação de penalidades será realizada por meio de

notificação escrita, mediante recibo ou enviada eletronicamente, determinando, quando se
tratar de multa, o seu pagamento, no prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis a contar de seu

recebimento, se outro prazo não for definido.

26.27. Na hipótese de eventual penalidade aplicada pelo Poder Concedente, caberá recurso,
no prazo de 15 (quinze) dias contados do recebimento da intimação pela Concessionária,

uma única vez, diretamente à autoridade hierarquicamente superior, no âmbito do Poder

Concedente, à que prolatou a decisão, observado o disposto no artigo 70 e seguintes, da Lei
Estadual n° 3.830/2016.

26.28. Incide a prescrição no procedimento administrativo paralisado por mais de 3 (três)
anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos serão arquivados de ofício ou
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mediante requerimento da parte interessada, sem prejuízo da apuração da responsabilidade

funcional decorrente da paralisação.

26.28.1. Interrompe-se a prescrição:

(i) a notificação da parte interessada, inclusive por meio de edital;

(ii) qualquer ato inequívoco, que importe apuração do fato;

(iii) a decisão condenatória recorrível; ou

(iv) qualquer ato inequívoco que importe em manifestação expressa de tentativa de

solução conciliatória no âmbito interno da administração pública estadual.

26.29. Não será instaurado processo administrativo de sanção sem a prévia notificação à

Concessionária, sendo-lhe dado, em cada caso, prazo razoável, nunca inferior a 30 (trinta)

dias contados a partir do recebimento pela Concessionária da referida notificação ('^Período

de Cura"), para corrigir as falhas e transgressões apontadas e para o enquadramento nos

termos contratuais. A não regularização das faltas ou defeitos indicados no termo de registro

de ocorrências no Período de Cura ensejará a lavratura de auto de infração e poderá sujeitar

a Concessionária à aplicação das penalidades previstas nesta Cláusula.

CAPÍTULO VIII - DA INTERVENÇÃO E EXTINÇÃO DO CONTRATO

CLÃUSULA 27" - INTERVENÇÃO DO PODER CONCEDENTE

27.1. O Poder Concedente poderá intervir na Concessionária nas hipóteses abaixo, quando

devidamente justificadas, cabendo à Concessionária a manutenção da prestação dos serviços

da Concessão enquanto perdurar a intervenção:

(i) cessação ou interrupção total da prestação dos serviços da Concessão, ressalvadas às

hipóteses legais e contratuais que autorizem a Concessionária fazê-lo;

(ii) deficiências graves, desde que devidamente comprovadas em processo

administrativo próprio, no desenvolvimento das atividades abrangidas pela

Concessão;

(iii) situações nas quais a operação oferecer riscos à continuidade da adequada prestação

dos serviços objeto da Concessão;
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(iv) situações que ponham em risco o meio ambiente e a segurança dos Usuários ou Bens

da Concessão;

(v) descumprimento injustificado e devidamente comprovado das obrigações dispostas

neste Contrato; e

(vi) não apresentação das apólices de seguro obrigatórias, conforme disciplinado neste

Contrato.

27.2. A intervenção far-se-á por decisão do chefe do Executivo, mediante publicação

oficial que conterá a designação do interventor, o prazo e os limites da intervenção.

27.2.1. Decretada a intervenção, o Poder Concedente, no prazo de 30 (trinta) dias, instaurará

processo administrativo que deverá estar concluído no prazo máximo de 180 (cento e oitenta)

dias, para comprovar as causas determinantes da intervenção e apurar as respectivas

responsabilidades, assegurado à Concessionária amplo direito de defesa.

27.2.2. Cessada a intervenção, se não for extinta a Concessão, os serviços objeto deste

Contrato voltarão a ser de responsabilidade da Concessionária.

27.2.3. A Concessionária se obriga a disponibilizar ao Poder Concedente todos os Bens

Reversíveis da Concessão imediatamente após a decretação da intervenção.

27.2.4. A ocorrência de intervenção pelo Poder Concedente não desonera as obrigações

assumidas pela Concessionária junto aos seus financiadores e, por motivo justificado em

prol do interesse público, o Poder Concedente poderá abdicar da intervenção em favor da

assunção do controle da Concessionária por esses financiadores, consoante a Cláusula 25

acima.

27.3. As receitas extraordinárias obtidas durante o período da intervenção serão utilizadas

para a cobertura dos investimentos, custos e despesas necessários para restabelecer o normal

funcionamento das atividades objeto da Concessão.

27.4. Durante o período em que durar a intervenção, o Poder Concedente se desonera do

pagamento da Contraprestação Mensal Efetiva devida à Concessionária.

27.5. Se eventualmente as receitas extraordinárias não forem suficientes para cobrir o valor

dos investimentos, dos custos e das despesas decorrentes da Concessão incorridas pelo Poder

Concedente, este poderá:

(i) se valer da Garantia de Execução do Contrato para cobri-las, integral ou
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parcialmente; e/ou

(ii) descontar das parcelas vincendas da Contraprestação Mensal Efetiva a ser recebida

pela Concessionária, o valor dos investimentos, dos custos e das despesas incorridas

pelo Poder Concedente.

CLÁUSULA 2S^ - CASOS DE EXTINÇÃO

28.1. A Concessão extinguir-se-á por:

(i) advento do termo contratual;

(ii) encampação;

(iii) caducidade;

(iv) rescisão;

(v) anulação;

(vi) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva

da execução deste Contrato; ou

(vii) falência e extinção da Concessionária.

28.2. Extinta a Concessão, serão revertidos ao Poder Concedente todos os Bens

Reversíveis, livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou encargos e, cessarão para a

Concessionária todos os direitos emergentes deste Contrato.

28.3. Em até 180 (cento e oitenta) dias antes do término da Concessão, a Concessionária

elaborará relatório pormenorizado a respeito dos Bens Reversíveis (de reversão obrigatória

e facultativa), indicando os seus quantitativos, estado e vida útil remanescente.

28.4. Em até 60 (sessenta) dias após o recebimento do relatório referido na Subcláusula

anterior, o Poder Concedente indicará à Concessionária, dentre os bens de reversão

facultativa, aqueles que pretende manter como de sua propriedade.

28.4.1. O Poder Concedente deverá, no prazo da Subcláusula 28.4 acima, realizar avaliação

da condição dos Bens Reversíveis, de modo a apurar sua adequação às especificações do

Anexo I deste Contrato.

28.4.2. A seleção de bens de que trata a Subcláusula 28.4 acima não acarretará nenhum custo

adicional ao Poder Concedente, caso comprovada a completa amortização dos Bens

Reversíveis referidos.

28.4.3. A Concessionária encarregar-se-á do descarte ou reutilização dos bens não

selecionados pelo Poder Concedente.
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28.5. Na extinção da Concessão, haverá imediata assunção dos Serviços pelo Poder

Concedente, ou outro ente por ele indicado, que ficará autorizado a ocupar as instalações e

a utilizar todos os Bens Reversíveis.

28.6. De acordo com os prazos e condições estabelecidos pelo Poder Concedente, terceiros

serão autorizados a realizar pesquisas de campo quando se aproximar o término do Prazo da

Concessão, para fins de realização de estudos para a promoção de novos procedimentos

licitatórios e/ou realização de novas obras.

28.7. Nas hipóteses de extinção antecipada do Contrato, a Concessionária terá direito a

indenização, nos termos do art. 36 da Lei Federal n° 8.987/1995, das parcelas dos

investimentos realizados e vinculados a Bens Reversíveis, ainda não amortizados ou

depreciados, e deverá considerar, para fins de cálculo da indenização, as seguintes premissas

metodológicas.

28.7.1.0 método de amortização utilizado no cálculo será o da linha reta (amortização

constante), considerando o reconhecimento do Bem Reversível e o menor prazo entre (i) o

termo do Contrato, ou (ii) a vida útil do respectivo bem.

28.7.2. Não serão considerados eventuais valores contabilizados a título de juros e outras

despesas financeiras durante o período de construção.

28.7.3. Não serão considerados eventuais valores contabilizados a título de despesas pré-

operacionais, assim consideradas aquelas realizadas previamente à constituição formal da

SPE.

28.7.4. Não serão considerados eventuais valores contabilizados a título de margem de

construção.

28.7.5. Não serão considerados eventuais ágios de aquisição.

28.7.6. Somente serão considerados os custos e despesas contabilizados e que tenham sido

realizados pela própria Concessionária, não sendo considerados eventuais custos e despesas

realizados por seus acionistas, ainda que em benefício do serviço.

28.7.7. O valor das parcelas dos investimentos vinculados a Bens Reversíveis ainda não

amortizados ou depreciados será apurado a partir do ativo intangível da Concessionária, e

tendo como termo final a data da notificação da extinção do Contrato à Concessionária.

Documento ID=1172942   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:02.

Pag. 2758
TCE-RO

Pag. 2758
00421/22



n

28.7.8. Eventuais custos com a reparação e/ou reconstrução dos Bens Reversíveis entregues

em situação distinta daquela estabelecida neste Contrato, serão descontados do montante

indenizável.

28.7.9. Ao valor da indenização devida à Concessionária, calculado a partir da metodologia

prevista nesta Cláusula, será acrescido ou subtraído o valor relativo ao saldo de

desequilíbrios econômico-fmanceiros, a favor, respectivamente, da Concessionária ou do

Poder Concedente, que já sejam líquidos e exigíveis após o encerramento do processo

administrativo, em decisão da qual não mais caiba recurso em âmbito administrativo.

28.7.10. Da indenização devida à Concessionária, exceto na hipótese de caducidade,

serão descontados, sempre na ordem de preferência abaixo e independentemente de

anuência:

(i) os valores recebidos pela Concessionária a título de cobertura de seguros

relacionados aos eventos ou circunstâncias que ensejaram a extinção;

(ii) o saldo devedor devido aos Financiadores relativo a financiamentos que tenham

como escopo principal a captação de recursos para a execução de investimentos

previstos originalmente no Contrato ou eventuais Investimentos adicionais, acrescido

dos juros contratuais pactuados nos respectivos instrumentos contratuais. Os valores

serão pagos pelo Poder Concedente aos Financiadores;

(iii) o valor das multas aplicadas à Concessionária no âmbito da execução do Contrato,

em razão de procedimentos transitados em julgado e/ou procedimentos

sancionatórios já concluídos, em decisão da qual não caiba mais recurso

administrativo; e

(iv) o valor dos danos materiais comprovadamente causados pela Concessionária ao

Poder Concedente ou aos usuários, reconhecidos em decisão não mais sujeita a

recurso administrativo.

28.7.11. Na hipótese de caducidade, os itens (iii) e (iv) da Cláusula 28.7.10 terão

prioridade na ordem de descontos, em relação ao item (ii).

28.7.12. O valor de penalidade, cujo processo administrativo estiver em andamento,

quando da apuração dos valores de indenização, será retido do valor da indenização até o

encerramento do processo administrativo com decisão da qual não caiba mais recurso, sendo

este valor atualizado pelo IPC/FIPE, e pago à Concessionária no caso de decisão a ela

favorável ao final do processo administrativo.
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28.7.13. O regramento geral de indenizações previsto nesta Cláusula é aplicável a

todas as hipóteses de extinção antecipada, devendo sempre ser observado o pagamento de

indenização de itens específicos constantes em cada uma das cláusulas de extinção

antecipada abaixo dispostas.

28.7.14. O cálculo da indenização realizado na forma estabelecida nesta Cláusula e

nas subsequentes, e seu efetivo pagamento em âmbito administrativo, quando aceito pela

Concessionária, corresponderá à quitação completa, geral e irrestrita quanto ao devido pelo

Poder Concedente em decorrência da extinção, não podendo a Concessionária exigir,

administrativa ou judicialmente, a qualquer título, outras indenizações, inclusive, por lucros

cessantes e danos emergentes.

CLAUSULA 29^ - ADVENTO DO TERMO CONTRATUAL

29.1. Encerrado o Prazo da Concessão, a Concessionária será responsável pelo

encerramento de quaisquer contratos inerentes à Concessão celebrados com terceiros,

assumindo todos os encargos, responsabilidades e ônus daí resultantes.

29.2. A obrigação da Concessionária se encerra com o advento do termo Contratual,

restando ao Poder Concedente ter atuado para manutenção da continuidade dos Serviços. A

Concessionária, até o termo contratual, contribuirá com todas as medidas razoáveis e com o

Poder Concedente para que os serviços objeto da Concessão, seja diretamente pelo Poder

Concedente ou por terceiro por ele indicado, continuem a ser prestados de forma ininterrupta,

bem como prevenir e mitigar qualquer inconveniência ou risco à saúde ou segurança dos

Usuários e dos funcionários do Poder Concedente.

29.3. Com antecedência mínima de 12 (doze) meses, o Poder Concedente estabelecerá, em

conjunto com a Concessionária, programa de desmobilizaçao operacional, a fim de definir

as regras e procedimentos para a assunção da operação pelo Poder Concedente, ou por

terceiro autorizado.

29.4. Na última Revisão que anteceder o término do prazo da Concessão, as Partes deverão

antever eventuais investimentos adicionais necessários à desmobilização, os quais deverão

ser amortizados até o advento do prazo da Concessão.

29.5. Constitui obrigação da Concessionária cooperar com o Poder Concedente para que

não haja qualquer interrupção na prestação dos Serviços, com o advento do termo contratual

e conseqüente extinção do Contrato, devendo, dentre outros, cooperar na capacitação de

servidores do Poder Concedente, outro ente da Administração Pública que este indique ou
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de eventual novo concessionário, colaborando na transição e no que for necessário à

continuidade da exploração e manutenção dos Bens Reversíveis, resguardadas as situações

de sigilo empresarial devidamente justificadas e que contem com a concordância do Poder

Concedente.

29.6. Na hipótese de advento do termo contratual, a Concessionária não farájus a qualquer

indenização relativa a investimentos vinculados aos Bens da Concessão em decorrência do

término do Prazo da Concessão, salvo nos casos em que se verifique qualquer hipótese de

desequilíbrio econômico-financeiro descrita neste Contrato, incluindo bens reversíveis não

amortizados decorrentes da inclusão de novas obrigações durante a vigência contratual.

CLÁUSULA 30" - ENCAMPAÇÃO

30.1. O Poder Concedente poderá, a qualquer tempo, encampar a Concessão, por motivos

de interesse público, mediante lei autorizativa específica e prévio pagamento de indenização

em dinheiro.

30.2. A indenização devida à Concessionária em caso de encampação cobrirá:

(i) as parcelas dos investimentos realizados, inclusive em obras de manutenção, bens e

instalações, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados para

o cumprimento deste Contrato, deduzidos os ônus financeiros remanescentes;

(ii) lucros cessantes, considerado percentual montante relativo ao custo de oportunidade

em face da expectativa de remuneração.

(iii) a desoneração integral da Concessionária em relação às obrigações decorrentes de

contratos de financiamentos por esta contraídos com vistas ao cumprimento deste

Contrato, mediante, conforme o caso: prévia assunção, perante as instituições

financeiras credoras, das obrigações contratuais da Concessionária, em especial

quando a receita figurar como garantia do financiamento; ou prévia indenização à

Concessionária da totalidade dos débitos remanescentes desta perante as instituições

financeiras credoras; e

(iv) todos os encargos e ônus decorrentes de multas, rescisões e indenizações que se

fizerem devidas a fornecedores, contratados e terceiros em geral, inclusive

honorários advocatícios, em decorrência do conseqüente rompimento dos respectivos

vínculos contratuais.

30.2.1. A indenização por lucros cessantes será calculada de acordo com a seguinte fórmula:
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LC = A X (l+NTNB')n - 1, onde:

LC = lucros cessantes

A = os investimentos indicados na Cláusula 30.2, item (i)

NTNB' = Notas do Tesouro Nacional - Série B (NTN-B), com vencimento compatível

com a data do termo contratual, ex-ante a dedução do Imposto de Renda, publicada pela

Secretaria do Tesouro Nacional, calculada pela média dos últimos 12 (doze) meses,

n = período restante entre a data do pagamento da indenização e o advento do termo

contratual, caso não houvesse a extinção antecipada do Contrato, na mesma base da NTNB'.

30.3. O Poder Concedente determinará a indenização devida à Concessionária antes da

encampação da Concessão e deverá realizar o pagamento previamente a retomada do

Contrato.

30.4. Enquanto não concluída a encampação ou realizado o pagamento da indenização,

deverá o Poder Concedente manter regulares e ininterruptos os pagamentos das

Contraprestações Mensais Efetivas.

CLAUSULA 31" - CADUCIDADE

31.1. O Poder Concedente poderá declarar a caducidade da Concessão na ocorrência de

qualquer dos seguintes eventos:

(i) a decretação, por sentença judicial transitada em julgado, de falência da

Concessionária ou de sua condenação por sonegação de tributos ou corrupção;

(ii) descumprimento, pela Concessionária, da obrigação de proceder à reposição do

montante integral da Garantia de Execução do Contrato no prazo de 90 (noventa)

dias a contar da sua utilização pelo Poder Concedente; o cancelamento ou rescisão

da Garantia de Execução do Contrato; e/ou a não renovação da Garantia de Execução

do Contrato com antecedência do seu vencimento;

(iii) descumprimento, pela Concessionária, das obrigações de contratar ou manter

contratados os seguros previstos neste Contrato.

31.2. O Poder Concedente não poderá declarar a caducidade da Concessão com relação ao

inadimplemento da Concessionária se resultante dos eventos relativos aos riscos da

Documento ID=1172942   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:02.

Pag. 2762
TCE-RO

Pag. 2762
00421/22



r--/

Concessão cuja responsabilidade seja do Poder Concedente; ou se causado pela ocorrência
de caso fortuito ou força maior.

31.3. A declaração de caducidade da Concessão deverá ser precedida da verificação do
inadimplemento contratual da Concessionária em processo administrativo, assegurado o
direito de ampla defesa.

31.4. Não será instaurado processo administrativo de caducidade sem prévia notificação à
Concessionária, sendo-lhe dado, em cada caso, prazo razoável, nunca inferior a 30 (trinta)
dias, para corrigir as falhas e transgressões apontadas e para o enquadramento nos termos

contratuais.

31.5. Instaurado o processo administrativo e comprovado o inadimplemento, a caducidade
será declarada pelo Poder Concedente, independentemente de indenização prévia, calculada
no decurso do processo.

31.6. Declarada a caducidade e paga a respectiva indenização, não resultará para o Poder
Concedente qualquer espécie de responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações
ou compromissos com terceiros ou com empregados da Concessionária.

31.7. A declaração de caducidade acarretará, ainda:

(i) a execução da Garantia de Execução do Contrato, para ressarcimento de eventuais
prejuízos causados ao Poder Concedente; e

(ii) retenção de eventuais créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos
causados ao Poder Concedente.

31.8. A indenização devida à Concessionária em caso de caducidade restringir-se-á ao
valor dos investimentos vinculados aos Bens Reversíveis ainda não amortizados. O valor da

indenização, se assim estabelecido no contrato de financiamento, poderá ser paga
diretamente aos financiadores da Concessionária.

CLÁUSULA 32^ - RESCISÃO

32.1. A rescisão deste Contrato poderá ocorrer, por iniciativa da Concessionária mediante
procedimento arbitrai movido especialmente para esse fim, salvo na hipótese de rescisão
amigável.
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32.2. A Concessionária deverá notificar o Poder Concedente de sua intenção de rescindir

o contrato, no caso de descumprimento das normas contratuais, expondo os motivos pelos

quais pretende requerer a instauração do processo administrativo, acionar os mecanismos de

resolução de conflitos de que trata a Cláusula 36, ou ajuizar ação para esse fim, nos termos

previstos na legislação e nas normas regulamentares pertinentes.

RESCISÃO AMIGÁVEL

32.3. Poderão dar ensejo à rescisão amigável, seja após instauração de processo

administrativo intentado para essa finalidade ou dos mecanismos de resolução de conflitos

de que dispõe o Contrato, sem prejuízo de outras resultantes de acordo celebrado entre a

Concessionária e o Poder Concedente, tais como:

(i) descumprimento de obrigações pelo Poder Concedente que gere um desequilíbrio

econômico-financeiro deste Contrato cujo procedimento de recomposição

econômico-financeira não seja concluído nos prazos estabelecidos neste Contrato por

motivos imputáveis ao Poder Concedente;

(ii) qualquer medida adotada pelo Poder Público que vise a alterar, reduzir a higidez ou

a liquidez da Garantia Pública, que vise eventual ingerência ou alteração da relação

jurídica firmada com o Agente de Pagamento e Garantia;

(iii) inadimplência, parcial ou total, do Poder Concedente e/ou não recomposição da
Garantia Pública, nos termos deste Contrato;

(iv) descumprimento de obrigação contratual por parte do Poder Concedente que possa

comprometer os Serviços ou que promova impacto no cronograma tisico-financeiro

previsto para a Concessão em período superior a 90 (noventa) dias do originalmente

contratado;

(v) verificação da inviabilidade da contratação do financiamento pela Concessionária,

nos casos em que seja(m) necessário(s) para realização de investimentos adicionais

ao escopo inicial do Contrato, que sejam determinados unilateralmente pelo Poder
Concedente;

(vi) motivada e intransponível inviabilidade técnica superveniente de execução do objeto

deste Contrato; e

(vii) materialização de eventos de caso fortuito ou força maior, quando tais eventos não

forem seguráveis conforme regramento estabelecido neste Contrato, e cujas

conseqüências irreparáveis se estendam por mais de 90 (noventa) dias, ou por período

Documento ID=1172942   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:02.

Pag. 2764
TCE-RO

Pag. 2764
00421/22



«
n:

definido de comum acordo entre as partes, quando da verificação de que os efeitos

possam comprometer de forma irreversível a prestação do serviço.

32.4. A instauração do processo administrativo destinado à rescisão amigável será

precedida de etapa preliminar, com início após manifestação da Concessionária informando

sobre a pretensão de rescisão, acompanhada das justificativas e estudos que demonstrem a

inviabilidade técnica ou os elementos e circunstâncias, alheios à sua vontade, que gerem a

hipótese prevista na Cláusula 32.3. itens (v), (vi) e (vi).

32.5. Para os itens (i), (ii), (iii) e (iv) da Cláusula 32.3, será conferido o prazo de até 60

(sessenta) dias ao Poder Concedente para sanar os descumprimentos, contados da data de

protocolo da manifestação da Concessionária.

32.5.1. Ultrapassado o prazo da Cláusula 32.5 sem a retomada das condições pactuadas, a

Concessionária suspenderá cautelarmente as obrigações de investimento vincendas,

preservadas as condições mínimas em que os serviços deverão continuar sendo prestados até

a efetiva rescisão, garantindo-se, em qualquer caso, a continuidade e a segurança dos

serviços essenciais e a vedação de descontos na contraprestação, no IQD ou penalidades à

Concessionária.

32.6. A decisão sobre a homologação da proposta de rescisão amigável deverá ser

proferida no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, sob pena da Concessionária eximir-se

das obrigações contratuais decorrentes.

32.7. Se o Poder Concedente não sanar o descumprimento contratual a que deu causa

dentro de 30 (trinta) dias a contar do recebimento da notificação enviada pela

Concessionária, este Contrato poderá ser rescindido por iniciativa da Concessionária,

mediante procedimento arbitrai nos termos deste Contrato.

32.8. Homologada a rescisão amigável, fica a Concessionária obrigada a transmitir os bens

reversíveis ao Poder Concedente, ou a quem este indicar, mediante prévio pagamento da

indenização, levando-se em consideração os seguintes elementos:

(i) para os casos de extinção do Contrato decorrente da materializaçào dos eventos

previstos nos itens (i), (ii), (iii), (iv), (vi) e (vii) da Cláusula 32.3, a indenização será

calculada de acordo com o regramento disposto na Cláusula 28, com base no

momento imediatamente anterior à ocorrência do evento, acrescida dos montantes

previstos para a Cláusula 30.2, item (iv), não sendo devidos os lucros cessantes;

(ii) para os casos de extinção do Contrato decorrente da materialização do evento
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previsto no item (v) da Cláusula 32.3, a indenização será calculada de acordo com o

mesmo regramento e a fórmula estabelecida contratualmente para os casos de

caducidade.

32.9. Não homologada a proposta de rescisão amigável, a Concessionária poderá se valer

dos mecanismos de solução de controvérsias dispostos na Cláusula 36 e seguintes.

RESCISÃO VIA PROCESSO ARBITRAL

32.10. A Concessionária deverá, previamente à instauração de processo arbitrai, notificar o

Poder Concedente de sua intenção de rescindir o Contrato, no caso de descumprimento das

normas contratuais pelo Poder Concedente, expondo os motivos pelos quais pretende

instaurar processo arbitrai para esse fim, nos termos previstos na legislação e nas normas

regulamentares pertinentes.

32.10.1. Na hipótese da Cláusula 32.11, a Concessionária conferirá prazo não inferior

a 30 (trinta) dias para que o descumprimento contratual seja superado, em âmbito

administrativo.

32.10.2. Os serviços prestados pela Concessionária não poderão ser interrompidos ou

paralisados até decisão arbitrai da qual não caiba mais qualquer recurso, decretando a

rescisão contratual.

32.11. Na ocorrência de rescisão por culpa do Poder Concedente, o Poder Concedente

indenizará a Concessionária nas mesmas condições previstas para hipótese de Encampação,

além de remunerar por todos os serviços que a houver executado até a data em que a rescisão

for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados, descontados, todavia,

quaisquer valores recebidos pela Concessionária a título de cobertura de seguros

relacionados aos eventos ou circunstâncias que ensejaram a rescisão.

32.12. Ressalvadas hipóteses expressas neste Contrato permissivas da interrupção dos

Serviços relativas às hipóteses de inadimplência pública ou qualquer outro evento que resulte

em restrição de caixa ou frustração de receita à Concessionária, a Concessionária somente

poderá interrompê-los ou paralisa-los após a sentença do juízo arbitrai que decretar a rescisão

deste Contrato.

CLAUSULA 33» - ANULAÇÃO

33.1. O Contrato poderá ser anulado, impedindo os efeitos jurídicos que ordinariamente

deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos, se verificar ilegalidade não
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convalidável em sua formalização ou na Licitação por meio do devido processo

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, iniciado a partir da notificação

enviada de uma parte à outra.

33.2. Se a ilegalidade mencionada na Cláusula 33.1 não decorrer de ato praticado pela

Concessionária e for possível sua convalidação com o aproveitamento dos atos realizados, a

Concessionária e o Poder Concedente deverão se comunicar, objetivando a manutenção do

Contrato.

33.3. Na hipótese de extinção do Contrato por anulação:

(i) se a anulação não decorrer de fato imputável à Concessionária ou a seus acionistas,

atuais ou pretéritos, a indenização será equivalente à calculada para a hipótese de

extinção antecipada por caso fortuito ou força maior, na forma da Cláusula 34;

(ii) se a anulação decorrer de fato imputável à Concessionária ou a seus acionistas, atuais

ou pretéritos, a indenização será equivalente à calculada para a hipótese de extinção

antecipada do Contrato por caducidade; e

(iii) se a anulação decorrer de fato imputável ao Poder Concedente, a indenização será

equivalente à calculada para a hipótese de extinção antecipada do Contrato por

encampação.

CLAUSULA 34" - FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO

34.1. Este Contrato poderá ser extinto em razão de força maior ou caso fortuito

superveniente à Data de Eficácia, regularmente comprovado, cujos efeitos impeçam a

regular execução deste Contrato pela Concessionária, a ser devidamente apurado em

processo administrativo próprio.

34.2. Consideram-se eventos de força maior ou caso fortuito, exempliílcativamente:

(i) guerras nacionais ou internacionais que afetem diretamente a execução contratual;

(ii) atos de terrorismo, nos termos da legislação;

(iii) contaminação nuclear, química ou biológica, incluídas as epidemias e pandemias,

conforme assim declaradas pelas autoridades municipais, estaduais e nacionais de

saúde, ou pela Organização Mundial de Saúde e que produzam efeitos relevantes no
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Município de Porto Velho, salvo, em todas as hipóteses, se decorrentes de atos da

Concessionária;

(iv) embargo comercial de nação estrangeira;

(v) eventos naturais, como terremotos, furacões, alagamentos ou inundações, quando

seus impactos não puderem ser evitados por medidas preventivas razoavelmente

exigíveis da Concessionária.

34.3. O descumprimento de obrigações contratuais, inclusive aquelas relativas ao

atingimento de marcos temporais, comprovadamente decorrentes de caso fortuito ou de força

maior, nos termos do Contrato, não será passível de penalização.

34.4. A Parte que tiver o cumprimento de suas obrigações afetado por caso fortuito ou

força maior deverá comunicar à outra Parte da ocorrência do evento, em até 48 (quarenta e

oito) horas.

34.4.1. Um evento caracterizado como caso fortuito ou de força maior será considerado, para

os efeitos de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, como risco

exclusivo do Poder Concedente, observada a matriz de riscos estabelecida por este Contrato.

34.4.2. Na ocorrência de caso fortuito ou de força maior cujos efeitos irreparáveis se

estendam por mais de 90 (noventa) dias, ou por período definido de comum acordo entre as

Partes, quando da verificação de que os efeitos possam comprometer de forma irreversível

a execução do Contrato, qualquer das Partes poderá se valer da faculdade prevista na

Cláusula 32.

34.5. Salvo se o Poder Concedente der outras instruções por escrito, a Concessionária

continuará cumprindo suas obrigações decorrentes do Contrato, na medida do razoavelmente

possível e procurará, por todos os meios disponíveis, cumprir aquelas obrigações não

impedidas pelo evento de força maior ou caso fortuito, cabendo ao Poder Concedente da

mesma forma cumprir as suas obrigações não impedidas pelo evento de força maior ou caso

fortuito.

34.6. Na hipótese de comprovada ocorrência de caso fortuito ou de força maior, sem que
tenha havido a extinção do Contrato, serão suspensos os reflexos financeiros dos Indicadores

de Qualidade e Desempenho relacionáveis à ocorrência, até a normalização da situação e

cessação de seus efeitos.
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34.7. Na hipótese de necessária extinção em razão de caso fortuito ou de força maior, a
Concessionária será indenizada pelo que houver executado e por todos os investimentos

realizados até a data em que este Contrato for extinto, sem exclusão de outros prejuízos
regularmente comprovados, descontados, todavia, quaisquer valores recebidos pela
Concessionária a título de cobertura de seguros relacionados aos eventos de força maior ou
caso fortuito.

CLÁUSULA 35» - FALÊNCIA E EXTINÇÃO DA CONCESSIONÁRIA

35.1. O Contrato será extinto caso a Concessionária tenha sua falência decretada, por
sentença transitada em julgado, ou no caso de recuperação judicial que prejudique a
execução deste Contrato.

35.2. Decretada a falência, o Poder Concedente imitir-se-á na posse de todos os Bens

Reversíveis e assumirá imediatamente a execução do objeto do presente Contrato.

35.3. Na hipótese de extinção da Concessionária por decretação de falência, recuperação

judicial, neste caso, que prejudique a execução do Contrato, ou dissolução da Concessionária

por deliberação de seus acionistas, aplicar-se-ão as mesmas disposições referentes à

caducidade, com instauração do devido processo administrativo para apuração do efetivo

prejuízo e determinação das sanções aplicáveis.

35.4. Não será realizada partilha do eventual acervo líquido da Concessionária extinta,

entre seus acionistas, antes dos pagamentos de todas as obrigações com o Poder Concedente

e com terceiros, e sem a emissão do Termo Definitivo De Devolução pelo Poder Concedente.

CAPITULO IX - MECANISMOS DE SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS

CLAUSULA 36" - MODO AMIGAVEL DE SOLUÇÃO DAS DIVERGÊNCIAS
CONTRATUAIS

36.1. As partes deverão envidar os melhores esforços para resolver amigavelmente,

utilizando-se do princípio da boa-fé, por meio de negociação direta, qualquer

divergência/conflito de interesse que venha a surgir em decorrência do presente Contrato.

36.2. Na ocorrência de divergências/conflito de interesse nos termos desta Cláusula, a

parte interessada notificará por escrito a outra parte, apresentando todas as suas alegações
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acerca da divergência/conflito de interesse, devendo também ser acompanhada de uma

sugestão para a solução e/ou elucidação da divergência/conflito de interesse.

36.2.1. Após o recebimento da notificação, a parte notificada terá um prazo de 10 (dez) dias

úteis, contados do recebimento da notificação, para responder se concorda com a solução

proposta.

36.2.2. Caso a parte notificada concorde com a solução apresentada, as partes darão por

encerrado a divergência/conflito de interesse e tomarão as medidas necessárias para

implementar o que foi acordado.

36.2.3. Caso não concorde, a parte notificada, no mesmo prazo acima estipulado, deverá

apresentar à parte interessada os motivos pelos quais discorda da solução apresentada,

devendo, nessa hipótese, apresentar uma solução alternativa para o caso.

36.3. No caso de discordância da solução alternativa proposta pela parte notificada, poderá

ser constituída Comissão Técnica, nos termos da Cláusula 37, para a solução de eventuais

divergências/conflito de interesse de natureza técnica, a fim de debater e solucionar a

divergência/conflito de interesse em causa.

36.3.1. A convocação da Comissão Técnica é uma faculdade das partes, razão pela qual

somente será constituída mediante concordância prévia de ambas as partes.

36.3.2. A constituição da Comissão Técnica não é condição prévia necessária para

encaminhamento de conflitos/divergências à Arbitragem ou ao Poder Judiciário

36.4. A adoção dos procedimentos indicados na Cláusula 36.2, ou eventual discordância

acerca do exercício da faculdade apontada na Cláusula 36.3, não exonera as partes de dar

seguimento e cumprimento às suas obrigações contratuais, sendo dever das partes assegurar

a continuidade da prestação dos serviços e o cumprimento de eventuais cronogramas de

obras.

CLAUSULA 37« - COMISSÃO TÉCNICA

37.1. Para a solução de eventuais divergências de natureza técnica e/ou de natureza

econômico-financeira durante a execução deste Contrato, frustradas as tentativas de

composição direta de que tratam a Cláusula 36, será constituída, nos 10 (dez) dias úteis

seguintes à formalização da divergência, por ato do Poder Concedente, uma Comissão
Técnica, composta por 3 (três) membros, todos com conhecimentos aprofundados na matéria
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objeto da divergência e indicados por ocasião desta dada divergência, na forma desta

Cláusula.

37.2. A Comissão Técnica será competente para emitir pareceres fundamentados sobre

questões submetidas pelo Poder Concedente ou pela Concessionária, relativas às

divergências que venham a surgir quanto aos aspectos técnicos e aos aspectos econômico-

financeiros durante a execução deste Contrato, bem como solicitar esclarecimentos ou

demandar parecer ou manifestações técnicas que sirvam à perfeita compreensão de aspectos

relacionados, exemplificativamente:

(viii) A exploração de Receitas Acessórias que originem impactos,

ainda que potenciais, sobre os serviços;

(ix) A Incorporação de inovações tecnológicas que sejam

pertinentes à prestação dos serviços;

(x) À Inclusão de investimentos ou alteração/supressão de obras e
serviços previstos inicialmente no Contrato;

(xi) Ao cálculo das indenizações ou desequilíbrios eventualmente

devidos à Concessionária nas hipóteses regradas neste

Contrato.

37.3. Os membros da Comissão Técnica serão designados da seguinte forma:

(i) 1 membros efetivo e o respectivo suplente, pelo Poder Concedente;

(ii) 1 membro efetivo e respectivo suplente, pela Concessionária;

(iii) 1 membro escolhido em comum acordo entre as Partes, devendo possuir comprovada

especialização na matéria objeto da divergência, que será escolhido de comum

acordo entre as Partes, quando da ocorrência da divergência.

37.3.1. Cada uma das partes arcará com as despesas de seus representantes/membros e os

honorários do presidente da Comissão Técnica serão divididos igualmente entre as partes.

37.3.2. Os membros da Comissão Técnica não poderão estar enquadrados em situações de

impedimento e suspeição impostas aos juizes, previstas no Código de Processo Civil, bem

como deverão proceder com imparcialidade, independência, competência e discrição.
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37.4. O procedimento para solução de divergências iniciar-se-á mediante a comunicação
de solicitação de pronunciamento da Comissão Técnica a outra Parte, e será processado da
seguinte forma:

(i) no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da comunicação referida na
Subcláusula 37.4, ambas as partes apresentarão as suas alegações relativamente à
questão formulada, encaminhando à Comissão Técnica cópia de todos os elementos
pertinentes;

(li) o parecer da Comissão Técnica será emitido em um prazo máximo de 30 (trinta) dias,
a contar da data do recebimento, pela Comissão Técnica, das alegações apresentadas
pela Parte reclamada;

(iii) os pareceres da Comissão Técnica serão considerados aprovados se contarem com o
voto favorável da maioria de seus membros;

(iv) todos os membros terão direito a um voto, cada um.

37.4.1. Caso aceita pelas Partes, a solução amigável proposta pela Comissão Técnica poderá
ser incorporada a este Contrato mediante assinatura de termo aditivo.

37.4.2. Caso a divergência não seja resolvida pela Comissão Técnica, ou a solução proposta
não seja aceita por qualquer uma das partes, a resolução da divergência/conflito de interesse
poderá ser encaminhada para Arbitragem ou ao Poder Judiciário.

37.5. Toda a divergência suscitada deverá ser encaminhada à Comissão Técnica

juntamente com cópia de todos os documentos necessários para a solução da demanda.

37.6. A submissão de qualquer questão à Comissão Técnica não exonera a Concessionária

de dar integral cumprimento às suas obrigações contratuais e às determinações do Poder

Concedente.

37.6.1. Somente se admitirá, em caráter excepcional, a paralisação das atividades

relacionadas com a Concessão, após a anuência do Poder Concedente, quando o objeto da
divergência/conflito de interesse que for submetida à Comissão Técnica implicar riscos à

segurança de pessoas e/ou do empreendimento, ou em razão do atraso ou ineficácia da

Garantia Pública.

37.7. A decisão da Comissão Técnica será vinculante para as Partes, até que sobrevenha

eventual decisão arbitrai ou judiciária sobre a divergência.

" /\
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37.8. A mediação será considerada prejudicada se a solução amigável não for apresentada

pela Comissão Técnica, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar do pedido de

instauração do procedimento ou se qualquer das Partes se recusarem a participar do

procedimento, não indicando seu(s) represeniante(s) no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

CLÁUSULA 38" - ARBITRAGEM

38.1. As controvérsias ou disputas decorrentes do presente Contrato ou com este

relacionadas, que não puderem ser resolvidas amigavelmente entre as Partes ou por meio da

Comissão Técnica, serão definitivamente dirimidas por meio da arbitragem, em

conformidade com art. 11,111, da Lei Federal n° 11.079/04 e com a Lei Federal n° 9.307/96,

observado ainda o disposto nesta cláusula.

38.2. Os conflitos submetidos à arbitragem serão julgados segundo as leis materiais

brasileiras.

38.3. Os atos do processo arbitrai serão públicos e os árbitros não poderão proferir juízo

de equidade.

38.4. As partes contratantes poderão submeter à arbitragem, além das hipóteses previstas

na legislação, os seguintes conflitos:

(i) Reconhecimento do direito e determinação do montante respectivo da recomposição

do equilíbrio econômico-financeiro, em favor de qualquer das partes, em todas as

situações previstas no Contrato;

(ii) Aplicação dos mecanismos de mitigação de riscos previstos no Contrato;

(iii) Reconhecimento de hipóteses de inadimplemento contratual de qualquer das Partes,

inclusive para fins de rescisão do Contrato por culpa do Poder Concedente;

(iv) Acionamento dos mecanismos de garantia;

(v) Valor e critérios para apuração da indenização no caso de extinção contratual;

(vi) Pedido de rescisão contratual pela Concessionária;

(vii) Outras questões relacionadas ao inadimplemento no recolhimento de preços ou

outras obrigações financeiras não tributárias.
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38.5. Ficam afastadas do escopo da presente cláusula arbitrai as controvérsias ou disputas

que versem sobre:

(i) exercício dos poderes de regulação e de fiscalização sobre o serviço prestado pela

Concessionária;

(ii) inadimplemento no recolhimento de tributos devidos ao Poder Concedente;

(iii) obrigações e penalidades pecuniárias já inscritas em dívida ativa;

(iv) outros direitos indisponíveis ou não patrimoniais.

38.6. As partes poderão ainda, submeter à arbitragem, de comum acordo, outras

controvérsias relacionadas com a interpretação ou execução do Contrato, delimitando
claramente o seu objeto no compromisso arbitrai.

38.7. A arbitragem será de direito, regida pelas noimas do Direito brasileiro, sendo vedada

qualquer decisão por equidade.

38.8. A instauração do procedimento arbitrai não desonera as partes de cumprirem suas
obrigações contratuais.

38.9. O procedimento arbitrai deverá ser realizado em conformidade com Regulamento da

Câmara Brasileira de Mediação e Arbitragem, com sede em Porto Velho/RO, bem como o

disposto na Lei n° 9.307/96 e subsequentes alterações, assim como com as disposições
constantes deste Contrato.

38.9.1. As Partes poderão escolher órgão ou entidade arbitrai distinto da Câmara Brasileira

de Mediação e Arbitragem desde que haja concordância mútua.

38.10. Na hipótese de discordância com relação à utilização da Câmara Brasileira de
Mediação e Arbitragem, o processo arbitrai será administrado por Câmara de Arbitragem

notoriamente reconhecida e de reputação ilibada, com capacidade para administrar

arbitragem conforme as regras da presente cláusula e que apresente aptidão para conduzir os
atos processuais na sede da arbitragem e em outra localidade no Brasil pertinente para a

disputa

3 8.10.1. A parte interessada poderá indicar 3 Câmaras de Arbitragem para conduzir o

processo arbitrai, as quais serão submetidas à anuência da parte contrária.

c7
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38.10.2. Não havendo concordância para a escolha de outro órgão ou entidade arbitrai,

prevalecerá o disposto na Subcláusula 38.9.

38.10.3. A arbitragem será conduzida conforme o Regulamento da Câmara de

Arbitragem indicada, no que não conflitar com o presente Contrato, vedada a adoção de

arbitragem expedita, salvo acordo entre as partes.

38.10.4. A Parte interessada deverá iniciar o processo arbitrai na Câmara de

Arbitragem preventa em que tramitam as disputas ou controvérsias conexas ainda em curso.

38.11. O Tribunal Arbitrai será composto de 03 (três) árbitros, sendo que a Concessionária

e o Poder Concedente poderão indicar 01 (um) árbitro cada, os quais, conjuntamente,

indicarão o terceiro árbitro, que atuará como presidente do Tribunal Arbitrai. Caso os

árbitros nomeados não cheguem a uma decisão consensual sobre o nome do terceiro árbitro,

este será nomeado pelo Presidente da Câmara de Arbitragem eleita, dentre os nomes

constantes da lista de árbitros daquela Câmara, cabendo às Partes tomar todas as medidas

cabíveis para a implementação de tal nomeação de acordo com o Regulamento da Câmara.

Eventualmente, mediante prévio acordo entre as Partes, o Tribunal poderá ser constituído

por árbitro único que venha ser apontado pela Câmara de Arbitragem.

38.11.1. Os árbitros deverão, cumulativamente, serem profissionais vinculados a

instituições especializadas em arbitragem e possuir comprovada experiência na questão que

será discutida no processo arbitrai.

38.12. A arbitragem será institucional e terá sede no Município ou na sede da Câmara de

Arbitragem, e o idioma adotado será o Português (Brasil).

38.12.1. Os documentos e demais provas produzidos em idioma estrangeiro deverão

ser apresentados juntamente com sua tradução simples para o português. Havendo dúvida a

respeito da tradução, a parte impugnante apresentará seus pontos de divergência, cabendo ao

Tribunal Arbitrai decidir a respeito da necessidade de apresentação de tradução juramentada,

custeada pela Parte interessada na produção da prova.

38.13. O processo arbitrai deverá observar o princípio da publicidade, resguardadas as

hipóteses legais de sigilo e as decorrentes de decisão do Tribunal Arbitrai. O Poder

Concedente se obriga a conferir publicidade ao processo, nos termos da Lei n° 12.527, de 18
de novembro de 2011.

38.14. As despesas necessárias à instauração, condução e desenvolvimento da arbitragem,

tais como custas da Câmara de Arbitragem e honorários arbitrais, serão antecipados
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exclusivamente pela Concessionária. A sentença arbitrai definirá a regra de sucumbência e

de ressarcimento dos respectivos valores.

38.14.1. Havendo necessidade de prova pericial, um perito independente será

designado de comum acordo entre as Partes ou, na falta de acordo, pelo Tribunal Arbitrai.

Os custos da perícia, incluindo honorários periciais, serão adiantados pela Concessionária,

cabendo-lhe ressarcimento ao final, caso se consagre vencedor. As Partes poderão indicar

assistentes periciais de sua confiança, mas os custos respectivos não serão objeto de

ressarcimento.

38.14.2. Cada Parte arcará com honorários e demais despesas com seus procuradores,

sendo vedada a condenação para ressarcimento de honorários contratuais. O Tribunal

Arbitrai condenará a Parte total ou parcialmente vencida ao pagamento de honorários

advocatícios, nos termos dos arts. 85 e 86 do Código de Processo Civil brasileiro, ou norma

que os suceda.

39.1. A parte vencida no procedimento de arbitragem arcará com todos os custos do

procedimento, incluindo os honorários dos árbitros, excluídos apenas eventuais honorários

advocatícios contratuais. As custas serão adiantadas pela parte que suscitar a instauração do

procedimento arbitrai.

39.2. Em caso de sentença arbitrai condenatória que imponha obrigação pecuniária contra

o Poder Concedente, o pagamento se dará conforme admitido na legislação aplicável e neste

Contrato.

39.2.1. Contra a sentença arbitrai caberá pedido de esclarecimento, a ser apresentado no

prazo de 30 dias ou superior, conforme definido em termo de arbitragem.

39.3. A sentença arbitrai, após eventuais esclarecimentos, será considerada como decisão

final em relação à controvérsia entre as Partes, irrecorrível e vinculanle entre elas.

39.4. Caso seja necessária a obtenção de medidas coercitivas ou de urgência antes da

constituição do Tribunal Arbitrai, ou mesmo durante o procedimento amigável de solução

de divergências, as partes poderão requerê-las diretamente ao Poder Judiciário, na forma do

art. 22-A da Lei federal rf 9.307/96.

39.4.1. Caso tais medidas se façam necessárias após a constituição do Tribunal Arbitrai, elas

deverão ser solicitadas nos termos do art. 22-B da Lei federal n° 9.307/96.
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39.5. Após a sentença arbitrai, se ela for inteiramente desfavorável ao Poder Concedente,

esse deverá reembolsar a Concessionária pelas despesas incorridas, nas formas estabelecidas

neste Contrato.

39.6. Na hipótese de sucumbência parcial de ambas as Partes, as despesas decorrentes do

procedimento arbitrai serão rateadas conforme indicado na sentença arbitrai.

39.7. Cada uma das Partes arcará com seus próprios custos referentes a honorários

advocatícios, independentemente da sucumbência determinada na sentença arbitrai.

39.8. Será competente o Foro da Comarca de Porto Velho para dirimir qualquer

controvérsia não sujeita à arbitragem, nos termos do Contrato, assim como para as medidas

de urgência e para a ação de execução específica prevista no artigo T da Lei Federal n°

9.307/96.

39.9. Sem prejuízo da ação de execução específica prevista no art. T da Lei Federal n°

9.307/96, a Parte que recusar a assinatura do compromisso arbitrai, após devidamente

intimada, incorrerá na multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por dia de atraso, até

que cumpra efetivamente a obrigação. A multa ficará sujeita a reajuste periódico, na mesma

data e pelo mesmo índice aplicável à parcela variável que compõe a Contraprestação Pública

da Concessionária.

39.10. As decisões e a sentença do tribunal arbitrai serão definitivas e vincularão as Partes

e seus sucessores.

CAPÍTULO X - DISPOSIÇÕES FINAIS

CLÁUSULA 39» - DISPOSIÇÕES GERAIS

40.1. A Concessionária deverá observar e respeitar todas as resoluções e demais regras do

Poder Concedente, consideradas, no entanto, as peculiaridades e especificidades inerentes

às normas e regulamentação aplicáveis às concessões e respeitando os termos deste Contrato

e respeitado o equilíbrio econômico-financeiro da avença.

40.2. O não exercício, ou o exercício tardio ou parcial, de qualquer direito que assista a

qualquer das Partes em decorrência deste Contrato, não importa em renúncia, nem impede o
seu exercício posterior a qualquer tempo, nem constitui novação da respectiva obrigação ou

precedente.

40.3. Se qualquer disposição deste Contrato for considerada ou declarada nula, inválida,
ilegal ou inexequível em qualquer aspecto, a validade, a legalidade e a exequibilidade das
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demais disposições contidas no Contrato não serão, de qualquer forma, afetadas ou

restringidas por tal fato.

40.3.1. As Partes negociarão de boa-fé a substituição das disposições inválidas, ilegais ou

inexequíveis por disposições válidas, legais e exeqüíveis, cujo efeito econômico seja o mais

próximo possível ao efeito econômico das disposições consideradas inválidas, ilegais ou

inexequíveis.

40.4. Cada declaração e garantia feita pelas Partes no presente Contrato deverá ser tratada

como uma declaração e garantia independente, e a responsabilidade por qualquer falha será

apenas daquele que a realizou e não será alterada ou modificada pelo seu conhecimento por

qualquer das Partes.

40.5. As comunicações e as notificações entre as Partes serão efetuadas por escrito e

remetidas:

(i) em mãos, desde que comprovadas por protocolo;

(ii) por fax, desde que comprovada a recepção;

(iii) por correio registrado, com aviso de recebimento; ou

(iv) por correio eletrônico, desde que comprovada a recepção.

40.5.1. Consideram-se, para os efeitos de remessa das comunicações, na forma desta

Subcláusula, os endereços indicados no preâmbulo para a Poder Concedente e para a

Concessionária.

40.5.2. Qualquer das Partes poderá modificar o seu endereço e e-mail, mediante simples

comunicação à outra Parte.

40.6. Todos os documentos relacionados a este Contrato e à Concessão deverão ser

redigidos em português ou oficialmente traduzidos para a língua portuguesa. Em caso de

qualquer conflito ou inconsistência, a versão em língua portuguesa deverá prevalecer.

40.7. Os prazos estabelecidos em dias neste Contrato contar-se-ão em dias corridos, salvo

se estiver expressamente feita referência a dias úteis.

40.8. Fica desde já eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO para dirimir controvérsias

oriundas do presente Contrato que, comprovadamente, não possam ser resolvidas mediante

procedimento de arbitragem, nos termos das cláusulas acima.

E por assim estarem de pleno acordo com as disposições e condições do presente Contrato,
as PARTES o assinam em 4 (quatro) vias de igual teor e forma na presença das testemunhas,
que também o assinam, para que se produzam seus legais e jurídicos efeitos.
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Porto Velho, [ ] de [ ] de 2021

Poder Concedente -

[Concessionária]
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ANEXO I

EDITAL E SEUS ANEXOS
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ANEXO II

PROPOSTA ECONÔMICA
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ANEXO!»

MINUTA DE CONTRATO DE CONTA GARANTIA

Documento ID=1172942   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:02.

Pag. 2782
TCE-RO

Pag. 2782
00421/22



o •??-?-
i QTjn ."- n £|

% íCnS

ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO DE CONTA GARANTIA

CONTRATO DE NOMEAÇÃO DE
AGENTE DE PAGAMENTO E

ADMINISTRAÇÃO DE CONTA

Por meio do presente instrumento particular ('instrumento") as partes contratantes
qualificadas abaixo (as ''Partes");

(a) MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, pessoa jurídica de direito público, por meio
intermédio da SECRETARIA [•], com endereço na [•], inscrita no CNPJ/MF sob o n° [•],
neste ato representado pelo Senhor [•] ("Município" ou ''Poder Concedente"):

(b) [Concessionária], sociedade de propósito específico constituída para a execução do
Contrato de Concessão Administrativa xf [•], com sede na [•], no Município de Porto Velho,
Estado de Rondônia, neste ato representada pelo Sr. [•], na forma dos seus atos constitutivos,
CEP [•], inscrita no CNPJ/MF sob o n° [•]. representada na forma de seu estatuto social
("Concessionária"):

(c) jinstituíção financeira], [qualificação], neste ato representada por seu(s)
representante(s) iegal(is) devidamente autorizado(s) e identificado(s) nas páginas de
assinatura do presente Instrumento ("Agente de Pagamento"):

COmiDERANDO QUE:
(i) O Município celebrou com a Concessionária, em [•] de [•] de [•], Contrato de Concessão
Administrativa voltada à prestação dos serviços de implantação, operação, manutenção,
limpeza urbana, coleta, reciclagem e disposição final de resíduos sólidos no município de
Porto Velho, obedecendo as normas técnicas pertinentes e aos critérios e parâmetros técnicos
de qualidade estabelecidos no Contrato e seus Anexos ("Contrato de Concessão"):

(ii) Em decorrência do Contrato de Concessão, o Município assume obrigações pecuniárias
perante a Concessionária, incluindo, sem limitação: (a) o pagamento da Contraprestação
Mensal Efetiva, incluindo todos os encargos moratórios e multas decorrentes de eventual
atraso, pelo Poder Concedente: (b) o pagamento de indenizações destinadas a reequilibrar o
Contrato de Concessão, nos termos da lei e conforme estabelecido no referido Contrato de
Concessão; e (c) o pagamento das indenizações devidas em razão do término do Contrato de
Concessão ("Obrigações Pecuniárias"):

(iii) o Município deseja vincular recursos para o pagamento e garantia do pontual e integral
adimplemento das Obrigações Pecuniárias ("Mecanismo de Pagamento e Garantia"):
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(iv) a Lei Municipal n® [•] autorizou a utilização e vinculação de recursos diretamente para
o Mecanismo de Pagamento e Garantia, para fins de composição de estrutura de garantias
de parceria público-privada e adimplemento das Obrigações Pecuniárias;

(v) a [Instituição Financeira] atuará neste Instrumento como depositário dos Recursos da
Conta Vinculada (conforme abaixo definidos), e, ainda, como Agente de Pagamento, nos
termos deste Instrumento e do Contrato de Concessão;

(vii) E ainda, a inexigibilidade de licitação para contratação da [Instituição Financeira] como
Agente de Pagamento e administrador do Mecanismo de Pagamento e Garantia, atestada no
Processo Administrativo [•].

As Partes resolvem firmar o presente Instrumento, que será regido pelas seguintes cláusulas
e condições:

CLÁUSULA I - DEFINIÇÕES

1.1. Os termos utilizados no presente Instrumento, iniciados em letras maiúsculas
(estejam no singular ou no plural), que não sejam definidos de outra forma neste Instrumento
terão o significado que lhes é atribuído no Contrato de Concessão.

CLÁUSULA II - OBJETO

2.1. Este Instrumento estabelece em favor da Concessionária um Mecanismo de

Pagamento e Garantia, administrado pelo Agente de Pagamento, cuja finalidade é assegurar
o integral, pontual e fiel adimplemento da totalidade das Obrigações Pecuniárias contraídas
pelo Poder Concedente.

2.2. O Mecanismo de Pagamento e Garantia é constituído mediante a utilização da Conta
Vinculada (conforme abaixo definida), a qual será custodiada e movimentada
exclusivamente pelo Agente de Pagamento, sem que sejam necessárias quaisquer
autorizações ou aprovações além das previstas neste Contrato, observado que a Conta
Vinculada será destinada ao pagamento das Obrigações Pecuniárias.

CLÁUSULA III - DA CONTA VINCULADA

3.1. A Conta Vinculada ("Conta Vinculada") é a conta corrente mantida junto à
[instituição financeira], n® [•], de titularidade do Município, destinada exclusivamente ao
pagamento das atividades relativas ao Contrato de Concessão, sendo uma conta restrita, na
qual transitarão os recursos voltados ao adimplemento das Obrigações Pecuniárias, nos
termos da legislação vigente.

3.2. A Conta Vinculada terá sua movimentação condicionada ao disposto neste
Instrumento e no Contrato de Concessão.
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3.3. A Conta Vinculada deverá ser mantida aberta e operante durante toda a vigência do
Contrato de Concessão, não podendo o Município encerrá-la, salvo situações excepcionais,
devidamente justificadas, observadas, em todos os casos, as seguintes condicionantes:

a) tenha sido celebrado novo contrato de conta vinculada junto à instituição
financeira oficial, que aceite integralmente as obrigações fixadas no presente
Instrumento e concorde com todas as condições do Contrato de Concessão; e
b) já esteja aberta e em condições de operação, a nova conta vinculada, para os
mesmos propósitos contemplados no presente Instrumento.

3.3.1. O Agente de Pagamento obriga-se a manter aberta a Conta Vinculada até o
preenchimento prévio das condições indicadas na subcláusula anterior quando poderá
transferir eventual saldo remanescente para a nova conta vinculada constituída.

3.3.2. Eventual determinação do Município para o encerramento da Conta Vinculada, sem
a observância das condições fixadas nesta cláusula, ou ainda, eventual determinação por ele
exarada relativa à movimentação, transferência ou retenção de valores, fora das hipóteses
admitidas neste Instrumento e no Contrato de Concessão, caracterizará o inadimplemento
das obrigações do Município e o descumprimento do presente Instrumento, o mesmo
ocorrendo em relação ao Agente de Pagamento que efetivar, em tais circunstâncias, tal
determinação.

3.3.3. O encerramento da Conta Vinculada ou a extinção do presente Instrumento sem a
observância das condicionantej nele estipuladas e o descumprimento das obrigações nele
contidas levarão à aplicação das penalidades administrativas e civis cabíveis, incluindo-se o
pagamento de indenização por eventuais perdas e danos, sem prejuízo do exercício dos
direitos e prerrogativas reconhecidos à Concessionária no âmbito do Contrato de Concessão,
como o direito de requerer a extinção da Concessão e a suspensão dos investimentos.

3.4. Em até 2 (dois) meses após a abertura da Conta Vinculada o Poder Concedente
deverá transferir para a Conta Vinculada recursos em valores correspondentes a, no mínimo,
3 (três) parcelas da Contraprestação Pública Mensal prevista no Contrato de Concessão,
montante denominado "Saldo Mínimo''.

3.4.1. O Poder Concedente se compromete a manter na Conta Vinculada ao longo de todo
o prazo do Contrato de Concessão recursos equivalentes a no mínimo o valor do Saldo
Mínimo, sob pena de configuração de inadimplemento deste Instrumento e inadimplemento
do Contrato de Concessão, sujeitando-o à aplicação das sanções cabíveis.

CLÁUSULA IV - NOMEAÇÃO DO AGENTE DE PAGAMENTO

4.1. O Município neste ato, em caráter incondicional, irrevogável e irretratável, nomeia e
constitui a [INSTITUIÇÃO FINANCEIRA] como Agente de Pagamento, outorgando-Ihe
suficientes poderes para, na qualidade de mandatário, custodiar, administrar e movimentar a
Conta Vinculada de acordo com os termos e condições abaixo estipulados, e o Agente de
Pagamento neste ato aceita tal nomeação, obrigando-se a cumprir todos os termos e
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condições previstas neste Instrumento, empregando, na execução do mandato ora outorgado,
a mesma diligência que empregaria na gerência de seus próprios negócios.

4.2. Os deveres e responsabilidades do Agente de Pagamento estarão limitados aos
termos deste Instrumento, não estando implícita nenhuma outra função ou responsabilidade
adicional ou complementar e sendo certo que o Mecanismo de Pagamento e Garantia
somente poderá ser alterado por meio de instrumento escrito assinado por todas as Partes ora
signatárias do Instrumento.

CLÁUSULA V - MANUTENÇÃO E CUSTÓDIA DA CONTA VINCULADA

5.1. O Agente de Pagamento deverá manter aberta durante toda a vigência deste
Instrumento a Conta Vinculada em nome do Município, na qual serão depositados os
recursos necessários ao adimplemento das Obrigações Pecuniárias (''Recursos da Conta
Vinculada"^ nos termos da legislação em vigor, incluindo:
5.2.

(a) Recursos destinados ao pagamento das obrigações contraídas pelo Município em
contratos de parceria público-privada, em especial do Contrato de Concessão;
(b) Outros recursos, bens, direitos e valores legalmente transferidos pelo Município à
conta vinculada para fins de adimplemento das Obrigações Pecuniárias;

CLÁUSULA VI - ADMINISTRAÇÃO DAS CONTAS
6.1. O Município, por este ato, confere ao Agente de Pagamento plenos poderes para
administrar e direcionar os Recursos da Conta Vinculada e fazer os pagamentos devidos à
Concessionária estritamente em consonância com o Mecanismo de Pagamento e Garantia.

6.2. Em razão dos poderes ora conferidos, o Agente de Pagamento fica, por meio presente
Instrumento, autorizado a movimentar os Recursos da Conta Vinculada, com a finalidade de
assegurar o cumprimento das Obrigações Pecuniárias, estritamente de acordo com o presente
Instrumento, sem que qualquer ordem adicional venha a ser necessária.

6.3. Em decorrência do disposto na Cláusula 6.2 acima, o Município concorda que
nenhuma outra finalidade poderá ser dada pelo Agente de Pagamento aos Recursos da Conta
Vinculada e ao Mecanismo de Pagamento e Garantia que não aquelas previstas neste
Instrumento, independentemente de qualquer notificação em sentido contrário recebida pelo
Agente de Pagamento de qualquer das Partes.

6.4. Todos os recursos a qualquer tempo depositados na Conta Vinculada serão de
titularidade do Município, mas, até o término da vigência do Contrato de Concessão, serão
considerados como recursos depositados para o benefício da Concessionária, em
consonância com o Mecanismo de Pagamento e Garantia.

6.4.1. Todos e quaisquer recursos a qualquer tempo depositados na Conta Vinculada serão
movimentados exclusivamente pelo Agente de Pagamento, nos termos deste Instrumento, e
terão como finalidade exclusiva, para fins orçamentários e fi scais, a constituição de
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Mecanismo de Pagamento e Garantia, objeto deste Instrumento, destinado a assegurar as
Obrigações Pecuniárias contraídas pelo Município no âmbito do Contrato de Concessão.

CLÁUSULA VII - DOS INVESTIMENTOS E APLICAÇÕES

7.1. O Agente de Pagamento observará, quanto aos valores disponíveis na Conta
Vinculada, as diretrizes gerais de aplicação de disponibilidades adotadas pelo Município,
assegurando-se, em todos os casos, a liquidez diária dos Recursos da Conta Vinculada.

7.2. O Agente de Pagamento concederá acesso, em sistema eletrônico, ao Município e à
Concessionária, para que, sempre que necessário, ambos possam efetuar consulta ao extrato
detalhado das aplicações realizadas no mês anterior, assim como ao saldo existente na Conta
Vinculada.

CLÁUSULA VIII - DOS PAGAMENTOS À CONCESSIONÁRIA

8.1. Nos termos do Contrato de Concessão, caberá ao Agente de Pagamento realizar a
transferência dos valores mantidos na Conta Vinculada para fins de pagamento das
Obrigações Pecuniárias, observados os procedimentos e condicionantes pertinentes.

8.2. Para cada transferência dos valores referentes às Obrigações Pecuniárias, a
Concessionária deverá encaminhar ao Agente de Pagamento os documentos exigidos neste
Instrumento, observadas as disposições do Contrato de Concessão.

8.3. Os valores referentes à Contraprestação Mensal devida à Concessionária variarão
conforme a aplicação dos indicadores de desempenho previstos no Anexo IV - Sistema de
Mensuração de Disponibilidade e Desempenho, incidentes sobre a Parcela Variável da
Contraprestação Pública Mensal.

8.4. Os valores referentes às indenizações porventura devidas à Concessionária serão
pagos após a apuração do valor devido, conforme previsto no Contrato de Concessão.

8.5. O Agente de Pagamento efetivará a transferência dos valores devidos à
Concessionária, nos termos do Contrato de Concessão, contra recebimento dos documentos
e notificações lá estabelecidos.

8.6. Caberá à Concessionária indicar formalmente os dados da agência e da conta
bancária de sua titularidade para a efetivação das transferências previstas neste Instrumento,
devendo se responsabilizar pela permanente atualização das informações relacionadas.

8.7. Havendo a cessão, pela Concessionária, de direitos a seu(s) financiador(es), nos
termos do Contrato de Concessão, fica o Agente de Pagamento autorizado a realizar as
transferências de que trata este Instrumento diretamente ao(s) financiador(es) por ela
regularmente indicados.
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8.8. O Agente de Pagamento deverá sempre comunicar ao Município a realização das
transferências de valores para a Concessionária.

8.9. Realizado o pagamento, o respectivo aviso de crédito emitido pelo Agente de
Pagamento valerá como recibo, para os efeitos legais.
8.10. Fica o Agente de Pagamento autorizado a realizar a transferência ou a retenção de
valores em face da Concessionária, conforme decisão ou sentença judicial ou arbitrai escrita
a ela devidamente comunicada, independentemente do disposto na subcláusula 8.6 deste
Instrumento, situação em que ficará exonerado e liberado de toda e qualquer
responsabilidade pela implementação das medidas necessárias ao fiel cumprimento de tais
ordens.

CLÁUSULA IX - OBRIGAÇÕES DO PODER CONCEDENTE

9.1. São obrigações do Poder Concedente. sem prejuízo de outras obrigações previstas
neste Instrumento, no Contrato de Concessão e seus Anexos, bem como na legislação
aplicável:

(a) garantir o cumprimento integral e tempestivo do presente Instrumento, durante
todo o período de vigência do Contrato de Concessão, agindo sempre de boa-fé e
garantindo que quaisquer medidas restritivas dos direitos conferidos às partes neste
Instrumento sejam efetivadas em conformidade com a lei e com a devida motivação;
(b) não criar, incorrer ou permitir que sejam constituídos quaisquer ônus, gravames
ou embaraços sobre os valores depositados na Conta Vinculada;
(c) cuidar para a manutenção da Conta Vinculada, por todo o prazo de vigência do
Contrato de Concessão, mantendo-a livre de quaisquer restrições, e viabilizar,
sempre que necessária, a imediata contratação de nova conta vinculada, a fim de
assegurar a continuidade dos fluxos de pagamentos da Concessionária, nos termos
da legislação e deste Instrumento;

CLÁUSULA X - DAS OBRIGAÇÕES DO AGENTE DE PAGAMENTO

10.1. São obrigações do Agente de Pagamento, sem prejuízo de outras obrigações previstas
neste contrato e na legislação aplicável:

(a) garantir o cumprimento integral e tempestivo do presente Instrumento durante
todo o período de vigência do Contrato de Concessão, agindo sempre de boa-fé e
zelando pelos ativos sob sua custódia ou controle, com o mesmo grau de zelo
empregado em relação a seus próprios ativos;
(b) atuar, na qualidade de administrador da Conta Vinculada, como fiel depositário
dos valores nela existentes, realizando tempestivamente as transferências dos
recursos devidos, conforme previsto neste Instrumento e no Contrato de Concessão;
(c) desempenhar, única e exclusivamente, as funções expressamente previstas neste
Instrumento, não estando implícita nenhuma outra função ou responsabilidade
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adicional ou complementar, como o saque ou a transferência de numerários de
maneira independente;
(d) recusar-se a efetivar determinações do Município que contrariem, expressamente,
as disposições deste Instrumento e do Contrato de Concessão, devendo adotar as
medidas administrativas e judiciais cabíveis a fim de zelar pelo cumprimento das
suas obrigações e evitar a caracterização do seu inadimplemento, na condição de
agente fiduciário das partes; e
(e) fornecer ao Município e à Concessionária, sempre que solicitado, as informações
da Conta Vinculada e das aplicações realizadas.

10.2. O Agente de Pagamento declara, para todos os efeitos, que conhece todos os termos
e condições do Contrato de Concessão.

10.3. Caso os recursos depositados na Conta Vinculada se mostrarem, por qualquer razão,
insuficientes para os pagamentos devidos à Concessionária, considerando sempre a projeção
dos pagamentos a serem devidos no próximo trimestre, o Agente de Pagamento deverá
comunicar a situação por escrito ao Município, com cópia para a Concessionária, a fim de
que possam ser adotadas as providências visando à assegurar o pagamento pelo Agente de
Pagamento, podendo os recursos complementares indicados transitar pela Conta Vinculada
de que trata este Instrumento.

10.4. O Poder Concedente permanecerá responsável pelo adimplemento das Obrigações
Pecuniárias, caso os Recursos da Conta Vinculada não sejam suficientes ao total
adimplemento das Obrigações Pecuniárias.

10.5. O Agente de Pagamento poderá, de maneira fundamentada, solicitar a confirmação
das instruções ou orientações recebidas no âmbito do presente Instrumento, caso visualize
imprecisões, ambigüidades ou inconsistências que possam ser razoavelmente apontadas,
podendo se valer, para tanto, da assessoria de qualquer profissional especializado.

10.6. Nenhuma responsabilidade será atribuída ao Agente de Pagamento por quaisquer
atos que venham a ser praticados de acordo com a disciplina do presente Instrumento, salvo
na hipótese em que se comprovar que os prejuízos sofridos pelas demais partes tenham
decorrido de sua culpa ou dolo.

10.7. O Agente de Pagamento poderá, a qualquer momento, denunciar o presente
Instrumento, devendo apresentar, para esse propósito, comunicação por escrito ao Município
e à Concessionária, informando a denúncia do contrato e a data a partir da qual ela será
efetivada, nunca inferior a 120 (cento e vinte) dias da data da notificação.

10.8. Da mesma forma, poderá a Concessionária destituir o Agente de Pagamento de suas
funções, a qualquer tempo, mediante notificação prévia com antecedência mínima de 30
(trinta) dias úteis, no caso de inadimplemento das obrigações aqui estabelecidas.
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10.9. Caberá ao Município, dentro do prazo indicado na subcláusula 10.7 ou na
subcláusula 10.8, conforme o caso, promover a contratação de novo Agente de Pagamento,
observadas as disposições deste CONTRATO.

CLÁUSULA XI - DO INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

11.1. Em caso de inadimplemento sem justificativas de quaisquer das obrigações
assumidas no presente Instrumento, e observado o direito à ampla defesa e ao contraditório
da(s) Parte(s) envolvida(s), incidirão sobre o valor em atraso os acréscimos de mora
compostos por 2% (dois por cento) de multa. Juros de 1% (um por cento) ao mês calendário
ou fração e correção monetária a cada uma das Partes prejudicadas, até que a obrigação
inadimplida seja devidamente cumprida, nos termos do art. 5°, §3°, da LC 522/06.

11.2. O pagamento das multas previstas nesta Cláusula não exclui a obrigação de
pagamento, pela parte inadimplente, de eventuais indenizações devidas à(s) parte(s)
prejudicada(s) relativamente às perdas e danos e lucros cessantes comprovadamente
originados do inadimplemento.

CLÁUSULA XII - VIGÊNCIA

12.1. Este Instrumento vigerá por todo o prazo de duração do Contrato de Concessão, até
a liquidação de todas as obrigações de pagamento assumidas pelo Poder Concedente no
referido contrato.

CLÁUSULA XIII - DA REMUNERAÇÃO DO AGENTE DE PAGAMENTO

13.1. A título de remuneração pelos serviços prestados, o Agente de Pagamento fará jus à
tarifa de R$ [•] ([valor por extenso]), paga uma única vez em até 30 (trinta) dias da assinatura
do presente Instrumento, bem como à tarifa mensal no valor de R$ [•] ([valor por extenso]),
a ser paga pelo Poder Concedente até o dia 15 (quinze) de cada mês, durante toda a vigência
deste Instrumento.

13.2. A remuneração do Agente de Pagamento será debitada na Conta Corrente [•], de
titularidade do Município.

13.3. O valor da tarifa mensal será reajustado anualmente pelo IPC-FIPE (índice de Preços
ao Consumidor - FIPE), tendo por base a data de assinatura do presente Instrumento, sendo
aplicável, na sua falta, outro índice que vier a substituí-lo.

CLÁUSULA XIV - DO REGISTRO

14.1. O Poder Concedente providenciará o registro do presente Instrumento, no prazo de
até 15 (quinze) dias contados da sua celebração, nos Cartórios de Registro de Títulos e
Documentos de sua sede.
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14.2. Quaisquer aditamentos a este Instrumento também serão registrados nos termos
acima, no prazo de 15 (quinze) dias da formalização.

14.3. As despesas incorridas com o registro do presente Instrumento e seus aditamentos,
na forma das subcláusulas acima, serão suportadas pelo Município.

CLÁUSULA XV - COMUNICAÇÕES

15.1. Todas as comunicações entre as partes neste Instrumento deverão ser sempre feitas
por escrito, inclusive quando destinadas ao encaminhamento de informações em meio
digital, sendo dirigidas para os seguintes endereços:

a) para o Município: [•]

b) para a Concessionária: [•]

c) para o Agente de Pagamento: [•]

15.2. Os documentos e as comunicações serão considerados recebidos quando entregues
por meio de protocolo ou mediante aviso de recebimento (AR) expedido pela Empresa
Brasileira de Correios e Telégrafos CCorreios"). nos endereços acima indicados, ou quando
da confirmação do recebimento da transmissão via fac-símile, via e-mail ou outro meio de
transmissão eletrônica.

CLÁUSULA XVI - DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. Toda e qualquer modificação, alteração ou aditamento ao presente Instrumento
somente será válido e eficaz se feito por meio de instrumento escrito e assinado por todas as
Partes.

16.2. As Partes celebram o presente Instrumento em caráter irrevogável e irretratável,
obrigando-se ao seu fiel, pontual e integral cumprimento, por si e por seus sucessores e
cessionários a qualquer título.

16.3. Salvo disposição expressa em sentido contrário neste Instrumento ou no Contrato de
Concessão, é expressamente vedada a cessão a terceiros, por quaisquer das Partes, dos
direitos e obrigações aqui estabelecidos.

16.4. A tolerância e as concessões recíprocas terão caráter eventual e transitório e não
configurarão, em qualquer hipótese, renúncia, transigência, remição, perda, modificação,
redução ou ampliação de qualquer direito, faculdade, privilégio, prerrogativa ou poder
conferido a quaisquer das partes nos termos deste Instrumento.

CLÁUSULA XVII - ARBITRAGEM

17.1. As controvérsias ou disputas decorrentes do presente Contrato ou com este
relacionadas, que não puderem ser resolvidas amigavelmente entre as Partes serão
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definitivamente dirimidas por meio da arbitragem, em conformidade com a Lei Federal n®
9.307/96, observado ainda o disposto nesta cláusula.

17.2. A arbitragem será institucional e terá sede no Município, e o idioma adotado será o
Português (Brasil).

17.3. Os conflitos submetidos à arbitragem serão julgados segundo as leis materiais
brasileiras.

17.4. Os atos do processo arbitrai serão públicos e os árbitros não poderão proferir juízo
de equidade.

17.5. As partes contratantes poderão submeter à arbitragem, além das hipóteses previstas
na legislação, os seguintes conflitos:

i. Reconhecimento do direito e determinação do montante devido, em favor de
qualquer das partes, em todas as situações previstas no Contrato;

ii. Aplicação dos mecanismos de mitigação de riscos previstos no Contrato;
iii. Reconhecimento de hipóteses de inadimplemento contratual de qualquer das Partes;
iv. Valor e critérios para apuração da indenização no caso de extinção contratual.

17.6. As partes poderão ainda, submeter à arbitragem, de comum acordo, outras
controvérsias relacionadas com a interpretação ou execução do Contrato, delimitando
claramente o seu objeto no compromisso arbitrai.

17.7. A instauração do procedimento arbitrai não desonera as partes de cumprirem suas
obrigações contratuais.

17.8. O procedimento arbitrai deverá ser realizado em conformidade com Regulamento
da Câmara [•], com sede em [•], bem como o disposto na Lei n° 9.307/96 e subsequentes
alterações, assim como com as disposições constantes deste Instrumento.

17.9. As Partes poderão escolher órgão ou entidade arbitrai distinto da Câmara [•I desde
que haja concordância mútua.

17.10. Não havendo concordância para a escolha de outro órgão ou entidade arbitrai,
prevalecerá o disposto na Subcláusula 17.8.

17.11. O Tribunal Arbitrai será composto de 03 (três) árbitros, sendo que cada uma das
Partes em conflito poderá indicar 01 (um) árbitro cada, os quais, conjuntamente, indicarão o
terceiro árbitro, que atuará como presidente do Tribunal Arbitrai. Caso os árbitros nomeados
não cheguem a uma decisão consensual sobre o nome do terceiro árbitro, este será nomeado
pelo Presidente da Câmara de Arbitragem eleita, dentre os nomes constantes da lista de
árbitros daquela Câmara, cabendo às Partes tomar todas as medidas cabíveis para a
implementação de tal nomeação de acordo com o Regulamento da Câmara. Eventualmente,
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mediante prévio acordo entre as Partes, o Tribunal poderá ser constituído por árbitro único
que venha ser apontado pela Câmara de Arbitragem.

17.12. Os árbitros deverão, cumulativamente^ serem profissionais vinculados a
instituições especializadas em arbitragem e possuir comprovada ^jcperiéncia na questão
que será discutida no processo arbitrai.

17.13. A parte vencida no procedimento de arbitragem arcará com todos os custos do
procedimento, incluindo os honorários dos árbitros, excluídos apenas eventuais honorários
advocatícios contratuais. As custas serão adiantadas pela parte que suscitar a instauração do
procedimento arbitrai.

17.14. A sentença arbitrai será considerada como decisão final em relação à controvérsia
entre as Partes, irrecorrível e vinculante entre elas.

17.15. Caso seja necessária a obtenção de medidas coercitivas ou de urgência antes da
constituição do Tribunal Arbitrai, ou mesmo durante o procedimento amigável de solução
de divergências, as partes poderão requerê-las diretamente ao Poder Judiciário.

17.16. Caso tais medidas se façam necessárias após a constituição do Tribunal Arbitrai, elas
deverão ser solicitadas nos termos do art. 22, § 4°, da Lei Federal n° 9.307/96.

17.17. As Partes concordam que a Concessionária arcará com os custos do procedimento
arbitrai até que seja proferida a respectiva sentença, independentemente da Parte que solicitar
o seu início.

17.18. Após a sentença arbitrai, se ela for inteiramente desfavorável ao Poder Concedente,
esse deverá reembolsar a Concessionária pelas despesas incorridas.

17.19. Na hipótese de sucumbência parcial de ambas as Partes, as despesas decorrentes do
procedimento arbitrai serão rateadas conforme indicado na sentença arbitrai.

17.20. Cada uma das Partes arcará com seus próprios custos referentes a honorários
advocatícios, independentemente da sucumbência determinada na sentença arbitrai.

17.21. Será competente o Foro da Fazenda Pública da Comarca de Porto Velho para dirimir
qualquer controvérsia não sujeita à arbitragem, nos termos do Contrato, assim como para as
medidas de urgência e para a ação de execução específica prevista no artigo 7° da Lei Federal
n'' 9.307/96.

17.22. Sem prejuízo da ação de execução específica prevista no art. T da Lei Federal n°
9.307/96, a Parte que recusar a assinatura do compromisso arbitrai, após devidamente
intimada, incorrerá na multa no valor de R$ 50.000,00 (cinqüenta mi! reais) por dia de atraso,
até que cumpra efetivamente a obrigação. A multa ficará sujeita a reajuste periódico, na
mesma data e pelo mesmo índice aplicável à parcela variável que compõe a Contraprestação
Pública da Concessionária.

Documento ID=1172942   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:02.

Pag. 2794
TCE-RO

Pag. 2794
00421/22



V

m
I Q;"' a:

v^ ... ̂  o <

/C K
I /

17.23. As decisões e a sentença do tribunal arbitrai serão definitivas e vincularão as Partes
e seus sucessores.

E, por estarem justas e contratadas, as Partes assinam o Instrumento em 5 (cinco) vias de
igual teor e forma, considerada cada uma delas um original.

Porto Velho, [•] de [•] de 201[*].
Poder Concedente

Concessionária

[INSTITUIÇÃO FINANCEIRA]

Testemunhas:
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ANEXO IV

SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

Documento ID=1172942   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:02.

Pag. 2796
TCE-RO

Pag. 2796
00421/22



i

r.o
-  - ««. Cv f

} r\'

i

[C^ o7

ANEXO IV - SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

O sistema de avaliação dos serviços proposto para o Município de Porto Velho será baseado em

indicadores objetivos da execução e qualidade dos serviços prestados, atendimentos a metas e pesquisa
de opinião.

Os indicadores para avaliação da execução e qualidade dos serviços prestados serão construídos por
meio de um sistema de controle e monitoramento alimentados por inspeções e fiscalização por parte do
PODER CONCEDENTE e informações da CONCESSIONÁRIA. Os critérios gerais serão a execução
dos serviços e qualidade na sua prestação.

O sistema de monitoramento e controle será alimentado pelos relatórios de controle e execução dos
serviços, relatórios de fiscalização e os indicadores de medição e indicadores de qualidade. Os
relatórios de controle medirão a execução dos serviços verificando os quantitativos e atestando sua
execução, e os indicadores de qualidade pontuarão a qualidade da execução e cumprimento de metas.

Os indicadores de qualidade pontuarão os aspectos operacionais {adequação, pontualidade, efetividade,
zelo à segurança da população e trabalhadores, entre outros), ambientais (aspectos sanitários, emissões
e poluições, aproveitamento de materiais, educação ambiental, compatibilização de equipamentos com
a paisagem urbana, interação social, entre outros), administrativos (adequação aos quesitos legais e
contratuais, atendimento às normas de saúde e segurança do trabalho, atendimento as exigências dos
órgãos ambientais, entre outros), de cumprimento de metas (prazos para universalização dos serviços,

implantação de equipamentos e programas, metas de redução e minimização, atendimento às metas
gerais do Plano Municipal de Saneamento Básico, entre outros).

Para cada um dos serviços prestados a avaliação qualitativa definirá os indicadores com base nos

aspectos citados acima.

Além da avaliação da qualidade baseada no sistema de indicadores, o modelo propõe o controle social
dos serviços com participação efetiva da população na avaliação da sua prestação, por meio da
aplicação de pesquisa e consultas sistemáticas de opinião pública e controle de reclamações (Central de
Atendimento).

O sistema de avaliação deverá aferir conjuntamente a execução dos serviços e sua qualidade, e atesta a
realização dos serviços segundo critérios do novo modelo e será a base para sua medição e
remuneração.

A remuneração será fundamentada no pagamento por valor global e contratual dos serviços.

Os quesitos específicos para cada serviço, descritos na ficha de CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DE
DESEMPENHO DA CONCESSIONÁRIA, atribui peso, notas e as notas ponderadas para cada um dos
serviços. Esta pontuação deverá ser consolidada numa ficha de avaliação geral de qualidade de forma a
definir o valor do desconto na fatura, conforme modelo de ficha apresentado neste Anexo.
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CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DA CONCESSIONÁRIA

1. AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DA CONCESSIONÁRIA - (ADC)

A avaliação da CONCESSIONÁRIA será baseada em 05 (cinco) quesitos (Reclamações,
Atendimento, Satisfação, Conhecimento e Cumprimento das Metas) listados a seguir, podendo obter
mensalmente um total de 100 (cem) pontos.

1.1. RECLAMAÇÕES - 20 (VINTE) PONTOS

Este quesito, com uma pontuação máxima de 20 (vinte) pontos, avaliará o número de reclamações
efetuadas relativos aos serviços contínuos (coleta domiciliar e coleta de materiais recicláveis), por
domicílios. A base para cálculo do número de reclamações efetuadas será o número de reclamações
registradas e pertinentes na base de dados mantidos pelo Centro de Controle Operacional (CCO).

O total de reclamações pertinentes de cada mês será dividido pelo número de Domicílios do
Município, atualizado pelo último censo demográfico realizado do IBGE. Desta forma será
estabelecido o índice de Reclamações por Domicílios (IRD), que é o número de reclamações a cada
1.000 (hum mil) domicílios de Porto Velho.

IRD = n® reclamações/més / (n® domicílios /1.000)

A pontuação mensal para o quesito RECLAMAÇÕES será:

•  IRD < 1,0 = 20 pontos

•  1,0 < IRD < 5,0 = 15 pontos

•  5,0 < IRD < 10,0= 10 pontos

•  IRD > 10,0 = O pontos

1.2. ATENDIMENTO - 30 (TRINTA) PONTOS

Este quesito, com uma pontuação máxima de 30 (trinta) pontos, fiscalizará o cumprimento do Plano
de Trabalho com relação ao atendimento das saídas programadas para a coleta dos resíduos sólidos
domiciliares e da coleta dos resíduos recicláveis, definidos no CONTRATO.

O índice de Atendimento (IA) é o percentual de saídas mensais para a coleta dos resíduos
domiciliares realizadas dentro da programação estabelecida, em relação ao número total de saídas
programadas no período. Serão consideradas as saídas das coletas somente após o serviço realizado, e
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com registro no sistema de rastreamento, devidamente registrados no CCO {Centro de Controle
Operacional).

A pontuação mensal para o quesito ATENDIMENTO será:

•  IA > 85% = 30 pontos

•  70% < IA <85% = 25 pontos

•  55% < IA < 70% = 20 pontos

•  IA < 55% = O pontos

1.3. PESQUISA DE AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS (PS) - 25 (VINTE E CINCO) PONTOS

A avaliação dos SERVIÇOS deverá ser realizada a cada 6 (seis) meses por meio de pesquisa de

opinião com munícipes usuários desses serviços, na qual cada entrevistado responda um questionário

desenvolvido especificamente para esta finalidade.

A  contratação da empresa responsável pela pesquisa será de responsabilidade da

CONCESSIONÁRIA, devidamente aprovada esta indicação pelo PODER CONCEDENTE.

O questionário deverá ser estruturado de acordo com o objetivo da pesquisa, contendo perguntas
abertas e fechadas. Deverá abranger questões que permitam a avaliação dos seguintes itens:

Grau de satisfação, o nível de tratamento dispensado aos munícipes;

Prioridades a serem consideradas no atendimento;

Instrumentos de informação e divulgação dos serviços;

Expectativas dos Munícipes quanto à melhoria dos serviços;

Ações propostas para melhoria do serviço;

Conhecimento dos canais de comunicação estabelecidos pela CONCESSIONÁRIA e outra
sobre o conhecimento da prestação do serviço de coleta de resíduos sólidos domiciliares e
coleta de materiais recicláveis.

A amostra deverá ser definida de maneira que a margem de erro tolerável para as informações seja de

até 2% (dois por cento), para um grau de confiança de 98% (noventa e oito por cento).
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Os resultados apurados deverão ser processados e apresentados contendo indicadores estatísticos,

demonstração dos resultados e as respectivas análises, assim como recomendações de estratégias e

ações para a obtenção da melhoria dos serviços.

A pontuação mensal para o quesito AVALIAÇÀO DOS SERVIÇOS será pelo Grau de Satisfação
"BOM" da pesquisa, conforme a seguir:

•  PS > 85% = 25 pontos

•  70% < PS < 85% = 20 pontos

.  55% < PS < 70% = 15 pontos

•  PS < 55% = 10 pontos

A CONCESSIONÁRIA será responsável pelo pagamento de empresas especializadas que se
responsabilizarão pelos trabalhos de auditoria, para elaborar a avaliação mensal dos índices de
Reclamações por Domicílios (IRD) e de Atendimento (IA), e empresa de pesquisa para elaboração
dos índices de Satisfação (IS) e Conhecimento (IC), bem como a respectiva consolidação na
Avaliação de Desempenho da CONCESSIONÁRIA (ADC).

A contratação da(s) empresa(s) responsável(is) pela auditoria e pesquisa, será de responsabilidade da
CONCESSIONÁRIA, devidamente aprovada esta indicação pelo PODER CONCEDENTE.

1.4, CUMPRIMENTO DAS METAS DE INVESTIMENTOS REVERSÍVEIS (CM) - 25 (VINTE
E CINCO) PONTOS

A avaliação do quesito CUMPRIMENTO DA METAS DE INVESTIMENTOS REVERSÍVEIS se
dará com base na cronologia nos Investimentos propostos no Plano de Negócios da
CONCESSIONÁRIA, na fase de Licitação, abrangendo os bens reversíveis, sendo descontado 5% no
indicador a cada atraso de 06 (seis) meses para cada investimento, desde que não justificado este
atraso, conforme pontuação a seguir.

•  CM > 85% = 25 pontos

•  70% < CM < 85% = 20 pontos

•  55% < CM < 70% = 15 pontos

•  CM < 55% = IO pontos

1.5. DA AVALIAÇÃO E PENALIZAÇÃO
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A avaliação de desempenho da CONCESSIONÁRIA (ADC), será apurada mensalmente com a
somatória dos pontos obtidos nos quesitos (IRD +1A+ PS+CM). Caso o somatório dos pontos totalize
de 80 (oitenta) a 100 (cem) pontos no mês, a CONTRATADA receberá 100% (cem por cento) da

Contraprestação Pecuniária.

•  Entre 60 (sessenta) a 79 (setenta e nove) pontos no mês, a CONCESSIONÁRIA terá uma redução
no valor mensal de 0,10% (zero vírgula dez por cento) por ponto abaixo de 80 (oitenta),

reduzindo até o limite de 98% (noventa e oito por cento) para um somatório de 60 (sessenta)

pontos.

•  Entre 40 (quarenta) a 59 (cinqüenta e nove) pontos no mês, a CONCESSIONÁRIA terá uma
redução no valor mensal de 0,15% (zero vírgula quinze por cento) por ponto abaixo 60 (sessenta),

reduzindo até o limite de 95% (noventa e cinco por cento) para um somatório de 40 (quarenta)

pontos.

•  Entre 21 (vinte e um) a 39 (trinta e nove) pontos no mês, a CONCESSIONÁRIA terá uma
redução no valor mensal de 0,20% (zero vírgula quarenta por cento) por ponto abaixo de 40

(quarenta), reduzindo até o limite de 91% (noventa e um por cento), para um somatório de 20

(vinte) pontos.

Caso a CONCESSIONÁRIA totalize igual ou menos de 20 (vinte) pontos no mês, receberá 90%
(noventa e cinco por cento) da Contraprestação Pecuniária e poderá ser aberto processo
administrativo para rescisão do CONTRATO, caso ocorra três reincidências durante o período de 12
meses consecutivos.

A critério das Partes, o IQD poderá ser revisto, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, caso a

pontuação atingida seja correspondente a um total igual ou inferior a 39 (trinta e nove) pontos, sendo
o novo indicador aplicado nos meses subsequentes até a próxima avaliação.

Considerando que será necessário um prazo para montagem, qualificação, capacitação e mensuração
do sistema, bem como estabelecimento da infraestrutura e processos de comunicação, os pontos
obtidos durante os primeiros 06 (seis) meses de trabalho não afetarão o valor mensal devido à

CONCESSIONÁRIA. A avaliação será realizada a cada 06 (seis) meses, em períodos subsequentes.
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ANEXO V

PROPOSTA TÉCNICA
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ANEXO VI

DIRETRIZES DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL
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ANEXO VII - DIRETRIZES DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Em cumprimento ao inciso VII do Art. 10 da Lei no. 11.079/04, as diretrizes aqui contidas visam

informar aos LiCITANTES a respeito dos principais aspectos que deverão ser observados quando do

licenciamento ambiental dos Ecopontos, da Unidade de Triagem de Resíduos Recicláveis, da

Unidade de Transbordo e Central de Tratamento de Resíduos, além de outras tecnologias de

tratamento propostas pela CONCESSIONÁRIA.

1. PRINCÍPIOS

•  Prevalência do interesse público.

•  Melhoria contínua da qualidade ambiental.

•  Multidisciplinaridade no trato das questões ambientais.

•  Integração com as políticas de Meio Ambiente nas esferas de competência da União, Estado,

Município e as demais ações do governo.

•  Manutenção de equilíbrio ambiental.

•  Uso racional dos recursos naturais.

•  Mitigação e minimização dos impactos ambientais.

•  Incentivo à pesquisa científica e tecnológica direcionada para o uso, proteção, monitoramento e
recuperação dos recursos ambientais.

•  Recuperação do dano ambiental.

Para o cumprimento do disposto no art. 30 da Constituição Federal, no que concerne ao meio
ambiente, consideram-se como de interesse local:

•  o incentivo à adoção de posturas e práticas sociais e econômicas ambientalmente sustentáveis;

•  a adequação das atividades e ações econômicas, sociais, urbanas e do Poder Público, às

imposições do equilíbrio ambiental;

•  a busca permanente de soluções negociadas entre o Poder Público e a iniciativa privada para a

redução dos impactos ambientais;

•  a adoção no processo de planejamento, de normas relativas ao desenvolvimento urbano e

econômico que priorize a proteção ambiental, a utilização adequada do espaço territorial e dos

recursos naturais e que possibilitem novas oportunidades de geração de trabalho e renda;

•  a ação na defesa e conservação ambiental no âmbito regional e dos demais municípios vizinhos,

mediante convênios e consórcios;

•  o licenciamento ambiental e o controle das atividades potencial ou efetivamente poluidoras;
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•  a melhoria constante da qualidade do ar, da água, do solo, da paisagem e dos níveis de ruído e
vibrações, mantendo-os dentro dos padrões técnicos estabelecidos pelas legislações de Controle
de Poluição Ambiental Federal, Estadual e Municipal no que couber;

•  o acondicionamento, armazenamento, a coleta, o transporte, a reciclagem, o tratamento e a

disposição final dos resíduos sólidos;

•  o cumprimento de normas de segurança no tocante à manipulação, armazenagem e transporte de

produtos, substâncias, materiais e resíduos perigosos ou tóxicos;

•  a garantia de crescentes níveis de salubridade ambiental, através do provimento de infraestrutura

sanitária e de condições de salubridade das edificações, ruas e logradouros públicos; e

•  o estabelecimento de indicadores ambientais.

A gestão integrada dos resíduos sólidos e o desenvolvimento sustentável do MUNICÍPIO deverão
ter ênfase na qualidade de vida de sua população, tendo como base a educação, direito fundamental

para o exercício da cidadania.

Com relação ao tratamento e disposição final dos resíduos sólidos urbanos, estes deverão, após

estudos de alternativas tecnológicas e de localização, ter sua caracterização realizada com base nas

informações e subsídios de maneira a atender a legislação ambiental vigente.

Considera-se Impacto Ambiental qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas

do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades

humanas que, direta ou indiretamente, afetam a saúde, a segurança e o bem-estar da população; as

atividades sociais e econômicas; a biota, as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; a

qualidade dos recursos ambientais. Como diretrizes ao licenciamento, para dar atendimento ao

tratamento e disposição adequados dos resíduos sólidos e rejeitos gerados no MUNICÍPIO de forma a
atender a legislação ambiental em vigor, temos vários instrumentos e estudos a serem realizados:

•  Avaliação de Impacto Ambiental (AIA): instrumento de política ambiental, formado por um

conjunto de procedimentos capazes de assegurar, desde o início do processo, que se faça um

exame sistemático dos impactos ambientais de uma ação proposta (projeto, programa, plano ou

política) e de suas alternativas, e cujos resultados sejam apresentados de forma adequada ao

público e aos responsáveis pela tomada da decisão, e por eles considerados. Além disso, os

procedimentos devem garantir adoção das medidas de proteção do meio ambiente, determinada

no caso de decisão da implantação do projeto.

•  Estudo de Impacto Ambiental (ElA): é um instrumento constitucional da Política Ambiental um

dos elementos do processo de avaliação de impacto ambiental. Trata-se da execução, por equipe

multidisciplinar, das tarefas técnicas e científicas destinadas a analisar, sistematicamente, as

conseqüências da implantação de um projeto no meio ambiente, por métodos de Avaliação de

Impacto Ambiental (AIA) e técnicas de previsão dos impactos ambientais.

As tecnologias aplicadas, dentro do conceito da legislação (Lei 12.305 - de 02 de agosto de 2010)

deverão proporcionar:
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a) Aproveitamento dos resíduos de forma a reduzir, progressivamente, a dependência de aterro

sanitário.

b) Aproveitamento dos materiais presentes nos resíduos.

c) A minimizaçâo na geração de passivos ambientais.

Caberá á CONCESSIONÁRIA adotar as melhores práticas para o cumprimento das metas,
respeitadas as especificações das Normas Técnicas Brasileiras, do Edital e seus anexos.

A utilização das tecnologias de aproveitamento dos resíduos poderá ser efetuada de forma
progressiva, em acordo com as metas a serem atingidas ao longo do contrato.

Todos os licenciamentos relacionados às novas tecnologias propostas serão de responsabilidade da
CONCESSIONÁRIA.

2. LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Toda atividade de licenciamento ficará sob responsabilidade da CONCESSIONÁRIA que deverá
observar a legislação federal, estadual e municipal pertinentes à matéria.

Com vistas ao licenciamento dos empreendimentos, a CONCESSIONÁRIA deverá levar em
consideração as especificações técnicas, constantes do Anexo I - PROJETO BÁSICO e as
documentações exigidas pelo órgão responsável.

O licenciamento ambiental é um dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente, Lei

Federal N° 6.938/1981, que visa agir preventivamente na proteção do meio ambiente, considerado

bem de uso comum de toda a sociedade (BRASIL, 1981).

O licenciamento ambiental consiste na avaliação da viabilidade de um empreendimento por meio de
um órgão competente que atesta seu enquadramento às normas ambientais vigentes e determina

ações que o empreendedor deve tomar para minimizar os impactos ambientais do empreendimento.

O órgão competente licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de empreendimentos
e atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras
ou daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental, considerando as
disposições legais e regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso (CONAMA, 1997).

O empreendimento, sujeito ao licenciamento, que não regularizar sua situação estará infringindo a
legislação, podendo sofrer as sanções previstas na Lei de Crimes Ambientais, Lei Federal N®

9.605/1998, como multa, embargo ou mesmo detenção.

De acordo com o Art. 1°. da Resolução CONAMA N®. 237/1997 os empreendimentos e atividades

são licenciados ou autorizados ambienlalmente por um único ente federativo, em conformidade com

as atribuições definidas em lei. No nível federal, o órgão responsável é o Instituto Brasileiro do

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA).

O licenciamento de atividades e empreendimentos de impacto loca) é dividido em 03 (três) níveis
correspondentes, em ordem crescente à complexidade ambiental, considerados os critérios de porte,
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potencial poluidor e natureza da atividade, as características do ecossistema e a capacidade de
suporte dos recursos ambientais envolvidos.

Dentre os empreendimentos e atividades sujeitas ao licenciamento local estão os serviços de
gerenciamento integrado de resíduos sólidos urbanos (coleta, transporte, tratamento e disposição

final) compreendendo, dentre elas, as seguintes tipologias:

•  Usinas de compostagem e triagem de materiais e resíduos urbanos.

•  Aterros sanitários e Estação de Transbordos.

•  Unidades de Tratamento dos Resíduos Sólidos Urbanos.
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Unidade PauiHIao Capacidade (ton/m«t) Vidaátfl Tipo da iteaMiM

Potandal

Poiuidor/

Ottradador

Ucandamento MK%afSo dos Impactes

Ara* utilizada ao longe dos anos para receber todos es tipes de resíduos produzidos

no Município de Porto Veiho. A área utilizada nSo possui qualquer proteçSo de

impermeabilização do solo, não possui drertagem de fundação, não possui drenagem

piuviai e não possui estação de tratameto de efluente.

12.569.16

Oassel

dassell Alto Não se aplica

O piano de mitigação só seri possível após

reordenamento e o estudo de diagnostico

Investigação confirmatória da irea obedecendo o

valor iimite do piano de negócios. A Lixeira serã

operada por 2 (dois) anos de forma concomitante com

o processo de reorder^mento e diagnóstico. Após

esse prazo todos os resíduos serão destinados de

forma ambientaimente correta no Aterro sanitário do

Cnt que terá previsão de inicio r>o 3*. ano do

Contrato.

Aterro sanitário classe liA dotado de impermeabiltzaçSo, drenes de líquidos e gases,

possui iagoas para tratan>ento do percoiado gerado. Porém, com ausAncia da

manutenção adequada, o aterre de Jirau se iranformou em lixão ctecessitando de

atividade de reordenamento do residue depositado de forma Irregular para voltar a

condição de aterro sanitário.

400,00

Não se apiica

(Perdeu a cortdição de

Aterro Sanitário)

O aterro de Jirau será operado por 1 (um) ano

ersquanto ocorra a implantação da unidade de

transbordo. Ao lorigo desse período, Kaverá a fase de

reodernamento e estudos de dlagrtóstieos

investigação confirmatória da área obedecendo o

vaior iimite do piano de negócios. Os resíduos dessa

região passarão a serem operados na nova unidade

transbordo com dcstinaçlo finai adequada tra sede de

Porto Velho

Transbordo

Será implantado uma estação de transbordo na região do Aito Madeira para receber

os resíduos ciasse HA dos distritos próximos e relacionados/enumerados no profeto

básico. Esses resíduos serão transferidos em equipamentos/caminhões de ntalor

escala para a destinaçio final na sede de Porto Velho. Previsão para inicio no 2°. ano
de Contraio

469,00 Classe IIA Médio LP.UeLO

A área de instalçaio da estação de transbordo deverá

atender aos requisitos mínimos para ücenciarnenlo

Scrtdo dotada de sistema de imperrrteabiiizaçâo por

selo compactado juntamente com uma camada de

solo que favoreça a tração dos

velcuios/equipamentos. A transferência de resluos se

dará preferencialmente por gravidade ou pela

utilização de equipamentos da linha amarela como pá

carregadeira ou retroescavadeira. Urna vez que O

caminhão de maior capacidade esteja carregado, o

nsesmo deverá se descolocar imediatamente para a

destinação fina na sede de Porto Velho. A orientação

é que o residue ao adentrar no transbordo não

ultrapasse 96 horas para ser transferido para a

destinaçio final correta com intuito de evitar a

geração de chorume no ambiente de transbordo.

Ecopontos

Serão implantados 2 (duas) unidade de ecopontos com intuito de estimular a segregar

e descartar os resíduos ciasse ii de forma correta sem custo para os munícipes, desde

que obedecidas as regras limites por pessoa conforme projeto básico. Previsão para

Inicia no4°. ano.

IP, U e LO

Os ecopontos serão espaços controlados com caixas

coc«tentoras de metal ou outro meteriai adequado

para cada tipo de resíduo a ser recepcionado pela

unidade. Heverá gestão e controle dos estoques dos

resíduos recepcionados c transferidos para

destinaçóes especificas. Oe forma alguma o material

deverá ser disposto ou ermazenaçlo dlretamen^e,^o
solo " ̂'O

-f-

o

N
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A unidade de disposi^o final de resíduos serd dotada

de sistema da impermeabilização e drenagem de

s CTR

A partir do 3o. Ano, o rartduo da Porto velho seri destinado de forma ambientalmente

adequada no CTR. A unidade de CTR seri dotada de Aterro Sanitirio, Unidade de 12.569,16 18 anos

dassel

Oasse II AHo LP, U e LO

percotados, terd estação de tratamento de efluentes,

haverá sistema de drerragem de gases e queima,

haverá sisterrra de dreangam pluvial e proteção dos

taludes. Ou se)a diversas láenicas da ertgenharia e

literatura com intuito de conter os resíduos no

ambiente de forma segura a duradoura.

tratamento de rasMuot de saúde, unidade de trietem e unidade de compostagem

ro

K
O

V /

E- J
OUIO^
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ANEXO VII

ESTATUTO SOCIAL DA CONCESSIONÁRIA
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MATRIZ DE RISCOS

1. RISCOS DE ENGENHARIA E DE OPERAÇÃO

RISCO

ALOCAÇÃO DO RISCO
CLAUSULA POTENCIAIS MITIGANTES

PÚBLICO PRIVADO COMPARTILHADO

1

A demora e/ou não aprovação dos projetos

de engenharia pelo Poder Concedente X

10.1.5

10.2.15

Avaliação, pela Concessionária, das diretrizes de

projeto constante no edital e análise de sua

viabilidade e adequação. Além disso, reunião

prévia com todos os agentes públicos envolvidos

e obtenção de aprovação previamente ao início do

projeto.

Alocação do risco à Concessionária apenas nos

casos em que o atraso seja originado por

incongruências ou inobservância de prazos em seus

projetos.

2

A demora na aprovação de licenças,

permissões e autorizações relacionadas às

atividades da Concessão
X

19.2, (iv), (xviii)

19.3.1, (iii)

19.3.3, (v)

Previsão de cláusula que estipule que o Poder

Concedente deverá colaborar na obtenção dessas

aprovações, e sendo responsável por eventual

demora na emissão da permissão, licença ou

autorização sob sua responsabilidade ou dos demais

órgãos ou entidades públicas.

Atrasos decorrentes de atos ou omissões não

imputáveis ao poder Concedente, serão arcados

pela Concessionária.

O
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1

3

Modificação unilateral pelo Poder Concedente

para inclusão de novos investimentos ou

obrigações operacionais.

X

19.2, (vi) Previsão de cláusula contratual que garanta a

manutenção do equilíbrio econômico-flnanceiro do

projeto nesta hipótese.

4

0 atraso na implantação do projeto

de engenharia e Investimentos previstos no

Termo de Referência

X

22.1 e ss. Garantia de execução contratual. Exigência de

qualificação técnica no edital.

5

Mudanças no plano de investimentos ou nos

projetos, por mera Hberalidade da

Concessionária X

19.3.1, (vi) Cláusula contratual prevendo o procedimento e as

condições mínimas para a revisão do projeto.

Determinação de que custos adicionais do projeto

de engenharia resultantes da mudança cabem ao

privado.

Inserção de cláusula prevendo responsabilidade da

Concessionária sobre eventual necessidade de

reaprovação ou novo licenciamento do projeto

6

Alterações propostas pelo Poder Concedente

nos Termos de Referência (de Investimentos -

anteprojetos e serviços) e nos projetos básico

e executivos aprovados

X

19.2 (xxi) Previsão de cláusula contratual que garanta a

revisão de equilíbrio econômico-financeiro do

projeto nesta hipótese.

7

Investimentos realizados de forma direta pelo

Poder Concedente

X

19.2, (xx) Previsão de ciáusia contratual que garanta que

prejuízos e impactos - à Concessionária ou à

terceiros - inerentes à realização direta de

investimentos pelo Poder Concedente, serão por ele

arcados.

8

Obrigação de manutenção da atualidade na

prestação dos serviços

X

10.2.8

19.3.1, (viii)

A Concessionária deverá prever em seu plano de

negócios a necessidade de manutenção dos

princípios de atualidade, que visem a regular e

moderna prestação dos serviços.

Contudo, deverá ser especificado de forma cjara os

limites do conceito de atualidade, dç-modo^^^^eu

r»
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implemento se confunda com eventuais upgrades

tecnológicos que caracterizem modificação do

ajuste inicial e que impactem diretamente no

equilíbrio econômico-financeiro do Contrato. Para

estes últimos, será considerada a alteração

unilateral pelo Poder Concedente, passível de

reequilíbrio em favor da Concessionária.

9

Atraso no cumprimento dos cronogramas

X

19.3.1, (iv) A Concessionária poderá adotar boas práticas de

gerenciamento de projeto, de modo aidentifícar

caminhos críticos, fazer acompanhamento do

cronograma de obras e investimentos e tomar

medidas corretivas nos casos de sinalização de

possíveis atrasos.

10

Atraso no cumprimento dos cronogramas

quando relacionado à obrigações e riscos

alocados ao Poder Concedente, inclusive

atrasos com relação aos marcos contratuais

para aprovação dos projetos dos

investimentos, tais como projeto básico e

projeto executivo

X

19.2, (iv) Cláusula contratual prevendo a recomposição da

equação econômico-financeira nos casos em que o

atraso no cumprimento dos cronogramas estiver

relacionado à obrigações e riscos alocados ao Poder

Concedente.

11

Riscos inerentes à prestação do serviço

adequado, incluindo investimentos

necessários para atender Indicadores de

Qualidade e Desempenho, mantidas as

condições estabelecidas no termo dereferencia

X

19.3.1, (vii) A Concessionária deverá antes de vencer a licitação

realizar estudo econômico-financeiro detalhado e

estimar em seu plano de negocio e planilhas

financeiras os investimentos necessários para

atender aos índices de Qualidade e Desempenho.

12

Riscos que possam ser objeto de cobertura de

seguros oferecidos no Brasil na data de sua

ocorrência, inclusive para as hipóteses de caso

fortuito e força maior, desde que exigidos

X

A Concessionária deverá contratar um pacote de

seguros abrangentes, de modo a se proteger de

hipóteses de caso fortuito e força maior seguráveis.

.r' ■ , •
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1

no Contrato de Concessão

13
Modificações nos Indicadores de Qualidade

e Desempenho promovidas pelo Poder

Concedente

X

10.2, (XV) Previsão contratual de que se houver alteração dos

indicadores de desempenho que afete os custos e

despesas da Concessionária deverá ser observado

0 equilíbrio econômico-financeiro da Concessão.

14

Atrasos ou inexecuçâo das obrigações da

Concessionária decorrentes da demora

ou omissão do Poder Concedente

X

19.2, (iv) Previsão contratual de reequilíbrio econômico-

financeiro nas hipóteses de atrasos ou inexecuçâo

das obrigações da Concessionária decorram da

demora ou omissão do Poder Concedente.

15 Descobertas arqueológicas ou paleológícas

nas áreas destiadas à infraestrutura

implantada. X

19.2, (iii) Elaboração de estudos, inclusive ambelntais,

previamente à implantação da infraestrutura do

novo CTR, onde serão conhecidas as reais

condições das áreas disponibilizadas pelo Poder

Concedente. Cláusula expressa de alocação desse

riscos ao Poder Concedente.

16 Inovações Tecnológicas

X

10.2.8.2 ess.

19.2, (vii)

19.3.1, (i)

Sem prejuízo das obrigações contratuais de

manutenção da atualidade pela Concessionária, o

Poder Concedente poderá solicitar a substituição de

serviços e equipamentos por tecnoligias superiores,

desde que resguardada a necessidade de

recomposição do equilíbrio econômico-financeiro

em favor da Concessionária. Ao passo dessa

decisão, tomada de forma unilateral, o Poder

Concedente também se responsabilizará por

eventual insucesso.

Novas tecnologias ou técnicas empregadas

/

Lí'L

' ) "o

t ' ̂
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1

expontaneamente pela Concessionária serão por ela

arcadas, incluisve na hipótese de insucesso.

17 Ações originárias de serviços prestados

anteriormente à data de início da prestação de

serviços

X 19.2, (xii) As ações e impactos originários de serviços

prestados anteriormente à data de início da

prestação dos serviços - seja em razão da ação

pública ou por antigos prestadores - serão alocados

de forma expressa ao Poder Concedente, uma vez

que detentor da titularidade dos serviços prestados.

18 Prejuízos decorrentes de erros, omissões ou

alterações de projetos de engenharia
X

19.3.1, (ii) Previsão contratual de que prejuízos ocasionados

por erros, omissões ou alterações de projetos de

engenharia, incluindo aqueles decorrentes de falha

na segurança no local de sua realização,

independentemente da não-objeção do Poder

Concedente, serão arcados pela Concessionária.

19 Interferências com órgãos da Administração

Pública com relação às atividades previstas à

Concessionária
X

19.3.1, (V) Previsão contratual de que quaisquer interferências

com órgãos da Administração Pública, inclusive

seus concessionários, permissionários e

autorizatários de serviços públicos - tais energia

elétrica, água e esgoto, e similares - ou delegatários

de atividade econômica, em relação à execução das

atividades constantes do objeto do Contrato, serão

de responsabilidade da Concessionária.

A previsão não altera as obrigações, neste sentido,

alocadas como responsabilidade e risco exclusivo

do Poder Concedente.

2. RISCOS ECONÔMICO-FINANCEIROS

\
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RISCO

ALOCAÇÃO DO RISCO
CLÁUSULA POTENCIAIS MITIGANTES

PÚBLICO PRIVADO COMPARTILHADO

20

Variação da demanda dos serviços previstos

X

19.3.5 A Concessionária deverá fazer estudo prévio bem

detalhado, de modo a prever eventual aumento de

demanda, e estudar formas de reduzir os custos e

aumentar receitas, por meio de recebimento de

receitas acessórias caso isto ocorra.

Contudo, em razão de possíveis imprevisibilidades

que possam impactar diretamente a exiquibilidade

dos serviços pelo parceiro privado, deverá ser

imposto um limite máximo de absorção da variação

de demanda pela Concessionária, sendo o

excedente objeto de revisão contratual.

21 Custos e riscos inerentes à execução do objeto

com a qualidade exigida

X

19.3.2, (vii) Observância das disposições previstas no Edital e

Anexos para formulação da proposta técnica e

econômica.

Inclusão de cláusula estipulando que os custos e

riscos inerentes à execução do objeto com a

qualidade exigida, incluindo, entre outros,

investimentos, custos ou despesas adicionais

necessárias para o atendimento ao IQD. para o

atendimento da obrigação de preservação da

atualidade, bem como das normas técnicas e regras

previstas em lei ou no contrato, serão assumidos

pela Concessionária.

22

Ineficiências ou perdas econômicas

decorrentes de falhas, negligência, inépcia ou,

omissão no cumprimento do objeto do X

19.3.2, (ii) Previsão de estruturas de penalidades e de

encerramento antecipado da Concessão que

imponham incentivos para manutenção da

I  o
\ J
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1

Contrato eficiência e qualidade na prestação dos serviços.

Além disso, deve haver a previsão de indicadores de

qualidade e desempenho que impactem na

contraprestação em caso de serviço prestado com

qualidade inferior à estipulada.

23

Descumprimento, pelo Poder Concedente, de

suas obrigações contratuais ou

regulamentares, inclusive o inadimplemento

do pagamento da Contraprestação Mensal ou

0 descumprimento de prazos a ele aplicáveis

nos termos do Contrato

X

19.2, (v) Previsão de reequilíbrio econômico-financeiro nos

casos de descumprimento das obrigações

contratuais por parte do Poder Concedente. Além

disso, possibilidade de execução da garantia

pública em caso de inadimplemento das

Contraprestações Públicas, sem prejuízo de rescisão

unilateral pela Concessionária em hipóteses

específicas de inadimplemento.

24

Variação oridinária de custos de insumos
X

19.3.2, (v) Cláusula contratual determinando a atribuição de

variação ordinária de custos de insumos, custos

operacionais, de manutenção, de investimentos, de

despesas com pessoal, ou qualquer outro seja

assumido pela Concessionária. Definição de índice

de atualização da contraprestação.

25 Investimentos, custos e despesas decorrentes

de serviços que gerem Receitas Acessórias X

19.3.2, (x) Estudo prévio detalhado antes da implementação

de projetos alternativos, de modo a ceitifícar a sua

viabilidade econômico-financeira.

26

Roubos, furtos, destruição, perdas ou avarias

nos locais de obras ou em seus ativos
X

19.3.2, (viii)

19.3.4, (v)

A Concessionária é responsável pela guarda

patrimonial, devendo contratar empresa de

segurança para mitigar os riscos de roubos,

furtos, destruição, perdas ou avarias nos locais de

obras ou em seus ativos.

27 Alteração do cenário macroeconômico X
19.5 Previsão de índice de reajuste anual, através de

v-.
í\

n
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34.2 e ss. fórmula paramétrica, para atualizar o valor da

ccntraprestaçào pública.

Em regra geral, mudanças do cenário

macroeconômico foram disciplinadas, em seu

aspecto econômico, nas disposições relativas á

variação de custos de insumos, financiamento, taxa

de câmbio e juros.

Contudo, não se pode ignorar a possibilidade de

que as alterações no cenário macroeconômico

sejam provenientes de hipóteses de caso fortuiro e

força maior. Frente a essa possibilidade, e apenas

em sua ocorrência, foi previsto o

compartilhamento dos impactos, por meio da

inclusão de cláusula contratual específica,

dispondo, cinlusive, sobre a possibilidade de

extinção contratual, caso configarado.

Capacidade financeira e de captação de

recursos da Concessionária

19.3.2, (i)

29

Estruturação de critérios para habilitação

econômico-flnanceira e técnica na fase de licitação

que permita a concorrência de empresas com

capacidade financeira e de captação de recursos para

viabilizar o objeto da Concessão.

A Concessionária deverá antes do processo de

licitação verificar a sustentabilidade financeira de

sua proposta com instituições financeiras.

30

Risco de inviabilidade de contratação de

financiamento de longo prazo pela

Concessionária

X 9.1 e ss.

32.3, (V)

Previsão de cláusula contratual impondo à

Concessionária o risco pela obtenção de

financiamentos de longo prazo para execução do

projeto.

VOa/- ,

Vv

Na
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Sem prejuízo dessa responsabilidade, a

impossibilidade de obtenção de financiamento

poderá ser levantada como hipótese de rescisão

amigável do Contrato.

3]

Aumento do custo de fínanciamento(s)

assumido(s) para a realização de

investimentos ou para o custeio dos serviços
Objeto da Concessão.

X
19.3.2, (iv) A Concessionária deverá se proteger de eventuais

oscilações do aumento do custo de financiamento,

por meio de operações estruturadas de

financiamento, tais como hedge cambial.

32

Aumento dos custos relacionados ao(s)

fínanciamento(s) obtidos pela Concessionária

decorrerem diretamente de atos praticados

pelo Poder Concedente

X
19.3.2, (iv) Previsão de reequilíbrio econômico-financeiro da

Concessão nas hipóteses em que o aumento dos

custos ao financiamento decorrerem de atos

praticados pelo Poder Concedente.

33 Descumprimento de Indicadores de Qualidade e

Desempenho

X 19.3.1, (vii)

Estruturação de indicadores de desempenho claros

e mensuráveis.

Previsão de desconto mensal na remuneração com

base na avaliação dos serviços emfunçãodo IQD.

Previsão de cláusula de cura previamente à

aplicação de sanções.

O descumprimento dos indicadores em função de

fato imputável ao poder Concedente, será por ele

assumido.

34
Expiração do prazo contratual sem

amortização integral dos investimentos X

5.3 e 5.4 Os investimentos inicialmente previstos no Termo

de Referência deverão ter sua amortização estimada

pelos licitantes no prazo regular da Concessão.

Contudo, para o caso de inclusão de novos

investimentos ou impossibilidade de amortização

.o
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i

dos investimentos originais por causas alheias à

Concessionária, haverá previsão contratual de

pagamento de indenização.

35
Constatação superveniente de erros ou

omissões em qualquer projeção ou premissa

realizada pela Concessionária

X 19.3.2, (iii) Elaboração de proposta técnica e econômica

condizente com as premissas contidas na minuta de

Edital e Anexos

Inclusão de cláusula contratual imputando à

Concessionária os riscos inerentes a equívocos ou

erros nas projeções econômicas.

36
Erro de projetos, erro na estimativa de custos

e/ou gastos, falhas na prestação dos serviços,

defeitos nas obras ou equipamentos, bem

como erros ou falhas causadas pela

Concessionária, pelos terceirizados ou

subcontratados pela Concessionária

X 19.3.2, (vi) Inclusão de cláusula expressa alocando a

materialização desses eventos como risco exclusivo

da Concessionária.

37
Custos diretos e indiretos e prazos da solução

de invasões de imóveis disponibilizados

livres e desembaraçados à Concessionária

X 19.3.2, (xii) Inclusão de cláusula contratual prevendo que, após

a disponibilização dos imóveis à Concessionária,

eventuais novas invasões teraõ a solução alocada

como sua responsabilidade.

38
Erros na estimativa do valor dos

investimentos a serem realizados pela

Concessionária

X 19.3.2, (xiii) Elaboração de proposta técnica e econômica

condizente com as premissas contidas na minuta de

Edital e Anexos

Inclusão de cláusula contratual imputando à

Concessionária os riscos inerentes a equívocos ou

erros nas projeções econômicas.

39
Constatação superveniente de erros ou

omissões nos projetos de engenharia

relacionados a cada investimento, inclusive

X 19.3.2, (xiv) Elaboração de proposta técnica e econômica

condizente com as premissas contidas na minuta de

Edital e Anexos. Possibilidade de impugnação ás

disposições previstas no Edital e anexos, j

o
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1

nos levantamentos que o subsidiaram Inclusão de cláusula contratual imputando à

Concessionária os riscos inerentes a equívocos ou

erros nas projeções econômicas.

3. RISCOS AMBIENTAIS

RISCO

ALOCAÇÃO DO RISCO
CLÁUSULA POTENCIAIS MITIGANTES

PÚBLICO PRIVADO COMPARTILHADO

40
Obtenção das Licenças Prévias ambientais

(LP) ou sua renovação

X

19.2, (xvii), (xviii)0 Poder Concedente será o responsável pela

obtenção das licenças prévias necessárias à

implantação da infraestrutura do novo CTR e das

estruturas vinculadas à Concessão, arcando,

também, com os impactos inerentes ao seu atraso.

Eventuais estudos necessários para obtenção da

licença serão elaborados pela Concessionária.

41
Obtenção e renovação das Licenças de

Instalação (LI) e Licenças de Operação (LO)
X

8" A Concessionária será responsável pela emissão e

renovação das Licenças de Instalação e Licenças de

Operação.

42
Atendimento das exigências decorrentes do

processo de obtenção das licenças ambientais

de instalação e operação, incluindo

implementação das compensações e medidas

de mitigação

X
19.3.3, (iii) Implementação de cláusula alocando

expressamente à Concessionária o cumprimento

das exigências para emissão das licenças.

43
Danos ambientais materializados após

a assinatura do Contrato, com exceção da

Lixeira de Vila Princesa e Aterro Sanitário do

Jirau.

X
19.3.3,(0 Elaboração de estudos antes de iniciar as

implantações previstas no projeto de engenharia, e

formalização de seguros.
.. • - J
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44
Passivos ambientais materializados antes da

assinatura do Contrato
X

19.2, (xvi) Previsão de cláusula contratual que aloque o risco

ao parceiro público tendo em vista ser dele a
ingerência sobre a prestação de serviço anterior.

45 Passivos ambientais relativos ao Aterro

Sanitário do Jirau e da lixeira de Vila

Princesa

X 8' Elaboração de estudos de diagnóstico prévio pela

Concessionária, para aferir as intervenções de

reordenamento nas estruturas. Após realizado o

reordenamento, elaboração de diagnóstico de

entrega, especificando os passivos sobressalentes às

intervenções.

A Concessionária realizará o reordenamento no

limite dos valores previstos no contratos e anexos,

incluindo, nesses limites, os custos relativos aos

estudos de diagnóstico. Após o rerodenamento e

entrega, os passivos remanescentes e futuramente

verificados serão de responsabilidade do Poder

Concedente.

46

Embargo de obras e atividades de

responsabilidade da Concessionária, bem

como atraso do início da operação das obras

previstas em razão da nâo-observáncia, pela

Concessionária, e/ou seus subcontratados, das

diretrizes e disposições legais aplicáveis

X 19.3.3, (ii) Inclusão de cláusula contratual impondo que a

materiaiização desse risco, terá seus efeitos arcados

pela Concessionária, inclusive com relação a novos

custos e descumprimento de prazos decorrentes da

necessidade de nova aprovação de projetos pelo

Poder Concedente e/ou de emissão de novas

autorizações, licenças e alvarás pelos órgãos

competentes.

47

Nâo-observância às diretrizes mínimas

constantes neste Contrato ou alteração das

concepções, projetos ou especificações que

impliquem em emissão de nova(s) íicença(s)

X

19.3.3, (iv) A não-observância das diretrizes mínimas será de

inteira responsabilidade da Concessionária, que

arcará integralmente com os custos socioambientais

direta ou indiretamente decorrentes da não-

observância da respectiva diretriz socioambiental

O

vx
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e/ou decorrentes da necessidade de emissão de

nova(s) licença(s) por culpa da Concessionária

48

Prejuízos causados ao meio ambiente por

culpa da Concessionária, de seus

empregados, prestadores de serviço,

terceirizados, subcontratados ou por qualquer

outra pessoa física ou jurídica a ela vinculada

X 19.3.3, (vi) Inclusão de cláusula contratual impondo que os

prejuízos causados pela materialização desse
evento serão integralmente arcados pela

Concessionária, respeitada a alocação de

responsabilidades pelos passivos ambientais,

condicionantes e mitigadoras prevista em cláusula

própria.

4. RISCOS JURÍDICOS

RISCO

ALOCAÇÃO DO RISCO
CLAUSULA POTENCIAIS MITIGANTES

PÚBLICO PRIVADO COMPARTILHADO

49

Encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais resultantes da execução do

Contrato e as responsabilizações deles

decorrentes, incluídas aquelas relacionadas

às empresas eventualmente subcontratadas

X

19.3.4, (ii)

Previsão no Contrato acerca do comportamento

da Concessionária ante a política deemprego e o

gerenciamento de passivo trabalhista

50 Segurança e saúde dos trabalhadores X
19.3.4, (i) Adequação da Concessão às normas de segurança,

além de contratação de seguros que visem mitigar

tal risco.

51

Greves, manifestações sociais e/ou públicas,

ou dissídios coletivos que comprometam a

execução do objeto do Contrato ou que

acarretem danos aos Bens Vinculados à

Concessão, desde que não possam ser objeto

X

19.2, (ix)

19.3.4, (vi), (vii)

Plano de seguros. Obrigação de contratação

emergencial de funcionários temporários.

Campanhas de divulgação do Projeto para

esclarecer dúvidas e ressaltar aspectos positivos.

0 Poder Concedente assumirá a responsabilidade

o
V-K

o
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de cobertura de seguro pela materializaçâo a eventos ocorridos por ato ou
fato a ele imputável

52

Responsabilidade civil, administrativa e penal

por danos que possam ocorrer a terceiros, ou

causados por terceiros, sejam estas pessoas

que trabalhem para a Concessionária, seus

empregados, prepostos, terceirizados ou

subcontratados

X 19.3.4, (viii)

21

Contratação de seguros. Cláusula contratual

prevendo a responsabilização expressa da
Concessionária.

53

Negligência, imperícia ou imprudência de

pessoas que trabalhem para a Concessionária,

sejam elas empregados, terceirizados ou

subcontratados

X 19.3.4, (iv) Correta fiscalização, pela Concessionária, do

desempenho dois serviços por seus subordinados.

Cláusula contratual prevendo a responsabilização

expressa da Concessionária.

54

Problemas, atrasos ou inconsistências no

fornecimento de insumos necessários à

prestação dos serviços

X 19.3.4, (x) Correto planejamento e observância, pela
Concessionária, das premissas e projeções para

desempenho dos serviços.

Cláusula contratual prevendo a responsabilidade da
Concessionária, desde que o atraso não tenha sido

ocasionado por ato ou fato imputável ao Poder
Concedente.

55

Adequação à regulação de órgãos ou

entidades distintas do Poder Concedente
X

19.3.4, (xi)

4.6

A Concessionária deverá realizar estudo prévio, e

incluir em sua planilha econômico-financeirae

planos de negócios o custo e despesa para se

adequar às normas de regulação vigente.

Inclusão de cláusula contratual prevendo a

possibilidade de reequilíbrio no caso de regulação

superveniente, em razão de novas imposições pela

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico
(ANA), acatadas pela Entidade Reguladora, e que

K
CJQ
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acarretem impacto no equilíbrio contratual.

56

Mudanças na legislação que afetem

diretamenteos encargos e custos para a

prestação do serviço e comprometam o

equilíbrio original do Contrato de Concessão

X

19.2, (ii)

4..6

Cláusula contratual prevendo o reequilíbrio

econômico financeiro nas hipóteses da mudança de

legislação afetar os encargos e custos para a

prestação dos serviços objeto da Concessão.

Inclusão de cláusula contratual prevendo a

possibilidade de reequilíbrio no caso de regulação
superveniente, em razão de novas imposições pela

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico
(ANA), acatadas pela Entidade Reguladora, e que

acarretem impacto no equilíbrio contratual.

57 Extinção do Contrato por caso fortuito ou

força maior

X

34.1 e ss. Plano de Seguros (Riscos de Engenharia). Eventual

recomposição da equação econômico-financeira do

Contrato.

Inserção de cláusula atribuindo ao Poder Público

os riscos de caso fortuito e força maior que não

possam ser cobertos por seguros.

58
Prejuízos causados a terceiros depois

da assinatura do Contrato
X

19.3.4, (xii)

2!

Contratação de seguros de responsabilidade civil,

de modo a mitigar o prejuízo causado a terceiros.

Estruturação e observância de normas de segurança

e atendimento para reduzir o número de acidente.

59

Prejuízos causados antes da assinatura do

Contrato X

19.2, (viii) Previsão contratual de que eventual prejuízo e dano

provocado antes da assinatura do Contrato é de

responsabilidade do Poder Concedente.

60 Planejamento tributário X

19.3.4, (iii) A Concessionária deverá, antes de vencer a

licitação, contratar empresa de planejamento fiscal

para definir os impostos devidos e eventuais

ç>

1

o

K
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formas de diminuir a base de cálculo e/ou alíquota
de modo a evitar pagamento de tributos não
previsto anteriormente.

61

Criação e/ou extinção de tributos ou
alterações na legislação tributária X

19.2, (ii)
19.3.2 (xi)

Previsão contratual de obrigatoriedade de equilíbrio
econômico-fínanceiro nas hipóteses de criação e/ou
extinção de tributos tanto para a Concessionária
quanto para o Poder Concedente.

62

Criação e/ou extinção de tributos ou alterações
na legislação tributária atinentes a
impostos/contribuições sobre Receitas
Alternativas

X

19.3.2, (ix) Previsão contratual de que os ri scos de criação
e/ou extinção de tributos na exploração das
receitas alternativas é de responsabilidade da
Concessionária.

A Concessionária antes de explorar projetos
alternativos deverá realizar estudo prévio demodo a
verificar a sustentabilidade financeira do projeto.

63

Decisões judiciais e arbitrais decorrentes de
atos comissivos ou omissivos da

Concessionária

X

19.3.4, (iv) Previsão no Contrato de como se dará a indenização
no caso de ação ou omissão por parte da
Concessionária. Previsão no Contrato da obrigação
da Concessionária de fazer seguro de
responsabilidade civil contra terceiros. Estruturação
de departamento Interno que visa evitar qualquer
tipo de omissão na prestação do serviço.
Observância das normas regulatórias e legais, de
modo a evitar qualquer tipo de dúvida nos atos
praticados pela Concessionária.

64
Decisões judiciais ou administrativas
que impeçam a Concessionária de prestar os
serviços

X

19.2,(0 Previsão de alocação de risco ao Poder Público em
razão da decisão de modelagem, dos documentos
de licitação ou do procedimento licitatório,
devendo proceder as devidas indenizações e/ou ao
reequilíbrio econômico-fínanceiro da Concessão.

o
>

\p.v.

Ni

O
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Investimentos, pagamentos, custos e

despesas, e Atraso na instauração, trâmite

ou conclusão dos processos de

desapropriação.

X

19.2, (X), (xi) A alocação das obrigações relativas às ações de

desapropriação para implemento dos

empreendimentos necessários à execução dos

serviços devem ser alocadas ao Poder Concedente,

na medida em que dele a maior ingerência com

relação à escolha da área e procedimentos

preparatórios. Dessa forma, deve haver previsão

contratual que resguarde o devido reequilíbrio

econômico-financeiro em razão dos efeitos

adversos originados por eventuais atrasos nesses

procedimentos.

66 Verificação de Fato do Príncipe X
Previsão contratual de reequilíbrio econômico-

financeiro nas hipóteses de Fato do Príncipe,desde

que 0 ato impactar os riscos atribuído ao Poder

Concedente.

67

Tratamento de vícios ocultos identificados

pela Concessionária X

19.2 (xix) Previsão de cláusula contratual prevendo o

reequilíbrio econômico-flnanceiro nos casos de

vícios ocultos na infraestrutura recebida pelo Poder

Concedente.

68

Contratação de seguros e garantias

obrigatórios

X

19.3.4, (xiii)

21

Obrigação alocada expressamente à

Concessionária.

69

Ações judiciais e/ou de órgãos de controle

que impeçam ou suspendam a execução do

Contrato

X

19.3.4, (xiv)

19.2, (i)

33

Inclusão de cláusula contratual que imponha a

suspensão como risco da Concessionária, apenas

aos casos em que materializadas por questões a ela

imputáveis.

Disciplina da possibilidade de extinção do contrato

no caso de anulação.

D
K

K
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70 Extinção do Contrato por encampação X

30 Estabelecer critérios de reembolso de Valor

Residual. Definição clara de outros itens

indenizatórios: danos emergentes, lucros cessantes,

desmobilização etc. Busca por solução arbitrai

71 Extinção do Contrato por caducidade

X

31 Monitoramento e procedimentos para avaliação do

IQD.

Estabelecimento de um mecanismo de contagem de

pontos sempre que o IQD não atingir nota mínima,

estabelecendo um número máximo de pontos acima

do qual se dispara o processo de caducidade.

Possibilidade de ações prévias à caducidade

(intervenção, multas). Previsão de solução arbitrai.

Inclusão de cláusula de cura no Contrato permitindo

a  atuação da Concessionária previamente à

aplicação de sanção.

72

Extinção do Contrato por iniciativa da

Concessionária, em razão de inadimplemento

do Poder Concedente X

32.1 e ss. Estabelecimento de critérios de reembolso de

Valor Residual. Definição clara de outros itens

indenizatórios: danos emergentes, lucros cessantes,

desmobilização etc.

73
Rescisão consensual do Contrato por acordo

entre Poder Concedente e Concessionária
X

32.3 e ss. Critérios e procedimentos para reembolso da

parcela dos investimentos não amortizadosou

depreciados. Previsão de solução arbitrai.

74
Extinção do contrato por anulação

X
33 Critérios e procedimentos para pagamento de

indenizações, com base na culpabilidade pela

anulação.

75
Caso fortuito e força maior

X
34 Delimitação de rol exemplificativo de

possibilidades de caracterização desse risco.

o.
/,

u ••

:  j
ro í
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Critérios e procedimentos para pagamento de

indenizações (pelo que houver executado e por

todos os investimentos realizados até a data em que

este Contrato for extinto, sem exclusão de outros

prejuízos regularmente comprovados)

76
Falência e extinção da Concessionária X 35 Critérios e procedimentos para pagamento de

indenizações (mesmas previstas à hipótese de

caducidade)

77
Greves e paralisações de órgão da

Administração Pública

X 19.2, (xxiv) Tendo em vista a impossibilidade de Ingerência por

parte da Concessionária, ou controle sobre qualquer

medida mitigadora nesse sentido, será estabeelcida

cláusula que impute ao Poder Concedente a

responsabilidade pelos efeitos da materializaçâo do

risco em questão.

rQC.u.- c/o

^  <5

>  ̂
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS BÁSICOS - SEMUSB 1PORTOVELHO

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME - 004

í
Sotü;

Encerra-se nesta página o presente volume do Processo Administrativo n^

10.00289-004/2021, devidamente autuado, com i_£^páginas. Esta incluída.

Porto Velho, oé de de 2021.

n.ALO DA

\|

ODRICIES

ccnicii

. SB

R. Aparício de Moraes, 3616 - Setor Industrial, Porto
Velho-RO

CEP; 76,821-094, Fone; 3901-3142

astec.semusb@portovelho.ro.gov.br
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS BÁSICOS - SEMUSB

PROCESSO N° 10.00289-004/2021

ASSUNTO; FORMAÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE

PPP PARA GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

DO MUNICÍPIO.

INTERESSADO: SEMUSB

DATA DE AUTUAÇÃO: 19/03/2021
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS BÁSICOS - SEMUSB

TERMO DE ABERTURA DO VOLUME - 004

PORTO VELHO

pOZ-é

Abertura do presente volume do Processo Administrativo n° 10.00289-004/2021,

devidamente autuado, rubricado e numerado a partir da folha de n° ÍOZé.

Porto Velho, de de 2021.

d
i lALO :áarodrigit;s

Assjss Têctiico

SIMI SB

R. Aparício de Moraes, 3516 - Setor Industrial, Porto
Velho-RO

CEP: 76.821-094, Fone: 3901-3142

astec.semusb@portovelho.ro.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO VELHO 1Í>
Comitê Técnico Municipal para Gestão e Fiscalização do Contrato n°

004/PG M/2021 PORJO yELHQ^

Porto Velho, 06 de setembro de 2021.

Ao Sr. HILDON DE LIMA CHAVES, Prefeito Municipal.

Ref. Processo n''10.00289-000/2021

Assunto: Abertura de processo licitatório para contratação, na modalidade de

concessão administrativa, de Pessoa Jurídica para prestação dos serviços de gestão

integrada de resíduos sólidos no Município de Porto Velho.

limo. Prefeito,

Sirvo-me do presente para remeter à Vossa Senhoria, nos termos do artigo 20 da

Lei Complementar Municipal n° 592 de 23 de dezembro de 2015, para análise e

apreciação, o projeto aprovado pelo Conselho Gestor de Parceria Público-Privado -

COP/PVH, para contratação de Concessão Administrativa com vistas à outorga dos

serviços de gestão integrada de resíduos sólidos no Município de Porto Velho.

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para esclarecer quaisquer

dúvidas.

Renovamos os votos de estima e consideração.

Cordialmente,

EMANUEL FERNANDO CORREIA SANCHES SCHOTT

Coordenador do Comitê Técnico Municipal

Documento ID=1172943   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:02.

Pag. 2834
TCE-RO

Pag. 2834
00421/22



n. :Tit

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO ^
Gabinete do Prefeito PORTO

~  J ̂ oo 'o

V\
Porto Velho/RO. 06 de setembro de 2021

Ô'

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 10.00289-000/2021

Ao Sr. Guilherme Mareei Gaiotto Jaquini

Superintendente Municipal de Licitações

DECISÃO

REF.: LICITAÇÃO, NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA, PARA

POSTERIOR CONTRATAÇÃO DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA - PPP, NA

MODALIDADE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, PARA CONCESSÃO DOS

SERVIÇOS DE COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DE

RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, PRECEDIDO DE

OBRA PÚBLICA.

Analisados os documentos produzidos no bojo deste Processo, referentes à fase

interna da licitação a ser promovida, na modalidade concorrência, para posterior

contratação de Parceria Público-Privada - PPP, na modalidade concessão administrativa,

para concessão dos serviços de coleta, reciclagem e disposição final de resíduos sólidos

no Município de Porto Velho, foi verificado o atendimento de todos os requisitos legais,

especialmente das Leis Federais n° 8.666/1993. 8.987/1995 e 11.079/2004, bem como da

Lei Complementar n° 592/2005.

O projeto foi devidamente aprovado pelo Conselho Gestor De Parceria Público-

Privada do Município de Porto Velho - CGP/PVH, bem como pela Procuradoria Geral

do Município e, agora, é submetido a minha apreciação, nos termos do art. 5®, da Lei n®

8.987/1995 e art. 20, da Lei Complementar n® 592/2005.

Conforme devidamente demonstrado no âmbito deste processo, inclusive desde a

promoção do Procedimento de Manifestação de Interesse - PMI n° 002/2018, a
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m PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

Gabinete do Prefeito PORTOVELH!

/

. 1

S'£:.!USB1conveniência da outorga da concessão dos serviços de coleta, reciclagem e disposii^'

final de resíduos sólidos se justifica na medida em que contribuirá para a melhoria

qualidade de vida dos atuais e futuros moradores de Porto Velho, bem como se mostra

benéfica do ponto de vista sustentável ambiental, sendo medida que permitirá avanço

socioeconômico de toda a área contemplada.

Os estudos foram devidamente desenvolvidos em consonância com o Plano

Municipal de Saneamento Básico e de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos de Porto

Velho/RO e Novo Marco do Saneamento, instituído pela Lei n° 14.026, de 15 de julho de

2020, que alterou a Lei n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007.

Ademais, tem-se devidamente justificando no âmbito dos estudos técnicos, que a

área abarcada pela concessão é o Município de Porto Velho e o seu prazo previsto é de

20 (vinte) anos.

Considerando, portanto, o atendimento de todos os requisitos legais,

DETERMINO à Superintendência Municipal de Licitações que dê seqüência aos atos

pertinentes para a promoção da licitação, nos termos da legislação de regência.

PUBLIQUE-SE o Decreto por mim editado para dar publicidade ao projeto

aprovado, nos termos do art. 20, da Lei Complementar n° 592/2005 e art. 87, IV, da Lei

Orgânica do Município de Porto Velho.

HILDON DE LIMA CHAVES

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO Jio30

DECRETO N° XXX, DE XX DE XXX DE 2021.

Dispõe sobre a aprovação dos estudos e
autorização da promoção de licitação, na
modalidade concorrência, para posterior
contratação de Parceria Público-Privada -
PPP, na modalidade concessão

administrativa, para concessão dos serviços
de coleta, reciclagem e disposição final de
resíduos sólidos no Município de Porto Velho,
precedido de obra pública.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, no uso das
atribuições que lhe são conferidas no artigo 20, da Lei Complementar n° 592/2005 e
inciso IV do artigo 87 da Lei Orgânica do Municipio de Porto Velho.

CONSIDERANDO que analisados os documentos produzidos no
Processo Administrativo n° 10.00289-000/2021, referentes à fase interna da licitação a
ser promovida, na modalidade concorrência, para posterior contratação de Parceria
Público-Privada - PPP, na modalidade concessão administrativa, para concessão dos
serviços de coleta, reciclagem e disposição final de resíduos sólidos no Município de
Porto Velho, foi verificado o atendimento de todos os requisitos legais, especialmente
das Leis Federais n° 8.666/1993, 8.987/1995 e 11.079/2004, bem como da Lei

Complementar n° 592/2005;

CONSIDERANDO a realização do projeto em parceria com a
Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, dado ser instituição de notório
saber, para fins de prestação de assessoria técnica para a formalização da contratação,
bem como as demais questões objetivando a estruturação e validação do procedimento
licitatório, por meio do Contrato n° 004/PGM/2021.

CONSIDERANDO que o projeto foi devidamente aprovado pelo
Conselho Gestor De Parceria Público-Privada do Município de Porto Velho - CGP/PVH
e pela Procuradoria Geral do Município, nos termos da Lei Complementar n° 592/2005;

CONSIDERANDO que a outorga da concessão dos serviços de
coleta, reciclagem e disposição final de resíduos sólidos contribuirá para a melhoria na
qualidade de vida dos atuais e futuros moradores de Porto Velho, bem como se mostra
benéfica do ponto de vista sustentável ambiental, sendo medida que permitirá avanço
socioeconômico de toda a área contemplada;
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

CONSIDERANDO que os estudos foram devidamente desenvolvidos
em consonância com o Plano Municipal de Saneamento Básico e de Gestão Integrada
de Resíduos Sólidos de Porto Velho/RO e Novo Marco do Saneamento, instituído pela
Lei n° 14.026, de 15 de julho de 2020, que alterou a Lei rf 11.445, de 5 de janeiro de
2007;

CONSIDERANDO que os estudos respaldam e justificam
tecnicamente o escopo do projeto e o prazo previsto para a concessão.

DECRETA:

Art. 1® Fica autorizada a promoção de licitação, na modalidade
concorrência, para posterior contratação de Parceria Público-Privada - PPP, na
modalidade concessão administrativa, para concessão dos serviços de coleta,
reciclagem e disposição final de resíduos sólidos no Município de Porto Velho, precedido
de obra pública, conforme estudos constantes do Processo Administrativo n° 10.00289-
000/2021.

Parágrafo único. Os serviços serão prestados na área do Município
de Porto Velho pelo período inicial de 20 (vinte) anos.

Art. 2° Caberá à Superintendência Municipal de Licitações dar
seqüência aos atos pertinentes à promoção da licitação.

Art. 3° Este Decreto entra em vigência na data da sua publicação.

HILDON DE LIMA CHAVES

PREFEITO
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ESTADO DE RONDONIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO VELHO

SECRETARIA GERAL DE GOVERNO - SGG

DECRETO N" 17.582, DE 06 DE SETEMBRO DE 2021.

Dispõe sobre a aprovação dos estudos e autorização
da promoção de licitação, na modalidade
concorrência, para posterior contratação dc Parceria
Público-Privada - PPP, na modalidade concessão

administrativa, para concessão dos serviços de coleta,
reciclagem e disposição final de resíduos sólidos no
Município de Porto Velho, precedido de obra pública.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, no uso das
atribuições que lhe são conferidas no artigo 20, da Lei Complementar
n" 592/2015 e inciso IV do artigo 87 da Lei Orgânica do Município de
Porto Velho.

CONSIDERANDO que analisados os documentos produzidos no
Processo Administrativo n" 10.00289-000/2021, referentes à fase
interna da licitação a ser promovida, na modalidade concorrência, para
posterior contratação de Parceria Público-Privada - PPP, na
modalidade concessão administrativa, para concessão dos serviços de
coleta, reciclagem e disposição final de resíduos sólidos no Município
de Porto Velho, foi verificado o atendimento de todos os requisitos
legais, especialmente das Leis Federais n" 8.666/1993, 8.987'1995 e
1 1.079/2004, bem como da Lei Complementar n° 592/2015;

CONSIDERANDO a realização do projeto em parceria com a
Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, dado ser
instituição de notório saber, para fins de prestação de assessoria
técnica para a formalização da contratação, bem como as demais
questões objetivando a estruturação c validação do procedimento
liciiatório, por meio do Contrato n" 004/PGM/2021;

CONSIDERANDO que o projeto foi devidamente aprovado pelo
Conselho Gestor de Parceria Público-Privada do Município de Porto
Velho - CGP/PVH e pela Procuradoria Geral do Município, nos
termos da Lei Complementar n° 592/2015;

CONSIDERANDO que a outorga da concessão dos serviços de
coleta, reciclagem e disposição final dc resíduos sólidos contribuirá
para a melhoria na qualidade de vida dos atuais e futuros moradores
dc Porto Velho, bem como se mostra benéfica do ponto de vista
sustentável ambiental, sendo medida que permitirá avanço
sociocconómico de toda a área contemplada;

CONSIDERANDO que os estudos foram devidamente desenvolvidos
em consonância com o Plano Municipal de Saneamento Básico e de
Gestão Integrada de Resíduos Sólidos de Peno Velho/RO e Novo
Marco do Saneamento, instituído pela Lei n" 14.026, de 15 de julho de
2020, que alterou a Lei n" 11.445. dc 5 dc janeiro de 2007;

CONSIDERANDO que os estudos respaldam e justificam
tecnicamente o escopo do projeto e o prazo previ.sto para a concessão.

DECRETA:

Art. 1" Fica autorizada a promoção de licitação, na modalidade
concorrência, para posterior contratação dc Parceria Público-Privada -
PPP, na modalidade concessão administrativa, para concessão dos
serviço.s de coleta, reciclagem e disposição final de resíduos sólidos
no Município de Porto Velho, precedido de obra pública, conforme
estudos constantes do Processo Administrativo n" 10.00289-000/2021.

Parágrafo único. Os serviços serão prestados na área do Município
de Porto Velho pelo período inicia! de 20 (vinte) anos.

Art. 2" Caberá à Superintendência Municipal de Licitações dar
seqüência aos atos pertinentes à promoção da licitação.

Art. 3" Este Decreto entra em vigência na data da sua publicação.

HILDON DE UMA CHA VES

Prefeito

Publicado por:
Júlia Roberta Mcigar Pereira

Código Identificador: B8971794

www.d iariomunicipal.coin.hr/aiom
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
Secretaria Geral de Governo - SGG PORTO VELHO 5,^33

Porto Velho, 06 de setembro de 2021.

Ao Senhor Guilherme Mareei Gaiotto Jaquini,

Superintendente da Secretaria Municipal de Licitações

Processo 10.00289-000/2021

Tendo em vista a apreciação, pelo Sr. Prefeito Municipal, do projeto para

contratação de Parceria Público-Privada - PPP, na modalidade concessão administrativa,

para concessão dos serviços de coleta, reciclagem e disposição final de resíduos sólidos

no Município de Porto Velho, remeto os autos para a Secretaria Municipal de Licitações

para as providências cabíveis.

Fabrício Grisi Médicí Jurado

Secretário Geral de Governo
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
Superintendência Municipal de Licitações - SML PORTO VELHO

Porto Velho. 06 de setembro de 2021.

DESPACHO

Processo n° 10.00289-000/2021

CONSIDERANDO a aprovação do projeto pelo Conselho Gestor do Programa de

Parceria Público-Privada de Porto Velho - CGP/PVH para contratação de Concessão

Administrativa com vistas à outorga dos serviços de gestão integrada de resíduos sólidos

no município de Porto Velho;

CONSIDERANDO o Parecer favorável da Superintendência Municipal de Gestão de

Gastos Públicos;

CONSIDERANDO o Parecer favorável já emitido por esta Superintendência;

CONSIDERANDO o Parecer favorável da Procuradoria Geral do Município de Porto

Velho;

CONSIDERANDO a apreciação e publicação de Decreto do Prefeito Municipal, dando

publicidade ao Projeto;

Determino que seja publicad

prosseguimento da licitaçã

O DE/LrciTAÇÃO anexo para regular

GuilhêFme1^ar.ciél Gmotto Jaquini,

SuperintendentOsMunicipal de Licitações
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EDITAL N" 001/2021

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N® 001/2021
PROCESSO N" 10.00289-000/2021.

ÓRGÃO: Prefeitura do Município de Porto Velho, por intermédio da Secretaria
Municipal de Serviços Básicos - SEMUSB. OBJETO: seleção da melhor proposta para
contratação de Concessão Administrativa com vistas à outorga dos serviços de gestão
integrada de resíduos sólidos no município de Porto Velho nos termos do Edital e do
Contrato. MODALIDADE: Concorrência Pública - Critério de Julgamento: Menor
Valor da Contraprestação Pública. ENCERRAMENTO: 09h do dia 28 de outubro de
2021. DATA DE ABERTURA: lOh do dia 28 de outubro de 2021. VALOR

ESTIMADO: R$ 1.590.711.075,00 (um bilhão, quinhentos e noventa milhões,
setecentos e onze mil e setenta e cinco reais), que corresponde ao somatório das
Contraprestações Mensais durante todo o prazo da Concessão (data base de agosto/2021).
A Prefeitura do Município de Porto Velho, por intermédio da Secretaria Municipal de
Serviços Básicos - SEMUSB, FAZ SABER que se acha aberta a Concorrência Pública
n® 001/2021. O Edital estará disponível para download dos interessados no site da
SEMUSB, com endereço eletrônico em juridico.semusb@gmail.com, estando seus
anexos disponíveis para solicitação e retirada pelos interessados, por meio físico e/ou
digital na sede da SEMUSB, localizada na Rua Aparício de Moraes, 3616, Setor
Industrial, Porto Velho/RO, CEP: 76.821-094, por meio do preenchimento de guia
própria, das 07h às 13h. Maiores informações pelo telefone (0XX69) 3901-3145.
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AVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N" 003/202I/CPL-OBRAS/SML/PVH

O município de porto velho, através da SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE
LICITAÇÔES/SML/PVH, constituída conforme dispõe a Lei Complementar n" 654, de
06.03.2017, publicada no DOM n® 5.405, de 06.03.2017, torna público para conhecimento dos
interessados que realizará a licitação na modalidade: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N®
003/202I/CPL-OBRAS/SML/PVH. PROCESSO N" 10.00289-000/2021. TIPO: Melhor

Técnica e Menor Valor da Contraprestação Pública. OBJETO: SELEÇÃO DA MELHOR
PROPOSTA PARA CONTRATAÇÃO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA COM
VISTAS À OUTORGA DOS SERVIÇOS DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS
SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO de acordo com disposições constantes
deste edital, independente de transcrição, visando atender à Secretaria Municipal Serviços
Básicos - SEMUSB. DA SESSÃO DE ABERTURA: A CPL-OBRAS/SML/PVIl, receberá os
envelopes n® 01. 02 e 03. habilitação, proposta técnica c proposta econômica, em sessão pública
a ser realizada na sala de licitações às 09h00min (horário local), no dia 28 de Outubro de 2021
no endereço mencionado abaixo. INFORMAÇÕES: O edital poderá ser examinado e adquirido
no site www.DQrtovelho.ro.gov.br ou na Superintendência Municipal de I.icitações - SML sito à
Av. Carlos Gomes, n" 2776, 2" piso, bairro São Cristóvão; CEP: 76.804-022. Porto Velho-RO,
em dias úteis de 2' a 6" feira, das OXhOOmin às 14h00min. mediante MÍDIA ELETRÔNICA.
Contatos: (69) 3069/3639 e e-maii: comissões.sml2017í'ã'gmail.com. Valor Estimado: R$

1.590.711.075,00 (um bilhão, quinhentos e noventa milhões, setecentos e onze mil e setenta e
cinco reais) que corresponde ao somatório das Contraprestaçòes mensais durante todo o prazo
da Concessão (data base de agosto/2021).

5
i

% o
O'

Porto Velho, 06 de setembro de 2021

SAVIO GOMES DE BRITO

PRESIDENTE CPL-OBRAS/SML/PVH

Superintendência Municipal de Licitações
Av. Carlos Comes, n" 2776, Bairro Sâo Cristóvêo

CEP: 76.804-022; Porto Velho-RO

Telefones: (0xx69) 3901-3069/3639

E-raail: eemissoas.sal20178Qmail.com
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

ÍSr*
^

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES - SML í S f Ò
"ift r< t

Porto Velho, 06 de setembro de 2021.

DESPACHO

DE: GAB/SML

PARA: CPL OBRAS/SML

PROCESSO N°:10.00289/2021

OBJETO: Formação da Construção de PPP para gestão de resíduos sólidos

do município.

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE OBRAS - CPL - OBRAS

Considerando a publicação da Lei complementar n° 654, de 06 de março

de 2017, que dispõe sobre a regulamentação e a estrutura básica da
Superintendência Municipal de Licitação - SML;

Que nos termos do art. 11, compete à comissão Permanente de Licitação
de Obras - CPL-OBRAS, promover a licitação referente ás obras da

Administração Direta do Município de Porto Velho; assim como, conforme

art. 12, a SML poderá designar qualquer Comissão Permanente para

realização de procedimentos licitatórios, independente da fonte de

recursos, mediante justificativa ou buscando a otimização das

licitações.

Considerando o Parecer n® 474/SPACC/PGM/2021, de 04 de setembro de

2021, fls. 750-761, aprovando a minuta do edital, para deflagração da

Licitação; e documentos de fls. 762-769 e Edital de Concorrência

Pública n° 001/2021, fls. 770-1023, juntados pela Secretaria

Municipal de Serviços Básicos/SEMUSB, bem como documentos de fls.
1027-1032, constando ás alterações propostas pelo parecer da PGM.

Determino que a partir de 06 de setembro de 2021, o presente processo
licitatòrio, deverá ser conduzido pela Comissão Permanente de
Licitação ̂ d:e~~-<)bras - CPL OBRAS, conforme designação através da
Portaria/^ N.\o^_^021/GAB/SML, alterada pela Portaria
N.OO8/2021/GAB/SI •7

/

Guilherme"^M^cél/jScclotto Jaquini
Superintenderlêe Municipal de Licitações

Si^>erintendéncia Municipal de Licitações - SML
Av. Carlos Gomes, n" andõr, bairro Cri stóviío

CEP: 76.804-022; Porto Velho - RO
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i PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS BÁSICOS - SEMUSB
tPORTOVELHO

SIMUSI

Porto Velho/RO. 06 de setembro de 2021.

Ref. Processo: n° 10.00289-000/2021

Assunto: ERRATA ~ Instrução do Processo Administrativo

Faço constar dos autos do Processo Administrativo n° 10.00289-003/2021 que a folha 92

constou em duplicidade no Processo, razão pela qual foi atribuída a numeração "92" e "92-A";

De igual modo, não consta no processo a numeração de folha 989, por se tratar de mero erro

formal na seqüência de numeração. Contudo, inexiste falha e/ou ausência de documento.

MS. ENG. WELLE

Secretário

IO PRESTES CAMPOS

ipal de Serviços Básicos

SEMUSB
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Publique-se.

FABRiaO GRISIMÉDICI JURADO
Secretário Geral de Governo - SGG

Publicado por:
Fernanda Santos Júlio

Código ldentificador:244E82B6

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES -
SML/SEMAD

AVISO DE SUSPENSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N®
111/2021

A Superintendência Municipal de Licitações - SML. através de seu
Pregoeiro nomeado pelo DECRETO N° 6.213 1 de 05 de janeiro de
2021 no DOM n" 2782 de 06.01.2021. toma público aos interessados e
em especial às empresas que retiraram o edital de licitação em
epígrafe, que o PREGÃO ELETRÔNICO N" 111/2021/SML/PVH,
do tipo MENOR PREÇO, deflagrado no PROCESSO N.
08.00410/2019, cujo objeto resumido é a AQUISIÇÃO E
INSTALAÇÃO DE GRUPO GERADOR, visando atender às
necessidades da Secretaria Municipal de saúde, por meio de
recursos remanescentes oriundos da Emenda
Parlamentar/.Ministério da saúde n''24200009, 37250006, 30960003
p 76330002, proposta n" 11155.765000/1160-04, processo n"

10.100149/2016-94. previsto para o dia 02/09/2021 às 09h30m
ário do DF, no site: www,licitacoes-c.com.br - sob o n" 890903,

encontra-se SUSPENSO "SINE DIE". considerando a necessidade de
ajuste no edital em atendimento as impugnações.
Informamos ainda, que será fixado nova data e horário para a sessão
inaugural do certame licitatôrio. após resposta do órgão requisitantc
competente.

Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto a Superintendência
Municipal de Licitações, localizado na Av. Carlos Gomes. n. 2776, 2°
andar. Bairro São Cristóvão - CEP; 76.804-022, em dia úteis, de
segunda-feira a sexta-feira no horário de 8h às 14h (horário local),
telefones: (69) 3901-3639 e (69) 3901-3069. ou pelo e-mail:
pregoes.sníKój gmail.com.

Porto Velho, 02 de setembro de 2021

JANIMDA SILVEIRA MORENO

Pregoeiro /SML/PVH
Publicado por:

Fernanda Santos Júlio

Código Identificador: 1FAFABD6

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES -
SML/SEMAD

PORTARIA N" 008/2021/GAB/SML

PORTARIA N" 008/2021/GAB/SML

Porto Velho, 1" de setembro de 2021.

ALTERA A COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE OBRAS. NO
ÂMBITO DA SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL
DE LICITAÇÕES - SML. E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O SUPERINTENDENTE MUNICIPAL DE LICITAÇÕES, no
uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar n'' 654, de 06
de março de 2017, publicada no Diário Oficial do Município, n" 5.405,
de 06 de março de 2017, alterada pela Lei Complementar n" 689, de
31 de outubro de 2017, publicada no Diário Oficial do Município, n"
5.567, de O l de novembro de 2017.

RESOLVE:

Art. V ALTERAR o quadro do art. T' da PORTARIA N"
006/202I/SML de 15.06.2021. publicada no DOM N" 2991 de
22.06.2021 DESIGNANDO o(s) servidor(es) abaixo nominado(s)
para compor a Comissão Permanente de Licitação Obras, denominada

CPL Obras, para promover as licitações referentes às obras da
Administração Direta do Município de Porto Velho.

SOME CADASTRO n NÇÃO NA C0MISS.\0

S.WIOOOMI S Dl- BlUIO 4(W.3 PRDSIDINTI?

JüSINAI OOOKRCr-L PKRI-IRA 4''q45 1°.ML MURO

r-liDIM-lA t OU HO (,AI.V,\0 1000321 2" MFMÜRO

Art. 2" Ratificam-se as demais disposições constantes da Portaria n°
006/2021/GAB/SML.

Art. 3° Esta Portaria entra cm vigor na data de sua
ücita

efeitos retroativos a 1° de setembro de 2021.
cão

ícaçao^çom

Rs.:

GUILHERME MARCEL GAIOTTO JAQÚÍ)^''.
Superintendente Municipal de Licitações - SML

ItiSS.

Publicado por:
Fernanda Santos Júlio

Código Identificador:ABC38963

ESTADO DE RONDÔMA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE MÉDICI

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA

PORTARIA N" 213/GABINETE/2021

25 dc agosto dc 2021

EDILSON FERREIRA DE ALENCAR,Prefeito Municipal de
Presidente Mediei- RO. no uso de suas atribuições legais que lhe
confere o art. 34. II. da Lei Orgânica Municipal.

RESOLVE:

Art. l-NOMEARa Si^MARlA CECÍLIA SIMÕES
SILVA,portadora do RG n" 123.622-6/SSP/RO c CPF n"
894.450.902-68.para assumiro cargo dcSecretária Municipal de
Saúde e Gestora do Fundo Municipal de Saúde - FMS,deste
Município de Presidente Mcdici-RO.

Art. 2°Esta Portaria entra cm vigor na data de sua publicaçào.com
efeito a partir de 01 de setembro de 2021. ficando revogadas as
disposições cm contrário.

Presidente Médici-Ro. 25 de agosto de 2021.

EDILSON FERREIR.4 DE ALENCAR

Prefeito

Publicado por:
Gerlinda Prochnow

Código Identificador:! I4FB269

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIM.WTRV DE RONDÕNLA

CPL - COMISSÃO PERMANENTE DE LICIT.\ÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N" 029/2021

PROCESSO N". 1089/SEMOSP/2021

A Prefeitura Municipal de Primavera de Rondônia, através de sua
Pregoeira e Fquipe de Apoio, nomeados por força das disposições
contidas no Decreto 2078/GP/2021 de Abril de 2021, toma público
que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade
PRF:GÃ0. na forma ELETRÔNICA, sob o N" 029/2021. do tipo
"menor preço POR ITEM, tendo por finalidade a qualificação de
empresas c a seleção da proposta mais vantajosa, conforme descrito
no Edital c seus anexos em conformidade com a Lei Federai n"
10.520/2002, com o Decreto Municipal n" 634/GP/2008 e
subsidiarianientc. com a Lei Federal n" 8.666/93, com a Lei
Complementar n° 123/2006, Lei Municipal 79I/GP/2016, Decreto n"

w .liitri.ímiinii-inul.cum br arom 94
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Lldtaçáo/SfwuPVr.
Jfí^n

Visto: y
T"

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES
AVISO DE LICITAÇÃO

O MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, através da SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE
LICITAÇÒES/SML/PVH, constituída conforme dispõe a Lei Complementar n" 654, de 06.03.2017, publicada no
DOM n" 5.405, de 06.03.2017, toma público para conhecimento dos interessados que realizará a licitação na modalidade:
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N" 003/202I/CPL-OBRAS/SML/PVH. PROCESSO N" 10.00289-000/2021. TIPO:
Melhor Técnica e Menor Valor da Contraprestação Pública. OBJETO: SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA
PARA CONTRATAÇÃO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA COM VISTAS À OUTORGA DOS SERVIÇOS
DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO de acordo com
disposições constantes deste edital, independente de transcrição, visando atender à Secretaria Municipal Serviços Básicos
- SEMUSB. DA SESSÃO DE ABERTURA: A CPL-OBRAS/SML/PVH, receberá os envelopes n° 01, 02 e 03.
habilitação, proposta técnica e proposta econômica, em sessão pública a ser realizada na sala de licitações às 09h00mln
(horário local), no dia 28 de Outubro de 2021 no endereço mencionado abaixo. INFORMAÇÕES: O edital poderá ser
examinado e adquirido no site www.portovelho.ro.üov.br ou na Superintendência Municipal de Licitações - SML sito à Av.
Carlos Gomes, n° 2776, 2° piso. bairro São Cristóvão; CEP: 76.804-022, Porto Velho-RO, em dias úteis de 2^ a ò' feira, das
OShOOmin às I4h00min, mediante MÍDIA ELETRÔNICA. Contatos: (69) 3069/3639 e e-mail:
comissoes.sml2017@gmail.com. Valor Estimado: RS 1.590.711.075,00 (um bilhão, quinhentos e noventa milhões,
setecentos e onze mil e setenta e cinco reais) que corresponde ao somatório das Contraprestações mensais durante todo o
prazo da Concessão (data base de agosto/2021).

f

SÁVIOJiOM^DE BRITi
PRESIDENTE CPL-0ÍÍTmK7ÇML/PVH, (assinado^ 08/09/2021 às09h00min)
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AUTORIZA MEMBROS AUXILARES PARA

COMPOR A COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO OBRAS, NO ÂMBITO DA
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE
LICITAÇÕES - SML. PARA
OPERACIONALIZAR LICITAÇÃO VISANDO A
CONCESSÃO ADMINISTRATIVA PARA
COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL
DOS RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE
PORTO VELHO.

O SUPERINTENDENTE MUNICIPAL DE LICITAÇÕES, no
uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar n° 654. de 06
de março de 2017. publicada no Diário Oficial do Município, n° 5.405.
de 06 de março de 2017, alterada pela Lei Complementar n" 689, de
31 de outubro de 2017, publicada no Diário Oficial do Município, n"
5.567, de 01 de novembro de 2017.

Considerando o disposto no art. 20 da Lei Complementar n".
654/2017, que permite o remanejamento provisório dos membros das
comissões, pregoeiros e equipes de apoio, objetivando a otimização e
celeridade de processos prioritários para a Administração Municipal;

Considerando a Portaria 006/202I/GAB/SML, de 15 de junho de
2021, alterada pela Portaria 008/2021/GAB/SML, de 31 de setembro

■  2021. que dispõe sobre a composição da Comissão Permanente de
itaçào de Obras e Geral, no âmbito da SML;

RESOLVE:

Art. r AUTORIZAR os servidores abaixo designados para compor a
Comissão Permanente de Licitação Obras, denominada CPL Obras,
para promover a Licitação de concessão administrativa para coleta,
reciclagem e disposição final dos resíduos sólidos no município de
Porto Velho:

NOMK CADASTRO FI NCÁO NA COMISSÃO

l.rcin i: PIMENTA DA SILVA ifiS4n MfAIHRO

LIDIAM- SALES UAMA : ■ MI MHRU

JAMM l»A SILVEIRA MORENO y MEMBRO

JAMM ERANÇATIBES ; Ml .MBRO

ANDRl 111/ FERREIRA DA SILVA 'I7ÍU4 r ME.MBRO

Art. 2°. ApHca-se aos membros acima nomeados todos os artigos
dispostos nas Portarias n". 006/2021/GAB/SML c n". 002/2018/SML.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data dc sua publicação.

GUILHERME MARCEL GAIOTTO JAQUINI
pcrintcndente Municipal dc Licitações - SML

Publicado por:
Júlia Robcrta Mclgar Pereira

Código ldentificador:2E45B668

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES-
S.M L/SEM AD

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA PÚBLICA
N"003/2021 /C PL-ÜBRAS/SM L/PVH

O MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, através da
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE
LICITAÇÕES/SML/PVH. constituída conforme dispõe a Lei
Complementar n" 654, de 06.03.2017, publicada no DOM n" 5.405,
de 06.03.2017, torna público para conhecimento dos interessados que
realizará a licitação na modalidade: CONCORRÊNCIA PÚBLICA
N" 003/2021/CPL-OBRAS/SML/PVH. PROCESSO N" 10.00289-
000/2021. TIPO: Melhor Técnica e Menor Valor da
Contraprestação Pública. OBJETO: SELEÇÃO DA MELHOR
PROPO.STA PARA CONTRATAÇÃO DE CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA COM VISTAS Ã OUTORGA DOS
SERVIÇOS DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS
SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO de acordo com
disposições constantes deste edital, independente de transcrição,
visando atender à Secretaria Municipal Serviços Básicos -
SEMUSB. DA SESSÃO DE ABERTURA: A CPL-

OBRAS/SML/PVH, receberá os envelopes n" 01, 02 e 03,
habilitação, proposta técnica e proposta cconomica, em sessão pública
a ser realizada na sala de licitações às 09h00min (horário local), no
dia 28 de Outubro de 2021 no endereço mencionado abaixo.
INFORMAÇÕES: O edital poderá ser examinado e adquirido no site
www.portovelho.ro,gov.br ou na Superintendência Municipal de
Licitações - SML sito à Av. Carlo.s Gomes, n" 2776. 2" piso, bairro
São Cristóvão: CEP; 76.804-022. Porto Velho-RO. em dias úteis de 2'

a 6® feira, das OShOOmin às I4h00min. mediante MÍDIA
ELETRÔNICA. Contatos; (69) 3069/3639 e e-mail;
comissoes.sml2017@gmail.com. Valor Estimado: RS
1.590.711.075,00 (um bilhão, quinhentos e noventa milhões,
setecentos e onze mil e setenta e cinco reais) que corresponde ao
somatório das Contraprestaçõcs mensais durante todo o prazo da
Concessão (data base de agosto/2021).

Porto Velho, 06 de setembro

SÀVIO GOMES DE X-—
Presidente CPL- Obras/SMUPVH

Publicado por:
Júlia Roberta Melgar Pereira

Código ldentifleador:CI0C6AB5

ESTADO DE RONDONIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE MÉDICl

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
EDITAL

ESTADO DE RONDÔNIA, MUNICÍPIO DE PRESIDENTE
MEDICI, ASSOCIACAO DOS PRODUTORES RURAIS DO
BANDEIRA -ASPRUBRANCA, EDITAL DE CONVOCAÇÃO
PARA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA.
ASSOCIACAO DOS PRODUTORES RURAIS DO BANDEIRA -

APRUBRANCA com CNPJ n" 63.788.889/0001-33 Localizada na

Linha ROD RD BR 364, KM 22, Gleba Piryneos, Vila BANDEIRA
BRANCA, no Município de Presidente Médici/RO. Pessoa Jurídica de
direito privado sem fins lucrativos, através de seu representante,
convocar os associados e demais interessados para uma assembléia
geral extraordinária a realizar-se no dia 25 de Setembro de 2021 às
15h00 na primeira convocação Com 2/3 do número de associados em
condições de votarem. 30(trinta) minutos após para a segunda
convocação com metade mais um dos associados, c cm terceira
convocação 30(trinta) minutos após. com 1/3 do número dc associados
presentes com direito a votar, nas dependências da Sede da
Comunidade Santiago, localizada na Linha KM 20, Lote 40, Secção F.
Gleba Piryneos. setor Bandeira Branca, no Município dc Presidente
Médici/RO, com a seguinte pauta: Criação de comissão de licitação e
compra, composta por Presidente, Secretário e Membro; Comissão de
recebimento, composta por Presidente, Secretário e Membro. As
comissões acima relacionadas realizarão os procedimenlo.s legais
durante a execução do TERMO DE FOMENTO N" I! l/PGE-2021.
Processo n'' 0025.374334/2021-71, QUE CELEBRAM O ESTADO
DE RONDÔNIA. POR MEIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA
AGRICULTURA-SEAGRI-RO. E A ASSOCIACAO DOS
PRODUTORES RURAIS DO BANDEIRA -ASPRUBRANCA.

Valor total: R$ 103.480,00, (Cento c tres mil c quatrocentos c oitenta
reais), para a aquisição de l(uma) 01 secador de café com elevador
metálico com Garantia ininítna de um ano e assistência técnica em
todo o Estado. Contando com a presença de todos associados, desde já
aproveitamos a oportunidade, para renovar nossos protestos de estima
c consideração.

Presidente Médici-RO. 06/9/2021,

CEUm GRECO,

CPF: 431.760.709-34,

Presidente - ASPRUBRANCA.
Publicado por:

Gerlinda Prochnow

Código identifícador:B5A18094
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OBJETO;Repassc de recursos financeiros de um adicional de valor,
referente ao repasse do PROREFI, para realizar a manutenção do ar
condicionado, devido à troca do telhado, conforme pedido de
empenho n" 1.897/2021 de 10/08/2021, constante no processo
031 /2021. da Secretaria Municipal de Educação e Cultura.

DA VERBA;0 valor do presente Aditivo é de R$8.070,00 (oito mil e
setenta reais) que será pago em única parcela, conforme Projeto de
Atividade: 12.365,2120.2118.0000 - Manter as Unidades Escolares da

Educação - Creches - Elemento de Despesa 33.50.43.00.00
Subvenções Sociais Fonte de Recursos, confomic pedido dc empenho
n" 1897/2021 de 10/08/2021.

DATA: U6 de Setembro de 2.021.

miAGO ROBERTO GRAC!

Procurador- Geral

Publicado por:
Marjoric Pereira dos Santos

Código identlficador:A8AE9B43

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA MEIO

AMBIENTE E TURISMO

RETIFICAÇÃO DA PORTARIA/SEMAGRI N" 031/2021

RETIFICAÇÃO

PORTARIA/SEMAGRI N''031/2021 Dc, 06 dc Setembro dc 2021.

ONDE SE LÉ: O ORDENADOR DE DESPESA DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE. AGRICULTURA E

TURISMO DO MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO-RO. no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto n" 5.141/2019, e tendo
em vista o que consta no Processo n" 3 71 /2021.

LEIA-SE: O ORDENADOR DE DESPESA DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, AGRICULTURA E

TURISMO DO MUNICÍPIO DE PIMENTA BUENO-RO, no uso das
atribuições que lhe sào conferidas pelo Decreto n" 5.141/2019, e tendo
em vista o que consta no Processo n" 6.315/2021.

MARCELO TEIXEIRA PORTELLA

Sec. Munic. de Meio Ambiente. Agricultura e Turismo
Portaria n" 407/2021

Publicado por:
Edvaldo Ferreira da Silva

Código identificador: 1652CDB5

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
TRABALHO

DECISÃO ADMINISTATIVA

DECISÃO ADMINISTATIVA

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
TRABALHO no usodas atribuições que lhes são conferidas por Lei; e

Considerando o Ofício n"707/SEMAST/2021 ID 150331;

Considerando o despacho 1649 do Gabinete do Prefeito ID 15I7S8.

Considerando o Parecer Jurídico ID 143184.

decide

Revogar o Regimento Interno Ca.sa de Acolhimento Izabela Amabille
Dei Ncgri, publicado no Diário Oficial dos Municipios-AROM, no dia
20 de Junho de 2021, Edição n" 1728. Código Identificador
2D29E298, em razão da nulidade do ato.

Pimenta Bueno, 06 de Setembro de 2021.

CINTIA LARA FERRARI ARAÚJO DE UMA
Secretaria Municipal de Assistência Social e Trabalho

Publicado por:
Marjorie Pereira dos Santos

Código Identificador:86C81 lAE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E

TRABALHO

PORTARIA SEMAST N'. 60/2021 DE, 06 DE SETEMBRO DE

2021.

A  ORDENADORA DE DESPESASDA SECRETARIA

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHODE
PIMENTA BUENO - RO. no uso das atribuições que lhes são
conferidas pelo Decreto n® 5.141/2019, e tendo em vista o que consta
no Processo N®,6354/2021.

RESOLVE;

Art. 1."Arbitrar e conceder 13 (treze) diárias,no valor unitário de R$
150,00 (cento c cinqüenta reais), perfazendo o total dc R$ 1.950,00
(hum mil e novecentos e cinqüenta reais), ao servidor abaixo,
paraparticipar de Treinamento para Confecção da Carteira de
Identidade - RG, no Instituto de Identificação Civil e Criminal
Engrácia da Costa Francisco e Tudo Aqui, nos dias 13 a 24 de
Setembro/2021, no município de Porto Velho - RO, com
deslocamento no dia 12 de sctcmbro/2021 às 07 horas da manhã.

OSÉIAS ALMEIDA MARQUES AGENTE ADMINSTRATIVO
CPF: 456.996.312-91

Matrícula: 103226

13 (treze) diárias no valor total dc R$ l .950,00
Art. 2.''0 deslocamento e retorno será por meio do veículo ônibus
placa n®. QTl 2457 da Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 3.''prazo máximo para prestação dc contas é de 10 (dez) dias,
após o retorno do mesmo.
Art. 4.®Esta Portaria entra em vigor a partir da data da publicação.

Pimenta Bueno, 06 de setembro de 2021

CÍNTIA IARA FERRARI ARA ÚJO DE LIMA
Ordenadora de Despesa
Secretaria Municipal de Assistência Social e Trabalho

Publicado por:
Francismar Saraiva Mendes

Código ldentiricador:503CFA81

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE FAZENDA E
ADMINISTRAÇÃO

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE RECEBIMENTO DE
RECURSOS FEDERAIS 08/2021

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

RECURSOS FEDERAIS 08/2021

DE RECEBIMENTO B

O Município de Pimenta Bueno - RO, nos termos do Artigo 2°. da Lei
Federal N°9452/97, NOTIFICA a comunidade, partidos políticos,
sindicatos e entidades empl 181-9, conforme a seguir:

DATA ORÍCPM
NUMF.RO DA CONTA

CORRlíNTE
APLICAÇÃO

VALOR QM

RS

27/ÜX/2Ü21 IJNIÀÜ 5<Hl3V-9
CONVÊNIO Km7«.

2020

TOTAL DOS RbC URSOS 1.'A ftAA.hX

Pimema Bu«nu - RO. 02 dc

SicmSro 2021.

(iRtICI KKLL Y R. SOBRAL

Tesouraria

Publicado por:
Grcici Kelly Ribeiro Sobral

Código ldentíricador:54BDi2FB

ESTADO DE RONDONTA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO VELHO

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES-
SML/SEMAD

PORTARIA N"009/202I/GAB/SML

Porto Velho, 06 de setembro de 2021.
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Licitaçâo/SMUPVH

quarta-fGira, 8 de setembro de 2021 Diarid i>tÍLÍul Pis» Rondônia, ed, 180 -183
Visto: /f

HOMOLOGAÇÃO

A Prefeita de Chupinguaia (RO), baseado no resultado apontado pelo Pregoeiro, no uso de suas atribuições legais. HOMOLOGA o Proc. Adm. n" 1473/21.
conforme o P. E. n" 128/21, para a empresa COVEZI CAMINHÕES E ÔNIBUS LTDA, com o valor de R$ 372.830.00 (trezentos e setenta e dois mil, oitocentos
e trinta reais), por ter atendido as exigências do Pregão e apresentado o menor preço para o item licitado, de acordo com a Ala Final do Pregoeiro Chupinguaia-
RO, 06 de setembro de 2021.

SHIELA FLAVIA ANSELMO MOSSO

Prefeita Municipal

Protocolo D010257

EXTRATO DO CONTRATO N^0211/21

-  PREFEITURA DE CHUPINGUAIA.

MAQUIPARTS COMERCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA

OBJETO: Aquisição de uma moloniveladora, através do convênio n'' 17/21/FITHA DER-RO, Proc. n° 0009.166932/2021-77, em atendimento as necessidades
SEMOSP PROC. LICIT. N" 123/21, Proc. Adm. N® 1316/2021 DA DOT. 02.06.03 - ATIV DE OBFtAS E SERV PÚBLICOS - R V 26.782.0027,2017.0000 -
MANUTENÇÃO DE ESTRADAS - FITA 4.4,90.52.00 - OUTROS MATERIAIS PERMANENTES N. de E N® 2359 de 02/09/21 N. de E N® 2360 de 02/09/21 N. de
E. N° 2361 de 02/09/21 N. de E. N® 2362 de 02/09/21 VALOR: R$ 880.000,00 (oitocentos e oitenta mil reais) DO PRAZO; 04 MESES DATA DA ASSIN DO

CONTRATO: 06 de setembro de 2021

SHIELA FLAVIA ANSELMO MOSSO

Prefeita Municipal

Protocolo DO10261

HOMOLOGAÇÃO

afeita de Chupinguaia (RO), baseado no resultado apontado pelo Pregoeiro, no uso de suas atribuições legais, HOMOLOGA o Proc. Adm n° 1404/21.
conforme o P. E. n® 129/2021. para a empresa CÂNDIDO E SANTOS LTDA. com o valor de R$ 56.675,64 (cinqüenta e seis mil, seiscentos e setenta e cinco
reais e sessenta e quatro centavos), por ter atendido as exigências do Pregão e apresentado os menores preços s de acordo com a Ata Finai do Pregoeiro.
Chupinguaia-RO, 08 de setembro de 2021.

HOMOLOGAÇÃO

A Prefeita de Chupinguaia (RO), baseado no resultado apontado pelo Pregoeiro. no uso de suas atribuições legais, HOMOLOGA o Proc. Adm n® 1404/21,
conforme o R E. n® 129/2021, para a empresa CLEIDE BEATRIZ lORiS EIRELI, com o valor de R$ 13.015.00 (treze mil e quinze reais), por ter atendido as
exigências do Pregão e apresentado os menores preços de acordo com a Ata Final do Pregoeiro. Chupinguaia-RO, 08 de setembro de 2021.

HOMOLOGAÇÃO

A Prefeita de Chupinguaia (RO), baseado no resultado apontado pelo Pregoeiro, no uso de suas atribuições legais, HOMOLOGA o Proc. Adm n° 1404/21.
confoime o P. E. n® 129/2021, para a empresa RALSON M. LIMA EIRELI, com o valor de R$ 67.504.00 (sessenta e sete mil. quinhentos e quatro reais), por ter
atendido as exigências do Pregão e apresentado os menores preços de acordo com a Ata Final do Pregoeiro. Chupinguaia-RO, 08 de setembro de 2021.

HOMOLOGAÇÃO

A Prefeita de Chupinguaia (RO), baseado no resultado apontado pelo Pregoeiro, no uso de suas atribuições legais. HOMOLOGA o Proc. Adm n® 1404/21,
conforme o P, E. n® 129/2021, para a empresa F M DOS SANTOS MICHKINIS EIRELI ■ EPP, com o valor de R$ 9.510,00 (nove mil, quinhentos e dez reais),
por ter atendido as exigências do Pregão e apresentado os menores preços de acorda com a Ata Final do Pregoeiro. Chupinguaia-RO, 08 de setembro de
2021,

SHIELA FLAVIA ANSELMO MOSSO

Prefeita Municipal

Protocolo D010280

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO VELHO

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES
AVISO DE LICITAÇÃO

O MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, através da SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÔES/SML/PVH, constituída conforme dispõe a Lei
Complementar n® 654, de 06.03.2017, publicada no DOM n® 5.405, de 06.03.2017, torna público para conhecimento dos interessados que realizará a
licitação na modalidade: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N® 003/2021/CPL-OBRAS/SMUPVH. PROCESSO N® 10.00289-000/2021. TIPO: Melhor Técnica e
Menor Valor da Contraprestação Pública. OBJETO: SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA CONTRATAÇÃO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA
COM VISTAS À OUTORGA DOS SERVIÇOS DE GESTÃO INTEGRADA DE RESiDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO de acordo com
disposições constantes deste edital, independente de transcrição, visando atender à Secretaria Municipal Serviços Básicos - SEMUSB. DA SESSÃO DE
ABERTURA: A CPL-OBRAS/SML/PVH, receberá os envelopes n° 01, 02 e 03, habilitação, proposta técnica e proposta econômica, em sessão pública a ser

realizada na sala de licitações às OShOOmin (horário locai), no dia 28 de Outubro de 2021 no endereço mencionado abaixo. INFORMAÇÕES: O edital
poderá ser examinado e adquirido no site www.portovelho.ro.gov.br ou na Superintendência Municipal de Licitações - SML silo à Av. Carlos Gomes, n® 2776,
2® piso, bairro São Cristóvão; CEP: 76.804-022, Porto Velho-RO, em dias úteis de 2' a 6' feira, das OShOOmin ás 14h00min, mediante MÍDIA ELETRÔNICA.
Contatos: (69) 3069/3639 e e-mail: comissoes.sml2017@gmail.com. Valor Estimado: R$ 1.590.711.075,00 (um bilhão, quinhentos e noventa milhões,
setecentos e onze mil e setenta e cinco reais) que corresponde ao somatório das Contraprestações mensais durante todo o prazo da Concessão (data base
de agosto/2021).

SÂVIO GOMES DE BRITO
PRESIDENTE CPL-OBRAS/SMüPVH (assinado em 06/09/2021 às IShOOmin)

Protocolo DO10258

MUNICÍPIO DE CEREJEIRAS

Autenticidade pode ser verificada em https //ppe.sisternas.ro,gov.br/Diof/Pdf/10979

Diário assinado eletronicamente por GILSON BARBOSA - Diretor, em 08/09.'2Ü21. às 12:30Documento ID=1172943   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:02.
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DIÁHIO OFICIAL DA UNIÃO - seçâo 3

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO VELHO

AVISO DE IICITAÇAO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N9 3/2021/CPl-OBRAS/SML/PVH

O município de porto velho, através da SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL
DE LICITAÇÔES/SML/PVH constituída conforme disoôe 3 Lei Complementar n« 6SA, de
06.03.2017, publicada no DOM n* 5.40S, de 06.03.2017. torna publico para
conhecimento dos interessados que realitaré a licitação na modalidade: CONCORRÊNCIA
PUBLICA N9 003/202i;CPL-OBRAS/SML/PVH. PROCESSO N® 10.00289-000/202I_ TIPO
Melhor Técnica e Menor Valor da Contrapresiação Pública. OBJETO: SELEÇÃO OA
MELHOR PROPOSTA PARA CONTRATAÇÃO DE C0NÇE5SÃ0 ADMINISTRATIVA COM VISTAS
Ã OUTORGA DOS SERVIÇOS DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÔIIDOS NO
município OE porto velho de acordo com disposições constantes deste edital,
tirdependente de transcrição, visando atender à Secretaria Municipal Serviços Básicos -
SEMUS8. DA SESSÃO DE ABERTURA: A CPL-OBRAS/SML/PVH, receberá OS envelopes nS
01, O? e 03, habilitação, proposta técnica e proposta economica, em sessão pública a
ser reaiicada na sala de licitações ás OShOOmm (horàno local), no dia 28 de Outubro
de 2021 no endereço mencionado abaixo. INFORMAÇÕES: O edital poderá ser
examinado e adquirido no site www.portovelho.ro.gov.br ou na Superintendência
Municipal de Licitações • SML sito à Av. Carlos Gomes, n" 2776. 2" piso. bairro Slo
Cristóvão. CEP: 76.804-022. Porto Velho-RO, em dias úteis de 2» a 6« feira, das
OShOOmln às I4h00min, mediante MÍDIA ELETRÔNICA. Contatos; (69) 3069/3639 e e-
mail: comissões.sml2017@igmail.com, Valor Estimado: RS 1.590.711.075,00 (um bilhão,
quinhentos e noventa milhões, setecentos e onic mil e setenta e cinco reais) que
corresponde ao somatório das Contraprestaçôes mensais durante todo o prazo da
Concessão (data base de agosto/2021).

Porto Velho RO, 6 de setembro de 2021
SAVIO GOMES DE BRITO

Presidente da CPI.-OBRAS/SMl/PVH

AVISO DE ALTERAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N» 113/2020/SML

A Superintendência Municipal de Licitações da Prefeitura do Município de
Porto Velho, TORNA PiúBLiCA a publicação da ERRATA do PREGÃO ELETRÔNICO N.
L13/2021/SML, do tipo MENOR PREÇO, deflagrado no Processo n. 08.00073/2021 cujo
Cbieto resumido e a AQUISIÇÀO DE TUBOS COM HEPARINA DE SÔDiO, COM CITRAfO
OE SÓDIO E SERINGA HEPARINIZADA para atender as necessidades das unidades
laboratoriais, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde de Porto Velho, conforme
especificações técnicas, unidades e quantidades definidas no Edital de Licitação e seus
Anexos. ABERTURA DAS PROPOSTAS: 20/09/2021 às 09h30m (hora do DF). Demais
PRAZOS E CONDIÇÕES ESTABELECIDOS NO EDITAL. A licitação acontecerá
exdosivamente pelo site: www.licltacoe5e.com.br - n" da Licitação 891616. DAS
AtTEHAÇÕES PROMOVIDAS; Informo que o Edital sofreu alterações, inclusive na
especificação do obielo, que deverão ser verificadas pelos interessados na ERRATA do
Edital, o qual se encontra disponível na íntegra no Portal de Compras da Prefeitura de
Perto Velho (www.portovelho.ro.gov.br) e no Sistema Licitações e (www.licitações
e.com.br). OUTRAS INFORMAÇÕES: Junto a Equipe de Pregáo 05. na Superintendência
Municipal de Licitações, iocalijada na Av. Carlos Gomes. n. 2776, 2» Andar, Bairro São
Cristóvão, CEP 76.804.022 Porto Vetho/RO, em dias úteis, de segunda a sexta-feira,
de 8h as 14h (horário local de RO). E-mall: pregoe4.smt@gmail.ccim. Telefone (69)
3901-3639. VAIOR TOTAL ESTIMADO: RS 113.838.00 (Cento e treze mil, oitocentos e
trinta e alto reais).

Porto Velho-RO. 3 de setembro de 2021
JANINI TIBES

Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIRÔPOLIS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E
FAZENDA

AVISO OE REGISTRO DE PREÇOS N< 02B/CPL/202Í

Processa Administrativa n® Gl 372/2021 Pregão Eletrônico ri® 054/CPI/7021 Registro
de Preço n® 028/CPL/2021 Edital n» 062/CPL/2021. Objeto: Contratação de empresa
para aquisição de material de consumo, pelo Sistema Registro de Preço - SRP
(combustíveis - gasolina comum, óleo diesel comum e óleo diesel SIO) para atender as
necessidades das Secretarias Municipais de Teixeiropolis/RO.

O MUNICÍPIO OE TEIXEIRÓPOLIS/RO resolve nos termos da Lei federal

8.666/93, bem como da lei 10.520/02 e Decreto 7.892/13, REGISTRAR OS PREÇOS.
FORNECEDORES: JF COMERCIO OE COMBUSTÍVEL LTDA, inscrita no CNPJ sob

o n.» 27.018.284/0001 08, no valor de: RS RS 1.355.855,00 (um milhão treicntos e
cinqüenta e cinco mil oitocentos e cinqüenta e cmco reais). WW. COM. DF DERIVADOS
DE PETRÓLEO EIBELt. inscrita no CNPJ sob o n.9 08-814.932/0001 80, no valor de: RS
937,685,00 (novecentos e trinta e sete mil seiscenlos e oitenta e cmco reais). Valor
total da ata- RS 2.293.540,00 (dois milhões duzentos e noventa e três mil quinhentos
c quarenta reais). Prazo: 12 meses.

Obs.: A integra da ata de registro de preços n' 028/CP1/2021 poderá ser
obtida no site da Prefeitura Municipal de Teixeiropolis
http://lranspârencia.teixeiropotis.rQ.gov.br/ ou no site
http.//www.diariomunlcip8Í.com.br/arom.

Telxeirõpolis - RO, 6 de Setembro de 2021

JEAN VIEIRA DE ARAIJJO

Secretário Municipal de licitação e Compras

PREFEITURA MUNICIPAL DE THEOBROMA

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS N« 25/2021

PREGÃO ELETRÔNICO N. 033/2021 Processo; 359/2021/SEMECE

DE UM LADO A Prefeitura Municipal dc Theobroma-RO E DO OUTRO A EMPRESA:
IMPÉRIO SOLUÇÕES ADMINISTRATIVAS E PUBLICAS LTDA da cidade de CUIABA-MT itens:
1. 2, Objeto: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL E FUTURA AÜUISIÇÃO
DE EQUtPAMEfJTOS E RECURSOS TECNOLOGOS, PARA ATENDER O ALUNADO DA REDE
MUNICIPAL DE ENSINO, ATRAVÉS 00 PAR-PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS.
PRAZO: 12 MESES APARTIR DE 30 DE AGOSTO OE 2021.

ISSN 1677-7069

Licitaçâo/SMl/PVH
Hs.: .

vístã y
N8 170, quarta-feira. 8 de setembro i3e 2021

ESTADO DE RORAIMA

PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE

EXTRATO DE CONTRATO N» 54/2021

PREGÃO PRESENCIAL N" 010/2020.
PROCESSO N« 022/2020. Objeto. Contratação de Empresa para Aquisição de
Equipamento para melhorias nas estradas vicinais do Município de Alto Alegre - RR.
conforme Proposta/Ano n* 034681/2019, Valor total da despesa: RS 511.600,00
(quinhentos e onze mil e seiscenlos reais). Fonte de Recurso: Aquisição de Equipamentos
-  Convênio (Recurso Federal). Prazo de Execução: 90 (Noventa) dias. Partes
Contratuais;

CONTRATANTE: Município de Alto Alegre - RR - CNPJ n*. 04.056.206/0001-94.
CONTRATADA: A. C. GALVÃO JÚNIOR • ME. CNPJ n*. 22.407.661/0001-79.

EXTRATO OE CONTRATO N« 55/2021

PREGÃO PRESENCIAL N' 010/2020.

PROCESSO N» 022/2020. Objeto: Contratação de Empresa para Aquisição de
Equipamento para melhorias nas estradas vicinais do Mumcpío de Alto Alegre - RR,
conforme Proposta/Ano n* 034681/2019. Valor total da despesa: RS 511.600,00
(quinhentos e onze mil e seiscenlos reais). Fonte de Recurso: Aquisição de Equipamentos
-  Convênio (Recurso Federal). Prazo de Execução: 90 (Noventa) dias. Partes
Contratuais:

CONTRATANTE; Município de Alto Aiegre - RR - CNPJ n*. 04.056.206/0001-94.
CONIRATADA; A. C. GALVÃO JÚNIOR - IvIE, CNPJ n*. 22.407.661/0001-79.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA

RESULTADO DE CREDENCIAMENTO N« 1/2021/SMSA

Apos Reunião realizada em 06 de agosto de 2021 pela Comissão de Análise dc
Documentação para a Contratação do Prestador de Serviços de Saúde na qual julgOu-se
apta a documentação apresentada pela empresa CLINICA OE IMAGENOIOGIA NfUfiOSCAN
S/C, referente ao Edital de Credenciamento n® 001/2021/SMSA, conforme aviso de
credenciamento publicado no DOU n' 123 de 02/07/2021.

A COMISSÃO

AVISO

PREGÃO ELETRÔNICO N« 190/20Z1-REG1STRO OE PREÇOS

Processo n* 003434/2021 SMTI

O Município de Boa Visia • RR, através da Pregoeira designada pelo Decreto
n.» lOO/E-2020, publicado no DOM n* 5213, de 11/09/2020, comunica s quem
interessar que apos análise do pedido de Impugnaçâo do Edital interposta pela
empresa 01 MOVEI S.A (Em Recuperação Judiciai), inscrita no CNPJ sob o nS
05.423.963/0001-11, fulcrado no Parecer da Procuradoria de Licitação e Contratos-PLC,
juiga IMPROCEDENTE a impugnaçâo apresentada. A decisão na integra encontra-se
acostada aos autos a disposição dos interessados

ROSANA OE OLIVEIRA BORGES VIEIRA
Pregoeira

AVISO

PREGÃO ELETRÔNICO N« :90/2021-REGISTRO DE PREÇOS

Processo n® 003434/2021 SMTl

O Município de Boa Vista - RR, através da Pregoeira designada pelo Decreto
n.B lOO/E-2020, publicado no DOM n' 5213, de 11/09/2020, comunica a quem
interessar que após análise do pedido de impugnaçâo do Edital interposta pela
empresa ALLFIBER TELECOM SERVIÇOS OE TELECOMUNICAÇÕES LTDA inscrita no CNPJ
sob o n« 23.150.425/0002-63. fulcrado no Parecer da Secretaria Municipal de
Tecnologia e Inclusão Digiiai-SMTl, julga IMPROCEDENTE a impugnaçâo apresentada. A
decisão na integra enconira-se acostada aos autos a disposição dos interessados

ROSANA DE OUVEIRA BOSGFS VIEIRA

Pregoeira

AVISO

PREGÃO tlETRÔNICO N« 78/2021 REGISTRO DE PREÇOS

Ê5!@ vríif«câdõ «c Cõa«rcco
hllD.<VwvkW>A jO pelõ 053020210908^206

206

Processo n« 010937/2020 - SMEC

O Município de Boa Vista - RR, através da Pregoeira designada pelo Decreto
n« 100/E- 2020. publicado no Diário Oficial do Município n* S213. de 11/09/2020,
comunica a quem interessar que após conhecer o recurso interposto peta empresa AF
CONSTRUTORA LTDA, fulcrado na resposta da Secretaria Municipal de Educação e
Cultura • SMEC, julga IMPROCEDENTE O recurso apresentado A decisão na íntegra
encontra-se acostada aos autos a disposição dos interessados, e os demais atos
deverão ser acompanhados por meio do sistema do Banco do Brasil www.licitacoes-
e.com.br.

iOANA DÃRC RABELO
Pregoeira

AVISO OE LICITAÇÃO
PREGÃO EUTRÕNICO N9 202/2021 - SRP

Processo n" 003606/2021 - SMTl. Objeto: Formação de registro de Preços para
eventual aquisição de material de consumo de Informática e telecomunicações, para a
Prefeitura Municipal de Boa Vista - PMBV c seus entes diretos e indiretos, através dc
Registro dc Preços. Entrega das Propostas: a partir dc 08/09/2021 às 9h (Horário de
Brasília) no sítio www.licitacGes-e.com br.

Abertura das Propostas: 21/09/2021 as 9h30min (Horário de Brasília) no sitio
supracitado. Inicio da Disputa; 21/09/2021 às lOh (Horário de Brasília) no sítio
supracitado. , ..

O Editai encontra-se a disposição dos interessados, no sitio www.iícitacoes-
e com br, no portal http://traosparenc13.boavlst3.rr.gov.br/ilc1tacees ou mediante
solicitação por e-mail: pregao.pmbv@gmaii.com, juntamente com os dados cadastrais do
(a) licitante, desde que seja no prazo acima já mencionado. Os esclarecimentos e as
informações necessárias aos lieiuntes serão prestados pela CPL. nos dias e horários de
expediente.

NtRiA GARDÊNIA PONIbS BEN1CI0
Pregoeira

cn-niidn ceiaio"ae 'XP r ZA; r dc zx,'C)X/r<Wi, jCP
du* ifsmiil < inFmíliiiiun de Clu»« PjUIimi SiJiileliJ - iCd-Bíani. Bgj;

Documento ID=1172943   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:02.

Pag. 2852
TCE-RO

Pag. 2852
00421/22



Licttaçâo/SMUPVH
09/09/2021 12 06 SIGAP - Recibo de Encerramento da Projeção de Receíta&^|s.; fCHy

Visto:

K TC€-RO
K"

TRIBUNAL D€ CONTAS 00

ESTADO D€ RONDÔNIA

^gap

RECIBO DE ENVIO DO EDITAL

O Tribunal de Contas do Estado de Rondônia atesta o recebimento das
informações para fins de cumprimento das disposições da INSTRUÇÃO NORMATIVA
NO 025/2009 TCE-RO

Dados da remessa:

Entidade Jurlsdicionada:37 - Prefeitura Municipal de Porto Velho

Ordenador : HILDON DE LIMA CHAVES

Responsável pelo Envio:71887571272 - Josinaldo Gurgel Pereira
NO Processo: 10.00289/2021

NO Edital: CC03/2021

Data e Hora da Abertura: 28/10/2021-09:00:00

Tipo de LicItaçãOiPublicação do Edital

Código de Controle: 637667859496511250

Data e Hora da Transmissão: 09/09/2021 12:05:49

Recibo emitido em 09/09/2021 12:06:09

1/1
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VEIIHO ^
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES - SML

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PUBLICA N.° 003/2021

PROCLSSO K' 10.00289-000/2021

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA CONTRATAÇÃO DE CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA PARA COLETA, RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DOS
RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, NOS TERMOS DO
EDITAL E DO CONTRATO.

SETEMBRO/2021

Supi?rir,tendência Municipal da l.lcitacôes
Av. Carlos C-oiTfes, n" 2li6, Bairro Sâo Cristovâo

CEf: 76.804-0::'; J'otto VeJho-PO
Telefones: .•'•♦01-3061/3Ç30
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PREFEITXJRA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES - SML

AVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N" 003/2021/CPL-OBRAS

O MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, por meio da Superintendência Municipal de
Licitações/SML/PVH. instituída conforme dispõe a Lei Complementar íf 654. de
06.03.2017. publicada no DOM n° 5.405 de 06.03.2017 E PORTARIAN° 002/20I9/SML.
toma público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade de
Concorrência Pública, n" 003/2021/CPL-OBRAS/SML/PVH. Tipo: Melhor Técnica e
Menor Valor da Contraprestação Pública.

OBJETO: SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA CONTRATAÇÃO DE
CONCESSÃO ADMINISTRATIVA COM VISTAS Ã OUTORGA DOS SERVIÇOS
DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE
PORTO VELHO de acordo com disposições constantes deste edital, visando atender à
Secretaria Municipal Serviços Básicos - SEMUSB.

DA SESSÃO DE ABERTURA: A Superintendência Municipal de Licitações/SML/PVH
receberá os envelopes rf 01, 02 e 03, habilitação, proposta técnica e proposta econômica,
em sessão pública a ser realizada na sala de licitações às 09h00min (horário local), no dia
28 de Outubro de 2021, situada na Av. Carlos Gomes, tf 2776, Bairro São Cristóvão.
CEP: 76.804-022. Porto Velho - RO.

DAS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O Edital poderá ser examinado e obtido
no site \v\\\v.norio\clho.ro.üov.br e/ou na Superintendência Municipal de Licitações,
situada na Av. Carlos Gomes, n" 2776, Bairro São Cristóvão, CEP: 76.804-022, Porto
Velho - RO, em dias úteis nos horários de Segunda à Sexta-Feira das 8h às 14h.
Informações pelos telefones: (69) 3901-3069/3901-3639, ou pelo e-mail:
comissoes.sml2017-ú)timail.com;

Porto Velho. 08 de Setembro de 2021

SAVIO GOMES DE BRITO
PRESIDENTE DAÇSíUOBKAS/SML/PVH

Superintendência Municipai da
Av. Carlos Gomes, n° 27T6, Bairro Sân ^rlj'r^vâo

CEP: 76.804-022; For't Velr.íi-PO

Telefones; J«.Ol- Jôlí-

B-ramil; eomissoa» .an>120178ain«il, coai
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PREÂMBULO

A Prefeitura do Município de Porto Velho, por intermédio da Secretaria
Municipal de Serviços Básicos - SEMUSB, com sede na Rua Dom Pedro II, 826. Centro,
Porto Velho - RO, toma pública a instauração da presente Licitação, a ser realizada na
modalidade de Concorrência Pública, com julgamento pelo critério "Menor Valor da
Contraprestação Pública", combinado com "Melhor Técnica", nos termos do artigo 12.
inciso II, alínea ''b" da Lei Federal n° 11.079, de 30 de dezembro de 2004, para a
contratação de Parceria Público-Privada - PPP. na modalidade CONCESSÃO
ADMINISTRATIVA, para CONCESSÃO DOS SERVIÇOS DE COLETA,
RECICLAGEM E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS NO
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, precedido de obra pública, nos termos do presente
Edital e seus Anexos.

A Prefeitura de Porto Velho, em atendimento ao disposto no artigo 39 da Lei Federal n"
8.666/1993, realizou Audiência Pública em 11 de junho de 2021, no Auditório da Sede
Administrativa do Município de Porto Velho, para apresentação do projeto à população e
aos demais interessados, com acesso a todas as informações e esclarecimentos pertinentes,
garantido o direito de manifestação e participação de todos os interessados. A Audiência
Pública foi amplamente através do Diário Oficial dos Municípios, edição n® 2971 de 24 de
maio de 2021; Diário Oficial da União. Seção 3, Edição N° 96. de 24 de maio de 2021; em
jornal de grande circulação, por meio do Diário da Amazônia, na edição de 22, 23 e 24 de
maio de 2021, assim como na intemet, no sítio eletrônico
https://www.portovelho.ro.gov.br/artigo/31336/ambiente-audiencia-publica-vai-debater-
parceria-para-a-coieta-e-manejo-de-residuos-solidos-em-porto-velho.

Foi realizada também. Consulta Pública referente às minutas do Edital e do Contrato, em

observância ao estabelecido pelo art. 10. inciso VI. da Lei Federal n® 11.079/2004. Tal
Consulta Pública teve início em 15 de junho de 2021 e término em 21 de julho de 2021.
tendo-se concedido a oportunidade para que qualquer cidadão e interessados fornecessem
sugestões à PPP, sugestões essas que foram consolidadas neste Edital. A Consulta Pública
foi amplamente divulgada na Imprensa Oficial do Município de Porto Velho, edição n®
2984 de 11 de junho de 2021; assim como na internei, no sítio eletrônico
https://www.portovelho.ro.gov.br/artigo/31378/participacao-aberta-consulta-publica-para-
manifestacao-sobre-contratacao-de-parceria-para-coleta-e-destinacao-de-residuos-solidos.

O Edital estará disponível para download dos interessados no site da SEMUSB, com
endereço eletrônico em juridico.semusb@gmail.com , estando seus anexos disponíveis
para solicitação e retirada pelos interessados, por meio físico e/ou digital na sede da
SEMUSB. localizada na Rua Aparício de Moraes. 3616. Setor Industrial. Porto Velho/RO,
CEP: 76.821-094. por meio do preenchimento de guia própria, das 07h às 13h.

Os Envelopes contendo Proposta Técnica, Proposta Econômica e Habilitação deverão ser
entregues diretamente na Superintendência Municipal de Licitações até às 09h do dia 28
de outubro de 2021.

:;ufifetintendénria Municipal de Lícitacòes
Tarlos Gomes, n' Bairro Sâo Cristôvào

CEf: 7Í.6IN-P22: Porto Velho-PO

Teletones: lO.xxê?! 3901-3069/363'»
e-mB4 t ! onf>i,BaâM.aBl2017flcnail .aaai
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

ilSife. SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES - SML

A Carta de Credenciamento e Garantia da Proposta deverão ser entregues no mesmo local
da sessão, até 3 (três) dias antes da data de entrega dos envelopes, o que corresponde ao
limite máximo de 9h do dia 25 de outubro de 2021.

A sessão pública de abertura dos Envelopes das Licitantes terá início às 09h do dia 28 de
outubro de 2021.

As sessões de abertura dos demais envelopes serão oportunamente divulgadas na forma
prevista neste Edital.

SupetIntenctênclâ Municipal, dt LtciCocôes
Av. Carlos Comes, n® 2TI6, Bairro Sào ':ri;vtovío

CEP: 7€.804-022; Porto Velhr.-PO

Telefones: (OxxíP: ipoi-joip, :í

E^aail: eoB»x«»o«». sinl2017if<imail .coin
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VEf,íãÒ í
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES - SML

1. DEFINIÇÕES

1.1. Os termos a seguir indicados, sempre que grafados com as iniciais em letras
maiúsculas, no singular ou no plural, terão o significado a seguir transcrito, salvo se do seu
contexto resultar sentido claramente diverso:

Adjudicatária

Agente de Pagamentos

Anexos

Bens Reversíveis

Caso Fortuito e

Força Maior

Comissão de Licitação

Comitê Técnico

Concessão

Concessão

Administrativa

ou

Concessionária

É a empresa que venceu a Licitação à qual será adjudicado o
objeto da presente Licitação, nos tcmios da legislação
aplicável e deste Edital e que constituirá a Sociedade de
Propósito Específico (SPE). para a celebração do Contrato de
Concessão com o Município Licilante.

Instituição financeira contratada pelas Partes com a
responsabilidade de recepção, guarda, gestão e repasse de
recursos à Concessionária em pagamento da Contraprestaçào
Mensal Efetiva, nos termos do Contrato de Concessão e do

Contrato de Garantia.

Conjunto de documentos ao presente Edital de Concorrência
Pública n" 003/2021, fazendo dele parte integrante.

Todas as instalações, equipamentos, aparelhos, edificações e
demais bens necessários à continuidade da prestação dos
serviços compreendidos no Objeto da Concessão - com
exceção da frota -. a serem incluídos no Inventário de Bens
Reversíveis.

Eventos imprevisíveis e inevitáveis que tenham um
sobre a execução do Contrato: Caso Fortuito é toda
decorrente de fato alheio à vontade das Partes,

proveniente de atos humanos: Força Maior é toda
decorrente de fato alheio à vontade das Partes,

proveniente de atos da natureza.

impacto
situação
porém,

situação
porém.

É a Comissão Especial de Licitação, designada pela Portaria
n° [•]. designada para promoção e execução da Licitação,
incluindo a análise e o julgamento das propostas apresentadas
pelas Licilantes.

Comitê responsável pela condução dos procedimentos
destinados à resolução de divergências técnicas na execução
do Contrato.

É o contrato de prestação de serviços de que a Administração
Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva
execução de obra ou fornecimento e instalação de bens, nos
termos do art. 2°. §2°. da Lei Federal n° 11.079/2004.

É a Sociedade de Propósito Específico (SPE) constituída pela
Adjudicatária nos termos do Edital sob as leis brasileiras, com

•:r (-t iii'viiciti-'.-i<i Hunicipa! de LícUaeí>oí
^5 -OU'.--;-, n Bairro Sâo Criai.ovao

CEP: TC.904-0ÍZ; Porto Velho-«0

Telefones: uixxé?) 3Ç»f'l-3069/363='
E-mall: «snresâM.aml2017eamall.oen
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Contraprestação
Mensal Efetiva

Contraprestação

Mensal

o fim exclusivo de executar o Contrato.

Valor devido mensalmente à Concessionária em razão da
prestação dos Serviços, considerados os eventuais descontos
decorrentes da incidência dos IQD. na forma no Contrato de
Concessão e seus Anexos.

Valor máximo devido mensalmente à Concessionária em razão

da prestação dos Serviços, não considerados os eventuais
descontos decorrentes da incidência dos IQD, que deverá ser
utilizado como referência para a elaboração das Propostas
Econômicas das Licitantes.

Contrato ou Contrato

de Concessão

Contrato de Concessão Administrativa celebrado entre o

Município, por meio da SEMUSB, e a Concessionária, que
tem por objeto a concessão dos Serviços.

Contrato

Garantia

Controlada

de Conta Contrato celebrado entre as Partes e o Agente de Pagamento e
Garantia para a criação e manutenção de Conta Garantia.

Qualquer pessoa jurídica ou fundo de investimento cujo
Controle é exercido por outra pessoa, física ou jurídica, ou
fundo de investimento.

Controladora

Qualquer pessoa, natural ou jurídica, ou fundo de
investimento que exerça Controle sobre outra pessoa jurídica
ou fundo de investimento.

Controle

Documentos

Habilitação

DOM

Edital

Poder detido por pessoa ou grupo de pessoas vinculadas por
acordo de voto ou sob controle comum para. isolada ou
conjuntamente: (i) exercer, de modo permanente, direitos que
lhe assegurem a maioria dos votos nas deliberações sociais e
eleger a maioria dos administradores ou gestores de outra
pessoa jurídica, fundo de investimento ou entidades de
previdência complementar, conforme o caso; e/ou (ii)
efetivamente dirigir as atividades e orientar o funcionamento
de órgãos de outra pessoa jurídica, fundo de investimento ou
entidade de previdência complementar.

de São os documentos destinados a comprovar a habilitação
jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica
e qualificação econômico-fmanceira das Licitantes, de acordo
com este Edital.

Diário Oficial do Município de Porto Velho.

É o instrumento convocatório da Concorrência Pública n°
003/2021 e seus Anexos, que regulam os termos e condições
da Licitação.

Superintendência Municipal da Licirac&es
Av. Carlos Gomes, 7.nc, Bairro sao ':rioro''ao

c:Ef: ■'6.8')4-02i,- Porto '/'■llio-v:
Telefones: :0xx69; iPòl- jci

E*mail; comissões . smlZOl": j jniai 1
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Entidade Reguladora

Envelopes

Financiador

Financiamento

Garantia de Execução

do Contrato

Garantia de Proposta

deIndicadores

Qualidade e

Desempenho ou IQD

Licitação

Licitante

Município

Obra(s)

Ordem de Início

Entidade a ser nomeada pelo Poder Concedente para fins de
fiscalização e regulação do Contrato, responsável também
pela análise e mensuração dos Indicadores de Qualidade e
Desempenho, conforme Anexo IV do Contrato - Sistema de
men.suração de disponibilidade e desempenho.

Trata-se do conjunto de envelopes que deverão ser
apresentados pelas Licitantes com vistas à participação na
presente Licitação a saber: Envelope n° 01 - Documentos de
Habilitação; Envelope n° 02 - Proposta Técnica e Envelope rf
03 - Proposta Econômica.

Toda c qualquer instituição financeira, banco de fomento ou
agência multilateral de crédito, que conceda financiamento à
Concessionária para a execução do Contrato.

Todo c qualquer financiamento, eventualmente concedido à
Concessionária, na forma de dívida para cumprimento das
suas obrigações no âmbito do Contrato.

É a garantia prestada pela Concessionária, de forma a
assegurar o fiel cumprimento de suas obrigações previstas no
Contrato.

É a garantia a ser prestada pelas Licitantes. de forma a garantir
a manutenção das Propostas por elas apresentadas nesta
Licitação.

São os indicadores constantes do Anexo IV do Contrato -

Sistema de mensuração de disponibilidade e desempenho a
serem apurados pela Entidade Reguladora a partir da Etapa de
Operação Definitiva para fins de definição da Conlraprestação
Mensal Efetiva.

É a Concorrência Pública n" 003/2021. promovida pelo
Município, voltada à seleção da melhor proposta para a
execução do objeto da Concessão.

É a empresa que participa da Licitação.

É o Município de Porto Velho.

Atividade de engenharia referente às obras civis necessárias à
prestação dos Serviços, conforme Anexo V do Contrato.

É a ordem emitida pela SEMUSB para início da Operação
Detlnitiva, para a exploração pela Concessionária dos
Serviços objeto do Contrato, observado o disposto no Edital e
no Contrato.

r'jper Inr.endéi.cja Mutucipal de Llcítacôes
Av. Onrlos Gomes, n- Pairro Sâo CristOvâo

CEP: Porto Velho-RO

Telefones: i0*x69) 3901-3069/3639
E-nall: canlesoa».sad2017(aiBall .000
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Partc(s) São o Município de Porto Velho, por meio da SEMUSB, e a
Concessionária.

Poder Concedente: É o Município de Porto Velho, representado pela SEMUSB.

Proposta Econômica

Proposta Técnica

É a proposta ofertada pela Licitante, de acordo com o Edital e
seus Anexos, contemplando o valor ofertado da
Contraprestaçâo. constante do Envelope n° 03 - Proposta
Econômica, elaborada conforme o Anexo IV - Diretrizes de
Proposta Técnica do Edital.

É a proposta ofertada pela Licitante, de acordo com o Edital e
seus Anexos, contemplando as diretrizes técnicas para
execução dos Serviços, constante do Envelope n® 02 -
Proposta Técnica, elaborada conforme o Anexo IV - Diretrizes
de Proposta Técnica do Edital.

São possíveis receitas alternativas, complementares ou
acessórias, bem como provenientes de projetos associados,
percebidas pela Concessionária e que não compõe a
Contraprestaçâo Mensal Efetiva, nos termos do Contrato.

Cada um dos representantes credenciados nesta Licitação para
representação de Licitantes. a quem caberá praticar todos os
atos da Licitante perante a Comissão de Licitação ou o Poder
Concedente. observadas as disposições deste Edital.

Secretaria Municipal Secretaria Municipal de Serviços Básicos do Município de
de Serv iços Básicos ou Porto Velho.
SEMUSB

Receitas Acessórias

Representante
Credenciado

Serviços São os serviços públicos de implantação, operação,
manutenção, limpeza urbana, coleta, reciclagem e disposição
final dos resíduos sólidos no município de Porto Velho, nos
tennos do Edital e do Contrato, especialmente do Anexo V do
Contrato.

Sessão pública

Sociedade

propósito
Específico (SPE)

Valor Estimado

Contrato

Sessão pública para recebimento dos Envelopes e realização
dos demais atos pertinentes à Licitação.

de Sociedade constituída pela Adjudicatária como condição
precedente à assinatura do Contrato, nos termos e condições
definidos neste Edital.

do Valor estimado pelo Poder Concedente para o Contrato, que
corresponde ao somatório das Contraprestações Mensais
Máximas durante todo o prazo da Concessão, trazido a valor
presente.

Superintendência Munícipàl de Liclcacoes
Av. Carlos Gomes, n" Bairro São '.'tisiovao

CEP: 7f.Ho4-022.- 7sir.o-R0

Telefones: '.Oxxé&i jSDi-í uC*/iC
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2. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL PI.- 10
Visto:.

2.1. A Licitação e seu objeto serão regidos pela:

Constituição Federal, em especial, o artigo 37. inciso XXI, e o artigol 75;
Lei Federal n° 11.445, de 05 de janeiro de 2007, com alterações promovidas pela Lei
Federa! n® 14.026, de 15 de julho de 2020;
Lei Federal n° 12.305. de 02 de agosto de 2010;
Lei Federai n® 11.079, de 30 dezembro de 2004;

Lei Federai if 9.074, de 07 dejulho de 1995:
Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995;
Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores;
Lei Complementar Municipal n" 592. de 23 de dezembro de 2015;
Demais disposições constitucionais, legais e regulamentares aplicáveis.

3. OBJETO DA LICITAÇÃO

3.1. Constitui objeto da presente Licitação a seleção da melhor proposta para
contratação de Concessão Administrativa com vistas à outorga dos serviços de gestão
integrada de resíduos sólidos no município de Porto Velho nos termos do Edital e do
Contrato, compreendendo as seguintes atividades e estruturas:

Manejo de Resíduos Sólidos

i. Coleta Manual. Mecanizada e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares:
ii. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Recicláveis;
iii. Coleta, Transporte. Tratamento e Disposição Final de Resíduos Sólidos de

Saúde (RSS);
iv. Coleta e Transporte de Resíduos provenientes dos Ecopontos;
V. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares e RSS dos Distritos do

Alto Madeira;

vi. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares e RSS dos Distritos do
Baixo Madeira;

vii. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Recicláveis dos Distritos do Alto
Madeira;

viii. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos provenientes das Feiras Livres e
Mercados Públicos;

ix. Operação da Lixeira Municipal:
X. Operação da Central de Tratamento de Resíduos (CTR);
xi. Operação e Manutenção de Ecopontos;
xii. Operação e Manutenção da Estação de Transbordo; e
xiii. Programa de Educação Ambiental.

Investimentos em Infraestrutura:

Implantação de Ecopontos: 02 unidades, nas áreas indicadas pelo Poder
Concedente

Centro de Educação Ambientai: 01 unidade, na área indicada pelo Poder
Concedente

Usina de Triagem de Resíduos Sólidos, para 25 t/dia, por turno: Olunidade

r  irilfeiidénrl.i Municipal de I.iritacôes

.írlís '.oroes, n'' .' '"ó, Bairro Sào Cristôv&o

CEf: 7t .-íiU-nil; Porto Velno-RO

Telefcjiiea; (('xxíO) 3?01-3065i/363P
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iv. Estação de t ransbordo na Região do Alto Madeira: 01 unidade;
V. Central de Tratamento de Resíduos, na área indicada pelo Poder Concedente;
vi. Reordenamento da tdxeira da Vila Princesa; e
vil. Reordenamento e Implantação de nova Vala de Resíduos no Aterro do Jirau

3.2. As características e especificações técnicas referentes à execução do objeto da
Licitação estão indicadas no Anexo 1 - Projeto Básico, deste Edital.

3.3. A presente Concessão pressupõe a adequada prestação dos Serviços, assim
considerados aqueles que satisfizerem às condições de regularidade, eficiência, segurança,
atualidade, generalidade, cortesia, equidade e continuidade.

4. MODALIDADE E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

4.1. A presente Licitação será realizada na modalidade de Concorrência Pública, tendo
como critério de julgamento o "Menor Valor da Contraprestação Pública" a ser paga pelo
Poder Concedente à Concessionária, combinado com a "Melhor Técnica", conforme
disposto no artigo 12. inciso II, alínea "b" da Lei Federal n° 11.079/04.

5. VALOR ESTIMADO DO CONTRATO

5.1. O Valor Estimado do Contrato é de R$ 1.590.711.075,00 (um bilhão, quinhentos e
noventa milhões, setecentos e onze mil e setenta e cinco reais), que corresponde ao
somatório das Contraprestações Mensais durante todo o prazo da Concessão, data base de
agosto/2021.

5.2. As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão por conta da dotação
orçamentária a seguir:

Fonte: l .000 - recursos ordinários

Unidade orçamentária: 10.31 Secretaria Municipal de Serviços Básicos - Fundo
Municipal de Limpeza Urbana
Programa: 015 - Cidade Limpa
Projeto atividade: 10.31.15.452.015.2.529 - realização de coletas e transporte dos
resíduos domiciliares (com tratamento e destinação final)
Elemento de despesa: 3.3.90.39 - Serviços de terceiros

5.3. Os recursos para o pagamento da Contraprestação, pelo Poder Concedente ou por
quem ele constituir posteriormente para esta finalidade, durante a vigência do Contrato,
advirão de dotações orçamentárias específicas, a serem incluídas nos orçamentos
municipais dos exercícios seguintes, recursos vinculados, e de outras receitas do Município
de Porto Velho ou de seus órgãos, empresas e autarquias.

6. PRAZO DA CONCESSÃO

Superintendência Municipal da Licpucits
Av. Carlos Gomes, n' 2776, Bairro sao ':is-o-/ío

CEP: 76.804-022; for'c Ve 1'.c-HO

Telefones: -'•■i'■'/iC/*
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6.1. O prazo de vigência da Concessão é de 20 (vinte) anos. contados
Ordem de Início, com possibilidade de prorrogação contratual. cic •

Visto:

6.2. O prazo da Concessão de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado, por
até 15 (quinze) anos a critério do Poder Concedente. conforme limite estabelecido na lei.
de forma a assegurar a efetiva e adequada execução dos Serviços, respeitados os limites
estabelecidos na legislação aplicável, bem como as hipóteses e condições contempladas no
Contrato.

6.3. A emissão da Ordem de Início poderá ocorrer apenas após o preenchimento das
seguintes premissas: (i) publicação do extrato do Contrato no Diário Oficial do Município;
(ii) assinatura do contrato de nomeação de agente de garantia para a administração da
Conta Garantia; (iii) demonstração do iluxo de receitas dadas em garantia e transferência
de recursos para a Conta Garantia em volume no mínimo equivalente a 3 (três)
Contraprestações Públicas Mensais ; (iv) designação das áreas onde serão implementadas
as estruturas atreladas à Concessão, bem como obtenção e transferência, pelo Poder
Concedente, das Licenças Prévias necessárias à implantação dos empreendimentos; (v)
autorização expressa do Poder Concedente para que a Concessionária possa ingressar
livremente nas áreas a serem disponibilizadas para a implantação dos empreendimentos,
inclusive aqueles que dependam de prévia desapropriação; e (vi) designação da Entidade
Reguladora de que trata a Cláusula \ do Contrato.

7. ACESSO ÀS INFORMAÇÕES DA LICITAÇÃO

7.1. O presente Edital estabelece os procedimentos administrativos da Licitação, bem
como estipula as condições e o regime jurídico da contratação dos Serviços do Contrato,
definindo as normas que vigorarão durante todo o trâmite da Licitação e vigência do
Contrato.

7.1.1. O Edital estará disponível para download dos interessados no site da SEMUSB.
com endereço eletrônico em juridico.semusbfífgmail.com . estando seus anexos
disponíveis para solicitação e retirada pelos interessados, por meio físico e/ou digital na
sede da SEMUSB, localizada na Rua Aparício de Moraes. 3616, Setor Industrial. Porto
Velho/RO, CEP: 76.821-094. por meio do preenchimento de guia própria, das 07h às 13h.

7.2. Ao retirar este Edital e seus Anexos, o Licitante se certificará de que recebeu toda a
documentação referente a esta Concorrência Pública, sendo-lhe vedada qualquer alegação
posterior de insuficiência de documentos.

7.3. O Município não se responsabilizará pelo Edital, suas planilhas e formulários e
demais informações, estudos e projetos disponíveis sobre a Concessão, obtidos ou
conhecidos de forma ou em local diverso do especificado neste Edital.

8. ESCLARECIMENTOS SOBRE O EDITAL

8.1. Qualquer interessado poderá requerer esclarecimentos sobre o Edital ao Presidente
da Comissão de Licitação, mediante comunicação escrita, a ser apresentada em até 5
(cinco) dias úteis antes da Sessão Pública:

'jftr Intivnriíiji" i j Mur. i', ipa 1 de Lici tacíos
-.v, '."si-ics '"omes. n" bairro Sào CrisiOvâo

CEP: 76.3" Porto Velho-fi'j
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8.!.!. Por e-mail. com o documento em formato ".doe", para o endereço eletrônico:
comissoes.sml2017^jgmail.com.

8.1.2. Pessoalmente, mediante protoeolo. no endereço: Av. Carlos Gomes, 2776. Bairro
Sào Cristóvão. Porto Velho/RO, CEP: 76.804-022.

8.2. Os esclarecimentos deverão ser elaborados utilizando-se o formulário constante do
Anexo 111 - Modelos de cartas e documentos da Licitação, do Edital, não sendo admitidos
esclarecimentos apresentados de forma diversa ao descrito neste item 8.

8.3. Comissão de Licitação responderá todos os pedidos de esclarecimentos solicitados,
por meio de comunicação escrita e encaminhada ao endereço de e-mail indicado pelas
Licitantes em seu pedido de esclarecimento e mediante publicação no site Portai da
Transparência, cujo link: https://transparencia.portovelho.ro.gov.br.

9. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

9.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o Edital, devendo protocolizar a
impugnaçào na Av. Carlos Gomes, 2776, Bairro São Cristóvão, CEP: 76.804-022, Porto
Velho, em até 5 (cinco) dias úteis antes da data estipulada para Sessão Pública de entrega
dos Envelopes, conforme dispõe o artigo 41, § 1°, da Lei Federal n° 8.666/93. devendo a
Comissão de Licitação julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis.

9.2. Decairá do direito de impugnar o Edital a Licitante que não o fizer até o 2°
(segundo) dia útil que anteceder a data de entrega dos Envelopes, conforme dispõe o artigo
41, § 2°, da Lei Federal n° 8.666/93.

9.3. As impugnações deverão ser dirigidas à Comissão de Licitação e apresentar de
forma ciara as razões e os fundamentos do inconformismo.

9.4. A Comissão de I.icitação decidirá de fomia motivada sobre todas as impugnações
tempestivamente apresentadas.

9.5. No caso de decisões favoráveis à impugnação, estas somente implicarão na
alteração de prazo para entrega dos Envelopes quando houver alteração do conteúdo do
presente Edital que afetarem as condições exigidas para a elaboração das propostas ou a
composição dos documentos necessários à participação na Licitação.

9.6. Na hipótese descrita no item acima, o Edital deverá ser republicado, incluindo as
alterações necessárias.

10. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

10.1. Poderão participar da Licitação empresas brasileiras que satisfaçam plenamente a
todas as exigências e condições deste Edital e da legislação pertinente.

10.2. É vedada a participação:

Superir)tend£ncla Municipal de LicitâcAes
Av. Carlos Gomes, n" Bairro Sào Ctlst-jvâo

CEP: 76.804-022; Potro Velhc-RO

Telefones: (Oxxí^; sRíil-j
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10.2.1. De empresas reunidas em consórcio: FIs.: u2.

Visto: J
10.2.2. De pessoas físicas;

-

10.2.3. De pessoas jurídicas que assumam a forma de cooperativas, fundações e
associações de qualquer tipo, diversa das expressamente autorizadas neste instrumento
convocatório.

10.2.4. De pessoas jurídicas que tenham como sócios ou responsáveis técnicos servidores
ou dirigentes dos órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta do Município, ou
membros integrantes da Comissão de Licitação.

10.2.5. De pessoas jurídicas declaradas inidôneas ou que estejam impedidas ou suspensas
de licitar ou contratar com qualquer órgão da Administração Pública relativo à União, dos
Estados e dos Municípios:

10.2.6. Com suspensão do direito de participar em licitações ou impedidas de contratar
com a Administração Pública Direta e Indireta do Município;

10.2.7. Em processo de falência;

10.2.8. De empresas estrangeiras que não funcionem no país.

10.3. A participação na Licitação implica a integral e incondicional aceitação de todos os
termos e exigências do Edital e seus Anexos, sendo vedadas alegações posteriores de
desconhecimento ou discordância de suas condições, bem como das normas
regulamentares pertinentes.

11. VISITA TÉCNICA

11.1. As Licitantes poderão visitar as áreas e demais instalações relacionadas aos
Serviços, obtendo para si, às suas expensas e sob sua responsabilidade, todas as
informações necessárias à preparação das Propostas.

11.2. Para todos os efeitos, considera-se que a Licitante tem pleno conhecimento da
natureza e do escopo das obras, serviços, fornecimentos que possam afetar sua execução
dos Serviços, dos materiais e equipamentos necessários, bem como dos acessos aos locais
onde serão realizados os Serviços.

11.3. Considerando os aspectos técnicos envolvidos, a visita técnica às áreas e
instalações relacionadas aos Serviços deverá ser realizada por engenheiro credenciado no
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA. devidamente identificado por
meio de documento comprobatório. inclusive da sua condição de preposto da Licitante.

11.4. A visita técnica deverá ser previamente agendada pela Licitante por meio do
telefone 3901-3069, das 08h às I4h, ou por meio do e-mail:

íupetiiitendénclâ Municipal de Licitações
i.arl23 Gomes, n° Bairro Sào Cristóvão

CEP: 7t..804-'J?2; Porto Veiho-RO

Telefones: (Oxxéfi! 3901-3069/363^

B-Bkil: ee«UB«o*a.sal2017eaitaxl .eon
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Comissoes.smt2017''íÍJgmail.com ocasião em que serão expostas as datas em que ocorrerão
as visitas.

11.5. Ao término da visita, será entregue a Licitante, pelo representante da Comissão de
Licitação, o respectivo Atestado de Visita Técnica, conforme Anexo III deste Edital, que
deverá ser incluído no envelope referente aos Documentos de Habilitação, conforme
dispõe o item 15 deste Edital.

11.6. Caso a Licitante opte por não realizar a Visita Técnica, o Anexo III deste Edital
deverá ser substituído por declaração formal, subscrita pelo por seu responsável técnico,
declarando ter pleno conhecimento das especiílcidades atinentes aos serviços e
empreendimentos objeto do Contrato.

12. APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS

12.1. Os Envelopes contendo os Documentos de Habilitação, Proposta Técnica e
Proposta Econômica serão apresentados em envelopes distintos, opacos, fechados e
rubricados sobre o fecho, contendo cada envelope, em sua parte externa fronteira, os
seguintes dizeres:

ENVELOPE n° 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
Concorrência Pública n° 003/2021

Razão Social ou denominação da Licitante

ENVELOPE n° 02 - PROPOSTA TÉCNICA
Concorrência Pública n° 003/2021

Razão Social ou denominação da Licitante

ENVELOPE n° 03 - PROPOSTA ECONÔMICA
Concorrência Pública n° 003/2021

Razão Social ou denominação da Licitante

12.2. Somente serão aceitos Envelopes apresentados de acordo com as especificações
deste Edital e entregues pessoalmente por um representante da Licitante, não sendo
admitido o seu recebimento por correio eletrônico ou via postal.

12.3. Toda a documentação constante dos Envelopes deverá ser encaminhada em 01
(uma) via original impressa, encadernada, com todas as folhas numeradas seqüencialmente
—  inclusive catálogos, desenhos ou similares - da primeira à última tolha,
independentemente da apresentação dos documentos em mais de um volume, de modo que
a numeração reflita a quantidade de folhas de cada volume, exceto com relação ao termo
de abertura e termo de encerramento que não serão numerados.

12.3.1. A documentação mencionada no item 12.3 deverá ser apresentada também em 1
(uma) via eletrônica, gravada em mídia digital (CD) não editável, de modo que
corresponda aos documentos dos Envelopes na via original impressa. A via eletrônica dos
documentos deverá estar formatada em arquivos padrão PDF.

Superintendência Municipal de
Carlos Gomes, n" Bairro .•■ao cii.covaci

CEi': 7^.804-022; toitc- Velro-i"!.'
Telefones: :úxxí.^ j901 '•-/iC ■-
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12.3.2. No caso de divergência entre os documentos impressos e os gravados em meio
eletrônico, prevalecerão os textos impressos. Os documentos gravados em PDF
prevalecerão sobre as planilhas e demais arquivos editáveis.

12.4. A documentação constante dos Envelopes deverá estar redigida de forma clara e
objetiva, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou obscuridades.

12.5. Todos os documentos a serem apresentados deverão ser fornecidos em suas vias
originais ou em cópias autenticadas, na forma da lei, não sendo permitida a apresentação
de documentos para autenticação pela Comissão de Licitação, pelo Poder Concedente ou
qualquer outra entidade ou órgão do Município.

12.6. Toda a documentação deverá ser apresentada em língua portuguesa, ressalvadas as
disposições da presente cláusula acerca dos documentos emitidos em língua estrangeira.

12.7. Não serão considerados para efeito de avaliação e julgamento das propostas os
documentos de origem estrangeira apresentados em outras línguas sem (i) a autenticação
junto às Repartições Consulares do Ministério das Relações Exteriores (MRE) no exterior;
e (ii) a tradução juramentada para a língua portuguesa.

12.7.1. No caso de divergência entre documento ou proposta no idioma original e a
tradução, prevalecerá o texto traduzido por tradutor juramentado.

12.7.2. Os documentos de origem estrangeira provenientes de Estados Signatários da
Convenção sobre a eliminação da exigência de legalização de documentos públicos
estrangeiros, promulgada no Brasil por meio do Decreto Federal n° 8.660/2016. poderão
substituir a necessidade de autenticação pelo respectivo consulado, referida no subitem
12.7.1 acima, pelo apostilamento que trata os artigos 3° e 4° da referida Convenção. A
documentação e a respectiva apostila deverão ser traduzidas por tradutor juramentado e
com firma reconhecida como verdadeira por notário público.

12.8. Todos os documentos que contiverem valores expressos em moeda estrangeira,
quando assim não vedado pelo Edital, terão os valores convertidos em moeda nacional
(R$). mediante a aplicação da última taxa de câmbio comercial, divulgada pelo Banco
Central do Brasil, no dia imediatamente anterior à abertura do envelope que contiver a
documentação com valores a serem convertidos.

12.9. Deverão ser adotados, para apresentação de documentos e das propostas, os
modelos e formatos indicados neste Edital constantes do Anexo III - Modelos de cartas e

documentos da Licitação.

12.10. Eventuais falhas quanto a aspectos formais da documentação solicitada neste
Edital, incluindo a Garantia da Proposta. Proposta Técnica. Proposta Econômica e os
Documentos de Habilitação, poderão ser sanados pela Comissão de Licitação, por ato
motivado, ou pelas próprias Licitanles. quando pertinente.

12.10.1. Para tlns desta Licitação, considera-se falha ou defeito formal aquele que
não desnature o conteúdo ou o objeto do documento apresentado e que, cumulativamente,
permita verificar, com segurança, o teor da informação e veracidade do documento
apresentado.
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12.10.2. A ausência de documento obrigatório ou sua apresentação de maneira
parcial ou equivocada não será considerada falha ou defeito forma! passível de ser sanado
pela Comissão de Licitação.

12.11. Todos os documentos e certidões que forem apresentados nesta Licitação deverão
ser apresentados dentro de seus respectivos prazos de validade, seja o prazo constante do
próprio documento, o estabelecido por lei ou o fixado neste Edital.

12.11.1. Qualquer documento apresentado fora do prazo de validade será
considerado não entregue, devendo a Licitante arcar com as conseqüências da ausência da
documentação.

12.11.2. Todos os documentos que não tiverem prazo definido em seu próprio corpo,
em lei ou neste Edital, serão considerados válidos se expedidos em até 90 (noventa) dias de
antecedência à data de efetiva entrega dos Envelopes.

12.12. Todas as faculdades ou prerrogativas previstas neste Edital deverão ser exercidas
dentro do respectivo prazo ou até o encerramento da respectiva fase do procedimento
licitatório. conforme o caso. Os atos não exercidos ou exercidos fora do prazo previsto
neste Edital não serão considerados para os fins desta Licitação, restando preclusa a
respectiva faculdade ou prerrogativa que o suscitou.

13. CREDENCIAMENTO

13.1. Cada Licitante poderá credenciar até 2 (dois) Representantes Credenciados para
fins de representação da Licitante perante o Poder Concedente e a Comissão de Licitação
em todos os atos necessários à participação e realização da Licitação, inclusive para
receber informações, ser notificado e desistir de recursos, firmar todas as declarações e
documentos referidos neste Edital.

13.1.1.0 Credenciamento será formalizado por meio da apresentação de Carta de
Credenciamento, nos moldes do Anexo III - Modelos de cartas e documentos da Licitação,
em até 3 (três) dias antes da data de entrega dos envelopes.

13.2. Na abertura de qualquer Sessão Pública instaurada para a realização ou
prosseguimento desta Licitação, poderão as Licitantes credenciar novos Representantes,
observada a limitação quantitativa descrita no item 13.1 acima, bem como substituir ou
revogar o credenciamento Já realizado em outra sessão.

13.2.1. Tanto o credenciamento de novo Representante Credenciado, como a substituição
ou revogação de representantes serão registrados na respectiva ata da sessão pública em
que ocorridos.

13.3. A não apresentação ou a incorreção do(s) documento(s) para credenciamento não
inabilitará ou desclassificará a Licitante. mas impedirá o credenciado ou representante
legal de se manifestar ou responder pela Licitante, nas respectivas sessões, cabendo tão
somente ao não credenciado o acompanhamento do desenvolvimento dos procedimentos,
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desde que nào interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos,
conforme dispõe o artigo 4° da Lei Federal n° 8.666/93.

13.4. Cada pessoa credenciada como Representante Credenciado somente poderá exercer
a representação de uma única Licitante.

13.5. O credenciamento de Representante Credenciado está condicionado à apresentação
de documento de identidade e à comprovação de poderes para exercício da representação,
nas seguintes formas, conforme o caso:

13.5.1. Contrato Social ou Estatuto Social cm vigor, que comprove os poderes de
representação da Licitante. acompanhados dos documentos necessários a tal prova, como a
ata de eleição da atual diretoria:

13.5.2. Procuração com poderes específicos para representação legal da Licitante nesta
Licitação, outorgada por pessoa devidamente munida de poderes para tanto. Neste caso, a
procuração deverá estar acompanhada de documentação comprobatória dos poderes do
outorgante.

14. GARANTIA DE PROPOSTA

14.1. Em garantia ao cumprimento da obrigação de firmar futuro instrumento contratual,
a Licitante deverá apresentar Garantia da Proposta no valor equivalente a 1% (um por
cento) do Valor Estimado do Contrato, data base de agosto/2021, com prazo de validade de
180 (cento e vinte dias) contados da data da sessão pública para entrega dos Envelopes.

14.1.1. Toda documentação relativa à Garantia da Proposta deverá ser apresentada no
momento do credenciamento, nos termos da Cláusula 13 deste Edital.

14.2. A Garantia de Proposta poderá ser ofertada em uma das seguintes modalidades:

14.2.1. Caução em dinheiro, em moeda corrente no país:

14.2.2. Títulos da Dívida Pública do Tesouro Nacional:

14.2.3. Seguro-garantia:

14.2.4. Fiança bancária: ou

14.2.5. Combinação de duas ou mais das modalidades constantes dos itens acima.

14.3. É de integral responsabilidade das Licitantes a prova de suficiência da Garantia de
Proposta prestada para os fins desta Licitação.

14.4. A Garantia de Proposta prestada na forma de caução em dinheiro, deverá ser
depositada no Banco do Brasil. Agência 2757-X, conta corrente n^ 8250-X. de titularidade
do Município, em até 24h (vinte e quatro horas) antes da data do credenciamento, sob pena
de ineficácia da prestação da garantia.
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14.4.1. A prova de prestação da Garantia de Proposta na forma de caução em dinheiro se
dará via comprovante de realização do depósito bancário, devidamente autenticado pelo
Banco recebedor.

14.5. A Garantia de Proposta prestada na modalidade Títulos da Dívida Pública do
Tesouro Nacional deverá ser emitida sob a forma escriturai, mediante registro em sistema
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil,
acompanhado de comprovante de sua validade atual quanto à liquidez e valor.

14.6. A Garantia da Proposta apresentada na modalidade de seguro-garantia deverá ter
vigência mínima de 180 (cento e oitenta) dias e será comprovada a sua autenticidade por
meio da apresentação da apólice de seguro-garantia original, acompanhada de
comprovante de pagamento do prêmio, quando pertinente, bem como de Certidão de
Regularidade Operacional expedida pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP,
em nome da seguradora que emitir a apólice.

14.7. A Garantia de Proposta apresentada na modalidade de fiança bancária deverá ser
emitida por instituição bancária listada no último relatório dos 50 (cinqüenta) maiores
Bancos - Critério de Ativo Total menos Intermediação, emitido trimestralmente pelo
Banco Central do Brasil, devendo ser acompanhada da comprovação dos poderes de
representação do responsável pela assinatura do documento.

14.7.1. A Garantia de Proposta prestada na forma do item 14.7 deste Edital deverá ser
emitida em conformidade com o modelo constante do Anexo III - Modelos de cartas e
documentos da Licitação deste Edital e ser apresentada em sua via original ou via
eletrônica cuja validade possa ser analisada.

14.8. As Licitantes que deixarem de prestar Garantia de Proposta ou que a prestarem em
desacordo com as condições estabelecidas neste Edital serão desclassificadas e terão sua
documentação e propostas devolvidas pela Comissão de Licitação assim que encerrada a
fase de credenciamento dos Licitantes.

14.9. Encerrada esta Licitação, as Licitantes terão suas Garantias de Proposta devolvidas
em até 15 (quinze) dias contados da data de assinatura do Contrato ou a contar da data em
que fonnalizado o término da Licitação, caso o Contrato não venha a ser assinado por
qualquer Licitante.

14.10. Caso o prazo de validade das Garantias de Proposta expire antes da assinatura do
Contrato, as Licitantes serão obrigadas a comprovar a renovação da respectiva Garantia de
Proposta, às suas expensas, sob pena de inabilitação ou, se já superada esta fase, de
impossibilidade da assinatura do Contrato, caso vencedora.

14.10.1. No caso de renovação necessária da Garantia de Proposta após decorrido
mais de 1 (um) ano a contar da publicação deste Edital, os valores das Garantias de
Proposta deverão ser atualizados pelo IPCA. ou pelo índice que o substitua.

14.11. A Garantia de Proposta poderá ser executada:

14.11.1. Caso a Licitante não mantenha sua proposta durante o período de validade
estabelecido;
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14.11.2. Caso a Licitante incorra em alguma conduta passível de penalização, nos
termos da legislação aplicável, deste Edital e Anexos:

14.11.3. Caso a Adjudicatária deixe de assinar o Contrato por qualquer motivo a ela
imputado; ou

14.11.4. Caso a Adjudicatária não cumpra as obrigações prévias à celebração do
Contrato.

14.12. A Garantia de Proposta, prestada em qualquer das modalidades previstas neste
Edital, não poderá conter Cláusula excludente de quaisquer responsabilidades contraídas
pela Licitante quanto à participação nesta Licitação, que não as previstas expressamente
em lei ou na regulamentação vigente, em especial na Circular SUSEP 477/2013, para o
caso de seguro garantia.

15. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Habilitação Jurídica

15.1. As Licitantes deverão apresentar:

15.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor, devidamente
registrado, acompanhado das alterações posteriores, caso não tenham sido acompanhadas
da consolidação do documento:

15.1.2. Prova de eleição dos administradores da Licitante. devidamente registrada no órgão
competente.

Regularidade Fiscal, Previdenciáría e Trabalhista

15.2. As Licitantes deverão apresentar:

15.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). nos moldes da
Instrução Normativa n® 568/05 da Receita Federal do Brasil (RFB);

15.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede da Licitante. pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual, ou declaração assinada pela LICITANTE de que a
atividade desempenhada não torna exigível inscrição municipal ou estadual;

15.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. Estadual e Municipal da
sede da Licitantes;

15.2.3.1. Aprova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional se dará por meio
da apresentação de Certidão conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), relativamente aos tributos administrados
pela RFB e à dívida ativa da União administrada pela PGFN. Em substituição ás certidões
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especificadas neste item. a Licitante poderá apresentar a Certidão Negativa de Débito
(CND) ou Certidão Positiva com Efeitos Negativos da RFB, da dívida ativa da União e do
INSS, porventura válidas na data para recebimento dos Envelopes;

15.2.3.2. A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual se fará mediante
apresentação de Certidão de Regularidade de ICMS - Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços, expedida pela Secretaria da Fazenda ou Certidão Negativa de
Débitos Tributários expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou declaração de isenção
ou de não incidência assinada pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei, e
Certidão negativa de débitos fiscais para fins de licitação, ou certidão positiva com eleito
negativo:

15.2.3.3. A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal se fará
mediante a apresentação de certidão negativa de débitos mobiliários e imobiliários, ou
certidão positiva com efeito negativo

15.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos previdenciários e sociais
instituídos por lei: e

15.2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas conforme disposto na Lei n° 12.440, de
7 de julho de 2011.

15.3. Não serão aceitos comprovantes de solicitação de certidões.

Qualificação Econômico-Financeira

15.4. As Licitantes deverão apresentar:

15.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados pelo IPCA, quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta. Caso os valores sejam atualizados, a memória de cálculo deverá
acompanhar a documentação exigida neste item:

15.4.2. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial e Extrajudicial expedida pelo
Distribuidor Judicial da Comarca onde a Licitante for sediada de. no máximo. 90 (noventa)
dias anteriores à data para recebimento dos Envelopes:

15.4.3. Prova de que, na data estabelecida para a entrega da documentação e propostas, a
Licitante possuía patrimônio líquido correspondente ao mínimo de 10% (dez por cento) do
valor do contrato previsto na Cláusula 5.1 deste Edital, com base no balanço patrimonial
do último exercício:

15.5. O balanço patrimonial referido no subitem 15.9.1 deste Edital deverá ter sido
registrado na Junta Comercial ou em outro órgão competente, estar acompanhado do
relatório dos auditores independentes, quando legalmente exigido, e assinado pelo
Representante Legal da Licitante e por Contador devidamente habilitado.

Superiritendência Munlcipàl tlt Licitac6es
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15.5.1. Nas situações em que a Licitante estiver submetida ao SPED - Sistema
Público de Escrituração Contábil para o atendimento do item (i) acima, o balanço
patrimonial e demonstrações contábeis deverão ser apresentados por meio de: (i)
recibo de entrega, emitido pelo SPED. da Escrituração Contábil Digital (ECD)
com autenticação válida na data de sua apresentação à CEL. assim como, em
sendo o caso, apresentado juntamente ao Tenno de Verificação para Fins de
Substituição, exigido pela Instrução Normativa RFB n"* 1774. de 22 de dezembro
de 2017; (ii) comprovantes da assinatura digitai do livro contábil pelo diretor
responsável e por profissional de contabilidade habilitado e devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC. comprovando a sua
regularidade perante o respectivo conselho.

15.6. As Licitantes deverão comprovar o atendimento aos indicadores mencionados neste
item, através de demonstrativo de cálculo, devidamente assinado por contador ou técnico
registrado no Conselho Regional de Contabilidade, tomando por base o balanço
patrimonial do último exercício, utilizando as fórmulas apresentadas a seguir:

a) ILC (índice de Liquidez Corrente) > 1,60

Ativo Circulante

Passivo Circulante

b) ÍLG (índice de Liquidez Geral) > 1,60

_ AtivoCirculante+Realiz à vel a Longo Prazo
Passivo Circulante+Exig í vel a Longo Prazo

c) lEG (índice de Endividamento Geral) < 0,50

Passivo Circu{ante+Exigi vel a Longo Prazo
Ativo total

Qualificação Técnica

15.7. A qualificação técnica da Licitante será comprovada mediante os documentos em
sua titularidade, exceto os tópicos especificados:

15.7.1. Comprovação de registro ou inscrição da empresa junto ao CREA, por meio da
apresentação de Certidão de Registro de pessoa jurídica, dentro da validade na forma da
Lei Federal n° 5.194/66. quando aplicável a seu objeto social;

15.7.2. Comprovante de registro do responsável técnico da empresa - engenheiro civil ou
ambiental - no CREA. conforme Resolução n". 266/79 e 447/00. do CONFEA.

15.8. Capacidade técnico-profissional: atestados detidos por colaborador(es) vinculado(s)
ao quadro da Licitante, na data da Sessão Pública, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de
direito público ou privado, devidamente acervado(s) na entidade profissional competente,
que comprove(m) a experiência pretérita referente à execução de Serviços análogos
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àqueles a serem prestados pela futura Concessionária, cujas parcelas de maior relevância
técnica são as abaixo indicadas (não se admitindo atestados de mera fiscalização);

(i) Coleta Manual e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares
(ii) Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Recicláveis;
(iii) Coleta, Transporte. Tratamento e Disposição Final de Resíduos Sólidos de Saúde

(RSS);

(iv) Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos provenientes das Feiras Livres e
Mercados Públicos;

(v) Operação de aterro sanitário;
(vi) Operação e Manutenção de Ecopontos;
(vii) Operação e Manutenção da Estação de Transbordo;
(viii) Programa de Educação Ambiental.

15.8.1. A vinculação. ao quadro da empresa, do profissional detentor do(s) atestado(s)
referido(s) no item 15.8 será caracterizada por meio da comprovação de vínculo
empregatício (se empregado), de eleição para cargo de diretor (se diretor eleito), de
participação societária no capital votante da empresa, se o caso. ou. ainda, mediante a
apresentação de Contrato de Prestação de Serviços entre o profissional e a Licitante.
vigente na data da Sessão Pública de Recebimento e Abertura de Envelopes.

15.9. Capacidade Técnico Operacional: Comprovação de aptidão técnica da
Licitante, através de comprovação de capacidade operacional da empresa para desempenho
de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da Licitação, através de atestados
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público e/ou privado, devidamente registrados
no CREA e que comprovem que a Licitante executou, satisfatoriamente, obras e serviços
de características semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional, por um
período mínimo e ininterrupto de 12 (doze) meses, equivalentes ou superiores aos
discriminados a seguir:

Serviço Unidade Quantitativo

i
Coleta Manual e Transporte de Resíduos
Sólidos Domiciliares

Toneladas/mês
4.400

ií
Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos
Recicláveis:

Equipes/mês 1

iii
Coleta. Transporte. Tratamento e Disposição
Finai de Resíduos Sólidos de Saúde (RSS);

Toneladas/mês 5,5

iv

Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos
provenientes das Feiras Livres e Mercados
Públicos:

n/a n/a

V Operação de aterro sanitário; Toneladas/mês 4.400

vi Operação e Manutenção de Ecopontos; Equipes/mês 1

vii Operação da Estação de Transbordo n/a n/a

viii Programa de Educação Ambiental. n/a n/a

15.9.1. Com relação ao atestado previsto nos item "i", a descrição das atividades da
Licitante deverá contemplar que os serviços de coleta e transporte possuíam ferramentas
relacionadas ao sistema de rastreamento de monitoramento da frota por GPS/GPRS.

Supeiintenclênclii Municipal d® LicltaciJfes
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15.9.2. Com relação aos atestados previstos no item "iii". especificamente no que diz
respeito ao tratamento e disposição tlnal. e no item "v". deverá ser comprovado que os
aterros relacionados a esta experiência possuíram, durante o período de operação pela
licitante, as respectivas licenças de operação válidas, emitidas pelo órgão ambiental
competente.

15.9.3. Para fins de comprovação dos quantitativos de qualificação técnico-operacional
prevista no item 15.9, será admitido 1 (um) atestado por item. emitidos em nome da
Licitante.

15.9.4. Para fins de comprovação da experiência prevista no item 15.9, admite-se a
utilização de atestado emitido em nome de empresa controlada, controladora, sob controle
comum, coligada, empresas subsidiárias ou do mesmo grupo econômico que a Licitante.

15.9.4.1. Na hipótese da comprovação de qualificação técnica por meio da Cláusula
15.9.4, deverão ser apresentados os documentos comprobatórios da relação societária entre
Licitante e a empresa detentora do atestado, bem como sua não incidência nas vedações
previstas na Cláusula 10.2 deste Edital.

15.10. Atestado de Visita Técnica ou declaração de pleno conhecimento do objeto, de
acordo com o item 11 deste Edital.

15.11. No caso de alterações ou sucessões societárias, bem como de fusão, incorporação
ou cisão de empresas, os atestados somente serão considerados se acompanhados de prova
documental e inequívoca da transferência definitiva de acervo técnico.

15.12. Os atestados a serem apresentados pelas Licitantes deverão ser fornecidos por
pessoas jurídicas de direito público ou privado contratantes do objeto atestado, devendo o
atestado ser fornecido em papel timbrado do declarante. com identiticaçào de seu
representante legal e informações para eventual contato por parte da Comissão de
Licitação.

15.12.1. A conformidade dos atestados e suas informações poderá ser confirmada
por meio de diligência. Caso a conformidade das infonnações sobre a qualificação técnica
não possa ser comprovada, a Licitante será inabilitada, estando sujeita às penalidades
previstas neste Edital.

Declarações

15.13. Junto com os demais Documentos de Habilitação, as Licitantes deverão apresentar
as seguintes declarações:

15.13.1. Declaração de compromisso de cumprimento do disposto no art. 7°, inciso
XXXIII, da Constituição Federal, conforme modelo constante do Anexo III deste Edital;

15.13.2. Declaração de que a Licitante não se encontra em processo de (i) falência,
(ii) recuperação judicial ou extrajudicial (iii) liquidação judicial ou extrajudicial, (iv)
insolvência, (v) administração especial temporária ou (vi) intervenção, conforme modelo
constante do Anexo III deste Edital;

Supc-rintf:ndéiici.ô Huni(.-ipal de Licitações
Av. '."arlos domes, n' bairro Sào Cristovào

CEP; 'f.íni-n;"; Porto Velho-RO

Telefones; ;i'X.veO|
Documento ID=1172943   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:02.

Pag. 2876
TCE-RO

Pag. 2876
00421/22



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES - SML

15.13.3. Declaração quanto à inexistência de fato impeditivo em participar de
licitação ou contratar com a Administração Pública Municipal, conforme modelo constante
do Anexo 111 deste Edital;

15.13.4. Declaração, conforme modelo constante do Anexo III deste Edital, de que a
Licitante (a) se sujeita a todas as condições do Edital; (b) tem pleno conhecimento dos
serviços de operação e manutenção dos Serviços; (c) tem pleno conheeimento do local e
respectivas condições em que o Contrato será executado; (d) responde pela veracidade de
todas as informações constantes da documentação e das propostas apresentadas; e (e)
recebeu todos os elementos componentes do presente Edital e tomou conhecimento de
todas as informações e condições para o cumprimento das obrigações decorrentes da
Licitação, tendo considerado suficientes as informações recebidas para a elaboração da sua
proposta;

15.13.5. Declaração de capacidade financeira constante do Anexo III deste Edital. A
Licitante deverá declarar que dispõe ou tem capacidade de obter recursos financeiros
suficientes para cumprir as obrigações de aporte de recursos próprios e obtenção de
recursos de terceiros necessários à consecução dos Serviços da PPP, inclusive para
integralização no capital social da SPE nos montantes definidos neste Edital e anexos, até a
data de assinatura do Contrato, caso vencedora desta Licitação. Nesta Declaração não
deverá ser mencionada qualquer indicação ao valor da Proposta Econômica da Licitante.

15.14. As declarações deverão ser assinadas por quem detenha poderes de representação
da Licitante ou pelo Representante Credenciado, para os fins da Licitação.

15.15. As declarações apresentadas pelas Licitantes deverão estar com a firma reconhecida
quando houver expressa indicação nesse sentido no Edital e seus Anexos.

16. PROPOSTA TÉCNICA

16.1. A Proposta Técnica será apresentada na forma do item 16 deste Edital e do Anexo
IV - Diretrizes de Proposta Técnica dentro do Envelope n° 02 - Proposta Técnica e
obser\'ará as condições estipuladas nos itens a seguir.

16.2. Será admitida apenas uma Proposta Técnica por Licitante.

16.3. A Proposta Técnica deverá ser apresentada em 1 (uma) única via, em papel com
identificação do Licitante. destacando-se seu nome. endereço, CEP, telefone, correio
eletrônico e fax, e com todas as folhas devidamente numeradas, carimbadas e rubricadas
frente e verso pelo representante legal do Licitante ou procurador especialmente
constituído, apresentada por carta conforme do Anexo IV - Diretrizes de Proposta Técnica
do Edital.

16.4. Será desclassificada a Proposta Técnica que:

16.4.1. contenha, explícita ou implicitamente, qualquer contradição com o disposto neste
Edital ou quaisquer imposições ou condições aqui não previstas;

Superintendência Municipal de LlcltacôfeS
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16.4.2. não alcançarem a pontuação mínima, os quais não participarão das etapas
seguintes; ou

16.4.3. apresente qualquer menção quanto aos valores contidos na Proposta Econômica.

16.5. O detalhamento dos requisitos da Proposta Técnica, os critérios de sua pontuação e
as demais informações necessárias para sua elaboração constam do Anexo IV - Diretrizes
de Proposta Técnica do presente Edital.

17. PROPOSTA ECONÔMICA

17.1. A Proposta Econômica será apresentada na forma do item 17 deste Edital, dentro do
Envelope n° 03 - Proposta Econômica e observará as condições estipuladas nos itens a
seguir.

17.2. A Proposta Econômica será formalizada considerando o valor da totalidade das
Contraprestações Mensais a serem pagas pelo Poder Concedente à Concessionária ao
longo do período de Concessão, em valor presente, pela consecução do objeto do Contrato.

17.3. Serão desclassificadas as Licitantes que apresentarem Propostas Econômicas cujo
valor global seja superior ao valor previsto na Cláusula 5.1 deste Edital.

17.3.1. Serão também desclassificadas as Propostas Comerciais com preços excessivos ou
manifestamente inexequíveis. assim considerados aqueles que não sejam demonstrados
como viáveis através de documentação que comprove que os custos dos insumos são
coerentes com os de mercado c que os coeficientes de produtividade são compatíveis com
a execução do objeto do Contrato, nos termos do artigo 48, inciso II, parágrafo 1°, alíneas
"a" e ''b", da Lei Federal n° 8.666/93. e suas alterações posteriores.

17.4. A Proposta Econômica deverá encaminhada juntamente com uma carta de
apresentação, de acordo com o modelo constante do Anexo 11 deste Edital e deverá
considerar:

17.4.1. Que a Proposta Econômica é vinculante, irrevogável, irretratável e incondicional;

17.4.2. Que a Proposta Econômica deverá considerar valor máximo admitido para
Contraprestaçào;

17.4.3. Que a Proposta Econômica terá validade de, no mínimo, 180 (cento e oitenta) dias,
contados da data da apresentação da documentação e propostas;

17.4.4. Que a Proposta Econômica deverá considerar todos os investimentos, tributos,
custos e despesas necessários à execução do Contrato, observando-se o disposto no Anexo
II;

17.4.5. Que a Proposta Econômica levará em consideração todos os riscos assumidos pela
Concessionária no Contrato, conforme a minuta constante do Anexo VI deste Edital;

Superintendériria Municipal de Licitações
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17.4.6. Que a Proposta Hcoiiômica considerará o prazo de 20 (vinte) anos da Concessão, a
partir da emissão de Ordem de Início do Contrato; e

17.4.7. Que a Proposta Econômica considerará todos os investimentos necessários ao pleno
cumprimento do Contrato, inclusive a integralização do capital social da SPE.

17.4.8. Para efeito de julgamento das Propostas, os valores estabelecidos no item 17.2.1
serão atualizados até o mês da apresentação das propostas, por meio da aplicação do IPCA.

17.5. Na hipótese de. até a data de julgamento das propostas, não ter sido divulgado o
índice correspondente ao mês da apresentação das propostas, a atualização será calculada
através de projeção, por meio da aplicação da láltima variação mensal conhecida do
referido índice.

17.6. No Envelope n° 03. a Licitante deverá apresentar também uma declaração emitida
por instituição financeira, nacional ou estrangeira, emitida no papel timbrado da referida
instituição e com a devida comprovação dos poderes do seu signatário, por meio da qual
atestem a viabilidade da Proposta Econômica e do Plano de Negócios da Licitante.
declarando que examinou o Edital, o Plano de Negócios da Licitante e sua Proposta
Econômica e o considera viável economicamente.

18. PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO

18.1. O procedimento da Licitação contará com a seguinte ordem de atos: (i) entrega da
Carta de Credenciamento e Garantia da Proposta pela Licitante, em até 3 (três) dias úteis
anteriores á data e horário de entrega dos envelopes; (ii) credenciamento dos
Representantes Credenciados das Licitantes e análise das Garantias de Proposta; (i) entrega
dos Envelopes pelas Licitantes em data e horário definido no preâmbulo deste Edital; (iii)
abertura do Envelope if 01. com conseqüente análise, julgamento dos documentos de
habilitação; (vi) abertura do Envelope n'' 02 da Licitantes habilitadas, com conseqüente
análise e julgamento da Proposta Técnica: (vii) abertura do Envelope n° 03 da Licitantes
habilitadas, com conseqüente análise e julgamento da Proposta Econômica. Ao final, será
publicado o resultado da Licitação, conforme abaixo explicitado.

18.2. Recebidas a Carta de Credenciamento, terá início o credenciamento dos
representantes das Licitantes junto à Comissão de Licitação, conforme regramento e
requisitos deste Edital. Encerrado o Credenciamento, os documentos relativos à Garantia
da Proposta serão rubricados por todos os Representantes Credenciados.

18.2.1. Ato contínuo, a Comissão de Licitação passa à verificação dos requisitos previstos
neste Edital acerca da Garantia da Proposta.

18.2.2. As Licitantes que não cumprirem com os requisitos mínimos para prestação da
Garantia de Proposta serão inabilitadas.

18.3. No local- data e hora definido no preâmbulo deste Edital, o presidente da Comissão
de Licitação instaurará a sessão pública, momento em que será divulgado o resultado da
análise dos documentos de Garantia de Proposta.
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18.4. Após a divulgação das decisões de que tratam a Cláusula 18.3, será iniciada a
abertura do Envelope n" 01 - Documentos de Habilitação das Licitantes que não tenham
sido inabilitadas. Neste momento, serão chamadas as Licitantes, por meio de seus
Representantes Credenciados, para rubricar os documentos.

18.4.1. Ato contínuo, a Comissão de Licitação passará à verificação do atendimento dos
requisitos previstos neste Edital acerca dos Documentos de Habilitação.

18.4.2. As Licitantes que não cumprirem com os requisitos mínimos exigidos para os
Documentos de Habilitação serão inabilitadas.

18.4.3. O resultado da análise dos documentos do Envelope n" 01 será comunicado às
Licitantes após o encerramento desta fase dos trabalhos, o que poderá ocorrer na mesma
data da abertura do respectivo envelope ou até o décimo dia útil contado do dia seguinte da
sessão pública de abertura do Envelope n" 01 - Documentos de Habilitação, momento em
que será aberto prazo de recurso administrativo contra a decisão sobre a Garantia da
Proposta e Documentos de Habilitação apresentados pelas Licitantes.

18.4.4. Após decisão sobre os Documentos de Habilitação ou. após decisão final dos
recursos administrativos contra referida decisão, se aplicável, será designada sessão para
abertura do Envelope n° 02 - Proposta Técnica das Licitantes cujos Documentos de
Habilitação foram aceitos.

18.4.5. Na hipótese de inabilitaçao de todas as Licitantes. a Comissão de Licitação poderá
fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação, corrigida das
causas de suas inabilitações. confomie disposto no art. 48. § 3^. da Lei Federal n" 8666/93.

18.5. Em sessão pública será aberto o Envelope n" 02 - Proposta Técnica da Licitantes
cujos Documentos de Habilitação foram aceitos. Neste momento, serão chamadas todas as
Licitantes, por meio de seus Representantes Credenciados, para rubricar os documentos.

18.5.1. Segundo o critério de cálculo previsto neste edital e no Anexo IV - Diretrizes de
Proposta Técnica, será atribuída uma Nota Técnica (NT) às Licitantes que terá valor
máximo de 100 (cem) pontos.

18.5.2. A Comissão de Licitação poderá ser assessorada por uma Comissão Especial, a ser
previamente designada, para fins de julgamento e apuração da Nota Técnica das Licitantes.

18.5.3. A Comissão Especial também será responsável pelo assessoramenlo da Comissão
de Licitação em caso de haver interposiçâo de recursos, por parte dos Licitantes, que
tenham como objeto o questionamento de notas ou pontuações dos itens de avaliação da
Proposta Técnica.

18.6. Em sessão pública será aberto o Envelope rf 03 ~ Proposta Econômica da
Licitantes cujos Documentos de Habilitação foram aceitos. Neste momento, serão
chamadas todas as Licitantes, por meio de seus Representantes Credenciados, para rubricar
os documentos.
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18.6.1. Segundo o critério dc cálculo previsto neste edital e no Anexo 11 - Diretrizes de
Proposta Econômica, será atribuída uma Nota Comercial (NC) às Licitantes que terá valor
máximo de 100 (cem) pontos.

18.6.2. A Comissão de Licitação poderá ser assessorada por uma Comissão Especial, a ser
previamente designada, para fins de julgamento e apuração da Nota Comercial das
Licitantes.

18.6.3. A Comissão Especial também será responsável pelo assessoramento da Comissão
de Licitação em caso de haver interposição de recursos, por parte dos Licitantes, que
tenham como objeto o questionamento de notas ou pontuações dos itens de avaliação da
Proposta Econômica.

18.7. Encerrado o exame das Propostas Econômicas, a Comissão de Licitação irá
classificar os Licitantes em ordem decrescente conforme o seguinte critério de Nota Final
(NF):

Nota Final (NF) = (NCxO,4) + (NTxO,6)

18.7.1. O Licitante com melhor Nota Final será declarado vencedor do certame.

18.7.2. Em caso de empate entre a Pontuação Final de duas Licitantes, a classificação far-
se-á por meio de sorteio realizado na mesma sessão, após a aplicação das regras indicadas
no artigo 3°. da Lei de Licitações.

18.8. Todos os atos praticados na sessão de julgamento serão lavrados em Ata, assinada
pelas licitantes presentes e pela Comissão de Licitação.

18.9. O resultado da Licitação será publicado na Imprensa Oficial do Município de Porto
Velho.

18.10. Além do procedimento acima mencionado, esta Licitação deverá observar as
seguintes disposições gerais:

18.11. Em qualquer fase da Licitação será possível o saneamento de falhas com vistas à
complementação de insuficiências ou para correções de caráter fonnal na documentação
entregue, desde que a Licitante possa satisfazer às exigências dentro de 5 (cinco) dias úteis
a contar da notificação da Comissão de Licitação.

18.12. A Comissão de Licitação poderá, a seu exclusivo critério, encerrar as Sessões
Públicas após o recebimento e/ou abertura de Envelopes, promovendo a análise da
documentação e das propostas na própria Sessão Pública ou em sessão própria entre os
membros da Comissão de Licitação. Em qualquer das hipóteses, a Comissão de Licitações
sempre tomará suas decisões de maneira fundamentada e por escrito, acostando aos autos
do processo licitatório a respectiva decisão e tundamentos.

18.13. As Licitantes eventualmente desclassificadas ou inabilitadas nesta Licitação, após
decisão definitiva em recurso, se for o caso. terão seus respectivos Envelopes devolvidos
fechados, podendo ser retirados pelos respectivos Representantes Credenciados.
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18.13.1. Para as Licitantes que forem desclassificadas na fase de julgamento da
Proposta Econômica, a Garantia de Proposta será devolvida no prazo de até 30 (trinta) dias
a contar do aviso de desclassificação e mediante solicitação formal junto à SEMUSB. uma
vez esgotados os prazos recursais ou em caso de renúncia expressa ao recurso.

18.14. Não apresentado o pedido em até 60 (sessenta) dias do encerramento desta
Licitação, os documentos serão destruídos, sem qualquer direito de reivindicação pelas
Licitantes.

18.15. Decorrido o prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de apresentação dos
Documentos de Habilitação e das Propostas, sem que haja convocação para contratação ou
qualquer manifestação da Secretaria sobre tal contratação, a Comissão de Licitação
convocará as Licitantes para que se manifestem acerca do interesse em revalidar as
Propostas e a Garantia de Proposta apresentadas.

18.16. Em relação às Licitantes que revalidarem as Propostas e a Garantia de Proposta,
será dada continuidade ao procedimento previsto neste Edital em relação à abertura e
julgamento dos Documentos de Habilitação e das Propostas.

19. RECURSOS ADMINISTRATIVOS

19.1. É facultado às Licitantes interpor recurso administrativo contra as seguintes
decisões proferidas pela Comissão de Licitação:

19.1.1. Desclassificação pela não aceitação de Garantia de Proposta;

19.1.2. Habilitação ou inabilitação das Licitantes

19.1.3. Julgamento da Proposta Técnica ou da Proposta Econômica;

19.2. Os recursos administrativos serão apresentados por escrito e dirigidos à autoridade
superior no prazo de 5 (cinco) dias contados da decisão proferida pela Comissão de
Licitação.

19.3. A Comissão de Licitação poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, ou submetê-lo à autoridade superior no mesmo prazo, devidamente informado.
A reconsideração estará sujeita a recurso ex-officio.

19.4. Interposto, o recurso será comunicado às demais Licitantes, que poderão impugná-
lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

19.5. Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam
com vista franqueada ao interessado.

19.6. Aos recursos e questões correlatas aplica-se o disposto no art. 109 da Lei Federal n*-'
8.666/93.

20. PENALIDADES

Supei intendêricla Municipal de Lícitacôes
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20.1. Constitui ilícito administrativo lodo descumprimento de dever legal ou de regra
prevista neste edital e notadamente.

20.1.1. Impedir, frustrar ou fraudar o procedimento Hcitatório, mediante ajuste,
combinação ou qualquer outro expediente, com o intuito de obter, para si ou para outrem,
vantagem.

20.1.2. Devassar o sigilo de proposta apresentada em procedimento Hcitatório, ou
proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo.

20.1.3. Afastar Licitante. por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de
vantagem de qualquer tipo.

20.1.4. Desistir de licitar, em razão de vantagem oferecida.

20.1.5. Apresentar declaração ou qualquer outro documento falso, visando ao
cadastramento, à atualização cadastral ou à participação no procedimento Hcitatório; ou

20.1.6. Utilizar-se de documento falso com vistas a participar da presente licitação.

20.2. À Licitante que incorrer nas faltas previstas neste Edital, aplicam-se. segundo a
natureza e a gravidade da falta, assegurada a defesa prévia, as seguintes sanções, sem
prejuízo daquelas de natureza civil ou penal:

20.2.1. Advertência;

20.2.2. Multa, proporcional à gravidade da falta, cujo valor máximo corresponderá ao valor
da Garantia da Proposta oferecida:

20.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
a Administração, por prazo não excedente a 02 (dois) anos; e

20.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes desta punição ou até que seja promovida
sua reabilitação perante o Poder Concedente.

20.2.5. Para a aplicação das penalidades aqui estipuladas serão observados o contraditório
e a ampla defesa.

21. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

21.1. Declarado o vencedor da Licitação pela Comissão de Licitação, considerado o
julgamento ou decurso do prazo para recursos, o processo será encaminhado ao Secretário
de Infraestrutura e Serviços Básicos do Município que poderá:

21.1.1. Determinar a emenda de irregularidade sanável. se houver, no processo Hcitatório;

21.1.2. Homologar o resultado da Licitação;

Sufferintendôncía Hunicipól de Liciiraióes
Av. Carlos Gomes, n° 2776, Bairro Sào Cristovèo
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21.1.3. Revogar a Licitação, se necessário, em função do interesse público, de forma
motivada;

21.1.4. Anular a licitação, se necessário e de maneira motivada, por vicio comprometedor
da legalidade do certame;

21.1.5. Adjudicar o objeto da Licitação, declarando por ato formal o seu vencedor.

21.2. O Contrato resultante da presente Licitação será celebrado entre o Poder
Concedente. representado pela SEMUSB e a SPE constituída pelo Adjudicatário.

21.3. Adjudicado o objeto da Licitação, o Adjudicatário será convocado, mediante
publicação na Imprensa Otlciai do Município de Porto Velho, para assinar o Contrato de
Concessão, por meio da SPE. e em até 60 (sessenta) dias, prorrogáveis uma única vez por
período adicional de 60 (sessenta) dias. a critério do Poder Concedente.

21.4. Em até 02 (dois) dias úteis anteriores à data prevista para assinatura do Contrato de
Concessão, o Adjudicatário deverá:

21.4.1. Comprovar que prestou Garantia de Execução, nos termos, forma e valores da
minuta do Contrato de Concessão;

21.4.2. Apresentar seu Plano de Seguros;

21.4.3. Demonstrar que constituiu a SPE. com a correspondente certidão da Junta
Comercial, bem como o respectivo comprovante de inscrição perante o Cadastro Nacional
de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

21.4.4. Comprovar que integralizou no capital social da SPE. em moeda corrente nacional,
conforme previsto no item 22.2 do Edital;

21.5. O não atendimento à convocação por parte do Adjudicatário. para assinatura do
Contrato de Concessão, ou a sua recusa injustificada em assiná-lo no prazo estipulado,
sujeitará o infrator à execução da Garantia de Proposta, sem prejuízo das demais
penalidades legais.

21.5.1. Ocorrendo a hipótese prevista no item 21.5, poderá o Poder Concedente convocar
os Concorrentes remanescentes, na ordem de classificação, para assumir o Contrato de
Concessão em igual prazo e nas mesmas condições da proposta vencedora, ou revogar a
licitação.

21.6. A Concessionária deverá observar as diretrizes estabelecidas no Contrato de
Concessão e obriga-se a manter, durante toda a sua execução, as condições de habilitação e
qualificação exigidas nesta Licitação.

21.7. Em até 10 (dez) dias úteis após o pagamento da primeira contraprestação
pecuniária, a Concessionária deverá comprovar os pagamentos relativos aos ressarcimentos
dos estudos conduzidos no âmbito do Procedimento de Manifestação de Interesse — PMI n"

i'n 1.1 M;;ii:ripal de Licitací>eí
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002/2018. nos termos previstos neste item. no Anexo I - Projeto Básico deste Edital e no
Contraio n"004/PGM/2021.

27.1.1. Os valores previstos no item 21.7 serão destinados:

(i) à empresa Construtora Marquise S/A, CNPJ: 07.950.702/0001-85, a título de
ressarcimento, em virtude da realização de estudos de viabilidade técnica,
econômica e jurídica relativos ao Procedimento de Manifestação de Interesse n®
02/2018 para a implantação de Parceria Público-Privada objeto concessão
contemplando os serviços públicos de implantação, operação, manutenção,
limpeza urbana, coleta, reciclagem e disposição fmal de resíduos sólidos,
precedido de obras públicas, em conformidade com o artigo 21 da Lei Federal
n" 8.987/95. do valor de R$ 571.667,00, data base agosto/2021, por meio de
depósito em conta indicada previamente pela empresa: e

(ii) à Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, CNPJ:
43.942.358/0001-46, a título de remuneração pela revisão dos estudos de
viabilidade técnica, econômica e jurídica elaborados pela autorizada
selecionada no âmbito do Procedimento de Manifestação de Interesse n°
02/2018- no valor de R$ 704.000.00 (setecentos e quatro mil reais), nos termos
do Contrato n° 004/PGM/202], por meio de depósito em conta indicada
previamente pela empresa.

27.1.2. O valor a ser ressarcido será reajustado, a partir da data da primeira publicação
deste Edital até a data do efetivo pagamento, pela variação do índice de Preços ao
Consumidor divulgado mensalmente pela FIPE- Fundação Instituto de Pesquisas
Econômicas.

22. SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO

22.1. A Concessionária será uma SPE, na forma de sociedade por ações, constituída de
acordo com a lei brasileira, com a finalidade exclusiva de executar os Serviços.

22.2. Caberá à SPE a execução de todas as obrigações contratuais a ela atribuídas pelo
Contrato de Concessão, às quais estará também vinculada, podendo contratar terceiros para
a prestação de parcela dos Serviços, conforme o regramento do Contrato de Concessão,
respeitadas as disposições legais.

22.3. A SPE deverá ter sede e foro no Município de Porto Velho, Estado de Rondônia.

22.4. No instrumento de constituição da SPE deverá constar expressa previsão de
delegação do poder decisório da SPE ao interventor indicado pelo Poder Concedente. no
caso de intervenção.

22.5. Para fins de atendimento do item 21.1, a Licitante deverá constituir subsidiária
integral.

Superintendência Municipal de Llcitacde»
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Na data da assinatura do Contrato o capital social subscrito da SPE deverá ser de, no

mínimo. 10% (dez por cento) do valor dos investimentos previstos no ANEXO II.1. -
Plano de Negócios de Referência do Edital.

22.6. O exercício social da Concessionária e o exercício financeiro do Contrato de

Concessão coincidirão com o ano civil.

22.7. A Concessionária poderá oferecer em garantia, nos termos da minuta do Contrato
de Concessão, os direitos emergentes da Concessão, para obtenção de financiamentos
relacionados a investimentos de interesse dos Serviços, desde que não seja comprometida a
continuidade e a adequada prestação dos serviços, o que deverá ser devidamente informado
e comprovado perante o Poder Concedente.

22.8. A Concessionária não poderá, durante todo o prazo da Concessão, transferir o
controle da sociedade, sem prévia e expressa autorização do Poder Concedente, seja por
meio de modificação da composição acionária e/ou por meio de implementação de acordo
de acionistas, salvo nas hipóteses de transferência aos financiadores do projeto, nos moldes
do disposto na minuta do Contrato.

22.9. A Concessionária, na relação com seus empregados, deverá respeitar os acordos e
convenções coletivas de trabalho vigentes no âmbito do Município, inclusive com
observância e aplicação do piso salarial e das demais cláusulas financeiras e sociais, sem
prejuízo das demais normas vigentes.

22.10. A Concessionária se vincula pelos atos praticados na operação da Concessão, pelo
prazo da Concessão; ao disposto no Contrato de Concessão; neste Edital; à documentação
por ela apresentada; aos respectivos documentos contratuais; bem como à legislação e
regulamentação setorial que a ela se aplique.

23. ANEXOS

23.1. São Anexos ao presente Edital os seguintes documentos:

Anexo I Projeto Básico

Anexo II Diretrizes de Proposta Econômica

Anexo III Modelos de cartas e documentos da Licitação

Anexo IV Diretrizes de Proposta Técnica

Anexo V Minuta de Contrato de Concessão

24. DISPOSIÇÕES FINAIS

24.1. A Comissão de Licitação poderá proceder com inspeções, auditorias e realizar ou
determinar diligências a qualquer tempo, bem como valer-se do assessoramento técnico de

i í 1 Mum' ifial de I.jri
somes, i;' ."'"S , hairfo Sâo Cristovao
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terceiros contratados para este fim, para, se for o caso, esclarecer dúvidas e conferir
informações e registros oferecidos pelas Licitantes.

24.2. As Licitantes, sempre que solicitado, deverão disponibilizar para a Comissão de
Licitação seus livros e registros contábeis e fiscais, quando houver necessidade de
comprovação de dados para a correta avaliação, certificação e comprovação da situação
financeira das Licitantes. suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes deste
Edital.

24.3. A Comissão de Licitação dará ciência das decisões pertinentes a esta Licitação por
meio de publicações na Imprensa Oficial do Município de Porto Velho, fazendo inclusive
constar destas publicações eventuais desistências do direito de recorrer, resultantes do
exercício, pelas Licitantes. do previsto no do art. 43, inciso III, da Lei Federai n° 8.666/93.

24.4. Os estudos e levantamentos prévios disponibilizados pelo Poder Concedente são
meramente indicativos, sendo lícito às Licitantes a realização de estudos próprios para a
elaboração de suas Propostas.

24.5. O Poder Concedente poderá revogar ou anular esta licitação nos termos do art. 49
da Lei Federal n° 8.666/93.

24.6. Qualquer modificação neste Edital exigirá divulgação pela mesma forma que se
deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto na hipótese de
a retificação não alterar a formulação das propostas.

24.7. A apresentação das Propostas implica a aceitação plena e total das condições deste
Edital.

24.8. A qualquer momento, poderá o Poder Concedente ou a Comissão de Licitação, por
despacho motivado, excluir do processo licitatório qualquer Licitante, caso tenha ciência
de fato ou circunstância que revele inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou
financeira para participar desta Licitação.

24.9. Fica eleito o foro da Comarca de Porto Velho para dirimir quaisquer disputas
relativas à Licitação.

Porto Velho, [...] de setembro de 2021.

Hildon Chaves

Prefeito

Superintendência Municipal de Llcitacdes
Av. Carlos Gomes, n' 2116, Bairro Sio CristOvdo
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ANEXO I

ANEXO I - PROJETO BÁSICO

1. OBJETIVOS

Destina-se o presente documento a detalhar as obrigações e condições técnicas que a
LICITANTE VENCEDORA dos serviços públicos de Manejo de Resíduos Sólidos deverá

cumprir para execução do objeto do CONTRATO e que. deste modo, são de observância

obrigatória pelas LICITANTES na concepção e elaboração de suas PROPOSTAS
TÉCNICA E ECONÔMICA no âmbito da Concorrência n"* 001/2021.

Os serviços integrantes deste Projeto Básico serão executados nas áreas, vias e
logradouros públicos das áreas urbanas da Sede e Distritos do Médio, Alto e Baixo
Madeira do Município de Porto Vclho/RO. em conformidade com as especificações
contidas no EDITAL, no CONTRATO e em seus respectivos ANEXOS.

O presente Anexo destina-se. ainda, a estabelecer as diretrizes técnicas gerais, bem como
fornecer valores e informações referenciais, eomplementares às disposições contidas no
corpo do EDITAL e em seus ANEXOS, para a formulação da proposta das LICITANTES.

2. CONCEPÇÃO DO SISTEMA DE GESTÃO IN I EGRADA DE RESÍDUOS
SÓLIDOS DO MUNICÍPIO DE PORIO VELHO

Para implantação e operação do sistema de gestão integrada de resíduos sólidos do
Município de Porto Velho/RO. a CONCESSIONÁRIA e o MUNICÍPIO devem ter como
objetivos principais:

•  Atender às disposições da Lei Federal n.^ 11.445/07 e o Plano Municipal de
Saneamento Básico, que estabelece diretrizes nacionais e municipais para o
saneamento básico;

•  Promover mudanças efetivas de curto, médio e longo prazo nos serviços de limpeza
pública do Município, atingindo os objetivos propostos pela Lei Federal n.°
12.305/10, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos e pela Lei
Complementar n.® 839/2021, que aprovou o Plano Municipal de Saneamento Básico e
Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município de Porto
Velho;

• Aplicar uma visão sistêmica na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis
ambientais, sociais, culturais, econômicas, tecnológicas e de saúde pública, conforme

o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município de Porto Velho;

• Atender à Política Nacional de Resíduos Sólidos no tocante à não geração, à redução,

à reutilização, à reciclagem c ao tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final
ambientalmente adequada dos rejeitos:

Sur—í if-toniJénciâ Muniripíl de ticitacõtís
jiljr 'jQir.es, n'* eaino S4o Cristóvão
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•  Universalizar a prestação dos serviços de coleta de resíduos sólidos domiciliares à
população da Sede e Distritos da cidade e tratar adequadamente tais resíduos;

•  Reordenar passivos ambientais das áreas de influência direta do projeto (Lixeira da
Vila Princesa e Aterro do Jirau). durante a operação dos mesmos.

•  Implantar programas de Educação Ambiental e de Conscientização Pública.

Aplicam-se à prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos
sólidos os princípios e diretrizes das Leis Federais, em especial:

•  a regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos
serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, com adoção de
mecanismos gerenciais e econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos
ser\ iços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade operacional e
financeira;

•  o princípio do poluidor-pagador e do protetor-recebedor;

•  a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

•  a observância da ordem de prioridade para o manejo dos resíduos sólidos de não
geração, redução, reutilização, reciclagem e disposição final adequada dos
rejeitos;

•  a segregação na origem dos resíduos sólidos de acordo com sua natureza e
composição para fins de reciclagem, compostagem, reutilização.

2.1. ABRANGÊNCIA GEOGRÁFICA DA CONCESSÃO

A abrangência geográfica da Concessão compreende nas áreas da Sede, Distritos do Alto
Madeira, Médio Madeira e do Baixo Madeira do Município de Porto Velho.

O quadro a seguir apresenta os dados demográficos de Porto Velho, segundo o
levantamento do IBGE em 2010.

Distrito População Área (km') Domicílios Região

Abunã 2.063 1.525,9 702 Médio

Madeira

Cal ama 3.387 1.554,1 760 Baixo

Madeira

Demarcação 659 2.192,0 176 Baixo

Madeira

Extrema 7.633 1.930.0 2.104 Alto Madeira

Fortaleza do Abunã 554 1.216.2 254 Alto Madeira

Jaci-Paraná 16.568 5.190,1 5.246 Médio

Madeira

Nova Mutum 8.336 3.406,7 2.669 Médio

SuperintericJèncià Mur.ici^".ai de Li;::' jvrOLS
Av. Carlos Gomes, n" '.'li, Bairro Sâo Criàiovao
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Madeira

Nova Califórnia 4.473 699,6 1.333 Alto Madeira

Nazaré 773 711,3 184 Baixo

Madeira

Sào Carlos 2.459 539,3 569 Baixo

Madeira

Vista Alegre do
Abunã

5.204 1.427,3 1.441 Alto Madeira

União Bandeirantes 25.000"' Médio

Madeira

Rio Pardo 6.000'-' 411 Médio

Madeira

Sede de Porto Velho 476.577 8.405.7 115.845 Sede

dados extraídos do site da Prefeitura Municipal de Porto Velho

estimativa (fonte: jornal tudorondônia)

estimativa (fonte: PMSB de Porto Velho)

(Obs. 539.354 habitantes - IBGB 2020)
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■J;>mFortaleza
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ALTO MADEIRA

Imagem ilustrativa

Visando buscar maior otimização dos recursos operacionais a serem envolvidos, com
conseqüente economicidade ao PODER CONCEDENTE. as Regiões do Médio e Alto
Madeira foram integradas em uma única região de atendimento, tendo em vista as
localizações dos distritos no eixo da Rodovia Br-364.

■r'^ f "itendèiicia Hunicíral de Uicuactes
>  , 'ome.i, n'' '..''''C, Pairta Sào Cristóvão
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2.2, INVESTIMENTOSÁ SEREM REALIZADOS PELA CONCESSIONÁRIA

A CONCESSIONÁRIA será responsável pelos investimentos de bens reversíveis ao
PODER CONCEDENTE. no final do prazo da CONCESSÃO, correspondente, porém nào
se limitando, às seguintes estruturas:

•  Ecopontos: 02 unidades, nas áreas indicadas pelo Poder Concedente:

•  Centro de Educação Ambiental: 01 unidade, na área indicada pelo Poder Concedente:

•  Usina de Triagem de Resíduos Sólidos, para 25 t/dia. por turno: 01 unidade;

•  Estação de Transbordo na Região do Médio Madeira: 01 unidade;

•  Estações de Transbordo na Região do Baixo Madeira: 03 unidades, nas áreas indicadas
pelo Poder Concedente;

•  Central de Tratamento de Resíduos, na área indicada pelo Poder Concedente;

•  Reordenamento da Lixeira da Vila Princesa; e

•  Reordenamento e Implantação de nova Vala de Resíduos no Aterro do Jirau.

Além destes bens. a CONCESSIONÁRIA será responsável pelo ressarcimento à empresa
vencedora do Procedimento de Manifestação de Interesse que fundamentou os estudos para

este certame, no valor de R$ 571.667.00 {quinhentos e setenta e um mil, seiscentos e

sessenta reais), bem como a remuneração da empresa de consultoria contratada pela

Administração Municipal, no valor de R$ 704.000.00 (setecentos e quatro mi! reais),
referente ao honorário para elaboração dos estudos deste EDITAL.

O Cronograma da realização dos investimentos, a ser considerado pelas LICITANTES,
encontra-se no Anexo 1.6 - Cronograma dos Investimentos Reversíveis.

2.3, SERVIÇOS COMPREENDIDOS NA CONCESSÃO

O Sistema Integrado de Manejo e Gestão de Resíduos Sólidos estabelece um novo conceito
de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos para o município de Porto Velho, com a
incorporação de programas de minimização e reaproveitamento de materiais. Suas
principais características são:

• O sistema é baseado no planejamento global, gerenciamento integrado dos serviços,
melhoria contínua e educação ambiental;

• Modernização permanente dos ser\dços com a utilização de técnicas, equipamentos
sempre atualizados e novas tecnologias: veículos especializados e adequados à situação
local, conteneirização e modernização do sistema de coleta visando maior eficiência;

•  Execução dos senúços baseada em critérios de eficiência e indicadores objetivos,
elaborados e monitorados por meio de sistema de avaliação da satisfação da população
e da limpeza efetiva da cidade, com vistas à melhoria contínua dos serviços;

• Agregação de novos serviços e ampliação dos atuais, em consonância com a dinâmica
de crescimento e desenvolvimento da malha urbana.
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Nessas condições, o objeto desta Parceria Público-Privada englobará as seguintes
atividades:

Coleta Manual, Mecanizada e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares;

Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Recicláveis;

Coleta, Transporte, Tratamento e Disposição Final de Resíduos Sólidos de Saúde
(RSS);

Coleta e Transporte de Resíduos provenientes dos Ecopontos;

Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares. RSS e Seletiva dos Distritos do
Médio e Alto Madeira;

Coleta e Transporte de Residuos Sólidos Domiciliares e RSS dos Distritos do Baixo
Madeira;

Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos provenientes das Feiras Livres e Mercados
Públicos;

Operação e Reordenamento da Lixeira Municipal da Vila Princesa;

Construção e Operação da Central de Tratamento de Resíduos (CTR);

Construção, Operação e Manutenção de Ecopontos;

Construção, Operação e Manutenção da Estação de Transbordo no Alto Madeira;

Operação e Reordenamento do Aterro do Jirau;

Construção, Operação e Manutenção das Estações de Transbordo no Baixo Madeira; e

Programa de Educação Ambiental.

Os quantitativos estimados para os serviços são aqueles constantes no Anexo 11.1. -
PLANO DE NEGÓCIOS DE REFERÊNCIA.

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

As especificações técnicas apresentadas a seguir objetivam nortear as licitantes para
elaboração dos estudos necessários para a Proposta Técnica e Proposta Econômica
solicitadas neste certame.

Por tratar-se de uma Parceria Público-Privada as empresas licitantes poderão propor outras

tecnologias e/ou equipamentos alternativos para atendimento aos serviços pertencentes ao
objeto desta Concessão, desde que devidamente justificada em sua Proposta Técnica, bem
como refletir a solução proposta em sua Proposta Econômica.

3.1 COLETA, MANUAL E MECANIZADA, E TRANSPORTE DE RESÍDUOS
SÓLIDOS DOMICILIARES

Refere-se aos serviços de coleta regular manual e mecanizada e transporte ao destino final
de resíduos sólidos domiciliares, compreendendo:
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•  Resíduos sólidos, classe IIA, gerados em residências e em áreas de difícil acesso.

•  Resíduos sólidos originados em estabelecimentos públicos, institucionais, de prestação

de serviços, comerciais e industriais, entre outros, com características de Classe IIA,
conforme NBR 10.004 da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas.

•  Resíduos sólidos oriundos dos serviços da limpeza urbana e das feiras livres, realizadas

em vias e logradouros públicos, desde que devidamente acondicionados.

A coleta, manual e mecanizada, dos resíduos sólidos domiciliares deverá ser executada nas

vias, logradouros e prédios públicos, e em todas as vias abertas, em condições de
circulação de veículos, ou que venham a ser abertas durante o período de vigência do
CONTRATO.

Esses serviços serão executados nos períodos diurno e noturno e, mediante autorização
prévia e expressa do PODER CONCEDENTE, nos feriados civis e religiosos, e greve do
sistema de segurança pública.

Serão recolhidos todos os resíduos que estejam dispostos para a coleta conforme definidos

na NBR 10.004 resíduos Classe II e observadas as seguintes condições:

•  Disposto no passeio público fronteiro ao imóvel gerador;

•  Disposto em lixeiras abertas e ventiladas;

• Acondicionados em sacos plásticos com capacidade de até 100 (cem) litros;

•  Acondicionados em recipientes com capacidade máxima de até 100 (cem) litros;

•  Resíduos soltos que tenham sido depositados em passeio público pela ação de
catadores ou animais sobre o material disposto para a coleta.

Os resíduos sólidos domiciliares deverão estar devidamente acondicionados em sacos

plásticos descartáveis ou em contêineres apropriados para serem coletados, sendo que
durante sua execução os coletores deverão evitar o rompimento dos sacos ou
transbordamento dos contêineres. No caso de derramamento de resíduos nas vias será de

responsabilidade dos próprios coletores o seu recolhimento integral, utilizando as
ferramentas auxiliares de coleta.

Em áreas onde as vias de acesso não permitam a entrada do caminhão compactador (difícil
acesso), os resíduos serão coletados manualmente e encaminhados para um local que

viabilize a coleta regular, de forma a não prejudicar o tráfego de veículos e o trânsito de
pedestres. Nessas áreas os munícipes. também, poderão encaminhar os seus resíduos nos
pontos de acúmulo indicados pela CONCESSIONÁRIA.

A CONCESSIONÁRIA deverá intensificar as ações de Educação Ambiental nas áreas de
difícil acesso para que os munícipes sejam informados sobre o correto uso dos pontos de
acúmulo e sobre os horários e freqüência de coleta.

SuperinteridéP.cià Municipil dê
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Os serviços de coleta deverão seguir proposta de roteirização/setorização a ser apresentada
ao PODER CONCEDENTE. A reserva técnica de equipamentos e de mão de obra deverá

ser de, pelo menos, 15% (quinze por cento).

Os serviços de coleta mecanizada deverão ser definidos em Plano e ocorrer,

prioritariamente, em áreas de grande concentração urbana. A execução dos serviços de
coleta mecanizada de resíduos sólidos deverá priorizar o uso de contèineres/contentores

e/ou caçambas estacionárias, nos seguintes pontos de geração:

a) nos situados em áreas ou setores industriais, para receber exclusivamente os resíduos

considerados como domiciliares (dos escritórios, refeitórios e outros similares):

b) em vias públicas de áreas comerciais, em centros comerciais e em
supermercados/mercados, com prévia e expressa autorização da Prefeitura:

c) em áreas de difícil acesso aos veículos coletores, para acumular os resíduos recolhidos

manualmente e/ou depositados diretamente pelos usuários:

d) em hospitais públicos e similares, para receber exclusivamente os resíduos não
infectantes:

e) em espaços verdes, praças e parques, para receber resíduos públicos em geral:

f) em conjuntos habitacionais, escolas, hotéis e quartéis para receber e acumular os
resíduos sólidos domiciliares gerados.

Os contêineres com capacidade mínima de 1,0 m\ ou similar, dotados de tampa, os
resíduos serão transferidos para a caixa de carga do caminhão coletor compactador. dotado
de dispositivo especial para basculamento mecânico. A CONCESSIONÁRIA poderá adotar
contêineres de outra capacidade volumétrica. desde que seja mantida a capacidade total de

armazenamento de resíduos.

Os contêineres deverão ser apropriados para o acondicionamento e resistentes para o

basculamento mecânico em caminhões coletores compactadores. por meio de elevadores

hidráulicos.

Os contêineres deverão ser compostos por corpo com tampa de fácil abertura. Na ausência

de normas nacionais, as dimensões e resistência mecânica dos contêineres deverão atender

a padrões de qualidade estabelecidos nas normas internacionais, ou outras reconhecidas por

organismos oficiais.

Os contêineres deverão conter na parte frontal, traseira e nas laterais, identificação e texto a

serem definidos pelo PODER CONCEDENTE.

Não será pennitida a inserção de qualquer espécie de propaganda ou informe publicitário

nos contêineres de propriedade pública, exceto texto institucional do PODER

CONCEDENTE, desde que autorizado pelo PODER CONCEDENTE.
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Caberá a CONCESSIONÁRIA a responsabilidade pela higienizaçâo, manutenção e
reposição dos contêineres.

Será de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA a comunicação e orientação aos usuários
sobre a correia utilização dos contêineres e sobre os tipos de resíduos que neles podem ser
depositados, através da distribuição de impressos.

A logística de coleta e o dimensionamento dos contêineres deverão prever o
acondicionamento dos resíduos com folga e sem riscos de transbordamentos, sendo que

havendo aumento de resíduos a coletar, em conseqüência de crescimento da população, do
número de estabelecimentos comerciais e industriais ou por outra ocorrência não prevista,

a CONCESSIONÁRIA poderá redimensionar e otimizar seus recursos às necessidades da
coleta, de forma a manter a perfeita execução dos serviços.

Os caminhões coletores deverão ser dimensionados de forma a serem suficientes, em

quantidade e qualidade, para a execução dos serviços. Deverão ter caçamba do tipo
fechada, com vedação estanque e caixa coletora de chorume, sistema de carga traseira e/ou
lateral, sinalizador traseiro tipo giroflex e conjunto compactador montado em chassi de
caminhão compatível.

Os veículos supramencionados deverão ser zero quilômetro e estar cadastrados no PODER
CONCEDENTE, para utilização na prestação dos serviços, impreterivelmente até o final
do 6" mês dc CONTRATO, exceto por fator alheio a vontade da CONCESSIONÁRIA e
devidamente autorizado pelo PODER CONCEDENTE.

Não será admitida a utilização de veículo cadastrado em outro contrato e nenhum poderá
ser utilizado sem estar previamente cadastrado. O descadastramento poderá ser solicitado,
desde que por motivo justificado e desde que sejam atendidas as exigências de substituição
necessárias, devendo ser autorizado pelo PODER CONCEDENTE.

A substituição de veículo que atingiu a idade limite somente poderá ser efetivada por outro
zero quilômetro. No caso da substituição dos que não atingiram a idade limite a troca
poderá ser efetivada por outro que atenda ao limite estabelecido neste Projeto Básico.

Os caminhões coletores utilizados para o serviço não poderão ter idade superior a 05
(cinco) anos.

Como condição para a assinatura do CONTRATO, caso não seja possível a montagem dos
equipamentos da forma exigida neste Anexo, mantida apenas a idade máxima de 05 (cinco)
anos. a CONCESSIONÁRIA poderá submeter à prévia vistoria e cadastramento no
PODER CONCEDENTE, veículos que deverão ser provisoriamente utilizados para a
prestação dos serviços, devendo estar disponíveis para uso imediato, com os equipamentos
devidamente instalados nos chassis e os conjuntos em boas condições de operação,

atendendo o quantitativo mínimo e especificações técnicas estabelecidas.

Superintendência Municipal de Licitàcôes
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Os veículos e equipamentos, inclusive as unidades reservas, deverão ser mantidos com
todos os seus componentes funcionando nas mesmas condições especificadas.

Deverá ser previsto Plano de Manutenção para os veículos e equipamentos, baseado em
inspeções diárias, com programas de manutenção preventiva e corretiva, ser\'iços internos
e externos de limpeza e aparência (lavagem, desinfecção e pintura periódica), de controle
de itens de segurança (iluminação, pneus, dentre outros) e de manutenção.

Todos os veículos e equipamentos utilizados nos serviços deverão respeitar os limites
estabelecidos em lei para fontes sonoras, emissão de gases e demais normas reguladoras do
tráfego. Deverão ser obedecidos, ainda, os limites de cada tipo de veículo coletor ou
conjunto transportador.

Os veículos deverão ser equipados com sistema de rastreamento que apresente, além das
funções básicas de posicionamento, via GPS.

Toda a frota de veículos deverá possuir motor com padrão de emissão de gases vigente no
momento do cadastro do veículo junto ao PODER CONCEDENTE. devendo a
CONCESSIONÁRIA priorizar o uso de equipamentos com tecnologia mais limpa e,
consequentemente, mais sustentáveis.

Os veículos deverão trafegar até o seu destino final com o escudo compactador e com a
tampa da caçamba coletora fechados, sendo proibida a colocação de qualquer resíduo ou
outro material sobre a tampa e a caçamba. O ciclo de compactação e a descarga serão feitos
através de atuação hidráulica.

Para a coleta mecanizada, a CONCESSIONÁRIA deverá fornecer 105 (cento e cinco)

contêineres. já inclusa a reserva técnica de 5%, com capacidade volumétrica mínima de 1,0
m\ desde que mantida a capacidade volumétrica exigida neste Projeto Básico, no Ano 1 da
CONCESSÃO.

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar 36 (trinta e seis) caçambas estacionárias de, no
mínimo, 05 m\ nas áreas indicadas pelo PODER CONCEDENTE. privilegiando as regiões
no entorno do setor penitenciário. Para tanto, a metodologia de remoção dos resíduos
destas unidades será de escolha da CONCESSIONÁRIA.

Será de responsabilidade do PODER CONCEDENTE prover as intervenções e adequações

urbanísticas necessárias nos passeios, calçadas e/ou vias para colocação dos contêineres
por parte da CONCESSIONÁRIA, observadas as leis e nonnas que tratam de calçadas e
sua utilização para colocação do equipamento.

Os contêineres deverão ser apropriados para o acondicionamento e resistentes para o

basculamento mecânico em caminhões coletores compactadores. por meio de elevadores

hidráulicos.
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Os contêineres deverão conter na parte frontal, traseira e nas laterais, identificação e texto a
serem definidos pelo PODER CONCEDENTE, bem como atender o disposto no artigo 2°
da Lei Ordinária n° 1940 de 21 de Junho de 2011.

Será permitida a inserção de qualquer espécie de propaganda ou informe publicitário nos
contêineres de propriedade pública, exceto texto institucional do PODER CONCEDENTE,
desde que autorizado pelo PODER CONCEDENTE.

Caberá a CONCESSIONÁRIA a responsabilidade pela higienização, manutenção e
reposição dos contêineres. incluindo a limpeza do entorno dos contêineres.

Será de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA a comunicação e orientação aos usuários
sobre a correta utilização dos contêineres e sobre os tipos de resíduos que neles podem ser
depositados, através da distribuição de impressos.

A logística de coleta e o dimensionamento dos contêineres deverão prever o
acondicionamento dos resíduos com folga e sem riscos de transbordamentos, sendo que

havendo aumento de resíduos a coletar, em conseqüência de crescimento da população, do

número de estabelecimentos comerciais e industriais ou por outra ocorrência não prevista,

a CONCESSIONÁRIA poderá readequar/otimizar seus recursos às necessidades da coleta,
de forma a manter os padrões necessários à perfeita execução dos serviços.

Todos os resíduos coletados deverão ser destinados para a Lixeira da Vila Princesa, até a

conclusão das obras da futura CTR de Porto Velho.

Equipe básica:

•  01 (um) caminhão compactador de, no mínimo, 15 m\

•  01 (um) motorista.

•  03 (três) agentes de coleta.

•  Ferramentas de trabalho necessárias ao bom desempenho das funções.

3.2. COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS RECICLÁVEIS

De acordo com a Política Nacional de Resíduos Sólidos, instituída pela Lei if 12.305, de

02 de agosto de 2010. resíduos sólidos compreendem "material, substância, objeto ou bem
descartado resultante de atividades humanas em sociedade, cujas particularidades

inviabilizem o seu lançamento em esgotos ou em corpos d^água, e que exijam para isso
soluções técnicas" (BRASIL. 2010).

A coleta seletiva pode ser definida como a "coleta de resíduos sólidos previamente
segregados conforme sua constituição ou composição" (BRASIL, 2010) e caracteriza-se
como o primeiro e mais importante passo para que variados tipos de resíduos tenham uma
destinação final ambientalmente correta.

A prestação de serviços de coleta seletiva na Sede do Município de Porto Velho
compreende a coleta porta a porta e transporte de resíduos secos recicláveis até o local a
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ser indicado pelo PODER CONCEDENTE. atualmente na usina de triagem da Vila
Princesa. Após a conclusão da implantação da Usina de Triagem prevista para esta

CONCESSÃO, o PODER CONCEDENTE irá indicar a distribuição da entrega dos
resíduos coletados para as Usinas de Triagem localizadas na Sede de Porto Velho.

Defíníções:

a) Coleta seletiva: recolhimento, porta a porta ou ponto a ponto de resíduos secos

recicláveis entregues pela população, confonne tabela de freqüência deste memorial

descritivo.

b) Resíduo seco reciclável: resíduo que compõe a fração seca do resíduo sólido urbano,

que pode ser reutilizado como matéria prima na fabricação de outros produtos
(plástico, papel, vidro e/ou metal).

c) Grandes geradores domésticos cadastrados: condomínios de editlcios residenciais ou
de uso misto, previamente cadastrados pelo Município.

A coleta seletiva é, na maioria das vezes, realizada no período diurno, contudo pode ser

realizada em períodos distintos de acordo com a justificativa técnica. A atividade dos
catadores, que figura como fator interveniente, pode ocorrer tanto à noite como durante o
dia. Para tal. é importante que o veículo que realiza a coleta seletiva anteceda o da coleta
convencional, nos dias em que haja coincidência desses serviços. Assim, os resíduos não
recicláveis apresentados à coleta seletiva são recolhidos após. pela coleta regular
(FUZARO, 2005).

O transporte dos resíduos secos recicláveis compreende o encaminhamento dos resíduos
coletados nas vias e logradouros públicos da cidade até o local de triagem, enfardamento e
armazenagem determinado pelo PODER CONCEDENTE.

Equipe básica:

•  01 (um) caminhão compactador de. no mínimo. 15 m'.

•  01 (um) motorista.

•  02 (dois) agentes de coleta.

•  Ferramentas de trabalho necessárias ao bom desempenho das funções.

Os caminhões a serem utilizados na prestação dos serviços de coleta e transporte deverão
ser compatíveis com as características dos resíduos coletados e estar identificados com o
logotipo do PODER CONCEDENTE. nas cores e dimensões indicadas. Os veículos
utilizados na coleta poderão receber intervenção artística alusiva ao tema meio
ambiente/reciclagem, a critério do PODER CONCEDENTE.

Correrá por conta da CONCESSIONÁRIA as despesas com identificação, lavagem,
lubrificação. manutenção preventiva e corretiva, abastecimento, seguro e licenciamento
dos veículos colocados à disposição dos serviços, exceto a pintura artística quando houver.

: r." I rn.lciici Hn-i: :r'- I.wHacftes
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O pessoal utilizado na prestação de serviços deverá apresentar-se uniformizado,
devidamente identificado por crachá, e portando equipamentos de proteção individual
(EPfs), recomendados pelas normas regulamentadoras da matéria, às expensas da empresa
contratada.

A CONCESSIONÁRIA deverá registrar a entrada e saída de veículos, inclusive os
caminhões destinados a coleta seletiva, no pátio de triagem e remeter cópia da Planilha de
registro ao PODER CONCEDENTE junto com a medição mensal dos serviços executados.
O PODER CONCEDENTE reserva-se o direito de solicitar a qualquer momento,
alterações no plano de coleta ao seu critério. O novo plano, deverá ser implantado no
máximo em 30 (trinta) dias.

É atribuição da CONCESSIONÁRIA executar o plano aprovado, dando ciência prévia dos
locais, dias e turnos em que o serviço será executado, a todos os munícipes através de
impresso, cuja impressão e distribuição será de sua responsabilidade, de acordo com o
modelo aprovado pelo PODER CONCEDENTE.

Havendo aumento do volume de resíduos a recolher em conseqüência do acréscimo da

população, do número de estabelecimentos comerciais ou por outra ocorrência, poderá o
PODER CONCEDENTE determinar à CONCESSIONÁRIA para readequar/otimizar os
veículos coletores da sua frota, assim como o pessoal, proporcionalmente, bem como

demais equipamentos auxiliares da coleta, mantendo-se o equilíbrio econômico-fmanceiro
do CONTRATO.

3.3, COLETA, TRAISÍSPORTE, TRATAAÍEMO EDISPOSIÇÃO FINAL DE
RESÍD VOS SÓLIDOS DOS SER VIÇOS DE SA ÚDE

Para efeito sobre a definição dos serviços, serão considerados resíduos de saúde aqueles
pertencentes ao Grupo A, exceto os Tipos A3 (fetos, órgãos e peças atômicas) e A5
(órgãos, tecidos, fluidos orgânicos contaminados com príons). Grupo E e Grupo B,
conforme RDC 306/2004 (ANVISA), Resolução RDC 222/2018 e Resolução CONAMA

358/2005.

Entende-se então como resíduos de saúde a ser coletado pela CONCESSIONÁRIA:

•  Resíduo hospitalar comum - composto por resíduos sólidos provenientes das
atividades administrativas, auxiliares e gerais, que não tenham entrado em contato

com pacientes doentes, logo não considerado como infectante ou contaminante. Por
isso, não representam risco à saúde por serem similares aos resíduos sólidos
domiciliares.

•  Resíduos pontiagudos ou cortantes qualquer resíduo descartável que pode
causar perfurações ou cortes. Estão incluídas agulhas, seringas com agulhas, vidros
quebrados, bisturis e outros.

Superintendência Municipal de Licitações
Av. Carlos Gomes, n° ZTté, Bairro Sào '.'tistâvâo
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•  Equipamentos médicos descartados correspondem a materiais que não foram
contaminados e nem tiveram contato com agentes infectantes, não incluindo

materiais e provisões consumidasl.

Os serviços de coleta de resíduos de saúde serão dirigidos à coleta dos resíduos
provenientes dos estabelecimentos de saúde públicos municipais, cujos resíduos estejam
segregados de acordo com as normas ambientais existentes, respeitando o limite máximo
indicado pela legislação municipal.

A coleta externa dos Resíduos Sólidos dos Serviços de Saúde - RSSS, gerados na sede do

Município de Porto Velho, nos locais e freqüências mínimas indicadas na relação que
segue em anexa, atendendo as Normas Técnicas ABNT NBR 7500, 7501, 8286, 9190.
9191. 12807. 12808. 12809 e 12810. Norma IPT NEA-55 e demais Leis e Normas

aplicáveis.

O transporte em veículo fechado, adequado ao armazenamento dos materiais coletados,
atendendo as Normas Técnicas ABNT NBR 7.500, 7501 e 8286 c demais Leis e Normas

aplicáveis, do local da coleta até a Unidade de Tratamento indicada pela
CONCESSIONÁRIA.

A CONCESSIONÁRIA irá dispor de ampla gestão no planejamento e execução dos
serviços, compreendido a estabelecimento de itinerários, horários e alocação de
equipamentos e de pessoal necessários, de forma a possuir a melhor eficiência nos serviços
prestados.

O tratamento e a disposição final dos RSS em equipamentos e/ou instalações aprovadas e
licenciadas por órgão ambiental competente, com capacidade de processamento igual ou
maior a 02 (duas) toneladas diárias de RSS.

O serviço de coleta de RSS será prestado pela CONCESSIONÁRIA através de frota de
veículos e equipamentos específicos para esta tinalidade. em todos usuários indicados pelo
PODER CONCEDENTE, em horário comercial de segunda a sábado exceto nos feriados.

A coleta dos RSS é organizada em função do tipo de resíduo gerado e do tipo de tratamento
mais adequado a cada um. conforme programação a ser apresentada pela Licitante na sua
Proposta Técnica.

Os resíduos da solicitação específica, não contemplados com a coleta em plano de
trabalho, devem ser relacionados pelo princípio ativo, observando quantidade,

identificação do estabelecimento, endereço, telefone para contato, anexar cópia do CADRI
(Certificado de Aprovação de Destinaçào de Resíduos Industriais), quando necessário e
entrar em contato com o PODER CONCEDENTE.

A coleta e transporte externos dos resíduos de serviços de saúde devem ser realizados de
acordo com as normas NBR 12810 c NBR 14652 da ABNT.

íuperintendétirla Huriícípal de licitacôes
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Equipe básica para Coleta de RSS:

•  01 (um) veiculo Furgão.

•  01 (um) motorista.

•  01 (um) agente de coleta.

•  200 (duzentas) bombonas de 200 litros.

•  Utensilios e ferramentas necessários para a perfeita realização dos trabalhos.

O tratamento dos RSS consiste na aplieação de método, técnica ou processo que modifique
as características dos riscos inerentes aos resíduos, reduzindo ou eliminando o risco de
contaminação, de acidentes ocupacionais ou de danos ao meio ambiente.

O tratamento dos resíduos deverá ser feito através de equipamento com tecnologia que não

gere emissões gasosas que possam constituir-se em objeção ao licenciamento ambiental e
deverá atender todas as determinações da Resolução CONAMA 358 de 29 de abril de
2005. especialmente quanto aos artigos 15, 16, 17, 18. 19. 20, 21, 22, 24 e 25 da mesma.

Os sistemas para tratamento de resíduos de serviços de saúde devem ser objetos de
licenciamento ambiental, de acordo com a Resolução CONAMA n° 237/1997 e são

passíveis de fiscalização e de controle pelos órgãos de vigilância sanitária e de meio
ambiente.

A Unidade de Tratamento deverá utilizar tecnologia que atenda às exigências das
autoridades do Meio Ambiente e da Anvisa que tenham capacidade para processamento de.

no mínimo, 02 (duas) toneladas de RSS, por dia.

Não serão aceitas tecnologias experimentais, que não comprovem operação em escala
comercial, e/ou não compatíveis com o objeto da contratação.

Após o tratamento deverá haver a disposição de resíduos em local devidamente licenciado,
obedecendo a critérios técnicos de construção e operação, e com licenciamento ambiental

de acordo com a Resolução CONAMA rf 237/97.

O tratamento dos resíduos do Grupo B e A2 deverá ser tratado pelo processo de
incineração. podendo ser utilizado o atual incinerador da Lixeira Municipal, desde que
devidamente adequado para comportar os resíduos deste Grupo, ou ser aplicado em outro
estabelecimento, observadas, nesse caso, as condições de licenciamento e segurança para o

transporte entre o estabelecimento gerador e o local do tratamento.

A relação dos pontos geradores de resíduos de serviços de saúde encontra-se apresentado
no Anexo 1.4. neste Projeto Básico.
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3.4. COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS PROVENIENTES DOS

ECOPONTOS

Os materiais recicláveis entregues nos Ecopontos deverão ser coletados e encaminhados

para as cooperativas de reciclagem ou para outra dcstinação final adequada, conforme

preconiza a Lei 12.305/2010. indicadas pelo PODER CONCEDENTE.

A CONCESSIONÁRIA deverá elaborar Plano de Coleta de Resíduos Provenientes dos

Ecopontos. que deverá ser aprovado pelo PODER CONCEDENTE. Esta mesma guamiçào
será responsável pela remoção e transporte dos resíduos recicláveis dispostos na futura na
Estação de Transbordo da região do Alto Madeira, provenientes da coleta seletiva dos

respectivos distritos.

O serviço de coleta e transporte ao destino final de resíduos provenientes dos Ecopontos

será no período diurno e. mediante autorização prévia e expressa do PODER
CONCEDENTE, nos feriados civis e religiosos, e greve do sistema de segurança pública.

Os materiais que eventualmente caírem nas vias públicas durante a operação deverão ser

recolhidos pelos agentes de coleta.

Antes do encaminhamento para as cooperativas dos resíduos provenientes dos Ecopontos.

deverá ser realizada, obrigatoriamente, a pesagem dos materiais coletados nas balanças

indicadas, e as expensas. pela CONCESSIONÁRIA.

Os caminhões com os equipamentos adequados e necessários à coleta destes resíduos
deverão ser dimensionados de forma a serem suficientes, em quantidade e qualidade, para

atender de maneira adequada a execução dos serviços e deverão ser alocados à operação

conforme as necessidades.

Os veículos supramencionados deverão ser zero quilômetro e estar cadastrados no PODER

CONCEDENTE, para utilização na prestação dos serviços, impreterivelmente até o final

do 6° mês do início da operação do serviço no CON TRATO.

Não será admitida a utilização de veículo cadastrado em outro contrato e nenhum poderá

ser utilizado sem estar previamente cadastrado. O descadastramento poderá ser solicitado

desde que por motivo justificado e desde que sejam atendidas as exigências de substituição

necessárias, devendo ser autorizado pelo PODER CONCEDENTE.

A substituição de veículo que atingiu a idade limite somente poderá ser efetivada por outro

zero quilômetro. No caso da substituição dos que não atingiram a idade limite, a troca

poderá ser efetivada por outro dentro da idade limite.

Os veículos e equipamentos, inclusive as unidades reservas, deverão, durante a vigência do

CONTRATO, ser mantidos com todos os seus componentes funcionando nas mesmas

condições especificadas, não obstante o desgaste normal por uso.

.  i■' ic-ipaJ dtí Liftifaçôes
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A CONCESSIONÁRIA deverá prever Plano de Manutenção para os veículos e
equipamentos, baseado em inspeções diárias, com programas de manutenção preventiva e
corretiva, serviços internos e externos, de limpeza e aparência (lavagem, desinfecção e
pintura periódica), de controle de itens de segurança (iluminação, pneus, dentre outros) e
de manutenção.

Todos os veículos e equipamentos utilizados nos serviços deverão respeitar os limites
estabelecidos em lei para fontes sonoras, emissão de gases e demais normas reguladoras.
Deverão, ainda, ser obedecidos os limites legais de peso de cada tipo de veículo.

Toda a frota de veículos deverá possuir motor com padrão de emissão de gases vigente no
momento do cadastro do veículo junto ao PODER CONCEDENTE, devendo a
CONCESSIONÁRIA priorizar o uso de equipamentos com tecnologia mais limpa e,
consequentemente, mais sustentáveis.

Durante a vigência do Contrato, os caminhões utilizados para o serviço não poderão ter
idade superior a 05 (cinco) anos.

A CONCESSIONÁRIA deverá utilizar veículos equipados com sistema de rastreamento
que apresente, além das funções básicas de posicionamento, via GPS. ferramentas para o
controle de viagens, além de relatórios operacionais.

Havendo aumento de resíduos recicláveis nos Ecopontos a CONCESSIONÁRIA deverá
readequar/otimizar seus recursos às necessidades da coleta, de forma a atender à perfeita
execução dos serviços.

Equipe básica:

•  01 (um) caminhão poliguindaste.

•  01 (um) motorista.

•  01 (um) agente de coleta.

3,5. COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES, RSS E
SELETIVA DOS DISTRITOS DO MÉDIO EALTO MADEIRA

A CONCESSIONÁRIA deverá realizar a coleta dos resíduos sólidos domiciliares, coleta

dos materiais seletivos e coleta dos resíduos de serviços de saúde dos postos municipais,

distritos das regiões denominadas Médio e Alto Madeira, definida, basicamente no eixo da
Rodovia BR-364, compreendendo os distritos de Abunã, Extrema, Fortaleza do Abunã,
Jaci-Paraná, Jirau, Nova Mutum. União Bandeirantes, Nova Califórnia e Vista Alegre.

O dimensionamento dos veículos, equipamentos e mão de obra ficará a critério da
CONCESSIONÁRIA, devendo respeitar as condições impostas nesta Especificação
Técnica para os serviços associados na área da Sede de Porto Velho, sendo permitida o
compartilhamento dos recursos, desde que sejam atendidas as programações de serviços
aprovadas pelo PODER CONCEDENTE.

jlijpei Intericlènciíi Municif.dl dfe
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O atendimento da coleta dos resíduos sólidos domiciliares nos distritos é feito por 02

guarnições de caminhões compactadores de 15 m^ e 01 guamiçào de caminhão basculante,
todos com operação no período diurno, e são coletados a média mensal de 469 toneladas,
conforme programação apresentada na tabela a seguir.

FREOtENCIA DA COLETA MANUAL DE R

DistritosRetriãoTon/mêsFre

Jaci-Paraná1120.003x n

Nova Mutum1106.503x n

União BandeirantesII63.003x n

Vista AieereIII68.502x n

Extrema11172.002x n

Nova CalifórniaIII27.00Ix n

Fortale2a do Abunà1118.00Ix n

Atendendo a solicitação dos usuários do Médio e Alto Madeira, a coleta dos resíduos na

Concessão deverá atender a seguinte programação dc trabalho:

FREOLIENCIA PA COLETA MAM AL DE RE5

DistritosReeiãoTon/mêsFreot

Jaci-ParanáI120.003n na ̂

Nova MulumI106.503\ na ̂

União BandeirantesII63.003\ na í-

Vista Aleereíll68.503x na i

ExtremaIlí72.002\ na í

Nova Califórniailí27.002\ na i

Fortaleza do Abunàilí8.002\ na 5

-■ - •
-

Para atendimento desta nova programação a equipe atual será complementada com mais
uma guamição de coleta dos resíduos sólidos domiciliares constituída por 01 caminhão
compactador de 15 m\ 01 motorista e 03 agentes de coleta.

Os resíduos sólidos domiciliares coletados deverão serem dispostos no Aterro do Jirau até
o Ano 1 da Concessão, evento este marcado pela conclusão da futura Estação de
Transbordo pela CONCESSIONÁRIA. A partir do Ano 2 os resíduos serão entregues na
Estação de Transbordo e transportados para disposição final na futura Central de
Tratamento de Resíduos.

Com relação a coleta dos RSS. os resíduos serão coletados a média mensal de 400 quilos,
com freqüência a ser determinada pela CONCESSIONÁRIA. Os procedimentos
operacionais para a coleta dos resíduos deverão atender aos especificados neste Projeto
Básico para as respectivas classificações de resíduos.

Equipe básica para Coleta dos RSD:

SurjeilntendèncJa Munii.-ipal de Licitações
Av. Caries Gomes, n" -'^6, Bairro Sáo CristõvSo
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•  03 (três) caminhões compactadores de 15 m\

•  01 (um) caminhão basculantes de 10 m\

•  04 (quatro) motoristas.

•  12 (doze) agentes de coleta.

•  01 (um) encarregado.

Equipe básica para Coleta de RSS:

•  01 (um) veículo Furgão.

•  01 (um) motorista.

•  01 (um) agente de coleta.

• Utensílios e ferramentas necessários para a perfeita realização dos trabalhos.

Equipe básica para Coleta Seletiva:

•  01 (um) caminhão basculante de 10 m\

•  01 (um) motorista.

•  03 (três) agentes de coleta.

A Licitante deverá apresentar, na Proposta Técnica, a logística e as programações das
coletas dos respectivos distritos inseridos na região do Médio e Alto Madeira.

X6. COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES E RSS
DOS DISTRITOS DO BAIXO MADEIRA

Para atendimento dos serviços de manejo dos resíduos sólidos na região do Baixo Madeira,
neste primeiro momento estabeleceu-se o transporte dos resíduos via modal fluvial, tendo
em vista a precariedade atual da estrada de ligação Porto Velho - São Carlos,
principalmente nos períodos de maiores precipitações.

Destaca-se que a situação atual coloca em risco a saúde e a qualidade de vida dos
moradores do Baixo Madeira, sejam por contaminação dos alimentos ou pelo
comprometimento do ecossistema local, sendo provocado principalmente pelo chorume
proveniente do lixo. o qual é responsável pela contaminação do solo e dos recursos
hídricos, em uma região de numerosas atividades econômicas ligadas a água, o risco
proveniente dessa contaminação, afeta diretamente a população local, representando
muitas vezes uma ameaça à sobrevivência. Com a contaminação dos recursos hídricos pelo
chorume proveniente do lixo, juntamente com a utilização de poços, muito empregado pela
população da região, acaba favorecendo o contato dessa água contaminada.

Nessas condições, o atendimento da coleta dos resíduos sólidos domiciliares nos distritos
será feito por 03 guarnições de embarcações sendo. 01 (uma) embarcação do tipo
catamarã. ou similar, para 20 toneladas, para transporte dos resíduos acondicionados nas
ETR's de Calama, São Carlos e Agro Villa Aliança para a Sede de Porto Velho, e 02 (duas)

Superintendência Municipal de Licitac.í-e.T.
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embarcações de alumínio de. no mínimo. 17 pés, com motor de popa de no mínimo 40 Hp,
para coleta dos resíduos nos Distritos de Nazaré. Demarcação e as Agro Vilas de Terra
Caída, Papagaio e Catarina.

O modelo operacional proposto para a coleta das localidades será através da coleta manual,
porta a porta, em todos os Distritos. Agro Vilas e povoados, pelos coletores munidos de
contêineres de 240 litros, com o acondicionamento dos resíduos em bombonas de 200
litros posicionadas em pontos de confinamento, para posterior transporte para as Estações
de Transbordo previstas para os Distritos de São Carlos. Calama e Agro Villa Aliança,
Cojumim e demais povoados.

As áreas para implantação das Estações de Transbordo serão cedidas pelo Poder
Concedente. O prazo para implantação destas 03 ETR's será até o final do primeiro ano da
Concessão.

Os resíduos coletados deverão ser transportados para disposição final na Sede de Porto
Velho, na Lixeira Municipal até o Ano 2 e. a partir do Ano 3, na futura Central de
Tratamento de Resíduos. Os resíduos de serviços de saúde deverão ser tratados, até o Ano
2, no incinerador da Lixeira Municipal e, a partir do Ano 3. na futura Central de
Tratamento de Resíduos, com exceção os classificados como Grupo B. que deverão ser
tratados em unidade específica para este Grupo de resíduos, a ser indicado pela
CONCESSIONÁRIA.

A CONCESSIONÁRIA deverá promover o estudo do caráter natural do ambiente, como
período de cheias e vazantes dos rios, bem como os pontos críticos do Rio Madeira, tais
como profundidades, raios de curvaturas das curvas, larguras, entre outras, para a
segurança do transporte fluvial das embarcações.

Os procedimentos operacionais para a coleta dos resíduos deverão atender aos
especificados neste Projeto Básico para as respectivas classificações de resíduos.

Equipe básica:

•  01 (uma) embarcação para transporte dos resíduos para Porto Velho.

02 (duas) embarcações para transporte dos Distritos do Baixo Madeira para
Calama e São Carlos.

01 (um) caminhão carroceria munck.

01 (um) trator com carreta de 3 m\

02 (dois) tratores com carreta de 1 m\

01 (um) motorista.

03 (três) operadores de embarcação.

03 (três) operadores de trator.

Superintendência Muiúripal de Lícitacêe.s
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•  15 (quinze) agentes de coleta.

•  02 (dois) encarregados.

•  300 (trezentas) bombonas de 200 litros.

•  20 (vinte) contêineres de capacidade mínima de 1,0 m^

A Licitante deverá apresentar, na Proposta Técnica, a logística, modelo operacional e as
programações das coletas dos respectivos distritos e vilas previstas para atendimento na
região do Baixo Madeira.

i.7. COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS PROVENIENTES DAS
FEIRAS LIVRES E MERCADOS PÚBLICOS

Os serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos provenientes da limpeza das feiras
livres e dos mercados públicos compreendem o recolhimento regular de todos os resíduos
provenientes da limpeza das feiras livres e mercados públicos, classificados como Classe
IlA. devidamente acondicionados. utilizando-se de veículos coletores.

Os resíduos deverão ser coletados até o témiino do respectivo turno de execução dos
serviços, após a limpeza dos locais de ocorrência dos eventos, no período diurno, cuja
responsabilidade desta limpeza será do PODER CONCEDENTE.

Os caminhões coletores deverão ser carregados de maneira que não haja derramamento de
resíduos na via pública.

A destinação final do resíduo coletado neste serviço será no Pátio de Compostagem
previsto para a futura Central de Tratamento de Resíduo, apto a receber a demanda diária
de 2 t. de resíduos orgânicos, salvo no caso de matérias reaproveitáveis, que deverão ser
destinados conforme orientação do PODER CONCEDENTE.

Todos os veículos carregados deverão passar por pesagem, obrigatoriamente, em balanças
indicadas, e as expensas. pela CONCESSIONÁRIA e suas informações georreferenciadas
no sistema iníbrmatizado de gerenciamento e monitoramento de limpeza urbana.

Este serviço terá seu início vinculado à implantação do Pátio de Compostagem na CTR.
com previsão de início de operação a partir do Ano 3 da CONCESSÃO.

As ocorrências dos eventos das feiras livres e dos mercados públicos encontram-se
relacionadas a seguir.

Gerador Localização Ocorrência

Mercado do Pescado Av. Est. Ferro Madeira-Mamoré, s/n° Diário

Mercado do Peixe Rua Paris. s/n° Diário

Mercado Central Avenida Farquar. s/n° Diário

Mercado Km 1 Av. Sete de Setembro c/ Rua Brasília Diário

Mercado Meu

Pedacinho de Chão

Av. Calama. s/n° Diário

Mercado Estação Rua Sebastião Gomes, s/n° Diário

Feira do Caladinho Rua Caetano, entre Av. Jaturana e Rua
Algodoeiro

Terça-Feira

SuperintendêncU Municipal de Licitações
Av. Carlos Gomes, n° IVJé, Bairro Sào CrislOvâo
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Feira do 4 de Janeiro Rua Ananias F. de Andrade, entre Calama e

Eliezer de Carvalho

Quarta-Feira

Feira do Liberdade Rua Rafael Vaz e Silva, d Rua Senador lelvaro

Maia

Quinta-Feira

Feira do Areai

Central

Rua Princesa Isabel, entre R. Marechal Deodoro

R. e Campos Sales

Sexta-Feira

Feira do Nova Porto

Velho

Av. Nicarágua, Entre R. Amazonas e Raimundo
Cantuária e na Rua Jaci-Paraná, entre R. Buenos

Aires e Nicarágua

Sábado

Feira da Baixa da

União

Av. Rogério Weber. entre R. João Alfredo e Jaci-
Paraná

Domingo

A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar na sua Proposta Técnica, no quesito "Coleta
Manual e Mecanizada dos Resíduos Sólidos Domiciliares", a solução proposta para a
remoção dos resíduos sólidos provenientes das feiras livres e dos mercados públicos, bem
como as rotas e programação do trabalho.

Equipe básica:

•  01 (um) caminhão compactador de 15 m\

01 (um) motorista.

•  03 (três) agentes de coleta.

3.8, OPERAÇÃO DA LIXEIRA MUNICIPAL

A Lixeira Municipal de Porto Velho está localizada no km 10 da Rodovia Br-364, sentido
Rio Branco/AC e dista aproximadamente 4 km da margem direita do Rio Madeira, a l km
do Campus da Universidade Federal de Rondônia ~ UNIR e a 12 km da zona urbana de
Porto Velho. O PODER CONCEDENTE será responsável pela indicação locacional para

garantir a disposição dos resíduos na Lixeira Municipal durante os dois primeiros anos da
CONCESSÃO, assim como seu total gerenciamento.

Será, tão somente de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, o tornecimento dos
equipamentos e pessoal descritos abaixo neste tópico para o gerenciamento e
operacionalização da Lixeira Municipal, de responsabilidade do PODER CONCEDENTE.

O método de compactar o lixo em rampa ou em taludes com inclinação de 1(V):3(H) exige
que, antes do início do aterramento de uma área, sejam realizados serviços de preparação
do local, como a execução de taludes e diques, que servirão de referência para toda a
operação.

A preparação do local consiste na execução de cortes nos taludes e ombreiras naturais, de
maneira a deixar o espaço pronto para receber os resíduos, respeitadas as especificações
técnicas de altura máxima das células e inclinação dos taludes de arranque. Esta preparação

será executada com o auxílio de trator de esteira D6. pá-carregadeira ou escavadeira

hidráulica e caminhões basculantes. para a remoção do material excedente.

;r'I lii'•-^'CiéiíC-iâ MuMí-ipal de Licitações
■ "P !•; 1 ' ' I , . 111 10 Sào C1 J -s 10vão
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Na concepção operacional da Lixeira em operação, está prevista o alerramento
convencionai realizado com trator de esteiras. A execução de aterramento, utilizando-se a

modalidade de compactação convencional, consiste na conformação das células, através
compactação do resíduo, em rampa de 1(V):3(H) com o emprego de trator de esteira D6,
de modo a formar camadas de até 5 m de altura.

Estas camadas serão sobrepostas, umas sobre as outras, formando taludes e bermas de
geometria escalonada e simétrica, até atingir as cotas finais do projeto. A compactação dos
resíduos representa um parâmetro de grande importância, já que responde diretamente pela
vida útil do aterro, geração de chorume, estabilidade do maciço, etc. e. por isso, deve ser
sistematicamente monitorada

No processo de compactação convencional, o trator de esteira D6 espalhará os resíduos na
rampa formada, com inclinação de l(v):3(H), formando camadas de aproximadamente
0,50m que receberam 4 a 5 passadas no sentido de baixo para cima, de forma que a subida
não tenha o mesmo trajeto que a descida. O trator de esteira D6 apresenta uma produção
média de 20 a 25 toneladas por hora de resíduos compactados, tendo sua lâmina
capacidade para atingir até 6 m- de lixo solto empurrado num único ciclo de operação.

Conforme descrito em item anterior, após se submeterem ao tratamento físico de
compactação em camadas, as células de lixo estarão preparadas para receber o material de
cobertura. Este material servirá como catalizador para o bom íúncionamento do processo

de biodigestão no interior do maciço, cuja duração poderá se estender por mais de 10 a 15
anos após o encerramento do aterro, conforme estimam os órgãos internacionais de
controle ambiental. Além de acelerar os processos biológicos de tratamento do lixo dentro

do aterro, este procedimento de cobertura favorecerá também aos aspectos sanitários,
reduzindo os impactos relativos ao odor e ao visual, além de oferecer condições de tráfego
aos veículos coletores.

Os serviços de cobertura serão executados diariamente pelo trator de esteira, que
descarregará a pilha de material terroso, através de movimentos descendentes, cobrindo
todo o lixo exposto e, em seguida, realizará a compactação da camada de
aproximadamente 0,10 m.

A cobertura das células de lixo está relacionada a fatores sanitários e operacionais como

evitar a proliferação de vetores, minimizar a infiltração de água de chuva, eliminar o
espalhamento de lixo pelo vento, além de favorecer o tráfego de veículos e outros
equipamentos. O procedimento de cobertura será realizado sistematicamente após o
término da operação de compactação, utilizando-se material argiloso extraído das jazidas
localizadas dentro da própria área do aterro.

Regularização das camadas de cobertura

As águas das chuvas que escoam nas áreas aterradas podem provocar erosões, colocando
em risco todo o sistema de proteção das células de lixo ou nas adjacências. Assim, tornam-
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se necessárias correções toda a vez que se constatarem indícios dos processos erosivos na

massa de lixo já aterrada ou nas áreas contíguas ao aterro, devendo ser executadas
sistematicamente através da recomposição do solo carregado pelas águas de chuva,
utilizando solo do próprio local, extraído das jazidas projetadas especialmente para atender
tais demandas.

Para isso. parte do solo trazido pelos caminhões será depositada em local próximo da área
a ser reconstituída e, com a ajuda de um trator de esteira D6 será realizado o espalhamento
e a compactação da argila. Este procedimento deverá ser realizado em camadas sucessivas
de. no máximo. 0.30 m de espessura, até atingir a cota originai do terreno.

Monitoramento Ambiental

As atividades de monitoramento ambiental são consideradas como elementos componentes

de um aterro controlado. Na Lixeira da Vila Princesa, o sistema de monitoramento

ambiental é composto de monitoramento das águas subterrâneas e de águas superficiais.
Foram implantados três poços de monitoramento de águas subterrâneas no entorno do
aterro que têm a função de monitorar os lençóis subterrâneos à montante do aterro, como
um "background" constante, e também a jusante. Os resultados das análises laboratoriais
são consubstanciados em relatórios e apresentados ao órgão ambiental competente.

Equipe básica:

•  01 (um) caminhão basculante de 10 m\

•  02 (dois) tratores de esteiras do tipo D6.

•  01 (uma) escavadeira hidráulica.

•  01 (um) motorista.

•  03 (três) operadores.

•  06 (seis) agentes de limpeza.

•  01 (um) encarregado.

3.8.1. Reordenamento da Lixeira Municipal

O reordenamento é um conjunto de técnicas e operações tendo em vista minimizar os
efeitos nocivos, seja ao ser humano, seja ao restante da biota. de elementos tóxicos num

determinado local.

A CONCESSIONÁRIA deverá realizar o estudo e diagnóstico para reordenamento e
disponibilizar ao PODER CONCEDENTE para avaliação quanto à implantação deste
empreendimento e execução destes serviços. O estudo e diagnóstico para reordenamento

deverá contemplar no mínimo as seguintes atividades:

a) Definição e identificação da área potencialmente contaminada;

üuret int.&ncièiirjia Municipal de Licitações
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b) Elaborar uma avaliação preliminar;

c) Fazer uma investigação confirmatória e detalhada para reordenamento;

d) Elaborar a avaliação de risco; e

e) Elaborar um projeto de reordenamento.

Na atividade da implantação, operação e manutenção da Central de Tratamento de
Resíduos deverá constar a amortização do investimento para reordenamento da Lixeira
Municipal;

o Cercamento da área e identificação do empreendimento;

o Controle de Acesso;

o  Instalação de placas proibitivas e indicativas;

o Manutenção dos acessos internos e externos em perfeitas condições de
trafegabilidade;

o Manutenção de estrutura de manutenção na área do empreendimento;

o Revegetaçào da área;

o Recondicionamento geométrico e cobertura final;

o  Implantação de sistema para disciplinar as águas pluviais;

o Readequaçào do sistema de tratamento de chorume;

o Realização de Investigações confimiatórias e projeto de reordenamento e
encerramento da Lixeira.

As áreas encerradas, após as devidas aprovações pelo PODER CONCEDENTE, serão
entregues para o Município, que assumirá a responsabilidade da manutenção,
monitoramento dos efluentes e monitoramento geotécnico, e atividades de pós

encerramento, previsto para o Ano 5 da CONCESSÃO.

As licitantes deverão prever, na formação da Contraprestação Pecuniária, recursos para o
reordenamento da Lixeira Municipal. Os projetos para esses reordenamentos serão de
responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, que deverão ser submetidos para aprovações do
PODER CONCEDENTE- sendo definido, para equalização das propostas, o valor de R$
2.500.000.00 para reordenamento da Lixeira Municipal. Eventuais alterações dos valores
previstos neste Projeto Básico serão assumidas pelo PODER CONCEDENTE ou
devidamente reequilibradas no evento da revisão ordinária.

i.9. IMPLANTAÇÃO. OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E MONITORAMENTO DA
CENTRAL DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS

A futura Central de Tratamento de Resíduos de Porto Velho, como já citado, será

construída na rodovia BR-364, em área frontal a atual lixeira municipal, a ser cedida pelo
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PODER CONCEDENTE. Deverá contar com as seguintes estruturas para tratamento de

resíduos: aterro de resíduos Classe IIA, Estação de Tratamento de Efluentes Líquidos,

Galpão para resíduos de Podas. Pátio de Compostagem e havendo necessidade, valas

sépticas para resíduos de serviços de saúde e trincheiras para resíduos industriais.

A CONCESSIONÁRIA deverá adequar o projeto executivo que licenciou o
empreendimento em 2010. e submeter para nova aprovação pelo PODER CONCEDENTE

e demais órgãos competentes, incluindo a implantação de um galpão para tratamento dos

resíduos de serviços de saúde e uma Unidade de Valorização de Resíduos Sólidos. Esta

última estrutura visa, principalmente, obter a redução de massa disposta em aterro sanitário

e absorver, mesmo que de forma parcial, catadores que exploram a atual lixeira municipal.

O Licenciamento do empreendimento será de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, o
qual deverá proceder com o licenciamento em nome do PODER CONCEDENTE.

Nessas condições, a concepção para operação da futura CTR atenderá às seguintes rotinas

operacionais:

3.9.L Operação e Manutenção de Unidade de Valorização de Resíduos Sólidos

A Unidade de Valorização de Resíduos Sólidos consiste num equipamento de

processamento de resíduos com o objetivo de fomentar a prática de reciclagem pela
triagem dos resíduos sólidos reaproveitáveis. que permite a separação, classificação,
beneficiamento e comercialização dos materiais componentes dos resíduos sólidos

urbanos.

Na operação de triagem, é retirada e beneficiada a maior parte possível dos materiais
inertes que contribuem para o volume de resíduos para serem depositados em aterro
sanitário.

A retirada destes elementos representa a preparação dos resíduos a ser aterrado, que é:

•  o desarme do potencial demanda por espaços, tendo em vista os volumes
proporcionados por sua fração inerte não degradável:

•  a negativação de sua capacidade orgânica na geração de impactos ambientais.

Estas razões estão relacionadas com a possibilidade de valorização dos materiais triados a

serem reciclados.

Os rejeitos da operação de valorização de resíduos deverão ser adequadamente destinados

ao aterro sanitário licenciado pela CONCESSIONÁRIA ou outra tecnologia para
tratamento dos rejeitos.

A Unidade de Valorização de Resíduos Sólidos irá operar diariamente, de segunda a

sábado, no período diurno, sendo facultado à CONCESSIONÁRIA, estabelecer novos
turnos de trabalho para garantir maior produtividade, mediante a devida anuência da

administração municipal.

de Liclf.lCôes
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A mão de obra necessária aos processos de triagem, classificação, prensagem e
armazenamento de materiais recicláveis e beneficiamento do plástico, será da cooperativa
indicada pelo PODER CONCEDENTE. bem como os resíduos provenientes da
segregação. As cooperativas irão possuir autonomia na comercialização dos materiais
recicláveis, sendo a receita revertida aos seus cooperados.

Para este modelo proposto, dimensionou-se uma Unidade de Valorização de Resíduos
Sólidos com capacidade de processamento de 25 t/dia. provenientes da coleta dos resíduos
urbanos, principalmente dos setores que atendam os centros comerciais.

3.9.2. Operação e Manutenção do Aterro de Resíduos Classe IIA

Conforme estabelece os conceitos tradicionais, a destinação de resíduos sólidos através da
tecnologia de aterro sanitário ou controlado caracteriza-se por ser uma obra de engenharia,
na qual diariamente o lixo urbano é depositado de forma ambientalmente adequada de
maneira a não proporcionar prejuízos ao meio ambiente.

Os principais serviços de engenharia que envolve a operação de um aterro sanitário podem
ser assim relacionados:

•  Execução das células de resíduos

•  Retaludamento e regularização das camadas de cobertura

•  Drenagem de águas superficiais

•  Drenagem de líquidos percolados

•  Drenagem de gás

•  Disposição de resíduos em épocas de chuva

•  Execução e manutenção de acessos

• Operação do sistema de tratamento de chorume

•  Revestimento vegetal dos taludes com grama em placas

•  Conservação e manutenção da área.

O método de compactar o lixo em rampa ou em taludes com inclinação de 1(V);3(H) exige
que, antes do início do ateiramento sanitário de uma área, sejam realizados serviços de
preparação do local, como a execução de taludes e diques, que servirão de referência para
toda a operação.

A preparação do local consiste na execução de cortes nos taludes e ombreiras naturais, de
maneira a deixar o espaço pronto para receber os resíduos, respeitadas as especificações
técnicas de altura máxima das células e inclinação dos taludes de arranque. Esta preparação

será executada com o auxílio de trator de esteira D6, se necessário dotado de escarificador,

pá-carregadeira ou escavadeira hidráulica e caminhões basculantes. para a remoção do
material excedente.
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A concepção básica adotada para a operação dos aterros sanitários a serem implantados
consiste no preenchimento dos espaços formados pela escavação das jazidas com lixo
compactado, além dos cuidados que exige o lançamento de resíduos no solo. tais como:
impermeabilização, diques de contenção, pátios de descarga, drenagens e outros.

Na concepção operacional dos aterros sanitários, aluais e em operação, está previsto a
construção de células através de compactação convencional realizada com trator de esteiras
convencionais. A execução das células de lixo, utilizando-se a modalidade de compactação

convencional, consiste na conformação das células, através compactação do resíduo, em

rampa de 1(V):3(H) com o emprego de trator de esteira D6. de modo a formar camadas de
até 5 m de altura.

Estas camadas serão sobrepostas, umas sobre as outras, formando taludes e bermas de
geometria escalonada e simétrica, até atingir as cotas tlnais do projeto. A compactação das
células representa um parâmetro de grande importância, já que responde diretamente pela
vida útil do aterro, geração de chorume, estabilidade do maciço, etc. c. por isso. deve ser
sistematicamente monitorada

No processo de compactação convencional, o trator de esteira D6 espalhará os resíduos na
rampa formada, com inclinação de l(v):3(H). formando camadas de aproximadamente
O.SOm que receberam 4 a 5 passadas no sentido de baixo para cima, de forma que a subida
não lenha o mesmo trajeto que a descida. O trator de esteira D6 apresenta uma produção
média de 20 a 25 toneladas por hora de resíduos compactados, tendo sua lâmina
capacidade para atingir até 6 m' de lixo solto empurrado num único ciclo de operação.

Conforme descrito em item anterior, após se submeterem ao tratamento físico de
compactação em camadas, as células de lixo estarão preparadas para receber o material de
cobertura. Este material servirá como catalizador para o bom funcionamento do processo
de biodigestão no interior do maciço, cuja duração poderá se estender por mais de 10 a 15
anos após o encerramento do aterro, conforme estimam os órgãos internacionais de
controle ambiental. Além de acelerar os processos biológicos de tratamento do lixo dentro
do aterro, este procedimento de cobertura favorecerá também aos aspectos sanitários,
reduzindo os impactos relativos ao odor e ao visual, além de oíerecer condições de tráfego
aos veículos coletores.

Os serviços de cobertura serão executados diariamente pelo trator de esteira, que
descarregará a pilha de material terroso, através de movimentos descendentes, cobrindo
todo o lixo exposto e, em seguida, realizará a compactação da camada de
aproximadamente 0,10 m.

A cobertura das células de lixo está relacionada a fatores sanitários e operacionais como

evitar a proliferação de vetores, minimizar a infiltração de água de chuva, eliminar o
espalhamento de lixo pelo vento, além de favorecer o tráfego de veículos e outros
equipamentos. O procedimento de cobertura será realizado sistematicamente após o

i|í 1 . II. . : [ ò 1 de Liri racíe.--
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término da operação de compactação, utilizando-se material argiloso extraído das jazidas
localizadas dentro da própria área do aterro.

Retaludamento e regularização das camadas de cobertura

As águas das chuvas que escoam nas áreas aterradas podem provocar erosões, colocando
em risco todo o sistema de proteção das células de lixo ou nas adjacências. Assim, tornam-
se necessárias correções toda a vez que se constatarem indícios dos processos erosivos na
massa de lixo já aterrada ou nas áreas contíguas ao aterro, devendo ser executadas
sistematicamente através da recomposição do solo carregado pelas águas de chuva,
utilizando solo do próprio local, extraído das jazidas projetadas especialmente para atender
tais demandas.

Para isso. parte do solo trazido pelos caminhões será depositada em local próximo da área
a ser reconstituída e, com a ajuda de um trator de esteira D6 será realizado o espalhamento
e a compactação da argila. Este procedimento deverá ser realizado em camadas sucessivas
de, no máximo, 0.30 m de espessura, até atingir a cota original do terreno.

Drenagem de líquidos percolados

A concepção construtiva do sistema de drenagem de chorume passa pelo conceito de
formar, dentro da massa de resíduos, caminhos preferenciais para os líquidos possam

percolar mais rapidamente. Estes caminhos serão constituídos de drenos formados por
pedra rachão, para formar o meio poroso, protegida com bidim ou outro tipo de manta
geotêxtil. Em função das constantes movimentações das camadas do aterro e. também,
devido ao intenso tráfego de equipamentos pesados, estes dispositivos drenantes podem
acabar sendo colmatados e, nos locais de entupimento, podem surgir vazamentos de

chorume.

A colmataçào é um fenômeno que ocorre no interior do meio drenante, em geral devido ao
deslocamento da argila de cobertura ou de algum outro material sólido, como plásticos e
tecidos encontrados no lixo. Assim, a manutenção desse sistema consiste na desobstrução

ou, o que é mais freqüente, na troca do meio drenante no local apontado pelo vazamento de
chorume, refazendo-se lodo o serviço, desde a reabertura da vala, remoção do material
drenante, recomposição do dreno com novo lote de rachão e bidim, lançamento do lixo e
cobertura final com argila.

Tais serviços deverão ser executados mecanicamente, com o emprego de escavadeira e
caminhões basculantes. respectivamente para escavar, carregar e transportar o material.
Considera-se também, manutenção deste sistema, a eliminação de umidade, que pode
aparecer nas rampas ou nas bermas. onde está prevista a construção de pequenos "braços'"
de drenagem, ligados ao dreno principal, denominados de drenagem secundária ou auxiliar.

Estes métodos de intervenção física para eliminar entupimentos se caracterizam como
processos corretivos, devendo ser realizados sistematicamente ao longo do prazo de
operação do aterro.
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Drenagem de gases

A alta concentração de matéria orgânica presente no resíduo urbano facilita a formação de

gases, que necessariamente precisam ser drenados para fora do maciço, evitando sua

migração para locais indesejáveis. Estes gases, quando não migram para fora do aterro,

formam bolsões que podem provocar instabilidades com o aumento da pressão interna,

devendo ser aliviadas por drenagens conforme especificado no projeto. Tanto a migração

como as pressões internas dos gases poderão ser minimizadas com a construção de

sistemas de drenagens desde as primeiras camadas de lixo atravessando todas as células.

Disposição dos resíduos em épocas chuvosas

Independentemente das condições climáticas, os aterros sanitários deverão estar sempre

preparados para receber resíduos, uma vez que o sistema faz parle do grupo de serviços
regulares de limpeza pública. Para garantir esta operação de entrada e saída dos veículos
coletores, dando seqüência no sistema de coleta, sem a ocorrência de incidentes, será
necessária a implementação de sistemas de manutenção de estradas de serviço e de pátios
de descarga.

A manutenção das estradas de serviço consistirá na preparação das áreas com o auxílio de
uma motoniveladora. para posterior aplicação de uma camada de brita 1 e 2. com 0.1 Om de
espessura, devidamente compactada com rolo liso e irrigada com caminhão pipa. Após o
agulhamento da brita, será lançada uma camada de bica corrida com cerca 0,05 m de
espessura, que também será compactada.

As estradas de serviço, que ligarão os principais pontos operacionais, como: frente de
descarga, pátio de material, área de empréstimo de terra de cobertura, balanças e outros,
terão, no mínimo, 9,0 m de largura, de forma a permitir a circulação das carretas nos dois
sentidos com segurança.

Tanto as estradas de serviço quanto os pátios de descarga deverão ser dotados de
dispositivos de drenagem, como tubos de concreto para passagem da água. canaletas de
concreto ou canais abertos no próprio solo. com revestimento de brita no 1 e pó de pedra,
para desvio da água.

Drenagem de águas superficiais

As chuvas são inimigas de qualquer tipo de obra de movimentação de terra, pois podem
dificultar sobremaneira a movimentação dos veículos e máquinas, a ponto de restringir a
operação de um aterro sanitário ao processamento do lixo nas células. Além disso, o
escoamento das águas superficiais sem o devido controle pode provocar infiltrações no
maciço e, até mesmo, erosões nos platôs. taludes e bermas.

O controle dessas águas, com o objetivo de minimizar estes tipos de impactos, será
realizado através da implantação de sistemas que visarão a coleta e o escoamento

disciplinado dessas águas, por meio de canaletas e tubulações de concreto ou de
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dispositivos de proteção do solo, como colchões de gabiào. Além destes dispositivos de
drenagem, obras de contenção também serão utilizadas sob a forma de diques e barragens
de terra, formando barreiras tísicas que impedirão que as águas avancem sobre a área de
operação.

O controle destes dispositivos será realizado sistematicamente pelos técnicos responsáveis
pela operação e. sempre que necessário, serão executadas drenagens auxiliares, além da
manutenção periódica dos sistemas, através da remoção de materiais, de forma a evitar
entupimentos e obstruções nas canaletas, do desassoreamento de canais e alargamento de
seções.

Certamente, com o controle efetivo das águas superficiais, serão minimizados os
problemas resultantes das variações da vazão de chorume e de eventuais vazamentos de
gases para a atmosfera através de erosões.

Revestimento dos taludes com grama em placas

Quando as células atingirem seu limite superior ou se não estiver programado lançamento
de lixo a curto prazo sobre elas, esta camada de solo será revestida com espécies vegetais
rasteiras, de forma a conter possíveis princípios de erosão e proporcionar um visual mais
agradável.

Para o revestimento vegetal do maciço deverá ser utilizada grama, plantada através de
placas ou de sementes, em solução de água e adubo químico. Para a aplicação da grama, os
taludes serão regularizados manualmente através de uma cobertura com terra vegetal e, em
seguida, passarão a receber irrigação diária, até estar garantida a pega total do gramado.

A manutenção da área plantada será efetuada através da poda e do despraguejamento, além
da recomposição, por meio do replantio, em áreas em que a grama eventualmente não
tenha atingido um aspecto satisfatório.

Os recursos a envolvidos nessa operação da CTR, já com reserva técnica, serão os
seguintes:

Equipe Básica:

•  02 Tratores de Esteiras CAT D6;

•  01 Escavadeira Hidráulica;

•  01 Retroescasadeira:

•  01 Pá-Carregadeira;

•  02 Caminhão Basculante de 12 m^

•  01 Caminhão Pipa.

•  02 Encarregados:
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03 Motoristas;

04 Operadores;

09 Agentes de Limpeza;

04 Balanceiros.

Ressaltamos que os colaboradores acima dimensionados deverão operar em todas as
estruturas de tratamento previsto para a CTR. com exceção da Unidade de Valorização de
Resíduos, cuja operação irá prever a utilização de pai1e dos catadores assentados na Vila
Princesa.

3.9.3. Operação da Unidade de Tratamento de Resíduos de Serviços de Saúde

A CONCESSIONÁRIA, para atendimento aos serviços de tratamento dos resíduos de
serviços de saúde, deverá instalar do sistema de tratamento dos resíduos de serviços de
saúde do Grupo A. com capacidade de tratamento de 2 (duas) toneladas por dia. Durante o
período de implantação da Unidade de Tratamento de RSSS na CTR irá utilizar a Planta de
Incineração instalada junto a Lixeira.

Trimestralmente deverão serem realizados testes de eficácia do sistema seguindo

determinação da Resolução Conama. ou outro órgão regulador. O equipamento deverá
possuir entrada de validação para a introdução de sensores de temperatura na carga durante
a execução de ciclos testes.

A CONCESSIONÁRIA será responsável pela recuperação da atual Unidade de Tratamento
de RSS instalada na Lixeira Municipal, após o início da operação da nova unidade prevista
para a CTR, bem como sua manutenção, de modo que a unidade esteja apta para eventual
operação por parte do Poder Concedente.

3.9.4. Pátio de Compostagem

Conforme estabelece o PMSB de Porto Velho, o processo da compostagem deverá ser

operado pela CONCESSIONÁRIA na planta da CTR. através do processo convencional
cujo grau de decomposição ou de degradação do material submetido ao processo de
compostagem é acompanhado levando-se em consideração três fatores: cor, umidade e
odor. A cor inicial tem um tom marrom e a final é preta, no início do processo a umidade é

elevada e o odor é ocre passando para o de terra mofada no final do processo.

Existem alguns fatores que devem ser observados durante o processo de compostagem da
fração orgânica: aeração: é necessária para que a atividade biológica entrar em ação.

possibilitando a decomposição da matéria orgânica de forma mais rápida, fcmperatura: o

processo se inicia à temperatura ambiente, mas com passar do tempo e à medida que a ação
microbiana se intensifica a temperatura se eleva, podendo atingir valores acima de 60 °

Celsius, esta fase do processo é chamada de termóllla e é importante para a eliminação dos
micróbios patogênicos e sementes de ervas daninhas.
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Depois que a temperatura atinge este pico inicializa-se um processo de abaixamento da
temperatura chegando a temperaturas próximas de 30 ° Celsius é nesta fase em que ocorre
a bioestabilização da matéria orgânica. Umidade: ou teor de umidade dos resíduos depende
da granulometria da fração orgânica, bem como da porosidade e grau de compactação da
mesma.

Para que haja uma compostagem satisfatória a umidade não deve exceder o máximo de
50% em peso. durante o processo. Se houver um aumento da umidade a atividade biológica
será reduzida, por outro lado se for muito elevada à geração biológica será prejudicada,
ocorrendo anaerobiose. Sob estas condições forma-se o chorume, que é um líquido negro,

de odor ocre.

Se o local onde está sendo feita a compostagem for descoberto, o material estará sujeito ás

ações da chuva, o que aumentará em demasiado a produção de chorume. Granulometria: é
um fator que deve ser levado em consideração para que se inicie o processo de
compostagem da fração orgânica. As partículas podem atingir valores máximos por volta

de 5,0 a 1,2 cm de diâmetro. Para que a fração orgânica atingir esses valores, deverão ser

utilizadas peneiras.

Nas pilhas de compostagem, deve-se considerar a facilidade de acesso, a disponibilidade
de água para molhar as pilhas, o solo deve possuir boa drenagem. Também é desejável

montar as pilhas em locais sombreados e protegidos de ventos intensos, para evitar
ressecamento.

Principais fatores que iniluenciam na compostagem:

•  Organismos: Macroscópicos e microscópicos.

• Umidade: 50 a 60%.

•  Aeração.

•  Temperatura: 60 a 70°C.

•  Relação do Composto: relação C/N

•  PH:6a7.5.

Ressaltamos que a Central de Compostagem do CTR receberá os resíduos provenientes das

feiras livres, varejões e estabelecimentos similares, e da poda de árvores entregues nos

Ecopontos, no montante de até 2 t/dia de resíduos, cujo composto produzido será de

propriedade do PODER CONCEDENTE, que ticará responsável pela sua aplicação nos
locais apropriados.

Na questão operacional, os equipamentos necessários para a operação do Pátio de
Compostagem da CTR serão utilizados de forma compartilhada com os equipamentos da
operação do aterro de resíduos, para a carga e revolvimento das pilhas e transporte interno

da matéria orgânica e do composto. Da mesma forma, a mão de obra para operação do

pátio será utilizada de forma compartilhada com a operação do aterro de resíduos.
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3.9.5. Operação das Trincheiras de Resíduos Industriais

Conforme a NBR 10.157. no aterro de resíduos perigosos são estabelecidas exigências

relativas à análise e segregação de resíduos, monitoramento e inspeção e fechamento da
instalação, devendo possuir iluminação e energia de modo a permitir uma ação de
emergência, mesmo no período noturno. O local deverá possuir sistema de comunicação e
restrição de acesso.

Resíduos ou substâncias que ao se misturarem provocam efeitos indesejáveis tais como
fogo, liberação de gases tóxicos ou ainda facilitam a lixiviaçào de substâncias tóxicas não
devem ser colocados em contato. Não serão recebidos resíduos intlamáveis ou reativos no

aterro. Os resíduos com menos de 15% de sólidos totais (em massa) não serão dispostos

diretamente no aterro, por não suportarem o material de cobertura.

A operação do aterro de resíduos industriais irá possuir registro de sua operação, que será

mantido até o final de sua vida útil e no período pós fechamento, e conterá as seguintes

informações:

•  Descrição e quantidade de cada resíduo perigoso recebido e a data de sua

disposição;

•  Indicação do local onde o resíduo foi disposto, bem como sua quantidade e o

respectivo número do manifesto, se houver;

•  Registro das análises efetuadas nos resíduos:

•  Registro das inspeções realizadas e os incidentes ocorridos e respectivas datas:

•  Dados referentes ao monitoramento das águas superficiais e subterrâneas e, se for o

caso, de efluentes gasosos gerados.

3.10. IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE ECOPONTOS

O Ecoponto será o local onde os munícipes poderão efetuar a entrega de materiais

recicláveis, resíduos volumosos e resíduos da construção e demolição (até 1

m'/habitante/dia).

A entrega dos resíduos se dará de forma voluntária, devendo, por meio de registro

específico, ser identificado o usuário, as características e os volumes aproximados dos

resíduos entregues.

O PODER CONCEDENTE será o responsável pela escolha e disponibilizaçào dos locais

onde serão instalados os ecopontos e o licenciamento (instalação), cabendo à

CONCESSIONÁRIA projetos e construção de 02 (dois) Ecopontos no prazo de 03 (três)
anos, conforme apresentado no Ane.xo II. 1. - PLANO DE NEGÓCIOS DE
REFERENCIA. Caso a área indicada não seja passível de licenciamento o PODER

CONCEDENTE deverá indicar outra área.

Süpti intendéncia Mi;nlclpal de Licilacôes
Av. Carlos "omes, n° Bairro Sào Crísr.ovâo

CEP: Tf .-iiH-";:?; Porto Velho-RO
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Deverá ser instalada, em cada Bcoponto. guarita com sanitário que permita a presença

contínua de 01 (um) luncionário da CONCESSIONÁRIA, para acompanhamento do uso
do equipamento público e das condições de higiene do local.

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar um modelo de ECOPONTO cujo layout deverá
ser aprovado pelo PODER CONCEDENTE, no entanto, o projeto de cada Ecoponto
proposto deverá incorporar, minimamente, os seguintes aspectos:

• Muro de alvenaria e/ou cercamento, nos limites da área;

•  Espaços diferenciados para a recepção dos resíduos triados como: resíduos volumosos,
pequenos volumes de resíduos oriundos de construção e demolição, resíduos
recicláveis, etc.:

•  Desnível ou platô para que a descarga dos resíduos da construção seja feita diretamente
no interior de caçambas metálicas estacionárias:

•  Espaços para manobras dos veículos de coleta e transporte para a destinação final dos
resíduos: e

•  Placa, totem ou outro dispositivo de sinalização que garanta à população do entorno, e
transeuntes, o reconhecimento do equipamento público como o local correto para o
descarte de resíduos.

Os resíduos destinados aos ecopontos deverão ser depositados, separadamente, em
caçambas coletoras (tipo hrooks) com capacidade de até 5m' e a coleta deverá ser realizada
por caminhões dotados de poliguindaste.

A operação dos E.ctipontos deve obedecer às seguintes condições gerais:

•  a unidade deve receber apenas resíduos da construção civil, resíduos volumosos e
resíduos domiciliares .secos e recicláveis:

•  os resíduos devem ser recebidos e segregados em locais pela sua origem e
características similares e acondicionados separadamente em locais adequados;

•  o acondicionamento dos materiais descarregados ou armazenados temporariamente

dc\ e ser efetuado de modo a impedir o acúmulo de água:

A CONCESSIONÁRIA será responsável pelo acompanhamento da gestão dos ecopontos.
devendo elaborar relatórios mensais contendo:

•  quantidade de resíduos recebidos mensalmente em cada um dos ecopontos:

•  quantidade e destino dos diversos tipos de resíduos triados.

Os ecopontos receberão somente:

•  Resíduos recicláveis secos - papéis (jornais, revistas, envelopes, papelão,
embalagens longa vida), plásticos (excetuando aqueles empregados como
embalagens dos resíduos perigosos), metais e vidros.

SuperinCeridéncia Kuniclpal de LicKúcdes
Av. Carlos Comes, n® Bairro Sâo cnstovào

CEP: 76.^04-1)22; Porto VelKo-PO
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Resíduos de constnivào ci\ii cuja descarga sera limilada a Im^-dia por CPF e placa
de veiculo:

•  Resíduos volumosos tais como: móveis c equipamentos domésticos inutilizados,

grandes embalagens c peças de madeira.

• Óleos de cozinha usados:

•  Resíduo de poda, proveniente da manutenção de áreas verdes limitada à ImVdia
por CPF e placa de veículo:

•  Produtos elelroeletrônicos c seus componentes; e

•  Pilhas e baterias

Equipe básica:

•  02 (dois) funcionários para cada ecoponto. um para cada jornada de trabalho.

•  04 (quatro) caçambas (tipo brooks), cont capacidade até 5m', para cada ecoponto.

3.11. IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DA ESTAÇÃO DE
TRANSBORDO

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar e operar a Estação de Transbordo para
atendimento aos serviços de coleta nas regiões do Médio e Alto Madeira, até o Ano 01 da

CONCESSÃO, em área a ser cedida pelo PODER CONCEDENTE, bem como obter os
licenciamentos junto aos órgãos competentes, para que a sua operação seja realizada em
estrita conformidade com a legislação ambiental vigente. Caso a área indicada não seja
passível de licenciamento o PODER CONCEDEN TE deverá indicar outra área.

Na escolha da tecnologia adotada a CONCESSIONÁRIA deverá considerar os aspectos de
uso e ocupação do solo e dos resíduos sólidos domiciliares, como volume e distância ao
Aterro Sanitário indicado pela CONCESSIONÁRIA.

Esses serviços serão executados no período diurno e, mediante autorização prévia e
expressa do PODER CONCEDENTE. nos feriados civis e religiosos, e greve do sistema de
segurança pública, não podendo ocorrer o acúmulo de resíduos por mais de 24 horas.

Nesta unidade será destinada parte dos resíduos sólidos de Classe IIA coletados nas sedes
dos distritos do Município, de onde. posterionnente. serão carregados e transportados para
o Aterro Sanitário indicado pela CONCESSIONÁRIA, devidamente licenciado, desde que
aprovado pelo PODER CONCEDENTE.

A Unidade de Transbordo deverá ser implantada com capacidade mínima de 2.000 t/mês,

em área a ser cedida pelo PODER CONCEDENTE e ser estruturada de acordo com a
legislação e normas técnicas vigentes.

No dimensionamento das rampas de acesso e dos pátios de manobra deverão ser
observados os raios de giro dos caminhões de coleta e das carretas. A localização da

balança deverá ser escolhida de forma a evitar a formação de fila de espera na via pública.

ir :[al dè Licilacíifts
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Os locais de descarga deverão ser bem iluminados e com fechamento que permita a
redução de ruídos e odores.

A recepção será composta por uma guarita para vigilância, fiscalização e controle da
pesagem dos veículos coletores que chegam à unidade, através de sistema de pesagem e de
determinação das taras das carretas. A balança rodoviária utilizada deverá possuir
capacidade mínima de 60 toneladas e ser acompanhada de registrador automático.

Os caminhões compactadores deverão, preferencialmente, encaminhar os resíduos
diretamente às carretas, mas deverá ser previsto, também, o carregamento destas através de
pá carregadeira.

As construções deverão possibilitar o acesso dos caminhões compactadores,
preferencialmente, em aclive até as áreas do transbordo e com declive para o acesso da
área de carga das carretas, facilitando a descarga dos resíduos.

O vestiário e refeitório dos funcionários deverão ter área suficiente para acomodar a todos.

Deverá ser prevista a construção de estacionamento para veículos pequenos de uso
particular dos funcionários e veículos oficiais.

Nas construções deverão ser previstas, também, janelas para promover a iluminação e
ventilação adequada. Nas áreas administrativas os caixilhos deverão ser de alumínio.

Todo caminhão coletor e/ou carreta com semirreboque que ingressar na unidade deverá ser

pesado e registrado. O tluxo de veículos de carregamento só poderá aceitar os veículos do
transbordo.

Para maior eficiência e segurança no tráfego de veículos a CONCESSIONÁRIA deverá
considerar os controles de tempo, velocidade, horário de transporte (ida e volta) dos
veículos.

As carretas deverão possuir fecho automático para evitar o vazamento de líquidos de
percolados durante o transporte até o destino fmal. Após o seu carregamento deverão ser
totalmente cobertas, evitando-se que desprendam resíduos durante o percurso.

Os efluentes gerados deverão ser coletados pelo sistema de drenagem, armazenados em
caixas de coleta de chorume e, posteriormente, enviados para tratamento em Estação de
Tratamento de Efluentes, devidamente licenciada.

A unidade, implantada pela CONCESSIONÁRIA, deverá ser por ela mantida em
condições de higiene satisfatória atendendo plenamente às condicionantes ambientais
impostas pelo órgão licenciador. devendo para tanto ser realizada a limpeza diária dos
pátios de manobra e das áreas de carga e descarga de resíduos.

A vigilância das instalações de apoio, dos equipamentos e dos veículos será de
responsabilidade da CONCESSIONÁRIA.

Superintendência Municipal de Liciracípts
Av. Carlos Gomes, n° bairro Sâc Cristüvao
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A CONCESSIONÁRIA deverá fornecer as passarelas móveis necessárias para as
operações de colocação e retirada das lonas de cobertura dos veículos, tanto na origem
quanto no destino do transporte.

Nenhum veiculo poderá ser paralisado durante o período de operação por mais de 2 (duas)
horas, devido a qualquer problema, sem sua imediata substituição.

Os veículos deverão ser carregados de maneira que o lixo não possa transbordar para via
pública.

Havendo aumento do volume de resíduos a transportar, em conseqüência do acréscimo da

população de atividade econômica poderá o PODER CONCEDENTE determinar à
CONCESSIONÁRIA que aumente o número de viagens e, se necessário, o número de
equipamentos de sua frota, assim como o pessoal, garantindo o equilíbrio econômico-
financeiro do CONTRATO.

As marcas e os modelos dos veículos, que serão utilizados no serviço ficam a critério da
CONCESSIONÁRIA.

Os veículos deverão dispor de sistema de comunicação que pennita permanente contato
entre o motorista e a administração da CONCESSIONÁRIA.

A CONCESSIONÁRIA deverá prever Plano dc Manutenção para os veículos e
equipamentos, baseado em inspeções diárias, com programas de manutenção preventiva e
corretiva, serviços internos e externos de limpeza e aparência (lavagem, desinfecção e
pintura periódica), de controle de itens de segurança (iluminação, pneus, dentre outros) e
de manutenção.

Todos os veículos e equipamentos utilizados nos serviços de transporte de resíduos deverão
respeitar os limites estabelecidos em lei para fontes sonoras, emissão de gases e demais
normas reguladoras do tráfego. Deverão ser obedecidos, ainda, os limites legais de peso de
cada tipo de veículo.

Toda a frota de veículos deverá possuir motor com padrão de emissão de gases vigente no
momento do cadastro do veículo junto ao PODER CONCEDENTE. devendo a

CONCESSIONÁRIA priorizar o uso de equipamentos com tecnologia mais limpa e,
consequentemente, mais sustentáveis.

Não será admitida a utilização de veículo cadastrado em outras atividades ou em outro

contrato e nenhum poderá ser utilizado sem estar primeiramente cadastrado. O

descadastramento poderá ser solicitado pela CONCESSIONÁRIA, desde que por motivo
justificado e desde que sejam atendidas as exigências de substituição necessárias, devendo

ser autorizado pelo PODER CONCEDENTE.

Superintendência Municipal de Licitacôea
Av. Carlos Cone.í, n° Bairro Sâo Crlstôvôo
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A substituição de veículo que atingiu a idade limite somente poderá ser efetivada por outro
zero quilômetro. No caso da substituição dos que não atingiram a idade limite, a troca
poderá ser efetivada por outro que atenda a idade limite.

A CONCESSIONÁRIA deverá utilizar veículos equipados com sistema de rastreamento
que apresente, além das funções básicas de posicionamento, via GPS, ferramentas para o
controle de viagens, além de relatórios operacionais.

i.72. OPERAÇÃO E REORDENAMENTO DO ATERRO DO JIRAU

A CONCESSIONÁRIA será. tão somente responsável pelo fornecimento dos
equipamentos e pessoal descritos abaixo neste tópico para o gerenciamento e
operacionalizaçào do Aterro do Jirau, até o início da operação da futura Estação de
Transbordo do Alto Madeira, com previsão para o Ano 2 da CONCESSÃO.

Para a manutenção da vida útil remanescente do Aterro do Jirau. deverá a futura
CONCESSIONÁRIA executar as obras para implantação de uma nova vala para
disposição dos resíduos provenientes dos distritos do Médio e Alto Madeira, conforme
projeto apresentado no Anexo 1.5. deste Projeto Básico.

Na operação em vala, os resíduos serão descarregados diretamente na vala pelo veículo
coletor, que deverá acessar cuidadosamente por uma rampa com 15% de inclinação
máxima, em marcha a ré. com o auxílio de uma ajudante, o qual sinalizará o ponto de

descarga ou, confonne as condições de estabilidade da vala, o caminhão coletor irá
descarregar, de marcha a ré, pei*pendicularmente a vala.

A presença do trator de esteiras irá, além de rampear, espalhar, compactar e nivelar o
resíduo na vala. reaterrando com material de cobertura estocado próximo a vala. A

retroescavadeira e o caminhão basculante serão responsáveis pelo suprimento do material

de cobertura.

Equipe Básica:

•  01 Trator de Esteiras CAT D4;

•  01 Retroescavadeira;

•  01 Caminhão Basculante de 6 m^

•  01 Encarregado;

•  01 Motorista;

•  02 Operadores;

•  04 Agentes de Limpeza.

3.12.1. Reordenamento e Operação do Aterro do Jirau

Superintendência Municipal de I.icltacôí-M
Av. Carlos Gomes, n" rTifi, Bairro Sào Cristovio
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O reordenamento é um conjunto de técnicas e operações tendo em vista anular os efeitos
nocivos, seja ao ser humano, seja ao restante da biota. de elementos tóxicos num
determinado local.

A CONCESSIONÁRIA deverá realizar o estudo e diagnóstico para reordenamento e
disponibilizar ao PODER CONCEDENTE para avaliação quanto à implantação deste
empreendimento e execução destes serviços. O estudo e diagnóstico para reordenamento
deverá contemplar no mínimo as seguintes atividades:

a) Definição e identificação da área potencialmente contaminada;

b) Elaborar uma avaliação preliminar:

c) Fazer uma investigação confirmatória e detalhada para reordenamento;

d) Elaborar a avaliação de risco: e

e) Elaborar um projeto de reordenamento.

Na operação e manutenção da Estação de Transbordo prevista para o Alto Madeira deverá
constar a amortização do investimento para reordenamento do Aterro do Jirau. que

constará, dentre elas, as seguintes ações:

o Ausência de presença de catadores:

o Manutenção dos acessos internos e externos em perfeitas condições de

trafegabilidade;

o Manutenção de estrutura de manutenção na área do empreendimento;

o Plantação de espécies nativas;

o Recondicionamento geométrico e cobertura final;

o  Implantação de sistema para disciplinar as águas pluviais;

o Controle de emissão de odores;

o Realização de Investigações confírmatórias e projeto de remediação e encerramento

do Aterro do Jirau.

As licitantes deverão prever, na formação da Contraprestaçào Pecuniária, recursos para

o reordenamento do Aterro do Jirau. Os projetos para esses reordenamentos serão de

responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, que deverão ser submetidos para
aprovações do PODER CONCEDENTE. sendo definido, para equalizaçào das

propostas, o valor de R$ 446.244.82 para reordenamento do Aterro do Jirau. Eventuais

alterações dos valores previstos neste Projeto Básico serão assumidas pelo PODER

CONCEDENTE ou devidamente reequilibradas no evento da revisão ordinária.

^ut^eciiiCcndènciá Hunicipâl de Licltacdes
Av. Carlos Gomes, ti'' TV^ú, P.urro Sào Cristovso
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As áreas encerradas, após as devidas aprovações pelo Poder Concedente. serão devolvidas
para o Município, que assumirá a responsabilidade da manutenção, tratamento de chorume
das células do Aterro do Jirau. monitoramento dos efluentes e monitoramento geotécnico. e

atividades de pós encerramento, que se dará no Ano 2 da CONCESSÃO.

3J3. IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DAS ESTAÇÕES DE
TRANSBORDO NA REGIÃO DO BAIXO MADEIRA

A CONCESSIONÁRIA deverá implantar e operar três Estações de Transbordo para
atendimento aos ser\'iços de coleta nas regiões do Baixo Madeira, até o Ano 01 da
CONCESSÃO, nas áreas a ser cedidas pelo PODER CONCEDENTE, bem como obter os
licenciamentos junto aos órgãos competentes, para que a sua operação seja realizada em
estrita conformidade com a legislação ambiental vigente, nos distritos de Calama, São
Carlos e Agro Villa Aliança. Caso a área indicada não seja passível de licenciamento o
PODER CONCEDENTE deverá indicar outra área.

Nestas unidades serão destinados os resíduos sólidos de Classe IIA e dos resíduos de

serviços de saúde coletados distintamente nas sedes dos distritos e Agro Villa do
Município, de onde. posteriormente, serão carregados e transportados para o Aterro
Sanitário indicado pela CONCESSIONÁRIA, devidamente licenciado, desde que aprovado
pelo PODER CONCEDENTE.

As Estações de Transbordo deverão ser estruturada de acordo com a legislação e normas
técnicas vigentes, dentre estas piso em concreto, recepção composta por uma guarita para
fiscalização e controle e sanitários, almoxarifado. cercamento da área e iluminação,
prevendo-se uma área de 300 ni" para cada Estação de Transbordo.

Os efluentes eventualmente gerados deverão ser coletados pelo sistema de drenagem,
armazenados em caixas de coleta.

As unidades deverão ser mantidas em condições de higiene satisfatória atendendo
plenamente às condicionantes ambientais impostas pelo órgão licenciador. devendo para
tanto ser realizada a limpeza diária das áreas de carga e descarga de resíduos.

As quantidades previstas para a implantação de uma Estação de Transbordo encontram-se
expressadas no quadro a seguir.

Investimentos das ETR's ^
Arca - responsabilidade do Poder Concedente
Concreto l-'ck 20 Mpa(base)

Aço CA-50 (60 kg X m3)

Alam brado com tela 15 \ 5 cm

tüjifi cação

3.14. PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

A educação ambienta! é um processo por meio do qual o indivíduo e a coletividade
constróem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas

Superintendôncia Mur;icipal de l.ici■•.ãcíei
Av. Carlos iJornes, ri" C776, Bairro Sâo Ctijtovao
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para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia
qualidade de vida.

O objetivo deste serviço é contribuir para a construção de uma sociedade sustentável,

através de ações que estimulem e sensibilizem pessoas, grupos e instituições, com relação

ao ambiente global e aos problemas a ele relacionados e em especial à limpeza urbana e

manejo de resíduos sólidos.

A CONCESSIONÁRIA será responsável pela elaboração e implementação do PLANO DE
TRABALHO de Educação Ambiental, que divulgue, esclareça e oriente a população nas

questões relacionadas ao manejo dos resíduos sólidos, focando na não geração, redução,

reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como na disposição final

ambientalmente adequada dos rejeitos. Além disso, deve motivar a comunidade para se

envolver ativamente na busca de soluções aos problemas ambientais, utilizando como meio

palestras, campanhas, oficinas temáticas, teatros e panfietagens. Competirá exclusivamente

ao PODER CONCEDENTE avaliar e aprovar o referido instrumento, que terá execução

conjunta das equipes do PODER CONCEDENTE e da CONCESSIONÁRIA.

A CONCESSIONÁRIA deverá fornecer todo o material didático, informativo e sua

eventual vinculação em meios de divulgação, como rádio, jornais, televisão e sites, desde

que previamente aprovada pelo PODER CONCEDENTE.

Equipe básica:

•  01 (um) Coordenador;

•  04 (quatro) agentes ambientais:

•  01 (um) veículo utilitário para transporte de pessoal e material;

A CONCESSIONÁRIA será responsável pela implantação do Centro de Educação
Ambiental, até o Ano 3 da Concessão, em área a ser cedida pelo PODER CONCEDENTE.

com o objetivo de divulgação das ações de Educação Ambiental e Conscientização
Pública, contando com ambientes para exposições, apresentações, administração,

sanitários, com todo mobiliário e equipamentos necessários, sendo prevista uma construção

de cerca de 340 m".

O projeto a ser elaborado pela CONCESSIONÁRIA deverá ser submetido para aprovação
pelo PODER CONCEDENTE e pelos demais órgãos pertinentes, sob o ônus da

CONCESSIONÁRIA.

4. INSTALAÇÕES FÍSICAS DA CONCESSIONÁRIA

Para um perfeito desempenho dos serviços é indispensável que a CONCESSIONÁRIA
mantenha, dentro do perímetro do município, outras instalações necessárias, constituídas

basicamente de:

Portaria e escritórios administrativos.

Superiiitendíriciii Municipal de Licitscôes
Av. Carloi. Pomes, n" fiairro Sào Cristóvão
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•  Refeitórios.

• Almoxarifado.

•  Pátio de estacionamento e manobras.

•  Oficina mecânica/borracharia.

•  Rampa de lavagem e lubrificaçao de veículos.

• Vestiários/sanitários.

•  Instalações para captação de esgoto doméstico e efluentes da lavagem.

Não será permitido o estacionamento ou lavagem de qualquer tipo de veículo nas vias e
logradouros públicos do Município.

A CONCESSIONÁRIA deverá dispor de instalações para atendimento do seu pessoal
operacional, como vestiários com chuveiros e sanitários, compatíveis com o número de
empregados e escritório para controle e planejamento das atividades.

A CONCESSIONÁRIA deverá também, dispor de instalações de apoio para atendimento

do seu pessoal, que venha a contemplar espaço comum, dotado de iluminação e ventilação
adequada com ambiente salubre, para eventual descanso dos funcionários, vestiário com
armários para guarda de pertences, chuveiro, sanitários e depósito para guarda de material
e ferramental. sendo fundamental a disponibilização de espaço definido para higienizaçâo
dos mesmos. A área útil do alojamento deverá ser compatível ao quantitativo de
funcionários e a distância média compatível com o deslocamento a ser realizado pelos
funcionários.

A CONCESSIONÁRIA deverá manter programa de controle permanente de vetores em
suas instalações, em especial insetos, roedores e aves, bem como ruídos e odores.

5. DOS VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS

Os veículos do sistema de limpeza pública deverão ser adaptados às condições específicas
e realidades locais, sendo que a CONCESSIONÁRIA deverá utilizar, ao longo do contrato
de concessão, as melhores tecnologias disponíveis com aplicação de novos equipamentos
na busca contínua da melhoria da qualidade e maior eficiência dos serviços.

Será admitida a utilização de veículos de menor dimensão ou outro modelo de
equipamento para atendimento de áreas com especificidades, desde que a
CONCESSIONÁRIA demonstre que o uso desse equipamento é mais eficiente.

O caminhão coletor compactador para coleta domiciliar deverá ter, no mínimo, caçamba do
tipo fechada, com vedação estanque e caixa coletora de chorume, sistema de carga traseira,
compactação hidráulica com taxa de compactação, sinalizador traseiro tipo giroflex,
sensores de presença traseiro para segurança dos coletores, montada em chassis de
caminhão compatível e possuir sistema de rastreamento e monitoramento tipo GPS.

Supeiiiitenílência Municipal de Llcitocôes
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O caminhão coletor compactador que será utilizado para a coleta mecanizada -

conteinerizada além das condições estabelecidas no item anterior, deverá dispor de

sistema hidráulico de basculamento de container.

As marcas, os modelos, capacidade e outras características dos veículos propostos para a

realização dos serviços ficam a critério da licitante. respeitadas as exigências mínimas dos

serviços executados e atendendo os parâmetros mínimos de qualidade de etlciência.

Os veículos e equipamentos, inclusive as unidades reservas, deverão durante a vigência do

contrato, ser mantidos com todos os seus componentes funcionando nas mesmas condições

especificadas, não obstante o desgaste normal devido ao uso, ressaltando-se nessa
exigência:

a) Perfeito funcionamento do vclocímetro;

b) Estado de conservação da pintura, sendo obrigatória a pintura periódica do veículo e do
equipamento.

A CONCESSIONÁRIA deverá prever inspeções diárias, com programas de manutenção
preventiva e corretiva, serviços internos e externos de limpeza e aparência (lavagem,
desinfecção), e de controle de itens de segurança (iluminação, pneus, dentre outros) e de
manutenção, limpeza e reparos dos contêineres e das caçambas.

Os veículos deverão trazer nas partes frontais, portas laterais, laterais e traseiras das
caçambas, indicações e textos a critério da municipalidade, cujos desenhos e padrões serão

fornecidos na ocasião da execução contratual.

Todos os veículos e equipamentos utilizados nos serviços de limpeza urbana deverão

respeitar os limites estabelecidos em lei para fontes sonoras, emissão de gases e demais
normas reguladoras do tráfego de veículos.

A CONCESSIONÁRIA poderá propor a utilização de equipamentos auxiliares para a
coleta de resíduos ou para utilização nos pontos de concentração de lixo. Estes deverão ser

detalhadamente especificados.

O PODER CONCEDENTE poderá a qualquer momento, exigir a troca de veículo ou

equipamento que não seja adequado ás exigências do CONTRATO.

6. PESSOAL A SER CONTRATADO

Competirá a CONCESSIONÁRIA a admissão de motoristas, coletores, operadores de
máquinas, mecânicos e demais funcionários necessários ao desempenho dos serviços

contratados, correndo por sua conta os encargos necessários e demais exigências das leis

trabalhistas, previdenciárias. fiscais, comerciais c outras de qualquer natureza.

O PODER CONCEDENTE terá direito de exigir a substituição, a qual deverá se realizar

dentro de 48 (quarenta e oito) horas, de todo empregado cuja conduta seja prejudicial ao

ç - ' 1'i'tndí-fKj í> HuiPicipal de LicitdCôea

• -.T.?-.. II' .""'ó, Bairvo São CrisLôvâo
' ó.-""l- i;!; Porto Velho-Kü
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bom andamento do serviço. Se a dispensa der origem à ação na Justiça, o PODER
CONCEDENTE não terá em nenhum caso. qualquer responsabilidade.

Durante a execução dos serviços é absolutamente vedado, por parte do pessoal da
CONCESSIONÁRIA, a execução de outras tarefas que não sejam objeto destas
especificações.

Será terminantemente proibido aos empregados da CONCESSIONÁRIA fazer catação ou
triagem, ingerirem bebidas alcoólicas em serviço e/ou pedirem gratificações ou donativos
de qualquer espécie.

Cabe á CONCESSIONÁRIA apresentar, nos locais e no horário de trabalho, os operários
devidamente uniformizados, providenciando equipamentos e veículos suficientes para a
realização dos serviços.

7. EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL E COLETIVA (EPI/EPC) E
UNIFORMES

A CONCESSIONÁRIA deverá cumprir o disposto nas Normas Regulamentadoras do
Ministério do Trabalho e as normas/instruções sobre Medicina e Segurança do Trabalho.

Todo pessoal em serviço deverá, por conta da CONCESSIONÁRIA, usar obrigatoriamente
uniforme completo, observando as normas de segurança, bem como os equipamentos
necessários de segurança individual e coletiva.

As especificações, documentação relativa ao Certificado de Aprovação - CA, exigências de
amostras e todas as demais condições constantes deste Edital sobre EPI e EPC, constituem
normas a serem observadas pela CONCESSIONÁRIA em relação aos fornecedores desses
equipamentos (EPI e EPC).

No decorrer da vigência contratual o MUNICÍPIO, através do seu órgão fiscalizador.
diligenciará no sentido de verificar o fiel cumprimento de tais obrigações.

A CONCESSIONÁRIA não poderá permitir a entrada em serviço de quaisquer
trabalhadores desprovidos dos uniformes completos. EPI e EPC, exigíveis pela tunção que
desempenham na prestação dos serviços contratados.

8. CENTRAL DE CONTROLE OPERACIONAL

A Central de Controle Operacional (CCO). a ser implantado e operado de forma
compartilhada entre a CONCESSIONÁRIA e o PODER CONCEDENTE. deverá
concentrar dados relativos aos índices do IQD inerentes aos serviços de limpeza urbana e

manejo de resíduos sólidos executados no Município, contribuindo para sua gestão
integrada, fornecendo relatórios para o PODER CONCEDENTE. implantada em local
indicado pela CONCESSIONÁRIA. O PODER CONCEDENTE deverá disponibilizar o
local para instalação do aparelhamento de uso do PODER CONCEDENTE, que irá operar
de fonna compartilhada com a CONCESSIONÁRIA.

íQpc-rinteridèncla Municipal cie Li' i'
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A CCO terá sob sua responsabilidade a recepção, validação e análise dos dados gerados em
campo, bem como a geração de relatórios e a programação do atendimento às demandas. A
equipe técnica do PODER CONCEDENTE deverá ser treinada e capacitada, pela
CONCESSIONÁRIA, para operar com todos os novos recursos tecnológicos, que
permitirão acompanhar a evolução da qualidade das operações de campo, extraindo de
forma confiável os indicadores dentro de um padrão mínimo de freqüência de prestação
dos serviços.

O sistema de monitoramento e controle deverá ser selecionado considerando a melhor

tecnologia disponível no mercado para exercer a plena fiscalização dos serviços, que
deverá ser previamente aprovada pelo PODER CONCEDENTE. A estrutura mínima desse
sistema deverá ser composta por:

•  Rastreadores de veículos e equipamentos:

•  Sistema para registro de demandas e tarefas pela equipe técnica:

•  Sistema para registro de demandas pela população:

•  Técnicos com conhecimento operacional: e

•  Patrulhas para fiscalização dos serviços.

O acompanhamento permitirá que se extraiam índices estatísticos relevantes para o
planejamento das atividades, tornando o processo interativo, gradativo e cada vez mais
próximo da realidade.

Deverá, também, proporcionar a comprovação dos serviços executados pela
CONCESSIONÁRIA para efeito de suas medições.

O sistema deverá contar com tecnologia de ponta baseada no uso da intemet e em
convênios com navegadores de alta performance, de forma a garantir a precisão necessária
para os dados e informações gerados.

Além disso, o sistema permite o annazenamento dos dados obtidos por todo o período
contratual, com capacidade adequada e acesso permitido a critério do PODER
CONCEDENTE.

Esse armazenamento será feito através de relatórios, que conterão todas as informações
operacionais, permitindo seu cruzamento para identificação de fatores de iníluência ou
mesmo sua visualização sob a forma de gráficos para demonstração de tendências.

9. SAC-SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE
Deverá ser criado um canal de atendimento às reclamações e sugestões dos usuários
referentes aos Serviços de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos gerados no Município.
Pode ser via intemet, telefone, ou outro tipo de acesso direto, que possa registrar o tato e
gerar um protocolo para futuro retorno ou reincidência para checagem do PODER
CONCEDENTE.

Sureiintendência Municipal de Licitações
•.i.tJoí floroes, n' Bairro Sâo Crlstovào
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A prefeitura possui um telefone para denúncias: 153 ou 3041-6218; e uma página
independente nas redes sociais: "Reclama Porto Velho", que poderá ser o mesmo ou nào,
desde que possa ter controle sistematizado para avaliações posteriores do grau de
satisfação dos serviços de coleta urbana.

O SAC - Serviço de Atendimento ao Contribuinte deverá possibilitar que o PODER
CONCEDENTE gerencie todas as informações relacionadas aos serviços prestados objetos
do presente CONTRATO. O SAC deverá tratar as seguintes ocorrências:

•  Solicitação de Informações sobre os serviços, para as quais deverão ser respondidos
em um período de até 2 (duas) horas;

•  Sugestões relativas à prestação dos serviços, bem como a sugestão de instalação e
retirada de papeleiras e contéineres. que deverão ser recebidas, registradas e
encaminhadas ao Gestor do Contrato;

•  Reclamações referentes aos serviços regulares.

Todas as ocorrências deverão ser respondidas pela CONCESSIONÁRIA, no prazo máximo
de 48 (quarenta e oito) horas, excetuando as situações descritas abaixo:

•  Solicitações ou reclamações de serviços que não se encontram no escopo do
CONTRATO;

•  Solicitações de um serviço já solicitado pelo mesmo munícipe dentro do prazo
determinado para o serviço;

•  Reclamações ou solicitações comprovadamente infundadas, quando da averiguação das
condições do local pela CONCESSIONÁRIA, desde que devidamente documentadas,
com foto. data e hora.

10. PLANO EXECUTIVO DE TRABALHO

No prazo de 90 (noventa) dias contados a partir da DATA DE EFICÁCIA DO
CONTRATO, podendo ser prorrogável por mais 90 (noventa) dias, a CONCESSIONÁRIA
deverá apresentar, na forma do CONTRATO, deste Anexo e de sua PROPOSTA
TÉCNICA, o PLANO DE TRABALHO operacional dos seguintes serviços:

•  Coleta regular manual e mecanizada, e transporte ao destino final de resíduos
sólidos domiciliares.

•  Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares e RSS dos Distritos do
Médio e Alto Madeira;

•  Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares e RSS dos Distritos do
Baixo Madeira;

•  Coleta e transporte dos resíduos de serviços de saúde.

•  Educação Ambiental.

Superintendência Municipal de Llcitacôes
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10. DOCUMENTOS ANEXOS A ESTE PROJETO BÁSICO

Encontram-se encartados neste Anexo os seguintes documentos, a título de informação,

cabendo às LICITANTES, em sua pesquisa de campo, desenvolver as devidas alterações

necessárias para elaboração de sua proposta.

•  Anexo I.l. Planilha dos Quantitativos de Referência

•  Anexo 1.2. Mapa da Sede do Município de Porto Velho.

•  Anexo 1.3. Projeto Básico da Central de Tratamento de Resíduos

• Anexo 1.4. Relação dos pontos geradores de resíduos de serviços de saúde.

•  Anexo 1.5. Projeto Básico do Aterro do Jirau

•  Anexo 1.6. Cronograma dos Investimentos Reversíveis.

Supet intenciincÍHi Municipal de Licif.acôcs
Au. Carlos Gomes, n° Bairro Sâo Cristóvão
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ANEXO 1.1. - PLANILHA DOS QUANTITATIVOS DE REFERÊNCIA

ITKM SERVIÇO

1. MANE.IO DE RESÍDI OS SÓI.IDOS I RBANOS

1.1.
Coleta Manual. Mecanizada, Transporte e Destmaçâo Final
Domiciliares

1.2 Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Recicláveis

1.3. Coleta, Transporte, Tratamenio e Disposição Final de Resíduos Sói

1.4. Coleta e Transporte ao Destino Final de Resíduos provenientes de l

Superintendência Municipal de ticitacôes
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ANEXO 1.2. - MAPA DA SEDE DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

(Documento poderá ser retirado presencialmente pelas empresas licitantes, mediante solicitação
junto à Secretaria Municipal de Serviços Básicos ou no site

https://sempog.portovelho.ro.gov.br/artigo/19421/instituicoes-municipais)

ir.feridéncia Huniripai de LI cí "•acíes
Av. i;arh>s fiotres, n" Bairro Sâo Cristovâo
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ANEXO 1.3. - PROJETO BÁSICO DA CENTRAL DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS

(Documento poderá ser retirado presencialmente pelas empresas licitantes, mediante solicitação
junto à Secretaria Municipal de Serviços Básicos)

SupeiXntendéncia Municipal de Licitac-des
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ANEXO 1.4. - RELAÇÃO DOS PONTOS GERADORES DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE
SAÚDE

(Documento poderá ser retirado presencialmente pelas empresas licitantes. mediante solicitação
junto à Secretaria Municipal de Serviços Básicos)

Cuf-er 1 ntr-ndèricia Mui.uiral de
Av. Carlos '--orreí-, n' Kairio Sâo Crishovflo

■>>' Porro Velho-RO

r-T.».l - Btnl2017WmT.ail.irom
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ANEXO 1.5. - PROJETO BÁSICO DO ATERRO DO JIRAU

TORTOV^LHp

(Documento poderá ser retirado presencialmente pelas empresas licitantes, mediante solicitação
junto à Secretaria Municipal de Serviços Básicos)
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Anexo I - Edital e seus anexos; WoTZZT^
Anexo II - Proposta Econômica:
Anexo III - Contrato de Conta Garantia:

Anexo IV - Sistema de mensuraçâo de disponibilidade e desempenho;
Anexo V - Proposta Técnica:
Anexo VI - Caderno Técnico de Diretrizes Ambientais e Listagem de Passivos,
Condicionantes e Programas: e
Anexo VII - Estatuto Social da Concessionária.

CLAUSULA 3" - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DO REGIME JURÍDICO
DO CONTRATO

3.L A Concessão está sujeita às disposições do presente Contrato e de seus Anexos,

às leis vigentes no Brasil - com expressa renúncia à aplicação de qualquer outra, e aos

preceitos de direito público, inclusive aqueles previstos na Lei de Introdução às Normas

de Direito Brasileiro, modificada pela Lei Federal n° 13.655, de 25 de abril de 2018,

sendo-lhe aplicáveis, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as

disposições de direito privado.

3.2. A Concessão será regida pelas seguintes disposições legais e regulatórias:

a) Constituição Federal, em especial, o artigo 37, inciso XXI, e o artigo 175;

b) Lei Federal n° 11.445. de 05 de janeiro de 2007, com alterações promovidas pela

Lei Federal n" 14.026. de 15 de julho de 2020:

c) Lei Federal rf 12.305. de 02 de agosto de 2010;

d) Lei Federal if 11.079, de 30 dezembro de 2004;

e) Lei Federal n" 9.074, de 07 de julho de 1995;

f) Lei Federal n° 8.987. de 13 de fevereiro de 1995;

g) Lei Complementar n° 592, de 23 de dezembro de 2015;

h) Plano Municipal de Saneamento Básico de Porto Velho:

i) Demais disposições constitucionais, legais e regulamentares aplicáveis.

3.3. As referências às normas aplicáveis à Concessão deverão também ser

compreendidas como referências à legislação que as substitua ou modifique.

CLAUSULA 4" - OBJETO DO CONTRATO

4.1. O objeto do Contrato consiste na delegação de parceria püblico-privada, na

modalidade de Concessão Administrativa, voltada à prestação dos Serviços, que

compreendem os serviços públicos de implantação, operação, manutenção, limpeza

urbana, coleta, reciclagem e disposição final dos resíduos sólidos no Município de Porto

Velho, precedidos de obra pública, obedecendo as normas técnicas pertinentes e aos

critérios e parâmetros técnicos de qualidade estabelecidos neste Contrato e seus Anexos.
-uf ;r,; cr:dc-iic'ia Murim-i[.<i 1 Jc Lifi i.acíiv j

Av, ''Trio,- C-or,r.-, !/' l'V76, Bairro Sâo í.'ris'.Ovâo

Ctf; B.Tto Veltio-BO

t-i^f nner.; inxxi',"! í'i' I - 5'if K/le iB
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Documento ID=1172943   inserido por SILVIO SERGIO MAIA PINTO MONTE em 18/03/2022 14:02.

Pag. 2940
TCE-RO

Pag. 2940
00421/22



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO

SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES - SML
PORTO VELHO

Ordem de Início É a ordem emitida pela SEMUSB para início da Operação
Definitiva, para a exploração pela Concessionária dos
Serviços objeto do Contrato, observado o disposto no Edital
e no Contrato.

Parte(s) São o Município de Porto Velho, por meio da SEMUSB, e a
Concessionária.

Poder Concedente: É o Município de Porto Velho, representado pela SEMUSB.

Proposta Econômica

Receitas Acessórias

Representante
Credenciado

Secretaria Municipal
de Ser\ iços Básicos ou
SEMUSB

Sessão pública

Sociedade de

propósito
Específico (SPE)

Valor Estimado do

Contrato

É a proposta ofertada pela Licitante. de acordo com o Edital
e  seus Anexos, contemplando o valor ofertado da
Contraprestação, constante do Envelope rf 03 - Proposta
Econômica.

São possíveis receitas alternativas, complementares ou
acessórias, bem como provenientes de projetos associados,
percebidas pela Concessionária e que não compõe a
Contraprestação Mensal Efetiva, nos termos do Contrato.

Cada um dos representantes credenciados nesta Licitação
para representação de Licitantes. a quem caberá praticar
todos os atos da Licitante perante a Comissão de Licitação
ou o Poder Concedente. observadas as disposições deste
Edital.

Secretaria Municipal de Serviços Básicos do Município de
Porto Velho.

São os serviços públicos de limpeza urbana e manejo de
resíduos sólidos, precedidos de Obra. nos termos do Edital
e do Contrato, especialmente do Anexo V do Contrato.

Sessão pública para recebimento dos Envelopes e
realização dos demais atos pertinentes à Licitação.

Sociedade constituída pela Adjudicatária como condição
precedente à assinatura do Contrato, nos termos e condições
definidos neste Edital.

Valor estimado pelo Poder Concedente para o Contrato, que
corresponde ao somatório das Contraprestações Mensais
Máximas durante todo o prazo da Concessão, trazido a
valor presente.

CLÁUSULA 2'- DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO

2.1. Integram o presente Contrato, como partes indissociáveis, os seguintes Anexos:
Sup'rríri-eT^clêiicia Munií-ir^Tl d®

AU- rsrl.K ntiT-?-. n» "776. Walrro Sào

Sup'rríri-eT^clêiicia Munií-ip.il d® Ll>-it
Av. Carlos Gorr-.-s, n° .1776, Pairro Sào C-^-ístovao

CKP: 7£.f)i:i4-0;;; Porto Vfelho-RO

(Oxxè^' 1-3U 6?/36.<9
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Envelopes

pela análise e mensuração dos Indicadores de Qualidade
Desempenho, conforme Anexo IV do Contrato - Sistema^'^^—' (
mensuração de disponibilidade e desempenho.

Trata-se do conjunto de envelopes que deverão ser
apresentados pelas Licitantes com vistas à participação na
presente Licitação a saber: Envelope n° 01 - Documentos
de Credenciamento e Garantia da Proposta. Envelope n° 02
- Documentos de Habilitação e Envelope rf 03 - Proposta
Econômica.

PVH

Financiador

Financiamento

Fundo Garantidor de

Parcerias Público-

Privadas ou

FGP/PVH

Toda e qualquer instituição tinanceira, banco de fomento ou
agência multilateral de crédito, que conceda financiamento
à Concessionária para a execução do Contrato.

Todo e qualquer financiamento, eventualmente concedido à
Concessionária, na forma de dívida para cumprimento das
suas obrigações no âmbito do Contrato.

Fundo de natureza privada e patrimônio próprio separado
do patrimônio municipal, por meio de integralização de
cotas e pelos rendimentos obtidos com sua administração,
com objetivo de garantir o pagamento de obrigações
pecuniárias assumidas pelo Poder Concedente no âmbito
deste Contrato.

Garantia de Execução
do Contrato

É a garantia prestada pela Concessionária, de forma a
assegurar o fiel cumprimento de suas obrigações previstas
no Contrato.

Garantia de Proposta

indicadores de

Qualidade e

Desempenho ou IQD

Licitação

Licítante

Município

Obra(s)

É a garantia a ser prestada pelas Licitantes, de forma a
garantir a manutenção das Propostas por elas apresentadas
nesta Licitação.

São os indicadores constantes do Anexo IV do Contrato -

Sistema de mensuração do disponibilidade e desempenho a
serem apurados pela Entidade Reguladora a partir da Etapa
de Operação Definitiva para fins de definição da
Contraprestação Mensal Efetiva.

E a Concorrência Pública n° 003/2021. promovida pelo
Município, voltada à seleção da melhor proposta para a
execução do objeto da Concessão.

E a empresa que participa da Licitação.

É o Município de Porto Velho.

Atividade de engenharia referentes às obras civis
necessárias â prestação dos Serviços, conforme Anexo V do
Contrato.

;iupetintendõriciá Municipal, clt Licítac&es
Av. 'arios üomes, n*- ilVb, Bairro SSo Cxistovâo

CEP: 76.804-022; Porto Velho-SC

Telefones: lUxx6<»t jU0l-jüe9/júiíí

E-nail: comissoaa.»oiI20t78qinail.com
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Mensal Efetiva

Contraprestação
Mensal Máxima

Contrato ou Contrato

de Concessão

Contrato

Garantia

de Conta

Controlada

Controladora

Controle

Documentos

Habilitação

DOM

de

Edital

Entidade Reguladora

prestação dos Serviços, considerados os eventuais
descontos decorrentes da incidência dos IQD. na forma no
Contrato de Concessão e seus Anexos.

Valor máximo devido mensalmente à Concessionária em

razão da prestação dos Serviços, não considerados os
eventuais descontos decon^entes da incidência dos IQD. que
deverá ser utilizado como referência para a elaboração das
Propostas Econômicas das Licitantes.

Contrato de Concessão Administrativa celebrado entre o

Município, por meio da SEMUSB. e a Concessionária, que
tem por objeto a concessão dos Serviços.

Contrato celebrado entre as Partes e o Agente de Pagamento
e Garantia para a criação e manutenção de Conta Garantia,
de titularidade do Fundo Garantidor de Parcerias Público-
Privadas-FGP/PVH.

Qualquer pessoa jurídica ou fundo de investimento cujo
Controle é exercido por outra pessoa, física ou jurídica, ou
fundo de investimento.

Qualquer pessoa, natural ou jurídica, ou fundo de
investimento que exerça Controle sobre outra pessoa
jurídica ou fundo de investimento.

Poder detido por pessoa ou grupo de pessoas vinculadas por
acordo de voto ou sob controle comum para. isolada ou
conjuntamente: (i) exercer, de modo permanente, direitos
que lhe assegurem a maioria dos votos nas deliberações
sociais e eleger a maioria dos administradores ou gestores
de outra pessoa jurídica, fundo de investimento ou
entidades de previdência complementar, conforme o caso;
e/ou (ii) efetivamente dirigir as atividades e orientar o
funcionamento de órgãos de outra pessoa jurídica, fundo de
investimento ou entidade de previdência complementar.

São os documentos destinados a comprovar habilitação
jurídica, regularidade tlscal e trabalhista, qualificação
técnica e qualificação econômico-financeira das Licitantes,
de acordo com este Edital.

Diário Oficial do Município de Porto Velho.

É o instrumento convocatório da Concorrência Pública n°
003/2021 e seus Anexos, que regulam os termos e
condições da Licitação.

Entidade a ser nomeada pelo Poder Concedente para fins de
fiscalização e regulação do Contrato, responsável também

: I.M ' nclOi.n-1 Munic ip-. 1 de Licitações
ii lcí T. F"dirro .^âo CristòvAõ

Pt«iLo 7c-lho-PO

i  ixxi:-'. Í 1- 363?
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Adjudícatáría

Agente
Pagamentos

de

É a empresa que venceu a Licitação à qual será adjudicado
o objeto da presente Licitação, nos termos da legislação
aplicável e deste Edital e que constituirá a Sociedade de
Propósito Específico (SPE), para a celebração do Contrato
de Concessão com o Município Licitante.

Instituição financeira contratada pelas Partes com a
responsabilidade de recepção, guarda, gestão e repasse de
recursos à Concessionária em pagamento da
Contraprestação Mensal Efetiva, nos termos desse Contrato
e do Contrato de Garantia.

f^RTOVELHO

Licitação/SM|^^y

-■ í
FIs
Visto:

Anexos

Bens Reversíveis

Conjunto de documentos ao presente Edital de
Concorrência Pública n° 003/2021, fazendo dele parte
integrante.

Todas as instalações, equipamentos, aparelhos, edificações
e demais bens necessários à continuidade da prestação dos
serviços compreendidos no Objeto da Concessão - com
exceção da frota a serem incluídos no Inventário de Bens
Reversíveis.

Caso Fortuito e
Força Maior

Comissão de

Licitação

Comitê Técnico

Concessão ou

Concessão
Administrativa

Eventos imprevisíveis e inevitáveis que tenham um impacto
sobre a execução do Contrato; Caso Fortuito é toda situação
decorrente de fato alheio à vontade das Partes, porém,
proveniente de atos humanos; Força Maior é toda situação
decorrente de fato alheio à vontade das Partes, porém,
proveniente de atos da natureza.

E a Comissão Especial de Licitação, designada pela
Portaria n° [•]. designada para promoção e execução da
Licitação, incluindo a análise e o julgamento das propostas
apresentadas pelas Licitantes.

Comitê responsável pela condução dos procedimentos
destinados à resolução de divergências técnicas na
execução do Contrato.

É o contrato de prestação de serviços de que a
Administração Pública seja a usuária direta ou indireta,
ainda que envolva execução de obra ou fornecimento e
instalação de bens, nos termos do art. 2°, §2°, da Lei Federal
11° 11.079/2004.

Concessionária É a Sociedade de Propósito Específico (SPE) constituída
pela Adjudicatária nos termos do Edital sob as leis
brasileiras, com o fim exclusivo de executar o Contrato.

Contraprestação Valor devido mensalmente à Concessionária em razão da
-lupeririter.dèiicià Muiil ci p.il de Li titaciies

Av. Ccii los Gomes, ii" -'ÍVo, Bairro üâo Griscòvâo
CEP: PoiCo VelriO-PO

Teiefones: lOxxbBi j901-306?".'
B-nail: comiaao»». ■ml2017gqmail ■ taan
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[•]. Sr(a). [•]. portador da Cédula de Identidade R.G. n.° [•] e inscrito no CPF/MF sob
n.° [•] e. de outro lado. na qualidade de Concessionária, [•], sociedade por ações, com
sede em [•], Estado de [•], na [•], inscrita no CNPJ/MF sob o n° [•], com seus atos
constitutivos arquivados na [•]. sob NIRE rf [•]. neste ato devidamente representada
pelo(s) seu(s) [•]. Srs. [•], {•] denominada simplesmente Concessionária;

Poder Concedente e Concessionária doravante denominados em conjunto como "Partes"
e. individualmente, como "Parte".

CONSIDERANDO QUE

(i) O Poder Concedente decidiu atribuir à iniciativa privada os serviços públicos de
implantação, operação, manutenção, limpeza urbana, coleta, reciclagem e disposição
Final de resíduos sólidos no município de Porto Velho, obedecendo as normas técnicas
pertinentes e os critérios e parâmetros técnicos de qualidade estabelecidos.

(ii) Em virtude da decisão mencionada no considerando anterior, o Poder Concedente,
de acordo com sua competência, realizou licitação, na modalidade de concorrência
{conforme definido abaixo), cujo objeto foi adjudicado à Concessionária, em
conformidade com ato da Comissão de Licitação, aprovado pelo Decreto n° [•];

Assim, resolvem as Partes celebrar o presente Contrato de Concessão, de acordo com as
seguintes cláusulas e condições a seguir dispostas:

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
CLÁUSULA 1" - DAS DEFINIÇÕES E DA INTERPRETAÇÃO DO CONTRATO

LI. Na interpretação, integração ou aplicação de qualquer disposição deste Contraio,
deverão ser consideradas as cláusulas contratuais e, depois, as disposições dos Anexos

que nele se consideram integrados.

1.1.1. Nos casos de divergências que porventura existam na aplicação e/ou
interpretação dos dispositivos relacionados ao Edital de Licitação e este Contrato,
prevalecerá o disposto neste Contrato.

1.2. Nos casos de divergência entre as disposições do Contrato e as disposições dos
Anexos que o integram, prevalecerão as disposições do Contrato. Nos casos de
divergência entre Anexos posteriormente agregados ao Contrato, prevalecerá aquele de
data mais recente.

1.2.1. As referências a este Contrato ou a qualquer outro documento devem incluir
eventuais alterações e aditivos que venham a ser celebrados entre as Partes.

1.3. Para fins deste Contrato e de seus Anexos ou de qualquer outro documento que

deva ser fornecido no âmbito deste Contrato, os termos listados a seguir, quando

empregados no singular ou no plural, com as iniciais grafadas em letras maiúsculas,
terão os significados constantes desta subcláusula, salvo se do contexto resultar sentido
claramente diverso:

::u| ..r i:i'.en.dér.'. i/i Miin 1 1. lf i 1 de Licitac<5e'5
/■■.V. Carlos Goffief. n' t<.urio Sàc Cristóvão

CET: . s.i.)-O, ; Porte VelhoFO
7elpfón'>.i: !vxxc-i ' J'^01 - rC??
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íl'
PORTO yELHp

LÍcitação/S^^y
Visto:,

ANEXO V

MINI TA DE CONTRATO

Contrato N." j*]
CONCORRÊNCIA N" 003/2021
PROCESSO N." 10.00289-000/2021

CONTRATO DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA QUE, ENTRE SI,
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PORTO VELHO E A [•],

Aos [•! dias do mês de [•] de [•]. pelo presente instrumento, de um lado, o
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE
SERVIÇOS BÁSICOS - SEMUSB. com sede na Rua Dom Pedro II, 826. Centro. Porto
Velho - RO, denominada simplesmente Poder Concedcnte. neste ato, representada pelo

I  Hur, u-i i',-i J 'lí. Li 1 r.ócí.as

n- L''?''., [laiiri. ■Vrisíjváo
:í.: ''I.. V'rii.o-FO

("ikxSV: íuíh/jC jh
E-maii; comigaoag . siiil2017»<ip>a' 1 i~oib
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TABELA DE PESOS

ITEM PESO
SUBITE

M

PESO

PARCIA

PONTLAÇ

ÃO

PONTUAÇ

ÃO FINAL

8.1. Coleta, Manual e Mecanizada, e

Transporte ao Destino Final de

Resíduos Sólidos Domiciliares e das

Feiras Livres e Mercados Públicos

3

8.1.1. 0,50

8.1.2. 0,50

8.1.3. 0,75

8.1.4. 0,75

8.1.5. 0,50

8.2. Coleta dos Resíduos Sólidos

Urbanos dos Distritos do Alto Madeira
1

8.2.1. 0,50

8.2.2. 0,50

8.3. Coleta dos Resíduos Sólidos

Urbanos dos Distritos do Baixo

Madeira

1

8.3.1. 0,50

8.3.2. 0,50

8.4. Plano de Implantação e Operação

da Central de Tratamento de Resíduos
3

8.4.1. 1,00

8.4.2. 1,00

8.4.3. 1,00

8.5. Coleta de Resíduos de Serviços de

Saúde
1

8.5.1. 0,25

8.5.2. 0,25

8.5.3. 0,25

8.5.4. 0,25

8.6. Implantação, Operação e

Manutenção da Unidade de Transbordo

e  Transporte dos Resíduos para

Destinação Final

1

8.6.1. 0,30

8.6.2. 0,20

8.6.3. 0,20

8.6.4. 0,30

TOTAL 10 - 10,00
-

.1. A Tabela de Pesos atribuída a cada serviço exigido na Proposta Técnica foi formulada com
fundamento nos seguintes quesitos:

a) Grau de complexidade dos serviços, neste caso para os serviços solicitados nos itens 8.1. e
8.4., bem como em função da sensibilidade dessas atividades na formação da
Contraprestação Pecuniária.

b) Abrangência dos serviços que serão monitorados através do sistema de rastreamento e
monitoramento para aferição dos indicadores de desempenho da CONCESSIONÁRIA,
neste caso para os serviços solicitados nos itens 8.1., 8.2., 8.3., 8.5. e 8.6.

12. Serão consideradas qualificadas para continuidade no certame as Propostas Técnicas que
obtiverem a pontuação maior ou igual 7.0 (sete). A proposta que receber nota O (zero) em algum
dos subitens analisados, independentemente de sua pontuação final, será considerada
desqualificada para continuidade no certame.

12.1. Estabeleceu-se a pontuação de corte das Propostas Técnicas acima citada em face da
característica do objeto do certame que, por tratar-se de serviço público de natureza contínua e
de alto impacto na saúde pública e na salubridade ambiental, além de que, através dos Planos de
Trabalhos apresentados na Proposta Técnica a Licitante vencedora deverá assumir os serviços e
operar conforme o planejamento, dimensionamento dos recursos e equipamentos e metodologia
propostas, o Município definiu como 70% dos pontos atribuídos como o mínimo necessário
para garantir a performance da futura CONCESSIONÁRIA.
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ücitação/SML/P^
Visto;

disposto nos subitens 9.1. 9.2 ou 9.3, qualquer deles, sendo atendido plenamente pela LICITANTE ao
menos um destes quesitos (9.1, 9.2 ou 9.3);

10.3. Um item será classificado como NÀO ATENDE e receberá a nota "multiplicador O" quando a
proposta, no que concerne a este item, não atender ao disposto nos subitens 9. l. 9.2 e 9.3, todos eles.

10.4. Um item será classificado como ATENDE e receberá a nota "multiplicador 01" quando a proposta

for considerada completa, considerando-se o disposto nos subitens 8.1. 8.2 e 8.3. em especial aos
seguintes quesitos objetivos:

a) Apresentar devidamente os locais de intervenção e programação da coleta de resíduos domiciliares
através dos equipamentos convencionais e alternativos de coleta, quando for o caso;

b) Considerar as condições urbanas do Município de Porto Velho notadamenle, o sentido de tráfego,
vias pavimentadas, intensidade de trânsito, densidade demográfica, entre outras;

c) Compatibilidade das programações dos serviços com as condições urbanas do município, dos
itinerários gráficos com os memoriais descritivos;

d) Compatibilidade dos setores propostos com as guarnições dimensionadas;

e) Dimensionamento dos equipamentos compatível com a demanda de serviço, bem como o
atendimento às regulamentações de trânsito;

f) Atendimento ao Cronograma dos investimentos reversíveis.

11. Considerado o disposto acima, serão adotados os seguintes critérios objetivos para a pontuação das
PROPOSTAS TÉCNICAS:
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